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N.  1.—  FAZENDA.—  Em  3  de  Janeiro  de  4876.—  Dá  pro- 
r  vi  mento  a  um  recurso  interposto  de  decisão   da 

.  Alfandega  de  Pernambuco  >  sobre   classiâcação  de 

j  tecido 1 

i  N.     2.— FAZENDA.— Em  3  de  Janeiro  de  i876.— Nega 

provimento  a  um  recurso  sobre  apprebensfto  de  mer- 
cadorias, feita  pela  Alfandega  de  Porto  Alegre 9 

X                      N.      3.— AGRICULTURA.— Em  3  de  Janeiro  de  i876.— 
^                                  Mantém  a  preferencia  do  traçado  da  estrada  de  fer- 
ro do  Rio  Verde  pelo  Passa-Quatro • 3 

H  N.     4.— AGRICULTURA.— Em  4  de   Janeiro  de  1876.— 

Ao  Secretario  da  Legação  Imperial  do  Brazil  em 
Londres,  não  pôde  continuar  a  ser  abonada  a  gratifi- 
«                                cação  annual  pelo  exame  de  papeis  e  contas  das 
-^  estradas  de  ferro  garantidas  pelo  Estado 3 

/■-  N.  5.— AGRICULTURA.—  Em  4  de  Janeiro  de  i876.— Não 
^  pôde  ser  mantida  a  gratificação  que  percebia  o  Se- 
cretario da  Legação  Imperial  do  Brazil  em  Londres, 
devendo  entender-se  com  as  companhias  de  estra- 
das de  ferro  para  que  o  exame  complementar  de 
suas  contas  seja  feito  pela  Delegacia  do  Tbesouro 
Nacional « •        4 

N.  6.— AGRICULTURA.— Em  K  de  Janeiro  de  1876.-f 
Approva  o  adiantamento  mandado  fazer  ácompa- 
nnia  da  via  férrea  de  Baturité,  e  estabelece  regra 
para  o  pagamento  dos  juros  afiançados  á  mesma 
companhia 5 

N.     7.— GUERRA.— Em  tf  de  Janeiro  de  1876.— Declara 

ãne  tendo  o  Juiz  de  Direito  de  presidir  ao  Jury 
eve  passar  a  presidência  da  Junta  revisora  ao  seu 
legitimo  substituto « . .  • .        91 


4  INDlCfi    DAS 

Paqs. 

N.     S.— JUSTIÇA.— Em  Sde  Janeiro  de  1876.—  Sobre  uma 

ordem  de  habeas^corput  expedida  por  telegramma. .        t 

N.  9.— FAZENDA  .—Em  8  de  Janeiro  de  1876.— Indefere 
a  reclamação  de  um  S.^  Conferente  da  Alfandega  do 
Recife,  sobre  pagamento  de  sello  de  7  %  de  sua 
nomeação 8 

N.  10.— JUSTIÇA.— Em  7  de  Janeiro  de  1876.— Declara 
os  casos,  em  que  compete  ao  Presidente  de  Provín- 
cia nomear  Secretario  interino  da  Relação 8 

N.  H.— GUERRA.— Em  7  de  Janeiro  de  1876.— Apçrova 
as  decisões  dadas  pela.Presidencia  da  Província  da 
Babia  a  diversas  consultas  do  Jui2  de  Direito  da 
comarca  de  Santo  Amaro,  relativamente  aos 
trabalhos  da  respectiva  Junta  revisora 9 

N.  12.— AGRICULTURA.— Em  7  de  Janeiro  de  1876.— 
Ao  Presidente  do  Maranhão,  elevando  os  vencimen- 
tos do  Escripturarlo  da  Repartição  incumbida  do 
serviço  da  conservação  do  porto 10 

N.  13 — FAZENDA.— Em  8  de  Jaseirode  1876.— Sobre  a 
creação  de  uma  Agencia  da  Caixa  Económica  e  Mon- 
te de  Soccorro,  na  cidade  de  Alacahé 11 

N.  14. -AGRICULTURA.— Em  8  de  Janeiro  de  1876.— Con- 
sidera livres,  salvo  o  recurso  ^o  art.  19  do  Regu- 
lamento do  1.®  de  Dezembro  de  1871,  os  escravos 
matriculados  depois  de  expirado  o  prazo  legal  por 
não  estar  provado  que  a  falta  de  matricula  em 
tempo  opportuno  proviera  de  culpa  do  agente  fiscal .       1 1 

N.  18.— MARINHA.-  Aviso  de  10  de  Janeiro  de  1876.— Dá 
providencias  relativamente  aos  objectos  inúteis  de 
que  trata  o  Regulamento  n.°  4364  de  15  de  Maio  de 
1869 IS 

N.  16.— AGRICULTURA,— Em  10  de  Janeiro  de  1876.— 
Manda  matricular  um  escravo,  cuja  escriptura  de 
-compra  lavrada  no  decurso  do  segundo  prazo  mar- 
cado no  art.  16  do  Regulamento  dol.^  de  Dezem- 
bro de  1871  não  contém  as  declarações  exigidas  no 
art.  45  do  mesmo  regulamento,  devendo  enten- 
der-se  a  disposição  deste  artigo  em  relação  a  ou- 
tros prazos  da  matricula 13 

N.  17.— AGRICULTURA.- Em  1»  de  Janeiro  de  1876.— 
Estabelece  regras  para  o  transporte  gratuito  nos 
carros  das  emprezas  de  carris  de  ferro  desta  cidade      18 

N.  18.- JUSTIÇA.— Em  12  de  Janeiro  de  1876.— Os  livros 
doB  Offlciaes  do  Registro  Geral  das  Hypothecas  es- 
tão comprehendidos  na  regra  do  art.  22  do  Regi* 
monto  de  Custas 16 

N.    19.— JUSTIÇA.— Em  13  de  Janeiro  de  1876.— Resolve 

duvidas  sobrefo  auto  de  infracção  de  posturas  mu-  j 

nicipaes,  instauração  do  processo,  cobrança  da  mul- 
ta, numero  do  testemunhas  em  taes  processos»  e 
defesa  do  infractor  em  Juízo 17 

If.  20.— JUSTIÇA.— Em  13  de  Janeiro  de  1876.— Resolve 
duvidas  sobre  os  substabelecimentos  das  procura- 
ções, emolumento  devido  por  taes  actos  e  intalli- 
gencia  do  art.  108  do  Regimento  de  Custas  quanto 
as  intimações   de  despachos  judiciaes • . . .  •      IS 
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Paqs» 

N.    21.— GUERRA.— Em  i3  de  Janeiro  de  1870.— Declara 

3ue  o  Juiz  de  Direito  deve  presidir  a  Junta  revisora 
e  preferencia  a  servir  de  Auditor  em  um  conselho 
de  guerra 19 

N.  92.— AGRICULTURA.-Em  15  de  Janeiro  de  1876.— 
^  Approva  a  lotaç&o  dos  carros  abertos  da  em  preza 
I  Galogerasâe  Krauss 20 

N.    23.— MARINHA. -A viso  de  15  ide  Janeiro  de  1876.— De- 
clara que  devem  ser  excluídas  dos  respectivos  corpos 
as  praças  que,  condemnadas  em  mais  de  um  processo, 
tiverem  de  cumprir  penas  de  prisão  com  trabalho, 
^  por  tempo  que  exceda  a  seis  annos 20 

N.  24.-FAZKNDA.— Em  15  de  Janeiro  do  1876.— A  Cir- 
cular de  23  de  Outubro  de  1876  não  alterou  as  de  6 
deMaiodel85delOde  Junhode  1862 21 

N.    25.— FAZENDA.— Em  17  de  Janeiro  de   1876. -Sobre 

certidão  de  exercido  dos  Juizes  de  Direito 21 

N.  26.-AGRIGULTURA.— Em  18  de  Janeiro  de  1876.— Os 
vencimentos  dos  Engenheiros  Fiscaes  das  emprezas 
de  carris  de  ferro  desta  cidade  podem  ser  recolhi- 
dos ao  Thesouro  Nacional  em  trimestres  vencidos 
ou  adiantados,  conforme  aprouver  ás  mesmas 
emprezas 22 

N.  27.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Janeiro  de  1876.— Emolu- 
mentos devidos  aos  Tabelliães  pelas  escripturas, 
quando  as  partes  são  representadas  por  procurador.       23 

N.  28.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Janeiro  de  1876.— Declara 
que  a  annexação  de  ofQcio  de  justiça  por  acto  da  As- 
sembléa  Provincial  deve  ser  executada  desde  logo.       24 

N.  29.— FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  imposto  pessoal 24 

N..  30.- FAZENDA.-Em  22  de   Janeiro  de  1876.-Nega 
j  provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisão  da 

Thesonraria  da  Bahia,  sobre  classiAcação  de  papel .       28 

N.  31  .—FAZENDA.— Em  24  de  Janeiro  da  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos 
em  dobro,  imposta  pela  Alfandega  de  Pernambuco, 
em  um  despacno  de  papel  para  embrulho 26 

N.  32.— FAZENDA.— Em  24  de  Janeiro  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classificação  de  livros 
impressos  para  a  verificação  de  passagens  nos  carros 
denominados  boiiás 26 

N,  33.— AGRICULTURA.— Em  25  de  Janeiro  de  1876.— 
Approva  os  planos  e  typo  da  estação  terminal  da 
estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro....       27 

\  N.    34.— JUSTIÇA. -Em    26  de   Janeiro  de   1876.- Não 

pôde  o  Promotor  Publico  advogar  em  causa  crime, 
ainda  que  houvesse  tomado  o  patrocínio  delia  antes 
deexercero  cargo 28 

N.  35.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1876.— Declara 
qual  o  vencimento  que  compete  a  um  empregado  da 
Thesouraria  da  Bahia,  durante  o  tempo  cm  que  ser- 
viu interinamente  o  lugar  de  CoJlector 28 


6  índice  das 

Paos. 

N.  3Ô. -FAZENDA.—  Em  26  de  Janeiro  de  i876.— Indica  o 
modo  do  requerer  a  remissão  da  divida  prove- 
niente da  arrematação  de  lotes  de  terrenos  diaman- 
tinos não  explorados  e  do  imposto  de  lavras 29 

N.  37.— FAZENDA. -Em  27  de  Janeiro  de  1876. -Indefere 
um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  sobre  despacho  de  caixinhas  de 
esparteria,  contendo  meias  de  algodão 30 

N.  38.— FAZENDA.— Em  27  de  Janeiro  de  1876.— Indefere 
um  recurso  sobre  classificação  de  tesouras,  submet- 
tidas  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro..       30 

N.    39.— FAZENDA.— Em  27  de  Janeiro   de  1876.— Só  se  ^ 

deve  proceder  ao  despacho  ad  valorem,  guando  não 
fòr  possível  a  assemelhação  da  mercaaoria 31 

N.  40. -FAZENDA. —Em  27  de  Janeiro  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  multa  de  2  %  imposta 
peia  Alfandegado  Rio  de  Janeiro,  por  differença 
para  menos  encontrada  em  um  despacho  de  cachim- 
bos de  madeira 32 

X.  «.-FAZENDA.— Em  28 de  Janeiro  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classificação  de  grava- 
tas submettidas  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janei  ro 33 

N.  42. -FAZENDA.— Em  28  de  Janeiro  de  1876.- Nega 
provimento  a  um  recurso  sobre  apprebensão  de  2i 
caixas  com  cognac,  feita  pela  Alfandega  da  Bahia. .       34 

N.  43.— FAZENDA.—  Em  28  de  Janeiro  de  1876.— Indefere 
um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria,  sub- 
mettidas a  despacho  como  aniagem  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro 34 

N.  44.— FAZENDA.—  Em  28  de  Janeiro  de  1876.  —  Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classificação  de  casi- 
miras, submettidas  a  despacho  na  Alfandega  de 
Pernambuco 35  S, 

N.  45.^FAZENDA.— Em  28  de  Janeiro  de  1876.— Indica 
o  modo  de  requerer,  a  remissão  da  divida  prove- 
niente da  arrematação  de  lotes  de  terrenos  diaman- 
tinos não  explorados,  e  do  imposto  de  lavras 3G 

N.  46.— GUERRA.-  Em  28  de  Janeiro  de  1876.—  Declara 
como  se  deve  proceder  no  caso  de  ter  sido  annulla- 
do  por  incompetência  de  foro  o  processo  e  julga- 
mento de  um  soldado,  que,  por  haver  sido  condem- 
nado  pelo  Jury  a  12  annos  de  prisão  com  trabalho, 
foi  excluído  do  serviço  do  Exercito 37 

N.  47.— GUERRA.— Em  28  de  Janeiro  de  1876.  — Declara 
como  procede r-se  á  substituição  do  Delegado  de  Po- 
licia na  Junta  revisora , 37 

N.  48.— AGRICULTURA. -Em  29  de  Janeiro  de  1876.— 
Ao  Presidente  do  Maranhão,  approvando  a  organiza- 
ção do  pessoal  do  serviço  da  dragagem  do  porto  da 
capital 38 

N.  49.— AGRICULTURA.- Em  29  de  Janeiro  de  1876.— 
Approva  com  deducções  as  contas  da  estrada  de  fer- 
ro S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  relativas  ao  semestre 
findo  era  30  do  Junho  de  1875 40 


dbcisõbs.  7 

Paos. 

N.  80.— AGRICULTURA. —  Em  SI9  de  Jrinelro  de  4870.— 
Solicita  a  expedição  de  ordens  para  a  observân- 
cia das  regras  estabelecidas  polo  Aviso  Circular  de 
12  de  Janeiro  deste  anno,  sobre  o  transporte  gra- 
tuito nos  carros  das  Companhias  de  carris  de  ferro 
desta  cidade 41 

N.  51.— IMPERIO.-Em  29  de  Janeiro  de  1876.- Dá  ins- 
tnicções  para  os  exames  dos  candidatos  á  matri- 
cula na  Escola  de  minas  de  Ouro  Preto 42 

N.    52.- IMPERIO.-Em  31  de  Janeiro  de  1876.-Dá  ins-  s 
trucQões  para  o  provimento  dos  lugares  do  magis- 
tério 4a  Escola  de  minas  de  Ouro  Freto 56 

N.  53.— FAZENDA.— Em  31  de  Janeiro  de  1876.-AS  ha- 
bilitações para  a  percepção  do  meio  soldo  de  Oífi- 
ciaes  da  Armada  devem  sor  intentadas  perante  a 
Auditoria  de  Marinha Cl 

N.    5i.— FAZENDA.— Em  3  de  Fevereiro  de  1876.— Nega 

Çrovimento  ao  recurso  interposto  pelo  1  .**  Conferen- 
e  João  Carlos  de  Paiva  da  decisão  da  Alfandega  de 
Santos,  que  obrigou-o  a  indemnizar  a  Fazenda  Na- 
cional dos  direitos  de  menos  cobrados  em  dous  des- 
pachos        02 

N.  55.— FAZENDA.- Em  3de  Janeiro  de  1876, -Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Al- 
fandega de  Pernambuco,  que  classificara  como 
« linha  para  costura  »  a  mercadoria  submettida  a 
despacho  como  «  fio  para  sapateiro .  n 62 

N.  56.— GUERRA.— Em  3  de  Fevereiro  do  1876 — Sobre 
a  imposição  de  multas  a  proprietários  de  engenhos 
que  recusaram  dar  esclarecimentos  acerca  dos  mo- 
radores dos  mesmos  engenhos uj 

N.  57.— IMPÉRIO.— Em  4  de  Fevereiro  de  i876.— Decla- 
ra que  o  Tabellião  e  Escrivão  de  Execuções  não  pôde 
servir  de  Secretario  da  Gamara  Municipal 6« 

N.  58.— AGRICULTOR  A. -Em  4  de  Fevereiro  de  1876.- 
Declara  que  o  empreiteiro  das  obras  da  estrada  do 
Pessanha  a  S.  Matneus  deve  restituir  a  som  ma  de 
504^720  que  de  mais  lhe  foi  dada  pelo  excesso  de 
trabalho  que  allegou 64 

N.  59.-JÍUSTIÇA.— Em  4  de  Fevereiro  de  1876.— Emolu- 
mentos devidos  aos  Juizes  de  Paz  e  aos  de  Direito  nas 
causas  sobre  contracto  de  locação  de  serviços  de  co-  4 

lonos : 65 

N.  60.— FAZENDA.— Em  5  de  Fevereiro  de  1876.— Appro- 
va  a  creação  de  uma  Collectoria  de  rendas  geraes 
no  município  de  S.  Sebastião  de  Cahy,  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 66 

N.    61.— GUERRA.- Em  7  de  Fevereiro  de  1876.— Sobre 

a  intimação  aos  interessados  no  alistamento,  á  vista       67 
das  requisições  feitas  pelo  Presidente  da  Junta  re- 
visora, cm  virtude  do  art.  36  do  Hoj^u  la  mento  de 
27  de  Fevereiro  de  1875 67 

N.  62.— GUERRA — Em  8  de  Fevereiro  de  1876 —Deter- 
mina a  substituição  do  balde  de  madeira  em  uso 
na  artilharia  de  bronze  do  nosso  Exercito  por 
outro  de  sola 67 


8  índice  das 

Pags. 

íN'.  63.—  guerra. -Em  9  de  Fevereiro  do  487ô.— Declara 
que  a  disposição  contida  no  Aviso  de  2  de  Novem- 
bro de  1875,  que  determinou  que  o  Ajudant»3  de  Or- 
dens da  Presidência  de  Santa  Catharina  fosse  pago  de 
seus  vencimentos  pela  antiga  tabeliã,  é  extensiva  a 
todos  os  OÍRciaes  honorários  que  exercerem  igual 
commissAo 68 

N.  ô4.~FAZEi\DA.— Em  9  de  Fevereiro  do  1876.— Dá 
provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisão  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  classificara  como 
tecido  de  lãsarjado  uma  fazenda  submettida  a  des- 
pacho como  casimira  de  lã  singela CJ 

N,  05.— FAZENDA. -Em  9  de  Fevereiro  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  classificara  como 
brim  de  linho  escuro  uma  fazenda  submettida  a  des- 

Í)acho  como  brim  de  linbo  gommado,  próprio  para 
orro 69 

fí.  66.— FAZENDA.— Em  9  de  Fevereiro  de  1876.— Inde- 
fere um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfande- 
ga do  Rio  de  Janeiro,  que  classificara  como  óleo  de 
ri cino  expresso  a  mercadoria  submettida  a  despacho 
como  óleo  de  ricino  cosido 70 

N.  67.-AGRICULTURA. -Em  9 de  Fevereiro  de  1876.— 
Approva  as  modificações  do  traçado  da  estrada  de 
ferro  de  Rezende  a  Arêas  •. , 71 

N.  68.— FAZENDA.— Em  10  de  Fevereiro  de  1876.— Sobre 
um  recurso  concernente  á  chassi flcação  de  tapetes  de 
lã,  na  Alfandega  da  Bahia,  de  que  o  Tribunal  não 
tomou  conhecimento,  por  caberá  decisão  recorrida 
na  alçada  da  mesma  Alfandega 71 

N.  69.— FAZENDA .— EmllS  de  Fevereiro  de  1876.  —Dá  pro- 
vimento, por  equidade,  a  um  recurso  sobre  revali- 
daçãode  sello 72 

N.  70.— AGRICULTOR  A. -Em  14  de  Fevereiro  de  1876.— 
Manda  intentar  a  acção  de  nulidade  de  venda  de 
um  escravo  menor  de  13  annos.  declarando-se  para 
isso  competente  o  fôn)  do  contracto  ou  o  do  domi- 
cilio de   qualquer  dos  contractantes 73 

N.  71.— AGRICULTORA — Em  14  de  Fevereiro  de  1876.— 
Declara  que  não  incorre  em  multa  o  condómino  de 
um  escravo,  que  no  acto  da  matricula  deixou 
de  declarar  a  circumstancia  do  condómino^  nem  o 
marido  que  requer,  fora  do  prazo  de  três  mezes, 
a  averbação  em  seu  nome,  de  escravo^  matricu- 
lados pela  mulher  anteriormente  ao  casamento... .       7Í 

N.  72.— JUSTIÇA.— Em  14  de  Fevereiro  de  1876.— As  pro- 
visões de  Solicitadores  e  Advogados  não  podem  ser 
concedidas  por  tempo  indeterminado 75 

N.  73. -FAZENDA.— Em  15  de  Fevereiro  de  1876.— Não  é 
preciso  expedição  de  novas  ordens  para  serem  ap- 
plicadas  ás  despezas  com  a  libertação  de  escravos  as 
quotas  do— Fundo  de  emancipação— arrecadadas  nos 
exercícios  de  1871  a  1875.,...tf«« 76 
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N.  74.- FAZENDA.— Em  15  de  Fevereiro  de  1876.- 
Nega  provimento  ao  recurso  de  alguns  lavradores 
da  villa  de  Tubarão,  Província  de  Santa  Catharina, 
da  decisão  que  os  sujeitara  a  pagar  taxa  dos  seus 
escravos  empregados  na  lavoura,  dentro  da  mesma 
villa 77 

N.    75.— MARINHA. -Em   15  de  Fevereiro  de  i876.— Dá 

providencias  sobre  a  arrumação  de  madeiras 77 

JV.  76.— AGRICULTURA.— Em  15  de  Fevereiro  de  1876.- 
Permitte  que  os  carros  da  lintia  de  Santa  Ttierexa 
circulem  provisoriamente,  do  canto  da  rua  da  Aju- 
da até  entroncar  no  largo  da  Lapa,  sobre  os  carris 
da  Botânica!  Garden  Road  Gompany 78 

N.  77.— FAZENDA.— Em  16  de  Fevereiro  de  1876.— Man- 
da despachar  como  annexos  do  jornal  denominado 
Novo  Mundo  as  estampas  vindas  ae  Europa  no  vapor 
ingicz  Leibnitz 79 

N.  78. -AGRICULTURA.— Em  16  de  Fevereiro  de  1876.— 
Manda  estudar  o  meio  mais  económico  e  mais  con- 
veniente para  a  execução  do  serviço  de  dragagem 
no  porto  de  Pernambuco 80 

N.  7»,— AGRICULTUi{A>— Em  17  de  Fevereiro  de  1876.— 
Autoriza  o  abono  da  gratificação  de  60|f000  mensal- 
mente para  quebras,  ao  Caixa  da  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  \l 80 

N.  80.— AGRICULTURA.— Em  18  de  Fevereiro  de  1876.— 
Determina  que,  sendo  insuficiente,  para  a  alforria 
de  uma  família  escrava,  classificada  em  1.®  lugar, 
a  quota  distribuída  a  um  município,  devem  ser  li- 
bertados tantos  indivíduos  dessa  família  quantos 
possa  comportar  a  referida  quota,  sendo  preferidos 
os  outros  no  anno  seguinte 81 

N.  81. -AGRICULTURA. —Em  10  de  Fevereiro  de  1876.— 
Declara  extensivo  aos  prédios  não  sujeitos  á  taxa 
de  decima  urbana  o  pagamento  da  taxa  pelo  ser- 
viço de  esgotos « 82 

N.  8S.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1876.— Abono 
de  porcentagem  ao  Juiz  de  Ausentes,  ao  respectivo 
Escrivão  e  outros  empregados  pela  arrecadação  dos 
espólios  de  súbditos  estrangeiros 8S 

N.  83.— GUERRA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1876.— Deter- 
mina que  não  deve  ser  abonada  gratificação  alguma 
para  aluguel  de  casa  aos  Directores  dos  Arsenaes 
de  Guerra,  Hospitaese  outros  Estabelecimentos 
militares,  que,  .por  falta  de  commodos,  não  residem 
em  suas  Repartições 84 

X.  84-— FAZENDA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1876.— Inde- 
fere um  recurso  sobre  classificaçiio  de  mercadoria.       84 

N.  85.— FAZENDA.— Em  19  de  Fevereiro  de  1876.— Nega 
provimento  a  um  recurso  sobre  cobrança  do  im- 
posto de  capatazias  dos  volumes  navegados  por  ca- 
botagem        58 

N.  86.— GUERRA.— Em  21  de  Fevereiro  de  1876.— Declara 
o  caso  em  que  a  Junta  revisora  pôde  eliminar  do 
alistamento  qualquer  cidadão,  embora  não  tenha 
havido  reclamação  por  parte  deste 85 
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N.  87. -AGRICULTURA. -Bm  Si  de  Fevereiro  de  1876.- 
Concede  licença  á  empreza  Calogeras  &  Krauss  para 
que  os  seus  carros  façam  provisoriamente,  meias 
viagens,  desde  a  ponte  das  barcas  Ferry  aié  a 
estação  do  Riachueio s& 

N.    83.— FAZENDA.— Em  24  de  Fevereiro  de   1876.— Os 

bilhetes  da  loteria  da  Babia  podem  ser  vendidos  "^ 

na  Corte  e  nas  Provincias  do  Império 87 

N.  89.— FAZENDA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1876.— De- 
clara qual  é  o  juro  annual  que  vencem  as  quantias 
em  dinheiro  depositadas  nos  cofres  publicou,  depois 
da  promulgação  da  Lei  n."S348  de  2d  de  Agosto 
de  1873  e  antes  da  expedição  da  Circular  n.°  1  de  5  4 

de  Janeiro  de  1875,  para  garantia  de  fianças 87 

N.  90.-^  FAZENDA. —Em  26  de  Fevereiro  de  1876.— Os 
ílilios  naturaes  de  Official  militar  só  tôm  direito  ao 
respectivo  meio  soldo  quando  legitimados  por  sub- 
sequente matrimonio 88^ 

N.  91.— AGRICULTURA. -Em  2&de  Fevereiro  de  1876.— 
Instrucções  para  a  organização  da  pessoal  e  direcção 
tochnica  dos  trabalhos  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia.  ••  •••.     .«.  .*•  8ft 

N.  92.-JUSTIÇA .—Em  28  de  Fevereiro  dê  187ií. -Âô  Pró-' 
motor  Publico  removido  não  compete  vencimento 
algum  ,  emquanto  estiver  fora  do  exercício  do 
cargo ^ 

N.    93.— GUERRA.— Em  28  de  Fevereiro  de  1876.— Declara 

que   a  gratiflcação  addicional,  marcada  para    os  j 

Pharmaceuticos  do  quadro  do  Corpo  de  Saúde  do  ^ 

Exercito,  deve  ser  abonada  aos  Pharmaceuticos  ho- 
norários, quando  estiverem  empregados  em  serviço 
do  Ministério  da  Guerra 95 

N.  94. -GUERRA. —Em  29  de  Fevereiro  de  1876.— Declara 
qual  o  destino,  «lue  se  deve  dar  aos  livros  e  mais 
papeis,  concernentes  aos  trabalhos  das  Juntas  revi- 
soras        96 

N.  93.— FAZENDA. -Em  29 de  Fevereiro  de  1876.— O  cal- 
culo da  armazenagem  é  feito  sobre  o  valor  offieial 
que  as  mercadorias  tém  na  Tarifa,  ou  arbitrado  nos 
despachos  ad  valorem 97 

N.  96.— FAZENDA — Em  o  l.<»  de  Março  de  1876.— Dá 
provimento  a  um  recurso  sobre  restituição  de  di- 
reitos de  mais  cobrados  pela  Alfandega  de  Uru- 
guayana,  em  um  despacho  de  lio  de  ferro  para 

nApAíje  ,  •  •  •  ^7 

N.  97.— FAZENDA.— Em  o  lV*»'de  Março  de*  1876.*— indefere 
um  rccrrso  respeito  de  estampilhas  de  sello,  que 
se  achavam  com  a  côr  desbotada 98 

N.  98.-  FAZENDA.— Em  2  de  Março  de  1876.— Nega  provi- 
mento a  um  recurso  concernente  á  armazenagem 
de  umas  caixas  com  mercadorias,  quê  não  foram 
retiradas  da  Alfandega  depois  de  pagos  os  respecti- 
vos direitos 99 

N.  99.  -  FAZENDA.— Em  2  de  Março  de  1876.— Dá  provi- 
mento a  um  recurso  sobre  a  classificação  de  uma 
partida  de  saias«  submetiidas  a  despacho  como  de 
tecido  de  algodão  com  barra  de  flló  de  ponto  de 
c  roo  he  t ^OO 
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N.  100.- FAZENDA.— Em  2  de  Março  de  1876.— Indefere 
um  recurso  de  decisão  da  Alfandega,  que  mandou 
classiOcar— como  setineta  de  algodão— a  fazenda 
pelos  recorrentes  submeltida  a  despacho  como 
metim  de  algodão,  próprio  para  forros lúO 

N.  iOi.— GUERRA.— Em  S  de  Março  de  1876.— Determina 
que  os  Directores  dos  Arsenaes  de  Guerra  devem  re- 
metter  ás  respectivas  Tbesourarías  de  Fazenda  as 
taljellas  organizadas  para  as  obras  de  empreitada, 
de  que  trata  o  art.  Í27  J  S4  do  Regulamento  de  19  de 
Outubro  de  1872 101 

N.  102.— AGRICULTURA.-Em  2  de  Março  de  1876.-Manda 
exigir  das  Companhias  de  carris  de  ferro  a  apresen- 
tação do  projecto  de  regulamento  para  execução 
do  art.  28  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de 
1874 102 

N.  103.-AGRICULTURA.-Em  3  de  Março  de  1876.— Esta- 
belece regras  para  os  passes  individuacs  das  cni- 
prezas  de  carris  de  ferro  nesta  capital 102 

N.  104.— FAZENDA.  —Em  3  de  Março  de  1876.— Para  a  con- 
cessão de  alfandega  mento  de  trapicbes  6  necessário 
que  o  interessado  declare  quaes  os  géneros  que  pre- 
tende receber  em  deposito 103. 

N.  105.— FAZENDA.— Em  3  de  Março  de  1876.— As  certidões 
passadas  na  mesma  mvia  folha  de  papel  do  reque- 
rimento devidamente  sellado,  em  que  forem  pe- 
didas, não  estão  sujeitas  a  novo  sello.  Os  Escrivães 
de  qualquer  Juizo  podem,  independentemente  de 
despacho,  passar  certidões  de  verbo  ad  verbum,  com 
tanto  que  não  sejam  extrahidas  de  documentos  que 
contenJiam  mataria  de  segredo 104 

N.  106.—  IMPÉRIO.— Em  3  de  Março  de  1876.— Declara  quaes 
as  honras  que  competem  aos  Pregadores  da  Capella 
Imperial >      lOK 

N.  107.— GUERRA •— Em  3  de  Março  de  1876.— Dá  instruc- 
ções  para  a  execução  do  art.  130  do  Regulamento, 
approvado  pelo  Decreto  n.<^8881  de  27  de  Fevereiro 
de  1875 105 

N.  108.— AGRICULTURA.— Em  4  de  Março  de  1876.— Re- 
solve varias  duvidas  relativas  a  emancipação  e 
libertação  de  escravos i09 

N.  109.— FAZENDA.— Em  4  de  Março  de  1876.- Indefere 
o  requerimento  da  Companhia  Messageries  tnaritimes 
de  France,  pedindo  que  seja  reformada  a  decisão  de 
5  de  Novembro  ultimo,  pela  qual  foi  confirmada  a 
muita  que  lhe  impòz  a  \lfandega  da  Corte,  por 
differença  de  volumes  descarregados  do  vapor 
Mendoza 111 

Ji.  110 — FAZENDA.— Em  4 de  Marçode  1876.— O  preço  da 
venda  de  géneros  deteriorados  não  deve  ser  incluído 
no  calculo  para  a  organização  da  Pauta  semanal  das 
Alfandegas 112 

H.  ill.— IMPÉRIO.— Em  6  de  Março  de  1876.— Declara  que 
no  caso  de  não  poder  o  candidato  ler  a  prova  escripta 
exhibida  em  concurso,  deve  a  leitura  ser  feita  em 
sessão  publica  por  um  membro  da  Congregação  que 
esta  nomear Ii3 
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N.  lis. -IMPÉRIO. -Em  6  de  Março  de  i876.— DecDara  irre- 
gular o  procedimento  de  um  Juiz  de  Paz,  que  dei- 
xara de  fazer,  no  tempo  legal,  a  convocaç&o  dos 
eleitores  e  supplentes  para  eleger  a  Junta  parochial, 
e  manda  que  sem  demora  se  faça  a  convocação  da 
dita  Junta 11$ 

N.  il3.-FAZP.NDA.— Em  7  de  Março  de  1876.— A  descarga 
de  volumes  para  a  Alfandega,  sem  as  formalidades 
iegaes,  nâo  impede  que  os  mesmos  sejam  aceitos  na 
forma  do  art.  45  do  Decreto  n.®  3217  de  1863,  uma 
vez  que  o  seu  recebimento  tenha  sido  volunta- 
riamente requerido 114 

N.  114.— FAZENDA.—  Em  8  de  Março  de  1876.— As  Tbesou- 
rarias  de  Fazenda  não  podem  recusar-se  ao  troco 
da»  notas  dilaceradas  que  lhes  forem  apresentadas 
para  esse  flm,  ou  das.  que  se  actiarem  em  substi- 
tuição, desde  qué  não  houver  duvida  sobre  a  sua 
legalidade iio 

N.  115.— FAZENDA.— Em  8  de  Março  de  1876.— As  Compa- 
nhias Bahiana  e  Pernambucana,  de  navegação  cos- 
teira, não  estão  sujeitas  ao  pagamento  da  contri- 
buição para  hospifoes  de  caridade,  nem  ao  dos 
emolumentos  dos  p<u$es  para  os  seus  vapores 117 

N.  116.— IHPERIO.— Em  8  d» Março  de  1876.- Autoriza  a 
despesa  por  conta  dos  cofres  públicos  para  o  forne- 
cimento de  livros  para  os  trabalhos  eleitoraes,  e 
declara  regular  a  providenc&a  de  ordenar-se  que 
provisoriamente  sirvam  para  taes  trabalhos  ca- 
dernos competentemente  numerados,  rubricados, 
abertos  e  encerrados 118 

N.  117.— JUSTIÇA.— Em  8de  Março  de  1876. -E'  inadmissí- 
vel o  recurso  de  habeas-corpus  em  favor  de  réo  mi- 
litar preso  por  crime  sujeito  ao  foro  privativo 119 

N.  Ii8.— GUERRA.— Em  8  de  Março  de  1876.— Declara 
como  se  deve  proceder  na  hypothese  de  que  uma 
Junta  revisora  conclua  os  seus  trabalhos,  sem  que 
lhe  sejam  presentes  os  da  Junta  parochial,  e  a  res- 
peito da  apuração  dos  cidadãos  alistados  para  o 
serviçado  Exercito  e  da  Armada 120 

N..  110.— MARINHA. -Aviso de  8  de  Março  de  1876.— Dá 
providencias  para  a  organização  da  praticagem 
nacional. ^ l'2i 

N..  190.-AGltI£ULTURA.— Em  8  de  Março  de  1876.— A 
approvacão  do  horário  dos  carros^ pertence  ao  Enge- 
nneiro  (iscai.  As  viagens  intermediarias  são  con- 
sideradas extraordinárias,  não^  sendo  a  Companhia 
obrigada  a  darpassagens-  supplementares  aos  via- 
jantes, e  sendo  inpraticavei  a  cobrança  $egundo  (u 
distancias,  o  passageiro  deve  pagar  em  qualquer  caso 
*00  réis  pelo  trajecto  que  fizer.  - 122 

K.  121.— AGRICULTURA.— Em  ^  de  Março  de  1876.— Dá 
instrucções  ao  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas, 
para  o  desenípcnlio  de  sua  commissão  na  Europa, 
concernente  ao. serviço  de  abastecimento  d*agua...      123- 

X.  122.— AGRICULTURA.—  Em  O  de  Março  de  1876.— Con- 
tracto para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
da  Baliu ? 125 
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N.  133.— GUERRA.— Em  9  de  Março  de  1876.—  Declara  que 
uma  Junta  revisora,  cujos  tral>alhos  já  estejam 
encerrados,  deve  novamente  reunir-se  para  rever  o 
alistamento  de  alguma  parochia,  em  que  tenha 
havido  demora  na  conclusão  dos  respectivos  tra- 
balhos      i66 

N.  m.-GUERRA.—  Em  9  de  Março  de  Í876.—  Declara 
como  devem  ser  admoestados  ou  reprehendidos  os 
Offlciaes  do  Exercito 166 

N.  Iíá5.— FAZENDA.— Em  9  de  Março  de  i876.— Proroga  a 
concessão,  feita  á  Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro 
II,  dos  favores  de  que  tratam  os  Avisos  n.^'  423 
e  441  de  9  e  17  de  Novembro  de  1874 ;  declarando, 
porém,  que  taes  favores  não  constituem  direito  para 
a  mesma  Companhia 167 

N.  126.— FAZENDA.— Em  iO  de  Março  de  1876.— Declara 
não  ser  devido  o  imposto  pessoal  a  contar  do  exer- 
cício de  1875—1876,  em  diante 468 

N.  127.— FAZENDA. --Em  10  de  Março  de  1876.— Sobre  a 
classificação  de  uma  fazenda  de  algodão  com  mescla 
de  seda  169 

N.  128.— FAZENDA. —Em  U  'áe  Março* de'  1876.— Concede 
á  Directoria  da  Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II 
permissão  para  o  alfandegamento  do  trapiche 
«  Bastos .  > 1 69 

N.  129.— IMPÉRIO.— Em  11  de  Março  de  1876.— Sobre  a 
publicação  de  novo  edital  de  convocação  de  eleitores 
e  supplentes  para  a  eleição  da  Junta  parochial,  não 
obstante  ter  já  começado  a  correr  o  prazo  legal..     170 

N.  130.— AGRICULTURA — Em  11  de  Março  de  1876.— 
Declara  que  a  disposição  do  art.  4.^  |  7.^  da  Lei 
n.<>  2040  de  28  de  Setembro  de  1871  não  comprehende 
a  hy pothese  de  ser  livre  um  dos  cônjuges 170 

N.  131.— AGRICULTURA.-Em  13  de  Março  de  1876.— Dá 
explicações  sobre  a  tomada  de  contas  da  estrada 
de  ferro  de  Baturité 171 

N.  132.— MARINHA.— Em  18  de  Março  de  1876 — Deter- 
mina que  nenhum  navio  da  Armada  siga  em  com* 
missão  sem  haver  ajustado  contas  com  os  fornece- 
dores       173 

N.  133.— MARINHA.- Em  13  de  Março  de  1876.— Declara 
quaes  as  consultas  do  Conselho  Naval  cuja  publi- 
cação deve  ser  feita  peia  integra  ou  por  extracto. .     174 

N.  134.— GUERRA.— Em  16  de  Março  de  1876.  — Declara 
como  devem  ser  feitos  os  fornecimentos  de  géneros 
ao  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 174 

N.  135.— GUEURA — Em  16  de  Março  de  1876.- Approva 
diversas  decisões  dadas  pela  Presidência  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo  sobre  recrutamento....     175 

K.  136.— GUERRA. -Em  18  de  Março  de  1876.— Resolve 
diversas  duvidas  sobre  o  abono  de  vantagens  a  0£GI- 
ciaes  do  Exercito 176 

»,  137.— GUERRA.— Em  18  de  Março  de  1876.— Declara 
qual  a  gratificação  que  compete  ás  praças  voluntá- 
rias e  engajadas  que,  tendo  concluído  o  seu  tempo 
de  serviço,  continuam  nas  fileiras  do  Exercito. .. .     178 
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N.  Í38.--GUERRÂ — Em  18  de  Março  de  1876.— Declara 
como  se  deve  proceder  no  caso  em  que  uma  pro- 
posta, preferida  pela  Jnnta  de  Fazenda,  para  o  for- 
necimento de  medicamentos  a  uma  enfermaria 
militar,  não  seja  approvada  pela  Presidência  da  res- 
pectiva Província 179 

N.  139.— FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1870.— Sobre  a 
concessão  a  navios,  nacionaes  ou  estrangeiros,  para 
subirem  os  rios  S.  Lourenço  e  Paraguay,  na  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso 180 

N.  140.— GUERRA.— Em  20  de  Março  de  1876.-~Approva 
as  decisões  dadas  pela  Presiaencia  da  Província  do 
Ceará  ás  duvidas  suscitadas  pelo  Juiz  de  Direito, 
Presidente  da  Junta  revisora  da  comarca  de  Quixe- 
ramobim.. : 181 

N.  141.— GUERRA. -Em  SÈO  de  Março  de  1876.— Approva 
as  decisões  dadas  pela  Presiaencia  da  Bahia  sobre 
as  duvidas  propostas  >  pelo  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca do  Conde,  relativamente  aos  trabalhos  da 
respectiva  Junta  revisora.. 183 

N.  liS.— GUERRA.— Em  20  de  Março  de  1876.— Manda 
adoptar  o  tecido  de  borra  de  seda,  conhecido  pelo 
nome  de  tela  amyanthina,  para  a  confecção  dos  sacos 
dos  cartuchos  de  artilharia,  em  substituição  da 
baetilha 184 

N.  143.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Março  de  1876.— A  imposição 
de  pena  disciplinar  aos  Escrivães  não  está  sujeita  a 
recurso  aUum 185 

N.  144.— AGRICULTURA.— Em  22  de  Março  de  1876.— 
Que  aos  Inspectores  da  limpeza  e  irrigação  da  cidade 
não  podem  ser  fornecidos  passes  permanentes,  de- 
vendo elles  usar  dos  individuaes 186 

N.  145. -AGRICULTURA.— Em  22  de  Março  de  1876.— 
Declara  que  a  Companhia  Locomotora  só  é  obrigada 
a  fornecer  passes  gratuitos  na  linha  que  outr'ora 
pertencêraa  Carlos Fleiuss 186 

N.  146.— AGRICULTURA.— Em  22  de  Março  de  1876.— 
Não  pôde  o  Governo  dar  o  seu  assentimento  á  pro- 

K3sta  da  Superintendência  da  estrada  de  ferro  do 
ecife  ao  S.  Francisco,  sobre  passes  gratuitos 187 

N.  147.— AGRICULTURA. -Em  22  dè  Março  de  1876.— 
Solicita  a  expedição  de  novas  ordens  sobre  passes 
individaaes  das  emprezas  de  carris  de  ferro  desta 
cidade *88 

N.  148.— IMPÉRIO.— Em  22  de  Março  de  1876.— Declara  que 
ostitulos  de  habilitação  para  o  magistério  par- 
ticular não  dispensam  dos  exames  em  que  se  devem 
mostrar  approvadosos  indivíduos  que  pretenderem 
receber  o  gráo  de  Bacharel 188 

N.  149.— MARINHA.— Em  23  de  Março  de  1876.— Declara 
que  os  menores  desligados  por  incapacidade  physica 
aas  companhias  de  aprendizes  artinces  estão  isentos 
de  indemnizar  a  Fazenda  Nacional  das  despezas  que 
houverem  feito *°^ 

N.  150. -IMPÉRIO.— Em  27  de  Março  de  1876.— Declara 
como  se  deve  proceder  para  a  eleição  da  Junta  pa- 
rochial  da  freguezia  onde  não  se  houver  feito  ainda 
eleição  de  eleitores •...i.f......i. ••..«..•.•     lv(X 
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N.  151.— IMPÉRIO.— Em  27  de  Março  de  1876.  -Declara  que 
não  pôde  ser  eleito  membro  da  Junta  ou  Mesa  pa- 
rochial  o  cidad&o,  que,  comquanto  eleitor  da  paro- 
chia,  n&o  tenha  sido  incluído  na  ultima  qualiflcaçfto 
de  votantes 191 

N.  152.— IMPÉRIO.— Em  29  de  Março  de  1876.— AnnuUa  a 
convocaç&o  para  a  eleição  aa  Junta  parochial  de 
Irajá  e  dá  as  razões  que  motivaram  semelhante  deli- 
beração      191 

N.  153.-FAZENDA.— Em  39  de  Março  de  1876.— Declara 

que  a  disposição  do  Aviso  n.<>  335  de  18  de  Setembro 

de  1872  ó  apçlicavcl,  sem  distincção  alguma,  a  todos 

\  os  contribuintes  e  pensionistas  do  Monte  Pio  Geral 

de  Economia  dos  Servidores  do  Estado 192 

N.  154.— FAZENDA.— Em  29  de  Março  de  1876.- Dá  provi- 
mento por  equidade,  attentas  as  circumstancias  do 
caso,  a  um  recurso  concernente  á  apprehensão  de 
diversos  géneros  de  producção  nacional,  embarcados 
antes  do  despacho  e  pagamento  dos  direitos 19S 

N.  155.— FAZENDA.— Em  29  de  Março  de  1876.~Lotaçâo 
dos  emolumentos  do  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  do  município  de  S.  João  da  Barra,  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro lOi 

N.  156.-JUSTIÇA.— Em  29  de  Março  de  1876.— Nas  co- 
marcas, que  não  são  sedes  das  Relações,  percebe 
a  gratlílcação  do  exercício  o  substituto  do  Juiz  de 
Direito,  quando  este  estiver  funccionando  como 
Desembargador I9i 

N.  157.— AGRICULTURA. -Em  30  de  Março  de  1876.- 
Elenco  histórico,  descriptivo  e  illuslrado  das  obras 
publiicas  do  Império • 105 

N.  158.- AGRICULTURA. —Em  31  de   Março  dft  1876.— 
Declara  que  ao  Engenheiro   Bruno  von  Sperling 
compete  os  vencimentos  de  Director  interino  da 
r  Repartição  das  Obras  Publicas  da  Província 19^ 

N.  159.- AGRICULTURA. —  Em  31  de  Março  de  1876.- 
0  Governo  Imperial  nada  tem  a  oppôr  ao  contracto 
celebrado  em  23  de  Setembro  de  1875,  alterando  o 
de  6  de  Setembro  de  1872 200 

N.  160.-IMPERIO.-Em  o  l.«de  Abril  de  1876.-Manda 
que  se  notifiquem  im mediatamente  por  odlcio  ou 
I)or  Oflicial  de  Justiça  os  eleitores  e  supplentes  para 
procederem  a  nova  eleição  da  Junta  quando  tiverem 
votado  elles  em  quatro  nomes  e  não  em  dous...     200 

N.  161.-.FAZENDA.— Emo  l.«  de  Abril  de  1876. -Sobre 
o  modo  de  se  proceder  á  cobrança  do  imposto  de 
pháróes  dos  navios  fundeados  no  Lameirão,  nas  dias 
em  que  estiver  fechada  a  Alfandega  de  Pernambuco.     201 

N.  162.-FAZENDA.— Em  3  de  Abril  del876.-Dá  provi- 
mento a  um  recurso  sobre  classificação  de  cobertores 
submettidos  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro 202 

N.  163.— FAZENDA. -Em  4  de  Abril  de  1876. -Os  emprés- 
timos feitos  pelo  Estado  aos  Montes  de  Soccorro,  para 
fundo  capital  destes,  devem  pagar  o  juro  annual  de 
6  %,  capitalisado  semestralmente 202 
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N.  164. -FAZENDA.— Em  4  de  Abril  de  1876.— N2o  compete 
ás  Thesourarias  de  Fazenda  alterar  o  vencimento 
dos  empregados  aposentados,  já  marcado  em  titulo 
expedido  pelo  Governo 203 

N.  165 — IMPÉRIO.— Em  5  de  Abril  de  1876.— Declara  como 

deve  ser  organizada  a  lista  dos  votantes 204 

N.  166. -IMPÉRIO. -Em  5  de  Abril  de  1876.— Resolve 
duvida  sobre  a  legalidade  do  juramento  de  um  Juiz 
de  Paz,  que  o  não  prestara  logo  depois  de  eleito. .     204 

N.  167.— IMP£RI0.-Em5  de  Abril  de  1876.— Manda  pro- 
ceder im mediatamente  ao  sorteio  para  desempatar 
a  votação  dos  supplentes  eleitos  para  a  substituição 
dos  mesarios 205 

N.  168.~GU£RRA.— EM  5  de  Abril  do  1876.— Declara  que 
os  impedimentos  por  parentesco,  de  que  trata  o 
Aviso  de  4  de  Setembro  de  1875,  só  se  referem  aos 
membros  de  uma  Junta  de  parochia  entre  si^  e  não 
em  relação  aos  da  Junta  revisora  ou  a  reclamantes.     205 

N.  169 — GUERRA.— Em  6  de  Abril  de  1876.— Declara  qual 
o  destino,  que  devem  ter  os  papeis  e  livros  concer* 
nentes  aos  trabalbos  das  Juntas  revisoras 206 

N.  170.— GUERRA.— Em  7  de  Abril  de  1876.— Declara  qual 
o  destino,  que  se  deve  dar  ás  relações  do  alistamento 
que  tiver  sido  apurado  para  o  serviço  do  Exercito  e 
Armada 207 

N.  171. -IMPÉRIO.— Em  7  de  Abril  de  1876.-Declara  que 
as  praças  do  Corpo  de  Bombeiros  não  devem  ser 
incluídas  na  lista  de  qualificação  de  votantes 207 

N.  172.— IMPÉRIO.— Em  7  de  Abril  de  1876.— Declara  que 
as  Juntas  parochiaes  devem  iniciar  os  seus  trabalhos^ 
embora  não  tenbam-lhes  sido  presentes  ainda  as 
listas  parciaes 208 

N.  173.- IMPÉRIO.— Em  7  de  Abril  de  1876.— Resolve 
diversas  questões  sobre  a  organização  de  Junta  pa- 
rochial : 209 

N.  174.— AGRICULTURA.— Em  7  de  Abril  de  1876*— 
Declara  não  se  oppõr  á  obrigação  imposta  aos  carro- 
ceiros de  pipas  d^agua  com  relação  aos  incêndios. ..      210 

N.  175.— AGRICULTURA.— Em  8  de  Abril  de  1876.— 
Declara  caber  a  matricula,  ainda  depois  de  encer- 
rados os  prazos  legaes,  nos  casos  em  que  o  scnbor  é 
vencedor  na  1.*  e  2.*  instancia  em  acção  intentada 
na  forma  doart.  15  do  Reg.  n.®  4835  de  1  de  De- 
zembro de  1871 211 

N.  176.— IMPÉRIO.— Em  8  de  Abril  de  1876. -Declara  que 
não  tem  lugar  a  prorogação  de  prazo  dentro  do  qual 
deve  concluir  os  seus  trabalhos  a  Junta  parochial.     212 

N.  177.-FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1876.-  Indefere 
um  recurso  .«obre  classificação  de  mercadoria  sub- 
mettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.     212 

N.  178. -FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1876.— Indefere, 
por  estar  perempto,  um  recurso  sobre  classificação 
de  mercadoria  submettlda  a  despacho  na  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro 213 

N.  179.-FAZENDA.— Em  8  de  Abril  de  1876.— Os  Montes 
de  Soccorro  só  podem  emprestar  dinheiro  sobre  pe- 
nhores de  objectos  comprehendidos  no  art.  116  do 
Regulamenta  de  18  de  Abril  de  1874 213 
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N.  180.— FAZENDA.— Ena  8  de  Abril  de  1870. -Sobre  di- 
versas duvidas  propostas  pela  Caixa  Económica  e 
Monte  de  Soccorro  da  Província  de  Minas  Geraes. ..     1!14 

K.  181.- JUSTIÇA. -Em  8  de  Abril  de  1876. -Pela  citação 
feita  conju  neta  mente  a  diversos  interessados  na 
mesma  causa  percebe  o  Porteiro  d/os  auditórios 
600  rs 215 

N.  18Í.— JUSTIÇA.— Em  «  de  Abril  de  1876. -Declara  que 
nas  appellações  eiveis,  quando  alguma  das  partes  se 
defende  por  curador,  a  intervenção  do  Procurador 
da  Coroa  não  exclue  a  do  curador  á  lide;  e  que  no 
relatório  escripto  não  pôde  o  Juiz  relator  manifestar 
seu  voto 215 

N.  183.-JUSTIÇA.-Em  10  de  Abril  de  1876.— O  Regimento 
de  Cu«tas  não  comprebende  os  Ajudantes  do^  Procu- 
radores Fiscaes 216 

N.  184. -AGRICULTURA. -Em  10  de  Abril  de  1876.— Sobre 
a  conveniência  de  ser  o  material  de  incêndio  exis- 
tente na  Alfandef^a  e  Tbesouro  Nacional  conservado 
por  empregados  das  referidas  Repartições 216 

^.  185.— AGRICULTURA.— Em  10  de  Abril  de  1876.— As 
autoridades  policiaes  que  requisitarem  passagens 
na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II ,  devem  declarar 
sempre  o  nome  do  passageiro,  o  lugar  do  destino  e  o 
fim  da  viagem  ;  e  so  quando  o  segredo  de  policia 
não  permitta  esta  ultima  declaração,  a  substituirão 
pela— a  bem  do  serviço  publico 217 

N.  186.-FAZENDA.— Em  il  de  Abril  de  á876.-A  falta 
de  apresentação  de  certidão  de  idade  só  pôde  ser 
supprida  por  meio  de  justificação  dada  pierante  o 
Juízo  Ecciesiastico 218 

N.  187.— FAZENDA.-Em  11  de  Abril  de  i876.-Dá  instruc- 
ções  sobre  o  modo  de  se  proceder  ao  recebimento, 
escripturação  e  entrega  aos  dinheiros  de  orphãos.      219 

N.  188.— JUSTIÇA.— Era  li  de  Abril  de4876.-0  substituto 
do  Promotor  Publico  deve  residir  na  sóde  da  co* 
marca..... •.  .....    .  ..      .  •••..«  .••«*•     220 

N.  18t,-IMPERÍÓ'.— Em  Í2'dè'ÂbriÍ  de  1876. -^Deciara 'quê     . 
o  lugar  de  Professor  de  desenho  do  internato  do 
Imperial  Gollegio  de  Pedro  II,  deve  ser  provido  çor 
contracto,  visto  estar  equiparado  aos  de  gymnastica 
e  musica.  •  •  221 

N.  1«6,— IMPÉRIO*.— Em  15  dê  Âbrií  de  Íéíd.-Decíâra  quê 
os  programmas  para  os  exames  geraes  de  prepa- 
ratórios não  devem  ser  publicados  sem  prévia 
approvação  do  Governo 221 

N.  191.— GUERRA.— Sm  17  de  Abril  de  1876.— Com  mu  nica 
a  decisão  dada  a  diversos  recursos ,  e  manda  re- 
raetter  ás  Juntas  parochiaes  respectivas  os  autos  dos 
que  foram  definitivamente  resolvidos 222 

N.  192. -JUSTIÇA. -Em  17  de  Abril  de  1876.— Os  trabalhos 
de  habeas-corpuh  preferem  aos  da  Junta  de  alista- 
mento para  o  serviço  militar 223 

N.  193 — JUSTIÇA.— Em  18  de  Abril  de  1876. -Resolve  du- 
vidas sobre  a  remessa  dos  inquéritos  policiaes  ao 
Promotor  Publico,  e  competência  deste  para  denun- 
ciar, independente  de  determinação  do  Juiz  forma- 
dor da  culpa 224 
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N.  494. -AGRICULTURA. -Em  18   de   Abri!    de    1876.— 
Resolve  duvidas   relativas  á  classificação  de  es-    ' 
cravos 225 

N.  19B.— AGRICULTOR  A. —Em  18  de  Abril  de  1876.— 
Resolve  varias  duvidas  relativas  a  um  caso  de  não 
matricula  de  escravos '   226 

N.  196.— FAZENDA.— Em  18  de  Abril  de  1876. —A  banha 
contida  em  baldes  ou  celhas  deve  pagara  taxa  de 
120  réis  por  kilogramma,  com  atara  de  25  *^ 228 

N.  197. -FAZENDA. —Em  18  de  Abril  de  1876.- Declara  o 
imposto  a  que  estão  sujeitos  os  emprezarios  de 
ofllcínas  de  recortar  limas  de  aço 229 

N.  198.— FAZENDA.- Em  18  de  Abril  de  1876.— Manda  des-  -^ 
pacbar  livres  de  direitos  ca  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  doze  caixas,  contendo  leite  demangabeira  c 
óleo  de  batipotá,  não  obstante  a  falta  de  apre- 
sentação do  despacho  feito  na  Alfandega  da  Pro- 
víncia d*onde  eram  procedentes 230 

N.  199 ^IMPÉRIO. -Em  18  de  Abril  de  1876.— Declara  que 

não  ha  inconveniente  em  servi rom  na  Junta  pa- 
rochíal  dous  irmãos  e  um  cunhado  delles 230 

N.  2C0.— GUERRA.— Em  19  de  Abril  de  1876.— Declara  qual 
a  interpretação,  que  se  deve  dar  á  palavra— CheTe— 
de  giie  trata  o  §23  do  art.  5.*^  do  Regulamento 
disciplinar  a  respeito  do  casamento  dos  Officiaes. . .      231 

.N.  201.— MARINHA.— Em  19  de  Abril  de  1876.— Determina 
o  modo  porque  os  Patrões  das  embarcações  ao  ser- 
viço das  Capitanias  de  Portos  e  os  Porteiros  das 
mesmas  Capitanias  devem  ter  desçeza  dos  objectos 
a  seu  cargo,  que  se  perderem  ou  inutilisarem....      232 

N.  202.-JUSTlÇA.-Em  20  de  Abril  ^e  1876.-A  pronuncia 
em  crime  de  responsabilidade  suspende  logo  o  exer- 
cicio  das  funcções  publicas 232 

N.  2Q3.— MARINHA. -Em  20  de  Abril  de  1876.— Determina  „ 

?ue  d'ora  em  diante  sejam  pagos  por  bordo  os  Pra-  . 
ico3  que,  nas  entradas  e  sabidas  das  barras,  con- 
duzirem os  trans()ortes  de  guerra  á  disposição  do 
Ministério  da  Agricultura 233 

N.  204.— MARINHA.— Em  21  de  Abril  de  1876.— Declara 
que  as  anno tacões  a  que  refere-se  a  Circular  da 
presente  data  devem  ser  feitas  precedendo  auto- 
rização do  Ministro  da  Marinha 234 

N.  205.— MARINHA.— Em  21  de  Abril  de  1876.-Amplia  as 
instrucções  em  vigor  referentes  ás  annotações  no 
Livro  Mestre  dos  Oíiiciaes  da  Armada 235 

N.  206. -IMPÉRIO.— Em  21  de  Abril  de  1876.— Declara  que 

o  Governo  não  pode  prorogar  os  prazos  eleitoraes.      235 

N.  207. -JUSTIÇA. -Em  22  de  Abril  de  1876.-0  edital 
sobre  concurso  de  oíticios  de  justiça,  logo  depois  de 
affixado,  tleve  ser  remettido  áo  Presidente  da 
Província 236 

N.  208.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Abril  de  1876.-Declara  que 
foi  regular  a  nomeação  de  um  Interprete  comtner- 
cial,  além  dos  três  existentes,  e  que  não  ha  incom- 
patibilidade entre  as  respectivas  funcções  e  as  de 
caixeiro , 837 
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N.  .209.  -IMPÉRIO.— Em  23  de  Abril  de  1876. -Declara  que 
as  Juntas  parochiaes  não  ficam  desobrigadas  de 
satisfazerem  o  disposto  no  art.  3i  do  Decreto  de 
J2  de  Janeiro  de  i876  pelo  motivo  de,  tendo  expirado 
o  prazo  da  1.*  reunião,  náo  haverem  completado  a 
lista  geral  dos  votantes 237 

N.  210.-AGRICULTURA.-Em  24  de  Abril  do  1876. -Ins- 

trucções  sobre  a  direcção  da  Carta  Itinerária 238 

N.  211.— AGRICULTURA. -Em  25  de  Abril  de  1876. -Ins- 
trucções  para  a  inspecção  do  material  metailico  para 
o  serviço  de  abastecimento  d*agua  a  esta  cidade,  e 
do  que  se  destina  ao  prolongamento  das  estradas  de 
ferro  de  Pernambuco  e  Bahia 2U 

N.  212.-LMPKR10.-Em  26  de  Abril  de  1876. -Sobre  adia- 
mento dos  trabaitios  das  Juntas  parochiaes :2'47 

N.  213.— GUERRA. -Em  27  de  Abril  de  1876. -Declara 
g uai  a  gratificação,  que  deve  ser  abonada  aos  Pro- 
fessores do  curso  de  infantaria  e  cavallaria  do  Rio 
Grande  do  Sul  nos  casos  de  substituições 2i8v 

N.  214.-JUSTIÇA.— Em29  de  Abril  de  1876.— Dá  solução 
avarias  duvidas sohre  o  Regimento  de  Custas;  de- 
clara que  os  Offlciaes  da  Guarda  Nacional,  desde  o 
posto  de  Capitão,  podem  passar  procuração  por  seu 
punho,  c  (jueo  individuo,  suspenso  por  crime  de  . 
responsabilidade,  não  está  inhibido  de  exercer  os 
actos  de  Procurador  judicial 2i8i 

N.  215.— MARINHA.— Em  29  de  Abril  de  1876. -Dá  provi- 
dencias para  que  não  sejam  retardados  nos  portos 
navios  que  seguirem  em  determinada  commissão..      2r>.i 

N.  216. -FAZENDA. -Em  29  de  Abril  de  1876.— Os  Montes 
de  Soccorro  não  podem  aceitar  como  penhor  ou 
empréstimos  apoUcfS  geraes  ou  municipaes 251 

N.  217,— FAZENDA — Em  29  de  Abril  de  1876.— As  commu- 
nicações  relativas  a  nomeação  de  Oíliciaes  de  Des- 
carga supranumerários,  feita  pelas  Presidências  de 
Província,  devem  acòíiipanhar  por  cópia  a  repre- 
sentação da  Alfandega  e  informação  da  Thesouraria 
de  Fazenda 252 

N..218— GUERRA.— Em  2  de  Maio  de  1876. -Declara  de 
que  data  se  deve  contar  o  engajamento  das  praças 
do  EXíírcito 253. 

N.  219.— AGRICULTURA  .—Em  2  de  Maio  de  1876.— Declara 
que  devem  ser  classificados  todos  o»  escravos  matri- 
culados, e  que  os  escravos  menores  de  12  annos,  que 
não  tiverem  pai  vivo  e  sim  mãi  liberta,  devem  ser 
comprehendidos  no  n.  **  II  §  2.^  do  art.  27  do  Regu- 
lamento de  13  de  Novembro  de  1872 2:)3 

N.  220.— AGRICULTURA. -Em  2  de  Maio  de  1876,-0  Es- 
crivão do  Juiz  de  Paz  não  se  pôde  eximir  do  serviço 
das  Juntas  classílicadoras  de  escravos,  sendo  sup- 
prida  sua  falta  ou  impedimento  pelo  cidadão  que 
o  resoectivo  Presidente  nomear 25i 

N.  221.— AGRICULTURA. -Em  3  de  Maio  de  1876.— Entron- 
camento da  estrada  de  ferro  do  Rio  Verde  na  4.* 
secção  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  U,  e  desi- 
gnação  dos  Três  Corações  do  Jilio  Verde  para  o  ter- 
minus  daquella  estrada 2:;5 
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N.  282. ^JUSTIÇA. -Em  3  de  Maio  de  1876.— Declara  que 
os  Juizes  de  Direito,  chamados  a  servir  na  Relação, 
nâo  carecem  de  licença  do  Presidente  da  Província 
para  sahirem  de  suas  comarcas,  e  que  devem  ser 
preferidos  os  das  mais  próximas. 255 

N.  213.— FAZENDA.— Em  a  de  de  Maio  Í876.— As  Reparti- 
ções de  Fazenda  não  devem  contractar  fornecimen- 
tos com  firmas  sociaes  sem  que  estas  exhibam  os 
respectivos  contractos,  ou,  no  caso  de  os  não  terem, 
sem  que  provem  a  existência  da  sociedade 255 

N.  22i.— JUSTIÇA. —Em  4  de  Maio  de  1876.— Resolve  duvi- 
das sobre  a  classe  dos  crimes  mencionados  no  art. 
2.<'  da  L.ei  n.<»  601  de  18  de  Setembro  de  i850  e  o 
respectivo  processo 2K? 

N.  225.— FAZENDA.— Em  4  de  Maio  de  4876.— Declara  que 
a  Condessa  de  Porto- Alegre  nenbum  direito  tem  á   * 
percepção  do  meio  soldo  de  seu  finado  marido  o 
Tenente-Generai  Conde  do  mesmo  titulo 257 

N.  226.— GUERRA. -Em  4  de  Maio  de  1876.— Declara  quaes 
são  as  transgressões,  a  que  se  refere  o  art.  33  do 
Regulamento,  approvado  pelo  Decreto  n.^  5834  de  8 
de  Blarço  de  1875,  e  pelas  quaes  devem  responder  a 
conselho  de  disciplina  os  Cadetes,  Inferiores  e  mais 
praças  de  pret 258 

N.  227.— GUERRA.— Em  4  de  Maio  de  1876.— Sobra  a  in- 
compatibilidade por  parentesco  entre  os  membros 
da  Junta  revisora 258 

N.  228— AGRICULTURA.— Em  4  de  Maiode  1876.— Manda 
vigorar,  durante  o  anno  de  1876.  a  tabeliã  de  trans- 
porte de  mercadorias,  do  anno  de  1875 259 

N.  229. -AGRICULTURA. -Em  4  de  Maio  de  1876.— Declara 

âue  deve  ser  feita  em  primeiro  lugar  a  classificação 
e  — Famílias— e  em  segundo  a  de— individuoi— 
preferindo  em  uma  e  outra  classe,  os  escravos  que 
lá  houverem  entrado  com  certa  quoto  para  sua  li- 
beriaçAo,  e  observando-se  o  que  dispõe  o  cap.  3.®  do 
Regulamento  de  13  de  Novembro  em  relação  ao 

pecúlio 260 

N.  230.-AGRICULTURA.-Em5  de  Maiode  1876.-Manda 
dar  conhecimento  á  Companhia  City  Improvements 
do  laudo  proferido  pelo  Conselheiro  Sinimbu,  sobre    • 
a  verdadeira  intelligencía  da  palavra— prédio 261 

N.  231. -AGRICULTURA. -Em  5  de  Maio  de  1876. -Au- 
toriza ai."  chamada  do  capital  garantido,  marca  o 
lugar  e  épocas  em  que  deverá  effectuar-se  o  paga- 
mento dos  juros  e  approva  o  contracto  feito  peia 
Companhia  em  virtude  dos  seus  estatutos  para  a 
construcção  das  obras  e  fornecimento  do  material. .     272 

N.  232.— AGRICULTURA.— Em  ;5  de  Maio  de  1876.— Au- 
toriza a  primeira  chamada  do  capitai  garantido, 
marga  o  lugar  e  as  épocas  para  o  pagamento  dos 
juros  e  approva  o  contracto  celebraao  pela  Compa- 
nhia para  a  construcção  das  obras  e  fornecimento  do 
material 273 

N.  233.- AGRICULTURA.— Era  6  de  Maio  de  1876.— Permitte 
a  construcção  de  casas  nos  terrenos  próximos  ás  es- 
tações da  Estrada  de  ferro  de  D.Pedro  II,  para  a  resi-  , 
dencia  dos  vigias  da  Conceição  e  Ouro  Fino 274 
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N.  234.— FAZENDA.— Em  6  de  Maiode  Í876.— Os  mascates 
de  calçado  ficam  equiparados  aos  de  objectos  de  ar- 
marinho, para  o  pagamento  do  imposto  de  industrias 
e  profissões S75 

N.  235.— FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  Í876 — A  disposição 
do  Decreto  n.^  2655  de  29  de  Setembro  de .1875  não 
aproveita  ás  viuvas  de  militares  fallecidos  ante- 
riormente á  publicação  do  referido  Decreto 275 

N.  236.-FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  187«.-Dá  provi- 
mento a  um  recurso  sobre  classificação  de  merca- 
doria       27G 

;  N.  237 — FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  iSlt — Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  de  revista  por  não  se  ter 
verificado  nenbuma  das  condições  em  que  é  elle  fa- 
cultado       276 

N.  238.— FAZENDA.— Em  6  de  Maio  de  1876.— Fixa  a  taxa 
de  6  Vo  P^ra  os  depósitos  da  Caixa  Económica  da 
Provinda  de  Goyaz  e  de  9  %  para  os  empréstimos 
do  Monte  de  Soccorro ;  approva  os  vencimentos  dos 
respectivos  empregados  e  dá  outras  providencias.     277 

N.  239.— MARINHA. -Em  6  de  Maio  de  1876 — Manda 
vigorar,  na  Repartição  da  Marinba^  as  disposições 
contidas  nos  aris.  62  e  63  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.°  51Í8  de  19  de  Outubro 
de  1872 279 

N.  240. -MARINHA. -Em  8deMaio  de  1876. -Para  regu- 
laridade dos  pagamentos  de  géneros  exige  prova 
da  existência  das  firmas  sociaes 279 

N.  241.-FAZENDA.-£m8de  Maio  de  1876.-A  votação 
das  provas  nos  concursos  para  empregos  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  deve  ser  distincta  para  cada  ma- 
téria dos  ditos  concursos 280 

N.  242.— JUSTIÇA. -Em  8  de  Maio  de  1876.— O  Juiz  for- 
^  mador  da  culpa  deve  dar  prompto  andamento  aos 

processos,  embora  os  indiciados  estejam  soltos 281 

N.  243.— FAZENDA. -Em  9  de  Maio  de  1876. -Manda 
abonar,  por  equidade,  o  vencimento  fixo  ao  italiano 
Santiago  Alpnino,  que  ficou  invalidado  no  serviço 
de  Patrão  do  escaler  da  Alfandega  do  Maranbão...      281 

N.  2U.-FAZENDA.-Em9de  Maio  de  1876.-Releva  da 
pena  em  que  incorreu  o  Vigário  da  fre^uezia  de  S. 
Pedro  da  capital  da  Província  da  Baliia,  por  não 
ter  sellado  os  livros  de  assentos  de  nascimento  e 
óbito   de  filbos  livres  de  mulher  escrava 282 

N*  215.— AGRICULTURA. -Em  10  de  Maio  de  1876.— De- 
clara que  a  classificação  de  uma  família  escrava, 
embora  os  membros  de  que  se  compõe  residam  em 
differentes  municípios,  deve  ser  feita  naquelle  em 
que  a  mesma  familia  tiver  sido  matriculada 283 

N.  246. -IMPÉRIO.— Em  10  de  Maio  de  1876.-Sobreo  di- 
reito que  assiste  aos  cidadãos,  não  incluídos  pelas 
Juntas  parocbiaes  em  sua  1.*  reunião,  de  reclamar 
na  2.* 284 

N.  247.— JUSTIÇA— Em  10  de  Maio  de  1876.— Resolve  um 
confllcto  de  iurisdicção  sobre  embargo  de  obra  nova, 
ordenado  pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  em  edi- 
ficio  destinado  para  estabelecimento  publico 284 
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N.  248.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Maio  de  187ft.— Ua  incuinpa- 
tibilldadè  entre  os  cargos  de  Agente  de  leilões  e 
Secretario  da   Camará  Municipal 285 

N.  249.-JUSTIÇA.— EmlOde  Maio  de  4876.~Nas  justifi- 
cações incidentes  de  inventários  e  outras  seme- 
lhante^ só  competem  aos  Curadores  os  emolumentos 
do  art.  90  do  Regimento  de  Custas 283 

i  N.  25D.-JITSTIÇA.-Em  11  de  Maio  de  1876.-0  Juiz  de 

Direito  de  comarca  especial  accumula  ao  exercício 
da  própria  vara  o  da  que  lhe  tocar  por  substituição.      286 

N.  251.— GUERRA.— Em  II  do  Maio  de  1876.— Determina 
que  a  Junta  revisora  de  uma  comarca  se  reúna  de 
novo  para  rever  os  trabalhos  de  uma  Junta  de 
parochia,  que  os  deixou  de  fazer,  por  nâo  lho  have- 
rem sido  remettídas  as  listas  dos  Inspectores  de 
quarteirão 287 

N.  252 — AGRICULTURA. -Em  12  de  Maio  de  1876.-AS 
praças  e  Officias  dos  Corpos  de  Policia,  de  Urbanos  e 
de  Bombeiros  devem  gozar  das  mesmas  vantagens 
que  os  demais  passageiros,  quando  embarcarem  nos 
carros  das  Companhias  de  carris  de  ferro  com  passe 
datado e  rubricado  pelos  seus  respectivos  chefes...     287 

N.  253.— GUERRA.— Em  13  de  Maio  de  1876. -Resolve  du- 
vidas sobre  as  justificações  e  procurações  para  o  alis- 
tamento militar 28íi 

N.  25i.— FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  4876.-Approva  a 
continuação  das  taxas  de  6Vp  l>araos  depósitos  da 
Caixa  Económica  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  de  9  %  para  os  empréstimos  do 
Monte  de  Soccorro,  além  (íe  outras  providencias...      289 

N.  255.— MARINHA. -Em  13  de  Maio  de   1876.— A p prova  o 

mappa  da  distribuição  dos  navios  da  Armada 291 

N.  256.—  MARINHA.-  Em  tô  de  Maio  de  1876.— Altera  o 
Aviso  de  S  de  Junho  de  1868,  relativo  á  flotilha 
do  Amazonas 29f 

N.  257.— MARINHA.— Em  16  de  Maio  de  1876. -Determina 

?iie  os  concertos  dos  navios  pertencentes  aos  dis- 
rictos  navaes  sejam  feitos  nos  Arsenaes  ahi  com- 
prehend  idos 295 

N.  258. -FAZENDA. —  Em  16  de  Maio  de  1876. -Os  Prati- 
cantes das  Repartições  de  I^azeuda  não  podem  sub- 
stituir os  empregados  de  ciasse  superior 21tô 

lí.  259. -FAZENDA  .—  Em  18  de  Maio  de  1876.— Indefere  o 
requerimento  de  Manoel  Ribeiro  de  Macedo  e  outros, 
pedindo  a  restituição  do  que  de  mais  pagaram  pelo 
imposto  lançado  sobre  suas  fabricas  de  socar  herva- 
mate,  na  Provincia  do  l*araná 236 

N.  200.— FAZENDA.— Em  18  de  Maio  de  1876.-Approva  a 
restituição,  feita  pela  Alfandega  do  Pará,  dos  di- 
reitos pagos  por  uma  partida  de  borracha,  que 
se  pretendia  exportar,  e  foi  vendida  em  hasta  pu- 
blica  V:..... 296 

N.  261.— IMPÉRIO.— Em  18  de  Maio  de  1876. -Dá  instrucções 

Sara  o  concurso  á  cadeira  de  linguagem  articulada 
o  Instituto  dos  Surdos-mudos 297 
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N.  262.- AGRICULTURA. —  Em  18  de  Maio  de  1876.— 
Sobre  a  approvacão  dos  estudos  e  orçamento  do 
Companhia  Great  Western  of  Brazil  Kailway ;  a 
extensão  da  ponte  do  Beberibe  e  os  terrenos  da 
circumvalaçãodoíortedoBrum 299 

N.  á63.— AGRICULTURA. -Em    18  de   Maio   de  i876.*— 

Resolve  duvidas  acerca  de  trabalhos  de  classiflcação.     301 

N.  26i.— AGRICULTURA.— Em  19  de  Maio  de  1876.— Manda 
vigorar  para  a  organização  do  pessoal  e  direcção 
tecbnica  dos  trabalhos  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  Pernambuco,  as  Instrucções  de  26  de 
Fevereiro  deste  anno 302 

X.  205.— GUERRA.— Em  19  de  Maio  de  1876.— Declara  como 
se  deve  proceder  a  respeito  da  convocação  dos  alis- 
tados, nos  termos  do  art.  62  do  Regulamento  de  27 
de  Fevereiro  de  1875,  itão  estando  ainda  apurado  o 
alistamento  em  todas  as  Províncias 302 

X.  206.- GUERRA.— Em20  do  Maio  de  1876.— determina 
que  as  Repartiçõ<^s  do  Ministério  da  Guerra  não  con- 
tractem  fornecimento  algum  com  firmas  sociaes, 
snm  que  os  associados  exhibam  seus  contractos,  ou, 
no  caso  negativo,  provem  a  existência  da  sociedade, 
na  formada  lei 303 

N.  267.-GUERRA.— Em  20  de  Maio  de  1876.— Declara  que 
os  alumnos,  tanto  do  l.**  como  do  2.<*  anno  do  curso 
de  infantaria  e  cavailaria  do  Rio  Grande  do  Sul,  por 
não  terem  sido  approvados  no  exame  de  qualquer 
das  cadeiras  ou  aulas  de  um  anno,  não  são  obrigados 
a  repetir  a  frequência  de  todas  as  outras,  cm  que 
não  estiverem  plenamente  approvados 304 

N.  268.— MARINIIA^-Em  20  de  Maio  de  1876.— Transfere  a 
Companhia  de  aprendizes  marinheiros  da  fortaleza 
da  Boa-Viagem  para  o  edifício  desoccupado  do  Asylo 
de  Inválidos  da  Marinha 304 

N.  269.-JUSTIÇA.— Em  20de  Maio  de  1876. -Sobre o  lugar 

da  residência  dos  supplentes  dos  Juizes  Municipaes.      300 

N.  270.— GUERRA.— Em  22  de*Maio  de  1876.— Declara  como 
deve  ser  contado  o  prazo,  marcado  no  art.  40  do 
Regulamento  de  27  de  Fevereiro  do  1875,  no  caso 
de  nova  reunião  de  uma  Junta  revisora 306 

N.  271.— GUERRA.— Em  22  de  Maio  de  1876.— Declara  qual 
o  procedimento  a  seguir-se  no  caso  de  não  se  reu- 
nirem JunUis  parocliiaes  nos  prazos  marcados  na 
lei 307 

N.  272 FAZENDA.— Em  23  de  Maio  de  1876. -Nepa  pro- 
vimento a  Um  recurso  sobre  o  pagamento  dos 
respectivos  direitos  em  um  despacho  de  bijouteria 
pra  teada 308 

N.  273.-FAZENDA.— Em  23  de  Maio  de  1876. -Dá  provi- 
mento ao  recurso  de  A.  Milliet  Filho,  e  declara 
quaes  são  as  obras  cousideradas  de  vidro  n.^*  1,  para 
o  pagamento  das  respectivas  taxas 308 

N.  S74.— FAZENDA. -Em  23  de  Maio  de  1876.— Todas  as 
obras  de  vidro  Ii30,  lavrado,  esmerilhado  ou  mol- 
dado deverão  ser  consideradas  de  vidro  n.«  1,  para 
pagarem  a  taxa  de  200  rs.  por  kilogramma 309 
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N.  rs.-FAZENDA.— Em  ií  dg  Uaio  da  1870. -Indefere 

uni  recurso  por  ser  da  revista  e  por  nSo  so  ter  veri- 
ficado nem  uniA  das  condiçAi>3  exigidas  pelo  art.  7U 
doBesulamentodclS  de  Setembro  da  1660 310 

N.  rô.— GUEHRA.-Eru  Si  de  Mslo  de  1878.— Declara  que 
á'  Junta  de  sorteio  compete  addlcíonar  os  esclareci- 
mentos obtidos  a  respeito  de  indivíduos,  incluídos 
DO  alistamento  para  o  serviço  militar  sõ  com  os 
nomes  de  liapttsrao 310 

N.  í77.~MARINllA.— Em  SI  de  Maio  de  1876. -Manda 
abonar  a  diária  de  400  réis  aos  menores ,  que  por 
falta  de  recursos  deixam  de  ser  remettidos  para 
terem  praga  nas  campanbias  de  aprendizes  ma- 
rinlieiros 311 

N.  S78.-1UPERIO.— Em  16  de    Haio  de    187fi.— Sobre  a 

convocação  extraordinária  das  Juntas  munlcipaes.      311 

N.  179,— JUSTIÇA. -Em  S6  de  Maio  de  1876.- Emquanto 
exerce  o  lugar  de  Juiz  Uuniclpal,  deixa  o  Vereador 
de  servir  nesta  qualidade 312 

H.  180,— JUSTIÇA — Em  afl  de  Maio  de  1876.— Sdmente  em 
execução  de  parliltias  compete  ao  Juiz  de  Orpbaos 
proceder  á  separação  de  quínbõcs  de  terras  entre  os 
orpliioacco-nerdeiros  interessados 313 

M,  181 AGRICULTURA.— Em  sede  Maio  de  1876. -SoliciU 

Eirovidenclas  para  que  cessem  os  aforauientos  de 
errenosde  niarlnbas  no  litoral  da  cidade  do  Hecile.      313 

N..281.-AGRlCULTURA.~Em  16  de  Maio  de  187S.— 
Declara  não  ser  indispensável  o  coatieci mento 
prévio  da  quota  de  emancipação  para  que  se  realize 
a  verillcaçao  do  valor  dos  escravos 311 

N.  asa.-EAZENDA.— Emie  de  Maio  de  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso,  sobre  Imposição  de  multa, 
por  n.to  haverem  sido  dados  á  matricula  diversos 
escravos  no  devido  tempo 3lfi 

N.  Mi.— KAZhiNDA,- Em  26  de  Uaio  de  1876.— Aos  em- 
pregados deste  Ministério  abonam-seos  $ervt(,'Osque 
tenham  prestado  i:omo  addidos  a  qualquer  Repar- 
tição, sò  por  occasiAo  de  aposentadoria 31ti 

N.  aeS.-PAZENDA,— Em  16  de  Maio  de  1876.— Recom- 
menda-se  As   Tliesourarias    de  Fazenda  que    nos 

Gdidos  de  augmento  de  credito  para  a  verba  «  Es- 
coes de  arrecadação  ••  demonstrem  a  insulBciencla 
da  verba  e  justiílquem  a  necessidade  do  augmento 

pelo  modo  indicado  no  modelo  junto 316 

N.  188.— tiUERRA.-EmaedeMaio  de  1876. -Declara  que 
deve  .'^r  remettido  á  Secretaria  de  Estado  um  mappa 
numérico  dos  alistados  constantes  das  três  relações, 
de  que  trata  o  art.  43  do  Regulamento  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1878 318 

N.  187.— GUERRA. -Em  27  de  Maiode  1876. -Declara  que 
as  Juntas  de  sorteio  nSo  se  devem  reunir  sen.lo  de- 
pois de  apurado  o  alistamento  em  todas  as  l'ro- 
mias,  e  de  marcados  os  respectivos  contingentes,  318 
AGRICULTURA.— Em  17  de  Maio  de  £876.— 
rmitte  a  continuação  do  pessoal  extraordinário 
Repartição  da  conservação  do  porto  do  Recite, 
n  tanto  que  nAo  haja  aufmentode  despeza 319 


decisões.  ^^ 

Paos. 

N.  489. -FAZENDA. —Em  27  de  Maio  de  1^76.— Indefere  ò 
recurso  da  Companhia  Messagéries  maritimes  sobre 
o  pagamento  de  direitos  em  dohro  pela  falta  de  um 
volume  incluído  no  manifesto  do  vapor  Mendoza 
e  nao  descarregado 320 

N.  290.— FAZENDA.— Em  27  de  Afaio  de  4876.— Indefere 
Um  recurso  de  revista  por  nâo  se  ter  dado  nenhuma 
das  condições  especificadas  no  art.  764  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860 320 

N.  291.— FAZENDA.— Em  27  de  Maio  de  1S76-— Approva 
algumas  deliberações  tomadas  pelo  Conselho  Fiscal 
da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Pro- 
víncia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 321 . 

N.  29ib— GUERRA.— Em  29  de  Maio  de  1876.— Resolve 
diversas  duvidas  apresentadas  pelo  Juiz  de  Paz  da 
parochia  de  D.  Pedrito,  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  com  relação  ao  alistamento  para  o  serviço 
militar 322 

N.  293.—  GUERRA— Em  29  de  Maio  de  1876.— Declara  que 
aos  Aprendizes  Artilheiros  se  deve  distribuir  na 
occasíão  de  assentarem  praça  mais  uma  blusa  e  uma 
calça  de  brim  pardo 324 

N.  294.— FAZENDA.— Em  29  de  Maio  de  1876.— Defere  por 
equidade  um  recurso  du  Dr.  Manoel  Enediano  Rego 
Valença  e  manda  restituir  as  taxas  de  escravos  que 
pagara • 325 

N.  295.— FAZENDA. -Em  30  de  Maio  de  1876.-Dá  provi- 
mento a  um  lecuis  >  interposto  da  decisão  da  Alfan- 
d<'ga  de  Pernambuco,  que  cobrou  direitos  em  dobro 
pela  diífereuca  para  mais  entre  o  peso  liquido  legal 
e  o  real  verificado  na  conferencia  de  ufis  gigos  com 
louça 323 

N.  296k— FAZENDA  •—Em  30  de  Maio  de  1876.— Dá  provi- 
mento a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Al- 
fandega de  Pernambuco,  que  cobrou  direitos  em 
dobro  pela  differença  nara  mais  entre  o  peso  liquido 
legal  e  o  real  verificaao  na  conferencia  de  diversas 
caixas  com  chá  da  índia 326 

N.  297»— iUSTIÇA.-£m33de  Maio  de  1876.— Quesitos  no 
intuito  de  melhorar  o  serviço  da  administração  da 
Justiça • 327 

N.  298.— IMPÉRIO.— Em  30  de  Maio  de  1876.— Declara  os 
vencimentos  que  competem  aos  substitutos  do  Im- 
perial Collegio  de  Pedro  II  quando  substituem  os 
respectivos  Professores 329 

N.  299. -IMPÉRIO.— Em  31  de  Maio  de  1876.— Manda  con- 
siderar valido  para  a  matricula  na  FaculJade  de 
Medicina  do  Rio  de  Jineiru  o  exame  de  historia  feito 
na  Escoia  de  Marinha 330. 

N.  300. -FAZENDA. -Em  31  de  Maio  de  1876. -Approva  o 
acto  da  Thesouraria  do  Para,  dando  provi njento  aos 
recursos  interpostos  de  decisão  da  Alfandega  sobre 
troca  de dous  volumes  submettidos  a  despacho. ...     330 

N.  301.-  FAZENDA.—  Em  31  de  Maio  de  1876.  -As  embar- 
cações nacionaes  não  estão  sujeitas  ao  imposto  de 
pharóes  creado  pelo  art.  2.**  do  Decreto  n.^  6053  de 
13  de  Dezembro  de  1875 33i 

DSCISÔES  DB  1876.        4 
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N.  3J2.-AGlUCULTUaA.— Em  31  de  Maio  de  i876.— Re- 
solve sobre  a  ciassiflcação,  arbitramenlo  do  valor  e 
transferencia  de  escravos.. 3^2 

N.  303.— AGRICULTURA. -Em  31  de  Maio  de  I876.~-Que  a 
Coffipanbia  da  via  férrea  de  Baturité  deve  prestar 
esclarecimentos  e  informações  ao  respectivo  Enge- 
nheiro tiscal,  sob  as  penas  do  seu  contracto,  no  caso 
deuâoos  prestar 333^ 

N.  304.— AGHICULTUHA.— Em  Zi  de  Maio  de  1876.- 
Approva  a  planta  geral  e  os  perfis  da^trada  de  ferro 
da  Leopoldina  e  a  alteração  feita  entre  o  kilometro 
74  e  a  cidade  de  Leopoldina 333 

N.  305.- AGRICULTURA.- Em  31  de  Maio  de  1876.— 
Declara  que  o  laudo  proferido  pelo  Conselheiro  Joào 
Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu  é  válido  unica- 
mente no  que  se  releve  a  taxas  devidas  pela  intel- 
ligencia  dada  á  expressão— prédio « 33V 

íí.  a06.- AGRICULTURA.- Em  31  de  Maio  de  i876.— 
Explica  como  se  deve  entender  a  redacção  da  clau- 
sula ã«^  do  contracto  de  18  de  Dezemhro  de  1875. . . .      33c^ 

N.  307.— AGRICULTURA-— Em  o  1.0  de  Junho  de  1876.— 
A  desistência  feita  por  Robert  Soutter  das  van- 
tagens (^ue  lhe  pudessem  provir  da  sua  proposta, 
não  o  pode  prejudicar  dos  juros  a  que  tenha  direito 
pelo  deposito  de  20:0(X)^COO  em  moada 33& 

1^.  308.^1MP£RIO.— Em  o  l.^^de  Junho  de  1876.— Declara 
que  os  Guardas  Naciooaes  destacados  não  esião  pri- 
vados de  ser  qualificado» 336 

N.  309.— AGRICULTURA.- Em  2  de  Junho  de  1876.— 
Declara  que  os  trabalhos  annuaes  das  Juutas  classi- 
ficadoras de  escravos,  uma  vez  concluídos,  sub^ 
sistem  inalteráveis  até  a  futura  reunião 33P7 

ÍÍ4  310.— AGRICULTURA.— Em  2  de  Junho  de  1876.— 
Declara  que  no  caso  de  desmembramento  de  uma 
freguezia  deve  o  Collector  da  que  houver  sido  des- 
membrada reme  tter  ao  da  nova  freguezia  umare^ 
laçãodos  escravos  na  estação  competente,  com  as 
necessárias  observações,  a  fim  de  facilitar  a  escrip-^ 
turaçÂoe  averbações  que  tenham  de  seguir-se-^he.     2É38^ 

N.  SH. -GUERRA Em   í  de  Junho   de  1876.- Declara 

quando  deve  ser  feita  a  pintura  do  material  de  arti- 
Inaria  das  fortalezas. 339^ 

N.  Si2.— FAZENDA.— Em  2  de  Junho  de  1876.-05  caixeiros 
ou  propostos  de  casas  commerciaes  não  podem  ser 
admitttdos  nas  alfandegas  a  agenciar  negócios  das 
mesmas  casas,  sem  que  tenham  satisfeito  as  forma- 
lidades exigidas  pelo  art.  648  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860...' 339 

H.  ai3.— FAZENDA— Em  3  de  Junho  de  1876.— Indefere 
um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria,  por 
caber  a  importância  dos  direitos  na  alçada  da  Ins- 
pectoria  da  Alfandega... 340 

9(.  314.— AGRICULTURA. -Em  4  de  Junho  de  i876.— Es- 
cravos não  matriculados  no  prazo  da  lei  devem  ser 
considerados  livres,  independentemente  do  qual- 
quer titulo  ou  carta,  bastando-lhes  a  certklãode  não 
haverem  sido  dados  em  (empo  á  matricula  especial,     'á^ 
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N.  3*5.— FAZENDA.— Em  5  de  Janhode  1876.— A  filha»  c 
militar,  desde  que  exerce  emprego  retribuído,  quór 
esto  seja  íçeral,  quer  provincial,  ou  mesmo  muni- 
cipal,, perde  o  direito  ao  meio  soldo  de  seu  pai 341 

N,  316 — JUSTIÇA. -Bm  5  de  Junho  de  Í876.-As  dispo- 
sições do  Regi  mento  de  Custas  não  são  appl  içáveis  ao 
processo  eleitoral 342 

?í.  317.— MARINHA.— Em  6  de  Junho  de  1876.— Propostas 

para  fornecimentos 343 

N.  318.— GUERRA.— Em  6  (fc  Junho  de  1876.— Peclara 
como  devem'  proceder  as  Juntas  de  sorteio  no  caso 
de  nAo  acbar-se  apurado  o  alistamento  em  todas  as 
Provindas 3  53 

N,  319. -AGRICULTURA.— Em  6  de  Junho  de  lá76.— O 
despacho  de  pagamento  deve  ser  lançado  na  ultima 
pagina  da  folha  que  contiver  a  somma  total  de  sua 
importância •...     344 

N.  320.— JUSTIÇA.- Em  7  de  Junho  de  1876. -Sobre  ôs 
vencimentos,  que  derem  perceber  as  supplentes, 
quando  substituírem  o  Juiz  Municipal  de  termos 
reun  idos 344 

N.  32i  — AGRlClÍLTURA.-^Sm  8  de  Junho  de  1876.— É 
illegal  a  eleição  de  Director  da  Companhia  da  via 
férrea  de  Baturitéque  recahin  em  um  negociante 
com  q:(em  a  mesma  Companhia  lem  transacções 
commercíaes,  bem  como  a  do  Juiz  de  Direito  da 
comarca  da  Fortaleza ., 34H 

N.  322,— AGRICULTURA. -E;m  8  de  Junho  de  1876— 
Declara  que,  salva  a  unlca  excepção  prevista  no  art. 
90  g  3.®  do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de 
1872,  os  alforriados  com  clausulas  do  serviço  nâo 
podem  ser  contemplados  na  classificação,  e,  se  classi- 
ncados,  devem  ser  omittidos. . , 3 i6 

|í.  323.- AGRICULTURA. —  Em  6  de  Junho  de  1876.— 
Remette  copiadas  instrucções  dadas  ao  Engenheiro 
íosé  Ewbaqk  da  Camará  para  inspeccionar  a  '«ifça- 
nizaçã>  do  pessoal  e  estado  do  material  e  do  serviço 
de  conservação  do  porto  do  Recife : 347 

N.  324.— FAZENDA,— Em  8  de  Junho  de  1876.— Sobre  o 
sello  a  que  estão  sujeitas  as  nomeações  de  Escrivães 
de  qualquer  Juizo , 3W 

N,  325.— FAZENDA. --Em  8  de  Junho  de  1876.— O  empre- 
gado de  Alfandega,  mandado  addir  a  outra,  perde 
o  direito  4  respectiva  porcentagem,  contada  do  dia 
do  embarque,  desde  que  não  segue  directamente 
para  o  seu   destino t      3|50 

K.  326.— FAZENDA.— Em8.de  Junho  de  1876.— Recom- 
menda  o  exacto  cumprimento  da  Circular  de  17  de 
Março  de  187 i,  na  parte  cm  que  manda  carimbar 
as  notas  substituídas  ou  dilaceradas,  á  proporção 
que  forem  trocadas  pelas  Repartições  competentes.     5jO 

N,.  327.— FAZENDA,— Em  9  de  Junho  de  1876.— Provimento 
de  um  recurso  contra  a  classificação  de  panninho 
estampado  dada  na  Alfandega  da  Corte  a  uma  fa- 
zenda pelos  recorrentes  submettida  a  despacho 
como— panninho  lustroso  ordinário  próprio  pari  ■ 
(6rTft 334 
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N.  328.-FAZENDA.-Em 9  de  Junho  de  1876.— Explica  a 
disposição  do^ Decreto  n.®  6050  de  II  de  Dezembro 
ultimo,  relativa  aos  navios  que  trouxerem  gado 
para  consumo  desta  cidade 359 

N.  329.— GUERRA.— Em  9  de  Junho  de  1876.- Approva  a 
deliberação,  que  tomou  a  Presidência  da  tiahia^ 
de  declarar  que  foi  regular  o  procedimento  de  uma 
Junta  revisora,  que  considerou  isento  do  serviço 
militar  o  filho  único  de  um^  mulher,  casada  com 
um  individuo  completamente  paralytico 353 

íí.  330. -FAZENDA.— Em  10  de  Junho  de  1876.-Concede 
aos  paquetes  da  Qompanhia  de  navegação  entre  os 
portos  de  Bremen,  13abia,  Rio  de  Janeiro,  Monr 
levidéo  e  Buenoa-Ayre*  (Norddeutscher  LIoj'd)  os 
favores  de  que  trata  o  Decreto  n.°  495{S  de  4  de  Maio 
de  1872 353 

fi.  33K— FAZENDA.— Em  10*  de  Junho  de  1876. -Responde 
a  uma  Consulta  dp  Ministério  da  Guerra,  sobre  o 
sei  lo  que  devem  pagar  os  contractos  celebrados 
pelos  conselhos  económicos  dos  corpos  e  estabele- 
cimentos militares ,  e  bem  assim  os  recibos  pas- 
sados por  quantias  provenientes  de  contractos  su- 
jeitos ao  seilo  proporcional 354 

N.  332.— FAZENDA.— Em  11  de  Junho  de  1876. -Indefere 
o  recurso  do  Capitão  do  lilgar  Frederik  contra  a 
apprebensão  de  diver>os  objectos  encontrados  a 
bordo  do  dito  navio  e  não  manifestados;  e  i  bservà 
que  não  devem  ser  aceitos  os  requerimentos  que, 
como  no  caso  sujeito,  contiverem  phrases  incon- 
venientes e  offensivas 355. 

H.  3313.— FAZENDA. -Em  12  de  Junho  de  1876.- As  sub- 
stituições das  fianças  dos  Corretores  e  Leiloeiros 
estão  sujeitas  ao  se  tio  proporcional 356^ 

N.  33i.-rFAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1876. -Determina 

que  o  pagamento  dos  juros  das  apólices  transferidas 

"desta  Corte  para  as  Provindas,  se  eílectue  á  vista 

do  offlcio  que  acompanha  o  conhecimento  , passado 

pela  Caixa  de  Amortização 357 

N.  335.— IMPÉRIO.— Em  12  de  Junho  de  1876.— Sobre  as 
attribuições  das  Juntas  municipaes  nomeadas  ex- 
traordinariamente        357 

N.  336.— GUERRA Em  12  de  Junho  de   1876.-Declara 

por  quem  devem  ser  rubricados  e  abertos  os  livros 
para  os  trabalhos  do  sorteio 358, 

N.  337.— MARINHA.— Em  12  de  Junho  de  1876.-NosAr- 
senaes  onde  não  houver  artífices  militares  os 
aprendizes  artitice^s  de  16  a  2i  annos  de  idade  são 
considerados  avulsos  e  operários  aquartelados....      358 

N.  338.— AGRICULTURA.— Em  13  de  Junho  de  1876.-0 
facto  de  ler  sido  relevada  uma  multa  imposta  pela 
omissão  da  matricula  de  ua\a  menor  livre,  não 
firma  regra  geral 359 

Ji.  339. -FAZENDA. -Em  13  dfi  Junho  de  1876.— Indefere 
um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  sobre  indem- 
nização de  damno,  por  ter  sido  este  casual «     3^ 
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N,  840.— FAZENDA.— Em  13  de  Junho  de  i87d.-  Confirma 
a  classificação  de  chapéos  de  pello  de  lebre  abatidos, 
dada  na  Alfandega  á  mercadoria  que  Joaquim 
Álvaro  da  Armada  &  G.^  submetteram  a  despacho 
como— camisas  de  pello  de  lebre  para  cobrir  chapéos.     360 

lí.  3W.-PAZENDA.-Em  13  de   Junho  de  Í876.-0  em- 
pregado suspenso  preventivamente  nâo  tem  direito 
gratidraçãodo  seu  lugar 361 

?í.  3i2.-FAZENDA.-Era  14 de  Junho  de  4876. -Dá  provi, 

mento  a  um  recurso  contra  decisão  da  Alfandega, 

que   mandara  classificar  como  —  limas  flnas  para 

♦  j  relojoeiro— as  que  os  recorrentes  submetteram  a 

despacho  como  próprias  para  ferreiro  e  rarpiuteiro, 
e  declara  que  a  nota  n.»  106  do  art.  19t2  da  Tarifa 
refere-se  exclusivamente  á  i.*  parte  do  mesmo 
artigo 361 

M.  3í3.-hAZENDA.— Em  14  de  Junho  de  1876.— Os  certir 
ficados  de  pagamento  do  imposto  de  pharáes  estão 
sujeitos  «ao  sello  fixo  de  200  réis  e  emolumentos 
especificados  no  s  108  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto 
n.»  4386  de  1869 30í 

N.  344.— M\RINHA.-Em  14  de  Junho  de  1876.- Manda 
observar,  provisoriamente,  o  Regulamento  para  as 
praticagens  das  barras  de  Itajahy  e  Araranguá, 
na  Província  de  Santa  Catharína ^ 363 

N,  343.-MARINHA.— Em  16  de  Junho  de  1876.— Declara 
que  somente  podem  entrar  em  concurso  para  o 
lugar  de  4,<'  Escripturarioda  Contadoria  da  Marinha 
os  Praticantes  que  tiverem,  pelo  menos,  um  anno 
de  efíectivo exercício :..•      370 

N.  346. -AGRICULTURA. -Em  16  de   Junho  de  1876  — 

Releva  a  multa  de  ÍJO^WOO  imposta  pelo  Presidente 

da  Provincia  ao  Promotor  Publico  da  comarca  de 

Serinhaem  por  não   ter  feito  a  classificação  de 

escravos 371 

N.  317  —FAZENDA. -Em  16  de  Junho  de  1876.— Provi- 
mento de  um  recurso  contra  a  classlO  cação  de  tecido 
de  lã  trançado,  dada  na  Alfandega  da  Corte  a  certa 
mercadoria  que  já  tem  sido  despachada  como  casi- 
mira singela^  em  virtude  de  decisões  anteriores... .      372 

íí,  348.-FAZENDA.-Em  17  de  Junho  de  1876.-rOs  The- 
soureiros,  quando  legalmente  impedidos,  devera 
nomear  pessoa  idónea  que  os  substitua  sob  sua  res- 
ponsabilidade . ., 373 

N.  349.— IMPÉRIO.— Em  17  de  Junho  de  187Ô.— Sobre  a  con- 
vocação extraordinária  das  Juntas  municipaes 374 

N,  350.-AGRICULTURA.-Em  17  de  Junho  de  1876.— Os 
Escrivães  das  com missõ's  de  medição  de  terras  não 
têm  vencimentos  fixos,  percebendo  apenas  uma 
parte  di  quantia  paga  pelos  posseiros  e  sesmeiros 
por  braça  quadraua  corrente  e  medida 3"^ 

N.  331. -AGRICULTURA. --Em  17  de  Junhe  de  lí'76.— 
Providencia  sobre  a  conservação  da  estradado  Al- 
cobaça na  Provincia  do  Pará 37^ 
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N,  3{»2.-ArAniNHA.-Em  i9  á^  Junho  de  4870. -Altera  a 
tabRila  annexa  ao  Aviso  de  23  de  Junho  do  anno 
próximo  flndo,  regulando  a  disiribuiçáo  c  abono 
extraordinário  de  fardamento  aos  aprendizes  ma- 
rinheiros   •..      376 

N,  353.— FAZENDA. -Êm  i9  de  Junho  de  1876.-^Nos  pro- 
cessos de  arbitramento,  que  occorrem  nas  Al- 
fandegas, só  os  peritos  ou  práticos  do  commercio 
devem  prestar  juramento,  e  náo  os  empregados  por 
já  serem  juramenlados , 377 

N.  354. -GUERRA.— Em  19  de  Junho  de  1876.— Declara  que 
as  praças  de  pret,  promovidas  a  Alferes-alumnos,  nílo 
têm  dirito  a  adiantamento  de  soldo  para  seus  uni- 
formes  ; 37Q 

N.  335.— IMPÉRIO.— Em  ^0  de  Junho  de  1876, -Sobre  a 
nomeação  de  pessoas  que  auxilienj  o  Secretario  das 
Gamaras  Municipaes,*  e  o  prolongamento  das  sessões 
diárias  ias  Juntas  municipaes. , 378 

N,  356.-JUSTÍÇA.-Em  21  de  Junho  de  {876— Quandq  o 
réo  estiver  preso,  for  pobre  ou  a  Justiça  tiver  inte- 
resse na  causa,  devem  expedir-se  os  autos  fia>o/?icíO.     37^ 

N.  357.— MARINHA.-Em2i(le  .lunho  de  18"6. -Indica  o 
desiino  que  devem  ter  os  espólios  dos  aprendi zesi 
marinheiros  faliecidos  nas  companhisis  das  pro- 
víncias  , ....     38ri) 

N.  3  8.— AGRICULTURA. -Em  2SÍ  de  Junho  de  i876.— 
Resolve  duvidas  sobre  as  folhas  do  pessoal  e  ferias 
de  trabalhadores. ..».., 380 

S.  a59.-AGRPCULTURA.-Em  2?  de  Junho  de  1876.— 
Çommíssão  para  escolher  e  indicar  o  melhor  traçado 
para  uma  estrada  de  ferro  ou  uma  via  de  commu- 
nicação  mixta  entre  a  capital  do  Império  e  a  Pro- 
vinda de  Mato  Grosso , 38^ 

N.  360.— FAZENDA.— En)  22  de  Junho  de  1876.— Os  Con- 
tínuos qas  Thesourarias  não  têm  direito  a  custas  ou 
gratificações  pelo  facto  de  servirem  de  pregoeiros 
nos  casos  de  arrematações  por  parte  da  Fazenda 
Nacional t 38* 

N.  361.— FAZENDA.— Em  23  de  Junho  de  1876.— indefere  o 
•  recurso  de  Joaquim  Álvaro  da  Armada  óc  C*  contra 
a  classiílcação  de— chapéos  abatidos  —  dada  na 
Alfandega  á  mercadoria  que  pretendiam  despachar 
como  —  camisas  de  peilo  de  lebre  para  cobrir  cha- 
péos , : 38a 

N.  362.-ÍMPERIO.— Em23de,lunhode  1876.— Providencia 
sobre  a  apresentaçAo  de  esclarecimentos,  provas, 
denuncias  e  reclamações,  bem  como  sobre  a  inter- 
posição de  recursos  nas  Juntas  municipaes^ 3S3^ 

?í,  3G3.— JUSTIÇA.— Km  26  de  Junho  do  1876.— E'incom- 
petente  a  Assembíéa  Provincial  para  processar  o 
Chpfe  de  Policia 38^ 

Ji.  364.- JUSTIÇA. —Em  26  de  Junho  de  1876.-Incumbe 

aos  Escrivães  da  Relação  cobrar  os  autos,  flndjos 

os  termos,  e  ao  respectivo  l*residente  providenciar 

na  forma  da  lei  contra  abuso  do  retardamento  pelos 

.Advogados..... .-. 3^k 
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N.  365.— JUSTIÇA. -Em  Sttde  Junho  do  i87ô  — Ua  ittcom* 
patibiiidade  no  exercício  simultâneo  dos  cargos  de 
Carcereiro  e  Agente  do  Correio •••..     3Sd 

N.  36^.— FAZENDA. -Em  26  de  Junbode  i87ô.— Osmate- 
riaes  importados  nas  Províncias  para  obras,  embora 

Çublicas,   nào  gozam  da  isenção  de  direitos  si  nfto 
ivereoa  vindo  por  conta  da  respectiva  Adminis- 
tração Provincial 385 

N.  367--  FAZEiNDA.—  Em  26  de  Junho  de  1876.— Os  Escri- 
vães das  Coliectorias  nao  perdem  a  porcentagem 
quando  licenciados,  visto  que  oi  respectivos  Aju-» 
dantes  servem  sob  a  responsabilidade  dos  mesmos  ' 
Escrivães,  nos  casos  de  substituição,  e  são  pagos  á 
custa  deiles 38d 

S.  368.— FAZENDA. -Em  27  de  Junho  de  1876.-  Releva 
um  Conector  de  rendas  geraes  de  parte  do  alcance 
vcriticado  em  suas  contas^  pelo  que  de  menos 
arrecadou  do  imposto  sobre  íojas.  por  ter  sido  o 
alcance,  nessa  parte,  devido  ao  lançamento  feito 
pelo  seu  antecessor « 387 

N .  369.  -FAZENDA.-Em  27  de  Junho  de  1876.— As  certidões 
devem  ser  passadas  nos  próprios  requerimentos  em 
que  forem  pedidas,  e  em  acto  continuo . .     389 

K.  370.-AGRICULTURA.-Em27  de  Junho  de  1876.— Não 
cabe  multa  aos  senhores  de  escravos  residentes  e 
matriculados  em  localidade  desmembrada  de  um 
município  e  annexado  a  outro,  quaitdo  deixam  de 
declarar  esta  alteração  a  CoUectoria  do  novo  muni- 
cípio   -.,     38» 

.  N.  371- -AGRICULTURA. -Em   28   de   Junho   de  i87p.- 
Deciara  as  razões  pelas  quaes  não  çóde  ser  aceita 
a  djação  feita  pelo  cidadão  Francisco  Sabino  de 
Freitas  Reis  -      •«        ....         ....      -  339 

N.  372.— AGRICULTURA.'-  Em  Mdèjunho  de*Í876!— Pro- 
videncia acerca  da  averbação  de  manumissões 3921 

N«  373.-AGRICUL<URA.-Em  28  de  Junho  de  1876.— 
Solicita  informações  acerca  das  terras  e  estabeleci- 
mentos destinados  por  seu  possuidor  para  a  funda* 
ção  de  uma  colónia  em  Tury-Assú,  Província  do 
Maranhão «- ...      393 

N.  374.— AGRICULTURA. -Em   28  de  Junho  de   1876.- 
A  falia  de  matricula  faz  presumir  negligencia  da 
parte  dos  interessados ; . . . .      391 

N.  376. -GUERRA. -Em  28  de  Junho  de  1876.— Declara 
que  as  praças  dos  Corpos  de  Policia  estão  sujeitas 
ao  alistamento  para  o  serviço  do  Exercito  e  Ar- 
mada, salvo  se  tiverem  a  seu  favor  alguma  das 
isenções  da  lei 335 

N.  376. -IMPÉRIO.— Em  30  de  Junho  de  1876. -Sobre  re- 
cursos eleitoraes • 399 

K.  377. -FAZENDA. -Em  30  de  Junho  de  1876.— Não  são 
competentes  os  inspectores  das  Alfandegas  para 
concederem  licenças  aos  respectivos  Guardas 39(^ 

N.  378. -FAZENDA. -Em  30  de  Junho  de  1876.-Nega 
provimento  a  um  recurso  sobre  direitos  de  jóias,  por 
caber  a  decisão  recorrida  na  alçada  da  Alfandega,  e 
não  veríflcar-se  nenhuma  das  hypotheses  que  dão 
lugar  ao  recurso  de  revista 396 
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N.  379*-lA!PERÍO.-Em  o  í.«  de  Julbo   de  1876.-Bobre 

custas  por  actos  eleitoraes ^yy 

N.  380.-WAR1NHA.— Emol.°de  Julho  de  l876.-neclara 
qup  o  art.  216  do  Regulamento  de  2  de  Maio  de 
i874,  prohihe  a  percepção  de  quaesquer  emo- 
lumentos aos  empregados  das  Inspectorias  dos 
Arsenaes  de  Marinha  do  império* ^^' 

N.  381  -JUSTIÇA.- Em  3  de  Julho  de  1876. -O  Juiz 
Presidente  da  Junta  municipal  conserva  o  exercício 
da  juiisdicçâo  plena •••••     ^^^ 

,  38Í.-AGR1CULTURA.— EmideJuJhO  de  1876.-Declara 

extensiva  ao  pagamento  de  armazenagem  e  capa  ta-  a^ 

zia  a  i>ençâo  dê  direitos  de  importação  para  um 
carro  e  seus  accessorios,  destinados  ao  serviço  Ido 
Corpo  de  Bombeiros.  * 39» 

N.  383.-FAZKNI)A*-Em  4  de  JuUio  de  1876.-Approva  a 
creaçâo  de  uma  Collectoria  d«  rendas geraes  na  villa 
de  Santa  Aunado  Ipanema,  Província  das  Alagoas.     399 

N.  384.-FAZENDA*— Em5de  Julho  de  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  concernente  ao  despacho  de 
nns  adereços  de  borracha,  na  Alfandegada  Bahia, 

Sor  estar  a  decisão  lecorrida  dentro  da  alçada 
aquella  Repartição,   e  nâo  haver  motivo  para  re* 

cursode  revista *^ 

N.  385. -JUSTIÇA. -Em  5  de  Julho  de  1876.-Cu8U8  que 
se  devem  contai  aos  Advogados  e  Solicitadoras  nos 
inventários * • *00 

N.  386.^FAZENDA.-Em6de  Julho  de  1876. -Indefere  um 
recurso  sobie  restituição  de  direitos  de  mais  pagos 
por  seis  caixascont(ndo  brim  de  linho,  submettidas 
a  despacho  na  Alfandegi  do  Rio  de  Janeiro... 4....      401 

N.  387.  -  FaZKNDA.— Em  6  de  Julho  de  1876.— Indefere  um 

recurso  interpostn  da  decisão  da  Alfandega  do  Rio  \ 

de  Janeiro,  sobre  indemnização  de  damno  causado 

por  agua  da  chuva  em  uns  fardos  de  canhamaço.. .      40a 

N»  388. -AGRICULTURA  —  Em  6  de  Julho  de  1876.— Os 

encarregados  da  matricula  devera  aceitar  para  os 

flns  da  averbação  as  notas  e  escripturas  de  alienação 

de  escravos,  transmissões  e  outras,  ainda  quaudo 

estas  náo  mencionem  a  provinda  a  que  pertence  o 

município  em  que  os  escravos  foram  matriculados.     402 
N.  3ô9.— AGRICULTURA.-Em  6  de  Julho  de  1876.— Declara 

3ue  os  encanamentos  principaes  da  serra  do  Tingua 
evem  ser  assentados  ao  longo  da  estrada  da  Policia.     403 

N.  390.-MARINHA.-Em  7  de  Julho  de  1876.— Modifica  as 
disposições  do  Aviso  do  1."  de  Maio  de  18J1  que  con- 
cede o  uso  da  farda  de  Ofncial  da  Armada  aos 
Commandantes  dos  vapores  da  Companhia  do 
Amazonas *"* 

N4  391.  -  FAZENDA.— Em  7  de  Julho  de  187«.— Dá  provi- 
mento a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  sobre  pagamento  de 
direitos  cm  dobro  por  differença  de  quantidade  em 
um  despacho  de  farinha  de  trigo «o* 
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N.  39Í.-FAZENDA.— Em  8  de  Julho  de  «76.— Indefere  o 
recurso  da  Foic  Gepp  de  G.^  da  decisão  da  Alfandega, 

ãue  classiflcou  como  panno  abaetado  com  mescla 
e  algodão  a  fazenda  por  ellessubmettida  a  despacho 
como  baeta  de  1&  e  algodão.... 406 

N.  393.— AGRICULTURA. -Bm  8  de   Julho  de  1876.-ES- 

tabelece  regras  sobre  a  classificação  de  escravos.. ..     406 

iV.  394.— JUSTIÇA.— Em  8  de  lulho  de  i876.— Casos  em 
que  compete  ^o  Presidente  da  Relação^nomear  sub- 
stituto do  Secretario ».«...•..,.     408 

N.  395.-IMPERIO.-Em  iO  de  Julho  de   i876.-^obre  a 

publicação  de  listas  eleitoraes *     409 

N.  396.-AGRICULTURA.— Em  iO  de  lulho  de  1876.— 
Designa  a  povoção  dos  Três  Corações  do  Rio  Verde 
para  ponto  terminal  da  estrada  de  ferro.... « 409 

N.  397.— FAZENDA.— Em  10  de  Julho  de  1876 — Os  í." 
Conferentes  não  têm  direito  ao  vencimento  do 
lugar  vago  de  1.^  Conferente,  visto  serem  iguaes 
a9  attribuições  de  ambos  esses  lugares,  que  cons- 
tituem uma  só  classe « « 410 

N.  398.— FAZENDA.— Em  11    de   Julho    de    1876.-Nega 

firovimento  ao  recurso  de  Eduardo  Ashworth  &  C.^ 
nterposto  da  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  que  classiflcou  como  «  panno  abaetado 
de  lã  e  algodão  >  a  lAercadoria  que  submetteram  a 
despacho  como  c  baetão  de  lã  e  algodão  >..  ...••.. .     411 

N.  399.— FAZENDA.^Em  11  de  Julho  de  1876.-Sobre  os 
vencimentos  que  competem  a  um  Thesoureiro 
preso  administrativamente,  e  depois  pronunciado 
por  crime  de  responsabilidade 411 

N.  400.— FAZENDA. -Em  13  de  Julho  de  1876.— Só  devem 
ser  revistas  as  contas  que  forem  consideradas  impor- 
tantes       412 

N.  401.— JUSTIÇA.— Em  12  de  Julho  de  187^.— Emolumentos 
do  Juiz  de  Paz  ;  competência  do  respectivo  Kscri- 
vão  para  fazer  citaçOesf;  e  salário  que  lhe  oabe  por 
taes  actos.. »....% 413 

K.  402.-FAZENDA.^Em  13  de  Julho  de  1876. -Indefere 
um  recurso  da  decisão  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  sobre  classificação  de  botões. 414 

N.  403.— FAZENDA.— Em  1^  de  Julho  de  1876.-0  premio 
de  que  tratam  a  Lei   n.<^  2348  de  25  de  Agosto  de    * 
1873,  art.  11,  8  5.^  n.»  2,  e  o  Regulamento  n.«  5585 
de  11  de  Abril  de  1874,  art.  6.^  è  devido,  não  peio 
destino  do  navio,  mas  pela  capacidade  delle 414 

N.  404. -FAZENDA. —Em  13  de  Julho  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classificação  de  tecido 
submettldo  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  como  c  panninho  de  algodão  corado  com 
mescla  de  seda» • 415 

W.  405.— AGRICULTURA.— Em  13  de  Julho  de  1876.— Manda 
intimar  a  Companhia  City  Improvements  para  proce- 
der às  obras  necessárias  ao  rebaixamento  do  cano 
de  esgoto  existente  ao  longo  do  canal  do  Mangue.     461 
BEasõBS  DE  1876.        5 


34  INMCE    DAS 

Pag». 
N.  406.— AGRICULTURA.— Em   13  de  Julho  de  1876^1)6- 
vem  08  Parochos,  não  obstante  a  execução  do  re- 
gistro civil,  continuar  a  fazer  os  assentamentos  de 
âue  trata  o  art.  S.""  J  5.<>  da  Lei  n.^"  2040  de  28  de 
3tembro  do  i871...., 4]7 

N.  407.— IMPÉRIO.— Em   14  de  Julho  de   1876 Sobre   o 

direito  de  votar  dos  cidadãos  qualificados  em  gráo 

de   recurso 4i8 

N.  408.-IMPERIO.— Em  14  de  Julho  de  1876.— Declara 
como  deve  ser  interpretado  o  art.  5»^  dos  estatutos 
da  Sociedade  Portuguesa  de  Beneficência 419 

N.  409.— MARINHA —Em  15  de  Julho  de  1876.— Dá  pro- 
videncias sobre  o  abono  de  semestres  de  fardamento 
atrazado  ás  praças  do  corpo  de  imperiaes  ma- 
rinheiros      420 

N.  410.-FAZENDA.— Em  15  de  Julho  de  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classiflcaçí^o  de  mer- 
cadoria submettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  como  borracha  em  laminas 421 

1(.  411.— FAZENDA.— Em  15  de  Julho  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  da  decisão  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  classificação  de 
pelles  preparadas ,  •     422 

N.  412.— FAZENDA.— Em  15  de  Julho  de  1876.-0  empregado 
mandado  servir  como  addido  em  outra  Repartição 
tem  direito  a  todos  os  vencimentos  do  seu  lugar. ..     423 

íí,  '413.-FAZENDA.-Em  17  de  Julho  de  1876. -Declara 
que  compele  ao  Poder  Legislativo  a  concessão  do 
terreno  necessário  a  uma  nova  povoação  nas  ca- 
beceiras do  arroio  Bojurú 423 

.T(,  414.— FAZENDA. -Em  18  de  Julho  de  1876.— Só  poderão 
ser  admitlidos  Collaboradores  para  auxiliarem  o 
serviço  das  Thesourarias  de  Fazenda,  quando  houver 
sobra  na  verba  do  respectivo  expediente 424 

N.  415.— FAZENDA.— Em  18  de  Julho  de  1876.— Os  navios 

nacionaes  uão  estão  sujeitos  ao  imposto  de  pfaaróes.     425 

N.  416.— FAZENDA.— Em  18  de  Julho  de  1876. •^)á  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classificação  de  mer- 
cadoria submettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  coma  foulard 425 

N.  U7.— AGRICULTURA.— Em  18  de  Julho  de  1876.— Re- 
solve duvidas  sobre  titulo  de  posse 426 

N.  418. -AGRICULTOR A.— Em  18  de  Julho  de  1876.— Au- 
toriza a  preferir  o  local  para^  o  entroncamento  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  com 
a  parte  já  construída,  que  a  isso  melhor  se  preste,  e  se 
approxime,  o  mais  possível,  da  estação  de  Aiagoinhas.     427 

N.  419.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Julho  do  1876.— Estando 
em  uma  comarca  impedidos  para  a  Presidência  do 
Jury  o  Juiz  de  Direito  e  seus  substitutos,  e  havendo 
na  comarca  vizinha  dous  Juízes  de  Direito,  cabe  a 
estes  fazer  alternadamente  aquelie  serviço 428 

N.  420.— JUSTIÇA. -Em  19  de  Julho  de  1876.— Não  pôde 
servir  como  Delegado  de  Policia  um  tio  do  1.^ 
supplente  do  Juiz  Municipal  do  termo 129 
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N.  421.— JUSTIÇA.— Em  19  do  JuIUo  de  1876.— Sfto  in- 
compatíveis  os  cargos  de  I.®  suppiente  do  Juiz 
Uuoicipal  e  medico  de  partido  pubiico 430 

N.  422.— FAZENDA.— Em  19  de  Julbo  de  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  da  decisdo  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  sobre  despacho  de  cbá 
contido  em  pequenas  caixas,  vindas  dentro  de  outras 
maiores 43() 

N.  423.— FAZENDA.— Em  20  de  Julho  de  1876.— Sobre  um 
recurso  interposto  da  decisão  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, relativamente  a  um  despacho  de  cordas 
de  tripa  para  violão 431 

N.  424.-^U£RRA.— Em  20  de  Julho   de  1876.— Declara 

ãue  fica  extensiva  aos  voluntários  do  Exercito,  a 
isposiçAo  do  Aviso  de  22  de  Agosto  de  1868  sobre 
o  modo  do  pagamento  dos  prémios  dos  engajados, 
que  tenham  perdido  os  respectivos  títulos 432 

N.  425 — AGRICULTURA.— Em  20  de  Julho  de  1876.— Sobre 

a  entrega  da  indemnização  dos  escravos  libertados.     432 

N.  426.-IMPERIO.— Em  22  de  Julho  de  1876.-Declara  que 
os  arts.  46  e  47  do  Decreto  n.^  2711  de  19  de  Dezem- 
bro de  1870  referem-se  ás  sociedades  estrangeiras 
que  vierem  estabelecer-se  no  Império,  e  não  ás  que 
nelle  se  organizam 433 

N.  427.— FAZENDA.— Em  22  de  Julho  de  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  iClassiUcaçAo  de  mer- 
cadoria, submettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  por  estar  a  importância  dos  direitos 
dentro  da  respectiva  alçada 434 

N.  428.— FAZENDA. -Em  22  de  Julho  de  1876.— Sobre  a 
isenção  no  pagamento  de  armazenagem,  por  três 
dias,  concedida  pela  Thesouraria  do  Geará  aos 
géneros  mencionados  nas  tabeliãs  n.®*  6  e  7  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  recolhidos 
aos  armazéns  da  Alfandega,  por  motivos  de  força 
maior 434 

N.  429.— GUERRA.— Em  22  de  Julho  de  1876.— Declara 
como  se  deve  proceder  em  relação  aos  cidadãos 
alistados  que  apresentarem  provas  de  ser  casados.     435 

N.  430.— GUERRA.— Em  22  de  Julho  de  1876.*--Sobre  a 
remessa  do  mappa  numérico,  exigido  pela  Circular 
de  26  de  Maio  de  1876 436 

N.  431.— AGRICULTURA.— Em  22  de  Julho  de  1876.— Ap- 
prova  o  quadro  do  pessoal  e  respectivos  vencimentos 
da  estrada  de  ferro  de  Baturité 43G 

N.  432.-AGRICULTURA.— Em  22  de  Julbo  de  1876.— Ap- 
prova  o  quadro  dos  empregados  e  respectivos  ven- 
cimentos da  estrada  de  ferro  do  Garangola 437 

N.  433.— JUSTIÇA.  — Em  22  de  Julho  de  1876.— Emolu- 
mentos devidos  ao  Juiz  no  caso  de  arrematação 
ou  adjudicação  de  bens 438 

N.  434.— FAZENDA.— Em  24  de  Julho  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classificação  de  mer- 
cadoria submettida  a  despacho  na  Alfandegado  Rio 
de  Janeiro  como  cassineta  de  lã  c  algodão,  e  por 
»ilâ  considerada  como  panno  de  lã  e  algodão 43&- 
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N.  435. -FAZENDA. --Em  j»  de  Julho  de  i87(L-08  tUulos 
de  meio  soldo  menor  de  9000000  estão  sujeitos  ao 
sello  íixo  de  duzentos  réis • 439 

N.  436.— FAZENDA. -Em  26  de  Julho  de  1876.-«xige 
informações  das  Thesourarias  de  Fazenda  sobre  o 
empreffo  que  tiveram  as  quotas  distribuidas  por 
conta  ao  fundo  de  emancipação 440 

N.  437.— MARINHA. -Em  36  de  Julho  de  1876.— Faz  ex- 
tensiva ao  Ministério  da  Marinha  a  disposi^o  do 
Aviso  de  20  de  Setembro  de  1872,  expcdidfo  pelo 
Ministério  da  Guerra  âxando  o  máximo  para  a 
despeza  com  o  enterro  de  Officlaes  que  não  deixarem 
recursos 440 

N.  438.— AGRICULTURA.— £m  26 de  Julho  de  1876.  —  An- 
nulia  a  concessão  gratuita  feita  a  Samuel  Huggins 
de  cinco  léguas  em  quadro  de  terras  devolutas  na 
fronteira  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  entre  os  rios  Santo  Christo  e  Nhucorá 441 

N.  439.— AGRICULTURA.— Em  26  de  Julho  de  1876.— Deve 
ser  provado  perante  a  Junta  classifícadora  o  impe- 
dimento do  Escrivão,  que  se  escusarão  serviço  que 
lhe  compete...* 442 

N.  440.— JUSTICA.— Em  26  de  Julbo  de  1876.— Declara  que 
o  Juiz  Municipal  é  o  competente  para  ordenar  a 
prisão  antes  da  formação  da  culpa  nos  crimes  com- 
muns,  o  dá  outras  decisões. 4i3 

N.  441.— JUSTIÇA.— Em  27  de  Julho  de  1876.—  I^ão  pôde 
ser  accumulado  o  cargo  de  Escrivão  de  Paz  com 
o  deEscrivão  da  Collectoria 444 

N,  442^ — ^FAZENDA.—  Em  27  de  Julho  de  1876.-Nega  pro- 
vimentoa  um  recurso  sobre  classiflcação  de  botões 
submettidos  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  estar  a  importância  dos  direitos  dentro 
da  respectiva  alçada 445 

N.  443.— FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classificação  de  mer- 
cadoria submettida  a  despacho  na  Alfandega  do 
Rio.de  Janeiro,  como— camisas  de  feltro,  de  coelho 
ou  lebre,  para  cobrir  chapéos 445 

N.  444.— FAZENDA.— Em  28  de  Julho  de  1876.  —  Dá  provi- 
mento a  um  recurso  sobre  classiflcação  de  chalés, 
submettidos  a  despacho  na  Alfandega  da  Bahia...     446 

N.  445 — FAZENDA.— Em  28  de  Julho  de  1876.  —  AosCoi- 
lectores  e  Administradores  de  Mesas  de  Rendas 
compete  pôi;  o—  cumpra-se  —  nas  licenças  con- 
cedidas aos    respectivos  Escrivães 447 

N.  446.— FAZENDA.— Em  3ide  Julho  de  1876.  —  Indefere 
um  recurso  sobre  classificação  de  tubos  de  metal 
submettidos.  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  por  estar  a  importância  dos  direitos  den- 
tro da  respectiva  alçada 447 

N.  447.-FAZENDA.-Em  31  de  Julho  de  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  classificação  de  merca- 
doria submettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  por  estar  a  importância  dos  direitos 
dentro  da  respectiva  alçada i4S 
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iN.  443.  ~GUERRA..~Em  31  do  Jalbo  de  1876.-Manda  pro- 
ceder a  novo  alistamento  em  o  á.®  de  Agosto  deste 
anno,  n&o  obstante  não  ter  havido  ainda  o  s(»rteio 
militar 4i9 

N.  449. -JUSTIÇA. —Em  3i  de  Julho  de  1876.-0  réo  de 
crime  inaflançavel,  solto  em  virtude  de  absol- 
vição unanime  do  Jury,  da  qual  tiver  bandido 
appellacão,  deve  ser  preso^  quando  a  Relação  mandar 
submettêl-o  a  novo  julgamento 450 

N.  450.'-AGRICULTURA.  —  Em  3i  de  Julho  de  1876.— De- 
clara aceita  a  proposta  e  projecto  da  Companhia  City 
Improvemenis  para  as  ooras  de  canalisação  do  rio 
Banana  Podre 450 

N.  45i.— AGRICULTURA.— Em  o  !.<>  de  Agosto  de  1876.- 
Declara  que  fica  sem  effeito  a  concessão  sub  condi- 
Uone,  de  transporte  a  preço  reduzido  na  parte  da 
estrada  de  ferro  pertencente  i  Companhia  ingleza, 
e  substituída  peias  alterações  das  tarifas Vil 

N.  452.— AGRICULTURA.  —  Em  l.»  de  Agosto  de  1876. — 
Approva  os  planos-typos  das  estações  da  1.^  secção 
da  estrada  do  ferro  do  Garangola 'i5â 

N.  453— AGRICULTURA.— Em  o  4. «de  Agosto  de  1876.  — 
Fixa  a  época  em  que  se  deve  começara  contar  o 
prazo  do  privilegio  concedido  para  a  i iluminação  a 
gaz,  aesta  capital 452 

N.  454.— IMPÉRIO.—  Em  O  !.<>  de  Agosto  de  1876.— Sobre     - 
livros  para  os  trabalhos  de  qualificação  e  retribui- 
ção dos  actos  praticados  pelos  Escrivães  no  processo 
eleitoral : ...., 453 

N.  455.— GUERRA.— Em  2  de  Affosio de  1876,— Declara  por 
quem  devem  ser  lavraaos  os  termos  de  abertura 
e  encerramento  do  livro  do  sorteio  e  dos  demais 
destinados  ao  serviço  da  respectiva  Junta 45 i 

N.  456.— AGRICULTURA.— Em  3 de  Agoslo de  1876.— Manda 

Kôr  em  eíTectiva  e  rigorosa  execução  as  Posturas 
íunicipaes  de  26  de  Outubro  de  1867  e  23  de  Abril 
de  1870 454 

N.  457— AGRICULTURA.-  Em  3  de  Agosto  de  1876.— Con- 
cede autorização  á  Companhia  Botanical  Gardcn 
Raíl  Road  para  assentar  um  desvio  na  rua  da  Gua- 
nabara        455 

N.  458.-AGRICULTURA.— Em  3  de  Agosto  de  1876.— Au- 
toriza a  edificação  de  uma  estação  reclamada  pelos 
moradores  da  freguezia  do  Chapéo  de  Uvas,  em  Mi- 
nas Gcraes 456 

N.  459.— FAZENDA.— Em  3  de  Agosto  de  1876.  —  Confirma 
a  decisão  da  Alfandega,  que  classificou  como  pa- 
pel para  escrever  e  estamparia  a  mercadoria  sub- 
mettida  a  despacho  como  papel  para  impressão...     455 

N.  460.— FAZENDA. —Em  3  de  Arrosto  de  1876.— Declara 

âue  a  multa  áo  art.  35.  combinado  com  o  art.  33  do 
egulamento  n.»  4835  de  1  de  Dezembro  de  1871. 
deve  ser  repetida  tantas  vpzes  quantos  forem  os  es- 
cravos omittidos  na  declaração  de  mudança  do  resi- 
dencLa.  do  'domínio  nu  fallerimenlo \^7 
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N.  461.-FÂZeNDA.~Kiii5dc  Agosto  de  i87(>.— Dá  provi- 
mento a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Al- 
fandega sobre  pagamento  de  direitos  por  differença 
dequalidade 45^ 

N.  462.— GUERRA.— Em  5  de  Agosto  de  i876.— Declara  que 
se  deve  proceder  a  novo  alistamento  neste  anno,  n&o 
obstante  não  ter  havido  ainda  o  primeiro  sorteio, 
e  que  as  isenções,  de  que  trata  o  gS.^  do  art.  9.®,  só 
vigoram  no  primeiro  anno  da  execução  do  Regula- 
mento de  27  de  Fevereiro  de  i875 45U 

N.  463.— GUERRA.— Em  7  de  Agosto  de  i876.— Declara  que 
ao  Subdelegado  do  i.**  districto  da  freguezia  de 
S.  José,  na  Còrte^  compete  tomar  parte  nos  tra- 
balhos de  alistamento,  devendo  o  do  S.^  funccio- 
nar  só  no  impedimento  daquelle 460 

N .  464.-A6RICULTURA.— Em  8  de  Agosto  de  i876 460 

N.  465.— IMPÉRIO.— Em  9  de  Agosto  de  1876.— Declara  que 
os  autographos  das  leis  provinciaes  não  podem  pro- 
duzir os  eneitos  sem  as  assignaturas  dos  membros 
eíTectivos  da  mesa  de  Assembléa  Legislativa  ou  de 
seus  legítimos  substitutos 462 

N.  466.— IMPÉRIO.— Em  9  de  Agosto  de  1876.— Sobre  elei- 
ção em  parochia  ainda  não  canonicamente  provida.     463 

N.  467.— JUSTIÇA.— Em  9  de  Agosto  de  i876.— O  Procura- 
dor da  Coroa  deve  officiar  nas  causas  da  Fazenda 
Provincial,  mas  não  tem  direito  a  custas  em  taes 
,    causas  nem  nas  da  Fazenda  Nacional 464 

N.  468.— JUSTIÇA.  —  Em  9  de  Agosto  de  1876.— Compete 
aos  Juizes  de  Direito  a  concessão  ou  denegação  de 
licença  para  casamento  de  menores,  sejam  ou  não 
orpbãos • 46i 

N.  469.— GUERRA.  —  Em  9  de  Agosto  de  1876.—  Declara 
como  se  deve  proceder  no  caso  de  substituição  do 
Subdelegado  na  Junta  de  parochia • 464 

N.  470. -MARINHA.— Em  10  de  Affosto  de  1876.-  Mantém 
o  disposto  na  tabeliã  de  30  ae  Junho  de  1876  quanto 
á  ração  de  azeite  doce 465 

N.  471. -FAZENDA. -Em  10  de  Affosto  de  1876.-  Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  contra  a  classificação  aada 
pela  Alfandega  á  mercadoria  submettida  a  despacho 
como  cassineta  de  lã  e  algodão 466 

N.  472.-FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  de  1876.  —  O  bene- 
ficio do  art.  3.^  da  Lei  de  o  de  Novembro  de  1827  é 
extensivo  ás  viuvas,  filhos  e  mais  dos  Officiaes  do 
Exercito  fallecidos  nas  condições  do  art.  1.®  do  De- 
creto n.<^  2618  de  8  de  Setembro  de  1873 467 

N.  473.— FAZENDA.— Em  11  de  Agosto  de  1876.— Só  6  per- 
mittido  nos  despachos  o  abatimento  de  5  %  para  que- 
bras, nos  termos  precisos  do  art.  43  e  mediante  as 
declarações  exigidas  pelo  art.  47,  g  5.®,  das  dis- 
posições preliminares  da  tarifa. . .  *. 468 

N  474. -AGRICULTURA.— Em  11  de  Agosto  de  1876.— Con- 
cede a  António  Gabrielli  a  faculdade  de  construir 
nos  terrenos  da  Imperial  Quinta  do  Caju,  pontes,  of- 
ficí nas  o  deposito  do  materiaes  necessários  ás  obras 
do  abasteci  mento  d'aífua  a  esta  capital 461> 
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N.  475.-JUST1ÇA.— Em  IS  de  Agosto  de  1876.  -O  municí- 
pio desaiinexado  de  uma  comarca  para  fazer  parte 
de  outra  fica  desde  ]o^o  pertencendo  á  esta,  e,  por- 
tanto, sujetto  á  jurisdicção  dos  respectivos  Juizes. .     470 

N.  476.— GUERRA. —Em  12  de  Agosto  de  i876.  —  Declara 
que  devem  ser  inciuidos  no  alistimento,  aqueso 
está  procedendo,  todos  os  cidadãos,  que  estiverem 
nas  condições  de  servir,  e  que  são  applicaveis  so- 
mente no  primeiro  alistamento  as  isenções  do  §  3.<* 
do  art.  9.^  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro 
de  1875 471 

N.  477.^GUERRA.  —Em  12 de  Agosto  de  1876.  —Declara 
que  se  deve  proceder  a  novo  alistamento  neste 
anno,  e  que  opportunamente  se  estabelecerá  a 
época,  em  que  se  terá  de  effectuar  o  sorteio  rela- 
tivo ao  alistamento  já  feito 471 

N.  478.— GUERRA.— Em  12  de  Agosto  de  1876.— Dá  esclare- 
cimentos sobre  o  alistamento  a  que  se  está  proce- 
dendo, e  declara  qbe  as  isenções  indicadas  no  8  2.^ 
do  art.  9.0  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro 
de  1875  só  vigoram  no  primeiro  anno  da  execução 
da  nova  lei  do  recrutamento 472 

N.  479.— FAZENDA.— Em  12  de  Agosto  de  1876.— Dá  provi- 
mento a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Alfan- 
dega sobre  classi Qc^^ção  de  mercadoria 473 

N.  480.— KAZENDA.-Em  12  de  Agosto  de  1876.— Dá  instruc- 
ções  para  a  exçcução  do  Regulamento  n.<^  6272 de 
2  do  corrente  mez,  reorganizando  as  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas  do  Império 474 

N.  481.— GUERRA.—  Em  14  de  Agosto  de  1876.  —  Declara 

Sue  as  isenções  consignadas  no  $  2.<»  do  art.  9.o  do 
egulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875  só  tém  vi- 
gor no  primeiro  anno  da  execução  da  nova  lei  do 
recrutamento • 476 

N.  482.  —  AGRICULTURA.  -  Em  14  de  Agosto  de  1876.  — 
Gunbados,  durante  o  cunhadio,  não  podem  servir 
em  Juntas  classificadoras 476 

N.  483.  —MARINHA.  —  Em  16  de  Agosto  de  1876.  — 
Manda  examinar  o  estado  em  que  se  ãcba  o  dique 
que  se  começou  a  construir  na  praia  das  Mercês^  na 
capital  da  Província  do  Marannão. 477 

N.  484.— MARINHA.— Em  17  de  Agosto  de  1876.—  Autoriza 
a  transferencia  de  quaesquer  praças  de  uns  para 
outros  corpo6  do  serviço  da  Armada 480 

N»  485.- FAZENDA.— Eml7deAgostode  1876.— Nega  pro- 
vimento a  um  recurso,  por  não  se  ter  verificado  ne- 
nhuma das  bypotheses  previstas  no  art»  764,  { l.<*  do 

.,    .    Regulamento  das  Alfandegas 48i 

N.  486.— AGRICULTURA.- Em  17  de  Affostode  1876.— Ao 
Ministério  da  Marinha  declarando  que  peia  própria 
natureza  do  serviço  parece  competi r-lhe  a  collocação 
de  uma  bóia  no  lugar  em  que  existe  o  casco  dagalera 
íngleza  «  Royal  Soveraign 481 

N.  487. -AGRICULTURA.— Em  18  de  Agosto  de  1876.— 
Pôde  eíTectuar-se  em  qualquer  tempo  a  verificação 
do  valor  dos  escravos  que  tenham  de  ser  libertados 
pelo  fundo  de  emancipação.  O  processo  de  arbitra- 
mento pôde  ser  promovido  e  julgado  em  ferias... ..     482 
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N.  488.— AOniCULTURA — Em  19  do  Agosto  de  1870.- Ao 
Presidente  da  Ck)mpanhia  Hacahô  e  Campos  conce- 
dendo permissão  para  que  se  construa  um  quebra- 
mar  provisório  no  porto  de  Imbetilui 483 

N.  489.— FAZENDA.— Em  19  de  Agosto  de  1876.— Manda 
despachar  livre  de  direitos  um  guindaste  movido  a 
vapor  destinado  ao  Arsenal  de  Marinha  da  Corte.. .     484 

N.  490.— FAZENDA-— Em  21   de  Agosto  de  1876.— Defere 

um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria 484 

N.  491.— FAZENDA.— Em  21  de  Agosto  dé  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Al- 
fandeg[a,  visto  ter  havido  preterição  de  formalidades 
essenciaes 485 

N.  492.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Agosto  de  1876.— Sçbre  re- 
cursos das  decisões  dos  Juizes  de  Direito  em  matéria 
eleitoral 480 

N.  493.— JUSTIÇA.— Em  22 de  Agosto  de  1876.— Os  Procu- 
radores da  Coroa  das  Relações  das  Provindas  são 
incluídos  no  sorteio  para  o  julgamento  de  recursos 
sobre  qualificação  de  votantes 486 

N.  494. -AGRICULTOR A. -Em  22  de  Agosto  de  1876.- 
Estabelece  regra  sobre  a  concessão  de  licença  do 
pessoal  technico  e  auxiliar 487 

N.  495.— FAZENDA.— Em  22 de  Agosto  de  1876.— Indefere 
um  recurso  interposto  de  decisão  da  Thesouraria  de 
Pernambuco,  que  confirmara  a  da  Alfandega,  ne-^ 
gando  despacho  livre  de  direitos  para  diversas  pipas 
importadas  vasias  de  Buenos*Ayres,  e  que  se  preten- 
dia reexportar  cheias  de  aguardente 488 

N.  496.— FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  1876.-Dá  pro- 
vimento aò  recurso  interposto  pela  «The St.  John 
d'El-Rei  Mining  Company  limitea  »  contra  o  lança- 
mento, feito  pela  Collectoria  de  Babará,  para  pagar 
o  imposto  de  industrias  e  profissões  sobre  os  divi- 
dendos distribuídos  aos  respectivos  accionistas. ....     48^ 

N.  497.— FAZENDA.—  Em  22  de  Agosto  de  1876.— Os  Prati- 
cantes das  Repartições  de  Fazenda  não  podem  ser  in- 
cumbidos do  trabalho  de  tomada  de  contas 489 

N.  498.— FAZENDA.— Em  23  de  Agosto  de  1876.— Reduz 
a  20:000^000  a  fianç^i  do  Thesoureiro  da  Thesoura- 
ria de  Santa  Catharína 490 

N.  409.— MARINHA.— Em  23  de  Agosto  de  1876.~Det6r- 
niina  que  a  conferencia  das  cadernetas  das  com- 
panhias de  aprendizes  artífices  nas  Províncias,  seja 
feita  pelas  Thesourarias  respectivas 491 

N.  500 MARINIU.-  Em  23  de  Agosto  de  1876.— Manda 

adoptar  o  systema  métrico  nas  despezas  dos  pharóes.     491 

N.  501.— GUERRA.  — Em  25  de  Agosto  de  1876.— Declara 
qual  o  premio  e  mais  vantagens  que  competem  aos 
voluntários  do  Exercito  no  corrente  exercicio,  e 
que,  emquanto  não  se  proceder  ao  sorteio,  é  dispen- 
sada a  folha  corrida 493 

N.  502.— FAZENDA.— Em  25  de  Agosto  de  1876.— Dá  provi- 
mento a  um  recurso  sobre  pagamento  de  direitos 
em .  dobro  por  accrescimo  de  mercadoria 493 
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.N.  503.— FAZENDA. -Em  25 de  Affoslo  de  I87«. -Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da 
Alfandega,  que  classificou  como  tecido  de  seda  pu* 
ra  a  mercadoria  submettida  a  despactio  pelo  recor- 
rente como  foulard  deseda 49i 

N.  5504.— FAZENDA.— Em  â6  de  Agosto  de  i876.— Indefere 
um  recurso  por  estar  a  quantia  reclamada  dentro 
da  alçada  da  Alfandega,  haverem  sido  pagos  os 
direitos  sem  contestação  e  ter-se  dado  sabida  á 
mercadoria , .     495 

N.  6a5.-AGRICULTURA.— Em  26  de  Agosto  de  1876.- 
Relativamente  á  acquisição  dos  iocaes  para  o  estabe- 
lecimento das  casas  das  machinas  para  o  serviço  de 
esgoto  dos  4.0  e  5.*^  districtos 496 

N.  506.— FAZENDA.— Em  27  de  Agosto  de  1876.— Dii  pro- 
vimento a  um  recurso  concernente  a  um  desparho 
de  meias  compridas  de  algodão 496 

N.  507 — FAZENDA.— Em    27  de  Agosto   de   1876. -Dá 

f^rovi mento  a  um  recurso  sobre  uns  lenços  submet- 
idos a  despacbo  como  foulard 497 

N.  508.- IMPÉRIO.— Em  28  de  Agosto  de   1876.- Sobre 

entrega  dos  tituios  de  qualificação 498 

N,  509.— AGRICULTOR  A, -Em  28  de  Agosto  de  1876.— 
Approva  os  estudos  para  o  ramal  de  Sapopentba  á 
Santa  Cruz 499 

N.  510.- AGRICULTURA.— Em  29  deAgoslode  1876.— Ao 
,  Engenheiro  Benjamin  Franklin  de  Albuquerque 
Lima.  Dando  instrucçõcs  para  a  eiplornção,  de  que 
é  ipcnmbido,  em  diversos  rios  de  S.  PaúIo 499 

N.  511. -IMPÉRIO. —  Em  29  de  Agosto  de  1876.— Sobre  a. 
accumulaçáo  dos  cargos  de  Presidente  da  Gamara 
Municipal  e  membro  da  Junta  de  emancipação...     501 

N.  512.— MARINHA.— Em  29  de  Agosto  de  1876.— Sobre 
sabida  de  navios  que  infringem  o  regulamento  do 
porto 502 

N.  513.— JUSTIÇA. -Em  30  de  Agosto  de  1876. -Não podem 
servir  conjuoctamente  no  mesmo  termo  Juiz  e  Escri- 
vão casado  com  duas  irmãs,  ou  um  casado  com 
sobrinha  do  outro 502 

N.  614.— FAZENDA.—  Em  30  de  Agosto  de  1876. -Declara 
que  tendo  sido  approvado  o  acto  da  Presidência 
de  Pará,  negando  a  inclusão  na  matricula  esper.ial 
de  quatro  filhos  de  uma  escrava,  que  nasceram  em 
um  quilomho,  cumpre  aguardar  o  resultado  da 
acção  ordinária  que  os  interessados  intentarem,  para 
então  se  resolver  como  fòr  de  direito  quanto  a  ma- 
tricula geral  dos  mesmos  escravos • 503 

N.  515.— FAZENDA.—  Em  31  de  Agosto  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  contra  a  classificação  dada 
na  Alfandega  a  uma  partida  de  pannos  de  algodão 
entrançados 604 

N.  516.— FAZENDA.— Km  31  de  Agosto  de  1876.— Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  um  despacho  de  lenços 
de  foulard 508 

N.  517.— GUERRA.— Em  31  de  Agosto  de  1876.— Declara 
como  86  deve  proceder  sobre  a  substituição  do  Subde- 
legado nas  Juntas  de  alistamento 506 

DECISÕES  DE  1876.        6 
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N.  518.— AGRICaLTURA.— Em  31  de  Afoslo  de  1876.— 
Mcliúca  as  condições  da  proposta  feita  pelaCompa- 
niiia  da  estrada  de  ferro  da  Bahta  para  a  construc- 
qAo  de  um  trapiche  na  estação  terminal  da  Calçada.     (SOti 

N.  519.- AGRICULTURA.— Em  3i  de  Agosto  de  1876.— 
Manda  vi  gorar,  para  os  serviços  da  estrada  de  ferro 
de  Porto  Alegre  «i  Uruguayana  as  InstrueçCes  de  S6 
de  Fevereiro  deste  annc 507 

N.  520.— FAZENDA.— Em  1  de  Setembro  de  1876.— Approva  a 
deliberação  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  3.  Pedro,  relativa  á  transferencia  da  sede  da  Col- 
lectorla  doTriumpho 80ft 

N.  521.— FAZENDA.— Em  1  de  Setembro  de  1876.— Para  que 
as  Alfandegas  passem  os  certiAcados  de  effectiva  des- 
carga de  mercadorias  reexportadas,  não  é  necessário 
que  os  donos  ou  consignatários  as  despachem  pre- 
viamente      5C8 

N.  522.-  GUERRA.—  Em  4  de  Setembro  de  1876.— Declara 
que  a  disposição  do  art.  48  do  Regulamento  de  27  de 
Fevereiro  de  1875  é  extensiva  aos  recursos  contra 
imposlçAode  multas 509 

N.  523.— FAZENDA.— Em  6  de  Setembro  de  1876.— As 
mercadorias  submettidas  a  despacho  antes  da  exe- 
cução de  qualquer  Lei  ou  Regulamento,  salvo  ex- 
pressa disposição  em  contrario,  pagam  os  direitos  a 
que  estavam  sujeitas  na  data  em  que  começou  o  • 
processo  do  despacho 510 

N.  52V.-AGRICULTURA.— Em  8  de  Setembro  de  1876.- 
Approvaos  estudos  preliminares  para  o  prolonga- 
mento da  Estiada  de  ferro  D.  Pedro  II,  pelo  pla- 
nalto de  Barba  cena  e  Serra  das  Taipas,  e  manda 
proceder  aos  necessários  até  a  Serra  do  Ouro  Branco.     51 1 

N.  525.— AGRICULTURA.— Em  9  de  Setembro  de  1876.— 
Manda  proceder  ã  locação  da  linha  do  tramway, 
destinada  ao  serviço  das  obras  do  abastecimento 
d*agua  á  esta  capital 512 

N.  526.— AGRICULTURA. -Em  9  de  Setembro  de  1876.— De- 
clara sem  direito  a  indemnização,  que  pede  a  Illma. 
Camará,  das  despezas  que  fez  no  mez  de  Abril  com 
os  reparos  dos  estragos  causados  pelas  chuvas,  e 
que  nenhuma  providencia  poderá  ser  tomada  sobrn 
os  donativos  pecuniários  das  companhias  de  carris 
de  ferro,  emquanto  não  terminar  a  nova  prorogaçâo 
que  lhes  foi  concedida 512 

N.  527.— AGRICULTURA.  —  Em  9deSelembrDde  1876.— 
Declara  que  a  isenção  de  direitos  para  os  despa- 
chos, na  Alfandega  da  Corte,  dos  tubos  de  ferro,  im- 
portados de  Londres,  deve  abranger  todos  e  quaes« 
quer  direitos,  inclusive  os  de  expediente. 613 

N.  528.— AGRICULTURA. -Em  9  de  Setembro  de  1876.-Re- 

Sula  o  mudo  de  proceder  quando  não  houver  exhi- 
ição  immediata  da  matricula  de  escravos,  nos  pro- 
cessos do  inventario  ou  partilhas  entre  herdeiros 
ou  sócios 514 
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N.  519.-ÀGniGULTURA.  — Em  9 de  Setembro  de  1876.  - 
As  concessõos  de  licenças  aos  empregados  subordi- 
nados a  este  Ministério,  se  regulam  exclusivamente 
pelo  Decreto  de  7  de  Blarço  de  i870,  não  tendo  sido 
por  ora  adoptada  a  disposição  do  art.  23  do  Decreto 
n.msdde  Ode  Abril  deiS68 5i(^ 

N.  530.— (yUERRA.— Em  9  de  Setembro  de  1876. -Sobre  a 
justillcaçâo  do  impedimento  a llegado  pelas  autori- 
dades, que  recusem  fazer  parle  da  Junta  de  alista- 
mento e  sobre  a  substituição  dos  membros  da 
mesma  Junta KI5 

N.  531. —MARINHA.  —  Em  9  de  Setembro  de  1876.  — 
AUera  o  regulamento  para  a  pratlcagem  da  barra  do 
rio  Parnabyba 5i6 

N.  539.  -  AGRICULTURA.— Em  11  de  Setembro  de  1876.— 
Manda  pòr  em  execução  o  plano  de  organização  i^ara 
regular  andamento  do  projeclo  do  abastecimento 
d*agua  a  esta  capital 517 

N.  533. -AGRICULTURA. -Em  lide  Setembro  de  1876. — 
Declara  que  o  pagamento  do  pessoal  tecbnico  edo 
escriptorio,  concernente  ao  mez  de  Agosto,  e  o  dos 
empreiteiros  relativos  ao  mez  de  Julho,  devem  ser 
feitos  pela  Directoria  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II.     5lft 

N .  534.  -MARINHA  .—Km  IS  de  Setembro  de  1876 B» 

N.  535.— FAZENDA.—  Em  12  de  Setembro  de  1876.—  A  dif- 
íere nça  para  mais  da  medida  marcada  no  papel  su- 
jeito ao  sello,  uma  vez  que  não  chegue  a  um  centí- 
metro, não  ô  motivo  para  exigir-se  taxa  maior 52^ 

N.  536.— FAZENDA.— Em  13  de  Seteml>ro  de  1876.— As  ser- 
rarias movidas  por  agua,  quando  constituírem  in- 
dustria especial,  devem  pagar  as  taxas  marcadas 
nas  tabeliãs  C  e  D,  3."  classe,  do  Regulamento 
n.''5690  del5de  Jnlbode  1874 Baa 

N.  537. -FAZENDA.  -  Em  13  de  Setembro  de  1876.  — Dá 

{irovimento  a  um  recurso  relativo  a  lenços  de  íou- 
ard  estampado,  determinando  que  tal  mercadoria 
seja  despachada  com  a  taxa  do  art,  723  da  Tarifa. .     521 

N.  538.— GUERRA.— Em  13  de  Setembro  de  IS76.— Manda 
convocar  de  novo  o  Subdelegado  para  fazer  parte 
da  Junta  de  alistamento,  e  declara  como  se  deve 
proceder  no  caso,  em  que  as  autoridade.s,  que  fo- 
rem chamadas  para  tal  fim,  não  aceitarem  o  con- 
vite       522 

N,  539.— FAZENDA.— Em  14  de  Setembro  de  1876.  —  Inde- 
fere um  recurso  de  revista,  concernente  a  uma  par- 
tida de  bacalháo  mandada  inutilisar,  nos  termos  do 
art.  537  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860.     523 

N.  540.— GUERRA.— Em  14  de  Setembro  de  1876.—  Declara 
que  ao  cidadão  que  não  aceitar  a  nomeação  de  Secre- 
tario da  Junta  de  alistamento,  feita  nos  termos  do 
art.  11,  S  2.^  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro 
de  1875,  não  6  applicavel  a  multa  estabelecida  no 
art.  122,  i  4.^  do  dito  Regulamento 523i 
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N.  Wi.-AGRICULTURA.—  Em  16  de  Setembro  de  1876.  — 
Deve  a  Superintendência  da  estrada  de  ferro  de  San- 
tos a  Jundiahy  recorrer  á  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província,  quando  a  Alfandega  de  Santos  lhe  ne- 
gar a  concessão  de  despacho  livre  dos  objectos  ne- 
cessários ao  custeio  da  mesma  estrada ;  e  recom- 
menda  que  esse  pedido  seja  feito  na  conformidade 
das  ordens  vigen  tes «** 

N.  5».— FAZENDA.  -Em  16  de  Setembro  de  1876.— Pro- 
vimento de  um  recurso  contra  a  classificação  dada 
na  Alfandega  da  Corte  a  uma  partida  de  algodão 
crú  1Í30 ^25 

N .  543.-  AGRICULTURA.—  Em  i8  de  Setembro  de:i876.— 
Estabelece  regras  para  as  experiências  a  que  se  tem 
deprocedernesta  Corte,  sobre  o  material,  inclusive 
o  locomovei,  destinada  ao  serviço  do  abastecimento 
d*aguaá  esta  capital ^2" 

N.  54íi. --GUERRA.— Em  19  de  Setembro  de  1876.— Declara 
que  as  attribuições  das  Juntas  revisoras  não  sâo  as 
mesmas  das  do  sorteio w 

N.  B45.— GUERRA. -Em  19  de  Setembro  de  1876.— Declara 
que  as  praças  dos  corpos  policiaes,  engajadas  por 
tempo  menor  de  seisannos,  estáo  sujeitas  ao  sor- 
teio, e  diz  qual  o  tempo  por  que  deverão  servir. ...     629 

N.  646.— JISTIÇA.-Em  19  de  Setembro  de  1876 — Não  po- 
dem os  Presidentes  das  Camarás  Municipaes,  sem 
que  estas  se  achem  reunidas,  deferir  juramentos, 
aos  Juizes  Municipaes 630 

N.  Bi7.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Setembro  de  1876.  —  A  inti- 
mação de  despachos  judiciaes,  não  está  comprehen- 
dida  no  art.  108  do  Regimento  de  Custas 530 

N.  548. -FAZENDA. -Em  19  de  Setembro  de  1876.— As  pro- 
visões para  residir  nas  audiências  devem  pagar  o 
sellodo200  réis 631 

N.  549. -FAZENDA.  —  Em  20  de  Setembro  de  1876.- A  ta- 
beíla  das  provas  exhibidas  pelos  concurrentesa  em- 
pregos de  fazenda,  deverá,  ser  organizada  segundo 
os  gráos  de  approvaçáo  que  elles  obtiverem 531 

N.  550.— GUERRA.— Em  20  de  Setembro  de  1876.— Declara 
que  os  trabalhos  preliminares  do  sorteio,  executa- 
dos por  alsfumas  Juntas  parocbiaes  antes  de  terem 
conhecimento  da  Circular  de  6  de  Junho  ultimo, 
que  os  mandou  suspender,  não  devem  ser  dados 

f>or  terminados^  podendo  ser  utilisados  quando  tiver 
ugar  a  nova  reunião  para  os  de  sorteio 532 

N.  551.— GUERRA. -Em  20  de  Setembro  de  1876. —Sobre  a 

reunião  das  Juntas  para  o  novo  alistamento 533 

N.  552.— GUERRA.— Em  20  de  Setembro  de  1876.  —  Manda 
proceder  com  energia  para  que  na  parochia  de  San- 
tarém Novo  não  deixem  de  realizar-se  os  trabalhos 
do  alistamento,  de  que  não  pôde  ella  eximir-se. ...     534 

N.  533.— GUERRA.— Em  20  de  Setembro  de  1876.— Declara 
qual  a  época,  em  que  deve  ter  lugar  o  novo  alista- 
mento para  o  serviço  militar 534 
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N.  S54.~QUERRA.-Em  20  de  Setembro  de  1876.— Apf)rova 
a  multa  imposta  pela  Presidência  da  Província  do 
Maranhão  aos  membros  da  Junta  parocbial  do 
Senhor  do  Bom  Fim  da  Chapada,  por  n&o  haver  pro- 
cedido ao  alistamento  no  tempo  marcado ;. .     535 

N.  555.— GUERRA. -Em  21  de  Setembro  de  1876.  —Auto- 
riza a  transferir  para  depois  de  concluído  o  processo 
eleitoral  a  se^^unda  reunião  das  Juntas  do  alista- 
mento militar.... 536 

N.  556. -AGRICULTURA.  —Em  21  deSelembro  de  1876.— 
Approva  o  empreito  dos  trilhos  de  20  kllogrammas 
por  metro  corrente  na  construcção  do  tramway  des- 
tinado ao  serviço  das  obras  do  abastecimemo  d'agua 
i  esta  capital  ....• • 536 

N.  557.— AGRICULTURA.  — Em  21  de  Setembro  dei  876.— 
Sem  embargo  de  não  constar  das  matriculas  o  nu- 
mero de  ordem,  devem  os  escravos  ser  classifica- 
dos       ^^7 

N.  558:-FAZENDA.-Em  21  de  Setembro  de  1876.-Dá  pro- 
vimento a  um  íecurso  sobre  restituição  de  di- 
reitos de  mais  pagos^  por  enprano  de  qualidade, 
em  um  despacho  de  camisas  de  meia  de  algodão, 
attenta  a  circumstancia  de  não  ter  sido  tal  despa- 
cho processado  como  dispõe  o  art.  5&5  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas 538 

N.  539.  —MARINHA.— Em  22  de  Setembro  de  1876.  -  De- 
termina que  as  baixas  ás  praças  do  Corpo  de  im- 
periaes  marinheiros  sejam  realizadas  nos  lugares 
era  que  estas  estiverem  servido ;  e  declara  quaes 
as  providencias  que  para  esse  flm  devem  ser  ob- 
servadas  ■ 539 

N.  560. -AGRICULTURA.  -  Em  22  de  Setembro  de  1876.— 
A  elassiflcação  mais  recente  é  a  que  deve  servir  do 
base  ao  processo  das  libertações •    6i0 

N.  561. -AGRICULTURA.  -  Em  22  de  Setembro  de  1876.- 
Ordemem  que  devem  'ser  classificados  os  escravos 
maiores  de  50  annos  e  menores  de  12 541 

^.  S62.— GUERRA.— Em  22  de  Setembro  de  1876.— Declara 
que  o  Escrivão  privativo  do  Jury,  sendo  designado 
para  servir  na  Junta  revisora,  deve  funccionar 
como  Secretario  da  mesma  Junta  quando  os  tra- 
balhos desta  não  coincidirem  com  os  do  Jury 541 

N.  563.— IMPÉRIO.— Em  23  de  Setembro  de  1876. -Declara 
que  nada  se  oppõe  á  accnmalação  das  duas  jubi- 
lações  concedidas  a  Cândido  Matheus  de  Faria  Par- 
dal na  qualidade  de  Professor  de  instrucção  prima- 
ria o  de  df'senho  do  Imperial  Collegio  de  Penro  II..     5&2 

N,  564.— FAZENDA.— Em  23  de  Setembro  de  1876.— Recom- 
menda  ás  autoridades  e  empregados  públicos,  a 
cuja  presença  chegarem  papeis  com  estampilhas 
inutilisadas  com  tinta  roxa,  que  as  façam  traçar 
cem  tinta  indelével K43 

N.  565.— FAZENiDA.— Em  23  de  Setembro  de  1876.  -Ojura- 
mento  por  procuração  só  é  admissível  no  caso  de 

impedimento  legal,  reconhecido  pelo  chefe  perante 
quem  tiverem  os  nomeados  de  cumprir  essa  for- 
malidade      rí4í 
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N.  $66.-FAZKNDA.— Em  Í5  de  Setembro  de  1876.  -  Ap- 

Srova   uma   decisão  da  Tbesouraria  de  Sergipe 
eclarando  responsável  pela  falta  de  ligamento  do 
s^lio  em  uns  autos,  o  Juiz  que  autorizou  o  feito.     54ft 

N.  567.  —  IIAHINHA.  -  Em  25  de  Setembro  de  1876.  — 
Manda  vigorar  nova  tabeliã  para  o  commandodos 
navios  dfl  Armada. ...  ••••.  •...••.•.•.•*•..••■.•     t(45 

N.  e68.-GUERRA.— Em  25  de  Setembro  dê 'l'876.  —Sol- 
vendo duvidas  sobre  o  novo  alistamento 5)7 

N.  569.-<j[JERH  A.-Em  35  de  Setembro  de  187e.-Declara 

Sue  o  Escrivão  de  Paz  deve  deixar  o  serviço  da  Junta 
a  classilicação  de  escravos  para  exercer  as  func- 
ções  de  Secretario  da  Junta  do  alistamento 548 

N.  570. -JUSTIÇA.  —Em  S6  de  Setembro  de  1870.  —  EsUo 
isentos  do  serviço  do  Jury  os  Commandantes  de  com- 
panhias avulsas  de  primeira  linba •...«..•     641^ 

N.  571.— JUSTIÇA.-Em  26  de  Setembro  de  1876.-Sello  das 

Srovisões  para  as  partes  ou  seus  procuradores  resi- 
irem  em  audiência,  e  pagamento  dos  direitos  de-  ' 
vidos  á  Fazenda  Geral  ou  Provincial  nos  autos  su- 
jeitos á  decisão  da  Relação Ik9 

N.  572.-FAZENDA.—  Em  26  de  Setembro  de  1876.-Oá  pro- 
vimento a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  do- 
brados em  um  despacho  de  tamancos,  que  compre- 
hendiat^&O  pares  de  calçado  atamancado,  e  declara 
que  em  casos  taes;deve-se  observar  o  processo  de  as- 
semelhacão..*  •.•..■••.•••  ••.•  .•  •...•      •  •  ••       550 

N.  573.— FAZENDA.— Em  26de*sêíembrô  de  1876*.— Dá  pru^ 
vimento  a  um  recurso,  mandando  que  a  mercado- 
ria a  que  elle  >e  rerere,  comprebendida  na  clas- 
sificação genérica  de  petróleo  sem  còr  ou  purifica- 
ção, seja  despachada  com  a  taxa  de  80  réis  do  art. 
216  da  Tarifa  em  vigor • 55f 

N.  574. -FAZENDA. -Em  27  de  Setembro  de  1876.  -  Nega 
a  um  OfBcial  de  Descarga  a  gratificação  que  pede  pelo 
exercício  de  Fiel  do  Thesoureiro,  visto  dever  a 
mesma  ser  paga  pelo  empregado  aquém  substitua.     552 

N.  575. -AGRICULTURA. -Em  28  de  Setembro  de  1876.-* 
Providencia  sobre  a  abertura  de  novo  prazo  para 
a  matricula  nos  municípios  em  que  por  causado 
força  maior,  forem  inutilizados  os  respectivos  li- 
vros      552 

N.  576.— AGRICULTURA.  -  Em  28  de  Setembro  de  1876.— 
Providencia  sobre  a  execução  da  matricuta  nos  mu- 
nicípios em  que,  por  causa  de  força  maior,  foram 
inutilizados  os  livros  respectivos 554 

N.  577.  AGRICULTURA.  -  Em  28  de  Setembro  de  1876.— 
Sobre  pagamento  da  quantia  de  28:4800000  á  Compa- 
nhia City  Improvements 65& 

N.  578.— JUSTIÇA.— Em  29  de  Setembro  de  1876.— Ao  Poder 
Judiciário  nãò  compete  conhecer  de  uma  acção 
proposta  contra  a  Fazenda  Provincial  por  um  indivi- 
duo, gue,  tendo  obtido  da  resp^^ctiva  Assembléa  pri- 
vilegio para  a  construcção  de  cbalets  e  kiosques, 
não  celebrou  o  contracto  no  prazo  marcado,  e  re- 
clamou indemnização  de  prejuízos  por  haver  o 
Presidente  permittidoa  outro  individuo  construir 
um  pavilhão  para  botequim ..*     55& 


decisões.  47 

Paos. 

N.  579.— JUSTIÇA  .--Em  89  de  Setembro  de  1876.— A  dispo- 
sição do  art.  166  g  4. <^  do  Ck)digo  do  Processo  Cri- 
minal é  applicavel  somente  aos  empregados  publi- 
coé  pronunciados  em  crimes  de  responsabilidade. . .      t>57 

N.  S80.— JUSTIÇA.— Em  29  de  Setembro  de  1376.— Ao  poder 
judiciário  não  compete  conhecer  de  uma  acção  pro- 
posta contra  a  Fazenda  Provincial  para  pagamento 
de  certa  quantia,  reclamada  por  um  individuo,  a 
quem  a  Presidência  o  negara  rescindindo  o  con- 
tracto com  elie  íeito  para  estabelecer  coUegio  de 
instrueçfto ISN 

N.  681.— IMPEKIO.— Em  S9  de  Setembro  de  i876.— Resolve 

duvidas  sobre  o  direito  de  votar 668 

N.  682. -IMPÉRIO.— Em  30  de  Setembro  de  1876.— Resolve 

sobre  a  presidência  interina  dos  collegios  elei  toraes.     669 

N.  683.-IMPERIO.— Em30  de  Setembro  de  1876.-  Declara 

?ue  a  aceitação  e  exercido  do  cargo  de  Promotor 
ublico  implica  a  perda  do  de  Vereador. 660 

N.  684.— AGRIGULTURA.-Em  30  de  Setembro  de  187Ô.— 
Manda  desapropriar  judicialmente  uma  nesga  de 
terra  pertencente  á  chácara  denominada  —  da  Cruz.     660 

N.  685.— AGRICULTURA.— Em  30  de  Setembro  de  1876.— 
£*  applicavel  áscausasde  que  trata  o  art.  19  do  Reg. 
0.^*4835  de  1  de  Dezembro  de  1871  a  regra  do  art.  7.*^ 
|2.<»daLei  n.»  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 631 

N.  686.— AGRICULTURA.  —Em  30  de  Setembro  de  1876.— 
Autoriza  o  Engenheiro  Herculano  Velloso  Ferreira 
Penna  a  examinar  e  approvar  os  modelos  e  especifi- 
cações relativas  ás  obras  para  o  abastecimento 
d'agua  aestacapital 662 

N.  687.— GUERttA.—Em  30de  Setembro  de  1876.— Dà  ins- 
trucções  para  a  arrecadação  da  contribuição  pecu- 
niária de  que  trata  a  Lei  n.^  2666  de  26  de  Setembro 
del874 663 

N.  688.— GUERRA.  —  Em  2  de  Outubro  de  1876.— Declara 

ãue  é  sustentada  a  imposição  de  uma  multa  ao  Juiz 
é  Paz  de  Paquetá  por  não  haver  dado  providencia 
algum  i  para  que  se  reunisse  a  respectiva  Junta  de 
alistamento.... 666 

y.  689.— FAZENDA.— Em  2  de  Outubro  de  1870.—  O  melho- 
ramento de  reforma  não  aproveita  para  o  abono 
do  meio  soldo  ás  viuvasdosO0ieiaes  do  Exercito. ...     667 

N.  690.— FAZENDA. -Em  2  de  Outubro  de  1876.— Dá  pro- 
'  vimento  a  um  recurso  sobn*,  classiflcaçãode  mer- 
cadoria submettida  a  despacho  na  Alfandega  de  Per- 
nambuco, como  trança  de  algodão,  e  por  elia  consi- 
derada «gregas  de  algodão  > 667 

N.  691.-FAZENDA.  —Em  2  de  Outubro  de  1876.  -  Nega 
provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisão  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  sobre  imposição  da.  mula- 
ta de  direitos  em  dobro  por  differença  de  quanti-  . 
dade 668 

N.  69i.— AGRICULTURA.  —Em  3  de  Outubro  de  1876.  - 
Approva  os  estudos  preliminares  da  parte  da  estrada 
de  ferro  do  Paraná,  entre  MorreteseCoritiba.  para 
o  fim  de  proceder-se  no  estudo  do  plano  definitivo.     669 
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N.  593.— FAZENDA.  -  Em  3  do  Outubro  (te  1876.— Dá  pro* 
viuiento  a  um  recurso  sobre  classificação  de  merca- 
doria submetlidaa  despacho  na  Alfanaega  do  Rio  de 
Janeiro  como  « cassineta  de  12  e  algodão »,  e  por 
ella  considerada  como  « cassimira  com  mescla  de 
algodão.» 869 

N.  594.— FAZENDA. -Em  4  dc  Outubro  de  i876.— Solve 
duvidas  a  respeito  da  Circular  n.<^  1  de  15  de  Fe- 
vereiro de  1876,  e  declargue  deve  continuara  ser 
cobrada  por  conta  dos  cofre  provinciaess  a  renda 
dos  direitos  e  emolumentos  das  patentes  dos  Offi- 
ciaes  da  Guarda  Nacional 570 

N.  595.-I.\IPERI0.— Em  4  de  Outubro  de  1876.- Sobre  os 
descontos  a  que  estão  sujeitos  os  vencimentos  dos 
empregados  do  Internato  do  Imperial  Collegiode 
Pedro  II 571 

N.  596.-IMPERIO.  -  Em  4  de  Outubro  de  i876.-Resolve 
sobro  a  competência  do  Juiz  Municipal  de  Barras, 
na  Província  do  Piauby,  para  presidir  a  Junta  mu- 
nicipal       572 

N.  597.— FAZENDA.— Em  5  de  Outubro  de  1876.-0  imposto 
de  transmissão  causa  viortiSt  de  im moveis  situados 
no  Município  Neutro,  deve  ser  pago  na  Recebedoria 
do  Riode  Janeiro 572 

N.  598.— AGRICULTURA.— Em  5  de  Outubro  de  1876.  — 

Circularás  Presidências  de  Província 574 

N.  599.— AGRICULTURA.  —  Em  5  de  Outubro  de  1876.  — 
Declara  que  a  Companhia  City  Improvements  fica 
relevada  de  cíTectuar  á  sua  custa  o  rebaixamento  do 
cano  de  esgoto  da  rua  do  Visconde  de  Itaúna 573 

N.  600.— JUSTIÇA. -Em  6  de  Outubro  de  1876.- A  isencção 
de  custas  judiciarias  nas  causas  de  liberdade  só 
approveita  aos  escravos 576 

N.  6ÔI,  —  JUSTIÇA.— Em  6  de  Outubro dO  1876.— A  dispo- 
sição do  art.  64  do  Regulamento  das  Relações  é  ap- 
plica vel  ás  appeliações  eiveis,  e  não  aos  aggravos* .  •     577 

N.  602.— FAZENDA.— Em  7  de  Outubro  de  1876.— Não  é  ne- 
cessária a  apresentação  da  propo<fta  de  que  tratam 
as  InstrucQões  de  7  de  Julho  de  1870,  para  se  eíTec- 
tuar  a  transferencia  de  apólices  da  divida  publica 
alienadas  por  meio  de  escriptura 577 

N.  603. -FAZENDA.  —  Em  9  de  Outubro  de  1876.  —Nega 
provimento  a  um  recurso,  interposto  da  decisão  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  despacho  de  pei- 
gnoirs • t.....      578 

N.  604.— AGRICULTURA.— Em  9  de  Outubro  de  1876.— Ao 

Inspector  Geral  das  Obras  Publicas 579 

N.  605.-AGRICULTURA.— Em  9  de  Outubro  de  1876.— Au- 
toriza a  compra  de  material  para  o  prolongamento 
'    da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  e  onde  puder 
obtel-o  por  prceos  mais  favoráveis,  desde  que  a  Com- 
panhia Fives  Lille  não  chegar  a  um  accòrdo 581 

N.  6C6.— AGRICULTURA.— Em  9  de  Outubro  de  1876.-AU- 
tori/a  a  mandar  proceder  aos  estudos  e  orçamento 
para  o  ramal  e  estação  maritíma,  podendo  empregar 
nesse  serviço  ma  is  um  ou  dous  Engenheiros l^Si 


Haas. 

N.  607.-AGau:ULrURA.-Rm  9  de  Outubro  de  ÍS76.-Ab- 
lonza,  como  medida  provisória,  as  alterações  ás  ta- 
rifas e  iiistrucções  regulamentares  a  qup  He  refere  o 
becrelo  n.*'  ($808  de  6  de  Fevereiro  de  1875. 5SS 

I}.  606.— JUSTIÇA.— Em  9  de  Outubro  de  iS76.  —Emolu- 
mentos dos  Officiaes  do  Registro  de  Hvpothecas,  e     , 
recurso  da  parte  para  o  Juiz  no  caso  de  exigência 
ou  percepção  de  salários  indevidos  ou  excessivos. . .     Mi 

H.  009.— JUSTIÇA.-£m  9  de  Outubro  de  1876. -Não  podem 
servir  no  mesmo  termo  dous  Tabelliáes,  sendo  um 
casado  com  a  fllhado  outro 588 

K.  eiO.-FAZENDA.  —  Cm  10  de  Outubro  de  1876.— Manda 
comprehender  as  machinas  para  funilelrono  art.  4.^ 
|29.  das  Disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Al- 
lanaôgas w |{84 

íl.  6U.-FAZENDA.  —  Em  10  de  Outubro  de  1876*  -  Aos 
Inspectores  das  Alfandegas,  embora  interinos,  com- 
pete dar  poise  aos  reipjctivos empregido^ 38i 

N.  618. -AGRICULTURA. —Em  11  de  Outubro  de  1876.— 
Concede  licença  para  ser  convertido  em  linha  dupla 
o  ramal  das  Larangeiras .• 385 

N.  613. -AGRICULTURA.  —Em  4â  de  Outubro  de  1876.— 
Declara  que  quando  o  fundo  de  emancipação fòr  ape- 
nas sufQciente  para  a  alforria  dos  pais,  devem  ser 
preferidos  os  flllios  no  anno  sccninle,  uma  vez  que 
não  tenbam  attíngido  a  maioridade,  regra  que,  por 
analogia  de  razão  éapplicavel  quando  por  erro  do 
Juiz  ou  falta  de  informações  tenbam  sido  preferidos 
osflihos % 586 

N.  614.-GUERRA.-Cm  IS  de  Outubro  de  1876  — Declara 
quaesos  cidadãos,  oue  devem  ser  incluídos  no  novo 
alistamento  para  o  serviço  nriiitar 886 

N.  615.-GUERRA.  -Cm  12  de  Outubro  de  1876. -Declara 
que  o  Presidente  da  Junta  de  alistamanto  deve  pro- 
aeguir  aos  respectivos  trabaibos,  de  prefeiencia  a 
quaesquer  outros 587 

N.  616.— FAZENDA. -Em  12  de  Outubro  de  1876. -Sobre 
uma  mercadoria  submettida  a  despacho  como  fou-* 
lard  e  considerada  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro    • 
comoseda  pura ,     588 

N.  617.— FAZENDA.— Em  12  de  Outubro  de  1876. -Indefere 
um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro»  sobre  despacho  de  renda 580 

N.  618.-PAZBNDA.— Em  12  de  Outubro 4]e  1876.— Declara 

3 uai  o  destino  a  dar-se  ao  producto  de  21  cadernetas 
a  Caixa  Económica,  pertencentes  a  diversos  indiví- 
duos fallecidos  ou  ausentes 588 

N.  619.— FAZENDA.  -Em  13  de  Outubro  de  1876 — Sobre 

a  descarga  de  mercadorias  durante  a  noite 590 

N.  620. —AGRICULTURA.  —  Em  13  de  Outubro  de  1876.— 
Declara  não  eaber  recurso  para  o  Ministro  das  deci- 
sões dos  Presidentes  de  Província  proferidas  acerca 
de  multas  impostas  peias  autoridades  administrati* 
vas  e  judiciarias,  por  infracc&o  dos  regulamentos 
expedidos  para  execução  da  Lei  n.*  2040  de  28  de 
Setembro  de  1871 181 

MCI9ÕBS  DK  1876.        7 
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N.  m.- AGRICULTURA.-  Em  13  de  Outubro  de  1876.— A 
falta  de  declaração  do  valor  dos  escravos  classifica- 
dos por  parte  dos  respectivos  senhores  não  invalida  a 
classificação. If99 

N.  6tt.— IMPÉRIO. -Em  13  de  Outubro  de  1870.  -Manda 
adiar  o  actoda  apuração  da  eleição  municipal  quando 
os  Vereadores,  sendo  ao  mesmo  tempo  eleitores,  tive- 
rem de  comparecer  no  collegio  eleitoral 592 

N.  623.— IMPÉRIO.— Em  13  de  Outubro  de  1876.—  Sobre  a 
validade  de  trabalhos  eleitoraes  dando-se  o  facto  da 
violaçãoda  urna 603 

N.  614 — FAZENDA. -Em  14  de  Outubro  de  1876. -Asse- 
melha o  liquido  denominado  «  naphta  »  ao  petróleo 
sem  còr 69i 

N.  615,— JUSTIÇA. -Em  14  de  Outubro  de  1876.— A  expe-. 
dição  da  cópia  da  queixa  ou  denuncia  contra  empre- 
gado publico  por  crime  de  responsabilidade,  a  fim 
ae  ser  elle  ouvido,  não  depende  de  pagamento  do 
custas • S94 

N.  626.— FAZENDA— Em  i6  de  Outubro  de  1876.— As  cau- 
telas ou  recibos  de  deposito  de  assucar,  algodão  c 
outros  géneros  recolhidos  aos  armazéns  e  trapiches 
alfandegados,  estão  isentos  do  sello,  quer  fixo,  quer 
proporcional.  • 595 

N.  627.— AGRICULTURA.- Em  16  de  Outubro  de  1876.— 
Declara  que  os  serviços  e  as  obras  do  prolongamento 
da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  são  distinctos  6 
independentes   da   parte   em    trafego   da  mesma 

Ao^|.n/1n  596 

N.  628.-AGRÍCULTURÂ'.— Em'  iô'  de  Outubro  *dê'Í876!  - 
Só  nos  casos  de  enterramentos  em  cemitérios  parti- 
culares, as  declarações  de  que  trata  o  art.  21  do 
Regulamento  n.®4835  do  l.<»  de  Dezembro  de  1871 
devem  ser  acompanhados  de  prova  do  óbito  ,  pelo 
modo  indicado  no  Aviso  n.®  63  C,  de  31  de  Maio  de 
1875.  ou  por  meio  de  attestado  da  autoridade  eccle- 
.    siastica  ou  policial 596 

N.  629.— AGRICULTURA.— Em  17  de  Outubro  de  1876.— 
Declara  que  o  Decreto  n.®  6069  de  18  de  Dezembro 
de  1875  approvou  o  plano  das  obras  de  esgoto  do  4.^ 
e5.*'di5trictos 597 

N.  630.— GUERRA.— Em  17  de  Outubro  de  1876.— Declara 
qual  o  procedimento,  que  devia  ter  uma  Junta 
revisora,  por  não  haver  uma  das  respectivas  Juntas 
de  parochia  dado  começo  aos  trabalhos  do  alista- 
mento militar  em  1871 598 

N.  631.— FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de  1876 —Dá  pro- 
vimento a  um  recurso  interposto  de  decisão  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  anprehensão  de 
nove  caixões  contendo  fumo  picado;  impondo, 
porém,  ao  Capitão  do  navio  que  os  transpoAára  a 
multa  de  100000  por  volume '  1.99 

N.  632.— FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de  1876.- Indefere 
um  recurso  sobre  multa  de  direitos  em  dobro  im- 
posta pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  ao  Capitão 
ao  vapor  fraooez  Fénélon,  por  fáita  de  descarga  de 
um  volume  constante  do  respectivo  manifesto»...      600 
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N.  633.—  IMPÉRIO.—  Em  i9  de  Outulro  de  1876.— Resolve 

sobre  a  observância  dos  prazos  eleitoraes 601 

N.  634.— AGRICULTURA.— Em  20  de  Outubro  de  1876.— 
Não  incorrem  em  multa  os  Parocbos»  quando  as  in- 
formações que  Ibes  incumbe  prestar  aos  encarrega- 
dos da  matricula  de  escravos,  na  forma  do  art.  33 
Í2.^  do  Regulamento  n,^  4835  do  l.<*  de  Outubro  de 
871,  não  correspondam  exactamente  ao  numero 
dos  óbitos  de  ingénuos,  verificados  pela  matricula.     601 

N.  635.— AGRICULTURA.— Em  W  de  Outubro  de  4876 

Approva  o  borario  dos  trens  e  as  tabeliãs  de  passa- 
gens  e  de  transporte  de  encommendas  para  a 
Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 60S 

N.  636.— FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1876 — ^Indefere 
um  recurso  sobre  classificação  de  plumas,  sub- 
mettidas  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  se  achar  a  importância  dos  direitos 
dentro  da  alçada  da  mesma  Alfandega 603 

N.  637.— FAZENDA. -Em  23  de  Outubro  de  1876.— Nega 

grovimento  a  um  recurso  contra  a  classificação  de 
eibute  de  algodão,  dada  na  Alfandega  á  mercadoria 
submettida  a  despacho  como  brim  de  algodão  tran- 
çado   603 

N.  638. —GUERRA.  — Em  23  de  Outubro  de  1876.— 
Declara  como  devem  ser  considerados  os  trabalhos 
preliminares  das  Juntas  de  sorteio  para  o  serviço 
militar 604 

N.  639 — FAZENDA.— Em  24  de  Outubro  de  1876.— Nega 
provimento  a  um  recurso  sobre  classificação  de 
chapéos  submettidos  a  despacho  na  Alfandega  de 
Pernambuco 606 

N.  640. -AGRICULTURA. -Em  26  de  Outubro  de  1876.— 
O  fundo  de  emancipação  deve  ser  distribuído  aos 
municípios  sem  attençâo  ás  quantias  consignadas 

Selas  Asscmbléas  Provinciaes    para    auxiliar  ag 
bertações 606 

N.  641. —MARINHA. —  Em  27  de  Outubro  de  Í876.— 
Faz  extensivas  ao  batalhão  naval  as  disposições 
relativas  á  concessão  de  baixas  ás  praças  do  corpo 
de  imperiaes  marinheiros 607 

N.  642.— JUSTIÇA.— Em  28  de  Outubro  de  1876.— Emolu- 
mento devido  aos  Juixes  pelas  partilhas  feitas  ami- 
gavelmente        608 

N.  6i3.- FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  de  1876. —Não 
estão  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  osmappase 
memoriaes  organizados  pelos  agrimensores  em  vir- 
tude do  disposto  no  art.  48  do  Regulamento  de  30 de 
Janeiro  e  art.  50  do  de  8  de  Maio  de  1854 608 

K.  644.- JUSTIÇA.— Em  31  de  Outubro  de  1876.-Gu8U8 
devidas  aos  Escrivães  pelas  diligencias  dentro  da 
légua  da  cidade  ou  villa 609 

N.  645.—  JUSTIÇA.  —  Em  31  de  Outubro  de  1876.—  Custas 
devidas  aos  Escrivães  pelas  citações  e  notificações 
feitas  pessoalmente  fora  de  seus  cartOFlos 610 
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N.  6&6.-*AGHU:i'LTl'KA.--Em  31  de  Oulubro  de  1876.— 
Au  En{:ei!heiro  fiscal  junto  á  Companhia  City  Im- 
provemei)  ts • • MO 

N.  6i7.  -  MARINHA.  —  Em  81  de  Outubro  de  I87«.  — 
Deleniiina  que  as  substituições  dos  Lentes  da  Escola 
de  Marinha  sejam  feitas  de  accôrdo  com  o  art.  d3do 
respectivo  regulamento  quando  os  mesmos  Lentes 
estiverem  empregados  em  outros  trabalhos  do  esta- 
belecimento       01 1 

N .  «8.—  FAZENDA .  —  Em  1  de  Novembro  de  1876.  —  Con- 
firma uma  decisão  da  Alfandega,  qi^e  condem noh 
o  Capitão  da  (galera  americana  Bei-tha  a  pagar  direi- 
tos em  dobro  de  mercadorias  dadas  como  sobresa- 
lentcs,  c  que  não  podiam  como  taes  ser  classifi- 
cada'       6tt 

K.  64íI.--FAZ(!:NDA.— Em  3  de  Novembro  de  1876.— Manda 
restituir  ao  cx>mprador  de  uma  fazenda  e  de  umas 
machínas  a  vapor,  que  na  mesma  existiam,  perten- 
centes, porém,  uma  e  outras  a  donos  dilTerentes,  a 
importância  do  Imposto  de  transmissão  de  proprie*- 
daae  que  lhe  íòra  indevidamente  cobrado  pelas 
ditas  machtnas 6H 

K.  68Ò.— FAZENDA. -Em  4  de  Novembro  de  1876.— Os 
'Curadores  geraes  de  orphãos  estão  sujeitos  ao  im- 
posto de  industrias  e  profissões 614 

K.  651.— FAZENDA.— Em  4  de  Novembro  de  1876. -Inde- 
fere um  recurso  sobre  a  classificação  de  uns  chalés, 
'submcttrdos  a  despacho  na  Alfandega  da  Corte 615 

N.  66Í.- FAZENDA. —  Em  4  de  Novembro  de  1876.— Dá 
provimento  a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos 
dobrados,  por  diíTerença  de  qualidade  verificada  na 
conferencia  de  trinta  e  seis  cascos  com  vinho  sccco.      615 

N.  633.— FAZENDA.— Em  6  de  Novembro  de  i876.— As 
fianças  criminaes  prestadas  em  Juizo  pagam  selio 
proporcional  e  não  emolumentos 6i& 

N.  6:>4.  -  MARINHA.  —  Em  7  de  Novembro  de  1876.  — 
O  abono  de  semestre^:  aos  impcriaes  marinheiros 
destacaiios  nas  companhias  de  aprendizes  mari- 
nheiros será  foi  lo  de  accôrdo  com  o,  Aviso  de  27  de 
Novembro  de  i866 617 

N.  65o.  —  MARLMU.  -  Em  8  de  Novembro  de  1876.— 
Manda  observar  nova  ta  boi  Ia  em  substituição  á  que 
está  annexa  no  Regulamento  provisório  da  pratica- 
gem  do  Parnahyba  na  Província  do  Plauhy 61^ 

N.  656.—  FAZENDA.-  Em  8  do  Novembro  de  4876.— Inde- 
fere um  recurso  concernente  a  classiílcação  de  umas 
cadeiras  americanas ,  para  pagamento  dos  direitos 
devidos » ^ 619 

N.  657.— FAZENDA.— Em  lOdc  Novembro  de  1876— Manda 
*  restituir  os  direitos  c  multa  pagos  por  dez  volumes 
que  faltaram  na  descarga  da  vapor  Donaít,  e  que  se 
verificou  terem  v>ndo  no  vapor  GaWêo 6M» 

N.  658.— AGRICULTURA.— Em  10  de  Novembro  de  1876.— 
Approva  as  tarifas  para  o  transporte  de  passageiros, 
bagagens,  mercadorias,  e te,  para  a  estação  do  Rio 
ííovo,  em  Juiz  de  Fora.... f» 
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N.  050.  —  MABINHA.  -Em  10  de  Novembro  de  1876.— 
Determina  que  as  biblíothecas  de  bordo  dosuavios 
da  Armada  flquem  a  cargo  dos  Offlciaes  de  Fazenda.     6S1 

N.  6Ô0. —MARINHA. —Em  iO  de  Novembro  de  !876. — 
Empregados  dos  Arsonnes  não  podem  perceber  emo- 
lumentos, que  todavia  pertencem  a  pessoas  estra- 
nhas, quando  fizerem  parte  'rias  commissões  de 
exames 6Si 

N.  «61.— FAZENDA.-  Em  11  de  Novembro  de  1876.— Con- 
firma uma  decisão  de  Thesouraria  de  Fazenda^  que 
indeíeriu,  por  ser  apresentado  róra  do  prazo  legal, 
um  pedido  de  restituição  de  direitos 6n 

N.  662  — IMPERIO.-Em  13  de  Novembro  de  1876. -Resolve 
sobre  a  annullação  dos  trabalhos  das  Juntas  paro- 
cbiaes  pêlo  fundamento  de  ter  sido  annullada  a 
organização  da  Junta  municipal 623 

N.  668.— AGRICULTURX.— Em  14  de  Novembro  de  1876.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.  Declarando 
que  os  membros  da  cominissão  encarregada  dos 
estudos  da  estrada  do  Assunguy  estão  sujeitos  ao 
imposto  de  5  %  sobre  os  respectivos  vencimentos 
durante  o  primeiro  anno  de  exercício  conforme 
está  estabelecido  por  lei 6K 

N.  664.— AGRICULTURA.— Em  14  de  Novembro  de  1876.- 
Approva  as  tarifas  para  o  transporte  de  passageiros, 
bagagens,  mercadorias,  etc,  da  nova  estação  do 
Casal 626 

N.  665,— AGRICULTURA.— Em  14  de  Novembro  de  1876.— 
Autoriza  a  dar-se  transporte,  na  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  aos  Eng[enbeiros  do  serviço  da  Provín- 
cia do  Klo  de  Janeiro ;  e  estabelece  regras  a  res- 
peito      626 

N.  666.— AGKICULTUMA.-  Em  14  de  Novembro  de  1876.— 
Resuivis  duvidas  sobre  desappropriação  de  terrenos 
destinados  á  Companhia  City  Impruvements 627 

N.  667.— AGRICULTURA. -Em  14  de  Novembro  de  1876.— 
O  Chefe  de  Secção  da  via  permanente  tem  direito  á 
gratificação  a  que  se  refere  a  observação  4.*  da  ta- 
beliã anuexa  ao  Regulamento  de  28  de  Junbo  do 
corrente  anno,  se  não  incorrer  em  multa  ou  em 
falta  que  prejudique  o  serviço 628 

N.  668.  —  AGRICULTURA.  —  Em  14  de  Novembro  de 
1876.  —  ConcJuida  a  chssiflcaçào  dos  escravos  e 
nenbuma  reclamação  havendo  sido  feita,  cumpre 
ao  Juiz  de  OrphAos  proceder  á  entrega  das  cartas 
de  liberdade,  sem  entrar  no  exame  do  mereci- 
mento  da  mesma  classificação % 628 

N.  669.— FAZENDA.-  Em  17  de  Novembro  de  1876.-  Con- 
flnua  a  áp[)rebensão,  feita  na  Alfandega  da  Corte, 
de  seis  barricas  com  alpiste,  dentro  das  quaes  se  en- 
contraram outras  tantas  latas  com  ópio 620 

N.  e70.-FAZKNDA.— Em  17  de  Novembro  de  1876 — Inde- 
fere um  recurso  concernente  ao  despacho  de  umas 
bigornas,  que  a  parte  declarou  i>erem  para  ferreiro, 
e  que  a  Alfandega  classificou  como  próprias  para 
ourives,  relojoeiro  e  semelhantes • 630 
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N.  671.— FAZENDA.  —Em  17  de  Novembro  de  1876.  —  Dá 
regras  para  o  pagamento  dos  vencimentos  aos  En- 
genheiros nomeados  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  ou  que  se  adiarem  ao 
seu  serviço  nas  Provindas. 630 

N.  672.— FAZENDA.— Em  17  de  Novembro  de  1870.-  Sobre 
o  fornecimento  de  objectos  de  expediente  ás  Re- 
partições de  Fazenda  nas  Províncias,  e  a  classiQca- 
ção  da  despeza  com  collaboradores  e  serventes  para 
o  exame  e  troco  da  moeda  de  cobre 631 

N.  673.— FAZtN  DA.— Em  18  de  Novembro  de  1876.  — Os 
empregados  das  Alfandegas  designados  para  a  com- 
missfto  de  Fiscaes  de  trapiches  alfandegados  não 
tém  direito  a  gratificações  especiaes  por  esse  ser* 
viço 638 

N.  674.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Novembro  de  1876.— Sorteio 

de  Jurados  supplentes 683 

N.  675.— AGRICULTURA.  — Em  21  de  Novembrode  1876.— 
Providencia  sobre  a  entrega  da  importância  para 
pagamento  da  folha  mensal  do  pessoal  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  11,  e  sobre  a 
cobrança  do  selio  de  5  ou  7  %  que  fòr  devido  ao 
Estado 634 

N.  676.  —MARINHA.  —Em  21  de  Novembro  de  1876.  — 
Recommenda  a  fiel  execução  do  Regulamento  de 
Fazenda  quanto  ao  modo  de  encheras  columnas 
denoin inadas  Requisição  e  Contra-prova 634 

N.  677.— JUSTIÇA .—  Em  21  de  Novembro  de  1876.-  O  Juiz 
da  Provedoria  é  competente  para  proceder  a  inven- 
tario e  partilha  dos  bens  de  pessoa  fallecida  com 
testamento,  quando  instituir  herdeiro  da  totali- 
dade ou  de  parte  delles  a  menor,  que  tem  pai  vivo.     635 

N.  678.—  JUSTIÇA.  —  Em  22  de  Novembro  de  1876.  —  Sâo 
incompatíveis  os  otttcioi  de  Partidor  e  Contador 
com  os  de  Escrivão  da  Delegacia  e  Subdelegada 
de  Policia  e  do  Juizo  de  Paz ; 636 

N.  679. -AGRICULTURA.-  Em  22  de  Novembro  de  1876 — 
Nenhum  direilo  tem  o  empreiteiro  Francisco  Jus- 
tiniano dè  Castro  Rabello  à  isenção  de  direito  que 
pretende,  não  lhe  sendo  applicavel  a  Lei  n.^  2337 de 
3  de  Maio  de  1873 637 

N.  680.  —MARINHA.  -  Em  22  de  Novembro  de  1876.  — 
Nas  guias  de  remessa  dos  espólios  deve  notir-se 
o  dia  do  fallecimento  da  praça 637 

N.  681. -FAZENDA. -Em  22  de  Novembro  de  1876.— Nega 
provimento  a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos 
dobrados,  por  differenca  de  qualidade,  em  um  des- 
pacho de  fumo  em  folba 638 

N.  682.— FAZENDA.-* Em  22  de  Novembro  de  1876.-0s 
favores  de  que  trata  o  art.  2.<^,  %  3°,  do  Regula- 
mento de  li  de  Abril  de  1874  são  appllcaveis  so- 
mente aos  navios  mercantes  brasileiros  emprega- 
dos no  commercio  de  cabotagem 639 

N.  683.—  FAZENDA.— Em  23  de  Novembro  de  1876.-  Re- 
commenda á  Thesouraria  de  Fazenda  das  Alagoas 
que ,  na  fixação  dos  vencimentos  do  pessoal  das 
embarcações  ao  serviço  da  Alfandega,  observe  o  dis- 
posto no  art.  70  do  Regulamento  n.*  6172  de  2  de 
.  Agosto  próximo  passado 639 
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N.  684.— FÂZENDA.-Em  t3  de  NoVembro  de  1876.— Inde- 
fere o  requerimento  de  um  empregado,  pedindo  que 
se  faça  extensiva  a  decisão  do  i.^  de  Outubro  de 
1868  aos  casos  de  comparecimento  no  período  decor- 
rido entre  o  encerramento  do  ponto  e  as  10  horas. . .     640 

N.  685.- FAZENDA.— Em  24  de  Novembro  de  1876.— Re- 
gula a  concessão  de  ajudas  de  custo  aos  empregados 
de  Alfandegas  extinctos  ou  avulsos,  que  forem  de- 
signados para  servirem  em  outras  Repartições 
distantes  do  lugar  de  sua  residência 641 

N.  686.— MARINHA.—  Em  24  de  Novembro  de  1876.— Pro- 
videncia sobre  o  abono  de  rações  de  aguardente  ás 
praças  aquarteladas  em  terra 641 

K.  687.— IMPÉRIO.— Em  27  de  Sovembrode  1876.— Resolve 
sobre  a  declaração  de  um  Vereador  de  não  poder 
continuar  no  exercício  do  cargo 6411 

N.  688.— AGRICULTURA.-  Em  27  de  Novembro  de  1876.— 
t)  Superintendente  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao 
S,  Francisco  deve  requerer  á  Thesouraria  de  Fa- 
lenda  de  Pernambuco  a  isenção  de  direitos  de  con- 
sumo em  favor  do  material  e  outros  objectos  que 
forem  necessários  annual  mente  á  conservação  e 
custeio  da  mesma  estrada 643 

K.  689.— AGRICULTURA.— Em  27  de  Novembro  de  1876.— 
Manda  conceder  transporte  na  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  a  qualquer  praça  dos  destacamentos, 
sempre  que  os  respectivos  Commandantes  o  requi- 
sitarem offlcialmente 644 

N.  6O0.-M\RINHA.  —Em  29  de  Novembro  de  1876.— 
O  Lente  de  ehimira  da  Escola  de  Marinha  pôde  accu- 
mular  tão  somente  a  gratificação  doOppositor  res- 
pectivo quando  o  substituir •••     644 

N.  691.— AGRICULTURA.—  Em  30  de  Novembro  de  i876.— 
As  dividas  de  exercícios  findos  não  podem  ser 
pagas  pela  estrada  de  ferro  D.  Pedro  H ;  e,  podendo 
acontecer  que  algum:is  já  se  achem  prescriptas, 
•exige  a  remessa  doe  respectivos  documentos 6US 

N.  692.-  FAZENDA.  — Em  30  de  Novembro  de  1876.— 

Loterias  isentas  do  imposto  de  20  % e46 

N.  693.— FAZENDA. -Em  4  de  Dezembro  de  1876. —  Nos 
direitos  das  nomeações  para  empregos  permanentes 
não  se  levam  em  conta  os  que  tiverem  sido  pagos 
pelos  lugares  de  mera  commissão 646 

N.  694.— FAZENDA.— Em  5  de  Dezembro  de  1876— Eleva 
a  6%  a  taxa  do  juro  dos  depósitos  e  a  9%  a  dos 
empréstimos  sobre  penhores  da  Caixa  Económica  e 
Monte  de  Soccorro  da  Província  do  Espirito  Santo. .     647 

N.  696 —  FAZENDA.—  Em  5  de  Dezembro  de  1876.— Fixa 
à  porcentagem  de  60  %  para  a  Mesa  de  Rendas  de 
Itajahy  e  eleva  a  25  V.  a  da  CoHectoria  de  S.  José, 
na  Província  de  Santa  Gatbarlna... 648 

N.  696.— FAZENDA.— Em  5  de  Dezembro  de  1876.— Manda 
restituir  os  direitos  pagos  por  25  volumes  que  fal- 
taram na  descarga  ao  vapor  Gironde  e  que  se  veri- 
ficou terem  vindo  no  vapor  'Montevideo 619 
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N.  697.— IMPÉRIO. -Km  5  de  Dezembro  de  1S76. -Declara 
que  as  parteiras  nâo  podem  tratar  das  moléstias 
que  açora mettem  as  multieres  pejadas  e  paridas, 
ou  os  rerem-nascidos,  e  devem  liroitar-se  aos  casos 
de  euiocia é.     640 

N.  698.— AGRICULTURA.—  Em  7  de  Dezembro  de  1876.— 
Dá  soluçáo  e  estabelece  regra  sobre  o  transporte 
gratuito  de  material  fixo  e  rodante  para  a  estrada 
de  ferro  da  Leopoldina 650 

N.  699.— FAZENDA.— Em  7  de  Dezembro  de  1876.— Approva 
a  deliberação  da  Alfandega  do  Herife  de  exigir 
direitos  de  uma  bateira,  dado  pelo  Capitão  de  um 
brigue  estrangeiro  a  um  pescador,  como  indemni- 
zação da  janpda  de  sua  propriedade  que  fora  abal- 
roada pelo  dito  brigue 66f 

N.  700.— FAZENDA.  —Em  9  de  Dezembro  de  1876.  —As 
lotações  dos  lugares  de  Juizes  Municipaes  nâo  pre- 
cisam ser  submet  tidas  á  approvaçâo  ao  Tbesouro.     653 

N.  701.— FAZENDA. -Em  12  de  Dezembro  de  1876.— Os  In- 
ventários dos  Almoxarifados  dos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha das  Províncias,  deverão  ser  organizados  por 
empregados  das  Tiiesourarias  de  Fazenda 65& 

N.  708.—  FAZENDA.-^  Em  13  de  Dezembro  de  1876.— Inde- 
fere um  recurso,  sobre  multa  imposta  por  falta  de 
descarga  de  mercadorias  constantes  do  manifesto 
de  um  navio 684 

N.  703.  -  FAZENDA.-  Em  12  de  Dezembro  de  1876.—  Créa 
uma  Collâctoria  na  villa  de  Riacbuelo,  Província 
de  Sergipe 665 

N.  704.  —  MARINHA.  —  Em  13  de  Dezembro  de  1876.  — 
O  inventario  á  responsabilidade  do  Patráo-mór 
deve  ser  feito  pela  Secretaria  da  Capitania  do  Porto     666 

N.  705.— FAZENDA.— Em  14  de  Dezembro  de  1876.— A  çro- 
bibiç&o  de  desembarque  antes  da  visita  da  Alfan- 
dega não  se  estende  aos  passageiros  que  transitam 
de  uns  para  outros  portos  do  império 656 

N.  706.— FAZENDA.- Em  14  de  Dezembro  de  1876.— Pro- 
roga  o  prazo  para  a  substituição  das  notas  de  1(000 
da  4.*  estampa •     657 

N.  707.  —  AGRICULTURA.  —  Em  II    de.  Dezembro   de 

|1876.  —  Pôde  ser  admiltida  a  declaração  do  valor 

dos  escravos  classlflcados  independentemente  da 

exhibição  dos  documentos  comprobatórios  do  seu 

estado  e  flliacão.... 658 

N.  708.  —  AGRICULTURA.  —  Em  14  de  Dezembro  de 
1876.— Náo  cabe  a  citação  edital  para  o  arbitra- 
mento de  indemnização  quaudo  e  conhecida  a  resi- 
dência dos  senhores 658 

N.  709.—  FAZENDA.— Em  15  de  Dezembro  de  1876.— Inde- 
fere um  recurso  sobre  apprehensão  de  mercadorias 
cujo  valor  estava  na  alçada  da  Alfandega 660 

N.  710.  —MARINHA.—  Em  â5  de  Dezembro  de  1876.— 
Dá  instrucções  para  o  serviço  relativo  ás  madeiras 
de  construcção  naval • .. • ,. •     660 
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N.  7il.— MARINHA.— Em  15  de  Dezpmbro  de  1876.— 
Dá  providencias  no  sentido  de  pòr  em  dia  a  escri- 
pturação  da  3.*  Secção  do  Almoxarifado  e  bem  assim 
para  um  serviço  regular  da  arrumação  de  madeiras     fUMí 

N.  71Í.— AGRICULTURA.—  Em  19  de  Dezembro  de  1876.— 
Solve  as  duvidas  suscitadas  sobre  a  intelligencía  de 
algumas  das  clausulas  annex&s  ao  Decreio  n.°  505S 
de  Sd  de  Junho  de  1875 66& 

N.  713.-  AGRICULTURA.— Em  19  de  Dezembro  de  1876.- 
Approva  a  providencia  de  serem  as  contas  da  estrada 
de  /erro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  tomadas  em 
S.  Paulo,  pela  commissão  de  que  trata  a  clausula 
8.»  do  Decreto  n.*>5607  de  26  de  Abril  de  1874....      665 

W.  714. —MARINHA.— Em  19  de  Dezembro  de  1876.- 
Providencia  sobre  a  arrecadação  do  cobre  velho 
substituído  no  fabrico  dos  navios 665 

N.  715.— GUERRA.  — Em  19  de  Dezembro  de  1876.- 
Declara  que  a  disposição  do  Decreto  n.<^  3557,  de 
13  de  Dezembro  de  1865,  deve  ser  considerada  como 
medida  transitória  e  de  occasião,  visto  que  teve 
por  fim  facilitar  a  readmissão  dos  alumnos  que, 
por  terem  estado  na  campanha  do  Paraguay,  ex- 
cederam a  idade  exigida  para  proseguirem  os  seus 
estudos  na  Escola  Militar 666 

N.  716.  —MARINHA.  —  Em  20  de  Dezembro  de  1876.  —   ' 
Manda-  fornecer  luzes  aos  Officiaes  inferiores  do 
corpo  de  imperiaes  marinheiros  para  o  serviço  da     * 
escripturação 667 

N.  717-  — FAZENDA.  — Em  20  de  Dezembro  de  1876.  — 
Determina  que  sejam  remettidos  ao  Thesouro  di- 
versos objectos  de  ouro  e  p|*ata,  e  moedas  de  cobre 
sem  valor  existentes  na  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bahia ,  com  excepção  dos  objectos  arrecadados 
posteriormente  ao  anno  de  1870,  que  devem  con- 
tinuar alli  em  deposito 668 

N.  718.— FAZENDA.— Em  20  de  Dezembro  de  1876.— Não 
compete  ao  Banco  do  Brazil  deliberar  sobre  o  flm 

âue  devem  ter  as  suas  notas  quando  recolhidas  á 
aixa  de  Amortização « 669 

N.  719.— FAZENDA.— Em  SO  de  Dezembro  de  1876.— Inde- 
fere um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria.     670 

S.  7íO.— FAZENDA.— Em  20  de  Dezembro  de  1876.— Recom- 
menda  á  Gamar  a  Municipal  de  Nictheroy  a  fiel  ob- 
servância do  Decreto  n.^  4105  de  22  de  Fevereiro 
de  1868,  relativamente  a  aterros  sobre  o  mar 670 

N.  791.— FAZENDA.  — Em  21  de  Dezembro  de  1876.-06 
géneros  nacionaes  navegados  por  cabotagem  podem 
ser- recolhidos  a  qualquer  armazém  independente- 
mente de  despacho < . .     671 

N.  722.^  IMPÉRIO Em  21  de  Dezembro  de  1876.—  Manda 

resolver  pelos  princípios  da  legislação  anterior  uma 
queetfto  sobre  addição  de  votos. 672 
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N.  1.— FAZENDA.— Em  3  os  janeiro  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisSo  da  Alfandega' 
de  Pernambuco,  sobre  classiflcação  de  tecido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  commnnica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que 
o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  annexo  ao 
seu  officio  n/  633  de  22  de  Abril  de  1875,  interposto  por 
Joaquim  Monteiro  da  Cruz  da  decisão  pela  qual  a  Al* 
fandega  da  dita  Província  classificou  como  c  barregana  de 
lã  com  mescla  de  algodão  > ,  para  pagar  direitos  i  razão 
de  900  rs.  o  kilogramma,  na  forma  do  art.  612  da  Ta- 
rifa em  vigor,  o  tecido  contido  em  um  fardo  sobn/  443^ 
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?or  cllc  submettido  a  despacho,  pela  nota  n/  1266  de 
5  de  Março  de  1875^  como  c  baetão  de  lã  com  mescla  de 
algodão  1,  sujeito  i  taxa  de  450  rs.  marcada  no  art.  607 
(la  citada  Tarifa ;  resolveu  dar  provitíien to  ao  recurso, 
para  o  fim  de  ser  a  mercadoria  ae  que  se  trata  despa- 
chada como  c  baeta  do  lã  e  algodão  '^  cobrando-se  por 
ella  a  referida  taxa  de  450  rs.  o  kilogramma,  de  accórdo 
Vvéínrx)  m6a;ícnado.art.  607« 

•  •  •  •• • 


Barão  de  Cctegipe. 


•  •    •••    V     l  •         .  ••• 


•  •    • 


•  •• 


N.  2.-FAZEiNDA.— Em  3  de  janeiro  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  apprehcnsSo  de  merca- 
dorias, feita  pela  Alfandega  de  Porto  Alegre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
«m  3  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipc,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  pre- 
sente o  recurso  annexo  ao  seu  oíílcio  n.**  56  de  30  de 
Abril  do  anno  próximo  findo,  interposto  por  Guer- 
reiro &  Martins  da  decisão  pelo.  qual  a  dita  Thesouraria 
confirmou  a  da  Alfandega  de  Porto  Alegre  que,  de  ac- 
córdo com  o  art.  556  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860  julgou  procedeate  a  apprehensão  feita  no  acto 
da  conferencia  de  cinco  caixas,  marca  E.  C.P.  n.""'  4701 
a  4705,  por  elles  submettidas  a  despacho  como  contendo 
•perdoiariad,  e  nas  quaes  foram  encontrados  200  kilo- 
grammas  de  botões  de  madrepérola  acondicionados  em 
caixinhas  semelhantes  ás  de  perfumarias,  com  os  mes- 
inhos roitiilos,  6  collocadas  na  ultima  camada  das  mencio- 
aa(U6  caixas ;  resolveu,  negando  proivimenlo  ao  recurso, 
ajUfttentar  a  dacisão  recorrida,  reduzindo,  porénr,  a  multa 
de  dwfl  terços»  imposta  peia  Alfaadega,  á  metade  do  Taior 
iufficinl  4a3  mercadorias  apprebendidas,  na  Iòtvml  do  dis* 
po^to  no  art.  O.""  do  Decreto  n.""  4175.de£  de  Maio  de 
186S,q4ie  altorou  nessa  parte  o  art.  751  dd  supracitado 
ftegjaUmienio. 

Barão  de  Cottgipe, 
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N.  S. -AGRICULTURA,  COBMEftCíO  E   OBftAS 
PUBLICAS.— Em  3  de  janeiro  dk  1876. 

Mantém  a*  preter?ncia  do  traçado  da  estrada  do  ferro  do  Rio 

Verde  pelo  Passa-Quatro. 

N.  1.  1."  Secção.  —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Ncíocios (la  Agricultura,  Gommcrclo 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro 
de  1876. 

Declaro  a  V.  S.,  para  sen  conhecimento  c  fins  con- 
venientes, que,  tendo  em  vista  os  pareceres  dos  En- 
genheiros incumbidos,  por  Aviso  de  28  de  Agosto  do 
anno  próximo  passado,  de  estudarem  a  preferencia 
entre  os  traçados  do  Passa-Vinte  e  do  Passa-Quatro, 
e  bem  assim  o  relatório  do  Engenheiro  Herbert  Hnnt, 
mantenho  o  traçado  da  eslrada  de  ferro,  de  que  é  V.  S. 
concessionário,  pelo  Passa-Quatro,  de  conformidade  com 
o  disposto  na  clausula  2.""  do  contracto  celebrado  coma 
Província  de  Minas  Geraes ;  ficando  assim  decidida  a 
preferencia  de  que  trata  o  |  2.**  da  clausula  3.*  das  an- 
nexas  ao  Decreto  n.**  5952  de  23  de  Junho  de  1875,  em 
favor  daquclle  traçado* 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Thomas  JoséCoelho  de  AUneida. 
-^Sr.  Dr.  Jos6  Yieira  Couto  de  Magalhães. 


N.  4. -AGRICULTURA,  COMMÊRÔlO  tí  OBftAS 
PUBLICAS.—  Eh  4  de  janeiro  de  1876. 

Ao  Secretario  da  Legaçuo  Imperial  doBraút  em  Londres,  mo 
pôde  continuar  a  ser  abonada  a  gratificação  annual  pelo  exame 
de  papeis  c  contas  das  estradas  de  ferro  garantidas  pelo  Gsr 
tado. 

.  N.  1.  1.^  Secção.— Directoria  das  ObraS  Publlôaá. 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura.  Commerclo  è 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1876. 

Hlifi.  e  £xm.  Sr.— Tendo  cu  declarado  á  Legação 
Imperial  do  Brazíl  em  Londres,  que  não  pôde  continuar 
asar  abonada  ao  Secretario  da  mesma  a  ^ratíllcação 
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annnal  de  1:333^333,  que  elle  percebe  pelo  exame  com- 
pleiíientar  dos  papeis  e  conlasdas  estradas  de  ferro^ 
que  recebem  juros  garantidos  pelo  Estado,  e  que  esse 
serviço  deve  ficar  a  cargo  da  Delegacia  do  Thesouro  Na- 
cional naquella  capital;  rogo  a  V.  Ex.  que,  neste  sen- 
tido^ se  digne  de  expedir  as  convenientes  ordens  á  mesma 
Delegacia. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex . —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Â'  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Cotegípe. 


N.  5.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  4  de  janeiro  dk  1876. 

Não  pôde  ser  mantida  a  gratiâcação  que  percebia  o  Secretario 
da  Legação  Imperial  do  Brazil  em  Londres ;  devendo  entcn- 
der-se  com  as  companhias  de  estradas  de  ferro  para  que  o 
exame  complementar  de  suas  contas  seja  feito  pela  Delegacia 
do  Thesouro  Nacional. 

N.  1.  1.' Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Nep^ocios  da  Agricultura^  Commereio 
e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  3r. — Accuso  o  recebimento  do  Aviso 
de  V.  Ex.  de  3  de  Novembro  do  anuo  próximo  passado, 
sob  n.**49,  em  que  fez  observações  acerca  do  Aviso  de. 
21  de  Agosto  daquelle  anno^  pelo  qual  se  lhe  declarou, 
que  não  podia  continuar  a  ser  abonada  ao  Secretario 
dessa  Legação  a  gratificação  annual  de  1:333^333;  e, 
em  resposta,  cumpre  dizer-lhe,  que  não  pôde  ser  man- 
tida aquella  gratificação  ;  devendo  V.  Ex.  entender-se 
com  as  companhias  de  estradas  de  ferro,  que  tèm  sua 
sede  na  Europa,  para  que  o  exame  complementar  das 
contas,  que  atè  agora  era  feito  peio  dito  Secretario,  fique 
a  cargo  da  Delegacia  do  Thesouro  Nacional,  á  qual  serão 
expedidas  pelo  Ministério  da  Fazenda  as  inslrucções  ne- 
cessárias, de  conformidade  com  a  requisição  que  para 
esse  fim  ora  faço  a  esse  Ministério. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Penedo. 


\ 
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N.   6.  —  AGRIGlULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  5  DB  janeiro  de  1876. 

Approva  o  adiantamento  mandado  fazer  á  Companhia  da  via 
férrea  de  Baturíté,  e  estabelece  regra  para  o  pagamento  dos 
juros  aOançados  á  mesma  Companhia. 

N.  1  l.*Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
ObrasPublicas.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1876, 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Acfcuso  o  recebimento  do  ofliciode 
10  de  Dezembro  próximo  passado,  sobn.*  41,  em  que 
Y.  Ex.  dà  conta  de  haver  mandado  adiantar  á  Companhia 
da  via  férrea  de  Baturité  a  quantia  de  dez  contos  de  réis, 
por  conta  dos  juros  garantidos  pela  província  e  afiançados 
peio  Estado ;  e,  em  resposta,  declaro-lhe^  que,  comquanto 
o  acto  de  V.  Ex.  não  seja  regular,  em  vista  do  que  ter- 
minantemente dispõe  a  clausula  11/  do  Decreto  n.^5600 
de  28  de  Abril  de  1874,  comtudo  o  approvo,  attendendo 
aos  motivos  expostos  no  citado  oflicio  ;  ficando,  porém, 
na  inteiligencia  de  que  somente  em  presença  dos  ba- 
lanços, processados  pela  commissão  de  tomada  das  contas, 
poderá  V.  Ex.  autorizar  o  pagamento  dos  juros  afian- 
çados á  referida  via  férrea . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


t 

N.  7.— GUERRA.— Em  5  DE  JANEIRO  de  1876. 

Declara  que  tendo  o  Juiz  de  Direito  de  presidir  ao  Jury  deve 
passar  a  presidência  da  Junta  revisora  ao  seu  leg^itimo  sub- 
stituto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
cm  5  de  Janeiro  de  1876« 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  seu  ofiicío  n.**  3943,  de  26  do 
Novembro  do  anno  próximo  íindo,  communica  Y.  Ex. 
a  este  Ministério,  que  tendo  o  Juiz  de  Direito  da  comarca 
da  Cruz  Alta  consultado  se,  não  concluindo  a  Junta  revi- 
.';ora  os  seus  trabalhos  até  o  dia  i7  de  Dezembro  ultimo. 


e  DEGlSÕi&$ 

cm  que  foi  convocado  para  a  4.*  sessSo.dolury  daquelle 
termo,  podia  ellc  passar  a  presidência  da  Junla  a  seu 
legitimo  substituto,  para  assumir  a  daguelle  Tribunal, 
respondera  V.  Ex.  que,na  f(Jrma  do  Aviso  do  Ministério 
ãa  Justiça  de  20  de  Setembro  do  dito  anno,  dirigido  á 
Presidência  da  Provincia  de  Santa  Cíjtharina,  o  serviço 
do  Jury,  por  sua  importância,  prefere  a  qualquer  outro, 
o  que,  portanto,  quando  se  desse  a  hypoibcse  no  mesmo 
prevista  deveria  clle  passar  a  presidência  da  alludida 
Junta  ao  seu  substrtulo,  na  forma  do  art.  28  §  2/  do. 
Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  i874,  e  assumir  a  do 
citado  Tribunal. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  flca  approvada  a 
sua  decisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^ Duque  dt  Cimas^-^r.  Presi- 
denta, da  Proviíicia  do.  Rio.  Grande  do  SnU 
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N.  8.— JUSTIÇA. -Em  5  dr  januiro.  de;  1876, 
Sobre  uma  ordem  de  haheas-corpus  expedida  por  teiegrammA. 

2."  Secção.—  Ministério  dos  Nep:ocios  da  Justiça. —  Rio 
de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  officion.°  162  de  2 do  mez 
findo  transmíttiu  Y.  Ex.  cópia  da  representação  do  Juiz 
de  Direito  da  comarca  da  Cachoeira,  sobre  o  facto  de  ter  o 
Delegado  supplente  em  exercicio,  Manoel  José  Fortunato, 
mandado  para  essa  capital  os  recrutas  António  Bispo  dos 
Santos,  ManoelJosé  do  Sacramento  eMarcellino  Cortes  da 
Silva,  não  obstante  haverem  requerido  ordem  de  habeas- 
corpus. 

Os  documentos  juntos  ao  citado  oíScio  não  contêm 
allegaçâo  alguma  —  de  que  fosse  vista  por  qualquer 
autoridade  a  mesma  ordem,  revestida  das  formalidades 
prescriptas  pelo  art,  343  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Consta,  porém,  de  declarações  do  Juiz  de  Direito  e  do 
Carcereiro  da  cadeia  da  Cachoeira  queo  primeirodirigira 
ao  segundo  um  simples  telegramma,  sem  assignatura, 
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exigindo  d  apresenuçao  dos  recrata^  ira  cidade  de  Mara- 
gogipe,  onde  se  achava  o  referido  Jaiz,  por  motivo  de 
serviço  pablico. 

Informa  o  Delegado  que,  em  eonsoqacar^ía  das  ordens 
superiores  e  do  máo  procedimento  anterior  dos  recrutas, 
compromettidos  em  distúrbios,  julgou  não  dever  so- 
br'estar  na  remessa  dellespara  a  capital,  quando  apena» 
tivera  conhecimento  da  declaração  verbal  do  Carcereiro^ 
que  sempre  recusou  mostrar  o  telegranima,  dafido  atfr 
motivos  para  duvidar-^e  da  existência  desae  documento. 

Communica  Y.  Ex«  a  concessão  do  prazo  de  dez  dias 
aos  ditos  recrutas,  para  provarem  isenção  do<  serviço 
militar^  visto  que  não  podiam  regressar  ao  termo  da 
Gaclioeira,  por  já  estarem  alistados  no  Bxercito  antes 
do  recebimento  da  requisição  feita  a  essi  Presideueia 
pelo  mencionado  Juiz.. 

Em  resposta  declaro  a  V .  Ex » : 

Que  devia  aquelle  magistrado  expedir  a  ord^m  áe 
habeas-corpm  com  os  requisito&  legaes,  on  so  menos, 
atientaa  urgência  do  caso,  eommunicar  ao  Delegado  do 
Policia  a  providencia  tomada  por  forma  extraordinária  ; 

Que  irregularmente  procede?!  o  Carcereiro,  já  rectt'- 
sando  exhibir  o  telegramma  ao  Delegadode  Policia,  que, 
além  de  incumbido  do  serviço  especial  do  recrutamento, 
è  o  inspector  da  prisão,  e  conservava  á  sua  disposição 
os  detentos^  já  requisilando  directamente  e  sem  sciencia 
de  autoridade  policial  ao  Gommandaiate  do  destacamento 
uma  força  para  sahir  do  termo  com  os  mesmos  detentos ; 

Que  o  Delegado^  á  vista  da  natureza  da  questão^  e  do 
disposto  no  art.  185 do  Código  Criminal,  não  deliberou 
com  acerto,  apressando  sem  necessidade  a  remessa  dos 
recrutas,  apezar  do  aviso  verbal  do  Carcereiro,  o 
deixando  de  entender-se  offlcíalmente  com  o  Juiz  de  Di- 
reito, que  se  achava  emlugarpoucodislanle,  oudirigir- 
se  á  estação  telegraphica  a  íim  de  verificar  a  existência 
e  authenticidade  do  telegramma  ; 

Que  em  summa,  oflerecendo  o  recurso  de  hábeas-corpus^ 
uma  das  mais  efficazcs  garantias  á  liberdade  individual, 
devem  as  autoridades  antes  facilital-o  dispensando  o 
rigor  das  formulas,  que  embaraçal-o  por  meios  que, 
embora  não  induzam  criminalidade^  autorizam  a  sus- 
peita de  parcialidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx. —  Diogo   Velha  Cavalcanti  ir 
Albuquerque. — Sr.  Presidenle  da  Província  da  Bahia. 
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N.  9.— FAZENDA.  —Em  5  de  janeiro  de  1876. 

Indefere  a  reclamação  de  um  2.°  Conferente  da  Alfandega  do  Re- 
cife, sobre  pagamento  de  sello  de  7  %  de  sua  nomeação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  foi  indeferido  o  requerimento  annexo  ao  seu  ofQcio 
n.^  116  de  30  de  Outubro  do  anno  próximo  findo,  em 
aue  o  2.^  Conferente  da  Alfandega  do  Recife,  Henrique 
Soares  de  Andrade  Brederode,  reclamara  contra  a  decisão 

Sela  qual  a  mesma  Thesouraria  obrigou-o  ao  pagamento 
o  sello  de  7  Vo  sobre  a  quantia  de  741^258,  correspon- 
dente á  differença  entre  a  de  2:701^258,  em  que  se 
acham  lotados  os  vencimentos  daquelle  lugar^  e  a  de 
2:0S0^jl000  em  que  foram  fixados  os  de  2.''  Escripturario, 
que  exerceu  até  tomar  posse  de  seu  novo  emprego,  para 
que  foi  nomeado  por  Decreto  de  22  de  Junho  do  dito  anno; 
▼iãto  estar  o  reclamante,  na  forma  do  disposto  no  art.  2.'' 
do  Decreto  n.""  4721  de  29  de  Abril  de  1871  e Ordem 
n.""  80  de  6  de  Fevereiro  de  1874^  sujeito  não  só  ao  paga- 
mento dos  mencionados  direitos,  mas  também  aos  emo- 
lumentos do  titulo  de  sua  ultima  nomeação,  calculados 
sobre  a  differença  entre  os  vencimentos  dos  dous  refe-» 
ridos  lugares. 

Barão  de  Cotegipe. 


N/V^NfV/^^»^ 


N.  10.—  JUSTIÇA.—  Em  7  db  janeiro  db  1876. 

Declara  os  ca80S>  em  que  compete  ao  Presidente  de  Provinda  no- 
mear Secretario  interino  da  Relação. 

2.'  SecçSo. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio 
de  Janeiro  em  7  de  Janeiro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  consultado  o  Presidente  da 
Relação  do  Recife,  em  oflicio  de  14  do  mez  findo,  sobre  a 
substituição  do  respectivo  Secretario,  que  tem  do  tomar 
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assento  na  Assembléa  Legislativa  Provincial,  declaro  n 
V.  Ex.,  para  sua  inlelligencia,  e  a  fim  de  fazer  constar 
áqnclle  magistrado,  qne,  no  caso  de  se  acharem  simul- 
taneamente impedidos  o  Secretario  e  seu  substituto  legal, 
ou  quando  o  impedimento  ou  falta  do  primeiro  destes 
empregados  exceder  do  prazo  previsto  no  art.  2S  da 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.®  5618  de  2  de  Maio  de 
1874,  compete  ao  Presidente  da  Província,  nos  termos  do 
art.  5.''  §  6.*  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  nomear 
quem  substitua  provisoriamente  o  mesmo  Secretario. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
il{ftujtt6r(ftie.  —  Sr .  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


t/tsJ^^^^\f\f\fS:J* 


N.  ll.-«UERRA.— Em  7  de  janeiro  de  1876. 

Approva  as  decisões  dadas  pela  Presidência  da  Provinda  da  Bahia 
a  diversas  consultas  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Santo 
Amaro,  relativamente  aos  trabalhos  da  respectiva  Junta  re- 
visora. 

Ministério  dos  Negecios  da  Ouerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Janeiro  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.-— Declaro  a  V.  Ex.^para  seu  conhe- 
cimento 6  em  resposta  ao  seu  ofBcio  n.""  470  de  27  de 
Novembro  próximo  findo,  que  ficam  approvadas  as  se- 
guintes decisões  que  deu  a  diversas  consultas  do  Juiz 
de  Direito  da  comarca  de  Santo  Amaro,  relativamente 
aos  trabalhos  da  respectiva  Junta  revisora,  a  saber: 

1/  Que  as  resoluções  ou  deliberações  sobre  reclama- 
ções, no  prazo  do  §  2.Mo  art.  36 do  Regulamento  de  27 
de  Fevereiro  de  1874,  devem,  segundo  o  art.  42  do 
mesmo  regulamento,  ser  copiadas  na  acta  do  dia  em  que 
forem  lavradas,  embora  nesse  dia  a  acta  trate  de  traba- 
lhos de  parochia  diversa . 

2.'  Que  se  fôr  preciso  reunir-so  de  novo  a  Junta^  espe- 
cialmente para  tomar  conhecimento  da  reclamação  de 
algum  interessado  que  fôr  chamado,  de  conformidade 
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com  o  cilado  art.  36  e  coinpirecer  dentro  do  prazo  le- 
gaU  embora  já  tenha  a  Junta  encerrado  os  seus  trabalhos, 
deverá  ella  tornar  a  reunir-se  unicamente  para  aquelle 
fim ;  pois  nao  convém  de  forma  alguma  que  fiquem  pre* 
teridos  os  direitos  dos  reclamantes. 

3.'  Que  a  Junta  pôde  continuar  os  seus  trabalhos,  além 
do  prazo  de  30  dias  de  que  trata  o  art.  27  do  citado  rc** 
gulamento,  independentemente  de  autorização  da  Pre- 
sidência, e  por  tantos  dias  quantos  forem  necessários 
para  a  conclusão  dos  mesmos  trabalhos,  visto  qns  o  re- 
ferido prazo  é  apenas  o  mínimo  do  tempo  emquea  Junta 
tem  de  funccionar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Duque  de  Caxias, — Sr.  PresL- 
dente  da  Província  da  Bahia. 


t/:\er\:/\p^J\/\/\/* 


N.   12.— AGRICULTURA,  COMHERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  7  de  janeiro  de  1876. 

Ao  Presidente  do  Maranhão,  elevando  os  vencimentos  do  Escrip- 
turario  da  Repartição  incumbida  do  serviço  da  conservação  do 
porto. 

3.' Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
C)mraercioeObras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  7  de 
Janeiro  de  1870. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  para  se«  co- 
nhecimento e  devidos  efifeitos  que,  a  contar  do  I.*  do 
corrente  mez,  flcara  elevados  a  1:5M)OJ5K)00  os  rencimenios 
doEscripturarioda  Repartição  cncarrogada  do  serviço 
da  conservação  do  porto;  ficando  nesta  parte  alterado  o 
plano  que  foi  approvado  pelo  Aviso  de  2  de  Deaembro 
de  1874. 

DeusGuarJea  V.  Ex. — Ihomaz  José  Coelho  de  Mfndda. 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


tíi^tfij^^\ií\r'af' 
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N.  13.— FAZENDA.— EM8i>ft*APiWRaDEl876. 

Sobre  a  crcação  de  uma  Agencia  da  Qaíxa  Económica  e  Monte  de, 

Soccorro,  na  cidade  de  Macabé. 

Ministério  dos  Nef?ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeira 
em  8  de  Janeiro  de  1876. 

lllm.  c  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.  que»  à  yista 
da  informação  constante  do  officio  do  Presidente  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  desta  Corte  de 
17  de  Dezembro  ultimo,  vai  ser  creada  uma  Agencia  da 
mesma  Caixa  Económica  na  cidade  de  Macahé,  nessa  Pro- 
vincia,  a  qual  deverá  reger-se  pelas  Instrucções  de  20  de 
Dezembro  de  1874,  ficando  assim  satisfeito  o  pedido  da 
respectiva  Camará  Municipal  no  officio  que  Y.  Ex.  re- 
metteu  com  o  seu  de  n.°  2096  de  18  de  Novembro  do 
anno  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Barão  de  Cotegipe. —  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


•/^^A/W^cAVr/^vs^ 


N.  14.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  8  de  janeiro  de  1876. 

Considera  livres,  salvo  o  recurso  do  art.  19  do  Regulamento  do 
1.^  de  Dezembro  de  i87i,  os  escravos  matriculados  depois  de 
expirado  o  prazo  legal  por  não  estar  provado  que  a  falta  de 
matricula  em  tempo  opportuno  proviera  áe  culpa  do  agente 
fiscal. 

N.  1.  2.^  Secção. — Directorial  da  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  et 
Obras  Publicas.  —Rio  de  Janeiro  em  8de  Janeiro  de  187& 

Illm.  eExm.  Sr.—  Declaro  aV.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  ofiicio  n^"  13  de  8  de  Junho  de  187&,  que  não  se  po- 
dendo concluir  das  explicações  dadas  pelo  CoIlectorda& 
rendas  geraes  do  Ipú,  que  por  culpa  deste,  a  que  foram 
estranhos  Carlos  Felippe  de  Souza  eJoão  Rodrigues  de 
Andrade  Cojão,  deixou  de  ter  lugar,  no  tempo  legal,  a 
matrícula  dos  escravos  Maria,  Joanna,  António,  Maria, 
Luize  Manoel  pertencentes  àquelle,  e  Maria  e  Francisco^ 
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pertencentes  a  este,  só  lhes  cabe  presentemente  o  recurso 
doart.  iO  do  Regulamento  do  i.""  de  Dezembro  de  1871  ; 
convindo,  entretanto,  notar  que  foi  irregular  o  procedi- 
mento do  referido  Collector  matriculando,  depois  de  ex- 
pirado o  prazo  da  lei,  os  escravos  de  Carlos  Felippe  de 
Souza  em  cujo  poder  existiam  as  relações  e  deixanao  de 
matricular  os  escravos  de  Jo5o  Rodrigues  de  Andrade 
Gojão  que,  estando  de  posse  de  uma  das  relações,  deixara 
ficar  a  outra  na  GoUectoria,  quando,  na  conformidade 
doart.  18  §  l.",corria-lhe  o  dever  de  lavrarem  sepa- 
rado um  termo  no  qual  se  mencionassem  o  ultimo  nu- 
mero das  relações  inscriptase  os  das  que  restassem  por 
inscrever,  incorrendo  pela  violação  deste  preceito  na 
sancção  penal  do  art.  36  do  citado  regulamento. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


^^T^^j\yV=>i/* 


N.  15.  — MARINHA.  —  Aviso  de  10  de  janeiro  de  1876. 

Dá  providencias  relativamente  aos  objectos  inúteis  de  que  trata 
o  Regulamento  n.*"  4364  de  15  de  Maio  de  1869. 

N.  53.  4.'  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. — Rio  de  Janeiro  em  10  de  Janeiro  de  1876. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  com  o 
parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado,  emittido  em  Consultado  25de  Outubro  do  anno 
próximo  findo,  sobre  a  venda  de  ferro  velho  existente 
como  inútil  no  Almoxarifado  de  Marinha  da  Górte, 
Manda  declarar  o  seguinte  : 

1.°  Nenhum  objecto,  depois  de  classificado — comple- 
tamente inútil — ,sej2:undo  o  art.  52  do  Regulamento  da 
intendência,  n.""  4364,  de  15  de  Maio  de  1869,  poderá 
ser  vendido  em  particular  ou  em  hasta  publica  nos 
termos  expressos  doart.  54  do  mesmo  regulamento; 
devendo,  porém,  ser  consumido  com  as  formalidades 
legaes,  como  terminantemente  prescreve  o  art.  53  do 
dito  regulamento,  in  fine. 

2.*  O  ferro  velho,  e  em  geral  todos  os  metaes  pre- 
sentemente depositados  no  Almoxarifado  ou  em  qual- 
quer outra  Estação  da  Marinha,  desde  já  serão  classifi" 
cadosna  competente  hypolhese  das  quatro  mencionada**^ 
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no  art,  52  :  e  da  classificação  dar-se-ha  conhecimento  á 
decretaria  de  Estado,  a  fím  de  resolver-se  camo  fór 
mais  acertado,  especialmente  a  respeito  Aos  canhões 
antigos,  ancoras,  amarras  e  outros  objectos,  os  quaes, 
por  motivos  que  devem  ser  mencionados,  não  possam 
ser  aproveitados  como  matéria  prima,  segundo  a  3.* 
liypolhese  do  referido  art.  52. 

S.""  Da  existência  de  metaes  completamente  inúteis 
lavrar-se-ha  termo,  e  o  consumo  deverá  ter  lugar,  sa- 
tisfeitas as  demais  formalidades  da  lei. 

4.''  Para  evitar  accumulação  de  materiaes  nas  ofiScinas, 
bem  assim  o  seu  desperdício  ou  descaminho ;  e,  final- 
mente, para  que  a  parte  do  serviço  a  que  refere-se  o 
presente  aviso,  seja  regulada  de  um  modo  definitivo, 
ficando  annuUados  os  precedentes  sem  fundamento  le* 
galy  convém  que  zelosa  e  intelligen temente  sejam  exe- 
cutadas não  só  as  disposições  contidas  nos  arts.  126, 
129, 135  e  136  do  Regulamento  novíssimo  dos  Arsenaes, 
mas  ainda  as  instrucções  para  o  serviço  dos  depósitos, 
organizadas  na  conformidade  do  mesmo  regulamento. 

O  que  communicoaV.  S.  para  seu  conhecimento  e 
execução,  de  accórdo  com  o  Inspector  do  Arsenal  da 
Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Luiz  António  Pereira  Franco. 
— Sr.  Intendente  da  Marinha. 


N.  16.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  10  db  janeiro  de  1876. 

Manda  matricular  um  escravo,  cuja  escriptura  de  compra  lavra- 
da no  decurso  do  segundo  prazo  marcado  no  art.  16  do  Regu- 
lamento do  1.**  de  Dezembro  de  1871  não  contém  as  declarações 
exigidas  no  art.  45  de  mesmo  regulamento,  devendo  enten- 
der-se  a  disposição  deste  artigo  em  relação  a  outros  prazos  da 
matrícula. 

N.  1.  2.' Secção. —  Directoria  da  Aprricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Janeiro  de 
1876, 

lUm.  eÊxm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Hagestadeo 
Imperador  o  requerimento  em  que  o  Senador  António 
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Diniz  (le  Siqueira  c  Mt3llô  recorreu  da  decisão,  pela  ^ual 
ôCollector<hs  rendas  geraes  da  villa  do  Santo  Amaro, 
na  Província  de  Sergipe,  fundado  no  ari,  43  do  Reí?«- 
lamento  do  1/de  Dezembro  do  1871,  recusou  matri- 
cular o  eíícravo  Benedicto,  comprado  pelo  recorrente 
em  14  de  Abril  de  1873  e  por  elle  apresentado  á  ma- 
tricula antes  de  findo  o  prazo  fixado  no  art.  16  do 
mesmo  regulamento,  por  não  terem  sido  exaradas  na 
respectiva  escriptura  publica  as  declarações  exigidas 
pelo  citado  art.  45. 

E  o  mesmo  Augusto  Senlior  Considerahdo  ;  1.*  quo 
t^&do  sido  marcado  nos  arts.  10  e  10  do  supradito  regu^» 
(amento,  dous  prazos  distinctos  para  a  matricula  dos 
escravos,  a  disposição  do  art.  45  deve  ser  entendida  em 
relação  â  ambos  e  que,  ainda  quando  fosse  restricta  ao 
que  decorreu  de  1  de  Abril  a  30  de  Setembro  de  1872^ 
só  podia  ser  applicavel  aos  escravos  matriculados  dentro 
do  mesmo  prazo  enão  áquelles  cuja  matricula  fosse 
effectuada  de  1  de  Outubro  de  1872  a  SO  de  Setembro 
de  1873,  porquíinto  tornar-se-hia  impossível  consignar 
nos  instrumentos  de  contracto  passados  depois  de  findo 
o  primeiro  prazo  declarações  referentes  a  escravos  ma- 
triculados dentro  do  2." ;  2.**  que  a  falta  das  declarações 
exigidas  peio  mencionado  art.  45  nos  instrumentos  do 
contracto  de  alienação,  transmissão,  penhor  ou  serviço 
de  escravos,  apenassujeita  o  ofiicial  publico  o  oscontrac- 
tantesà  muita  do  art.  35,  e  não  è  motivo  para  decla- 
rar-se  livre  o  escravo,  se  estiver  matriculado,  sendo 
que  no  caso  contrario  taes  conti*actos  constituirão  cri- 
me; porque  havendo  adquirido  direito  á  liberdade  os 
escravos  que  deixaram  de  ser  matriculados  dentro  dos 
prazos  acima  referidos,  salvo  o  recurso  do  art.  19,  não 
podem  ser  objecto  de  transacção  alguma  ;  3.''  finalmente 
que,  sendo  infundada  a  inteliigencia  dada  pelo  referido 
Gollector  ao  art.  45  para  não  matricular  o  escravo  Be- 
nedicto, aliás  apresentado  á  matricula  anteriormente  á 
expiração  do  2.*  prazo,  não  pôde  o  recorrente  ser  cul- 
pado ou  responsável  por  erro  alheio :  Houve  por  bem 
Resolver,  dando  provimento  ao  recurso,  que  se  abra  a 
matricula  do  alludido  escravo,  observadas  as  forma- 
lidades dos  arts.  15  e  18  do  supradito  regulamento. 
O  que  declaro  a  V,  Ex.  para  sua  inteliigencia  e  devida 
observância . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


u\9    oO»«^<t.SU« 


i:> 


N.  17.-  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  i3  de  janeiro  de  1876. 

Estabelece  Tegras  para  o  transporte  gratuito  nos  carros  das  em- 
prezas  de  carris  de  ferro  desta  cidade. 

Circular. — N,  L  1.*  Serçâo, —  MinisUrio  dos  Ne- 
gócios (la  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,— 
Directoria  das  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Janeiro  ile  1876. 


Convindo  fixar  provisoriamente  o  numero  de  passagens 
gratuitas,  que  a  Companhia  sob  sua  llscalisação  tem  de 
prestar  em  seus  carros,  em  virtude  da  condição  9."  das 
que  acompanham  o  Decreto  n.""  1733  de  12  de  Março  de 
1856,  de  modo  que,  sem  prejuízo  do  serviço  publico,  se 
evitem  os  abusos  contra  que  a  mesma  Companhia  tem 
representado;  declaroa  Vm.  para  seu  governo  e  conhe- 
cimento .da  dita  Companhia^  que  só  as  autoridades  po- 
liciacs  gozarão  de  passe  permanente,  fornecido  pela  Com- 
panhia, sendo,  porém,  obrigadas  a  exhíbil-os,  sempre  que 
osconductores  dos  carros  o  exigirem ;  e  que  do  1."  de  Fe- 
vereiro próximo  vindouro  em  diante  só  terão  passagem 
fratuita  nos  carros  os  funccionarios  públicos  ou  agentes 
a  autoridade  que  apresentarem  passe  da  mesma  Com- 
panhia, datado  e  rubricado  pelos  chefes  respectivos, 
excepto  nos  casos  de  incêndio,  inundação  ou  outro  do 
força  maior  nos  quaes  as  praças  dos  corpos  policial^  do 
urbanos  e  de  bombeiros  serão  transportadas  indepen* 
dentemcnlc  da  apresentação  de  passe>  com  tanto  queime 
apresentem  fardadas  e  armadas. 

Os  estafetas  do  Correio  continuarão  a  ter  transporte, 
como  atè  agora,  apresentandc-se  uniformisados  e  tra- 
zendo a  tiracoUo  a  bolsa  em  que  conduzem  a  correspon- 
dência. 

Para  que  estas  medidas  produzam  os  resultados  prá- 
ticos que  tenhoem  vista,  harmonizando  as  exigenciasdo 
publico  serviço  com  os  interesses  da  Companhia;  cum- 
pre que  esta  remetta,  até  o  dia  25  do  corrente,  a  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  os  passes  permanentes  para  as 
autoridades  policiaes  declaradas  na  relação  junta, 
o  28.550  passes  indíviduaes  de  viagens  redondas,  a 
Um  de  serem  distribuidos  com  a  necessária  antece- 
dência pelas  Secretarias  de  Estado  e  Repartições  que 
lhes  são  subordinadas;  ficando  entendido  quo,  se  o  nu- 
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muro  destes  pns^ses  não  fôr  suflUciente,  em  tempo  oppor- 
tuno  se  requisitará  o  que  se  calcular  indispensável  até  o 
fim  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  Ym. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. — 
Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  BotanícalGarden. 

Reiac&o  da»  autorldfMle»  pollclae»  que  ^ozar&o 
de  pa««e»  permanentes»  na  Tórma  do  Aviso 
desta  data. 


Desembargador  Chefe  de  Policia  da  Côrle 

1.'  Delegacia  de  Polícia  da  Corte 

2.'  Idem  idem 

3.'  Idem  idem 

Subdelegacia  de  Policia  da  Lagoa 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  cm  12  de  Janeiro  de  1876, — 
Manoel  Buarque  de  Macedo . 

Mutatis^  mutandis^  aos  Engenheiros  Piscaes  das  demais 
Companhias  o  emprezas,  acompanhado  da  relação  das 
autoridades  policiaes  para  quem  deverio  remctter  passes 
permanentes. 


4/\/\f\J>J\/\/\/» 


N.  18.—  JUSTIÇA.—  Em  12  de  janeiro  db  1876. 

Os  livros  dos  Offlciaes  do  Registro  Geral  das  Hypotbecas  estão 
'  comprehendidos  na  regra  do  art.  22  do  Regimento  de  Custas. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— EmoíHció  de  17  de  Novembro 
ultimo  communirou  V.  Ex.  haver  resolvido,  sobre  con- 
sulta do  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Serro,  que  com- 
petem a  esse  magistrado  emolumentos  pela  abertura, 
numeração,  rubrica  e  encerramento  dos  livros  desti- 
nados ao  Registro  Geral  das  Hypothecas. 
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Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.,  de  accôrdo  com  os 

Rareceresdos  Procuradores  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
íacional,  das  Relações  da  Corte  e  de  Oaro  Preto,  que 
mereceu  a  approvação  do  Governo  Imperial  a  decisão 
dessa  Presidência^  visto  que  osOlBciaes  do  Registro  Geral 
das  Hypothecas  tém  o  caracter  de  Tabelliâes,  e  seus  livros 
estão  comprehendidos  na  generalidade  do  art.  22  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.^5737  de  2  de 
Setembro  de  187'é,  enão  na  excepção  da  2/ parte  do 
mesmo  artigQ,  que  è  reslricta  aos  Escrivães,  conforme 
a  doutrina  do  Aviso  n.""  376  de  4  de  Dezembro  de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque.-^  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes , 


•^VSWí\^,^^\aí«Va^ 


N.  i9.— JUSTIÇA.— Em  13  de  janeiro  de  1876. 

Resolve  duvidas  sobre  o  auto  de  infracção  de  posturas  muni- 
cipaes,  instauração  do  processo,  cobrança  da  multa,  numero  de 
testemunhas  em   taes    processos,  e  defesa  do  infractor  em 

JUÍ20, 

2.' Secção, — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,— 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr,  — O  Governo  Imperial  approva 
acto,  pelo  qual  Y.  Ex.,  em  solução  às  duvidas  do  Juiz 
de  Paz  na  parochia  do  Rio  Preto,  declarou  : 

l.""  Que  o  Fiscal  da  Gamara  Municipal  é  competente 
para  lavrar  auto  de  infracção  de  posturas  (Aviso  n.""  306 
de  16  de  Setembro  de  1874) ; 

2,**  Que,  á  vista  do  art.  45,  §  1.%  do  Decreto  n,°  4824 
de  22  de  Novembro  de  1871,  não  pôde  o  Procurador  da 
Gamara  Municipal,  independente  de  auto,  requerer  a 
instauração  do  processo  de  infracção ; 

3.*  Que  o  modo  de  promover-se  a  cobrança  da  multa 
está  claramente  indicado  nos  §§  1."*  e  2."*  do  citado 
art.  45  ; 

4.*  Que  nos  processos  de  infracção  de  postaras  é  per- 
mittida  a  inquirição  de  tantas  testemunhas,  quantas 
bastem  para  descobrimento  da  verdade; com  tanto  que  o 
seu  numero  não  altere  o  caracter  summario  de  taes 
processos  (Aviso  n.*  245  de  6  de  Junho  de  1860) ; 

digisObs  db  1876,    3 
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S.""  Finalmente,  que,  de  conformidade  com  a  doutrina 
do  Aviso  n.""  318  de  19  de  Julho  de  1865,  pôde  qualquer 
pessoa,  ainda  não  sendo  Advogado  ou  Solicitador,  pro- 
duzir a  dffesa  dos  infractores  em  Juizo. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  em  resposta  ao  ofiScio 
de  20  do  mez  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al' 
buquerque . -— Sv .  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


«/^g/:\2/'\^*S^V^V:'^*^ 


N.  20.  — JUSTIÇA.— Em  13  de  janeiro  de  1876. 

Resolve  duvidas  sobre  os  substabelecimentos  das  procurações, 
emolumento  devido  por  taes  actos  e  inielligencia  do  art.  lOSÍ 
do  Regimento  de  Custas  quanto  ás  intimações  de  despachos 
Judiciaes. 

2.'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.*— 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n.*  380  de  16  de  De- 
zembro ultimo  communicou  V.  Ex.  que,  de  accôrdo 
com  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fa- 
zenda Nacional,  dera  as  seguintes  soluções  às  duvidas 
propostas  pelo  TabelliSo  do  termo  de  Gametà  ao  respec- 
tivo Juiz  de  Direito: 

1.'  Que  os  substabelecimentos  das  procurações  devem 
ser  feitos  nos  livros  de  notas,  conforme  se  deduz  nos 
n."  1  e  2  do  art.  98  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.'  5737  de  2  de  Setembro  de  1874; 

2."  Que  devem  conter  a  data  da  procuração,  o  nome 
do  Tabellião,  o  lugar  onde  foi  passada,  e  alguma  res- 
tricção,  que  o  constituído  queira  fazer  ; 

3."  Que  os  Tabelliães  só  percebem  800  réis  pelos  sub- 
stabelecimentos, como  é  expresso  no  n.®  8.*  do  citado 
artipfo; 

4.'  Que  pódc  substabelecer,  por  seu  próprio  punho» 
ou  somente  com  sua  assignatura,  as  procurações,  quem 
tem  direito  de  passal-asde  um  ou  de  outro  modo,  ainda 
quando  sejam  éllas  feitas  por  Tabellião ; 
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5.*  Que  as  inlímaçucs  de  despachos  judlciaes  ás  parle?, 
seus  advogados  e  procuradores  n5o  estão  comprehen- 
didas  na  disposição  do  arU  108,  que  é  restricto  ás  ci- 
tações e  notificações. 

Approvando  as  referidas  decisões,  declaro  a  V.   Ex., 

Suanto  á  2.*,  que  o  substabeleciraenio  deve  conter,  além 
o  lugar,  data,  e  nome  do  oíBcial  publico,  que  houver 
passado  a  procuração,  o  resumo  desta,  de  modo  a  dis« 
tinguil-a  de  qualquer  outra^  o  que  se  obterá  pela  menção 
dos  nomes  dos  outorgant(*s  e  outorgados,  íim  ou  ne- 
gocio, poderes  especiaes  e  restricções. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-^ Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
AUmquerque. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


^/»t^\f\^^J\f\-f»S§/» 


N.  21.— GUERRA.— Em  13  de  janeiro  de  1876. 

Declara  que  o  JuizdeDireitodevepresidir  a  Junta  revisora  dn 
preferencia  a  servir  de  Auditor  em  um  conselho  de  guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Janeiro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  oflicio  n.*  474  do  l.*de 
Dezembro  ultimo  submetteu  Y.  Gx.  á  consideração 
deste  Ministério  cópia  do  que  lhe  dirigiu  o  Juiz  de 
Direito  da  2.»  vara  eivei  da  comarca  dessa  capital,  re- 
clamando contra  o  facto  de  ter  sido  chamado  para  pre- 
sidir a  Junta  revisora,  em  substituição  ao  dal.'  vara, 
que  allegou  perante  essa  Presidência,  e  foi  attendído, 
achar-se  occupado  como  Auditor  no  conselho  de  guerra 
do  Tenente  Coronel  Alexandre  Augusto  de  Frias  v  illar  e 
de  muitas  praças  da  guarnição. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  já  tendo  sido  resol- 
vido por  diversos  avisos  que  os  trabalhos  do  alistamento 
preferem  a  quaesquer  outros,  com  excepção  apenas  dos 
ao  Jury,  não  pódc  ser  confirmada  a  resolução  que  V.  Ex. 
tomou,  de  julgar  legalmente  impedido  de  funccionar  na 
Junta  revisora  o  Juiz  de  Direito  da  1.'  vara,  que  estava 
servindo  de  Auditor  de  Guerra,  e  de  convocar,  para 
substituil-o,  o  Juiz  da  2.«  vara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Duque  de  Caxias.—Sr.  Pre- 
sidente da  Provinciada  Bahia. 
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N.  22. -^AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS. -Eh  15  de  janeiro  de  1876. 

Approva  a  lotação  dós  carros  abertos' da  empreza  Calogeras  & 

Krattss. 

N.  1.  1.'  SecçSa.— Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.  •- Rio  de  Janeiro  em  IK  de  Janeiro 
de  1876. 

Attendendo  ao  que  requereram  Pandiá  Calogeras  e 
Carlos  Krauss,  emprezarios  da  linha  de  carris  de  ferro 
sob  sua  íiscalisaçâo,  declaro  a  Ym.,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos,  que  approvo  a  lotação  dos  carros 
abertos  da  mesma  empreza,  nos  quaesserSoadmit tidos 
vinte  passageiros  assentados. 

Deus  Guarde  a  Ym. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Engenheiro  fiscal  da  empreza  Calogeras  & 
Krauss. 


^/i^,^:y2/:\j^^^^y2/:\4(i>i^ 


N.  23.  — MARINHA.—  Aviso  de  15  de  janeiro  de  1876. 

Declara  que  devem  ser  excluídas  dos  respectivos  corpos  as  praças 
que,  condemnadas  em  mais  de  um  processo,  tiverem  de  cum« 
prir  penas  de  prisào  com  trabaltio,  por  tempo  que  exceda  a 
seis  annos. 

2.' Secção.  — N.  127. — Rio  de  Janeiro.— Ministério 
dos  Negócios  da  Marinha  em  15  de  Janeiro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  olBcio  n.**  777  de  7  de  Julho 
de  1874  transmittiu-me  Y.  Ex.  em  original  o  que  lhe 
dirigiu  o  Commandante  do  batalhão  naval,  consultando 
se  o  soldado  Pedro  de  Oliveira,  condemnado  em  dous  pro- 
cessos d  istinctos  á  prisão  com  trabalho,  sendo  cm  um  a 
quatro  annos  e  em  outro  a  cinco,  deve  ser  excluído  do 
batalhão  em  que  se  acha  alistado,  ou  simplesmente  do 
seu  estado  eflectivo. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.,  de  accôrdo  com  o  seu 
parecer,  que  tendo  de  ser  consecutivo  o  cumprimento 
das  duas  penas,  e  desta  sorte  elevado  a  nove  annos  o 
tempo  de  prisão,  a  que  foi  sentenciado  o  referido  soldado, 
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deve  esle  ser  excluído  do  respectivo  batalhão,  na  confor- 
midade da  provisão  de  21  de  Março  de  1829,  que  assim 
manda  proceder  para  com  as  pragas  condemnadas  a  mais 
de  seis  annos  de  prisão. 

Neste  sentido  expedirá  V.  Ex.  as  convenientes  or- 
dens, providenciando  para  que  d'ora  em  diante  sejam  as 
praças  assim  sentenciadas  soccorridas  pelo  presidio  onde 
tiverem  de  cumprir  a  pena . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  António  Pereira  Franco. 
.  Ajudante  General  da  Armada. 


N.  24.— FAZENDA.— Em  15  de  janeiro  de  1876. 

A  Circular  de  23  de  Outubro  de  1875  não  alterou  as  de  6  de  Maio 

de  1859  e  10  de  Junho  de  1862. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paragem  resposta  ao 
seuoíficio  n.o90de  18  de  Dezembro  próximo  passado, 
que  a  Circular  n.""  26  de  23  de  Outubro  de  1875  em  nada 
alterou  o  que  foi  determinado  nas  de  n.^  103  de  6  de 
Maio  de  1859  e  n.'*  251  de  10  de  Junho  de  1862;  cum- 
prindo, portanto,  que  observe  inteiramente  as  dispo- 
sições contidas  nas  referidas  circulares. 

Barão  de  Gotegipe, 


N.  25.— FAZENDA.— Em  17  de  janeiro  de  1876. 
Sobre  certidão  de  exercício  dos  Juizes  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
(lo  Thesouro  Nacional,  comraunica  ao  Sr.  Inspector  da 
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Thesouraría  de  Fazenda  da  Província  de  Goyaz  que  fica 
approvado  o  acto,  constante  do  seu  offlcio  n/  44  de  10 
de  Novembro  do  anno  próximo  findo,  pelo  qual  mandou 
aceitar^  para  abono  dos  vencimentos  do  Juiz  de  Direito 
da  i.' vara  da  comarca  da  capital  da  mesma  Provinciana 
certidão  de  exercício  passada  pelo  Escrivão  do  Jury. 
Comquanto  a  Ordem  de  18  de  Setembro  de  1866  man- 
dasse subsistir  a  pratica  de  exigirem-se  para  esse  fim  attes- 
tados  dos  Presidentes  das  Relações,  salvo,quanto  aos  Juizes 
Municipaes  dos  termos  distantes  da  capitai,  o  disposto 
na  Circular  n/  232  de  21  de  Agosto  de  1855,  não  obsia  a 
citada  ordem  que  os  Juízes  de  Direito  possam  prpvar  o 
seu  exercício  por  meio  de  certidão  passada  pelos  respec-: 
tivos  Escrivães,  em  presença  dos  protocolos  das  audiên- 
cias, todas  as  vezes  que  a  isso  não  se  oppuzer  o  Presidente 
da  Relação  do  districto,  como  aconteceu  no  caso  de  qua 
3e  Ira ta. 

Ba^ão  de  Cotegipe. 
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N.  2tt. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eu  18  de  íhhevío  de  1876. 

Os  vencimentos  dos  Engenheiros  FJscaes  das  emprezas  de  carris 
de  ferro  desta  cidade  podem  ser  recolhidos  ao  Thesouro  Na- 
cional em  trimestres  vencidos  ou  adiantados,  conforme  aprou- 
ver ás  mesmas  emprezas. 

N.  1  A.  1.'  Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. — : 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. -r-  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro 
de  1876. 

O  Presidente  da  Companhia  de  carris  de  ferro  sob  a  fis- 
calisação  de  Vm.,  representou,  em  requerimento  de  U 
do  corrente  mez,  contra  a  regra  estabelecida  por  este 
Ministério  para  o  pagamento  dos  vencimentos  que  Vm. 
percebe,  por  deverem,  segundo  pensa,  ser  recolnidos  ao^ 
^'besouro  Nacional,  em  trimestres  adiantados. 
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Por  officío  circular  de  3i  de  Julho  do  anno  próximo 
passado,  foi  declarado,  que  esses  veacimentos  podem  ser 
recolhidos  ao  mesmo  Thesouro  por  trimestres  Tencidos 
ou  adiantados,  conforme  aprouver  á  Companhia  ;  cum- 
prindo, porém,  que  esse  recolhimento  se  faça,  no  pri- 
meiro caso  atè  o  dia  5  do  primeiro  mez  do  trimestre  se- 
guinte. 

E  não  havendo  razão  para  ser  alterada  esta  medida,  a 
mantenha,  o  que  Vm.  fará  constar  ao  Presidente  da  dita 
Companhia. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  de  S.  Chris- 
to vão. 


•Í^^I^V^CA/^!^^^ 


N.  27.  — JUSTIÇA.  — Em  19  de  janeiro  de  1876. 

Emolumentos  devidos  aos  Tabelliães  peias  escriptaras,  quando  as 
partes  são  representadas  por  procurador. 

2/  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio 
de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Communicou  Y.  Ex.,  em  offlcio 
n."  47  de  20  do  mez  íindo,  ter-se  conformado  com  a 
decisão,  que  deu  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Jardim, 
declarando  que  pelas  escripturas  lavradas  no  cartório, 
quando  as  partes  são  representadas  por  procurador, 
percebe  o  Tabellião,  além  dos  emolumentos  do  art.  97, 
|§  1.%  2.**  e  3.**  do  Regimento  de  Custas,  a  taxa  do  |  4.% 
relativa  a  cada  procuração,  que  aquelle  serventuário 
transcrever  no  livro  de  notas. 

O  Governo  Imperial  approva  esta  decisão,  á  vista  de 
seus  fundamentos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.^ Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 
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N.  28.  —  JUSTIÇA.  —Em  21  de  janeiro  de  1876. 

Declara  que  a  annexação  de  officio  de  justiça  por  acto  da  Assem- 
bléa  Provincial  deve  ser  executada  desde  logo. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  — 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Janeiro  de  1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Com  ofiBcio  n.^  65  de  15 de  Março 
ultimo  transmittiu  V.  Ex.  cópia  da  representação  de 
Manoel  Hygino  de  Arruda  e  Silva  contra  o  facto  de 
continuar  António  Augusto  Pessoa  na  serventia  vitalícia 
do  officio  de  Escrivão  do  Jury  e  execuções  criminaes  do 
termo  da  Granja,  apezar  de  ter  sido  aquelle  officio 
annexado  ao  de  Escrivão  de  Orphãos  pela  Resolução  Pro- 
vincial n.M527  de  30  de  Julho  de  1873. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  ouvida  a  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que 
deve  ser  executada  desde  logo  a  mesma  resolução  pro- 
vincial, porquanto  a  permanência  do  serventuário  na 
posse  do  officio  não  tem  lugar  no  caso  de  annexação,  mas 
sim  no  de  suppressão  numérica,  conforme  o  Aviso  n.*  8 
de  12  de  Janeiro  de  1872,  que  assignala  a  differença  das 
duas  hypotheses. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque,^  St.   Presidente  da  Província  do  Geará. 


N.  2D.  — FAZENDA.  — Em  21  de  janeiro  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  imposto  pesoal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
cm  21  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  prcsenie  o  Aviso  do  Minis- 
tério da  Guerra  de  i3  de  Novembro  ultimo,  ao  qual 
acompanhou  o  requerimento  era  que  o  Tenente  Coronel 
José  Luiz  da  Costa  Júnior,  Commandante  do  2.**  corpo 
de  cavallaria  de  Goyaz,  reclamara  contra  o  acto  pelo 
qual  a  Collectoria  da  capital  o  incluirá  no  lançamento  do 
imposto  pessoal,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  mesma  Provinda  que  bem  procedeu  a 
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referida  CoUcctoria  sujeitando  o  reclamante  ao  paga- 
mento do  imposto  em  questão,  e  nos  exercícios  ante- 
riores ao  de  1875— 1876,  porquanto,  em  virtude  do 
art.  5.*  §  3/  do  Reí^ulamento  annexo  ao  Decreto  de  28 
de  Dezembro  de  1867  e  mais  disposições  em  vigor,  só 
gozarão  da  isenção  desse  imposto  os  OíSciaes  do  Exer- 
cito em  effectivo  exercicio  de  corpos  aquartelados,  e 
nâo  os  qne^  como  o  de  que  se  trata,  estão  cm  serviço  de 
guarnição  e  residem  em  suas  casas ;  não  devendo,  porém 
continuar  a  ser  cobrado  o  referido  imposto  a  contar  do 
exercicio  corrente  em  diante  por  já  estar  abolido  pelo 
art.  12  da  Lei  n/  2670  de  20  de  Outubro  do  anno 
próximo  íindo. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N    30.—  FAZENDA,— Em  22  de  janeiro  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Tbc- 
souraria  da  Bahla^  sobre  classijQcaçSo  de  papel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barãode  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  coonmunica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhecimento  do 
recurso  interposto  pelo  Conselheiro  Manoel  Pinto  de 
Souza  Dantas  da  decisão  pela  qual  a  Alfandega  da  dita 
Província  classificara  no  art.  748  da  Tarifa  publicada 
em  22  de  Maio  de  1869,  para  pagar  direitos,  â  razão  de 
160  réis,  480  kilogrammas  de  papel  por  elle  submettído 
a  despacho  como  próprio  para  imprensa  ou  typographia, 
sujeito  á  taxa  de  40  réis  do  art.  478  da  citada  tarifa  ; 
visto  achar-se  peremplo  o  referido  recurso,  o  qual,  sup- 
posto  seja  datado  de  10  de  Março  de  1872,  e  a  decisão, 
recorrida  de  10  de  Abril  anterior,  só  foi  apresentado  a 
23  daquelle  mez,data  do  requerimento  em  que  se  pediu 
ao  Inspector  da  Alfandega  qtie  o  encaminhasse  ao  The- 
souro. 

Barão  de  Cotegipe, 


I 
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N.  31.-  FAZENDA.  — Em  24  de  janeiro  de  1876. 

Nega  provimento  a  ura  recurso  sobre  multa  de  direitos  era 
dobro,  imposta  pela  Alfandega  de  Psrnambuco,  em  ura  des- 
pacho de  papel  para  embrulho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Uio  de  Janeiro 
em  24  de  Janeiro  de  1876. 

O  Bjrão  de  Colegípe,  Presid<Mite  interino  do  Tri* 
bunaldo  Thesouro  iNacional,  communica  ao  Sr.  Inspec- 
tor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Per- 
nambuco que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  negar  provi- 
mento ao  recurso  interposto  por  Fernandes  da  Costa 
dC.^  da  decisão  peia  qual  a  Alfandega  da  dita  Província 
os  multara   em  direitos  dobrados,  pelo  accresciíno  de 

f)eso  encontrado  na  conferencia  da  sabida  de  duzentos 
ardos  com  papel  para  embrulho,  que  submetteram  a 
despacbo  pela  nota  n.^SOa  de  7de  Agosto  ultimo,  visto 
achar-se  a  importância  da  multa,  que  é  de  85^540, 
comprehendida  na  alçada  daquella  Alfandega,  e  não 
poder  ser  admittirio  o  recurso  de  revista,  por  não  ter-se 
verificado  nenhuma  das  hypotheses  em  que  é  elle 
cabivel. 

Barão  de  Cotegípe. 
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N.  32. -FAZENDA.— Em  24  de  janeiro  de  1876. 

Dá  provimento  a  ura  recurso  sobre  classificação  de  livros  im- 
pressos para  a  verificação  de  passagens  nos  carros  denominados 
bonds. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  24  de  Janeiro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  pela  Directoria  da  Companhia  Ferro- 
carril  Fluminense  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  4  de 
Dezembro  ultimo,  que  classificou  na  1.' parte  do  art. 
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748  da  Tarifa,  para  pagar  a  taxa  de  600  réis  por  kilo- 
gramma,  os  pequenos  livros,  constanles  da  amostra 
janta,  impressos  para  verificação  das  passasrens  nos  seus 
bands^  vindos  do  Havre  no  vapor  francez  Yille  deBahia^  e 
submeltidos  a  despacho  pela  nota  n .  *  6754  de  18  de  No- 
vembro  do  anno  passado,  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
deferir  o  referido  recurso  e  mandar  comprehender  na 
2.'  parte  daquelle  artigo  os  impressos  de  que  se  trata, 
a  fim  de  pagarem  a  taxa  de  cem  réis  por  kilogramma, 
conforme  já  procedeu  essa  Alfandega  com  os  que  foram 
importados  da  America  Ingleza  pela  Companhia  Ferro- 
carril  da  Viila  Izabel. 

O  quecommunico  aV.  S.  para  seu  conhecimento  e 
iins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe.  —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  33.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS. -Eh  25  de  janeiro  de  1876. 

Approva  os  planos  e  typo  da  estação  terminal  da  estrada  de  ferro 

S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Ha  por  bem  Approvar, 
nos  termos  do  §  2.""  da  clausula  3."  das  annexas  ao  De- 
creto n.*  5607  de  25  de  Abril  de  1874,  os  planos  e  typo 
da  estação  terminal  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  rubricados  pelo  Chefe  da  4.*  Directoria 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  1876, 
r-Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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N.  34.  —  JUSTIÇA.—  Em  26  de  janeiro  de  1876. 

Não  pôde  o  Promotor  Publico  advogar  em  causa  crime,  ainda  que 
houvesse  tomado  o  patrocínio  delia  antes  de  exercer  o  cargo. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,— Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcío  de22domez 
findo  relativamente  á  arguição  feita  no  jornal  Pedro  11^ 
ao  Promotor  Publico  da  comarca  da  Telha,  Celso  Ferreira 
Lima  Verde,  declaro  a  Y.  Ex.  que,  comquanto  aquelle 
funccionario  houvesse  tomado,  antes  de  sua  nomeação, 
o  patrocínio  de  uma  causa  crime^  não  lhe  era  lícito 
advogar  nesta  depois  de  aceitar  e  exercer  o  respectivo 
cargo,  visto  não  existir  entre  elle  e  os  réos  parentesco  em 
gráo,  que  o  obrigasse  a  defendel-os,  conforme  a  dou- 
trina dos  Avisos  de  21  de  Novembro  de  1835  e  n.*  330  de 
31  de  Outubro  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  ds  AU 
huquerque. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N .  35.  —  FAZENDA.  —  Em  26  de  janeiro  de  1876. 

Declara  qual  o  vencimento  que  compete  a  um  empregado  da  The- 
souraria  da  Bahia,  durante  o  tempo  em  que  serviu  interina- 
mente o  lugar  de  Gollector. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  deferimento  à  reclamação 
feita  pelo  3.*  Escripturario  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  da  Bihia,  Leopoldo  Fernandes  dos  Santos 
Canahiba,  na  petição  remettida  pela  mesma  Thesouraria 
com  o  officio  n.**  134  de  20  de  Dezembro  ultimo,  contra 
a  interpretação  dada  por  ella  á  ordem  n.*  45  de  16  de 
Abril  do  anno  próximo  findo,  declara  ao  Sr.  Inspector 
daquella  Repartição  que,  na  forma  da  citada  ordem, 
deve  ser  abonada  ao  reclamante,  além  da  porcentagem 
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do  lugar  de  Gollector  da  cidade  de  Lençóes,  durante  o 
tempo  em  que  exerceu  interinamente,  a  quarta  parte 
dos  vencimentos  do  seu  emprego,  isto  é,  375^000  annual- 
mente. 

Barão  de  Cotegipe. 

N.  36.— FAZENDA.— Em  26  DK  janeiro  de  1876. 

Indica  o  modo  de  requerer  a  remissão  da  divida  provenienle 
da  arrematação  de  lotes  de  terrenos  diamantinos  não  explo- 
rados e  do  imposto  de  lavras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.--  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Janeiro  de  1876 . 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  ofiicio  n.®  24  de 
15  de  Dezembro  próximo  findo,  ao  qual  acompanhou  a 
representação  em  que  a  Gamara  Municipal  da  cidade  de 
Diamantina  solicita  a  expedição  das  necessárias  ordens 
para  ser  posto  em  execução  o  art.  19,  §  6.®  da  Lei  n.*  2640 
de  22  de  Setembro  ultimo,  pelos  quaes  foi  o  Governo 
autorizado  para  remíttir  a  divida  proveniente,  não  só  da 
arrematação  de  lotes  de  terrenos  diamantinos  não  expio** 
rados,  mas  também  do  imposto  de  lavras  em  que  tiverem 
incorrido  os  arrendatários,  faiscadores  e  exploradores  de 
taes  terrenos ;  tenho  de  declarar  a  Y.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  á  referida  Gamara  Municipal,  que  as  pessoas 
que  se  quizerem  utilisar  daquelle  favor  devem  requerer 
a  alludida  remissão,  provando  no  primeiro  dos  men- 
cionados casos,  a  existência  da  arrematação  dos  lotes  de 
terrenos  diamantinos,  ainda  não  terem  esses  lotes  sido 
explorados,  a  importância  da  divida,  e  o  exercicio  a 
que  pertencer ;  e  no  segundo  caso,  que  a  divida  provém 
do  imposto  de  lavras  e  das  respectivas  multas,  que  os 
reclamantes  são  arrendatários^  faiscadores,  ou  explora- 
dores de  terrenos  diamantinos,  a  importância  de  seu  de- 
bito, e  o  exercicio  a  que  pertencer:  encaminhando 
suas  petições  ao  Thesouro,  pelo  intermédio  da  Tliesou- 
raria  de  Fazenda  com  informação  desta  e  do  Inspector 
Geral  dos  terrenos  diamantinos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe.--' k'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs. 


30  DECISÕES 

N.  37.-  FAZENDA.—  Em  27  de  janeiro  df.  1876. 

Indefere  ura  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  sobre  despacho  de  caixinhas  de  espartcria,  con- 
tendo meias  de  algodão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1876* 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  que  Rée  Irmãos  interpuzeram  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  8  de  Abril  ultimo,  queobrigou-os  a 
pagar  direitos  em  separado  pelas  caixinhas  de  espar- 
teria,  constantes  da  amostra  que  devolvo,  contendo 
meias  de  algodão,  vindas  de  Hamburgo  no  vapor  allemão 
Montevideo,  e  submettidad  a  despacho  pela  nota  n.''6962 
de  5  de  Março  do  anno  passado,  o  mesmo  Tribunal,  re- 
solvendo que  as  caixinhas  de  que  se  trata  não  podem 
ser  consideradas  como  envoltórios  por  terem  por  si  sós 
valor  mercantil,  e  serem  applicaveis  a  usos  differentes 
daquelle  que  lhes  deram  os  recorrentes,  resolveu  in- 
deferir o  recurso,  visto  estarem  as  ditas  caixinhas  com- 
prehendidas  no  art.  32,  paragrapho  unico^  n.*  2,  das 
disposições  preliminares  da  Tarifa. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guardea  V.  S. — BarãodeCotegipe.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  38.— FAZENDA.— Em  27  de  janeiro  dk  1876. 

Indefere  um  recurso  sobre  classiflcação  de  tesouras,  subroettidas 
a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1876. 

Tendo  sido  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  o  recurso  interposto  por  Samuel  Irmãos  c^  C* 
da  decisão  dessa  Inspecloria  de  13  de  Novembro  ultimo, 
que  classificou  na  2.*  parte  do  art.  982  da  Tarifa,  para 
pagarem  a  taxa  de  2^400  por  dúzia,  visto  terem  mais  de 
18  centímetros  de  comprimento,  as  2.160  tesouras,  con- 
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stantes  das  amostras  que  devolvo,  vindas  de  Liverpool 
no  vapor  inqlez  Pascal,  e  submettidas  a  despacho,  pela 
nota  n.*  1306  de  26  de  Setembro  do  anno  passado, como 
sendo  menores  de  18  centímetros,  e,  portanto,  compre- 
hendidas  na  1/  parte  daquelle  artigo,  para  pagarem  a 
laxa  de  900  réis  por  dúzia  ;  assim  o  communícoa  Y.  S. 
para  seu  conbecimentoe  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  39.— FAZENDA.— Em  27  de  janeiro  de  1876. 

Só  se  deve  proceder  ao  despacho  ad  valorem,  quando  não  fòr  po»* 
sivel  a  assemeihação  da  mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1876. 

Tendosido  presente  ao  Tribunal  do  Thes\)uro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Carlos  Durhan&  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  22  de  Outubro  de  1874,  que  os 
obrigou  a  pagar  direitos  ad  raíorem  pela  mercadoria, 
constante  da  amostra  junta  sob  n.^  2,  vinda  de  Sou- 
thampton  no  vapor  inglezfoj^e,  esubmettidaadespacho^ 
pela  nota  n.""  3963  de  6  do  duo  mez«  como  panninhos  la- 
vrados com  mescla  de  seda,  o  mesmo  Tribunal,  à  visla 
do  que  determina  nSo  só  o  art.  16,  §  6.%  das  disposições 
preliminares  da  Tarifa  ,  que  manda  proceder  a  tal 
despacho  somente  quando  não  fór  possível  a  assemelha-* 

8io  da  mercadoria,  mas  também  do  que  recommenda  a 
Irdem  de  5  de  Janeiro  do  anno  passado  e  do  que  dispõe 
a  ultima  parte  do  art.  12  da  Tarifa  :  resolveu  dar  pro- 
vimento ao  recurso,  para  o  fim  de  ser  a  mercadoria  de 
3ue  se  trata  classificada  como  cassa  lavrada  com  mescla 
e  seda,  comprehendida  no  art.  550  da  mesma  Tarifa. 
O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe. -^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Riode  Janeiro. 


^^j^g!\j>,;^j\/^/» 
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30  DECISÕES 

N.  37.—  FAZENDA.—  Em  27  de  janeiro  de  1876. 

Indefere  ura  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  sobre  despacho  de  caixinhas  de  espartcria,  con- 
tendo meias  de  algodão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1876* 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  que  Rée  Irmãos  interpuzeram  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  8  de  Abril  ultimo,  que  obrigou-os  a 
pagar  direitos  em  separado  pelas  caixinhas  de  espar- 
leria ,  constantes  da  amostra  que  devolvo,  contendo 
meias  de  algodão,  vindas  de  Hamburgo  no  vapor  allemâo 
Montevideo,  e  submettidaâ  a  despacho  pela  nota  n/6962 
de  5  de  Março  do  anno  passado,  o  mesmo  Tribunal,  re- 
solvendo que  as  caixinhas  de  que  se  trata  não  podem 
ser  consideradas  como  envoltórios  por  terem  por  si  sós 
valor  mercantil,  e  serem  applicaveis  a  usos  differentes 
daquelle  que  lhes  deram  os  recorrentes,  resolveu  in- 
deferir o  recurso,  visto  estarem  as  ditas  caixinhas  com- 
prehendidas  no  art.  32,  paragrapho  unico^n.""  2,  das 
disposições  preliminares  da  Tarifa. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — BarãodeCotegipe.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  38.  — FAZENDA. —  Em  27  de  janeiro  de  1876. 

Indefere  utn  recurso  sobre  classíflcação  de  tesouras,  submettidas 
a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1876. 

Tendo  sido  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  o  recurso  interposto  por  Snrauel  Irmãos  tV  C* 
da  decisão  dessa  Inspocloria  de  13  de  Novembro  ultimo, 
que  classiflcou  na  2.'  parte  do  art.  982  da  Tarifa,  para 

Sagarem  a  taxa  de  2^400  por  dúzia,  visto  terem  mais  de 
8 •centímetros  de  comprimento,  as  2.160  tesouras,  con- 
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slantes  das  amostras  que  devolvo,  vindas  de  Liverpool 
no  vapor  inEçlez  Pascal^  e  submettidas  a  despacho,  pela 
nota  n.*  1306  de  26  de  Setembro  do  anno  passado, como 
sendo  menores  de  18  centímetros,  e,  portanto,  compre- 
hendidas  na  1.*  parte  daquelle  artigo,  para  pagarem  a 
taxa  de  900  réis  por  dúzia  ;  assim  o  communicoa  V.  S. 
para  seu  conbecimentoe  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«/t\g/^/\^,2/:\/\g/cyi/» 


N.  39.— FAZENDA.— Em  27  de  janeiro  de  1876. 

Só  se  deve  proceder  ao  despacho  ad  valorem^  quando  não  fõr  pos' 
sivel  a  assemelhação  da  mercadoria. 

Ministério  dos  Neíjociosda  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1876. 

Tendosido  presente  ao  Tribunal  do  Thes^uro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Carlos  Durhan&  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  22  de  Outubro  de  1874,  que  os 
obrigou  a  pagar  direitos  ad  valorem  pela  mercadoria, 
constante  da  amostra  junta  sob  n.^  2,  vinda  de  Sou- 
thampton  no  vapor  inglez  Boyne^  esubmettidaadespacho^ 
pela  nota  n.**  3963  de  6  do  ditomez,  coraopanninhos  la- 
vrados com  mescla  de  seda,  o  mesmo  Tribunal,  â  visla 
do  que  determina  não  só  o  art.  16,  %  6.%  das  disposições 
preliminares  da  Tarifa  ,  que  manda  proceder  a  tal 
despacho  somente  quando  não  fór  possível  a  assemelha-* 

São  da  mercadoria,  mas  também  do  que  recommenda  a 
frdem  de  5  de  Janeiro  do  anno  passado  e  do  que  dispõe 
a  ultima  parle  do  art.  12  da  Tarifa  :  resolveu  dar  pro- 
vimento ao  recurso,  para  o  fim  de  ser  a  mercadoria  de 
que  se  trata  classificada  como  cassa  lavrada  com  mescla 
de  seda,  comprehendida  no  art.  550  da  mesma  Tarifa. 

O  que  cominunico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe.-^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Riode  Janeiro. 
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32  DECISÕES 

N.  40.—  FAZENDA.—  Em  27  de  janeiro  de  1876. 

Dá  provimento  anm  recurso  sobre  multa  de  2%  imposta  pela 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por  dlfferença  para  menos  encon- 
trada em  um  despacho  de  cachimbos  de  madeira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  i876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Staltz,  Roth  <Sc  C.^  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  li  de  Junho  ultimo,  que  impóz-lhes 
a  muUa  de  27*  pela  differença  para  menos  encontrada  no 
despacho  de  50  grozas  de  cachimbos  de  madeira,  vindas 
do  Havre  no  vapor  ínglez  Teniers^  e  submettidasa  des- 

Çacho  pela  nota  n.°  2127  de  5  do  dito  mez,  o  mesmo 
ribunal: 

Considerando  que  a  multa  de  1  Va  por  cento,  commi- 
nada  no  art.  545,  §  2 A  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  e  elevada  até  5  7o  ^  juizo  dos  Inspectores  das 
Alfandegas,  segundo  as  círcumstancias,  é  só  applicavel 
ao  caso  de  não  conter  a  nota  para  o  despacho  todos,  ou 
alguns  dos  req.uisitos  e  solemnidades  exigidas  pelo  art. 
47,  §  2.%  da  Tarifa  em  vigor,  para  o  calculo  dosdireitos, 
ou  de  conter  a  esse  respeito  declarações  vagas  ; 

Considerando  que,  esses  requisitos  e  solemnidades, 
quanto  à  matéria  sujeita,  consistem  na  simples  de- 
claração da  quantidade,  peso  ou  medida  de  cada  volume ; 

Considerando  que,  no  caso  ^de  differença  superior  a 
50^000  entre  a  quantidade,  peso  ou  medida  verificada 
na  conferencia  do  despacho,  e  declarada  na  nota,  a  multa 
comminada  pelo  art.  19  do  Decreto  n.^  4510  de  20  de 
Abril  de  1870  é  a  de  direitos  dobrados  ; 

Considerando  que,  na  presença  dessas  disposições,  as 
referidas  multas,  assentando  em  motivos  differentes,  são 
diversas  entre  si,  tendo  por  fim  a  1.*  a  correcção  da 
incúria  ou  negligencia  com  que  possam  ser  processadas 
as  notas  para  o  despacho  sem  as  declarações  precisas 
para  o  seu  exame,  conferencia  e  calculo  dos  direitos; 
e  a  2.*  a  manutenção  da  boa  íiscalisação  das  rendas  pu- 
blicas e  da  moralidade  dos  despachos  contra  as  tentativas 
de  fraude,  em  prejuízo  da  Fazenda,  por  meio  de  decla- 
rações falsas  ; 

Considerando,  finalmente,  que,  tendo  por  causa  a 
multa,  de  que  se  recorre,  a  inexactidão  da  nota,  por 
haver  declarado  conter  a  caixa  posta  a  despacho  50 
grozas  de  cachimbos  de  madeira,  pesando  bruto  140  kilo- 


DO  fiOVRRNO.  33 

grammas,  quando  na  conferencia  da  sabida  se  encon- 
traram 173,  dandose  assim  uma  differença  de  33 
kilogramroaspara  mais,  não  cabe  elia  nociíado  art.  453, 
§  2.%  do  referido  regulamento,  mas  no  art.  19  do 
Decreto  de  20  de  Abril  de  1870 : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  c  mandar  res- 
tituir a  multa  imposta. 

Oquecommunicoa  Y.  S.  pnraseu  conhecimento e fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V,  S.— Bar*)ífaCofe«pe,—  Sr.  Con- 
selheiro inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


f/tSiP[»f!\»f\I^J\/^i/* 


N.  41.—  Pa:2ENDA.— Em  28  dé  Janeiro  de  18?6. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  classiflcaçâo  de  ir^^vatas 
submettidas  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Janeiro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Cardoso  Irmãos  &  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  3  de  Maio  ultimo  que  mandou  des- 
pachar aã  valorem  a  mercadoria,  constante  da  amostra 
junta,  vinda  do  Havre  no  vapor  francez  S.  Martin^ 
e  submettida  a  despacho  pela  nota  n.""  8868  de  17  de 
Abril  do  anno  passado,  como  gravatas  de  seda  sem  molas, 
o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso 
para  o  íim  de  sor  a  referida  mercadoria  classificada  no 
art.  728,  parte  1.»  da  Tarifa. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  efifeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cot^pe. —  Sr.  Con- 
selheií^o  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  42.— PAZÇNDA.— Em28de  JANEIRODE  1876. 

V 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  apprehensão  de  9&  caixas 
com  cognaC;  feita  pela  Alfandega  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  negar  provimento  ao  recurso 
remettido  com  o  seu  officio  n.""  113  de  27  de  Outubro  do 
anno  próximo  findo,  interposto  por  Charles  Ives,  capitão 
da  barca  ingleza  Edac^rd  Herbert,  da  decisão  pela  qual 
o  Inspector  da  Alfandega  da  dita  Província  julgou  pro- 
cedente a  apprehensão  de  24  caixas  com  coíçnac,  encon- 
tradas a  bordo  da  referida  birca,  sem  estarem  manifes- 
tadas, nem  declaradas  na  lista  dos  sobresaten tas,  visto 
caberá  decisão  recorrida  na  alçada  daquella  Alfandega, 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  43.—  FAZENDA.—  Em  28  de  janeiho  de  1876. 

Indefere  um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria,  submet- 
tida  a  despacho  como  aniagem  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro 
em28  de  Janeiro  de  1676. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
ò  recurso  interposto  por  Carlos  Durliam  &  C.«  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  11  de  M.iio  ultimo,  que  classificou 
como  brim  de  algodão  trançado  com  a  trama  de  linho 
crú,  sujeito  â  taxa  de  720  réis  por  kílogramma,  a  mer- 
cadoría^  constante  da  amostra  junta,  vinda  de  Liverpool 
no  vapor  inglez  Maskelyne^  e  submetiiJa  a  despachOi 
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pela  n'>ta  n/ 10.241  de  12  de  Abril  do  anuo  paf^sado,  como 
aniagem,  pnra  pagara  tnxa  (ie2riO  réis  por  kilo,srramroa; 
o  mesmo  Tribanal  resolveu  indeferir  o  recurso  e  sa^ 
tentar  a  decisão  dessa  In^pectoria . 

O  que  communico  a  V.  S.  para  s«ii  conhec imeiíto  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarda  a  Y.  8.^  Baràe  deCotegipe,-^Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Hio  de  Janeiro. 


■»^i^\J^  sJ^^itFi^-i»'' 


N.  U.^FAZENI^A.—  EuSSde  jANGiao  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recur.o  sobre  clsssiíicação  de  casimiras, 
submeltidas  a  despAcbo  iia  Alfandega  de  Pernambuco, 

Ministério  dos  Negociosda  Fazenda.-*  Rio  de  JsBsir^ 
ea  28  de  Janeiro  de  1876. 

O  BsrSe  de  Gotefripe,  Presidente  interino  do  TrilMuial 
deThesooro  Nacional,  r^mmiinica  se  Sr.  lospeetordn 
ThesoQraris  d^  Faienda  da  Provinctt  de  Peraamlmco 
qne  o  mesmo  Ti  ikanai^  tendo  presente  o  recurso  re* 
n4'ttidocom  o  seu  afficio  n.*  5  de  7  d^  Maio  nliimn, 
interposto  por  Joaquim  Monteiro  da  Crm  da  dn'iei0 
pela  q.ial  a  Alfandega  da  dita  Provincis  classificsrs  cemo 
c»«iaiira  de  lâ  singela  com  mescla  de  sigodão,  suir^ita  á 
taxa  de  2^SI000 o  kilogramms,  o  tecido  eup  amot^tra  aeooi* 
panhou  o  referido  recnrso,  por  eile  siódimettido  a  de*» 
pacho,  como  t  casimira  de  lã  dobrada,  com  mescla  de 
algodão  >,  para  pap:ar  a  taxa  dè  mil  rèis,marcaila  na  2.* 
parte  do  art.  H8da  Tarifa  em  vigor;  resolvoíi,  tendo 
em  vista  o  parecer  da  commis-^ão  couipeienteda  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  dar  provimento  aertfcarso«  pira 
o  fim  de  ser  a  mercadoria  classificada  como  t  casimira 
dobrada  de  lã  e  algodão  >,  e  se  cobrar  por  ella  a  mencio- 
nada taxa  de  mil  réis  com  o  abatimento  de  107o* 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  48.—  FAZENDA.—  Em  28  db  janeiro  dr  1876. 

Indica  o  raodo  de  requerer  a  r<^missão  da  divida  proveniente  da 
arrematação  de  lotes  de  terrenos  diamantinos  nfto  explorados, 
e  do  imposto  de  lavras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  28de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotcgipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  daThe- 
souriria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes^  para 
sua  i!itellí?encía,  e  a  flm  de  o  fazer  publico,  para 
conhecimento  dos  interessados,  qne  as  pessoas  que  qui* 
zerem  se  ntilizir  ilo  favor  conce«lido  polo  |  6.°  do  art. 
19  da  Lfíi  n.**  2640  de  2i  de  Setembro  ultimo,  relativa- 
mente à  remissão  da  dívida  proveniente  da  arrematação 
de  lotes  de  terrenos  diamantinos  não  ex()lorados,  e  do 
imposto  de  lavras,  em  que  tiverem  incorrido  os  arren- 
datários, faiscaiJores  e  exploradores  de  taes  terrenos, 
deverão  requerer  a  alludida  remissão,  provando,  no 
primeiro  dos  mencionados  casos,  a  existência  da  arre- 
matação de  lotes  de  terrenos  diamantinos,  não  terem 
esses  lotes  ainda  sido  explorados,  e  a  importância  da 
divida,  e  o  exercicio  a  que  pertencer;  e  no  segundo 
caso,  qne  a  divida  provém  do  imposto  de  lavras,  e  das 
respectivas  multas,  que  os  reclamantes  são  arrenda- 
tários, faiscadores,  e  exploradores  de  taes  terrenos,  qual 
a  importância  da  divida  eo  exercício  a  que  pertencer  ; 
encaminhando  suas  petições  ao  Thesouro,  pelo  inter- 
médio da  Thesouraria  com  informações  desta  e  do  In- 
spector Geral  dos  terrenos  diamantinos. 

Barão  de  Cotegipe. 

Idêntica  á  Thesouraria  da  Bahia. 
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N.  46.— GUERRA.—  Eh  28  de  janeiro  de  1876. 

Declara  como  se  deve  proceder  no  caso  de  ter  sido  aimullado  por 
incompetência  de  foro  o  processo  e  julgamento  de  um  soldado, 
que,  por  baver  sido  condemnado  pelo  Jury  a  12  annos  de  prisão 
com  trabalho,  foi  excluído  do  serviço  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Janeiro  de  1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  alto  conhecimento  de  Sua 
Magestadc  o  Imperador  o  o£Scio  que  Y.  Ex.  me  dirigiu 
em  21  de  Julho  do  anno  próximo  findo  sob  n.**  iÓ4, 
consultando  si  deve  ser  novamente  incluido  no  Exercito, 
iniciando-se  processo  militar,  o  soldado  Francisco  Xa- 
vier dos  Santos,  que  foi  excluído  por  ler  sidocondemnado 
pelo  Jury  a  12  annos  de  prisão  com  trabalho,  visto  que  o 
Tribunal  da  Relação  annullou  o  processo  e  julgamento, 
por  incompetência  de  foro ;  e  o  mesmo  Augusto  Senhor, 
por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  19  de 
Dezembro  do  dito  anno,  tomada  sobre  Consulta  do 
Con  elho  Supremo  Militar  de  Justiça,  Houve  por  bem 
Declarar,  que,  cessando  a  causa  por  que  foi  excluído  do 
Exercito  o  referido  soldado,  avista  da  nullidade  do  res- 
pectivo processo  c  julgamento,  voltou  elle  á  condição  de 
praça,  e  como  tal  deve  responder  a  conselho  de  inves- 
tigação e  de  guerra,  instaurando-se  novo  processo  pelos 
crimes  militares  que  tiver  coiurnettido,  porquanto 
são  diversas  e  independentes  as  jurisdicções  civil  e 
militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek,— Duqtíe de  Caxias.-^ Sr.  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas. 
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N.  47.— GUERRA.— Em 28 DE  janeiro  de  1876. 

Declara  como  proceder-se  á  substituição  do  Delegado  de  Policia 

na  Junta  revisora. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Janeiro  de  1876. 

Ulm.  eExm.Sr.»Emofflcion.'*40de22de  Dezembro 
próximo  findo,  communicaV.  Ex.  que,  consultando  o 
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Presídefrf9  d»  Jaula  reríscimi  d»  cenuirca  da  li«gima, 
qual  deveria  ser  o  seu  procediraonlo  na  hypolheçe  de  se 
^reliafréi''  fmpatlfdOM  o  D»»tef2fa  lo  da  Polirvado  termo  etenM 
»ttpftmtie9^y.tt%.  rosolvèr»,  de  Accdrdo  com  oe  Atísos 
desít<^H)nMerio  dd  17  de  Julbo  e  t3  de  Agoftlo  ttltinies, 
relatiynsásttfi^UlorfSodOiSttbdeleffadot  na»  inata»  pt- 
rochiaes,  que  em  taes  impedi  mentos  devia  ser  convo- 
csrdó  o  Delegado  do  termo  vizinho  (o  dn  Tubarío),  per- 
tencente á  mesma  comarca,  e  n^^  falta  deete  eeseus  mp« 
plentes. 

Declaro  a  V.  Ei.,  era  resposta  ao  citado  officio,  e  para 
sou  cofihr^ci mento  e  devido»  effertos,  que  fica  approvad» 
asna  resolução. 

Deus  Guirde  a  Y.  Ex.-^Duqueãe  Caxias. ^9r.  Presi- 
dente dá  Província  de  Santa  Catharina . 
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N    48.  --^  AGRICULTURA,  COMIIERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  29  de  janeiro  de  1876. 

Ao  Presidente  do  Maranhão  approvando  a  organização  do  pes* 
soai  do  serviço  da  dragagem  do  porto  da  capiCat . 

3.*  Secção.  N.  3.  —Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura. Gommereio  eObrae  Publica». —  Rio  de  Janeiro 
em  29  ae  Janeiro  de  1876. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitod^qae  approvo  a  organização 
dada  pelo  Engenheiro  Director  da  Repartição  encarre- 
gada da  conservação  do  porto  ao  pessoal  do  serviço  da 
dragigem  que  ultimamente  passou  a  ^r  feito  por  ad- 
minisinção,  deven  lo  aqnelle  pessoal  ter  os  vencimentos 
e  constar  do  que  se  acha  especificado  m  inclusa  ta* 
belh  confeccionada  na  Secretaria  deste  Ministério,  de 
accôrdo  com  o  quidro  provi<?orii mente  approvado  por 
Y.  Ex.,  que  acompanhou  o  seu  officio  de  2i  de  Dezem- 
bro próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  Y.  ^x.—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
— Sf .  Presidente  da  Protinciâ  do  MaranhSo. 
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Tabell*  4o   p«MK>al  <lo  merviçQ  da  úvmm^m^moi  do 
porto   do  MaranhAoy  com  oa  venefmeiiu>a  n 
pecttvofi,  a  que  ae  rerere  o  ikvtao  deata  data» 


PESSOAL. 


VENCIMENTOS  HENSAES. 


Cada  um. 


IM. 


l 
l 
1 
i 
1 
1 
\ 
2i 


Administrador 
Hachinísta.,.. 
1/  Foguista.. 

2/  Dito 

Carvoeiro . . , . , 
1.*  Conductor. 

2.*  Dito 

Trabalhadores. 

Total . . . 


37Í000 


#  •  •  * 


130/1000 
210^000 
72^000 
624000 
82M)00 
72/1000 
60/1000 
888iSí00O 


1:546|S|000 


oi»««i>v«9a««. 


Nos  vencimenios  do  Administrador  e  Hachinista  mtã 
comprehendida  a  gratificação  de30||f000para  eomedorias 
e  bem^  assim  a  de  12/iOOO  nos  do6  oatros;  excepto  o  t,* 
Conductor. 

Directoria  das  Obras  Pu.b]ica$  da  Serretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agr icul  tura  em  29  de  Janeiro  de  1876. 
— Jtf.  Buarçite  de  Mauxdo. 
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N.  49.  —AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS*— Em  29  de  janeiro  db  1876. 

Approva  com  deducçOes  as  contas  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo 
e  Rio  de  Janeiro,  relativas  ao  semestre  findo  em  30deJunlio 
de  i875. 

N.  3. 1.*  SecçSo.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.-- Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de 
i876. 

lllni.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  procedido  nesta  Gôrle 
ao  exame  e  ajuste  provisório  das  contas  de  garantia  de 
juros  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Bio 
de  Janeiro,  relativas  ao  semestre  findo  em  30  de  Junho 
do  anno  passado,  para  embolso  da  iinnça  a  que  se  obri- 
gou o  Governo  Imperial  ex-vi  da  clausula  8/  das  que 
acompanham  o  Decreto  n.®  5607  de  2o  de  Abril  de  1874, 
resolvi  approvar  o  balanço  apresentado  pela  commissSo 
encarregada  da  liquidação  das  mesmas  contas,  de  accdr- 
do  com  as  seguintes  resoluções : 

!.•  Fica  approvada  a  despeza  de  250:000^000  prove- 
niente da  indemnização  pa^a  ao  concessionário  pelos 
estudos  preliminares  e  acquisiçào  do  privilegio;  e  bem 
assim  a  de  50:176/í000  originada  do  empréstimo  contra- 
bido  pela  Gompanhia  em  Londn^s ; 

2/ Fica  entendido  que  a  importância  das  4.445  acções 
compradas  pela  Gv>mpanhia  ao  empreiteiro  Moutinho, 
será  deduzida  do  custo  das  obras,  figurando  assim  no 
balanço  da  garantia  de  juros  por  uma  só  vez ; 

3/  Da  parte  do  capital  garantido,  correspondente  á 
referida  liquidação,  deduzir-se-ba: 

I.  A  quantia  de  160:002^000  paga  pelos  juros  de  6  Vo 
ao  anno  do  empréstimo  contrahido  em  Londres,  corres- 

Sondi^nte  ao  período  do  1.^  de  Janeiro  a  1  /  de  Outubro 
e  i875, 

II.  A  de  53:334^000  correspondente  ao  resgate  de  60 
bonds  do  mesmo  empréstimo. 

O  que  tudo  communico  a  Y.  Ex.,  declarando-lhe 
que,  emquanto  não  tiver  lugar  a  liquidação  final  e  en- 
cerramento das  contas  depois  de  concluídas  todas  as 
obras  de  construcção  da  estrada,  deverão  ser  glosadas 
igualmente  das  futuras  liquidacOes  as  verbas  de  despe- 
sas semelhantes  is  que  aqui  o  foram ;  e  bem  assim  que 
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a  parte  do  capital  garantido,  en^prep^ado  pela  Compa- 
nnia  até  31  de  Junhoultimo,  fica  ai^provado  e  fixado  em 
6.4^0:384/1000;  devendo-se  encontrar  na  próxima  li- 
quidação qualquer  differença  proveniente  de  excesso  de 
juros  indevidamente  pago  á  mesma  Companhia. 

Deus  Guarde  a  Y.Ex. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  50.  -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  29  de  janeiro  de  1876. 

Solicita  a  expedição  de  ordens  para  a  observância  das  regras  es- 
tabelecidas pelo  Aviso  Circular  do  12  de  Janeiro  deste  anno, 
aobre  o  transporte  gratuito  nos  carros  das  Companbias  dQ 
carris  de  ferro  desta  cidade. 

Circular  n.*  2.—  !.*  Secção. —  Directoria  das  Obras 
Publicas. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura , 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  29  de 
Janeiro  de  1876. 

Illm.  e  E\m.  Sr.— Tenho  a  honra  de  transmittir  a 
Y.  Ex.,  no  retalho  junto,  o  Aviso  Circular  datado  de 
12  do  corrente,  dirigido  aos  Engenheiros  Fiscaes  das 
companhias  e  emprez<)S  de  carris  de  ferro  desta  cidade, 
regulando  o  transporte  gratuito,  que,  nof^  carros  das 
mesmas  companhias  e  emprezas,  deve  ser  dado  aos  em- 
pregados e  agentes  da  autoridade  que,  por  motivo  de 
serviço  publico  nelles  embarcarem;  e  rogo  a  Y.  Ex. 
que  se  digne  de  recommendar  a  observância  das  regras 
estabelecidas  no  referido  aviso. 

Ontrosim,  para  o  serviço  da  Secretaria  de  Estado  a 
cargo  de  Y.  Ex.,  e  das  Repartições,  que  lhe  são  subor^ 
dinadas,  remetto  os  passes  constantes  da  relação  annexa, 
a  fim  de  serem  dístribuidos,  e  começarem  a  ter  vigor 
do  1.^  de  Fevereiro  próximo  em  diante. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  iil- 
meida.—A!  S.  Ex.  o  Sr 
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N.  Kl  .—IMPÉRIO.—  Em  29  de  janeiro  de  1876. 

Di  instrucçôes  para  os  exames  dos  candidatos  á  matricula  na 

Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto. 

Sua  Mapfestadeo  Imperador  Ha  por  bem  que  a  respeito 
dos  candidatos  á  matricula  da  Escola  de  Minas  depuro 
Preto,  e  dos  exames  exigidos  pelos  arfs.  7.°  e  8.'  do  He- 
gulamentoannexo  ao  Decreto  n.*"  1026  de  6  de  Novembro 
de  1875,  se  observem  as  seguintes 

Art.  1.®  Oexame  dequetratao  art.  7.*  do  Regu- 
lamento da  Escola  de  Minas»  tem  por  fím  verificar  si  as 
pessoas  que  pretendem  seguir  o  curso  da  mesma  Escola, 
possuem  conhecimentos  suficientes  de  todas  as  matarias 
sobre  que  deve  versar  o  2.''  exAme,  islo  é,  no  concurso 
para  a  matricula. 

Art.  2."*  0^  candidatos  á  matricula  se  inscreverão  du- 
rante o  mez  de  Fevereiro  na  2.*  Directoria  da  Secretaria 
de  Estsido  dos  Negócios  do  (mperio,  ou  na  S3cretaría  da 
Presidência  de  qualquer  das  províncias,  exceptuada  a  do 
Rio  de  Janeiro,  onde  pretenderem  fazer  o  dito  exame. 

A  inscripção  poderá,  na  ausência  do  candidato,  eCTe- 
otuar-se  por  meio  de  rei^aerimenlo  assignado  por  elle  ou 
por  outrem  em  seu  nome. 

krU  3.°  Taníona  Corte,  como  nas  províncias  onde 
apparecerem  oandid^tos,  as  oommissões  para  o  exame 
serão  nomeadas  no  primeiro -dia  útil  de  Uarço,  e  coma 
maior  bfevrdade encetarão  seus  trabaibos. 

k&  prt)vas  serã^o  prestadaseiii  um  ediíicio publico,  de- 
sia:nado  na  G6rle  peio  Ministério  do  Império  e  nas  pro- 
vincias  pelas  respectivas  Presidências.  AUi comparecerão 
escAndfiatos  em  diae  bera  que  a  commissão  anniui- 
ciará. 

Art.  4.**  A  prova  escripta  versará  sobre  um  ponto  de 
arithmetica,  álgebra  ou  geometria,  escolhido  pela  com- 
missão d'entre  os  do  programma  das  matérias  exigidas 
para  a  matricula « 

Os  candidatos  terão  três  horas  para  a  composição  e 
não  poderão  servir-se  de  livros  nem  de  notas  manus- 
criptas. 

Cada  um  dos  membros  da  commissão  successi vãmente 
^scalisará  o  trabalho. 
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Ari.  8/  No  dia  seguinte  ao  da  prova  escripta  come- 
çarão as  provas  oraes,  que  durnrão  pelo  menos  três 
quartos  de  hora  para  cada  candidato 

Os  membros  da  commis^ão  inlerro;;^arão  os  candidatos 
sobre  generalidades  das  diversas  matérias. 

Art.  6."*  As  notas  relativas  á  prova  oral,  comparadas 
com  a  que  tiver  obtido  na  prova  escripta  cada  candidato, 
determinarão  sua  admissão  ao  2/  exame. 

Art.  7."*  Organizada  a  listados  admíssiveis^na  forma 
do  art.  7."  %  2.*  do  regulamento,  será,  com  as  provas 
escríptas,  immediatamenie  enviada  ao  Ministério  do 
Imprrio,  acompanhada  da  acia  das  sessões  de  exames, 
das  cerlidõesou  justificações  de  idade,  e  das  observagOes 
que  parecerem  coiívenientes. 

Art.  S.""  O  candidato  que  ^e  achar  no  primeiro  caso 
do  |3.*  do  art.  7.*  do  regulamenio,  entregará,  até  ao 
ultimo  dia  util  do  mez  de  Junho,  na  Corte  á  2."  Direc- 
toria da  Secretaria  de  Estado  dos  Negociosdo  Império  ou 
em  Ouro  Preto  á  Directoria  da  Escola,  o  certificado  ou 
os  certificados  de  suasapprovações,  a  fim  de  ser  incluído 
no  numero  dos  admissiveis  ao  concurso. 

O  que  estiver  comprehendido  em  qualquer  dos  outros 
casos  previstos  no  citado  paragrapho,  entregará  á  respe- 
ctiva commissão  examinadora  o  titulo  ou  os  títulos  que 
lhe  derem  o  direito  de  ser  dispensado  de  alguma  parte 
do  exame  preparatório. 

A  commissão  mencionará  taes  titulos  na  lista  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  e  a  esla  os  juntará. 

Art.  O."*  Os  candidatos  aptos  para  entrarem  no  con- 
curso deverão  achar-se  no  dia  l.*de  Julho  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  ou  na  de  Ouro  Preto^  segundo  a  escolha 
daqaella  das  duas  cidades  em  que  pretenderem  (azer  o 
2.  exame,  escolha  que  será  communicada  á  commissão 
do  1.*  exame  e  explicada  por  esta  na  lista  que  enviar. 

Art.  10.  O  2.*  exame»  prescripto  no  art.  8.*  do  re- 
gulamento, se  realizará  nesta  Corte  em  edificío  designado 
Selo  Ministério  do  Império,  e  em  Ouro  Prelo  na  Escola 
e  Minas. 

A  commissão,  que  deve  procedera  este  exame,  se  com- 
porá dos  três  Professores  da  Escola  de  Minas.  O  Ministro 
do  Império  nomeará  com  antecedência  duas  ou  mais 
pessoas  que  possam  substituir  a  qualquer  daquelles 
Professores  em  caso  de  falta  ou  Impedimento. 

O  trabalho  porém  das  provas  escriptas  do  dito  exame 
será  Sscalísado  por  commissOes  de  três  pessoas  convi- 
dadas para  tal  fim  j^elo  Director  da  Escola  em  Ouro 
Preto  e  peio  Mi&isteno  do  Império  na  Curte. 
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Art.  U.  Asprovas  escriptasdo  a.^^exame  se  íarâoao 
mesmo  tempo  na  Corte  e  em  Ouro  Prelo,  observando-se 
a  seguinte  ordem: 

1."*  de  Julho.  — Composição  de  malhematicas  das 9  ás 
12  horas  da  manhã. 

2  de  Julho. — Desenho  de  geometria  descriptiva  das 
9  ás  11  horas  da  manhã.  —  Calculo  trigonométrico  da  l 
ás  2  da  tarde. 

No  primeiro  dia,  antes  da  hora  lixada,  cada  candidato, 
que  responder  á  chamada,  exhibirá  o  a t testado  de  que 
trata  o  regulamento  no  §  2.** do  art.  T."" 

Art.  12.  A  commissão  examinadora  escolherá,  oilo 
dias  pelo  menos  antes  da  época  marcada  no  art.  9.*",  um 
ponto  para  cada  uma  das  provas  especificadas  no  ar.  11 ; 
de  cada  ponto  preparará  dons  exemplares  fechados  e 
lacrados,  dos  quaesum  ficará  guardado  na  Escola  sob  a 
responsabilidade  do  Director,  e  outro  será  enviado  ao 
Ministério  do  Império,  a  fim  de  serem  entregues  oppor- 
tunamente  ás  commissões  de  ôscalisação  com  as  listas 
dos  candidatos  admissíveis  ao  concurso. 

Cada  um  dos  pontos  será  aberto  e  lido  aos  candidatos 
na  occasião  somente  em  que  houver  de  começar  o  prazo 
para  a  composição. 

Art.  13.  Os  candidatos  não  poderão  fazer  uso  de  livros 
nem  de  notas,  á  excepção  de  taboas  de  Iop:arlthmus; 
munir-se-hão  dos  instrumentos  indispensáveis  pai  a  exe- 
cutarem o  desenho  de  geometria  descriptiva;  e  rece- 
berão da  commissão,  que  houver  de  fiscalisar  o  trabalho, 
o  papel  necessário,  rubricado  pelo  respectivo  Presi- 
dente. 

Art.  14.  No  fim  de  cada  sessão  as  provas,  rubricadas 
pelosmembrosdacommissão,  que  tiverem  físcalisado  o 
trabalho,  serão  fechadas  e  lacradas,  para  serem  entregues 
as  feitas  em  Ouro  Preto  ao  Director  da  Escola,  eas  feitas 
na  Corte  ao  Ministro  do  Império,  que  as  remetterà 
opportunamente  á  commissão  examinadora. 

Art.  15.  As  provas  oraes  começarão  em  Ouro  Preto 
aos  3  de  Julho,  e  nesta  Corte  durante  o  mesmo  mez  em 
dia  e  hora  que  a  commissão  examinadora  annunciará. 

Organizar-se-ha  por  ordem  alphabetica  uma  relação 
dos  candidatos,  que  successivamente  devem  ser  chama- 
dos; cada  um  prestará  uma  só  prova  oral  por  dia;  a  du- 
ração de  cada  prova  não  excederá  a  três  quartos  de  hora. 

Art.  16.  As  matérias  sobre  que  devem  versar  as  provajs 
oraes,  á  excepção  das  línguas  franceza,  ingleza  e  allemã, 
serão  repartidas  entre  os  examinadores  da  maneira  se^ 
guinte : 
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1/ examinador  —  Arilhmetica,  álgebra,  geometria 
analytica; 

2.**  examinador  —  Geometria  elementar  e  agrimen- 
sura, trigonometria,  geometria  descriptiva ; 

3.*"  examinador  —  Physica,  chimica,  zoologia  e  botâ- 
nica. 

Ârt.  17.  Para  os  exames  das  ditas  linguas  servirão  os 
mesmos  examinadores  ou  outras  pessoas  convidadas  pelo 
Ministro  do  Império  na  Corte  e  pelo  Director  da  Escola 
em  Ouro  Preto. 

£stes  exames  consistirão :  em  uma  traducçSo,  feita  de 
viva  voz,  de  um  trecho  de  qualquer  das  obras  adoptadas 
para  o  respectivo  ensino  no  Imperial  Collegio  de  Pedro  II, 
e  em  uma  composição,  escripia  no  prazo  de  uma  hora 
perante  a  commissão,  que  dará  o  thema. 

Cada  um  dos  candidatos  declarará,  dous  dias  antes  de 
começarem  as  provas  oraes,  em  Ouro  Preto  ao  Director 
da  Escola,  ou  na  Corte  á  2.'  Directoria  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império^  si  pretende  fazer  exame 
de  francez,  inglez  ou  allemão. 

Ari.  18.  As  notas  serão  expressadas,  relativamente  a 
cada  matéria,  por  algarismos  de — O  a  20;  a  nota — O  — 
em  qualquer  das  matérias  excluirá  o  candidato. 

Cada  uma  das  notas  obtidas  pelos  candidatos  será 
multiplicada  por  um  coeficiente,  cujo  valor  previamente 
se  estabelecerá. 

A  classificação  dos  candidatos  se  fará  segundo  a  somma 
dos  productos  das  diversas  notas  de  cada  candidato 
multiplicadas  pelos  respectivos  coefDcientes. 

Art.  19.  Terminadas  as  provas  em  Ouro  .Preto,  os 
examinadores  procederão  ao  julgamento,  e  organizarão 
uma  lista  dos  candidatos  com  as  competentes  notas,  nos 
termos  do  artigo  antecedente* 

Lavrada  a  acta  das  sessões  de  exames,  e  assignadas 
esta  e  a  referida  lista  pelos  examinadores,  o  Director  da 
Escola  as  recolherá  com  as  provas  escriptas  e  mais 
papeis,  para  serem  presentes  à  commissão  examinadora 
na  Corte. 

Art.  20.  Terminadas  as  provas  na  Corte,  proceder-se- 
ha,  do  mesmo  modo  que  em  Ouro  Preto,  ao  julgamento 
e  á  organização  da  lista  dos  candidatos ;  depois,  á  vista 
das  duas  listas,  se  organizará  uma  por  ordem  de  mere- 
cimento de  todos  os  candidatos  appr ovados,  a  fim  de 
ser  enviada,  coni  a  acta  que  se  lavrar  e  os  demais  papeis,, 
ao  Ministro  do  Império. 

Art.  21.  Os  nomes  dos  candidatos  approvados,segundo 
a  ordem  de  sua  classificação,  até  o  numero  determinado 
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na  cohformidarle  do  art.  4.**  do  re.íçulamento,  serjo  pro- 
clamados na  sala  dos  exames,  e  publicados  no  Diário  Of- 
ficial;e  a  cada  um  daquelles  candidatos  se  eniregirã  o 
ceriiíicado  de  que  traia  o  §  1.'  do  art.  8.*  do  mesmo 
reírulamento. 

O  Ministro  do  Império  determinará,  antes  de  come- 
çarem as  provas  ora  os  do  2.*  exame  na  Corte,  o  numero 
de  alumnos  que  a  Escola  aitmittirã. 

Art.  22.  O  candidato  que  estiver  em  circumstancias 
desoUcitar  do  Governo  ofavor.do  art.  24  do  regula- 
mento, deverá  anles  do  2.°  exame  dirigir  ao  Ministério 
do  Império  um  requerimento  acompanhado  de  do- 
cumentos que  comprovem  aquellas  circumstancias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1876# 
—  José  BerUo  da  Cunha  e^Figueiredo . 


ProtfranuiMi  da«  imaterliis  sobre  que  deveu 
^€»r»»r  oe  esLumes  d*  •  cendiçlatos  &  mAtrieulA 
de  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto. 
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Numeração  decimal. 

Addiç3o,  subtracção,  multiplicaçSo  e  divlsSo  dos  nú- 
meros inteiros. 

Prcpriedades  e  applicaçSo  da  divisão. 

Números  primos.  Míximo  commum  diyisor. 

Divisibilidade  dos  nunirros. 

Fracções  ordinárias.  Alterações  que  sofifrem  quando 
se  lhes  alieraraos  lermos. 

Reducçãode  uma  fracção  á  suu  expressão  mais  sim- 
ples. Reducçãodas  fracções  ao  masmo  denominador. 
Menor  denominador  commum  que  podem  ter  duas  ou 
mais  fracções. 

Operações  com  as  fracções  ordinárias. 

Números  complexos.  Operações  com  os  números  com- 

pl<*xos.  ,       *     *    , 

Fracções  decimaes.  Operações  com  as  fracções  decU 

mães. 

Conversão  das  fracções  ordinárias  em  fracções  deci- 
maes. Fracções  perioaicas  simples  e  mixtas.  Converter 
uma  dizima  periódica  em  fracção  ordinária. 

Systema  métrico  decióial.  Medidas  lineares  ou  ae 
comprimento,  medidas  de  superfície,  de  roltime»  de  ca« 
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pacidade,  de  pe?0.  Comparação  do  antigo  sysíema  de 
pesos  emeJiJas  com  osystema  métrico  decimal. 

Quadrado  e  raiz  quadrada  dos  números  inteiros  e  das 
fracções- 

Cubo  e  raiz  cubica  dos  números  inteiros  e  das  fracções. 

Theoria  das  razões  e  proporções  por  differença  :  suas 
propriedades. 

Proporção  por  quociente,  e  suas  propriedades. 

Regras  de  três,  de  juros,  de  desconto, de  companhia. 

Progressõts  por  differença  esuas  propriedades. 

Progressões  por  quociente  e  suas  propriedades. 

Logarithmos.  Applicações  da  theoria  dos  Ioga rithmos. 

ÁLGEBRA. 

Emprego  das  letras  e  dos  signaes  como  meio  de  abre- 
viação e  de  generalização  do  calculo.  CoefGclente  e  expo- 
nente. 

Termos  semelhantes.  Grão  década  termo. 

Theoria  das  quanlidaJes  nep:atívas. 

Addiçâo,  subtracção,  multiplicação  e  divisão  das  quan- 
tidades  algébricas. 

Fracções  algébricas.  Maior  divisor  commnm. 

Equações.  Equações  idênticas,  numéricas  e  litteraes. 
Gráo  das  equações. 

Resolução  das  equações  do  l.^^gráo  de  uma  e  doas 
incógnitas,  discussão  das  fórmulas  geraes,  resolução  das 
equações  de  muitas  incógnitas. 

Extracção  da  raiz  quadrada  das  quantidades  algébricas. 

Equações  imaginarias. 

Resolução  das  equaçõesdoS.®  gráode  uma  só  incó- 
gnita. 

Equações  biquadradas. 

Questões  de  máximo  e  minimo  que  podem  ser  resol- 
vidas  com  as  equações  do  2.*^  gráo. 

GEOMETRIA   ELEMENTAR. 

Volume,  área,  linha,  linha  recta,  linha  quebrada, 
linha  curva,  superficie  plana,  saperficíe  curva,  circum- 
ferencia,  circulo,  raio,  dianaetro,  arco,  sector,segmento, 
tangente  e  seccante. 

Ângulos :  ângulos  rectos,  agudos,  obtusos,  vertical- 
mente oppostos,  complementares,  supplementares.  Os 
ângulos  centraes  são  proporcionaes  aos  arcos  compre* 
beiídidos  entre  loos  lados. 

Perpendiculares  e  obliquas. 
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Propricd9(Ie  da  perpendicular  abaixada  do  dentro  do 
circulo  sobre  uma  corda. 

No  mesmo  circulo,  ou  em  círculos  iguaes,  arcos  iguaes 
tfim  cordas  iguaes. 

Círculos,  tangentes  eseccantes. 

Theoria  das  parallelas. 

Propriedades  das  parallelas  no  circulo. 

Triângulos :  propriedades  dos  triângulos ;  iheoriade 
sua  igualdade. 

Medida  dos  ângulos  inscriptos. 

Quadriláteros:  propriedades  do  parallelogrammo,  do 
rectângulo,  do  quadrado,  do  rhombo,  do  trapesio. 

Polygonos  convexos.  DecompcsiçSodos  polygonos  em 
triângulos. 

Linhas  proporcionaes  . 

Figuras  semelhantes. 

CondiçOes  da  semelhança  dos  triângulos  e  dos  poly- 
gonos. 

Relação  entre  os  perímetros  de  dous  polygonos  seme- 
lhantes. 

As  circumferencias  dos  circules  são  proporcionaes  aos 
raios. 

Relação  entre  a  perpendicular  abaixada  do  vértice  do 
angulo  recto  de  um  triangulo  rectângulo  sobre  a  hypo- 
thenusa,  os  segmentos  da  hypothenusa,  eos  lados  dò  an- 
gulo recto. 

As  linhas  proporcionaes  consideradas  no  circulo. 

Medida  das  áreas:  medida  da  área  do  rectângulo,  do 
parallelogrammo,  do  triangulo,  do  trapesio,  de  umpo- 
lyírono  regular,  do  circulo. 

Relação  das  áreas  de  dous  polygonos  semelhantes  e  de 
dous  círculos  de  raios  dífferentes. 

Plano  e  linha  recta.  Duas  rectas  que  se  cortam  deter- 
minam a  posição  de  um  plano. 

As  rectas  e  os  planos  perpendiculares  e  oblíquos 
entre  si. 

As  rectas  e  planos  parallelos. 

Polyedros  convexos.  Dividir  os  polyedros  empyra- 
mides  triangulares. 

Avaliação  da  superRcie  lateral  do  prisma  regular,  do 
cylindro,  da  pyrainide  regular,  e  do  cone  recto. 

Esphera :  secções  planas,  grandes  e  pequenos  círculos, 
poios,  segmentos,  zonas. 

Volumes :  volume  de  parallelipipedo  rectângulo  e  de 
um  parallelipipedo  qualquer. 

Yolume  do  prisma,  do  cylindro,  da  pyramide  e  do  cone, 

A'rea  e  volume  da  esphera. 
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AGRIMENSURA* 

Noções  geraes. 

Medida  de  uma  base  com  a  cadeia « 

Levantamento  de  planta  com  o  metro « 

Descripçãoeusodographómetra,  do  esquadro  de  agri- 
mensoi^  da  prancheta* 

Levantamento  de  planta  com  0  graphómetro, '  com  o 
esauadro,  com  a  prancheta. 

Levantamento  do  polygono  topographico,  pontos  prin- 
cipaes^  detalhes* 

Caso  em  que  o  terreno  é  limitado  por  uma  linha 
curva. 

Descripção  e  uso  da  bússola  de  agrimensor. 

Problemas  que  se  podem  resolver  no  terreno  por  meio 
dos  instrumentos  precedentes. 

Melhodo  que  se  deve  seguir  para  transportar  um  plano 
para  o  papel. 

TRIGONOMETRIA  RECTILÍNEA. 

Objecto  da  trigonometria.  DeflniçSodas  Unhas  trigo- 
nométricas. 

Marcha  progressiva  das  linhas  trigonométricas. 

Relação  entre  as  linhas  trigonométricas  de  um  arco 
qualquer. 

Conhecendo  os  senos^  os  cosenos,  as  tangentes  de  dous 
arcos,  determinar  o  seno,  o  coseno,  a  tangente  da  somma 
ou  da  differença  dos  mesmos  arcos. 

Conhecendo  as  linhas  trigonométricas  de  um  arco,  de- 
terminar as  linhas  trigonométricas  da  metade  do  mesmo 
arco. 

Construcçao  e  uso  das  taboas  trigonométricas. 

Resolução  dos  triângulos  rectângulos. 

Resolução  dos  triângulos  obliquangulos. 

GEOMETRIA   ANALYTICA   DE   DtAS  DIMENsOeS. 

Determinação  da  posição  de  um  ponto  por  suas  dis- 
tancias a  duas  rectas  fixas. 

Systema  de  coordenadas  rectilineas,  de  coordenadas 
polares. 

Transformação  das  coordenadas.— Deslocamento  da 
origem,  mudança  de  direcção  dos  eixos. — Formulas 
geraes.  Applicações  a  casos  particulares. 

DBGISÕBS  DE   1876.     7 
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Equação  da  linha  r^cta.— Toda  a  equação  do  1.^  gráo 
representa  uma  linha  recta.— Formas  particulares  da 
equação  de  uma  recta. 

Questões  relativas  á  intersecção  de  duas  rectas,  ao  an- 
gulo e  á  bissectriz  do  angulo  de  duas  rectas. 
.  Equação  da  circumferencía  de  círculo  em  coordena- 
das rectangulares. — Condições  para  que  uma  equação 
represente  uma  circumferencía  em  coordenadas  re- 
ctangulares.—As  mesmas  questões  no  caso  de  coorde- 
nadas obliquas. — Equação  da  tangente,  da  normal. 

Equação  da  circumferencia  em  coordenadas  polares. 

Discussão  da  equação  geral  do  2/  gráo  com  duas  va- 
riáveis. 

Género  ellipse . —Género  hyperbole. — Género  pará- 
bola. 

Determinação  das  coordenadas  de  centro;  equação 
geral  dos  diâmetros.— Diâmetros  conjugados. — Eixos. — 
Determinação  das  asymptotas. 

Equação  da  ellipse  e  da  hyperbole  referidas  a  seu 
centro  c  seus  eixos,  da  parábola  referida  a  seu  eixo  eá 
tangente  do  vértice. 

Propriedades  da  ellipse  e  da  hyperbole.— Focos  e  di- 
rectrizes.— Equação  da  tangente  e  da  normal. —  Sub- 
normal. —  Propriedades  da  normal  em  um  ponto  da 
curva  em  relação  ao  angulo  formado  pelos  dous  raios 
vectores  desse  ponto.— Diâmetros. — Gordas  supplemen- 
tarcs.— Diâmetros  conjugados. 

Propriedades  da  parábola.— Foco  e  directriz.— Equa- 
ções da  tangente  e  da  normal  em  um  ponto  da  parábola. 
— Traçar  na  parábola  uma  tangente  por  um  ponto  ex- 
terior.—Equação  geral  da  tangente  parallela  a  uma  recta 
dada . — A  tangente  em  um  ponto  da  parábola  é  bissectriz 
do  angulo  formado  pelo  raio  vector  e  pela  parallela  tra- 
çada por  esse  ponto  ao  eixo  da  parábola. — Dianietros. 

GEOMETRIA    DBSGRIPTIVA. 

Tbeoremas  e  problemas  relativos  ás  projecções  de  um 
ponto,  de  uma  linha. 

Traços  de  um  plano  sobre  o  plano  de  projecção. 

Traços  de  um  plano  determinado  por  certas  condi- 
ções :  por  duas  rectas  concorrentes  ou  parallel^s,  cujas 
projecções  são  dadas  ;  por  um  ponto  e  uma  recta ;  por 
três  pontos  não  em  linha  recia. 

Determinação  dos  traços  de  um  plano  ;  parallelo  a 
uma  recta  e  passando  por  outra  ;  parallelo  a  um  plano 
e  passando  por  um  ponto;  perpendicular  a  uma  recta 
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e  passando  por  um  ponto ;  perpendicular  a  um  plano  e 
passando  por  uma  recta. 

Determinação  da  intersecção  de  dous  planos,  de  um 
plano  e  uma  linha  recta  em  diversas  condições. 

Traçar  por  um  ponto  dado  uma  recta  que  encontre 
dnas  rectas  não  situadas  no  mesmo  plano. 

Determinar  a  distancia  de  dous  pontos  dados  por  suas 
projecções,  de  um  ponto  a  um  plano^  entre  dous  planos 
parallelos,  de  uma  recta  a  um  plano  paralielo,  de  duas 
rectas  parallelas  dadas  em  projecções. 

Construir  a  perpendicular  commum  a  duas  rectas  não 
situadas  no  mesmo  plano;  determinar  o  comprimento 
dessa  perpendicular  ^ 

Construir  o  angulo  formado  por  duas  rectas  dadas 
em  projecção,  eas  projecções  da  bissectriz  desse  angulo. 

Construir  o  angulo  de  uma  recta  e  um  plano. 

Determinação  do  angulo  plano  correspondente  ao 
diedro  formado  por  dous  planos  dados  por  seus  traços. 

Construir  as  projecções  de  uma  recta  que  passa  por 
um  ponto  e  faz  ângulos  dados  com  os  planos  de  pro- 
jecção. 

Construir  as  projecções  de  um  angulo  triedro  deter- 
minado por  suas  três  faces,  porseus  três  ângulos  diedros, 
por  duas  faces  e  pelo  angulo  diedro  por  ellas  formado^ 
por  uma  face  e  pelos  dous  diedros  adjacentes,  por  duas 
faces  e  pelo  angulo  diedro  opposto,  por  dous  ângulos 
diedros  e  uma  das  faces  oppostas  a  esses ''ângulos. 

Construir  a  intersecção  de  nm  polyedro  por  um  plano, 
por  uma  recta  ;dedous  polyedros  entre  si. 

PHYSICA. 

Gramdade. — Movimento  uniforme,  movimento  uni- 
formemente variado,  velocidade,  acceleração.  Compo- 
sição das  forças. 

Direcção  e  intensidade  da  gravidade;  peso. 

Leis  da  queda  dos  corpos  no  vácuo ;  verificação  destas 
leis  :  machinade  Atwood,  app<crelliodo  general  Morin. 

Pêndulo  simples.  Lei  do  isochronismo  das  pequenas 
oscillações. 

Balança.  Condições  de  justeza  e  de  sensibilidade  de 
ama  balança.  Hethodo  das  pesadas  duplas. 

fTydrostottca.— Principio  da  transmissão  das  pressões 
em  um  liquido. 

Condições  de  equilíbrio  de  um  liquido  pesado.  Pressão 
exercida  por  um  liquido  pesado  no  fundo  e  nas  paredes 
de  um  vaso. 
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Condições  de  equilíbrio  dos  liquidos  sobrepostos,  dos 
líquidos  encerrados  em  vasos  que  secommunicam. 

Prensa   hydraulica. 

Princípio  de  Archimedefl.  Yeriflcação  experimen- 
tal. 

Peso  especifico.— Determinaçio  dos  pesos  específicos 
dos  sólidos  e  dos  liquides  por  maio  da  balança  hydros- 
tatica,  doareómetro  e  do  frasco*  Areometro  centesimal 
de  Gay-Lussac. 

fiares.— Peso  do  ar  e  dos  gazes. — GondigOes  de  equi- 
líbrio dos  gazes. — Pressão  atmospherica.  ^ 

Barómetro  de  bacia,  barómetro  de  Portin,  barómetro 
de  6ay-Lussac,  barómetros  metallicos.  Medida  das  al- 
turas por  meio  do  barómetro. 

Lei  deMariotte.  Manómetros. 

Applicação  do  principio  de  Archimedes  aos  gazes  ae- 
rostatos. 

Machinas  pneumáticas.  Síphão. 

Bombas  :  bomba  de  mão,  bomba  calcante,  bomba  de 
incêndio,  bombas  aspirantes  e  calcantes. 

Calor. —  Thermometros,  sua  construcção,  seu  uso. 
Principaes  escalas  thermomet ricas  empregadas. 

Dilatações  lineares,  cubicas.  Coeficientes  de  dilatação. 
Medida  da  dilatação  dos  sólidos. 

Dilatação  dos  liquidos  ;  dilatação  apparente,  dilatação 
absoluta.— Medida  da  dilatação  absoluta  do  mercúrio. 
Thermometro  de  peso.— Máximo  de  densidade  da  agua; 
demonstração  experimental. 

Dilatação  dos  gazes  sob  pressão  constante .  Leis  de Gay-  ^ 

Lussac  e  de  Davy. — Densidades  dos  gazes  em  relação  ao 
ar,  do  ar  em  relação  áagua. 

Reducção  das  observações  barometrícas  á  tempera- 
tura O*. 

Mudanças  de  estado  dos  corpos. — Leis  da  fusão  e  da 
solidificação.  Calor  latente  de  fusão,  sua  determinação 
quanto  ao   gelo. 

Leis  da  ebullíção.  Calor  latente  de  vaporização;  sua 
medida. 

Medida  da  força  elástica  dos  vapores  no  vácuo.   Ya-  i 

pores  saturados,  vapores  não  saturados. 

Medida  da  tensão  do  vapor  (ragua  em  diversas  tem- 
peraturas. 

Hygrometría.— Estado  bygrometrico.  Medida  da  es- 
tado hygrometrico.  Hygrometro  de  cabelio.  hygrome-  i 
trede  condensação. 

Calores  espeoiAoos. -^Medida  dos  calores  específicos. 
MeKbodo  das  misturas. 
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Meteorologia.— Variações  do  estado  hygrome tricô. 
Orvalho,  nevoeiros,  nuvens,  chuva,  *neve. 

Acústica. -Som.  Velocidade  do  som  nos  difTerentes 
meios.  Qualidades  do  som;  altura,  intensidade,  timbre. 

Determinação  da  altura  de  um  som;  sereia  acústica. 

Reflexio  do  som,  ecos. 

Intervallos  musicaes,  escala. 

Leis  das  vibrações  do  ar  nos  tubos  sonoros  j  teift  das 
harmónicas. 

Vibração  das  cordas.  Leis  das  vibrações  transversas. 
»  0|9liea.— Propagação  da  luz.  Hypothese  das  ondula- 
ções. Intensidades  relativas  das  fontes  luminosas.  Pho- 
tometros  de  Foucault,  de  Rumford,  de  Whaetslone. 

Leisda  reflexão  da  luz.  Formação  das  imagens  pelos 
espelhos  planos,  pelos  ^espelhos  esphericos  côncavos  c 
convexos.  Foco  principal^  foco  de  um  ponto  situado  no 
eÍTO  principal,  eixos  secundários. 

Leis  da  refracção  da  luz.  Angulo  limite,  reflexão 
total.  Phenomeno  da  espelhagem. 

Refracção  a travéz  de  um  prisma.  Lentes  convergen- 
tes  ;  foco  principal,  focos  conjugados.  Centro  óptico. 

Determinação  das  imagens  formadas  pelas  lentes  con- 
vergentes e  divergentes.  Posição,  grandeza  destas  ima- 
gens segundo  a  situação  do  objecto  luminoso. 

Decomposição  e  recomposição  da  luz  branca « 

instrumentos  de  óptica :  microscópio  simples,  micros- 
cópio composto,  óculo  astronómico,  óculo  terrestre, 
óculo  de  Galileu,  telescópios  de  Gregory,  de  Newton,  de 
Foucault.  Formação  das  imagens  nestes  diversos  ins- 
trumentos. 

Hectricidade .  —  Electricidade  estática.  Desenvolvi- 
mento da  electricidade  pelo  attrito.  Hypothese  das  duas 
electricidades. 

Leis  das  a  ttracçõese  repulsões  eléctricas.  Distribuição 
da  electricidade  sobre  os  corpos  conductores.  Poder 
das  pontas.  Perda  da  electricidade. 

Electricidade  por  influencia.  Electroscopios.  Ele^ 
ctrophoro.  Machina  eléctrica  ordinária  de  Ramsden. 

Principio  da  condensação.  Condensador  com  lamina 
de  vidro.  Botelha  de  Leyde.  Effeitos  produzidos  pela 
passagem  da  electricidade. 

Electricidade  atmospherica.  Relâmpagos,  trovão^ 
raio.  Para-raios. 

Electricidade  dynamica.  Experiências  de  Galvaní  e  de 
Volta.  Pilha  de  Volta.  Pilhas  de  dous  líquidos  separados. 

Effeitos  chimícos,  pbysicose  phyfiologtcos  das  cor* 
rentes.  Galvanoplastia. 
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• 

Mdtgnetísmo,  Iinans  naturaes  e  arliOcia^s.  Acções  re- 
ciprocas dos  poios  de  dous  imans. 

Âttracções  e  repulsões  magnéticas. 

Distribuição  do  magnetismo  nos  imans.  Acção  da  terra 
sobre  um  iman. 

Bússolas  de  inclinação  ode  declinação.  Processo  de 
imantação. 

Electro-magnetismo — Acção  de  uma  corrente  sobre 
uma  agulha  imantada.  Experiência  de  OErsied  ,  lei 
d' Ampere.  Acções  das  correntes  sobre  outras  correntes. 

Solenóide.  Simelhança  entre  um  iman  e  um  solenóide.  i 

Desenvolvimento  do  magnetismo  por  meio  das  cor- 
rentes. 

Electro-imans.  Noções  sobre  os  sys temas  de  telegrapho 
em  uso. 

Correntes  de  inducção.  Correntes  voltaico-electricas. 
Correntes  magneto-electricas.  Machina  de  RuhmkoríT. 

CHIMIGA. 

Corpos  simples.  Corpos  compostos. 

Ácidos,  bases,  sâes.  Leis  das  proporções  múltiplas; 
equivalentes. 

Leis  Gay-Lussac  relativas   á  combinação  dos  gazes. 

Hetalloides.  Metaes. 

Notações  chimicas. 

Oxygenío  e  hydrogenio,  preparações  e  propriedades. 

Agua ;  composição :  processos  de  analyse  e  de  synthese. 

Azoto ;  preparação  e  propriedades.  ^ 

Ar  atmospherico,  sua  composição. 

Protoxydode  azoto,  btoxydo  de  azoto  e  acido  azotico  , 
preparações,  propriedades  e  usos. 

Ammonia  ;  preparação  e  propriedades. 

Arsénico,  acido  arsenioso,  acido  arsénico;  preparações 
e  propriedades. 

Phosphoro;  preparação,  propriedades  e  emprego. 

Acido  phosphorico;  preparação  e  propriedades. 

Hydrogenios  ph osph orados ;  preparações  e  propríe* 
dades. 

Enxofre;  extracção,  propriedades,  usos. 

Acido  sulfuroso,  acido  sulfúrico,  acido  sulphydríco  ; 
preparações,  propriedades  e  usos. 

Chioro ;  preparação;  propriedades  e  usos. 

Acido  hypochloroso,  acido  chlorico,  acido  chiorby- 
drico;  preparações  e  propriedades. 

Bromo e  iodo;  extracção,  propriedades. 

Fluor,  acido  fluorhydrico ;  preparação,  uso. 
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Carbono  e  saas  propriedades. 

Oxydo  de  carbono,  acido  carbónico,  hydrogenio  pro- 
locarbonado,  hydrogenio  bícarbonado ;  preparações  e 
propriedades. 

Silício  e  boro  ;  preparações. 

Acido  silicico  esuas  propriedades. 

Acido  bórico;  extracção^  propriedades  e  uso. 

Divisão  de  metalloides  em  grupos,  determinada  pela 
analogia  d^s  combinações  formadas  pelos  termos  de  cada 
grupo. 

BOTÂNICA. 

Elementos  anatómicos  que  constituem  os  vegetaes; 
celiulas,  vasos,  tracbéas. 

Estructura  e  formação  dos  caules  das  dicotyledoneas, 
nas  monocotyledoneas  enas  acotyledoneas. 

Eslructura  e  funcções  das  raízes ;  parte  activa  da  raiz. 

Estructura  anatómica  e  funcções  physiologicas  das 
folhas.  Disposição  das  folhas  no  caule. 

Rebento,  sua  composição,  sua  situação. 

Descripção  dos  dífferentes  invólucros  que  constituem 
uma  flor. 

Fecundação ;  organização  e  estructura  das  sementes. 

Organização  do  fructo. 

germinação. 

ZOOLOGIA . 

Noções  acerca  da  constituição  elementar  dos  tecidos. 

Digestão :  descripção  do  apparelho  digestivo  no 
homem;  suas  modiflcações  na  serie  animal;  ttieoria 
da  digestão. 

Circulação:  apparelho  circulatório  do  homem;  suas 
modíQcações  na  serie  animal ;  estudo  do  sangue. 

Respiração:  descripção  do  apparelho  respiratório  nos 
mammiferos,  nas  aves, nos  peixes,  nos  insectos;  pheno- 
menos  mecânicos  e  chimicos  da  respiração. 

Órgãos  de  locomoção  no  homem  :  descripção  do  esque- 
leto, dos  músculos  e  outros  órgãos  activos  da  locomoção. 

Descripção  do  systema  nervoso  no  homem. 

Órgãos  do  tacto,  do  paladar,  do  olfacto,  da  vista  e  da 
audição. 

Noções  summarias  acerca  da  reproducção. 

Divisão  do  reino  animal  em  ramos,  em  classes  e  em 
ordens;  caracteres  geraes  distinctivos. 
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N.  52.— IMPÉRIO.  —  Em  31  de  janeiro  de  1876. 

Pá  instrucçôes  para  o  ; provimento  dos  lugares  do  magistério 
da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto.  ^ 

Sua  Magesíade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  para  o 
provimento  dos  lugares  de  professores,  de  adjunto  e  de 
repetidores  preparadores  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Prelo  se  observem  as  seguintes 

Instrucçôes* 

Art.  1/  Para  ser  admitlido  ao  concurso  de  qualquer 
dos  lugares  de  Professor  c  do  de  adjunto  da  Escola  de 
Itfinas  é  necessário  que  o  candiíJa  lo  seja  cidadão  brazi- 
leíro,  esteja  no  gozo  dos  direitos  civis  e  políticos, e  tenha 
diploma  de  Engenheiro  de  minas  passado  pela  mesma 
Escola,  ou  de  Engenheiro  civil  pelas  exlinctas  Escolas 
Militar  e  Central,  ou  de  Engenheiro  civil  ou  de  minas 
pela  Escola  Polytechnica,  ou  finalmente  de  Engenheiro 
civil  ou  de  minas  obtido  em  escola  estrangeira,  com 
tanto  que  pelo  Ministério  do  Império  seja  declarado 
equivalente  aos  supramencionados. 

Para  provar  estas  condições  o  candidato  apresentará 
certidão  de  idade,  folha  corrida  no  lugar  em  que  residir, 
e  seu  diploma  ou  a  publica-fórma  deste,  justificando  a 
impossibilidade  de  apresentar  o  original. 
.  Art.  2.**  Dos  candidatos  a  qualquer  dos  lugares  de  rc* 
petidor-preparador  exigem-se  as  mesmas  condições,  salvo 
quanto  ao  documento  scientifico,  que  poderá  ser  qual* 

3uer  dos  especificados  no  artigo  antecedente  ou  um 
iploma  de  Bacharel  em  sciencias  physicas. 

Art.  3.**  Pela  Secretaria  do  Império  se  annunciará  o 
prazo  para  a  inscripção,  o  qual  será  de  três  a  seis  mezes, 
e  igualmente  o  lugar  eoa  que  se  effectuará  o  concurso. 

Si  houver  mais  de  uma  vaga,  guardar-se-ha  o  inter- 
vallode  trinta  dias  pelo  menos  entre  o  encerramento  de 
•Dma  e  o  de  outra  inscripção,  a  fim  de  que  para  cada  vaga 
se  estabeleça  um  concurso  especial . 

Art.  4.^  Dentro  do  prazo  marcado  para  a  inscripção 
os  requerimentos  dos  candidatos  serão  entregues,  com  os 
documentos  de  que  trata  o  art.  1.**  e  com  quaesquer 
outros,  na  2.^*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne* 
gocios  do  Império  ;e  o  respectivo  Director,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  verificando  que  estão  com  os  precisos  requi» 
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eitos,  escreverá  logo  no  alto  de  cada  um  o  dia  e  a  hora  em 
que  o  receber. 

Findo  o  prazo,  organizar-se-ha  uma  relagão  dos  can- 
didatos segundo  as  datas  de  apresentação  dos  requeri- 
mentos, para  ser  com  estes  enviada  opportunamente  à 
commissão  julgadora. 

Art.  5/  Os  concursos  serSo  julgados  por  uma  com- 
missão composta  dos  três  Professores  da  Escola  de  JHinas 
e  de  um  ou  mais  Lentes  da  Escola  Polytechnica  ou  das 
Faculdades  de  Medicina. 

Na  falta  de  um  ou  dous  dos  Professores  da  Escola  de 
Minas  o  Governo  nomeará  pessoas  habilitadas  para  os 
substituírem. 

A  commissão  elegerá  d'entre  seus  membros  quem  a 
presida. 

Art.  6."^ Encerrada  a  inscripção  e  nomeadas  as  pessoas 
que  devem  fazer  parte  da  commiâsão  julgadora,  o  Mi- 
nistro do  Império  determinará  o  dia  em  que  devem  co- 
meçar as  provas. 

Art.  T.^^As  provas  do  concurso  para  lugar  de  Professor 
ou  ds  adjunto  serão  três :  escrípta,  oral  e  prática  ;  para 
lugar  de  repetidor,  duas  :  escripta  e  pratica. 

O  ponto  ou  os  pontos  de  cada  prova  serão  communs  a 
todos  os  candidatos,  e  tirados  á  sorte  pelo  1.^  inspripto, 
ou,  no  caso  do  art.  12,  pelo  l.""  de  cada  turma. 

Art.  S.^Aprov^  escripta  versará  sobre  um  dos  pontos 
que  a  commissão  houver  organizado  no  mesmo  dia  antes 
da  hora  fixada  para  começo  da  prova.  Taes  pontos  não 
excederão  a  20  e  abrangerão  todas  as  matérias  do  ensino 
correspondente  á  cadeira  ou  lugar  vago. 

Para  prova  de  mecânica  e  geometria  analytica  po- 
der-se-ha  addicionar  á  questão  theorica  um  problema 
concernente  a  estas  matérias. 

Os  Candidatos  terão  o  espaço  de  quatro  horas  para  a 
composição,  a  qual  será  escripta  em  uma  só  face  do  papel ; 
e  não  poderão  consultar  livros  nem  notas.  O  papel  para 
aprova  ser-Ihes-ha  dado  na  occasião. 

Os  membros  da  commissão  jul<2:adora  fiscalisarão  o  tra- 
balho da  maneira  que  entre  si  combinarem. 
:  Art.  9.*"  Cada  prova  escripta  será  datada  e  assignada 
por  seu  autor,  e  rubricada,  no  verso  de  todas  as  folhas, 
pelos  demais  concurrentes  e  pelo  Presidente  do  acto ;  si 
houver  um  só  candidato,  a  respectiva  prova,  depois  de 
datada  e  assignada  por  elle,  será  rubricada  no  verso  de 
todas  as  folhas  pela  commissão  julgadora.  • 

Fechada  cada  uma  das  composições  em  envoltório  la- 
crado, no  qual  o  autor  escreverá  o  nome  e  cada  um 
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dos  candidatos  c  dos  membros  da  commissao  a  lubrica, 
serão  todas  as  provas  convenientemente  guardadas. 

Terminado  este  trabalho,  a  commissao  extrahirá  do 
programma  do  ensino  correspondente  ao  lugar  vago,  ex- 
cluida  a  matéria  a  que  pertencer  o  ponto  sorteado  para 
a  prova  cscripta^  os  pontos  para  a  prova  oral,  em  nu- 
mero não  superior  a  20  ;  e  marcará  a  hora  em  que  dous 
dias  depois  se  fará  esta  prova «^ 

Art.  10.  A  prova  oral  consistirá  em  uma  lição,  que 
durará  hora  e  meia,  em  publico. 

Para  as  provas  oraes  relativas  á  cadeira  de  mecânica 
e  construcção  e  ao  lugar  de  adjunto  se  concederão  a 
cada  candidato  duas  horas  de  preparo  antes  da  lição; 
para  as  relativas  á  cadeira  de  mineralogia  e  geologia, 
e  á  de  exploração  das  minas  e  metallurgia,  o  tempo 
do  preparo. será  de  três  horas  e  aos  candidatos  serão 
prestados  os  apparelhos,  reactivos,  fosseis,  mineraes  e 
mais  objectos  indispensáveis  para  as  experiências  ou 
demonstrações  que  lhes  parecer  ulil  cxhibir. 

Art.  11.  A' hora  marcada  será  chamado  o  1/ dos  can- 
didatos na  ordem  da  inscripção,  ficando  os  outros  am 
uma  sala  reservada,  e  tirará  ponto;  este  será  commu- 
nicado  hora  e  meia  depois  ao  2/  candidato^  e  assim  por 
diante. 

Cada  concurrente,  a  quem  fõr  communicado  o  ponto, 
irá  para  a  sala  destinada  ao  preparo  da  lição,  a  fim  de 
ser  chamado  quando  lhe  chegar  a  vez. 

Nenhum  ouvirá  a  exposição  dos  que  o  precederem, 
e  desde  a  hora  mencionada  a  nenhum  se  permíttirá 
fallar  com  qualquer  pessoa. 

Art.  12.  Si,  cm  consequência  do  numero  dos  can- 
didatos, não  se  puderem  concluir  no  mesmo  dia  as 
provas  oraes,  dividir-se-hão  aquelles  em  tantas  turmas 
quantas  forem  necessárias. 

A  divisão  se  fará  por  sorte  no  1.^  dia  das  ditas  provas, 
e  para  cada  turma  se  escolherão  pontos,  excluido  pelo 
menos  o  que  já  tiver  sabido. 

Art.  13.  A  prova  pratica  constará  : 

§  1.*^  Quanto  á  cadeira  de  mineralogia  e  geologia,  á 
qual  está  reunido  o  curso  de  physica  e  de  chimica  geral : 

Da  determinação  específica  de  seis  fosseis,  quatro 
rochas  e  quatro  mineraes,  para  o  que  se  concederão 
4  horas;  de  uma  experiência  de  physica  e  três  prepa- 
rações da  chimica  dos  metalloides,  em  6  horas. 

I  2.*^  Quanto  á  cadeira  de  exploração  das  minas  e  me- 
tallurgia : 

Da  analyse qualitativa  c  quantitativa  de  um  minério, 
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para  a  qual  os  canJidatos  terão  4  horas ;  de  três  prepara- 
ções da  chimíca  dos  mctaes,  e  da  analyse  qualitativa  de 
uma  mjstura  de  dous  sáes,  para  o  que  se  concederão 
6  horas. 

I  3."*  Quanto  á  cadeira  de  mecânica  e  constrncção  : 

De  um  calculo  trigonométrico  ou  resolução  de  uma 
equação  transcendente,  ou  de  qualquer  outro  calculo 
correspondente  a  questões  praticas;  para  o  que  terão  os 
candidatos  2  horas. 

§  4.''  Quanto  ao  lugar  de  adjunto  : 

De  um  desenho  dtí  geometria  descríptiva  ou  de  suas 
applicações,  que  será  executado  em  4 horas. 

I  5/  Quanto  ao  lugar  de  repetidor-preparador  de 
physica  e  chimica  : 

De  uma  experiência  de  physica,  que  comprehenderá  a 
verificação  de  umada»  leis  da  physica  ou  a  determinação 
de  uma  propriedadephysica,e  que  os  candidatos  farão  no 
prazo  de  4  horas;  de  duas  preparações  de  chimica,  e  da 
analyse  qualitativa  de  uma  mistura  de  dous  sáes  que 
contenham  o  mesmo  acido  :  para  isso  se  concederão 
4  horas. 

§  6.®  Quanto  ao  lugar  de  repetidor-preparador  de  mi- 
neralogia jd  geologia  : 

Da  determinação  especiOca  de  quatro  fosseis,  dous  mí- 
neraes  e  duas  rochas,  para  a  qual  os  candidatos  terão  4 
horas,  servindo  se  do  maçarico  no  trabalho  relativo 
ás  rochas  eaos  mineraes ;  da  medida  dos  ângulos  de  um 
crystal  por  meio  do  goniómetro  de  reflexão,  para  o  que 
se  concederão  ^  horas. 

Art.  14.  No2."dia  útil  depois  da  prova  oral,  com- 
parecerão os  candidatos  ás  10  horas  da  manhã  para  a 
prova  pratica. 

Antes  se  reunirá  a  commissão  a  fim  de  escolher  os 
pontos  respectivos^  os  quaes  não  serão  menos  de  6  nem 
mais  de  12. 

Nos  cases  de  duas  provas  praticas  a  2.*  se  fará  no  dia 
immediato  áquelle  em  que  ficar  concluída  a  1.%  e  com 
o  mesmo  processo. 

E  quando  não  se  puder  realizar  cada  prova  em  um 
só  dia  em  r.onsequencia  do  numero  dos  candidatos,  di- 
vidir-se-hão  estes  em  turmas  conforme  o  disposto  no 
art.  12. 

A  commissão  julgadora  inspeccionarão  trabalho  e  o 
ordenará  pela  melhor  forma. 

Art.  15.  Nol.*"  dia  útil  depois  da  prova  pratica  se 
procederá  publicamente,  pelas  10  horas  da  manhã,  á  lei- 
tura da  prova  escripta. 
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Cada  candidato  lerá  a  sua  prova  sob  a  inspecção  do 
que  SC  lhe  seguir  na  ordem  da  inscripção,  e  o  ultimo  sob 
a  do  primeiro ;  quando  houver  só  um,  o  Presidente  de- 
signará qualquer  dos  membros  da  commissão  para  acom- 
panhar a  leitura. 

Terminada  esta,  a  commissão  encerrar-se-ha  para  o 
julgamento. 

Art.  16.  O  julgamento  constará  de  duas  votações :  a 
1.*  terá  por  íim  declarar  si  cada  candidato  está  ou  não 
habilitado,  o  que  se  veriflcará  por  maioria  absoluta  de 
espheras  brancas  ou  pretas  em  relação  a  cada  candidato 
pela  ordem  da  inscripção;  a  2.^ servirá  para  a  classiQcaçâo 
por  ordem  de  merecimento  dos  considerados  habilitados, 
o  que  se  verificará  por  cédulas. 

Si  para  algum  dos  lugares  da  lista,  que  deve  conter 
tantos  nomes  quantos  forem  os  candidatos  considerados 
habilitados,  nem  um  destes  obtiver  a  maioria  absoluta 
dos  votos,  se  procederá  a  novo  escrutínio ;  e  si  appare- 
cerem  dous  nomes  mais  votados,  mas  sem  a  maioria  ab- 
soluta, somente  em  relação  a  esles  correrá  o  escrutínio. 

Votará  também  o  Presidente  do  acto. 

No  caso  de  um  só  candidato  uma  só  será  a  votação. 

Art.  17.  Si  algum concarrente  fór  acommettido  de 
moléstia  que  o  inhiba  ou  de  comparecer  ou  de  passar 
por  qualquer  prova  depois  de  encetada,  poderá  justificar 
o  seu  impedimento  perante  a  commissTo  julgadora, 
a  qual,  si  reconhecer  que  o  motivo  é  legitimo,  espaçará 
o  acto  até  oito  dias,  ou,  no  caso  de  haver  um  só  can- 
didato, ainda  por  maior  prazo. 

Art.  18.  Em  livro  próprio  se  lavrarão  actas,  que 
serão  escriptas  por  um  dos  membros  da  commissão  e 
assignadas  por  todos,  no  fim  do  trabalho  de  cada  dia 
ou  no  seguinte,  com  especificação  de  todas  as  occur- 
rencias:  depois  do  julgamento  a  commissão  enviará 
ao  Ministro  do  Império  as  provas  escriptas,  acompa- 
nhadas das  mesmas  actas  e  mais  papeis  pertencentes 
aos  candidatos;  e  poderá  fazer  a  respeito  destes,  das 
suas  provas  e  do  resultado  do  concurso  as  observa* 
çôes  que  lhe  parecerem  necessárias. 

Art.  19.  Si  não  apparecer  candidato  ou  não  forem 
julgados  habilitados  os  que  houverem  concorrido,  o 
Ministro  do  Império  mandará  abrir  nova  inscripção ; 
e  si  segunda  vez  se  der  qualquer  daquelles  casos,  o 
Governo  poderá  mandar  repetir  os  prazos  para  a  ins- 
cripção, ou  nomear  quem  esteja  nas  condições  do 
art.  1.**  ou  do  2.%  conforme  o  lugar  vago. 

Sendo    preciso,   o    Governo    nomeará    logo  quem 
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preencha  o  lugar,  até  que  este  seja  definiiíTamente 
provido, 

Art.  20.  Os  repetidores-prcparadorcs  poderão  ser 
demittidos  em  qualquer  tempo. 

Aos  dous  primeiros  nomeados  depois  destas  Instruc- 
ções  será  permitlido  seguir  o  curso  da  Escola  de  Minas 
e  fazer  os  respectivos  exames,  para  alcançarem  o  titulo 
que  a  mesma  Escola  confere ;  não  gozarão  porém  das 
vantagens  do  art.  25  do  regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1876. 
—  Jo$i  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 


tr\:r^f\J\f\/\/>^ 


N.  53.^  FAZENDA.—  Em  3i  de  janeiro  de  1876. 

As  habilitações  para  a  percepção  do  raeio  soldo  de  Officiaes  da 
Armada  devoíuser  Intentadas  perante  a  Auditoria  de  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Janeiro  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolve  incluso  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazeíida  da  Provincia  do  Espirito 
Santo  o  processo  de  habilitação,  que  acompanhou  o  seu 
officio  n.'  2  de  10  do  mez  corrente,  produzida  por 
D.  Amália  Augusta  Nobre  de  Figueirôa  Netto,  para  a 
percepção  do  meio  soldo  de  seu  fallecido  marido  o  Ca- 

Sitão  de  Mar  e  Guerra  reformado  João  Pauio  da  Costa 
etto,  visto  não  se  poder  admittir  a  mesma  habilitação 
por  ter  sido  intentada  no  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
quando  o  devera  ser  perante  a  Auditoria  de  Marinha, 
conforme  dispõe  o  art.  14  n.*  3  do  Decreto  n.*  3607  de 
10 de  Fevereiro  de  1866 ;  cumprindo,  portanto,  que  seja 
intimada  aquella  viuva  para  promover  nova  habilitação 
perante  o  Juizo  competente,  e  se  suspenda  o  abono  do 
referido  meio  soldo  que  está  percebendo. 

Barão  de  Cotegipc. 
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G2  decisOes 

N.  54.— FAZENDA.— Em  3  de  fevereiro  de   1876 • 

Nega  provimento  ao  recurso  interposto  peloi.**  Conferente  João 
Carlos  de  PaiVa  da  decisão  da  Alfandega  de  Santos^  que  obri- 
gou-o  a  indemnizar  a  Fazenda  Nacional  dos  direitos  de  menos 
cobrados  em  dous  despachos. 

Ministério  dos  Negocioá  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Fevereiro  de  1876 .  , 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Tliesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  deS.  Paulo  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao  recurso 
interposto  pelo  1  ."^  Conferente  da  Alfandega  do  Maranhão 
João  Carlos  de  Paiva,  hoje  aposentado,  da  decisão  pela 
qual  o  Inspector  da  Alfandega  de  Santos,  a  que  estivera 
addido,  obrigou-o  a  indemnizar  a  Fazenda  Nacional  da 
quantia  de^  68^500,  proveniente  de  direitos  de  menos 
cobrados,  segundo  elle  próprio  verificou  depois  de 
sabida  a  mercadoria,  em  dous  despachos,  que  conferiu, 
da  casa  Augusto  Leuba  &  C",  visto  estar  a  decisão  recor- 
rida de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  126, 
n/'  1  e  4  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.**  2647  de 
19  de  Setembro  de  1860,  tendo-se  dado  esse  facto  unica- 
mente por  culpa  do  recorrente,  e  por  não  proceder  as 
allegações  que  apresenta  para  justificaUo :  ficando-Ihe 
entretanto,  salvo  o  direito  de  haver  directamente  da 

f)arte,se  assim  lhe  convier^  a  mencionada  quantia,  como 
aculta  a  parte  final  da  disposição  4.*  do  supracitado 
artigo . 

Barão  de  Cotegipe. 

N.  35.  -FAZENDA.-Em  3  de  pevereiuo  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega 
de  Pernambuco,  que  classiflcára  como  «  linha  para  costura  >*  a 
mercadoria  submettida  a  despacho  como  «  ílo  para  sapateiro.  » 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Jan*iiro 
em  3  de  Fevereiro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
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Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  remet- 
tido  com  o  seuof&cio  n/  50  de  21  de  Julho  ultimo, 
interposto  por  Parente  Yianna  &  C*  da  decisão  pela 
qual  a  Alfandega  da  dita  Província  classificara  como 
«  linha  para  costura  >,  da  taxa  de  600  réis  o  kilogramma, 
na  forma  da  2.'  parte  do  art.  657  da  Tarifa  em  vigor,  a 
mercadoria  por  clles  submettida  a  despacho  peia  nota 
n.**  411  do  1.**  de  Junho  doanno  próximo  findo,  como 
€  fio  para  sapateiro»,  da  laxa  de  180  réis,  marcada  na  3.* 
parte  do  citado  artigo:  resolveu  dar  provimento  ao 
referido  recurso,  visto  ser  com  effeito  a  mercadoria  em 
questão  c  fio  para  sapateiro  >,  sujeito  aresta  ultima  taxa. 

Barão  de  Cotegipe. 


4AV:AA•'^C/W^:^ 


N.  56.— GUERRA.— Em  3  de  fevereiro  de  1876. 

Sobre  a  imposição  de  multas  a  proprietários  de  eníçcnhos,  que  re- 
cusaram dar  esclarecimentos  acerca  dos  moradores  dos  mesmos 
engenhos. 

•  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Fevereiro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Inteirado  de  quan'o  expõe  V.  Ex. 
no  seu  oflicio  n.**  407  de  13  de  Dezembro  findo,  relati- 
vamente á  multa  imposta  peio  Presidente  da  Junta  pa- 
rochiai  \la  freguezia  do  Jaboatão  aos  proprietários  de 
diversos  engenhos,  pur  não  terem  satisfeito  a  requisição 
que  lhes  lóra  feita  pelo  Subdelegado  do  2."^  dislricto  da 
mesma  freguezia,  de  esclarecimentos  acerca  dos  mora- 
dores dos  respectivos  engenhos,  e  vista  a  contradição 
existente  entre  o  ofiicio  do  mesmo  Subdelegado,  dando 
conta  daquella  recusa,  e  a  carta  em  que  assevera  não  ter 
exigido  de  um  dos  multados  os  esclarecimentos  de  que 
se  trata  ;  declaro  a  Y.  Ex.  qic  fica  approvado  o  seu  acto, 
mandando  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  respectiva 
proceder  na  forma  da  Lei  contra  aquella  autoridade, 
bem  como  sustar  a  cobrança  das  multas  impostas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Duque  de  Caxias, — Sr.  Presi* 
dente  da  Província  de  Pcrnariíbuco. 
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N.  57— IMPÉRIO.  —  Em  4  DE  íevereibo  de  1876, 

Declara  que  o  Tabellião  e  Escrivão  de  Execuções  não  pôde 
servir  de  Secretario  da  Gamara  Municipal. 

!.■  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Impe- 
rio.—  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1876, 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Submetteu  essa  Presidência  á  ap- 
provação  do  Governo  Imperial,  em  olíicio  de  7  de  Junho 
do  anno  passado,  a  decisão  pela  qual  declarou  á  Gamara 
Municipal  da  villa  do  Rio  Bonito  que  não  podia  o  2. ""Ta^ 
bellião  e  Escrivão  de  Execuções  exercer  conjunctamente 
o  cargo  de  Secretario  da  mesma  Gamara,  á  vista  do  3." 
principio  estabelecido  no  Aviso  n.^^SQ  de  4  de  Junho  de 
1847.        ' 

Em  resposta,  declaro  a  V,  Ex.  que  approvo  aquelle 
acto  por  estar  de  accórdo  com  a  doutrina,  não  só  em 
geral  firmada  no  dilo  Aviso  e  no  de  n.°  253  de  17  de 
Agosto  de  1867,  mag  lambem,  e  especialmente,  com  o  que 
dispõe  o  Aviso  de  26  de  Abril  de  1849,  duvida  6/,  no 
additamento,  pois  que  é  inteiramente  applicavel  ao  2.^ 
Tabellião,  que  é,  além  disto.  Escrivão  de  Execuções,  o 
que  no  mesmo  Aviso  se  diz  do  Escrivão  de  Orphãos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jos^ Bento  da  Cunha  e  Figuei^ 
redo.—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 


N.  58.  —  AGRÍGULTURA,  GOMMERCÍO  E  OBRAS 
PUBLIGAS.— Em  4  de  fevereiro  de  1876. 

Declara  que  o  empreiteiro  das  obras  da  estrada  do  Pessanha  a 
S.  Matheus  deve  restituir  a  somma  de  504^720  que  de  mais  lhe 
foi  dada  pelo  excesso  de  trabalho  que  allegou. 

N.  3.  3.' Secção.  — Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  ofllcio 
de  Y.  Ex.  de  17  do  mez  próximo  íindo,  ao  qual  acom- 
panhou o  que  lhe  dirigiu  a  commissão  encarregada  da 
fiscalisação  dos  trabalhos  da  abertura  da  verôda  entre 
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Pessanha  e  S.  Matheus,  tratando  das  eausas  quo  a  tém 
demorado  de  fazer  entrega  ao  Thesouro  Nacional  do 
saldo  proveniente  das  despezas  feitas  com  aquelles  tra* 
balhos. 

Consta  do  referido  ofBcio  que  o  empreiteiro  Ze- 
ferino Monteiro  de  Carvalho,  allegando  ter  de  reclamar 
perante  o  Governo  Imperial  quantia  superior  por  ex- 
cesso de  serviços,  insiste  cm  conservar  em  seu  podei*, 
aié  que  seja  realizada  a  sua  pretenção,  a  somma  de 
504/1720  que  de  mais  lhe  foi  paga  peia  mesma  commis'* 
são,  com  a  clausula  de  ser  immediatamente  restituída, 
se  o  Governo  Imperial  não  approvasse  o  seu  acto. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Êx.,  p^ira  que  o  faça  constar 
á  commissão,  que  não  tendo  este  Ministério  concordado 
com  o  pagamento  de  tal  quantia,  em  vista  das  razões 
constantes  do  Aviso  de  30  de  Novembro  ultimo,  so- 
mente á  commissão  cabe  a  responsabilidade  daquelle 
adiantamento,  íi^ando-lhe  o  direito  de  haver  do  em- 
preiteiro a  respectiva  importância  pelas  meios  que  Jhe 
forem  mais  convenientes.  A'  vista  do  que  recommendo 
a  V.  Ex.,  para  que  faça  sciente  à  commissão,  que  deve 
esta  dar  inteiro  cumprimento  ao  que  dispõe  o  citado 
Aviso  de  30  de  Novembro .    . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Ah 
meida. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


t/\f\f\f\p\;^e^a/* 


N.  59.  —  JUSTIÇA.—  Em  4  de  fevereiro ob  1876. 

Emolamentos  devidos  aos  Juizes  de  Paz  e  aos  de  Direito  nas  causas 
sobre  contracto  de  locação  de  serviços  de  colonos. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1876. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado  sobre  a  duvida  proposta  pelo  Juiz 
de  Direito  da  comarca  do  Rio  Claro  e  constante  doofficio 
dessa  Presidência  de  20de  Novembro  ultimo,  sob  n.""  136, 
Manda  Sua  Magestadeo  Imperador  declarar  a  Y.  Ex.  que 
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os  Juizes  de  Paz  e  os  de  Direito,  pelo  julgamento,  qtie 
lhes  compete  nas  causas  mencionadas  na  Lei  n.^lOSde  11 
de  Outubro  de  1837,  ainda  quando  excedentes  ao  valor 
de  100^000,  percebem  es  emolumentos  marcados  no  art. 
1/  §  4/  e  art.  41  do  Regimento  de  Custas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Aí- 
buquerque. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


tf!\i/!\J!\^\f^:/\/\/'' 


U,  60.-^  FAZENDA«—  Em  5  de  fbv£Reiro  de  1876. 

Approva  a  ereaçâo  de  uma  Gollectorla  de  rendas  geraes  no 
munieipio  de  S.  Sebastião  de  Cahy,  Provincia  de  S.  Pedro  do 
RtoGrandedoSUl. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Fevereiro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  que  liça  spprovado  o  acto,  constante 
de  seu  oíTicio  n.®  177  de  15  de  Dezembro  próximo  findo, 
pelo  qual  deliberou  em  sessão  da  Junta,  não  só  crear  uma 
Collectoria  de  rendas  geraes  no  novo  município  de 
S.  Sebastião  de  Cahy,  cujo  território  foi  desmembrado 
do  de  S.  Leopoldo,  como  também  marcar  a  commissão 
de  25  Vo  aos  respectivo*  émpregadofl,  e  Asando  em  dous 
contos  e  quinhentos  mil  réis  a  fíança  do  Collector,  e  em 
um  conto  e  trezentos  mil  réis  a  du  Escrivão. 

Barão  de  Cotegipe^ 
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N.  61.— GUERRA.— Ex  7  w  feveheiAo  de  1876. 

Sobre  a  intimação  aos  interessados  no  alistamento,  avista  das  re*' 
(}Qistç6es  feitas  pelo  Fiesidente  da  Junta  revisor»,  em  Yirt»de> 
doart»  36  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1876. 

Gircial&r*— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Riô 
de  Janeiro  em  7  de  Fevereiro  de  1876. 

Representando  o  Presiífente  da  Junta  revisora  do 
alistamento  da  Corte,  em  ofBcio  de  18  de  Janeiro  último, 
que  essa  Junta  parochial  nâo  tem  satisfeito  suas  requi- 
sições, mand£.ndo  intimar  aos  interessados  para  respon- 
der no  prazo  de  15  dias  e  ser  inspeccionados  no  de  20, 
recommendo  a  V.  S.  a  máxima  brevidade  na  remessa 
áquella  Junta  das  certidões  das  intimações  por  ella  requi- 
sitadas em  virtude  do  art.  36  do  RegulameBto  de  27  de 
Fevereiro  de  1875,  fendo  V.  S.  em  vista  as  prescripções 
dos  II 7.'',  8.",  lOe  12  da  2.*  parte  dos  formulários  appro- 
vados  pelo  Decreto  n.'  8914  do  1.^  de  Maio  de  1875. 

Deus  Guarde  a.  V*  S. — Duque  de  Caxias .---^v ,  Presi- 
dente da  Junta  de  alistaoiento  da  fregnezia  de.  • . » 

Nos  mesmos  termos  ao  Presidente  da  Junta  de  alista- 
mento da  fregnezia  deS.  Josefa  quem  se  recommendou 
que,  em  cumprimento  do  disposto  no  art..  24  do  citado 
Regulamento,  remetta  lambeu),  quanto  antes,  á  men- 
cionada Junta  revisora  a  cópia  das  actas  de  que  trata  o 
dito  artigo. 


•r^:A/^^^^fV:/V1W• 


N.  62.*-GUERftA .  --Em  8  dfi  FEYfiftEiao  de  1876. 

Betermifta  a  substituição  do  Lalde  de  iha-leira  em  uso  oa  arti- 
ibaria  d^  bronze  do  nosso  Eieroito  por  outro  de  sola. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Pevt>re1iio  de  187©. 

Tendo  a  Gommissão  de  Melhoramentos  do  Material  do 
Exercito,  conforme  coramunicou-me  o  respectivo  Pre- 
sidente interino  em  oíQcio  de  21  de  Janeiro  próximo 
findo,  approvado  a  proposta  que  fez  o  Director  do  Arsenal 
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de  Guerra  da  Corte,  .retlatiyamente  á  convenienícía:  da 
substituição  do  balde  de  madeira  em  uso  na  artilharia  de 
bronze  do  nosso  Exercito,  por  outro  de  sola,  fabricado 
á  feição  dos  que  fazem  parte  da  artilharia  Whitworth 
de  campanha,  com  que  se  acha  armado  o  2.°  regimento 
de  artilharia  a  cavallo,  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos^  que  fica  adoptada  semelhante 
substituição. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —Duque  de  Caxias.— Sr.  Conse- 
lheiro Quartel-Mestrè  General/       '  / 


•» 


Ni  63— GUERRAS— Em  9  de  fevereiro'  de  1876. 

;  f    .      .   .      ♦  .  í        « 

I 

Declara qae  a  disposíção.contida  no. Aviso  de  S  de  Novembro^de 
1875/ que  determinou 'que  o*Ajudante  de  Ordens  da  Presidência 

'  de  Santa  Cathárina  fosse  pago  de'  seus  veocimeutos  pela  antiga 
tabeUa,  é  extensiva  a  todos  •  os  Offlciaes  honorários  que  exer- 

'  cerem  igual  commissão. 

*  Ministério,  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 

em  9  de  Fevereiro  de  Í876 . 

-    •  '      '      '       .  '. 

''  Illm'.  eExm.  Sr.— Declaro.a  V.  Ex.',  para  seu  conhe- 
cimento e  em  solução  ao  seu  oíficio  n.""  3  de  8  de  Janeiro 
ultimo,  que  a  disposição  contida  no  Aviso  de  2  de  No- 
vembro do  anno  próximo  passado,  que  determinou  que 
o  Ajudante  de  Ordens  da  Presidência  de  Santa  Cathárina 
fosse  pago  de  seus  vencimentos  pela  antiga  tabeliã,  é  ex- 
tensiva a  todos  os  Offlciaes  honorários  que  estiverem 
exercendo  igual  commissão,  visto  não  deverem  ser  con- 
siderados em  serviço  effeetivo  do  Exercito,  nos  termos 
da  Circular  de  6  de  Dezembro  de  1841,  os  Officiaes  em- 
pregados como  Ajudantes  de  Ordens  dos  Governos  das 
Provindas,  nas  suas  Secretarias,  ou  em  outro  qualquer 
serviço  de  semelhante  natureza. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Duque  de  CoaAw.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Ceará. 
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;N.  64.— FAZENDA.— Em  9  de  fevereiro  de  1876. 

■  '     .       ' 

Dá-provimento  a-um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega 
'    do  Rio  de>-Janeiro/que  classificara  como  tecido  de  1&  sárjado 
*   uma  fazenda  submettida  a  despacho  como  casimira'  de  la  sin- 
gela. 

-  Ministfirio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Fevereiro  de  1876.  ' 

•.        I        :  .       .       i  I 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal,  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  F.  Huber  &  C.*  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  4  de  Março  do  anno  passado,  que  clas- 
siâcou  como  tecido  de  IS  sarjado,  sujeito  á  taxa  de  2^400 
por  kilogramma,  a  mercadoria  constante  da  amo>tra 
junta,  vinda  de  Antuérpia  no  vapor  belga  Ferdinand^ 
e  submettida  a  despacho  em  12  de  Fevereiro  do  dito 
anno  como  casimira  de  lã  singela,  sujeita  á  taxa  de  2^000, 
o  njiesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso; 
e  mandar  que  a  referida-  mercadoria  seja  classificada  na 
primeira  parte  do  art.  618  da  Tarifa.  O  que  communico 
aY.  S.' para  seu  conhecimento  c  flns  convenientes.  > 

Deus  Guarde  a  V.'  S.—  Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
'seltieiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 


«/^^'v^-^^cPc/^WW* 


N.  65.— FAZENDA.— Em  9  de  fevereiro  de  1876. 

Dá  provimento  aum  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  que  classificara,  como  brim  de  linbo  escuro 

^  uma  fazenda  submettida  a  despacbo  como  brim  de  linbo  gom- 
mado,  próprio  para  forro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Fevereiro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Frederico  Strach  &  C* 
da  decisão  dessa  Inspectoria  de  1  de  Setembro  do 
anno  passado,  que  classifícou  como  brim  de  linho  liso 
escuro,  de  mais  de  8  até  12  fios,  comprehendido  na  3.' 
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parte  do  art.  666da  Tarifa,  para  pagar  a  taxada  800  réis 
por  kilogramma,  a  mercadoria,  constante  da  amostra 
junta,  Yinda  do  Havre  no  vapor  fran^az  Hmri^  JV, 
6  submettidâ  a  despacho  em  li  de  Ago^l^i^  do  diio  anno 
como  brim  de  linho  gommado,  próprio  para  forro,  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e 
mandar  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  seja  classi- 
ilcada  na  i.""  parte  do  referido  artigo,  para  pagara  taxa  de 
2S0  réis  por  kilogramma. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Y.  S^-^Barãpde  Qoteqipe^Sr.  Cpnsa^ 
Ibeiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro» 


^fi\j(\/\/Í^4/\/\/t\J!^ 


N.  66. —FAZENDA.— Em  9  de  fhvwkiro  P£  1876. 

Indefere  um  recurso  interposto  dedecisfto  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro*  que  classífioára  como  óleo  de  ricino  expresso  a  mer- 
cadoria submettida  a  despacho  como  óleo  de  ricíno  cosido* 

Ministério  dos  Negócios  daíFazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Fevereiro  de  1876. 

Tendo  sido  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Fred.  W.  Deckinsen  da 
deoislo  dossa  Inspôctoria  de  17  de  A^ril  do  anno  passado, 
que  classificou  como  oleo  de  ricino  expresso,  para  pa* 
gara  taxa  de  300  r^is  por  J^ilQgramoia,  a  mercadoria^ 
constante  da  amostra  que  devolvo,  vinda  4e  jLandr03  no 
vapor  in^le;^  Humboldt  submettida  a  despacho  pela 
nota  n.**3237  de9  do  referido  mez  pomo  oleo  de  ri- 
cino cosido,  sujeito  á  taxa  de  100  réis  por  kilogramma; 
assim  o  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  deCotegipe.Sv.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^fi\gP\if\^^^\jf\fi^ 
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N.  «7.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eu  9  de  fevereiro  de  1876. 

Approva  as  modificações  do  traçado  da  estrada  de  ferro  de  Re- 

zeode  a  Arêas. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  as 
modificações  do  traçado  da  estrada  de  ferro  de  Rezende 
a  Arêas,  propostas  pela  Companhia  da  mesma  estrada, 
e  constantes  da  planta  e  perfil,  rubricados  pelo  Chefe  da 
Directoria  dasvObras  Publicas,  sob  a  condição  decorri- 
gir-se  o  declive  de  1,34,  figurado  a  1  km.  2S0™  do 
ponto  de  partida  da  estrada,  e  deixar-se,  no  kilomelro 
3  km.  W)"",  uma  tangente  não  inferior  a  100  metros 
entre  as  duas  curvas  de  declives  differentes,  que  ahi  se 
encontram . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de 
1876.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


N.  68. -«-FAZENDA.— Eh  10  de  fevereiro  de  1876* 

Sobre  um  recurso  concernente  á  classilleaçSo  de  tapetes  de  IS,  na 
Alfandega  da  Babia,  de  que  o  Tribunal  nfto  tomou  conheci- 
mento, por  caber  a  decisão  recorrida  na  alçada  da  nesma 
Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Fevereiro  de  1876. 

O  BarSo  de  Co^egipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  que  o 
mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  remettido  á 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  com  o  seu  oSicio 
n.^  19  de  15  de  Dezembro  próximo  findo,  interposto  por 
Berke  &  Companhia,  da  decisão  pela  qual  a  Alfandega 
da  dita  Provincia  obrigou-os  a  pagar  direitos  advotorem 
por  quinze  grosas  de  tapetes  de  IS  para  cima  de  mesa, 
que  submetteram  a  despacho,  pela  nota  n/  857  de  10  de 
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Novembro  de  187^,  como  c  tapetes  de  lã  nSo  especifi- 
cados», com  tecido  grosso  ide  cânhamo,  incluídos  no 
art.  603  da  Tarifa  em  vigor,  e  como  taes  sujeitos  á  taxa 
de  800  réis  o  kilogramma ;  resolveu  não  tomar  conhe- 
cimento do  referido  recurso,  por  caber  a  decisão  que  o 
motivou  na  alçada  daqbella  Alfandega. 

fiargod^Cotmp^' 
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N.  09«>-*FAZBNDAt-«- Ex  iS  ob  fivsrkiro  m  1876. 

OÉFOVtmentOi  por  eqaidtddi  a  um  reeuno  sobre  revalidação  de 

lello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Fevereiro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Pi^estdénte  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes 
que^  tendo  sido  presente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso 
remettidt)  com  o  seu  offlcio  n.°  48  de  11  de  Agosto 
ultimo,  inlerposto  por  Joaquim  Manoel  de  Yasconcellos 
Lessa  da  decisão, pela  qual  a  dita  Thesouraria  não  tomou 
conhecimento,  por  estar  porem pta,  da  reclamação  que 
fizera  contr^  o  procedimento  da  Collectoria  do  Serro, 
que  o  sujeitou  ao  pagamento  da  revalidação  do  sello 
proporcional,  não  só  de  um  credito  do  valor  de 
9:041^f)07,  como  também  de  um  recibo  e  conta  de 

Íuantias  dadas  em  amortização  desse  titulo;  o  referido 
ribunal: 

Co^nsiderando  que  houve  excesso  na  cobrança  da  r«va- 
lidlàção' do  sello  da  conta  e  do  recibo  em  questão, 
exigindo-se  pela  primeira  6^000  e  pelo  ultimo  80^5000, 
quando  deviam  pagar  somente  2^000,  correspondentes 
ao  decuplo  do  sello  fixo  de  duzentos  réis,  resolveu, 
não  obstante  ter  sido  interposto  depois  do  prazo  de  30 
dias  concedido  pelo  art.  49,  §  2.%  do  Regulamento  de 
9  de  Abril  de  1870,  dar,  por  equidade,  provimento  ao 
recurso,  a  fim  de  ser  restituída  ao  recorrente,  'não  a 

auantia  de  326JKO0O  que  reclama,  mas  a  de  242^000,  que 
e mais  lhe  foi  cobrada.  '   . 
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Não  constando,  porém,  dos  papeis  que  instruem  o 
recurso,  ter  sido  pago  o  scllo  proporcional  do  titulo  de 
renda  dos  escravos  a  que  se  refere  o  mencionado  recibo, 
visto  não  estar  essa  transferencia  sujeita  ao  imposto  de 
transmissão  de  propriedade,  na  forma  do  disposto  no 
art.  28,  n.""  2,  do  Regulamento  de  31  de  Março  de  1874 
combinado  com  o  n.^  1  do  art.  10  do  Regulamento  já 
citado  de  9  de  Abril  de  1870,  cumpre  que,  no  ca^p 
negativo,  se  tíeduza  da  dita  quantia  de  :l'43^000  a  do 
UO/IOOO,  equivalente  ao  decuplo  do  sello  de  8^^000  qiig 
(Jevia  ter  pago  aquelle  titulo  quando  foi  passado, 

BarOo  dêCotegipe. 


N.  70.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  14  de  fevereiro  de  1876. 

Manda  intentar  a  acção  de  nullidade  da  venda  de  um  escravo 
menor  de  12  annos,  declarando-se  para  isso  competente  o  foro 
dQ  contracto  qv  o  do  domicilio  de.qualqujBr  dos  contractantes. 

4 

2.*  Secção. —  Directoria  da  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Transmittiu-me  V.  Ex.  com  seu 
aviso  de  28  de  Dezembro  ultimo,  a  fim  de  que  por  este 
Ministério  fossem  dadas  as  providencias  que  no  caso  cou- 
berem, cópia  da  correspondência  official  relativa  ao 
facto  de  ter  José  Cardoso  Soares  vendido  a  Cândido  Car- 
doso Soares,  em  13  de  Abril  de  1875,  no  termo  de  Ma- 
ragogipe,  Província  da  Bihia,  o  menor  Raymundo,  de 
nove  annosde  idade,  filho  da  escrava  Maria  dos  Santos. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  a  V.  Ek.  que,  sendo 
prohibido  separar  os  filhos  menores  de  12  annos  de  pai 
ou  mãi,  em  qualquer  caso  de  alienação  de  escravos,  ga- 
rantia esta  que  seria  illusoriase  a  nullidade  do  contrac- 
to, pena  comminada  na  lei,  ficasse  exclusivamente  de- 
pendente da  vontade  dos  contractantes,  e  bem  assim, 
gozando  os  menores  dos  favores  outorgados  a  pessoas 
miseráveis,  segundo  os  princípios  de  direito,  ao  Juiz  de 
Orphãos  do  termo  de  Maragogipe  incumbe  providenciar 

sioisOks  db  1876. .  10 
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no  sentido  de  ser  intentada  pelo  Curador  Geral  dosOr- 
phàos  a  nuUídade  da  venda  de  que  se  trata. 

Para  isso  é  competente  o  fóro  do  contracto  ou  o  do 
domicilio  de  qualquer  dos  contractanies^  não  obstando  á 
acção  legal  o  facto  da  mudança  de  residência  do  referido 
menor. 

Pondero,  outrosim,  a  V.  Ex.  que,  devendo  a  averba- 
ção de  venda  dos  escravos  ser  feita  simultaneamente  no 
município  em  que  foi  realizada  a  matricula  e  no  da  nova 
residência  e  exigindo  o  Regulamento  de  1  de  Dezembro 
de  1871,  para  ^  mencionada  averbação,  as  especificações 
referentes á  matricula,  é  obvio  que,  observando  os  col- 
lectores  o  que  lhes  é  recommendado,  não  ha  meio  de 
veriíicar-se  a  averbação  de  transferencia  do  alludido 
escravo  nos  dous  municípios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Aí- 
meida.--A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Diogo  Velho  Ca- 
valcanti de  Albuquerque . 


t/f^íTS:/^  çp^J^f^e/* 


N.  71.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Etf  14  DE  FEVBRfimo  de  1875. 

Declara  que  não  incorre  em  multa  o  coudomino  d$  um  escravo, 
que  no  acto  da  matricula  deixou  de  declarar  a  circumstancia 
do  condomínio^  nem  o  marido  qne  requer,  fóra  do  prazo  de 
três  Qiezes,  a  averl)ação  em  seu  nome,  de  escravos  matricula- 
*iQ^  pela  mulber  anteriormente  ao  casamento. 

!3  .*  Secção. —  Directoria  da  Agricultura . —  Ministério 
Wos  Negocies  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas.-- Rio  de  Janeiro,  Em  14  de  Fevereiro  de  187G. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  offlcio  de  4  de  Dezembro  ul- 
timo, trouxe  V.  Ex.  ao  conhecimento  deste  Ministério 
39  seguintes  duvidas,  propostas  pelos  Collectores  de  ren- 
das geraes  des  municipios  do  Pomba  e  do  Rio-Novo  : 

1 .®  O  condómino  de  um  escravo  que  no  acto  de  matri- 
cula deixou  de  declarar  a  circumstancia  do  condomínio 
e  mais  tarde  a  revela  espontaneamente,  incorre  em 
multa  ?  No  caso  afirmativo  qual  a  m«lta  que  lhe  deve 
Hfr  imposta? 
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S/  Incorre  em  multa  o  marido  que  requer^  fora  do 
prazo  de  três  mezes,  a  averbação  em  seu  nome,  de  es- 
cravos matriculados  pela  mulher  anteriormente  ao  ca- 
samento? 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  : 

Que  a  Lei  n.*  2040  de  28  de  Setembro  de  1871  e  seus 
regulamentos  nada  dispõem  sobre  imposição  de  multa 
no  caso  fi.Q:urado  na  primeira  consulta,  sendo  que  o 
Aviso  n/  4  de  23  de  Fevereiro  de  1875,  expedido  à  Pre- 
sidência da  Província  do  Rio  Grande  Ao  Norte,  consig- 
nou o  principio  de  aproveitar  aos  diversos  condóminos 
de  um  escravo  a  matricula  feita  por  um  só,  ficando  sal- 
vo nos  mesmos  o  direito  à  acçSfo  competentes  contra 
aquelle  que,  occultando  a  circumstancia  do  condomí- 
nio, declarar  ser  o  escravo  exclusivamente  seu. 

Que,  não  perdendo  a  mulher  pelo  casamento  a  pro- 
priedade dos  escravos  de  que  anteriormente  era  possui- 
dora, e  sendo,  em  regra,  effeitos  do  contracto  matrimo^ 
nial  a  communicação  dos  bens  e  a  administração  destes 
pelo  marido,  não  se  trata,  no  caso  constante  da  segunda 
consulta,  de  transferencia  de  domínio  daquelles  escra- 
vos, mas  somente  da  inscripção  delles  em  nome  do  ma- 
rido» como  cabeça  do  casal,  não  sendo,  portanto,  appli- 
caveis  em  tal  hypothese  as  penas  da  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.-^ Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


«(fV:/lV«f\/y^\]^)^<yal» 


N,  72,— ÍUSTIÇA.— Em  14  de  FEVEREmo  de  1876. 

Al  provisões  de  Solicitadores  e  Advogados  qSo  podem  ser  conce- 
didas por  tempo  indeterminado. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça*— 
Rio  de  Janeiro  em  14  do  Fevereiro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  n.'' 446  de  31  de  De- 
zembro ultimo  Q  Presidente  da  Relação  desaa  Província, 
communicando  haver  cassado  as  provisões  vitalícias  de 
Solicitadores,  conisultoa  se  pôde  proceder  do  mesmo 
modo  a  respeito  das  que  também  foram  concedidas  senx 
limitaçSo  de  tempo  para  o  exercício  da  advocacia^ 
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•  Declaro  a  V.  Ex.,  a  fim  de  fazer  constar  ao  dito  Presi- 
dente, que  a  providencia  por  elle  dada  na  conformidade 
do  art.  48  do  Reírulamento  annexo  ao  Decreto  n/  5618 
de  2  de  Maio  de  1874,  e  da  doutrina  constante  dos  Avisos 
n."  98  de  10  de  Março  de  1851,  n.**  197  de  31  de  Outubro 
de  1854,  6  de  28  de  Setembro  do  anuo  passado,  é  também 
appUcavel  aos  Advogados  provisionados ;  já  porque  o 
Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833,  art.  7.%  §  5/,  ex- 
plicado pelo  Aviso  n,**  326  de  15  de  Novembro  de.  1870, 
nâo  autorizou  as  provisões  por  tempo  indeterminado, 
mas  considerou*as  dependentes  da  condição  eventual  da 
falta  de  pessoas  graduadas  em  direito  e  da  conveniência 
do  serviço  da  administração  da  justiça;  já  porque  o  ci- 
tado Regulamento  de  1874,  arts.  43  e  48,  além  de  esta- 
belecer a  mesma  condiçio  e  limitar  o  numero  de  Advo- 
gados, marcou  prazo  para  a  duraçSodas  provisOes. 

Deus  Guarde  a  Y.Ex. —  Dío^o   Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque.^  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


w  »  •  •  '  *  *  '  '  '    ' 
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N.  73.  — FAZENDA.  — Em  15 de  fevereiro  de  1876.  . 

Não  é  preciso  çxpedição  de,  novas  ordens  para  serem  applicadas 
ás  despezas  com  a  libertação  de  escravos  as  quotas  do— Fundo 
de  emancipação— arrecadadas  nos  exercícios  de  1871  a  1875. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .-—  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Fevereiro  de  1876. 

« 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thespurariasde  Fazenda  que  não  ha  neciçssiaade  de  novas 
ordens  para  applicarem  às  despezas  coin  a  libertação  de 
escravos  as  quotas  do-^Fundo  de  emancipação — arre- 
cadadas nos  exercicios  de  1871  a  1875,  que  para  aquelle 
fim  lhes  foram. distVibuidas,  de  òoniformidade  como 
Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Gommercioe Obras 
Publicas  de  29  de  Março  do  anno  próximo  findo  ;  pois 
sendo  taes  despezas  daqúellas  que  não  têm  exercicio, 
podem  ser  realizadas  em  qualquer  tempo. 

•i       •'.  Barão  de  Cotegipe.^ 
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N.  74.-*  FAZENDA.— Em  15  de  fevereiro  de  1876. 

Nega  provimento  ao  recurso  de  alguns  lavradores  da  villa  de 
Tubarão,  Província  de  Santa  Gatharina,  da  decfs&o  que  os 
sujeitara  a  pagar  taxa  dos  seus  escravos  empregados  na.  la- 
voura, dentro  da  mesma  villa. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  15  dè  Fevereiro  de  1Ô76 .     , 

O  Barão  de  Cotegipe,  Prei^id^nte  interino  do  Tribunal 
do  Ttiesouro  Nacional,  commdnica  ao  Sr.'.  Inspector. da 
Thèsoiíraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Santa  Gatharina 
que  o  raesíno  Tribunal  resX)lVeu  riâo  dar.jjròvimerito  ao 
recurso  remettldo  pela  Presidência  da  mesma  Provincia, 
com  oíHcio  n.  M  de  7  de  Janeiro  próximo  fíndo^  inter- 
posto por  alguns  lavradores  da  decisão  pela  qual  a  dita 
Thesouraria  confirmou  o  acto  da  Collectoria  da  villa  de 
Tubarão,  que  os  sujeitara  a  pagar  taxa  dos  seus  escravos 
empregados  na  lavoura,  dentro  da  referida  villa;  visto 
que,  além  de  se  achar  esta  comprehendida  na  disposição 
da  (Jircular  n.°  161  de  19de Março  de  18(59,  por  conter 
mais.  de  160  casas,  acha-se  perempto  o  referido  recurso, 
por  ter  sido  interposto  a  15 -de  Dezembro  de*  1875, 

Suandoa  decisão  que  o  motivou  f  oiproferida  a  19  de  Maio 
esse  anno. 


-  1    •     ■ 

«    .1  ; 


Barão  de  Cotegipe. 


N.  75,— MARINHA.— Aviso  de  15  de  fevereiro  db  1876. . 
Dá  providencias  sobre  a  arrumação  de  madeiras. 

N.  354. —  4/  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha .  —  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Fevereiro  de  1876. 

Tendo  verificado  que  nos  depósitos  de  madeiras  de 
construcção  naval  não  se  acham  ellas  convenientemente 
arrumadas  como  dispõe  o  art.  43  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.""  4364  de  15  de  Maio  de  1869,  e 
já  antes  prescrevia  o  Aviso  de  26  de  Dezembro  de  1866, 
recommendo  a  Y.  S.  que  intime  os  diversos  forne- 
cedores, para  que,  dentro  de  um  prazo  que  Y.  S.  mar- 
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cará^  mas  qile  n2o  occedcrá  de60diaâ,  pro<^edam  i  arra-* 
mação  de  todas  as  madeiras,  que  houverem  fornecido, 
collocando-as  fora  do  alcance  das  mais  alias  marés  e  dé 
modoque  facilmente  se  possa  retirar  qualquer  páo  de  que 
carecerem  as  offlcinas  do  Arsenal . 

Na  intimação  V.  S.  declarará  aos  fornecedores  que, 
se  dentro  Jo  prazo  marcado  não  proceJcrem  pela  forma 
recommendada,  serão  as  madeiras  arrumadas  por  ofdèm 
de  V.  S.,  mas  à  custa  delles,  sendo,  si  assim  o  julgar 
o  Governo  conveniente,  rescindidos  os  contractos  da- 
quelles  dos  fornecedores  que  nao  executarem  prompta- 
mente as  ordens  que  por  V.  S.  lhes  forem  transmittidas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 
-^Sr.  Intendente  da  Marinha. 


t/pv^/zVj/sV^^j/jy^/sV^^s/* 


N,  76.- AGRICULTURA,  COMMERClO  E. OBRAS 
PUBLICAS.*--^  Em  15  de  fevereiro  6e  1876. 

Permitte  que  os  carros^ da  linba  de  Santa  Thereza  circulem  pro- 
visoriamentej  do  canto  dst  fua  da  Ajuda  até  entroncar  no 
Jargo  da  Lapa,  sobre  os  carris  da  Botanical  Garden  Road 
Company. 

N.  2.  !.■  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^  Commercio  e 
Obras  Publlòas.— Ríode  Janeiro  em  15  de  Ferereiro  de 
1876. 

Em  soluQão  ao  qne  requereu  o  Engenheiro  Januário 
Cândido  de  Oliveira,  concessionário  da  Unha  de  cari^id 
de  ferro  de  Santa  Thereza,  perraitti  que  os  carros  da 
respectiva  empreaa  possam  provisoriamente  circular, 
desde  o  oanto  daruadaAJnda  atè  entronca r«sé  com  a 
psrte  da  mesma  linha  na  largo  da  Lipa,  sobre  os  eari*i6 
da  Botanical  Garden  Rail  Ikoad  Cômp^ny,  visto  ter,  psrra- 
e»tè  fim,  celebrado  tím  accôrdc^  éom  a  referida  dompsr*' 
nhia ;  podendo  assentar  um  trilho  supplementar  no  in- 
terior dos  mesmos  carf  is ;  e  bem  assim^  se  Julgar  pre*- 
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íerivel,  que  pfòlongue  os  seus  trilhou  desde  o  citado 
canto  da  rua  da  Ajuda  até  o  do  Jardim  Publico,  na  rua 
do  Passeio,  de  conformi(Jade  com  a  planta  que  fica  ar- 
chiyada  nesta  Secretaria  de  Estado. 

O  que  communico  a  Ym.  para  seu  counecimento  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Thomaz  José  Coelho  de  Ahrmda. 
—  Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  empreza  de  carris  de  Sanla 
Thereza . 


y;/!\^^i  .\/•"^J/!\:/^:/^8/• 


N.  7"^.— FAZENDA.— Em  16  db  feybreiro  de  1876. 

Manda  d^achar  como  Annexos  do  Jornal  denominado  Hovo 
Mundo  as  estampas  vindas  de  Europa  no  vapor  inglês  Leibnitx, 

§ 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazendr.— Rio  de  Janeiro 

ém  16  de  Fevereiro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Theáoúrò  Nacional 
o  recurso  que  0.  C.  James,  Agentes  neáta  Gôrt&  do 
jornal  illiístrado  denominado  O  Novo  llUndo^  que  se 
publica  em  New- York,  interpôz  da  decisão  dessa  InspéC- 
torla  der  22  de  De^embra  uHimo^  que  ô  obrl^òti  á  pa?ar 
pelas  estampas,  constantes  dá  amostra  que  detôlvd, 
vindas  de  Liverpool  no  vapor  inglez  Leibnitz^  e 
submeltidas  a  despacho  pela  nota  n.*"  4629  de  15  do  dito 
mez,a  taxçi  de  1^300  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal, 
attendendo  a  nue  as  estampas  de  que  se  trata  são  desti- 
nadas a  serem  alstribo  idas  grátis  ftosassignantes  diquoUe 
jornal,  resolveu  dar  provimento  .âo  rocntio^ê  mandar 
que  sejam  ellas  despachadas  como  annexos  do  referido, 
jornal  para  pagarem  a  taxa  de  lOOréis  por  kilogr»mma/ 

O  quò  comuairiíico  a  V.  3«  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deuô  Guarde  a  V.  S.SarSò  dê  Cotegipe.-Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^•y^V9\/\2^V^I^^ 
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N.  78— !AGR1CULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.— Etf  16  DB  FEVEREIRO  DE  1876. 

Manda  estudar  o  meio  mais  económico  e  mais  conveniente  para 
'a  execução  do  serviço  de  dragagem  no  porto  de  Pernambuco. 

N.  7.  3/  Secção.— Directoria  das^Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Nep:ociosda^ Agricultura, Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro 
de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Convindo  estudar  o  meio  melhor  A 

e  mais  económico  para  a  execução  do  serviço  de  dra- 
gagem do  porto  do  Recife,  e  parecendo  que  se  poderá 
talvez  obter  esse  resultado  por  meio  de  concurrencia 
publica,  iiaja  V.  Ex.  de  ouvir  a  esse  respeito  o  Enge- 
nheiro Chefe  da  Repartição  encarregada  do  serviço  dos 
portos,  recommendando-Ihe  que,  tendo  em  vista  a  infor- 
mação que  a  propósito  do  requerimento  do  Barào  do^ 
Livramento  já  teve  occasião  de  dar,  proceda  a  um  estudo* 
minucioso  e  comparativo  da  forma  porque  é  preferível 
fazer  o  referido  serviço. 

Se  dessas  indagações  resultar  a  preferencia  para  a 
celebração  de  um  contracto,  convém  que  V.  Ex.i  ao 
rejnettel-asa  este  Ministério,  as  faça  acompanhar  não  só 
dá  sua  opinião,  como  tamSem  dequaesquer  outros  dados 
que  se  lhe  otferecam,  e  mais  condições  indispensáveis' 
para  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial.   ' 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Thamaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  r 


N.  79.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  17  de  fevereiro  de  1876. 

Autoriza  o  abono  da  gratificação  de  600000  mensalmente  para 
quebras,  ao  Caixa  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

N.  1.  1.*  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro 
de  1876. 

Âttendendo  ao  que  Ym.  representou-me  em  oSicio 
de  8  do  corrente,  sob  n.*  22,  autorizo-o  a  mandar 
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abonar  ao  Caixa  dessa  Estrada,  para  quebras,  a  gra- 
tificação mensal  de  sessenta  mil  réis,  por  Vm.  pro- 
posta. 

Deus  Guarde  a  Ym. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  11. 


N.  80.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS  — Em   18   DB  FCVEREIRO  DE    1876. 

Determina  que,  sendo  insuf&ente,  para  a  alforria  de  uma  família 
e8craya,c1assiflcada  em  i.^  lugar  a  quota  distribuída  a  um 
município,  devem  ser  libertados  tantos  indivíduos  dessa 
família  quantos  possa  comportar  a  referida  quotft,  sendo  prefe' 
ridos  os  outros  no  anno  seguinte : 

N.  1*— 2/  Secção.  — Directoria  da  Agricultura*— 
Itfinisterio  dos  Negócios  da  Agricultura^  Commercio  6 
Obras  Publicas,  18  de  Fevereiro  de  1876* 

Illm.  eExm.  Sr.-*  Entrando  em  duvida  o  juiz  muni* 
cipal  e  de  orphãos  do  termo  deLages^  dessa  provincia,  se^ 
sendo  insufflclente  para  a  alforria  de  uma  família 
escrava,  classificada  em  1.^  lugar,  a  quantia  distribuída 
áquelle  município  para  a  emancipação^  deve  conceder-^se 
a  liberdade  sob  a  clausula  de  prestação  de  serviços  atò 
perfazer  o  valor,  resolveu  V.  Ex.  :  1.*  que  sendo, 
julgada  razoável,  nos  termos  do  art.  37  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  8135  de  13  de  Novembro 
de  1872,  a  indemnisaçSo  exigida  pelo  senhor,  e,  não 
havendo  quem>  queira  completai*  o  preço  da  alforria^ 
ou  não  o  podendo  fazer  a  família  escrava^  por  meio  de 
seu  pecúlio  deve  a  mesma  família  ser  declarada  livre, 
annuindo  o  senhor^  no  caso  de  sujeitar-se  ella  á  clausula 
da  prestação  de  serviços  devidamente  avaliados  e  pelo 
tempo  correspondente,  observadas  as  disposições  dos 
arts.  52  e  61  daquelle  Regulan^ento,  na  parte  applicavel 
à  matéria  ;  2i*^  que,  não  se  verificando  nenhuma  das 
hypotheses  acima  previstas,  e  não  annuindo  o  senhor 
ou  não  querendo  a  familia  escrava  sujeitar-se  áquella 
clausula,  deve  a  mesma  familia  ser  preferida  por  outra 
para  o  fim  da  emancipação,  ou  por  indivíduos,  guardada 
a   preferencia  estabelecida  no  art.   27  do  pi»eritada 
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refçulnincnlo,  consorvando  lodaviascu  numero  de  ordem 
para  liberiação  no  anno  vindouro. 

Approvando  a  primeira  parle  da  decisão  que  sem 
duvida  decorre  do  pensamento  da  lei,  lenho  a  declarar 
a  V.  Ex..  quanlo  á  segunda  que  a  preterição  de  uma 
faiuilia  classiflcada  em  primeiro  lugar  na  ordem  das 
preferencias,  é  evidentemente  contraria  á  intenção  do 
legislador.  ♦ 

Fazendo  applicação  desles  principies  á  hypolhese  figu- 
rada pelo  juiz  municipal  do  termo  de  Lages,  na  qual 
não  se  trata  de  sobras  havidas  na  applicação  das  quotas 
fixadas  ás  parochias,  mas  da  insufficiencia  da  quota 
destinada  ao  município  para  a  libertação  de  uma  familía, 
é  obvio  que  deve  lornar-se  effecliva  a  libertação  de 
tantos  membros  da  familia  classificada  em  primeiro 
lugar  quantos  possa  comportar  a  respectiva  quota,  de 
accórdo  com  o  que  preceitua  o art.  27,  sendo  preferidos, 
no  anno  seguinte,  os  membros  restantes  da  familia 
escrava  favorecida  no  anterior,  como  já  foi  decidido  por 
Aviso  de  12 de  Novembro  de  1875,  expedido  ao  Presidente 
da  província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  que  comnlunico  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
de  7  de  Dezembro  próximo  passado,  para  sua  íntelligencia 
e  execução. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Presidente  da  Provinoia  de  Santa  Calharina. 


N.  81.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.— Eu  19  de  fevereiro  de  1876. 

Declara  extensivo  aos  prédios  não  sujeitos  á  taxa  de  decima  ur- 
bana o  pagamento  da  taxa  pelo  serviço  de  esgotos 

N.  S.  Directoria  das  Obras  Publicas.  2.*  Secção.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agrcullura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro 
<le  1876. 

Declaro  a  Y.  Ex.,  em  solução  á  duvida  exposta  em  seu 
oiBcío  de  29  de  Janeiro  ultimo,  que  a  alteração  da  taxa 
devida  á  Companhia  City  Improvements  pelo  serviço  de 
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esgoto  dos  prodios  sujeitos  ao  pagamento  da  decima  ur^^ 
bana  é  extensivo  aos  isentosdesse  imposto,  embora  o  De- 
creto n/  2835  de  26  Outubro  de  1861,  que  a  autorizou, 
não  faça  menção  expressa  do  gS.''  do  Decreto  n.""  1929 
de  26  de  Abril  de  1857,  que  se  refere  a  estes  prédios, 
visto  como  sendo  idêntica  a  natureza  e  proveito  daquelle 
serviço,  nenhuma  razão  ha  para  que  uns  fiquem  mais 
onerados  que  outros. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—Thomaz  José  Coelho  dt  Al^ 
meida.— Sr.  Mordomo  da  Casa  Imperial. 


V^Vr/V^rPo/W^N»^ 


Jí,  82.  — JUSTIÇA.— Em  19  de  fevereiro  de  1876 

Abono  de  porcentagem  ao  Jui2  de  Ausentes,  ao  respectivo  Escri* 
vão  e  outros  empregados  pela  arrecadação  dos  espólios  de  sub-^ 
ditos  estrangeiros. 

2.''  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1876» 

Em  solução  da  consulta  que  fez  Y.  S.  em  officio  de  11 
de  Dezembro  ultimo,  declaro,  de  accórdo  com  o  Aviso  do 
Ministério  da  Fazenda  de  12  do  corrente,  que  deve  con- 
tinuar a  pratica  de  abonar-se  ao  Juiz  de  Ausentes,  ao 
respectivo  Escrivão  e  ao  Procurador  e  Solicitador  da  Fa- 
zenda Nacional  a  porcentagem  marcada  no  art.  82  do 
Regulamento  annexoao  Decreto  n.""  2433  de  15  de  Junho 
de  1859,  pela  arrecadação  dos  espólios  de  súbditos  es- 
trangeiros feita  na  conformidade  do  regulamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  n.**  855  de  8  de  Novembro  de  1851. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.^^Sv,  Juiz  deOrphãosda2.''  Yara  da  Corte* 
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N.  83.-*OnERRA.— Em  19  de  fbverbiro  d»  1876. 

Determinai  que  nso  deyeser  abonada  gratificação  alguma  para 
aluguel  de  casa  aos  Directores  dos  Arsenaes  de  Guerra,  ffos' 
pitaes  e  outros  Estabelecimentos  militares,  que,  por  íalta  de 
commodoS)  n9o  msidem  em  suas  Repartições. 

Circular. — Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio 
de  Janeiro' em  19^  de  Fevereiro  de  1876. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  d ,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  não  deve  ser  abonada 
gratificação  alguma  para  aluguel  de  casa  aos  Directores 
dos  Arsenaes  de  Guerra,  Hospitaes  e  outros  Estabeleci- 
mentos militares,  que,  por  falta  de  commodos,  não  re- 
sidem em  suas  Repartições,  como  prescrevem  os  respec- 
tivos regulamentos* 

Buque  de  Caxias, 


N.  8i.— FAZENDA — Em  19de  fevereiro  db  i876. 
Indefere  um  recurso  sobre  classi/lcação  de  mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeira 
em  19  de  Fevereiro  de  1876. 

Tendo  sido  indeferido  pelo  Tribunal  da  Thesouro 
Nacional  o  recurso  interposto  por  Newiands  Irmãos  & 
Comp.  da  decisão  dessa  Inspcctoria  de  24  de  Novembra 
ultimo,  que  classificou  como  cassa  de  algodão  estampada, 
sujeita  â  taxa  de  2JÍ500  por  kilogramma^a  mercadoria, 
constante  das  amostras  juntas,  vinda  de  Liverpool  no 
vapor  inglez  Donati  e  submettidas  a  despacho  pela 
nota  n.*  640  de  29  de  Outubro  do  anno  passado  como 
chita  em  morim,  vulgarmente  denominada  c  batiste  t, 
sujeita  à  taxa  de  1^200  por  kilogramma,  assim  o  commu- 
nico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfòndega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N«85.— FÂZEDíDA.— Em  19de   feygieiro  m   1876, 

Nejsa  provimento  a  um  recurso  sobre  cobraaça  do  imposto  de 
capatazias  dos  volumes  navegados  por  cabotagem 

Ministério  dos  Nepfocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  19 de  Fevereiro  de  1876. 

O  BarSo  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  "Hiesoaro  Nacional,  eommunica  ao  Sr.  Inspector  da 
Tiiesouraria  de  Fazenda  da  ProviUicia  doRioOrande  de 
Norte  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provi- 
mento ao  recurso,  remettido  com  o  seu  offlcio  n.®  82de 
31  de  Juibo  ultimo^  interposto  por  «Ignns  negociantes 
da  cidade  de*  Natal  da  divisão  pela  qual  a  dita  Thesou- 
raria  confirmou  a  do  Inspector  da  Alfandega,  sobre  co- 
brança do  imposto  de  capatazias  por  esta  exigido  dos 
volumes  navegados  por  cabotagem ;  nSo  só  por  não  terem 
os  recOTrentes  provado  qne  são  obrigados  a  embargar 
suas  mercadorias  nas  pontes  e  cáes  da  Alfandega,  manti- 
dos e  custíados  por  conta  do  Estado,  coosbo  também 
porque  o  imposto  de  capatazias  não  foisupprimidopelo 
art.  1/,  1 4.%  da  Lei  n.M750  de  20  de  Outubro  de  1869, 
mâs  substituído,  em  virtude  de  autorização  concedida 
no  citado  artigo,  pelo  de  «expediente da  capatazia  »,  a 
que  se  refere  o  art.  24  do  Decreto  n.""  4510  de  20  de 
Abril  de  1870,  o  qual  é  devido  pelo  embarque  e  desem- 
barque de  mercadorias,  tanto  nacionaes  como  estran- 
geiras, conforme  já  foi  explicado  pela  Ordem  de  6  de 
Junho  de  1871,  dirigida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da 
ProYincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  86.  — GUERRA.— Em  21  DE  FEVEREIRO  DE  1876. 

Declara  o  caso  em  que  a  Junta  revisora  pôde  eliminar  do  alista- 
mento qualquer  cidadão,  embora  não  tenha  tiavido  reclamação 
por  parte  deste. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  d«  Janeiro 
em  21  de  Fevereiro  de  1876  • 

Um.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  ^.""íii  de  15  de  No- 
vembro do  anno  próximo  findo  commHuica  V.  Ex.  que. 


l 
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lendo  O  Juiz  de  Díreiloda  comarca  do  Piranga  consultado 
sea  Junta  revisora,  baseada  nas  declarações  da  Junla  de 
parochia,  pôde  eliminar  doalislamento  qualquer  cidadão, 
embora  não  tenha  havido  reclamação  por  parle  deste^ 
respondera  V.  Ek.  que  a  exclusão  do  alistado,  nr.quelle 
caso,  está  nas  attribuições  da  Junta  revisora,  tendo  em 
vista  o  relatório  circumstanciado  que  lhe  será  apresen- 
tado pela  Promotoria  Publica,  nos  termos  do  art.  29 
S  4  .*"  e  art.  3S  do  Regulamento  do  27  de  Fevereiro  de 
187S,  observando,    quando  se   trate    de  incapacidade 

Shysica  ou  moral  do  alistado,  osarts.  37, 38 e  39  do  dito 
egulamento,  e  ficando  salvos  os  recursos  logaes. 
Em  resposta  communico  a  Y.  Ex.  que  fica  approvada 
a  sua  decisão  ,  convindo  que  V.  Ex.  recommende,  a 
observância  do  art.  43  do  mesmo  Regulamento  que 
manda  organizar  uma  relação  dos  cidadãos  que  forem 
excluídos  de  todo  serviço  pela  apuração,  com  as  neces- 
sárias declarações,  sendo  tudo  lançado  no  livrodas actas 
em  uma  acta  especial  • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  Caxias .--'  Sr .  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  87.—  AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  21  de  fevereiro  de  1876. 

Concede  licença  á  empreza  Calogeras  &.  Krauss  para  que  os  seus 
carros  façam,  provisoriamente,  meias  viagens,  desde  a  ponte 
das  barcas  Ferry  até  a  estação  do  Rlachuelo. 

N.  3.  1.'  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Fevereiro 
de  1876. 

Declaro  a  Ym.,  para  seu  conhecimento  e  execução, 
que  attendendo  ao  que  me  representou  a  empreza  Calo- 
geras &  Krauss,  concedi  licença  á  mesma  empreza  para 
3ue  os  seus  carros  façam  meias  viagens,  desde  a  ponte 
as  barcas  Ferry  até  a  estação  da  rua  do  Riachuelo ; 
ficando  entendido  que  esta  licença  é  provisória,  até  que 
o  Governo  resolva  definitivamente  a*  reclamação  que 
sobre  este  objecto  apresentaram  Januário  Cândido  de 
Oliveira  &.  C,  a  qual  se  acha  affecla  à  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado. 
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Cumpre,  porém,  que  somente  depois  de  circularem  os 
rarros  da  referida  empreza  até  o  ponto  terminal  da  Unha 
na  praça  Onze  de  Junho,  se  faça  eíTectiva  a  licença  que 
ora  concedo. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Engenheiro  flscal  da  emprezi  Calogerasô:  Krauss. 

N.  88.— FAZENDA— Em  24  de  fevereiuo  de  1876. 

()s  bilhetes  da  ioteria  da  Bahia  podem  ser  vendidos  ua  Còrtc  e 

nas  Provindas  do  Império. 

Ministério  dos  Nc^çocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  24  de  Fevereiro  de  1876. 

Tendo  sido  deferido  o  requerimento  em  que  a  com- 
missão  nomeada  pela  Presidência  da  Provincía  da  Bahia 
para  incumhir-se  da  extracção  das  cinco  loterias  conce- 
didas pela  Lei  proyincialn.*^  1568  de  28  de  Junho  do  an- 
uo passado  pediu  licença  para  vender  nesta  Corte  c  nas 
Provincias  do  Império  hilhetosdas  referidas  loterias,  as- 
sim o  communicoa  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  rin?< 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cotegipe, — Sr.  Con- 
selheiro Fiscal  das  Loterias. 

idêntico  ao  Chefe  de  Policia  da  Corte. 


\ 

N.  89.— FAZENDA.— Em    26    de  fevereiro  de  187o. 

Declara  qual  é  o  juro  annual  que  vencem  as  quantias  em  dinhei- 
ro depositadas  nos  cofres  públicos,  depois  da  promulgação  da 
Lei^  n.®  sais  de  23  de  Agosto  de  1873  e  antes  da  expedição  da 
Circular  n.®  1  de  ff  de  Janeiro  de  1875,  para  garantia  de  ílanças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Riode  Janeiro 
em  26  de  Fevereiro  de  1876. 

OBariíode  Cotef^Mpe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do Thesouro  Nacional,  declara  aosSrs.  Inspectores  das 
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Thesoararías  de  Fazenda,  de  accôrdocom  a  ordem  expe- 
dida nesta  data  á  do  Pará,  em  solução  à  consulta  por 
ella  feita  emofflcion.^S  de  18  de  Janeiro  próximo  findo, 
que  as  quantias  em  dinheiro  denogitadas  nos  cofres  pu<* 
blicos,  depois  da  promulgação  aa  Lei  n.°  2348  de  25  de 
Agosto  de  1873  e  antes  da  expedição  da  Circular  n.**  1  de 
5  de  Janeiro  de  1875,  para  garantia  de  fianças  prestadas 
pelos  responsáveis  à  Fazenda  Nacional,  devem  vencer  o 
juro  annualde  4  Mi^/^,  até  ao  dia  i  deste  ultimo  mez,  e 
o  (}e  57o  ^^  datada  mesma  Circular  em  diante,  emquanto 
não  fór  ella  alterada ;  sendo  a  segunda  das  referidas  taxas 
também  applicavel  ás  quantias  de  igual  procedência, 
recolhidas  posteriormente  a  essa  data,  feito  o  calculo  do 
dia  da  entrada  até  ao  de  retirada  de  taes  quantias. 

Barão  deCotegipe. 
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N.  90.— FAZENDA.— Eh  26  de  fevereiro  de  1876. 

Qs  filhos  naturaes  de  Official  militar  só  têm  direito  ao  respecti- 
vo m^io  soldo  quando  ]egitima4os  por  subsequente  matriz 
monio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Fevereiro  de  1876. 

O  Barão  deQotegipe,  presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The« 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Piauhy  que  regu- 
larmente decidiu,  conforme  consta  de  seu  oficio  n.*"  5  de 
^  de  Janeiro  próximo  findo,  negando  o  meio  soldo  do 
finado  Coronel  reformado  do  Exercito,  António  de  Souza 
Mendes,  aos  menores,  filhos  naturaes  deste^  Alfredo, 
Josephinaji  Pedro,  Elvaris^o,  Alcina  e  Lav|na,  visto  que, 
segundo  a  doutrina  do  Pecreto  n,""  3007  de  IQ  de  Feve- 
reiro de  1866  e  outras  disposições  em  vigor,  os  filhos 
naturaes  de  Oificial  militar  só  tén)  semelhante  direito 
quando  legitimados  por  subsequente  matrimonio;  re- 
mettendo-lhe  por  esta  occasiâo  o  documento  junto,  a  fin^ 
de  o  fazer  legalizar  e  reverter  depois  ao  Thesouro, 

Barão  de  Cotegiipe. 
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N.  9i.-^AfiRICULTURA.,  GOMUERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  26  de  fevereiro  de  1876. 

Ilistrucções  para  a  organização  do  pessoal  e  direcção  technica 
dos  trabalhos  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da 
Bahia. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  as 
instrucções  que  com  esta  baixam,  assignadas  pelo  Chefe 
da  Directoria  das  Obras  Publicas,  para  a  organização  do 
pessoal  e  direcção  technica  dos  trabalhos  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  da  Bahia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1876. 
^—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


|n«trucK?^ea  a  que  «e  refere  a  portaria 

«testa   data . 


CAPITULO  I. 

DA  DIRECÇÃO  DAS  OBRAS. 

Art.  1.*  A  direcção  das  obrasdo  prolon^amenlo  da 
estrada  de  ferro  da  Bahia  é  confiada  a  um  Engenheira 
em  chefe,  auxiliado  pelo  pessoal  tecbnico  constante  das 
presentes  instrucções. 

Art.  2.''  Ao  Engenheiro  em  chefe  compete: 

§  1.*"  Organizar  as  novas  explorações  e  estudos,  qu^ 
60  fizerem  ainda  necessários,  para  o  prolongamento  da 
estrada,  e  construcção  dos  ramaes  que  o  Goyerno  de^ 
signar. 

§  2.''  Determinar  o  traçado  definitivo  do  mesmo  pro-^ 
longamente  e  seus  ramaes. 

§  3."^  Escolher  os  locaes  para  as  estações,  paradas,  ofi^ 
ficinas  e  mais  edíficios. 

§  4.*"  Organizar  os  projectos  de  execução  e  orçamen- 
tos de  todas  as  obras. 

§5.''  Dirigir  e  fiscalisar  todos  os  trabalhos  ou  servi- 
ços da  estrada, 

§  6.^  Organizar  e  expedir  os  regulamentos  especiaes 
e  ordens  de  serviço  necessários  á  boa  marcha  e  fiscalisa- 
(ão  dos  trabalhos. 

§  7.®  Celebrar  os  contractos,  que  se  fizerem  ainda 
necessários  para  a  execução  de  obras  na  parte  da  linha 
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já  contraclada  ;  e  para  o  fornecimento  do  material  íixo 
e  rodante,  seus  accessorios,  etc,  quando  para  isto  fór 
expressamente  autorizado  pelo  Ministro  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas. 

§  8."*  Adquirir  os  materiaes,  utensílios,  ferramentas 
c  apparelhos ;  e  autorizar  todas  as  despezas  que  forem 
necessárias  para  a  boa  execução,  direcção  e  íiscalísação 
das  obras. 

I  9.°  Nomear  e  demittir  os  empreitados  que  não 
forem  de  nomeação  ou  demissão  do  Ministro  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas. 

I  iO.  Pecidir  as  duvidas  e  contestações,  que  se  levan- 
tarem entre  os  Engenheiros  da  estrada  e  os  emprei- 
teiros. 

§  11.  Fazer  as  desappropriações  dos  terrenos  que  ti- 
verem de  ser  occupados  pelo  leito  da  estrada  e  siias 
obras,  e  mandar  indemnizar  os  proprietados  das  bem- 
feitorias  existentes  nos  mesmos  terrenos. 

Art.  3.**  OEní?enlieiro  em  chefe  dará  conhecimento  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obra3  Publicas 
de  todos  os  contractos  que  celebrar,  juntando  cópia  dos 
respectivos  planos,  orçamentos,  especificações  e  unida- 
des de  preços,  quando  taes  contractos  se  referirem  a 
construcção  de  obras  e  fornecimento  de  material. 

Art.  4.®  Obra  alguma  será  contractada  sem  que  se 
tenha  organizado  previamente  o  respectivo  orçamento. 

Art.  5.®  Para  pagamento  dos  vencimentos  do  pessoal 
da  direcção,  e  mais  despezas  occurrentes,  o  Governo  terá 
em  deposito  na  Thesouraria  Geral  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  as  sommas  para  isto  necessárias,  as 
quaes  serão  entregues  a  um  pagador  á  medida  que  se 
tornarem  precisas,  alé  o  máximo  que  fôr  arbitrado 
pelo  Ministro  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Art.  6."  As  despezis  provenientes  dos  contractos 
celebrados,  serão  pagas  na  Thesouraría  de  Fazenda  da 
Bihia  ou  no  Thesouro  Nacional,  em  vista  dos  certifi- 
cados do  serviço  feito,  passados  pelo  Engenheiro  em 
chefe. 

Art.  7.**  Ate  o  dia  25  de  cada  mez  o  Engenheiro  em 
chefe  remelterá  ao  Ministério  da  Agricultura,  Gom- 
mercio e  Obras  Publicas  um  relatório  resumido  dos 
trabalhos  cm  execução,  um  balancete  das  operações, 
tudo  do  moz  anterior;  comprehendendo  igualmente  as 
despezas  até  então  feitas,  o  quadro  lie  todo  o  pessoal, 
qualquer  que  seja  a  sua  categoria,  c  as  requisições  de 
dinheiros  para  fcu  pagamento;  e  até  o  dia  1.*  de  Março 
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<lc  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  de  lodosos 
trabalhos  da  estrada  executados  durante  o  anno  anterior 
acompanhado  de  um  balanço  iterai. 

Art.  8.**  O  Engenheiro  em  chefe  se  corresponderá 
directamente  com  o  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  ;  cabendo-lhe,  porém,  minis- 
trar ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia  todos  os  escla- 
recimentos ou  informações  que  pelo  mesmo  Presidente 
lhe  forem  exigidas.  Sob  pretexto  algum  poderão  o 
mesmo  Engenheiro  e  seus  auxiliares  ser  distrahidos  para 
qualquer  trabalho  ou  commissâo  estranha  á  estrada  de 
ferro. 

CAPITULO  II. 


DO  PESSOAL. 

Art.  9.*  o  possoil  teclmico  constará  do  seguinte 
quadro  : 

1  Engenheiro  em  chefe,  com  o  venci- 
mento annual  de 12:000^000 

1  Primeiro  Engenheiro  com  o  venci- 
mento annual  de 8:400JÍOOO 

4  Chefes  de  secção,  cada  um  com  o  ven- 
cimento annual  de 6:000^000 

8  Ajudantes  de  Lidasse,  cada  um  com 

o  vencimento  annual  de 4:800j>000 

8  Ajudantes  de  2^  classe,  cada  um  com 

o  vencimento  annual  de 3:600^5000 

6  Gonductores  de  1.'  classe, com  o  ven- 
cimento annual  de 3:000^(000 

10  Conductores  de  2.*  classe  com  o  ven- 
cimento annual  de. 2:400^000 

Este  quadro  só  será  preenchido  á  medida  que  os  tra- 
balhos de  exploração  e  conslrucção  o  exigirem ;  sendo 
reduzido  logo  que  o  serviço  da  estrada  o  permittir. 

Art.  10.  Além  dos  vencimentos  fixados  no  quadro 
supra,  o  pessoal  technico  perceberá  uma  gralilicaçào 
pro  labore^  que  será  arbitrada  pelo  Engenheiro  em  chefe, 
até  o  máximo  de  6^  diários  para  cada  empregado,  se- 
gundo o  trabalho  de  que  estiver  encarregado, o$  serviços 
extraordinários  de  que  se  achar  incumbido,  ou  as  ditli- 
culdades  de  subsistência  nos  lugares  para  onde  fôr  des- 
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lacado.  Âo  Engenheiro  em  chefe  caberá  o  máximo  da- 
quella  gratificação,  emquanto  se  achar  na  direcção  dos  I 

irabaihos. 
Art.  11.  O  pessoal  auxiliar  constará  de : 

1  Secretario  com  o  venci- 
mento annuai  de 3:000^$ 

1  Pagador  com  o  vencimen- 

mento  annuai  de 3:6004 

2  Primeiros  escripturarios  i 

com  o  vencimento  an-  >^ 

nual  de 1:800^$  cada  um 

3  Segundos  ditos  com  o  ven- 

cimento annuai  de l:4iO^  idem 

4  Desenhistas  com  o  venci- 

mento annnal  de 1:800^  a  4:200^  idem 

2  Continuos  com  o  venci- 

mento  annuai  de 720/f  a  1 :080^  idem 

Pela  mesma  forma,  este  pessoal  só  será  preenchido  á 
medida  que  as  necessidades  das  obras  o  exigirem  ;  sendo 
reduzido  ou  supprimido  logo  que  fôr  dispensável. 

Ao  pessoal  auxiliar  constante  do  quadro  supra,  po- 
derá o  Engenheiro  em  chefe  conceder  gratificações  até 
o  máximo  de  3^000  diários  por  serviijos  extraordinários. 

Art.  12.  Além  do  pessoal  constante  dos  quadros 
acima,  o  Engenheiro  em  chefe  nomeará  os  auxiliares, 
fiscaes,  ajudantes  de  corda,  operários,  serventes,  etc, 
que  julgar  necessários,  e  lhes  fixará  os  respectivos  sa-  ^ 

larios. 

Art.  13.  Quando  por  circumstancias  excepcionaes 
houver  necessidade  de  augmentar  o  pessoal  fixado  nos 
quadros  acima,  o  Engenheiro  em  chefe  nomeará  provi* 
seriamente  os  empregados  que  forem  precisos,  sujeitan- 
do immediatamenteo  seu  acto  á  approvação  do  Ministé- 
rio da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Esse  pessoal  extraordinário  será  immediatamentedis* 
pensado  logo  que  cessem  os  motivos  de  sua  nomeação. 

Art.  14.  O  Secretario  poderá  ser  escolhido  d'entre  os 
auxiliares  technicos,  e  neste  caso^  perceberá,  sem  accu-* 
mular,  03  vencimentos  que  lhe  competirem  pela  cate- 
goria que  tiver  no  respectivo  quadro. 

Art.  15.  Todos  os  empregados  serão  considerados  de 
commissão  temporária. 

Art.  16.  Serão  nomeados: 

§  1.**  O  Engenheiro  em  chefe,  pelo  Ministro  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas. 
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§  2.*"  Pelo  mesmo  Ministro,  e  sobre  proposta  do  En- 
genheiro em  chefe  :  o  1/  Engenheiro,  os  Chefes  de 
secQão^  os  Ajudantes  de  1.'  classe  e  o  Pagador. 

§  3.*  Pelo  Engenheiro  em  chefe  todos  os  mais  empre- 
gados. 

Art.  17.  Todos  os  empregados  serão  destitaidos  de 
suas  funcçõesdo  mesmo  modo  por  que  forem  nomeados. 

Art.  18.  Todo  o  pessoal  liça  directamente  subordinado 
ao  Engenheiro  em  chefe ;  e  obedecerá  aos  regulamentos 
e  ordens  especiaes  que  o  mesmo  Engenheiro  expedir. 

Art.  19.  O  Engenheiro  em  chefe  poderá  reprehender, 
multar,  suspender  qualquer  empregado  da  estrada  por 
prro,  falta  ou  pouco  zelo  no  desempenho  das  respectivas 
funcções. 

A  multa  consistirá  na  perda  dasgratificações,  ou  destas 
e  dos  yenci mentos  fixos. 

A  suspensão  das  respectivas  funcções  importará  tam- 
bém na  dos  vencimentos  e  gratificações. 

Art.  20.  O  Pagador  fica  responsável  pelas  quantias 
que  receber,  e  só  as  poderá  empregar  nos  fins  que  o 
Engenheiro  em  chefe  determinar,  e  á  vista  de  ordem 
assignada  ou  rubricada  pelo  mesmo  Engenheiro. 

Para  maior  garantia,  o  Pagador  prestará  no  Thesouro 
Nacional,  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia,  fiança 
no  valor  de  10:00ÕiSI000. 

Art.  21.  O  Pagador,  além  dos  deveres  e  responsabili- 
dade que  lhe  couberem  pelas  leis  de  Fazenda,  deverá 
prestar  contas,  mensalmente,  ao  Engenheiro  em  chefe, 
e  pela  forma  que  o  mesmo  Engenheiro  determinar. 

CAPITULO  III. 

DAS  LICENÇAS. 

Art.  22.  As  licenças  aos  empregados  por  moléstias, 
impedimento  ou  qualquer  outro  motivo,  serão  concedi- 
das até  trinta  dias  pelo  Engenheiro  em  chefe,  e  na  for- 
ma da  legislação  em  vigor. 

As  que  excederem  de  30  dias,  só  seráo  concedidas  pelo 
Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
precedendo,  sempre  quefôr  possível,  audiência  do  En- 
genheiro em  chefe. 

Em  caso  algum  serão  considerados  vencimentos  para 
a  concessão  de  licenças,  as  gratificações  pro  More, 

Art.  23.  Para  entrar  no  gozo  da  licença,  deverá  o  em- 
pregado registral-a  e  pagaf  os  respectivos  direitos. 
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CAPITULO  IV. 


DA   PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  AO   GOVERNO. 

Ari.  24.  Dentro  dos  quatro  primeiros  mezes  do  se- 
mestre addicional  de  cada  exercício,  serão  recolhidas  á 
Thesouraria  Geral  de  Fazenda  da  Bahia  as  contas,  or- 
dens e  folhas  pagas  no  mesmo  exercicio  com  os  compe- 
tentes recibos,  e  que  não  tiverem  sido  remettidos  an- 
teriormente íiquella  Repartição. 

Ari.  25. 0  Pagador  fica  responsável  pelos  erros,  omis- 
sões e  faltas  que  se  encontrarem  nos  documentos  men- 
cionados no  artigo  antecedente,  e  prestará,  de  confor- 
midade com  o  Decreto  n."  2348  de  10  de  Março  de  1860, 
as  contas  em  devida  forma. 

CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  26.  O  Engenheiro  em  chefe  será  substituido,  no» 
casos  de  ausência  ou  impedimento  temporário,  pelo  1.^ 
Engenheiro,  a  quem  transmiltirà  aquellas  de  suas  attri- 
buiçõesque  julgar  indispensáveis  ao  regular  andamento 
do  serviço. 

Nos  casos  de  moléstia,  ausência  prolongada,  ou  li- 
cença concedida  ao  Engenheiro  em  chefe,  o  seu  substi- 
tuto será  designado  pelo  Ministro  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

Art.  27.  Na  falta  ou  impedimento  dos  outros  empre- 
gados, o  Engenheiro  em  chefe  nomeará  os  respectivos 
substitutos. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  26  de  Fevereiro  do 
1876.— ilfanoe/  Buarque  de  Macedo. 
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N.  92.  -  JUSTIÇA.  — Em  28  de  fevkreiro  de  1876. 

Ao  Promotor  publico  removido  não   compete  vencimento  al- 
gum, emquanto  estiver  fora  do  exercício  do  cargo. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Neí^ocios  da  Justiça.— 
'  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.  para  o  fazrr 
constar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda,  em  res- 
posta ao  oiScio  n.""  8  de  20  de  Agosto  ultimo: 

Que,  á  vista  da  doulrína  estabelecida  pela  Ordem  n.''  129 
de  17  de  Maio  de  1852,  e  Avisos  n."  356  de  14  de  Novem- 
bro de  1855  e  n.^"  44  de  18  de  Janeiro  de  1869,  nenhum 
vencimento  compete  ao  Promotor  Publico  Bacharel  João 
Américo  de  Carvalho,  desde  que  deixou  a  comarca  do 
Pilar  até  a  data  em  que  entrou  em  exercido  na  da  Ala- 
gôa  Grande,  para  onde  fora  removido; 

Que,  como  bem  decidiu  V.  Ex.  de  accôrdo  com  o 
§  1.^  dos  arts.  S.^^e  6."  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de 
1870,  deve  o  mesmo  Promotor  pagar  o  sello  proporcio- 
nal e  não  o  fixo,  por  ter  havido  melhoria  de  vencimentoj:; 

Que,  finalmente,  pôde  ser  dispensada  a  esse  funccio- 
narioa  formalidade  de  novo  juramento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  AU 
buguerque,—S\\  Presidente  da  Província  da  Parahyba, 
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\  N.  93.— GUERRA.  — Em  28  de  fevereiro  de  1876. 

Declara  que  a  gratificação  addicional,  marcada  para  os  Pharma- 
ceuticos  do  quadro  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  deve  ser  abo- 
nada aos  Pharmaceuticos  honorários,  quando  estiverem  empre- 
gados em  serviço  do  Ministério  da  Guerra. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. -Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1876. 

Manda  SuaMagcstade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria 
deE8lado,dcclarar  ao  Inspector  da  Thesourariade  Fazenda 
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da  Província  d para  seu  conhecimenlo  e  governo, 

que  a  gratificação  addicional^  marcada  para  os  Pharma- 
ceulicos  do  quadrodo  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  deve 
serabonada  aos  Pharmaceuticos  honorários,  quando  esti* 
verem  empregados  em  serviço  deste  Ministério* 

Luiz  António  Pereira  Franco, 
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N.  94.— GUERRA.— Em  â9  de  feverbiro  de  1876. 

beclara  qual  o  destino,  i|ue  se  deve  dar  aos  livros  e  mais  papeis^ 
concernentes  os  trabalhos  das  Juntas  revisoras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Fevereiro  de  1876. 

IIlm.eExm.  Sr. — Communicando-me  V.  Ex.,em 
oflicio  n.**  150  de  13  de  Janeiro  ultimo^  a  deliberação 
que  tomou,  de  responder  ao  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca da  tlruguayatin,  em  solução  a  uma  consulta  destas 
autoridade,  que  os  livros  e  mais  papeis  concernentes 
aos  trabalhos  da  respectiva  Junta  revisora  deviam  ser 
archivadosna  Gamara  Municpal  daqnella  localidade,  de* 
claro  a  Y.  Ex.  que  íica  iapprovaaa  a  sua  resolução, 
quanto  ao  destino  dos  livros  unicamente  e  dos  papeis 
que  não  constituírem  autos  de  reclamações,  por  isso 
que  estes  últimos,  depois  das  decisões  das  Juntas  re^ 
visoras,  tém  de  ser  devolvidos  ás  Juntas  de  parO" 
chia,  a  quem  compete  todo  o  processo  do  sorteio, 
nos  termos  da  Secção  4.' do  Capitulo  8."  do  Regula- 
mento de  27  de  Fevereiro  de  1873,  e  que  lhes  deverá 
dar  o  destino  determinado  no  art.  87  do  mesmo  Regu- 
lamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Ltiii  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.   Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  SuL 
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N.  93.—  FAZENDA.—  Em  29  de  fevereiro  de  1876. 

o  calculo  da  armazenagem  é  feito  sobre  o  valor  offlcial  que  as 
mei^cadorias  tôm  na  Tarifa,  ou  arbitrado  nos  despachos  ad  va- 
lorem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Fevereiro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipc,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sourarin  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará,  em  resposta 
aoseuoíTicio  n. "39  de  26  de  Junho  ultimo,  que  foi  appro- 
vada  a  decisso  pela  qual  a  mesma  Thesouraria,  em  defe- 
rimento á  petição  dos. ne.L^ociantes  importadores,  que  re- 
clamaram contra  a  pratica  seguida  pela  Alfandega,  de 
tomar  para  base  do  calculo  Ha  armazenagem  e  da  multa 
de  1  1/2  Voa  5  Vo  tabeliã  dos  multiplicadores  annexa 
á  Circular  de  27  de  Novembro  de  1873,  e  bem  assim 
os  direitos addicionaes  de  407oi  mandou  que,  na  forma 
doart.  2.*doDecreto  n.°5474  de  26  de  Novembro  de 
1873,  fosse  esse  calculo  unicamente  feito  sobre  o  valor 
oíficialqueas  mercadorias  tivessem  na  Tarifa  em  vigor, 
ou  fosse  arbitrado  nos  despachos  ad  valorem;  não  po- 
dendo prevalecer  a  disposição  da  Circular  n.*^  31  de  3 
de  Fevereiro  de  1868,  em  que  se  fundou  a  Alfandega, 
porque  a  esse  tempo  a  armazenagem  era  calculada  pela 
importância  dos  direitos  de  consumo,  e  não  pelo  valor 
oíBcial  das  mercadorias. 

Barão  de  Cotegipe 


N.  96.— FAZENDA.— Em  o  !.•  de  março  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  restituição  de  direitos  de 
mais  cobrados  pela  Alfandega  de  Uruguayana,  em  um  despacho 
de  íio  de  ferro  para  cercas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
om  o  l.""  de  Março  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesourariade  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 

Dicisõu  DB  1876.    13 
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Grande  do  Sul  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar 
provimento  ao  recurso  d)  revista,  reinettido  cora  o  seu 
omcio  n/  159  de  31  de  Outubro  de  187'*,  inlerposlo  por 
Triètão  de  Oliveira  Salazir  da  d^cií^âo  pela  qual  a  Alfan- 
dega deUruguayana  ncgâra-lhe  a  restiluiçào  da  quantia 
de  Í82íi000,qued^  mais  oobrcra  em  umdespncho  de  cem 
rôlos  com  4.200 kiiograramis  de  fio  de  ferro  para  cercas 
por  elle  submeltidos  a  despacho  em  i6  deSetembrodo 
dito  anno;  porquanto, estando  oaramenãogalvanisado 
próprio  para  cerca,  classificarlo  no  art.  919  da  Tarifa 
cfm  vigor,  a  fim  de  pagar  direitos  ad  valarem,  e  não  con- 
testando aquella  Alfandega  o  destino  ea  applicaçãodode 
que  se  traia,  nem  a  falta  do  galvanismo,  indevidamente 
o  comprehendeu  no  art.  899,  que  é  especiarl  e  exclusivo 
ao  arame  gâlvanisado  destinado  ao  referido  íim,  como 

Íá  foi  resolvido  pela  Ordem  n.°  316  expedida  á  mesma 
Phesourarla  em  9  de  Setembro  de  1872. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  97.-r  FAZENDA.— Em  o  1.^  de  março  de  1876. 

Indefere  tím  feearso  a  respeito  de  estampilhas  de  sello,  que  se 

achavam  com  a  côr  desbotada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro 
em  0 1.'  de  Margo  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas  que 
o  mesmo  Tribunal  resolveu  nâo  dar  provimento  ao  re- 
curso, remettido  com  o  seu  oííicio  n.**  58  de  i8  de  Se- 
tembro ultimo,  interposto  por  Dionysio  Rodrigues  de 
Mello  Castro  da  decisão  pela  qual  a  dita  Thesouraria  não 
tomou  conhecimento  do  que  elle  interpuzera  da  decisão 
do  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da  cidade  do  Pilar, 
por  ter-se  este  negado  a  impor  a  multa  de  que  trata  o 
art.  45  do  Decreto  n.'  4505  de  9  de  Abril  de  1870,  pelo 
uso  em  duas  letras  da  terra,  aceitas  por  António  Duarte 
Leite  da  Silva  a  favor  de  Casimiro  José  da  Silva,  dees« 
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tampilhas  reconhecidas  como  já  servidas  P^lo  exame 
feilo  perante  o  Juizo  Municipal  e  do  Gommercio;  visto 
carecer  de  fundainrnio  o  dito  recurso,  pois,  comquanto 
as  referidas  eslampiliias  e>^lejain  com  a  côr  desbotada, 
nào  apresentam' indicio  algum  que  levo  a  crer  que  já 
tivessem  sido  servidas  antes  de  serem  applicadas  ás  men- 
cionadas letras. 

Bàrào  de  Cotegtpe. 
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N.  98. --FAZENDA.-^ EH  2  dé    »abgo  dk    1876. 

N^á  provimento  k  ttm  recurso  concernente  á  ârmacenÀ^tii  ié 
ymftseiixad  com  mercàdorfts,  qU3  nào  íbram  retiradas  dá 
AiUhdega  depois  de  pagos  os  respectivos  direitos» 

MinistprlodosNeifoclos  da  Pazendâ.  — Riodô  Jaúeífo 
em  2  de  Março  de  i876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recur.^ío  interposto  por  Fo>í  Gepp  &  C."  ila  decisão 
dessa  Irisp  'Ctoria  do  'i  de  Fevereiro  do  anno  passado, 
que  obrigou-os  a  pagar  nova  arinazenaiçem  por  não 
terem  retirado  dentro  de  oito  dias,  depois  de  pagos  os 
respectivos  dinM los,  as  nove  caixas  vindas  deSouiUamp- 
ton  no  vapor  inglcz  Douro  e  submetlidas  a  despacho 
pelas  notas  n.^"  1019ir,  10193  e  10198  do  6  de  Agosto 
de  1874,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  su>tentar  a  decisão 
recorrida,  visio  não  serem  procctlentes  as  razões  allega- 
das  pelos  recorrentes,  e  caber  elia  na  alçada  dessa  Ins- 
pertoria. 

O  qUe  communlcoa  V.  S*  para  seu  conhecimento  e 
flns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro. 
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N.  99.— FAZENDA.— Em  2  de  màrío  dc  1876. 

» 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  a  classificação  de  uma  par. 
tida  de  saias,  submettidas  a  despacho  como  de  tecido  de  al- 
godão com  barra  de  filó  de  ponto  de  crochet. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Março  de  i876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Oscar  Philipps  &  C*  da  deci- 
são dessa  Inspectoria  de  16  de  Abril  do  anno  passado, 
que  classificou  como  filó  de  ponto  de  crochet,  sujeito  á 
taxa  de  4^000  por  kilogramma,  a  mercadoria  constante 
da  amostra  que  devolvo,  vinda  de  Liverpool  no  vapor 
Maskeline  e  submettida  a  despacho  como  saias  de 
tecido  de  algodão  com  barra  de  íiló  de  ponto  de  crochet. 
para  pagarem  direitos  ad  valaremy  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  que  a 
mercadoria  em  questão  seja  classificada  na  ultima  parte 
do  art.  588  da  Tarifa  e  despachada  ad  valorem. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimcnlo  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe.-^Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  100. -^FAZENDA  .—Em  2  de  março  de  1876. 

Indefere  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega,  que  mandou 
classificar^como  setineta  de  algodão»  a  fazenda  pelos  recor* 
rentes  submetida  a  despacho  como  metim  de  algodão, 
próprio  para    forros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.~Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Março  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que 
foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  J.  Blum  e  Joseph  Levy  da  de- 
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cisão  dessa  Inspecloria  de  o  de  Julho  ultimo,  que  clas- 
sificou como  setineta  de  algodão,  sujeita  à  taxa  de  mil 
e  quinhentos  réis  por  kilogramma,  a  mercadoria  con- 
stante das  amostras  juntas,  vinda  de  Liverpool  no  vapor 
inglez  Hevdius  e  submcttida  a  despacho,  pela  nota 
n.®  9274  de  22  de  Junho  do  anno  passado,  como  metim 
de  aljiçodão  lustroso  próprio  para  forros,  sujeito  á  taxa 
de  seiscentos  e  cincoenta  réis  por  kilogramma. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe, — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  101.— GUERRA. -Em  2  de   março  de  1876. 

Determina  que  os  Directores  dos  Arsenaes  de  Guerra  devem  re- 
metter  ás  respectivas  Tbesourarias  de  Fazenda  as  tabeliãs  or- 
ganizadas para  as  obras  de  empreitada,  de  que  trataoart.  127 
S  84  do  Regulamento  de  10  de  Outubro  de  1872. 

Circular. — Ministério  dos  Nepfocios  da  Guerra.  — Rio 
de  Janeiro  em  2  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Expeça  V.  Ex.  suas  ordens,  a  fim 
de  que  o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  rcmctta  á  The- 
souraria  de  Fazenda  "dessa  Província  as  tabeliãs  organi- 
zadas para  as  obras  de  empreitada,  e  de  que  trataoart. 
127  §  24  do  Regulamento  de  19  de  Outubro  de  1872,  por 
isso  que,  competindo  áquella  Repartição  fiscalisar  e  pagar 
toda  a  despeza  do  material  e  pessoal  do  mesmo  Arsenal, 
e  tendo^  portanto,  de  examinar  as  folhas  dos  vencimen- 
tos dos  empreiteiros,  precisa  conhecer  o  preço  da  mão 
de  obra,  sobre  que  são  calculados  esses  vencimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.— Lufe  António  Pereira  Franco. 
Sr.  Presidente  da  Província  de 
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pr.  1».—  AGRICULTURA,  COMMERCtO  E  OI»AS 
PUBLICAS.—  Em  2  de  março  de  1876. 

Ifeada  exigir  (tas  Companhias  d^  carrís  de  ferro  a  aj^resentaçao 
(to  proje(;tode  regulamento  para  execução  do  art.  i^doRe^^ 
fomento  de  90  de  Dezembro  de  1874. 

Circular.  N.  2.  I.* Secção.  —  Directoria  das  Obras 
Publicas. —  Mínisterk)  dos  Ne.^ocios  da  Afrricultura^ 
Commercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  2  , 

de  Marçode  i876.  -1 

Convindo  que  a  Companhia  sob  sua  fiscalisação  or- 
ganize, e  submetia  à  approvação  o  regulamento  para  a 
boa  execução  do  serviço  das  linhas  respectivas,  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  28  do  Regulamento 
a  que  se  refere  o  Decreto  n,®  5837  de  26  de  Dezembro 
de  1874;  cumpre  que  Vm.  exija  da  mesma  Companhia 
a  apresentação  do  projecto  de  rep:ulamento  para  o  refe- 
rida íim;  devendo  Ym.  depois  (Je  examinal-o,  e  antes 
de  o  approvar^  remelter  a  est.i  Secretaria  de  Estado  o 
dito  projocto,  com  as  alterações  e  observações,  que  julgar 
necessário  fazer-lhe. 

Deus  Guarde  a  Vm.-—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
— Sr.  Engeohoiro  Fiscal  da  Companhia 
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N.  W5.-  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E^ OBRAS 
PUBLICAS.—  Eh  3  db  miàhço  db  1876. 

EstaJl)eJi«oe  regras  para  os  passes  individuaes  das.em^rezas  de* 

carvis  de  ferro  nesta  capitaU 

N..  4.  1.'  Secção.  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Convindo  que  sejam  fielmente 
observadas  as  regras  estabelecidas  a  respeito  dos  passes 
gratuitos  a  funccionarios  públicos  e  a  agentes  da  auto- 
ridade, que  transitam  nos  carros  das  emprezas  de  carris 
de  ferro  desta  cidade;  rogo  a  V.  Ex.  que  se  digne  de 
renovar  suas  ordens  ás  Repartições,  que  lhe  são  subor  - 
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dinadas,  para  que,  na  expedição  dos  meemos  passes,  nSo 
sejam  preteridas  as  seguintes  formalidades: 

O  passe,  seado  individuai,  só  servirá  par^  um  fano 
cionario  ou  agente  da  autoridade,  deve  ser  datada  e 
rubricado  pelo  Chefe  que  o  expedir,  ou,  em  sua  falta  ou 
ausência,  pelo  seu  immediato.  Sem  estas  formalidades, 
as  emprezas  podem  recusal-os,  resullando  disso  pre- 
juízo, que  cumpre  prevenir,  ao  serviço  publico. 

Deus  Gaarde  a  Y.  Ex.  —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Diogo  Velho  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 
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M.  104.— FAZENDA.  «-Em  3  de  março  m  187«. 

hira  a  concessão  de  alfandegamento  de  trapiches  é  necessário 
que  o  interessado  declare  quaes  os  géneros  que  pretende  re^ 
ceber  em  deposito. 

Hinifiierio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Jttarço  de  1876. 

lilm.  é  Exm.  Sr. —  Para  se  resolver  sobre  o  pedido 
jeito  pela  Companhia  Pernambucana  no  requeriiuonlo 

3ue  Y.  Bx.  remetteu  com  o  spu  officio  n.""  &2  de  25  de 
aneiro  ultinio,  sobre  o  alfandegamento  <Lo  trapiche  que 
a  mesma  Companhia  possue  na  cidade  do  Penedo,  é 
mister  que  declare  qual  a  nalureza  dos  géneros  que 
pretende  receber  no  dito  trapiche,  pois,  se  for^m 
nacionaes  livres  de  direitos,  ou  estrangeiros  já  de>^pa- 
chados  para  consumo,  não  é  preciso  titulo  de  alfan- 
degamento, na  forma  do  di<^posto  no  art.  28  do  De- 
creto n/45iO  de  20  de  Abril  de  1870.  Se,  porém,se 
destina  ao  deposito  de  géneros  estrangeiros  não  des- 
pachados para  consumo,  cumpre  que,  nos  termos  da 
Circular  n.**  1  de  2  de  Janeiro  de  1867,  a  supplicanle 
indique  quaes  são  esses  géneros,  e  se  pretende  o  alfan- 
degamento para  a  importação  dclles  somente,  ou  se 
também  para  a  exportação  de  géneros  nacionaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Barão  de  Cotegipe.  — A'  S 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 
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N.  10o.— FAZENDA.— Em  3  de  março  de  í 876. 

As  certidões  passadas  na  mesma  meia  folha  ào  papel  do  reque- 
rimento devidamente  sellado,  em  que  forem  pedidas,  não  estão 
sujeitas  a  novosello. 

Os  Escrivães  do  qualquer  Juizo  podem,  independentemente  de 
deppacho,  passar  certidões  de  verbo  ad  verbum,  com  tanto  que 
não  sejam  extraliidas  de  documentos  que  contenham  materic^ 
de  segredo, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
3»  3  de  Março  de  1876. 

OBarJo  de  Gotcfçipe,  Presidente  interino  doTríbnnal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que 
acertadamente  decidiu  em  sessão  da  Junta,  segundo^deu 
conta  em  seu  offlcio  n/  S9  de  12  de  Novembro  do  ànno 
próximo  flndOj  que  as  certidões  passadas  na  mesma 
meia  folha  de  papel  do  requerimento,  devidamente  sel- 
lado, em  que  forem  pedidas,  nâo  esiSo  sujeitas  a  novo 
selio,  por  não  se  poderem  considerar  actos  distinctos 
por  sua  natureza ;  e  bem  assim  que  os  Escrivães  de 
qualquer  Juizo  podem,  independentemente  de  despacho 
da  autoridade  competente,  passar  certidões  de  verbo  ad 
verbum,  com  tanto  que  nâo  sejam  extrahidas  de  docu- 
mentos que  contenham  matéria  de  segredo;  visto 
estará  primeira  parte  da  referida  decisão  de  accôrdo 
com  as  disposições  constantes  das  Ordens  n.*^  390  de 
25  de  Agosto,  409  de  15  de  Setembro  de  1869,  e  ultima 

Sarte  do  §2.''  doart.  13  do  Regulamento  annexo  ao 
►ecreto  n.*  4505  de  9  de  Abril  de  1870,. e  a  segunda  de 
harmonia  cora  a  doutrina  dos  Avisos  n.®' 503  de  2  de 
Setembro  de  1833  e  447  de  28  de  igual  mez  de  1865. 

Barão  de  Cotegipe. 


t/^gfi\j^j^^^\,if\/\/^ 
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N.  lOS.— IMPÉRIO.— Em   3  de  março  de  1876. 

Declara  quaes  as  honras  que  competem  aos  Pregadores  da  Capella 

Imperial. 

2.*  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
— Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Março  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Cora  oílicio  de  i9  deOutubrode 
1874  remetleu  essa  Presidência  ao  Ministério  dos  Ne- 
gócios ora  a  meu  cargo  uma  representação  do  Padre 
Manoel  Theodolindo  Ferreira,  Pregador  àa  Capella  Im-i 
perial,  consultando  qual  o  tratamento  e  quaes  as  honraa 
e  distinctivos  que  nesta  qualidade  lhe  competem- 

Em  solução  de  tal  consulta,  declaro  a  Y.  Ex.,  para  os 
fins  convenientes,  que  áquclle  sacerdote  na  referida 
qualidade  cabem  somente  a  honra  do  titulo  e  a  faculdade 
de  pregar  na  Capella  Imperial  e  onde  quer  que  se 
ache  Sua  Magestade  o  Imperador  e  sua  Corte. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—José  Bento  da  Cunha  eFi'* 
gueiredo.-^  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  107.— GUERRA.— Em  3  de  março  de  1876. 

Dá  Instnicçôes  para  a  execução  do  art.  130  do  Regulamento, 
approvado  pelo  Decreto  n,^  5881  de  S7  de  Fevereiro  de  1875. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Março  de  1876.^ 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Remetto  a  Y.  Ex.^para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos,  na  parte  que  lhe  compete, 
vinte  exemplares  impressos  das  instrucções  para  exe- 
cução do  art.  130  do  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.®  5881  de  27  de  Fevereiro  do  anno  próximo 
findo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — Luiz  António  Pereira  Franco.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de. .. . 
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InstrucçAes  papa  execução  do  art.  130  do  He- 
^ulamento  appr<ivado  pelo  Deereto  n.^  8981 
do  ffr  de  Fevereiro  de  l^TK. 


Ari.  1.**  Quando  o  sorteado  fizera  dedaração  de  que 
pretente  isentar-se  do  serviço  do  Exercito,  mediante 
contribuição  pecuniária,  na  forma  doart.  70  do  ReAu- 
lamento,  a  Junta  de  parochia  mandará  exlrahir  uma 
cópia  da  mesma  declaração,  e  a  remetterá  com  os  do- 
cumentos de  que  trata  o  art.  69  do  indicado  Regula- 
mento, fazenao-os  acompanhar  de  sua  informação,  na 
Corte,  ao  Ministro  da  Guerra,  e  nas  Proviucias  aos 
respectivos  Presidentes. 

Art.  2.*"  O  Ministro  da  Guerra,  na  Corte,  e  os  Pre- 
sidentes nas  Províncias ,  decidirão  si  a  contribuição 
pecuniária  está  ou  não  no  caso  de  ser  admittida.  Re- 
solvendo pela  aíTirmativa,  communicarãoosea  despacho 
á  autoridade  competente,  segundo  inslrucçõcs^speciaes, 
para  proceder-se  á  respectiva  cobrança  ;  e,  logo  que  se 
apresente  o  conhecimento  de  se  haver  ella  effecitiado, 
será  expedido  titulo  de  escusa,  assignado,  na  Corte,  pelo 
Ajudante  General,  e  nas  Províncias  pelos  Commandantes 
das  Armas,  ou,  na  falta  destes,  pelos  Presidentes. 

Paragrapho  único.  Quando  o  despacho  fôr  do  Presi- 
dente da  Província,  a  execução  da  ultima  parte  deste 
artigo  ficará  dependente  de  confirmação  pelo  Ministro 
da  Guerra. 

Art.  3."*  No  caso  doart.  110,  |  2.*"  do  Regulamento, 
o  interessado  requererá  sua  isenção,  exhibindo  os  do- 
cumentos exigidos  pelo  citado  art.  69,  na  Corte,  ao 
Ministro  da  Guerra,  enas  Províncias  aos  Presidentes. 

Art.  4.^0  sorteado  póJe-se  fazer  subslituir  por  outro 
individuo,  requerendo : 

IJ"  Si  fôr  logo  depois  do  sorteio,  á  Junta  de  pa- 
rochia; 

2.**  Si  fôr  dentro  do  anno  de  praça,  na  Corte,  ao 
Ajudante  General,  e  nas  Províncias  aos  Commandantes 
dãfi  Armas,  ou,  onde  os  não  houver,  aos  Presidentes. 

Paragrapho  único.  Em  qualquer  dos  casos  juntará 
documentos  que  provem  a  idoneidade  áo  subistiluto, 
segundo  o  disposto  no  art.  71  do  Regulamento. 

Art»  5.°  Si  a  apresentação  do  substituto  íôr  perante 
a  Junta  de  parochia,  esta,  reunindo  todos  os  documen- 
tos, os  reaietterá,  com  a  3ua  opinião,  na  Córtc.  ao  Aju- 
dante General,  e  nas  ProTincias  aos  Gommandautâs  das 
Armas,  ou,  na  sua  falta,  aos  Presidentes* 
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Art.  8.*  Recebidos  os  documfínlos  da  Junta  de  paro- 
chia,  si  provarem  elles  a  idoneidade  do  substituto,  lerá 
lugar  a  inspecção  de  saúde  deste,  ordenada  na  Córie 
pelo  Ajudante  General,  e  nas  Províncias  pelos  Com- 
mandantes  das  Armas,  ou,  na  sua  falia,  pelos  Presiden- 
tes. 

No  caso  negativo  deverão  ser  completados  dentro  do 

[irazo  de  trinta  dias,  e,  só  depois  de  preenchida  regu- 
armente  essa   exigência,  é  que  se  deverá  proceder  á 
indicada  in&pecçâo. 

Ari.  7.*  Feita  a  inspecção,  serão  remettidos  todos 
os  papeis,  devidamente  informados,  na  Côrle pelo  Aju- 
dante General  ao  Ministro  da  Guerra,  e  nas  Províncias 
pelos  Commandantes  das  Armas  aos  Presidentes,  para 
resolverem. 

Quando,  na  falta  de  Commandante  de  Armas,  o  pro- 
cesso, de  que  se  traia,  norrer  pela  Presidência  da  Pro- 
víncia, poderá  esta  decidir  logo  sobre  o  assumpto. 

Art.  8."  Si  a  apresentação  do  substituto  tiver  fugar 
dentro  do  anno  de  praça,  seguir-se-ha  o  mesmo  processo, 
com  adiíTerença  de  que  o  requerimento  e  documentos 
serão  Iransmitlidos  por  intermédio  e  com  informação 
dos  Commandantes  dos  corpos,  ouvidos  os  de  compa- 
nhia. 

Art.  9.*  O  Ministro  da  Guerra,  na  Corte,  e  os  Presi- 
dentes nas  Províncias,  deferindo,  mandarão  que  o  sub- 
stituído seja  intimado  para  assignar  termo  de  respon- 
sabilidade pela  deserção  do  substituto  noprimeíro  anno 
de  praça  (art.  72  do  Regulamento).  Assignado  o  termo, 
será  recebido  o  substituto,  e  expedir-se-ha  baixa  ou 
escusa  ao  substituído,  íjue  não  poderá  mudar  de  resi- 
dência sem  ordem  do  Ministro  da  Guerra,  na  Corte,  e  dos 
Presidentes  nas  Províncias,  emquanto  durar  o  prazo  da 
responsabilidade. 

Art.  10.  O  termo  será  assignado,  na  Corte,  na  Repar- 
tição de  Ajudante  General,  e  nas  Províncias  na  Se- 
cretaria do  Commando  de  Armas,  ou,  na  falta  deste, 
na  Secretaria   da  Presidência. 

§  !.*•  Quando  otermofôr  tomado  nas  Províncias,  será 
remettida  uma  cópia  authentica  ao  Ajudante  General, 
que  a  mandará  averbar  em  livro  especial. 

I  2.*^  Esses  termos  de  responsabilidade  poderão  ser 
assignados  por  procuradores  munidos  de  poderes  es- 
pecíaes. 

Art.  ii.  Si  o  Ministro  da  Guerra  indeferir,  quando 
a  matéria  fór  de  sua  competência,  qu  conflrmar  o  inde- 
ferimento do  Presidente  de  Província,  em  caso  de  re- 
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curso^  a  parte  interessada,  dentro  de  dez  dias,  contados 
daquelle  em  que  o  despacho  fôr  publicado  no  Diarío 
Of^ly  poderá  recorrer  para  o  Conselho  de  Estado. 

Paragrapho  único.  No  caso  do  Ministro  da  Guerra 
confirmar  o  deferimento  do  Presidente  de  Província, 
remetterá  cópia  de  sua  decisão  ao  Ajudarrte  General,  que 
a  mandará  averbar,  transmittindo-a  depois  ao  mesmo 
Presidente  para  ser  cumprida. 

Art.  12.  O  recurso  de  que  trata  o  artip:o  antecedente 
será  interposto  por  termo,  pela  parte  ou  seu  bastante 
procurador,  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  devendo  logo  juntar,  si  quizer  e  tiver,  razões 
a  documentos. 

Art.  13.  Ouvido  o  Procurador  da  Coroa,  Soberania 
e  Fazenda  Nacional,  subirá  o  recurso  ao  Conselho  de 
Sstado  dentro  de  trinta  dias  contados  daquelle  em  que 
tiver  sido  interposto. 

Art.  14.  As  decisões  do  Conselho  de  Estado  serão 
enviadas  por  cópia  á  Repartição  de  Ajudante  General, 
que,  depois  do  competente  registro,  as  remetterá  ás  Pre- 
sidências respectivas  para  serem  cumpridas,  registrando 
e  fazendo  executar  as  que  pertencerem  ao  Município  da 
Corte. 

Art.  15.  Si,  findos  os  dez  dias,  os  interessados  não 
interpuzerem  recurso  para  o  Conselho  de  Estado,  ex- 

gedir-se-hão  as  cópias  das  decisões  do  Ministério  da 
uerra,  para  serem  cumpridas,  como  no  caso  do  para- 
grapho único  do  art.  11 . 

Art.  16.  As  decisões  a  respeito  dos  substitutos  serão 
sempre  observadas,  na  Corte,  por  intermédio  do  Ajudante 
General,  e  nas  Províncias  peios  Commandantes  das 
Armas,  ou,  na  falta  destes,  pelos  Presidentes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de 
1876.— 2>f*ítw  (te  Caxias. 
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N.  108— AGRICULTURA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eu  4  de  juakço  de  1876. 

Resolve  varias  duvidas  relativas  á  emancipação  e  libertação  de 

escravos. 

N.l — 2.'  secção— Directoria  da  Agricultura.— Rio  de 
Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  4  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  ofíicio  de  27  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado  submetteu  Y.  Ex.  à  approvação 
deste  Ministério  a  solução  dada  a  diversas  duvidas 
suscitadas  em  oiScio  de  28  de  Setembro  do  mesmo  anno 
pelo  Juia  de  Orphãos  do  termo  de  S.  Borja,  nessa  pro- 
víncia, relativamente  ao  modo  por  que  devia  proceder 
na  emancipação  dos  escravos. 

As  duvidas  a  que  V.  Exc.  se  refere  são  as  seguintes : 

1.'— Deve  considerar-se  completa  a  lista  dos  escravos 
classificados  para  serem  libertados  sem  que  tenha  o  valor 
delles  sido  declarado  pelos  respectivos  senhores  ou  ar- 
bitrado no  prazo  de  que  trata  o  art.  41  do  Regulamento 
de  13  de  Novembro  de  1872,  segundo  o  processo  pres- 
criplo  no  art.  37  do  mesmo  regulamento  ? 

2.  ■ — Não  havendo  a  junta  procedido  á  classiBcação  dos 
escravos  no  anno  passado,  deve  o  Juiz  de  Orphãos  regu- 
lar-se  pelos  trabalhos  dos  annos  anteriores? 

3.^ — Sendo  deficientes  as  listas  da  classificação  quanto 
ás  condições  dos  escravos  na  ordem  das  preferencias,  mas 
tendo  delias  conhecimento  o  Juiz  de  Orphãos,  pôde  este 
aquilatar  de  seu  merecimento,  no  sentido  de  não  preju- 
dicar o  direito  dos  libertandos? 

4.*— Qual  o  Juiz  de  Orphãos  competente  para  proceder 
á  libertação  dos  escravos  pertencentes  á  freguezia  de 
S.  Luiz  de  Missões,  desmembrada  do  termo  de  S.  Borja, 
para  o  de  Santo  Angelo— o  do  1."  ou  o  do  2.°  ? 

8.'— Achando-se  os  libertandos  da  mencionada  fre- 
guezia classificados  promiscuamente  com  os  das  outras 
pertencentes  ao  municipio  de  que  foi  desmembrada, 
como  deverão  ser  discriminados? 

6. '—Se  o  valor  dos  libertandos  a  que  se  refere  o 
§  1.**  do  art.  27  do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de 
1872  fór  superior  á  quota  do  fundo  de  emancipação,  deve 
o  juiz  recorrer  ao  sorteio,  por  analogia  do  art.  45,  §  1." 
ultima  parte  do  citado  regulamento,  para  o  fim  de  serem 
alforriados,  tantos  escravos  quantos  comporte  a  referida 
quota  ? 
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7." — Será  motivo  para  preferencia  na  ordem  da  eman- 
cipação (Ins  familijsa  circum^tanria  d  '  ser  um  dos  côn- 
juges livre  ou  HI)erlo? 

8."— O  Juiz  deOrphãos  c  coinpetonto  p:u'a  verificar  os 
motivos  de  |iri4\roncia  na  emancipação  dos  escravos, 
quando  tenliam  sido  omittidos  n:is  listas  organizadas 
pelas  juntas  classificadoras? 

A's  indicadas  consultas  respondeu  V.  Ex.: 

i.* — quo  era  incompleta  a  lista  dos  escravos  liber- 
tandos  na  hypothese  lU^urada; 

2  • — que,  não  tendo  á  junta  procedido  á  classificação 
no  anno  passado,  cumpria  ao  juiz  regular-se  pela  do 
ainno  mais  próximo; 

S.* — qu(í  as  preferencias  para  a  emancipação  eram  ns 
que  estabelecia  o  art.  27  do  Regulamento  de  13  de  No* 
vembro  de  1872; 

4.*^-quepelo  art.  47  do  citndo  reiriilamento,  os  es* 
cravos  mudados  para  município  diverso  daquelle  em 
que  haviam  sido  classificados,  só  podiam  sít  ahi  com- 
templados  no  anno  immediato  ,  sem  perderem  ,  no 
municipio  onde  anteriormente  residiam,  o  numero  de 
ordemque  lhes  competia  na  ultima  classificação; 

5."— qne  devia  fazer-se  a  classifii-açào  na  freguezia 
desmembrada,  servindo  de  base  o  trabalho  já  feito  antes 
do  desmembramento ; 

6."  que  na  conformidade  do  art.  27,  §  2.**  do  Regu* 
lamenio  de  13  de  Novembro  de  1872,  devia  o  juiz  recor- 
rer ao  sorteio; 

7.**— que  as  condições  de  preferencia  para  a  lib-^rtação 
por  família  constam  do  art.  27,  §  1/  do  citado  Regula* 
mento ; 

8.** — finalmente,  que  as  omissões  nas  listas  de  classifi- 
cação achavam-se  previstas  na  lei,  sendo  inadmissível 
qualquer  alteração  ou  inverj^ão,  segundo  o  disposto  no 
para<i:rapho  único  do  citado  art.  43. 

Respondendo  ao  mencionado  olficfo  de  V.  Ex.,  ca- 
be-me  declarar  o  seguinte  : 

Qinnto  â  r'  duviíla,  proceíje  a  resposta  dada  por 
V.  E\.,  por  esttr  de  aceôrdo  com  o  Aviso  de  13  de  Maio 
de  1874,  expedido  á  Presidência  da  Província  do  Espírito 
Santo,  no  qual  está  consignado  o  principio  de  que  a  ve- 
rificação do  valor  dos  escravos  é  acto  complementar  da 
classificação  e  preparatório  da  concessão  de  liberdade; 

Quanto  à  2.",  não  lendo  corrido  regularmente  os  tra- 
balhos da  classificação  de  escravos,  deve  prevalecer  a  do 
anno  passado,  ou  a  que  proximamente  se  tiver  de  fazer, 
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caso  a  respectiva  junta  não  houvesse  funccionado 
naqnolle  anno,  como  foi  decidiJo  por  Aviso  de  20  de  De- 
zembro ; 

Qaanlo  á  3.'':  A's  juntas  classificadoras  incumbe  de- 
terminar as  condições  de  preferencia  na  classiflcação, 
salvo  o  recurso  para  o  juizo  deorphãos  Sí\írundo  o  arl.  34 
do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872; 

Quanto  á  4.* :  Nada  resta  additar  à  resposta  de  V.  Ex ; 

Quanto  à  5/ A  estação  fiscal  onde  se  realizou  a  matri- 
cula poderá  discriminar  os  escravos  pertencentes  â  fre- 
guezia  desmembrada,  sendo  que  à  mesma  estação  corre 
a  obrigação  de  enviar  à  colicctoria  do  municipio^  a  que 
foi  ultimamente  annexada  a  alludida  freguezia,  a  re- 
lação dos  escravos  que  a  esta  pertencem^  para  que  possa 
ter  lugar  as  averbações  e  outros  factos  concernentes  ao 
serviço  da  matricula ; 

Quanto  á  6.' :  O  sorteio  só  6  admissível  quando  na 
ordem  das  famílias  ou  individues  classifícados  forem 
iguaes  as  respectivas  condições,  devendo,  portanto,  a 
libertação  recahir  d'entre  as  famílias  ou  individues  clas- 
siiicados  sobre  os  que  tenham  de  ser  preferidos,  segundo 
o  art.  27  do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872; 

Quanto  à  7.* :  Os  Avisos  de  31  de  Maioe  17  de  Junho  de 
1875,  já  resolveram  que  o  escravo  casado  com  pessoa 
livre  prefi  re  na  ordem  da  classiiicação  das  famílias; 

Quanto  à  8/  :  Está  respondida  peia  solução  dada  á  3/ 
consulta. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— TAomají  José  Coelho  de  Almeida. 
•—Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  109.— FAZENDA.— Em  4  de  março  de  1876/ 

Indefere  o  requerimento  da  Companhia  Méssageries  maritimês 
de  FYànce,  pedindo  que  seja  reformada  a  decisão  de  8  de  No- 
vembro ultimo,  pela  qual  foi  conQrmada  a  multa  que  lhe 
impôz  a  \lfaQdega  da  Corte,  por  differença  de  volumes  des- 
carregados do  vapor  Mendoza, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Março  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional   o  requerimento   da  Companhia     Méssageries 
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maritimesí  de  Fr ance,  ipeãinão  ser  recon^ídoradac  refor- 
mada a  resolução  do  mesrao  Tribunal,  communicada 
a  essa  Alfandega  em  Aviso  n.°152dc5  de  Novembro 
do  anno  passado,  e  peia  qual  foi  indeferido  o  recurso 
interposlo  pela  referida  Companhia,  mandando-se  tornar  * 
cffeciiva  a  multa  de  direitos  era  dobro,  imposta  por 
despacho  dessa  Inspectoria  de25dcli]aio  de  1875  pela 
falta  de  oito  volumes  verificada  ua  conferencia  do  ma- 
nifesto do  vapor  Mmdoza^  entrado  de  Bordeaux  era  16 
de  Janeiro  de  1873  ;  o  mesrao  Tribunal  resolveu  in- 
deferir a  dita   petição  c  sustentar  aquclla  decisão. 

O  que  communico  a  V.   S.  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  deCotegipe.Sv.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  110.— FAZENDA.— Eli  4  demarco  de  1876. 

O  preço  da  venda  de  géneros  deteriorados  nfto  deve  ser  incluído 
no  calculo  para  a  organização  da  Pauta  semanal  das  Al- 
fandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro, 
em  4  de  Março  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao  re- 
curso, que  acompanhou  o  seu  ofiicio  n.""  73  de  6  de  Se- 
tembro ultimo,  interposto  por  Tappenbeck  Brambeer 
&  Companhia  da  deciFão  pela  qual  a  dita  Thesouraria 
confirmou  a  da  Alfandega,  que  não  attendeu  á  reclamação 
por  elles  feita  sobre  o  preço  dado  ás  castanhas  da  terra 
na  Pauta  semanal  de  31  de  Maio  a  5  de  Junho  de  1875; 
porquanto,  tendo  esse  preço  sido  determinado  pelo 
termo  médio  do  que  no  mercado  obteve  aquelle  género 
durante  a  semana,  bem  procedeu  a  Alfandega  não  in- 
cluindo no  calculo  o  preço  pelo  qual  foi  vendida  uma 
partida  de  castanhas  deterioradas  e,  portanto,  fora  das 
condições  de  seu  consumo  geral  e  ordinário. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  111.— IMPÉRIO.—  Em  6  DE  MARQO  DS  1876. 

Declara  que  no  caso  de  não  poder  o  candidato  lér  a  prova  escripta 
exhibida  em  concurso,  deve  a  leitura  ser  feita  em  sessão  pu- 
blica por  um  membro  da  Congregação  que  esta  nomear. 

2/  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1876. 

Em  ofTicio  de  30  d«  Jtilbo  ultimo  consultou  Y.  S.,  por 
deliberação  da  Congregação  dessa  Faculdade,  si,  nos 
concursos,  feitas  todas  as  provas^  e  faltando  somente  a 
leitura  da  prova  escripta,  pôde  a  Congregação  julgar  o 
candidato,  mandando  ler,  com  as  formalidades  legaes,  a 
mesma  prova  pelo  outro,  quando  forem  dons,  ou  pelo 
Secretario,  quando  fór  um  só,  e  no  caso  a£Brmativo  se 
a  leitura  deve  ser  feita  em  sessão  publica  ou  ordinária. 

Resolvendo  essa  consulta,  declaro  aV.  S.  que,  se, 
esgotado  o  prazo  a  que  se  refere  o  art.  77  dos  estatutos 
que  baixaram  com  o  Decreto  n."^  1387  de  28  de  Abril  de 
1854,  ainda  se  acbar  oconcurrente  manifestamente  im« 

Sossibilitadopara  lera  prova  escripta  que  tiver  exhibido, 
eve  a  leitura  ser  feita  em  sessão  publica  por  um 
membro  da  Congregação  que  esta  nomear. 

Deus  Gua  rde  a  Y.  S.—  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
-^Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 
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N.  112.— IMPÉRIO.— Eu  6  de  mâaço  de  1876. 

Declara  irregular  o  procedimento  de  um  Juiz  de  Paz^  que  dei- 
xara de  fazer,  no  tempo  legal,  a  convocação  dos  eleitores  e 
supplentes  para  eleger  a  Junta  parochial,  e  manda  que  sem 
demora  se  Ãça  a  convocação  da  dita  Junta. 

1,*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
— ^Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1876. 

Em  resposta  ao  officio  de  Ym..  de  26  do  mez  findo,  re^ 
cebido  hoje,  dcciaro-ihe  que  procedeu  Ym.  irregular- 
mente deixando  de  fazer  no  tempo  lega),  como  «ra  do 
seu  dever,  na  qualidade  de  1.®  Juiz  de  Paz  dessa  pa- 
rochia,  a  convocação  dos  eleitores  e  supplentes  ao» 
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quaès  compele  eleger  a  Junta  parochial  que  deve  reu- 
nir-se  na  1.*  dominp^a  do  próximo  niez.  Os  motivos  que 
Vm.  allega  nâo  justificam  a  omissão  que  commetteu, 
Tislo  que  por  nenhum  modo  o  embaraçavam  de  prati- 
car o  referido  acto,  e,  em  todo  caso,  devia  cm  tempo 
competente  ter  representado  ao  Governo. 

Ordeno,  portanto,  a  Vm.  que,  sem  a  menor  demora  c 
sob  sua  responsabilidade,  faça  a  convocação  dos  ditos 
eleitores  e  supplentes  para  procederem  á  eleição  da 
mencionada  Junta  no  dia  já  designado  pelo  Governo, 
embora  não  medie  o  prazo  marcado  no  art.  5.°  das  Ins- 
trucçSes  Regulamentares  annexas  ao  Decreto  n."*  6097 
de  12  de  Janeiro  ultimo,  á  vista  da  disposição  do  art. 
7.*  das  mesmas  InslrucçOes. 

Declaro  finalmente  a  Ym.  que  serão  tomadas  as  con- 
venientes providencias  a  fim  de  que  sejam  garantidas  a 
ordem  publica  e  a  segurança  e  liberdade  de  sua  pessoa 
e  da  Junta  durante  o  exercício  de  suas  funcções. 

Deus  Guarde  a  Ym.— José  Bento  da  Cunha  e  Figuei- 
redo.—  Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  freguezía  de 
Ira já. 
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N.  113.— FAZENDA.—  Em  7  de  março  de   1876. 

A  descarga  de  volumes  para  a  Alfandega,  sem  as  formalidade» 
legaes,  não  impede  que  os  mesmos  sejam  aceitos  na  forma- 
do art.  45  do  Decreto  n.<»  3217  de  1863,  uma  vez  que  o  seu  rece- 
bimento tenha  sido  voluntariamente  requerido. 

Ministério  dosNegocios  da  Fazenda .  —Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Março  de  i876. 

O  Barão  de  Colegipe,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  os  papeis 
que  acompanharam  o  officiodo  Inspector  da  Alfandega  da 
cidade  do  Desterro  de  14  de  Dezembro  de  1375,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
lie  Santa  Catharina^  para  seu  conhecimento  e  ofazer 
constar  ao  daquella  Alfandega,  que,  suppostonão  fosse 
regularmente  descarregado  de  bordo  do  vapor  nacional 
Cervãftíes  o  caixote  contendo  jóias  de  que  trata  o  citado 
officio,  todavia,  sendo  voluntariamente  requerido  o 
seQ^recebimentOy  cumpria  ao  dito  Inspector  aceital-o. 
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na  forma  lio  disposto  noart.  4S  do  Decreto  n."*  3217 
de  31  de  Dezembro  de  1863,  mandando  proceder  im- 
mediatamente  a  exame,  a  fím  de  verificar  o  estado  do 
volume,  nos  tcrmoí^  do  art.  434  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  18j50  ;  e,  quando  não  apresentasse  in- 
dícios de  arrombanienlo  ou  avaria,  aguardar  a  exhibi* 
çâo  das  notis  pira  o  respectivo  despacho,  prescindindo 
nesse  caso  da  imposição  de  quaesquer  penas  ao  Com- 
mandante  do  referido  vapor. 

Oulrosira,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  informe  por 
que  razão  não  attendeu  à  representação  que  o  Agente 
da  Companhia  Braziieira  de  navegação  a  vapor  lhe  di- 
rigira contra  o  acto  de  que  se  trata,  ese  é  certo  terem- 
Ihe  sido  mostradas  a  informação  e  notas  do  Inspector 
da  Alfandega,  endereçadas à  Thesouraria  sobre  o  refe- 
rido objecto. 

Barão  áeCotegipe. 
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N.  114.— FAZENDA.  -  Em  8  de  mabço  de  1876. 

As  thesourarias  de  Fazenda  não  podem  recusar-se  ao  troco  das 
notas  dilaceradas  que  lhes  forem  apresentadas  para  esse  fim, 
ou  das  que  se  acharem  em  substituirão,  desJc  qué  não  houver 
duvida  sobre  a  sua  legalidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. --Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Março  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  aosSrs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vida observância  nas  referidas  Repartições  e  nas  que 
lhes  são  subordinadas,  a  ordem  abaixo  transcripta,  ex- 
pedida á  Thesouraria  da  Provincia  do  Paraná^  à  vista 
da  representação  de  diversos  negociantes  da  cidade  de 
Paranaguá^  sobre  a  pratica  seguida  pela  dita  Thesoura- 
ria e  pela  Alfandega  daquella  cidade,  de  não  receberem 
para  trocar,  ou  em  pagamento  de  impostos,  notas  de 
estampas  em  substituição,  sem  serem  assignadas  pelos 
respectivos  portadores,  ou  mencionadas  em  relações 
também  por  elies  assignadas. 

fiarão  de  Cotcgipe. 
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Ordem  o  que  se  retf^re  a  Glroular  auprci» 


N.  6. — Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda. — ^Riode 
Janeiro  em  1^  de  Fevereiro  de  1876. 


O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesoaro  Nacional,  attendendo  ao  que  represen- 
taram diversos  negociantes  da  cidade  de  Paranaguá, 
sobre  a  pratica  seguida  pela  Tbesouraria  da  Província 
do  Paraná,  e  Alfandega  daquella  cidade,  de  nâo  rece- 
berem para  trocar  oa  em  pagamento  de  impostos,  notas 
de  estampas  em  substituição  sem  serem  assignadas  pelos 
respectivos  portadores  ou  mencionadas  em  relações, 
também  por  elles  assignadas,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  dita  Thesonraría  : 

!.•  Que  deve  fazer  cessar  semelhante  pratica,  não  s6 
por  não  ter  applicação  ao  caso  vertente  o  disposto  no 
art.  7.**  do  Regulamento  de  28  de  Novembro  de  18W, 
que  se  refere  ás  antigas  notas  emittidas  por  occasião  do 
troco  da  moeda  de  cobre,  mas  também  porque,  ainda 
quando  a  substituição  das  notas  actualmente  se  regu- 
lasse pela  citada  disposição,  não  era  aos  portadores,  e 
sim  aos  empregados  encarregados  dessa  operação,  que 
competia  fazer  as  declarações  de  que  se  trata  ; 

2/  Que  aos  Thesoureíros  das  Tnesourarías  de  Fazen- 
da e  seus  Fieis  incumbe  a  operação  do  troco  das  notas 
dilaceradas  e  daquellas  cuja  substituição  o  Thesouro 
tenha  .determinado,  serviço  que  cumpre  continue  a  ser 
executado  de  modo  que,  averiguada  e  reconhecida  pelos 
trocadores  a  legalidade  e  veracidade  do  papel,  estampa 
e  assignatura  das  notas,  seja  a  respectiva  importância 
entregue  ao  portador,  em  notas  de  estampa  differente, 
sem  mais  formalidades; 

3."*  Que,  no  caso  de  versar  duvida  sobre  a  legalidade 
das  notas  levadas  ao  troco,  deverá  este  ficar  suspenso, 
sendo  aquellas  enviadas  ao  Thesouro  com  olBcio  regis- 
trado, no  qu^tl  se  exponham  todos  os  motivos  da  duvida 
a  fim  de  resolver-se  sobre  o  seu  recebimento,  depois  de 
ouvida  a  Caixa  da  Amortização,  e  in  ctmtinmti  appre- 
hendidas  e  marcadas  com  o  competente  carimbo,  as  que 
forem  visivelmente  falsas,  para  proceder-se  na  forma 
da  lei  contra  o  introductor; 

4.'*  Finalmente,  que  à  proporção  que  forem  sendo 
trocadas  as  notas,  se  lhes  applicarão  os  carimbos  com- 
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petentes,  como  dispõem  o  art.  i/  das  Instrucções 
D.^^SSede  4deSetembrodel865ea  Decisão  n.""  372de2& 
de  Outubro  de  1867 ;  devendo-se,  outrosim,  observar 
esta  decisão,  assim  como  o  art.  10  das  Instrucc^es  n/ 
193  de  7  de  Julho  de  1870,  em  tudo  o  que  concerne  â 
escrípturação  e  devida  fiscalisagâo desse  serviço. 

Barão  de  Cotegipê , 
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N,  115.— FAZENDA.— Eh  8  de  março  de  1876. 

▲8  Companhias  Bahiana  e  Pernambucana,  de  navegação  costeira, 
n&o  estão  sujeitas  ao  pagamento  da  contribuição  para  hos- 
pitaes  de  caridade»  nem  ao  dos  emolumentos  dos  passes  para^ 
06  seus  vapores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .— p  Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Março  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  ProTincia  das  Alagoas  que  re- 
gularmente procedeu  confirmando,  segundo  deu  conta 
em  seu  officio  n.®  36  de  4  de  Junho  ultimo,  o  despacho 
pelo  qual  a  Alfandega  da  capital  da  dita  PfoTincia  de- 
feriu as  petições  em  que  as  Companhias  Bahiana  e  Per- 
nambucana, de  navegação  costeira,  pediram  que  cessasse 
naquella  Alfandega  a  cobrança  da  contribuição  que  paga- 
vam em  beneficio  do  hospital  de  caridade,  assim  como 
a  dos  emolumentos  dos  c  passes  i  para  os  seus  vapores, 
visto  estar  a  referida  decisão  de  accórdo  com  a  clausula 
4.*  das  gue  baixaram  com  o  Decreto  n.^  4944  de  30  de 
Abril  de  1872,  e  com  o  disposto  na  Ordem  n.^  417  expe- 
dida â  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo . 
em  7  de  Novembro  de  1874. 

Barák>  dê  Cotegipe. 
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N.  116.— IMPÉRIO.— Em  8  de  marco  de  1876. 

« 

Autoriza  a  despeza  por  conta  dos  cofres  públicos  para  o  forne- 
cimento de  livros  para  os  trabalhos  eleitoraes^  e  declara  re- 
gular a  providencia  de  ordenar-se  que  provisoriamente  sir- 
vam para  taes  trabalhos  cadernos  competentemente  nume- 
rados, rubricados,  abertos  e  encerrados. 

1."  Directoria.— Ministério  dos  Neíçocios  do  Império. 
— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1876.  j 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíTicio  de  25  do 
mez  findo,  declaro  a  V.  Ex. : 

Que  si  a  Gamara  Municipal  da  viila  de  Ilambé  não 
pôde  como  V.  Ex.  informa,  por  falta  de  meios,  for- 
necer os  livros  necessários  para  os  iraballios  relativos 
ás  eleições,  e  dos  quaes  traia  o  art.  15i  das  Instrucções 
Regulamentares  annexas  ao  Decreto  n.*  6097  de  12  de 
Janeiro  ultimo,  fica  Y.  Ex.  autorizado  para  mandar 
fazer  as  despezas  precisas  por  conta  dos  cofres  públicos 
a  fim  de  ser  supprida  aquella  falta  nos  termos  da  se- 
gunda parte  do  citado  artigo. 

Que,  á  vista  da  terceira  parle  do  mesmo  artigo,  foi 
regular  a  providencia  tomada  por  V.  Ex.  de  ordenar 
que  provisoriamente  servissem  para  esses  trabalhos 
cadernos  competentemente  numerados,  rubricados, 
abertos  encerrados,  a  fim  de  se  não  deixar  de  proceder 
em  tempo  aos  trabalhosde  qualificação  na  dita  freguezia 
pela  falta  dos  mencionados  livros. 

Que  finalmente  qs  livros  de  talão,  cujo  fornecimento 
incumbe  lambem  às  Gamaras  municipaes,  salvo  o  caso 
de  carência  de  meios,  devem  ser  feitos  segundo  o  mo- 
delo n.*"  1,  gue  acompanha  as  sobreditas  Instrucções  e  ô 
por  estas  citado  no  art.  89. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jos^  Bento  da  Cunha  e  nguri" 
redo.^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  117.— JUSTIÇA.— Em  8  de  março  de  1876. 

C  inadmissível  o  recurso  de  haJbeas-corpm  em  favor  de  réo  mi- 
litar preso  por  crime  sujeito  ao  foro  privativo: 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça^ — 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Com  osofficíosn."  278  e  300dfe 
19  de  Fevereiro  e  15  de  Março  do  anno  passado  trans- 
miltiu  Y.  Ex.  cópias  dos  documentos  relativos  ao  con* 
flicto  suscitado  entre  a  Relação  do  Recife  e  oComman- 
danle  das  Armas  da  Província  de  Pernambuco  em  vir- 
tude de  ordem  de  habeas-corpus^  expedida  por  aquellc 
Tribunal  a  favor  do  Alferes  reformado  do  Exercito  Ma* 
noel  de  Assumpção  Santiago,  que  pelo  referido  Gom- 
mandantefoi  mandado  recolherá  fortaleza  do  Brum, 
por  haver  tomado  parte  em  movimentos  sediciosos  ma- 
nifestados na  mesma  Província  e  na  da  Parahyba. 

E  Sua  Mngestade  o  Imperador  Conformando-se,  por 
ImniedialM  Resolução  de  4  do  corrente,  com  oò  pare- 
ceres das  Secções  de  Justiça  e  de  Marinha  e  Guerra  do 
Conselho  de  Estado  em  Consultas  de  3  de  Ou  tubro  do  anno 
passado  e  22  de  Janeiro  do  corrente»  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  a  V.  Ex.  para  os  devidos  effei tos  que, 
a  t tentas  as  J  isposiçOes  do  art.  179,  §  10  da  Constituição, 
art.  30S  do  Código  Criminal,  arts.  8.®  e  324  do  Código  do 
Processo  Criminal,  art.  109  da  Lei  de  3 de  Dezembro  de 
1841,  art.  ^45  do  Regulamento  n.**  120de  31  de  Janeiro 
del842,art.  18da  Lei  n."  2033  de  20  de  Setembro  de  1871 
Aviso  de  19  de  Fevereiro  e  Provisão  de  20  de  Outubro  de 
1834,  e  Aviso  n.^  375  de  30  de  Agosto  de  1863  procede  o 
mencionado  conflicto,  por  nãoser  admissível  o  recurso  de 
habeas-corpus  em  favor  de  réo  militar,  preso  por  crime 
sujeito  ao  foro  privativo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^ Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque,'^  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 
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N.  H8.— GUERRA.— Em  8  de  março  de  1876. 

Declara  como  se  deve  proceder  na  bypothese  de  que  uma  Junta 
revisora  conclua  os  seus  trabalhos,  sem  que  lhe  sejam  presen- 
tes os  da  Junta  parochial,  ea  respeito  da  apuração  dos  cida- 
dftos  alistados  para  o  serviço  do  Exercito  e  da  Armada. 

Ministério  dos  Neo^ocios  da  Guerra.-— Rio  de  Janeiro 
em8deMarçodel876. 

Illm .  e  Exm.  Sr."—  Em  o  seu  offlcio  n.*  402  de  30  de 
Dezembro  ultimo  communicou  V.  Ex.  que  a  Junta  paro- 
chiai  de  Santarem-Novo  não  se  pôde  ainda  reunir  no 
dia  l.**  do  referido  mez,  e  ponderou  que,  se  fosse  de 
novo  adiada  a  reunião  da  Junta  revisora,  que  é  a  da 
comarca  da  Vigia,  até  que  estivessem  concluídos  os 
trabalhos  daquella  Junta  parochial,  não  haveria  tempo 
para  se  achar  no  corrente  mez  em  poder  deste  Ministé- 
rio o  resultado  do  alistamento  da  mencionada  comarca, 
pelo  que  resolvera  designar  o  dia  10  de  Janeiro  próximo 
findo  para  a  reunião  da  Junta  parochial,  mandando, 
porém,  que  a  de  revisão  iniciasse  os  seus  trabalhos  no 
dia  que  já  estava  marcado  (20  de  Janeiro),  e  nelles  pro- 
seguisse,  embora  não  recebesse  os  da  referida  Junta  pa- 
rochial de  Santarem-Novo. 

Em  seguida  consulta  V.  Ex.:  1.**  como  deve  proceder 
dando-se  a  hypothese  de  que  a  Junta  revisora  conclua 
os  seus  trabalhos,  sem  que  lhe  sejam  presentes  os  da 
Junta  parochial;  2.®  se  devem  ser  remettidas  à  esta  Se- 
cretaria de  Estado  as  listas,  que  começam  a  ser-lhe 
apresentadas,  da  apuração  dos  cidadãos  alistados  nas 
diversas  parochias,  ou  se  é  sufflciente  ministrar  os  dados 
precisos  para  o  fim  da  fixação  do  contingente  que  tem 
de  dar  a  Província. 

Approvando  a  deliberação  que  V.  Ex.  tomou  de  não 
adiara  reunião  da  Junta  revisora,  pelos  motivos  que 
expôz,  declaro  a  Y.  Ex.  em  resposta  ás  suas  consultas: 

Quanto  ál.%  que,  dado  o  caso  de  terminar  a  Junta 
revisora  os  seus  trabalhos,  sem  que  lhe  sejam  remet- 
tidos  os  da  Junta  parochial,  deve  a  1.*^  suspendel-os  até 

3ue  a  2.*  os  envie,  para  depois  da  revisão  e  da  apuração 
estes  encerrar  os  seus,  porque  as  Juntas  revisoras  só 
devem  encerrar  os  seus  trabalhos  depois  da  revisão  e 
apuração  de  todas  as  parochias  da  comarca  respectiva. 
Quanto  á  2.%  que  deve  essa  Presidência  transmittir  a 
este  Ministério  as  cópias,  que  lhe  forem  enviadas  pelas 
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Juntas  reyisoras,  das.tres  relações  que  as  mesmas  tire- 
rem  organizado  para  cada  parochia,  e  que,  na  forma  do 
art.  43  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875^ 
devem  conter,  uma  os  nomes  daquelles  cidadãos  que 
julgam  obrigados  a  todo  o  serviço  de  paz  e  de  guerra, 
outra  os  dos  que  são  isentos  em  tempo  de  pa?.,  e  final- 
mente outra  os  dos  que  forem  excluidosde  todo  o  ser- 
viço^ porquanto  é  á  vista  do  alistamento  apurado  que  o 
Ministério  da  Guerra  tem  de  fixar  os  contingentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Luiz  António  Pereira  Franco, 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  119.— MARINHA.  —  Aviso  de  8  de  março  de  1876. 
Dá  providencias  para  a  organização  da  praticagem  nacional. 

N.  666. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. — Rio 
de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr. — Sendo  de  incontestável  vantagem 
ao  serviço  naval  a  acquisição  de  práticos  hábeis  da 
costa  das  barras  edos  rios  do  Império,  bem  como  da- 
quelles de  que  estes  são  tributários,  haja  Y.  Ex.  de 
ordenar  aosCommmandantes  dos  navios  da  Armada  que 
nas  viagens  que  fizerem  appliquem  á  aprendizagem 
deste  ramo  do  serviço  as  praças  que  se  mostrarem 
para  elle  mais  idóneas. 

Esta  determinação  deve  sobretudo  ser  executada  nos 
Rios  da  Prata,  Uruguay,  Paraná,  Paraguay,  S.  Lou- 
renço, Guyabá  e  outros  da  Província  de  Mato  Grosso,  e 
nos  das  Provincias  do  Pará  e  Amazonas. 

Os  Commandantes  enviarão  em  tempo  opportuno  ao 
Quartei-General,  para  ser  transmittida  á  Secretaria  de 
Estado,  uma  relação  das  praças  que  melhores  provas  de 
adiantamento  exhibirem  nos  exames  a  que  serão  sub- 
met  tidas. 

Os  práticos  do  Rio  da  Prata  e  seus  afBuentes,  creados 
pelo  Aviso  de  14  de  Setembro  de  1868,  e  actualmente 
emexercicio  na  força  naval  do  Império,  têm  prestado  e 
prestam  bom  serviços;  mas  convém  formar  uma  pra- 
ticagem nacional,  e  para  este  fim  é  não  só  necessário 
tomar  a  providencia  indicada  acima,  mas  ainda  que  os 
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próprios  Commandantes  e  Officiaesdos  navios  doEslado 
sejam  os  primeiros,  como  estatue  o  Aviso  de  24  de 
Janeiro  de  i860,  a  habilitar-se  nessa  especialidade,  a 
íim  de  se  tornarem  juizes  competentes  na  apreciação 
do  aproveitamento  das  praças  que  a  tal  mister  se  ap- 
plicarem. 

V.  Ex.,  pois,  ordenará  a  todos  os  Commandantes  que 
navegarem  por  quaesquer  das  citadas  paragens  que, 
ao  terminarem  as  viagens,  enviem  um  relatório  cir- 
cumstancíado  em  que  assignalem  a  direcção  dos  canaes 
em  relação  a  uma  e  outra  margem  dos  rios  e  a  maior 
e  menor  profundidade  nelles  encontrada,  dando-se 
assim  inteira  execução  ao  disposto  no  art.  3.**,  parte 
6.'  do  Decreto  n/  30i5  de  22  de  Janeiro  de  1863,  que 
fica  extensivo  aos  navios  soltos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  A'S.  Ex.  o  Sr.  Vice-Almirante  Joaquim  Raymundo 
de  Lamare,  Ajudante  General  da  Armada. 
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N.   i20.— AGRICULTURA, COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  8  de  marco  de  1876. 

A  ãpprovação  do  horário  dos  carros  pertence  ao  Engenheiro 
llscal.  As  viagens  intermediarias  sâo  consideradas  extraor- 
dinárias, nSo  sendo  a  Companhia  obrigada  a  dar  passagens 
supplementares  aos  viajantes,  e  sendo  impraticável  a  cobrança 
segundo  as  distancias,  o  passageiro  deve  pagar  em  qualquer 
caso  100  réis  pelo  trajecto  que  úzer. 

N.  4.  1."  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Março  de  1876. 

Em  resposta  ao  oíHcio  que  Vm.  dirigiu-me  com  data 
de  23  de  Fevereiro  próximo  findo  sob  n.**  1,  declaro-lhe, 
que  tendo  sido  apresentado  pela  Companhia  sob  sua 
nscalisação,  com  requerimento  de  2  do  corrente,  o  ho- 
rário das  viagens  dos  seus  carros,  por  despacho  de  4 
também  do  corrente,  publicado  no  Diário  O/ficial  de  5, 
determinei  que  esse  horário  fosse  apresentado  a  Vm.,  a 
quem,  em  virtude  do  art.  15  do  Regulamento  de  26  de 
Dezembro  de  1874,  compete  approval-o. 


DO  GOVERNO  123 

Quanto  às  viagens  intermediarias,  desde  gue  fór  appro- 
vado  o  horário  para  toda  a  extensão  da  linha,  aquellas 
viagens  sâo  consideradas  extraordinárias,  e,  portanto,  a 
Gomp:inhia  não  é  obrigada  a  dar  passagem  supplementar 
aos  viajantes. 

Sendo  impraticável  a  cobrança  de  passagens,  segundo 
as  distancias^  e  devendo  estas  palavras  ser  entendidas 
nos.  mesmos  termos  em  que  subsistem  nos  demais  con- 
tractos, o  passageiro  tem  de  pagar,  em  qualquer  caso 
figurado  no  seu  referido  officio,  iOO  réis  pelo  trajecto 
que  fizer. 

O  que  communico  a  Ym.  para  seu  conhecimento  e 
para  que  dô  sciencia  à  Companhia  sob  sua  âscalisação. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Tkomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
—  Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  Carioca  & 
Riachuelo. 
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N.  121.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  9  de  março  de  1876. 

Dá  instrucçôes  ao  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas,  pára  o 
desempenho  de  sua  coinmissão  na  Europa,  concernente  ao 
serviço  de  abastecimenio  d'agua. 

N.  9.  2/  Secção.  Directoria  das  Obras  Publicas. 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Março  de  1876. 

Convindo  que  durante  a  construcçâo  das  obras  con- 
tractadas  para  o  serviço  de  abastecimento  d'agua  á 
capital  do  Império,  sejam  adoptados,  no  projecto  que 
para  este  fim  foi  organizado  pela  Inspecloria  das  Obras 
Publicas,  os  melhoramentos  que  a  experiência  tenha 
recommendado  em  trabalhos  similares  jà  executados 
em  outras  localidades,  resolvi  confiar  a  Vm.  o  exame  e 
estudo  daquelles  desses  melhoramentos  que  podem  ser 
encontrad'os  nas  principaes  cidades  da  Europa. 

No  desempenho  desta  commissão  Vm.  observará  a& 
seguintes  instrucçõcs  : 

Deverá  consultar,  quer  em  Inglaterra,  quer  em  França^ 
quer  na  Áustria,  alguns  dos  Engenheiros  especialistas 
sobre   as  principaes  disposições  do  referido  projecto; 
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tendo  sobretudo  em  vista  a  conveniência  e  solidez  das 
respectivas  obras  e  os  meios  económicos  de  executal-as ; 

Visitará  e  estudará  as  obras  e  syslemas  de  abasteci- 
mento d'agua  ás  mais  importantes  cidades  da  Europa, 
e  designadamente  Glascow,  Dublin,  Londres,  Sbeffieid, 
Manchester  e  Liverpool,  na  6rã-Bretanha;  Paris,  Lyon, 
Harseille  e  Lille,  em  França  ;  e  Yienna  d' Áustria. 

Além  do  que  a  Ym.  parecer  interessar  ao  objecto  da 
sua  commissâo,  tenho  como  muito  recommendado  os 
seguintes  pontos : 

Os  trabalhos  de  derivação  e  apanhamento  das  aguas  ; 

A  construcção  dos  reservatórios  ; 

Meios  empregados  para  a  conservação  das  aguas  de- 
positadas, em  estado  de  pureza ; 

Os  apparelhos  mais  aperfeiçoados  para  regular  a  pas- 
sagem (Tagua  dos  reservatórios  para  os  encanamentos ; 

Os  processos  de  philtração  da  agua  e  os  casos  em  que 
tém  sido  adoptados  ; 

O  systema  especialmente  empregado  em  Manchester, 
de  separar  as  aguas  quando  se  tornam  turvas;  nas 
occasiões  das  chuvas ; 

Os  melhores  systemas  de  tubos  empregados,  quer  nos 
encanamentos  geraes,  quer  nos  de  distribuição  nos  pré- 
dios ;  devendo  mencionar,  em  algarismos,  ou  dados 
comparativos,  o  resultado  das  observações  feitas  ; 

Os  melhores  registros  de  ar,  de  parada,  e  de  descarga 
até  hoje  usados ;  e  bem  assim  os  empregados  em  serviços 
de  extincção  de  incêndio,  irrigação  das  ruas,  lavagem 
de  esgotos,  e  como  medidores  d'agua  ; 

Conveniência  em  serem  os  registros  dos  encanamentos, 
automotores,  movidos  por  turbinas  ou  manejados  ; 

Qual  o  systema  de  distribuição  preferível,  se  o  inter- 
mittcnte,  ou  o  constante  ;  em  qualquer  dos  casos,  quaes 
as  melhores  condições  para  o  supprimento  d'agua  ás 
casas  particulares,  fabricas,  hotéis,  estabelecimento» 
balneários,  jardins,  etc.  ; 

Estudo  dos  resultados  das  observações  mais  recentes,, 
relativas  á  acção  da  agua  sobre  o  chumbo  ;  e  se  taes 
observações  aconselham  o  abandono  desse  metal  para 
a  canalisação  de  certas  qualidades  d'agua  ;  quaes  essas 
aguas; 

Que  metal  deve  ser  empregado  de  preferencia  ao* 
chumbo  nos  ramaes  de  distribuição  pelo  interior  do» 
edifícios. 

Cumpre  que  Ym.  ao  chegar  á  Europa,  siga  immediata- 
mente  para  Londres,  e  alli  consulte  um  Engenheiro  es- 
pecialista sobre  as  melhores  condições  do  fabrico  dos 
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tubos  contractados  para  o  mencionado  serviço  de  abas- 
tecimento d*agua  ;  devendo  additar  is  especificações 
do  contracto  celebrado,  na  parte  relativa  aos  mesmos 
tubos^  as  prescripções  que  se  fizerem  ainda  de  mister; 
os  quaes  deverão  ser  entregues  aocontractante  dasobras 
citadas  até  o  dia  29  de  Maio  próximo. 

Em  Inglaterra,  ou  onde  se  tiver  effectuado  a  encom- 
menda  dos  tubos,  Ym.  organizará  um  serviço  de  ins- 
pecção dos  mesmos  tubos  ;  convindo  que  esse  serviço 
seja  feito  por  auxiliares  práticos  e  da  maior  confiança. 

Não  podendo  Ym.  demorar-se  nas  localidades  onde  se 
acharem  situadas  as  officinas  incumbidas  da  fabricação 
dos  tubos,  o  serviço  de  inspecção  passará  a  ser  dirigido 
pelo  Engenheiro  que,  para  este  fim,  seguirá  brevemente 
para  Europa. 

Sendo  da  maior  conveniência  que  a  direcção  technica 
das  obras  do  abastecimento  d'agua  á  esta  capital,  seja 
desde  o  seu  começo  presidida  por  Ym.,  cumpre  que  dô 
por  terminada  a  sua  commissão  até  o  mez  próximo  de 
Setembro. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Sr.  Inspector  das  Obras  Pu- 
blicas.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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N.  122.—  AGRICULTURA,  GOMMERGIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Em  9  DE  màbço  de  1876. 

Contracto  para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia. 

Aos  nove  dias  do  mez  de  Março  de  1876,  presentes  nesta  Secre- 
taria de  Estado  o  Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
por  parte  do  Governo  Imperial,  o  Bacharel  Raphael  Archanjo 
Galvão  Filho,  José  Marcellino  Pereira  de  Moraes,  José  Augusto 
de  Araújo,  o  Bacharel  Manoel  Ignacio  Gonzaga  e  as  te$tero^- 
nhas  abaixo  assignadas,  foram  accordadas  as  seguintes  con- 
dições do  contracto  para  a  conslrucçio  das  obras  do  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  desde  a  estação  deno- 
minada de  Alagoinhas  até  a  da  villa  da  Rainha  inclusive  o 
respectivo  edifício  e  suas  dependências. 

I. 

Os  empreiteiros  obrígam-se  a  executar,  com  a  maior  per- 
feição e  solidez,  a  contento  do  Engenheiro  em  chefe  nomeado 
pelo  Goveruo,  e  de  accòrdo  com  o  presente  contracto  e  espe- 
cificações, os  seguintes  trabalhos : 

(1.®  Preparação  do  leito  da  estrada  e  suas  dependências ; 
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S  8.°  Obras  de  arlc  da  eslrada  ; 

!3.^  Muralhas  de  suslentação  e  revcslimeiílo; 
4.0  Eiirocamenlo  dos  enconlros  e  pecões  de  pontes  e  pon- 
tilhões, e  do  pé  dos  aterros  banhados  pelas  a$;uas  ; 

8  5."  Revestimento  e  empedrainento  das  vailetas,  cavas,  e 
leito  da  estrada ; 

$6-*^  Obras  das  estações  e  suas  dr^pendencias,  casas  de  Enge- 
nheiros, conductores,  mestres  da  tinha  e  cantoneiros ;  e  ofll- 
cinas,  e  depósitos  de  carruagens e locomotivas; 

S  7.<^  Roçado,  deslocamento  e  iímpa  do  terreno  que  houver 
de  ser  occupafio  peia  estrada  e  suas  dependências ; 

i  8.^  Assentamenlo  da  via  permanente,  inclusive  o  forneci- 
mento dos  dormentes  e  do  lastro  ; 

$0.°  Abertura  e  conservação  de  caminhos  de  serviço  ao 
longo  da  estrada  de  ferro,  inclusive  a  factura  de  estivas,  pontes 
c  pontilhões  de  madeira  que  forem  indispensáveis,  para  qae 
Ues  caminhos  se  prestem  com  a  maior  facilidade  ao  transito 
dos  carros  que  tiverem  de  conduzir  materiaes,  ferramentas, 
etc,  destinados  ás  obras; 

S  10.  Abertura  de  tanques,  perfuração  de  poços  e  construcção 
de  açudes,  para  fornecimento  d^agua  necessária  a  todos  os  mis- 
teres da  execução  das  obras ; 

I  11.  Construcção  de  ranchos  e  abrigos  para  os  operários  e 
materiaes,  necessários  á  execução  das  obras ; 

I  13.  Consolidação  e  conservação  da  estrada,  suas  obras  e 
dependências  até  a  recepção  definitiva  das  mesmas; 

I  13.  Transporte  do  material  da  via  permanente  e  superstru- 
ctura  metallica  das  pontes  e  pontilhões ; 

S  14.  Armação,  cravação  e  pintura  da  superstructura  metal- 
lica das  pontes  e  pontilhões,  inclusive  a  factura  de  pontes  pro- 
visórias e  andaimes  que  forem  necessários  para  esse  trabalho ; 

S  15.  Assentamento  da  linha  telegraphica. 

H. 

Todos  os  trabalhos  e  obras  de  que  trata  e>te  contracto  serão 
projectados  pelo  Engenheiro  em  cliele,  auxiliado  pelo  pessoal 
techuico  que  o  Governo  determinar ;  correndo  por  conta  do 
mesmo  Governo  as  respectivas  despezas. 

III. 

Nenhum  trabalho  será  executado  pelos  empreiteiros  sem  que 
preceda  ordem  do  Eugenheiro  em  cuefe,  a  quem  compete  julgar 
da  sua  conveniência,  c  da  occasião  cm  que  deverá  ser  feito ; 
correndo  por  conta  e  risco  dos  mesmos  empreiteiros  lodos  os 
que  executarem  sem  aquella  ordem,  ou  de  encontroas  ordens 
recebidas. 

IV. 

Os  trabalhos  e  obras  que  os  empreiteiros  executarem  de  ac- 
còrdo  com  o  presente  contracto  e  especificações  annexas,  c  em 
virtude  de  ordem  do  Engenheiro  em  chefe,  serão  calculados  e 
pagos  pela  tabeliã  de  preços,  também  anncxa. 

V. 

A  direcção,  fiscalisação,  medição  e  avaliação  dos  trabalhos 
e  obras,  assim  como  a  classificação  tanto  desses  trabalhos  e 
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obras  como  dos  terrenos,  competem  ao  Ens^enheiro  cm  chefe. 
AadmiDístração,  porém,  de  cada  obra,  quando  ordenada  esta, 
pertencerá  exclusivamente  aos  empreiteiros ;  de  sorte  que  a 
intervenção  dos  Engenheiros  do  Governo  só  se  fará  sentir 
quando  c  nos  casos  em  que  o  Engenheiro  em  chefe  entender 
conveniente  á  boa  ordem  do  serviço,  e  á  perfeita  c  prompla 
execução  das  obras. 

VI. 

Compete  ao  Engenheiro  em  chefe  a  locação,  revisão,  modili- 
cação  e  alteração  do  traçado. 

Se  dabi  e  dos  projectos  que  esse  Engenheiro  organizar,  re- 
sultar diíTerença  para  menos  entre  a  quantidade  da  obra  que  se 
executar  e  a  consignada  no  projecto  do  Engenheiro  António  Ma- 
ria de  Oliveira  Bulhões,  para  a  extensão  que  ora  é  contractada, 
conccder-se-ha  aos  empreiteiros  ttVodo  valor  das  economias, 
calculadas  pela  tabeliã  de  preços  annexa  a  este  contracto,  ex- 
cluídas todas  as  verbas  para  eventuaes,  administração  e  benefi- 
cio. Semelhantemente,  os  empreiteiros  farão  um  abatimento 
de  5  ^/o  sobre  o  preço  de  todas  as  obras  que  accrescerem. 

Não  se  comprehendem  aqui  as  estações  e  mais  edifícios,  os 

âuaes,  qualquer  que  seja  o  valor  por  que  ficarem  em  virtude 
os  projectos  que  o  Engenheiro  em  chefe  organizar,  serão  pagos 
pela  tabeliã  annexa,  sem  a  indemnização  ou  abatimento  de  que 
acima  se  trata. 

A  Indemnização  ou  abatimento  que  fòr  devido  em  virtude  da 
presente  clausula,  só  será  tomado  em  consideração  nas  contas 
finaes  de  cada  trecho  de  cinco  kilometros. 

VII. 

Na  comparação  que  se  tiver  de  fazer  para  conhecer-se  das 
economias  e  accrescimos  de  que  trata  a  precedente  clausula, 
o  volume  das  exeavacítes  em  pedra,  calculado  pelo  Engenheiro 
Bulhões,  será  classificado  como  pedra  solta  e  pedreira  na 
mesma  proporção  que  enire  si  apresentarem  essas  duas  espé- 
cies de  materiaes,  nas  excavaçõcs  realizadas  em  virtude  do  tra- 
çado e  projectos  que  o  Engenheiro  em  chefe  houver  mandado 
executar  e  se  tiver  executado. 

VIII. 

Como  consequência  da  clausula  6.^,  os  estudos  apresentados 
pelo  Engenheiro  António  Maria  de  Oliveira  Bulhões  para  o  pro- 
ionçamento  da  estrada,  poderão  ser  modificados  pelo  Enge- 
nheiro em  chefe  antes  ou  durante  a  execução  das  obras,  tanto 
no  que  diz  respeito  ao  tr«açado  como  aos  projectos  das  obras, 
sua  collocação  e  numero,  inclusive  a  largura  da  plataforma  da 
estrada  e  a  inclinação  dos  taludes  das  cavas  e  aterros. 

IX. 

Se  durante  a  execução  das  obras,  o  Engenheiro  em  chefe  en- 
tender conveniente  alterar  os  projecto^  que  houver  mandado 
executar,  e  até  mesmo  a  direcção  da  estrada,  os  empreiteiros 
sujeitar-se*bão  a  essas  alterações  e  tratarão  de  cu mpril-as  logo 
que  receberem  ordem  escrlpta  do  mesmo  Engenheiro  ou  do 
chefe  da  respectiva  secção. 
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Verificado  esse  caso,  medir-se-hão  logo  definiliramenie  as 
obras  feilas  que  tiverem  de  ser  abandonadas,  afim  de  ser  o  seu 
valor  creditado  aos  empreiteiros. 

Fica  bem  entendido  que  peio  facto  de  taes  alterações»  embora 
delias  resulte  augmento  ou  diminuição  de  trabalho,  nenhuma 
reclamação  poderão  IcTaniar  os  empreiteiros  por  lucros  ces- 
santes, aamnos  emer^^entes,  despezas  feilas  e  novas  despezas 
ou  outros  prejuízos ;  eiceptuando-se  unicamente  o  transporte 
da  pedra  e  materiaes  para  argamassa,  tudo  destinado  à  con* 
strucção  das  obras  d*arte  que  tiverem  de  ser  abandonadas,  e 
cueja  estiver  depositado  no  lugar  dessas  obras  em  virtude  de 
ordem  dos  Engenheiros.  Esse  transporte  será  pago  de  accórdo 
com  o  preço  estabelecido  no  art.  i6  das  especificações. 

X. 

Os  empreiteiros  deverão  concluir  todas  as  obras  contractadas 
dentro  do  prazo  de  cinco  ânuos  e  meio,  contados  do  dia  em  que 
receberem  communicação  de  que  se  acha  prompto  o  perfil  lon- 
gitudinal para  a  execução  dos  primeiros  20  kilometros  da  es* 
trada,  sob  pena  de  uma  multa  de  10:000111000  por  cada  mez  de 
excesso. 

XI. 

Os  empreiteiros  darão  principio  aos  trabalhos  dentro  de  90 
dias,  contados  da  mesma  época  que  o  prazo  fixado  na  prece- 
dente  clausula  • 

Forcada  dia  de  excesso  pagarão  os  empreiteiros  uma  multa 
de  lOOjUOOO;  e  logo  que  o  valor  dessas  multas  chegar  a  tf:000/)00O 
poderá  ser  pelo  Governo  declarado  rescindido  este  contracto. 

XII. 

Dado  o  caso  de  rescisão  do  contracto  pelo  motivo  que  acaba 
de  ser  especificado  na  precedente  clausula,  ou  por  outro  qual- 
quer dependente  da  vontade  dos  empreiteiros,  não  só  não  terão 
estes  direito  a  indemnização  alguma  por  lucros  cessantes,  dam- 
nos  emergentes  e  despezas  que  já  houverem  feito,  como  per- 
derão, além  disso,  a  quantia  de  90:000^(000,  que,  como  fiança 
para  maior  garantia  do  mesmo  contracto,  deverão  depositar  no 
Thesoiiro  Nacional. 

XIII. 

A  fiança  de  que  trata  a  precedente  clausula  será  prestada  em 
moeda  corrente  do  paiz  ou  em  titules  da  divida  publica;  quando 
em  moeda  não  vencerá  juros.  Em  ambos  os  casos  só  poderá  ser 
levantada  depois  de  concluídas  e  definitivamente  recebidas  todas 
as  obras  que  fazem  parte  deste  contracto.  . 

Para  prestarem  essa  fiança  é  concedido  aos  empreiteiros  um 
prazo  improrogavel  de  trinta  dias,  contados  da  presente  data, 
sob  pena  de  rescisão  deste  contracto,  com  perda  para  os  em- 
preiteiros da  quantia  de  vinte  contos  de  réis  (20:OOÒÍ(000),  que, 
em  virtude  do  edital  de  13  de  Fevereiro  de  1875,  elles  já  deposl- 
uram  no  Thesouro  Nacional  e  que  ahi  continuará  retida  para 
tal  fim  até  o  referido  prazo  de  trinta  dias. 
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XIV. 

Antes  de  prineipiarem  os  trabalhos  em  cada  trecho  de  vinte 
kilomctros  (20k.  )>  o  Engenheiro  em  chefe  providenciará  de 
modo  que  os  empreiteiros  encontrem  o  eixo  da  estrada  perfei- 
iamente  marcado  com  estacas  distanciadas  entre  si  de  vinte 
metros  (20  m. )  nos  alinhamentos  rectos  e  nas  curvas  de  raio 
maior  de  trezentos  metros  ( 300  m. ) :  dez  metros  (10  m.)  nas 
curvas  de  cento  e  «incoenta  metros  ( loO  m. )  a  trezentos  metros 
Caoo  m. ) ;  e  cinco  metros  r  5  m. )  nas  curvas  de  raio  menor  de 
cento  e  cincoenta  metros  ( 150  m. ) 

Além  dessas  estacas  haverá  mais  as  que  forem  precisas,  a  jnizo 
do  Engenheiro  em  chefe,  para  bem  se  conhecer  os  accidentes 
do  terreno,  as  indicativas  das  entradas  dos  cáries,  assim  como 
as  de  referencia  tía  planta  e  nivelamento. 

Os  empreiteiros,  depois  de  examinarem  a  linha,  declararão  por 
escripto  que  a  recebem  completamente  marcada  no  terreno,  e 
dessa  data  em  diante  ficarão  responsáveis  peia  conservação  ifas 
referidas  estacas. 

Se  mais  tarde  houver  necessidade  de  refazer-se  o  estaquea- 
mento,  em  todo  ou  parte  do  irech o  entregue  aos  empreiteiros, 
por  conta  e  risco  destes  correrão  as  despezas,  sendo,  porém,  o 
trabalho  executado  pelos  Engenheiros  da  estrada,  sob  a  flscali* 
saçao  do  Engenheiro  em  chefe» 

o  Engenlieiro  em  chefe  fornecerá  aos  empreiteiros  dentro  áo 
prazo  de  dous  annos,  coatado  da  presente  data,  o  perfil  longitu- 
dinal para  a  execução  da  parte  da  estrada  contractada,  os  perfis 
Iransversaes  do  terreno,  os  typos  dos  cortes  e  aterros,  os  pro- 

Íectos  das  obras  d'artee  os  planes  <las  cinco  primeiras  estações 
Alagoiaba  e  as  4  seguintes ) ;  e  no  prazo  de  três  annos,  con- 
tados da  m«sma  data,  os  planos  das  outras  estações  e  mais 
edificios. 

Se  houver  demora  no  fornecimento  desses  desenhos  além  dos* 
prazos  determinados  nesta  clausula,  o  Governo  concederá  aos 
empreiteiros,  por  tempo  igual  á  demora,  prorogação  do  prazo 
fixado  na  clausula  10.%  para  a  conclusio  das  obras. 

Fica  bem  entendido  que  a  obrigação  contida  na  presente  clau- 
sula nfio  se  entende  com  os  desenhos  das  obras  que  não  tiverem 
sido  previstas,  e  cuja  necessidade  só  se  apresentar  ao  correria 
execiição  dos  trabalhos,  ajuízo  do  Engenheiro  em  chefe. 

XVI. 

Para  a  execução  das  obras  contractadas,  o  Engenheiro  em 
chefe  fornecerá  30s  empreiteiros  desenhos  detalhados  e  as 
notas  que  forem  precisas,  á  medida  que  forem  necessários»  a 
Juízo  do  mesmo  Engenheiro,  respeitando-se,  porém,  sempre  as 
disposições  da  precedente  clausula. 

Osoriginaes  desses  desenhos,  authenticados  pelo  Engenheiro 
em  chefe  e  rubricados  pelos  empreiteiros,  ficarão  archivados 
no  escriptorio  daquelle  Engenheiro.  Nelies  se  consignarão  todas 
as  alterações  e  correcções  que  por  ventura  se  tenham  feito  oa 
se  tenham  de  fazer  no  correr  da  execução  das  respectivas  obras ; 
'Ossas  alterações  ou  correcções  serão  authenticadas  pelo  Enge- 
nheiro em  chefe  e  rubricadas  pelos  emoreiteiros,  e  delias  dará 
a  estes  conhecimento  ollicial  aquelle  Engenheiro. 
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Os  origlnaes  assim  rubricados  e  autheuUcados  com  suas  rei« 
pectivas  alterações  e  correcções,  também  rubricadas  e  authen- 
ticadas,  servirâo  mais  larde  para  o  Engenheiro  em  chefe  resolver 
qualquer  duvida  ou  contestação  que  por  ventura  venha  a  le- 
vAutar-se  entre  os  empreiteiros  e  os  Engenheiros  da  estrada. 

XVII. 

Os  empreiteiros  seguirão  fielmente  as  indiqaçOQS  dos  dese- 
BhoSt  e  as  ordens  de  serviço  que  lhes  forem  dados  pelo  Enge-* 
nheiro  em  chefe  ou  polo  Engenheiro  Inimeals^tamente  encarre- 
gado da  fiscalisaçSio  e  directo  de  cada  obra  ;  e  náo  poderão  de 
moiu^proprio  fazer  alteração  alguma,  sob  pena  de  demolirem 
o  que  houverem  feito,  e  de  reconstruírem  a  obra  de  per- 
feito accôrdo  com  os  mesmos  desenhos  e  ordens  de  serviço. 

Essas  demolição  e  reconstrucção  serão  feitas  por  administra- 
ção, mas  por  conta  e  risco  dos  empreiteiros,  se  estes  recu- 
sa rerti  eiecula]->a8* 

O  Engenheiro  em  chefe  poderá  dispensar  os  empreiteiros 
dessa  demolição,  quando  entender  que,  apezar  da  alteração  feita 
sem  ordem,  a  obra  se  ache  em  condições  de  ser  aceita.  Neste 
caso,  porém,  serão  os  empreiteiros  pagos  unicamente  da  obra 
Fealmente  eiecutada ;  e  se  esta  fõr  superior  á  ordenada,  não 
lhe  será  contado  o  excesso  que  por  ventura  apresente  em  refe^ 
rencia  ao  projecto. 

Serão  consideradas  alterações  feitas  de  motu-proprio  pelos 
empreiteiros,  todas  aquellas  que  não  se  acharem  consignadas 
em  ordens  de  serviço  escrlptas,  ou  que  não  houverem  sido  de-' 
daradas  em  tempo  nos  respectivos  desenhos  pelos  Engenheiros 
dn  esftrada* 

XVIU. 

Os  easprelteiros  encetarão  os  trabalhos  pelos  pontos  que  forem 
designados,  em  ordem  escrlpta,  peio  Engenheiro  em  chefe,  e 
darão  a  cada  um  desses  trabalhos  maior  ou  menor  desenvol- 
vimento conforme  o  serviço  exigir,  a  Juizo  do  mesmo  Enge-^ 
Qheiroi. 

XIX. 

Os  empreiteiros  empregarão  nas  obras  materiaes  de  melhor 
qualidaae,  a  Juíso  dos  Engenheiros  encarregados  da  íiscalisa- 
ção  das  mesmas  obras,  com  recurso  para  o  Engenheiro  em 
chefe ;  devendo  retirar  a  expensas  suas  aquelles  que  os  Enge* 
nheiros  recusarem,  quer  por  sua  má  qualidade,  quer  por  não 
terem  as  dimensões  marcadas  iios  projectos. 

Esses  materiaes  recusados  serão  retirados  das  obras  por  ad<« 
mlnlstração,  mas  por  conta  e  risco  dos  empreiteiros,  se  estes  se 
ncí[arem  a  fazeíro. 

XX. 

Todas  as  ordens  de  serviço  serão  dadas  por  escripto,  guar- 
dando-sQ  delias  copias  no  respectivo  livro  talão  ou  no  copiadof ; 
e  as  observações  ou  reclamações  que  a  seu  respeito  os  emprei* 
telros  tiverem  de  oppór  serão  também  feitas  por  escripto,  e 
dentro  dofrazode  ifttioras,  contadas  de  momento  da  recepção 
dessas  ordens. 
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ÁS  ordens  de  serviço  poderão  ser  entregues  directamente  aos 
empreiteiros,  ou  a  seus  prepostos  e  representantes ;  sempre 
abertas,  para  que,  quando  se  tratar  de  negocio  urgente^  aquelies 
prepostos  e  representantes  possam  delias  tomar  conhecimento 
e  proTidenciar  a  respeito,  se  os  empreiteiros  se  aciíarem  au* 
sentes  ou  distantes  do  lugar  das  obras  a  que  ellas  se  referirem. 

Dessas  ordens  se  cobrará  recibo  no  qual  os  emoreiteiros  ou 
seus  prepostos  e  representantes  declararão  a  hora  aa  recepção, 
assim  como  se  Ibes  dará  recibo,  no  mesmo  caso,  das  observações 
e  reclamações  que  fizerem  por  escrlpto. 

Os  offlcios,  em  qae  os  empreiteiros  ou  seus  prepostos  e  repre- 
sentantes fizerem  essas  observações  ou  reclamações,  deverão 
sempre  ser  entregues  pessoalmente  ao  chefe  da  secção  ou  ao 
Engenheiro  immediatamcnte  encarregado  da  fiscalisação  da  obra 
a  que  se  referir  a  ordem  de  serviço,  e  só  estes  poderão  passar  o 
competente  recibo.  No  caso,  porém,  de  não  serem  encontrados 
esses  Engenheiros,  os  empreiteiros  terão  á  sua  disposição,  no 
escriptorio  do  chefe  da  secção,  um  livro  rubricado  pelo  Enge- 
nheiro em  chefe  onde  poderão  reproduzir  o  seu  ofilcio,  que 
dessa  maneira  ficará  tido  como  recebido ;  ou  também  entre- 
gal-o  ao  empregado  do  mesmo  escriptorio,  que  o  chefe  da 
secção  ordenar* 

XXI. 

Não  obstante  o  prazo  de  48  horas  que  em  virtude  da  prece- 
dente condição  se  dá  aos  empreiteiros,  as  ordens  de  serviço 
devem  ser  cumpridas  logo  que  forem  recebidas ;  se,  porém,  os 
empreiteiros  entenderem  que  dabi  lhes  pôde  resultar  prejuízos 
contra  os  quaes  pretendam  reclamar,  farão  immediatamente 
sustar  a  obra  em  questão,  e  entender-se-hão  com  o  respectivo 
Engenheiro  dentro  do  referido  prazo. 

Tudo  o  que  em  contrario  desta  disposição  fizerem  os  emprei- 
teiros correrá  por  sua  conta  e  risco,  e  da  mesma  forma  será  des- 
manchado, sem  que  por  isso  possam  elles  levantar  reclamações. 

A  disposição  contida  nesta  clausula  se  applica  igualmeate 
ao  preposto  ou  representante  dos  empreiteiros  a  quem  se  tiver 
entregado  a  ordem  de  serviço. 

XXCI. 

Reclamação  alguma  dos  empreiteiros  será  em  qualquer  tempo 
aceita,  e  muito  menos  attenaida,  quando  baseada  em  ordens 
verbaes. 

XXI 11, 

Este  contracto  é  intransferivel ;  fica,  porém,  livre  aos  em* 
preiteiros  sub-erapreítarem  parte  das  obras.  Nesre  caso  deverão 
os  empreiteiros  conferir  a  esses  sub-empreiteiros,  ou  a  pessoas 
devidamente  autorizadas,  plenos  poderes  para  represental-os 
e  decidirem,  como  se  elles  presentes  fossem,  tudo  o  que  disser 
respeito  ás  obras  sub-empreitadas,  sua  execução,  medição,  clas- 
sificação e  liquidação  final  das  respectivas  contas. 

Esses  representantes  com  plenos  poderes  deverão  residir  no 
lugar  das  obras  relativas  ao  seu  mandato,  e  a  elles  se  applica 
também  todo  o  disposto  na  seguinte  clausula. 

Os  sub-em preiteiros  não  tém  responsabilidade  alguma  para 
com  o  Governo,  nem  este  para  com  elles ;  ficando,  portanto,  os 
empreiteiros  responsáveis  por  tudo  o  que  eHes  fizerera> 
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XXIV. 

Um  dos  emprcileiros,  pelo  menos,  deverá  residir  no  lucrar  doê 
trabalhos ;  e  sempre  que  tiver  de  ausenlar-se  deverá  dar  com- 
municação  por  escripio  ao  Engenheiro  em  chefe,  deixando  um 
delegado  ou  representante  seu  com  plenos  poderes  para  dar 
cumprimento  á  execução  do  contracto  e  ordens  de  serviço,  c 
resolver  delinitivamenie,  como  se  presentes  fossem  os  mesmos 
empreiteiros,  qualquer  questão  relativa,  quer  ás  medições  par- 
claes  e  fínaes,  quer  á  execução  das  obras. 

Na  falta  desse  delegado  ou  representante,  ou  não  tendo  clle 
poderes  necessários  para  os  Ons  acima  declarados,  ou  final- 
mente não  querendo  utilizar-se  desses  poderes  por  qualquer 
motivo,  proceder-se-ha  t  revelia  dos  empreiteiros,  que  por  isso 
nenhuma  reclamação  poderão  levantar  contra  o  que  se  fizer  nn 
o  resultado  do  que  se  nzer  e  fôr  approvado  pelo  Engenheiro  em 
chefe. 

XXV. 

Em  todos  os  negócios  relativos  aos  trabalhos,  sua  execução, 
medição  e  liquidação  das  respectivas  contas,  os  compromissos, 
declarações  e  assignatura  de  qualquer  dos  empreiteiros  serão 
tidas,  para  todos  os  edeitos,  como  se  fossem  de  todos,  a  menos 
que  entre  si  eiles  não  concordem  em  conferir  plenos  poderes 
especialmente  a  um  ou  mais  de  um  para  tratar  c  resolver  em 
nome  de  todos. 

Neste  caso  os  escolhidos  deverão  apresentar  ao  Engenheiro 
em  chefe  suas  procurações  bastantes,  clara  e  explicitamente  re- 
digidas, as  quaes  ficarão  arcbivadas  no  cscrlptorio  desse  Enge- 
nheiro e  nas  repartições  onde  se  fizerem  os  pagamentos  das 
obras. 

XXVI. 

Em  cada  trecho  de  dez  kllometros  (10 k. )  deverão  os  em- 
preiteiros ter  um  preposto  com  quem  os  Engenheiros  possam 
entender-se  sobre  a  execução  das  ordens. 

Esses  preposios  deverão  ter  poderes  para  cumprir  as  ordens 
de  serviço,  e  na  sua  falta  se  procedera  á  revelia  dos  emprei- 
teiros. 

XXVII. 

Individual  e  solidariamente  ficam  os  empreiteiros  responsa* 
Teis,  por  si,  seus  teres  e  haveres,  por  todas  as  obrigações  que 
nesta  data  contrahem  pelo  presente  contracto. 

XXVIII. 

Os  empreiteiros  são  responsáveis  pelos  erros  que  por  culpa  sua 
ou  de  seus  agentes,  operários,  propostos,  representantes  e  sub- 
empreiteiros, se  commetterem  no  fornecimento,  qualidade  e 
empreffo  dos  materlaes,  ou  na  execução  das  obras. 

Igualmente  ficam  os  empreiteiros  responsáveis  para  com  os 
particulares  pelos  prejuízos  que  a  estes  elles,  e  seus  agentes, 
etc,  causarem,  menos  quanto  ás  bemfeltorias  gue  existirem 
no  terreno  que  tiver  de  ser  occupado  pela  estrada,  c  que  será 
marcado  em  plantas  especiaes  fornecidas  pelo  Engenheiro  em, 

\t  tf  V 1 1?  . 
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XXIX. 

Por  morte  de  qualquer  dos  empreiteiros  passarão  a  seus  her- 
deiros integra imente  todos  os  direitos  e  obrigações  que  llie^ 
competiam  pelo  presente  contracto.  Neste  caso,  porém,  para  a 
boa  ordem  do  serviço  e  maior  facilidade  na  liquidação  de  todos 
os  negócios  com  o  Estado  relativamente  á  empreitada,  deverão 
os  herdeiros  do  empreiteiro  fallecido  nomear  um  bastante  pro- 
curador, com  plenos  poderes  para  represeatal-os  em  tudo  o  que 
disser  respeito  á  empreitada. 

Quando  entre  os  herdeiros  houver  menores,  a  nomeação  do 
procurador  será  feita  de  accòrdo  com  o  Juiz  de  Orphãos  res- 
pectivo. 

Na  falta  de  procurador,  e  emquanto  este  não  lõr  nomeado  e  se 
apresentar  ao  Engenheiro  em  chefe,  o  Governo  Imperial  esco- 
lherá d^entre  os  mesmos  herdeiros  aquelle  que  lhe  parecer  mais 
no  caso  de  bem  representar  os  direitos  e  obrigações  de  todos  ; 
e  tudo  o  que  este  praticar  será  considerado  coinpleto  e  perfei- 
tamente válido,  atè  que  o  mesmo  Governo  seja  ofifcialmente  in- 
formado, não  só  da  nomeação  do  referido  procurador,  mas 
ainda,  de  ter  este  apresentado  ao  Engenheiro  em  chefe  a  sua 
procuração  passada  na  forma  acima  indicada.  Isto  se  fará  quer 
naja  ou  não  menores. 

XXX. 

Até  que  os  herdeiros  do  empreiteiro  fallecido  sejam  reponho* 
eidos  pelo  Juiz  competente,  não  poderão  elles  nomear  o  pro- 
curador acima  requerido  nem  o  Governo  Imperial  designar 
aquelle  que  os  deve  representar.  Durante  o  interstício,  tudo 
quanto  relativamente  â  empreitada  resolver  e  praticar  ou  as- 
signar  qualquer  dos  empreiteiros  sobreviventes,  será  conside- 
rado perfeitamente  váliao  e  obrigatório  para  os  mesmos  her- 
deiros, que  por  isso  só  poderão  mover  acção  contra  esse  em- 
preiteiro, e  jamais  embaraçar,  por  qualquer  forma,  embargo 
ou  reclamação  á  liquidação  das  contas  com  o  Estado. 

XXXI. 

Por  morte  de  todos  os  empreiteiros,  o  Governo  terá  o  direito 
4e  fazer  concluir  as  obras  por  conta  da  fiança  e  cauções  ou 
pelos  herdeiros. 

XXXII. 

Se  por  falta  de  pessoal  ou  material  qualquer  trabalho  em 
cada  kllometro  não  fôr  encetado  no  tempo  marcado  pelo  res- 
pectivo Engenheiro,  ou  não  prosesuír  com  actividade  de  modo 
a  ílcar  concluído  dentro  do  prazo  fixado  no  presente  contracto, 
ajuízo  do  Engenheiro  em  chefe,  determinará  este  Engenheiro, 
em  ordem  de  serviço,  o  conveniente  augmento  de  pessoal  e  ma- 
terial, marcando  um  prazo  razoável,  dentro  do  qual  os  emprei- 
teiros deverão  realizar  o  mencionado  augmento.  Se  expirado 
esse  prazo  a  ordem  estiver  por  cumprir,  por  negligencia  dos 
empreiteiros,  ou  estes  não  apresentarem  razões  que  justifiquem 
a  concessão  de  novo  prazo,  o  mesmo  Engenheiro  providenciará 
sobre  a  conclusão  dos  trabalhos  de  todo  o  kilometro,  contra- 
ctando-os  com  outrem,  em  concurrencia  publica. 
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Terminado  o  trabalho  desse  kilomelro,  e  deduzidas  as  des-- 
pezas  feitas  por  conta  dos  empreiteiros  será  a  estes  creditado  o 
saldo  ou  debitado  o  deficit  que  houver,  sem  que  tenham  elles 
■direito  a  estabelecer  reclamação,  quer  por  lucros  cessantes^ 
fttér  pelo  maior  preço  por  que^  tenham  sido  contractadas  as 
«bras. 

XXXIII. 

Quando,  em  virtude  do  que  fica  estatuído  na  precedente  clau- 
sula, o  Engenheiro  em  chefe  tiver  de  retirar  dos  empreiteiros 
ffualquer  parte  do  serviço,  proceBer-se-ha  logo  á  medição  final 
ao  que  os  mesmos  empreiteiros  ahi  houverem  executado.  Para 
essa  medição  ser&o  observada»  as  disposições,  que,  segundo  este  i 

contracto,  regulam  as  medições  finaes  das  obras  concluidas,^  j 

menos  no  que  diz  respeito  ao  prazo  para  os  empreiteiros  authen- 
ticarem  os  respectivos  desenhos,  o  qual  será  então  reduzido  a 
18  horas,  contadas  do  momento  em  que  forem  esses  desenhos 
apresentados  aos  empreiteiros. 

XXXIV. 

Ás  disposições  das  duas  precedentes  clausulas  são  applicavei» 
ao  assentamento  da  via  permanente  e  linha  telegraphica  por  ex^ 
tensões  de  vinte  kilometros  (30  k.),  assim  como  a  cada  um  dos 
edificios  para  estações,  oOicinas  e  residência  de  Engenheiros, 
eonductores,  mestres  de  linha,  etc,  e  superstructuras  metaljicas 
de  pontes  e  pontilhões. 

XXXV. 

Da  mesma  forma  se  procederá  se  os  empreiteiros  abandona- 
rem qualquer  trabalho.  Se,  porém,  o  abandono  se  estender  a 
um  trecho  de  20  kilometros,  o  Engenheiro  em  chefe  tomará 
conta  desjie  trecho  e  o  mandarái  executar  por  outrem,  cha- 
mando para  isso  concurrentes;  todas  as  despe/as,  porém,  (}ue 
se  fizerem  para  a  conclusão  desse  trecho,  correrão  por  conta 
e  risco  dos  empreiteiros,  podendo-se  para  tal  fim  lançar  mão 
das  quantias  que  se.lbes  dever  por  obras  que  realizarem  ou,  ^ 

na  falta,  das  quantias  retidas  para  garantia  e  do  deposito  feito 
no  Thcsouro  Nacional,  as  quaes  deverão  ser  logo  completadas 
pelos  empreiteiros. 

Se  o  abandono  se  estender  a  um  treeho  de  cincoenta  kilo- 
metros (KOk. )  o  Governo,,  sobre  representação  do  Engenheiro 
em  chete,  declarará  rescindido  este  contracto,  sem  que  os  em< 
preiíeiros  tenham  direito  a  fazer  reclamação  alguma,  perdendo, 
além  disso,  tanto  o  deposito  como  as  cauções  ate  então  re- 
tidas do  valor  das  obras  feitas  em  toda  a  empreitada. 

Considerar-se-ha  abandono  de  obras,  ou  de  um  trecho,  não  só 
a  falta  completa  de  operários  nessas  obras  ou  trecho,  como 
também  o  emprego  de  operários  em  numero  tão  insufficiente 
que  demonstre  a  desídia  ou  o  propósito  em  que  se  acharem 
os  empreiteiros  de  fugir  á  execução  dessas  obras  ou  trecho ; 
salvam-se  unicamente  os  casos  de  alça  excessiva  de  salários, 
ou  grande  falta  de  braços,  por  motivos  independentes  da  von- 
tade dos  empreiteiros,  tudo  a  Juízo  do  Engenheiro  em  chefe. 

XXXVI. 

Rescindindo  este  contracto  por  força  do  disposto  na  prece- 
deute  clausula,  ô  Engenlieiro  em  chefe  mandará  medir  final- 
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mente  todas  as  obras  que  ainda  n&o  o  lirerem  sido,  #  orga- 
nizará a  conta  final  da  empreitada,  de  accArdo  com  o  estatuído 
no  mesmo  contracto  para  a  medição  íinal  das  obras  concluídas 
e  suas  respectivas  contas. 

XXXVII. 

Os  pagamentos  serão  feitos  em  prestações  mensaes  è  e^ 
moeda  do  paiz,  á  vista  de. certificados  do  Engenheiro  em  chefe 
baseados  no  resuiiado  de  medições  provisórias  das  obras  exe- 
cutadas, reiendo-se  sempre  dez  por  cento  ( 10  % )  a  titulo  de 
garantia  da  fiel  execução  e  solidez  das  mesmas  obras  e  da  su^ 
coQservaç&o  até  a  recepção  definitiva. 

XXXVIII. 

As  quantidades  de  trabalho,  transporte  dos  ma^teriàes  e  a  da^- 
sificação  resultantes  das  medições  provisórias  serão  lançadas 
era  livros  especiaes  pelos  Engenheiros  que  houverem  feito  essas 
medições. 

Os  empreiteiros  tomarão  conhecimento  dessas  notas  no  es- 
criptorio  dos  chefes  das  secções,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias, 
contados  da  data  em  que  receberem  o  competente  convite  em 
ordem  do  serviço,  e  deverão «m  seguida  authenticar  a  folha  ou 
folhas  do  referido  livro  em  que  se  acharem  lançadas  aquellas 
notas,  declarando  na  mesma  folha  ou  folhas  os  motivos  que  ti- 
verem para  impugnar  qualquer  parte  da  medição. 

A  assignatura  dos  empreiteiros  nesses  livros  importará,  por 
parte  delles,  aceitação  das  referidas  medições  como  boas,  salvo 
as  correcções  que  mais  tarde  resultarem  das  medições  finaes 
ou  de  qualquer  decisão  do  Engenheiro  cm  chefe. 

No  caso  de  impugnação  por  parle  dos  empreiteiros,  o  Enge- 
nheiro que  houver  feito  a  medição  voltará  ao  terreno  para  ve- 
rificar o  ponto  ou  pontos  em  duvida,  lançando  em  seguida  no 
mesmo  livro  o  resuUado  dessa  verificação,  a  fim  de  ser  a  questão 
submettida  ao  Engenheiro  em  chefe. 

Essas  verificações  serão  feitas  sem  prejuízo  do  serviço,  tanto 
dos  Engenheiros  como  dos  empreiteiros,  e  se  ellas  exigirem 
tempo  tal  que  não  possam  ficar  concluídas  até  o  dia  em  que  se 
principiar  a  fazer  no  escriptorio  central  o  apuramento  das  coBta3 
do  mez,  deixará  a  reclamação  de  ser  considerada  na  avaliação 
correspondente  a  esse  mez. 

XXXIX. 

Para  aquelles  trabalhos,  cuja  medição  não  se  puder  mais  tarée 
verificar,  os  resultados  dessas  medições  provisórias  serão  tidos 
como  finaes  e  definitivos. 

Nesta  categoria  não  entram  as  classificações  de  terretios  e 
obras,  as  qnaes  a  todo  o  tempo  poderão  ser  modificadas  con- 
forme o  Engenheiro  em  chefe  entender  de  justiça. 

XL. 

Os  resultados  das  medições  provisórias  e  prestações  por  contt 
não  constituirão,  em  caso  algum,  direito  a  reclamações  fUtpuHtS 
dos  empreiteiros,  relativas  ás  contas  finaes. 
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XLl. 

Nenhuma  medição  provisória  será  feita  sem  que  o  cíiero  âm 
secção  haja  dado  aos  empreileiros  aviso  por  escriplo,  era  ordem 
de  serviço,  com  cíuco  dias  de  antecedência,  para  que  elles  ou 
seus  representantes  possam  assistir  a  ella  :  fícaudo  bem  enten- 
dido, que  á  sua  revelia  se  procederá  se  elles  ou  seus  represen- 
tantes deixarem  de  comparecer ;  e  nesse  caso  perderâe  o  di« 
reito  a  reclamar  as  veriúcações  de  que  trata  a  clausula  38.% 
sem  prejuízo,  porém,  das  medições  finaes. 

As  medições  provisórias  dos  trabalhos  executados  pelos  em- 
preiteiros serão  feitas  até  o  dia  20  de  cada  mez,  de  sorte  que 
possam  ser  calculadas,  depois  de  ventiladas  todas  as  duvidas, 
até  o  dia  10  do  mez  seguinte,  que,  salvo  modificação  aconse- 
lhada mais  tarde  por  conveniência  do  serviço,  fica  designado 
para  o  principio  do  apuramento  das  comas  do  mez  anterior. 

Sempre  que  fòr  necessário  marcar  novo  dia  para  se  princi» 
piar  o  apuramento  das  contas  de  cada  mez,  o  Engenheiro  em 
chefe,  com  um  mez  de  antecedência,  dará  conhecimento  aos 
empreiteiros  do  novo  dia  que  marcar,  e  que  nunca  deverá  ex- 
ceder do  i6.^  de  cada  mez. 

O  conhecimento  desse  dia  é  unicamente  dado  aos  empreiteiros 
para  os  effeito»  da  clausula  seguinte. 

XLII. 

As  obras  medidas  provisoriauvente  em  cada  mez  serão  pa^as 
dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  coutados  do  dia  acima  fixado 
para  se  principiar  o  apuramento  das  respectivas  contas,  ficando 
os  empreiteiros  com  direito  ao  Juro  de  6  V^ao  anno,  a  contar 
do  fim  desse  prazo  de  trinta  dias,  na  falta  daquelle  pagamento. 

Da  mesma  lorma  se  procederá  para  o  pagamento  das  contas 
finaes,  contando-se,  porém,  o  referido  prazo  da  data  em  que 
forem  essas  contas  definitivamente  aceitas  peios  empreileiros. 

XLIIK 

Terminados  os  trabalhos  da  preparação  do  leito  e  obras  d'arte 
de  cada  trecho  de  cinco  kilometros,  proceder-se-ha  á  sua  me- 
dição finaT,  para  a  qual  serão  os  empreileiros  convidados  em 
ordem  de  serviço,  com  cinco  dias  de  antecedência,  e  procedeu- 
do-se  á  sua  revelia,  se  elles  ou  seus  representantes  deixarem  de 
comparecer. 

Concluída  a  medição  no  terreno,  o  chefe  da  secção  organi- 
zará os  desenhos  representativos  das  obras  feitas,  de  accòrdo 
com  os  projectos  de  execução  e  as  ordens  de  serviço,  e  nelles 
declarará  a  classificação  dos  terrenos  o  obras,  e  o  transporte 
dos  materiaes  provenientes  das  cavas  e  dos  que  tiverem  sido 
eonpregados  nas  obras  e  deverem  ser  debitados  aos  empreiteiros* 

Esses  desenhos,  depois  de  assignados  pelo  chefe  da  secção, 
serão  por  este  apreseotados  aos  empreiteiros,  a  fim  de  assig- 
nal-os  se  com  elles  concordar,  ou  apresentar  ao  Engenheiro  em 
chefe  suas  duvidas  e  reclamações  a  respeito,  dentro  do  prazo 
de  trinta  dias,  contados  da  data  em  que  os  houverem  recebido ; 
declarando  ao  mesmo  se  algum  trabalho  deixou  de  ser  contem- 
plado na  mesma  medição  e  desenhos. 

Passado  esse  prazo,  nenhuma  reclamação  dos  empreiteiros 
referente  á  medição,  classificação  e  transporte  ou  a  omissões 
na  mediçX«,  será  recebida. 
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Quando,  por  furva  do  disposto  na  presente  clausula,  se  pro- 
ceder á  medição  íiual  á  revelia  dos  empreiteiros,  não  terão 
^8tes  direito  a  estabelecer  reclamação  alguma  a  respeito  da 
medição  e  dos  mesmos  desenhos. 

XLIY. 

Os  desenhos  de  que  trata  a  precedente  clausula,  embora 
asslgnados  pelos  chefes  de  secção  e  pelos  empreiteiros,  só  po- 
derão ter  vigor,  e  servir  de  base  para  a  organização  da  couta 
final,  depois  de  examinados  e  approvados  pelo  Engenheiro 
em  chefe,  o  qual  para  tal  fim,  se  julgar  conveniente,  poderá 
mandar  fazer  pelos  mesmos  ou  outros  Engenheiros  nova  me- 
dição de  todas  ou  parte  das  obras.  Neste  caso  os  empreiteiros 
deverão  assistir  a  essa  verincaçâo  e  assignar  os  respectivos 
desenhos;  ficando  bem  entendido  que  se  procederá  á  sua  re- 
velia se  elles  ou  seus  representantes  não  comparecerem,  ou  se 
negarem  a  assignar  os  novos  desenhos. 

Depois  de  assignados  pelo  Engenheiro  em  chefe  nenhuma 
modiflcaçãe  se  poderá  nelles  fazer,  ficando  dessa  sorte  con- 
siderados definitivos  para  todos  os  effeitos. 

XLY. 

Uma  vez  examinados  e  approvados  pelo  Engenheiro  em 
chefe  os  desenhos  da  medição  final  das  obras  de  cada  trecho 
de  cinco  kilometros  (5  k)  de  estrada,  far-se-bão  os  cálculos 
dos  volumes  e  organizar-se-ha  a  respectiva  conta  final,  a 
aual  os  empreiteiros  deverão  autbeniicar  se  com  eiia  concor- 
darem; declarando  no  caso  contrario  ao  Engenheiro  em 
chefe,  por  escripto  e  no  prazo  de  15  dias,  contados  da  data  em 
que  receberem  a  mesma  conta,  os  motivos  que  tiverem  para 
iniDDgnal-a. 

JSxpirado  esse  prazo-  nenhuma  reclamação  será  recebida, 
ficando  ipso  (acto  considerada  a  mesma  conta  como  definiti- 
vamente aceita  por  ambas  as  partes. 

XLVI. 

A  impugnação  de  que  trata  a  precedente  clausula  será  re- 
solvida peio  Engenheiro  em  chere,  e  a  conta  final,  uma  vez 
modificada,  em  virtude  dessa  resolução,  será  de  novo  apre- 
sentada aos  empreiteiros,  que  nenhuma  outra  reclamação 
poderão  fazer,  salvo  o  recurso. de  que  se  tratará  na  clausula 
72.*  deste  contracto. 

XLVII. 

O  volume  das  cavas  será  calculado  pela  média  das  áreas 
das  secções  normaes  ao  eixo  da  estrada  multiplicada  pela 
distancia  entre  as  mesmas  secções. 

Nos  alinhamentos  rectos  e  nas  curvas  de  quinhentos  metros 
ou  mais  de  raio  essa  distancia  será  medida  no  próprio  eixo 
da  estrada ;  nas  curvas,  porém,  de  raio  menor  de  quinhentos 
metros  se  levará  em  conta  a  correcção  correspondente  ao 
angulo  que  entre  si  formarem  as  direcções  das  secções,  c  tam- 
bém a  posição  do  centro  das  mesmas  curvas. 
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XLYIII. 

As  cavas  em  pedreiras  terão  as  paredes  reriicaes ;  e  lanlo 
essas  cavas  como  as  de  pedra  solta  e  terra  serão  medidas  com 
a  largura  e  forma  rigorosamenie  ordenadas,  embora  os  em- 
preiteiros involuntariamente  hajam  dado  ás  mesmas  maiores 
dimensões. 

XLIX. 

Os  empreiteiros  são  responsáveis  pelas  obras  que  cons- 
truírem. 

Essa  responsabilidade  será  de  um  anno  para  as  obras  de 
fkvxe  e  ediOcios,  e  de  seis  mezes  para  os  trabalhos  de  cortes  e 
aterros,  epara  o  assentamento  da  via  permanente,  super» 
structura  de  pontes  e  a  linha  telegraphica. 

Os  prazos  de  que  trata  esta  condiçSio  serão  contados  :  para 
as  obras  de  arte.  cortes  e  aterros  da  data  em  que  no  terreno 
se  houver  concluído  a  medição  fiual  desses  trabalhos  em 
cada  trecho  de  cinco  kilo  metros  (5  k.  ) ;  para  o  asssen  ta  mento 
da  via  permanente  e  linha  telegraphica  da  data  em  que  se 
houver  terminado  a  medição  Onal  dos  respectivos  trabalhos 
em  cada  trecho  também  de  cinco  kilometros  (5k.);  e  para 
cada  um  dos  edifícios  e  superstrueturas  metallicas  da  data 
da  sua  medição  íinal. 

L. 

Expirado  cada  um  dos  prazos  de  que  trata  a  precedente 
clausula,  os  Engenheiros  incumbidos  da  íiscalisação  dos  res- 
pectivos serviços  farão  sem  demora,  e  acompanhados  dos  em- 
preiteiros, a  inspecção  das  obras,  e  as  aceitarão  definitiva- 
mente se  ellas  se  acharem  em  perfeito  estado  de  solidez  e 
conservação.  Dessa  recepção  definitiva  o  Engenheiro  lavrará 
um  termo,  em  duas  vias,  assignadas  por  elie  e  pelos  emprei 
teiros,  ficando  uma  via  em  poder  de   cada  uma  das  partes. 

Dessa  data  em  diante  ficarao  os  empreiteiros  exonerados^ 
de  toda  e  qualquer  responsabilidade  e  conservação  das  obras 
de  que  tratar  o  respectivo  termo,  e  o  Governo  livre  de  mandar 
fazer,  por  quem  quizer,  o  que  entender,  já  para  a  conservação 
já  para  a  construcção  de  novas  obras,  e  melhoramento  e 
accrescimos  nas  existentes;  tudo  no  referido  trecho. 


LI. 

Fica  livre  ao  Engenheiro  cm  chefe  tomar  conta  de  qualquep 
trecho  da  estrada  com  as  referidas  obras  e  dependências  Oy 
de  qualquer  edifício  ou  parte  da  via  permanente ,  linh^ 
telej^raphica  e  superstrueturas  metallicas,  depois  de  con. 
cluidos  os  respectivos  trabalhos,  embora  não  se  tenham  es 
cotado  os  prazos  de  responsabilidade  dos  empreiteiros; 
neste  caso,  porém,  ócarão  os  mesmos  empreiteiros  exone* 
rados,  desde  essa  data,  tanto  da  responsabilidade  como  da 
conservação  do  referido  trecho,  lavrando-se  o  competente 
termo  de  accôrdo  com  o  que  ficou  estatuído  na  .precedente 
clausula. 
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LII. 

Expirado  o  prazo  de  responsabilidade  e  conser?ação  das 
obras  de  cada  trecho  de  cíqòo  kilometros  de  leito  e  obras 
d'arie,  cinco  kilometros  de  vfa  permanente  e  linha. tele* 
graphica  e  o  de  cada  superstructura  metallica,  ediílcio  ou  es- 
tação, entrega  r«se*ha  aos  empreiteiros  as  qnaniias  retidas 
para  a  respectiva  garantia,  na  razão  de  10  por  cenio  do 
Talor  das  obras  e  depois  de  descontadas  as  multas  em  que  os 
mesmos  empreiteiros  houverem  incorrido ,  e  as  despezas 
feitas  por  conta  e  risco  delles  durante  o  prazo  da  respon- 
sabilidade. 

O  pagamento  dessas  retenções  deverá  ser  feito  dentro  do 
prazo  de  trinta  (90)  dias ,  contados  da  data  do  termo  da  re^ 
cepção  definitiva  das  respectivas  obras.  Por  cada  dia  de  ex- 
cesso, além  desse  prazo,  pagará  o  Estado  juro  á  razão  de  seis 
por  cento  (O*'/»)  ao  anno. 

LIII. 

Para  que  os  empreiteiros  possam  fazer  o  assentamento  da 
via  permanente  a  que  se  obrigam  por  este  contracto,  o  Go- 
verno fornecerá  os  trilhos,  talas  de  Juncção,  cavilhas,  gram« 
pos,  e  agulhas  com  os  seus  accessorios,  c  a  superstructura 
metallica  de  pontes  e  pontilhões. 

A  entrega  de^se  material  correspondente  aos  primeiros 
vinte  kilometros  de  estrada  será  feita  dentro  do  prazo  de  dez 
mezes  da  data  deste  contracto,  e  dabl  em  diante  de  quatro 
em  quatro  mezes  o  correspondente  pelo  menos  a  trinta  ki-^ 
lometros.  > 

Logo  que  o  leito  estiver  prompto  nos  primeiros  cinco  kllo* 
metros  e  o  Estado  houver  fornecido  o  respectivo  material 
fixo,  os  empreiteiros  darão  começo  ao  assentamento  da  via 
permanente  de  accõrdo  com  as  instroccões  que  receberem  do 
Engenheiro  em  chefe  para  a  execução  do  mesmo  serviço. 

LV. 

Os  empreiteiros  se  obrigam  a  receber  no  porto  da  Bahia 
(sobre  agua)  o  material  da  via  permanente,  linha  telegra-o 
phica  e  superstructura  metallica  de  pontes  e  pontilhões ;  c  a 
transportar  todo  o  material  para  terra  e  d'ahi  até  o  lugar  de 
seu  emprego,  inclusive  carga,  descarga  e  baldeações. 

Desde  a  data  da  referida  recepção  ficarão  os  empreiteiros 
responsáveis  pelas  avarias  e  faltas  que  se  derem. 

LVI. 

A*  medição  final  de  cada  trecho  de  cinco  kilometros  de  via 
permanente  e  linha  telegraphica  assente,  e  de  cada  supers- 
tructura collocada,  cravada  e  pintada,  se  applicarão  todas  as 
flisposições  contidas  nas  clausulas  43,  44,  45  e  40  do  pre- 
sente contracto. 
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LVII. 

Além  do  uso  da  via  permanente  na  parle  em  que  esia  já  se 
ache  asseule  e  ainda  nào  liver  sido  recebida  deflnitivamenie 
neutium  ouiro  roaieríai  será  concedido  aos  empreiteiros  á 
titulo  gratuito. 

O  Governo,  porém,  fornecerá  aos  mesmos  empreiteiros  o 
maierial  roaanie  que  elies  pedirem  para  os  misteres  da  em- 
preitada, o  qual  ser-liíe-tia  indemnizado  do  seu  custo  (inclu- 
sive todas  as  despezas  de  transporte,  seguro  e  montagem) 
pelos  empreiteiros  no  acto  em  que    estes  o  receberem. 

Essa  indemnização  poderá  ser  feita  por  meio  de  desconto 
no  primeiro  pagamento  a  que  os  empreiteiros  tiverem  di- 
reito, por  obras  até  então  realisgidas. 

Os  pedidos  de  material  rodanie  deverão  ser  feitos  ao  Enge- 
nheiro em  chefe ;  e  para  o  seu  fornecimento  terá  o  Governo 
o  prazo  de  um  anno  contado   da  data  do  respectivo  pedido. 

O  material  rodante  pedido  e  pago  pelos  empreiteiros  Ceará 
pertencendo  aos  mesmo^  empreiteiros,  que  em  tempo  algum 
poderão  exigir  que  o  Governo  o  torne  a  comprar.  Todas  as 
despezas  com  esse  material  e  seu  custeio  correrso  por  conta 
dos  empreiteiros. 

Será  também  permittido  aos  empreiteiros  o  uso  da  via  per- 
manente nos  trechos  recebidos  definitivamente,  sempre  que 
ahi  não  se  achar  estabelecido  o  trafego  deGniiivo  ou  provi- 
soriamente. 

'  Os  empreiteiros  ficam  responsáveis  pelo  estrago  da  via  per- 
manente quando  delia  usarem. 

LVIII. 

Os  empreiteiros  só  poderão  usar  do  material  rodante  de 
que  trata  a  precedente  clausula,  e  daquelle  que  houverem 
adquirido  por  qualquer  outro  modo,  na  parte  da  estrada  que 
ainda  não  houver  sido  recebida  definitivamente;  e  nessa 
parte,  ainda,  ficarão  elles  sujeitos  aos  regulamentos  que  o 
Engenheiro  em  chefe  expedir,  e  que  tanto  quanto  possível 
serão  organizados  de  accòrdo  com  os  mesmos  empreiteiros. 

Os  empreiteiros  não  poderão  usar  desse  material  senão  para 
os  misteres  da  empreitada.  Nos  regulamentos  de  que  trata 
esta  clausula  o  Engenheiro  em  chefe  estabelecerá  multas  se- 
veras para  os  casos  dos  empreiteiros  transportarem  ou  con- 
sentirem que  se  transporte  passageiros  e  mercadorias  me- 
diante paga. 

LIX. 

Todos  os  materiaes  provenientes  das  cavas  serão  de  pro- 
priedade do  Estado,  e  os  empreiteiros  deverão  empregal-os 
nas  obras  e  trabaliios  que  os  Engenheiros  da  estrada  desig- 
narem, não  podendo  por  seu  luotu  próprio  lançar  mão  das 
sobras. 

A  pedra  quando  empregada  nas  obras,  será  debitada  aos 
empreiteiros  pelo  preço  por  que  ihes  tiver  sido  paga,  descon- 
tando-se,  porém^  o  transporte. 

As  sobras  serão  depositadas  ao  longo  da  estrada,  príncinal- 
menle  na  plataforma  dos  empréstimos,  sempre,  porém,  lóra 
do  leito  da  mesma  estrada. 
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LX. 

Igualmente  serão  considerados  de  propriedade  do  Estado 
todos  os  mineraes,  fosseis  e  em  geral  todos  os  objectos  de 
curiosidade,  valor  artístico  ou  scientiGco  que  forem  encon-' 
tados  nas  excavações  que  se  fizerem  para  a  abertura  da  es- 
trada, e  construcçào  de  suas  obras  d'arte  e  dependências. 

Esses  objectos  serão  postos  á  disposição  do  Engenheiro  em 
chefe. 

LXI. 

Sem  outra  retribuição  além  da  que  consta  da  1.*  verba 
«  Evenluaes  »  que  se  acha  em  seguimento  á  tabeliã  annexa 
deverão  os  empreiteiros :  remover  os  desmoronamentos;  au»- 
mentar  a  inclinação  dos  taludes  das  cavas,  quando  elles  se 
não  puderem  sustentar  na  relação  de  dous  de  base  para  três 
de  altura  nos  cortes  de  terra  e  outros  materiaes  comprelien- 
didos  sob  os  n.**'  tf  e  9  da  tabeliã  annexa,  e  na  de  um  de  base 
part  três  de  altura  nos  cortes  em  pedra  solta ;  fazer  nos  ca- 
sos imprevistos  a  consolidação  das  cavas  e  aterros  por  meio 
de  obras  de  revestimento;  e  conservar  o  leito  da  estrada, 
suas  cavas,  aterros,  esplanadas  de  estações,  desvios,  valias  e 
valletas  sempre  em  perfeito  estado  até  a  sua  recepção  defl- 
nltiva. 

LXII. 

Indemnização  alguma  será  concedida  aos  empreiteiros  por 
prejuízos,  perdas  e  damnos  provenientes  de  tempo  desfavo- 
rável ,  chuvas  torrenciaes  e  outras  circumstancias  aimos- 
phericas,  máo  estado  ou  falta  de  caminhos  e  outras  casuali- 
dades, e  bem  assim  pelo  que  resultar  da  negligencia, 
imprevidência,  falta  de  recursos,  erros  ou  má  administração, 
dos  mesmos  empreiteiros,  seu  pessoal,  agentes,  propostos, 
representantes  e  sub-empreiíeiros.  Exceptuam-se  unica- 
mente os  casos  de  força  maior  a  Juizo  do  Engenheiro  em  chefe, 
e  comprovados  nos  10  dias  subsequentes  ao  acontecimento. 

A  apreciação  do  quantum  da  indemnização,  neste  caso. 
pertence   exclusivamente  ao  Engenheiro  em  chefe. 

As  reclamações  de  prejuízos  por  força  maior  serão  inacei- 
táveis depois  dos  10  dias  subsequentes  ao  acontecimento. 

LXI  II. 

A  alta  que  por  ventura  possa  haver  nos  salários  dos  ope« 
rarios  e  no  preço  dos  materiaes,  ferramentas  e  apparelhos, 
achando-se  considerada  na  tabeliã  de  preços  annexa,  a  ne- 
nhuma outra  indemnização  terfio  direito  os  empreiteiros  por 
essas  variações  de  salários  e  preços,  qualquer  que  seja  a  sua 
causa. 

LXIV. 

Sem  outra  retribuição  além  da  que  consta  da  2.'  verba 
«Eventuaes»  que  se  acha  em  seguida  á  tabeliã  annexa,  farão 
os  empreiteiros  todas  a<(  despezas  com  a   abertura  de  cami« 
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nhos  para  a  conducção  <le  pedras  destinadas  ás  obras,  desço* 
brimenios  e  desalerro  de  pedreiras  fora  do  leito  da  estrada, 
e  de  onde  houverem  de  extrahír  aquellas  pedras,  fundações 
extraordinárias,  e  estacadas,  escoramento  e  esgoto  das  cavas 
para  as  fundações  das  obras. 

XLV. 


Os  terrenos  que  tiverem  de  ser  occupados  pela  estrada,  e 
aqucUes  d'onde  se  houver  de  extrahir  pedras  para  as  obras, 
serão  entregues  aos  empreiteiros  livres  e  desembaraçados  do 
todo  e  qualquer  ónus,  correndo  por  conta  do  Estado  o  pro*- 
cesso  e  despezas  de  desapropriação,  e  as  indemnizações  das 
bemfeitorias  nelies  contidas. 

Os  empreiteiros  não  poderão  se  utilizar  desses  terrenos 
para  plantações  ou  mineração,  nem  ahi  erguer  edificações 
permanentes. 

O  facto  daquella  entrega  também  não  consiitue  para  os 
empreiteiros  direito  de  propriedade  ou  posse  .desses  ter- 
renos. 


LXVI. 

Sempre  que  em  cada  trecho  de  cincoenta  kilometros  (150) 
houver  necessidade  de  empregar-se  pelo  menos  duzentos 
milheiros  (200.000)  de  tijolos,  os  empreiteiros  deverão  montar 
olarias  á  sua  custa,  a  menos  que  prefiram  comprar  aquelles 
tijolos  a  terceiros.  Em  ambos  os  casos  o  transporte  desse  ma- 
terial correrá  por  conta  e  risco  dos  empreiteiros,  qualquer 
que  seja  a  distancia  a  percorrer. 

LXVII. 


Todos  os  materiaes  que  os  empreiteiros  houverem  de  for* 
necer ,  e   bem   assim  as  ferramentas ,  apparelhos  e  pessoal  pa* 

§arão  na  estrada  de  ferro  da  Bahia  à  Alagoinhas,  e  na  parte 
o  prolongamento  provisória  ou  definitivamente  aberta  ao 
trafego,  os  fretes  nellas  estabelecidos  para  os  particulares, 
com  um  abatimento  de  cincoenta  por  cento  (1(0  yo);  ficando 
essa  concessão,  na  parte  da  estrada,  pertencente  a  companhia 
ingleza,  dependente  do  accdrdo  que  o  Governo  tratara  para 
este  fim  de  promover. 

Fica  bem  entendido  que  essa  concessão  não  se  entende  com 
os  géneros  alimentícios,  móbil  ia  e  outros  objectos  de  uso  parti- 
cular dos  emiireiíeiros  e  do  seu  pessoal.  Para  que  os  empreitei- 
rosr  possam  gozar  daquella  concessão  deverão  apresentar  ao  En- 
genheiro em  chefe  as  respectivas  guias  de  materiaes  e  as  requisi- 
ções de  passes,  a  fim  de  serem  visados.  Essas  guias  c  passes 
feitos  em  duplicata  e  assignados,  ficando  uma  das  vias  archi- 
vada  no  escripiorio  central  daquelle  En6:enheiro. 

Os  eaipreiteiros  gozarão  para  si  pessoalmente  ou  para  seu 
representante,  de  passagem  grátis  em  carros  de  1.^  classe  nos 
trens  da  estrada  da  Bahia  á  Alagoinhas  e  nos  trechos  que  se 
abrirem  au  trafego  ;  ficando  essa  concessão,  na  parte  da  es- 
trada ingleza,  sujeita  ao  accórdo  de  que  acima  sefallou. 
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LXVIII. 

Todos  os  preços  da  tabeliã  aonexa  comprebendem  o  forne- 
cimento de  ferramentas,  apparelhos,  materiaes  e  operários  » 
e  o  transporte  de  tudo  isso  até  a  obra ;  com  excepção  só* 
mente  do  material  da  via  permanente,  linha  telegraphíca  e 
superstractura  de  pontes  e  pontilbões,  e  dos  dormentes  cujo 
transporte  será  pago  aos  empreiteiros»  e  de  accòrdo  com  a, 
mesma  tabeliã. 

LXIX. 

Não  faz  parte  deste  contracto  o  fornecimento  do  material 
fixo  e  rodante,  c  o  da  linha  telegraphíca  assim  como  a  su- 
perstruclura  melallira  das  pontes  e  pontilhões,  e  as  macbínast 
(Ipparelbos  e  utensílios  para  as  omclnas  e  estações.  Igual* 
mente  njio  fòz  parte  do  mesmo  contracto  o  transporte  do 
trem  rodante,  e  dos  apparelhos,  utensílios  e  machinas  para 
offlcinas  e  estações;  sempire,  porém,  que  o  Engenheiro  em 
chefe  entender  convenientie  contractar  esse  transporte,  serão 
os  empreiteiros  preferidos  em  Igualdade  de  condições  com 
os  demais  concurrentes  que  nessa  occaslão  se  apresentarem 
em  Tirtude  de  edital  do  mesmo  Engenheiro  em  chere. 

Esses  trabalhos  serão  regulados  pelas  condições  que  essa 
Engenheiro  então  estipular. 

LXX. 


Para  a  construcçSo  de  qualquer  obra  complementar, 
nos  trechos  ainda  não  recebidos  definitivamente,  da  parte  da 
estrada  que  ora  é  contractada  e  que  não  se  achar  prevista  no 
premente  contracto,  especificações  e  tabeliã  de  nreços  annexas, 
terâo  os  empreiteiros  preferencia  em  igualdade  de  condições 
e  em  concurrencia  com  os  demais  proponentes,  sempre  que 
para  tal  fim  o  Engenheiro  em  chefe  chamar  propostas.  Para 
as  obras  accrescidas  a  este  contracto  por  força  da  presente 
clausula  e  da  09.*,  prestarão  os  empreiteiros  no  Thesouro  Na- 
cional fiança  na  razão  do  um  por  cento  (IVo^  do  valor  pro- 
vável das  mesmas  obras.  Essa  fiança  cie  verá  ser  prestada 
dentro  de  trinta  dias  contados  da  data  do  contracto  que  com 
os  empreiteiros  fizer  o  Engenheiro  em  chefe;  ena  sua  falta 
será  ella  descontada  do  primeiro  pagamento  que  se  tiver  de 
fazer  aos  mesmos  empreiteiros  por  obras  de  que  trata  o  pre- 
sente contracto. 


LXXI. 


Ao  Engenheiro  em  chefe  compete  decidir  toda  e  qualquer 
duvida,  contestação  ou  reclamação  que  os  empreiteiros  levanta- 
rem a  respeito  da  execução,  medição,  fiscalisação  e  classifica- 
ção das  obras  e  da  applicação  e  interpretação  das  clausulas  do 
presente  contracto,  especificações  e  tabeliã  de  preços  annexas ; 
de  sua  decisão  haverá  reicurso  nos  casos  previstos  pela  clausula 
seguinte. 
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LXXIl. 

Das  decisões  do  Engenheiro  em  chefe  proferidas  sobre  a 
direcção,  (Iscalisação,  medição  e  classificação  das  obras  e  bem 
assim  Sobre  a  inierpreiaçâo  e  applicaçfto  das  especificação  e  la« 
bella  de  preços  aonexas  a  este  contracto,  só  haverá  recurso  para 
o  Ministro  da  Agricultura.  Das  que  disserem  respeito  á  interpre- 
tação das  clausulas  do  contracto,  haverá  recurso  para  o  referi- 
do Ministro^  e  deste  unicamente  para  o  Governo  Imperial,  com 
audiência  dii  Secção  do  Império  do  Conselho  He  Estado. 

Em  qualquer  caso,  o  recurso  só  será  recebido  dentro  de 
trinta  dias  contados  da  data  da  respectiva  decisão  do  Enge- 
nheiro em  chefe,  a  qual  será  lançada  no  livro  da  porta  do 
CBcriptorío  cenlral  do  mesmo  Engenheiro  para  conhecimento 
dos  interessados.  Todos  os  recursos  serão  remcttídos  ao  Go- 
verno por  intermédio  do  Engenheiro  em  chefe. 

Em  ambos  os  casos  figurados  na  presente  clausula  o  re- 
curso é  apenas  devolutivo,  cabendo  aos  empreiteiros,  na  even- 
tualidade de  ser  provido  o  seu  recurso,  indemnização  pelos 
prejuízos  resultantes  da  decisão  recorrida.  Essa  indemni- 
zação será  estimada  por  quatro  árbitros  nomeados,  dous  pelo 
Engenheiro  em  chefe,  e  dous  pelos  empreiteiros,  servindo  de 
desempatador  um  dos  membros  da  Secção  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  que  fôr  designado  pela  sorte. 

LXXIII. 

Achando-se  fixado  pelo  Corpo  Legislativo  em  três  mil  contos 
(3.000:0005000)  o  credito  annual  para  todas  as  despezas  com 
o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  os  trabalhos 
serão  conduzidos  de  modo  que  as  quantias  que  annualmcnte 
se  tiver  de  pagar  aos  empreiteiros,  juntas  ás  outras  despezas 
com  o  mesmo  prolongamento  e  de  cuja  importância  total  se 
dará  sciencia  aos  emprtiiteiros  no  principio  de  cada  anno, 
não  excedam  os  referidos  3.000:000^000.  Poderão,  todavia, 
taes  trabalhos  ler  maior  andamento»  com  tanto  que  o  exce- 
dente seja  pa^o,  sem  novo  ónus  para  o  Thesouro  Nacional, 
com  as  consignações  dos  annos  seguintes  ou  com  ontras  se  o 
Corpo  Legislativo  assim  o  determinar. 

LXXIV. 

Sempre  que  neste  contracto  e  especificações  se  falia  em 
Engenheiro  em  chefe,  chefe  de  secção,  Engenheiro  ou  Enge- 
nheiros entende-se  que  são  os  que  por  parte  do  Governo  di- 
rigem, fiscalisam  e  medem  as  obras. 

CAPITULO  I. 

tràbaíhos  PRISPABATORIOS. 

Art.  i.^-^ Roçados,  limpa,  e  deêtocamentos .-^  O  lerreno  qoe 
tiver  de  ser  occupado  pelas  cavas,  aterros  e  outras  obras, 
será  roçado  e  limpo  de  toda  a  vegetação  em  uma  superfície 
que  abrangerá,  além  da  zona  necessária  para  a'{oellas  cavas. 
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aterros  e  obras,  mais  qiialro  melros  para  ca^Ia  laduda  mesma 
zona.  Esses  quatro  metros  scráo  coutados  da  crista  dos  la- 
lirlcs  das  cavas  e  do  pé  dos  aterros. 

Os  troncos  e  raizes  comprehcndidos  na  zona  que  tiver  de 
ser  occupada  pelos  aterros  de  mtuios  de  inn  melro  de  altura 
serão  arrancados  e  queimados,  ou  arredados  para  fora  dos 
limites  acima  íixados ;  quando,  porém,  os  aterros  tiverem 
um  metro  ou  mnis  de  altura,  bastará  que  o<  troncos  sejam 
cortados  rente  ao  clião,  e  arredadas  as  madeiras  para  lóra 
da  referida  zona. 

Por  esse  trabaltio,  haja  ou  não  necessidade  de  executa!-o, 
e  çiualquer  que  seja  a  s>ia  importância,  receberão  os  emprei- 
teiros o  preço  n.o  1,  fixado  na  tabeliã  annexa,  applicaao  a 
cada  metro  de  extensão  contado  no  eixo  da  estrada. 

Art.  2.°  —  Tanques,  poços,  açudes,  represas,  etc.  para  re- 
presar a  agua,  e  ranchos  para  abrigo  do  material  e  operarias. -^ 
Nos  Iuífar5's  onde  nào  houver  ajçua  nascente  ou  corrente,  os 
empreiteiros  construirão  tanques,  ajudes,  represas,  etc. ;  ou 
perfurarão  poços  para  reservar  a  que  for  necessária  a  ali- 
mentação dos  operários  e  animaes,  assim  como  a  todos  os 
misteres  da  empreitada  e  da  estrada  durante  a  execução  das 
obras  em  cada  trecho  que  ainda  não  estiver  recebido  deíl- 
nitivameute. 

labialmente  incumbe  aos  empreiteiros  construir  ranchos 
para  ai)rip[o  do  pessoal  e  materíaes  das  obras  e  da  via  per- 
manente durante  a  execução,  das  mesmas  obras. 

Por  cada  kílometro  de  estrada  de  ferro,  quer  nelle  tenha 
ou  não  sido  necessário  fazer  os  trabalhos  de  que  trata  o  pre- 
sente artigo,  se  abonará  aos  empreiteiros  a  quantia  designada 
sob  i).<^  2,  na  tabeliã  annexa. 

Art.  3.0  —  Reparação  do  actiuU  caminho,  desvios  do  mesmo 
e  abertura  de  outros, —  O  caminho  actualmente  existente  de- 
verá ser  reparado  de  modo  a  dar  transito  fácil  aos  carros, 
carretas  e  animaes  que  tiverem  de  conduzir  ^reneros  e  ma- 
teríaes para  a  empreitada.  Esse  caminho  será  restabelecido 
em  todos  os  pontos  em  que  ficar  inutilizado,  e  completado 
onde  faltar;  tudo  de  modo  a  haver  ao  longo  da  estrada  de 
ferro,  e  em  toda  a  extensão  desta,  uma  communicação  franca 
e  segura. 

Para  o  mesmo  fim  os  empreiteiros  farão  as  estivas,  pon- 
tes e  pontilhões  provisórios  de  madeira,  que  forem  precisos. 

Por  cada  metro  corrente  de  estrada  de  ferro,  ({uér  tenba 
havido  ou  não  necessidade  de  fazer  os  trabalhos  de  que 
trata  este  artigo,  e  qualquer  que  tenha  sido  o  desenvolvi- 
mento do  caminho,  pagar-se-ha  aos  empreiteiros  a  quantia 
designada  sob  o  n.»  3,  na  tabeliã. 

CAPITULO  11. 
movimeuto  de  terras. 

Art.  4.<»—  O  que  fica,  comprehendido  sob  a  denominação  de 
«  movimento  de  terras  ».~0s  trabalhos  designados  sob  este 
titulo  comprehendem,  além  das  escavações,  carga  e  des* 
carga  dos  materiaes  provenientes  dessas  escavações,  o  seu 
transporte  para  os  aterros  e  depósitos,  a  formação  dos  mesmos 
aterros,  o  nivelamento  do  leito  da  estrada  e  dependências,  c 
a  regularisação  dos  taludes  dos  cortes   e  aterros. 

mcasOcs  de  1876.    id 
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Art.  5.*—  Medição  e  classificação  das  escavaçõei.--*  Os  ma'* 
teriaes  extrahidos  serão  em  ^^erâl  medidos  nas  cavas,  bas- 
taodo  para  isso  as  (limensÕ.es  lomudas  nas  mesmas  cavas,  e  as 
secções  do   terreno   e  do  projecto. 

Quando  a  medição  não  fòr  possível  por  essa  forma,  deverão 
08  empreiteiros  einpiiiiar  os  materiaes  em  montes  regulares; 
e  sempre  que  a  esse  meio  se  recorrer  descontar-se-lia  do  vo- 
lume apparcnte  das  pilhas  ou  depósitos  trinta  a  cincoenta 
por  cento  para  as  pedras,  conforme  o  seu  empilhamento,  e 
um  oitavo  para  as  terras  quando  já  estiverem  depositadas, 
pelo  menos  trinta  dias.  O  cmpitliamenlo  das  pedras»  sempre 
que  fôr  exigido  pelos  Engentieiros,  será  pago  pelo  preço 
n.®  116,  applicado  ao  volume  real  das  pedras  empilhadas . 

Os  materiaes  a  extrahir  para  a  execução  da  estrada,  suas 
*  obras  e  dependências,  serão  classificados  em  ires  categorias  : 

Terra. 

Pedra  solta. 

Pedreira. 

Na  primeira  ficam  comprehendidas  a  terra  vegetal,  o  barro 
a  aréa,  o  lodo,  o  cascalho,  as  decomposições  graníticas  e  toda 
a  espécie  de  materiaes  terrosos,  contendo  em  mistura  pedras 
soltas  de  volume  inferior  a  cinco  centésimos  de  metro  cu- 
bico; na  segunda  toda  a  espécie  de  rochas  destacadas,  ja- 
zendo em  massas  dístinctas,  ou  conliguas  de  volume  maior 
de  cinco  «'.entesimos  de  metro  cuhico  e  menor  de  dous  e 
meio  metros  cúbicos,  e  igualmente  toda  a  espécie  de  rochas 
stratificadas  que  puderem  ser  extrahidas  com  alavanca  e  pi- 
careta, embora  accidentalmente  se  applique  a  mina  e  fogo; 
na  terceira,  finalmente,  as  rochas  compactas,  de  volume  su- 
perior a  dous  e^  meio  metros  cúbicos,  que  não  puderem  ser 
removidas  sem  o  emprego  da  mina  efogo. 

Art.  6.®—  Distribuição  dos  materiaes  provenientes  das  #«- 
cavações.—  O  producto  das  escavações  será  empregado  na 
formação  dos  aterros,  lastro,  obras  e  depósitos.  A  distri- 
buição desse  material  comiiele  aos  Engenheiros  da  estrada. 

Sempre  que  os  Engenlieiros  ordenarem  o  emprego  das  pe- 
dras sabidas  dos  cortes  na  construcção  das  obras,  edifícios, 
enrocamentos  e  empedramentos,  será  esse  material  debitado 
aos  empreiteiros  pelo  que  o  Estado  lhes  houver  pago ;  abo- 
nando-se  aos  mesmos  empreiteiros  o  seu  transporte,  desde  o 
lugar  do  deposito  até  a  ubra  em  que  tiver  de  ser  empre- 
gado, pelo  preço  marcado  no   art.  16. 

Art.  7.®—  Dos  aterros,—  Os  aterros  terão  três  metros  e 
sessenta  centímetros  (3'°,60)  de  largura  na  plataforma,  e  os 
seus  taludes  a  inclinação  que  o  Engenheiro  em  chefe  deter- 
minar, de  accôrdo  com  o  talude  natural  das  terras  de  que 
forem  formados. 

Os  aterros  serão  formados  com  materiaes  expurgados  de 
ramos,  troncos,  raízes,  etc.  ;  e  sempre  que  os  Engenheiros 
exigirem  serão  esses  materiaes  dispostos  em  camadas  hori- 
zontaes  que  abranjam  toda  a  largura  dos  mesmos  aterros. 

Para  a  formação  dos  aterros  cmpregar-se-hão  os  melhores 
materiaes  que  provierem  dos  cortes,  e  dos  empréstimos 
quando  os  aaquelles  não  bastarem  ou  forem  de  má  qualidade. 

Nos  casos  em  que  o  Engenheiro  em  chefe  ordenar,  e  sem- 
pre que  os  aterros  forem  feitos  com  terra  muito  arenosa, 
serão  os  taludes  dos  mesmas  aterros  cobertos  com  uma 
camada,  de  quinze  a  trinta  centímetros  de  espessura,  de 
terra  vegetal.  Este  trabalho  poderá  ser  reservado  para 
quando  se  fizer  o  assentamento  da  via  permanente. 
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Ari.  8.®—  Do8  córíM.*-  Os  cortes  terSo  trcs  melros  e 
sessenta  centímetros  {:i'^,(b)  de  largura  na  plataforma ,  in- 
clusive as  valleias  ;  as  suas  paredes  serão  vertica es  quando 
em  roclia ;  e  inclinadas,  na  relação  que  o  Engenheiro  em 
ehere  determinar,  quando  em  pedra  solta,  terra  e  outros 
materiaes. 

Art.  9.^  ^Observação  sobre  a  largura  da  plataforma  dos 
aterros  e  cortes,—  A  largura  da  plataforma,  tanto  dos  ater- 
ros como  dos  cortes,  poderá  ser  au^^menlada  nos  lugares  em 
que  o  Engenheiro  ein  ciijfe  entender  conveniente,  quer  para 
segurança  das  obras,  quer  para  evitar  empréstimos. 

Ari.  10.  —  Esgotos.  -^  Aos  empreiteiros  compeíe  fazer 
todas  as  obras  provisórias  para  esgotarem  as  aguas  que  appa- 
reccrem  nos  cortes  e  empréstimos,  a  fim  de  executarem  as 
excavaçoes  nas  melliores  condições  possíveis.  A  indemni-> 
zação  por  esses  irahalhos  se  aciía  comprehendlda  nas  verbas 
cteveutuaes»  osperíficadas  em  seguimento  á  tabeliã   annexa. 

Ari.  11.  —  Valias,  valletasy  derivações  de  rios,  etc.  —  Os 
empreiteiros  a brir.io  valias  e  valletas  c  executarão  as  deri- 
vações de  rios  e  outros  cursos  d'agua,  onde  os  Engenheiros 
determinarem.  Esses  trabalhos  seruo  pagos  de  accordo  com 
os  preços  n."  7  e  8  da  tabeliã.  Os  Jingonheiros  poderão 
exigir  o  deposito  ou  emprego  dos  maieriaes  resultantes, 
até  a  distancia  de  cem  metros,  sem  augmento  de  p^eço; 
dahi  em  diante  pagar-se-ha  aos  empreiteiros  o  transporte 
correspondente  ao  excesso  de  distancia  percorrida  e  de 
accòrdo  cora  o  preço  marcado  no  art.  16. 

Art.  IS.  ^  iíxcavaqòes  para  a  preparação  de  iplanada$ 
para  estações,  offlcmas,  desvios  e  casas  de  Engenheiros,  con* 
dadores,  mestres  de  Unha,  e  canteiros,^  As  cxcavações  em 
terra  para  os  misteres  dcsí.<;'nado<»  nosic  artigo  scrào  pagas 
pelo  preço  n.^9da  tabeliã,  quando  os  inateriuas  provenientes 
forem  depositados  ou  empregados  até  umo  digiaiicia  de  cem 
metros,  e  segundo  o  u.°  4  quando  e^sa  distancia  fòr  maior 
de  cem  metros. 

Se  as-  excavaçõr^s  forem  em  pedra  solta  ou  pedreira  vigo* 
rarão  o.s  preços  n.^*  5  e  6. 

Art.  i3.^  Cavas  para  fundações  de  obras  d* arte  eedificiof-'^ 
As  cavas  para  fundações  do  obras  d'arte  o  cdilicios  seruo  medi* 
das  pelo  espaço  realmente  occupado  pelas  alvenurína  ou  con^ 
creio  das  fundaçõi^s,  tomando-so  sempre  a  raaioi;  secção  htiri- 
zontal  dessas  fundações  e  não  se  levando  eu)  conta  o  exctíiso 
que  os  empreiteiros  houverem  dado,  quer  pura  iaciliiar  o  tra* 
iSalho,  quer  para  f:\/(2r  o  escoramento  das  terras. 

Essas  cavas,  quando  feitas  em  terra ,  serão  papras  segundo 
os  preços  ».•*•  10,  11  ft  12,  podeuílo  os  E.igenlieiros  exigir  o 
deposiio  ou  emprego  dos  materiaes  provenientes,  até  uma 
distancia  de  100  melros.  Quando  feitas  em  pedra  solta  ou 
pedreira  regularão  os  prc^jos  n.°"  5  o  6, 

As  difQcuUlades  gue  piiuíTcm  apresentar  essas  c^c%vaçties, 
por  mais  extraorainana>  que  si^jam,  a  sim  como  o  esgoto 
e  escoramento  das  cava<,  achando-se,  como  se  acham,  cnn* 
templados  nas  verbas  «  cvontuaes  »  consignadas  etn  seguida 
á  labella  annexa ,  nenhuma  outra  indemnização  scrti  oon>- 
ccdida  aos  emnreiteiros  por  tal  njotivo. 

Art.  14.—  Taludamento  dos  cortes  e  aterros.-^  Os  emprei- 
teiros deverão  executar  com  o  maior  cuidado  o  regulari- 
dade o  taludamento  dos  (órtos  e  aterros,  observando  rigo- 
rosamente os  alinhamentos  e  inclinações  ordenadas  pelos 
Engenheiros,  e  pondo  cm  pratica  lodos  os  meios  coDveoieiUe» 
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para  impedir  os  desmoronamentos.  Nenhum  preço  supple- 
mentar  ao  das  excavações  se  contará  aos  empreiíeiros  pelo 
laludaniento  dos  cones  e  aleiTos.  , 

Ari.  Í6.— Contacto  dos  aterros  com  as  obras  dane.— í>oDrc 
as  obras  d'artc  e  aos  lados  destas  em  uma  largura  nunca 
inferior  a  um  metro,  os  aterros  serão  leitos  em  camadas 
horizoniaes  de  20  a  30  centiraetros  de  espessura,  com  terra 

Nenhum  preço   supplemenlar    ao  da  cxcavação  se   pagara 

por  tal  trabalho.  „     i»  j     *  h^n^ 

Ari.  iò --Observações  sobre  os  preços  n.*>*  4,  6  c  o  aa  laoeua 
annexa.—  Esses  preços  siMáo  pagos  quando  os  maleriaes 
forem  transportados  a  uma  distancia  média  de  279  melros ; 
por  cada  dez  metros  de  mais  ou  de  menos  nessa  distancia  ao 
transporte  se  augmentarão  oa  reduzirão  aquelles  preços  de 
10  réis.  PortantOj  sempre  que  se  tiver  de  appiicar  aqueiies 
preços,  se  levara  em  conta  o  transporte  dos  malerlaes  pro- 
venientes da  excavaçâo  que  se  considerar,  a  fim  de  augmeniar 
ou  reduzir  aquelles  preços  na  razão  dos  transportes  res- 
pectivos^ com  tanto  que  o  preço  não  desça  abaixo  de  700  reis. 

CAPITULO    III. 

ALVENARIAS   E    GANTARUS  • 

Art.  17.— Jlfòios  de  execução,-- knies  de  dar  começo  a  uma 
obra  de  alvenaria  ou  cantaria,  os  empreiteiros  reunirão  toaos 
os  meios  de  execução,  necessários  para  que  a  sua  conslruc- 
çao,  uma  vez  principiada,  continue  e  se  conclua  sem  de- 
mora e  interrupções,  no  menor  prazo  possível. 

Art.  iS.—Systema  de  fundações  e  exame  do  terreno  em  que 
estas  tiverem  de  osseníar.— Pião  poderão  ser  principiadas  as 
fundações  de  obra  alguma  sem  que  primeiro  o  Engenheiro 
hajadeclarado  qual  o  systeina  a  seguir-se;  tenha  marcaao 
as  mesmas  fundações  no  terreno  com  eslacas  cuidadosamente 
fincadas;  e  finalmente  approvado  as  cavas  e  malenaes  i^ara 
os  alicerces,  o  que  tudo  deverá  constar  de  ordens  de^  serviço. 

Se  os  empreiteiros  tiverem  alguma  objecção  a  oppor  contra 
osystema  de  fundações  ordenado,  fal-o-hão  circumstancia- 
damente  em  offlcio  dirigido  ao  Engenheiro  em  chefe,  porem 
entregue  ao  Engenheiro  encarr»'gado  do  respectivo  serviço, 
a  fim  de  que  a  questão  suba  logo  competentemente  infor- 
mada. .      .     ... 

Neste  caso  os  empreiteiros  suspenderão  a  execução  aa  mia 
obra  até  que  as  duvidas  sejam  resolvidas  pelo  Engenheiro 
em  chefe.  . 

Se  as  objecções  dos  empreiteiros  nao  forem  atlendinas,  e 
algum  estrapo  ou  ruina  vier  a  soffrer  a  obra  durante  ou  de- 
pois de  construída,  devido  isso  unicamente  ao  projecto  de- 
terminado pelo  Engenheiro  em  chefe,  não  serão  responsahi- 
lisados  os  mesmos  empreiíeiros,  e  se  lhes  pagarão  os  reparos 
ou   reconstrucções.  , 

'Art.  i9.  ^  Qassifícação   das   alvenarias  e  cantarias.^  As  al- 
venarias serão  classificadas  da  seguinte  forma  : 

Alvenaria  de  pedras  seccas ; 

Dita  ordinária  de  pedra  e  argamassa; 

Dila  de  pedra  de  apparelho  e  argamassa; 

Dita  de  tijolos  e  argamassa ; 

Dila  de  Is^ões. 
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As  cantarias  serio  de  duas  classes,  e  assentadas  com  arga- 
massa de  cimento  puro. 

Ari.  20.  —  Alvenarias  de  pedras  seccas.^Esia,  alvenaria  será 
fella  com  pedras  duras  e  apropriadas,  de  tamanhos  irregu- 
lares, uão  se  admitlíndo,  todavia,  excepto  para  calços,  ma- 
teriaes  de  volume  inferior  a  ires  centésimos  de  metro 
cubico. 

As  pedras  redondas  e  seixos  rolados,  em  caso  algum  serão 
admittidos. 

0>  leitos  das  pedras  serão  preparados  a  martello  de  pe- 
dreiro, de  modo  a  apresentarem  faces  planas  para  o  assenta- 
mento. 

Serão  completamente  excluídos  os  calços  de  pedras  miúdas ; 
vulgarmente  cliamados   de    criação, 

Esta  alvenaria  será  executada  em  camadas  horizontaes,  e 
paua  pelo  preço  n.»  43  da  tabeliã. 

Para  cada  metro  cubico  de  alvenaria  c m prega r-se-h a  ses- 
senta e  oito  centésimos  (0,68)  de  pedra. 

Art.  21.—;  Alvenaria  ordinária,  com  argamassa, —  Esta  al- 
venaria será  construída  do  mesmo  modo  que  a  precedente, 
com  a  uuíca  differença  que  as  pedras  serão  assentadas  com 
argamassa  de  cal  e  aréa ,  cal,  aréa  e  cimento ,  cimento  e 
área,  ou  cimento  puro. 

O  preço  n. 0  14  dâ  tabeliã  corresponde  a  essa  alvenaria  com 
argamassa,  composta    de  dous  volumes  de  cal  e  três  de  arêa. 

Para  cada  metro  cubico  desta  alvenaria  se  empregará  sessen- 
ta e  oito  centésimos  ^0,08)  de  pedra  e  trinta  e  dous  centésimos 
(0,32)  de  argamassa. 

Art,  22.—  Alvenaria  de  apparelho.--  Esta  alvenaria  será 
feita  com  pedras  faceadas  a  martello  e  picão,  tanlo  nos  para- 
mentos como  nos  leitos,  sobre  leitos  e juntas:  admittinoio-se 
materiaesdc  diversas  dimensões,  rom  tanto  que  em  altura  não 
tenham  menos  de  vinte  o  dous  ceniiinetros,  nem  apresentem 
volume  inferior  a  {lei  centímetros  de  metro  cubico.  Essas 
pedras  serão  assentes  com  argamassa  composta  de  cal  e  aréa, 
cal.  aréa  e  cimento,  cimento  e  aréa,  ou  cimento  puro ;  todas 
as  suas  juntas  deverão  cruzar-se,  e  serão  travadas  com  outras 
pedras  de  sessenta  a  setenta  centímetros  de  comprimento  o 
vinte  e  cinco  a  trinta  centímetros  de  largura,  com  a  altura  da 
fiada  correspondente. 

O  preço  n.''  15  corresponde  a  esta  alvenaria  com  argamassa 
composta  de  dous  volumes  de  cal  e  três  de  aréa. 

Para  cada  metro  cubico  desta  alvenaria  empregar-se-ha 
setenta  e  cinco  centésimos  (0,75)  de  pedra,  e  vinte  e  cinco 
centésimos  (0,25)  de  argamassa. 

Art.  23.—  Alvenarias  de  tijolos.^  Estas  alvenarias  serão 
feitas  com  tijolos  duros,  sonoros,  bem  queimados  sem  ser  vi- 
triOcados,  e  de  formas  regulares;  esses  tijolos  serão  coro- 
muns  ou  prensados,  e  estes  com  arestas  vivas  e  faces  planas. 

Os  tijolos  prensados  terão  27  centímetros  de  comprimento, 
13  de  largura  c  6  de  espessura ;  poderão,  entretanto,  como 
concessão,  ser  admittidos  outros  com  outras  dimensões, 
sempre  que  os  Engenheiros   não   virem  nisso    inconveniente. 

Os  tijolos  commuus  poderão  ter  diversas  dimensões,  com- 
tanto  que  as  fiadas  sejam  horizontaes. 

Os  tijolos  serão  assentados  em  camadas  horizontaes,  com 
argamassa  de  cal  e  arca,  cal,  cimento  c  aréa,  cimento  e  aréa 
ou  cimento  puro. 

A  parte  occupada  pela  argamassa  deve  ter  cerca  de  um  centi- 
melro  de  espessura,  tanto  nos  leitos,  como  nas  juntas  vcriicaes. 
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£»ses  tijolos  deverão  ser  bem  molhados  oa  oecasião  de  seu 
emprego,  e  serão  dispostos  de  modo  que  suas  Juntas  se  cru- 
zem em  iodos  os  sentidos,  menos  quando  empregados  nas 
abobadas,  caso  este  em  que  em  geral  são  preferidos  os  anneU 
concêntricos,  com  juntas  cruzadas  somente  em  cada  um. 

Os  preços  n.**'  16  e  17  correspondem  a  essas  alvenarias 
de  tijblo  com  argamassa,  composta  de  dous  volumes  de  cal  e 
três  de  aréa. 

Para  cada  metro  cubico  de  alvenaria  de  tijolos  emprefrar- 
se-ha  85  centésimos  (0,96)  de  tijolos  e  15  centésimos  (0,15) 
de  argamassa. 

Art,  2*.—   Alvenaria  de  /íyõc«.— Esta  alvenaria    será  cons- 
truída com  lages  de  pedra  bem  dura  e  sem  argamassa,  ex*  , 
cepto  quando  pelas  juntas  puder  passar  terra.  Neste    caso                           J 
serão  estas  juntas  tomadas  com  argamassa  de  cal  (2  de  oal  e 
3  de  aréa)  e  pedras  miúdas,  sem  que  por  isso  tenham  os  em« 
preiteiros  direito  a  0reço  supplementar. 

Art.  25.—  Cantarias.-'  As  cantarias  dei.*  classe  ser&o  for- 
madas de  pedras  lavradas  a  picão  e  escopro,  tanto  nas  faces 
apparentes,  como  nos  leitos,  sobreleitos  e  junias.  Essas  pe- 
dras serâo  assentadas  em  argamassa  de  cimento  puro,  nao  oe- 
yendo  apresentar  Juntas  de  mais  de  5  miilímetros  (0'°,005)  de 
espessura. 

ÁS  cantarias  de  2.*  classe  serão  em  tudo  coroo  as  de  1."  clas- 
se, cora  a  diferença  de  serem  lavradas  unicamente  a  picão 
e  admíttindo-se  pedras  de  cumprimentos  diversos,  com  tan- 
to que  a  face  apparente  de  cada  pedra  não  seja  inferior  a  25 
centésimos  de  metro  quadrado. 

Nas  faces  apparentes  das  cantarias  de  l.*e2.*  classes,  quan- 
do se  achar  declarado  nos  projectos,  ou  os  Engenheiros 
exigirem,  os  empreiteiros  deixarão  almofadas  rústicas,  ape 
nas  desbastadas  a  picão,  lavrando  — se  na  dei.*  classe  i  es- 
copro mufiicante  um  filete  nunca  mais  largo  de  dous  centí- 
metros (0'^,02)  para  cada  pedra,  em  volta  das  arestas  e  juntas 
appareules. 

Às  cantarias  serão  assentadas  de  modo  a  cruzar  sempre  a 
parte  mais  extensa  de  uma  pedra  com  a  mais  curta  da  pedra 
seguinte ;  tendo-se,  além  disso,  o  maior  cuidado  para  que  as  fia- 
das fiquem  porfeitamente  borizontaes. 

Essas  pearas,  quando  empregadas  para  ângulos  e  arcos  de 
testa,  nunca  pódferão  ter  menos  de  vinte  e  dous  centésimos 
de  metro  cubico  (0'">,22). 

Todas  as  pedras  de  angulo  deverão  apresentar  um  tardoz 
nunca  inferior  a  vinte  centímetros  (O'°,20)  fora  da  parte  caa- 
teada,  a  fim  de  bem  se  fazer  a  sua  amarração  com  o  resto  da 
obra. 

Salvo  para  os  caios  de  cérte  muito  trabalhoso  e  complicado,  ^ 

ajuízo  do  Engenheiro  em  chefe,  as  cantarias  de  l.«  classe, 
qualquer  que  seja  a  forma  da  superfície  canteada,  serão  pagas 
pelo  preço  n.^  19.  Para  aquelle  caso  excepcional  o  mesmo  f.n- 
genheíro  concederá  aos  empreiteiros  a  indemnização  que  jul- 
gar é  quitatíva. 

As  cantarias   de  2.*  classe  serão  pagas  pelo  preço  n.*"  20. 

As  cantarias  de  ambas  as  classes  serão  medidas  de  accòrdo 
com  as  suas  dimensões  effectivas  e  á  vista  do  projecto,  exclu- 
são feita  do  tardoz,  o  qual  será  incluído  na  alvenaria  cons- 
truída de   combinação  com  essas  cauiarias. 

Para  cada  metro  embico  de  cantaria  empregar-se-ha  noventa 
a  cinco  centésimos  l0,95)de  pedra  e  cinco  centésimos  (0,0i)  de 
argamassa.  i 
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Árt.  26.—  Argamassas. ^ks  argamassas  serão  sempre  prepara- 
das debaixo  de  coberta  enxuta»  e  em  taboleiros  de  maieira ;  a 
saa  trituração  e  mistura  deverão  ser  perfeitas,  podendo  o  En- 
genheiro em  chefe  exigir  para  tal  fim  o  emprego  de  apparelhos 
mecânicos,  sempre  que  o  orçamento  da  obra  em  que  ellas  ti- 
Terem  de  ser  usadas  exceder  a  de^  contos  de  réis  flO:000;!(000). 

As  argalHassas  serão  compostas  de  cal  e  arèa,  cal,  aréa  e 
cimento,  cimento  e  arêa,  e  cimento  puro ;  tudo  nas  propor- 
çõesque  os  Engenheiros    determinarem. 

A  cal  será  de  pedra,  ou  marisco,  sempre  da  melhor  qualidade 
que  houver  na  cidade  da  Bahia. 

Qualquer  porção  de  arêa  que  a  cal  contiver  em  mistura 
será  descontada  do  volume  dessa  cal,  e  levada  em  conta  na 
dosagem  da  argamassa  que  com  ella  se  tiver  de  fa^er. 

A  arêa  será  de  grão  finoe  igual,  dedous  e  meio  miliimetros 
(0%002  a  0°^,0005),  áspera  ao  contacto  e  perfeitamente  expurgada 
de  materiaes  [terrosos,  mica,  talco  e  vegetaes. 

Para  que  só  se  empreguem  arêas  nessas  condições,  os  emprei- 
teiros as  mandarfio  peneirar  e  lavar,  sempre  que  os  Engenhei- 
ros o  exigirem. 

O  cimento  a  empregar  será  da  melhor  qualidade,  ajuízo  dos 
Engenheiros ;  e  segundo  as  necessidades  da  obra  se  empregara 
cimento  de  pega  rápida,  demorada  ou  medianamente  rápida. 

O  cimento  será  novo,  e  não  deverá  ter  sido  molhado  ;  re- 
cusando-se  todo  aquelle  que  depois  de  molhado  houver  sido 
triturado  para  de  novo  íicar  reduzido  á  pó. 

O  cimento  de  Portland  de  1.^  qualiaade  será  o  empregado 
n9s  obras  de  preferencia  aos  de  outras  qualidades  e  proce- 
dências. 

Art.  ^.^AUeraçôes  nos  preços  das  alvenarias,  pelo  em- 
prego de  argamassas  de  composição  diversa  das  consignadas 
nos  arts,  21,22  e  23.-^  Para  cada  obra  os  Engenheiros  deter- 
minarão a  composição  das  argamassas  a  empregar-se;  e, 
sempre  que  o  não  fizerem,  ficará  entendido  que  as  alvenarias 
de<sas  obras  serão  executadas  com  as  argamassas  a  que  se 
referem  03  preços  n.°*  14, 15, 16  e  17. 

Sempre  que  os  Engenheiros  mandarem  alterar  a  compo- 
sição das  argamassas,  terão  os  empreiteiros  direito  a  um 
augmenlo  de  preço,  o  qual  será  arbitrado  pelo  Engenheiro 
em  chefe  de  accòrdo  com  o  custo  da  argamassa  a  empre* 
gar-se,  comparado  com  o  das  ordinárias. 

Esse  augmento  será  calculado,  substiiuindo-se  o  preço  da 
aréa,  cai  ou  cimento,  nas  quantidades  marcadas  para  as  ar- 
gamassas a  que  correspondem  os  referidos  preços  n.®*  14,  15, 
16  e  17,  pelo  desses  materiaes  nas  quantidades  exigidas  nas 
argamassas  especiaes,  e  tendo-se  em  conta  os  preços  de  uni- 
dades, para  esses  materiaes,  consignados  na  tabeliã  sob  os 
n.o*  113, 114  e  115,  e  os  seguintes  dados  práticos  geralmente 
admiltidos  : 

Contracção  da  cal 12,5  Vo 

Contracção  do  cimento 18,0  Vo 

Ari.  28. — Observação  geral  sobre  os  preços  d<is  cantarias  ê 
alvenarias.^  Nos  preços  das  alvenarias  e  cantarias  estão  in- 
cluídos a  extracção,  preparo  e  empreuo  dos  materiaes,  seu 
transporte  até  a  obra,  qualquer  que  seja  a  distancia,  o  for- 
necimento e  emprego  das  argamassas  simples,  andaimes,  ap- 
parelhos, ferramentas,  e  todas  as  despesas  ordinárias  e  ex- 
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iraordinarias,  previstas  c  imprevistas,  que    forem  necessárias 
]iara  a  execução  das  obras. 

Esses  preços  não  soffrerão  modificação  por  causa  de  funda- 
ções  extraordinárias,  cscoramenlo  e  esgoto  das  cavas,  desco- 
berta do  pedreiras,  aberluru  de  camintios  para  conduzir  ma- 
leriacs,  etc. ,  vislo  estar  tudo  isso  compreiíendido  na  verba 
—Eveniuaes— consignada  em    seguimento  á   tabeliã  anoexa. 

CAPITULO  IV. 

TRABA.LHOS  DIVERSOS. 

Art.  29»— Cono-eío,—  O  concreto  será  fcilo  com  pedras  do 
grande  dureza,  quebradas  de  modo  que  pascem  livremente 
em  lodos  os  sentidos  n'umanne]  de  quatro  eentimetrosdc  diâ- 
metro e  com  argamassa  composta  de  dons  volumes  de  cimento 
e  três  de  aréa. 

Para  cada  melro  cubico  de  concreto  empregar-se-ha  oi- 
tenta centésimos  (0,80)de  pedra  quebrada  e  cíncoenta  cenie-* 
siraos  (0,50)  de  argnníassa.  A  pedra  quebrada  para  concreto 
será,  antes  de  misturada  com  n  argamassa,  expurgada  de 
toda  a  espécie  de  detritos,  materlaes  lerrosoi  e  todos  os 
outros  corpos  estranhos;  podendo  os  Engenheiros  exigirem  a 
sua  lavagem,  quando  julgarem  conveniente. 

O  coDcreto  será  empregado  em  camada<t  horizontaes,  de  i5 
a  25  centímetros  de  espessura,  e  dentro  du  caixíis  nu  caixOcs 
que  revistam  us  paredes  dan  cavas;  será  comprimido  em* 
quanto  estiver  fresco;  e  n&o  se  deverá  lançar  qualquer  ca- 
mada antes,  de  verificada  n  pega  da  anterior,  c  antes  de 
varrida  a  superfície  desta.  Quando  o  lançamento  do  concreto 
tiver  de  ser  interrompido  por  um  ou  mais  dias,  e  a  camada 
por  ultimo  lançada  estiver  complelamente  endurecida,  será 
a  superlicie  desla  picada  varrida  e  molhada  antes  de  sobre 
cila  se  lançar  a  nova  camada. 

Nas  fundações  immersas,  os  empreiteiros  evitarão  com  o 
maior  cuidado  as  correntes  d'agua  airdvez  da  massa  do  con- 
creto. 

O  preço  n.®  21  da  labella  aunexa  applica-se  ao  concreto 
feito  nas  condições  acima  referidas,  e  com  argamassa  com- 
posta de  dons  volumes  de  cimento  e  três  dearêa.  Se  se  tiver 
de  empregar  argamassa  de  outra  composição,  soffrerá  esse 
preço  modificação  de  accòrdo    com  o  estai uido  no   art.  27. 

^0  preço  do  concreto  acha-se  comprehendido  a  extracção 
e  quebramento  da  pedra,  o  transporte  desla,  qualquer  que 
seja  a  distancia,  até  o  lugar  da  obra,  o  fornecimento  da  ar- 
gamassa, a  mistura  desla  com  as  pedras,  o  lançamento  do 
concreto,  o  cofre,  caixão  ou  enseccadeíra,  e  todas  as  despezas 
ordinárias  e  extraordinárias,  previstas  e  imprevistas,  quer 
com  08  materiaes,  ferramentas  e  apparellios,  quer  as  que  fo- 
rem precisas  para  a  boa  e  completa  execução  da  obra.  A 
mistura  das  pedras  e  arj^amassas,  que  devem  formar  o  con- 
creto, será  feiía  em  toneis  apropriador-,  ou  cm  outros  appa- 
relhos  mais  aperfeiçoados ,  conforme  exigirem  os  Enge- 
nheiros. 

Art.  30. —  Apparelho  em  alvenarias.—  Quando  os  Enge- 
nheiros determinarem,  a  superfície  apparenie  das  alvenarias 
especificadas  na  labella  sob  n.<*"  13,  14,  1Í5  c  18  será  appare- 
Ihada  a  picão  ou  escopro,  c  es^e  trabalho  será  pago  ]3elo& 
preços  n."*  22  e  23  da  labella  aunexa. 
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Ari.  ZU-^Rejuntamentos.-^O  rojuntamenlo  das  alvenarias 
de  pedra  ou  tijoio  será  sempre  feito  com  ar^i^aroassa  de  ci- 
menlo  ou  cal  pura,  empregando  os  empreiteiros  a  forma  do 
filete  que  os  Ku^^^nheiros  determinarem,  Os  rejuulamenlos 
serão  pajços  pelos  preços  n.®*  24  e  2o. 

Art.  32. —  Emboço  e  reboco.-- O  emboço  e  reboco  que  se 
tiver  de  applícar 'sobre  as  alvenarias  de  pedra  ou  lijolo<^,  c 
sobre  as  paredes  dos  edificios  serão  feitos  com  argamassa 
composta  de  dous  volumes  de  cal  t)u  cimento  e  ires  doarêa. 
A  face  dos  rebocos  será  perfeitamente  alisada  ou  receberá  o 
apparelho  rústico  que  os  Enp^enbeiros  determinarem. 

ò  emboço  e  reboco  terão  peio  rneno^  dons  ceniimctros  de 
espessura.  Os  preços  n.^*  26,  27,  28,  29  e  30  applicam-seaos 
emboços  e  rebocos  reunidos,  feitos  nas  condições  e  com  as 
argamassas  acima  mencionadas ;  e  quando  se  tiver  de  em- 
pregar outras  argamassas,  serão  elles  modificados  de  accôrdo 
çom  o  art.  27. 

Art.  33.—  Enrocamenlos. "Os  pilares  e  encontros  de  pon« 
tes  6  pontilhões  e  os  pés  dos  aterros  banhados  pelas  aguas 
serão,  quando  determinarem  os  Engenheiros,  enrocados  com 
pedras  cujo  volume  nunca  será  inferior  a  dez  centésimos  de 
metro  cubico  (0,10). 

Esses  enrocamentos  serão  feitos  com  pedras  Jogadas  ou  ar- 
rumadas, segundo  fôr  ordenado  para  cada  caso  especial.  Os 
preços  n,^*  31  e  32,  por  que  serão  paj^os  esses  trabalhos  com- 
prebeudem  todas  as  despezas,  inclusive  a  extracção  das  pe- 
dras e  o  seu  transporte  até  a  obra,  qualquer  que  seja  a  distancia. 

Ari.  ^.-^Empedramento.^O  leito  da  estrada  edas  valias 
será,  quando  se  ordenar,  empedrado,  com  pedras  de  volurae 
DUDca  maior  de  cinco  centésimos  nem  menor  de  cinco  mille- 
ftimos  de  melro  cubico ,  cuidadosamente  arrumadas  em  ca- 
madas e  batidas  com  malho  de  calcetei ro.  A  esse  trabalho 
corresponde  o  preço  n.»  33,  o  qual  comprehende  todas  as 
despezas,  inclusive  a  da  extracção  e  quebramento  das  pedras, 
e  o  seu  transporto,  de  qualquer  disi'jncia  de  que  se  tenha  de 
fazel-o* 

Art.  35.  —  RevestimeTio  com  leivas.—  ^os  lugares  em  que 
os  Engenheiros  determinarem  ^erao  os  taludes  das  cavas  e 
aterros  revestidos  com  leivas  perfeitamente  collocadas. 

Esse  trabalho  será  pigo  pelo  preço  n.°  34,  o  qual  compre- 
hende todas  as  despezat,  inclusive  as  do  fornecimento,  trans- 
porte e  emprego  das  Idvas. 

CAPITULO   V. 

VIA    PERMANENTE  . 

Art.  36. — Dormentts .— Os  dormentes  serfio  de  madeira  de 
lei  do  paiz,  e  das  melhores  qualidades  empregadas  nas  es- 
tradas de  ferro  da  piovinciada  Bahia,  a  juizo  do  Engenheiro 
em  chefe.  As  madeiras  serão  perfeitamente  sãs,  rectas,  sem 
branco,  ventos,  brocas,  torturas,  nós  cariados  ou  outros  de- 
feitos. 

Os  dormentes  le*ão  dous  metros  e  vinte  centímetros 
(2.™20)  de  comprímaito,  dezeseis  centímetros  (0">,16)  de  lar- 
gura e  doze  centimíiros  (0°*,12)  de  espessura  ;  serão  serrados 
ou  falqueados  nas  niairo  faces  e  topos,  sempre  de  esquadria. 
Esses  dormentes  d€verão  ser  depositados  nos  lugares  que  de 
combinação  com  «s  empreiteiros  se  designarem,   e  onde  íi- 
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carão  pelo  menos  seis  mezes  antes  de  serem  recebidos  deíi- 
nitivamenle,  e  por  tanto  poderem  ser  empregados. 

Os  dormentes  depositados  serão  empilhados  de  modo  a  não 
empedirem  a  circulação  do  ar  enlrç  si,  e  abrigados  do  sol  e 
chuva  em  ranchos  apropriados.  Serão  recebidos  em  partidas 
de  mil  a  cinco  mil. 

Haverá  duas  recepções  para  cada  partida  de  dormentes  : 
uma  provisória,  logo  que  os  empreiteiros  communicarem 
que  ellcs  se  acham  depositados ;  e  outra  definitiva,  quando 
terminado  o  prazo  de  seis  mezcs  contado  da  data  da  provi- 
sória. Os  dormentes  que  nesse  intervallo  se  estragarem  ou 
forem  extraviados  serão  substituídos  pelos  empreiteiros  sem 
indemnização  alguma. 

Todas  as  despezas  de  empilhamento,  abrigo,  verificação  e 
marcação  dos  dormentes  acham-sc  incluídas  no  preço  n.«  35 
peio  qual  serão  pagos  os  mesmos  dormentes.  Esse  preço  nã, 
inclue o  transporte  dos  dorment .s,  o  qual  será  pago  pelo  n.<* 36, 

aue  comprehende  todas  as  dcspczas  com  o  transporte,  carga 
escarga  6  baldeações  dos  mesmos  dormentes,  desde  o  lugar 
da  svia  extracção  ou  preparação  até  o  do  emprego  de  cada 
um. 

Art.  37.— iasíro.— O  lastro  será  de  arêa  grossa  ou  cas- 
calho, c  accidentalmente  de  pedra  quebrada,  quando  o  En- 
genheiro em  chefe  exigir. 

Por  cada  metro  cubico  de  lastro  se  pagará  o  preço  n.*>  37,  o 
qual  inclue  a  extracção,  transporte,  qualquer  que  elie  seja, 
applicação  do  lastro,  e  bem  assim  a  regularisação  do  leito  da 
estrada  e  desvios. 

A  quantidade  de  lastro  a  empregar  effectívamente  por 
metro  corrente  de  estrada  será  determinada  pelo  Engenheiro 
em  chefe. 

O  lastro  será  medido  depois  de  applicado  e  segundo  o  perfil 
typo  da  linha  lastrada,  que  o  Engenheiro  em  chefe  houver 
fornecido  aos  empreiteiros,  e  as  modificações  que  no  correr 
da  execução  tenham  sido  ordenadas. 

Se  os  empreiteiros  houverem  de  cxirahir  lastro  dos  taludes' 
dos  cortes,  procederão  de  modo  que  não  alterem  em  ponto 
algum  a  forma  dos  mesmos  taludes;  podendo,  entretanto, 
deital-os  mais,  comtanto  que  o  façam  por  igual.  A  infracção 
irará  como  consequência  a  obrigaçã(  para  os  empreiteiros 
de  fazerem  as  reparações  por  sua  cona  e  risco,  as  terras  es- 
pecialmente exlrahidas  dos  cortes  par:  lastro  não  serão  con- 
sideradas no  calculo  da  escavação  dos  mesmos  cortes ; 
quando,  porém,  os  empreiteiros  usarem  terras  dos  depósitos 
não  lhes  serão  estas  debitadas. 

Art.  ^.—Assentamento  da  via  pernaiunte, -^ K  via  per- 
manente será  assentada  com  a  largura  de  um  metro  con- 
tado entre  as  faces  internas  da  cabeça  los  trilhos.  A  distan- 
cia de  dormente  á  dormente,  o  typo  da  via,  fórms  e  volume 
do  lastro,  modo  de  entalha  mento  e  função  dos  dormentes, 
maneira  de  assentar  a  via  permanonte  e  tudo  em  Hm  que 
disser  respeito  a  esse  trabalho  será  debrminado  pelo  Enge- 
Dlieiro  em  chefe. 

O  asseniamento  da  via  permanente  se^á  pago  polo  preço 
B.»  38,  o  qual  comprehende  o  entalharam  to,  furacão,  collo- 
eação  e  calçamento  dos  dormentes,  o  abseriamento,  pregação, 
curvatura  e  nivelamento  dos  trilhos,  agilhas  e  de  todos  os 
mais  acoessorios  destas  e  daqoelles.  Paia  a  applícaçfto  do 
preço  n.»  38  se  addicionarà  ao  eomprimenb  dâ  estrada  o  dos 
desvios,  contado  de  ponta  a  ponta  de  agolha^ 
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CAPITULO  VI. 

BDIFICIOS. 

Art.  39.  '—Dos  edifícios.—  Os  edifícios  para  estações»  offi- 
cinas,  depósitos  de  carruagens  e  locomotivas,  eas  casas  de  En« 
genheiros,  condactores,  mestres  de  linha  e  cantoneiros  serão 
construídos  de  conformidade  com  os  projectos  e  Instrucções 
que  para  cada  caso  especial   o  Engenheiro  em  chefe  expedir. 

As  cavas  para  fundações,  as  alvenarias,  rej  unta  mentos, 
emboço  e  reboco,  e  apparelhos  a  picão  ou  escopro,  serão  exe- 
cutados e  pagos  de  accòrdo  com  o  que  se  acha  prescripto  para 
esses  trabalhos  nós  artigos  anteriores,  excepto  as  alvenarias 
ordinárias  de  pedra  destinada  á  consirucção  de  paredes  além 
de  um  metro  acima  da  parte  superior  dos  alicerces,  que  será 
paga  pelo  preço  n.<»39. 

Art.  40.—  Paredes  de  frontal.^  As  paredes  de  frontal  serão 
feitas  com  tijolos  commun<,  eogradamento  de  madeira  de  lei, 
e  argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cal  e  três  de 
arêa. 

Haverá  duas  qualidades  de  frontal  simples  e  dobrado  : 
simples  quando  a  espessura  da  parede',  sem  contar  o  emboço 
e  reboco,  fôr  igual  á  largura  do  tijolo;  e  dobrado  quando 
essa  espessura  fôr  igual  ao  comprimento  do  tijolo. 

Entende-se  por  eogradamento  de  madeira  todas  as  ma- 
deiras empregadas  vertical,  horizontal  e  inclinadamente  para 
formarem  o  esqueleto  da  parede  e  dar  a  esta  toda  a  segurança ; 
excluindo-se  unicamente  os  esteios  dos  ângulos  salientes  aos 
edifícios  e  os  que  receber»^m  as  extremidades  das  tesouras. 

O  engradamento  de  madeira  será  feito  de  modo  que  a  pa- 
rede offereca  toda  segurança  :  e  o  custo  flca  incluído  no  da 
parede. 

Essas  sortes  de  construcções  serão  pagas  pelos  preços  n.^*  40e 
'41,  os  quaes  incluem  todas  as  despezas. 

Art.  41.  —  Paredes  de  estuque,^  As  paredes  de  estaque 
serão  feitas  conl  engradamento  de  madeira  de  lei,  ripas  ser- 
radas e  pregadas,  e  argamassa  composta  de  partes  iguaes  de 
cal,  terra  vermelha  e  aréa. 

Essas  paredes  terão  de  10  a  15  centímetros  (0™,10  a  0™,15) 
de  espessura,  inclusive  o  emboço  e  reboco.  O  engradamento 
liça  incluído  no  preço  n.^  42,  que  também  inciue  todas  as 
outras  despezas. 

Art.  42.— Par^<  depáo  a  pique.^  As  paredes  de  páo  a 
pique  serão  feitas  com  engradamento  de  caibros  roliços, 
rectos  e  collocados  verticalmente  com  10  centímetros  (0'^,10) 
de  intervallo  entre  si,  e  ripas  de  coqueiro,  pregadas  nesses 
caibros.  Essas  paredes  serão  barreadas  coro  terra  vermelha 
bem  amassada ;  terflo  15  a  20  centímetros  {0°^,15  a  0°>^20)  de 
espessura,  e  deverão  apresentar  suas  faces  planas  e  bem 
alisadas. 

por  essas  paredes  assim  construídas,  inclusive  o  engradamen** 
to,  se  pagará  o  preço  n.^  43. 

Art.  ^.^Estuqws  para  tectos.-^  Os  tectos  de  estuque  serfto 
feitos  com  engradamento   de   madeira  e  ripas  serradas  e  pre- 

Sadas,  pregos  salientes,  e  enchimento  de  argamassa  composta 
e  partes  iguaes  de  aréa  e  cal  ou  gesso. 
Pelos   estuques  assim  preparados  ;  inclusive  todas  as  des« 
pezas,  pagar-se-ha    o   preço  n.^  44,  o  qual  também  inciue  o 
valordasoomyas  simples  que  guarnecem  osmesmoa  tectos. 
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Art.  44.—  Cimalhas, —A.S  cimalhas  exteriores  serão  fellas  com 
madeira  ou  argamassa  de  gesso  quando  tiverem  de  íicar  abriga- 
da^, c  com  argamassa  eomposla  de  dous  volumes  de  cimento  e 
três  de  aréa,  ({uaniio  desabrigadas. 

As  cimalhas  interiores  serão  de  madeira  ou  gesso. 

A  esses  trabalhos  correspondem  os  preços  n.o"  45,  46,  47,  48, 
49  e  50  da  tabeliã,  osqnaes  incluem  todas  as  despezas. 

Art.  4^1 — Portões,  portas,  jamllas,  venezianas,  caixilhos  e  ban- 
deiras com  ridros.— Essas  obras  serão  feitas  com  pinho  de  Higa, 
vinhalico  ou  cedro  do  paiz  e  outras  madeiras  semelhantes,  pcrfoi- 
tameiite  apparelhadas,  aplainadas  e  bem  seccas.  A  ellas  corres- 
pondem os  preços  n."  51,  52,  53,  54,  55,56,  57  e  58  da  tabeliã 
annexa,  os  (fuaes  incluem  todas  as  despezas. 

Nestes  pn^ços  acham-seincluidos  os  das  hombreiras,  vergas, 
peitoris,  alizares  na  parte  interna,  eterra^rens. 

As  jauellas,  caixilhos  e  venezianas  lerão  dobradiças  e  fechos; 
as  portas,  dobradiças,  fechos  e  fechaduras;  c  os  portões, 
corrediças,  roldanas,  puxadores  e  tranca. 

Os  empreiteiros  executarão  essas  obras  segundo  os  desenhos 
e  indicações  qne  forem  ministrados  pelos  Engenheiros  para  cada 
caso  especial. 

Art.  Í6. --Grades  e  bandeiras  de  ferro.—  As  bandeiras  e  grades 
de  ferro  fundido  ou  forjado  serão  executadas  de  accôrdo  com  os 
desenhos  e  indicações  que  os  Engenheiros  ministrarem.  Nos 
Beus  preços  qne  são  os  de  n  .<>*  59,  60, 61  e  62  acham-se  incluídas 
as  despezas  ae  transporte  e  collocaçSo. 

Ari.  47.—  Soalhos  e  forros.—  Serão  feitos  com  taboas  bem 
leccas,  e  perfeitamente  apparelhadas  e  aplainadas. 

As  Juntas  das  taboas  de  soalho  serão  seccas,  de  meio  fío 
ou  de  mecha  e  encaixe. 

As  taboas  de  forro  serão  superpostas  c  terão  as  arestas  ap- 
parenies  das  molduras. 

As  taboas  de  soalho  c  forro  serão  de  madeira  do  paiz  ou 
de  pinho  de  Riga,  a  juízo  dos  Engenheiros. 

Os  soalhos  o  forros  serão  pagos  pelos  preços  n.***  63,  64,  65, 
66, 67,  68,  69  e  70  da  tabeliã. 

Nestes  preços  acham-se  incluídas  todas  as  despezas  e  o  valor 
dos  roda-pés  e  guarnição  de  tahoa  liza  junta  aos  forros; 
elles,  porém^  não  comprehendem  o  dos  barrotes. 

Art.  48.—  Madeiramento.-^  As  madeiras  que  se  houver  de 
empregar  nos  edifícios  serão  do  paiz  e  das  melhores  quali- 
dades, ajuizodo  Engenheiro  em  chefe  ou  de  pinho  de  Riga, 
quando  o  ordenar  o  mesmo   Engenheiro. 

Todas  as  madeiras  serão  perfeitamente  sãs,  bem  seccas, 
sem  brancos,  ventos,  brocas,  fendas,  torturas,  nós  cariados, 
e  outro  qualquer  defeito. 

Essas  madeiras  serão  pagas  pelos  preços  n.®'  71,  72,  73,  74, 
75,  76,  77, 78, 79, 80,  81  e  82  da  tabeliã,  os  quaes  incluem  todas  as 
despezas  com  o  fornecimento,  transporte,  apparelho  e  assenta- 
mento das  mesmas  madeiras,  e  bem  assim  os  pregos  e  para- 
fusos necessários  para  as  obras. 

Ari.  49.— Co&^rítóra.—  Os  edifícios  serão  cobertos  com  folhas 
de  ferro  galvanizado  e  ondulado,  ou  com  telhas  bem  queima- 
das sem  ser  vetrificadas. 

Quando  se  empregar  telhas  francezas,  serão  estas  presas  ás 
ripas  com  arame  de  zinco ;  e  quando  se  usar  telhas  do  paiz 
serão  estas  assentes  com  argamassa  composta  de  partes  iguaes 
decalearéa.  Finalmente,  as  folhas  de  ferro  galvanisado  serão 
pregadas  com  prego  de  zinco. 

I»élos  preços  n."»  83,  84  e  85  se  pagarão  esses  trabalhos  iochi- 
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sive  todas  as  despezas ;  esses  preços  serão  applicados  ao  melro 
quadrado  da  cobrria  e  não  ao  dos  maleriaes. 

Art.  50.—  Escadas  de  madeira,—  As  escadas  de  madeira  serão 
rectas  com  um  ou  mais  paliunares»  ou  de  voltn. 

Pára  appiicação  dos  preços  n.*^'^  86, 87, 88  e  89,  nue são  os  que 
correspondem  a  essas  obras,  medir-se-ha  a  superlicie  appareuie 
tanto  das  forras  como  das  capas  dos  dej^ráos. 

Nesses  preçt IS  actia-se  incluído  o  do  fornecimento,  preparo 
e  assentamento  das  madeiras  para  sustentarem  os  dej^Táos. 

AS  (quantas  dessas  escadas  serão  também  de  madeira,  e  feitas 
com  corrimão 'e  balaustres  torneados,  tudo  envernizado  ou  pin- 
tado, segundo  fôr  ordenado.  Nos  preços  ii."  90  e  91  acha-se  in- 
clnida  a  pintura  ou  envernizamento. 

Art.  51.—  Escada  de petira  ou  tijolo, —  As  escadas  de  pedra  ou 
tijolo  serão  cubadas  e  pagas  de  accdrdo  com  os  preços  n.®*  14, 15, 
16,  17, 19  e  20,  excepto  os  degráos  de  cantaria,  os  quaes  serão 
pa^os  por  metro  quadrado  medido  na  parte  apparente  da  face 
horizontal  superior  década  deí^ráo  e  pelo  preço  n.»  92,  no  qual 
ficam  comprehendidas  iodas  as  despezas  de  extracção,  trans- 
porte, preparo  e  assentamento. 

Cada  degráo  será  de  uma  só  peça  com  aresta  viva  ou  com 
rebordo  arredondado  (bucela). 

Art.  52.— Soíeirúw  de  pedra  para  portas  e  portões,^  Essas 
soleiras  serão  de  cantaria  e  de  uma  só  peça.  Quando  ellas  fi- 
zerem resal  lo  ou  deprráo  serão  palias  pelo  preço  n .  °  92  dos  de* 
grãos  de  cantaria  para  escadas ;  quando,  porém,  a  sua  parte  su- 
perior ficar  de  ambos  os  lados  ao  nível  do  soalho  ou  calçamento 
scraõ  pagas  pelo  preço  n.°  93  dos  capeameutos,  meios  fios  ou 
cordões.  * 

Ari.  tSS.  ^  Capeamentos  dos  muros  das  plataformas  e  rampas, 
—  Esses capeamen tos  poderão  ser  feitos  com  tijolos  ou  com 
pedra,  cortadas  de  esquadria  e  perfeitamente  apparelhadas  a 
picão  nas  faces  apparentes.  No  primeiro  caso  serão  pagos  pelo 
preço  n.^  17  e  no  segundo  pelo  n.^ 93. 

Para  a  appiicação  do  preço  n.  ^  93  se  medirá  a  face  horizontal 
superior  do  capeamento. 

Art.  54.—  Meios  fios  e  cordões  de  cantaria,— SerUo  meáiáos  e 
pagos  pela  mesma  forma  e  preço  que  os  capeamentos  de  pedra. 

Art.  ^.—  CalçameíUos  e ladrilhos.—  Os  calçamentos  serão 
feitos  com  parailelipipedos  e  lages  de  pedra,  ou  com  ladri- 
lhos. 

Os  parailelipipedos  serào  assentados  sobre  uma  «amada  de 
arèade  cinco  centímetros  de  espessura;  terão  cerca  de  vinte 
ceniimetros  por  dez  e  por  oito  de  dimensão,  deverão  ser  balidos 
com  malho  de  calccteiro. 

As  lages  serão  cortadas  em  esquadria ;  apresentarão  a  sua 
face  superior  perfeitamente  apparelbada  a  picão ;  serão  as* 
sentes  sobre  uma  camada  de  arèa  e  calçadas  de  modo  que 
fiquem  bem  horisontaes  e  perfeitamente  apoiadas. 

Essas  lages  não  poderão  ter  menos  de  sessenta  centésimos 
de  metro  quadrado  (0,60)  de  superficie,  e  a  sua  altura  nunca 
será  menor  de  quinze  centímetros  (0°*,15)  em  ponto  algum. 

Os  ladrilhos  serão  assentes  em  cimento  sobre  um  leito  de 
quinze  centímetros  de  espessura,  pelo  menos,  feito  com  pedras 
quebradas  e  argamassa  composta  de  dous  volumes  de  cai  e 
ires  de  aréa. 

Nos  preços  desses  calçamenlos,  que  são  os  de  u.^*  94, 9596  e  97, 
acham-se  incluídos  o  leito  de  arôa  ou  de  pedra  e  argamassa,  a 
compressão  do  terreno  e  todas  as  despezas  com  o  fornecimento 
e  assentamento  dos  maieríaes. 
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Árl,  ^.'--Conductos,  calhas  e  esgotos.^  Os  conductos  e  calhas 
para  as  a;.nias  pluviaeá  scráo  de  cobre,  zinco  ou  ferro  fundido. 

O  cs;íoIo  dos  cdifici:)s  será  foiío  com  luboí  inglezes  vi- 
drados, de  barro,  assentados  com  argamassa  composia  de 
partes  iguacs  de  cimento  e  arda. 

Nos  respeclivcs  preços  da  (abella,  que  f^ão  os  de  n.^^08,  99, 
100,  lai,  102,  103,  104  e  iOií  acham-so  incluídas  todas  as  des- 
pezas  com  o  fornecimento,  transporte  até  a  obra  c  emprego 
dos  coDducios,  calhas  o  tubos  de  esgoto,  as  valias,  argamassas,  e 
a  pintura  dos  conductos  e  calhas  de  metal. 

Art.  Ii7 , -^Encanainentos  (Tagua  e  sem  accessorios . —  Os  en* 
eanamentos  d*agua  potável  serão  feitos  com  tubos  de  ferro 
ou  chumbo  enterrados  do  solo  c  embutidos  nos  paredes  dos 
ediflcios. 

Pelos  preços  n.°*  106  e  107  da  label la  se  pagarão  esses  tra- 
balhos, ficando  incluída  nesses  preços  toda  a  despeza  com  o 
transporte  até  a  obra,  abertura  o  aterro  das  vâllas,  trabalho 
de  embutir  nas  paredes,  e  o  foruocisnento  e  assentamento  dos 
tubos,  inclusive  as  suas  soldas  o  juntas. 

As  torneiras,  re^^istros,  fomes  o  lavabos  serão  pagos  pelot 
preços  do  mercado,  augmentados  de  trinta  por  cento,  para  o 
seu  transporte  e  assentamento. 

Ari.  58.—  Fogões.-^  Os  íogões  serão  pagos  pelo  preço  do 
mercado,  augmentados  de  30  por  cento  para  o  seu  transporte 
e  assentamento. 

Art.  59.—  Latrinas  e  mictórios.—  As  latrinas  e  mictórios 
serão  pagos  pelos  preços  do  mercado,  coro  augmento  de  trinta 
por  cento  para  o  sou  transporte  e  assentamento. 

Aft.  GO-^Guariiições  e  arrendados  de  madeira  ou  zinco,  e  adornos 
de  zinco,  cimento  ou  terra  cosida.—  As  guarnições  das  beiradas 
dos  telhados,  quando  forem  exigidas,  serão  de  madeira 
ou  de  zinco  estampado  ou  recortado. 

As  de  madeira  poderão  ser  da  forma  das  cornijas,  e  nesle 
caso  serão  pagas  pelo  mesmo  preço  que  estas  ou  recortadas. 
Para  estas  e  para  as  guarnições  e  outros  adornos  de  cimento, 
terra  cozida  ou  de  zinco  estampado  e  recortado,  o  Engenhei- 
ro em  chefe  fixará,  de  accòrdo  com  os  empreiteiros,  os  preços 
por  que  deverão  ser  pagos,  servindo  de  base  os  do  mercado,  e 
atlendendo-se  ao  transporte  e  despezas  do  assentamento. 

Ari.  ei.-»  Pintura  e  caiação,—  \  pintura  será  feita  com 
três  mãos  de  tinia  com  oieo  ou  colla,  e  com  as  cores  que 
forem  exifidas. 

As  tintas  deverão  ser  bem  trituradas  antes  de  preparadas; 
e  não  se  dará  uma  camada  sem  que  a  precedente  esteja  bem 
secca. 

Quando  a  pintura  tiver  de  ser  feita  sobre  madeiras  iserão  os 
nós  desta  primeiramente  queimados  com  verniz  apropriado; 
e  se  a  pintura  houver  de  ser  feita  sobre  ferro,  dever-se-ha 
primeiro  raspara  superfície  deste,  de  sorte  que  não  apresen- 
te ferrugem  ou  escamas. 

A  caiação  será  feita  com  três  mãos  de  cal  bem  branca  ou 
gesso. 

Os  preços  n.**'  108, 109  e  JIO  correspondem  a  esses  trabalhos, 
e  incluem  todas  as  despezas  para  a  sua  execução. 

Art.  62.—  Andaimes,  ferramentas  e  mais  apparelhos,—  Indem- 
nização alguma  será  concedida  aos  empreiteiros  por  despezas 
que  fizerem  tom  andaimes  simples  de  arcos,  apparelhos,  fer- 
ramentas, transporte  para  a  boa  e  prompta  construcção  dos 
edifícios,  visto  estarem  essas  despezas  contempladas  na  verba 
eventual  coniiderada  na  tabeliã. 
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Art.  63.—  Travejamentos ,  columnas  de  ferro,  «íc.  —  Serão 
conforme  os  desenhos  fornecidos  pelos  Engenheiros,  e  pagos 
pelos  preços  111  e  112  que  tambe:n  incluem  iodas  as  despezas 
com  o  transporte  até  a  obra,  e  o  assentamento. 

Ari.  64.—  Transporte  do  material  de  ferro  para  a  via  per- 
manente, superstntctura  de  pontes  e  pontilhões  e  do  material 
da  linha  telegraphica.—  Os  empreiteiros  receberão  esse  mate- 
rial no  porto  da  Babin,  sobre  agua,  e  o  descarregarão  e  trans- 
portarão até  o  lugar  do  seu  emprego  mediante  o  preço  n.^  121 
da  taboUa,  o  qual,  além  das  despezas  de  transporte,  iuclutt 
as  de  carregamento,  descarga  e  baldeações. 

Os  empreiteiros  respondem  pelas  laltas  e  avarias  que  se 
derem  nesse  material  depois   que  elles  o   receberem. 

Art.  66.  —  Assentamento  da  superstrutura  metallica  de  pontes  e 
pontilhões  .—  Esse  assentamento  será  feito  com  todas  as 
regras  da  arte,  segundo  as  iustrucções  que  o  Engenheiro 
em  chefe  der,  e  pago  pelos  preços  n.''*  117,  118  e  110,  os  quaes 
serão  applicados  medindo-se  o  vão  livre  das  pontes  e  pontilhões, 
de  face  a  face  de  encontro. 

Nesses  preços  ficam  incluídas  todas  as  despezas  com  a  ar- 
mação, cravação  e  pintyra  dessas  superstructuras,  e  com  a 
factura  de  andaimes  c  pontes  provisórias. 

Art.  66.  —  Assentamento  da  linha  telegraphica  .  —  Compre* 
hende  o  assentamento  dos  postes,  iios,  isoladores  e  apparelhos 
eserá  pago  pelo  preço  n.**  120  da  tabeliã  annexa. 

Esse  trabalho  será  executado  de  conformidade  com  as 
íQstrucçÕes  que  para  tal  fim  o  Engenheiro  cm  chefe  for« 
necer. 

Art.  67.—  Eventuaes  .—  Além  do  custo  das  excavações 
para  a  preparação  do  leito  da  estrada,  desvios,  esplanadas 
para  estações  e  mais  ediflcios,  abertura  de  valias  e  valletas, 
e  derivação  de  rios  se  nagará  mais  aos  empreiteiros  5Vo 
do  mesmo  custo.  Esta  verba,  que  é  a  consignada  sob  n.o  122 
da  tabeliã,  é  concedida  para  despezas  eventuaes,  tacs  como 
remoção  de  desmoronamentos,  augmento  de  inclinação  dos 
taludes  das  cavas,  consolidação  por  meio  de  revestimentos,  con- 
servação dos  tranalhos  do  leito  até  a  recepção  deíiniliva,  al- 
tas de  salários    e  materiaes  dos  trabalhos,  etc.  etc. 

Sobre  o  custo  das  excavações  para  fundações  de  boeiros, 
pontilhões,  pontes  e  muralhas,  e  das  alvenarias  e  cantarias 
dessas  obras  se  pagará  aos  empreiteiros  5^/o  do  mesmo  custo 
eomo  indemnização  por  despezas  eventuaes,  tacs  como  fundações 
extraordinárias,  estacadas,  escoramentos  de  terras,  caixões, 
ensecadeiras,  descoberta  e  desalerro  de  pedreiras,  cami- 
nhos para  conduzir  pedra  e  outros  materiaes,  alia  de  sa« 
larlos  6  materiaes  e  conservação  das  obras  até  sua  recep- 
ção definitiva.  E'  a  verba  declarada  na  tabeliã  sob  n.^  123. 

Igualmente  se  pagará  5  Voi  como  consta  da  verba  124  da 
tabeliã,  sobre  o  custo  da  armação,  cravação  e  pintura  das 
superstructuras  melallicas  das  pontes  c  pontilhões.  Esta 
verba  é  concedida  paraoccorrer  as  despezas  eventuaes,  taes 
como  avarias  c  concertos  de  peças  das  superstructuras,  e 
andaimes  e  pontes  provisórias  de  madeira  alta  de  salários,  c 
materiaes,  extravio  de  ferramentas  e  conservação  das  obras 
até  á  sua  recepção  definitiva. 

Sobre  o  custo  do  assentamento  da  linha  telegraphica  se 
concederá  tf  Vo,  como  consta  do  n.^  125  da  tabeliã,  para 
occorrer  a  despezas  eventuaes,  taes  como,  ferramentas  e  uten- 
sílios, avaria  e  concerto  dos  materiaes,  alta  de  salários  e 
conservação  da  obra  até  a  sua  recepção  definitiva,  etc. 
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A  veibn  n.o  126 da  labella  se  applica  ao  ciislo  das  «yslaçõese 
mais  (Mli(icios  :  é  destinada  ás  d(\spí*zasevonuiaos,  lar.s  como 
andaimo>,  apparcllios,  cabos,  corrente^,  ele,  simples  do  ar- 
cos, avarias  úns  materiaes,  alia  de  saUuios  e  maloriats,  e 
conserviíção  dos  mesmos  ediíicios  ale  a  sua  recepção  derini- 
liva . 

Além  do  custo  do  Lransporlc  dos  irilhos,  chapas  do  junc- 
cão,  cavilhas,  porcas,  {grampos,  a^^^ulhas  e  outros  materiaes 
de  ferro  da  via  pernianenie,  e  das  superstru duras  melallicas 
das  ponles  o  pontilhões,  e  dos  materiaes  da  linha  lele{]^raphica 
se  pagará  aos  empreiteiros  mais  6  %  do  cuslo  desse  trans- 
porte, como  consu  do  n.o  127  da  tabeliã,  por  despezas  even- 
tuaes,  taes  como  extravios  e  esirago  no  iraiisporle,  alta  de 
preços  do  transporte  e  dos  salários  e  conservação  da  via  per- 
manente já  rei  ebida  deíluilívamcnle  quando  os  emprei- 
teiros se  uUlisarem  delia. 

Art.  es.—  Administração.— '  Pela  administração  das  obras, 
no  que  ficam  compreheiídidas  todas  as  despezas  com  o  pes- 
soal tanto  para  executar  como  para  administrar  as  mes- 
mas obras,  e  com  os  escriptorios  dos  empreiteiros,  se  pagará 
a  estes  5%,  como  consta  do  n.^  128  da  tabeliã.  Esta  por- 
centap:em  será  calculada  sobre  o  cnsio  de  todas  as  obras,  ac- 
crescído  das  verbas  —  Eventuaes  —  de  que  se  tratou  no  artigo 
precedente. 

Art.  69.  —  Beneficio  dos  empreiteiros.  —  Sobre  o  custo  de 
todas  as  obras,  accrescido  das  verbas— Eventuaes— e  Admi- 
nistração—de  que  se  tratou  nos  arts.  67  e  68,  se  pagará  aos 
empreiteiros  6%,  como  consta  do  n.*^  129  da  labella.  Nesta 
verba  ficam  lambem  incluídas  todas  as  despezas  com  os  Juros 
pelo  adiautamenio  de  capitães  e  outras  eventualidades. 

Tabe  Ua  de  preços. 

I.— TRABALHOS    PREPARATÓRIOS. 

N.  1.  Roçado,  limpa  e  deslocamento  400  réis  por  m«lro 
corrente. 

N.  2.  Tanques,  poços,  represas,  ele.  para  conservar  aguas; 
ranchos  para  abrigar  o  material  da  estrada  e  o  material  e 
pessoal  da  empreitada,  281^832  por  kilomeiro. 

N.  3.  Caminho  ao  longo  da  estrada  de  ferro,  estivas,  pon- 
tes e  pontilhdes  de  madeira  para  o  mesmo,  281^832  por  ki- 
lometro. 

II.— EXCAVAÇÕES  EH  CORTES   E  EMPRÉSTIMOS,  COM  279  METROS  COR- 
RENTES DB    TRANSPORTE  MÉDIO. 

N.  4.  Terra,  900  réis  por  metro  cubico. 
N.  5.  Pedra  solta,  2^650  por  metro  cubico. 
N.  6.  Pedreira,  50150  por  metro  cubico. 

ih.— yallas,  valletas  e  derivação  de  rios  e  outros  cursos 

d'agoa. 

N.  7.  Excavação  de  valias  e  valletas,  com  transporte  até 
cem  metros,  15000  por  metro  cubico. 

N.  8.  Idem  para  derivações  de  rio,  etc,  com  transporte 
até  cem  metros,  i$500  por  metro  cubico. 
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IV.— CAVAS  PABA   A  PREPARAÇÃO   DE   EXPLANADAS     PARA   AS 

ESTAÇÕES  S  MAIS  EDIFÍCIOS. 

N.  9.  Excavacflo  em  terra  com  transporte  até  cem  metros, 
600  réis  por  metro  cubico. 

V.^  GATAS  PABA  FUNDAÇÕES,  COM  TRANSPORTE   ATE*  CEM 

METROS. 

N.  iO.  ExcavaçSo  em  terra  para  fundaçSo  de  muralhas, 
boeiros  e  pontilhões,  10000  por  metro  cubico. 

N.  11.  Idem,  idem  para  a  fundação  de  pontes,  ItfKOO  por 
metro  cubico. 

N.  12.  idem]  Idem  para  a  Aindaç&o  de  ediflcios,  IjHOOO  por 
metro  cubico. 

VI.— ALTENARIAS    B    CANTARIAS    COM    QUALQUER    TRANSPORTE. 

N.  13.  AWenaria  de  pedra  seeca,  12|000  por  metro 
cubico. 

N.  14.  Idem,  ordinária  de  pedra,  com  argamassa  composta 
de  dous  volumes  de  cal  e  três  de  aréa,  22^000  por  metro 
cubico. 

N.  15.  Idem  de  pedra  de  apparelho,  com  a  mesma  arga- 
massa, 4011000  por  metro  cubico. 

N.  16.  Idem  de  tijolos  communs,  com  a  mesma  argamassa, 
3ÍSM00  por  metro  cubico. 

N.  17.  Idem  de  tijolos  prensados,  com  a  mesma  arga* 
massa,  80|KK)0  por  metro  cubico. 

N.  18.  Idem  de  lajões.  17j||000  por  metro  cubico. 

N.  19.  Cantaria  de  1.*  classe  assente  com  argamassa  de 
cimento  puro,  80j!KXX>  por  metro  cubico . 

N.  20.  Cantaria  de  2.*  classe,  com  argamassa  de  cimento 
puro,  690000  por  metro  cubico. 

VII.^TRABALHOS  DIVERSOS. 

N.  21.  Concreto  com  argamassa  composta  de  dous  vo* 
lumes  de  cimento  e  três  de  aréa,  700000  por  metro  cubico. 

N.  22.  Apparelho  a  picão  em  alvenaria  de  pedra,  60000 
por  metro  quadrado. 

N.  23.  Idem  a  escopro  na  mesma  alvenaria,  100000  por 
metro  quadrado. 

N.  24.  Rejuniamento  com  argamassa  de  cal  pura,  10800 
porlnetro  quadrado. 

N.  25.  Idem  com  argamassa  de  cimento  puro,  20500  por 
metro  quadrado. 

N.  26.  Bmboço  e  reboco  com  argamassa  composta  de  dona 
volumes  de  cal  e  três  de  aréa,  e  superflcie  alisada,  20000  por 
metro  quadrado. 

N.  27.  Idem  idem  com  argamassa  de  dous  volumes  de 
cimento  e  três  de  aréa,  e  surperficie  alisada,  30000  por  metro 
quadrado. 

N.  28.  Idem  idem  com  argamassa  de  dous  volumes  de 
cal  e  três  de  aréa,  com  apparelho  rústico,  20500  por  metro 
quadrado. 

N.  29.  Idem  idem  com  argamassa  de  dous  volumes  de 
cimento  e  três  de  aréa,  com  apparelho  rústico,  30500  por 
metro  quadrado. 
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K,  9(^«  Idem  idem  com  ar^masu  de  dous  volomoft  de  cal 
e  três  de  arôa.  goaroeeida  com  cal  bero  branca,  2$tiO0  por 
metro  quadrado, 

N.  ^1.  EorocameDtos  com  pedras  Jogadas,  IjfM  por 
metro  cubico. 

N.  32.  Idem  com  pedras  arrumadas,  lOílOOO  por  metro 
cubico. 

N.  33.  Empedramento,  14^000  por  metro  cubico. 

N.  34.  Revestimento  de  taludes  com  leiva,  800  réis  por 
meuco  quadrado. 

VIII.— VU  PKBVAIVENTB. 

If.  V*  Domientes  de  madeira  de  lei,  SUdOO  cad«  um. 

N.  36.  Traasporte  de  dormentes  até  o  lugar  do  emprego 
de  cada  um,  í&$SOO  por  tonelada  métrica. 

N»  SZ,  LaMro  de  ar4a  grossa  ou  cascalho,  e  aeoideatal^ 
mente  de  pedra  quebrada,  2j)62i  por  metro  cubico. 

rc.  38.  Asseotamento  da  via  permanente»  USlti  por  metro 
corrente. 

K«  ^  maian»  (  a*lw  noa  tíabalho»  acima  icin cionams)* 

N.  9^m  i^lvenaria  ordinária  de  pedra  com  ai^massa  de 
dous  de  cal  e  três  de  arêa,  para  um  metfu  acima  do»  ali« 
ctroM»  SMOôO  por  metro  cubico» 

N.  40.  Paredes  de  frontal  simples,  7|fOOO  por  melro  <fvt* 
érodo. 

N.  41.  Idem  de  frontal  dobrado  IS^IOO  por  iBotro  <riMK 
drado. 

N»  41.  Idem  do  estuque^  6|M0  por  melro  oiadrado. 

N.  43.  Idem  de  páo  a  pique,   61^100  por  metro  quadrado. 

N.  H.  Estuque  liso  para  tectos,  com  eonilja  simples,  9$ 
por  metro  quadrado. 

li.  4K.  Giinalhas  com  argamassa  de  gesso  até  0°^yiti  de  ba- 
lanço, 011500  por  meiro  corrente. 

ín.  46.  Idem  com  argamassa  de  cimento  até  O^titi  de  ba- 
hmço,  7#560  por  metro  corrente. 

N.  4t.  idott  oom  argamassa  de  gesso,  o  do  0*,15  a  O^^SO 
4e  balando,  1L|000  por  metro  corrente. 

N.  48.  idem  com  argamassado  cimento,  edoO*>,18  a[(H",M 
do  balanço,  íWfíO  por  metro  corrente. 

N.  49.  Idem  de  madeira  até  0*^,15  de  balanço,  MfOOO  por 
ntiro  eorrenlo. 

N.  {$0.  Idem  idem,  de  0°^,15  a  0"^,30  de  balanço,  OjPMO '  por 
netro  eor rente. 

N.  51.  Portões  de  taboas  de  0,05  inclinadas  e  enquadra- 
dtes.  qem  corrediça  e  roldanas,  45(H)00  por  metro  qqa- 
árado. 

N.  52.  Portas  lisas,  inteiriças  ou  de  dous  batentes,  9f|9M 
por  metro  quadrado. 

ff.  59.  Idem  com  almofadas  e  de  dous  batentes,  35IM0 
por  metro  quadrado. 

N.  M.  Idem  tdem  de  dobrar  em  divenas  partes,  29|750 
pop  metro  quadrado. 

N.  55.  Caixilhos  com  vidros  para  Janelias,  ^ffílSO  por  me«> 
Iro  qoodrado. 

5.  i^  Bandeiras  oom  vidros  para  portas  e  Jançllas,  9I|M 
por  metro  quadrado. 
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N^  nt.  VeoâBiauas.  para  jv^sàHim  25iMi^   pot  meiru  (pia- 
ònâfK. 
2i«  58.  Idem  íiaaSk  3AAÍí8ft  poraieM  «uaéiado. 
N.  59.  Bandeiras  ú\>  UtNt    fiioiMov   ftlP    nó»  pev    kifao»^ 

N.  60.  Idem  de  ferro  forjado,  800  réis  por  kJLl^vgsuwna.. 

N.  èl»  &FaiAe&  de  l^eKu  ftaidáda^  paA:a  j&udMaa  ».  sâMadas, 
Wk  réiii  por  lâlo^raMUMau 

N.  62.  Idem  de  ferro  forjado  para  janellas  c  sacadMv  ttf| 
ré»  poa  klto^wTBMBni, 

N.  63.  $i»ftite  «oift  laboaa  de  tf>,03Síde  espessai^  e  Jiuitat 
sacca,  SMOflipoa  atsura  quadraálú.% 

N.  64.  Idem  idem  idem  coia  íMAUk  (te.  BMtia  fko^  ii9M  ffap 
BMtdra  qHoteate. 

N.  65.  idem  idem  idem  aom  j«uia  de-  OMMha  n  eAealaaw 
MâQft  iMar  aaeuo.  (iiiadradoi.. 

Hi^  6i.  bfiQttk  aaiHi  laijaai»  (li  9"\03tti  de  aai)eaaH9M  at  Jauift 
secca^  7j||650  por  metro  quadvack».. 

%^  ia*,  blem  Miasa  I4emi  itkai^  coia  ]iiail»<teBBiaii»  fak  WtOO 

N.  68.  LdMW  Mteai  Uaaa  aama  Jwaa  4»  ae^to  &  eiMte». 
^Hawi  par  w#tra  guaArario».. 

N.  69.  Forros  de  lectos  com  Uboas  de.W^,lMIÍite 
tgHP  pnàa  aieifo  (pHMlaaiWk 

N.  70.  Idem  com  laboas  de  0°>,012  de  espessura,  5|9IS0^ 
Vaiifft  quMlr^Aaw 

N.  71.  Madeiras   de   lei   apparelhadas   nas   i|uatri^ 
paa»  a^iberub  da  adifiiàaa^  a^^aan^Mifta  «a  «to,.  WHíCM  por 
metro  cubico. 

Mv  12.  AS  swf^anB  oBMfeelraSv  «»  R^flwas  Oí>Qrti»çaia<), 
para  v.gameuto,  esteios,  etc,  asiflftL%i%»b  «a.  a^si^lWlMílpa» 
naftao  aad^ica^ 

N.  73*  Pinho  de  Riga  apparelhado  nas  quatro  faceia  paaai 
mtèiír^  d«  edificioa,  aaebâiMaéo  «a  oàca»  tôPiMM  po»  eielro 
cubico. 

?l.  74.  Ftelio  (fea  Wgft»  aaa  Bneanaaacoodi^iiM^  pMRi  vigamieB* 
tos,  esteios,  etc,  asseutadu  na  obra,  100^000  pof-  iMafcm  aiabiai»^ 

N.  79«.  Hadainu  da  lei  aearadaa  ou  fel<nwiodíia  dm»  owa- 
tro  faces  para  cab*  i«a  (b&  e<H6úto&»  aasaatfartaa  a»  «haa,.  nttMíWi 
aaa  aai^iro  cjaiMMa . 

M.  76.  \s  me^nas  madeiras  para  vpaaaaotoi^aafeio^  «aa». 
aauíMadaa  Miwbra,  lOiaOM    por  saetrc» «a^iaav 

iN.77«  Pinlio  de  Riga  serrado  oufikk|«i>*iaila'aaarfiiMr»  «h 
<Vii^  paaa  aa»MMnai,.viMin«*iire»,  a4iC.»aaaan«aiyk*o««haa,.MÍ$OiO 

)Tiç       *  '     " 


.>.  78.  Caibros  roliços  de  o°*,08   <to.  (lisMieM^ 
m  obink  aoil  teia  puv  ateèiuaorfeiice.       .  .     ^    „. 
.N.  79.  CaiteOÃ  èa  tt»,  07«X9^>9V  d<^  pMitoda  a«»  aakdB 
YMMiaiiico^  saacadDS-  ar  afiacfnndw  m  «haa^  70»  ^«8 


por  metro  corrente.  ,  .^      .  .    ^._ 

M.   an   Ripaa  áe   piohA  éà  miga  o»  a^iatatto  vi^tioo, 
de  0™,076X0'",012,   serradas  e  assscntadas  na  «iHa,  w  Bala- 

N.sT  Ripas  de  pinho   de   Riga  de  0».(Mtocr',ftfâ  aar** 

radia»  e  asaeoêaííaa  aa  olwa,  M  réis  paj?    nMttaai    towriia. 

N.  82.    Ripas  de  coqueiro,  assomadas  na  oba»..  m  WtfSi  paf 

.  aaw    V^baki^  fraoaeaas,   -wftpnlndast  xs»  obra^  4i(HM^   piikr 

"'N.'^M?"a^'l^d^  9^f  ^ttmátui  nft  «bio..  3A$Aftpâriaouo 


104  degisSbs 

N.  85.  Chapas  de  ferro  ondulado  e  galvanizado,  (P,001  de 
espessura,  assentadas  na  nbra,  4j!i000   por  metro    quadrado. 

N.  86.  Escadas  rectas,  de  pinho  de  Riga,  com  um  ou  mais 
patamares,  20jSt000  por  metro   quadrado. 

N.  87.  Idem  de  volta,  e  de  pinho  de  Riga,  30|000  por 
metro  quadrado. 

N.  88.  Idem  rectas  de  vinhatico  amarello,  peroba  ou  outras 
madeiras  de  lei,  com  um  ou  mais  patamares,  30$  por  metro 
quadrado. 

N.  89.  Idem  de  volta,  e  de  vinhatico  amarello.  peroba  e 
outras  madeiras  de  lei,  400000  por  metro  quadrado. 

N.  90.  Guardas  com  corrimão  e  balaustres  de  pinho  de 
Riga»  100000  por  metro  corrente. 

N.  91.  Idem  idem  de  vinhatico  c  outras  madeiras  seme- 
lhantes, I2j!l000  por  metro  corrente. 

N.  92.  Degràos  de  cantaria  lavrada,  cortados  em  esquadria 
ou  com  bucela  em  uma  aresta,  para  escadas,  portas  e  por- 
tões, ttOSOOO  por  metro  quadrado. 

N.  93.  Capeamento  de  muros  de  plataformas  e  rampas, 
meios  fios,  cordões,  e  soleiras  de  portas  e  portões  rentes  aos 
soalhos   e  calçamentos,  22)^000  por  metro  quadrado. 

N.  91.  Calçamento  com  paraflelipipedos  de  pedra,  9^000 
por  metro  quadrado. 

N.  95.  Idem  com  lages  de  cantaria,  lljUOOO  por  metro  qua- 
drado. 

N.  96.  Idem  com  ladrilhos  communs,  7j!|000  por  metro 
quadrado. 

N.  97.  Idem  com  ladrilhos  especiaes^  e descores  e desenhos 
diversos,  16111000  por  metro  quadrado. 

N.  98.  Cooductos  e  calhas  de  cobre,  inclusive  o  seu  assen- 
tamento, 2IÍI500  por  kilogramma. 

N.  99.  Idem  idem  de  zinco  idem  e  idem,  IHISOO  por  kilo- 
gramma. 

N.  100.  Idem  idem  de  ferro  fundido  idem  idem,  400  réis 
por  kilogramma. 

N.  101.  Idem  idem  de  ferro  galvanisado  idem  idem,  1|I800 
por  kilogramma. 

N.  102.  Esi?otos  com  tubos  inglezes  de  barro  de  O^^jSO  de 
diâmetro  interno,  140000  por  melro  corrente. 

N.  103.  Idem  idem  idem  de  0"^,15  de  diâmetro  interno, 
8j}000  por  metro  corrente. 

N.  104.  Idem  idem  idem  de  0°*,10  de  diâmetro  interno, 
70000  por  melro  corrente. 

N.  105.  Idem  idem  idem  de  0°*,05  de  diâmetro  interno, 
30500  por  melro  corrente. 

N.  106.  Encanamentos  de  chumbo  para  agua  potável,  in- 
clusive o  assentamento,  900  réis  por  kilogramma. 

N.  107.  Idem  de  ferro  fundido  inclusive  o  assentamento, 
400  réis  por  kilogramma. 

N.  108.  Pintura  com  três  mãos  de  tinta  a  óleo,  20000  por 
metro  quadrado. 

N.  109.  Idem  com  três  mãos  de  tinta  a  colla,  10000  por 
metro  quadrado. 

N.  110.  Caiação  com  três  mãos  decai  ou  gesso,  300  réis  por 
metro  quadrado. 

N.  111.  Travejamento  de  ferro  batido,  para  cobertas  e 
pavimentos  de  cdíGcios,  inclusive  o  seu  assentamento,  500 
réis  por  kilogramma. 

N.  112.  Columnas  e  mais  peças  de  ferro  fundido,  para  ediflcios 
e  cobertas,  inclusive  o  assentamento,  400  réis  por  kilogramma» 
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X.  —  MATERUBS  PARA    ARGAMASSAS    B  EMPILHAMENTOS 

DE    PEDRAS. 

N.  113.  Cal  de  pedra  ou  de  marisco,  35JI00O  por  metro  cubicol 
N.  114.  Cimento  de  Portfand,  100  réis  por  kilogramma. 
N.  il5.  Arèa,  2|}000  por  metro  cubico. 
N.  116.  Empilhamento    de  pedras  em   montes ,  regulares , 
StfO  réis  por  metro  cubico* 

XI.— ASSENTAMENTO  DE  SUPERSTRUCTURAS  DE  PONTES  E  PONTI- 
LBÕE<;,  LINHA  TELBGRAPHICA  B  TRANSPORTE  DO  MATERIAL  DE 
FERRO. 

N.  117.  Armação,  cravação  e  pintura  de  superstructuras 
melallicas  de  pontes  de  10  metros  ou  mais  de  vão,  contado  de 
face  á  face  de  encontro,  180||000  por  metro,  corrente  de  vão. 

N.  118.  Idem  de  pontes  e  pontilhões  de  10  a  7  metros  de 
vão  livre,  lOOjJOOO  por  metro  corrente  de  vão. 

N.  119.  Idem  de  menos  de  7  metros  de  vão  livre,  600000 
por  metro  corrente  de  vão. 

N.  120.  Assentamento  da  linha  telegraphica,  IIOUOOO  por 
kilometro. 

N.  121.  Transporte  de  trilhos  e  seus  accessorios,  da  su« 
perstructura  mecailíca  de  pontes  e  pontilhões,  e  do  material 
da  linha  telegraphica,  SOjKOOO  por  tonelada  métrica. 

N.  122.  Eventuaes  sobre  o  custo  das  cxcavações  para  a  prepa- 
ração do  leito,  desvios,  e  esplanadas  de  estações  e  mais  edifí- 
cios, aberturas  de  valias  e  valleias  c  derivação  de  rios,  5Vo* 

N.  123.  Eventuaes  sobre  o  custo  das  excavações  para  fun- 
dações e  alvenarias  para  pontilhões,  pontes  e  muralhas,  5^/o. 

N.  124.  Eventuaes  sobre  o  custo  da  armação,  cravação 
e  pintura  de  superstructuras  melallicas  de  pontes  e  pon- 
tilhões, 5Vo. 

N.  125.  Eventuaes  sobre  o  custo  do  assentamento  da  li- 
nha telegraphica,  5  Vo* 

N.  120.  Eventuaes  sobre  o  custo  das  estações  e  mais  edi- 

ficios,5Vo. 

N.  127.  Eventuaes  sobre  o  transporte  do  material  de  ferro 
da  via  permanente,  superstructura  metallica  de  pontes  e 
pontilhões,  e  do  da  linha  telegraphica,  5  <>/o. 

N.  128.  Administração,  5%. 

N.  129.  Benefício  dos  empreiteiros,  6Vo* 

Em  fé  do  que  se  lavrou  o  presente  contracto,  que  é  assi- 
gnado  por  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  pelo  Bacharel  Ra- 
phael  Archanjo  Galvão  Filho,  José  Mareei lino  Pereira  de 
Moraes,  José  Augusto  de  Araújo,  Bacharel  Manoel  Ignaclo 
Gonzaga,  e  pelas  testemunhas  abaixo  declaradas. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  em  9  de  Março  de  1876.— 7%omaz 
Jo9é  Coelho  de  Almeida. —Baphael  Archanjo  Galvão  Filho,— 
José  Maróellino  Pereira  de  Moraes.— José  Augusto  de  Araújo, 
— Manoel  J.  Gonzaga,  —('orno  testemunhas— fi^warrfo  José  de 
Casiro.-— Augusto  Alberto  Fernandes. 

Pagaram  de  sei  lo  fixo  por  estampilhas  l.inçadns  iio  livro 
R  quantia  de  treze  mil  e  seiscentos  réis. 


Dedara  gue  uma  Junta  revisora,  cujos  trabalhos  já  estejam 
encerrado^  «deve  novâmeate  reuttir-se  para  rever  õ^lliftalTreiíto 
de  alguma  parochia,  em^e  teBtialàavâd<»48KioPA4ia  ccocluflão 
nos  ^IMfpectiVOB  ^abttlho^ 

Jtlinísterio  dos  Nprocíos  4a  Guerra . —  Rio  de  Janeiro 
em  S  de  Alarçê  de  i^. 

lUm,  6  Exm.  Sr,—  Accuso  o  recebimento  do  ofBcio 
q^e  V.  £k.  dirigiu  a  e&te  ninisierâo  em '3 -Òe  Siâielro 
vtlvrno  sob  0/  1,  «ominiififca«clo  que  se  Bcbam  ter*- 
minados  *os  trabalhos  de  alistamenre  em  482  pai^Mas 
de^^sa  Provinciâ,  e  que  algumas  Juntais  tevisoTa^  jil 
estão  funccionando,  e  outras  nâo  puderam  aíàda  Í4fis- 
tatlar^se,  e  consultando  se  alguma  Junta,  (mjos  iritialhfos 
já  estejam  encerrados,  deve  novamente  reuni-r-se^ptfrâ 
mrer  o  alisian^nto  de  alguma  parochia,  em  que  letiha 
havido  demora  na  •oonola<%io  dos  respectivos  trabalhos. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  cwn vem  empregar 
todos  os  meios  para  aòtivar  a  reunião  dns  Juntas  re* 
^isorass  pofs<è  «para  estranhar-se  qua,  devf^nde  ellas 
Hi^aUtfP-se  em  Novembro,  «nos  termas  da  Lei,  nCo  9 
icfOham  podido  faSser  em  Janeiro.  Quanto  á  indicia 
consulta,  re$otvo-a  aítirmativamente,  por  isso  qtie  as 
lunfUs  re^visoFas  podem  suspender,  mas  Aio  de^m  dar 
por  concluídos  o*;  respectivos  trabathos,  emqnanl^  «todai 
aâ  Juntas  parochiaes  não  Ihe^  houterefm  remettldo'a3 

8MS  lÍ0taft. 

ItetísCuàrfle  a  T.  Ex.— LteÈr  Ataoniò  Pm&r^  Frmeo.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  'fiah'i2i« 


••/•(íMi^te^^Vlí^í^'* 


í;r.  1^.-^6U£K&A.---Em  d  de  março  i>e1%6. 

Deelaraoomo  devem  ser  admoestados  ou  raprehendidos  os  Offi- 

•okes  do  Exercito. 

Wiuisterio  flos  lírírocios  da  Guerra.*- Rio  de  JandTb 
em  9  de  Março  de  i876. 

Tendo  Y.  S.  trazido  ii  consideração  desta  Secrcftaria 
de  Estado,  com  o  seu  officion.''  4S  do  l.""  de  Junho 
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do  antto  proxitno  passado,  a  duvida  àpresentêda  pelo 
Tenente  do  2*  regimento  ae  cavallaria  ligeira,  António 
Leite  Bratil,  sobre  a  interpretação  que  se  dete  dar  ao 
S  3.*  do  arl.  9.*  do  Reiíulamen to  disciplinar,  quebaitou 
eom  o  Decreto  n.*  5884  de  8  de  Itarçô  do  referido anM, 
consultando  se  osOfflciae^  de  patente  podem  ser  âdmoeA^ 
tados  on  reprehendidos  no  circulo  de  todoft  os  Officiies 
tftesmoseus  subordinados,  ou  somente  do  dos  de  patente 
superior  i  soa  t  declaro  a  T.  Et.,  para  èeneonbeol^- 
mento  e  fins  convenientes,  que,  6  vista  das  dlsposIçM 
expressas  do  mencionado  irtigo^  qualquer  Offlcial,  de- 
vendo ser  roprehendido  ou  admoestado,  poit  priniéfrt 
vez  particularmente,  pela  segunda  no  circulo  dos  0(B- 
ciaes  de  patente  superior^  e  pela  teíteira  no  de  tçáúê  os 
OfSciaes,  claro  fica  ((ue  a  consulta  não  pddo  dei^tir 
de  ser  resolvida  afSrma  ti  vãmente,  e  assim  se  deverá 
observar  em  regra  geral. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Luiz  António  Pereira  Franco.-^ 
Sr.  Commandante  da  Brigada  Brazíleira  estacionada  no 
Paraguay. 


a/(>^:\jfS\^Sy^^j(\/V* 


N.  12S.—  FAZENDA.— Em  d  m  lUKÇo  M  MfB. 

Piorogt  k  ootootasfoi  íeita  ACMapanbiaihM  Doeis  de  D«  Mhn  n, 
dos  íávom  dé  qan  tratam  os  Âviíosn»^*  113 eUi date if 
de  NovemiNX)  da  lé74 ;  declarando»  porètoi  fua  Itit  fávoívi 
Bio  eoiuUt«am  diraito  para  a  mesma  CoififfaiUiia> 

Ministério  doa  Negócios  da  Fatendt.^ftlo  dè  JtMir# 
em  9  de  Março  de  1876. 

Em  deferimento  ã  petição  da  Directoria  da  Companhia 
das  Docaa  de  D.  Pedro  11  de  H  de  Novembro  ultimo, 
communico  a  V.  S.  para  os  âns  convenientes: 

1/  Que  fica  concedida  inesma Companhia  pormiaaio 
para  fechar  com  parede  provisória  a  parte  em  con* 
strucção  do  armazém  n.""  5,  e  depois  de  concluída  a  obra 
deverá  reúoerer  j^ra  ^e,  mediante  os  necessários 
exames  e  diligencias,  ahi  se  possam  depositar  as  mer- 
cadorias, cujo  recebimento  se  laz  aos actuaes armazéns; 
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2.*  Que  foi  prorogâda,  pelo  tempo  que  aprouver  ao 
Governo  Imperial,  a  concessão  dos  favores  feita  pelos 
Avisos  n.**  423  e  441  de  9  e  17  de  Novembro  de  1874 ; 

S.""  Finalmente,  que  os  referidos  favores  não  consti- 
tuem  direito  para  a  Companhia,  e  a  permissão  para  o 
embarque  de  café  e  outros  géneros  por  suas  pontes  de- 
penderá de  autorização  da  Alfandega  do  Rio  ae  Janeiro, 
e  jamais  poderá  a  Companhia  reclamar  contra  as  ordens 
que  mandarem  fazer  o  mesmo  embarque  em  outros 
pontos,  segundo  convier. 

Deus  Guarde  a  V,  S.—  BarSo  de  Cotegipe.  — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Idêntico  a  Joàé  Machado  Coelho,  Director  da  Compa-« 
nhia  das  Docas  de  D.  Pedro  11. 


$^^\f^^^^>:^^ 


N.  126.— FAZENDA.~£ii  10  db  março  db  1876. 

Declara  nfto  ser  devido  o  imposto  pessoal  a  contar  do  exercício 

de  1875— i876>  em  diante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Março  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e  o  fa- 
zerem constar  ás  Repartições  aue  lhes  são  subordinadas. 
Sue.  á  vista  da  condição  c  descfe  já »  expressa  no  art.  12 
a  Lei  n.""  2670  de  20  de  Outubro  ultimo,  e do  disposto 
no  art .  10  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n .  "*  5586 
de  11  de  Abril  de  1874,  que  marcou  o  mez  de  Janeiro  de 
cada  anno  para  a  cobrança  do  imposto  pessoal,  não  é 
este  devido  a  contar  do  exercício  de  1875  — 1876,  em 
diante;  devendo^  portanto,  ser  restituídas  aos  contri- 
buintes, que  o  reclamarem,  as  importâncias  prove- 
nientes desse  imposto,  arrecadadas  no  referido  exer- 
cício. 

Barâkí  de  Cotegipe. 
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N.  127.— FAZENDA.— Eu  10  de  marco  de  1876. 

Sobre  a  classiílcaçfto  de  uma  fazenda  de  algodão  com  mescla 

de  seda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Março  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que 
foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  re- 
curso interposto  por  Heyman  &  Aron  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  19  de  Março  do  anno  passado^  que  classi- 
ficou como  cambraia,  pai;^  pagar  a  taxa  de  3iSI280por  ki-^ 
logramma,  a  mercadoria  conslante  da  amostra  junta, 
Yinda  do  Havre  no  vapor  francez  YíUe  de  Bahia  e  sub« 
mettida  a  despacho,  pela  nota  de  6  de  Fevereiro  do  dito 
anno,  como  riscado  de  alprodão  lavrado  com  mescla  de 
seda,  sujeito  ã  taxa  de  1^950  por  kilogramma. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.-^Barão  de  Cotegipe.-^Sr.  Gon« 
selheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  128.— FAZENDA.— Em  11  de  marco  de  1876. 

Concede  á  Directoria  da  Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  n 
permissão  para  o  aifandegamento  do  trapiche  « Bastos.  > 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Março  de  1876. 

Communico  a  Y.  S.,  para  os  fins  convenientes,  gue 
por  Carta  de  10  do  corrente  mez  Houve  por  bem  Sua 
Magestade  o  Imperador  Conceder  á  Directoria  da  Com- 

f)anhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II  permissão  para  o  al- 
ándegamento  do  trapiche  c  Bastos »,  sito  á  rua  da  Saúde 
n.*  2,  a  fim  de  receber  nelle  todos  os  géneros  mencio- 
nados na  Tabeliã  n.""  7  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  e  outros  que  não  sejam  inflammaveis, 
não  podendo  aquella  Companhia  applícar  ao  dito  trapiche 
as  disposições  do  Decreto  n.""  4492  de  23  de  Março  de 
1870. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  d^  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


Ws  129 .^IMPÉRIO. --Eh  4i  dé  itAUÇò  WÍ!916. 

SoIM  «i  iMíbUcàçfto  de  nòvo  «dítàl  úe  coft tocado  èè  eleilot^ 
e  supplentes  para  a  eleiçéto  da  Junta  parochial,  não  obstante 
ter  já  começado  a  correr  o  prazo  legal. 

1/  Directoria. — Ministério  do^  Ne^rorios  dO  Império» 
— ^Rio  de  Janeiro  em  11  de  Março  de  1876. 

Accuso  o  recebimento  do  officio  de  9  do  corrente  nea^ 
no  qual  V.  S.  expõe  qup,  no  oáilal  impresso  da  convo- 
cação que  tez^  eomo  Juiz  de  Paa  mais  yotado  dessa  pa-* 
rochja»  áôs  eleitores  e  supplentes  para  a  eleição  da  JuUta 

SarochiaK  foram  por  erro  de  cópia  omittidos  os  nomos 
6  muitos  cidadãos  que  deveriam  ter  sido  incluiiios  no 
mesmo  edilal,  e  consulta  si,  apezar  de  ter  já  começado 
a  correr  o  prazo  l^físíl^  lhe  é  licito  publicar  novo  edital 
que  rectifique  aquelloi  notificando  por  officio,  na 
mesma  occasião,  todos  os  Convocados» 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que,  4  vista  da  disposição 
do  art.  7.**  das  InslrucçfJes  Regulametitare*  aAnôxas  ao 
Decreto  n.*"  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo,  é  regular  que, 
attento  o  motivo  da  occurrencia  exposta,  publique 
Y.  S.  sem  demora,  não  obstante  ter  já  começado  a 
correr  o  prazo  legal,  npvo  edital  rectificando  o  anterior, 
cumprlnaò  qaô  lambem  sejam  notificados  pôr  bifiòial 
ie  Justiça,  conforme  o  art.  K.®  das  mesmas  lastrucçOes, 
tbdos  ôs  cidadãos  convocados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^José  Bento  da  Cunha  e  Piguei- 
nMla.-^f.  Juiz  de  Pae  mais  votado  da  freguefeía  do 

SS.  Sacramento. 

».  130,-ACWCm.TtIllA»  COMMERCIO  E  OBRAS 

I^CU4CÀS.«-Em    lá  DB    MABÇO  M    lâ76. 

Declara  «ne  a  disposição  do  art.  4.''  1 7.o  da  Lei  n.<»  9040  de  28 
áe  Setembro  de  Í87i  nào  oompreheade  a  hypotbese  de  ser  li- 
vre um  dos  cônjuges. 

2.'B<^çlo.— Directwia  da  AOTícttUnra.— Minlrt^Tib 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Ptt*- 
blica^.-^  Rio  d«  lánèiro  em  II  de  Março  de  183V. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  A'  decisão  deste  Ministério  sub- 
metteu  Y.  Ex.,  em  officio  d«  Sí  de  Janeiro  próximo 
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fHtfissld»,  B  dHTníik  proposta  pelo  Chefe  de  fdkil  dMi 
Provi nt^ia  e  coDcebtda  nos  terimos  se^ruintfST*-»  ▲  <U»i 
pOBíção  de  «ri.  4  "^  §  T.^^da  Lei  a/  âOèO^e  SSde  Se- 
Icmòro  >de  lâ7i  coxnprehendte  -a  bypetheae  de  eer  livm 
am  dos  cônjuges  ? 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  a  disposição  cíiada 
filo  é  applica^el  á  liypothese  fi^iit^fia,  parqiiaatei,  pro- 
bibindo  scA  peaa  de  nulUdaée  a  separ'açS0 dos  €oij«i|ie8 
escraros nos  casos  de  alienação  ou  transeoissãè^  a  4e« 
gislador  quiz  pôr  termo  ao  abuso,  que  então  se  dawii^d^ 
serem  atienados  ou  IransmiUidos  «eparad emente  |)or 
Merft  yoiniade  dos  «eohores  os  esc  ratos  oasados»  imap» 
tes,  segMdo^o  direito,  para  opporem-se  a  essajepa* 
ração. 

Sendo lirre um  dos'CosjQges,«  seiíbcor  doqveCâres*' 
crave^  nem  está  ínbibklo  de  veadel-^o,  ou  a)i6na4*o^iielii 
pôde  ser  inculpado  pela  separação  que  dieste  faeio  r^ 
salte,  ¥istoqBe  o  cônjuge  li^re^  «como  .pessea  j«iridíca, 
gêza  da  Uberdade  die  acodupaobar  <ou  não  o  ceii|jtie«  «a» 
cravô. 

Df^Yis^BaTde  a  V.  ftt.*—  Themu  Jmí  CcêMi»  b  M* 
meiiã.^-^St.  PresidefDteda  ProTincia  loOeará.. 


^,.  .131..— vAGBlCCLTnAÁ,  COMMEKCIO  1  ÚBR16  . 
PUffiiCAS.— Etf  13  «E  ffliAftco  M  ifflê. 

Dá  explicações  soloe^i  XotOíM  ét  centas  da  «estada  de  iatts  «diB 

fiaturiié. 

V.  13/1./Seci(ãe.— Direotaria  das  Obras  l^.tililice&. 
Ministério  dos  l^egocios  da  J^rioultura»  Xlommercie  a 
úhras  PAbUces. — Rio  de  Janeiro  em  13  deMar^eide  1876. 

Ihametto  a  Tan  •  os  modelos  jnnloe  para  o  lialance  Se 
receita  e  des^peza  da  -eairada  de  leriM)  sob  saa  fiscal isacaú. 

Esse  l)ft}anCiO  4everá  jser  acompanhado  de  desenvolvi- 
mento da  receiia  ^  de^ípeza,  conYorme  os  modelos  i  a  3% 

Emqnanto  a  e&lxadase  acbar  ^em  .cooBtrncçãe,  Tm* 
fará  acompanhar  os  seus  relaiorios^  tanto  quanU)  lhe 
lâr^os&ivei,  de  .uma  demonstração  do  emproo  dota- 

£*ta$l  em  íCada  jaiejL  .Nas  Uqiuíd«^os.spm^ali  aes,  além  doe 
ilanfiosrecajpitalati^^os,  r.6nie44£rá  Vm»  ema^demons- 
icefiao  âa  aemma  dawda  pela  £ança  e  igaraaUa  4e  joroa. 
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Essa  demonstração  comprehenderà  toda  a  parte  do  ca- 
pital empregado  e  liquidado,  na  forma  do  contracto,  e 
as  receitas  arrecadadas,  quer  sejam  estas  provenientes 
do  trafego,  quer  de  juros  de  dinheiros  depositados  e  de 
propriedade  da  estrada,  quer  de  outra  qualquer  fonte 
de  renda . 

A  tomada  de  contas  de  receita  e  despeza  da  parte  da 
estrada  em  trafego,  eflfectuar-se-ha  mensalmente. 

Consiste  na  revisão  e  exame,  não  só  material  mas 
também  legal. 

A  revisão  ou  exame  material  tem  por  fim  descobrir  o 
mérito  arithmetico  das  contas,  e  o  legal  estende-se 
a  indagar  se  as  verbas  de  receita  estão  de  accôrdo  com 
as  tabeliãs  de  preço,  com  osccntractos  e  com  os  esta- 
tutos da  companhia  ;  e  se  as  despezas  ou  emprego  do  ca- 
pital estão  de  conformidade  com  as  necessidades  das 
obras  da  estrada. 

Fechado  o  balanço  semestral,  acommissãoo  enviará, 
em  duplicata,  a  este  Ministério,  por  intermédio  da  Pre- 
sidência da  Província,  acompanhado  de  um  relatório,  em 
que  exporá  quaesquer  objecções  que  o  exame  das  contas 
lhe  houver  suggendo,  os  motivos  da  exclusão  de  alguma 
verba  de  despeza,  emfim,aà  duvidas  que  lhe  occorrerem 
acerca  do  assumpto,  ainda  quando  delias  tenha  feito 
menção  nos  relatórios  mensaes. 

Assim,  para  que  a  tomada  das  contas  da  via-ferrea  sob 
sua  fiscaíisação,  seja  feita  com  a  indispensável  regulari- 
dade, a  commissão  organizará  um  balanço  e  desenvolvi- 
mentos respectivos,  da  receita  e  despeza  effectuada  com 
a  mesma  via-ferrea  desde  o  dia  24  de  Abril  até  30  de 
Junho  de  1874  (exercicio  de  1873—1874). 

Este  balanço  servirá  de  base  para  a  fixação  do  capital 
empregado  nas  obras  da  via-ferrea,  econseguintemenle 
para  o  calculo  dos  respectivos  juros,  que  só  serão  con- 
tados daquella  data  em  diante. 

Os  balanços  subsequentes,  devendo  ter  por  base  o  ca- 
pital fixado  em  vista  do  primeiro,  comprehenderão,  em 
o  exercicio  decorrido  do  1.^  de  Julho  de  1874  a  30  de 
Junho  de  1876,  o  outro,  o  semestre  do  1/  de  Julho  a  31 
de  Dezembro  de  1875 ;  por  não  ser  conveniente  que  os 
balanços  comprehendam  receitas  e  despezas  alheias  aos 
semestres  ou  exercidos  financeiros,  cujas  contas  a  com- 
missão examinar. 

Para  servir  de  norma  ao  relatório  annual  e  aos  map- 
pas  que,  na  forma  do  art.  3.*  das  Instrucções  de  22  de 
Agosto  de  1861,  Vm.  tem  de  remetter  a  este  Ministério 
envio-lhe  o  exemplar  junto  do  relatório  do  Engenheiro, 
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fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.Francisco,  con- 
cernente ao  annodel874. 

Os  juros  de  capitães  provenientes  de  empréstimos 
feitos  á  companhia,  não  podem  ser  contemplados  nas 
despezas»  por  não  terem  sido  autorizadas  pelo  poder 
competente. 

Os  juros  do  capital  effectivamente  empregado  na  con- 
strucçSo  da  vía-ferrea  (§2. •clausulai.')  só  devem  ser 
calculados  em  vista  dos  balanços  semestraes  da  liqui- 
dação da  receita  e  despeza.  (clausula  11.') 

Cumpre  que  a  companhia  observe  o  preceito  do  |  3.® 
da  clausula  4.'  do  seu  contracto ;  e  bem  assim  que  Ym. 
remetta  a  este  Ministério  um  exemplar,  ou  cópia  das 
tabeliãs  de  preços  de  transporte  de  passageiros  e  cargas 
em  vigor  nessa  via-ferrea,  as  quaes,  nos  termos  do  §  2/ 
da  clausula  3.'  do  mesmo  contracto,  devem  ser  submet- 
tidas  á  approvação  do  Governo. 

Deus  Guarde  a  ^m.—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Engenheiro  fiscal  da  via-ferrea  de  Baturité. 


N.  132.— MARINHA.— Em  13  de  março  de  1876. 

Determina  que  nenhum  navio  da  armada  siga  em  commissão 
sem  haver  ajustado  contas  com  os  fornecedores. 

4.' Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  ouvido  o  Chefe  do  Corpo 
de  Fazenda  sobre  o  que  expendeu  o  Capitão-Tenente 
Júlio  Cezar  de  Noronha  na  informação  que  V.  Ex.  re- 
metteu  com  o  officio  n.""  1445,  de  20  de  Dezembro 
ultimo,  recommendo  a  V.  Ex.,  a  fim  de  evitar  a  re- 
producção  das  irregularidades  havidas  a  bordo  da  ca- 
nhoneira Ypiranga  com  o  fornecimento  de  pão  e  carne 
verde,  em  Abril  de  1874,  que  dé  as  providencias  ne- 
cessárias para  que  nenhum  navio  da  Armada  siga  em 
qualquer  commissão  sem  ajustar  contas  com  os  for- 
necedores; convindo  que  os  Commandantes  façam 
sempre  observar  as  disposições  do  Aviso  de  3  de  Se- 
tembro de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Ltttó  ArUanio  Pereira  Franco], 
—Sr.  Ajudante  General   da  Armada. 


BeoUra  quMs  39  coomiUiiS  doeoaselho  »vil  n^a  p^btfcaiglo 
dtvQwr  felU  pela  integra  ou  poc  eitraAto. 

2.'  Secção.— N.  732.  —  Miaisterio  dos  Neçoiíi.05  da 
l|arÍi^.-<-&i«de  Jueiroemia  deUarço  de  1876, 

fteooiamanilavda  a  reslFicta  observância  d&s  Avisos 
de  {4  Jb  Janeiro  lie  iíjfiú  e  19  de.  Juobade  1»63^  cod^ 
eemeates.  á  publicação.  lUs  cousulus  do  Coo^Ulo  íiaval, 
jolgoceavenieiílesigaiaicai- a\.  S.  iju»dexe«  Sempra 
Mr  |i!tt(>Lv:)4as  eu  s(u  istégra  a&  coqultas  resoJ.vi4^ 
4w«  {oria4re«t  csgira  ou  «siabelefierem  d.(mtriDa,  seMq 
apeaaapiiLUieada6  em.  extracto  »s  diemiiis^  Umb^m  re- 
&Mvid3£ ,  «me  vecs^em  sobre  assumpto  da  mfilKtxn 
importância. 

Ncsla  segi^nda  cLasse  serão  considerada;  as  consultas 

3ue  se  referem  meramente  a  assumptos  que,  por  fofça 
a  lei,  s3o  necessariamente  submeti  ido»  ao  dito  Cod- 
selho,  taes  como  concessão  de  habito,  commenda  oa 

giã-cruz  da  ordem  de  S.  Benio  de  Aviz,  reforma  de 
fficíaes  e  praças,  aposentadorias,  pensSes,  gratificaçSes 
a  operários,  ou  outros  (juaesquer  de  igual  ou  menor 
írnpoFlan«ia,  fokfe  «aquaes  »Goieraa(íeYa  ou  «ateada 
conveniente  ouvira  opinião  do  mesmo  Conselho. 

Deus  Quairde  a  \.  5.—  tttiz  António  Pereira  Ftmco. 
—Sr.  Chefe  de  Esquadra,  Vice-PresiAente  iuterino  do 


K.  i3t.-'-QSJimRA.-.-EacldDBHARçoDKlS79. 

DQcUn^  como  devem  ser  tettos  m  romecinestoa  d»|eMn»  a* 
Presfdio  de  Fernando  do  Norosb^. 

ViQ,teterlP  dos  Negocio;  da  Guerra. —  ttio  de  Janeiro 
Qia  16  de  jiarfjo  de  1876. 

"'-  -  Exm.,  St,— A' vista  do  que  ponderou  T.  Et., 
kio  sob  n."  408  de  13  de  Deze  ubro  proí.imo 
elativamcnie  aofornecimenlo  feito aaVresidio 
e  FerDand,»  de  Mef oaba  peta  The»uarafi»  de 
essa  ProTfuei»,  e  per  iBtor4MâH>é»G•^F•t^^ 


Francisco  de  MirancU  Leal  Seve ;  e  conTiodo  regular 
e3ae  serviçQ)  da  modo  a  evitar  a  raproducçlo  dos  abusos 
QQe  se  tdOA  dado  a  semelhante  respeito,  declaro  a  Y.  Ex., 
para  seu  conhecimenio  e  govf mo,  que  ficam  approTadas 
aa  medidas  indicadas  em  seu  referido  cilicia^  psissaado 
os.  (QFuecimentos  ao  dito  Presidio  a  S6r  feivvsi  d^oraom 
diante  pelo  Conselho  de  compras  do  Ars^eaal  de  Guerra 
dessa  me$ma  Provincia,  e  eflectuar-s^  os  pagamentos  á 
Tísta  de  atlestaJos  do  Comiuandante  daquelle  eatahele- 
cimento  de  haver  recebido  todos  os  artigos  em  perfeito 
estado  de  conservação,  boa  qualidade  e  sem  faltas  em 
relação  ao  numero,  peso  e  medida ;  e  devendo  final- 
mente o  dito  Corretor  si-rresponsabilisado  ecompeiiido 
a  restituir  aos  cofres  públicos  a  importância  dos  géneros 
deteriorados,  que  remetteu  para  o  Presidia  e  sobre  o  que 
representou  o  respectivo  Commandante. 

Deus  Guarde  a  Y.  ^)i.—Luiz  António  PereimFraw^^-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


t/l\^9^!\J\/\/l\:/f\;fl 


N,  tW.--GnBRRA*— Eu  16  m  WRça  w  im. 

do  Es(Hrí,to  s^to  9otff  vecr^tamttot^ 
VinisteríQ  doa  Negocig^  âft  Guerra, ^ R^q  d#  4Meii^ 

em  10  de  Março  de  1876. 

I 

Qtm.  e  Exm.  Sr,-*«Gom  oaea  QflOcia  p.!  39  d«  aoi  a« 
Outubrq  do  anua  proi^imo  i^assado  aubmetlft  Y»  Gn-  á 
CQoaidexaçKQ  deato  Minist^m  as  seg«intead«ci%3^,  qw 
ãc^ra  i  consulta  qu^  it^  dirigira  a  Comm^i^aifii^  d« 

companhia  de  policia  da^^  Provin^ia  9Qlw%  t^Tijín 
Umenta  \ 

1/  Que  á  vista  da  ordem  dada  pela  Presidência  para 
r#<;ruUrt^do(ieYer  do  citado  Commandanta  pjroeeder 
ao  recrutamentci»  indepeadentiineate  do  ro&paoUvt 
titulo  que  nlQ  éi  essenelal  $ 

%^^  Oq#  o  recrute,  em  lagar  de  reoiamar  perante  a 
%U^Ídado  administrativa,  pÀde  prefi^rir  reqoeretp  a 
ordem  de  HiAeas  Corpus  o  reerniadcMr  deve  ser  ee^i* 
domnado  tm  treadobro  nat  custea^  ae  provara»  que 
•tte  iffocaAw  te  nà  f 6 ; 
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3.'  Que  a  prisão  do  recruta  deve-se  considerar  illegal 
desde  qae,  provando  isenção  perante  o  recralador,  não 
fôr  delia  relaxado  senão  em  virtude  de  ordem  de 
Habeai-Corpiu. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  Qns  convenientes,  que  flcam  approvadas  as  mencio- 
nadas decisSes. 

Deus  Guarde  a  V.  Eí.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—St.  Presidente  da  Provincia  do  Espírito  Santo. 


■,%A:AV^íftf^WV* 


N.  136.— GUERRA.—  Eh  18  de  hakço  di  1876. 

ResotT6  diversas  duvidas  sobre  o  abono  de  vantagens  a  Of&eliei 
do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gnerra. — Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Blarço  de  1876. 

Em  offlcio  n.'  24  de  3  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado  pede  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provinda  do  Pará  qne  sejam  resolvidas  as  seguintes 
duvidas,  que  lhe  occorrem  no  pagamento  de  diversas 
vantagens  a  OfBciaes  do  Exercito,  a  saber: 

1.*  Qnaes  os  vencimentos  qne  deve  perceber  o  Offi- 
cial  honorário  em  commisslo  ae  recrutador,  addido  ou 
não  a  algam  corpo. 

2.'  Qnai  o  vencimento  qne  deve  ser  abonado  ao  Offl- 
cial  honorário  que,  tendo  sido  dispensado  do  commando 
de  uma  fortaleza  on  de  outra  qualquer  commissão  mi- 
litar, sem  qne  esteja  ou  estivesse  atidido  a  corpo  algum 
ou  regimento,  é  posteriormente  snbmettido  a  conselho 
de  investigação  on  de  gnerra. 

3  tem  direito  a  quantitativo  para  aluguel  de 

ciai  effectivo  de  nm  corpo,  commandando  for- 
u  destacamento  e  que  tem  as  vantagens  con- 
pela  tabeliã  do  1.'  de  Maio  de  18S8; 
ciai  effectivo  empregado  em  commissCesmili- 
imo  as  de  Secretario  do  GommaododasAnnas, 
;e  de  Ordens,  etc.  etc. ; 

ciai  honorário,  aggregado  ou  addido  a  corpo 
tentado,   mas  dístrahido  em  serviço  fora  do 
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corpo,  commandando  fortaleza,  destacamento,  colónia 
militar ; 

Os  Offlciacs  effectivos  ou  honorários,  empregados  nos 
Arsenaes  de  Guerra,  ou  em  outro  qualquer  estabeleci- 
mento militar ; 

Os  Officiaes  de  2/  classe  do  exercito  e  o^  reformados, 
quando  empregados  nos  commandos  de  fortalezas,  co- 
lónias, destacamentos  ou  em  outros  estabelecimentos 
militares  semelhantes ; 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
ofBcio  acima  indicado  do  Inspector  da  referida  Thesou- 
raria  da  Provnicia  dq  Pará,  Manda  solver  as  duvidas 
propostas,  do  seguinte  modo  : 

l.^OOfficial  honorário,  em  commissio  de  recru- 
tador,  addidoounão  a  algum  corpo,  de  conformidade 
com  as  disposições  em  vigor,  só  tem  direito  á  gratifi- 
cação mensal  de  sessenta  mil  réis  (60^)000),  o  que  foi 
ultimamente  declarado  pelo  Aviso  de  9  de  Dezembro 
próximo  passado. 

2.*  Não  tem  vencimento  algum  o  OfScial  honorário 
que,  tendo  sido  dispensado  de  qualquer  commissio, 
sem  que  esteja  ou  estivesse  addido  a  corpo,  fór  poste- 
riormente submettido  a  conselho  de  investigação  ou  de 
guerra . 

Quando,  porém,  o  Official  honorário  achar-se  em  ef- 
fectivo  exercicio  de  qualquer  commissão  de  serviço  do 
Ministério  da  Guerra  e  fór  preso  par^  responder  a 
conselho  de  guerra,  deve-se-lhe  abonar  a  metade  do 
soldo  e  a  etapa,  segundo  o  preceito  exarado  no  Aviso 
de  19  de  Setembro  de  1871 . 

d.""  Se  o  OflQcial  effectivo^  pertencente  a  corpo  arregi- 
mentado, commanda  somente  fortaleza,  não  tem,  por 
esse  exerciciOj  direito  a  quantitativo  para  aluguel  de 
criado;  mas  se  ao  commandode  fortaleza  reunir  o  de 
destacamento  de  praças  de  seu  próprio  corpo,  compe- 
te-lhe  a  referida  vantagem,  por  isso  que  o  serviço 
assim  prestado  deve  ser  reputado  effectivo  do  mesmo 
corpo. 

O  Official  effectivo,  empregado  em  commissão  militar, 
tal  como  Secretario  de  commando  de  armas.  Ajudante 
de  qrdens,  etc,  etc.  não  tem  direito  ao  abono  referido, 
conforme  jpor  diversas  vezes  se  tem  explicado. 

Em  qualquer  das  hjpotheses  figuradas  neste  ponto  da 
consulta,  o  Official  honorário  não  pôde  perceber  a  supra- 
mencionada vantagem,  nos  termos  do  Aviso  de  6  de 
Novembro  próximo  findo,  visto  nlo  pertencer  ao  quadro 
effectivo  do  Exercito. 

dbgxsObs  dx  i876.  S3 
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Nfo  compete  dinheiro  para  aluguel  de  criados  aos 
Officiaes  effectivos  ou  honorários,  empregados  nos  Ar- 
senaes  de  Guerra  ou  outros  estabelecimentos  militares, 
estes,  pelo  moliyo  exposto  na  terceira  questão,  e  aquelles, 
por  não  estarem  em  serviço  de  corpo  arregimentado ; 
tendo,  em  virtude  dos  empregos  que  exercem,  vantagens 
especiaes. 

Em  identidade  de  circumstancias  se  acham  os  Offi-» 
ciaes  da  2.'  classe  do  Exercito  e  reformados,  designados 
na  consulta,  todos  os  quaes  fazem  parte  dos  quadros 
inactivos  do  Exercito. 

Luiz  Aiitonío  Pereira  Prcmco. 


4/'\:/\f\f!^f^^:fi\:^Ê^ 


N.  137.— GUERRA.— Em  18  de  março  de  1876. 

Deelart  qual  a  gratificação  que  compete  is  praças  yoluntarias  e 
engajadas  que,  tendo  concluído  o  sen  tempo  de  serviço,  con- 
tinuam nas  Aleiras  do  Exereito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—-  Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Março  de  1876. 

lUm.eExm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  trazido  ao  conhe* 
cimento  desle  Ministério  a  representação  que  lhe  di* 
rigiuoGommandante  das  Armas  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  offlcío  n.  **  3335  de  29  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado^  a  respeito  do  facto  de  haver 
a  Pagadoria  filial  da  cidade  do  Rio  Grande  impugnado 
o  pagamento  dns  gratíQcaçOes  de  voluntário  e  engajado 
a  praças  do  B.*  regimento  de  cavallaria  ligeira  e3.* 
batalhão  de  infantaria,  que,  estando  no  gozo  da  primeira 
daqueilas  gratificações,  concluíram  o  sen  tempo  de  ser- 
viço e  continuaram  nas  fileiras  do  Exercito ;  declaro  a 
y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  para  fazpr  constar 
ao  mesmo  G')mmandante,  que  a  Lei  n.""  2103  de  8  de 
Fevereiro  de  1873,  não  destruindo  as  disposições  con- 
tidas no  Decreto  n.""  2171  do  l.Me  Mdo  de  1858, 
nem  dos  Avisos  de  15  de  Fevereiro  de  186S,  15  de  Junho 
de  1869,  e  outras  disposições,  que  prohibem  o  abono  de 
duas  gratificações  ás  praças  de  pret  do  Exercito,  volun- 
tai*ias  ou  engaiadaa^  bem  procedeu  a  referida  Pagadoria 
filial,  porquanto  os  recrutados  que  concluem  o  seu  tempo 
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de  serviço,  assim  como  os  engajsdo.s,  em  cujo  caso  $e 
acham  aquelles,  tém  direito  sómentOi  além  do  soldo,  a 
uma  gratificarão  i^ual  ao  soldo  da  primeira  pr»ça«e 
neste  caso  e^tâo  também  os  voluntários  que  acabam  o 
seu  tempo  de  serviço,  mas,  terminado  elle^  perdem  essa 
qualidade  de  praça  e  a  gratificação  do  meio  soldo,  para 
receberem  tão  somente  a  do  soldo  por  inteiro,  igual  a 
de  engajados,  por  assim  serem  considerados. 

Deus  Guarde  n  V.  Ex. — Lute  António  Pereira  Franco. 
*— Sr.  Ajudante  General  do  Exercito. 


4/i\sA/\:PcA:A:''^s/» 


N.  i38.— GUERRA.— Em  18  de  março  de  1876. 

Declara  como  se  deve  proceder  oo  caso  em  que  uma  proposta, 
preferida  pela  Junta  de  Fazenda,  para  o  fornecimento  de  medi- 
camentos a  uma  enfermaria  militar,  nâo  seja  approvada  peU 
Presidência  da  respectiva  Provinda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. ^Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Março  de  1876. 

Em  resposta  á  consulta  que  fez  o  Inspector  da  The- 
sonraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  em  officio 
n.^  18  de  7  de  Julho  do  anno  próximo  passado^  para 
saber  se  a  dita  Thesouraria,  uma  vez  que  não  seja  ap- 
piovada  pela  Presidência  a  proposta  que  para  o  forne* 
cimento  de  medicamentos  à  enfermaria  militar  houver 
sido  preferida  pela  Junta  de  Fazenda,  deve  celebrar 
contracto  por  determinação  da  mesma  Presidência,  in- 
dependente de  nova  praça,  contra  o  disposto  no  ari«  81 
do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  18S0,  e  bem  assim  sa 
pôde  o  contracto  ter  vigor  sem  assignatura  e  contra  o 
voto  dos  Commandantes  dos  corpos  o  do  Módico  encar^ 
regado  da  enfermaria,  em  face  da^  disposições  dos  Avisos 
de  i3  de  Junho  de  1862,  2%  de  Feví^reiio  e  9  de  Abril 
de  1863 :  Manda  Sua  Mag^stade  o  Imperador,  iior  esta 
Secretaria  de  Estado,  declarar  ao  diio  liíspecíor,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  etreitos,<]uanto  ao  primeiro 
ponto,  que  os  contractos  celebrados  peUsTiiesourarias 
estão  dependentes  de  approvação  das  Presidências,  eomo 
6  expresso  no  mesmo  artigo  invocado,  o  qunl^^eodo  fa- 
culutivo,  não  as  obriga  a  mandar  proic^r  a  AOTâs 
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arrematações,  tanto  mais  que  no  caso  figurado  a  arre- 
matação não  foi  feita  contra  a  Lei  nem  instrucções  que 
fizessem  annullar  o  acto ;  e  pois  a  Presidência  usou  de 
uma  attribuição  que  lhe  é  conferida  pela  Legislação  ;  e 
quanto  ao  segundo  ponto,  que  os  Gommandantes  e  os 
Médicos,  tendo  apenas  voto  consultivo,  são  obrigados  a 
assignar  as  actas  das  arrematações  e  a  nellas  fazer  as 
declarações  que  justifiquem  o  seu  voto ;  mas  para  os 
contractos  lavrados  perante  as  Thesourarias  terem 
força  e  vigor,  e  puderem  produzir  os  devidos  effeitos 
não  depenaem  de  outras  assignaturas  que  não  sejam  as 
dos  Inspectores,  Procuradores  fiscaes,  arrematantes  e  o 
empregado  da  Thesouraria  que  servir  de  Secretario,  que 
é  sempre  o  Offlcial-Maior. 

Manda  outrosim  declarar  o  mesmo  Augusto  Senhor  que 
no  contracto  com  o  Pharmaceutico  António  Thomaz 
Carneiro  da  Cunha  Júnior,  cuja  proposta  foi  pela  Pre- 
sidência preferida  por  entender  ser  mais  vantajosa  á 
Fazenda  Nacional,  deve-se  exigir  fiança  idónea  para 
garantia  de  sua  execução  e  nos  termos  do  Aviso  de  9  de 
Junho  de  1865. 

Luiz  António  Pereira  Franco . 


^v^^y^\fy:^N^ 


N.  139.— FAZENDA.— Em  18  de  março  de  1876. 

Sobre  a  concessão  a  navios,  nacionaes  ou  estrangeiros,  para^suj* 
birem  os  rios  S.  Lourenço  e  Paraguay,  na  Província  de  Mato 
Grosso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
n.*  2083  de  22  de  Dezembro  ultimo,  ao  qual  acom- 
panhou cópia  do  offlcio  que  a  esse  Ministério  dirigiu  a 
ÍJapitania  do  Porto  da  Província  de  Mato  Grosso,  con- 
sultando si  a  concessão  para  navios,  com  qualquer 
bandeira,  subirem  os  rios  S.  Lourenço  e  Paraguay, 
desde  que  conduzam  carga  para  a  xarqueada  de  Raphael 
dei  Sar,  deve  ser  somente  limitada  a  taes  embarcações, 
ou  estender-se  a  qualquer  outra  com  procedência  e 
destino  estranhos  a  mesma  xarqueada ;  communico  a 
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y .  Ex .  que  os  navios  empregados  naquelle  serviço  tém 
a  permissão  pedida,  e  já  communicada  à  Presidência  da 
dita  Provincia  em  Aviso  de  9  de  Agosto  de  1872,  mas  os 
que  tiverem  procedência  e  destino  estranhos  ao  mesmo 
serviço,  ou  que  forem  somente  carregar  os  productos  da 
xarqueada^  dependem  de  concessão  da  Presidência  e  da 
Repartição  Fiscal,  nos  termos  do  art.  318,  §  1.%  n.^  2,  e 
§  &.<'  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .—  Barão  de  Cotegipe. —  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Luiz  António  Pereira  Franco. 


A.vl«o  a  que  ae  refere  o  supracitado. 

Cópia. — Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .— *  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1872. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^Declaro  a  V.  Ex.  que  a  permissão 
pedida  pelo  súbdito  argentino  Raphael  dei  Sar,  no 
requerimento  que  acompanhou  o  seu  offlcio  n.""  10  de 
24  de  Maio  próximo  passado,  para  subirem  o  rio  Cuyabá 
os  navios  que  forem  necessários  á  exportação  dos  pro- 
ductos de  uma  xarqueada  que  pretende  estabelecer  ás 
margens  do  rioS.  Lourenço,  poderá  ser  concedida  por 
essa  Presidência,  mediante  as  cautelas  fiscaes,  todas  as 
vezes  que  fór  requerida  pelo  dono  ou  consignatário  da 
embarcação  que  tiver  de  transportar  os  ditos  productos, 
ou  outros  quaesquer  indicados  no  art.  318^  §  1.%  n.*  2 
e  §  6/  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  aY.  Ex. — Visconde  do  Rio  Branco. ^^ 
A'S.  Ex.  o  Sr  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso. 


^9^f!^fi\gf\^\/N/* 


N.  140.— GUERRA.— Em  20  demarco  de  1876. 

Approva  as  decisOes  dadas  pela  Presidência  da  Provincia  do 
Geará  ás  duvidas  suscitadas  pelo  Juiz  de  Direito,  Presidente 
da  Junta  revisora  da  comarca  de  Quixeramobim. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Março  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n.«  143  de  16  de 
Dezembro  doanno  próximo  findo,  submetteu  Y.  Ex. 
à  consideração  deste  Ministério  as  seguintes  decisões. 
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que  deu  ás  duridas  suscitadaB  pelo  Juiz  de  Direito, 
Presidenleda  Junta  revisora  da  comarca  de  Quixera- 
mobiro,  nessa  Proyincía. 

1/  Que.  em  vista  do  disposto  no  art.  21  do  Rf^guta-» 
mento  de  87  de  Fevereiro  de  1875,  as  Jantas  parochíaes 
tém  competência  para  despachar  as  petiçOes  que  lhes  slo 
apresentadas  na  sua  segunda  reunião^  as  quaes,  entre* 
tanto,  devem  ser  remettidas  ao  Presidente  da  Junta 
revigora  com  as  cópias  de  que  trata  o  art.  24  do  mesmo 
Regulamento; 

2.*  Qae,nSose  achando  definido  o  destino  que  devem 
ter  os  papeis  e  livros  concernentes  ao  alistamento, 
depois  ae  concluídas  as  respectivas  revisão  e  apuração, 
convém  que  taes  documentos  sejam  recolhidos  ao  ar- 
chivo  da  Gamara  da  sede  da  comarca ; 

3/  Que  as  cópias  de  que  trata  o  art.  44  do  referido 
Regulamento  devem  ser  extrahidas  pelo  Secretario  da 
Junta  revisora;  porquanto,  tratando  a  secção,  em  que 
se  acha  comprehendido  o  dito  artigo,  das  obrigações 
daqueila  Junta,  não  podia  intercalar,  sem  expressa 
menção^  um  dever,  cujo  cumprimento  incumbisse  a 
funccionario  de  outra  corporaçio ; 

4.*  Que  o  art.  43  do  Regulamento  expõe  o  modo 
como  as  Juntas  de  alistamento  devem  ter  sciencia  do 
resultado  da  revisão  e  apuração  do  mesmo  alistamento, 
o  que  se  realiza  por  meio  da  remessa  das  cópias  a  que 
alludeo  dito  artigo; 

5/  Que  a  Portaria  de  7  de  Janeiro  de  1824  declara 
Dão  ser  a  falta  de  dentes  impedimento  physico  para  o 
serviço  militar ; 

6/  Que  o  Aviso  de  29  de  Setembro  ultimo  manda 
ficar  isento  do  sorteio  o  individuo  que,  depois  de  ter  sido 
alistado,  vier  a  ter  alguma  das  isenções  legaes; 

7/  Que,  dispondo  o  art.  5.^  §  3/ do  Regulamento 

Sue  será  dispensado  do  serviço,  em  tempo  de  paz.  se  a 
ispensa  não  prejudicar  o  contingente  da  parochia,  o 
filho  único  do  lavrador,  ou  tendo  mais  filhos,  um  á  sua 
escolha,  do  mesmo  modo  que  concede  igual  dispensa 
pelo  §  l.*ao  pescador  de  profissão,  não  importa  saber  se 
o  individuo  cultiva  grandes  ou  pequenas  extensões  de 
terreno,  devendo  só  ter-se  em  consideração  que  elle 
seja  lavrador  de  profissão,  isto  é,  que  do  próprio  serviço 
agrícola  tire  os  meios  de  subsistência. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  ficam  approvadas 
as  suas  quatro  ultimas  decisões,  Tisto  acharem-sede 
accArdo  com  o  citado  Regulamento ;  quanto,  porém,  ás 
ires  primeiras  devem  ser  assim  compreheodidts: 
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i/  Que^  em  vista  do  disposto  no  art.  21  do  Regnlt- 
roento,  as  Juntas  de  alistamento  tém  competência  para 
aceitar,  durante  o  prazo  da  segunda  rennilo,  todas  as 
informações  e  reclamações  que  lhes  forem  apresentadas; 
e  porque^  segundo  a  doutrina  do  art.  2ã  do  mesmo 
Regulamento,o  conhecimento  e  decisão  das  reclamações 
nSo  è  obra  da  exclusiva  competência  da  Junta  de  paro- 
chia,  esta,  depois  de  recebidas  as  reclamações,  e  proce- 
dendo nos  termos  dos  ar  is.  21,  22  e  23,  cumpriria 
disposição  do  art.  24 ; 

2/  Que  os  autos  de  reclamações»  depois  destas  resol* 
Tidas  pelas  Juntas  revisoras,  devem  ser  devolvidos  is 
Juntas  de  parochía,  porque,  competindo  a  estas,  nos 
termos  da  Secção  4.^ Titulo  8.*  do  citado  Regulamento, 
todo  o  processo  do  sorteio,  lhes  está  determinado,  pelo 
art.  87,  o  destino  que  devem  dar  a  semelhantes  autos; 

3/  Finalmente,  que  a  cópia  da  relação  organisada 
pela  Junta  revisora,  e  que  tem  de  ser  affliada  sa  porta 
da  matrix  da  parochía,  nos  termos  do  art.  44  do  regu« 
lamento,  deve  ser  enviada  pela  Junta  revisora  4  de 

Íarochia,  pára  o  fim  indicado,  sendo  a  remessa  feita  pelo 
arreio  e  isenta  de  porte,  por  ser  objecto  official. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Luiz  Anionio  Pereira  Frmt^. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Geará. 


N.  141.- GUERRA.— Eu  20  ob  marco  de  1876. 

Approva  as  decisões  dadas  pela  Presidência  da  Bahia  sobre  as 
duvidas  propostas  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Conde, 
relativamente  aos  trabalhos  da  respectiva  Junta  revisora. 

Ministério  dos  Nec^ocíos  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao 
feu  ofBcio  n.""  7  de  10 de  Janeiro  próximo  findo,  que  flcam 
approvadas  as  seguintes  decisões  que  deu  ás  duvidas  que 
lhe  foram  propostas  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  do 
Conde,  relativamente  aos  trabalhos  da  respectiva  Janta 
revisora : 

1.'  Que  a  Junta  revisora  só  pôde  aceitar  as  recla- 
mações que  lhe  forem  apresentadas  dentro  do  praso  de 

IB  dias  depois  do  installada,  contone  preceituia  et 
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arts.  29  |  i.%  32  e  40 do  Regulamento  de  27  de  Fere- 
reiro  do  aoDO  passado ; 

2/  Que  a  Junta  pôde  mandar  incluir  nos  editaes,  de  I 

que  trata  o  art.  36  §  IA  os  reclamantes,  que  não  jun-  i 

taram  documentos  ou  provas  suíBcientes  ou  adequadas,  , 

para  que  os  apresentem  ; 

3/  Que  a  Junta  não  tem  que  proferir  despacho  algum  | 

a  respeito  dos  alistados  que  nada  tiverem  requerido  ou 
reclamado,  cabendo-lbe  apenas  apural-os  de  accórdo  com 
o  disposto  no  art.  29  §  l.""  do  Regulamento  citado ;  ! 

4/  Qué  08  recursos  tomados  na  conformidade  do  dis-  J 

posto  no  art.  49  do  mesmo  Regulamento  devem  seguir 
no  processo  ou  auto  de  reclamação  independentemente 
de  traslado.  Em  sua  resposta  ao  recurso  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  50,  poderá  o  Presidente  da 
Junta,  á  vista  dos  documentos  e  provas  apresentados, 
conformar-se  com  a  reclamação  e  opinar  que  deve  ella 
ser  attendida;  mas  que,  se  tiver  a  Junta  revisora  en** 
cerrado  os  seus  trabalhos  (arts.  43  e  44  do  dito  Regu- 
lamento ),  não  poderá  mais  proferir  decisão  alguma  ; 

5.*  Que  na  lalta  de  medico  para  examinar  os  valetu- 
dinários e  outros,  que  alleçuem  incapacidade  physica  ou 
moral,  devem  ser  convidados  cidadãos  idóneos,  na  forma 
do  paragrapho  único  do  art.  37  do  alludido  Regula- 
mento ;  eque,  quando  fossem  admittidas  as  justificações, 
deveriam  ellas  ser  processadas  perante  o  Juiz  de  Direito, 
conforme  declarou  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  4 
de  Setembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ea.^Luiz  AíUonio  Pereira  Franco.  ^ 

—Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  142.— GUERRA.— Em 20  de  março  de  1876. 

Manda  adoptar  o  tecido  de  borra  de  seda,  contiecido  pelo  nome 
de  tela  amyanthina,  para  a  confecção  dos  sacos  dos  cartucho^ 
de  artilharia,  em  sal)stitaição  da  baetillia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Março  de  1876. 

Devendo  adoptar-se  o  novo  tecido  de  borra  de  seda^ 
conhecido  pelo  nome  de  tela  amyanthina,  para  a  con- 


DO  GOVERNO.  185 

fecção  dos  sacos  dos  cartuchos  de  artilharia,  em  sub- 
stituição da  baetilha  com  que  até  o  presente  têm  sido 
fabricados  os  mesmos  cartuchos;  assim  o  declaro  a  Y.  S., 
a  fim  de  contractar  o  seu  fornecimento,  remettendo-lhe 
por  esta  occasiSo  a  amostra  junta  da  referida  fazenda,  e 
nem  assim  cópia  das  instrucções^  apresentadas  pela  Com- 
missão  de  Melhoramentos  do  Material  do  Exercito,  pelas 
quaes  se  deve  regular  a  sua  escolha  e  recebimento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Luiz  António  Pereira  Franco.-- 
Sr.  Intendente  da  Guerra. 
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N.  143.  —JUSTIÇA.— Em  20  de  marco  de  1876. 

A  imposiçSo  de  pena  disciplinar  aos  escrivães  nfto  está  sujeita  a 

recurso  algum. 

N.  2.  2.'  SecçSo.-— Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  officio  n.""  46  de 
28  do  mez  findo,  sobre  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de 
Direito  da  comarca  de  S.  José  dos  Campos,  declaro  a 
Y.  Ex.^  de  accórdo  com  o  parecer  do  Conselheiro  Presi- 
dente da  Relação  do  dístricto,  que  o  acto  do  Juiz,  im- 
pondo pena  disciplinar  ao  Escrivão,  nos  termos  dos  arts. 
199  e  200  do  regimento  de  custas,  tem  o  caracter  de 
sentença,  que  nem  pôde  ser  reformada  por  meio  de 
habeas-corpus^  á  vista  da  disposição  do  §  2.^  do  art.  18 
da  lei  n.**  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  nem  está 
sujeita  a  recurso  algum,  como  já  foi  explicado  em  Aviso 
de  27  de  Outubro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Diogo  Velho  CavakanHde  Al- 
buquerque.^ Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  144. -AGRICULTURA,  GOHHERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.— Eu  22  de  março  de  1876. 

Qae  aos  Inspectores  da  limpeza  e  irrigação  da  cidade  não  podem 
ser  fornecidos  passes  permanentes,  devendo  elles  usar  do^ 
individnaes. 

N.  4.  1.' Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercto  e 
Obras  Publicas.  -Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
datado  de  14 do  corrente,  sob  n.**  295,  tenho  a  honra  de 
declarar-lhe,  que  não  podendo  ser  fornecidos  passes  per- 
manentes senão  ás  autoridade"^  policiaes,  conforme  o 
accórdo  celebrado  entre  este  Ministério  e  as  emprezas 
de  carris  de  ferro,  os  Inspectores  da  limpeza  e  irrigação 
da  cidade  deverão  nsar  dos  passes  individnaes  que  tém 
sido  reme t tidos  a  essa  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Thamax  José  Coelho  de  Almeida . 
— A'  S  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  José  Bento  da  Cunha  a 
Figueiredo. 
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N.  145.-  AGRICULTURA, COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eu  22  de  MAaço  de  1876. 

Declara  que  a  Companhia  Locomotora  só  è  obrigada  a  ícNnecar 
passes  gratuitos  na  Unha  qiie  oatr'ora  pertenoèra  a  ÇariM 
rieiuss. 

N.  5.  1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com mercio  a 
Obras  Publicas.  -—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março 
de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  9  do  corrente,  sob  n.**  521 ,  tenho  a  honra  de  decla- 
rar-lhe, que  a  Companhia  Locomotora  não  è  obrigada, 
pelo  seu  contracto,  a  fornecer  passes  gratuitos  aos  func- 
cionarios  públicos ,  que  transitarem  em  seus  earroft  por 
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objecto  de  serriço,  evrepto  na  linha  da  ma  do  Hospício, 

3ue  outr'ora  pertencera  a  Círios  Fleioíis.  Se  a  Facul- 
aie  de  Medicina  desta  cidade  necessitar,  para  objecto 
do  serviço  publico,  de  passes  individuaes,  na  linha 
daqu<'lla^  serão  elles  requisitados  à  Companhia,  indicando 
V.  Ex.  o  numero  dos  que  forem  precisos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.-A*  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  José  Benloda  Cunha 
e  Figueiredo . 
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N.  146.— AGRICULTURA, COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  março  de  1876. 

Kflo  pôde  o  Governo  dar  o  seu  assentimento  á  proposta  da  Super- 
iDtendencia  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco^ 
sobre  passes  gratuitos. 

N.  9.  l.'SecçIo. — Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.  —Rio  de  laneiro  em  22  de  Março  de  1876« 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi-me  presente  o  offlcio  de  V.  Ex. 
datado  de  H  de  Fevereiro  próximo  passado,  sob  n.*  9, 
acompanhado  da  proposta  do  Superintendente  da  estrada 
de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  informada  pelo  res- 
pectivo Engenheiro  fiscal,  relativamente  â  concessão 
de  passes  gratuitos  a  pessoas  que  construírem  casas  nas 
proximidades  das  estações  da  4/  secção  da  mesma 
estrada.  Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex. ,  para  que  o  faça 
constar  áquelle  Superintendente,  e  ao  referido  En- 
genheiro fiscal^  que  nSo  pôde  o  Governo  dar  o  seu 
assentimento  â  dita  proposta,  por  ser  ella  o  mesmo  meio 
inefiQcaz  a  que  já  se  recorreu  anteriormente. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
-—Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  147.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  março  de  1876. 

Solicita  a  expedição  de  novas  ordens  sobre  passes  individuaes 
das  emprezas  de  carris  de  ferro  desta  cidade. 

N.  22.— 1.'  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas.- 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de 
1876. 

lUm.  eExm.  Sr. —  Em  addilamento  ao  Aviso,  que 
tive  a  honra  de  dirigir  a  Y.  Ex.,  com  data  de  3  do 
corrente,  sob  n.**  4,  rogo-lhe,  que  se  digne  de  expedir 
.  as  ordens  necessárias  ao  Commandante  do  Corpo 
Militar  de  Policia  da  Corte,  a  iim  de  que  não  continue  a 
ministrar  passes,  que  são  individuaes,  á  mais  de  uma 
praça,  do  mesmo  corpo,  como  o  fez  nos  dias  9  e  13  deste 
mez  (passes  n.""'  55  e  68),  por  ser  essa  pratica  contraria 
ás  regras  estabelecidas  de  accórdo  com  as  Companhias 
de  carris  de  ferro  desta  cidade,  e  não  convir  alteral-a, 
sem  que  uma  experiência  mais  longa  e  motivos  ponde- 
rosos o  aconselhe. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thamaz  José  Coelho  de 
Almeida.'-^  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Diogo  Yelho 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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N.  148.— IMPÉRIO.- Eh  22  >b  março  de  1876. 

Declara  que  os  títulos  de  habilitação  para  o  magistério  particular 
não  dispensam  dos  exames  em  que  se  devem  mostrar  appro- 
vados  os  indivíduos  que  pretenderem  receber  o  gráo  de  Ba- 
charel. 

2.^  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  22  de  Março  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador, 
Gonformando-se  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem,  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  2  de  Fevereiro  próximo 
findo,  Mandar  declarar  a  V.  Ex.,  em  solução  dos  officios 


DO  GOVERNO.  189 

de  23  de  Setembro  e  6  de  Novembro  ultimo,  que  os  ti- 
tules de  habilitação  expedidos  pela  Inspectoria  Gerai  da 
instrucçSo  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte 
para  o  exercício  do  magistério  particular^  na  confor- 
midade do  art.  iOi  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.*  1331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  não  dis- 
pensam dos  exames  em  que  se  devem  mostrar  appro- 
vados,  nos  termos  do  art.  67  dos  estatutos  annexos  ao 
Decreto  n.^^seOO  de  25  de  Abril  de  1874,  os  individues 

ãue  pretenderem  receber  o  gráo  de  Bacharel  na  forma 
o  mesmo  Decreto.  O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  os 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Es..— José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
—  Sr.  Director  da  Escola  Polytechnica. 
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N.149.— MARINHA.— Aviso  de  23  de  março  de  1876. 

Declara  que  os  menores  desIigados*po]|lncapacidade  pbysica  das 
companhias  de  aprendizes  artiâces  estão  isentos  de  indem- 
nizar a  Fazenda  Nacional  das  despezas  que  houverem  feito. 

3.*  Secção. — N.  897.r-Mínísterio  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  23  de  Março  de  1876. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Immediata  Resolução 
de  20  do  corrente,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  datada  de  26 
de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  os  aprendizes  artífices  desligados 
por  incapacidade  physíca  das  respectivas  companhias 
estão  isentos  de  indemnizar  a  Fazenda  Nacional  das 
despezas  que  houverem  feito  durante  a  sua  permanência 
nas  mesmas  companhias. 

O  que  communico  aY.  S.  para  seu  conhecimento  e 
em  solução  ao  oflScio  n .  ^  780  de  18  de  Setembro  do 
citado  anno. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 
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N.  150. --IMPÉRIO. -Eh  27  de  marco  db  1876. 

Declara  coroo  se  deve  proceder  para  a  eleiçfio  da  Junta  pa- 
rochial  da  íreguezia  onde  n&o  se  houver  feito  ainda  eleiçio  de 
eleitores. 

1.*  Directoria. «-Ministério  dos  Nep^ocios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  27  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  offlcf  o  de 
18  do  corrente  mez,  no  qual  V.  Ex.  consulta  como 
cumpre  proceder  para  a  eleição  da  Junta  que  deve  pro- 
xlmameute  reuDir-se  na  freguezia  de  Santo  António  de 
Sapucaia  a  fim  de  dar  começo  aos  trabalhos  de  qualifi- 
cação dos  votantes,  visto  que  n  mesma  freguezía,  creada 
em  1871,  e  onde  não  se  fez  ainda  eleição  de  eleitores, 
não  é  applicayel,  por  oste  motivo,  a  disposição  doart. 
157  das  Instrucções  regulamentares  annexas  ao  Decreto 
n."  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex. : 

l.""  Que,  nos  termos  do  §  9.*"  do  art.  5.%  combinado 
com  o  art.  157 1 2.®  n.*  2  das  citadas  InstrueçOes,  derem 
ser  convocados,  segando  a  ordem  de  sua  votação,  até 
três  eleitores  e  três  supplentes  da  parochia,  ou  pa- 
rochias  de  que  fazia  parte  a  de  Sapucaia^  residentes  em 
território  desta  desde  a  data  de  sua  creaçãOi  pois  que 
já  na  mesma  oata  se  achava  ella  canonicamente  pro- 
vida era  razão  de  ser  curato. 

2/  Que  8i  não  houver  eleitores  e  supplentes  resi- 
dentes 00  território  da  dita  parochia  desde  a  mencio- 
nada data*  tem  lugar  a  applicação  do  disposto  no  §  11 
do  art.  S."*  citado,  em  virtude  do  qual  cumprirá,  para 

Íreencher  a  faltados  eleitores,  convocar  até  três  dos 
uises  de  Paz,  immedíatos  ao  mais  votado  dodislricto 
da  matriz,  e  a  dos  supplentes  até  outros  tantos  im- 
mediaios  âquelles  Juizes  de  Paz,  convidando-se  na  au- 
sência de  uns  e  de  outros  para  substituírem  aos  pri- 
meiros até  três  cidadãos  com  as  qualidades  de  eleitor 
e  residentes  na  p<rocbia,  e  aos  segundos  até  três  outros 
cidadãos  com  iguaes  requisitos. 

Deus  Guarde  a  Y,  Ex.— José  Bento  da  Cmha  e  Figuei- 
redo.Sv.  Pre^dente  da  Pro?iacia  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  151.— IMPÉRIO.— Em  27  db  março  de  1876. 

Declara  que  nSo  pôde  ser  eleito  membro  da  Junta  ou  Mesapa* 
rochial  o  cidadão,  qae  comquanto  eleitor  da  parochia,  nfto 
tenha  sido  incluído  na  ultima  qualificação  de  votantes. 

1/  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  laneiro  em  27  de  Março  de  1876. 

Em  resposta  ao  ofQcio  de  Ym.»  datado  de  23  do  cor- 
rente mez  declaro-lhe  que  á  vista  da  disposição  do  art. 
109  das  Instrucções  regulamentares  annexas  ao  Decreto 
n.*  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo,  e  de  conformidade 
com  a  doutrina  exarada  no  art.  22  n/  1/  das  Instruc- 
ç5es  n/  565  de  31  de  Dezembro  de  1868  e  no  Aviso  n/ 
206  de  8  de  Maio  de  1861^  não  pôde  ser  eleito  membro 
da  Junta  ou  Mesa  parochial  o  cidadSo  que,  comquanto 
seja  eleitor  da  parochia,  nao  tenha  sido  incluído  na  ul- 
tima qualificação  de  volantes. 

Deus  Guarde  a  Nm.^José  Bento  da  Cunha  e  Figueireio. 
-*Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  freguezia  do  Espirito 
Santa 


N.  152.— IMPÉRIO.— Em  29  de  março  de  1876. 

Annulla  a  convocação  para  a  eleição  da  Junta  parochial  de 
Ir^i  e  dá  as  razões  que  motivaram  semelhante  deliberaçlto. 

!.•  Directoria.- Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1876. 

Informando  Ym .  em  seu  of&cio  de  25  do  corrente  mez, 
recebido  hontem,  ter  feito  como  Juiz  de  Paz,  do  distrfcto 
vizinho,  no  dia  5  do  mesmo  mez  a  convocação  para  a 
eleição  da  Junta  parochial  da  freguezia  de  Irajâ,  em 
razfo  de  não  haver  o  1.*  Juiz  de  Paz  desta  praticado  em 
tempo  aquelle  acto,  declaro  a  Ym.  que  tal  convocação 
é  insubsistente  e  nenhum  effeito  deve  produzir  : 

1.**  Porque,  em  conformidade  do  art.  K.^^fl.^das 
Instmcçôes  regulamentares  annexas  ao  Decreto  n."  6097 
de  12  de  Janeiro  ultimo,  no  caso  que  se  realizou  de  terem 
deixado  de  fazer  a  dita  convocação  o  Juiz  de  Paz  compe- 
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tente  no  dia  próprio  e  o  primeiro  de  sens  substitatos 
legaes  dentro  do  prazo  de  24  horas,  a  Vm.,  como  a 
qualquer  dos  outros  substitutos  de  que  trata  o  dito 
paragrapho  cabia  o  direito  de  preencher  essa  falta  imme- 
diatamente  depois  de  expirado  aquelle  prazo  e  não 
depois  de  passados  cinco  dias. 

2.''  Porque,  nos  termosdo  art.  23  das  citadas  Instruc- 
ções,  não  podia  Ym.  em  tal  caso  marcar,  como  na 
mesma  occasiâo  marcou  para  o  acto  da  eleição  da  Junta, 
dia  diverso  do  que  estava  designado ;  faculdade  que  só 
pertence  ao  Governo  na  Corte,  e  ao  Presidente  nas 
Frovincias.  A  excepção  de  que  trata  o  citado  art.  23 
refere-se  unicamente  ao  tempo  decorrido  de  24  horas 
pela  demora  do  acto  da  convocação,  e  não  pôde  portanto 
aproveitar  á  hypothese  de  ser  necessária  a  providencia 
extraordinária  da  designação  de  novo  dia. 

E  como  o  1.®  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  Ira  já  fez, 
embora  posteriormente,  a  convocação  para  a  eleição  da 
referida  Junta,  nos  termos  do  Aviso  que  lhe  expedi  em 
data  de  6  do  corrente,  é  esta  a  convocação  que  deve 
prevalecer. 

Deus  Guarde  a  Ym.—Jo$é Bento  ia  Cunha  e  Figuei" 
redo.—Sr.  2.^  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  S.  João  de 
Merity. 


^ts:/s^\f>^^d^if^ 


N.  1S3.— FAZENDA.— Eh  29  DE  marco  de  1876. 

Declara  que  a  disposição  do  Aviso  n.®  335  de  18  de  Setembro  de 
1872  é  applicavel,  sem  distincção  alguma,  a  todos  os  contri- 
buintes e  pensionistas  do  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos 
Servidores  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Março  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que,  conforme  faz  constar  á 
da  Bahia,  por  ordem  desta  data,  e  de  accdrdo  com  o 
Aviso  n."*  338  de  18  de  Setembro  de  1872,  estão  isentos 
do  pagamento  do  sello  fixo  de  duzentos  réis  os  requeri- 
mentos e  documentos  dos  contribuintes  e  pensionistas 
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do  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
Estado;  sendo,  portanto,  a  dita  isenção  applicavel,  sem 
distincçâo alguma, a  todos  os  contribuintes  e  pensionistas 
daquelia  instituição,  residentes  na  Corte  ou  nas  Pro- 
vincias,  embora  suas  petições  transitem  pelas  referidas 
Thesouririas. 

Barào  de  Cotegipe . 


^«\a/?\^!\iP,;/!V:/iV:/*Ví/» 


N.  184.— FAZENDA.— Em  29  oe  harço  de  1876. 

Dá  provimento  por  equidade,  attentas  as  circumstancias  do  caso, 
a  um  recurso  concernente  á  apprehensâo  de  diversos  géneros 
de  producção  nacional,  embarcados  antes  do  despactio  e  paga-^ 
mento  dos  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^ Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Março  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sulque  o  mesmo  Tribunal,  tendo  em 
vista  a  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado  de  27  de  Novembro  ultimo,  e  as 
tiovas  allegações  apresentadas  perante  ella  por  José 
Hebert  &  C/,  no  recurso  que  interpuzeram  do  despacho 
de  22  de  Março  de  1875  pelo  qual  o  Tribunal  julgara 
perempto  o  que  haviam  intentado  da  decisão  da  dita  The* 
souraria,  que  confirmou  a  da  Alfandega  de  Porto  Alegre, 
julgando  procedente  a  apprehensâo  de  diversos  géneros 
de  producção  nacional  embarcados,  sem  o  prévio  des- 
pachoe  pagamentodos  direitos  de  exportação,  na  escuna 
allemã  Margareth^  e 

Considerando  que  o  procedimento  dos  recorrentes  foi 
motivado  pela  pratica,  de  longo  tempo  seguida  naquella 
Alfandega,  de  serem  despachadas  as  mercadorias  depois 
de  embarcadas,  o  que  se  acha  plenamente  provado  pelo 
depoimento  de  testemunhas  contestes ; 

Considerando  que,  comquanto  essa  pratica  seja  con'* 
traria  ao  Regulamento  das  Alfandegas,  o  uso  constante 
que  se  fazia  delia  isenta  os  recorrentes  da  suspeita  de 
fraude,  uma  vez  que  assim  procederam,  em  íioras  de 
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expediente,  e  cm  presença  de  empregados  da  mesma 
Alfandega: 

Resolveu,  reformando  o  cilado  despacho  de  22  de 
Março  de  1875,  tomar  conhecimento  dó  recurso,  e 
dar-Ihe,  por  equidade,  provimento,  para  o  fim  de  ficar 
sem  effeito  a  apprehensão  de  que  se  trata,  e  absolvidos  os 
recorrentes  das  multas  que  lhes  foram  impostas. 

Barão  deCotegipe. 


« 

N.  155.—  FAZENDA.— Em  29  de  março  de  !876. 

Lotação  dos  emolumentos  do  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
do  municipio  de  S.  João  da  Barra,  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Março  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  novamente  lotados  em 
150^000  annuaes  os  emolumentos  do  car£i:o  de  Juiz  Mu- 
nicipal e  de  Orphâos  do  municipio  de  S.  Joâo  da  Barra, 
na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  como  consta  do  processo 

3ue  acompanhou  o  officio  do  respectivo  Administrador 
a  Mesa  de  Rendas,  de  19  de  Fevereiro  ultimo,  assim  o 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.— Barão  de  Cot^ipe. —  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


,t/'\g\f\J^j\/\r*^^^ 


N.  186.— JUSTIÇA.— Em  29  de  março  de  1876. 

Nas  comarcas,  que  não  são  sedes  das  relações,  percebe  a  gratifl- 
cação  do  exercicio  o  substituto  do  Juiz  de  Direiío,  quando  este 
esiiver  fuuccionando  como  Desembargador. 

N.  3.  4."  Secção.— Ministério  dos  Neo^ocios  da  Jus- 
tiça.—Rio  de  Janeiro  em29deMarçode  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  de  25  do  mez  findo, 
sob  n.**  82,  communicou  V.  Ex.,  que  mandara  pagar. 
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sob  sua  responsabilidade,  ao  Jalz  municipal  Ttieotonio 
Aayinundo  de  Brito,  durante  o  período  de  27  do  Agosto 
B  ÍSdeSeteinbro  do  anno  passado,  a  gratificação  de  Juiz 
de  Direito  da  comarca  de  Marajó,  no  impedimento  do 
rcspectiyo  proprietário,  bacharel  Joaquim  Jonas  Bezerra 
Monte-Negro,  chamado  á  relação  do  districto  para  jul- 
gamento de  feitos,  em  que  estiveram  impedidos  alguns 
Desembargadores^ 

Approvando  esse  acto,  visto  que  a  doutrinados  Avisos 
tle  20  de  Julho  e  27  de  Agosto  de  1874,  e  de  2i  de  De- 
zembro ultimo  é  somente  applicavel  aos  Juizes  de  Di- 
reito das  capitães,  sedes  dasHelaç0es,  declaro  a  Y.  Ex. 
que  aquella  despeza  deve  ser  classificada  na  rubrica 
^Justiças  dei/  Instancia»  attenta  a insuflSciencia  de 
credito  na  verba  t  Eventuaes »  do  corrente  exercício. 

Deus  Guardo  a  Y.  Ex.^ Diogo  VeUio  Cavalcanti  de 
AWuqnerqae. — Sr,  Presidente  da  província  do  Pará, 


.«VjA/n/^o^^^^a^^ 


N-  157.-  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  30  de  março  dl  1876. 

Elenco  histórico,  descri ptivoe  illustrado  das  obras  publicas  do 

Império. 

Circular  n." 7.— Directoria  das  Obras  Publicas — 1.* 
Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  30  de 
Março  d6  1876« 

Illm.  e  Exm.  Sr.—- Sendo  da  maior  conveniência  co- 
ordenar todas  as  informações,  desenhos^  systemas  de 
construcçlo,  e  quaesquer  outros  elementos  concernentes 
ás  obras  publicas  do  Império,  resolvi  mandar  publicar, 
em  períodos  mais  ou  menos  aproximados,  um  Elenco 
histórico,  descriptivo  e  illustrado  de  taes  trabalhos;  de 
forma  que  os  profissionaes  possam  encontrar,  reunidos, 
6  para  sua  instrucção^  a  maior  somma  possível  de  dados 
práticos  e  comparativos  que  lhes  sirvam  de  guia  na  exe- 
cução de  novas  obras.  Por  outro  lado é de incontestaTol 
utilidade,  que  no  estrangeiro  se  tenha  exacto  conhe- 
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cimento  das  importantes  obras  jà  construídas  e  em 
execução  no  Império ;  tanto  mais  que  é  notório  termos, 
em  mais  de  um  ramo  da  sciencià  do  Engenheiro,  sobre- 
pujado difficuldades  praticas  ou  melhorado  mais  de  um 
{processo  ou  systema  de  que,  entretanto,  nem  menção  se 
è£  ainda  nas  interessantes  revistas  e  outras  publicações 
scientificas  que  da  Europa  e  dos  Estadoa-Unidos  nos  são 
remettidas. 

À'  vista  disso  recommendo  a  Y  •  Ex.  que  expeça  as 
necessárias  ordens  aos  Chefes  das  diflérentes  Repartições 
ou  de  quaesquer  serviços  de  obras  publicas,  geraes  ou 
provinciaes,  para  que  escrevam  uma  memoria  histó- 
rica e  descriptiva,  porém  resumida^  contendo  somente 
o  que  fór  essencialmente  technico  e  económico,  dos 
trabalhos  que  tiverem  a  seu  cargo^  e  i  medida  que 
forem  estes  concluidos. 

Nessa  memoria  ou  noticia  mencionar-se-ha  princi- 
palmente :  a  posição  e  situação  da  obra  ;  a  sua  historia,  o 
orçamento,  o  custo  real,  a  tarifa  média  dos  salários  e 
materiaes,  a  descripção  dos  systemas,  processos  e  appa- 
relhos  empregados  na  construcção,  as  difficuldades  en- 
contradas, a  classificação  dos  terrenos,  e  a  importância 
económica  da  mesma  obra ;  tudo  acompanhado  de  al- 
garismos que  melhor  demonstrem  e  façam  conhecer  a 
natureza  e  valor  das  obras  descri ptas,  de  desenhos  co- 
tados em  escala  reduzida  e  apreciável. 

A  publicação  projectada  deverá  tratar  especialmente 
dos  s^uíntes  assumptos,  que  aqui  vão  enumerados  para 
melhor  esclarecerem  o  objecto  do  presente  aviso  : 

l. ^Execução  de obrasy  em  gerál^  e  trabalhos  preparatórios. 

1.^  Descripção  dos  instrumentos  de  engenharia ; 

2/  Utensílios  mecânicos,  apparelhos  para  esgotos, 
etc. ; 

3/  Obras  de  terra,  dragagem,  sondagem,  e  perfu- 
raçSes,  etc, ; 

4.*  Preparação  das  argamassas ;  resistência  dos  mate- 
riaes, etc. 

n.^  Estradas  de  rodagem. 

l.*"  Plantas e  perfis; 

2/  Obras  d'arie; 

S."*  Rolos  compressores  e  outros  apparelhos,  olc. 
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Hl.— jPíwí««. 

l.**  Ponles  de  pedra  ;  de  ferro,  cde  madeira ; 
2/  FandaçÕes,  simples,  etc. 

IV .  —  Estradas  de  ferro . 

i .  •  Plantas  e  perfis  ; 

2/  Typos  da  via  permanente  edos  carris;  classifi- 
cação e  duração  das  madeiras  para  dormentes,  prepa- 
ração destas ; 

3/0bra8d'arte; 

4/  Material  fixo  e  rodante;  tracção  e  transporte; 

5/  Estações  e  officinas  ; 

6.^  Administração. 

V . — Navegação   fluvial . 

1 . ""  Plantas  e  perfis ; 

i.^  Estudos  sobre  jegimen  e  melhoramentos  dos 
rios ; 

3.®  Eclusas,  diques  e  quaesquer  obras  d'arte  ;  canaes 
iateraes  ou  de  desvios,  e  de  communicação . 

VL  — Porros. 

1 . '  Plantas  e  perfis ; 

2.*  Estudos  sobre  o  regimen  das  correntes,  ventos, 
movimento  das  aréas  e  natureza  da  vasa;  escala  de 
marés- 

S.""  Quebra-mares,  guias-correntes,  molhes,  cáes, 
estacadas,  diques  fluctuantes,  docas,  etc. 

4.*  Pharóes. 

VII . — Arddtef^ura. 

i.""  Edifícios  em  geral ; 

2.''  Designadamente  os  que  são  destinadas  ás  estradas 
de  ferro,  aos  armazéns  e  alfandegas,  e  ao  serviço  de 
qualquer  natureza  dos  portos . 

VIII .— SonéOfiMAto  das  cidades. 

i.*  Abastecimento  <l'agua  ; 

2.*  Deseccamento  dos  pântanos  e  lagoas; 

3/  Esgotos  ; 

4.*  Irrigação. 
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IX.^^Machinas. 

1."  Machiiws  a  vnnor  cm  geral; 
S.**  Ditas  para   a  navoíçaçâo;  locomoveis; 
3.®  Apparellios  motores  de  qualquer  espécie  ; 
4."  Apparclhos  par^a  ventilação;  idem  para  a  cargar 
«descarga;  utensílios  mecânicos  diversos. 

X. —  Cartai. 

!.•  Topographia  ; 

2/  Triangulação  e  quaesqucr  trabalhos geographicos ; 

3/  Girta  itinerária. 

XI.—  Geologia  > 

1/  Estruclura  geológica  ; 
2/  Paleontologia; 

3.*  Riqueza  dos  minei aes  e  meios  de  cxploral-os ; 
4.*^  Analysc  dos  terrenos,  rochas,  c  aguas ; 
S.*"  Cartas  geológicas,  photographias  dos  specimen^ 
gcoíogicos,  dos  terrenos,  etc. 

WX.-^Tekgraphia. 

i.^  Apparelhos  e  systemas  diversos; 

S."*  Postes,  fios,  cabos,  isoladores,  baterias,  etc; 

3/  Cartas  telegraphicas; 

4/  Estudos  diversos. 

XIII. —  Tecknologia  nacional  para  os  diff crentes  ramos  de 

engenharia. 

XI Y. — Legislação    e  contabilidade    geral    e  especial  das 

obras   publicas. 

Os  trabalhos  a  qííe  se  refere  o  presente  Aviso,  ou 
quaesquer  noticias  de  interesse  publico  desta  ordem^ 
que  devam  ser  pul)l içados,  poderão  ser  remcttidos,  pelos 
seus  autores,  por  intermédio  de  V.  Ex.  ou  directa- 
mente a  este  Ministério;  ficando  Y.  Ex.  inteirado  de 
que  somente  em  Janeiro  de  1877  dar-se-ha  começo  «ás 
publicações ;  e  que  nenhum  trabalho^  acompanhado  de 
desenhos  ou  mappas,  será  publicado  sem  que  tenha 
sido  recebido  neste  Ministério  rom  três  mezcs  pelo 
Jnenos  de  antecedência. 


DO  GOVERNO.  199 

Nas  publicações  menciona  r-se-ha  o  nome  do  an  lorde 
cada  trabalho ;  e  este  Ministério  terá  em  sabida  valia 
os  serviços  desta  ordem. 

Nâo  sendo  possível  fazer  gratuitamente  a  distribuição 
dos  escriptos  que  vão  ser  methodizados  e  publicados, 
todavia  ficarão  estes  expostos  à  venda  na  Typographía 
Nacional,  onde  serão  impressos,  pelo  preço  absoluta- 
mente indispensável  para  cobrir  ou  auxiliar  a  des- 
peza  a  fazer-se. 

Oque  tudo  communico  a  V.  Ex.  pira  seu  conheci- 
mento e  execução;  esperando  esto  Ministério  que 
V.  Ex.  prestará  ao  novo  serviço  que  ora  lhe  é  conflado 
toda  ia  solicitude  ezelo  queV.  Ex.  ha  revelado  por  tudo 
que  interessa  á causa  publica. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de... 


^/•tj\/r\Jh^f\f\f\t/* 


N.  188.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  3i  de  março  de  1876. 

Declara  que  ao  Engenbeiro  Bruno  von  Sperling  compete  os  ven- 
cimentos de  Director  interino  da  Repartição  das  Obras  PubUcas 
da  Província. 

N.  5. — Directoria  das  Obras  Publicas.— 2."  SecçSo.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  3i  de  Março  de 
1876. 

.  Illm.eExm.  Sr. — Não  competindo  ao  Engenheiro 
Brnno  von  Sperling  a  percepção  dos  vencimentos,  que 
solicita  no  requerimento  transmittido  por  Y.  Ex.  em 
oíBcio  n . ""  9  de  i9  de  Fevereiro  ultimo,  em  consequência 
de  não  ser  Engenheiro  do  Ministério  da  Agricultura  e 
sim  Director  interino  da  Repartição  das  Obras  Publicas 
dessa  Província,  assim  o  communico  a  Y.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  fazer  constar  ao  referido  Engenheiro. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida. -^St.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes* 


«^*\j^VV^c/^:'^V='^*'* 
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N.  IS».-  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  31  de  março  de  t876. 

o  Governo  Imperial  nada  t6m  a  appOr  ao  contracto  celebrado  em 
23  de  Setembro  de  1875,  alterando  o  de  6  de  Setembro  de  1873. 

N.  2.— !.■  Secção.— Directoria  das  Obras  Pnbrícas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas . —  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de 
1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  em  conslderaçío  o  que 
requereu  o  Engenheiro  André  Bebougas,  concefssionario 
da  estrada  de  ferro  t  Conde  d'Eu  »,  nessa  Província, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  effeitos,qae  o  Governo 
Imperial  nada  tem  a  oppór  ao  contracto  celebrado  por 
essa  Presidência  em  23  de  Setembro  de  1875,  alterando 
o  de  6  de  Setembro  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida. --^v.  Presidente  da  Provinda  da  Parahyba. 
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N.  160.— IMPÉRIO.— Em  o  1.**  de  abril  de  1876. 

Manda  que  se  notifiquem  immediatamente  por  ofBcio  ou  por 
Oficial  de  Justiça  06  eleitores  e  supplentes  para  procederem 
a  nova.  eleição  da  Junta  quando  tiverem  votado  ellos  em 
quatro  nomes  e  não  em  dous. 

1 .  *  Directoria.—  Ministério  dos  N^ocios  do  Império . 
—  Rio  de  Janeiro  ero  o  1/  de  Abril  de  1876. 

Consulta  Vm.  sobre  o  procedinye&toque  lhe  cumpre 
ter  á  tista  do  facto  occorrido,  de  haver  cada  um  dos^ 
eleitores  e  dos  supplentes  convocados  para  eleger  a  Junta 
parochial  dessa  freguezia  votado  em  quatro  nomes  tanto 
para  membros  da  mesma  Junta,  como  para  supplentes,  c 
Mo  em  dous  nomes,  como  se  determina  naart.  158 
combinado  com  o  art.  9^"  das  Instrnoções  annexas  «io 
Decreto  n."  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo ;  informando, 
entretanto,  que  esta  irregularidade  não  influiu  no  resul- 
tado da  votação. 
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Em  resposta  declaro  a  Vm.  que,  tendo  sido,  á  vista  do 
que  expõe,  organizada  a  Junta  com  manifesta  violação 
doft  citados  artigos,  cumpre  que  Ym.  mande  immediata- 
meMe  notificar  por  offlcio,  ou  por  Official  de  Justiça,  os 
eleitores  e  supplentes  para  procederem  amanhã  á  nova 
eleição  da  Junta  que,  em  seguida  dará  começo  aos  seus 
trabalhos. 

Deus  íjuarde  a  Vm. — José  Bento  da  Cunha  e  Figuei- 
redo.— Sr.  Dr.  João  Monteiro  da  Luz,  2.**  Juiz  de  Paz 
da  frep:uezía  da  Candelária. 
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N.  161.— FAZENDA,—  Em  o  1.*  de   abril  db  1875. 

Sebre  o  ínodo  de  se  proceder  á  cobrança  do  imposto  de  ph^róes 
d09  na vidt  fundeados  no  Lanoarão,  nos  dias  em  que  estiver 
fecbada  a  alfandega  de  Pcrnambmco. 

Mini^erio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja« 
nairo  em  o  1.**  de  Abril  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  província  de  Pernambuco 
que  fica  approvada  a  decisão  pela  qual,  segundo  deu  conta 
em  seu  officio  n.**3  de  26  de  Janeiro  ultimo,  resolveu, 
em  sessão  da  Junta,  adoptar  o  alvitre  proposto  pelo 
da  Alfandega  de  se  proceder  á  cobrança  do  imposto  de 
pharol  dos  navios  fundeados  no  Lamarão,  quando  en- 
trarem e  sahirem  nos  dias  em  que  aquelía  Repartição 
estiver  fechada,  do  mesmo  modo  por  que  se  cobram  os 
direitos  de  consumo  dos  objectos  encontrados  nas  baga- 
lyensdos  passageiros  desembarcados  nos  dias   feriados. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  162.—  FAZENDA.—  Ea  3  de  abril  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  classificação  de  cobertorts 
submettidos  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Abril  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Tliesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Fox  Gepp  4  Comp.* 
da  decisão  dessa  Inspectoriâ  de  8  de  Abril  do  anno 
passado,  que   classIQcou  no  art.  624  da  Tarifa,  para 

Sagarem  a  laxa  de  630  réis  por  kilogramma,  os  co- 
ertores  de  lã  e  algodão  riscados,  constantes  das 
amostras  que  devolvo,  vindos  de  Liverpool  no  va- 
por inglez  Donatie  submettidos  a  despacho  pela 
nota  n.""  4122  de  20  de  Março  do  dito  anno,  com  a  de- 
nominação de  ordinários;  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
dar  provi  menta  ao  recurso  e  mandar  classiQcar  os 
referidos  cobertores  na  1.*  parte  do  art."  624  da 
Tarifa,  para  pagarem  a  taxa  de  350  réis  por  kilogram- 
ma. O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhe- 
cimento e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V,  S. —  Barão  de  Cot egipe,-^ Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  i63.—  FAZENDA.—  Em  4  de  abril  de  1876. 

Os  empréstimos  feitos  pelo  Estado  aos  Montes  de  Soccorro,  para 
fundo  capital  destes,  devem  pagar  o  juro  annual  de  6%^  capi- 
talisado   semestralmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Abril  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  Communico  a  V.  Ex.  que  não  é 
attendivel  o  pedido  feito  pelo  Conselho  Fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monie  de  Soccorro  dessa  provincia,  no 
offlcio  junto  por  cópia  ao  que,  sob  n.°72,  dirigiu  V.  Ex. 
ao  Ministério  da  Agricultura,  Coramcrcio  e  Obras  Pu- 
blicas, em  18  de  Fevereiro  ultimo,  e  por  este  transmil- 
tido  ao  da  Fazenda,  relativamente  à  despezi  do  paga- 
mento do  juro  de6  7„  sobre  a  quantia'  de  25:000^000  que 
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a  Thesouraria  de  Fazenda  foi  autorizada  a  cmprcslar  ao 
dito  Monte  de  Soccorro,  pela  Ordem  de  16  de  Dezembro 
do  anno  próximo  findo,  porque,  pagando  o  Thesouro 
pelos  depósitos  da  Caixa  Económica  dosia  Corte  o  juro 
annuai  de  67*  capitalisado  semestralmente,  não  os  pôde 
emprestar  gratuitamente  áqueiles  estabelecimentos;  fi- 
cando ao  Conselho  o  livre  arbitrio  de,  no  caso  de  achar 
a  taxa  pesada  prescindir  desse  auxilio,  recorrendo  a 
particulares  que  maiores  vantagens  offereçam,  ou  elevar 
o  juro  dos  empréstimos  sobre  penhores. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,— Barão  de  Cotegipe.—A*  S^Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 
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N.  164.— FAZENDA.—  Em  4  de  abhil  de  1876. 

Não  compete  ás  Tlicsourar ias  de  Fazenda  alterar  o  vencimento 
dos  Empregados  aposentados,  já  marcado  cm  titulo  expedido 
pelo  Governo. 

Ministério  dosNeeocioií  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Abril  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipo,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remctle  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  provincia  do  Pará,  para  os  de- 
vidos effeitos,  o  incluso*lilnlo  declaratório  do  venci- 
mento annuai  da  quantia  de  417^185  que  compete  ao 
Almoxarife  aposent  ido  do  Arsenal  de  Guerra  da  mesma 
Provincia,  Luiz  António  Ferreira  Bentes,  em  substitui- 
ção do  que  se  lhe  remotleu  com  a  Ordem  n.**  38  de  24 
de  Maio  do  anno  passado;  e  por  esta  occasiâo  declara 
ao  Sr.  Inspector  que,  cm  face  das  disposições  vigentes, 
não  compete  ás  Thcsourarias  alterar  o  vencimento  dos 
Empregados  aposentados,  já  marcado  em  titulo  expedido 
pelo  Governo. 

Barão  de  Cotegipe. 
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^04  DECISÕES 

N.  165.— IMPERIO.-Em  5  de  abril  de  1876. 

Declara  como  deve  ser  organizada  a  lista  dos  votantes. 

1.*  Directoria. —  Ministério  dos  Neíçocios  do  Itaperio. 

—  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1876. 

Em  resposta  ao  officio  de  i  do  corrente  mez,  em  que 
Ym.  consulta  como  deve  ser  organizada  a  lista  dos 
votantes  dessa  freguezia,  declaro-lhe  que,  nos  termos 
dos  arts.  26  e  27  combinados  com  o  art.  22  das  Instruc- 
ções  annexas  ao  Decreto  n."*  6097  de  12  de  Janeiro 
ultimo,  deve  ser  feita  uma  lista  geral  dos  votantes, 
acompanhada  de  quatro  relações  especiaes  com  todas  as 
declarações  mencionadas  nas  referidas  disposições. 

Deus  Guarde  a  Nm.^  José  Bento  da  Cunha  e  Figuei- 
redo. — Sr.  Presidente  da  Junta  parocliial  da  freguezia 
do  Espirito  Santo. 

N.  166.— IMPÉRIO.— Em  5  de  abril  de  1876. 

Resolve  duvida  sobre  a  legalidade  do  juramento  de  um  iui? 
de  Paz,  que  o  não  prestara  logo  depois  de  eleito. 

1."  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 

—  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Abril  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex. 
datado  de  24  de  Março  ultimo,  em  que  expõe  a  consulta 
feita  pelo  1.*  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  Pacatuba,  o  qual 
deixara  de  juramentar-sc  por  motivo  de  moléstia  logo 
depois  de  eleito,  e  o  fizera  apenas  agora  em  Fevereiro 
do  corrente  anno,  declaro  av.  Ex.  que  não  tendo  sido 
motivada  aquella  falta  por  escusa  do  cargo,  nos  termos 
dos  Avisos  n.°"  115  de  28  de  Outubro  de  1846  e  n.'  37 
de  8  de  Março  de  1847,  foi  legalmente  juramentado  o 
dito  juiz  que,  por  este  facto,  pôde  intervir  nos  trabalhos 
cleitoraes  a  que  se  está  procedendo  em  execução  da  nova 
Lei  de  eleições. 

Fica  assim  approvada  a  solução  dada  por  Y.  Ex.  à 
mencionada  consulta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
í/aeíredo.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 
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N.  167.--IHPERIO.— Em  5  de  abril  de  1876. 

Manda  proceder  immediatamente  ao  sorteio  para  desempatar  a 
votaçfto  doe  supplentes  eleitos  para  a  substituição  dos  me- 
sarlos. 

l.''  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Abril  de  1876. 

Em  solução  do  sea  officiode  i  do  corrente  mez,  em  que 
Vm,  exp5e  a  duvida  que  suscitou-se  sobre  a  substituição 
de  um  mesario  que  deixou  de  comparecer  naquella  data, 
viito  que  tendo  sido  igualmente  votados  os  quatro 
supplentes  eleitos,  não  se  procedeu  ao  desempate  pela 
sorte  no  dia  da  eleição,  como  determina  o  art.  13  das 
Instrucções  annexas  ao  Decreto  n.*  6097  de  12  de  Janeiro 
ultimo,  declaro  a  Vm.  que  cumpre  proceder  a  essa  for- 
malidade immediatamente  a  fim  de  que  não  se  dé  o 
arbítrio  na  chamada  do  substituto  contra  o  pensamento 
da  Lei. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  José  Bento  da  Cunha  e  Figuei- 
redo. — Sr.  Presidente  da  Junta  parochial  da  freguezia 
de  Ira  já . 

N.  168.— GUERRA.— Em  5  DE  ABRIL  DE  1876. 

Declara  qne  os  impedimentos  por  parentesco,  de  que  trata  o  Aviso 
de  4  de  Setembro  de  1875,  sò  se  referem  aos  membros  de  uma 
Junta  de  parochia  entre  si,  e  nio  em  relação  aos  da  Junta  revi- 
sora ou  a  reclamantes. 

Ministerío dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Abril  de  1676. 

Illm*  e  Exm.  Sr. -^ Tendo  Y.  Eu.  submettido  i  con- 
sideração deste  Ministério,  com  o  seuofficio  n.''45de 
9  de  Fevereiro  ultimo,  a  deliberação  que  tomou  de  res- 
ponder ao  Presidente  da  Gamara  Municipal  da  villa  de 
CanavieíraSy  em  solução  a  uma  consulta  dessa  autoridade, 
que  não  podia  elle  servir  na  Junta  revisora  daquella 
comarca,  por  ter  um  «eu  filho  feito  parte,  na  qualidade 
de  Subdelegado  da  respectiva  Junta  parochial,  declaro 
aV.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes, 
que  não  existe  incompatibilidade  na  hypotheso  de  que 
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«e  trata,  por  i?so  que  os  Avisos  de  13  de  Outubro  e  25  de 
Novembro  do  anuo  próximo  íindo,  expedidos  ás  Pre- 
sidências das  Províncias  de  S.  Paulo  e  Pernambuco, 
e  publicados  nos  Diários  Officiaes  de  22  de  Outubro  e 
10  de  Novembro  mencionados,  estabelecem  que  os 
membros  da  Junta  revisora,  embora  parentes  das 
autoridades  que  funccionaram  na  de  parochia,  ou  de 
qualquer  alistado  reclamante,  não  ficam  por  semelhante 
facto  inhibidos  de  fazer  parte  daquella  Junta,  visto  que 
os  impedimentos  por  parentesco,  indicados  no  Aviso  de 
4  de  Setembro  do  mesmo  anno  á  Presidência  do  Espirito 
Santo,  só  se  referem  aos  membros  de  uma  Junta  entre 
si^  e  não  em  relação  aos  de  outra  Junta  ou  a  recla- 
mantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Dwgue  de  Caxias.-^ Sr,  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 
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N,  169.- GUERRA. —  Em  6  de  abril  de  1876. 

Declara  qual  o  destino,  que  devem  ter  os  papeis  e  livros  concer- 
nentes aos  trabalhos  das  Juntas  revisoras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Abill  de  1876. 

lUm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  em  solução  ao  seu  offlcio  n.°506  de  10  de  Fe- 
vereiro próximo  íindo,  que  os  papeis  e  livros  concer- 
nentes aos  trabalhos  da  Junta  revisora  da  comarca  de 
Santo  António  da  Patrulha,  de  que  trata  Y.  Ex.  no  dito 
oílicio,  devem  ser  archivados  na  Gamara  Municipal  da- 
quella localidaile,  com  excepção  apenas  dos  que  consti- 
tuírem autos  de  reclamações,  por  isso  que  estes,  depois 
das  decisões  da  mesma  Junta,  tém  de  ser  devolvidos  ás 
Juntas  de  parochia,  a  quem  compete  todo  o  processo  do 
sorteio,  nos  termos  da  Secção  4."  do  Capitulo  8.*  doRe- 
íi^ulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  e  que  lhes  de- 
verá dar  o  destino  determinado  no  art.  87  do  mesmo  Re- 
gulamento, conforme  já  foi  explicado  no  Aviso  que  di- 
rigi a  V.  Ex.  em  29  do  dito  mez  de  Fevereiro  próximo 
findo,  tratando  de  assumpto  idêntico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Duque  de  Caxias.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  170.— GUERRA.— Em  7  de  abril  dk  1870. 

Declara  qual  o  destino,  que  se  deve  dar  ás  relações  do  alistamento 
que  tiver  sido  apurado  para  o  serviço  do  Exercito  e  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Abril  de  1876. 

Tendo  V.  S.  submettido  á  consideração  deste  Mi- 
nistério, com  o  seu  oíBcio  de  30  de  Março  ultimo,  cópia 
do  que  lhe  dirigiu  o  Presidente  da  Junta  parocliial  do 
Irajá,  consultando  sobre  o  destino  que  deve  dar  ás  re- 
lações do  alistamento  da  mesma  parochia  apurado 
pela  Junta  revisora ,  por  isso  que  receia  que  desap- 
pareçam  ellas  em  todo  ou  em  parte,  se  forem  affixadas 
na  porta  da  matriz,  como  determina  oart.  44  do  Regu- 
lamento de  27  de  Fevereiro  do  anno  próximo  ílndo,  de- 
claro a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  ea  fim  de  fazer 
constar  áquelle  Presidente,  que  elle  deve  mandar  ex- 
trabir,  pelo  respectivo  Escrivão,  cópias  authenticas  das 
alladidas  relações,  a  fim  de  serem  affixadas,  archivando 
os  originaes,  que  no  tempo  conveniente  servirão  de  base 
para  o  processo  do  sorteio,  nos  termos  da  Secção  4.*  do 
Capitulo  8."*  do  Regulamento  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Dttque  de  Caxias. ^Sr.  Pre- 
sidente da  Junta  revisora  da  Corte. 
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N.  171.— IMPÉRIO.— Em  7  de  abril  de  1876. 

Declara  que  as  praças  do  Corpo  de  Bombeiros  não  devem  ser 
incluídas  na  lista  de  qualificação  de  votantes. 

1.'  Directoria.— Ministério  dos  Neerocios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Abril  de  1876. 

Dando  solução  á  consulta  de  que  trata  o  ssu  oíTicio  de 
2  do  corrente  mez,  declaro  a  V.  S.  que  não  devem  ser 
incluídas  na  lista  de  qualificação  de  votantes  as  praças  do 
Corpo  de  Bombeiros,  porque  sendo  este  Corpo  obrigado 
a  coadjuvar  a  força  publica  quando  o  Governo  assim  o 
julgue  necessário,  em  virtude  do  art.  1.**  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n.**  2587  do  30  de  Abril 
de  1860,  é  applicavel  ás  ditas  praças  a  doutrina  do  Aviso 


do  1/  de  Fevereiro  de  1818,  que  declarou  acharem^sc 
comprehendidas  na  disposição  do  art.  18  n.°  6  da  Lei  n." 
387  de  19  de  Agosto  de  1846,  da  qual  é  reproducçio  fiel 
o  art.  26  §  2.**  n.*^  6  das  Instrucções  annexas  ao  Decreto 
n.**  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo,  todos  os  homens  alis- 
tados e  assalariados  para  desempenharem  ou  coadjuvarem 
as  diligencias  da  policia,  que  dependam  do  uso  de  força, 
ou  tenham  a  denominação  de  pedestres,  ou  a  de  guarda, 
ou  outra  qualquer. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Jo$é  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo.—  Sr.  Barão  do  Rio  Doce,  Presidente  da  Junta 
parochial  da  freguezia  de  Santo  António. 


*/\-/\j\r<í^j^^^ 


N.  172.— IMPÉRIO.— Em  7  de  abril  de  1876. 

Declara  que  as  Juntas  parochiaes  devem  iniciar  os  seus  tra« 
balbos^  embora  n&o  tenham'^lhe  sido  presentes  ainda  as  listas 
parciaes. 

1  .•  Directoria .  —  Ministério  dos  Neíçocios do  Império . 
—  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Abril  de  1876. 

Declaro  aVm.,  em  resposta  ao  seu  officio  sem  data, 
hontem  recebido^  que,  embora  não  tenham  sido  ainda 
presentes  à  Junta  parochial  dessa  freguezia  todas  as  listas 
parciaes  dos  cidadãos  aptos  para  serem  votantes,  cumpre 
que  a  mesma  Junta  inicie  immediatamente  seus  tra- 
balhos com  os  documentos  que  já  possue,  exigindo  das 
autoridades  a  que  refere-se  o  art.  29  das  Instrucções  de 
12  de  Janeiro  ultimo  todos  os  esclarecimentos  neces- 
sários para  o  regular  desempenho  daquelles  trabalhos, 
e  continuando  a  reclamar  a  entrega  das  listas  que  ainda 
faltam. 

Previno  a  Vm.  que,  como  foi  communicado  ao  í.** 
Juiz  de  Paz  dessa  freguezia  em  data  de  30  do  mez  findo, 
ojficiei  ao  Dr.  Chefe  de  Policia  para  providenciar  a  fim 
de  ser  cumprido  pelos  Inspectores  de  quarteirão  o  dever 
que  a  Lei  lhes  incumbe  relativamente  ás  referidas  listas. 

Deus  Guarde  a  \m.-^Jo$é  Bento  da  Cunha  e  Figuei- 
redo,— Sr.  Presidente  da  Junta  parochial  da  freguezi.i 
do  Espirito  Sííuto. 


->yv\Ar  -A-^^-j^' 
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N.  173.— IMPÉRIO*— Em  7  m  abril  m  1876. 

fieaolve  diversas  questões  sobre  a  organização  de  Junta  pa^* 

rochialé 

1 .'  Directoria.—  Ministério  dos  Neí?ocio8  do  Império . 
^Rio  de  Janeiro  em  7  de  Abril  de  1876* 

Em  officio  de  4  do  corrente  expôe  Vm. : 

l.""  Que^  procedendo^se  à  apuração  das  cedulaà.  paraa 
eleição  dos  membros  da  Junta  de  qualificação  e  seuá 
supplentes,  reconheceu-se  ter  sido  eleito  para  o  1/ 
daquelles  cargos  um  cidadão  não  qualificado^  e  em  vez 
de  proceder-se  a  novo  escrutínio  votando-âe  em  tlm  só 
home,  nos  termos  do  àrt.  15  §  2.""  das  Instrucçõed 
annexas  ao  Decreto  n/6097  de  12  de  Janeiro  ultimo» 
fez«se  nova  eleição  geral,  cujo  resultado  foi  diverso  do 
primitivo. 

2.*  Que»  sendo  eleitos  por  igual  nllmero  de  Votos  tia 
segunda  eleição  os  membros  da  Junta  e  seus  supplentes» 
não  se  procedeu,  quanto  a  estes  últimos,  ao  desempate 
pela  sorte,  contra  a  disposição  do  art.  13  das  citadas 
Instrucçõed,  motivando  esta  irregularidade  a  opposição 
que  Ym*  encontrou  da  parte  de  dous  mesarios. 

3/  Que  no  dia  2»  não  tendo  comparecido  um  medario» 
funccionou  a  Junta  só  com  três  mesarios,  visto  que  sus** 
citara -se  questão  sobre  o  supplentc  que  devia  ser  chçi* 
mado  por  terem  igual  votação  os  quatro  cidadãos  eleitos 
para  este  cargo. 

4/  Que»  no  dia  3,  faltando  dous  mesarioS,  e  achattdo-âe 
ausentes  todoá  os  supplentes,  porque  não  contavam  ser 
chamados,  emquanlo  pelo  Governo  não  fosse  resolvida 
a  questão,  que  lhe  fora  por  Vm*  submettida»  do  desem- 
pate pela  sorte  dos  mesmos  supplentes,  os  outros  doUs 
mesarios  presentes  nomearam  dous  substitutos  sem  a 
intervenção  de  Vm.»  e  a  Junta  funccionou  assim  consti^* 
tolda « 

Em  resposta  declaro  a  Vm. : 

1.**  Que,  com  quanto  fosse  irregular  d  facto  dê 
proceder-se  a  uma  segunda  eleição  geral  da  Junta  pelo 
motivo  exposto  em  primeiro  lugar,  ficou  comtudo  sanada 
essa  irregularidade,  uma  vez  que  nessa  eleição  inter- 
vieram os  mesmos  cidadãos  que  haviam  votado  na 
primeira,  sendo  portanto  expressão  fiel  do  direito»  que 
lhes  cabia  exercer,  o  resultado»  embora  diverso»  do  se-» 
orundo  escrutínio. 

DKr.tsõH';  i)F.  4876.     Í7 
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?.•  Que,  08  factos  referidos  em  2.*,  3,*  e  4.Miigarí 
com  quanto  irregulares,  não  bastam  para  prejudicar  os 
trabalhos,  porque  estes  apenas  sej  acham  iniciados  0 
podem  ser  eflectuados  por  pessoas  competentes,  desde 
que,  como  já  foi  resolvido  por  Aviso  de  5  do  corrente, 
Vm.  proceder  á  formalidade  do  desempate  dos  sup- 
plentes. 

Deus  Guarde  a  \ m . -^  José  Bento  da  Cunha  e  Figuei- 
redo.—Sr.  Presidente  da  Junli  parochial  da  freguezisi 
de  Ira  já. 


»r\J\-J!\J>r/^-ry:f^-^ 


N.  474.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  7  de  abril  de  1876. 

Declara  nSo  se  oppòr  á  obrigação  imposta  aos  carroceiros  de 
pipas  d'agua  com  relação  aos  incêndios* 

N.  9. — Directoria  das  Obras  Publicas.  2.*  SecçSo. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramercio 
c  Obras  Publicas,— Rio  de  Janeiro  em  7  de  Abril  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  a  V.  Ex.  o  oflftcio 
da  lUma.  Gamara  Municipal  desta  Corte,  em  que  sub- 
mette  á  approvação  de  V.  Ex.  o  projecto  de  postura  re- 
lativa à  obrigação  imposta  aos  carroceiros  de  pipas 
d'agua  com  relação  aos^mcendiosesobreaqualdignou-se 
V.  Ex.,  em  Aviso  de  22  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
de  solicitar  minha  opinião,  cabe-me  a  bonra  do  decla- 
rar-Ihe  que  este  Ministério  nada  tem  a  oppòr  cojitr»  a 
adopção  da  referida  postura . 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
— A' S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  José  Benio  da  Cunha  « 
Figueiredo. 


t/\/\/\'í>^'f\p\  p\u* 
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N.  17f). -AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  8  de  abril  de  1876. 

Declara  caber  a  matricula,  ainda  depois  de  encerrados  os  prazos 
legaes,  nos  casos  em  que  o  scnbor  é  vencedor  na  1.*  e  2.*  ins- 
tancia em  acção  intentada  na  forma  do  art.  15  do  Reg. 
n.""  4835  de  i  de  Dezembro  de  r871. 

N.  2. —  2."  Secção.—  Directoria  da  Agricultura. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c 
Obras  Publicas.— Riode  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.  — O  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  dessa  Provincia,  cm  offlcio  de  7  de  Fevereiro 
antecedente,  pediu  a  este  Ministério,  fundando-se  na 
ultima  parte  da  circular  expedida  a  10  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado,  a  designação  de  novo  prazo 
a  fim  de  malricalar  não  só  um  escravo  de  D.  Iria  An- 
tónia de  Oliveira,  residente  no  munlcipio  da  Formiga 
como  quaesquer  outros  que  se  achassem  em  iguaes 
condições . 

Pondera  o  Inspector  que  aquella  senhora,  deixando 
em  tempo,  de  dar  á  matricula  aquelle  escravo,  inten- 
tou acção  em  1/  e  2.*  instancia  obtendo  sentença  favo- 
rável; mas  que  o  respectivo  collector  recusou  abrir 
nova  matricula,  por  estar  já  encerrada  a  que  anterior- 
mente  se  effectuara. 

Eoi  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  não  tem  funda- 
mento a  recusa  do  mencionado  funccionario,  porquanto, 
além  de  estar  consignado  no  Aviso  de  30  de  Novembro 
de  1875,  expedido  a  essa  Presidência  que  depois  de  pas- 
sadas cm  julgado  as  sentenças  favoráveis  a  senhores 
que  deixaram  de  matricular  em  tempo  seus  escravos, 
deviam  ser  estes  matriculado.^  observadas  as  formalida- 
des dosArts.  15  e  18  do  Regulamento  de  11  de  Dezembro 
de  1871,  as  informações  exigidas  na  circular  de  10  do 
Dezembro  do  anno  próximo  passado -tem  por  objecto 
habilitar  o  Governo  a  providenciar  sobre  a  matricula  de 
escravos  nas  localidades  onde  por  falta  de  livros  ou 
agentes  oíQciaes  deixou  de  ser  feito  esse  serviço  dentro 
dos  prazos  fixados  no  Regulamento  de  1  de  Dezembro 
de  1871,  cabendo  aos  senhores,  cujos  escravos  deixaram 
de  ser  matriculados  por  motivos  diversos  dos  que  ficam 
expostos,  o  recurso  estabelecido  no  art.  19  do  citado 
Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomiz  José  Coelho  de  Almei- 
da.— Sr.  Prcsid(»ntc  da  Província  de  Minas  Gerars. 
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N.  i7«.— IMPÉRIO.— Em  8  de  abril  de  1876* 

Declara  que  n&o  tem  lugar  a  prorogação  de  prazo  dentro  do 
qual  deve  concluir  os  seus  trabalhos  a  Junta  parochial. 

1.'  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
•^  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1876. 

Em  resposta  ao  offlcio  que  me  dirigia  a  Junta  parochial 
dessa  freguezia^  datado  de  5  do  corrente  mez,  declaro  a 
Ym.)  para  conhecimento  da  mesma  Junta,  que,  sendo 
estabelecidos  pela  Lei  os  prazos  para  os  trabalhos  relativos 
á  qualificação  dos  votantes,  não  tem  lugar  a  prorogação, 

Sue  solicita  no  referido  officio,  do  prazo  dentro  do  qual 
eve  concluir  os  trabalhos  que  lhe  incumbe  desem- 
penhar. 

Cumpre  á  mesma  Junta  empregar  todo  o  zelo  e  activi- 
dade para  satisfazer  no  tempo  legal  o  seu  dever. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  José  Bento  ia  Cunha  e  Figim- 
rede. ^ Sr.  Presidente  da  Junta  parochial  da  freguezia 
de  Santa  Anna. 


N.  177.— FAZENDA.— Em  8  de  abril  DE  1876. 

Indefere  um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria  submet- 
tida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^ Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Abril  de  1876. 

Gommunico  a  Y.  S.,  para  os  fins  convenientes, 
que  foi  indeferido  peio  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  P.  S.  Nicolson  k 
Comp.*  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  il  de  No- 
vembro ultimo,  que  classificou  como  sarcaneta^  su- 
jeita à  taxa  de  900  réis  por  kilogramma,  a  merca- 
doria constante  das  amostras  juntas,  vinda  de  Sou- 
thampton  no  vapor  inglez  Douro  e  submettida  a 
despacho,  pela  nota  n.""  1299  de  5  do  dito  mez, 
como  baeta,  sujeita  á  taxa  de  450  réis  por  kilogramma. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.— Barão  de  Cotegipe.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro* 
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N.  178.—  FAZENDA.—  Eu  8  de  abril  dk  1876. 

Indefere,  por  estar  perempto,  um  recurso  sobre  classificação  de 
mercadoria  submettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Abril  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Heymann  e  Aronda  decisão 
dessa  Inspectoria  de  4  de  Fevereiro  ultimo,  que  classifi- 
cou como  tecido  de  seda  e  lã  em  partes  iguaes,  sujeita  i 
taxa  do  art.  738  da  Tarifa,  a  mercadoria  constante  das 
amostras  juntas,  vinda  do  Havre  no  vapor  francez  Bel- 

S^ano  e  sabmettida  a  despacho  pela  nota  n.^  13i7de4de 
ezembro  do  anno  passado  como  lapim,  sujeita  á  taxa  do 
art.  634,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  tomar  conhe* 
cimento  do  recurso  por  estar  perempto. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«/V>^:^s\:f\/yifV<W* 


N.  179.—  FAZENDA.— Eh  8  db  abril  de  1876. 

Os  Montes  de  Soccorro  só  podem  emprestar  dinheiro  sobre  pe- 
nhores de  objectos  compreheudidos  no  art.  ii6  do  Regulamento 
de  18  de  Abril  de  i874. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Abril  de  1876. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex.  que  não  pôde 
ser  concedida  a  autorização  pedida  pelo  Conselho  Fiscal 
da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  dessa  Província 
nos  dous  officios  que  acompanharam  o  de  Y .  Ex.,  sob 
n.®  1  de  31  de  Janeiro  ultimo,  não  só  para  emprestar 
dinheiro  sobre  penhor  de  diversos  objectos  constantes 
da  relação  apresentada  pelo  mesmo  Conselho»  mas  tam- 
bém para  augmentar  com  200^000  annualmeqte  o  ven- 
cimento do  Porteiro  e  Continuo  ; 


2li  DBCrSÕES 

!.•  Porque  laes  objectos  não  estão  comprehendidosnos 
valores  a  que  se  refere  o  art.  116  do  Regulamento  an- 
nexo  ao  Decreto  n.*  8594  de  18  de  Abril  de  1874;  e  2.* 
porque^  emquaDto  não  se  puderequilibrar  a  renda  com  a 
despeza  dos  di  tos  estabelecimentos,  ou  pelo  menos  apro- 
xima 1-as,  deve-se  empregar  todo  o  empenho  em  reduzir 
a  ultima  delias,  e  nãoaugmental-a. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  deCotegipe.—  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


,;<\:f\J^-d^J--^P^ 


N.  180.—  FAZENDA.—  Em  8  m  Abril  de  1876. 

Sobre  diversas  duvidas  propostas  pela  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Abril  de  1876. 

lUm.  eExm.  Sr. —  Em  solução  á  consulta  constante 
de  seu  ofBcio  de  6  de  Março  próximo  findo,  ao  qual  acom- 
panhou por  cópia  o  que  a  V.  Ex.  dirigiu  o  Presidente 
do  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soc- 
corro dessa  Provinda,  em  3  do  mesmo  mez,  declaro  a 
V.  Ex.;  1.**  que  os  empregados  desses  estabelecimentos 
devem  servir  cumulativamente  em  ambos  elles,  excepto 
o  perito  que  é  privativo  do  ultimo  ;  a.^^que,  na  formado 
disposto  no  art.  114  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.""  5594  de  18  de  Abril  de  1874,  emquanto  a  Caixa  Eco- 
nómica não  tiver  renda  para  occorrer  ásdespezas  do  seu 
custeio,  serão  estas  pagas  por  conta  dos  fundos  ou  lucros 
do  Monte  de  Soccorro;  3.**  que,  se  o  juro  das  quantias 
emprestadas  sobre  penhores  ainda  não  é  sufiQciente  para 
pagamento  de  todas  as  despezas  do  Monte  de  Soccorro, 
tem  o  deficit  de  ser  supprido  pelos  fundos  deste  estabele- 
cimento, de  conformidade  com  o  art.  115  do  citado 
Regulamento,  reduzindo-se  a  despeza  com  o  pessoal  a 
que  fôr  absolutamente  indispensável. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex. —  Barão  deCotegipe. —  A'S. 
Ek.  o  Sr.   Presidente  da  Província  de  Minas  G-^raes 
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N.  181.— JUSTIÇA. -Eh  8  db  abril  de  1876. 

Pela  dtação  feita  conjuncta mente  a  diversos  interessados  na 
mesma  causa  percebe  o  porteiro  dos  auditórios  600  rs. 

N.  1.  2.*  Secção. —  Ministério  dos  Nbrocíos  da  Jus- 
tiça.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1876. 

lUm.  ejExm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao 
officio  n.<^  28  de  16  do  mez  findo,  que  a  doutrina  ao  Aviso 
de  31fde  Outubro  de  1874,  na  parte  relativa  ao  art.  175^ 
é  applicavel  ao  art.  176  do  regimento  de  custas,  e,  por- 
tanto, Dão  pôde  o  porteiro  dos  auditórios  perceber  mais 
de  603;rs.  pela  citação  feita  conjunctamente  a  diversos 
interessados  na  mesma  causa. 

Fica  assim'^resolvida  a  consulta  do  Juiz  doGommercio 
dessa  .capital. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  182.— JUSTIÇA.— Em8.de  abril  de  1876. 

Declara  que  nas  appellaçOes  eiveis,  quando  alguma  das  partes  se 
defende  por  curador,  a  intervenção  do  Procurador  da  Goròa 
não  exclue  a  do  curador  á  lide;  e  que  no  relatório  escripto  não 
pôde  o  juiz  relator  manifestar  seu  voto. 

2.' Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1876. 

lUm.  6  Exm.  Sr  «—Em  solução  ás  duvidas  suscitadas 
na  Relação  dessa  Provinda  e  constantes  do  ofiScio  do 
respectivo  Presidente  de  7  de  Janeiro  ultimo,  declaro  a 

Y.  Ex.  I 

Que  a  intervenção  do  Procurador  da  Goróa  nas  appel- 
lações  eiveis,  quando  alguma  das  partes  se  defende  por 
curador  nos  termos  do  art.  19  IL^n.""  2  do  Regulamento 
n . ""  8618  de  2  de  Maio  de  1874,  não  exclue  a  nomeação 
de  curador  á  lide. 

Que  no  relatório  escripto  dos  feitos  não  pôde  o  Juiz 
relator  manifestar  seu  voto,  como  é  expresso  no  art.  43 
do  Regulamento  n/ 1807  do  l.""  de  Maio  de  1888^  mandado 
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observar  peloart.  27 da  Lei  n.*»  2033  de  20  de  Setembro 
de  1871  e  ar t.  70  do  Regulamento  n/  4824  de  22  de 
N^ovembro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque.— Sv.  Presidente.da  Província  de  Goyaz. 


,4^,^yj^;\2^  ^^/^y^/^j/TV:/» 


N,  183.— JUSTIÇA.— Em  10  db  abrii.  de  1876. 

o  Regimento  de  Gastas  não  comprehende  os  Ajudantes  dos 

Procuradores  Fiscaes. 

2.*  Secção. ^^ Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. -« 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Abril  de  1876. 

.  Illm,  e£xm.  Sr.— -Em  soIuçSo  á  duvida  suscitada 
pelo  Juiz  Municipal  supplente  do  termo  de  Guarapary, 
e  constante  do  ofScio  dessa  Presidência  de  11  do  me;^ 
findo,  sob  n.^  18,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Regimento  de 
Custas,  referindo-se  aos  Advogados  e  Procuradores  judi- 
ciaes,  não  comprehende  os  Ajudantes  dos  Procuradores 
Fiscaes,  cujos  vencimentos  e  vantagens  se  regulam  por 
legislação  especial. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.-^ Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque.— Sr,  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Sa9to. 


N,  184.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.  —Eu  10    DE  ABRIL  DE  1876. 

gobre  a  conveniência  de  ser  o  material  de  Incêndio  existente  na 
Alfandega  e  Thesouro  Nacional  conservado  por  empregados 
das  referidas  Repartições. 

N.  48.  2.*  Secção. —Directoria  das  Obras  Publicas. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Convindo,  segundo  propõe  o  Dire-* 
ctordo  Corpo  de  Bombeiros,  que  o  material  de  incendia 
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existente  na  Alfandega  e  Tbesouro  Nacional  seja  con- 
servado por  empregados  das  mencionadas  Repartições^ 
os  quaes  com  mais  facilidade  poderão  ser  encarregados 
de  saa  constante  vigilância  e  limpeza,  a  flmde  não  ficar 
completamente  inutilisado  de  prestar  os  serviços  a  que 
é  destinado,  rogo  a  Y.  Ex.  se  digne  de  expedir  as  ne-< 
cessarias  providencias  para  qae  sejam  designados  os 
empregados  que  fiquem  responsáveis,  como  éde  mister, 
pela  guarda,  limpeza  e  conservação  do  respectivo  ma* 
terial. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Thomaz  Jo$é  Coelho  de  Al- 
meida.—k'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cote- 
gipe.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Ne* 
gocios  da  Fazenda. 


N.  185.  --AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  10  de  abril  de  1876. 

As  autoridades  policiaes  que  requisitarem  passagens  na  Estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II,  devem  declarar  sempre  o  nome  do  pas* 
sageiro^  o  lugar  do  destino  e  o  âm  da  viagem;  e  só  quando  o 
segredo  de  policia  não  permitta  esta  ultima  declaração,  a 
substituirão  pala— a  bem  do  serviço  publico. 

N.  3.  1/ Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas.-^ 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  10  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Examinei  a  parte  do  Subdelegado 
de  Policia  da  Barra  do  Pirahy,  ({ue  acompanhou  o  offício 
de  V.  Ex.  de  24  de  Março  próximo  passado,  a  respeito  da 
recusa  do  Agente  da  estação,  naquelle  lugar,  da  Estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II,  de  uma  passagem  de  3.*  classe, 
em  favor  de  um  individuo,  que  dalli  tinha  de  seguir 
para  a  estação  do  Ypiranga ;  e,  em  resposta,  chamo  a 
attenção  de  V.  Ex.  para  a  requisição,  constante  da  cópia 
junta,  que  o  Subdelegado  cm  exercício  no  dito  lugar  no 
dia  19  de  Março  próximo  passado,  dirigiu  ao  Agente  da 
estação ;  requisição  que  não  está  de  accôrdo  com  a  parte 
dada  pelo  mesmo  Subdelegado,  que  naquella  está  as- 
signaao  Jesuíno  Machado  da  Cunha,  c  nesta  Jorge 
Felippe  Guntoturo. 

Para  que  o  serviço  a  cargo  das  autoridades  policiaes  se 
harmonise  com  a  físcalisação  que  deve  haver  da  parte 
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dos  Agentes  de  estaçãa  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro-  lU 
convém  que  y .  Ei.  recommende  muito  terminante- 
mente ás  ditas  autoridades  que,  nas  requisições  de 
paíisagens  que  dirigirem  áquelles  Agentes,  declarem 
sempre  o  nome  do  passageiro,  o  lugar  a  que  se  destina, 
e  o  fim  da  viagem ;  e  só  quando  o  segredo  da  policia 
inhiba  esta  ultima  declaração,  a  substituirão  peia— a  bem 
do  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José-Coelho  de  Almeida^ 
— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


.•^c/-"\i/  'i:/'^'oA:/^cA>'* 


N.  186.—  FAZENDA.—  Em  H  de  Abril  uk  1876. 

A  falta  de  apresentação  de  certidão  de  idade  só  pôde  ser  supprida 
por  meio  de  justificação  dada  perante  o.  Juízo  Ecciesiastico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Abril  de  1876. 

O  Birão  de  Categipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas  que  Oca 
approvado  o  concurso,  cujos  papeis  acompanharam  o  seu 
orneio  n.^^Zde  17  de  Janeiro  ultimo,  e  confirmada  por 
titulo  desta  data  a  nomeação  provisória  feita  pela 
presidência  da  mesma  Provincia,  do  candidato  Silvério 
Fernandes  de  Araújo  Jorge  Filho,  para  preencher  a  vaca 
de  praticante  que  existia  na  mesma  Thesouraria,  não  só 
por  ter  sido  classificado  em  primeiro  lugar,  como 
também  pelas  razões  expostas  pelo  Sr.  Inspector  no  seu 
citado  ofiicio ;  ficando  os  domais  concurrentes  reservados 
para  as  outras  vagas  que  forem  occorrendo,  devendo, 
porém,  os  de  nomes  José  Joaquim  Barboza  Firmino, 
Manoel  de  Mello  Jacome  Calheiros  apresentar  previa- 
mente as  respectivas  certidões  de  idade,  ou  na  falta 
destas  a  devida  justificação  pelo  Juízo  Ecclesiaslico^  na 
forma  da  Ordem  n.^  409  expedida  à  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte  em  8  de  Novembro  de 
1873,  por  não  serem  suificientes  as  declarações  quo 
apresentaram  em  substituição  de  taes  certidões. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  187.— FAZENDA.— Em  II  de  abril  de  1876. 

Dá  ii^tracçCes  sobre  o  modo  de  se  procederão  recebimento, 
escripturaçfio  e  entrega  dos  dinheirasde  orphâos. 

Ministério  dos  Nei?ocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Abril  de  1876. 

O  Birão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThesoaro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conheci  mento  e  de- 
vida execução^  as  inclusas  instrucções  desta  data,  re- 
lativas ao  recebimento,  escripturação  e  entrega  dos 
dinheiros  de  orphSos. 

Barão  de  Cotegipe. 


Instruccôes  em  addltamento  êkm  de  It^  de  llaio 
de  1949»  relativas  ao  recebimento»  escriptu- 
ra^o  e  entrega  doa  diniieroa  de  orpli&oa» 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Abril  de  1876. 

Art.  l.""  Quando  as  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  nâo 
tiverem  fundos  sujQScientes  para  satisfazer  as  requisições 
dos  Juizes  de  Orphãos,  officiarão,  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do 
Thesouro  Nacional,  e,  nas  outras  Províncias,  ás  The- 
sourarias de  Fazenda,  para  que  façam  realizar  as  entre- 
gas reclamadas. 

Art.  S.""  O  oiBcio  deverá  declarar  o  nome  da  pessoa  a 
quem  tiver  de  ser  feito  o  pagamento,  a  data  do  emprésti- 
mo, e  a  importância  decapitai  e  a  dos  juros. 

Art.S.""  Os  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  e 
Gollectores  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  communíca- 
rãoimmediatamente  á  Directoria  Geral  da  Tomada  de 
Contas  do  Thesouro  Nacional  a  expedição  do  oíTicio  diri- 
gido á  de  Contabilidade,  para  facilitar  o  exame  que  com- 
pete aquella  Directoria,  na  occasião  em  que  recolhem  a 
renda  arrecadada. 

Art.  4.''  Logo  que  as  EstaçOesde  arrecadação  officia* 
reni  ao  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda/solicitando 
o  pagamento  das  quantias  reclamadas  pelos  Juizes,  es- 
(Tipturaráo  as  mesmas  quantias  em  receita,  como  re- 
messas ncííbidns  dessas Rep irlições, e, em despeza, como 
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pagamento  de  deposito  ou  de  juros  do  empréstimo  dos 
cofres  de  Orphãos  ;  apresentando  as  requisições  dos  jui-^ 
zes  e  os  cálculos  dos  juros,  quando  recolherem  a  rçnda 
trimensalás  mencionadas  Repartições,  para  justiGcaçâo 
da  despeza. 

Art.  5/  A'  vista  dos  c|pcumentos  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  proceder-se-ha,  no  Thesouro  e  Thesoura- 
rias  de  Fazenoa,  á  verificação  do  calculo  dos  juros  e  da 
importância  do  capital  restituído,  do  mesmo  modo  que 
se  pratica  a  respeito  das  entregas  feitas  pelas  Esta^ 
ções  de  arrecadação,  quando  têm  fundos  para  o  paga- 
mento. 

Art.  6."^  Os  Exactores  não  attenderão  a  requisições 
que  não  especifiquem  a  data  dos  empréstimos,  a  impurr 
tanciaquese  quizer  retirar  do  capital  e  finalmente  o 
dia  em  que  começar  e  o  em  que  terminar  o  vencimen- 
to dos  juros.  Além  disto,  nos  casos  de  maioridade, 
casamento  ou  oblto  dos  orphãos,  as  requisições  deverão 
declarar  as  datas  desses  acontecimentos,  para  calcular- 
se  o  juro  somente  atè  o  dia  anterior. 

Barão  ds  Cotegipe. 


N.  188.— JUSTIÇA.  —Em  H  db  abril  de  1876. 
o  substituto  do  Promotor  Publico  deve  residir  na  sede  da  comarca. 

2. ■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  ii  de  Abril  de  1876. 

lUm.  eExm.  Sr.-* Tendo  consultado  o  Adjunto  do 
Promotor  Publico  no  termo  do  Conde  se,  no  caso  de 
achar-se  em  serviço  geral  da  Promotoria,  por  falta  ou 
impedimento  do  eflectivo,  deve  mudar  sua  residência 
para  a  sede  da  comarca,  á  vista  do  art.  85  do  Decreto  n.* 
4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  resolveu  V.  Ex. 
submetter  este  assumpto  á  consideração  do  Governo 
Imperial. 

Em  resposta,  declaro  que,  devendo  o  Promotor  Publico 
residir  na  sede  da  comarca,  como  é  de  lei,  corre  igual 
obrigação  a  quem  o  substituo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Diogo  Vdho  Cavàlcanti  de 
Albuquerque.— St.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  189.— IMPÉRIO.  — ]Çm  12  de  abril  de  1876. 

t)eclara  que  o  lagar  de  Professor  de  desenho  do  Internato  do 
Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  deve  ser  provido  por  contracto^ 
visto  estar  equiparado  aos  de  gymnastica  e  musica. 

2.*  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  dolmperio^ 
—Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1876. 

Em  solução  do  officio  de  23  do  mez  findo  declaro  a 
Ym.  que,  estando  equiparado  o  lugar  d&Professor  de 
desenho  desse  Estabelecimento  aos  dos  Professores  de 
gymnastica  ede  musica,  deve  ser  provido  por  contracto 
o  dito  lugar,  e  tendo-o  requerido  o  Capitão  honorário  do 
Exercito  Delfim  da  Gamara,  Professor  de  desenho  pela 
Imperial  Academia  das  Bellas  Artes,  que  provou  estar 
habilitado  para  exercel-o,  pôde  Ym.  celebrar  com  o 
mesmo  Capitão  o  devido  contracto. 

Deus  Guarde  a  Ym. — José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
— Sr.  Reitor  interino  do  Internato  do  Imperial  Collegio 
de  Pedro  IL 


N.  190.-- IMPÉRIO.-- Em  15  db  abril  de  1876. 

Declara  que  os  programmas  para  os  exames  geraes  de  prepa- 
ratarios  não  devem  ser  publicados  sem  prévia  approvação  do 
GovernOk 

2.*  Directoria  «^Ministério  dos  Negócios  do  Império^ 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1876. 

EmsoluçSo  dos  officios  de  Y.  S.  de  16  de  Fevereiro  e 
de  6  e  17  de  Março  próximos  flndos.  Manda  Sua  Alteza 
Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mageslade  o  Impe- 
rador^ declarar  a  V.  S. : 

l.""  Que,  estando  comprehendida  na  organização  do 
programma,  de  que  trata  o  art.  23  do  Regulamento 
mandado  observar  provisoriamente  pela  Portaria  de  7 
de  Dezembro  de  1874,  a  escolha  e  adopção  de  livros  para 
os  exames,  e  consequentemente  para  o  ensino  de  lingnas 
e  sciencias,  e  sendo  essa  escolha  e  adopção  uma  da» 
attribuiçdes  do  Inspector  Geral  e  do  Conselho  Director 
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da  inslrucçâo  primaria  c  :;ecundaria,  que  dependem  de 
prévia  approvação  doGoverao  (Rcgulameato  n  .*  1331  JL 
de  17  de  Fevereiro  cie  1854,  a rt.  3.*|i.*  e  art.  4." 
parte  3.°),  não  pôde  aquelle  programma  ser  publicado 
110  Diário  Official  sem  essa  approvação ; 

2."  Que  só  se  devem  considerar  revogadas  peio  citado 
Regulamento  provisório  de  7  de  Dezembro  de  1B74 
aquellasdisposiçOesanteriores,  quelhe  forem  contrarias, 
o  que  se  não  dí  com  a  do  art.  &."  das  instrucçOes  de  30 
de  Outubro  de  1860,  na  parte  que  se  refere  d  approvação 
do  profrramma  dos  exames  pelo  Governo ; 

3."  Que,  nesta  conformidade,  cumpre  que  V.  S. 
mande  proceder  com  urgência  ã  organização  do  pro- 
gramma  de  que  trata  o  citado  art.  %3  do  Regulamento 
de  7  de  Dezembro  de  1874,  submettendo-o  á  approvação 
do  Governo  antes  de  ser  publicado. 

Deus  Guarde  a  V.  5.~José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
—  Sr.  Inspector  Geral  interino  da  instrucçSo  primaria 
e  secundaria  da  Corte. 
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N.  191.— GUERRA —Em  17  Dit  abhii,  dk  1876. 

Communlca  a  decÍ33o  dada  a  diversos  recursos,  e  manda  re- 
metter  As  Juntas  parochiaes  respectivas  os  autos  doi  que  foram 
deSnitivameote  resolvidos. 

Hinísterio  dos  Negócios  da  Guerra . —  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Abri!  de  1876. 

Km  resposta  ao  oRIcio  que  V.  S-  me  dirigiu  em  data 

de  31  do  mez  próximo  passado,  remetto  a  V.  S.  os  autos 

dos  oito  recursos  UetlnítivameD  te  decididos  e  que  das  de- 

oisfíes  da  Junta  revisora  do  alistamento  desta  GCrtc 

foram  interpostos  por  Manoel  Joaquim  di  Costa  e  Si  Jo- 

nior,  Felippe  Dias  Pinto  Aleixo,  Francisco  Ignacio  de 

Oliveira,  José  Ferreira  da  Hocha,  João  Cosme  dos  Santos 

liz  Rossí  Júnior,  aos  quaes  se  deu  provimento,  e 

assim  por  António  de  Souza  Ribeiro  e  Luiz  Paulo 

Nabuco  de  Araújo,  os  quacs  foram  indeferidos  ;  a 

[le  que  pòsíiam  ser  devolvidos  os  referidos  autos  ás 
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Jantas  parocbiaes  respf^ctivas,  nos  termos  do  Aviso  dirí* 
gido  ao  Presidente  do  Geará  em  20  do  mez  próximo  pas- 
sado, porqaanto,  competindo  ás  ditas  Juntas  parochiaes, 
nos  termos  da  Secção  4.*,  Titulo  8/  do  Regulamento  de 
27  de  Fevereiro  de  1875,  lodo  o  processo  do  sorteio,  lhes 
está  determinado  pelo  art.  87  o  destino  que  devem  dar 
a  semelhantes  autos. 

Quanto  aos  recursos  interpostos  por  Fernando  Aleixo 
Pinto  de  Souza,  João  Virgílio  de  Souza  e  Manoel  António 
Ayres  Cardoso,  previno  a  Y.  S.  de  que,  para  cumpri- 
mento dos  despachos  interlocutórios  que  sobre  os  mesmos 
foram  proferidos,  se  vai  proceder  ás  necessárias  dili- 
gencias por  esta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Duque  de  Caxias.--  Sr.  Presi- 
dente da  Junta  revisora  da  Côrle. 


*/^iPv'/^  ■  A^,'^v^-»^ 


N.  192.— JUSTIÇA.— Em  17  de  abril  dk  1876. 

Os  trabalhos  de  habeas<orpus  preferem  aos  da  Junta  de 
alistamento  para  o  serviço  militar. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sobre  consulta  do  Juiz  de  Direito 
da  comarca  de  Chiqne-Chique,  decidiu  Y.  £x.  que  os 
trabalhos  de  habeas-corpus,  por  sua  natureza  e  impor- 
tância, preferem  aos  Ua  Junta  de  alistamento  para  o 
serviço  do  Exercito  e  Armada.  O  Governo  Imperial 
approva  esta  decisão,  por  ser  conforme  á  doutrina  do 
Aviso  de  19  de  Outubro  ultimo.  O  que  communicoa 
Y.  Ex.  cm  resposta  ao  oílicion.*  37  de  31  domezflndo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Vdho  Cavalcanti  de 
Albuquerque, —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


.<«../^i,'^•Pc^c/V^i/» 


N.  193.— JUSTIÇA.— Em  18  de  abril  de  1876. 

tlesolve  duvidas  sobre  a  remessa  dos  inquéritos  policiaes  ao  pro- 
motor publico,  e  competência  deste  para  denunciar,  indepen-> 
dente  de  determinação  do  juiz  formador  da  culpa. 

2 •■  Seçcão.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  Abril  de  1876. " 

Ulm.  e  Etm.  Sr.— Com  officio  n.<'  l7  dd  16  do  mez 
findo,  submetteu  V.  Et.  á  consideração  do  governo 
imperial  cópia  do  que  dirigiu  ao  juiz  municipal  e  iú 
orDhãosdo  termo  de  Paranaguá,  declarando  ; 

Que,  segundo  o  art.  42  §  6.''  e  art.  44  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.""  48S4  de  22  de  Novembro 
de  1871)  a  remessa  dos  inquéritos  policiaes  pelos  juízes 
municipaes  â  promotoria  publica  não  induz,  como  con- 
sequência necessária,  o  conhecimento  de  indicies  vehe-' 
mentes  contra  alguém,  e  deve  ser  feita,  ainda  quando 
estes  não  existam  ou  pareçam  insuficientes  para  a  de- 
nuncia, pois  que  na  formação  da  culpa  se  podem  colher 
novos  esclarecimentos  ou  provas  sobre  a  criminali- 
dade; 

Que  a  disposição  da  primeira  parte  do  citado  art.  44^ 
mandando  verificar  pela  autoridade  judiciaria  a  natu- 
reza dos  indícios^  não  fixou  a  única  hypolhese  da  remessa 
do  inquérito^  e  só  teve  por  flm  estabelecer  uma  cautela 
para  o  caso^  em  que  se  expede  ordem  de  prisão  contra  o 
indiciado  em  crime  ina6ançavel; 

Que,  finalmente,  é  fora  de  duvida  a  attribuição  do 

8 romotor  publico  para  dar  denuncia,  independente  dé 
eterminação  do  juiz  formador  da  culpa. 
O  governo  Imperial  approva  essas  decisões,  por  serem 
conformes  ás  disposições  em  vigor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-^ Diogo  Velho  Cavalcanti  dê 
Albuquerque. St,  Presidente  da  Província  doParanài 
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N*  194.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  18  de  abril  de  1876. 

,        Resolve  duvidas  relativas  á  classificação  de  escravos. 

N.  4.— 2."  Secção. —Directoria  de  Agricultura. — 
Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura .  Commercio  e  Obras  Publicas  em  18  de  Abril 
de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— A'  Presidência  dessa  província 
fez  a  junta  classificadora  de  escravos  do  município  da 
Campanha  as  seguintes  consultas  : 

!.•  Deve  a  Junta  classiQcar  os  escravos  de  que  tratam 
os  ns.  2  e  seguintes,  1 1  .**,  art.  27  do  Regulamento  de 
13  de  Novembro  de  1872,  apezar  de  não  ter  ainda  o  be- 
neficio de  liberdade  aproveitado  aos  escravos  classifi- 
cados, em  vista  do  n."*  1  do  mesmo  artigo  ? 

2.*  Se  alguns  dos  escravos  pertencentes  a  differentes 
senhores  e  como  taesclassificados  passarem  por  contractos 
posteriores  ao  domínio  de  um  só,  pôde  a  Junta  em  relação 
a  elles  alterar  a  classificação  já  feita  e  passada  em  jul- 
gado? 

3.*  Se  contra  o  esperito  do  disposto  no  §  7.°  art.  4.* 
da  Lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  celebrarem-se  casa- 
mentos entre  escravos  pertencentes  a  diversos  senhores^ 
deve  a  Junta  contemplar  os  mesmos  escravos  na  classe 
do  n."*  1,  1 1.**,  art.  27  do  Regulamento,  houvesse  ou 
não  da  parte  dos  senhores  intenção  de  prejudicar  o  di- 
reito de  outras  classes  ? 

Em  resposta  declarou  essa  Pr'^sidcncia  :  que  segundo 
o  Aviso  de  12  de  Novembro  de  187*^,  na  classificação  de 

a  ue  trata  o  art.  28do  Decreto  n.^  5135  de  13  de  Novembro 
e  1872,  deviam  ser  incluídos  todos  os  escravos  matri- 
culados sem  attcnder-se  á  quota  do  fundo  de  emancipação 
marcada  a  cada  município.  Isto  quanto  ao  1.^  quesito. 

Quanto  ao  2.",  que  â  Junta  cumpria  fazer  todas  as  al- 
terações, conforme  as  occurrencias  havidas,  poiB  que 
neste  ponto  consistia  o  seu  trabalho  nas  reuniões 
annuaes. 

Merece  a  approvação  do  Governo  a  solução  dada  pela 
Presidência  dessa  Província  às  duas  mencionadas  du- 
vidas. 

Quanto  ao  3/  quesito,  porém,  que  deixou  de  ser  res- 
pondido por  ter  sido  considerado,  em  relação  á  espécie^ 
omisso  o  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1872,  declaro  a 

dkcisOr!^  de  487«.     20 
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V,  Ex.  que  tJo  §7.Moart.  4/da  Lei  de  28  de  Se  lembra 
de  1871,  que  apenas  cogitou  da  separação  dos  cônjuges  e 
filhos  menores  de  12  annos  do  pai  ou  mãi,  nos  casos  de 
alienação  ou  transmissão  de  escravos  pertencentes  a  di- 
versos senhores^  nem  contra  a  preferencia  que  lhes  è  as- 
segurada, ainda  mesmo  que  anteriormente  ao  casamento 
tenham  sido  classificados  como  indivíduos ,  por- 
quanto as  reuniões  que  as  Justas  classificadoras  são 
obrigadas  a  celebrar  annualmente,  tem  por  objecto 
principal  attender  à  mudança  das  condições  dos  escravos, 
não  só  em  relação  ás  classes  estabelecidas  para  a  liber- 
tação^ mas  também  quanto  aosgráos  de  preferencia  ad- 
mittidos  em  cada  classe. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
—  Sr,  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.   195.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Eu  18  de  abril  de  187G. 

Resolve  varias  duvidas  relativas  a  um  caso  de  não  matricula  de 

escravos . 

N.  1. —  2/  Secção.— Directoria  da  Agricultura. — 
Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Coinmercio  e  Obras  Pulicas,  cm  18  de  Abril 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.Sr.— O  Promotor  Publico  de  Santa  Anna 
de  Parnahyha  consultou  ao  antecessor  de  Y.  Ex.  sobre  o 
seguinte: 

1."*  Gomo  conciliar  a  disposição  do  art,  19  com  a  do 
art.  39  do  Regulamento  de  i  de  Dezembro  de  i87i,  na 
hypotbese  de  ter  algum  senhor  de  escravos  deixado  de 
os  dar  á  matricula  dentro  do  prazo  legal  e  pretender 
depois  usar  da  acção  ordinária,  desde  que  o  ultimo 
artigo  priva  o  Juiz  de  aceital-a? 

i.""  Não  autorizando  a  lei  nenhuma  matricula  depois 
dos  prazos  fixados,  mas  obtendo  os  interessados  sentença 
favorável,  pôde  a  matricula  realizar-se  com  multa  ou 
sem  ella  ? 

3.*  E' da  competência  do  Promotor  Publico  reque- 
rer a  manutenção  da  liberdade,  no  caso  previsto  pelo 
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citado  art.  19  ou  deverá  o  Juiz,  para  lai  firo,  nomear 
Curador  especial? 

4.**  Deve  o  Promotor  Publico  dar  denuncia  contra 
os  senhores  de  escravos  quando  não  houverem  estes 
dado  à  matricula  os  ingénuos  nascidos  de  suas  escravas^ 
ou  bastará,  neste  sentido,  officia,r  ao  Juiz  de  Orpbãos  ? 

No  caso  de  denuncia  a  quem  compete  apresentar  os 
menores  á  matricula,  aos  senhores  das  mais  ou  aos 
Juizes? 

5.^  Provado  que  a  Lei  de  28  de  Setembro  de  1871  e 
seus  regulamentos  não  foram  publicados  por  edítaes,  ou 
annunciados  na  villa  de  Santa  Anna  de  Parnahyba,  po- 
dem os  senhores  das  escravas  que  deixaram  em  tempo 
de  matricular  os  ingénuos  delias  nascidos,  serem  rele- 
vados da  multa  imposta,  de  accórdo  com  o  art.  33  do 
regulamento? 

A  taes  quesitos  respondeu  a  Presidência  dessa  Pro- 
víncia do  seguiu  te  modo: 

Quanto  ao  1.°— Que  as  disposições  dos  arts.  19e39 
do  regulamento  de  1  de  Dezembro  de  1871  deviam  ser 
harmonizadas^  considerando-se  como  excepção  á  regra 
estabelecida  no  art.  39  o  caso  do  art.  19  que,  suppondo 
a  falta  involuntária  da  matricula  de  escravos,  propor- 
ciona o  único  meio  de  remedial-a. 

Quanto  ao  2.** — Que,  eflecluando-se,  a  titulo  de  emo- 
lumento e  não  de  multa,  o  pagamento  pela  matricula 
de  cada  escravo,  segundo  o  art.  8.%  §  3.^  da  Lei 
n,®2040,  a  sentença  favorável  que  o  senhor  por  ventura 
obtenha,  na  forma  do  art.  19 do  Regulamento  n.*  4835, 
em  nada  influe  para  eximir  de  semelhante  pagamento  a 
quem  quer  que  seja. 

Quanto  ao  3.''— Que  o  art.  19  do  Regulamento  de  1 
de  Dezembro  de  1871,  comprehende  duas  hypotheses: 
libertação  de  escravos  não  matriculados  e  acção  do  se- 
nhor no  intuito  de  restabelecer  o  seu  dominio  sobre  o 
liberto. 

No  primeiro  caso  o  Juiz  procede  administrativamente 
a  respeito  do  Promotor  ou  de  qualquer  cidadão,  obtida 
previamente  a  respectiva  certidão  de  não  ter  sido  o  es- 
cravo matriculado ;  no  2.%  procede  o  Juiz  nas  formas 
judiciaes  de  uma  acção  ordinária,  nomeando  Curador 
do  liberto,  e  podendo  a  nomeação  recahir  no  Promotor 
Publico. 

Fica,  porém,  entendido  que  a  falta  das  diligencias 
expressas  no  primeiro  caso,  não  invalida  o  direito  do 
escravo  á  liberdade,  pelo  faclo  de  não  ter  sido  dado  á 
matricula  no  prazo  legal. 
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Quantoao  4.' — Que  é  obrigatória  a  denuncia  do  Pro- 
motor, dada  a  circu instancia  consignada  na  nltima 
parte  do  primeiro  período  do  art.  33  do  Regulamento 
ae  4  de  Dezembro,  visto  iratar-se  alli  de  crime  inaflan- 
çavel  (art.  74 1 1.°  combinado  com  o  art.  101  do  Có- 
digo de  Processo  Crimioal).  Se,  não  obstantes  imposi- 
ção da  pooa,  o  senhor  das  mais  dos  ingénuos  não  os  der 
á  matricula,  será  esta  feita  ex-officio  pelo  GoUector  das 
rendas  geraes  à  requisição  do  Juiz  de  Orph3os  ou  do 
Promotor  Publico,  com  intimação  do  seabor  das  sobre- 
ditas mlis. 

QuantoaoS." — Que  oart.  43do  Regnlamentocitado 
estabelece  o  recurso  de  que  os  interessados  deverão  lan- 
çar mão,  no  caso  de  terem  sido  multados  pela  autoridade 
que,  pesando  as  razSes  allegadas  e  provadas  os  attenderá 
como  rdrjusto. 

O  Governo  Imperial  approva  a  decisão  dada  pela  Pre- 
sidência dessa  Província  ás  duvidas  propostas  pelo  Pro- 
motor Publico  da  Comarca  de  Santa  AnnadeParnaliyba 
por  estar  do  mesmo  accôrdo  a  decisão  com  as  regras 
fixadas  em  lei. 

O  que  declaro  a  Y.  Ex.  para  sna  intelligencia  e  fins 
convenientes. 

Deus  Giurdc  a  V.  Ex.—  Thomas  José  Coelho  de  Aí- 
meida. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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N.  196.-  FAZENDA.  -  Em  18  db  adíiil  de  1876. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
nciro  em  18  deAbril  de  1876. 

D  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
so  interposto  por  José  Bento  Ribeiro  Guimarães 
).*  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  12  de  Ja- 
a  corrente  anno,  que  os  obrigou  a  pagar  pelos 
ou  calhas,  contendo  banlia  de  porco  derretida 
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vinda  de  Baltimore  do  vapor  inglez  King  Arthur  e 
submettidos  a  despacho  pela  nota  n/  7437  de  23  de  De- 
zembro ultimo,  a  taxa  do  art.  430  da  Tarifa,  além  dos 
direitos  a  que  está  sujeita  a  dita  banha,  visto  terem 
esses  baldes  valor  mercantil  por  poderem  servir  para 
diversas  applicações ;  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar 
proviraento  ao  recurso,  porque,  em  vista  do  art.  79  da 
Tarifa,  a  banha  vinda  em  barris  ou  celhas  só  paga  a  taxa 
de  120  réis  por  kilogramma  com  a  tara  de  25  Vo«0  Que 
communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  BarVo  de  Cotegipe.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  197.— FAZENDA.—  Em  18  de  abril  de  1876. 

Deelara  o  imposto  a   que  estão  siijeitos  os  emprezarios  de 
ofllcinas  de  recortar  Umas  de  aço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Abril  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  o  emprezario  de  oíQcina  de  recortar 
limas  de  aço  foi  inscripto  no  lançamento  do  imposto 
de  industrias  e  profissões  com  as  taxas  das  tabeliãs  A 
4.<^  classe  e  D  3/ ;  devendo  gozar  de  isenção  do  imposto 
no  primeiro  anno,  e  pagar  no  segundo  metade  das 
taxas  a  que  ficou  sujeito,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  6.''  do  Regulamento  de  15  de  Julho  de 
1874. 

Barão  4e  Cofegípe. 
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N.    198.— FAZENDA.-  Eh  18  dk  abhu.  de  1876. 

UaDda  despachar  livrt^s  de  direitos  na  Alfandega  do  Ilio  de  Ja- 
neiro doze  caixas,  contendo  leite  de  mangabeira  e  óleo  de  bati* 
pola,  n3o  obstantes  falta  de  apresentação  do  despacho fetto na 
Alfandega  da  Provinda  d'onde  erSo  procedentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Abril  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  António  Ferreira  Lima  Abdoral 
da  decisSo  dessa  Inspectoria  de  26  de  Junho  do  anno 
passado,  que  recusou  mandar  despachar  livre  de  direitos 
12  caixas,  contendo  leite  de  mangabeíra  e  azeite  de  ba- 
tipolà,  vindas  da  Província  da  Parahyba  no  vapor  nacio- 
nal Pará,  por  não  haver  sido  apresentado  o  dei^pacho 
feito  na  Alfandega  daquella  província;  o  mesmo  Tribu- 
nal, á  vista  da  declaração  do  Commandante  do  vapor,  e 
reconhecendo  que  as  mercadorias  de  qne  bc  trata  s3o 
nacionaes,  e  portanto  não  sujeitas  a  direitos,  resolveu 
deferir  o  recurso.  O  que  communico  a  V.  S.  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cotegipe. — Sr  Con- 
inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
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-IMPÉRIO.— Eh  18  de  abru.  de  1876. 


ectoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
Janeiro  cm  18  de  Abril  de  1876. 

e  Exm.  Sr. — Communicou-me  V,  Ex.  por 
7  do  corrente  mez  ter  declarado  ao  Presidente 
de  qualificação  da  fregnezía  de  Nova  Almeida, 

sta  á  consulta  qnc  lhe  fizera,  que,  i  vista  do 
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disposto  DO  Aviso  n.""  222  de  23  de  Maio  de  1860^  não 
havia  inconveniente  al^çum  em  servirem  na  dita  Junta 
dous  irmãos  e  um  cunhada  deties,  e  conseguintemente 
dqvia  este  continuar  os  trabalhos  que  resolvera  sus- 
pender até  receber  a  decisão  de  V.  Ex. 

Em  resposta  declaro  que  approvo  a  solução  dad»  á 
duvida  proposta,  e  fico  inteirado  deter  Y.  Ex.  mandado 
continuar  os  trabalhos  da  referida  Junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  José  Bmto  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo,-^^w  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 
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N.  2'J3.  — GUERRA.— Eii  19  lit  abril  de  I87í). 

Declara  qual  a  interpretação,  que  se  deve  dar  á  palavra— Chefe — 
de  que  trata  o  {  2i  do  arl.  5.®  do  Regulamento  disciplinar  a 
respeito  do  casamento  dos  OfTlciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra — Riode  Janeiro  em 
I9dc  Abril  de  i876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.,em  2deMar^o  pro^ 
X imo  passado,  trazido  ao  conhecimento  deste  Ministério 
que  o  Commandanle  das  Armas  da  Provincia   do  Rio 
Grande  do  Sul  consultara  a  V.  Ex.  em  officio  n."  369 
de  !5  de  Fevereiro  anterior,  sobre  a  verdadeira  inter- 
pretação da  palavra  —  Chefe  — de  que  trata  o  §  22  do 
art.  5.^  do  Regulamento  disciplinar  a  respeitodos  casa- 
mentos dos  Oíliciaes,  porquanto  alguns  Commandantes  de 
corpos  entendem  queéella  empregada  em  relação  a  elles, 
e outros  quo   .se   refere  ao  Commando das  Armas;  de- 
claro a  Y.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  sendo  o 
chefe  do  Oflicial  o  seu  próprio  Commandanle,  é  a  este 
que  tem  portanto  o  OíHcial  de  participar  previamente, 
quando  se  tiver  de  casar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Dwgw^  de  Caxias.  —  Sr.  Aju 
d  ante  General. 
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N.  201.  — MARINHA.— Aviso  de  19  de  abril  de  1876. 

Determina  o  modo  por  que  os  Patrões  das  embarcações  ao  ser- 
viço das  Capitanias  de  Portos  e  os  Porteiros  das  mesmas 
Capitanias  devem  ter  despeza  dos  objectos  a  seu  cargo^  que 
se  perderem  ou  inutilisarem. 

4.'  Secção.  —  N.  984.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  19  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officio  n."'82  de  16  de  Outubro 
ultimo,  consultou  o  Capitão  do  Porto  dessa  Provincia 
sobre  o  meio  pratico  de  dar  despeza  aos  Patrões  das 
embarcações  e  ao  Porteiro  da  Capitania  dos  objectos 
a  cargo  dos  mesmos,  que  se  inutilisarem  ou  perderem. 

Concordando  com  o  parecer  emittido  pelo  Conselho 
Naval  em  sua  Consulta  n.**  3028,  de  7  do  corrente, 
declaro  a  V.  Ex.,  a  fim  de  que  o  faça  constar  á  referida 
Capitania : 

1.®  Que  a  respeito  dos  inúteis  deve  o  Capitão  do 
Perto,  para  dar  despeza  aos  Patrõos  das  embarcações 
dos  objectos  a  seu  cargo,  proceder  pela  maneira  deter- 
minada no  Aviso  n.°  2367  de  9  de  Outubro  de  1873. 

2.**  Quanto  aos  objectos  que  forem  perdidos  ou 
extraviados,  deverá  o  Capitão  do  Porto  mandar  lavrar 
termo  na  forma  do  Decreto  n.°  5622  de  2  de  Maio  de 
1874,  depois  de  verificado  o  facto,  a  íim  de  que  possa 
ler  lugar  a  despeza,  nos  termos  do  mesmo  Decreto. 

3/  Que  em  qualquer  das  duas  hypolheses,  cabe  igual 
procedimento  em  relação  aos  objectos  a  cargo  do 
Porteiro  da  Capitania  ou  de  quem  suas  vezes  fizer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 
— Sr,  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso. 
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N.  202.— JUSTIÇA.— Em  20  de  abril  de  1876. 

A  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade  suspende  logo  o  exer- 
cício das  funcçôes  publicas. 

2.*  Secção — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Ex.  Sr.— Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial 
Regente,  em  nome  do  Imperador  ,  conforma ndo-se^  por 
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immediata  resolução  de  12  do  corrente,  com  o  parecer 
da  secção  de  justiça  do  conselho  de  estado^  em  consulta 
de  28  de  Março  ultimo,  sobre  o  objecto  da  representação 
do  juiz  municipal  do  termo  do  Aio  Novo,  manda  de- 
clarar que,  á  vista  do  art.  Í6S  §  2.*  do  código  do  processo 
criminal,  a  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade 
suspende  logo  o  exercido  das  funcções  publicas,  não 
obstante  o  recurso  para  o  tribunal  superior  e  a  invocada 
disposição  da  lei  n.^  2033  de  20  de  Setembro  de  1871, 
art.  17  §  1.*  parte  final,  que  é  restricta  ás  decisões  dos 
juizes  municipaes  nos  crimes  communs. 

Oquecommuníco  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  officio 
n.^  376  de 2  de  Outubro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Minas 
Geraes . 
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N.  203.— MARINHA.— Aviso  de  20  db  abril  de  1876. 

Determina  que  d'ora  em  diante  sejam  pagos  por  bordo  os  Prá- 
ticos que,  nas  entradas  e  sabidas  das  barras^  conduzirem  os 
transportes  de  guerra  á  disposição  do  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

N.  1128. —  2.'  Secção— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. — Rio  de  Janeiro  em20de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Ex.  Sr. —  Com  referencia  ao  ofHcio  n.*»  330 
de  14  do  mez  próximo  preterilo,  haja  V.  Ex.  de  expedir 
ordens  a  fim  de  que  d*ora  cm  diante  sejam  pagos  por 
bordoos  serviços  dos  Práticos  que  nas  entradas  e  sabidas 
das  barras  conduzirem  os  transportes  de  guerra  á  dis- 

gosição  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
bras  Publicas;  remettendo  os  respectivos  Comman- 
dantes  a  competente  carta  á  esta  Secretaria  de  Estado 
para  promover  a  indemnização  que  por  aquelle  Minis- 
tério deve  ser  feita  ao  da  Marinha. 

Deus  Guarde  a  V.  Eu. -^ Luiz  António  Pereira  Franco. 
— Sr.  Chefe  de  Esquadra  Ajudante  General  da  Armada. 
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N.  204.— MARINHA.  — Aviso  DB  21  de  abril  de  187(5, 

D'.;clara  que  as  annotaçõos  a  que  refcrc-se  a  Circular  da  pre- 
sente data  devem  ser  feitas  precedendo  autorização  do  Minis- 
tro da  Marinha. 

N.  1143. —  2/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  21  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  sido  deferido,  cm  virtude 
na  Imperial  Resolução  de  12  do  corrente,  tomada  sobre 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  de  27  do  mez 
ultimo,  o  requerimento  cm  que  o  Cíipilâo-Tencnle  Fe- 
lipe Firmino  Rodrigues  Chaves  pede  que  no  livro  mestre 
dos  Oftlciaes  da  Armada  seja  annotado  o  que  a  seu  res- 
peito consta  da  ordem  do  dia  do  Inspector  do  Arsenal 
íía  Corte,  n.°  82,  de  12  de  Novembro  do  anno  próximo 
lindo;  passo  às  mãos  de  V.  Ex.  cópia  do  acto  official  a 
(jue  acabo  de  referir-me,  para  que  seja  conveniente- 
mente transcriptonos  assentamentos  do  mesmo  Ca  pi  tão- 
Tenente  Chaves. 

E  visto  que  as  instriicções  annexas  ao  Aviso  de  21  de 
Novembro  de  1849  e  outros  em  vigor,  regulando  a  os- 
rripturaçâo  do  citado  livro  mestre,  tratam  de  louvores 
ou  censuras,  quando  tão  somente  consignados  em  avisos 
da  Secretaria  de  Estado  ou  nas  ordens  do  dia  desse 
Quartel-General  e  dos  commandos  de  forças  navaes, 
sendo  aliás  igualmente  necessário,  para  ajuizar  dos  me- 
recimentos e  serviços  dos  OlTiciaes  da  Armada,  na  plu- 
ralidade das  commissões que  desempenharem,  tomar  em 
<-onsideração  o  conceito  que  delles  façam  os  chefes  dos 
iliversos  estabelecimentos,  dependentes  da  Repartiçãoda 
Marinha  ;  na  presente  data,  e  de  accôrdo  com  as  idéas 
expostas  na  referida  Imperial  Resolução,  expedem-se 
circulares,  determinando  que  sejam  remettidas  a  esta 
Secretaria  de  Estado  cópias  das  ordens  do  dia  ou  dos 
documentos  de  igual  valor,  nos  quaes publica  e  manifes- 
tamente aquelles  chefes  dirigirem  a  seus  subordinados, 
OíDciaes  da  Armada,  elogios  ou  censuras  por  actos  e  mo- 
tivos de  serviço ;  tendo  esta  providencia  por  objecto 
que  desses  novos  e  especiaes  documentos  não  se  façam 
annotações  no  livro  mestre  senão  em  vista  da  autori- 
zação dada  pelo  Ministro  da  Marinha. 

O  que  a  V.  Ex.  communico  para  sua  intelligencia  »• 
execução. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex.  —  Luiz  António  Pereira  Franco, 
—  Sr.  Chefe  de  Ksquadra  Ajudante  General  da  Armada. 
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N.  205.— MARINHA.— Aviso  de  21  de  abril  de  4876. 

Amplia  as  instrucções  em  vigor  referentes  ás  annotações  no 
Livro  Mestre  dos  Offlciaes  da  Armada. 

2.'  Secção.— N.  1143  A.— Circular.— Ministério  dos 
Negócios  da  Marinha.  — Rio  de  Janeiro^  21  de  Abril 
de  1876. 

Tendo  sido  reconhecida  pela  Consulta  do  Conselho  Su- 
premo Militar  de  27  do  mez  ultimo,  resolvida  em  12  do 
corrente,  a  conveniência  de  ampliarem-se  as  Instrucções 
annexas  ao  Aviso  de  21  de  Novembro  de  1849  e  outras 
em  vigor,  que,  referindo-se  ao  livro  mestre,  autorizam 
a  menção  de  notas  de  louvor  ou  censura  quando  proce- 
dam tão  somente  de  Avisos  da  Secretariado  Estado  ou 
de  ordens  do  dia  do  Quartel-General  e  dos  commandos 
de  forças  navaes,  entretanto  que  è  igualmente  necessá- 
rio, para  ajuizar  dos  merecimentos  e  serviços  dos  Offl- 
ciaes da  Armada,  na  pluralidade  das  commissões  que 
desempenharem,  tomar  em  consideração  oconceiíoque 
dei les  façam  os  chefes  dos  diversos  estabelecimentos, 
dependentes  da  Repartição  da  Marinha  ;  recommendo  a 
V.  S.  que,  para  os  devidos  effeitos,  remetta  à  esta  Se- 
cretaria de  Estado  cópias  das  ordens  do  dia  ou  dos  do- 
cumentos de  igual  valor,  nos  quaes  publica  e  mani- 
festamente forem  por  V.  S.  dirigidos  aos  seus  subor- 
dinados, Offlciaes  da  Armada,  elogios  ou  censuras  por 
actos  e  motivos  de  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Lt*ú  António  Pereira  Franco, 

—  Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Província 
de.... 

—  No  mesmo  sentidoíás  Capitanias  de  Portos. 
N.  208.— IMPÉRIO.— Em  21  de  abril  de  1876. 

» 

Declara  que  o  Governo  n&o  pôde  prorogar  os  prazos  eleitoraes. 

1.*  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 

—  Rio  de  Janeiro  cm  21  de  Abril  do  1876. 

Não  competindo  ao  Governo  Imperial  prorogar  os 
prazos  fixados  nas  Instrucções  regulamentares  annexas 
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ao  Decreto  n  .**  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo,  nâo  pôde,  por 
isso,  deferira  representação  neste  momento  recebida,  na 

Suai  as  Juntas  parochiaes  das  freguezias  de  Santa  Anna, 
anta  Rita,  Sacramento,  Gloria,  S.  José,  Lagoa,  e 
Espirito  Santo  solicitam,  pelos  motivos  que  expõem,  a 
prorogação  por  10  dias  do  prazo  em  que  deviam  concluir 
os  trabalhos  que  lhes  incumbe  desempenhar  em  sua  1.' 
reunião,  restando  ainda  aos  cidadãos,  que  não  tiverem 
sido  qualificados  por  qualquer  motivo,  o  recurso  de  que 
tratam  os  arts.  36  a  38  do  Decreto  supracitado. 

Deus  Guarde  a  Vm. — José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo.—  Sr.  Presidente  da  Junta  parochial  da  frc- 
guezia  de  Santa  Anna . 
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N.  207.— JUSTIÇA.  -Em  22  de  abril  de  1876. 

o  edital  sobre  concurso  de  officiosde  justiça,  logo  depois  de  afi- 
xado, iJeve  ser  remettido  ao  Presidente  da  Província. 

2."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm«  Sr.— No  oíficío  constante  da  copia  junta 
aodeV.  Ex.  de  5  do  corrente,  o  juiz  municipal  do 
termo  da  Estancia  além  de  mencionar  os  seus  incom- 
modosde  saúde,  como  causa  da  falta  de  remessa  do  edital 
sobre  o  concurso  dos  ofíicios  de  2.**  tabellião  e  escrivão 
de  orphãos,  allega  em  sua  justificação  a  circumstancia  de 
não  haver  prazo  marcado  para  o  preenchimento  daquella 
formalidade. 

Não  são,  porém,  procedentes,  taes  motivos ;  devendo 
quanto  ao  segundo  observar-se  que  pelo  art.  11  do  de- 
creto n.**  817  de  30  de  Agosto  de  1851  e  art.  2.°  do  de- 
cretou.'' 4668  de  5  de  Janeiro  de  1871,  é  acto  continuado 
da  aifixação  da  remessa  do  edital  à  presidência,  a  fim  de 
ser  reproduzido  na  capital : 

Haja,  portanto,  V.  Ex.  de  advertir  ao  mesmo  juiz 
por  semelhante  falta,  de  que  resultou  a  publicaçSo  do 
edital  na  folha  oflicial  em  o  1.**  de  Fevereiro  ultimo, 
quando  fora  afllxado  em  12  de  Dezembro  do  anno  findo,  e 
faltavam  poucos  dias  para  a  terminação  do  prazo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex  —Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 
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N.  208,—  JUSTIÇA.—  Em  22  de  abril  de  1876. 

Declara  que  foi  regular  a  nomeação  de  um  Interprete  commer- 
clal.  além  dos  três  existentes,  e  que  não  ba  incompatibilidade 
entre  as  respectivas  funcções  e  as  de  caixeiro. 

8.'  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  á  consulta  feita  pelo 
Tribunal  do  Gommercio  dessa  Provincia  e  junta  ao  ofB- 
cio  do  respectivo  Presidente  do  1.*  deste  mez,  declaro  : 

Que,  á  vista  da  2.'  parte  do  art.  3.**  do  Decreto  n.**  863 
de  17  de  Novembro  de  1851,  mandado  observar  pelo  de 
n.""  1002  de  28  de  Junho  de  1852,  podia  o  Conservador 
docommercio,  na  conformidade  do  art.  12  §  4.''  do  De- 
creto n/  1597  do  1.**  de  Maio  de  1855,  nomear  Inter- 
prete para  a  praça  de  Maceió,  além  dos  três  existentes ; 

Que  não  ba  incompatibilidade  entre  as  funcções  de 
caixeiro  de  casa  commercial  e  as  de  Interprete,  salvo 
quando  o  individuo,  que  as  accumular,  tenha  de  intervir 
em  assumpto  do  seu  interesse  ou  dos  seus  patrões,  pois 
neste  caso  verifica-se  um  impedimento  limitado. 

O  que  communico  a  V.  Ek.,  a  fim  de  o  fazer  constar 
ao  referido  Tribunal. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— -Pio^o  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque . -^  St  .  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco. 
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N.  209.—  IMPÉRIO.— Em  23  de  abril  de  1876. 

Declara  que  as  Juntas  parochiaes  não  ficam  desobrigadas  de 
satisfazerem  o  disposto  no  art.  3&  do  Decreto  de  42  de  Ja- 
neiro de  i876  pelo  motivo  de,  tendo  expirado  o  prazo  da  i.* 
reunião,  não  haverem  completado  a  lista  geral  dos  votantes. 

1.'  Directgria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Abril  de  1876. 

Em  seu  oflicío  sem  data,  hoje  recebido,  communi- 
cando-me  Vm.  que  tendo  expirado  o  prazo  da  1 :'  reunião 
dás  Juntas  parochiáes  de  qualificação,  sem  que  houvesse 
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essa  Junta  completado  a  lista  geral  dos  votantes  dessa 
freguezia,  consulta  se  deve  tirar  as  três  cópias  de  que 
trata  o  arl.  34  das  Instrucções  regulamentares  annexas 
ao  Decreto  n/  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo. 

Em  resposta  cabe-me  declarar-lhe  que,  embora  não 
houvesse  essa  Junta,  pelos  motivos  que  allega,  comple- 
tado a  lista  geral  dentro  do  prazo  legal,  não  fica  por  isso 
desobrigada  de  satisfazer  o  disposto  no  art.  34  do  De- 
creto citado,  a  fim  de  poder  ter  lugar  a  providencia  dos 
arts.  36  a  38. 

Deus  Guarte  a  Vm.— Jòírf  Bento  da  Cunha  e  Fí- 
gudredo.—Sv.  Presidente  da  Junta  parochial  da  fre- 
<,niozia  do  Espirito  Santo. 
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N.  210. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  24  db  abril  de  1876. 

InstnicçCes  sobre  a  direcção  da  Carta  Itinerária. 

N.  16.  2."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Ai^ricultura,  Commercio  c 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Abril  de 
1876. 

Foram  presentes  a  este  Ministério  os  oílicios  de  Ym. 
de  24  de  Março,  7  e  12  de  Abril  deste  anno,  todos  rela- 
tivos ao  serviço  da  carta  itinerária  do  Império,  cuja 
direcção  está  interinamente  confiada  a  Vm. 

Acompanharam  os  referidos  ofBcios  os  seguintes  do- 
cumentos : 

1.**  Planta  da  rode  geodésica,  representando  as  opera- 
ções relativas  á  base  provisória  no  campo  de  Bomflm, 
próximo  â  cidade  de  Porto-Alegre,  e  á  triangulação 
secundaria  e  pontos  auxiliares  para  o  levantamento 
topographico ; 

2.''  Memorial  geodésico  e  quadro  demonstrativo  dos 
cálculos  relativos  á  triangulação ; 

3."  Planta  especial  das  cercanias  de  Porto-Alegre, 
em  escala  de  1:20.000,  onde  está  representada  a  viação 
existente,  e  o  terreno  por  curvas  de  nivel  de  10  metros 
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do  allura.  Esta  planla  é  proposta  para  modelo  das  cartas 
especiaesquc  se  tem  de  levantar  nas  circuníivizinlianças 
dos  centros  de  viação  ; 

4/  Planta  topographica  da  mesma  re^iSo  de  Porto 
Alegre,  na  escala  de  1:50.000,  contendo  10  minutos  de 
gráo  geographico  por  lado;  sendo  o  terreno  represen- 
tado por  um  traçado  de  declives,  desconformidade  com 
o  modelo  de  cartas  austríacas  idênticas,  que  vieram 
juntas  â  mesma  planta  ; 

5.^  Planta  topographica  da  região  da  estrada  de  ferro 
de  Porto-Âlegre  à  S.  Leopoldo,  composta  de  duas  folhas 
de  secção  de  grào  geographico  ou  15  minutos  por  lado 
em  escala  de  1:100.000. 

Esta  escala  é  igualmente  a  proposta  para  a  própria 
carta  topographica  e  itinerária  do  Império,  conforme  já 
foi  resolvido  por  este  Ministério ; 

6/  Planta  de  estudos  em  escala  de  1:10.000  para  ser- 
vir de  modelo  aos  trabalhos  especiaes  relativos  à  viação 
futura  do  Império,  quer  se  trate  de  estradas,  quer  da 
navegação  fluvial  e  dos  canaes. 

Esta  planta  é  acompanhada  dos  respectivos  perfis- 
typos ; 

7.®  Memorial,  contendo  observações  sobre  diversos 
artigos  das  Instrucções  de  11  de  Setembro  de  4874; 

8.®  Tabeliã  modificativa  dos  vencimentos  do  pessoal 
encarregado  dos  trabalhos  da  carta  itinerária. 

Em  resposta  tenho  a  declarar  a  Ym.  que  ficam  aceitos 
os  desenhos  e  mais  trabalhos  da  parte  da  1."  região  estu* 
dada,  como  typos  para  o  seguimento  das  operações  do 
levantamento  da  carta  itinerária;  cumprindo,  porém, 
que  sejam  remettidas  a  esta  Secretaria  de  Estado  as 
cadernetas  de  campo  relativas  a  todas  as  operações  e 
outros  documentos  necessários  ao  exame,  quer  dos  tra- 
balhos geodésicos,  quer  dos  topographicos. 

Quanto  ás  observações  por  Ym.  apresentadas  para 
facilitar  o  serviço  da  carta  itinerária,  modificando-o 
conforme  a  experiência  tem  demonstrado,  cabe-me 
responder-lhe  o  seguinte : 

l.""  Opportunamente  será  designado  um  auxiliar  ou 
representante  da  Inspectoria  das  Terras  Publicas  e  Co- 
lonização para  obter  dos  proprietários  ruraes  os  titulos 
de  suas  terras  e  fazendas^  que  sirvam  de  base  á  discri- 
minação da  propriedade  na  carta  cadastral ; 

a.^Fica  Ym.  autorizado  a  subdividirem  districtos 
as  zonas  ou  regiões  do  território  que  a  carta  itinerária 
terá  de  comprehender  ; 

3.°  Nos  trabalhos  da  commissão,  a  cargo  de  Ym., 
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comprchende-se  simplesmente  a  planta  e  traçado  das 
estradas,  e  outros  elementos  que  eonstituem  apenas 
trabalhos  preliminares ;  e  em  caso  algum,  salvo  deter- 
minação em  contrario,  a  confecção  de  projectos  e  estudos 
de  execução ; 

4.**  Somente  como  medida  provisória  ou  em  casos 
excepcionaes,  admittir-se-hão  cartas,  que  não  se  liguem 
a  pontos  cardeaes  de  triângulos. 

As  que  não  se  acharem  neste  caso,  e  constituírem 
excepção,  devem  ter  dous  pontos  cardeaes  pelo  menos, 
determinados  por  observações  astronómicas; 

5.^  Não  podem  ser  ad mi ttidos  igualmente  os  signaes 
de  madeira  por  Ym.  propostos;  mas  somente  bálisas 
fixas  e  duradouras,  que  sirvam  a  todo  o  tempo  de  pontos 
cardeaes ; 

6."*  Para  não  distrahir  o  pessoal  de  Engenheiros  dos 
serviços  de  maior  importância,  e  convindo  activar  os 
trabalhos  secundários,  fica  Vm.  autorizado  a  contractar 
a  execução  dos  levantamentos  topographicos  com  Agri- 
mensores de  reconhecida  aptidão  ou  mesmo  com  os 
Engenheiros ;  pagando-lhes  o  serviço  feito  por  folhas  de 
secção.  Não  obstante,  esse  trabalho  será  executado  sob 
as  vistas  dos  Engenheiros  da  commissão  a  cargo  de  Vm. 
e  a  estes  caberá  não  só  a  verificação  do  que  fór  contrac- 
tado,  como  a  execução  dos  trabalhos  geodesicois  da 
secção  ou  parte  levantada. 

Fica  entendido  que  os  Agrimensores  ou  Engenheiros 
que  contracterem  o  serviço  topographico,  não  perce- 
berão os  vencimentos  e  vantagens  concedidas  pelas 
Instrucções  de  11  de  Setembro  de  1874 ; 

7."  Não  estando  ainda  concluido  o  estudo,  que  convém 
fazer,  sobre  a  proposta  por  Vm.  apresentada  para  pa- 
gar-se  a  gratificação  addficional  de  que  trata  a  clausula 
11.*  das  Instrucções  de  11  de  Setembro  pelo  trabalho  feito 
em  cada  anno  e  não  pelo  comprehensivo  de  cada  região ; 
e  bem  assim  sobre  a  forma  de  calcular  esse  trabalho,  si 
por  kilometro  de  estrada  e  rio  estudados,  ou  si  por  su- 

{^erficie,  opporturiamente  communicarei  a  Vm.  a  reso- 
ução  deste  Ministério  sobre  este  ponto ; 
8/  Não  pôde  actualmente  ser  attendida  a  reclamação 
de  Vm.  e  dos  demais  Engenheiros  austr  iacos  empregados 
na  commissão  da  referida  carta,  para  lhes  serem  aug- 
mentados  os  seus  vencimentos  com  a  diária  de  trans- 
portes especiaes  e  elevação  de  categoria  dos  mesmo- 
Engenheiros;  o  que  entre  tanto  será  tomado  em  consides 
ração  no  próximo  exercido  financeiro  logo  que  os 
trabalhos  tiverem  maior  desenvolvimento  ; 
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9.®  Para  o  preenchimento  das  vagas  dè  Agrimensores, 
que  se  derem  na  commisf^ão,  e  augmento  do  numero 
existente,  fica  Vm.  autorizado  a  contractar  os  que  forem 
necessários  até  o  numero  de  «eis,  comprehendidos  os 
que  já  se  acham  em  serviço ; 

10.  Quanto  ás  vagas  dos  Engenheiros  auxiliares,  Vm. 
proporá  os  que  lhes  parecerem  ter  as  necessárias  habi- 
litações para  preenchel-as ; 

11.  Finalmente  pôde  Vm.  organizar  o  serviço  a  seu 
cargo,  a  começar  de  Julho  próximo  para  os  trabalhos 
dos  três  districtos  da  1.'  região  da  Província  deS.  Pedro 
do  Rio  Grande  de  Sul,  com  tanto  que  não  eleve  o  pessoal 
além  do  quadro  fixado  para  esie  fim,  e  restrinja^se  à 
despeza  média  mensal  que  será  orçada  para  o  mesmo 
exercício. 

Deus  Guarde  a  Vm.  *—  Thotnaz  Joté Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Ottmar  Weinett,  Engenheiro  em  chefe  interino 
dos  trabalhos  da  carta  itinerária  do  Império. 
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N.  211 .  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  25  db  abril  de  187tí. 

ItistrucçOes  para  a  inspecção  do  material  met&llleo  para  o  serviço 
de  abastecimento  d'agna  a  esta  cidade,  e  do  qué  se  destina  ao 
prolongamento  das  estradas  de  ferro  de  Pernambuco  e  Bahiiu 

N.  16.  1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicai. 
-^Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura.  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro^  em  25  de  Abril  de 
1876. 

Este  Ministério  resolveu  confiar  á  Vm .  a  inspecçSOi 
na  Europa,  do  material  metallico,  contractado  pelo  Oo* 
verno  para  o  serviço  de  abastecimento  â'agtta  a  esta 
capital ;  e  bem  assim  do  cjue  se  destina  ao  prolongamento 
das  estradas  de  ferro  de  Pernambuco  e  da  Bahia,  e  á 
constrncção  de  outras  que  por  ventura  estiverem  a  cargo 
do  mesmo  Governo,  e  que  serão  posteriormente  desig- 
nadas ;  devendo  o  material  das  referidas  estradas  ser 
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directamente  adquirido  por  Ym.,  se  assim  Ih'o  tôr 
expressamente  determinado. 

Dando-lhe  disso  conhecimento,  recommendo  a  Vm. 
que,  no  desempenho  desta  commissão,  observe  as  se- 
guintes instmcgôes : 

Material  para  o  abastecimento  d' agua, 

O  fabrico  e  fornecimento  deste  material,  que  constará 
da  natureza  e  espécies  determinadas  no  impresso  junto, 
foram  conlractados  com  o  súbdito  inglez  A.  Gabríelli,  a 
quem  cabe  a  escolha  das  fabricas  para  as  encommendas, 
e  das  épocas  para  o  embarque  e  remessa  do  mesmo  ma- 
terial para  esta  Corte. 

A  Vm.,  porém,  compete,  por  si  ou  por  agentes  es- 
peciaes  da  sua  inteira  confiança,  inspeccionar  o  fabrico 
do  ferro,  e  designadamente  as  experiências  de  resis- 
tência e  dimensões  dos  tubos  e  a  sua  coltarisaçâo,  nos 
termos  do  contracto. 

Nesse  exame  ter-se-ha  em  vista  a  especifibação  que 
acompanha  o  mesmo  contracto,  e  a  que  em  Londres  tiver 
sido  entregue  ao  emprezariopelo  Engenheiro  Jeronymo 
Rodrigues  de  Moraes  Jardim. 

Somente  depois  de  ter  Ym.  examinado,  por  si  ou  por 
seus  auxiliares,  o  material  metallico  de  qualquer  na- 
tureza,que  se  destine  ao  serviço  do  abastecimentod'agua, 
inclusive  pontes,  trilhos,  machinas,  etc,  que  tenham 
de  servir  permanentemente,'deverá  o  contractante  em- 
barcal-o. 

Para  que  desta  restrlcção  não  resultedamno  ao  mesmo 
contractante,  por  isso  que  ainda  depois  da  inspecção  na 
Europa  continua  a  sua  responsabilidade,  nos  termos  do 
contracto,  Ym.  deverá  providenciar  para  que  se  evite, 
quando  fór  possível,  qualquer  retardamento  na  ins- 
pecção . 

Rejeitado  o  ferro  por  Ym.  examinado,  será  este  mar- 
cado; devendo  disso  dar  Ym.  conhecimento  a  este 
Ministério,  e  bem  assim  de  todo  aquelle  que  por  qualquer 
circumstancia  tenha  escapado  á  sua  inspecção,  a  fim  de 
que  se  redobre  de  vigilância,  se  fOr  possivel,  nos  novos 
exames  a  que  se  tiver  de  proceder  nesta  Corte. 

Somente  depois  de  entregue  a  Ym.  ou,  na  sua  ausência, 
á  Delegado  do  Thesouro  em  Londres,  o  conhecimento  de 
embarque,  seguro,  traspasso,  ete.,  deque  falia  o  contracto 
junto,  se  ordenará  o  pagamento  de  50  Vo  do  custo  do 
ferro  embarcado  pela  forma  e  preços  estipulados  no 
mesmo  contracto. 
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Ao  critério  e  zelo  de  Vm.  deixo  a  escolha  e  emprego 
das  medidas  de  cautela,  que  por  ventura  não  tenham 
sido  previstas  nas  especificações. 

Com  excepção  das  despezas  que  exigirem  a  inspecção 
feita  por  Vm.,  todas  as  mais,  de  qualquer  natureza  que 
sejam,  taes  como  experiências  e  inspecção  nas.  fabricas, 
transportes,  sejam  estes  feitos  ao  peso  ou  ao  volume, 
seguro,  carga,  descarga,  commissões,  etc,  correrão  por 
conta  do  empree:irio.  Se  a  este  convier  pagar  os  agentes 
por  Ym.  escolhidos  para  a  inspecção  assidua  do  fabrico 
nas  officinas,  e  assistência  das  experiências,  poderá  Ym., 
se  julgar  acertado,  dispensar  que  o  material  seja  previa- 
mente inspeccionado  por  agentes  do  mesmo  emprezario. 

Material  das  estradas  de  ferro . 

O  material  destinado  ás  estradas  de  ferro  constará  do 
seguinte: 

I.  Material  /fxo.— Trilhos,  talas,  cavilhas  e  porcas, 
gyradores,  tanques  e  columnas  de  alimentação ;  pontes  e 
pontilhões  ;  tudo  de  ferro. 

Agulhas  e  seus  accessorios ;  corações  idem  ;  tudo  de 
aço. 

Postes  de  ferro  para  telegrapho,  isoladores,  fios  e  appa- 
relhos. 

Machinas  e  utensílios  para  oíBcinas  completas  de  repa- 
ração. 

II.  Tremrodante. —  Locomotivas  mixtas  e  de  carga  e 
sobresalentes ;  carros  de  passageiros  de  1.',  2.*"  e 
3.*  classe ;  wagões  para  carga,  gado,  madeira  e  lastro  ; 
trolls ;  sobresalentes. 

Este  material,  quer  seja  adquirido  directamente  por 
Ym.  quer  fornecido  por  contractos  celebrados  pelo  Go- 
verno, será  fabricado  de  accórdo  com  especificações  mi- 
nuciosas e  desenhos,  que  serão  por  Ym.  ministrados  aos 
fabricantes,  se  não  fizerem  parte  dos  mesmos  contractos. 

Quando  Ym.  tiver  de  effectuar  qualquer  encommenda 
de  material  por  parte  do  Estado,  deverá  dirigir-se  aos 
fabricantes  especiaes  de  mais  conceito,  pedindo-lhes 
propostas  para  o  fornecimento  de  que  se  tratar ;  para  o 
que  deverá  remetter-lbes  todos  os  elementos  neces- 
sários. 

Somente  depois  de  um  estudo  detido  das  condições  da 
proposta  de  cada  um,  resolverá  fazer  a  encommenda 
àquelle  que  melhor  lhe  parecer  attender  aos  interesses 
do  Thesouro,  e  á  boa  execução  do  objecto  encommen- 
dado. 
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Poderá  entretanto  prescindir  deste  meio  para  os  casos 
urí2:entes. 

Nas  especificações  qae  Vm.  ministrar  deverá,  além  do 
que  o  seu  zelo  e  experiência  aconselharem,  ter  muito 
em  vista  os  seguintes  pontos  essenciaes: 

Trilhos. —  Natureza  do  ferro,  que  deverá  ser  da  melhor 

aualidade  para  o  fim  a  que  se  destina ;  peso,  forma  e 
imensões,  que  serão  perfeitamente  ajustadas  á^  con-* 
diçOes  do  desenho  ministrado,  &alvo  a  tolerância  con- 
cedida ;   precauções  aconselhadas,    não  só  durante   a  { 
fabricação  para  prevenir  as  fraudes,  como  para  o  bom                   j^ 
êxito  das  experiências. 

Estas  serão  de  três  formas  diversas :  á  flexão,  á  rup- 
tura e  ao  esmagamento. 

Recepção,  quer  provisória,  quer  definitiva ;  marcas 
especiaes,  que  indiquem  todo  o  material  rejeitado. 

Prazo  da  responsabilidade  do  fabricante  pela  quali- 
dade do  material. 

Esse  prazo  deverá  ser  de  três  ou  quatro  annos  para 
uma  parte  da  linha  em  condições  definidas,  e  somente 
por  faltas  especificadas  no  contracto. 

Condições  de  pagamento,  que  deverá  ter  lugar^  se  fõr 
possível,  depois  da  entrega  aos  trilhos;  cauções,  por- 
centagens deduzidas  para  a  garantia,  etc. 

Sempre  que  fôr  pòssivel  adquirir  o  trilho  de  ferro 
francez  com  especificações  perfeitamente  satisfactorias, 
será  preferivel,  se  o  accrescimo  de  despeza  não  exceder 
de  8  7o  ^0  custo  effectivo  do  trilho  inglez. 

Accessorios  e  pecas  diversas^  taes  cúmú  chapas^  cavilhas,  ^ 

cora0es^  gyradores,  tanques^  etc.  —  Peso  aos  objectos ; 
condições  a  preencher,  de  accôrdo  coM  os  desenhos ; 
garantias,  experiências  e  mais  condições  que  forem 
applicaveis. 

Pontes  m^fatti(»s.— Serão encommendadas  de  confor- 
midade com  os  projectos  e  brescripções,  que  serão  re- 
mettidos  à  Ym.  pelos  Bngehneiros  em  chefe  de  cada  uma 
das  estradas;  salvo  ò  úne  a  Yiti.  patecei*  digno  de 
modificação,  ém  favor  da  ecòhbmia  tio  custo  da  obra, 
e  seth  prejuízo  da  sua  segurança . 

Nas  especificações^  além  do  que,  já  estando  dito,  fôf 
appliicavèl  á  eâté  género  de  constrúcçfco,  Tm.  attendctá 
expressamente  ás  condições  do  ferro  fundido,  á  sua  grã 
e  cdr,  reáistenèia ;  ais  do  ferro  latóinado,  sua  teíilura, 
maleabilidade,  faâiinação  das  chapas,  resisteâ:cia  á 
trácçáô,  vigilância  ha  fàbt*i6ação  dê  todas  as  peças,  e 
accessorios,  taes  como  parafusos,  porcas,  rebites ;  re- 
cepção provisória  e  definitiva;  garantias. 
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Locomotivas.''  Cumpre  que  Ym.  proceda  a  um  esludo 
miaucioso  dos  typos  de  lopomotivas  inglezas,  ameri- 
canas e  francezas,  que  melhor  se  adaptem  à  bitola  de 
um  metro  entre  trllnos. 

Se  bem  que,  em  geral,  se  tenha  recommendado  de 
preferencia  no  Império  ^  locomotiva  Baldwin,  deverá 
Ym.  estudar  os  typos  das  fabricas  de  Creusot  e  Fives- 
Lilles,  premiados  na  exposição  de  Vienna  d'Au$tria,  c 
a  locomotwa-tmder  ingleza  para  bitola  estreita. 

Si  dos  seus  estudos,  e  informações  seguras,  entender 
que  é  preferível  fazer  acquisiçâo  da  locomotiva  ame- 
ricana, poderá  realizar  as  encommendas,  dirigindo-se 
desde  logo  aos  respectivos  fabricantes,  ou  mesmo  se- 
guindo para  os  Estados-Unidos,  se  fôr  isto  indispensável, 
onde  celebrará  com  as  devidas  cautelas  os  contractos 
necessários. 

Todavia  deverá  adquirir  algumas  locomotivas  inglezas 
c  francezas  para  servirem  no  Império  ao  estudo  compa- 
rativo dos  differentes  systemas. 

A  encommenda  das  locomotivas  far*se-ha,  como  a 
do  demais  material,  mediante  contracto  acompanhado 
áe  especiQcações. 

Nestas  Ym.  mencionará,  além  do  que  comprehende 
todo  o  material,  especialmente  o  seguinte  : 

O  typo  escDlbido,  a  força  de  tracção,  com  discrimi- 
nação do  trabalho  da  machina»  velocidade,  declives  da 
linha,  consumo  kilometrico  e  carga  a  rebocar ;  con- 
dições denominadas  de  estabelecimento;  construcção 
do  fornillio;  caldeira;  movimento;  apparelhos  de 
alimentação  e  de  segurança,  suspensão  e  tracção ;  tudo 
com  a  mais  completa  e  minuciosa  discriminação,  com 
as  devidas  dimensões  e  natureza  especificada  dos  diffe- 
rentes metaes.  Recepção  provisória  e  definitiva;  res- 
pousabilidade  especial  para  as  rodai,  eixos  e  molduras, 
e  pela  machina  para  um  determinado  percurso. 

Carros  e  wagões,  —  Serão  em  geral  do  systema  deno- 
minado americaao ;  devendo-se^  quanto  aos  de  carga, 
ter  muito  em  vista  a  mais  vantajosa  relação  do  peso 
útil  para  o  peso  bruto. 

Construi r-se-hão  igualmente  em  vista  de  desenhos  e 
especificações;  onde  se  attenderá,  quer  ás  condições 
geraes  de  fabrico,  e  estabelecimento,  quer  a  todos  os 
detalhes  da  construcção  da  caixa,  coberta,  pintura,  es- 
trados, suspensão  e  tracção,  rodas,  eixos,  e  molduras 
ou  aros,  freios^  etc. ;  e  bem  assim  á  garantia  ou  res- 
ponsubilidade  por  um  certo  percurso. 

Celebrados  que  sejam  por  Ym.  os  contractos  para 
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acqaisiçSo  desse  material,  deveri  immed  ia  lamente  com- 
municar  ao  Governo  as  épocas  e  formas  dos  pagamentos, 
para  que  se  providencie  devidamente. 

Todo  o  material  deverá  ser  seguro  e  entregue  no 
porki  do  seu  destino  ao  Engenheiro  em  chefe  dos  tra- 
balhos da  estrada  de  ferro  onde  tem  de  ser  applicado, 
correndo  Iodas  as  despezas  por  conta  do  contractador 
ou  fabricante,  que  indicará  em  separado  a  taxa  dos 
fretes,  a  qunl  poderá  ser  ou  náo  incluída  nas  mesmas 
despezas. 

Os  contractos  e  mais  documento»  que  os  acompa- 
nharem serão  assignados  em  quatro  vias ;  licando  uma 
em  poder  do  fabricante,  outra  de  Vm.,  a  terceira  na 
Delegacia  do  Thesouro  em  Londres,  e  a  quarta  remet- 
tida  a  este  Ministério. 

DeverSo  ser  acompanhados  dos  preços  correntes ;  os 

?naes,  comprehendendo  todo  o  material  de  esiradas  de 
erro,  serSo  enviados  mensalmente  por  Vm.  ao  mesmo 
Ministério. 

Chamo  especialmente  a  attenção  de  Vm.  para  a  ga- 
rantia que  devem  os  fabricantes  oITerecer  pela  respon- 
sabilidade que  assumem,  durante  um  certo  tempo,  da 
boa  qualidade  e  resultado  do  material  fornecido.  A  este 
respeito  Vm.  poderá  guiar-se  pelo  qua  ordinariamente 
se  tiver  estipBlado,  enUe  os  mesmos  fabricantes  e  as 
princlpaea  companhias  de  estradas  de  ferro  em  França, 

Quanto  á  quantidade  epeso  do  material,  que  tiver  de 
ser  encommendado  por  Vm,,  ou  recebido  de  confor- 
midade cora  os  contractos  que  o  Governo  celebrar,  será 
lixada  em  lidas  especiaes,  que  lhe  serão  remettidas  por 
esLe  Ministério,  á  medida  que  forem  cODlractadas  as 
estradas  ;e  pela  mesma  forma  as  épocas  em  que  esse 
material  deve  chegar  ao  seu  destino. 

E'  assim  que  junto  Vm.  encontrará  desde  logo  as 
relaçOes  concernentes  ao  material  destinado  ã  estrada 
de  ferro  da  Bahia,  o  qual  poderá  ser  por  Vm.  encom- 
mendado im  mediata  mente  depois  àe  sua  chegada  á 
Europa,  se  em  contrario  não  tiver  ordem  deste  Minis- 
tério. 

Sendo  destinados  a  Vm,  vencimentos  fixos  pelo  des- 
empenho desta  commíssão,  e  tendo  por  isso  de  ser  re- 
colhida ao  Thesouro  a  porcentagem  que  os  fabricantes 
cedemaos  agentes  encarregados  da  compra  de  material, 
deverá  Vm,  remetter  a  este  Ministério  uma  nota  dessa 
porcentagem,  a  lim  de  regular-sc  a  remessa  de  fundos 
necessários  ao  pagamento  do  que  fdr  eílec  ti  vãmente  de- 
vido pelas  encommendas  feitas. 
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Nesta  data  offlcio  às  Legações  do  Império  em  Londres, 
Paris,  Braxellas  e  Washington,  para  que  prestem  a  Ym. 
todo  o  auxilio  de  que  carecer ;  assim  como  já  foram 
expedidas  as  necessárias  ordens  para  que  a  Ym.  se  abone 
no  Thesouro  Nacional  a  ajuda  de  custo  áeZiOOO^,  e  em 
Londres,  ao  cambio  par,  os  vencimentos  annuaes  de 
16:000^000,  nos  quaes  não  se  comprehendem  as  des- 
pczas  de  passagens  que  tiver  Ym.  de  fazer  na  Europa 
por  conta  da  commissão,  nem  o  pagamento  de  salá- 
rios ou  gratificações  a  agentes  subalternos  e  de  sua. 
confiança  para  auxilial-o  no  desempenho  da  mesma 
commissâo  ;  despezas  de  impressões,  etc. 

Coníiando  a  Ym.  esta  commissâo,  este  Ministério 
acredita,  que  poderá  adquirir,  para  as  estradas  de  ferro 
mencionadas,  um  material  de  excellente  qualidade,  e 
quanto  á  parte  que  fdr  de  exclusiva  escolha  e  ajuste  de 
Ym.,  por  um  preço  que  não  ha  sido  possível  alcançar 
nopaiz. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Thomaz  Joié Coelho  de  Almeida. 
—Sr.   Engenheiro  Herculano  Yelloso  Ferreira  Penna. 


N.  211- IMPÉRIO.— Em  26  de  abril  dk  1876. 
Sobre  adiamento  dos  trabalhos  das  Juntas  parocbiaes. 

1  .•  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império, 
—  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1876. 

Illra.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  offlcio  de  Y.  Ex. 
com  data  de  22  do  corrente  mez,  declaro-lhe  que  bem 
resolveu  Y.Ex.  absiendo-se  de  approvar  o  procedimento 
da  Junta  parochial  da  freguezia  de  Maricá,  a  qual  adiara 
para  o  dia  30  deste  mez  a  continuação  dos  seus  traba- 
lhos,  por  isso  que,  tendo  elles  sido  já  iniciados^  compete 
ás  autoridades  constituidas  na  Lei  o  conhecimento  da 
validade  dos  mesmos  trabalhos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — José  Bento  da  Cunha  e  Pi' 
gueiredo .^  St .  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N,  2t3,— GUERRA. -Em  27  de  abril  de  1876. 

Declara  qual  a  gratiflcação,  que  deve  ser  abonada  aos  Professores 
do  curso  de  infantaria  o  cavallaria  do  Rio  Grande  do  Sul  nos 
casos  de  substituiçCea* 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^Em  solução  ao  requerimento,  por 
V.  Ex.  informado  com  o  offlcio  n.*823  de  8  de  Março  j 

ultimo,  em  que  o  1.°  Tenente  Bacharel  José  Félix  Bjr- 
bosa  de  Oliveira,  Professor  interino  da  1/  cadeira  do 
1.*"  anno  e  das  aulas  de  desenho  do  l.^^e  2/  annosdo 
curso  de  infantaria  e  cavallaria  dessa  Província^  pede 
pagamento  da  gratificação  a  que  allega  ter  direito  por 
se  achar  regendo  a  dita  cadeira,  declaro  a  Y.  Ex.,  para 
seu  conhecimento  e  governo,  que  quando  se  derem  taes 
substituições  deve  ser  abonada  aos  respectivos  Professo- 
res a  gratificação  de  200j^000,  que  ficará  reduzida  a 
100^000,  logo  que  cesse  o  seu  duplo  exercício. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-  Duque  de  Caxias. —  Sr.  Pre- 
sidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


,^^:A:A:P,;/^:/IVy^i/» 


N.  214.— JUSTIÇA,— Em 29  de  ABRIL  de  1876, 

Uá  solução  a  varias  duvidas  sobre  o  Regimento  de  Custas ;  declara 
que  os  Offieiaes  da  Guarda  Nacional,  desde  o  posto  de  Capitão, 
podem  passar  procuração  por  seu  puatio,  e  que  o  individuo, 
suspenso  por  crime  de  responsabilidade,  não  está  intiibido  do 
exercer  os  actos  de  Procurador  judicial. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  officio.de  19  de  Fevereiro 
ultimo,  sob  n."  25,  communicou  o  antecessor  de  V.  Ex. 
haver  dado  a  varias  duvidas,  propostas  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  comarca  do  Ipú,  ás  seguintes  decisOes  : 

l.*Que,  na  conformidade  do  §  3. '^ do  Aviso  n.**  67  de 
10  de  Fevereiro  do  anno  passado,  a  alçada  para  Julga- 
mento das  contas  de  tutelas  e  capellas  se  regula  pela 
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importância  dos  rendimentos  do  anno  ou  annos  das 
mesmas  contas,  e  não  pelas  dos  quinhões  hereditários  ou 
dos  bens  palrímoniaes ; 

2/  Que  não  cabe  emolumento  pelo  preparo  ou  pro- 
cesso de  taes contas,  como  é expresso  noditoaviso  §  4.®, 
não  alterado  pelo  Decreto  n.^^SÔOi  de24dèAbrildei873, 
art.  1.%  que  equiparou  os  emolumentos  dos  Juizes  da 
Provedoria,  no  julgamento  das  contas  de  capellas,  aos 
dos  Juizes  de  Orphãos  no  julgamento  das  de  tutelas; 

3/  Que  pelo  substabelecimento  de  procurações  só 
percebem  os  Tabelliães  o  emolumento  de 800  rs.,  taxado 
no  art.^9S,  §  5."*  do  Regimento  de  Custas  (Aviso  de  13 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  §  3.*) ; 

4/  Que  pelas  buscas,  a  requerimento  de  parte,  nos 
livros  de  entrada  e  sabida  de  dinheiro  do  cofre  dos  or- 
phãos compete  aos  Escrivães  respectivos  o  emolumento 
o  art.  121,  do  citado  Regimento,  à  vista  da  disposição 
do  art.  146  §  S."",  por  ser  aquelle  acto  praticado  lóra  do 
cartório ; 

8.'  Que  deve  contar-se  a  favor  da  parte  vencedora  as 
custas  das  procurações  por  ella  juntas  aos  autos,  para 
exoedição  da  causa  ; 

o/  Que  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional,  nos  termos 
do  art.  60  da  Lei  n.""  602  de  19  de  Setembro  de  4850, 
gozando  das  mesmas  honras  concedidas  aos  do  Exercito, 
podem  fazer  procuração  de  seu  punbo,  desde  o  posto  de 
Capitão,  emquanto  não  perderem  as  patentes,  ainda  que 
se  achem  condemnados  a  prisão  simples  por  crime  com<- 
mum,  ou  a  suspensão  por  crime  de  responsabilidade  ; 

7/  Que  não  pôde  absolutamente  servir  deProcurador 
judicial  o  individuo  não  provisionado,  estando  ea  cum^ 

firimentode  pena  de  suspensão  por  crime  de  responsabi- 
idade  (Avisos  n."  488  de  24  de  Abril  de  1861  e  296  de 
3  de  Julho  de  de  4863); 

8.*  Que,  finalmente,  pelas  certiJões  a  requerimento 
dosColtectoresdas  rendas  publicas,  não  sendo  no  inte- 
resse da  Fazenda  Geral,  Provincial  ou  Municipal,  têm  os 
Escrivães  direito  ao  emolumento  do  art.  129  do  Regi- 
mento de  Custas,  pois  que  a  modificação  do  §  3.^  ao 
disposto  no  gl."»  do  art.  201  de  eitado  Regimento  deve 
entender-sea  respeito  da  obrigação  de  pagar  os  salários^ 
lojoro  depois  de  coocluidos  os  actos. 

OGoverno  Imperial  approva  a  J.%2.%  3.%  S.%  6." 
e 8. ''das  decisões  mencíonada$,  acrescentando,  quinio 
à  6.%  que  pela  Ordem  do  Ministério  da  Faztmda  n.""  104 
de  20de  Maio  de  18^4  estão  osOífieiaes  da  Guarda  Na- 
oionaU  desde  o  posto  de  Capitão,  comprehendidos  na 
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classe  das  pessoas^  que  podem  fazer  procuração  por  seu 
próprio  punho. 

Quanto,  porém,  à  4.'  e  7.%  declaro  a  V.  Ex. : 

Que  só  podendo  o  Escrivão  proceder  a  buscas  nos  li- 
vros de  entrada  esahida  dos  dinheiros  dosorphãos,  nas 
occasíões  de  abertura  do  respectivo  cofre,  actoaçiue 
deve  comparecer  ex-oMcio  como  um  áo^  clavicularios, 
não  lhe  compete  o  emolumento  do  art.  121  do  Regimen- 
to de  Custas ; 

Que^segundoa  doutrina  do  Aviso  n.M47  de  16  de 
Abril  de  1867,  expedido  em  virtude  de  Resolução  Impe- 
rial de  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado, não  sendo  a  advocacia  emprego  publico,  pôde  o 
individuo  suspenso  por  crime  de  responsabilidade  exer- 
cer aquella  profissão,  e,  portanto,  os  actos  de  Procura- 
dor judicial,  se  estiver  habilitado  na  forma  da  lei . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Diogo  Velho  CavalcarUi  de  Al- 
buquerque.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


tr\j\P\J^,J\/\Aw 


N.  215.-  MARIiNUA.  —  Em  29  de  abril  de  1876. 

Dá  providencias  para  que  não  sejam  retardados  nos  portos  na- 
vios que  seguirem  em  determinada  commissão. 

N.  1225.— 2. "Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  29  de  Abril  de  1876. 

Circular.— Illm.  eExm.Sr. — Sendo  conveniente  para 
manter  as  regras  de  disciplina  no  serviço  da  Armada  não 
retardar  nos  portos  os  navios,  transportes  ou  de  guerra, 
que  seguirem  em  commissão,  nem  lhes  dar  destino  diffe- 
rente  do  determinado  naslnstrucçõesexpedidas  aos  respe- 
ctivos Commandantes,  prejudicando  assim  muitas  vezes 
o  êxito  esperado  de  alguma  diligencia  importante ;  pre- 
vino a  Y.  Ex.,  para  que  tenha  por  muito  recommendado, 
que  somente  nos  casos  de  força  maior  a  bem  da  segurança 
ou  da  salubridade  publica,  podem  ser  attendidas  pelos 
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Commandantes  dos  referidos  navios  as  ordens  que  rece- 
berem das  Presidências,  porquanto  não  estão  estes  sujei- 
tos ao  que  dispõem  os  arts.  10  e  11  doDecreto  n.*"  3048,  de 
22  de  Janeiro  de  1863,  com  especial  relação  ao  serviço  dos 
Distriftios  Navaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Lmú  António  Pereira  Franco, — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . 
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N.  216.- FAZENDA.^  Em  29  de  abril  de  1876. 

Os  Montes  de  Soccorra  nâo  podem   aceitar  como  penhor  ou 
empréstimos  apólices  geraes  ou  municipaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Bio  de  Janeiro 
em  29  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tomando  em  consideração  o  re- 
querimento que  acompanhou  o  olTicio  de  V.  Ex.  n.*"  4, 
de  10  de  Fevereiro  ultimo,  no  qual  o  Conselho  Fiscal  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Socrorro  dessa  Provincia 
pede  autorização  para  aceitar  apólices  geraes  e  mu- 
nicipaes como  penhor  de  empréstimos,  e  dispensa,  ao 
menos  por  dous  annos,  do  juro  a  que  é  sujeito  o 
empréstimo  de  25:000^000  que  a  Thesouraria  de  Fazenda 
foi  autorizada  para  fazer  ao  Monte  de  Soccorro,  cabe-mo 
declarar  a  V.  Ex.,parao  fazer  constar  áquelle  conselho: 
l.""  que  não  se  compadecem  com  a  indole  do  estabeleci- 
mento de  que  se  trata  os  empréstimos  sobre  a  espécie 
de  penhores  que  deseja  admittir,  pois,  que  os  Montes  de 
Soccorro  creados  pelo  Governo  têm  unicamente  por  fim 
subtrahir  as  classes  menos  favorecidas  da  fortuna  das 
exigências  da  usura ,  emprestando-lhes  pequenas 
sommas  para  acudirem  sem  penoso  sacrificio  ás  suas 
mais  urgentes  necessidades;  não  podendo,  portanto,  ser 
comprehendidos  nessa  regra  os  possuidores  de  apólices, 
que  em  geral  dispõem  de  recursos^  e  por  isso  não  devem 
ser  confundidos  com  os  necessitados ;  2.""  que  não  pôde 
ser  concedida  a  dispensa  de  pagamento  de  juros  corres- 
pondentes ao  empréstimo  de  25:000^000,  porque  o  Estado 
também  os  paga  dos  depósitos  que  em  seus  cofres  fazem 
as  Caixas  Económicas. 

A'  vista  do  que  occorre,  o  que  o  conselho  deve  fazer 
é  envidar  todos  os  seus  esforços  para  obler  a  renda 
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necessária  aos  encargos  dos  dous  Estabelecimenlos^ 
eritando  quanto  fór  possível  que  se  desfalque  o  fundo 
destinado  aos  empréstimos  sobre  penhores ;  e  bem  assim 
reduzir  as  despezas  com  o  pessoal  e  expediente  ás 
restrictamenie  indispensáveis. 

Comquanlo  pareça  razoável  a  taxa  de  9%  Qua  o 
conselho  declara  haver  arbitrado  para  os  referidos 
empréstimos,  cumpre  todavia  observar,  que  elle  tem 
de  propor  ao  Governo  a  approvação  dessa  medida,  nos 
termos  dos  ar  ts.  28  e  63,  SO.^do  Regulamento  d  3  18  de 
Abril  de  i874 ;  veriflcanao  nessa  occasião  se  deve  ou 
não  elevar  a  maior  algarismo,  visto  ser  essa  a  fonte  da 
renda  de  que  dispõe  para  satisfazer  ás  despezas  a  seu 
cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Barão  deCotegipe,  —A'  S.  Ex . 
o  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Calharina. 
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N.  217.— FAZENDA.— Em  29  de  abril  de  1876. 

Ascommunicações  relativas  a  nomeação  de  Officiaes  de  Descar. 
ga  supranumerários,  feita  pelas  Presidências  de  Provincia, 
devem  acompanhar  por  cópia  a  representação  da  Alfandega  c 
informação  da  Thesourarla  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Abril  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  De  posse  do  oílicio  de  V.  Ex.  do 
7  de  Fevereiro  ultimo,  em  que  me  communicou  a 
nomeação  do  Guarda  da  Alfandega  de  Manáos  António 
Ferreira  Jardim  para  servir  de  Oflllcial  de  Descarga 
da  mesma  Repartição,  cabe-me  observara  V.  Ex.  que, 
em  presença  do  disposto  no  art.  22,  §  1.**,  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860,  o  nomeado  não 
pôde  ser  considerado  senão  como  supranumerário , 
cumprindo  que  em  casos  semelhantes  as  respectivas 
communicações  venham,  como  é  estylo,  acompanhadas 
de  cópia  authentica  da  representação  da  Al^^ndega,  e 
informação  da  Thesouraria  de  Fazenda,  para  se  poder 
melhor  apreciar  as  razões  justificativas  de  taes  medi- 
das extraorJinarias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Barão  de  Cotegipe.-  A'  S* 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas, 
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N.  218.  —  GUERRA.— Em  2  de  haio  de  1876. 

Declara  de  que  data  se  deve  contar  o  engajamento  das  praças 

do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.'^  Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Maio  de  1876. 

A' Repartição  de  Ajudante  General.  •*- Seja  engajado 
para  servir  por  mais  três  annos  o  soldado  do  1.*^  bata- 
lhão de  infantaria  João  António  Teixeira;  contando, 
porém,  o  engajamento  do  dia  em  que  este  se  effectuàr, 
cumprindo  que  d'ora  em  diante  assim  se  proceda  em 
casos  idênticos,  revogada  para  esse  flm  a  Portaria  do 
!.•  de  Fevereiro  de  4875,  publicada  na  ordem  do  dia 
n.*»  1107. 

Duque  de  Caxias. 


N.  219.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  2  de  uaio  de  1876. 

Declara  que  devem  ser  classificados  todos  os  escravos  matricula- 
dos, e  que  os  escravos  menores  de  i2  annos,  que  não  tiverem 
pai  vivo  e  sim  mãi  liberta,  devem  ser  comprehendidos  no 
n.^^lIfS.^  do  art.  27  do  Regulamento  de  13  de  Novembro 
de  1872. 

N*  5.  2.' Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Mi* 
nistèrío  doâ  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Juiz  Municipal  do  termo  do 
Grão-Mogol  Cbusultou  à  t^residencia  del<^a  Pt*oViticla : 

1."^  Onde  devem  ser  classificados  ósesòràtos  meno- 
res de  12  annos  cujo  pai  tenha  fallecido,  sendo  à  mâi 
libertai 

4.*  Pôde  ter  lugar  o  arbítramenio  do  valor  do  es- 
cravo antes  de  ser  conhecida  a  importância  dó  fundo 
de  emancipação  ^ 

Declarou  essa  Presidência  ter  respondido  à  2.*  con- 
sulta com  a  doutrina  dos  Avisos  dè  iò  de  Maio  de  1B74 
e  Ití  de  Maio  de  187Í5,  isto  é,  que  devhm  ser  classifi- 
cados todos  os  escravos   matriculados,  guardadas  as 
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preferencias  estabelecidas  pelo  art.  27  do  Regulamento 
de  13  de  Novembro  de  1872. 

O  Governo  Imperial  approva  a  decisão  dada  por  essa 
Presidência  ao  2.''  qaesito  proposto  pelo  Juiz  Muni- 
cipal edeOrphãos  do  termo  do  Grão-Mogol;  e  quanto 
ao  primeiro  declara  o  seguinte  :  os  escravos  menores 
de  12  annos  que  não  tiverem  pai  vivo  e  sim  mãí 
liberta  devem  ser  comprehendidos  no  n.*"  II  §  2/  do 
art.  27  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n/  5135  de  13  de  Novembro  de  1872.  j 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almei-  J 

da.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.    220.— AGRICULTURA,    COMMERCIO    E    OBRAS 
PUBLICAS.— Em  2  de  m\io  de  1876. 

O  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  não  se  pôde  eximir  do  serviço  das 
Juntas  classificadoras  de  escravos,  sendo  supprida  sua  falta  ou 
impedimento  pelo  cidadão  que  o  respectivo  Presidente  nomear. 

N.  4.  —  2."  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura^  Coramerrio  e 
Obras  Publicys.  — Rio  de  Janeiro  em  2  tlc  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  V.  Ex.  representou  o  Juiz 
de  Direito  da  comarca  de  Mago ,  sobre  a  difílculdadc 
de  encontrar  quem  se  quizesso  prestar  a  exercer  as 
funcc^es  de  Escrivão  de  Paz  e  de  Subdelegada  de  Policia 
da  Estrella,  emquanto  estivesse  affecto  ao  primeiro  dos 
sobreditos  cargos  o  serviço  gratuito  de  classificação  de 
escravos. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar  a  Y.  Ex.,de  accôrdo 
com  os  arts.  29  e  96  do  Regulamento  do  13  de  Novembro 
de  1872,  que  sendo  gratuito  e  obrigatório  o  trabalho 
de  classificação  de  escravos,  não  pôde  eximir-se  de 
servir  na  Junta  classificadora  o  Escrivão  do  Juiz  de  Paz, 
sendo  supprida  a  falta  ou  impedimento  dos  Escrivães 
de  Paz  da  freguezia  em  que  se  reunir  a  mesma  Junta 
pelo  cidadão  que  o  respectivo  Presidente  nomear. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almei- 
da.^Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  221.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  3  de  maio  de  1876. 

Entroncamento  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Verde  na  4.*  secção^ 
da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  e  designação  dos  Três  Gora. 
çCies  do  Rio  Verde  para  o  termlnus  daquella  estrada. 

N.  18.  1.'  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 

—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
c  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de 
1876. 

Deferindo  o  requerimento  de  V.  S.,  datado  de  20  de 
Abril  próximo  findo,  declaro-lhe  que,  tendo  sido  aceita 
pelo  Decreto  n.*"  5952  de  23  de  Junho  de  1875,  a  clau- 
sula do  contracto  celebrado  entre  a  Provincia  de  Minas 
Geraes,  e  Y.  S.,  referente  ao  entroncamento  da  estrada 
do  Rio  Verde  na  4.'  secção  da  estrada  de  ferro  de 
.D.  Pedro  II,  pôde  Y.S.  mandar  proceder  aos  estudos, 
partindo  do  ponto  da  dita  secção  que  melhor  pare- 
cer-lhe,  ficando  a  determinação  definitiva  desse  ponto 
para  quando  o  Governo  Imperial  tiver  de  resolver  sobre 
a  approvaçãò  dos  mesmos  estudos. 

E  quanto  á  designação  da  povoação  dos  Três  Corações 
do  Rio  Verde,  para  o  terminal  da  mesma  estrada,  o 
Governo  nada  tem  a  oppôr  uma  vez  que  nisto  convenha 
a  Presidência  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  Sr.  Dr.  JoséYieira  Couto  de  Magalhães. 

N.  222.— JUSTIÇA.  — Em  3  de  maio  de  1876.      * 

Declara  que  os  Juizes  de  Direito,  chamados  a  servir  na  Relação, 
não  carecem  de  licença  do  Presidente  da  Provincia  para  sahi- 
rem  de  suas  comarcas,  e  ({ue  devem  ser  preferidos  os  das  mais 
próximas. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—» 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Dando  solução  ás  duvidas  pro- 
postas por  Y.  Ex .  em  officio  n."^  9  de  23  de  Março  ulti- 
mo, declaro: 

Que,  para  sahirem  das  comarcas  os  Juizes  de  Direito 
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chamados  a  servir  na  RclaçSo,  não  carecem  de  licença 
prévia  do  Presidente  da  Provinda,  ao  qaal,  todavia,  de« 
verão  communicar  o  motivo  da  ausência  e  a  interrup- 
ção dó  etercicio  na  primeira  instancia ; 

Queoart.  7."*  do  Regulamento  annexoao  Decreto 
n.**  5618  de  2  de  Maio  de  t874,  estabelecendo  claramente 
a  preferencia  que  se  deve  observar  na  designação  dos 
Juizes  de  Direito  para  supprirem  a  falta  ou  impedimento 
dos  membros  daquelle  Tribunal,  não  concede  arbítrio  ao 
respectivo  Presidente  para  chamar  os  de  comarcas  mui 
distantes,  com  preterição  dos  das  mais  próximas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Dioqo  Velho  Cavalcanti  de  Al" 
buqucrqne.-^Sv.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


,/^./:••a:>*  jH-Av'^-'» 


N.  223.— FAZENDA  .—Em  3  de  maio  dè  i876. 

As  repartições  de  fazenda  não  devem  contractar  fornecimentos 
com  firmas  sociaes  sem  que  estas  exhibam  os  respectivos 
contractos,  ou,  no  caso  de  os  não  terem,  sem  que  provem  a 
existência  da  sociedade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Maio  de  1876. 

A  bem  da  regularidade  e  promptidao  nos  pagamen^ 
tos,  que  são  feitos  na  Pagadoria  do  Thesouro  Nacional, 
úe  fornecimentos  contractados  por  esta  Repartição, 
sirva-se  Y.  S.  dar  as  necessárias  ordens  para  que  não 
se  contracte  fornecimento  algum  com  firmas  sociaes, 
sem  que  os  respectivos  associados  exhibam  seus  con- 
tractos^ ou,  no  caso  de  os  não  terem,  sem  que  provem  a 
existência  da  sociedade  pelos  meios  facultados  nosarts. 
304  e  305  do  Código  Commercial. 

Deus  Guarde  a  V.  S ,— -Barão  dê Cútefftpe,--St ,  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.    â24. —  JUSTIÇA.— Ev4DEitM0  dE  1876. 

Resolve  duvidas  sobre  a  classe  dos  ci^iines  mencionados  no  art. 
t.^ádi  Lei  n.^601  dela  de  Setembro  de  iSSO  eo  respectivo 
processo. 

2.' Secção. -^Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça*-^ 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Kxm.  Sr.— Em  soluQio  is  davidas  constan- 
tes do  telegramma  dessa  Presidência  de  30  do  mez  findo, 
declaro: 

Que  os  crimes  mencionados  no  art.  i.^  da  Lei  n."*  601 
do  18  de  Setembro  de  1850  eart.  88  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n/  1318  de  30  de  Janeiro  de  1854 
consideram*se  policiaes,  e  snbsiste  contra  elles  o  proc6*> 
(limento  ofTicial,  que  não  foi  abolido  pelo  art.  15  da  Lei 
n . »  2033  de  20  de  Setembro  de  1871  ; 

Que  o  processo  em  taes  casos  é  o  determinado  no  art. 
88  do  citado  Regnlamento. 

Deus  Guarde  a  Y.  ^x.— Diogo  Velho  CaiDêdcanti  de  At 
(mquerque.-^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 


^tiJ(\/fi^^\^Sgff\^ 


N.  225v-^FÀZENI)A.--fiM  4  nit  maio  de  1876. 

!)dclarâ  que  a  Condessa  de  Porto-Alecrre  nenhum  direito  tèm  i 
percepção  do  meio  soldo  de  seu  finado  marido  o  Tenente-Ge» 
nefal  Conde  do  mesmo  titulo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -—Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe.,  Presidente  interino  doThesouro 
Nacional^  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  de  Sul 

JUe,  á  vista  do  disposto  na  Circular  n.*  199  de  22  de 
unho  de  1867^  regularmente  decidido  em  sessão  da 
Junta^  que  nenhum  direito  tem  a  Condessa  de  Porto- 
Alegre  á  percepção  do  meio  soldo  de  seu  finado 
marido,  o  Tenente-General  reformado  do  exercito, 
Conde  do  mesmo  titulo ;  porque,  a4ém  de  acbar-se  eUa 
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no  gozo  de  uma  pensão  cinnual  de  dous  contos  de  réis,  o 
Decreto  que  lh'a  concedeu  não  contém  a  clausula  t  sem 
prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  compete  »,  como  fora 
mister  para  que  pudesse  accuraulal-o  á  referida  pensão. 

Barão  de  Cotcgipe. 

N.  226.— GUERRA.— Em  4  de  màio  de  1876. 

Declara  quaes  são  as  transgressões,  a  que  se  refere  o  art.  33  do 
Regulamento,  approvado  pelo  Decreto  n.^  5834  de  8  de  Março 
de  1875,  e  pelas  quaes  devem  responder  a  conselho  de  disci- 
plina os  Cadetes,  Inferiores  e  mais  praças  de  pret. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  ofliojo  n.°  4228  de  2  do  corrente,  e  para  que  o 
faça  constar,  em  circular,  aosCommandantes  de  corpos, 
que  as  transgrcssQíes  a  que  se  refere  o  art.  33  do  Regu- 
lamento approvado  pelo  Decreto  n.®  5884  de  8  de  Março 
de  1878,  e  pelas  quaes  devem  responder  a  conselho  de 
disciplina  os  Cadetes,  Inferiores  e  mais  praças  de  pret, 
sao  unicamente  as  oíTensivas  ao  brio  e  disciplina  mili- 
tar, commettidas  contra  os  preceitos  da  subordinação, 
taes  como  embriaguez,  falta  do  re^ipeito  aos  superiores 
e  outros  delictos  de  semelhante  gravidade,  e  não  faltas 
leves  que  em  nada  prejudicam  o  bom  comportamento 
e  aptidão  dos  mesmos  Cadetes,  Inferiores  e  mais  praças 
para  o  cumprimento  de  seus  deveres. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Duque  de  Caxias. — Sr.  Aju- 
dante General  do  Exercito. 

N.  2i7.— GUERRA  .—Em  4  de  maio  de  1876. 

Sobre  a  incompatibilidade  por  parentesco  entre  os  membros  da 

Junta  revisora. 

Ministério  do?  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em4de  Miio  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  ofBcio  n.*  2  de  3  de  Janeiro  ul- 
timo submetleu  V.  Ex.  á  consideração  deste  Míniste- 
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rio  cópia  do  que  dirigia  á  Junta  revisora  :^a  comarca  de 
Itapemirim,  declarando  que  o  cidadão  que  se  acha  no 
exercício  de  Delegado  de  Policia  do  termo^  sendo  cu- 
nhado do  Presidente  da  Gamara  Municipal,  está  legal- 
mente impedido  de  funccionar  nos  trabalhos  da  Junta, 
e  deve  ser  substituído  por  outro  supplente,  conforme  o 
disposto  no  Aviso  de  22  de  Novembro  de  1875,  e  deter- 
minando que  a  mesma  Junta,  que  não  p  idera  reunir-se 
em  o  4."*  de  Janeiro,  começasse  seus  trabalhos  em  l.**de 
Fevereiro,  e  se  esforçasse  por  terminal-os  a  tempo  de 
serem  enviados  á  Junta  de  sorteio,  que  tem  de  instal- 
lar-se  em  o  4.° de. Junho  próximo  futuro. 

Em  resposta  communico  a  V.  Ex.  que  fica  approvada 
a  sua  deliberação  de  marcar  novo  dia  para  a  convocação 
da  Junta  revisora  da  dita  comarca,  visto  não  ter  ella 
ainda  podido  reunir-se;  sendo  que  o  Aviso  por  V.  Ex. 
citado,  de  22  de  Novembro  de  1875,  referindo-se  ao  de 
4  de  Setembro  anterior,  dirigidos  ambos  a  essa  Presi- 
dência, não  estabeleceu  incompatibilidade  enlre  cunha- 
dos para  funccionarem  em  uma  Junta. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. —  Duque  de  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  228.— AGRIGULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  4  de  maio  de  1876. 

Manda  vigorar,  durante  o  anno  de  1876,  a  tabeliã  de  transporte 

de  mercadorias,  do  anno  de  1S76. 

N.  6.  l."  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  1876. 

Declaro  a  Ym.,  para  que  o  faça  constar  â  Companhia 
sob  sua  flscalísação,  que  continua  a  vigorar,  durante 
o  corrente  anno,  a  tabeliã  de  transporte  de  mercadorias, 
approvada  por  despacho  deste  Ministério  de  31  de  Maio 
de  1875,  visto  não  ter  a  mesma  Companhia  proposto 
alteração  alguma. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
—Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  Locomotora. 
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N.  229. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.— Em  4  de  maio  de  1876. 
/ 

Declara  que  deve  ser  feita  em  primeiro  lu|^r  a  classiúcação  de 
—  Famílias— e  em  segundo  a  de  —  indivíduos ^ preferindo 
em  uma  e  outra  classe,  os  escravo»  que  já  hourerem  entrado 
com  certa  quota  para  sua  libertação,  e  observando-se  o  que 
dispõe  o  cap.  a.^  do  Regulamento  de  13  de  Novembro  em  rela- 
ção ao  pecúlio. 

N.  6.-2.*  Secção.—  Directoria  da  Agricultura.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura, Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  187&. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— O  Promotor  Publico  da  comarca 
de  Macahé  fez  á  Presidência  dessa  Província  a  seguinte 
consulta : 

Dispondo  a2.«partedon.*  2§2.*  do  arl.27do  Regu- 
lamento de  13  de  Novembro  de  1872,  que  na  ordem  da 
emancipação  de  famílias  e  indivíduos  serão  preferidos: 
l."*  Os  que  por  si  ou  por  outrem  entrarem  com  certa 
quota  para  sua  libertação,  deseja  a  Junta  classificadora 
saber  se,  só  depois  de  percorridos  todos  os  grupos  de 
primeira  categoria— Famílias  — é  que  entre  os  de  se- 
gunda categoria  —  Indivíduos—  serão  preferidos  os 
que  estirerem  nas  mencionadas  circumstancias,  ou  se 
por  ventura  os  indivíduos  que  tiverem  certa  quota 
para  sua  libertação  serão  preferidos  mesmo  ás  famílias, 
quando  os  dífferentes  grupos  que  estas  constituem  não 
estiverem  em  iguaes  condições. 

A  Presidência  dessa  Província  respondeu  que  devia 
ser  feita  em  primeiro  lu^^r  a  classificação  de  famílias 
e  em  segundo  a  de  indivíduos,  conforme  a  ordem  de 
cada  um  dos  números  dos  §§  l.""  e  2.*  do  art.  27  do 
citado  Regulamento  de  *3  de  Novembro  de  t872,  pre- 
ferindo-se  D'uma  e  n^outra  classe  os  escravo»  que  )â 
houverem  entrado  com  certa  quota  para  sua  libertação, 
observando-se  a  este  respeito  o  que  dispõe  o  cap.  3.^  do 
Regulamento  por  vezes  citado  em  relação  ao  pecúlio. 

Ò  Governo  Imperial  approva  a  decisão  dada  à  men- 
cionada consulta  por  estar  a  doutrina  nella  consignada 
de  accôrdo  com  os  preceitos  da  Lei  c  com  os  de  diversos 
Avisos  expedidos  por  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Tlwmaz  José  Coelho  de  Al^ 
meida, —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  230.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  5  de  maio  de  1876. 

Manda  dar  conhecimento  á  Companhia  City  Improvements  do 
laudo  proferido  pek)  Conselheiro  Sinimbu^  sobre  a  verdadeira 
intelligencia  da  palavra— prédio. 

N.  3.  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2.*. Sccçío,— 
Ministério  dos  Negócios  da  AgricuUura,  Gommercio  6 
Obras  Publicas. — ^Rio  de  Janeiro  em  5  de  Maio  de  1676. 

Junto  encontrará  Y.  S.  o  laudo  proferido  pelo  Con- 
selheiro João  Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu  na 
questão  entre  o  Govemt)  Imperial  e  a  Companhia  filo  de 
Janeiro  City  Improvements  sobre  a  verdadeira  intelli- 
gencia da  palavra— prédio— empregada  no  §  4.' da  clau- 
sula 3/  do  contracto  approvado  pelo  Decreto  n/ 1929  d6^ 
26  de  Abril  de  1857,  para  que  nSo  só  dé  conhecimento  á 
referida  Companhia,  como  também  proceda  á  liquidação 
do  que,  em  vista  das  relações  que  acompanham,  fór 
devido  por  parte  do  Governo ;  devendo  devolver  oppor- 
tunamente  a  este  Ministério  todos  os  documentos  que 
ora  lhe-ão  remetliJos. 

Deus  Guarde  a  Y .  S.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
^Sr .  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia 
Cily  Improvements. 

2."  Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Cabe-me  a  honra  de  accusar  o 
recebimento  do  laudo  por  Y .  Ex.  proferido  na  questão 
entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia— Rio  de  Janeiro 
City  Improvements— sobre  a  verdadeira  intelligencia  da 
expressão— predio-^empregada  no  §  4.""  da  clausula  3.^ 
do  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.""  1929  de  26  de 
Abril  de  1857 ;  agradecendo  a  Y.  Ex .  mais  este  impor^ 
ta n te  serviço  prestado  em  prol  dos  interesses  públicos. 

Deus  Guarde  a  Y .  E\,— Thomaz  Joié  Codbo  de  Almeida^ 
— A'  S.  Ex.  o  Sr.  Senador  Conselheiro  João  Lins  Yieira 
Gansansão  de  Sinimbu. 
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Laudo, 


Por  Aviso  n.'  5  da  2.'  Secção  expedido  em  20 de  No- 
vembro do  anno  próximo  passado  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  commuDicou-ji)e  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da- 
queila  Repartição  ter  o  Governo  Imperial  aceitado  a  esco- 
lha que  de  mim  fez  a  Companhia-— Rio  de  Janeiro  City 
Improvements — para  arbitro  exclusivo  na  contestação 
existente  entre  ella  e  o  mesmo  Governo  sobre  a  verda- 
deira íntelligencia  a  dar-seá  expressão— prédio — empre- 
gada no  §  4.*"  da  clausula  3/  do  contracto  approvado 
pelo  Decreto  n.*»  1929  de  26  de  Abril  de  1837. 

No  citado  Aviso  declarou-se  também  que  deste  arbi- 
tramento depende  o  embolso  á  Companhia  de  quantias 
por  ella  reclamadas,  constantes  da  petição  e  respectivos 
documentos,  que  me  foram  presentes. 

Por  oflicio  n  ."*  459  de  29  do  referido  mez  e  anno,  recebi 
do  representante  nesta  Corte  da  Companhia — Rio  de 
Janeiro  City  Improvements — communicação  de  achar-se 
inteirado  da  disposição  daquelle  Aviso,  offerecando-se, 
por  sua  parte,  a  dar  todos  os  esclarecimentos  que  esti- 
vessem a  seu  alcance. 

Effectivamente  em  7  de  Dezembro  e  sob  n."461 
dirigiu-me  o  mesmo  superintendente  da  Companhia 
novo  oíTicio,  acompanhado  dos  seguintes  documentos: 

l.''  Cópia  da  petição  da  Companhia  de  21)  de  Outubro 
dirigida  ao  Governo  Imperial  sustentando  a  reclamação 
pendente,  sendo  essa  cópia  acompanhada  dos  desenhos 
representando  os  diversos  typos  dos  prédios  em  questão, 
com  indicação  em  tinta  encarnada  da  nova  numeração 
de  cada  um  delles. 

2.°  Carta  original  do  Enp:enheiro  da  Companhia  datada 
de  21  de  Fevereiro  de  1872,  fazendo  o  histórico  da 
questão. 

3.^  Cópia  do  Decreto  n.»  1929  de  26  de  Abril  de  1857, 
com  indicação  dó  modo  como  nesse  contracto  foram 
(é  juizo  da  Companhia)  indistinctamente  empregados  os 
termos— habitação,  prédio,  casa  e  ediílcio. 

Parecendo-me  conveniente  submetler  ao  exame  do 
Engenheiro  fiscal  os  desenhos  que  acompanharam  o  pri- 
meiro desses  documentos,  assim  o  fiz,  exigindo  também 
na  mesma  occasião  uma  exposição  acerca  das  duvidas 
pendentes,  o  que  foi  pelo  referido  funccionario  promp- 
tamente  satisfeito,  authenticando  elle  com  sua  rubrica 


DO  tíOVfiRNO.  203 

os  desenhos  e  dirigindo-mco  seu  reUtorio  dalado  de  29 
de  Dezembro. 

E  porque  cm  um  [icriodo  desse  relatório  fizesse  o 
Engenheiro  fiscal,  menção  de  um  julgamento  arbitral  já 
havido,  resolvendo  um  dos  pontos  da  reclamação  da 
Companhia,  tomei  a  deliberação  de  dirigir-me  ao  chefe 
da  Directoria  das  Obras  Publicas,  por  onde  correm  estes 
negócios,  solicitando  sua  intervenção  para  me  serem 
presentes  as  peças  ofQciaes  concernentes  a  esse  Julga- 
mento. 

Fui  sem  demora  attendido,  recebendo  cópia  do  lauda 
que  com  data  do  23  de  Junho  de  1873,  proferiu  o  Con- 
selheiro Luiz  Carlos  de  Paiva  Teixeira,  chamado  por 
nomeação  e  accôrdo  das  partes  para  desempatar  os  laudos 
dissidentes  proferidos  de  um  lado  pelo  Dr.  Francisco 
Vieira  de  Assis  Bueno,  nomeado  pelo  Governo,  c  de 
outro  por  Thomaz  Hollocombe,  nomeado  pela  Compa- 
nhia; julgamento  esse  que,  para  seus  devidos  eflfeiíos, 
foi  em  Aviso  n.*  11  da  4/  Secção  expedido  em  23  do 
referido  mez  e  anno  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas  ao  Knprpnheiro  fiscal.  Aviso 
de  que  lambem  me  foi  remettida  cépia. 

Autorizado,  tanto  por  suggcstão  da  Companhia  em  sua 
petição  ao  Governo,  como  expressamente  por  este  no 
Aviso  que  conferiu-me  a  faculdade  de  arbitro,  para  na 
desempenho  desta  commissão  empregar  como  auxiliar 
pessoa  de  minha  exclusiva  escolha  e  confiança,  soccor- 
ri-me  ao  préstimo  do  Engenheiro  Dr.  João  Ernesto  Vi- 
riato de  Medeiros,  que  áquella  condição  reúne  reconhe- 
cida illustraçãoo  talentos  provados. 

Accedendo  benevolamente  aomeupedido,  odistincto 
Engenheiro  examinou  attentamente  os  122  prédios  con* 
testados  e  apresenlou-me  com  data  de  12  do  passado  o 
seu  relatório;  no  qual  não  somente  manifesta  sua  opi- 
nião sobre  cada  uma  das  duvidas  suscitadas,  como  dis- 
cute com  largueza  a  matéria  da  reclamação. 

Não  hesitarei,  portanto,  em  declarar  que  esse  trabalho 
serve  de  b^ise  ao  julgamento  que  vou  pronunciar,  por 
me  achar  conforme  com  as  considerações  ahi  expen- 
didas. Antes,  porém,  devo  ainda  dizer  que,  dando  vista 
ao  representante  da  Companhia  do  relatório  do  Enge- 
nheiro para  que  sobre  elle  dissesse  o  que  lhe  parecesse 
conveniente  em  prol  de  sua  reclamação,  delle  recebi  o 
ultimo  oíUcio  datado  de  9  do  corrente,  no  qual,  res- 
pondendo aos  argumentos  daquelle  funccionario,  de 
novo  insiste  nos  que  já  anteriormente  tinham  sido  off«- 
recidos  em  sua  petição  inicial. 
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De  tudo  quanto  foi  (>resente,  yísIo  eexaminado,  re- 
sulta que  o  ponto  principal  desta  questão  cifra-se  no 
qaesito  que  assim  foi  formulado  pelo  Aviso  do  Ministério 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas :  «Qual  a 
verdadeira  intclligenciaadar-se  á  expressão— prédio— , 
empregada  no  §  4.''  da  clausula  3/  do  contracto  appro- 
vado  pelo  Decreto  n\  1929  de  26  de  Abril  de  18S7  ?  » 

Lendo-se  com  attenção  o  termo  do  contracto  que,  em 
25  de  Abril  de  1857  fez  o  Governo  Imperial  com  os 
cidadãos  Joaquim  Pereira  Yianna  de  Lima  e  João  Fre* 
derico  Russell,  para  o  serviço  de  limpeza  das  casas  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  do  esgoto  das  aguas  plu- 
viaes,  contracto  que  foi  approvado  pelo  citado  Decreto 
n'.  1929,  reconhecer-se-ha  que  foi  elle  cuidadosamente 
elaborado,  sendo  o  desenvolvimento  fiel  (Io  pensamento 
exarado  na  Lei  n\  719  de  28  de  Setembro  de  í8j3,  quo 
lhe  deu  origem. 

Na  citada  lei  ( art,  11.  S  3*'' )  ^^tà  dito  :  c  Pica  o  Go- 
verno autori^do  para  contractar  com  João  Frederico 
Russell,  ou  com  outro  qualquer,  o  serviço  da  limpeza 
das  casas  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  do  esgoto  das 
aguas  pluviaes^  obrigando-se  o  emprezario  a  fazer  os 
trabalhos  por districlos designados.  Naquelles  di>triclos 
em  que  forem  realizados  os  mesmos  trabalhos  poderá  o 
Governo  elevar  a  decima  urbana  na  proporção  necessária 
para  fazer  face  ásdespezas  resultantes  do  contracto,  i 

Yô-^e,  pois,  que  o  objecto  da  empreza  no  pensamento 
da  lei  é-^effectuar  o  serviço  da  limpeza  das  casas  e 
o  esgoto  das  aguas  pluviaes,  e  o  meio  consignado  para 
a  remuneração  deste  serviço  uma  parte  da  renda  pro- 
veniente do  imposto  de  decima  urbana,  que  por  este 
motivo  iicou  o  Governo  autorizado  a  elevar  na  pro« 
porção  que  fosse  necessária. 

Sendo  este  o  fim  da  empreza,  teve  olla  seu  natural 
desenvolvimento  no  contracto  celebrado  com  o  Governo, 

Com  effeito,  quando  ahi  se  trata  da  obrigação  da  Com- 
panhia, eis  o  <|Qo  diz  a  condição  1/ :  «  Os  emprezarios 
obrigam-se  por  si  eseus  successores  a  construir  ees-» 
tender  i  sua  custa  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  dentro 
dos  limites  designados  e  até  as  distancias  marcadas  no 
piailo  por  elles  apresentado  ao  Governo  Imperial,  o  qual, 
rubricado  pelo  Official-Maior  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  ao  Império,  fará  parle  deste  contracto,  todas 
as  obras  necessárias  para  o  estabelecimento  de  um  sys« 
tema  completo  de  despejo  e  esgoto  das  habitações^  seme-- 
Ihanle  ao  adoptado  em  Leicester  e  outros  lugares  da  In- 
glaterra, í  Isto  quanto  is  çonslrucçOes  feitas;  e  no 
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tocante  ás  que  de  novo  oa  posteriormente  á  execução  do 
contracto  se  fizerem,  diz  a  condição  10/ :  c  A  construir 
nas  ruas  que  de  novo  se  fabrirem,  dentro  dos  limites 
marcados  no  piano,  todas  as  obras  necessárias  para  es« 
goto  e  despejo  das  habitações  que  nellcs  se  forem  edifi- 
cando. » 

O  modo  pratico  de  satisfazer  essa  disposição  está  mar- 
cado na  condição  2/  do  contractp,  sendo  que  por  ella 
a  empreza  só  é  obrigada  a  collocar  á  sua  custa  em  cada 
casa,  ou  seja  térrea  ou  de  sobrado,  e  nos  desta  con- 
strucção,  tanto  no  1.^  andar  como  no  pavimento  térreo, 
um  cano  com  as  respectivas  bacias.  Quaesquer  outras 
obras,  além  destas,  serão  feitas  á  custa  dos  respectivos 
proprietários  e  de  accórdo  com  elles,  mediante  uma 
tabeliã  de  preços  organizada  pelos  emprezarios  e  appro- 
vada  pelo  Governo. 

Sobre  este  ponto  não  consta  que  se  tenham  levantado 
duvidas;  versando  estas  somente  sobre  a  parte  do  con- 
tracto em  que  se  trata  do  pagamento  da  empreza. 

E'  a  condição  3.'  que  regula  este  ponto.  Ahi,  depois 
de  firmado  novamente  pelo  §  i.^o  principio  de  que  o 
objecto  da  empreza  é  fazer  todas  as  obras  necessárias 
para  despejo  e  esgoto  das  habitações  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  estipula-se  no  §  4.*  o  modo  do  pagamento  pelo 
serviço  contractado. 

Eis  aqui  o  que  dispõe  este  paragrapho  enumerando 
as  obrigações  do  Governo : 

§  4.*  c  Â  pagar-Ihes  (aos  emprezarios)  por  semestre, 
nos  primeiros  quinze  dias  dos  mczes  de  Janeiro  e  Julho, 
de  todos  06  annos  por  que  durar  o  privilegio,  metade  da 
taxa  autorizada  pelo  §  3.%  parte  1.*  doart.  il  da  Lei 
n."*  710  de  28  de  Setembro  de  1853,  á  razão  de  quarenta 
e  dous  mil  réis  (42,5!000)  annuaes  (o  Decreto  n."  2833  de 
12  de  Outubro  de  18G1,  elevou-a  a  sessenta  mil  réis 
(60^^000)  por  cada  um  dos  prédios  sujeitos  ao  imposto  da 
decima  urbana  em  que  o  syslema  de  despejos  se  achar 
eiu  execução .  b 

Esta  é  a  base  do  pagamento ;  base  que  está  de  accórdo 
com  o  pensamento  da  lei,  a  qual,  autorizando  o  Governo 
a  contractar  esse  serviço  acrescentou : —  <  com  tanto 
que  as  despezas  resultantes  do  contracto  recaiam  somente 
nos  proprietários  que  se  aproveitarem  de  tal  serviço.  ■ 

O  modo  de  effectuar-se  o  pagamento  está  no  g  6/  da 
citada  condição  quando,  impondo  ao  Governo  a  obrigação 
de  mandar  fazer  o  alistamento  dos  prédios,  em  que  o 
syslema  de  despejos  se  achar  em  execução,  pelos  Lança* 
dores  da  Recebedoria  do  Municipio  conjunctamente  com 
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o  lançamento  da  decima  urbana  e  nas  épocas  emqaeeste 
se  fizer,  acrescenta  no  período  3.® : 

c  A  folha  para  pagamento  aos  emprezarios  da  taxa 
annual  de  60^000  será  organisada  semestralmente  pelo 
alistamento  dos  prédios  feito  pelos  Lançadores.  » 

Daqui  é  que  começam  as  duvidas  entre  a  Companhia  e 
o  Governo. 

Taes  duvidas  certamente  nâo  existiriam,  se  desde  o 
começo  das  obras  se  tivesse  nomeado  o  respectivo  Fiscal, 
de  accórdo  com  o  qual  e  mediante  informações  da  Rece- 
bedoria encarregada  da  cobrança  do  imposto  da  decima 
a  Companhia  procedesse  à  execução  do  contracto,  ou  se 
por  ventura  a  numeração  da  cidade  se  achasse  organi- 
zada com  a  devida  precisão,  de  modo  que  cada  numero 
designasse  um  prédio  dislincto,  no  qual  a  empreza  de- 
vesse effectuar  o  serviço.  Infelizmente  assim  não  acon- 
teceu ;  e  dahi  resultou  que  a  Companhia,  balda  de  meios 
de  poder  orientar-se  na  execução  das  obras  e  deixando-- 
se  guiar  por  uma  numeração  incompleta  e  algumas 
vezes  confusa,  considerou  por  vezes  como  prédio  dis- 
tincto  o  que  não  era  senão  parte  ou  dependência  de  outro. 

Adoptando  este  methodo,  não  éde  admirar  que  na  oc- 
casião  de  exigir  o  pagamento  se  achassem  suas  contas 
era  desharmonia  coma  folha  dos  lançamentos  da  Recebe- 
doria. Por  outra  parte,  adoptando  esta  Repartição  o  sys- 
teraa  que  lhe  parecia  mais  conveniente  para  a  arreca- 
dação do  imposto  sem  altender  a  outra  consideração  que 
não  foíise  a  melhor  cobrança  da  renda  para  o  EstadOí,  en- 
globou em  seus  lançamentos  prédios  que,  embora  fazendo 
parle  de  uma  só  construcçao,  prestam-se  por  sua  divisão 
a  lins  diversos,  e  por  isso  mesmo  constituem  prédios  dis- 
tinctos  que  exigem  um  serviço  especial  de  despejo  e 
esgoto. 

Tal  é  a  natureza  da  questão  sobre  a  qual  sou  chamado 
a  interpor  julgamento. 

As  duvidas  por  ella  suscitadas  entre  o  Governo  e  a  Com- 
panhia, versam  actualmente  sobre  cento  vinte  e  dous 
(122)  prédios,  cujos  typos  podem  classificar-se  em  quatro 
categorias;  a  saber: 

1.*  Casas  que,  constituindo  prédios  distinctos  ante- 
riormente à  execução  do  serviço  de  despejos,  tinham  já 
sido  transformados  em  um  só,  servimlo  ao  mesmo  fim, 
sujeitos  á  mesma  economia  e  pertencentes  a  um  só  pro- 
prietário ;  mas  que,  por  conservarem  ainda  a  primitiva 
numeração  quando  efifectuou-se  aquelle  serviço,  a  Com- 
panhia considerou  prédios  distinctos,  c  por  isso  exige  de 
cada  um  taxa  especial ; 
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S.*  Casas  que,  quando  foram  edificadas,  faziam  um  só 
corpo  de  edifício,  tinham  um  só  e  mesmo  destino  e  per- 
tenciam ao  mesmo  proprietário;  mas  que,  no  acto  de 
eflfecluar-se  o  serviço  do  despejo,  já  se  achavam  por  di- 
versos moJos  divididos,  servindo  cada  uma  das  novas 
divisões  a  usos  diversos,  com  economia  dislincta  e  sepa- 
rada e  numeração  especial,  as  quaes  por  isso  mesmo  ti- 
veram também  serviço  especial  de  despejos ; 

3.*  Casas  quo,  sendo,  na  occasião  de  exccutar-se  o 
contracto,  distinctnse  separadas,  pelo  que  teve  cada  qual 
serviço  de  despojo  separado,  passaram  depois  ao  domínio 
de  um  só  proprietário,  o  qual,  para  commodidade  pró- 
pria, lígon-as  por  algum  meio  de  communicação  in*^ 
torior  ;  ou  demoliu  as  existentes  e  edificou  um  só  prédio 
no  solo  por  elles  occupado. 

A  Recebedoria,  por  esse  facto,  no  seu  lançamento 
contemplou  o  novo  edifício  como  um  só  prédio  para 
o  pagamento  da  decima,  embora  o  valor  delle  tenha 
augmentado  com  a  reunião  das  obras  accrescidas. 

4.*  Casas  que,  sendo  de  um  só  proprietário  e  prestan- 
do-se  ao  mesmo  uso  e  fím,  posto  que  paguem  uma  só  de- 
cima, são  consideradas  pela  Companhia,  como  prédios 
distinctos  e  sujeito  cada  um  a  taxa,  em  consequência 
de  terem  taes  casas  duas  frentes,  cada  uma  para  rua 
diversa,  não  communicando-se  parte  da  frente  em  uma 
das  ruas  directamente  com  a  outra  parte  da  mesma 
frente  que  lhe  fíca  superior. 

São  estas  as  quatro  hypotheses  que  ofiferecem  du- 
vidas, 6  dão  causa  a  que,  na  organização  das  folhas  se- 
mestraes  para  o  pagamento  do  que  trata  o  §  6/  da  con- 
dição 3.'  do  contracto,  tt^nha  deixado  de  haver  accórdo 
entre  a  Companhia  e  os  Fiscaesdo  Governo. 

E  é  para  resolv6l-as  que  convém  decidir  o  seguinte 
ponto :—  o  que  é  um  prédio  urbano  sujeito  a  decima  ? 

A  defíniçâo  é  dada  de  um  modo  genérico  no  art.  2.®  do 
Decreto  n."  152  de  16  de  Abril  de  1842,  que  diz  assim  : 

«  São  prédios  urbanos  todos  os  situados  dentro  dos 
limites  da  cidade,  ou  de  lugares  notáveis  comprehen- 
didos  na  demarcação,  que  possam  servir  de  habitação, 
uso  e  recreio,  como  casas,  chácaras  ou  quintaes,  co- 
cheiras, cavallariças,  senzalas,  barracas,  telheiros,  tra- 
piches, armazéns,  lojas,  theatros,  estalag(»ns,  fabricas  e 
quaesquer  outros  edifícios,  seja  qual  fór  a  denominação 
e  forma  que  tenham,  e  as  matérias  empregadas  em  sua 
construcçáo  e  coberlura,  com  t mto  que  sejam  imtnoveis, 
ou  não  possam  ser  transferidos  de  um  para  outro  lugar 
»em  s8  dislruire m.  » 


9S8  oegisGes 

£'  a  mesma  defiaiçao,  somente  mais  ampliada,  gue  já 
tinham  dado  o  Decreto  de  i6  de  Outubro  de  i76z,  que 
creou  o  imposto  da  decima  era  Portugal,  e  o  Alvará  de 
27  de  Junlio  de  180S  que  o  transplantou  para  o  Brazil. 
Mas  vé-se  que  tanto  aquelle  como  este,  em  vez  de  darem 
um  sentido  âxo  e  determinado,  ou  uma  definição  exacta 
do  objecto  sobre  que  fizeram  recahir  o  imposto,  só  tra* 
çaram  a  linha  divisória  entre  os  prédios  urbanos  e  rus* 
ticos,  conservando  todavia  indeterminado  o  typo  da 
propriedade  que  lhe  servia  de  base. 

Goncebe-se  facilmente  que  para  a  arrecadação  do  im* 
posto  é  indispensável  uma  definição  rigorosa,  i)orque 
construída,  desta  ou  daquella  forma,  cada  propriedade 
urbana  — casa,  edificio  ou  prédio — representa  um  valor, 
a  cuja  decima  o  Thesouro  tem  direito. 

Não  assim,  quando  uma  das  variedades  dessa  mesma 
propriedade  deve  constituir  uma  unidade  de  valor  fixo 
para  servir  de  pagamento  a  serviço  especial  que  é  nella 
feito. 

Qual  será  o  signal  distinctívo  do  que  se  chama  prédio 
para  dar  á  Companhia  o  direito  de  exigir  por  elle  a  taxa 
de  que  trata  o  §  4.''  da  condição  3.^  de  seu  contracto  ?  A 
forma  da  construcção  ?  Não,  porque  uma  rua  inteira 
pôde  ser  occupada  por  uma  construcção,  que  tenha  as 
apparencias  de  um  só  edificio,  e  entretanto  constituir 
prédios  diversos  servindo  cada  um  delles  a  usos  também 
diversos.  Não  é,  portanto,  no  modo  de  construcção  que 
se  ha  de  achar  seu  signal  distinctivo,  mas  sim  nas  suas 
divisões  internas,  e  segundo  o  uso  a  que  são  destinados. 

Poder-se-hia,  talvez,  recorrer  ao  systema  da  nume- 
ração e  com  tanto  mais  fundamento  quanto,  pelo  §  2.° 
do  art.  4."*  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
de  16  de  Abril  de  1842  ordeoou-se  c  que  cada  prédio  terá 
um  numero,  que  não  poderá  ser  alterado  a  arbítrio  do 
proprietário  b,  mas  quem  sabe  o  modo  como  é  feito  esse 
serviço,  não  podo  aceitar  com  segurança  tal  distinctivo. 

A  boa  fé  e  sinceridade  com  que  devem  ser  observados 
os  contractos  exigem  que,  no  seu  trabalho  de  lança- 
mentos, a  Recebedoria  não  se  deixe  preoccupar  exclusi- 
vamente pelos  interesses  do  fisco,  mas  tenha  também 
em  attenção  os  direitos  de  terceiro:  e  assim  organi- 
zando as  folhas  semestraes,  deve  nos  respectivos  lança- 
mentos contemplar  como  prédios,  não  o  corpo  do  edi- 
fício, mas  suas  divisões  especiaes,  aquellas  que  servem  a 
fins  diversos,  constituem  economia  separada  e  são  com- 
pletamente estranhas  umas  das  outras,  podendo,  por- 
tanto, admittir  numeração  distincta. 
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Adoptando  estes  princípios  como  verdadeiros  e  fa- 
zendo delles  applicação  aos  pontos  duvidosos,  entendo 
que  a  Companhia  carece  de  direito  em  sua  reclamação 
quanto  aos  prédios  comprehcndidos  na  1."  e  4.'  das  hy- 
potheses  acima  figuradas;  porquanto  considerou  como 
prédios  distinctos  alguns  que,  tanto  pela  natureza  de 
sua  construcção,  como  pelo  uso  commum«  a  que  se 
prestam,  não  fazem  mais  que  um. 

Entendo  também  gue  são  pelos  Fiscaes  do  Governo 
impugnados  menos  justamente  os  prédios  comprebeo"* 
didos  nas  2/  e  3.^  aaquellas  bypolheses :  as  casas  com- 
pretiendidas  na  2.^  categoria  ou  bypolhese,  por  jul- 
garem elles  que  fazendo  um  só  edifício  quando  con- 
struidas,  embora  no  acto  da  execução  do  serviço  de 
despejo  já  se  achassem  divididas  servindo  cada  uma  das 
divisões  a  fins  diversos,  devem  não  obstante  figurar  nas 
folhas   como  um  só  prédio;  e  as  da  3.*  hypothese' 

Sorque^  segundo  os  mesmos  Fiscaes,  com  quanto  fossem 
istinctas  na  occasíão  em  gue  a  empreza  realizou  as 
obras  e  fez  em  cada  uma  delias  serviço  especial  de  des- 
pejo, posteriormente  passaram  ao  dominio  de  um  só 
proprietário,  que,  por  commodidade  própria,  conver* 
teu-as  em  uma  só,  e  figuram  por  isso  nas  folhas  como 
dando  direito  a  uma  só  taxa. 

A'  primeira  vista  parecerá  que  ha  certa  antinomia, 
comparado  o  julgamento  desta  com  o  da  hypothese 
2/ ;  mas  tal  presnmpção  cessa  desde  que  se  attender 
que,  tanto  em  um  como  em  outro,  a  regra  que  prevalece 
é  o  respeito  aos  factos  como  elles  se  deram.  A  única  di£fe- 
rença  é  que  na  hypothese  2/  a  empreza  fez  serviço 
especial  de  despejo  em  prédios  distinctos,  aue  como  taes 
se  conservam  ainda;  e  na  hypothese  3.*  fez  igual 
serviço  em  prédios  que  eram  distinctos  e  posteriormente 
deiyaram  de  o  ser.  Tanto  em  um  como  em.  outro  caso,  a 
Companhia  empregou  seus  capitães,  e  empregou-os  do 
modo  como  lhe  prescrevia  o  contracto. 

Qual  é  o  facto  posterior  se  autoriza  a  sér  ella 
privada  da  justa  compensação  dessa  parte  de  seu  ca- 
pital? 

Confesso  que  esse  é  o  caso  que  pôde  soffrer  mais  séria 
contestação,  porque  é  o  que  parece  fugir  da  letra  do 
§  4/  da  condição  3.%  que  estabelece  a  taxa  do  paga* 
mento  por  cada  um  dos  prédios  sujeitos  á  decima «  Mas 
se  julgo  a  favor  da  Companhia  é  :  1.%  porque  entendo 
que  aquelle  que  de  boa  fé  e  na  execução  de  um  con- 
tracto emprega  parte  de  seu  capital  tem  direito  á  justa 
compensação,  e  sobretudo  quando  a  causa  por  que  se 
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pretende  contestar  o  seu  direito  não  provém  delle,  mas 
de  um  terceiro  contraio  qual  nenhuma  acção  pôde 
exercer;  2.%  porque  servindo  de  incentivo  a  uma  em- 
preza 'certo  numero  de  objectos  que  representam  uma 
somma  de  valores,  dará  alguém  o  direito  de  alterar  a 
quantidade  desses  objectos,  e  concorrer  para  arruinar 
a  mesma  empreza,  alterando  os  cálculos  com  que  ella  se 
formou;  3.%  porque,  no  caso  figurado,  percebendo  o 
Thesouro  maior  vantagem  de  decima  na  razão  do  valor 
que  accrcsceu  ao  novo  prédio  pela  transformação  que 
se  operou,  é  de  justiça  fazer  compartilhar  esse  bene- 
ficio por  quem,  pelo  systema  de  despejo  que  effeciuou, 
concorreu  também  para  augmentar  o  valor  do  novo 
prédio,  melhorando-lhe  as  condições. 

Além  dos  casos  contemplados  no  julgamento  supra, 
figura  outra  reclamação  da  Companhia,  e  esta  versa 
sobre  uma  certa  espécie  de  edificação,  a  que  se  tem 
dado  a  denominação  de  cortiços.  Mas  esta  reclamação, 
quanto  ao  presente,  está  prejudicada  pelo  juizo  ar- 
bitral que  sobre  ella  foi  já  proferido  em  23  de  Junho 
de  1873  pelo  Conselheiro  Luiz  Carlos  de  Paiva  Tei- 
xeira . 

Respeitando,  como  devo,  esse  julgado,  entendo  to- 
davia que,  tratando-se  agora  de  estabelecer  regras  que 
possam  resolver  duvidas  que  por  ventura  de  novo  se 
hajam  de  suscitar  sobre  um  systema  de  edificação, 
de  que  não  cogitou  o  contracto,  convém  adoptar  uma 
norma  reguladora,  que  seja  consentânea  com  esse  gé- 
nero especial  de  edificação  earmonise  os  interesses  do 
Thesouro  com  os  da  Companhia,  que  devem  também  ser 
attendidos. 

Assim,  reportando-me  ao  relatório  do  Dr.  Viriato, 
entendo  com  elle  que,  se  o  fundamento  do  laudo,  já  ci- 
tado, firma-se  na  disposição  do  1 1.' par  te  2.*  da  con- 
dição 2.*  do  contracto,  quando  declara  «  que  os  pro- 
prietários que,  além  dos  canos  que  a  empreza  fica 
obrigada  a  collocar  à  sua  custa  nos  lugares  acima 
designados  ( primeiros  andares,  seus  pavimentos  tér- 
reos e  casas  térreas )  quizerem  ter  no  mesmo  pavi- 
mento maior  numero  delles,  pagarão  aos  empreza  rios 
tanto  a  importância  da  mão  de  obra,  como  a  dos  mate- 
riaes  empregados  na  sua  construcção,  t  por  identidade 
de  razão  deve  essa  regra  prevalecer  também  em  relação 
aos  cortiços,  que,  sendo  uma  serie  de  cellas  ligadas  a  um 
edificio,  quer  no  pavimento  térreo  de  um  sobrado,  quer 
RO  solo  ondtt  edificou-se  uma  casa  térrea,  pelo  facto  de 
pagara  casa,  a  que  estão  ligados,  a  taxa  de  sessenta  mil 
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réis,  lodos  os  outros  canos  e  bacias  necessárias  ao  esgoto 
dessas  cellas,  deve.n  ser  feitos  á  custa  do  proprietário, 
que  pagará  o  valor  do  material  e  mâod^obra. 

E'  força  altendcr  que  essa  analogia  não  é  em  tudo 
exacta. 

Primeiramente,  como  já  ficou  dito,  trala-sedeum 
género  de  edificação  que  não  existia  quando  se  celebrou 
o  contracto ;  constituem  os  cortiços  um  typo  especial, 
tendo  alguma  cousa  de  semelhante  com  as  antigas  esta- 
lagens, mas  delias  dífferindo  pela  singularidade  das  ha- 
bitações, cada  uma  das  quaes  forma  uma  economia  se- 
parada onde  cada  individuo  ou  casal  exerce  sua  pro- 
fissão e  vive,  nada  lendo  de  cominum  com  o  proprietá- 
rio, e  nem  mesmo  com  o  inquilino  do  prédio,  a  que 
estão  ligados.  Em  segundo  lugar,  cortiços  ha  que  são 
completamente  separados  dos  prédios  que  pagam  a  taxa, 
ainda  que  pertençam  ao  mesmo  proprietário.  Oulros 
são  construídos  em  terrenos  pertencentes  a  proprietários 
differentes,  que  por  accôrdo  ou  combinação,  dão-lhes 
uma  entrada  commum,  são  esgotados  separadamente  e 
de  um  delles  não  se  paga  a  taxa,  porque  o  proprietário 
do  outro  já  pagou  a  decima  do  prédio  edificado  na  frente 
do  que  lhe  pertence.  Finalmente  convém  ponderar  que, 
no  progressivo  desenvolvimento  que  vai  tendo  esse  gé- 
nero de  habitação;  sobre  cujas  condições  nunca  será  de 
mais  invocar  o  zelo  e  a  mais  séria  consideração  de  todas 
as  autoridades,  se,  dando  esgoto  a  todas  ellas,  a  Compa- 
nhia é  indemnizada  pelo  material  c  mão  d'obra  indis- 
pensáveis a  esse  serviço,  ella  o  nãoé  do  accrescimo  de 
trabalho  e  despezas  que  faz  com  os  reagentes  chimicos, 
que  deve  empregar  para  que  fique  inodora  e  inerte  toda 
essa  massa,  producto  das  eliminações  de  tantos  seres 
accumulados. 

A'  vista  das  razões  expostas,  entendo  que,  relativa- 
mente a  esse  género  de  habitação  conhecido  com  a  de- 
nominação de— cortiço—  a  regra  que  d'ora  em  diante  se 
deve  observar  é  a  seguinte : 

<  Nos  cortiços,  estejam  ou  não  presos  a  um  prédio  de 
qualquer  espécie  que  seja  o  numero  de  quinze  cellas, 
sejam  ou  não  ligadas  umas  ás  outras,  dará  direito  ao  pa- 
gamento da  taxa  de  60^000,  como  se  fosse  um  prédio 
sujeito  á  decima ;  e  pelos  que  excederem  dever-se-ha 
pagar  tantas  vezes  a  decima  quinta  parte  da  laxa  de 
oOioOO,  quantas  forem  as  cellas  excedentes.  » 

Este  é  o  meu  julga  mento. 

Em  resumo  e  fazendo  applicação  dos  princípios  ex- 
postos, veriflca-se  que  dos  122  prédios  contestados,  são 
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julgados  em  favor  da  Companhia  52,  e  contra  ella  10* 
Destes,  dous  por  pertencerem  à  Santa  Casa  da  MiserU 
cordia,  49  por  serem  cortiços  e  19  por  estarem  compre- 
hendidos  nos  casos  3/  e  4.^  das  davidas  expostas. 

Na  relação,  a  que  esle  laudo  junto,  a  qual  vai  por  mim 
rubricada  e  assignada,  vão  todos  esses  prédios  indicados 
com  o  titulo  da  rua  em  que  estão  situados,  numero  que 
os  distingue,  declaração  do  anno  em  quenelles  começou 
a  funccionar  o  serviço  de  despejo,  e  valor  da  taxa  recla- 
mada ;  á  margem  de  cada  um  delles  vai  escripta  a  res- 
pectiva decisão  arbitral  com  a  seguinte  declaração-*  a  J 
favor  ou  contra. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Março  de  1876. —  João  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


N.  23 1 .— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  5  de  maio  de  1876. 

Autoriza  ai.*  chamada  do  capital  garantido,  marca  o  lugar  e 
épocas  em  que  deverá  eífectuar-se  o  pagamento  dos  juros  e 
approva  o  contracto  feito  pela  Companhia  em  virtude  dos 
seus  estatutos  para  a  construcç&o  das  obras  e  fornecimento  do 
material. 

N.  19.  l.*  Secç5o.— Directoria  da»  Obras  Publicas*— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura>  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Maio  de  1876. 

Em  solução  ao  que  a  «Brazílian  Imperial  Central 
Bahia  Railway  Company  Limited,  t  requereu  ao  6o-* 
verno  Imperial,  tenho  a  "declarar-lhe : —  1  .*  Fica  a  Com* 
panhia  autorizada,  na  parte  que  lhe  diz  respeito,  a  fazer 
as  primeiras  chamadas  do  capital  garantido  pela  forma 
e  nos  prazos  fixados  no  memorial  de  7  de  Março  deste 
anno,  apresentado  ao  mesmo  Governo;  2.*  O  paga* 
mento  dos  juros  garantidos  far*se-ha  semestralmente 
em  Londres,  a  começar  do  1."  de  Janeiro  de  1877,  em 
qae  se  realizará  o  correspondente  às  primeiras  entradas 
decapitai;  S.^^Em  exí^cução  do  que  prescreve  a  clau- 
sula 3.'  das  que  acompanharam  o  Decreto  n.*  6044 
de  27  de  Janeiro  ultimo,  é  approvado  o  contracto  ce- 
lebrado pela  Companhia,  em  virtude  do  «rt.  109  dos 
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^eus  estatutos,  pdra  a  construcçãío  das  obras  e  inteira 
conclusão  da  estrada  de  ferro  e  fornecimento  do  seu 
material  á  razão  de  43:000^00  por  kilometro,  ou 
13.000:000^000,  para  toda  a  sua  extensão  alé  a  Chapada  da 
Diamantina  ou  cerca  de  302  kilometros,  ficando  assim 
fixado  definitivamente  o  capitai  garantido  pelo  Decreto 
n."  5777d628de  Outubro  de  Í874;  4.«  Ao  Ministro 
Brazileiro  em  Londres,  é  permitlido  aceitar  o  cargo 
de  Director  honorário  da  Brasilian  Imperial  Central 
Bahia  Raílway  Company  Limited.  Do  que  tudo  dou 
conhecimento  a  Vm.  para  os  devidos  effíitos. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Hugh  Wilson,  Representante  da  Brasilian  Imperial 
Central  Bahia  Railway  Company  Limited. 


N.  232.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eu  5  dr  maio  de  4876. 

Autoriza  a  primeira  chamada  do  capital  garantido,  marca  o  lugar 
e  as  épocas  para  o  pagamento  dos  juros  e  approva  o  contracto 
celebrado  pela  Companhia  para  a  construcrão  das  obras  e 
fornecimento  do  material. 

N.  20.  1."  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Neí^ocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Maio  de 
1876. 

Em  solugâo  ao  que  â  c  Alagoas  Brjzilian  Central 
Railway  Company  Lymited »  requereu  ao  Governo  Im- 
perial, tenho  a  declaritr-lhe : 

1.^  Fica  a  Companhia  autorizada,  na  parte  que  lhe  diz 
respeito,  a  fazer  as  primeiras  chamadas  do  capital  garan- 
tido, pela  forma  e  nos  prazos  fixados  no  memoriai  de  7 
de  Marco  deste  anno,  apresentado  ao  mesmo  Governo ; 

2.®  O  pagamento  dos  juros  garantidos  far-se-ha 
semestralmente  em  Londres,  a  começar  do  i.^  de  Janeiro 
de  1877,  em  que  se  realizará  o  correspondente  ás  pri- 
meiras entradas  do  capital ; 

3/  Em  execução  do  que  prescreve  a  clausula  3.*  das 
que  acompanharam  o  Decreto  n.""  6093  de  12  de  Janeiro 
ultimo,  é  approvado  o  contracto  celebrado  pela  Com- 
panhia^ em  virtude  do  art.  109  dos  seus  estatutos,  para 

i)KCisõ!:s  ni:  1876.    35 
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a  conslrncção  das  obras  e  inteira  conclusão  da  estrada  der 
ferro  e  fornecimento  do  seu  material,  na  importância 
de  3.SOO:O0O^SfOO0  para  toda  a  extensão,  desde  Jaraguá 
até  a  Yilla  da  Imperatriz ;  ficando  assim  fixado  definitiva- 
mente o  capitai  garantido  pelo  Decreto  n/  5672 de  17  de 
Junho  de  1874  ; 

4.''  Ao  Ministro  Brazileiro  em  Londres  é  permittido 
aceitar  o  cargo  de  Director  honorário  da  Alagoas 
Brazilian  Central  Bailway  Company  Limited. 

De  que  tudo  dou  conhecimento  a  Ym.  para  os  devidos 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
•*-  Sr.  Hugh  Wilson,  Representante  da  Alagoas  Brazilian 
Central  Railwy  Company  Limited. 


t^ti^f\/\P^IS\;/>\:f^i^ 


N.  233.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Eh  6  de  maio  dk  1876. 

Permitte  a  construcç^  de  casas  nos  terrenos  próximos  ás  esta- 
ções da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  para  a  residência  dos 
vigias  da  Gonceiç&o  e  Ouro  Fino. 

N.  6.  1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura^  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de 
1876. 

lUma  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  oí&cio  de  Y.  Ex^ 
de  18  de  Março  ultimo,  n.*"  Í65  declaro-lhe,  que  pôde 
mandar  construir  as  casas  destinadas  á  residência  dos 
vigias  da  Conceição  6  Ouro  Fino  nos  terrenos  próximos 
ás  estações  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11^  devendo, 
porém,  antes  da  Escolha  das  localidades,  entender-se  a 
pessoa  que  disso  íòr  incumbida  com  o  Director  da 
mesma  estrada* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraesi 


^o^f>\^\J>^p\J\/\/* 
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N.  234.— FAZENDA.— Em  6  de  hkio  de  1876. 

Os  mascates  de  calçado  ficam  equiparados  aos  de  objectos  de  ar* 
marinho»  para  o  pagamento  do  imposto  de  industrias  e  pro* 
fissões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribanal 
do  Thesuuro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda^  para  os  devidos  effeitos,  que 
os  mascates  de  calçado  foram  equiparados  aos  mascates 
de  objectos  de  armarinho,  para  pagarem  d  taxa  da  ta- 
beliã A,  4.*  classe,  do  Regulamento  n.""  5690  de  13  de 
Julho  de  1874. 

Barão  dô  Cotegipe. 


N.  235.— -FAZENDA. -^Eh  6  de  maio  de  1876. 

Â  disposição  do  Decreto  n.®  96K5  de  29  de  Setembro  de  1875  nSo 
aproveita  ás  viuvas  de  militares  fallecidos  anteriormente  á 
publicação  do  referido  Decreto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janei- 
ro em  6  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribanal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Goyaz  que  foi 
indeferido  o  requerimento,  remettido  com  seu  oificio 
n.*  13  de  17  de  Fevereiro  ultimo,  em  que  D.  Olympia 
Ermelinda  da  Conceição  Silva  Pinheiro  pedira  o  abono 
do  meio  soldo  integral  de  seu  finado  marido,  contando- 
se  para  esse  fim  o  tempo  em  que  serviu  na  campanha  do 
Paraguay,  visto  nao  poder  aproveitar-lhe  a  disposição 
do  Decreto  n.""  2655  de  29  de  Setembro  de  1875, que 
invocou  em  seu  favor,  por  ter  o  referido  OfBcial  fallecido 
á  26  desse  mez,  isto  é,  anteriorrhehteà  publicarão  do 
citado  Decreto,  a  7  do  mez  seguihtel 

Barão  de  Cotegipe . 


276  DECISÕKS 

N.  236.— FAZENDA— Em  6  de  maio  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  classiíicaçio  de  mercadoria. 

Ministério  dos  Nesrocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  6  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thasouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraría  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 

Sue  6  mesmo  Tribunal,  dando  provimento  ao  rei;nrso 
e  revista,  remettido  com  o  seu  oiGcio  n.""  659  de  26  de 
Abril  de  1875,  interposto  pelos  negociantes  Mouhard 
Mettler  &  C*  da  decisão  pela  qual  a  Alfandega  da  dita 
Provincia  classificara  como  de  «  tecido  de  linho  •,  para 
pagar  a  taxa  do  art.  666  da  Tarifa  em  vigor,  com  o  aba- 
timento de  10  7o9  de  que  trata  a  ultima  parte  da  regra 
2.*  do  art«  15  das  respectivas  disposiçõas  preliminares, 
uma  porção  de  lenços  que  submetteram  a  despacho,  pela 
nota  n.^^TO?  de  19  do  mez  anterior^  como  c  lenços  bran- 
cos de  cassa  de  tecido  de  algodão  •  sujeitos  à  taxa  de 
1^200  o  kílogramma,  marcado  no  art.  551  da  ci- 
tada Tarifa ;  resolveu  mandar  classificar  a  mercadoria 
em  questão  neste  ultimo  artigo,  para  se  cobrar  por  ella 
a  referida  taxa  de  1^200  o  kilogramma,  restituindo* 
se  aos  recorrentes  o  que  de  mais  lhes  foi  exigido. 

Barffo  de  Cotegípe. 


N.  237.  — FAZENDA.— Em  (5  DE  MAIO  DE  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  de  revista  por  não  se  ter  verifi- 
cado nenbuma  das  condições  em  que  é  elle  facultado. 

Ministério  dos  Nc;^ocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Maio  de  1876. 

O  Bai'âodc  Cotegipe,  Presidente  interiífo  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  èr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provin^íia  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao 
recnrso,  remettido  rom  o  sõu  o(íirion.M9  de  17  do 
Fevereiro  ultimo,  interposto  porCorbeniano  de  Aqinou 
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Fonseca  da  decisão  pelH  qual  a  Alfandega  da  dita  Pro- 
víncia mandoa  despachar  como  « lamparinas  não  espe- 
cificadas •  comprchendidas  na  2.*  parte  do  art.  1261 
da  Tarifa  em  vij^for,  a  mercadoria  contida  em  uma 
caixa  com  a  marca  P,  por  elle  submettída  n  despacho 
pela  nola  n.**  120i  de  28  de  Dezembro  de  187S  com  a 
nota  de  <  ignora-se  o  conteúdo  »,  para  pagar  direitos 
ad  valorem^  visto  não  verificar-se  nenhuma  das  con- 
iliçõos  em  que  é  facultado  o  recurso  de  revista,  pelo 
art.  764  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
istoé,  incompetência,  excesso  de  poder,  violação  de  lei 
ou  de  fortoulas  essencíaes. 

Barão  de  Cotegipe. 


í/^sA/\/^:^/^fi/^•^ 


N.  238.— FAZENDA.— Em  6  de  maio  de  1876. 

Fixa  a  taxa  de6Vo  para  os  depósitos  da  Caix»  Económica  da 
Província  de  Goyaz  c  de  9  Vo  P^ra  os  empréstimos  do  Monte 
de  Soccorro ;  approva  os  vencimentos  dos  respectivos  empre^ 
gados  e  dá  outras  providencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro: 
em  6  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  seu  oíTicio  »•*  3' 
de  10  de  Fevereiro  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  do 
Presidente  do  Conselho  Fiscal  da  Giixa  Económica  e 
Monte  de  Soccorro  dessa  Provintia,  de  6  do  mesmo  mez, 
cabe-me  declarar  a  Y.  Ex.  para  o  fazer  conslar  ao  dita 
Conselho  : 

1.**  Que  fica  approvada  não  só  a  taxa  de  6**/.  para  os^ 
depósitos  da  Caixa  Económica,  visto  estar  dentro  do*  li- 
mite marcado  pelo  art.  2.%  §  16,  da  Lei  de  22de  Agostd 
de  1860  e  1.'  do  Rcji^ulamento  annexo  ao  Decreto 
n.""  S594  de  18  de  Abril  de  4874^  mas  também  a  de  9  \ 
para  os  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro  ;  quanto  a 
esta  ultima,  porém,  provisoriamente,  porque,  sendo 
com  o  producto  delta  que  se  deverão  fazer  as  despezas 
de  custeio  dos  dous  estabelecimentos,  cumpre  que  o 
conselho  observe  se  a  taxa  de  que  se  trata  é  ou  não  suf- 
ficiente  para,  no  caso  de  negativa,  propdr  mais  tarde  a 
sua  elevação  ; 
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2/  Qqc  não  lhe  pôde  ser  concedida  autorização  para 
aceitar  apólices  da  divida  publica  e  acções  de  Bancos  6 
Companhias,  como  penhor^  por  não  ser  isso  conforme 
coma  Índole  das  operações  do  Monte  de  Soccorro,  cujo 
fím^  na  forma  do  art.  27  do  citado  Regulamento,  é  em- 
prestar ás  classes  menos  favorecidas  da  fortuna  pequenas 
sommâs  para  acudirem  ás  suas  urgentes  necessidades, 
caso  em  que  não  estão  as  que  possuem  apólices  e  acções 
de  Bancos  e  Companhias,  as  quaes  não  devem  ser  con- 
fundidas com  aquellas  outras; 

3/  Que,  começando  agora  as  operações  dos  ditos  esta- 
belecimentos e  não  tendo  elles  ainda  renda,  nem  poden- 
do saber-se  quando  terão  lucros  sufficientes  para  faze- 
rem face  ás  despezas  que  lhes  são  próprias,  sem  ser 
necessário  recorrer  ao  fundo  capital,  que  não  convém 
de  forma  alguma  desfalcar,  é  prudente  aguardar  o  des- 
envolvimento das  mesmas  operações,  para  resolver-se 
com  perfeito  conhecimento  de  causa  sobre  a  creação 
das  duas  agencias,  proposta  peio  Conselho  Fiscal,  as 
quaes  por  certo  trarão  augmento  de  despeza  com  o  ex- 
pediente ; 

4/  Uue,  pela  ordem  n.*  8  de  14  de  Fevereiro  ultimo, 

Êfoi  autorizada  a  Thesouraría  de  Fazenda  a  fazer  ao 
onte  de  Soccorro  um  empréstimo  de  25:000^000,  para 
formação  de  seu  fundo  capital  e  pagamento  dos  venci- 
mentos dos  empregados,  aluguel  de  casa  e  expediente, 
emquanto  não  houver  renda  sufiiciente  ; 

5/  Que  fica  reservada  para  mais  tarde  a  autorização 
para  a  passagem  dos  depósitos  da  Caixa  Económica,  por 
não  se  saber  ainda  se  o  movimento  do  Monte  de  Soccor- 
ro exigirá  esse  auxilio ; 

6.*  Que  ficam  provisoriamente  approvadosos  venci- 
mentos propostos  para  es  empregados  dos  dous  estabe- 
lecimentos ;  devendo,  porém,  um  terço  ser  considerado 
— gratificação—,  á  que  só  dará  direito  o  effectivo  exer- 
cício, e  ter*se  muito  em  vista  no  provimento  dos  luga- 
res o  que  dispõe  ai.*  parte  do  art.  6â  do  Regulamento 
de  18de  Abril  de  1874; 

Finalmente,  muito  convém  que  Y.  Ex.  recommende 
ao  Conselho  que  restrinja  as  despezas  com  o  pessoal  e 
expediente  ás  que  forem  absolutamente  indispensáveis, 
maxime  em  quanto  tiverem  de  ser  suppridas  pelo  capi- 
tal do  tfonte  de  Soccorro,  que  é  especialmente  destina- 
do aos  empréstimos  sobre  penhores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de Cotegipe.^A'  S.  Ex. 
O  Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 
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N.  239.— MARINHA.— Aviso  de  6  de  maio  de  1876. 

Ifanda  vigorar,  na  Repartição  da  Marinha,  as  disposições  cen* 
tidas  nos  arts.  62  e  63  do  Regulamento  que  liaizoa  com  o 
Decreto  n.®  61i8  de  19  de  Outubro  de  1872. 

N.  1170.— 4.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.—  Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  1876. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Mande  Y.  Ex.  abrir  concurrencia 

Íara  supprimento  ao  Almoxarifado  da  Corte,  durante  o 
.*"  semestre  do  exercício  próximo  futuro,  dos  géneros  a 
Iue  se  referem  os  Avisos  de  25  de  Junho,  9  e  21  de 
gosto,  30  de  OutubrO;  15  e  29  de  Dezembro,  29  de  Ja- 
neiro e  22  e  25  de  Fevereiro  últimos,  devendo  as  pro- 
postas ser  abertas  no  trigésimo  dia,  a  contar  da  data  do 
annuncio. 

Para  regularidade  e  melhor  garantia  e  execução  dos 
contractos  que  se  celebrarem  d'ora  em  diante,  ficam 
adoptadas  as  prescripções  contidas  nos  arts.  62  e  63  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.""  5118  de  19 
de  Outubro  de  1872,  que  passa  a  ter  vigor  na  Repartição 
da  Marinha ;  continuando,  entretanto,  a  ser  observadas 
as  ordens  anteriormente  expedidas  sobre  fornecimentos 
e  contractos,  com  especialidade  o  Aviso  de  28  de  De* 
zembro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Ltuz  AtUmio  Pereira  Franco. 
—Sr.  Presidente  do  conselho  de  compras. 


^^^\j\f\^j\fi^ 


N.  240.~MARINHA.— Aviso  de  8  de  maio  de  1876. 

Para  regularidade  dos  pagamentos  de  géneros  exige  prova  da 

existência  das  flrmas  soeiaes. 

N.  1171.— 4.*  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1870. 

De  accôrdo  com  o  que  solicitou  o  Ministério  da  Fazenda 

em  Aviso  de  3  do  corrente  mez,  determino  a  Y.  S.,  a 

bem  da  regularidade  e  promptídão  dos  pagamentos  que 

são  feitos  pelo  Thesouro  Nacional,  de  géneros  sup- 

'  pridos  á   Repartição   da    Marinha ,    que  de    ora  em. 
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diante  nÍo  contracle  mais  fornecimento  algum  com 
íirmas  sociaes  sem  que  os  respectivos  sócios  exhibam  o 
instrumentodo  contracto  da  sociedade,  ou,  na  falta  deste, 
A  prova  da  existência  da  mesma  sociedade  pelos  meios 
facultados  nos  arts.  304  e  305 do  Código  Commercial. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  António  Pereira  Franco. — 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  2&1. —FAZENDA.— Em  8  de  maio  db  1876. 

A  votação  das  provas  nos  concursos  para  empregos  do  Ministério 
da  Fazenda  deve  ser  distincta  para  cada  matéria  dos  ditos 
concursos. 

Ministério  dosNegociosda  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interinodo Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes 
que  foi  approvado  o  concurso,  cujos  papeis  acompa- 
nharam o  officio  n.*"  1  da  Presidência  da  mesma  Pro- 
vincia de  17  de  Março  próximo  findo  e  a  que  se  proce- 
deu para  preenchimento  dos  lugares  vagos  de  1.*  e  2.'' 
entpancia  <la  dita  Thesouraria,  e  be?n  assim  con- 
firmadas, por  titulos  de  28  do  mez  passado,  as  nomea- 
ções provisórias,  feitas  pela  referida  Presidência,  de 
Domingos  Fernandes  Monteiro  para  3.^Escriplurario,  e 
de  José  Maria  dos  ReisBarcellos  para  a  vaga  de  Prati- 
cante por  aquelle  deixada ;  ficando  os  candidatos, 
Gezarío  Rodrigues  Pombo  e  Jaciotho  Leopoldino .  da 
Silva  habilitados  para  serem  nomeados  â  proporção  que 
forem  occorrendo  novas  vagas  de  lugares  de  l.'entran- 
cia,  visto  haverem  obtido  approvação  nos  exames  que 
fizeram. 

E  como  no  alludido  concurso  se  tivesse  procedido 
englobadamente  á  votação  das  provas  de  geographia  c 
historia  do  Brazil,  cumpre  que  para  o  futuro  se  observe 
fielmente  a  disposição  do  an.  12  do  Decr.  n/  2849,  de 
14  de  Março  de  1860,  que  manda  que  a  votação  seja 
(tistlncta  para  cada  matéria  dos  exames. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  242.  —JUSTIÇA.— Em  8  de  maio  de  1876. 

O  Juiz  formador  da  culpa  deve  dar  prompto  andamento  aos 
processos,  embora  os  indiciados  estejam  soltos. 

2.' Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1876. 

Ilim.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
oificio  n.*  19  de  8  do  mez  íindo  e  para  fazer  constar  ao 
Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Pilar,  que  é  dever  do  Juiz 
formador  da  culpa  dar  prompto  andamento  aos  proces- 
sos, embora  os  indiciados  estejam  soltos,  e  que  pela  de* 
mora  resultante  de  prevaricação,  abuso  ou  omissão  íica 
sujeito  á  responsabilidade  criminal,  cabendo  em  taes 
casos  ao  Juiz  superior  promovcl-a  na  forma  da  lei. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.^ Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


^^^íy^A^jj^VyVW* 


N.  243.— FAZENDA.— Em  9  de  maio  de  1876. 

Manda  abonar,  por  equidade,  o  vencimento  fixo  ao  italiano 
Santiago  Alphino,  que  ficou  invalidado  no  serviço  de  Patrfto 
do  escaler  da  Alfandega  do  Maranhão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  -Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Maio  de  1876. 

O  Barãe  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  a  petição,  rcmet- 
tida  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Maranhão  com  oflicion.*  102  de  15  de  Se- 
tembro de  1871,  na  qual  o  italiano  Santiago  Alphino 
pedira  ser  aposentado  no  lugar  de  Patrão  do  escaler  da 
Alfandega  da  mesma  Província  em  razão  de  achar-sc 
impossibilitado  de  continuar  naquelle  serviço,  por  sua 
avançada  idade  e  sofTrer  de  moléstias  chronicas,  autoriza 
o  dito  Sr.  Inspector  para  abonar  ao  peticionário,  por 
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equidade,  o  vencimento  fixo,  considerando-o  como  ten- 
do-se  invalidado  no  exercício  de  suas  funcções,  e  não 
aposentado,  visto  não  se  poder  conceder  aposentadoria  a 
estrangeiros,  salvo  contrato,  e  nem  ser  o  caso  de  pensão 
porque  os  serviços  por  elle  prestados  não  eram  extraor- 
dinários. 

Barão  de  Cotegipe. 


^f\/\/\/»j/\/\f\P^ 


N.  24i.— FAZENDA.— Em  9  DE  maio  de  i876. 

Releva  da  pena  em  que  incorreu  o  Vigário  da  fregaezia  de  S. 
Pedro  da  capital  da  Província  da  Babia,  por  não  ter  sellado 
os  livros  de  assentos  de  nascimento  e  óbito  de  filhos  livres 
de  mulher  escrava. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  — ^Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bania  que  o 
mesmo  Tribunal,  dando  por  equidade  provimento  ao 
recurso,  remettido  com  o  seu  officio  n.""  78  de  4  de  Agosto 
ultimo,  interposto  pelo  Vigário  da  freguezia  de  S.  Pedro 
da  capital,  Dr.  Raymundo  José  de  Mattos,  da  decisão  pela 

3 uai  a  Thesouraria  sujeitou-o  ao  pagamento  da  revali- 
ação  do  sello  dos  livros  de  assentos  de  nascimento  e 
óbito  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava,  resolveu 
releval-o  da  pena  em  que  incorreu,  ficando,  porém, 
obrigado  a  satisfazer  o  sello  simples  dos  referidos  livros, 
na  forma  das  ordens  n.""  1  de  O  de  Janeiro  de  1873  e 
n.*»  6  do  1.*  de  Abril  de  1874. 

Barão  de  Coieqipe. 


^,r^y:y;/?yp^;:\^'V:V» 
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N.  24S.—  AGRICULTURA,  COUMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS Eh  10  de  maio  ob  1876. 

Declara  que  a  classificação  de  uma  família  escrava,  embora 
os  membros  de  que  se  compOe  residam  em  dlfferentes  muni- 
cípios, deve  ser  feita  naquelle  em  que  a  mesma  famiiia  tiver 
sido  matriculada. 

N.  3.—  2/  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  10  de  Maio  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  A  Presidência  dessa  Provincia, 
em  oflicio  de  30  de  Junho  próximo  passado,  submetteu 
á  consideração  deste  Ministério  a  consulta  feita  pela 
Junta  classificadora  de  escravos  do  município  de  Queluz, 
nos  seguintes  termos:  Onde  devem  ser  classificados 
os  escravos  Gamillo  e  Rita  (marido  e  mulher)  e  seus 
filhos  menores,  pertencentes  a  Manoel  de  Freitas  Novaes, 
residindo  a  escrava  Rita  no  município  de  Lorena,  em 
que  foram  todos  matriculados,  e  o  escravo  Gamillo  e 
seus  filhos  no  município  de  Queluz,  para  onde  os  mu- 
dou seu  senhor  ?— 

De  accórdo  com  o  parecer  do  Procurador  Fiscal  da 
Thesouraria  de  Fazenda,  respondeu  a  mesma  Presidên- 
cia que  a  Lei  mandava  classificar  na  4.*  classe — Famílias 
^-os  cônjuges  com  filhos  menores  escravos  e  que,  na 
hypothese  vertente,  assim  deviam  proceder  as  Juntas 
classificadoras  de  Queluz,  em  relação  ao  escravo  Gamillo 
e  seus  filhos,  e  de  Lorena,  em  relação  à  escrava  Rita. 

O  Governo  Imperial  não  julga  adopta vel  o  precedente 

![ue  a  referida  decisão  iria  estabelecer,  por  quanto,  o 
acto  de  ser  transferida  uma  parte  da  família  escrava  do 
município  onde  todos  os  seus  membros  haviam  sido 
matriculados  para  outro,  á  vontade  do  senhor,  não  al- 
tera o  preceito  do  art.  27  do  Regulamento  der^lS  de  No* 
vembro  de  1872,  em  virtude  do  qual  a  classificação 
respectiva  se  deve  effectuar  no  próprio  município  em 
que  teve  lugar  a  matricula. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex .—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  246.— IMPÉRIO.— Em  10  de  maío  de  1876. 

Sobrei  o  direito  que  assiste  aos  cidadãos,  não  incluidos  pelas 
Juntas  [Kirocliiaes  em  sua  1.*  reunião,  de  reclamar  na  2." 

1/  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1876. 

Em  resposta  ao  oflicio  de  Vm.,  com  data  de  7  do  cor- 
rente mez,  declaro-lhe  que  os  cidadãos  que  não  foram 
incluidos  no  alistamento  organizado  pela  Junta  paro-  ^ 

chiai  dessa  freguezia  em  sua  1/  reunião,  têm  o  direito 
de  reclamar  na  2.*  reunião^  nos  termos  do  art.  36  das 
InstrucçOes  annexas  ao  Decreto  n  .'^  6097  de  12  de  Janeiro 
ullíroo,  ou  poderão  ser  qualificados  pela  Janta  municipal 
á  vista  das  provas  de  capacidade  que  forem  exhibidas, 
segando  dispOe  o  art.  60  §  2. **  das  citadas  Instrucções. 

Deus  Guarde  a  Wm.--  Jo$é  Bmto  da  Cunha  e  Figuei- 
raio.— Sr.  Presidente  da  Junta  pa^rochial  da  freguezia 
do  Espirito  Santo. 

N.   247.— JUSTIÇA.— Em  10  de  maio  de  1876. 

Resolve  um  conflicto  de  jurisdícçâo  sobre  embargo  de  obra  nova, 
ordenado  pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  em  ediflcio  destinado 
para  estabelecimento  publico.  ^ 

2/  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Riode  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  sobre  o  conflicto  de  jarisdicçio  susci- 
tado pelo  antecessor  de  V.  Ex.,  segando  consta  do  ofiS- 
cio  n.""  44  de  26  de  Abril  do  anno  lindo,  com  o  Juiz  dos 
Feitos  da  Fazenda,por  causa  de  um  embargo  de  obra  nova, 
que,  a  requerimento  de  Rita  Boarroul,  aquelle  magis- 
trado ordenara  na  constrncção  do  edííicio  contíguo  ao 
prédio  da  supplicantc  e  destinado  para  a  escola  normal 
einstrucção  publica  na  capital  dessa  Provinda. 

E  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Conformando-se,  por  Immediata  Resolu- 
ção de  3  do  corrente,  com  o  parecer  da  mesma  Secção 
em  Consulta  de  21  de  Abril  ultimo,  Manda  declarar  que 
não  procede  o  coufliclo,  ponjuanto  o  Juiz  dos  Feitos  da 


DO  COViilBNO.  285 

Fazenda,  concedendo  o  rererido  embargo,  praticou  um 
acto  de  sua  legitima  competência,  sem  ofTender  as  attrí- 
buições  do  poder  administrativo  provincial,  que  havia 
determinado  a  construcção  do  edificio  para  estabeleci- 
mento publico. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex .—  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerqiíe .^  Sr .  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


xN.  248.— JUSTIÇA. ~ Em  10  de  maio  de  1876. 

Ha  incompatibilidade  entre  os  cargos  de  Agente  de  leilões  c 
Secretario  da  Camará  Municipal. 

2/ Secção. — Ministério  dos  Nep^ocios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1876. 

De  accórdo  com  o  aviso  do  Ministério  do  Império  de 
3  do  corrente,  declaro  a  Y.  S.,  em  solução  á  consulta 
feita  por  esse  Tribunal  em  17  do  mez  findo,  que,  pela 
doutrina  do  Aviso  n.""  89  de  4  de  Junho  de  1847,  ha 
incompatibilidade  entre  os  cargos  de  Secretario  da 
Camará  Municipal  e  Agente  de  leilões,  attenta  a  impos- 
sibilidade de  serem  ambos  satisfactoriamente  desem- 
penhados pelo  mesmo  individuo,  que  deve  optar  por 
um  delies. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. —  Diogo  Velho  Cavakanti de  Albu- 
nuerque.—  Sr,  Presidente  do  Tribunal  doCommercioda 
Côrlc. 
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N.  249.— JUSTIÇA.  — Em  10  DE  MAIO  de  1876. 

Nas  justificações  incidentes  de  inventários  e  outras  semelhantes 
só  competem  aòs  Curadores  os  emolumentos  do  art.  90  do  Regi- 
mento de  Custas. 

2/ Secção. — Ministério  dos  Nep;ocios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maiu  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr. — Tendo  o  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  do  termo  do  Ceará-mirim  consultado— se  nas 
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jastiflcaçSes  incidentes  dos  ínrentarios,  produzidas  por 
credores,  e  outras  isoladas,  em  que  forem  interessados 
menores,  interdictos  ou  pessoas  miseráveis,  percebem 
os  Curadores  de  orphãos  e  m  litem  as  custas  taxadas 
para  os  Advogados,— decidiu  V.  Ex.  affirmativamente, 
secundo  consta  do  officío  n.""  62  de  29  de  Março  ultimo. 
Em  resposta ,  declaro  que  a  disposição  do  art.  91  do 
Regimento  annexo  ao  Decreto  n.*  5737  de  2  de  Setembro 
de  1874,  mandando  contar  custas  aos  Curadores  como 
Advogados,  quando  os  menores  e  pessoas  miseráveis  forem 
vencedores,  refere-se  ás  acções  ou  demandas,  e  não 
comprehende  as  justificações  indicadas,  pelas  quae» 
somente  cabem  os  emolumentos  do  art.  90  do  mesmo 
Regimento. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Diogo  Velho  Camlcanti  de 
AWuquerqtie.^^ Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Norte. 


N.  2S0.— JUSTIÇA.— Em  11  de  maio  de  1876. 

o  Jniz  de  Direito  de  comarca  especial  accumula  ao  exercício  da 
própria  vara  o  da  que  lhe  tocar  por  substituição. 

2  ■Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  11  de  Maio  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Com  o8offlciosn."60e65d6  31 
de  Março  e  6  de  Abril  últimos  transmittiu  Y.  Ex.  cópia 
dos  que  lhe  dirigiram  o  Juiz  de  Direito  da  2/  vara  e  o 
substituto  da  1  .*,  dando  as  razões  de  haver  este  exercido 
a  jurisdicçSo  plena  no  impedimento  do  eiTectivo^  não 
obstante  achar-se  funccionando  o  primeiro  daquelles 
Juizes. 

Em  resposta  declaro  que,  sendo  taxativa  a  disposição 
do  Decreto  n.  •  5233  de  24  de  Março  de  1873,  não  pôde  o 
Jniz  de  Direito  de  comarca  especial  deixar  de  accumular 
ao  exercício  da  própria  vara  o  da  que  lhe  tocar  por  substi- 
tuição, ainda  quando  seja  chamado  para  o  julgamento  de 
algum  feito  na  Relação,  pois  neste  caso  mantém  a  júris- 
dicção  da  1.'  instancia,  nos  termos  do  Aviso  n.*241  de 
20  de  Julho  de  1874,  com  referencia  ao  art.  7.**  do  Decreto 
n.""  5618  de  2  de  Maio  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N«  251.— GUERRA.— Em  11  db  maio  de  1876. 

Determina  que  a  Junta  revisora  de  uma  comarca  se  reúna  de 
novo  para  rever  os  trabalhos  de  uma  Junta  de  parochia,  que'os 
deixou  de  fazer,  por  nâo  lhe  haverem  sido  remettidas  as  listas 
dos  Inspectores  de  quarteirão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Maio  de  1876. 

Illm.  6  Exm.  Sr.— Emofficio  n."*  30  de  10  de  Ja- 
neiro ultimo,  communicou  Y.  Ex.  que,  tendo  a  Junta 
reiúsora  da  comarca  da  Parnahyba  lhe  participado  que 
deixou  de  rever  os  trabalhos  da  parocbia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça,  por  não  lhe  haverem  sido  remettidas 
as  listas  dos  Inspectores  de  quarteirão,  nos  termos  do 
ait.  14,  paragrapho  único  do  Regulamento  de  27  de  Fe- 
vereiro do  anno  próximo  passado,  respondera  Y.  Ex. 
que,  não  cabendo  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
parochial  tal  obrigação,  e  tão  somente  a  remessa  da  cópia 
authentica  das  actas  com  todas  as  recIamaçGes  autoadas, 
na  forma  do  art.  24  do  citado  regulamento,  devia  a  re- 
ferida Junta  revisora  reunir-se  de  novo  e  tomar  conhe- 
cimento dos  trabalhos  daquella  parochia. 

Em  resposta  declaro  a  v.  Ex.  que  fica  approvadaa 
sua  decisão. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—Duqtiede  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Piauhy. 

N.  282.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  12  de  maio  db  1876. 

As  praças  e  Officiaes  dos  Corpos  de  Policia,  de  Urbanos  e  de 
Bombeiros  devem  gozar  das  mesmas  vantagens  que  os  demais 
passageiros,  quando  embarcarem  nos  carros  das  Companhias 
de  carris  de  ferro  com  passe  datado  e  rubricado  pelos  seus 
respectivos  chefes. 

Circular.— N.  7.  1.' Secção.— Directoria  das  Obras 
Publicas.— Ministério  dos  Neçocios  da  Agricultura, Com- 
mercío  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiroem  12  de  Maio 
de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Governo  pelo  Director  Geral 
do  Corpo  dp  Bombeiros,   o  Aviso  a /fixado  na  estação 
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central  da  Companhia  dcS.  Christovão,  declarando  que 
será  immediatamcntc  despedido  do  seu  serviço  o  con- 
ductor  da  mesma  Companhia  que  consentir  que  car- 
teiros, praças  de  policia  e  bombeiros  transitem  assen- 
tados nos  carros,  faça  Ym.  constar  á  Companhia  sob 
sua  úscalisaçâo,  que  as  praças  e  Offlciaes  dos  Corpos  de 
Policia,  de  Urbanos  e  de  Bombeiros,  que  embarcarem 
nos  carros  da  mesma  Companhia  com  passe  datado  e 
rubricado  pelos  seus  respectivos  chefes,  devem  gozar 
das  mesmas  vantagens  que  os  demais  passageiros. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  de  S.  Christo  vâo. 

Idênticos  aos  das  Companhias : 

Botanical  Garden,  Yilla  Izahcl,  Fluminense,  Loco- 
motora,  Carioca  &  Ríachuelo  e  Santa  Thereza. 
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N.  253.— GUERRA.— Em  13  de  maio  db  4876. 

Resolve  duvidas  sobre  as  justiflcaçOes  e  procurações  para  o  alista- 
mento militar. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  o  seu  offlcio  n.*  662  de  21  de 
Fevereiro  próximo  passado  submette  Y.  Ex.  á  conside- 
ração deste  Ministério,  as  seguintes  decisões  que  deu  á 
consulta  dirigida  pelo  Juiz  Municipal  do  termo  de  Ca- 
capava  sobre  justificações  e  procurações  para  o  alista- 
mento militar :  , 

1.'  Que,  conforme  jà  foi  decidido  por  Aviso  de  22  de 
Setembro  ultimo  á  Presidência  da  Província  de  S.  Paulo, 
as  contas  das  justiOcações  feitas  judicialmenie  pelos  ci- 
dadSos,  que  pretendem  com  ellas  instruir  os  recursos  in- 
terpostos das  deliberações  das  Juntas  de  alistamento, 
estão  coroprebendidas  na  disposição  genérica  do  art.  139 
do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  do  anno  passado. 
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2.'  Oue,  sendo  as  procurações  instrumenlos  particu- 
lares de  concessões  de  poderes,  nâo  eslao  isentas  de  sello 
que  é  o  que  legalisa  o  documento,  em  virtude  do  qual 
se  conferem  os  mesmos  poderes. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  ficam  approVadas 
as  citadas  decisões. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  Caxias.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  25i.— FAZENDA.— Em  13  de  maio  de  1876. 

Approvaa  continuação  das  taxas  de  6Vo  para  os  depósitos  da 
Caixa  Económica  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  de  9  Vo  P^ia  os  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro,  além 
de  outras  providencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Maio  de  1876. 

lilm.  c  Exm.  Sr. — Tendo  presente  o  officio,  n.'  31 
de  20  de  Janeiro  ultimo  do  Conselho  Fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monto  de  Soccorro  dessa  Província,  cabe- 
me  declarar  a  V.  Ex.,para  o  fazer  constar  ao  mesmo 
Conselho : 

l.""  que  fica  autorizada  a  continuação  naosó  da  taxa 
de  6  **/o  para  os  depósitos  da  Caixa  Económica,  no  anno 
corrente,  como  também  da  de  9  7o  par^  os  empréstimos 
do  Monte  de  Soccorro  ;  quanto  à  esta,  poróm,  proviso- 
riamente, porque,  sendo  com  o  seu  producto  que  se 
deverão  fazer  as  dcspczas  de  custeio  dos  dous  estabele- 
cimentos, cumpre  qiie  o  Coi^selho  observe  se  ella  é  ou 
não  sufliciente,  para,  no  caso  negativo,  propor  mais 
tarde  a  sua  elevação,  evitando  por  esle  modo  o  desfal- 
que do  fundo  capital,  que  é  especialmente  destinado  aos 
empréstimos  sobre  penhores;  restringindo,  outrosim, 
as  despazas  com  o  pessoal  e  expediente  ás  que  forem 
absolutamente  indispensáveis,  attenta  a  falta  de  renda 
para  occorrer  ao  custeio  dos  ditos  estabelecimentos. 

2.^  que  não  lhe  pôde  ser  concedida  autorização  para 
aceitar  como  penhor  apólices  da  divida  publica  e  acções 
de  Bancos  e  Companhias  por  não  ser  isso  conforme  à  Ín- 
dole das  operações  dos  Montes  de  Soccorro,  cujos  fins, 
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como  se  acha  expresso  noart.  27  do  Regulamento  de  18 
de  Abril  de  1874,  è  emprestar  ás  classes  menos  favore- 
cidas da  fortuna  pequenas  sommas  para  acudirem  ás 
suas  urgefilcs  necessidades,  caso  em  que  não  estão  as 
que  possuem  apólices  e  acções  de  Bancos  e  Companhias, 
as  quaes  não  devem  ser  confundidas  com  aquellas outras. 

3.*"  que  não  pôde  igualmente  ser  adoptada  a  idéa, 
suffgerida  pelo  Conselho,  de  fazer  o  Monte  de  Soccorro 
oulras  operações  além  das  que  lhe  são  próprias,  como 
adiantamentos  de  vencimentos  de  empregados  públicos 
g^raes  ou  provinciaes,  de  pensões  e  meios  soldos  de  viu-  j 

vase  soldos  de  ofBciaes  reformados,  por  contrarias  ao 
disposto  no  art.  27  do  supracitado  regulamento  e  no 
art:  2%  §  19,  da  Lei  n.^  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

4.*  que  no  mesmo  caso  se  acha  a  autorização  que  peda 
para  receber  em  deposito  qualquer  quantia,  sem  juros, 
não  podendo  o  depositante  retiral-a  senão  com  aviso 
prévio  de  oito  a  quinze  dias. 

5.''  que,  para  se  poder  decidir  sobre  a  conveniência 
da  resolução  tomada  pelo  Conselho,  de  não  expedir  ca- 
deraetas  aos  operários  militares,  e  de  crear  um  livro 
especial  de  contas  correntes  para  as  quantias  deposita- 
das, pertencentes  ao  pecúlio  dos  mesmos  operários, 
torna-se  preciso  saber  qual  o  processo  seguido  na  Caixa 
Económica  para  o  recolhimento  e  entrej^a  dos  depósitos 
dessa  origem,  e  se  são  recebidos  alli  com  alguma  clau- 
sula, visto  dizer  o  Conselho  Fiscal  que  as  quantias  serão 
distribuídas  aos  operários  quando  tiverem  baixa  e  fica- 
rem com  direito,  mostrando-se  quites  com  a  Fazenda 
Nacional. 

6.%  finalmente,  que  nesta  data  se  expede  ordem  á 
Thesouraria  de  Fazenda  para  se  fazer  provisoriamente  a 
passagem  directa,  da  Caixa  Económica  para  o  Monte  de 
Soccorro,  da  importância  diária  dos  depósitos  quede 
ora  em  diante  forem  recebidos  na  mesma  Caixa,  de  con- 
formidade com  os  arts.  19  e  20  do  Regulamento  de  18  de 
Abril  de  1874 ;  ficando  a  cargo  do  Monte  de  Soccorro  o 
pagamento  do  juro,  e  respectiva  capitalização  das  quan- 
tias assim  rcmettidas,  na  forma  da  ultima  parle  do 
art.  22. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—BarãodeCotegipe.--A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 
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N.  258.  — MARINHA.— Aviso  dr  13  de  maio  de  1876. 

Approva  o  mappa  da  distríbu.ção  dos  navios  da  Armada. 

N.  1317. — 2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Maio  de  1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Attendendo  ás  ponderações  que 
V.Ex.  faz  em  seu  relatório  de  29  do  mez  próximo  pas- 
sado, approvo  a  distribuição  dos  navios  da  Armada  pela 
forma  indicada  no  mappa  annejo  ao  mesmo  relatório  sob 
n.*4;  podendo  portanto  V.  Ex., neste  sentido,  expedir 
suas  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Luiz  Antanio  Pereira  Franco. 
—Sr.  Conselheiro  de  Guerra,  Ajudantn  General  da  Ar- 
mada. 
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Distribuição  da  Torça  naval»  ^or  dlatrlctOA  e 
llotilhas,  na  conrormldade  do  A. viso  de  Id  de 
Maio  de  It^TB. 
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(/} 

Q 

o 


O  â 

»  ss:  = 


2." 

3.» 
3.* 
8.» 

3." 


Corveta  de  rodas. 
Canhoneira  mixta 

Idem 

Canhoneira  do  ro 

das 

Encouraçado 


Paraense. 
Pedro  Affonso. 
Ivahy. 

Felippe  Camarão. 


Mariz  e  Bar- 
ros  ( lia  leria 
flnctuante). 


Vi 


3.» 

3.» 


Canhoneira  de  ro- 
das  

Idem 


I 


Vapor  do  rodas, 
Idem 


Henrique  Martins. 
Henrique  Dias. 


Silreira. 
Apa. 


3." 


Canhoneira  de  ro- 
das   

Idem 

Vapor 

Monitur 

Idem 


fíreenhalgh. 
Vidal  de  Negreiros. 
Tramandahy. 


Alagoas. 
Bio  Grande. 


o 

93 

5» 

H  O 
O  H 
^< 


3.» 
3." 

r3.» 

3.* 


Encouraçado.  ... 
Canhoneira  mixta 
Canhoneira  de  ro- 
das  

Idem 

Monitor 

Idem 

Idem 

Idem 


Vapor  de  rodas. 
Idem 


Tamandaré. 
Forte  de  Coimbra. 

Fernandes  Vieira. 
Taquary, 


Piauhy. 
Ceará. 
Pará* 

Santa  C/itha- 
rina. 
Corumbá. 
António  Joào. 
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DISTRIBUIÇÃO. 

• 

< 
O 

NAVIOS. 

QUALIDADE. 

NOMES.                           H 

Armados. 

Auxiliares. 

FLOTILHA 

DO 
AMAZONAS 

3." 

Canhoneira  mixta 

Mearim, 

Sete  lanchas  a 
vapor. 

DISPONÍVEIS. 

2.' 
i.' 
!.■ 
2.» 
3.» 
2.» 
2.» 
3:« 
3.» 

Gncouraçado 

Idem 

Lima  Barros. 

^olimúes, 

Jatary. 

Brazil. 

SeU  de  Setembro. 

Bahia, 

Barroso, 

Araguary. 

Lamego, 

Jaguar áo, 

Guarany. 

Madeira. 

Punis .             ' 

Vassimon, 

Leopoldina. 

\i(erneck. 

J3oJiif(icio, 

hikaúma. 

1 

1 

Idem 

Idem 

Idem. 

Idem  ...^...•.•... 

Idem 

Canhoneira  mixta 
Vapor  de  rodas... 
Idem  

Idem. 

Transporte  de  ro- 
das  

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

ObseHfaçôes. 

1.^  Segundo  esta  organização  os  navios  auxiliares,  exceptuando 
as  baterias  fluctuantes^  cuja  lotação  será  a  abaixo  transcrlpta,  só 
terão  o  pessoal  necessário  para  cuidar  de  sua  conservação,  que 
será  fornecido  pelos  districtos,  ou  arsenaes  e  flotilhas. 

2."  A  flotílha  de  Mato  Grosso  continuará  a  ter  oito  lanchas  a 
vapor,  três  pontões,  dous  pequenos  vapores,  sendo  um  a  hélice, 
três  chatas,  uma  cnalana,  e  uma  lancha  a  remos. 

3."  Ò  3.*  districto  conservará  a  seu  serviço  duas  lanchas  a 
vapor  armadas  cada  uma  com  um  canhão  de  calibre  12. 


Lolaçdo  das  baterias  fluctuantes,  Colombo,  Cabral  e  Mariz  e 

Barros. 

Commandai^te 1 

Officíal  subalterno I 

OflScial  de  Fazenda i 

Fiel i 

Machinistas 2 

Foguistas 6 

Carvoeiros 4 

Mestre i 

Escrevente i 

Cozinheiro i 

Imperiaes  marinheiros 20 

Criados •• 4 

Soinma «..  43 
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N.  256.— MARINHA.— Aviso  de  15  de  maio  de  J87G. 

Altera  o  Atíso  de  S  de  Junho  de  1868,  relativo  á  flotilha  da 

Amazonas. 

N.  1329. — 2.'  Secção. — Ministério  dos  Negocies  da 
Marinha. — Rio  de  Janeiro,  15  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  era  consideração  as  conve- 
niências do  serviço  publico,  e  de  accôrdo  com  o  parecer 
emíttido pelo  Conselho  Naval  em  Consulta  n.^^dOSB  do 
l.^do  corrente  mez,  determino  que  o  Aviso  de  2  de 
Junho  de  186S  seja  observado  com  as  seguintes  alte- 
rações: 

1/  Que  a  flotilha  do  Amazonas  seja  augmentada  com 
um  ou  mais  navios  de  guerra. 

2.*  Que  o  Commandante  da,  flotilha  possa  ser  ao  mes- 
mo tempo  o  Commandante  de  um  dos  referidos  navios 
se  fór  este  de  classe  correspondente  á  patente  do  dito 
Commandante. 

3.'  Queos  alludidos  navios  de  guerra  sirvam  de  quar- 
tel das  nruarnições  das  lanchasse  de  arrecadação  de  todos 
os  géneros  da  Fazenda  Nacional,  quando  tenham  para 
ISSO  a  precisa  capacidade, 

4."  Que  seja  extincto  o  lugar  de  2.'' Commandante  da 
flotilha. 

5.*  Que  o  Commandante  da  llotilha  tenha  um  Secre- 
tario Ajudante  de  ordens,  OfScial  subalterno,  nomeado 
nos  termos  do  art.  S,"*  do  Decreto  n.""  3759  de  29  de  De- 
zembro de  1866. 

6.*  Finalmente,  que  ao  Commandante  da  flotilha  e  ao 
Secretario  Ajudante  de  ordens  se  abonem  os  vencimen- 
tos marcados  na  tabeliã  organizada  de  conformidade  com 
o  art.  4.*  §  3.» da  Lei  n.*  1997  de  19 de  Agosto  de  1871. 

Oquecommunicoa  Y.  Ex.  para  os  devidos eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V*  Ex. — lÂriz  António  Pereira  Franco^ 
— Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Barãode  Angra,  Ajudante 
General  da  Armada, 


\ 

H 


4/^^\/^^y^a/v• 
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N.  257.— MARINHA.  —  Aviso  de  16  de  maio  de  1876. 

Determina  qtie  os  concertos  dos  navios  pertencentes  aos  districtos 
navaes|sejam  feitos  nos  Arsena^is  ahi  comprehendidos. 

N.  973.-3/  Secção.— eircular.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Marinha. — Rio  de  Janeiro  em  16  de  Maio  de  1876. 

Sendo  da  maior  conveniência  que  quaesquer  concertos 
de  que  careçam  os  navios  da  Armada  se  effectuem  nos 
Arsenaes  comprehendidos  nos  districtos  naraes  a  que 
pertençam  os  mesmos  navios^  recommendo  a  V . . .  que 
neste  sentido  envide  lodos  os  esforços,  justiQcando  o  mais 
positiva  e  circumstanciadamente  os  motivos  nos  qaaes 
sebaséa  para,  em  algum  caso  extraordinário,  julgar  que 
taes  concertos  não  podem  ser  realizados  ne  Arsenal  qde 
V...  dirige. 

Deus  Guarde  a  V. . .—  Lhíz  Antoniú  Pereira  Pnmeo.  — 
Sr.  Inspector  do  Arsenal  de. . . . 

N.  Í58.— FAZENDA.— Em    16  de  maio  de  1876. 

Os  Praticantes  das  Repartições  de  Fazenda  nfto  podem  substituir 

os  empregados  de  classe  superior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Maio  de  1876. 

Em  resposta  ao  officio  de  Y.  S.  de  2  do  corrente  mez, 
communicando  ter  designado  o  Praticante  José  Ventura 
Boscoli  para  substituir  o  Conferente  João  de  Castro 
Walker,  que  se  acha  doente,  e  solicitando  a  expedição 
das  necessárias  ordens  para  que  lhe  sejam  abonados  os 
vencimentos  a  que  tiver  direito,  cumpre-me  declarar  a 
V.  S,  que,  avistado  disposto  no  art.  7.*  do  Decreto 
n."  5i54de5  de  Novembro  de  1873,  não  podem  os  Pra- 
ticantes das  Repartições  de  Fazenda  ser  substitutos,  nem 
aproveita  ao  de  quem  se  trata  o  Aviso  n.""  l&O  de  12  de 
Agosto  de  1875,  que  refere-seá  substituição  por  Escrip- 
turaríos. 

•  Deus  Guarde  a  V.  S.— Bardo  de  Coteaipe.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  interino  da  Caixa  de  Amortização. 
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N.  259.— FAZENDA.— Em  18  de  maio  de  1876. 

Indefere  o  requerimento  de  Manoel  Ribeiro  de  Macedo  e  outros, 
pedindo  a  restituição  do  que  de  mais  pagaram  pelo  imposto 
lançado  sobre  suas  fabricas  de  socar  herva-matc,  na  Província 
do  Paraná. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. --Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Maio  de  1876. 

OBarSo  de  Cotegipe,  Presidoote  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  commanica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Paraná  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  indeferir  o  requerimento, 
transmittido  pela  Presidência  com  o  officio  n.**  2  de  14 
de  Março  ultimo,  no  qual  Manoel  Ribeiro  de  Macedo  e 
outros  pediram  a  restituição  das  quantias  que  allega- 
ram  terem-lhes  sido  de  mais  cobradas,  provenientes  do 
imposto  de  industrias  e  profissões  lançado  nos  exercícios 
de  1869—1870  a  1872—1873,  sobre  suas  fabricas  de 
socar  herva  mate;  visto  estar  a  pretenção  dossupplican- 
tes  em  condições  idênticas  á  de  Caetano  José  Munhózi, 
que  foi  também  indeferida,  como  consta  da  ordem 
H.'  18  de  31  de  Maio  de  1875. 

Barão  de  Cotegipe^ 


«/\PtíF\J>,J^j\/\/* 


N.  260.— FAZENDA.-  Em  18  de  maio  de  1876. 

Approva  a  restituição,  feita  pela  Alfandega  do  Pará,  dos  direitos 
pagos  por  uma  partida  de  borracha,  que  se  pretendia  ex- 
portar, e  foi  vendida  em  liasta  publica.  / 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Kio  de  Janeiro 
em  18  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  approvar  a  decisão,  constarUe 
do  «eu  officio  n."*  107  de  15  de  Outubro  de  1874,  pela 
qual  a  dita  Thesouraria  mandou  restituir  pela  Alfan- 
dega a    Augusto  Chrístiansen   éc   C*   a   quantia   de 
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1:332^49,  proveniente  de  direitos  pagos  por  10.278 
kilogrammas  de  borracha,  que  pretendiam  exportar  para 
New-York,  no  navio  americano  D,  H.  Bisbee^  o  que  não 
se  effectaou  por  ter  sido  o  g'enero  vendido  em  hasta  pu- 
blica, pelo  facto  de  haver  entrado  em  liquidação  aquella 
firma,  que  fallira,  como  se  vc  dos  papeis  que  o  Sr.  In- 
spector remetteuá  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas 
com  oíBcio  n.*  7  de  15  de  Março  ultimo. 

Barão  de  Cntegipe, 


^fisa/\/\P,j:\j\ry3/» 


N.  261.— IMPÉRIO.—  Em  18  de  maio  de  1876. 

« 

Dá  instrucções  para  o  concurso  á  cadeira  de  linguagem  arti- 
culada do  Insiitulo  dos  Surdos-mudos. 

2.*  Directiiria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  18  de  Maio  de  1876. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  que,  para  oconcursoá  cadeira  de  linguagem 
articulada  do  Instituto  dos  Surdos-mudos  se  observe  o 
seguinte : 

l.""  O  Director  do  Instituto  annunclirà,  com  o  prazo 
de  quatro  mezes,  a  abertura  da  inscripção  de  candidatos 
ao  concurso.  O  annuncio  será  publicado  nos  jornaes  da 
Corte,  e  remeltido  aos  Presidentes  de  Província  para 
lhe  darem  publicidade. 

2."*  Para  a  admissão  ao  concurso  c  necessário  que  o 
candidato  seja  cidadão  brazileiro,  tenha  maioridade 
legal  e  esteja  isento  de  culpa.  Estes  requisitos  serão 
provados  por  meio  de  certidão  de  idade  on  documento 
equivalente  e  folha  corrida  nos  lugares  em  que  o  can- 
didato tiver  residido  nos  três  últimos  annos. 

3/  A  inscripção  se  fará  no  Instituto,  lavrando-se 
termo  assignado  pelo  Director,  e  pelo  candidato  ou  seu 
procurador. 

4.^  Findo  o  prazo  da  inscripção,  será  a  relação  dos 
candidatos  inscriptos  publicada  no  Diário  OMcial  e 
enviada  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Piegocios 
do  Império,  o  qual  marcará  dia  e  hora  para  começar 
o  concurso. 
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5.**  o  concurso  se  realizará  no  Institulo,  perante 
uma  commissào  julgadora  composta  do  commissario  do 
Governo,  como  Presidente,  do  Director  do  Instituto,  è 
de  dousvogaes  nomeados  pelo  Ministro  c  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império.  Todos  terão  voto  no 
julgamentc,  e  o  Presidente  terá  voto  de  qualidade  no 
caso  do  empate. 

6/  Serão  três  as  provas:  escripta,  oral  e  pratica.  As 
duas  primeiras  poderão  ser  feitas  em  um  só  dia.  A 
ultima  porém  será  feita  em  dia  especial,  e  si,  em  con- 
sequência do  numero  dos  candidatos^  não  se  puder  con- 
cluir no  mesmo  dia,  dividir-se*hão  os  candidatos  em 
turmas  por  meio  da  sorte. 

1."*  A  prova  escripta  consistirá  na  explanação  de  um 
ponto  de  historia  do  ensino  da  palavra  articulada  ;  em 
considerações  sobre  o  valor  desta  com  referencia  á  in- 
slrucçãoe  ao  desenvolvimento  intellectuai  e  physico  do 
surdo-mudo,  e  sobre  as  condições  physicas  em  que  con- 
virá ensinal-a ;  finalmente,  no  juizo  critico  sobre  os 
diversos  methodos  e  processos  conhecidos. 

A  dita  prova  para  a  qual  terá  o  candidato  duas  horas, 
depois  de  assignada  por  este,  será  rubricada  pelo  Pre- 
sidente da  commissão  julgadora  e  pelos  outros  concur- 
rentes,  ou  por  todos  os  membros  da  commissào,  se  não 
houver  senão  um  candidato. 

8."*  A  prova  oral,  que  será  de  uma  hora  para  cada 
candidato,  consistirá  na  arguição  e  resposta  reciproca, 
dos  candidatos  sobre  a  anatomia  dos  órgãos  da  palavra  e 
da  audição;  sobre  a  physiologia  de  cada  um  desses 
órgãos ;  sobre  os  meios  racionaes  de  restabelecer  a 
audição,  e  sobre  os  preceitos  pedagógicos  essenciaes  ao 
ensino  do  surdo-mudo. 

O  candidato  inscripto  em  primeiro  lugar,  arguira  o 
segundo  durante  meia  hora,  o  segundo  o  terceiro  por 
igual  tempo,  e  assim  por  diante  até  o  ultimo  que  arguira 
o  primeiro. 

Si  houver  só  um  candidato,  será  elle  arguido  pelos 
dous  vogaes  da  commissão  julgadora. 

d.""  A  prova  pratica  consistirá,  para  cada  candidato, 
em  uma  hora  ae  lição  de  linguagem  articulada  e  de 
leitura  sobre  os  lábios  aos  alumnos  que  a  sorte  designar. 

10.  Terminada  a  prova  pratica,  a  commissão,  em 
escrulinio  secreto,  julgará  das  habilitações  dos  con- 
currentes. 

Havendo  um  só  candidato  a  commissão  decidirá 
simplesmente  se  clle  está  ou  não  habilitado.  Se  houver 
mais  de  um,  a  commissão  decidirá  em  segundo  cscrutinio 
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sobre  a  classificação  por  ordem  de  raerecimenlo  dos  que 
liverem  sido  julgados  babiHtados. 

11.  Terminado  o  julgamento,  lavrar-se-ha,  em  um 
livro  especiaU  uma  acta  círcumstanciada  de  todo  o  oc- 
corridOfda  qual  o  Presidente  do  concurso  enviará  cópia 
ao  Governo,  acompanhada  de  informação  sua  e  das 
provas  escrlptas. 

O  que  communíco  a  Ym.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Jo$ê  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo 
— Sr.  Director  do  Instituto  dos  Surdos-mudos. 


^r\/\/\pj^y^j>\4r 


N.  262.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  18  de   maio  de  1876. 

Sobre  a  approvação  dos  estudos  e  orçamento  da  Companhia  Great 
Western  of  Brazil  Raitw  ay ;  a  extensão  da  ponte  do  Beberibe 
e  os  terrenos  da  círcumvatação  do  forte  do  Brum. 

N.  15.  1/ Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  — Rio  de  Janeiro  em  i8  de  Maio  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  este  Ministério  o 
ofScio  de  Y.  Ex.  de  22  de  Março  ultimo<»  que  acompa- 
nhou a  cópia  do  relatório  da  commissâo  por  V.  Ex. 
nomeada  para  execução  do  Aviso  de  9  de  Novembro  do 
anno  passado,  e  da  correspondência  trocada  sobre  o 
objecto  do  mesmo  aviso  entre  V.  Ex.  eo  Eni^enheiro 
representante  da  Great  Western  of  Brazil  Railway  Com- 
pany  Limited. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.,  para  que  faça  constar 
ao  referido  Engenheiro  : 

1.**  Que  estando  expressamente  declarado  pelo  De- 
creto n.'*6014  de  30  de  Outubro  ultimo,  que  a  approva- 
ção  dos  estudos  não  importa  a  do  orçamento  apresen- 
tado pela  Companhia,  não  é  objecto  de  duvida  a  redacção 
de  5  Vo  proposta  sobre  o  preço  do  mesmo  orçamento 
pela  commissâo;  fícando  entendido  que,  em  qualquer 
hypothese,  prevalecerá  o  que  dispõe  o  Decreto  n.**  5704 
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de  5  de  Agosto  de  1874,  quanto  a  ser  a  garantia  de  juro 
devida  somente  pelo  capital  eflectivamente  empregado 
até  o  máximo  de  cinco  mil  contos. 

Além  disso,  estalado  sujei  los  â  approvação  do  Governo 
08  contractos  que  para  execução  das  obras  tiver  ^  Com- 

Sanhia  de  celebrar,  só  então  será  opporluno  o  exame 
o  custo  das  mesmas  obras. 

2/  Que  sendo  a  mais  autorizada  a  opinião  do  Enge- 
nheiro em  chefe  da  conservação  do  porto  dessa  Provín- 
cia, não  pôde  o  Governo  apprevar  que  a  ponte  sobre  o 
rio  Beberibe  lenha  extensão  inferior  a  180°*,  visto  a 
conveniência  de  evitar-se  qualquer  damno  ao  movi- 
mento das  aguas  no  mesmo  porto. 

3.®  Que,  se  não  se  estipulou  expressamente  no  con- 
tracto de  aforamento  dos  terrenos  da  circumvalação  da 
fortaleza  do  Brum  que  parte  desses  terrenos  poderia 
ser  cedida  ao  Estado,  quando  este  assim  o  entendesse, 
independentemente  de  qualquer  prévio  accôrdo  ou  in- 
demnização ;  e  sendo  certo  que  a  Companhia  tião  foi  dis- 
solvida, e  antes  trata  de  alli  construir  a  estação  inicial 
da  estrada  para  cujo  fim  se  destinam  os  mesmos  terre- 
nos, não  se  pôde  hoje  tornar  o  complemento  da  appro- 
vação dos  planos  da  mesma  estreada  ou  de  qualquer  de 
suas  partes  dependente  daquella  secção;  sendo  que  isto 
não  inhibe  a  V.  Ex.  de  entrar  em  qualquer  accôrdo, 
para  o  qual  fica  autorizado,  em  ordem  a  serem  atlen- 
didas,  tanto  quanto  fôr  possivel,  as  exigências  feitas 
nesta  parte  pelo  Engenheiro  chefe  do  serviço  de  con- 
servação do  porto. 

E  a  este  respeito  é  conveniente  que  V.  Ex.  declare 
ao  representante  da  Companhia,  que  labora  em  erro 
manifesto  quando  presume  que ,  em  vez  daquelle 
aforamento  fez  acquisição  dos  terrenos  citados,  me- 
diante a  quantia  de  quarenta  contos  de  réis ,  porquanto 
estasomma  foi  oíTerecida  espontaneamente  pelo  cessio- 
nário da  estrada  do  Limoeiro  para  as  obras  do  Asylo 
dos  alienados  nessa  Província. 

4.**  Finalmente,  que  este  Ãlinisterio  appcova  todas  as 
mais  alterações  sobre  as  quaes  tanto  o  Engenhoir.o  da 
Companhia  como  a  commissão  estão  de  perfeito  accôrdo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.   363.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  18  de  maio  de  1876. 

Resolve  duvidas  acerca  de  trabalhos  de  classiflcação. 

N.  4.  2.'  Secção.— Directoria  da  Agricultura. — 
Ministério  dos  Ncíi^ocios  da  Agricultara,  Comraercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  18  deMaiode  1876. 

Illm.  e  Êxiii.  Sr. —  O  Promotor  Publico  da  comarca 
de  Iriritiba  côilsultou  a  Presidência  dessa  Província 
sobre  estes  pontos : 

1.°  As  Juntas  classificadoras  têm  o  direito  de  exigir 
dos  senhores  de  escravos  a  declaração  do  valor  dos 
mesmos  ? 

2.**  Achando-sc  vapfo  no  termo  de  Guará pary  o  luí^ar  de 
adjunto  de  Promotor,  devem  ser  delegadas  ao  adjunto 
do  tei*mo  de  Benevente,  sede  da  comarca,  as  respectivas 
attribuições,  a  fimilc  proseguirem  os  trabalhos  da  classi- 
ficação de  escravos  de  Guarapary  ? 

A  indicada  Presidência  respondeu  o  seguinte  : 

Quanto  ao  1.°  quesito  : — que  não  tinha  a  Junta  o  dí- 
reilode  exigir  dos  senhores  dos  escravos  o  valor  destes, 
por  quanto,  para  a  alforria  dos  mesmos,  o  preço  que 
deve  regular  é  o  que  se  arbitrar  na  conformidade  do 
art.  37  e  seguintes  do  Regulamento  de  13  d,e  Novembro 
db  1872, 

Quanto  ao  2.* — que  devia  o  Promotor  da  comarca  de 
Iriritiba  funccionar  na  Junta  claí^sificador^  de  Beneven- 
testjsédc  da  rae?ma  comarca,  e,  caso  não  houvesse  Juiz 
deOrphãos  omGuaraparjs  ao  Juiz  Municipal  competia 
nomear  um  Promotor  aa  Aoc  para  tomar  parte  nos  tra- 
balhos da  Junta,  segundo  a  doutrina  do  Aviso  n.*458 
de  10  de  Dezembro  d3  1874. 

O  Governo  Imperial  approva  a  decisão  dada  por 
V.  Ex.  á  segunda  consulta. 

Quanto,  porém,  á  primeira  occorre  dizer-lhe: — da 
combinação  dos  arts.  32  e  37  do  Regulamento  de  13  de 
Novembro  de  187fi  não  se  depreliende  qtie  seja  prohi- 
bldo  ás  luntas  classificadoras  perguntar  aos  senhores  dos 
cscravofl  o  valor  destes,  vifeto  ^omo  o  arbitramento  só 
tèrà  lugar^  seofeerthor  nâo  tiver  declarado  o  preço  da 
indemnizarão,  ou,  nocaso  affirmativo^se  nloflír  a  de- 
claração aoeita  peto  Agente  íiácal,  ou,  finalmente,  se 
nâo  houver  avaliação  judicial  que  a  dispense. 

DWisGaáMêa  V.  EK.—  ThemazJtysiíCoemúilie  AlmHda. 
-^Sr.  Ptesiderile  Ua  Pfovincla  do  Espirito  Santo. 
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N.  2G4.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  19  de  maio  de  187G. 

Manda  vigorar,  para  a  organização  do  pessoal  e  direcção  techníca 
dos  tral)alhos  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Per- 
nambuco, as  Instrucções  de  S6  de  Fevereiro  deste  anno. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Manda  vigorar,  para  a  orga- 
nização do  pessoal  e  direcção  technica  dos  trabalhos  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, as  Instrucções  de  26  de  Fevereiro  deste  anno, 
assignadas  pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas; 
e  expedidas  para  idêntico  serviço  na  estrada  de  ferro  da 
Bahia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1876. 
—  Tlrnnaz  José  Coelho  de  Almeida . 
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N.  265.— GUERRA.— Em  19  DE  maio  de  1876. 

Declara  como  se  deve  proceder  a  respeito  da  convocação  dos  alis- 
tados, nos  termos  do  art.  62  do  Regulamento  de  S7  de  Fevereiro 
de  1875,  não  estando  ainda  apurado  o  alistamento  em  todas  as 
Províncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Maio  de  1876. 

Em  oflQcio  de  12  do  corrente  consulta  Y.  S.  se,  não 
estando  ainda  fixado  o  contingente  para  preenchimento 
da  força  decretada  pelo  Poder  Legislativo,  na  forma  do 
art.  55  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  do  anno 
passado,  deve,  conforme  dispOe  o  art.  62 ,  mandar  af* 
ílxar  editaes  convocando  os  interessados  a  comparecer, 
nos  termos  do  art.  73,  para  fazerem  as  suas  recla- 
mações. 

Em  resposta  declaro  a  Y .  S.  que,  não  estando  apurado 
ainda  o  alistamento  em  todas  as  Provindas,  e  não  tendo 
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por  isso  sido  possível  marcar-se  os  respectivos  contin- 
gentes, deve  Y.  S.  agaarJar  a  decisão  do  Governo  a  tal 
respeito,  deixando  d:$  fazer  a  alludída  convocação,  bem 
como  de  reunir-se  a  Janta,  sob  sua  presidência,  para 
tomar  conhecimento  das  reclamações  de  que  trata  o 
art.  73  do  citado  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^-Duque  de  Caxias, —  Sr.  Presi- 
dente da  Junta  parochial  da  freguezia  de  Santa  Anna. 
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N.  266.—  GUERRA.  — Em  20  de  mmo  de  1876. 

Determina  que  as  Repartições  do  Ministério  da  Guerra  não  con- 
tractem  fornecimento  algum  com  firmas  sociaes,  sem  que  os  as- 
sociados exiiibam  seus  contractos,  oa,  no  caso  negativo,  provem 
a  existência  da  sociedade,  na  íòrma  da  lei. 

Circular.  •—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio 
de  Janeiro  em  20  de  Maio  de  1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Solicitando  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, em  Aviso  de  3  do  corrente,  que  as  Repartições 
deste  Ministério  não  contractem  fornecimento  algum 
com  firmas  sociaes,  sem  que  os  respectivos  associados 
exhibam  seus  contractos,  ou,  no  caso  de  não  terenr, 
provem  a  existência  da  sociedade  pelos  meios  facultados 
nos  arts.  304  e  305  do  Código  Commercial,  expeça 
V.  Ex.  as  necessárias  ordens  nessa  conformidade,  fi- 
cando prevenido  de  que,  para  os  Arsenaes  de  Guerra  e 
Intendência,  já  se  acna  semelhante  matéria  resolvida 
pelo  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n/  5118  de 
19  de  Outubro  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,^ Duque  deCaaias.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  d. . . . 
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N.  2G7.  — GUERRA.  — Em  20  de  maio  ve  1876. 

Declara  que  os  alumnos,  tanto  do  i.®  como  do  2.°  anno  do  curso 
de  infantaria  c  cavallaria  do  Rio  Grande  do  Sul,  por  não  terem 
sido  approvados  no  exame  de  qualquer  das  cadeiras  ou  aulas 
de  um  anno,  não  são  obrigados  a  repetir  a  frequência  de  todas 
as  outras,  em  que  não  estiverem  plenamente  approvados. 

Ministério  dos  Ne«xo('ios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Alteza  a  Prin- 
ceza  Imperial  Keírônte,  em  Nome  do  Imperador,  o  of- 
ficio  n.*"  532  de  12  de  Fevereiro  ultimo,  com  que  V.  Ex. 
submetteu  à  consideração  deste  Ministério  a  deliberação 
tomada  pelo  Commandante  do  curso  de  infantaria  e  ca- 
vallaria dessa  Província,  de  decidir  que  os  alumnos  ma- 
triculados, tanto  no  primeiro  como  no  segundo  anno 
do  referido  curso,  por  não  terem  sido  approvados  no 
exame  de  quaesquer  das  cadeiras  ou  aulas  desse  anno, 
são  obrigados  a  repetir  a  frequência  de  todas  as  outras 
em  que  não  estiverem  plenamente  approvados ;  e  a 
mesma  Augusta  Senhora.  Conformando-se  por  Sua  Im- 
mediata  e  Imperial  Resolução  de  10  do  corrente,  com  o 
parecer  do  Conselho  Supremo  Militar,  exarado  em  Con- 
sulta do  1.°  deste  mez.  Houve  por  bem  Declarar  que  se- 
melhante medida  não  está  no  caso  de  ser  confirmada, 
por  ser  prejudicial  ao  ensino  e  ao  serviço  militar :  o 
que  communicoa  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos cíTeitos. 

.  bêns  Guarde  a  V.  Ex. — DuqtAe  de  Caxm. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  S\U. 


N.  268.—  MARINHA.— Aviso  de  20  db  auio  i>e  |1876. 

Transfere  a  Companliia  de  aprendizes  marinbeiros  da  fortaleza  da 
Boa  Viagem  para  o  edifício  desoccupadp  do  Asylo  dé  Inválidos 
da  Marinha. 

N*  1394.—  2.*  Secção, —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. --Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Concordando  coma  opinião  ma- 
nifestada por  V.  Ex.  em  oíTicio  n.*»  512  de  19  de  Abril 
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uUimo,  e  no  relatório  qne  me  dirigiu  em  29  do  referido 
mez,  na  parte  em  qne  demonstra  a  necessidade  de  remo- 
ver-se  quanto  antes  o  aquartelamento  da  companhia  de 
aprendizes  marinheiros  da  Ilha  da  Boa-Y iagem,  attento 
o  estado  deruina  da  casa  do  Commandante^  a  qual  não 
admitte  concertos  e  nem  convirá  reconstruir»  influindo 
ainda  e  principalmente  para  aquella  providencia  os  in* 
convenientes  do  arriscado  e  penoso  accesso  a  tSo  elevado 
ponto,  mormente  para  individues  de  tenra  idade,  os 
qnaes  são  quasi  sempre  forçados  a  transportar  da  não 
pequena  distancia  a  agua,  que  alli  falta,  para  um  grande 
numero.de  indivíduos ;  tendo-se  entretanto  observado 
que  com  facilidade  e  frequência  são  acommettidas  de 
certa  enfermidade  as  pessoas  que  residem  em  lugar  tão 
impróprio  para  o  fim  a  que  tem  sido  destinado  ;  auto- 
rizo Y.  Ex.  a  mudar  o  referido  aquartelamento,  accom- 
modando  a  companhia  provisoriamente  noediflcio  des- 
occupadodo  Asylode  Inválidos  da  Marinha,  mandado 
construir  na  fazenda  de  S.  Sebastião  da  Ilha  do  Go- 
vernador. 

A  casa  que  já  havia  na  mesma  fazenda  e  fica  a  pequena 
distancia  do  dilo  edifício,  será  destinada,  em  parte,  á 
morada  do  Commandante,  dos  OfBciaes  e  mais  empre- 
gados, que  não  devam  residir  no  mesmo  quartel  da 
companhia,  para  manterem  constantemente  a  boa  ordem 
entre  as  respectivas  praças  ;  ficando  a  outra  carte  da 
dita  casa  separada  para  aquartelar  os  dous  inválidos  que 
presentemente  alli  se  acham,  e  quaesquer  outros  que 
por  ventura  venham  procurar  abrigo  no  Asylo,  em  con- 
trario do  que  até  hoje  tem  succediofo. 

A  fortaleza  e  mais  dependências  da  Ilha  da  Boa-Yia- 
gem  deverão  ser  guarnecidas  por  um  destacamento  do 
batalhão  naval,  emquanto  não  tiverem  especial  appli- 
cação . 

Queira  pois  Y.  Ex.  dar  neste  sentido  as  conrenientes 
ordens. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex .—  Lmz  António  Pereira  Franco . 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Barão  de 
Angra,  Ajudante  General  da  Armada. 
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5Ò0  DKCISÔKS 

N.  269.  — JUSTIÇA.  — Estão  de  maio  de  i876. 

Sobre  o  lugar  da  residência  dos  supplentes  dos  Juizes  Muni- 

cipaes. 

i.*  Secção. —  Ministério  dos  Neprocios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio  de  i876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  ofTicio  n."*  33 de  8  do  cor* 
rente,  transmittiu  Y.  Ex.  cópia  do  acto,  pelo  qual 
considerou  improcedente  a  representação  da  Gamara 
Municipal  da  Barra  de  S.  Matheus,  sobre  o  (acto  de 
residirem  fora  da  villa  os  cidadãos  ultimamente  no* 
meados  supplentes  do  respectivo  Juiz  Municipal,  tendo 
elles  já  prestado  juramento  e  solicitado  seus  títulos. 
Em  resposta,  declaro  que  bem  decidiu  Y.  Ex.,  por- 
quanto aqueile  facto  não  é  motivo  legal  para  a  perda 
do  cargo  de  supplente  de  Juiz  Municipal,  á  vista  do 
art.  6.^11 1.^  e2.^  do  Decreto  n.*  4824  de  22  de  No- 
vembro  de  1871 . 

Convém,  entretanto,  attender  o  mais  possível,  nas 
nomeações  para  taes  cargos,  ao  lugar  da  residência  dos 
cidadãos  idóneos,  de  modo  que  se  evite  prejuíi^o  ao 
serviço  publico  e  incommodo  ás  partes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Diogo  VeUio  Cavalcanti  de 
Albuquerque. -^Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 
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N.  270.  — GOEl\RA.  — Em22  de  maio  de  1876. 

Declara  como  deve  ser  contado  o  prazo,  marcado  no  art.  40  do 
Regulamento  de  27  do  Fevereiro  de  1875,  no  caso  de  nova 
reunião  de  uma  Junta  revisora. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Maio  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  oflicio  de  7  de  Abril  ultimo, 
sob  n.®  8,  consulta  V.  Ex.  se,  tendo  a  Junta  revisora 
da  comarca  de  Itapemirim  de  reunir-se  novamente 
para  tomar  conhecimento  dos  trabalhos  de  três  pa-: 
rochias  retardarias,  deve  S3r  contado  da  data  da  ins- 
tjllação,  ou  da  nova  reunião  da  Junti,  o  pnzo  marcado 
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no  art.  40  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de 
1875,  para  se  apresentarem  as  reclamações  concernentes 
ás  ditas  parochias. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  alludido  prazo 
devo  ser  contado  da  data  da  nova  rôunião  da  Junta  re- 
visora, que  só  pôde  tomar  conhecimento  das  mesmas 
reclamações  em  vista  da  apuração  das  respectivas  pa- 
rochias. 

Deus  Guarde  a  V.  Kk.-- Duque  de  Caxias. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  271.— GUERRA.  — Em  22  de  maio  de  1876. 

Declara  qual  o  procedimento  a  seguir-se  no  caso  de  não  se  reu- 
nirem Juntas  parochiaes  nos  prazos  marcados  na  lei. 

Ministério  dos  Neífocios  da  Guerra .  —  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  o  seu  officio  n.""  12  de  6  do 
corrente,  communica  Y.  Ex.  que,  havendo  as  Juntas 
parochiaes  do  Rio  Pardo  e  S.  Pedro  de  Itabapoana,  per- 
tencentes á  comarca  de  Itapemirim,  deixado  de  reu- 
nir-se  nos  prazos  marcados  pela  lei  e  nos  dias  de- 
signados para  a  conclusão  de  seus  trabalhos,  multara 
Y.  Ex.  os  Presidentes  das  ditas  Juntas  em  100^000,  e 
consulta  se,  não  obstante  considerar-se  terminado  o 
prazo  para  taes  trabalhos,  convém  marcar  novo  dia  para 
installação  das  referidas  Juntas. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  fica  approvado  o 
seu  acto,  devendo  marcar  novo  dia  para  a  reunião  das 
Juntas  que  deixaram  de  organizar-se,  pois  talvez  se  possa 
ainda  aproveitar  neste  anno  o  trabalho  das  mesmas  e 
ficar  cumprido  o  preceito  da  lei. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  DuqtÂe  de  Caxias.—  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  272.— FAZENDA.— Em  23  de  maio  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  o  pagamento  dos  respecti* 
vos  direitos  em  um  despacho  de.bijouteria  prateada. 

Ministério  dos  Ne^^ocios da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Maio  de  1876. 

O  BarSo  de  Cotegipo,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  nâo  dar  provimento  ao  re- 
curso, remetlido  com  o  seu  offlcio  n."  64  de  29  de  No- 
yembro  ultimo,  interposto  pelos  negociantes  Francisco 
Rocha,  Cunhado  &  Sobrinhos  da  decisão  pela  qual  a  Al- 
fandega da  dita  Província  os  sujeitou  a  pagar  com 
augmento  de  50  7o  os  direitos  correspondentes  a  31  ki* 
logrammas  de  bijouterias  prateadas,  que  submetteram  a 
despacho  pela  nota  n.*'  1561  de  24  do  mez  anterior; 
yisto  que  a  decisão  recorrida  achasse  de  accôrdo  com 
as  prescripções  da  Tarifa  em  vigor,  e  nâo  pôde  ser  cas- 
sada, nos  termos  do  art.  764  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas, por  não  envolver  os  casos  de  incompetência, 
excesso  de  poder,  violação  de  Lei  ou  de  formulas  es- 
senciaes. 

Barão  de  Cotegipe. 

N.  273.—  FAZENDA.  —  Em  23  de  maio  de  1876. 

Dá  provimento  ao  recurso  de  A.  MillietFllho,  e  declara  quaes 
sSo  as  obras  consideradas  de  vidro  n.«  1,  para  o  pagamento 
das  respectivas  taxas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Maio  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Jfacio- 
nal  o  recurso  interposto  par  A.  Milliet  Filho  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  20  de  Fevereiro  do  anno  passado, 
que  classificou  como  vidros  n.°  2,  sujeitos  a  direitos  de 
350  rs.  por  kilogramma,  asfructeirasde  vidro  vindas  do 
Havre  no  vapor  francez  ViUe  de  Bahia,  e  por  elles  sub- 
mettidas  a  despacho  pela  nota  n.*253  de  30  de  Janeiro 
ultimo, como  vidros  n."  1,  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  declarar  a  V.  S. 
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que  as  obras  de  vidro  liso,  lavrado,  esmerilhado,  ou 
moldado,  dos  arts.  803,  804  e  810  da  Tarifa  em  vigor, 
venham  ou  não  da  fabrica  franceza  de  Baccarat,  devem 
ser  considerados  de  vidro  n/ i,  para  pagarem  a  res- 
pectiva taxa  de  200  rs.  o  kilogramma ;  e  que  as  pala* 
vras  —  e  o  denominado  Baccaral — ,  empregadas  pela 
dita  Tarifa  em  sua  nota  n/  69,  para  especificar  o  que 
são  obras  de  vidro  n.^  2,  não  obrigam  à  taxa  superior 
as  daquella  procedência  que  não  forem  precisamente  de 
vidro  lapidado,  mousseline,  ou  delgado,  c  muito  leve,  de 
extrema  transparência,  brilho  e  trabalho  bem  acabado. 

Deus  Guarde  a  ¥•  S.-^Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«/■w^^^cAy^^s/'^^ 


N.  274.—  FAZENDA.  —  Em  23  de  maio  de  1876. 

Todas  as  obras  de  vidro  liso,  lavrado,  esmerilhado  ou  moldado 
deverão  ser  consideradas  de  vidro  n.»  i,  para  pagarem  a  taxa 
de 200  rs.  por  kilogramma. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Tbesonrarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos 
das  Alfandegas  respectivas,  de  conformidade  com  o  que 
foi  resolvido  pelo  mesmo  Tribunal  em  sessão  de  11  da 
corrente  mez,  que  todas  as  obras  de  vidro  liso,  lavrado, 
esmerilhado  ou  moldado,  dos  arts.  803, 801  e  810  da  Ta- 
rifa em  vigor,  venham  ou  não  da  fabrica  franceza  do 
Baccarat,  deverão  ser  consideradas  de  vidro  n.*  1  para 
pagarem  a  competente  taxa  de  200  rs.  por  kilogramma; 
e  que  as  palavras— c  o  denominado  Baccarat— que  a  dita 
Tarifa  emprega  em  sua  nota  n.""  69,  quando  especifica  a 
que  são  obras  de  vidro  n.* 2,  não  obrigam  á  taxa  supe- 
rior as  daquella  procedência  que  não  forem  precisa- 
mente de  vidro  lapidado,  mousseline,  ou  delgado  e 
muito  leve,  de  extrema  transparência,  brilho  e  tra- 
balho bem  acabado. 

Barão  de  Cotegipe^ 
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N.  275.-FAZENDA.— Em  24  de  maio  de  i87tí. 

Indefere  um  recurso  por  ser  de  revista  e  por  não  se  ter  verifi- 
cado nem  uma  das  condições  exigidas  peloart.  764  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860. 


inisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  24  de  Maio  de  i876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  José  Goursand  ACda 
decisão  dessa  Inspectoría  de  9 de  Novembro  ultimo,  que 
classiOcou  como  inteiras  e,  portanto,  sujeitas  átaxa  de 
150  réis  por  kilogramma,  as  plumas  ou  pennas  para 
enfeites,  vindas  de  Bordeaux  no  vapor  ívaincezOrenoque^ 
e  submettidas  a  .despacho  pela  nota  de  30  de  Se- 
tembro do  anno  passado  como  plumas  emendadas,  para 
pagarem  a  taxa  de  30  réis  por  kilogrdmma  ;  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  indeferir  o  referido  recurso  por  ser 
de  revista,  e  não  se  ler  verificado  a  existência  das  con- 
dições para  esse  õm  exigidas  pelo  art.  764  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  18(30.  O  que  communico  a 
V.  S.  para  os  devidos  cffeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe.^Sv .  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandegado  Rio  de  Janeiro. 


í/sW^/^W^J-W  "'■'■■ " 


N.  276.— GUERRA.— Em  24  de  maio  de  1876. 

Declara  que  á  Junta  de  sorteio  compete  addicionar  os  esclareci- 
mentos obtidos  a  respeito  de  indivíduos,  incluidos  no  alistar 
mento  para  o  serviço  militar  só  com  os  nomes  de  baptismo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  24  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  officio  que  V.  Ex. 
dirigiu  a  este  Ministério  em  21  de  Abril  ultimo  soli 
i>.**  1269,  versando  sobre  dous  individues,  que  na  relação 
dos  apurados  para  o  serviço  militar  pela  Junta  parochial 
de  Ciçapava  foram  incluidos  somente  com  os  nomes  de 
baptismo,  e  consultando  se  a  Junta  revisora  da  comarca 
deve  reunir-sc  extraordinariamente  para  tomar  conhe- 
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cimeirto  dos  sobrenomes  o  filiações  daquelles  cidadãos  ; 
declaro  a  V.  Ex.  que,  tendo  a  referida  Junta  parochial 
de  constituir-se  Junta  de  sorteio,  na  forma  do  Regula- 
mento de  27  de  Fevereiro  de  1875,  a  elia  competirá  op- 
portunamente  addícionar  aos  nomes,  de  que  se  trata^  os 
esclarecimentos  que  obteve. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Duque  de  Caxias, Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


*<^:/rv^./>JV^*^s^ 


N.  277. -MARINHA. —  Aviso  DE  24  de  maio  de  1876. 

Manda  abonar  a  diária  de  400  réis  aos  menores,  que  por  falta  de 
recursos  deixam  de  ser  remettidos  para  terem  praça  nas  com- 
panhias de  aprendizes  marinheiros. 

N.  1444  A.— 2."  Secção.— Circular.— Ministério 
dos  Negócios  da  Marinha. —  Rio  de  Janeiro  em  24  Je 
Maio  de  1876. 

Illra.  e  Exm.  Sr.  — Constando  que  por  falta  de  recur- 
sos pecuniários  deixam  de  ser  remettidos,  de  diversos 
pontos  da  província,  muitos  menores  destinados  ao  alis- 
tamento na  companhia  de  aprendizes  marinheiros  aquar- 
telada nessa  capital,  e  convindo  obviar  os  prejuízos  que 
desemelhan te occurrencia  podem  resultar  para  oserviço 
da  Armada  ;  autorizo  Y.  Ex.  a  mandar  abonar  uma 
diária,  que  não  exceda  de  quatrocentos  réis,  ao  menor 
que,  achando-se  nas  condições  da  lei,  houver  de  trans- 
por distancia  maior  de  duas  léguas,  para  assentar  praça 
na  referida  companhia. 

'  Dando  conhecimento  desta  resolução  ás  diversas  auto- 
ridades locaes,  deverá  y.Ex.recommendar-lhes  a  exacta 
observância  da  Circular  de  12  de  Julho  de  1861  e  dos 
Avisos  de  7  de  Abril  de  1^69  e  24  de  Abril  de  1872,  pres- 
crevendo o  mais  rigoroso  escrúpulo  na  designação  e  re- 
messa dos  referidos  menores,  a  ilm  de  evitar  toda  e 
qualquer  despeza  com  aquellesque,  por  falta  )je  saúde, 
ou  por  qualquer  dos  motivos  consignados  no  respectivo 
regulamento,  não  possam  ser  alistados  ou  permanecer 
no  serviço  da  companhia  • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  278.— IMPÉRIO.— Em  26  de  maio  de  1876. 
Sobre  a  convocação  extraordinária  das  Juntas  municipaes. 

1/  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  oíTicio  de  V.  Ex. 
com  data  de  5  do  corrente  mez,  declaro-lhe  que,  si  as 
Juntas  parocbiaes  a  respeito  das  quaes  se  verificara  hy- 
pothese  do  art.  23  das  Instrucções  annexas  ao  Decreto 
n.*  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo,  não  concluirem  os 
seus  trabalhos  em  tempo  de  serem  apreciados  pelas 
Juntas  municipaes,  deverão  ser  estas  convocadas  extra- 
ordinariamente, como  já  foi  decidido  pelo  Aviso  de  25 
de  Abril  próximo  passado,  dirigido  ao  Presidente  da 
Provinda  de  S.  Paulo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.  279.— JUSTIÇA.— Em  26  de  maio  de  1876. 

Emquanto  exerce  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  deixa  o  Vereador 

de  servir  nesta  qualidade. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  consultado  ao  Juiz  de  Dí*- 
reito  da  comarca  de  Bethlem  do  Descalvado  se  pôde 
continuar  a  servir  na  Gamara  Municipal  o  respectivo 
Presidente,  quando  haja  de  substituir  o  Juiz  Municipal 
e  de  Orphãos,  decidiu  Y.  Ex.  que  a  questão  se  acha 
re  solvida  pelos  Avisos  n.*"'  299  de  3  de  Setembro  de  1857 
e  246  de  21  de  Agosto  de  1858. 

Em  resposta  ao  officio  n.""  86  de  8  do  corrente,  acerca 
do  assumpto,  declaro  que  pela  Imperial  Resolução  de 
Consulta  das  Secções  do  Império  e  Justiça  do  Gonselho 
de  Estado  de  13  de  Março  de  1869,  citada  no  Aviso 
n.^  592  de  11  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  está  firmado 
o  principio  dòque  o  Vereador  deixa  de  fnnccionar  nesta 
qualidade,  emquanto  exerce  o  lugar  de  Juiz  Municipal. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque.— St.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  280. -JUSTIÇA.— Em  26  dè  maio  de  1876.     . 

Somente  cm  execução  de  partilhas  compete  ao  Juiz  de  Orphãos 
proceder  á  separação  de  quinhões  de  terras  entre  os  orphãos  e 
co-herdeiros  interessados. 

2.'  Secção.  —  Ministério  dos  Neprocios  da  Justiça.  — 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Convindo  fixar  a  inlelligcnciado 
art.  20  da  disposição  provisória,  o  qual  continua  a 
suscitar  duvidas^  apezar  de  explicado  por  muitas  decisOes 
do  Governo,  foi  ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
do  Estado  sobre  a  representação  dos  Escrivães  do  Judicial 
do  termo  da  Bagagem  contra  a  pratica  de  se  processarem 
no  Juízo  de  Orphãos  as  causas  de  demarcação  de  terras, 
em  que  haja  menores  interessados. 

E  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Conformando-se,  por  Immeoiata  l\esolu- 
çãode  17,  com  o  parecer  da  mesma  Secção  cm  Consulta 
de  8  do  corrente.  Manda  declarar  que  somente  em  execu- 
çãode  partilhas  compete  ao  Juiz  de  Orphãos  proceder  á 
separação  de  quinhões  de  terras  entre  os  orphãos  e 
co-herdeiros  interessados  no  inventario,  e,  portanto,  no 
caso  de  com  elles  disputarem  terceiros  continantes,  de- 
verá o  processo  da  demarcação  correr  no  foro  commum. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  oOicio  n."* 
35  de  15  de  Fevereiro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

N.  281.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  20  de  maio  de  1876. 

Solicita  providencias  para  que  cessem  os  aforamentos  de  terrenos 
de  marinhas  no  litoral  da  cidade  do  Recife. 

N.  61.  3.'  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio 
de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Devendo-se  brevemente  tratar 
dos  meios  de  levar  a  effei to  a  execução  das  obras  que 
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se  fazem  precisas  para  o  melhoramento  do  porto  de  Per- 
nambuco, cabe-me  solicitar  de  V.  Ex.  se  digne  provi- 
denciar para  que  desde  já  cessem  as  concessões  para 
arrendamento  ou  aforamento  de  terrenos  de  marinhas 
na  cidade  do  Recife. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.—  A'  S.  Ex,  o  Sr.  Barão  de  Gotegipe. 

N.  282.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eu  26  de  maio  de  1870. 

Declara  não  ser  indispensável  o  conhecimento  prévio  da  quota  do 
emancipação  para  que  se  realize  a  veriQcação  do  valor  dos 
escravos. 

N.  2.  2.'  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  c 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  26  de  Maio  de   1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Provincia,  em  officio  do  11  de  Junho  do 
anno  próximo  passado,  consultou  a  este  Ministério  se  os 
Gollectores  de  rendas  geraes  deviam,  ainda  antes  de  ser 
conhecida  a  quota  distribuida,  promover  o  arbitramento 
do  valor  dos  escravos,  ou  se,  pelo  contrario,  cumpria- 
lhes  aguardar  a  indicada  distribuição  para  eiTectuar-se 
a  avaliação  de  um  numero  de  escravos  correspondente 
ao  fundo  de  emancipação. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  para  que  o  faça  constar 
ao  Inspector  da  citada  Thesouraria,  que,  concluída  a  clas- 
sificação, ao  Agente  fiscal  incumbe  promover  o  arbitra- 
mento da  indemnização  dos  escravos,  se  esta  não  puder 
ser  realizada  por  qualquer  outro  meio  estabelecido  no 
art.  37  do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872 ; 
não  sendo  indispensável  o  conhecimento  prévio  da  quota 
de  emancipação  para  que  se  realize  a  verificação  do  va- 
lor dos  escravos,  trabalho  este  que  hoje  mais  se  facilita 
attenta  a  circumstancia  de  já  ser  conhecida  a  distribui- 
ção do  fundo  de  emancipação  feita  pela  Presidência  dessa 
Provincia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Thomaz  JoséCoelhode  Almeida, 
—Sr. Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N.  283.  —  FAZENDA.  —  Em  26  de  maio  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso,  sobre  imposição  de  multa,  por 
não  haverem  sido  dados  á  matricula  diversos  escravos  no  de- 
vido tempo. 

Ministério  dos  Nepfocios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
cm  26  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe^  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,-  coramunica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  ae  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao 
recurso  remettido  com  o  seu  offlcio  n."*  220  de  14  de 
Abril  ultimo,  interposto  por  João  de  Siqueira  Ferrão 
da  decisão  da  dita  Thesouraria,  confirmatoria  da  da  Re- 
cebedoria, quo  impuzera-lhe  a  multa  de  cem  mil  réis, 
por  não  ter  dado  á  matricula  geral,  no  devido  tempo, 
quatro  escravos  de  sua  propriedade,  de  nomes  Januaria, 
Águeda,  Florêncio  e  Carlota,  visto  estar  a  decisão  re- 
corrida de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  11  do  Regu- 
lamento de  28  de  Março  de  1869. 

Barão  de  Cotcgipe. 


tf9sg/\/\P^J\/\/>\l/* 


N.  284.—  FAZENDA.— Em  26  de  maio  de  187G. 

Aos  empregados  deste  Ministério  abonam-sé  os  serviços  que  te- 
nham prestado  como  addidos  a  qualquer  Repartição,  só  por 
occasiãode  aposentadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
cm  26  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
(Io  Thesouro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Piauhy  que,  não 
se  achando  aposentado  o  Continuo  da  mesma  Repartição, 
Martinho  de  Souza  Castro,  não  ha  razão  para  se  liquidar 
já  o  tempo  em  que  serviu  na  qualidade  de  collaborador 
estipendiado,  como  pede  no    requerimento  remettido 
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pelo  Sr.  Inspector  com  ofiicio  n.''  23  de  20  de  Março  ul- 
timo, pois^  a  Imperial  Resolugão  de  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  d'Eslado  de  29  de  Setembro  de 
1860,  só  manda  abonar,  por  occasiâodas  aposentadorias, 
os  serviços  que  por  ventura  tenham  prestado  os  empre- 
gados desle  Ministério,  como  addidosa  qualquer  Repar- 
tição, com  vencimento  ou  gratuitamente. 

Barão  de  Cotegipe^ 
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N.  285.  —FAZENDA.— Eh  26  de  maio  dr  1876. 

Recommenda-se  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  nos  pedidos  de 
augmento  de  credito  para  a  verba  «  EstaçOes  de  arrecadação  » 
demonstrem  a  insufflciencia  da  verba  e  justifiquem  a  neces- 
sidade do  augmento  pelo  modo  indicado  no   modelo  junto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do Thesouro  Nacional,  recommenda  aosSrs.  Inspecto- 
res das  Thesourarias  de  Fazenda,  de  accórdo  com  a 
ordem  expedida  nesta  data  á  de  Santa  Catharina,  que, 
quando  tiverem  de  fazer  pedido  de  augmento  de  credito 
para  a  verba  c  Estações  de  arrecadação  »  demonstrem  a 
insufflciencia  da  quantia  distribuída  á  mesma  verba, 
considerando  separadamente  as  despezas  de  cada  Alfan- 
dega por  classes,  como  se  acha  nos  orçamentos  impressos, 
de  sorte  que  se  possa  conhecer  onde  se  verifica  o  deficit; 
justificando  além  disso  a  necessidade  do  augmento,  pelo 
modo  constante  do  modelo  junto. 

Barão  de  Cotegipe. 
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Modelo  a  ane  se  refere  a  drenlar  n.«  IO  de 

5»e  de  Maio  de  l^TB. 


ALFANDEGA  DO  DESTERRO. 
Pessoal  j)ago  até... 


Ordenado  

Porcentagem 

Gratiflcação 

Expediente  e  aluguel  de  casa. 
Gapatazias 


Ancoradouro  e  barcas  de  vigia: 


Pessoal.. 
Material 


Companhia  dos  Guardas: 


Soldo 

Etapa 

ALFANDEGA  DE  S.  FRANCISCO. 
Pessoal  pago  até: 


Ordenado 

Porcentagem - 

Gra  tiflcação 

Expediente  e  aluguel  de  casa. 
Capatazias 


Ancoradouro  e  barcas  de  vigia: 


Pessoal.. 
Materiíal 


Companhia  dos  Guardas : 


Soldo . 
Etapa 


MESAS  DE  RENDAS. 

Porcen  tagem 

COLLECTORIAS. 

Porcentagem • 

Total 


Credito  concedido  pela  Ordem  n.« 
de 


Deficit. 


i 


i 


8 


S 


« 
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•]I8  DECISÕES 

N.  í!86.  — GUERRA.  — Em  26  DE  MAIO  de  1870. 

Declara  que  deve  ser  remettido  á  Secretaria  de  Estado  um  mappa 
numérico  dos  alistados  constantes  das  três  relações,  de  que 
trata  o  art.  43  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875. 

Ministério  dos  Ne^çocios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Maio  de  1876. 

Circular.—  Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  additamento  ao 
Aviso  Circular  de  27  de  Março  ultimo,  declaro  a  Yw  Ex., 
para  seu  conhftcimento  e  governo,  que  deve  remelter  a 
esta  Secretaria  de  Estado  um  mappa  numérico  dos  alis- 
tados constantes  das  três  relações,  de  que  trata  o  art.  43 
do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  do  anno  próximo 
passado,  guardando-se  as  ditas  relações  para  a  distri- 
buição por  parochias,  em  vista  do  contingenle-que  fór 
marcado  para  cada  Província.  •  •  * 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Du^  de  Caxias. — Sr.  Presi- 
dente da  Província  d * 


t/^W\/\Pé/\P\J'\J^ 


N.  287.— GUERRA. -Em  27  dk  maio  de  1876. 

Declara  que  as  Juntas  de  sorteio  não  se  devem  reunir  senão  de- 
pois do  apurado  o  alistamento  em  todas  as  Provindas,  e  de 
marcados  os  respectivos  contingentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  ollicio  n.°  44  de  19  decorrente 
consulta  V.  Ex.  se,  apezar  de  nâo  estar  ainda  apurado  o 
alistamento  de  todas  as  parochias  dessa  Provinda,  de- 
ve-se  effectuar  a  reunião  das  Juntas  de  sorteio  no  dia  1.** 
de  Junho  vindouro,  ou  em  outro  qualquer  que  por  este 
Ministério  seja  designado,  c  bem  assim  se  devem  func- 
cionar  no  referido  dia  1.*  de  Junho  as  Juntas,  cujos  Pre- 
sidentes fizeram  convocação  no  dia  15deste  mez. 
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Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  qae,  não  estando  apurado 
ainda  o  alislamento  em  todas  as  Províncias,  e  não  tendo 
por  isso  sido  possivel  raarcar-se  os  respectivos  contin- 
gentes, deve  V.  Ex.  providenciar  para  que  as  Juntas  de 
sorteio  não  se  reunam  no  mencionado  dia ,,e  aguardem 
ulterior  decisão  do  Governo  Imperial  para  semelhante 
fim. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Duque  de  Caxias.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de  S.  Paulo. 


tr\J^J^\PyJ\/\P^ 


N.  288.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  27  de  maio  de  1876. 

Permitte  a  continuação  do  pessoal  extraordinário  na  Repartiçilo 
da  conservação  do  porto  do  Recife,  cora  tanto  que  não  haja  aug- 
inento  de  despeza. 

N.  16.  3."  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. 

—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  oílicio  de  8 
do  corrente  mcz,  declaro  a  V.  Ex.  que  pôde  permiltir 
a  continuação  do  pessoal  extraordinário  no  serviço  da 
conservação  do  porto  dessa  Província,  constante  da 
relação  anncxa  ao  mesmo  oíTicio,  conforme  requisita 
o  Engenheiro  Director  daquelle  serviço,  uma  vez  que 
não  traga  augmento  de  despeza  sobre  a  que  se  faz  actual- 
mente . 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  289.— FAZENDA. -Em  27 de  maio  de  1876. 

Indefere  o  recurso  da  Companhia  Messagéries  maritimes  sobre  o 
pagamento  de  direitos  em  dobro  pela  falta  de  um  volume  in- 
cluído no  manifesto  do  vapor  «  Mendoza  »  e  não  descarregado. 

Ministcrio  dos  Neírocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Maio  de  18Z6. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que 
foi  indeferido  pêlo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  o  re- 
curso que  o  Agente  da  Companhia  Messageri«s  mariti- 
mes inlerpoz  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  26  de  Junho 
de  i874,  que  condemnou  o  vapor  francez  Mendoza^ 
entrado  em  12  de  Julho  de  1873,  ao  pagamento  de  direi- 
tos em  dobro  pela  falta  de  um  volume  incluidono  res- 
pectivo manifesto  e  não  desembarcado ;  visto  ter  expi- 
rado o  prazo  de  seis  mezes,  que  lhe  concedeu  o  mesmo 
Tribunal,  para  provar  que  aquelle  volume  não  fAra  in- 
cluído no  manifesto  destinado  á  Alfandega  de  Santos, 
onde  o  recorrente  allegára  ter  sido  desembarcado  o  re- 
ferido volume. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


4/t\Ji\J!\'f^^9\»/\/'S:A 


N.  290.— FAZENDA. -Em  27   de  maio  db  1876. 

Indefere  um  recurso  de  revista  por  não  se  ter  dado  nenhuma 
das  condições  especificadas  no  art.  764  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Per- 
nambuco ((ue  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o 
recurso  de  revista  remettido  com  o  seu  orneio  n."*  108 
de  12  de  Outubro  de  1875,  interposto  por  Lebre  &  Reis 
da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Provinda,  que  mandou 
comprehender  no  peso  de  vinte  caixas  de  madeira  com 
chá  da  índia,  que   submetteram  a  despacho  pela  nota 
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n/  43  de  30  de  Agosto  daquellc  anno,  as  caixas  «u 
cofres  de  folha,  fechados  a  chave,  em  que  a  mesma 
mercadoria  vinha  acondicionada  inleriormen te,  e  que 
os  recorrentes  pretendiam  despachar  com  deducção 
da  taxa  de  18  V09  ^^  forma  do  art.  163  da  Tarifa  cm 
vigor,  sujeitando-os,  oulrosim,  ao  pagamento  de  direi- 
tos em  dobro  pela  diíTerença  de  peso  encontrada;  re- 
solveu negar  provimento  ao  mencionado  recurso,  visto 
não  se  ter  dado  na  decisão  recorrida ,  para  poder  s#r 
cassada,  nenhuma  das  condições  especificadas  no  art. 
764,  §2/  do  Regulamento  das  Alfandegas,  e  constar  do 
respectivo  processo  que  a  parte  recusou  a  verificação 
do  peso  liquido  real  da  mercadoria,  pagando  em  sepa- 
rado o  dos  envoltórios  especiaes,  como  lhe  cumpria  fa- 
zer o  despacho,  se  por  aquella  outra  forma  sentia-se 
prejudicado. 

Barão  de  Coíegipe. 


,/:^/!\-fi^yJ\r\:/'^e/' 


N.  291.— FAZENDA.— Em  27  de  maio  de  1876. 

Approva  algumas  deliberações  tomadas  pelo  Conselho  Fiscal  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul*. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Halo  de  1876. 

lllm.  6  Exm.  Sr.— Tendo  presente  o  seu  officion.* 
1490  de  27  de  Abril  ultimo,  com  o  qual  transmittiu-me 
o  do  Conselho  Fiscal  da  Ciixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  dessa  Província,  n.°39,  datado  do  dia  anterior 
e  a  segunda  via  do  de  20  de  Janeiro  doanno  corrente, 
sob  n.**  31,  cabe*me  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  áquelle  Conselho,  em  solução  ao  assumpto  do 
dito  oíficio  n."*  39  que  fica  approvada  a  deliberação  por 
ella  tomada^  não  só  de  mandar  indemnizar,  por  contados 
depósitos  da  Caixa  Económica,  o  empréstimo  de 
25:000^000  contrahido  com  o  Banco  dessa  Província, 

Sara  fundo  capital  do  Monte  de  Soccorro,  mas  também 
e  tirar  dos  ditos  depósitos  as  quantias  necessárias  para 
occorrer  ás  operações  deste  ultimo  estabelecimento ; 
procedendo-se,  porém,  a  tal  respeito  de  conformidade 
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eom  o  Aviso  expedido  á  essa  Presidência  em  13  do  met 
corrente,  relativamente  às  medidas  propostas  no  refe- 
rido oíHcion/Si  de  20  de  Janeiro  próximo  passado  ;  e 
ficando  ao  Monte  deSoccorro,  na  forma  da  ultima  parte 
do  art.  22  do  Regulamento  de  18  de  Abril  de  1874,  a 
obrigação  de  capitalizar  e  pagar  os  juros  vencidos  pelos 
depósitos  que  receber  por  empréstimo  da  Caixa  Econó- 
mica. 

Devo,  outrosim,  ponderar  que,  para  poder  aquelle 
Conselho  eifectuar  o  pagamento  do  empréstimo  contra- 
hido  com  o  Binco  dessa  Provinda,  pelo  modo  por  que  o 
eíTectuou,  era  mister  prévia  autorização  do  Governo  Im- 
perial ;  pois,  nos  termos  do  art.  52,  n.""  4  do  citado  re- 
gulamento, ao  mesmo  Governo  éque  compete  fazer  em- 
préstimos, por  conta  dos  depósitos  recolhidos  aos  cofres 
públicos  para  fundo  dos  Montes  de  Soccorro;  dependen- 
do de  igual  autorização  a  retirada  das  quantias  para 
serem  applicadas  aos  empréstimos  sobre  penhores,  à 
vista  dos  arts.  18  e  19  do  mencionado  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Barão  de  Cotegipe. — A*  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


t^f\4P[J^\cP\;/\J\/\A 


N.  292.— GUERRA.  — Em  29  de  maio  de  1876. 

Resolve  diversas  duvidas  apresentadas  pelo  Juiz  de  Paz  da  paro- 
chia  de  D.  Pedrito,  na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul^  com 
relação  ao  alistamento  para  o  serviço  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra .  —  Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Maio  de  1S76. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Com  officio  n."  1337  de  8  de 
Abril  ultimo  submetteu  Y.  Ex.  à  consideração  deste 
Ministério  as  seguintes  duvidas  que  lhe  foram  apresen- 
tadas pelo  Juiz  de  Paz  da  parocnia  de  D.  Pedri to  nessa 
Provincia: 

i .'  Se  a  Junta  de  sorteio,  em  vista  do  disposto  no  IS."" 
do  art.  73  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875, 
está  autorizada  a  dispensar  delle  os  cidadãos  alistados 
que  na  occasiSo  apresentarem  reclamação  e  prova  de 
estarem  comprebendidos  em  alguma  das  hypotheses  do 
§  3.*  art.  1.*  da  Lei  á$  21  de  Setembro  d«1874. 
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2/  Se  a  mesma  Junta  está  também  autorizada  a  dis- 
pensar do  sorteio  os  cidadãos  que,  sendo  casados^  foram 
alistados  sem  disso  ter  a  lunta  conhecimento,  e  bem 
assim  os  que  se  casaram  depois  de  alistados. 

3.*  Se  deve  iiQ;ualmente  eliminar  os  que,  tendo  isen- 
çOes  legaes,  deixaram  de  apresental-as  por  occasião  do 
alistamento,  exhibindo-asno  acto  do  sorteio. 

4/  Se,  dada  a  hypothese  de  terem  de  ser  sorteados 
para  o  completo  do  contingente  os  alistados  comprehen* 
didos nas  isenções  do  §3/  do  art.  l.^^da  mencionada 
lei,  têm  preferencia  de  dispensa  na  ordem  em  que  esti- 
verem classificados,  ou  servirá  aquelle  que  a  sorte  pri- 
meiro designar,  esteja  ou  não  no  caso  dos  n.^'  i,  2, 3,  etc. 

5.*  Dado  o  caso  de  ser  maior  que  o  triplo  do  contin- 
gente designado  para  aparochia  o  numero  dos  alistados 
dal.' relação,  de  que  trata  oart.  77  do  regulamento, 
depois  de  apurado  pelo  sorteio  o  mesmo  triplo,  como 
se  classificarão  os  restantes  ? 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex. ,  para  seu  conhecimento 
ea  fim  de  fazer  constará  referida  Junta: 

Quanto  á  primeira  duvida,  que  a  Junta  de  sorteio  está 
autorizada  pelo  gS.""  doart.  73  do  regulamento  a  tomar 
conhecimento  da  reclamação  dos  que  pretenderem  dis- 
pensa de  fazer  parte  dos  contingentes,  por  se  acharem 
comprehendidosem  algum  dos  casos  do  §  3.'' do  art.  i.'' 
da  lei,  não  podendo  porém  a  mesma  Junta  resolver  por 
si  só,  pois  que  deve  sujeitar  a  sua  decisão  á  autoridade 
superior  na  forma  estatuída  no§  4.^  do  citado  art.  73 
do  regulamento. 

Quanto  á  segunda,  (jue  as  Juntas  revisoraspodem,  con- 
forme tem  sido  explicado  em  diversos  avisos  do  Minis- 
tério da  Guerra,  e ainda  ultimamente  no  de  13  de  Abril 
á  Presidência  das  Alagoas,  excluir  no  primeiro  alista- 
mento os  cidadãos  que,  sendo  casados,  foram  alistados,  e 
os  que  se  casaram  depois  de  alistados ;  mas  que  se  em  taes 
condições  se  apresentarem  indivíduos  reclamando  ás 
Juntas  de  sorteio,  ficam  as  suas  reclamações  sujeitas  ao 
mesmo  processo  estabelecido  pelos  §§  4.''  e  seguintes  do 
mencionado  art.  73  do  regulamento. 

Quanto  á  terceira,  que  a  respeito  dos  cidadãos  que, 
tendo  isenções  legaes,  deixaram  de  as  apresentar  por  occa- 
sião de  alistamento,  exhibindo-as  no  acto  do  sorteio, 
deve  a  Junta  proceder  de  conformidade  com  os  %%  4.^  a  5.^ 
do  mesmo  art.  73,  submettendo  a  sua  decisão  á  autori- 
dade superior,  para  resolver  atinai,  e  incluindo  entretan- 
to os  nomes  dos  reclamantes  na  urna  para  o  sorteio,  nos 
termos  do  citado  §5.* 
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Quanto  á  quarta,  que,  tendo  de  ser  sorteados  para  o 
completo  dos  contingentes  os  alistados  comprehendidos 
nas  isenções  do  §  3."  do  art.  i."  da  lei,  devem  servir 
aquelles  que  a  sorte  designar,  sem  aproveitar  mais  a 
uns  do  que  a  outros  a  ordem  em  que  estão,  e  que  só 
serve  para  destacar  as  respectivas  classes  ou  condições. 

Quanto  á  quinta  e  ultima,  que  o  restante  dos  alistados 
da  1.'  relação,  de  que  trata  o  art.  77  do  regulamento, 
uma  vez  sorteado  o  triplo  do  contingente,  deve  ser  con- 
siderado como  se  tivessem  taes  alistados  tirado  cédulas 
em  branco,  e  não  farão  conseguintemente  parte  dos  con- 
tingentes^ nem  dos  seus  supplentes,  mas  não  flcam 
por  semelhante  facto  isentos  do  alistamento  e  sorteio  do 
anno  seguinte,  se  antes  não  tiverem  adquirido  al- 
guma das  isenções  da  lei,  assim  como  são  obrigados 
ao  serviço  militar  an-.esdo  novo  sorteio,  no  caso  de 
guerra  externa  ou  interna,  na  forma  do  art.  114 1 2.*"  do 
regulamento. 

Deus  Guarde  a  Y.  E\.— Duque  de  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


^/^wW^cAiAc/^Va^ 


N.  293.— GUERRA.— Em  29  de  maio  de  1876. 

Declara  que  aos  Aprendizes  Artilheiros  se  deve  distribuir  na 
occasião  de  assentarem  praça  mais  uma  blusa  e  uma  calça  de 
brim  pardo. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Guerra. —Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Maio  d&1876. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  execução, 
que  aos  Aprendizes  Artilheiros  se  deve  distribuir,  na 
eccasião  de  assentarem  praça,  mais  uma  blusa  e  uma 
calça  de  brim  pardo^  conforme'  solicitou  o  Commando 
Geral  de  Artilharia  em  olBcio  n.°  106  de  9  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Duque  de  Caxias.^-  Sr.  Inten- 
dente da  Guerra. 


tfl\if\J\P^/^^^fiSl^ 
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N.  294.— FAZENDA.—  Em  29  de  maio  de  187G. 

Defere  por  equidade  um  recurso  do  Dr.  Manoel  EnedianoRego 
Valença  c  manda  rcstíiuir  as  taxas  de  escravos  que  pagara. 

Ministério  dos  Nep^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  ^9  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  dcColegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  tomando  cm  consideração  o  re- 
curso que  acompanhou  o  oíBcio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco, 
n.*  34,  de  15  de  Março  ultimo,  interposto  pelo  Dr.  Ma- 
noel Enediano  Rego  Valença  da  decisão  pela  qual  a  dita 
Thesouraria  negou-llic  dispensa  do  pagamento  da  taxa, 
concernente  aos  exercícios  de  1872 — 1873,  dos  escravos 
João,  Osmidia  e  Gerência,  outr'ora  pertencentes  ao  fi- 
nado Francisco  Rodrigues  da  Cruz,  de  quem  a  mulher 
do  recorrente  é  neta  e  legitima  herdeira,  resolveu  que 
por  equidade  seja  attendida  a  referida  pretenção,  resti- 
luindo-se  o  que  estiver   pago  relativamente   a  essas 
taxas,  visto  haver  prov.ido  o  mesmo  recorrente  que  o 
mencionado  Cruz,  quando  falleceu,  já  não  possuía  os 
escravos  de  que  se  trata,  o  primeiro,  porque  fora  alfor- 
riado por  eile  mesmo,  a  segunda,  porque  estava  vendi- 
da com  um  filho  ainda  nao  baptizado,  e  a  terceira,  por 
ter  fallecido  ainda  em  vida  de  seu  senhor;    ficando, 
porém,  entendido  que  na  restituição  não  se  comprehen- 
derà  a  que  o  recorrente  tenha  pago  de  multas  e  custas, 
e  que  antes  do  cumprimento  desta  ordem,  deverá  elle 
satisfazer  o  selloa  que  é  sujeito  o  conhecimento  junto  á 
sua  petição. 

Barão  deCotegipe. 

N.  295.— FAZENDA .  -Em  30  db  maio  de  1876. 

Oá  provimento  a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Alfan- 
dega de  Pernambuco,  que  cobrou  direitos  em  dobro  pela  dif- 
ferença  para  mais  entre  o  peso  liquido  legal  e  o  real  verificado 
na  conferencia  de  uns  gigos  com  louça. 

xMinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thrisoiiro  Nnrjonal.  rommnnim  ao  Sr.  Inspector  da 
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ThcsouFaria  de  Faacnda  da  Província  de  Pernainbuco^ 
que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurse  de  re- 
vista iransmiltido  com  seu  ofBcio  n/  769  de  6  de  Outu- 
bro de  1874,  interposto  por  Joaquim  António  Pereira  & 
C*  da  decisão  pela  qual  a  Alfandega  da  dita  Província 
obrígou-os  ao  pagamento  de  direitos  em  dobro  pela  dif- 
ferença  para  mais  entre  o  peso  liquido  legal  e  o  real, 
verificada  na  conferencia  de  nove  gigos  com  louça  pó 
de  pedra,  que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n.^  23? 
de  25  de  Agosto  daquelle  anno,  resolveu,  dando  provi- 
mento ao  recurao,  mandar  restituir  aos  recorrentes  a 
importância  dos  di^eítis  que  de  mais  lhes  foram  exigi- 
dos, visto  ser  a  decisão  recorrida  contraria  aos  arts.  29 
e  30  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  em  vigor, 

3ue,  nos  casos  de  verificação  de  peso  liquido  real,  man- 
am cobrar  os  direitos  na  razão  do  peso  encontrado. 

Barão  de  Cotegipe. 


«/9WA/V/*^:IW^ 


N.  296.— FAZENDA.— Em  30i>e  maio  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  interposto  áa  decisão  da  Alfandega 
de  Pernambuco,  que  colirou  direitos  em  dobro  pela  dííTerença 
para  mais  entre  o  peso  liquido  legal  e  o  real  verificado  na 
conferencia  de  diversas  caixas  com  chá  da  Itidin. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .—Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  trans- 
mittido  com  o  seu  oíHcio  n.**  190  de  25  de  Novembro  de 
1874,  interposto  por  Fernandes  da  Costa  &  Comp.  da 
decisão  pela  qual  a  Alfandega  da  dita  Província  obrí- 
gou-os ao  pagamento  de  direitos  em  dobro  pela  diffe- 
rença  para  mais  entre  o  peso  liquido  legal  e  o  real,  ve- 
rificada na  conferencia  de  dez  caixas  com  chá  da  índia, 
aue  submetteram  a  despacho  peia  nota  n.*"  26  de  18  de 
Setembro  daqueUe  an-no ;  resolveu,   dando  provimento 
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ao  reGurso,  mandar  reslitair  aes  recorrentes  a  impor- 
tância dos  direitos  que  de  mais  lhes  foram  exigridos  ; 
visto  ser  a  decisão  recorrida  contraria  aos  arts.  ^  e  30 
das    disposições   preliminares  da    Tarifa    em    vigor, 

3ae,  nos  casos  de  verificaçãe  de  peso  liqnido  real  man< 
am  cobrar  os  direitos  na  razão  do  peso  encontrado. 

Barão  de  Cotegipe. 


^\^j/\^^J!\;^t^^^ 


N.  897.  -  JUSTIÇA.  —  Em  30 de  maio  de  1876. 

Quesitos  no  intuito  de  meltorar  o  serviço  da  administração  da 

Justiça. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Maio  de  1876. 

lUm.  eExm.  Sr. —  Desejando  propor  á  Asserabléa 
Geral  Legislativa,  na  próxima  sessão,  medidas  tendentes 
a  melhorar  o  serviço  da  administração  da  Justiça  c  as 
condições  da  Magistratura,  rogo  a  Y.  Ex.  que  até  o  dia 
30  de  Setembro  do  corrente  anno  me  habilite  com  o  seu 
parecer  sobre  o  seguinte  : 

Que  providencias  devem  ser  tomadas  no  sentido  de 
assegurar  a  escolha  dos  candidatos  mais  idóneos  para  os 
cargos  de  Juiz  Municipal  e  de  Direito  ? 

Será  opportuno  supprimir  os  Juizes  Municipaes  e 
substitutos,  augmentando-se  o  numero  dos  Juizes  de 
Direito? 

Neste  caso,  convirá  crear  em  determinadas  circum- 
scripções  Juizes  Corregedores,  ou  incumbir  o  respectivo 
serviço  a  Desembargadores  commissionados  pelo  Go- 
verno ou  pelos  Presidentes  das  Relações?  Que  attribui- 
ções  devem  ter  os  Corregedores,  além  das  indicadas  no 
Decreto  n."  834  de  2  de  Outubro  de  1851  ? 

Quaes  as  medidas  mais  efficazespara  a  regularidade  do 
foro,  quanto  ao  exercício  da  Advocacia  e  das  funcções 
de  Solicitador  ? 

Que  alterações  são  necessárias  na  instituição  do  Jury, 
afim  de  tornal-a  mais  adaptada  ás  condições  do  paiz  e 
mais  profícua  i  repressão  do  crime  ? 
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Trará  vanlagem  a  creaçãodos  Tribunaescorreccionaes 
para  o  julgamento  de  delictos  de  menor  importância  nas 
capitães  e  cidades  mais  populosas  ? 

Na  affirmativa,  deverão  esses  Tribunaes  sercompostols 
de  Magistrados  somente,  ou  de  Juizes  de  facto  em  pe- 
queno Jury  ? 

Qual  a  melhor  forma  de  processo  para  o  julgamento 
nos  referidos  Tribunaes  ? 

Convirá  acabar  com  os  inquéritos  policiaes,  limi- 
tando-se  a  Policia  a  prender  os  delinquentes  e  passal-os 
immediatamente  á  autoridade  judiciaria  ? 

Convirá  igualmente  facultar  a  prisão  sem  culpa  for- 
mada dos  indiciados  em  crimes  inafiançaveis,  quando, 
por  exemplo,  forem  estes  de  data  recente,  e  aquellcs 
suspeitos  de  fuga? 

De  que  modo  garantir  em  taes  casos  a  liberdade  indivi- 
dual, sem  prejuize  da  segurança  publica  ? 

Deverão  ser  exlinclas  as  Relações  de  Cuyabá  e  Goyaz  ? 

Na  aílirmativa,  haver^  necessidade  de  augmcntar  as 
aitribuições  dos  Juizes  de  Direito  dos  respectivos  dis- 
trictos,  dando-lhes  competência  para  o  julgamento  dos 
crimes  de  que  trata  a  Lei  n.^  56!â  de  2  de  Julho  de  Í8S0, 
além  de  outros,  e  elevando  a  alçada  dos  mesmos  Juizes? 

No  caso  negativo,  como  obviar  os  inconvenientes  a 
que  estão  sujeitos  os  Desembargadores  nomeados  para 
aquellas  Relações  ?  Augmentar-lhes  os  vencimentos? 
Contar-lhes  maior  antiguidade?  Tornar  facultativa  a 
aceitação  do  despacho,  eliminando-se  por  tempo  deter- 
minado, no  caso  de  recusa,  o  nome  do  Juiz  de  Direito 
da  lista  dos  quinze  mais  antigos?  Ou  será  preferível 
considerar  as  ditas  Relações  como  de  primeira  entrancia, 
cabendo  a  remoção  aos  que  nella  tiverem  mais  tempo  de 
effectivo  exercício  ? 

No  exame  de  qualquer  destes  assumptos  poderá  V. 
Ex.  auxiliar-se  com  as  luzes  dos  Magistrados  e  Juriscon- 
sultos, que  lhe  parecerem  competentes. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Dioi/o  Velho  Cavalcanti  de 
AttuquerqtM. —  A  S.  Ex.  o  8.  Presidente  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça . —  No  mesmo  sentido  aos  Presidentes 
das  Relações,  e  do  Instituto  dos  Advogados. 


í/N/^AV^^^W^WW* 
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N.  298.— IMPÉRIO.— Em 30  de  maio  de  1876. 

Declara  os  vencimentos  que  competem  aos  substitutos  do  Impe- 
rial Collegio  de  Pedro  II  quando  substituem  os  respectivos  Pro- 
fessores. 

2.'  Directoria. —  Ministério  dos  Ne<íOcios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  30  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  12  do 
corrente  mez,  a  íim  de  resolver  as  duvidas  propostas 
pela  3.*  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade 
do  Thesouro  Nacional,  communico  a  V.  Ex.  que,  para  o 

gagamentode  vencimentos  aos  substitutos  do  Imperial 
ollegiode  Pedro  II,  nos  termos  da  2.«  parte  doart. 
22  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.**  6130 
do  1.*  de  Março  do  corrente  anno,  se  deve  ter  em  vista 
as  três  seguintes  hypolhcses: 

1.'  O  substituto  nas  faltas  repentinas  ou  accidentaes 
do  Professor,  além  de  seu  vencimento,  recebe  somente 
a  gratificação  do  substituto,  se  a  falta  é  justificada;  não 
o  sendo,  tem  direito  também  ao  ordenado. 

2.*  O  substituto,  quando  as  faltas  do  Professor  exce- 
derem a  30  dias,  perde  o  seu  vencimento  para  perceber 
o  do  substituído,  discriminado  em  ordenado  e  gratifi- 
cação. 

3.'  No  caso  de  se  verificar  duplicata  de  despeza,  pelo 
facto  de  conservar  o  Professor  substituído  ou  somente 
o  ordenado,  se  falta  por  moléstia  ou  por  licença,  ou  todo 
o  vencimento  por  motivo  de  serviço  publico,  gratuito 
e  obrigatório  por  lei,  o  excesso  deve  ser  levado  à  própria 
verba— Instrucção  primaria  e  secundaria. 

Assim  que,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  ordem  a  fim 
de  que,  pela  sobredita  verba,  se  pague  ao  substituto 
João  Alaria  Berquõ  o  vencimento  da  cadeira  do  choro- 
graphia  e  historia  do  Brazil  desde  que  o  respectivo  Pro- 
fessor, Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  interrompeu  o 
exercício  no  Collegio  para  occuparo  lugar  de  Secretario 
geral  da  Exposição  Nacional. 

E,  tendo  requisitado  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio e  Obras  Publicas  esclarecimentos  a  respeito 
da  natureza  da  commissão  do  Dr.  Macedo,  opportuna- 
mente  resolverei  a  duvida  que  tem  o  Thesouro  sobre 
o  pagamento  do  vencimefnto  do  dito  Professor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oí<>  B^nto  da  Cuníia  e  Figuei- 
redo.—  A*  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda. 

DBulsÕES  DE  1876.     42 
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N.  299.— IMPÉRIO.— Em  31  de  maio  de  1876. 

Manda  considerar  válido  para  a  matricula  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  exame  de  historia  feito  na  Escola 
de  Marinha. 

2.*  Directoria.— Ministério  dos  NeRociosdo  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1876- 

Illm.  cExm.  Sr.  — Sua  Alteza  Imperial  a  Regente, 
em  Nome  do  Imperador,  Attendendo  ao  que  requereu 
Francisco  Emilio  de  Freitas,  Ha  por  bem  que  seja  elle 
admittidoá  matricula  do  1."  anno  dessa  Faculdade, 
sendo  para  isso  considerado  válido  o  exame  de  historia 
feito  na  Escola  de  Marinha,  se  não  estiver  prescripto 
na  forma  das  disposições  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—José  Bento  daCunha  e  Figuei- 
redo.—Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro. 
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N.  300.  — FAZENDA.— Em  31  de  maio  de  1876. 

Approva  o  acto  da  Thesouraria  do  Pará,  dando  provimento  aos 
recursos  interpostos  de  decisão  da  Alfandega  sobre  troca  de 
dous  volumes  submettidos  a  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
era  31  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  ProvinciadoPará  que  fica  appro- 
va da  a  decisão  pela  qual  a  mesma  Thesouraria,  dando 
provimento  aos  recursos  interpostos  por  Miguel  José 
Raio 4  C  e  Dias  de  Carvalho  &  C.%  mandou  restituir  aos 
primeiros  a  importância  da  multa  de  direitos  em  dobro, 
a  que  indevidamente  os  obrigara  a  Alfandega  da  capital, 
pelo  facto  de  ter-se  encontrado  panno  dela  em  uma  cai- 
xa n.«  41,  marca  D  C  &  C,  vinda  no  vapor  inglez  Cm- 
rense,  por  elles  submetiida  a  despacho,  na  qualidade 
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de  liquidantes  da  eitincta  firma  de  Dias  da  Costa  &  C.', 
como  contendo  bandejas  de  ferro ;  e  permittiu,  contra 
o  que  resolvera  aquella  Alfandega,  que  os  últimos  sub- 
mettessem  a  despacho  outra  caixa  vinda  no  diio  navio, 
com  igual  numero  e  marca,  contendo  a  mercadoria  per- 
tencente aos  primeiros,  visto  ser  intuitivo  que  esse 
incidente  não  passou  de  uma  simples  troca  de  caixas,  em 
que  não  houve  tentativa  de  fraude,  e  em  que  não  cabia 
mesmo,  altentas  as  disposições  dos  Regulamentos  em  vi- 
gor, a  multa  imposta  no  primeiro  caso,  c  a  denegação  de 
despacho  no  segundo. 

Barão  de  Cotegipe. 


i/AiAiTu/^c/VV^^*'* 


N.  301.— FAZENDA.— Em  31  db  maio  de  1376. 

As  embarcações  naclonaes  não  estão  sujeitas  ao  imposto  de 
pharóes creado  peio  art.  S.^  do  Decreto  n.^  6053  de  i3  de  De- 
zembro de  1875. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Maio  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.^  18  de  5  de  Abril  ultimo,  que 
regularmente  decidiu,  em  sessão  da  Junta,  e  sobre  con- 
sulta dolnspector  da  Alfandega  da  mesma  Provinda,  que 
as  embarcações  nacionaes  não  estão  sujeitas  ao  imposto 
de  pharóes, creado  pelo  art.  2.°  do  Decretou."  6053  de  13 
de  Dezembro  de  1875,  o  qual  manda  cobrar  esse  imposto 
somente  dos  navios  estrangeiros  que  derem  entrada  no 
Império,  quer  venham  de  portos  nacionaes,  quer  estran- 
geiros. 

Barão  de  Cotegipf. 


•flWVV^cAyv^*^ 
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N.  301— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLIGAS.— Eu  31  de  maio  de  1876. 

Resolve  sobre  a  classiflcaçáo,   arbitramento  do  valor   e 

transferencia  de  escravos. 

N.  2.— 2."  Secção.— Directoria  da  Agricultura. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  31  de  Maio  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Einofficiodel3  de  Julhodo  anno 
próximo  passado,  sob  n."  83,  remelteu  V.  Ex.  a  este 
Ministério  diversas  ioform^ações  prestadas  pelas  Juntas 
classiflcadoras  de  escravos  dos  municípios  de  Lençóes, 
Carinhanha,  Maracàs,  ^Urubú  e  Barra  do  Rio  Grande,  em 
observância  do  que  fora  determinado  em  Aviso  Circular 
de  11  de  Fevereiro  de  1875. 

E  como  a  Junta  de  Lençóes  suscite,  em  seu  oílicio  de 
4  de  Junho,  algumas  duvidas  que,  entretanto,  não  consta 
terem  sido  respondidas,  declaro  a  Y.  Ex. : 

Quanto  à  1.'— que  a  Junta  deve  classificar  os  escravos 
que  forem  matriculados,  desde  que  a  matricula  é  a  base 
da  classificação,  como  se  acha  estabelecido  nos  Avisos 
n.*^ 5  de  12  de  Novembro  de  1873  e  n.M3  de  23  de  Ju- 
nho de  1875. 

Se  a  qualquer  escravo,  que  houver  sido  matriculado, 
aproveitar  esta  ou  aqueíla  circumstancia  no  intuito  de 
melhorar  de  condição,  só  aos  Tribunaes  competentes 
incumbe  manutenil-o  em  seu  direito,  de  conformidade 
com  as  disposições  vigentes. 

Quanto  â  2.*— que  o  arbitramento  da  indemnização 
dos  escravos  classificados  deverá  eff.ctuar-sc  segundo 
claramente  prescreve  o  art.  37  do  Regulamento  de  13  de 
Novembro  de  1872,  isto  é,  depois  de  concluída  a  classi- 
ficação, sendo  promovida  pelo  Gollector  ou  empregado 
fiscal  de  accdrdo  com  a  doutrina  do  mesmo  artigo.  E'  o 
que  tem  sido  já  recommendado  por  esta  Secretaria  de 
Estado  em  Avisos  de  15  de  Abril  de  1874,  31  de  Maio  e 
17  de  Julho  de  1875. 

Quanto  á  3.'— finalmente,  que  nenhuma  disposição  de 
lei,  nem  qualquer  razão  plausivel  aconselham  a  adopção 
do  alvitre  suggerido  de  obrigar  o  senhor  que  transferir 
seu  escravo,  a  fazel-o  acompanhar  de  uma  certidão  com- 
probatória da  respectiva  classificação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-Thotnaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Presidwite  da  Província  da  Bahia. 
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N.  303.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  31  de  maio  de  1876. 

Que  a  Companhia  da  via  férrea  de  Baturité  deve  prestar  esclareci- 
mentos e  informações  ao  respectivo  Eng:enbeiro  flscal,  sobas 
penas  do  seu  contracto,  no  caso  de  não  os  prestar. 

N.  4. 1.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  De  posse  do  oíBcio  do  Engenheiro 
fiscal  da  via  férrea  de  Baturité,  que  acompanhou  o  de 
V.  Ex.  de  10  do  corrente,  sob  n.**  17,  declaro-lhe,  em 
resposta,  que  convém  expedir  ordem  á  Companhia  da 
mesma  via  férrea  que  preste  os  esclarecimentos  e  im- 
formações  que  aquelle  Engenheiro  requisitar ;  e  no  caso 
de  não  ser  respeitada  a  ordem  de  Y.  Ex.  serão  im- 
postas à  Compannia  as  penas  em  que,  segundo  o  seu  con- 
tracto, incorrer  por  essa  falta,  até  mesmo  a  de  suspensão 
do  pagamento  dos  juros,  nos  termos  da  clausula  10.*  do 
citado  contracto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  30i.— AGRICULTORA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS. -Em  31  de  maio  de  1870. 

Approva  a  planta  geral  e  os  peras  da  estrada  de  ferro  da  Leop<^- 
dina  ea  alteraçfto  feita  entre  o  kilometro  74  e  a  cidade  de  Leo- 
poldina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. -»Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de 
1876. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ha  por  bem  Approvar  a 
planta  geral  e  os  pernsda  estrada  de  ferro  da  Leopoldina, 
apresentados  em  24  de  Março  ultimo,  e  rubricados  pelo 
cnefeda  Directoria  das  Obras  Publicas;  ficando  alterado, 
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em  virtude  da  clausula  8.^  das  aniieiías  ao  DecreU 
n.**  4914  de  27  de  Março  de  1872,  o  traçado  approvado 
em  26  de  Março  de  1874,  na  parte  comprehendida  entre 
o  kilometro  74  e  a  cidade  da  Leopoldina,  o  qual  é  sub- 
stituído pelo  que  se  dirige  directamente  ao  arraiai  de 
Santa  Rita,  ponto  terminal  da  mesma  estrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1876. — 
Tfiomaz  José  Co^ho  de  Almeida. 


N.  305.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  Ê  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  31  de  maio  de  1876. 

Declara  que  o  laudo  proferido  pelo  Conselheiro  João  Lins  Vieira 
Gansànsão  de^Sinimbú  é  valido  unicamente  no  que  se  releve 
a  taixas devidas  peia  intelligencía  dada  à  expressão,  prédio. 

N.  5.  2/  Secção.  —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio 
de  1876. 

* 

Estando  reguladas  pelo  laudo  do  Conselheiro  Luiz 
Carlos  de  Paiva  Teixeira,  de  23  de  Junho  de  1873,  as 
obrigações  da  Companhia  City  Improvements  e  o  ónus 
do  Thesouro  Nacional  relativamente  ao  serviço  do 
esgoto  das  ediQcações  conhecidas  sob  a  denominação  de 
cortiços,  deve-se  considerar  prejudicado  o  juizo  emit- 
tido  sobre  o  mesmo  assumpto  no  laudo  ultimamente 
proferido  pelo  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu,  prevalecendo  unicamente  a  decisão  relativa 
ao  pagamento  de  taxas  devidas  pela  intelligencia  dada  à 
expressão  prédio;  o  que  communico  a  V.  S.,  em  res- 
posta ao  seu  oflBcio  de  20  do  corrente  e  a  fim  de  dar 
conhecimento  á  referida  Companhia., 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Sr.  Engenheiro  Fiscal  da 
Companhia  City  Improvements.—  Thwnaz  José  Coelho 
de  Almeida. 
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N.  306.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  31  de  maio  de  1876. 


Explica  como  se  deve  entender  a  redacção  da  clausula  S.^do 
contracto  de  18  de  Dezembro  de  1875. 


N.  6.  2.*  Seccâo. —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  de  1876. 

O  representante  da  Rio  de  Janeiro  City  Improvements 
Company  Limited  solicitou  verbalmente  deste  Ministério 
esclarecimentos  sobre  o  que  prescreve  a  clausula  2.'  do 
contracto  celebrado  em  18  de  Dezembro  de  1875  para  o 
serviço  de  esgotos  dos  novos  districtos  desta  cidade, 

Suando  eiti  uma  parte  exige  a  coUocação  em  cada  prédio 
e  um  siphão  com  a  respectiva  bacia,  e  em  outra  manda 
adoptar  o  apparelho  do  systema  Jenniug's  que  contém  já 
por  si  aquella  peça. 

Declaro  a  V.  S.  para  fazer  sciente  ao  referido  repre- 
sentante que  não  se  deve  entender,  pela  redacção  da 
citada  clausula,  que  ha  em  cada  apparelho  duplicata  de 
bacia  e  siphão  ;  mas  sim  que  se  collocaria  uma  única  das 
mencionadas  peças;  as  quaes  onde  se  tiver  de  assentar 
apparelhos  do  systema  Jenning^s^  sendo  por  estes  sub- 
stituídos, descontando-se  o  custo  respectivo  dos  que  pela 
annuidade  de  60^000,  está  a  Companhia  obrigada  a  for- 
necer, visto  pagar-se-lhe  o  custo  integral  dos  referidos 
apparelhos. 

E  como  possa  acontecer  que  em  grande  numero  de 
prédios  se  tenham  de  assentar,  além  dos  ralos  com  bacia 
e  siphão^  apparelhos  de  Jenning%  caso  em  que  em  vez 
de  desconto  de  peças  não  collocadas,a  Companhia  terá  de 
cobrar  a  parte  de  obras  extraordinárias  que  lhe  fór 
devida,  é  conveniente  conservar  a  redacção  da  citada 
clausula,  explicada  pelo  presente  aviso. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  City  Improve- 
ments. 


^/!sj:\gf\f>j\/^ifiu* 


330  DEGISÕES 

N.  307.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  o  1/  de  junho  de  1876. 

A  desistência  feita  por  Robert  Soutter  das  vantagens  que  lhe 
ptidessem  provir  da  Sua  proposta,  não  o  pôde  prejudicar  dos 
juros  a  que  tenlia  direito  pelo  deposito  de  20:000jf000  em 
moeda. 


N.  Oft.  1."  Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. 

—  Ministério  dos  Neírocios  da  Agricultura,  Gommercio 
«Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  o  1.*  de  Junho 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
datado  de  27  de  Maio  próximo  findo,  cabe-me  declarar 
a  V.  Ex.  que  a  desistência,  que  Roberto  Soutter  fizera 
de  todo  e  qualquer  direito  ou  vantagens  que  lhe  pudes- 
sem provir  de  sua  proposta  ãs  obras  do  prolongamento 
de  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  não  pôde  prejudi- 
car os  juros  a  que,  em  virtude  do  edital  de  9  de  Setem- 
bro de  1875,  tem  direito  pelo  deposito  que  fizera  de 
20:000|$000  em  moeda;  e  foi  por  isso  que  no  meu 
Aviso  de  18  de  Maio,  n.*"  S8,  declarei,  que  os  depósitos, 
fetos  em  dinheiro,  pelos  concurrentes  áquellas  obras^ 
vencem  o  juro  de  6Vo  aoanno,  até  a  data  da  celebração 
do  contracto  ou  da  restituição  dos  mesmos  depósitos; 
achando-se  neste  ultimo  caso  o  dito  Soutter. 

Deus  Guarde  a  V. — Ex.  Thornaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  A'S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda . 
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N.308.— IMPÉRIO.— Em  0 1.^  de  junho  de  1876. 

Declara  que  os  Guardas  Nacionaes  destacados  não  estão  pri- 
vados de  ser  qualificados. 

1."  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  o  1.*  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,em  resposta 
ao  seuoflicio  de  21  de  Abril  próximo  passado,  que, 
segundo  a  doutrina  dos  Avisos  n."  51  de  12  de  Abril  de 
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1848  e  37  de  21  de  Janeiro  de  1860,  os  Guardas  Nacíonacs 
destacados  não  estão  privados  de  ser  quaHficados,  e 
devem  ser  admíttidos  a  votar,  uma  vez  que  estejam 
seus  nomes  incluídos  no  alistamento  geral  dos  votantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  309.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  2  de  junho  de  1876. 

Declara  que  os  trabalhos  annuaes  das  Juntas  classificadoras  de 
escravos,  uma  vez  concluídos,  subsistem  inalteráveis  até  a 
futura  reunião. 

N.  4.  — 2.'  Secção.  —Directoria  da  Agricultura.  — 
Ministério  dos  Ne&rocios  da  Agricultara^  Commercio  e 
Obras  Publicas.  —  Rio  de  Janeiro,  2  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Gollector  das  rendas  geraes  da 
cidade  de  S.Luiz  consultou  à  Presidência  dessa  Provincia 
se  uma  escrava,  cujo  marido  falleceu  depois  dos  trabalhos 
de  classificação  alli  procedida  em  1875,  devia  ser  coa- 
teraplada  no  numero  dos  escravos  que  têm  de  ser  ava- 
liados para  serem  libertados  pelo  fundo  de  emancipação 
ou  ficar  para,  na  seguinte  reunião  da  indicada  Junta, 
ser  collocada  em  outra  classe,  pois  que  estava  na  de 
cônjuges  de  diversos  senhores. 

Respondeu  a  mesma  Presidência  que  cumpria  respei- 
tar a  classificação  ja  feita  e  em  vigor. 

Em  relação  ao  assumpto  occorre-me  dizer  o  seguinte: 
—Acertada  foi  a  decisão  dada  por  Y.  Ex.  á  alludida 
consulta,  porquanto  os  trabalhos  annuaes  da  Junta,  uma 
vez  concluídos,  subsistem  inalteráveis  até  a  futura  reu- 
nião durante  a  qual  se  procederá  á  competente  revisão, 
aIterando*se,  de  conformidade  com  a  lei,  a  collocação 
das  famílias  e  indivíduos  segundo  os  factos  occorridos 
de  uma  a  outra  sessão  ecomliçOes  em  que  se  acharem  os 
escravos  devidamente  comprehcndidos  na  classificação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

DBGISÒES   DE  1876.      Í3 


3^8  DECISÕES 

N.  310.-AGRICULTURA,C0MMERGI0E  OBRAS 
PUBLICAS. -Em  2  de  junho  de  1876. 

Declara  que  no  caso  de  desmembramento  de  uma  freguezia  deve 
oCollector  da  que  houver  sido  desmembrada  remetter  ao  da 
nova  freguezia  uma  relação  dos  escravos  na  estação  compe- 
tente, com  as  necessárias  observações,  a  flm  do  facilitar  a  es- 
cripturaçâo  e  averl)ações  que  tenham  de  seguir-se-Ihe. 

N.  8.— 2.'  Secção.— Directoria  da  Aírricultura. — 
Míni.<^terio  dos  Negócios  da  Agricultara,  Coinmercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  2  de  Junho  de 
1876. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— O  Ministério  da  Fazenda,  eoi 
Aviso  de  28  de  Agosto  próximo  passado,  submctieu  à  de- 
cisão desta  Secretaria  de  Estado,  por  ser  mataria  de  sua 
competência,  a  duvida  proposta  pelo  Collector  das 
Rendas  Geraes  da  viíia  de  Sapucaia,  em  27  de  Julho  an- 
tecedente, nos  seguintes  termos : —  Gomo  se  deverá  pro- 
ceder a  respeito  dos  escravos  residentes  nas  freguezias 
de  Apparecida,  Sapucaia  e  S.  José  do  i\io  Prelo,  que 
foram  dados  á  matrícula  nas  Collectorius  de  Mapé  e  da 
Parahyba  do  Sul  a  cujos  municípios  pertenciam  aa  ditas 
freguezias,  antes  de  ser  crendo  o  município  de  Sapucaia 
que   hoje  as  comprehende? 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  devem  os  Gol* 
lectores  de  Magé  e  Parahyba  do  Sul  remetter  ao  novo 
Agente  Fiscal  do  municipio  de  Sapucaia  uma  relação 
de  todos  os  escravos  matriculados  nas  respectivas  es- 
tações c  pertencentes  ás  freguezias  desmembradas , 
fazendo  acompanhar  a  mesma  relação  das  observações 
necessárias  para  que  o  mencionado  Agente  Fiscal  não 
encontre  diOicuIdades  na  transcripção  em  livro  com- 
petente, bem  como  no  lançamento  posterior  de  qual- 
quer averbação  na  forma  da  lei  e  do  aviso  expedido  por 
este  Ministério  á  Presidência  do  Rio  Grande  do  Sul  em 
data  de'4  de  Março  do  corrente  anno,  sob  n.*  1. 

Neste  sentido,  expediíá  V.  Ex.  as  convenientes 
ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thoniaz  José  Coelho  de  Al- 
meida,—  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


^fi\f/i^t^\^^t^{J!\:^\e/' 


DO  GOVERNO.  339 

N.  311. -GUERRA.— Em  2  DE  JUNHO  de  1876. 

Declara  quando  deve  ser  feita  a  pintura  do  material  de  artilliaria 

das  fortalezas. 

Ministério  dos  NcGrocios  di  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Juntio  de  1876. 

Em  vista  do  que  Vm.  rcnrcsentou  em  oflicio  n.*  84 
de  29  de  Abril  próximo  findo,  declaro  a  Vm.  que  a 
pintura  do  material  de  artilharia  das  fortalezas  deve 
ser  feita  somente  duas  vezes  por  anno,  nos  mezes  de 
Janeiro  c  Julho,  licando  nesse  sentido  modificada  a 
disposição  do  Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Duque  de  Caxias. —  Sr.  Director 
do  Arsenal  de  Guorra  da  Górlc.         ' 

N.  312.  —  FAZENDA.  —  Eu  2  de  junho  de  1876. 

Os  caixeiros  ou  prepostos  de  casas  commercíacs  não  podem  ser 
admittidos  nas  alfandegas  a  agenciar  negócios  das  mesmas 
casas,  sem  que  tenham  satisfeito  as  formalidades  exigidas  pelo 
art.  648  do  Regulamento  de  19  de  setembro  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro 
cm  2  de  Junho  de  1876. 

Communíco  a  V.  S.,  p.ira  seu  conhecimenio  e devi- 
dos eíTeitos,  qae  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo 
presente  o  recurso  interposto  por  Btiron  Simonsen&G.* 
do  despacho  dessa  Inspectoria  de  31  de  Março  do  cor- 
rente anno,  que  não  reconheceu  em  Henrique  José 
Lisboa  a  qualidade  de  proposto  dos  recorrentes,  para  o 
flm  de  assígnar  e  fazer  em  nome  delles  despachos  de 
saas  mercadorias,  resolveu  indeferir  o  dito  recurso,  por 
não  ser  a  procuração  geral  passada  pelos  recorrentes  ao 
mencionado  Lisboa  o  meio  legal  de  constituir  despa- 
chante da  Alfandega,  nos  termos  do  art.  6i8  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  guarde  a  V.  S.  -^  Barão  de  Cotegipe.  —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


3iO  DECISÕES 

N.  313.  FAZENDA.  —  Em  3  de  junho  de  1876. 

Indefere  um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria,  por  cal)er 
a  importância  dos  direitos  na  alçaida  da  Inspectoria  da  Alfan- 
dega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Junho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thcsouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  porFox,  Gepp  &  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  12  de  Abril  ultimo,  que  conside- 
rou como  panno  abaetado  de  Ia,  sujeito  á  taxa  de  I^SIOOO 
por  kilogramma,  na  forma  da  l.""  parte  do  art.  6tí  da 
tarifa  em  vigor,  a  mercadoria  constante  da  amostra 
junta,  vinda  da  Liverpool  no  vapor  ínglez  Maskelyne,  e 
por  elles  submettida  á  despacho,  pela  nota  n."*  1473  de  5 
de  Março  xlo  corrente  anno,  comobncta  de  lã,  sujeita  á 
taxa  de  450  reis  por  kilogramma,  marcada  pelo  art.  607 
da  mencionada  tarifa ;  o  mesmo  Tribunal  resolveu  in- 
deferir o  recurso,  visto  estará  importância  dos  direitos 
dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria  e  não  se  terem  dado 
nenhuma  das  condições  exigidas  pelo  art.  764,  §1."* 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  para  legi- 
timar o  recurso  de  revista. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eífeitos. 

Deus  guarde  a  V.  S.  —  Barão  de  Cotegipe.  — Sr. 
€onf(elheíro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  314.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLIGAS.— Em  4  dr  iunho  de  1876. 

Escravos  não  matriculados  no  prazo  da  lei  devem  ser  considera- 
dos livres,  independentemente  de  qualquer  titulo  ou  carta, 
bastando-lhes  a  certidão  de  não  haverem  sido  dados  em  tempo 
ã  matrícula  especial. 

N.  15.— 2. "Secção. —  Directoria  da  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommcrcio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  cm  4  de  Junho  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Constando  da  informação  pres- 
tada a  V.  Ex.  pelo  Gol lector  de  rendas  geraes  do  muni- 
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cipio  da  Barra  Mansa  haver  o  Juiz  Manícipal  do  mesmo 
termo  concedido  cartas  de  liberdade  aos  escravos  não 
matriculados  até  30  de  Setembro  de  1873,  exijãi  V.  £x. 
do  referido  Juiz  informações  sobre  o  numero  dos  escra- 
vos assim  libertados,  processo  que  precedeu  á  concessão 
das  mesmas  cartas  e  termos  em  que  foram  passadas, 
declarando-lhe  V.  Ex.: 

1  /  Que^  embora  a  concessão daquelles  títulos,  è  licito 
aos  interessados  intentar  por  acção  ordinária  o  recurso, 
que  lhes  faculta  o  art.  19  do  Regulamento  n/  513S  de 
1  de  Dezembro  de  1871 ; 

2.*  Que  os  escravos  de  que  se  traia,  bem  como  todos 
aquellesquenão  hajam  sido  matriculados  no  prazo  legaU 
devem  ser  considerados  livres  nos  termos  do  art.  6.* 
1 2.'  da  Lei  n.""  2040  de  28  de  Setembro  de  1871,  inde- 
pendentemente de  qualquer  titulo  ou  carta,  baslando- 
Ihes  para  prova  de  sua  liberdade  a  certidão  de  não 
haverem  sido  dados  à  matricula  especial  em  tempo 
idóneo:  doulrina  já  explicada  pelo  Avisou.''  2  de  13  de 
Novembro  ultimo,  expedido  ao  Presidente  da  Provincia 
de  Pernambuco. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^—Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.-^Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  315.  FAZENDA.  —  Em  5  de  junho  de  1876. 

A  filha  de  militar,  desde  que  exerce  emprego  retribuído,  quer  este 
sejageral,quér  provincial,  ou  mesmo  municipal,  perde  o  direito 
ao  meio  soldo  de  seu  pai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Junho  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  que  não  pôde  ser  approvada  a  deliberação, 
constante  do  seu  oíficio  n.""  55  de  7  de  Março  próximo 
findo,  pela  qual  mandou  incluir  em  folha  D.  Balbina 
Maria  da  Gosta,  a  fim  de  receber  o  meio  soldo  mensal 
de  25^^)00  de  seu  pai,  o  Major  reformado  do  Exercito 
António  Eduardo  da  Gosta,  a  contar  de  12  de  Abril 
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de  187S,  em  que  este  falleceu ;  porquanto,  cslando  pro* 
yado,  pela  certidão  junta  ao  processo,  passada  pela  Se- 
cretaria da  Inslrucçâo  Publica  da  mesma  Província, 
em  ^i  de  Fevereiro  ultimo,  que  a  habilitanda  è  Profes- 
sora eíTectiva  na  Escola  Publica  da  cidade  do  Alegrete, 
Sara  que  foi  nomeada  por  Provisão  de  22  de  Janeiro 
e  1872,  e  percebendo  nesta  qualidade,  como  informa 
o  Sr.  Inspector,  o  vencimento  mensal  de  125^1(000,  dos 
cofres  provinciaes  não  tem  direito  ao  benefício  de  què 
se  trata,  em  face  doart.  4."",  nJ"  l,  da  Lei  dn  6  de  No- 
vembro de  1827  e  do  Decreto  n.''3607  de  10  de  Feve- 
reiro de  i8(56,  como  já  foi  decidido  sobre  idêntica  pre- 
tengão  de  D.  Anna  Joaquina  de  Oliveira  e  Silva,  e  se 
\è  do  aresto  constante  da  ordem  n.*  467  do  10  de  Ou- 
tubro de  1862;  cumprindo,  portanto,  que  se  promova 
a  restituição  das  quantias  que  tiverem  sido  indevida- 
mente pagas  á  habilitanda,  em  virtude  da  citada  deli- 
beração da  Tbesouraria. 

Barào  da  Cotegipe. 
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N.  316.— JUSTIÇA.— Em  5  de  junho  de  1876. 

A8  disposições  do  Regimen  to  de  Custas  não  são  applicaveisao 

processo  eleitoral. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junho  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.T-Em  resposta  ao  oíTicio  dirigido 
porY.  Ex.  ao  Ministério  do  Império  em  23  do  mez  findo 
e  por  elle  transmi ilido  com  Aviso  de  30  do  mesmo  mez, 
declaro  que  os  Promotores  Públicos  não  percebem  custas 
pelos  actos,  que  praticarem  em  virtude  do  Decreto  Legis- 
lativo n.""  2675  de  20  de  Outubro  de  1875  e  Instrucções 
regulamentares  de  12 de  Janeiro  ultimo,  visto  não  serem 
applicaveis  ao  processo  eleitoral,  allenla  a  natureza 
deste,  as  disposições  do  Regimento  approvado  pelo 
Decreto  n/  5737  de  2  de  Setembro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  d9 
Albuquerque.-- Sr.  Presidenle  da  Província  de  S.  Paulo* 
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N    317.— MARINHA.— AVISO  de  6  de  junho  de  1876. 

Propostas  para  fornocimentos. 

N.  1426.— 4/  Secção*— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.^para  os  fins 
convenientes,  que  devem  ser  aceitas  e  apreciadas  peto 
conselho  de  compras  as  propostas  que  forem  apresenta- 
das pelos  proprietários  de  quaesquer  fabricas  estabele- 
cidas no  Império, embora  pertengam  as  mesmas  fabricas 
a  negociantes  não  matriculados  ou  a  sociedades  ano- 
nymas. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex . —  LíU2  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Ar- 
mada . 
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N.  318.— GUERRA.— Em  6  de  junho  de  1876. 

Declara  como  devem  proceder  as  Juntas  de  sorteio  no  caso  de  n&o 
achar-se  apurado  o  alistamento  em  todas  as  Provindas. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Junho  de  18*^6. 

Não  estando  apurado  o  alistamento  em  todas  as  Pro- 
vincias,  e  nâo  tendo  por  isso  sido  possível  fixar  os 
respectivos  contingentes,  devem  as  Jantas  de  sorteio 
aguardar  a  deliberação  do  Governo  Imperial  sobre  a  sua 
reunião  para  o  exercicio  das  funcçOes,  que  lhes  são 
marcadas  pelo  Regulamento,  approvado  pelo  Decreto 
n.'  5881  de  27  de  Fevereiro  de  1876;  o  que  declaro  a 
Y.  S.  para  sen  conhecimento  e  execução  na  parte  que 
lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Duque  de  Caxiat, — Sr.  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Junta  parochialda  frcgueziade. .. . . . 
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N.  319.- AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  6  de  junho  de  1876. 

O  despacho  de  pagamento  deve  ser  lançado  na  ultima  pagina  da 
íolba  que  contiver  a  somma  total  de  sua  importância. 

N.  8.  l.'Secção.— Di refloria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1876. 

Tendo-se  notado  na  apuração  das  contas  do  ex-caixa 
dessa  estrada,  Manoel  José  Nunes,  relativas  ao  exercício 
de  1870-1871,  a  rcproducção  do  facto  de  se  pagarem  di- 
vidas de  exercícios  findos  sem  o  competente  processo, 
sobrecarregando  por  esta  forma  um  exercicio  com  des- 
pezas,  que  lhe  não  pertencem,  e  coUocando-se  os  cre- 
dores dessa  estrada  em  condições  superiores  ás  dos 
demais  credores  do  Estado ;  e  que  se  continua  a  lançar  o 

—  pague-se —  na  primeira  pagina  das  folhas  do  pessoal, 
quando  estas  na  maior  parte  das  vezes,  constam  de 
varias  meias  folhas  de  papel,  cujo  numero,  como  é  fácil 
de  prever -se,  pôde  ser  augmentado  á  vontade  ;  recom- 
mendo  a  Vm.  que  providencie  de  modo  a  cessarem  taes 
praticas,  devendo  no  segundo  caso  ser  o  despacho  de 
pagamento  lançado  na  ultima  pagina  da  folha  que  con- 
tiver a  somma  total  de  sua  importância. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 
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N.  320.  — JUSTIÇA.— Em  7  de  junho dk  1876. 

Sobre  os  vencimentos,  que  devem  perceber  os  supplentes,  quando 
substituírem  o  Juiz  Municipal  de  termos  reunidos. 

4.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  7  de  Junho  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  1.°  supplente  do  Juiz 
Municipal  do  termo  de  Alemqner,  António  Firmino 
Simões,  exercido  a  jurisdicção  plena,  de  5  de  Junho  a 
31  de  Agosto  de  1874,  quando  o  mesmo  termo  se  achava 
reunido  ao  de  Santarém,  e  do  1.^  de  Fevereiro  a  30  dâ 
Junho  de  1875,  depois  de  creado  naquelle  o  lugar  de  Juiz 
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Municipal,  decidiu  o  Inspector  da  Thesourar  ia  dcFazenda 
dessa  Provinda,  de  accórdo  com  o  art.  29  §  13  da  Lei 
n/  2033  de  20  de  Selembro  de  1871  e  Aviso  de  26  de 
Agosto  do  anno  íindo,  que  fosse  paga  ao  mesmo  sup- 

f lente,  no  primeiro  jperiodo,  metade  da  gratificação  do 
uiz  Municipal  de  Santarém,  devendo  os  suppientes 
em  exercicio  neste  termo  restituir  o  que  de  mais  rece- 
beram, e  no  segundo  período  a  gratificação  total  do  Juiz 
Municipal  do  termo  de  Alemquer,  onde  havia  cessado  a 
jurísdicção  do  antigo  Juiz,  na  conformidade  dos  Avisos 
n/*  150  de  28  de  Abril  de  1858  e  143  de  18  de  Abril  de 
1873. 

Fica  approvada  esta  decisão,  â  vista  dos  seus  funda- 
mentos ;  o  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  referido  Inspector, 
em  resposta  ao  oflicio  n.**  16  de  16  de  Dezembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  321.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  8  de  junho  de  1876. 

E'  illegal  a  eleiçáo  de  Director  da  Companhia  da  via  férrea  de 
Baturité  que  recahiu  em  um  negociante  com  quem  a  mesma 
Companhia  tem  transacções  commerciaes,  bem  como  a  do  Juiz 
de  Direito  da  comarca  da  Fortaleza. 

N.  5.  1. •Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Junho  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  o  Engenheiro  fiscal  da  via 
ferroa  de  Baturité  consultado  em  offlcio  de  11  de  Abril 
próximo  findo,  sobre  a  legitimidade  da  eleição,  que  teve 
lugar  para  Directores  da  Companhia  da  mesma  via  férrea, 
e  em  virtude  da  qual  faz  parle  da  Directoria  a  casacom- 
mercial  dessa  praça,  Singlchurst  &  C.%  filial  da  de 
Liverpool,  R.  Singlchurst  &  C.%  que  tem  fornecido  todo 
o  material  fixo  e  rodante  para  a  mesma  via  férrea,  e 
mantém  ainda  transacções  dessa  natureza,  sendo-lhe  a 
Companhia  devedora  de  quantia  superiora  setenta  contos 
de  réis  ;  declare  V.  Ex.  ao  mesmo  Engenheiro  fiscal, 
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que,  verincando-se  a  espécie  cogitida  pcloart.  10  dos 
estatutos,  cujo  fim  é  evitar  que  o  Director,  prevalecen- 
do-se  do  se:i  cargo,  faga  contractar  com  a  Companhia, 

Sue  lhe  confiou  a  gestão  de  seus  interesses,  a  eleição  da 
íta  casacommercial  não  pôde  subsistir,  por  ser  opposta 
ao  citado  nrt.  10  dos  estatutos. 

E,  tendo,  também,  sido  eleito  Director  um  dos  Juizes 
de  Direito  da  comarca  da  Fortaleza,  a  quem  é  defeso, 
pelo  Codíi^o  Gommercial  do  Império,  tomar  parte  na 
gerência  administrativa  da  Companhia  ;  declare  V.  Ex. 
â  Directoria  da  mesma  que  essa  eleição^ sendo  contraria 
á  lei  expressa,  é  nulla,  devendo  providenciar-se,  na 
forma  legal,  para  a  substituição,  tanto  deste  como 
daquelle  Director. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida^ 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  322— AGICULTURA,   COJIMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  8  de  junho  de  1876. 

Declara  que,  salva  a  única  excepção  prevista  no  art.  90  {  3.**  do 
Regulamento  de  13  de  Novembro  de  187S,  os  alforriados  com 
clausulas  de  serviço  nao  podem  ser  contemplados  na  classifica- 
ção, e,  se  classificados,  devem  ser  omitlidos. 

N.  6.-2.'  Secção.— Directoria  da  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^  Cummercio 
e  Obras  Publicas.  — Rio  de  Janeiro  em  8  de  Junho 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Bem  resolveu  V.  Ex.  a  duvida 
suscitada  pelo  Juiz  Municipal  e  deOrphãos  do  termo  de 
Guarapary  na  parte  em  que  declarou  não  deverem  ser 
avaliados,  como  pessoas  livres  que  são,  os  alforriados 
condicionalmente. 

Salva  a  única  excepção,  que  não  se  veriílca  na  hypo- 
these  sujeita,  do  caso  previsto  no  art.  90,  §  3.**  do 
Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872,  os  alforria- 
dos cora  clausula  de  serviços  não  podem  ser  conlena- 
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piados  na  classificação^  e,  se  classificados,  devem  ser 
omittidoii,  como  é  expriesso  no  art.  32  §  1.^  do  mesmo 
regulamento,  não  podendo,  portanto,  ser  avaliados. 

Com  este  fundamento  fica  approvada  a  decisão,  por 
V.  Ex.  submettída  a  este  Ministério  em  oiflcio  de  16  de 
Outubro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
tneiia.—  Sr.  Presidenteda  Província  do  Espirito  Santo. 


■ 


N.  3i3.— AGRICULTURA,  COMMERCiO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  8  db  junho  de  1876. 

Remette  cópia  das  fnstrucçõcs  dadas  ao  Engenheiro  José  Ewbank 
da  Camará  para  inspeccionar  a  organização  do  pessoal  e  estado 
do  material  e  do  serviço  de  conservação  do  porto  do  Recife. 

N.  18.   3.*Secçâo.  — Directoria  das  Obras  Publicas. 

—  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Junho  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  Y.  Ex.,  para  seu 
conhecimento  e  execução^  que  incumbi  ao  Engenheiro 
em  chefe  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  dessa 
Provinda,  José  Ewbank  da  Camará,  de  inspeccionar  a 
organização  do  pessoal,  estado  do  material  e  das  obras  da 
conservação  do  porto  dessa  Província ;  devendo  propor 
aquelias  medidas  que  lhe  parecerem  indispensáveis  á 
boa  ordem, execução  e  economia  desse  serviço;  como 
tudo  verá  Y.  Ex.  das  instrucçOes  por  cópia  inclusas  que 
dei  ao  mesmo  Engenheiro. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


Instruções  m  que  se  refere  o  A. viso  supra. 


Recommendo  a  Ym.  gue,  durante  o  tempo  em  que  so 
tiver  de  demorar  na  cidade  do  Recife,  para  organizar 
o  serviço  technico  da  commissão  que  lhe  foi  confiada, 
examine  as  obras  de  conservação  do,  por  to  daqucUa  ca- 
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pital^  a  organização  do  respectivo  pessoal,  e  o  material 
lluctuante ;  devendo,  além  do  que  lhe  parecer  acertado 
referir,  occupar-se  especialmente  dos  seguintes  pontos : 

I. 

Se  a  organização  do  serviço  e  pessoal  adoptado  sobre 
proposta  do  Engenheiro  Victor  Fournié,  por  Aviso  de 
31  de  Março  do  anno  passado,  tem  praticamente  produ- 
zido os  desejados  resultados,  e  se  não  exige  modificações 
que  a  tornem  menos  dispendiosa  aos  cofres  públicos 

II. 

Se  convém  manter,  como  se  acham  actualmente,  os 
serviços  de  conservação  do  porto  propriamente  dito,  e 
os  das  obrigações,  a  cargo  do  Engenheiro  António  Vi- 
cente do  Nascimento  Feitosa. 

III. 

Se  a  manutenção  do  material  iluctuante  temsido  feita 
regularmente,  e  qual  o  estado  desse  material  e  do  que 
é  utilisado  nas  ofllcinas  de  reparação. 

IV. 

Se  é  absolutamente  indispensável  á  regularidade  do 
serviço  de  conservação  do  porto  augmentar-se  o  mate- 
rial fluctuante  com  a  acquisição  de  novos  rebocadores, 
dragas  e  batelões;  no  caso  affirmativo,  qual  o  orçamento 
dadespeza  para  este  fim  necessária. 

V. 

Qual  o  verdadeiro  estado  das  obras  realisadas,  se  é  re- 
gular o  seu  andamento  e  proporcionado  ás  despezas 
faltas. 

IV. 

Finalmente,  se  têm  sido  cumpridas  em  todas  as  suas 
parles  as  Instrucções  de  31  de  Agosto  de  1874,  expe- 
didas para  o  serviço  de  conservação  dos  portos. 
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Do  resultado  desta  incumbência  Vm.  apresentará 
um  relatório  circumstanciado  a  este  Ministério,  podendo 
requisitar  da  Presidência  da  Província  os  auxiliares  e 
mais  providencias  de  que  carecer. 

Deus  Guarde  a  \m.—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  José  Ewbank  da  Gamara. 


é/\/\/\/^t/\f\i/^j^ 


N.  324.— FAZENDA.— Eu  8  db  junho  de  1876. 

Sobre  o  sello  a  que  estão  sujeitas  as  nomeações  de  Escrivães 

de  qualquer  Juizo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*- Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Junho  de  lb76. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo,  em 
resposta  ao  seu  oíiicio  n.®  38  de  13  de  Abril  de  1870, 

Sue  regularmente  decidiu,  sobre  consulta  do  CoUector 
as  Rendas  Geraes  da  villa  de  Guarapary^  que  as  no- 
meações de  Escrivão  de  qualquer  Juizo  estão  sujeitas  ao 
pagamento  do  sello  proporcional  da  tabeliã  da  5.'  classe, 
se  o  respectivo  rendimento  fór  de  200^000  para  mais>  e 
somente  do  sello  fixo  de  mil  réis,  se  fór  inferior  a  essa 
quantia,  visto  estar  a  referida  decisão  de  accórdo,  não 
só  com  o  disposto  na  citada  tabeliã  e  §  10  do  art.  19  do 
Regulamento  de  17  de  Abril  de  1869,  e  então  em  vigor, 
mas  também  com  o  art.  4.''  da  de  igual  classe  e  §  12  do 
arl.  13  do  de  9  de  Abril  de  1870,  devendo,  porém,  o 
pagamento  do  referido  imposto  ser  feito  antes  de  entrar 
em  exercício  o  nomeado. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  32o.  -^  FAZENDA.—  Em  8  de  junho  de  4870. 

O  empregado  de  Alfandega,  mandado  addir  a  outra,  perda  o 
direito  á  respectiva  porcentagem,  contada  do  dia  do  embarque, 
desde  que^^não  segue  directamente  para  o  seu  destino. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Junho  de  Í876. 

OBarao  deCotcíçipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  S.  Paulo,  em  res- 
posta ao  seu  oíllcio  n.^^^Si  de  11  de  Abril  ultimo,  que 
nao  tem  direito  o  2.°  Escriptarario  da  Alfandega  da 
cidade  do  Rio  Grande,  Sebastião  Carlos  Navarro  de  An- 
drade, addido  á  de  Santos,  à  respectiva  porcentagem 
correspondente  ao  período  deccorrido  de  11  de  Janeiro 
ultimo,  até  odia  anterior  ao  em  que  principiou  a  servir 
nesta  qualidade ,  visto  que,  em  vez  de  ler  seguido 
directamente  desta  Corte  para  o  seu  destino^  regressou 
no  referido  dia  II  à  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  c  só  posteriormente  se  apresentou  para  entrar 
em  exercício;  nào  podendo  porisso  aproveitar-lhe, 
quanto  a  esse  periodo,  a  disposição  da  Circular  n.**  91 
de  10  de  Março  de  1871. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  326.—  FAZENDA.— Em  8  de  junho  de  1876. 

Recommenda  o  exacto  cumprimento  da  Circular  de  i7  de 
Março  de  1874^  na  parte  em  que  manda  carimbar  as  notas 
substituídas  ou  dilaceradas,  á  proporção  que  forem  trocadas 
pelas  Repartições  competentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Junho  de  1876. 

O  Barão  deColegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda ,  de  aecôrdo  com  a  Ordem 
n.°  98 expedida  nesta  data  á  de  Pernambuco,  que  exijam 
dos  respectivos  Thesoureiros  o  fiel  e  escrupuloso  cum- 
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pritncnlo  da  Circular  de  17  de  Março  de  1871,  na  parte 
em  que  manda  marcar  com  o  carimbo  a  que  ella  se  re- 
fere, as  notas  subsliluidas  ou  dilaceradas  á  proporção 
Sue  forem  trocadas  pelas  Repartições  competentes,  a  tim 
e  não  repelir-se  o  facto  de  serem  remeltidas  á  Caixa 
de  Amortização,  como  tem  acontecido  por  vezes,  diversas 
importâncias  em  notas  subsliluidas,  som  eslarem  carim- 
badas, o  que  não  é  admissível,  pois,  daria  lugar  a  que 
fussem  apresentadas  novamente  ao  troco,  como  pondera 
a  referida  Caixa  em  oíTicio  de  26  de  Maio  ultimo. 

Cumpre,  outrosim,  que  o  carimbo  seja  applicado  no 
centro  de  cada  nota,  na  face  da  estampa,  e  pnrallelnmento 
aos  respectivos  dizeres,  de  modo  que  fiquem  inutilisadas 
ambas  as  metades,  e  não  possam  mais  ser  levadas  ao 
troco,  sob  qualquer  pretexto. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  327.  — FAZENDA.-  Em  9  de  junho  de  1876. 

Provimento  de  um  recurso  contra  a  classiflcaçAo  de  panninho 
estampado  dada  na  Alfandega  da  Corte  a  uma  fazenda  pelos 
recorrentes  submettlda  a  despacho  como — panninho  lustroso 
ordinário  próprio  para  forro. 

Ministério  dos  Negociosda  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
cm  9  de  Junho  de  187G. 

Tendo  sido  presenle  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Heymann  &  Aron  da  decisão 
depsa  Inspectoria  de  18  de  Abril  ultimo,  que  cla.^^sifícou 
como  panninho  estampado,,  para  pagara  taxa  de  i/(200 
por  kilogramma,  estabelecida  na  ultima  parte  do 
art.  580  da  Tarifa,  a  mercadoria  constante  da  amostra 
junta,  vinda  de  Liverpool  no  vapor  injçlez  Donatij  e 
submettida  a  despacho  pela  nota  n.""  4066  de  7  de 
Fevereiro  do  corrente  anno  como  panninho  lustroso 
ordinário  próprio  para  forro,  sujeito  á  taxa  de  650  réis 
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por  kilogramma ;  o  mesmo  Tribunal  resolveu  deferir  o 
recurso,  visto  reconhecer  que  a  mercadoria  de  que  se 
trata  deve  ser  classificada  na  8.'  parte  daquelle  artigo 
para  pagar  a  referida  taxa  de  650  réis.  O  que  communico 
a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe.  —  Sv,  fionse- 
Iheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  328.— FAZENDA.— Em  9  de  junho  de  1876. 

Explica  a  disposição  do  Decreto  n,^  6050  de  il  de  Dezembro  ultimo 
relativa  aos  navios  que  trouxerem  gado  para  consumo  desta 
cidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Junho  de  1876.  ^ 

Communico  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  officio  n.*  71 
de  9  de  Fevereiro  ultimo,  que  foi  approvada  a  decisão 
dessa  Inspectoria  de  8  do  mesmo  mez,  concedendo,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  2.°  do  Decreto 
n."^  6050  de  11  de  Dezembro  do  anno  passado,  isenção  do 
imposto  de  pharóes  ao  vapor  inglez  Galicia^  vindo  de 
Valparaisocom  gado  para  consumo  da  cidade,  apezar  de 
não  constar  só  desse  género  a  carga  do  mesmo  vapor. 

Recommendo,  entretanto,  a  V.  S.  que  na  execução 
daquelle  Decreto  tenha  em  vista  que  a  quantidade  do 
gado  transportado  não  seja  tão  diminuta  que  sirva 
apenas  de  pretexto  á  isenção,  pois,  embora  o  mesmo 
Decreto  não  a  tivesse  marcado,  o  seu  espirito  é  isentar 
do  dito  imposto  a  embarcação  cuja  carga,  si  não  fór  toda 
consistente  em  gado,  o  seja  ao  menos  em  quantidade  tal 
que  exclua  a  idéa  de  ter  havido  da  parte  do  carregador 
a  intenção  de  subtrahir-se  ao  pagamento  do  mesmo 
imposto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  deCotegipe.'-Sr.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  329.— GUERRA.— Em  9  de  junho  de  1876. 

Approva  a  deliberação^  que  tomou  a  Presidência  da  Babia^  dô 
declarar  que  foi  regular  o  procedimento  de  uma  Junta  revisora^ 
que  considerou  isento  do  serviço  militar  o  filbo  único  de  uma 
mulber^  casada  com  um  individuo  completamente  paralytico. 

Ministério  dos  Ne.^ocios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Junho  de  i876. 

Illra.  eExm.  Sr. — Com  offlcio  n.*178del7  deMaio 
próximo  findo  submetteu  V.  Ex.  á  consideração  deste 
Ministério  a  deliberação  que  tomou  de  declarar  ao  Jui2 
de  Direito  da  comarca  deChique-Ghiquequefoi  regular 
a  decisão  proferida  pela  Junta  revisora,  at tendendo  ao 
requerimento  em  que  uma  mulher,  casada  em  segundas 
núpcias  com  individuo  completamente  paralytico,  pediu 
exclusão  do  alistamento  em  favor  de  seu  filho  único,  que 
vive  em  sua  companhia  e  lhe  serve  de  arrimo» 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  è  confirmado  o  seu 
acto>  visto  achar-se  o  cidadão  eliminado  nas  condições 
do  §  6.*  do  art.  3.''  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro 
de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  Crta?<<w.—  Sr.  Pre» 
sidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  330. -FAZENDA.— Em  10  DE  JUNHO  dk1876. 

Concede  aos  paquetes  da  Companhia  de  navegação  entre  os  pórtoá 
de  Bremen,  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Montevideo  e  Buenos- Ayres 
(Norddeatscher  Lloyd)  os  favores  de  que  trata  o  Decreto  n.^  49KS 
de  k  de  Maio  de  1872. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  laneiro 
em  10  de  lunho  de  4876. 

Tendo  sido  deferido  o  requerim.ento  em  que  Lackmatt 
íc  Comp.,  A^eotes  do  NorddeuUçiifir  Lloyd  de  Bremen^ 
pedem  para  que  òs  seus  vapores,  destinados  á  nave- 
gação entre  os  portos  de  Bremen,  Bahia,  ftio  de  Janeiro 
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Montevideo  e  Buenos-  Ayres,  gozem  dos  favores  conce- 
didos pelo  Decrelo  n/4955  de  4  de  Haio  de  1872  aos 
paquetes  e  vapores  de  linhas  regulares  de  navegação 
transatlântica;  assim  o  communico  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus Guardea  V .  S . — Barão  de  Cotegipe . — Sr .  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

—  No  mesmo  sentido  à  Thesouraria  de  Fazenda  da 
ProTincia  da  Bahia. 
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N.  331.— -FAZENDA. '  Em  10  de  junho  de  1876. 

Responde  a  uma  Consulta  do  Mlnistcrio  da  Guerra,  sobre  o  sello 
que  devem  pagar  os  contractos  celebrados  pelos  conselhos 
económicos  dos  corpos  c  estabelecimentos  militares,  e  bem 
assim  os  recibos  passados  pòr  quantias  provenientes  de  con- 
tractos sujeitos  ao  sello  proporcional. 

Ministeriodos  Negócios  da  Fazenda. —  Riode  Janeiro 
em  10  de  Junho  de  1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  aos  Avisos  do  Minis- 
tério a  cargo  de  V.  Ex.  de  30  de  Outubro  de  1874  el.*" 
de  Março  decorrente  anno^  consultando  sobre  as  seguin- 
tes duvidas :—  1.'  qual  o  sello  a  que  estão  sujeitos  os  con- 
tractos celebrados  pelos  conselhos  económicos  dos  corpos 
e  estabelecimentos  militares;  2.*  que  sello  devem  pa- 
gar os  recibos  passados  por  quantias  provenientes  de  con- 
tractos sujeitos  ao  sello  proporcional;  e  3.%  finalmente, 
em  que  multa  incorrem,  nos  termos  do  art.  44,  §  4.''  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.""  450S  de  9  de  Abril 
de  1870,  o  funccionario  que  assignar  contractos  ou 
nomeações,  attender  o£Scialmente  ou  deferir  papel 
instruído  de  documento  que  deva  pagar  sello,  sem  que 
este  tenha  sido  cobrado,  cumpre-me  declarar  a  Y.  Ex.: 

Quanto  á  1.'  duvida,  que  os  contractos  de  que  se  trata 
estão  sujeitos  ao  sello  proporcional,  como  comprehen- 
didos  na  disposição  10.'  do  art.  2.*  do  citado  Decreto, 
effectuando-sea  cobrança  pelo  modo  indicado  no  art.  19, 
1 1.*,  n.*  4,  2.'  parte  do  mesmo  Decreto,  excepto  se 
estipular-se  quantia  certa  e  determinada  de  todo  o  for- 
necimento, caso  em  que  se  deverá  cobrar  o  sello  no  acto 
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de  ser  assignado  o  respeclivo  contracto,  quer  por  verbn, 
quer  por  estampilha,  conforme  a  sua  importância  e  à 
vontade  do  contribuinte,  na  forma  do  art.  19,  1 1.% 
n.*  4,  1/ parte  e  art.  21,  |  3/  do  dito  Decreto. 

Quanto  à  2/^  devendo  os  contractos  ser  lavrados 
ein  livros  destinados  para  ^tal  fim  e  não  podendo  os 
recibos  de  pagamento  das  prestações  dos  fornecimentos 
ser  passados  nos  mesmos  livros  e  sim  em  separado,  taes 
recibos  estão  sujeitos  ac  sello  fixo  de  200  réis  a  que  se 
refere  o  art.   13,  |  3.°  do  mesmo  Decreto. 

Á  disposição  9.*  do  art.  15  isenta  do  sello  fixo  apenas 
os  recibos  passados  em  titules  sujeitos  ao  sello  propor- 
cional eas  diíTerenças  nas  dos  mesmos  recibos. 

Se,  porém,  os  recibos  forem  passados  nas  guias  a  que 
se  refere  o  mencionado  art.  19,  §1.%  n.®  4, 2.'  parte, 
estão  isentos  do  sello  flxo,  porque  pagando-se  o  sello 
proporcional  nas  ditas  guias,  podem  e  devem  ellas  ser 
consideradas  os  titules  de  que  trata  a  referida  dispo- 
sição 9.' 

Quanto  á3.'  e  ultima,  osCommandantes  dos  corpos  e 
outros  indivíduos,  que  tomaram  parteem  contractos  para 
fornecimento  de  géneros  de  rancho  e  de  forragem,  de- 
vem, por  equidade,  ser  relevados  da  multa  em  que  incor- 
reram nos  termos  do  referido  art.  44;  porquanto  não  é 
de  presumir  que  tenham  assim  procedido  de  má  fé  e  sim 
por  falsa  intelligencia  e  errónea  apreciação  do  Regula- 
mento do  sello. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Barão  de  Cotegipe.-^k'  S. 
Ex.  o  Sr.  Duque  de  Caxias. 
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N.  332—  FAZENDA.—  em  11  de  junho  de  1876. 

Indefere  o  recurso  do  capitão  do  Lugar  «Frcderick»»  contra  a  ap- 
pretiensfto,  de  diversos  objectos  encontrados  a  bordo  do  dito 
navio,  e  não  manifestados;  e  observa  que  nâo  devem  ser  acei- 
tos os  requerimentos  que,  como  no  caso  sujeito,  contiverem 
phrases  inconvenientes  e  oífensivas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  lide  Junho  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes,  que  foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  The- 
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souro  Nacional  o  recurso  que  I.  H.  G.  Hoyer,  capitão 
do  Lugar  allemSo  cFredenck»,  procedente  de  Saigou« 
interpôs  da  decisão  d'essa  Inspectoria  de  H  de  Março 
ultimo,  que  lhe  impóz  a  multa  do  art.  422  do  Regula* 
mento  de  19  de  Setembro  de  1860  pela  apprehenslo  de 
d  iversos  objectos  encontrados  a  bordo  e  não  manifesta- 
dos, Yísto  estar  a  importância  da  dita  multa  dentro  da 
alçada  d'eS8a  Inspectoria,  e  não  ter  havido  yiolação  de 
lei  ou  falta  de  formalidade  substancial  no  respectivo 
processo. 

E  porque  no  requerimento  do  recurso  de  que  se  trata, 
como  V.  S.'  bem  observou,  foram  empregadas  phrases 
inconvenientes  e  offensivas  ao  offlcial  que  promoveu  a 
apprehensão,  chamo  a  attenção  de  V*.  S.  para  o  direito 
que  lhe  cabe  de,  em  casos  taes,  mandar  que  as  partes 
requeiram  em  termos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  333.—  FAZENDA.—  eh  12  de  jUiNho  de  1876. 

As  substituições  das  fianças  dos  Corretores  e  Leiloeiros  estão  su' 

jeitas  ao  sello  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Junho  de  1876. 

Sendo  praxe  seguida  no  Thesouro  Nacional  cobrar-se 
sello  proporcional  quando  os  Collectores,  e  outros  res- 
ponsáveis da  Fazenda  substituem  no  todo  ou  em  parte 
08  valores  de  suas  fianças,  mudando  de  fiador,  praxe  ap- 
plicavel  aos  Corretores  e  Leiloeiros  em  idênticas  cir- 
cumstancias,  mas  não  seguida  no  Juizo  Commercial, 
haja  Y.  S.  de  providenciar  em  ordem  para  que  em  taes 
casos,  6  por  occasião  de  pedirem  estes  a  competente 
guia  para  o  deposito  do  valor  da  fiança,  seja  sempre  exi- 
gido o  sello  proporcional  cofrespondente . 

Deus  Guarda  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe. — Sr.  Pre- 
údenie  do  lYibuàal  do  Commercio  da  Corte. 
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N.  33i.—  FAZENDA—  e&i  12  de  wmo  m  i876. 

Determina  que  o  pagamento  dos  juros  das  apólices  transíeridat 
desta  Corte  para  as  Províncias,  ^  eflectue  á  vista  do  offlcio 
que  acompanha  o  conhecimento  passado  pela  Caixa  de  Amor- 
tizaçfto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Junho  de  1876. 

O  Barão  de  Colegipe,  Presidente  interino  do  Tribanal 
do  Thesouro  Nacional,  cammunica  ao  Sr.  lospecior  da 
Thesonraria  de  Fazenda  da  Proviacia  dasáiagdas  que 
fica  concedido. o  credito  de  dOO|000,  pedido  em  aeu  ofBcio 
B.*  37  de  22  de  Maio  ultimo  para  a  verba  duros  e  Amor- 
tizaçSo  da  divida  interna  fundada»,  do  exercício  de 
1876  —  1876. 

Declara-lhe,  porém,  que,  lu)  caso  úb  tiransferencias  de 
apólices  desta  Cdrle  para  as  Provincial,  Aca  entendido 
que  o  QHcio  que  acompanha  o  coahecímenio  pa9Mdo 
pela  Caixa  de  Amortizarão  auâoriza  a  dieapeza  cojqi  o  pa^ 
gamento  dos  juros  vencidoB  e  por  veocer,  sen  ser  ne- 
cesiario  autorização  especíAl  para  iseo* 

Barfíç  ãe  Cotegip^. 

N.  335. -IMPÉRIO.— Em  12  oe  junho  de  1876. 

Sobre  as  attribuições  das  Jantas  munlcípaes  nomeadas  ex4ra. 

ordinariamente^ 

1.^  JOtrectoria. — MintisUrio  dostfegoeios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  ttí36. 

Illm.  e  £xm.  Sr. — 'Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  officio  de  27  de  Maio  próximo  passado,  para  que  faça 
constar  ao  Juiz  municipal  de  Hogy-merim  que  á  Junta 
municipal  nomeada  em  virtude  do  art.  S9  das  Instruc- 
çQesannexas  ao  Decreto  jq.''  6097  de  19  de  Janeiro 
ultimo^  compete  conhecer  dos  trabalhos  de  gualquer 
Juula  parpcnjal  que  se  organizs^r  na  hypothese  do  art. 
23  das  miasmas  Ipst rucçQes . 

Qe^a  Guarde  a  Y.  TS^n.—ilosé  Beníe  da  Cu»ha  eFi- 
i^etredo.  — Sr.  Presidente  da, Provijicia  deS«  Paulo. 
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•N.  336.— GUERRA.— Em  12  de  junho  de  1876. 

Declara  por  quem  devem  ser  rubricados  e  abertos  os  livros  para 

os  trabalhos  do  sorteio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Junho  de  1876. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Com  officio  n.M3  de  15  de  Maio 
próximo  findo  submetteu  V.  Ex.  á  consideração  deste  Mi- 
nistério a  deliberação  que  tomou  de  declarar  ao  1.''  Juiz 
de  Paz  da  narochia  de  Guará pary  que,  de  conformidade 
com  o  Avis»  de  30  de  Julho  de  18/5,  expedido  á  Presi- 
dência da  Província  da  Bahia,  os  livros  para  os  diíTe- 
rentes  trabalhos  do  sorteio  devem  ser  abertos  e  rubri- 
cados pelo  mesmo  Juiz  de  Paz. 

Em  resposta  declaroa  V.  Ex.  queo  aviso  citado  trata 
dos  livros  destinados  aos  trabalhos  do  alistamento  das 
Juntas  parochiaes  e  revisoras,  e  não  dos  do  sorteio,  por- 
quanto, estes  devem  ser  rubricados  pelos  Juízes  de 
Direito,  Presidentes  das  Juntas  revisoras,  e  abertos  pelos 
Secretários  das  mesmas  Juntas,  segundo  o  disposto  no 
§  12,  3.'  parte,  dos  formulários  approvados  pelo  Decreto 
n.*  6914  do  1.^  de  Maio  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Duque  de  Caxias. Sv.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo.  ^ 

N.  337.— MARINHA.— AvKO  de  12  de  junuo  de  i876. 

Nos  arsenaes  onde  h&o  houver  artiflces  militares  os  aprendizes 
artifices  de  16  a  21  annos  de  idade  são  considerados  avulsos 
e  operários  aquartelados. 

N.  1178. —  3.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1876. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente^  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem,  de  accórdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval 
exarado  em  Consulta  n.""  3006  de  7  de  Margo  ultimo, de^ 
terminar  que^  na  conformidade  do  que  prescrevem  os 
arts.  47  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.""  261S  de 
21  de  Junho  de  1860,  e  2."  do  Decreto  n.*  4821de  18  de 
Novembro  de  1871,  nas  províncias  em  cujos  Arsenaes  de 
Marinha  não  houverem  companhiasdeartifices  miUtares, 
os  aprendizes  artífices  que  completarem  a  idade  de  16 
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nnnos,  sendo  igualados  ás  praças  das  ditas  companhias, 
devem  ficar  avulsos,  e  considerados  como  operários  dos 
mesmos  Arsenaes,  continuando^  entretanto,  a  ter  quartel 
nesses  estabelecimentos  até  a  idade  de  21  annos. 

O  que  a  Y.  S.  communico  em  solução  ás  duvidas  pro- 
postas no  seu  oíllcio  n/  7  de  18  de  Janeiro  findo* 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Luiz  AiUonio  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  do  Pará. 

N.  338.  ^AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  ió  de  junho  de  1876. 

o  lacto  de  ler  sido  relevada  uma  multa  imposta  pela  omissio  da 
matricula  de  uma  menor  livre,  não  ílrma  regra  geral. 

N.  10.— 2.' Secção. —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Junho  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  requerimento  documentado 
que  a  este  Ministério  foi  submettido^  o  cidadão  João 
Bernardo  da  Fonseca  Coelho,  residente  na  freguezia  de 
Santa  Anna  de  Maca^ú,  fermo  de  Santo  António  de  Sá, 
allegando  não  ser  devida  a  fraude  ou  a  negligencia  a 
omissão  da  matricula  da  menor  Idalina,  filha  livre  da 
escrava  Josepha,  pede  ao  Governo  Imperial  que  mande 
abrir  a  referida  matricula. 

Informando  sobre  a  matéria,  consulta  o  CoUector  da- 
quelle  município  si  o  provimento  dado  pelo  Governo 
Imperial  ao  recurso  interposto  pelo  Coronel  Francisco 
Fernandes  Panema  da  multa  que  lhe  fora  imposta  por 
omissão  de  igual  natureza,  constitue  regra  gerai  para 
casos  idênticos. 

Declare  Y.  Ex.  ao  CoUector  que,  dependendo  a  rele- 
vação das  muitas  da  apreciação  das  variáveis  circum- 
stancias  década  hypothese,  o  facto  de  haver  sido  rele- 
vada uma  multa  imposta  por  omissão  de  natureza  igual 
á  de  que  se  trata,  não  firma  regra  geral,  e  que,  portanto, 
proceda,  na  hypothese  sujeita,  como  é  expresso  nos  arts. 
33  e  40,  §  1.%  do  Regulamento  de  1  de  Dezembro  de 
1871,  salvo  ao  interessado  o  uso  dos  recursos  legaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Tkomaz  José  Coellio  de  Almeida^ 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  339.— FAZENDA,— Em  13  de  jumio  de  1876. 

Indefere  um  recurso  de  decisão  da  Alfandega  sobre  indemnização 

de  damno,  por  ter  sido  este  casual . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Junho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thcsouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Arens  Irmãos  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  8  de  Abril  ultimo,  que  julgou  im- 
procedente a  indemnização  que  pedem  pelo  damno  que 
soffreu  uma  grande  peça  de  ferro  fundido,  pertencente 
a  uma  machina  de  apparelhar  madeira>  por  elles  sub- 
mettida  a  despacho  em  10  de  Março  ultimo,  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso  visto  ter  o  damno 
sido  casual e  sem  culpa  desempregados  que  conduziam 
a  dita  machina  â  porta  da  sabida.  O  que  communico  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento  e  Qns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—jBarôo  deCotegipe.—Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  340.— FAZENDA.— Em  13  de  junho  de  1876. 

Conílrma  a  classificação  de  chapéos  de  pello  de  lebre  abatidos^ 
dada  na  Alfandega  á  mercadoria  que  Joaquim  Álvaro  da 
Armada  &  C  submetteram  a  despacho  como— camisas  de  pello 
de  lebre  para  cobrir  chapéos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Kio de  Janeiro 
em  13  de  Junho  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que 
foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Joaquim  Álvaro  da  Armada  &  C* 
da  decisão  dessa  Inspectoria  de  9  de  Novembro  ultimo, 
que  classificou  como  chapéo  de  pello  de  lebre  abatido^ 
aujeito  à  taxa  de  mil  e  duzentos  réis  cada  uma,  a  mer- 
cadoria constante  da  amostra  junta,  vinda  do  Havre 
no  vapor  Vitte  de  Bahia^  e  submeltida  a  despacho,  pela 
nota  n.'*6773  de  30  do  mez  de  Outubro  anterior^  como 
camisas  de  pello  de  lebre  para  cobrir  chapéos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  341.— FAZENDA.  — Em  13  de  junho  de  1876. 

O  empregado  suspenso  preventivamente  nSo  tem  direito  á  grati- 
ficação do  seu  lugar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Junho  de  i876. 

O  Birãode  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pernambuco 
que.á  vista  da  disposição  do  art.  32  do  Decreto  n.'*4153 
de  6  de  Abril  de  1868,  foi  indeferido  o  requerimento 
transmittido  com  o  seu  officio  n/  S4  de  3  de  Maio 
ultimo,  em  que  o  ^•''Escripturario  da  mesma  Thesou^ 
raria  Cyriaco  António  dos  Santos  e  Silva  pedira  que  se 
lhe  mandasse  pagar  a  respectiva  gratificação,  que 
deixou  deser-lhe  abonada  durante  o  tempo  em  que 
esteve  suspenso  preventivamente,  em  virtude  da  ordem 
n.**  800  de  6  de  Novembro  de  1874. 

Barão  de  Cotegipc. 
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N.  342.  — FAZENDA.— Em  14  de  juiNHO  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  contra  decisão  da  Alfandega,  que 
mandáraclassiflcar  como— limas  flnas  para  relojoeiro—as  que 
os  recorrentes  submetteram  a  despacho  como  próprias  para 
ferreiro  e  carpinteiro,  e  declara  que  anota  n.«  i06  do  art. 
áSi3  da  Tarifa  refere-se  exclusivamente  á  1.*  parle  do  mes- 
mo artigo. 

Ministério  dos  Negocio  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Junho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal os  recursos  interpostos  por  Martin  Morrissy  e  Klin- 
gelhoef er  &  G* .  dos  despachos  dessa  Inspectoria  de  20  de 
Julho  do  anno  passado  e  16  d&  fevereiro  ultimo,  que 
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classificaram  como  lima6  para  relojoeiro,  sujeilas  á 
taxa  de  2^400  por  kilogramma,  na  forma  do  art.  1212 
da  Tarifa,  as  mercadorias  constantes  das  amostras  juntas, 
vindas  de  Lierpool  nos  vapores  inglezes  Newton  e 
George  E.  Corbitt^  submettidas  a  despacho  pelas  notas 
n.""  761  de  2  de  Julho  e  n.*  9216  de  24  de  Dezem- 
bro do  anno  passado,  como  limas  para  ferreiro  e  car- 
pinteiro, sujeilas à  taxa  de  300  reis  por  kilogramma,  o 
mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  tem  sido  mal  interpretada  a  dispo- 
sição da  nota  n."*  106  do  art.  1212  da  Tarifa,  applican- 
do-a  ás  limas  próprias  para  ferreiro,  serralheiro  e  seme- 
lhantes; 

Considerando  que  a  clara  e  razoável  intelligencia 
dessa  nota  é  que  ella  se  refere  exclusivamente  á  1.* 
parte  do  dito  artigo,  isto  é,  ás  limas  fínas  para  relojeiro 
e  semelhantes,  devendo  as  que  não  se  incluem  nessa  ex- 
plicação pagar  a  taxa  estabelecida  na  2/  parte  do  mes- 
mo artigo: 

Resolveu  deferir  os  recursos,  e  mandar  que  as  limas 
de  que  se  tratam  sejam  despachadas  com  a  taxa  da  parto 
2/ do  referido  art.  1212,  e  que  se  proceda  do  mesmo 
modo  em  casos  análogos,  dando-se  assim  a  única  c  ra- 
zoável intelligencia  que  deve  ter  a  nota  n.®  106,  que 
se  refere  ás  limas  finas  designadas  na  1.'  parte  do  ci- 
tado artigo. 

Deus  Guarde  a  V .  S ,  —  Barão  de  Cotegipe .  —  Sr .  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  343.  —FAZENDA.  —Em  14 de  junuo  de  1876. 

Os  ccrtiQcadosde  pagamento  do  imposto  de  pharòes  estão  sujei- 
tos ao  sei  lo  flxo  de  SOO  reis  e  emolumentos  especiflcados  no  | 
108  da  tabeliã  aunexa  ao  Decreto  n.°  4356  de  1869. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
cm  14  de  Junho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  de  accôrdo  com  a  ordem 


DO  GOVERNO.  303 

n/  73  expedida  nesta  data  á  da  Provinda  da  Bahia,  qu(3 
os  certificados  de  pagamento  do  imposto  de  pharões, 
de  que  trata  o  art.  2/,  |1.*  do  Decreto  n/  6083  de  13 
i!e  Dezembro  de  1875,  estão  sujeitos  ao  sello  fixo  de  du- 
zentos réis,  nos  termos  do  Regulamento  de  9  de  Abril 
de  1870,  e  dos  emolumentos  especificados  no  §  108 da 
tabeliã  annexa  ao  Decretou/  4356  de  24  de  Abril  de 
1869;  visto  não  se  acharem  taes  documentos  compre- 
hendidos  na  excepção  do  art,  15,  §  12,  daquelle  Regula- 
mento, nem  nas  do  citado  1 108,  por  não  serem  consi- 
derados papeis  de  expediente  das  Repartições  que  os 
fornecem. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  344.— MARINHA.  —Aviso  i)ii  14  db  junho  de  1876. 

Manda  observar,  provisoriamente,  o  Regulamento  para  as  pra- 
ticagens  das  barras  de  Itajahy  e  Ararauguá,  na  Província 
de  Santa  Catharina. 


3.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,— 
Rio  ae  Janeiro  em  14  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial 
Regente,  em  Nome  do  Imperador^  Determina  que  se  ob- 
serve, provisoriamente,  nas  praticagens  das  barras  de 
Itajahy  e  Araranguà  nessa  Provinda,  o  incluso  Regu- 
lamento, assignado  pelo  Conselheiro  Director  Geral 
desta  Secretaria  de  Estado  :  o  que  communico  a  Y.  Ex. 
para  seu  conhecimento,  e  expedição  das  necessárias  or- 
dens ;prevenindo-o  de  que  deve  recommendar  ao  Ca- 
pitão do  Porto  que  por  intermédio  dessa  Presidência 
remetta  à  Secretaria  de  Estado  informação  circumstan- 
ciada  das  alterações,  que  a  experiência  de  um  anno,  pelo 
menos,  houver  indicado,  a  fim  de  serem  adoptadas  no 
dito  Regulamento. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex. — Luiz  AntorUo  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 
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ne^ulamento  provisório  a  que  se  refere  o  i%.vl«o 
desta  data  para  a*  pratlcag^ens  das  barras  de 
It^ahy  e  Aretr^vk^uÁ  na  Provlaela  de  Santa 
Catliarina. 


TITULO  I. 

DO  PESSOAL  DAS  PRATICAGENS. 

Ârt.  l.^Âspraiícagens  das  barras  de  Ilajahy  e  Ara- 
ranguá  têm  por  fim  auxiliar  e  dirigir  a  entrada  e  sa* 
hida  dos  navios  de  guerra  ou  mercantes,  tanto  nacionacs 
como  estrangeiros,  e  prestar  soccorros  aos  que  se  acha- 
rem em  perigo  no  porto  ou  nas  immediaçOes  das  mesmas 
barras. 

A  administração  e  direcção  das  praticagens  perten- 
cerá aos  Práticos  das  ditas  barras,  cujos  empregados, 
sem  preterição  do  respectivo  serviço,  auxiliarão  os  ca- 
patazes no  desempenho  de  seus  deveres^  e  segundo  as 
ordens  que  receberem  do  Capitão  do  Porto  de  Santa 
Catharina,  ao  qual  são  sujeitos  todos  os  empregados 
dessas  praticagens. 

Art.  2.*  Haverá  para'o  serviço  da  barra  deltajahy: 

Um  !.•  Pratico. 

Um  2.*  Pratico,  servindo  de  Patrão  da  catraia. 

Seis  remadores. 

Um  vigia  para  a  Atalaia . 

£  para  o  serviço  da  barra  de  Araranguá  haverá  : 

Um  Pratico. 

Cinco  remadores. 

Art.  3."^  Os  Práticos  serão  nomeados  pelo  Presidente 
da  Provincia,  sobre  proposta  do  Capitão  do  Porto  e  pelo 
mesmo  Presidente  poderão  ser  demittídos,  precedendo 
parte  circumstanciada  do  Capitão  do  Porto. 

Para  exercer  o  lugar  de  Pratico  exige-se : 

1.*  Ser  cidadão  brazileiro. 

2.*"  Ter  a  necessária  robustez  para  a  vida  do  mar. 

3,*  Saber  ler  e  escrever. 

4.^  Conhecer  a  manobra  ordinária  dos  navios,  o  canal 
da  barra ;  as  correntes,  marés,  ventos  reinantes ;  bem 
assim  as  diversas  profundidades  junto  da  costa  e  os 
abrigos  nas  proximidades  da  barra. 

Taes  conhecimentos  serão  verificados  perante  nma 
commíssão  composta  de  um  Pratico,  de  nm  Capitão  on 
Mestre  de  navio,  e  presidida  pelo  Capitão  do  Porto  ou 
por  delegado  seu,  com  voto  de  desempate. 
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Do  resultado  do  exame  se  lavrará  termo  que  acom- 
panhará  a  proposta  do  candidato  preferido. 

Art.  4/  OPatrãoda  catraia  de  Ararauguá»  remadores 
e  demais  empregados  de  ambas  aspraticagensserão  da 
nomeação  do  Capitão  do  Porto  ou  de  seu  delegado  no 
lugar,  quando  o  tenha. 

TITULO  II. 


DO  MATERIAL. 

Art.  ^.^  O  material  da  praticagem  da  barra  de  Itajahy 
constará  dec 

Uma  catraia  de  cinco  ou  seis  remos. 

Duas  velas. 

Duas  espias. 

Dous  ancorotes. 

Uma  talha  dobrada  e  outra  singela. 

Um  óculo  do  alcance. 

Três  galhardetes. 

Três  bandeiras  de  signaes. 

Uma  bandeira  brazileira. 

Art.  6.''  O  material  da  barra  de  Araranguá  constará 
de  : 

Uma  catraia  para  quatro  reinos. 

Duas  telas. 

Dous  ancorotes. 

Duas  espias. 

Uma  talha  dobrada  e  outra  singela. 

Três  galhardetes. 

Três  bandeiras  de  signaes. 

Uma  bandeira  brazileira . 

Um  ocuio  de  alcance. 

Art.  7."^  Os  objectos  da  Fazenda  ficarão  á  cargo  dos 
Práticos  das  barras. 

TITULO  III. 

RECEITA   E  DESPEZA  DA   MIATICAG£M. 

Art.  S.""  Haverá  na  Capitania  dous  livros  desoccor- 
tos,  sendo  um  destinado  ao  assení amento  do  pes&oai  da 
praticagem  da  barra  de  Itajaliy,  e  o  ontro  ao  assenta- 
mento do  pessoal  da  pralieagíem  da  barra  de  Ara* 
raoguá. 
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Esles  livros  serão  escripturados  pelo  Secretario  da 
Capitania  c  nclles  se  lançará  a  receita  do  que  estiver  á 
cargo  dos  Práticos. 

A  despeza  será  dada  por  termos  assignados  pelo  Pra- 
tico e  pelo  Capitão  do  Porto,  approvados  pela  Secretaria 
de  Estado. 

Art.  9.°  Pelo  serviço  ordinário  de  entrada  e  sabida 
de  navios,  pagarão  elles,  na  Repartição  fiscal  mais  pró- 
xima, que  será  designada  pelo  Presidente  da  Provinda, 
os  que  passarem  na  barra  de  Itajaby  200  réis  por  tone- 
lada da  arqueação  que  constar  das  cartas  de  registro  pas- 
sadas pela  Conservatória  do  Commercio,  e  os  que  passa- 
rem pela  de  Araranguá  10^000. 

Sem  este  pagamento  não  se  dará  desembaraço  para 
sabida. 

No  caso,  porém,  de  que  a  sabida  se  nao  effectue  mais, 
por  qualquer  incidente,  será  restituída  a  importância 
antecedentemente  recebida. 

Deste  pagamento  só  serão  exceptuados  os  navios  de 
guerra  nacionaes  ou  estrangeiros,  e  os  vapores,  que 
passarem  a  barra  rebocando,  ou  que  sabirem  para 
prestar  esse  serviço. 

Art.  10.  O  pessoal  da  praticagem  será  mensalmente 
pago  pela  mesma  Repartição  fiscal  que  cobrar  a  taxa 
da  praticagem,  á  vista  de  folba  feita  em  duplicata  pelo 
Pratico  e  assignada  por  elle  e  pelo  Capitão  do  Porto; 
voltando  depois  do  pagamento  a  2/  via  á  Capitania  do 
Porto  para  ser  nella  arcbivada,  depois  de  feitas  as  com- 
petentes notas  pelo  Secretario  da  Capitania  nos  assenta- 
mentos dos  livros  de  soccorros. 

Por  occasião  do  pagamento  os  empregados  assignarão 
as  folbas,  e  quando  não  saibam  escrever  serão  ellas  as- 
signadas  á  rogo. 

Art.  H.  Os  vencimentos  mensaes  dos  empregados  da 
praticagem  de  Itajaby  serão  os  seguintes : 

1.^  Pratico 60^000 

2."  Pratico,  servindo  de  Patrão 40^Sí000 

Seis  remadores  (cada  um) 30^000 

Um  Vigia  para  a  Atalaia 25<$000 

Art.  12.  Os  vencimentos  mensaes  dos  empregados 
da  praticagem  de  Araranguá  serão  os  seguintes : 

Um  Pratico 50^000 

Cinco  remadores  (cada  um) 20^^000 

Art.  13.  Quando  se  achar  impedido  o  Pratico  per- 
tencerá a  quem  o  substituirá  terça  parte  do  vencimento 
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desle,  o  qual  perceberá  as  outras  duas  terças  parles  du- 
rante o  tempo  de  seu  impedimento. 

Ari,  14.  De  três  em  três  annos  o  Capitão  do  Porto 
providenciará  de  modo  que  em  ambas  as  praticagens  se 
proceda  a  inventario  dos  objectos  da  fazenda,  remet- 
lendo  as  contas  á  Contadoria  da  Marinha  para  serem 
tomadas. 

O  Capitão  do  Porto  inspeccionando  por  si  o  serviço 
da  praticagem  nessas  barras,  assistirá  ao  inventario, 
que  será  feito  peio  Secretario  da  Capitania^  e  quando 
nâo  o  permitta  o  serviço  desta,  por  algum  OIDcial  de 
Fazenda,  que  será  requisitado. 

Art.  15.  Todos  os  em  pregados  da  pralicagem  concor- 
rerão para  o  Asylo  de  Inválidos  da  Marinha,  na  con- 
formidade do  Aviso  n.**  376  de  11  de  Outubro  de  1872, 
fazendo-se  a  necessária  declaração  nos  competentes  as- 
sentamentos, para  realizar-se  o  desconto,  e  assim  po- 
derem gozar  os  mesmos  empregados,  dos  favores,  que  o 
Asylo  concede. 

TITULO  IV. 


SERVIÇO  DA  PRATICAGEM. 

Art.  16.  O  Pratico  intimará  aos  navios  para  fazerem 
quarentena  onde  fór  indicado  pela  autoridade  do  lugar, 
e  não  consentirá  que  com  taes  navios  se  communiquem 
os  empregados  da  praticagem. 

Art.  17.  Sempre  que  o  tempo  permittir  deverá  o 
Pratico  ir  pessoalmente  sondar  a  barra,  e  da  embarcação 
em  que  fôr  fazer  esse  serviço  deverá  dar  signal  dos 
decimetros  d'agua  que  encontrar,  feito  o  devido  des- 
conto ácava  do  mar.  Ossignaes,  na  conformidade  da 
tabeliã  que  fór  geralmente  adoptada  para  o  Império, 
serão  feitos  pela  Atalaia. 

De  igual  modo  procederá  o  Pratico,  quando  qualquer 
navio  se  aproximar  da  barra  para  transpol-a. 

No  caso  de  não  poder  o  navio  entrar,  se  fará  signal 
dos  decimetros  encontrados  na  ultima  sondagem,  alten- 
dendo  ás  alterações  devidas  ao  fluxo  ou  refluxo  da  maré 
e  ás  demais  circumstancias  que  possam  concorrer  para  *% 

o  bom  desempenho  desle  serviço. 

Art.  18.  O  Pratico  tomará  nota  diariamente,  não  só 
da  máxima  profundidade  e  direcção  da  barra,  força  e 
direcção  dos  ventos  e  correntes,  mas  ainda  das  entradas 


368  DBasOEs 

e  sabidas  dos  navios,  especificando  os  calados  d^agna^ 
e  quaesqaer  outras  observações  dignas  de  menção  para 
organizar  um  mappa  mensal,  que  remetterà  ao  Capitão 
do  Porto . 

Art.  19.  0  2.*  Pratico  e  Patrão  da  lancha  substitue 
em  Itajahy  ao  1.®  nas  suas  diversas  obrigações  e  nunca 
se  ausentará  da  barra,  quando  este  por  qualquer  mo< 
tivo  ahi  não  sa  achar  prompto  para  o  serviço. 

Nas  mesmas  condições  substituirá  o  Patrão  da  lancha 
ao  Pratico  de  Araranguá. 

Art.  30.  Aos  Patrões  das  lanchas  incumbe  a  segu- 
rança, limpeza  e  gdarda  das  embarcações  das  pratica^ 
gens,  e  de  todas  as  suas  pertenças,  sendo  nesse  serviço 
auxiliados  pelos  remadores. 

Art.  21.  Logo  que  a  vigia  da  barra  de  Itajahy  avistar 
um  navio,  o  indicará  na  Atalaia. 

O  Pratico  deverá  então  içar  na  barra  o  signal  da  pro- 
fundidade d'agua,  e  irá  em  embarcação  sua  collocar-se 
em  posição,  da  qual  possa  dirigir  e  indicar  a  direcção 
que  convenha  ser  seguida  pelo  navio,  ou  prevenil-o  de 
que  não  ha  na  barra  agua  sufflci ente  para  a  entrada. 

Art.  22.  A  Atalaia  será  obrigada  a  repetir  o  signal 
de  pedido  de  Pratico  onde  reboque,  feito  por  qualquer 
navio  fora  da  barra. 

TITULO  V. 

DAS  OBRIGAÇÕES  DOS  CAPITÃES  OU  MESTRES  DOS  NAVIOS^  B 
DAS  PENAS  A  QUE  POR  INFRACÇÃO  DELLAS  FICAM  SU- 
JEITOS. 

Art.  23.  Os  Capitães  ou  Mestres  dos  navios  ao  apro- 
ximarem-se  da  barra  içarão  signal  de  pedir  Pratico,  e 
observarão  o  da  Atalaia,  e  se  esta  lhe  indicar  entrada, 
navegarão  convenientemente  para  receber  o  Pratico  ; 
e,  no  caso  contrario,  farão  o  que  indicar  o  signal  da  Ata- 
laia, conforme  o  regimento  de  signaes  geraes  do  Im- 
pério. 

Art.  24.  Quando  houver  navios  para  sahir,  içarão 
elles  o  signal  de  pedir  Pratico  ;  então  est«  irádesamar- 
ral-ose  seguirá  em  cada  um  delles  por  sua  vez  até  que 
os  colloque  fora  da  barra,  e  livres  do  todos  os  perigos, 
que  estão  próximos  áella. 

Quando  houver  ao  mesmo  tempo  navios  a  ^entrar  e  a 
sahir  deverá  o  Pratico  attender  de  preferencia  aos  que 
tiverem  de  entrar. 
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Fica  entendido  qne  ao  Pratico  compele  amarrar  o 
navio  à  entrada  e  desamarrado,  qvando  convenha  para 
sahida,  sem  que  por  esse  motivo  receba  gratificaçio  ou 
se  augmente  a  taxa  da  praticagem. 

Art.  25.  Pelo  qne  respeita  i  entrada  ou  sahida  dos 
navios  na  barra  de  Ararançuá  o  Pratico  irá  na  catraia 
para  o  banco,  a  fim  de  dirigir  desse  lugar  a  navegação 
dos  que  entram  ou  sabem,  quando  nf o  lenha  elle  por 
mais  conveniente  dirigir  a  praticagem  de  bordo  do 
navio* 

Art.  26«  Os  Capitães  ou  Mestres  obedecerão  restrfc  ta - 
mente  ás  prescripçdes  que  para  segurança  do  navio  e 
bom  desempenho  da  praticagem  lhes  forem  dadas  pelo 
Pratico,  sob  pena  de  não  terem  direito  de  reclamação, 
quando  algum  sinistro  se  der  por  falta  ou  culpa  delles, 
ficando  ainda  sujeitos  ás  demais  penas  em  que  possam 
incorrer. 

Art.  27.  Nenhum  Capitão  ou  Mestre,  proprietário 
o«  consignatário,  poderá  dar  ordens  aos  empregados 
da  praticagem  oumaltratal-os. 

E  quando  aconteça  que  algum  dos  empregados  da 
praticagem  se  porte  mal  para  com  o  Capitão,  Mestre  ou 
(|ualquer  pessoa  da  tripolação,  o  offendido  mandará 
sua  queixa  por  escripto,  e  mesmo  documentada,  se 
puder,  ao  Capitão  do  Porto  que  depois  de  examinar 
ou  fazer  examinar  o  caso,  castigará  ou  promoverá  o 
castigo  do  delinquente,  comofôr  de  justiça. 

Nas  relações  com  os  navios  mercantes  o  Pratico  deve 
límitar-se  ao  serviço  da  sua  especial  competência, 
dando  também  queixa  por  escripto,  quando  o  Capitão 
ou  Mestre  lhe  não  obedecer  no  que  Aca  determinado 
neste  Rep:ula  mento. 

Art.  28.  Se  provar-se  que  qualquer  navio,  por  dolo, 
ou  por  outro  motivo  reprovado  fizera  signal  do  caiado 
d'agua  menor  do  que  aquelle,  que  realmente  tinha, 
pagará  e  resoeclivo  Capitão  ou  Mestre  100/fOOO  de  multa. 

Art.  29.  O  Capitão  ou  Mestre,  que  á  sahida  ou  en* 
irada,  investir  á  barra  sem  que  a  praticagem  lhe 
tenha  feito  signai  para  isso,  pagará  a  quantia  de  20(Mf, 
salvo  o  caso  de  força  maior  devidamente  provado. 

TITULO  VI. 

DISP0SIÇ<$ES   GEnABS. 

Art.  30.  O  Governo  providenciará,  quando  melhor 
entender,  para  que  em  cada  uma  das  barras  de  Itajahy 
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6  Araranguá  haja  próprio  nacional^  que  sirva  para 
alojamento  do  pessoal  e  arrecadação  do  iHaterial  da  pra« 
iicagem . 

Ari.  31.  Os  empregados  da  praticagem  usarão  do  uni- 
forme marcado  no  Decreto  n.*"  5268  de  26  de  Abril  de 
1873,  sendo  para  o  Patrão  'da  lanclia  de  Araranguá  o  que 
compete  ao  marinheiro  de  classe  superior,  para  os  re- 
madores e  vigia  o  de  1.^  marinheiro. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negrociof;  da  Marinha  em 
14  de  Junho  de  1876. —  Sabino  Eloij  Pessoa. 


«/V\^\^C/*V2'^S'*^** 


N.  3i5.--  MARINHA.—  Aviso  de  16  de  junho  de  1876. 

Declara  que  somente  podem  entrar  em  concurso  para  o  IngSLT  de 
4.«Escripturario  da  Contadoria  da  Marinha  os  Praticantes  que 
tiverem,  pelo  menos,  um  anno  de  effectivo  exercício. 

N.  1523.— 4.'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. —  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Junho  de  1876. 

Declaro  a  Y.  S.,  para  os  devidos eileilos,  e  em  solução 
ao  seu  oílicio  n.®  1757  de  7  do  corrente,  que  na  presente 
data  indefiro  o  requerimento  em  que  o  Praticante  dessa 
Gontadbria  João  José  de  Moraes  Tavares  Júnior,  por  não 
ter  o  anno  de  exercício  exigido  pelo  art.  48  do  Decreto 
e  Regulamente  n.°  4214,  de  20  de  Junho  de  18Í8,  pede 
que  lhe  seja  attendido  o  tempo  de  serviço  que  opnta 
como  Praticante  extranumcrario,  desde  8  de  Maio  de 
1875,  a  fim  de  poder  inscrever-se  no  concurso  que  deve 
eilectuar*se  amanhã  para  o  provimento  de  um  lugar  de 
4.*Escripturaíio. 

Ao  deferimento  de  semelhante  pretenção  opp5e-se  a 
dUpo^iÇ^o  expressa  do  citado  art.  48,  sendo  contrapro- 
ducente o  Aviso  n.*"  336  de  4  de  Dezembro  de  1866,  por 
V,  S.  citado,  porque  aquelie  Regulamento  dispõe  que  so- 
mente os  Praticantes  que  tiverem,  pelo  menos,  um  anno 
de  exercício  nesse  emprego,  podei^ão  ser  promovidos  a 
4. ••  Escripturarios  mostrando  em  concurso  as  habili- 
tações de  que  trata  o  dito  artigo. 

Acteresce  que  pelo  art.  34  do  Decreto  e  Regulamento 
n.*  1739  de  26  de  Março  de  1836,  por  que  antes  se  regia  a 
Contadoria,  a  supradita  decisão  do  Governo  tinha  fun- 
damento, uma  vez  que,  além  dos  Praticantes,  quaesquer 
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outros  empregados  da  Repartição  da  Marinha  poderiam 
apresentar-se  a  concurso  para  os  lugares  de  4.''*  Escrip- 
turârios. 

Finalmente,  nâo  é  applicavel  ao  caso  vertente  o  Aviso 
n.*  420  de  2  de  Outubro  de  1860,  a  que  se  referiu  o  pa- 
recer da  competente  Secção  desta  Secretaria  de  Estado^ 
porquanto  trata  elie  especialmente  de  contagem  de 
tempo  de  serviço  para  as  aposentadorias,  ao  passo  que  o 
preenchimento  de  vagas,  como  a  mencionada,  se  regula 
pelo  que  claramente  está  prescripto  na  disposição  citada 
do  Regulamento  vigente. 

Deus  Guarde  a  V .  S .  —  Luiz  António  Pereira  Franco .  — 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  346.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  16  de  junho  de  1876. 

Releva  a  multa  de  50^000  imposta  pelo  Presidente  da  Provincia 
ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Serinbaem  por  não  ter 
feito  a  classiOcação  de  escravos. 

2.'  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura. — Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercioe  Obras  Pu- 
blicas.—Rio  de  Janeiro  em  16  de  Juuho  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — O  Bacharel  Manoel  Joaquim  Fer- 
reira Esteves  e  Leôncio  Ribeiro  Campos  de  Yasconcellos, 
aquelle  Promotor  Publico  e  este  CoUector  das  rendas 
geraes  da  comarca  do  Rio  Formoso,  recorreram  ao  Go- 
verno Imperial  do  acto  pelo  qual  essa  Presidência  lhes 
impôz  a  multa  de  504000  a  cada  um  por  nâo  haver  sido 
feita  a  classificação  de  escravos  no  município  de  Seri- 
nhaem,  pertencente  á  referida  comarca. 

Examinados  os  fundamentos  daquelle  acto^  que  por 
cópia  me  foi  presente  com  seu  ofQcio  de  22  de  Julho 
ultimo,  e  bem  assim  os  documentos  aunexos  à  petição 
de  recursos,  dos  quaes  se  evidencia  haverem  servido  os 
recorrentes  na  Junta  classificadora  do  município  do  Rio 
Formoso,  onde  residiam  por  força  de  seus  cargos,  não  o 
podendo  fazer  simultaneamente  no  de  Serinhaem,  re- 
solvo declarar  a  V.  Ex.  : 

1.0 — Que  o  recorrente  Bacharel  Esteves  fica  relevado 
da  multa,  peio  mntivo  indicado,  e  em  presença  do  art. 
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28  do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1S72,  que 
determina  seja  o  Promotor  substilaido  por  seu  adjunto 
no  município  em  que  não  residir  ; 

2**— Que,  quanto  aoColiector  Yasconcellos,  a  quem 
compelia,  nos  termos  do  artigo  e  regulamento  citados, 
designar  pessoa  idónea  para  servir  na  Junta  do  muni^ 
cipio  do  Serinhaem,  por  pertencer  este  município  á 
circumscripção  da  Gollectoria  do  Rro  Formoso^  segundo 
consta  do  mencionado  oflScio  de  22  de  Julho,  mostra-se 
por  um  dos  documentos  juntos  à  petição  do  Promotor 
Publico  da  comarca  haver  este,  de  ordem  da  Presi- 
dência, procedido  áquella  designação,  e  cumpre,  por- 
tanto, para  cabal  conhecimento  da  matéria  e  decisão  do 
recurso,  que  V.  Ex.  de  novo  informe  sobre  este  ponto, 
juntando  cópia  do  acto  que  para  esse  fim  autorizou  o 
referido  Promotor  Publico  e  declarando  que  fado  mo- 
tivou tal  autorização  contra  a  expressa  regra  do  artigo 
precitado  do  Regulamento  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Para  o  que  devolvo  a  V.  Ex.  o  recurso  cora  os  docu- 
mentos que  o  acompanharam  e  informações  prestadas. 

Deus  Guarde  a  V.  En.—  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.--Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


4/9\^5yj^!\;Pyi\j/:Vy!^ 


N.  347.  —  FAZENDA.  —Em  16  de  junho  dk  1876. 

Provimento  de  um  recurso  contra  a  classiO  cação  de  tecido  de  13 
trançado,  dada  na  Alfandega  da  Corte  a  certa  mercadoria  que 
já  tem  sido  despachada  como  casimira  singela^  èm  virtude  de 
decisOes  anteriores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -^Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Junho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  que  Lesfilsde  B.  Dreyfuss  «&  A.  Metz- 
ger  interpuzeram  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  16  de 
Fevereiro  ultimo,  que  classifícou  como  tecido  de  lã  tran- 
çado,semelhante  aos  especificados  no  art.  639  da  Tarifa, 
sujeito  á  taxa  de  2^400  por  kilogramma,  a  mercadoria 
constante  das  amostras  juntas,  vinda  de  Southampton 
no  vapor  inglez  Neva  e  submetiida  a  despacho  em 
18  de  Janeiro  do  corrente  anno  como  casimira  sínsrela 
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de  lã,  sujeita  à  taxa  de  2^!I000  da  1/  parte  do  art.  618;  o 
mesmoTribunaU  reconhecendo  que  mercadoria  iguai  já 
se  acha  classificada  como  casimira  singela»  em  virtude 
de  decisões  anteriores^  resolveu  dar  provimento  ao  re- 
curso, e  mandar  que  as  referidas  amostras  íiquem  archi- 
vadas  nessa  repartição,  afim  de  serem  confrontadas  com 
mercadorias  semelhantes  que  para  o  futuro  forem  sub- 
mettidas  a  despacho  e  que  ficam  sujeitas  á  mesma  de- 
cisão. 

Oquecommunicoa  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/\,/!\J\f>J\/!\JS\a/* 


N.  348.— FAZENDA.— Em  17  db  junho  de  1876. 

Os  Thesoureiros,  quando  legalmente  impedidos,  devem  nomear 
pessoa,  idónea  que  os  substitua  sob  sua  responsabilidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Junlio  de  1876. 

« 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  que 
não  pôde  ser  approvado,  por  contrario  i  disposição  do 
art.  68  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850,  o  acto 
de  que  dá  conta  em  seu  olficio  n.""  22  do  1."^  de  Maio 
ultimo,  pelo  qual  propóz  o  addido  á  mesma  Repartição, 
Jo5ô  da  Silva  Tavares,  para  substituir©  respectivo  The- 
soureiro,  Francisco  Leite  de  Pinho  e  Azevedo,  emquanto 
estiver  com  assento  na  Assembléa  Provincial;  pois, 
conforme  já  explicou,  além  de  outras,  a  Decisão  n."  430 
de  29  de  Novembro  de  1867,  devem  taes  Thesoureiros, 
quando  legalmente  impedidos,  nomear  pessoa  idónea 
que  faça  suas  vezes  duranle  o  impedimento. 

Cumpre,  portanto,  que  o  Sr.  Inspector  exija  a  obser- 
vância das  citadas  disposições ;  ficando,  outrosim,  na 
intelligencia  de  que  o  facto  de  estar  o  referido  Thesou- 
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reiro  com  assento  na  Assembléa  Provincial  não  inler- 
rompe  a  responsabilidade  que  contrahiu  pela  guarda 
dos  cofres  a  seu  cargo,  nem  suspende  os  effeitos  da 
fiança  que  prestou ;  e  que.  na  forma  do  art.  69  do  citado 
Decretx)  c  da  Decisão  n/277  de  10  de  Setembro  de  1867, 
só  á  Presidência  da  Provinda  compele  designar  um 
empregado  da  Thesouraria  para  exercer  provisoria- 
mente, e  sem  fiança  as  funcções  de  Thesoureiro,  no  caso 
de  faltas  repentinas  e  imprevistas,  por  motivo  de  sus- 
pensão, demissão  ou  morte  do  serventuário  effectivo. 

Barão  dê  Gotegipe. 


N.  349.— IMPÉRIO.— Em  17  db  junho  de  l»b7. 

Sobre  a  convocação  extraordinária  das  Jantas  municipaes. 

1.'  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Junho  de  1876. 

Illm.  6  Exm.  Sr. —  Eui  resposta  ao  ofHcío  de  Y.  Ex. 
com  data  do  1.°  do  corrente  mez,  declaro-lhe  que  ap- 

Srovo  a  i^olução  por  V.  Ex.  dada  á  consulta  que  foi-lhe 
irigida  pelo  Juiz  Municipal  do  termo  de  Itambé  sobre 
as  funcções  da  respectiva  Junta  municipal  no  tocante 
aos  trabalhos  das  Juntas  parochiaes  que  os  tiverem  con- 
cluído na  época  legal,  apezarde  haver  alguma  freguezia 
deixado  de  proceder  a  taes  trabalhos  por  se  ter  veri- 
ficado a  hypothese  do  art.  23  das  Instrucções  annexas  ao 
Decreto  n."  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo. 

E  porque  não  deve  a  freguezia  que  estiver  em  taes 
condições  ficar  privada  dos  recursos  que  a  Lei  faculta, 
cumpre  que  V.  E^.  expeça  ordem  para  que  a  dita  Junta 
municipal  se  reúna  extraorditiariamente,  como  já  foi 
em  idênticas  circumstancias  resolvido  para  a  Província 
do  Pará  pelo  Aviso  de  26  de  Maio  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /os^'  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  350.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  17  de  jdwho  de  1876. 

Os  Escrivães  das  commissôes  da  medição  de  terras  n&o  fôin  ren- 
cimentos  flxos,  percebendo  apenas  uma  parte  da  quantia  paga 
pelos  posseiros  e  sesmeiros  por  braça  quadrada  corrtnte  • 
medida. 

N.  8. —  2/  Secção.— Directoria  da  Agricultura. — 
Ministério  dos  N^ítocíos  da  Agricultura,  (^ommercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  17  de  Janho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  ofiScio  de  V.  Ex. 
de  15  de  Maio  ultimo,  em  qup  participa  ler  approTaido 
a  resolução  tomada  pelo  Engenheiro  Theòdoro  Ochsz, 
chefe  da  commissáo  de  medição  de  terras  do  rio  Iguassú, 
de  conceder  a  demissâfo  pedida  pelo  Escrirão  João  An- 
tónio Ramalho,  e  de  nomear,  em  substituição  deste,  o 
cidadão  João  António  Xavier,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os 
íins  convenientes,  que  os  Escrivães  não  têm  vencimentos 
íixos,  apenas  percebendo  uma  parte  da  quantia  paga 
pelos  posseiros  e  sesmeiros  por  braça  quadrada  corrente 
e  medida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  ThQtnaz  José  Coelho  de  AU 
meida.-^Sr.  Presidente  da  Província  de  Para«á. 
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N.  351.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  17  dk  junho  de  1876. 

Providencia  sobre  a  conservação  da  estrada  de  Alcobaça  na  Pro- 
vinda do  Pará. 

N.  2.  3.' Secção.  — Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commftrcio 
e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Junho 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Não  podendo  ser  aceita  nenhuma 
das  propostas  que  acompanharam  o  oíQcio  dessa  Presi- 
dência de  4  de  Maio  próximo  findo,  em  consequência  do 
preço  excessivo  que  alli  se  pede  pelo  serviço  da  conser- 
vação da  estrada  de  Alcobaça  que  o   Governo  Imperial 
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tivera  em  visla  contractar,  declaro  a  Y.  Ex.  para  os 
devidos  eíTeitos  que  desse  serviço  deve  ser  encarregado  o 
Gommandantc  do  presidio  de  S.  João  do  Araguaya,  Te- 
nente Vicente  Baptista  de  Soaza,  a  quem  Y.  Ex.  arbi- 
trará a  gratiíicaçâoque  julgar  razoável,  commanicando-o 
opportuna mente  a  este  Ministério. 

Para  occorrer  ás  respectivas  despezas  mandará  Y.Ex. 
entregar-Ihe  o  credito  de  3:830i$000  que  será  no  próximo 
exercício  posto  á  disposição  dessa  Presidência  com  se- 
melhante destino,  e  que  será  augmentado  á  proporção 
que  se  fôr  fazendo  preciso ;  devendo  o  mencionado  Te- 
nente, a  queYn  Y.  Ex.  recommendará  a  mais  escrupu- 
losa economia  e  melhor  execução  de  tal  serviço,  prestar 
de  tudo  em  occasião  opporiuna  conta  na  Thcsouraria  de 
Fazenda  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^-^Thwnaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N;  352.— marinha.  — Aviso  d&  49  de  junho  de  1876. 

Altera  a  tabeliã  annexa  ao  Aviso  de  23  de  Junho  do  anno  pro' 
ximo  findo,  regulando  a  dlsiribuição  e  abono  extraordinário 
de  fardamento  aos  aprendizes  marinheiros. 

N.  1642. — 2.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. —  Rio  de  Janeiro  me  19  de  Junho  de  1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Em  virtude  de  diversas  repre- 
sentações dirigidas  a  esta  Secretaria  de  Estado,  e  de  ac- 
cdrdo  com  o  parecer  emittido  pelo  Conselho  Naval  em 
Consultas  n.'*  2851  e  2907,  de  24  de  Setembro  e  16  de 
Novembro  do  anno  próximo  pretérito,  resolvi  alterar, 
pelo  modo  abaixo  indicado,  a  tabeliã  annexa  ao  Aviso 
de  23  de  Junho  do  mesmo  anno  para  distribuição  do 
fardamento  aos  Aprendizes  Marinheiros: 

1.^  Aos  Aprendizes  Marinheiros  das  Províncias  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catharina  e  Paraná  será  for-* 
necida  roupa  de  baóla  ou  panno  piloto  durante  o  in- 
verno, e  nos  mezes  de  verão  tão  somente  de  algodão 
azul. 

2."^  O  fornecimento  de  bonets  e  sapatos  será  feito  de 
quatro  em  quatro  mezes. 
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Os  bonets  terão  capa  de  brim  branco,  pela  forma  de- 
terminada na  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.^  8603  de 
2S  de  Abril  de  1875. 

3.**  O  prazo  da  duração  da  maca  e  seus  accessorios  será 
designado  pelo  modo  seguinte:  sacco  e  maca, quatro 
annos;  cobertor  e  colchão,  três  annos;  cobertor  de  al- 
godão para  os  Aprendizes  da  Companhia  da  Província 
do  Amazonas,  anno  e  meio.  A'  maca  devem  acompa- 
nhar todos  os  seus  accessorios.  Com  o  colchão  deve  ser 
fornecido  o  travesseiro,  e  com  o  sacco  o  competente 
amarrílho.  Finalmente,  o  cobertor  será  de  lã,  excepto 
os  que  forem  suppridos  aos  Aprendizes  Marinheiros  da 
Província  do  Amazonas,  e  que,  segundo  a  tabeliã  res- 
pectiva, devem  ser  de  algodão. 

4.*  O  fornecimento  será  feito  no  lugar  em  que  se 
achar  a  Companhia,  chamando-se  alli,  com  a  necessária 
antecedência,  os  concurrentes,  cujas  propostas  ficarão 
sujeitas  à  deliberação  desta  Secretaria  de  Estado. 

5.*  Abonar-se-hão  aos  Aprendizes  Marinheiros  quaes- 

Juer  peças  de  fardamento  e  objectos  de  uso,  sempre  que 
elles  houver  absoluta  necessidade,  uma  vez  que  a  sua 
importância  total,  que,  salvo  o  caso  de  força  maior, 
tem  de  ser  indemnizada  na  forma  das  ordens  em  vigor, 
não  exceda  de  dez  mil  réis  durante  o  prazo  de  um  anno. 
O  que  a  Y.  Ex.  communico  para  os  devidos  eífeitos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Ar- 
mada. 
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N.  383.— FAZENDA.— Em  19  de  junho  de  1876. 

Nos  processos  de  arbitramento,  que  oceorrem  nas  Alfandegas,  só 
os  peritos  ou  práticos  do  commercio  devem  prestar  juramento, 
e  nfto  08  empregados  por  já  serem  juramentados* 

Ministério  dosNcfrocinsda  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Junho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul»  em  resposta  ao  seu  oíEcio  n.""  116  de  30 
de  Agosto  de  1875,  que^  i  vista  da  clara  disposição  do 
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art.  878  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
só  os  peritos  ou  práticos  docommercio,  quando  tenham 
(^e  funccionar  em  processos  de  arbitramento,  devem 
prestar  o  juramento  exigido  pelo  citado  artigo.  Os 
empregados  públicos  já  são  juramentados  c  pelo  facto 
de  terem  de  servir  naquella  qualidade  não  devem  ser 
obrigados  a  novo  juramento. 

Barão  de  Cotegipe, 
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N.  354.— GUERRA.— Em  19  de  junho  de  1876. 

Declara  que  as  praças  de  pret,  promovidas  a  Alferes-alumnos,  não 
têm  direito  a  adiantamento  de  soldo  para  seus  unifofmes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
era  19  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  á  consulta  que 
V.  Ex.  dirigiu-rae  em  oflicio  de  15  de  Maio  ultimo  sob 
n.°  1509,  declaro  a  V.  Ex.  que  as  praças  de  prel,  promo- 
vidas a  Alferes-alumnos,  não  têm  direito  ao  adianta- 
mento de  soldo  para  seus  uniformes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  Caxias, — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul; 
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N.  355.— IMPÉRIO.— Em  20  de  junho  de  1876. 

Sobre  a  nomeação  de  pessoas  que  auxiliem  o  Secretario  das  Ga- 
maras Municipaes,  e  o  prolongamento  das  sessões  diárias  das 
Juntas  municipaes. 

1.'  Directoria.  — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1876. 

Declaro  a  Y.  S.,  em  resposta  a  seu  officio  de  18  do 
corrente  mez,  que  os  trabalhos  incumbidos  ás  Juntas 
municipaes  pelos  arts.  62  e64  das  Instrucções  annexas 
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ao  Decreto  n.""  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo  devem  ser 
exactamente  executados  nos  prazos  estabelecidos  nós 
mesmos  artigos,  podendo,  porém,  as  ditas  Juntas,  si  fôr 
absolutamente  indispensável  para  a  conclusão  das  cópias 
das  listas,  não  só  nomear  pessoas  que  auxiliem  o  Secre- 
tario como  permitle  o  |  3.°  do  citado  art.  62,  mas 
lambem  prolongar  o  tempo  das  sessões  diárias  com 
prévio  annuncio  pelos  jornaes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Bento  da  Cunha  e  fí- 
gueiredo.''Sv.  Presidente  da  Junta  municipal  da  Corte. 


N.  356.— JUSTIÇA.— Em  2i  de  junho  de  1876. 

Quando  o  réo  estiver  preso,  fòr  pobre  ou  a  Justiça  tiver  interesse 
na  causa,  devem  cxpedir-se  os  autos  ex-offlcio. 

2.' Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Não  podendo  ser  dçmorada  a 
expedição  dos  autos  crimes  por  falta  de  pagamento  de 
custas  e  sello,  à  vista  dos  arts.  98  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841,  468  e  470  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842, 15  n.°  5  do  Decreto  n."  4S0d  de  9  de  Abril 
de  1870,  e  201,  §  3.**  do  Regimento  annexo  ao  Decreto 
n .*  5737  de  2  .de  Setembro  de  1874,  cumpre  que  o  processo 
da  ré  presa  Maria  Joanna  da  Conceição  baixe  com 
urgência  ao  Juiz  competente  afim  de  executar-se  o 
accórdão  que,  em  virtude  de  appellação  da  mesma  ré, 
annullou  todo  o  processado  desde  a  pronuncia  até  a 
sentença,  pela  qual  fora  ella  condemnada,  na  confor- 
midade da  decisão  do  Jury  do  termo  de  Lavras,  a  12 
annos  de  prisão  com  trabalho  por  crime  de  homicídio. 

Em  taes  casos  deverá  observar-se  a  pratica,  seguida 
na  Relação  da  Gôrte^  de  expedirem-se  os  autos  ex-ofíicio^ 
quando  o  réo  estiver  preso,  fór  pobre  ou  a  Justiça  tiver 
interesse  na  causa,  extrahindo-se  traslado  somente  do 
processado  na  instancia  superior. 
•  O  que  declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  ofBcio  n."*  43 
de  21  de  Fevereiro  ultimo  e  para  o  fazer  constar  ao 
Prtsldente  da  Relação  de  Ouro  Pr  to. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavakanti  de 
Albíiquerque. — Sr,  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
G@raes . 
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N.  387. -MARINHA.  — Aviso  ds21  de  junho  de  1876. 

Indica  o  destino  que  devem  ter  os  espólios  dos  aprendizes  mari- 
nheiros failecidos  nas  companhias  das  províncias. 

N.  1568. — 4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  21  de  Junho  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Resolvendo  a  duvida  suscitada 
pelos  Gomrnandantes  das  companhias  de  aprendizes  ma- 
rinheiros das  Províncias  do  Piauhy  e  das  Alagoas,  nos 
officios  que  esse  Quartel-General  transmillio-mecom  os 
de  n."  289  e  761  de  6  de  Março  ultimo  e  6  do  corrente, 
declaro  a  Y.  Ex.,  de  accôrdo  com  o  parecer  enunciado 
pelo  Conselho  Naval  em  consulta  n  .*  3014  de  24  do  citado 
mez  de  Março,  que  os  espólios  dos  aprendizes  mari- 
nheiros failecidos  nas  companhias  das  províncias  devem 
ser  entregues  ao  Juízo  de  defuntos  e  ausentes  das 
mesmas  províncias,  de  conformidade  com  o  Aviso  de  5 
de  Setembro  de  1865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Ltiii  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Ajudante  General  da  Armada. 


N.  358.   —  AGRICULTURA,  COMMERfilO   E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  22  de  junho  de  1876. 

Resolve  duvidas  sobro  as  folhas  do  pessoal  e  ferias  de  tra- 
balhadores. 

N.  20.  —  1  .•  Secção* — Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Negociou  da  Agricultara,  Gommercio 
e Obras  Publicas.  ^  Rio  de  Janeiro  em  22  áe  Janho 
de  1876. 

Em  resposta  ií  consulta  que  Vm.  fez- me  em  olBcio 
de  3  do  corrente,  n.'  11,  declaro-lhe,  que  as  folhas  do 
pessoal  e  as  ferias  dos  trabalhadores  dessa  commiss9o 
devem  ser  processadas  em  duplicata,  afim  de  ser  uma 
entregue  á  Thesouitaria  de  Fazenda,  quando  o  Pagador 
houver  de  prestar  as  suas  contas,  ficando  a  outra  ar- 
cbivada  na  Pagadoria ;  e  comquanto,  por  via  de  negra. 
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devam  ser  assignadas  as  ditas  ferias,  essa  formalidade 
poderá  ser  supprida  pela  praxe  seguida  na  Estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  para  idêntico  serviço,  e  que  Vm.  já 
adoptou  quando  o  trabalhador  não  souber  escrever. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Thomaz  Jo$é  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  ferro  da  Bahia. 

N.  339.  —  AGRICULTURA  ,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  32  de  junho  de  1876. 

Gommissão  para  escolher  e  indicar  o  melhor  traçado  para  uma 
estrada  de  ferro  ou  uma  via  de  communicaç&o  mlxta  entre  a 
capitai  do  Império  e  a  Província  de  Mato  Grosso. 

N.  26.  —  1/  Secção.  —  Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas. —Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas.  —  Rio  de  Janeiro  em  22  de 
Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  Y.  Ex.  que,  por 
portaria  desta  data,  Sua  Alteza  aPrínceza  Imperial  Re- 
gente, em  nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Atten- 
dendo  á  conveniência  de  promover-se  a  construcçâo  de 
uma  estrada  de  ferro  ou  de  uma  via  de  communicação 
mixta,  que  oíTereça  mais  fácil  e  commodo  transporte 
entre  a  capital  do  Império  e  a  Província  de  Mato  Grosso, 
Resolveu  nomear  uma  commissão  composta  de  Y.  Ex., 
como  Presidente,  do  Marechal  de  Campo  Henrique  de 
Beaurepaire  Rohan,  do  Brigadeiro  Francisco  António 
Raposo,  e  dos  Engenheiros  Honório  Bicalho  e  Manoel 
Buarque  de  Macedo,  para,  em  vista  dos  estados  feitos, 
e  outros  que  se  fizerem  ainda  necessários,  e  tendo  em 
consideração  as  vantagens  económicas  e  estratégicas  dos 
traçados  propostos^  escolher  e  indicar  o  que  lhe  parecer 
preferível  á  execução  de  tão  importante  melhoramento 
nacional. 

O  Governo  Imperial,  confiando  no  patriotismo  de 
Y.  Ex.,  conta  que  não  deixará  de  aceitar  e  desempenhar 
a  mesma  commissao,  com  o  zelo  e  dedicação  que  o  dis- 
tinguem . 

'  Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
— A' S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  de  Estado  Yisconde  do 
Rio  Branco. 
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N.  360.— FAZENDA.  — Em  22  bs  junho  de  187(). 

Os  Contínuos  das  Thesourarias  não  têm  direito  a  custas  ou  gra- 
tificações pelo  facto  de  servirem  de  pregoeiros  nos  casos  de 
arrematações  por  parte  da  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Junho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco 
que  foi  indeferido  o  requerimento,  annexo  ao  seu  officio 
•  n.*"  78  de  23  de  Maio  ultimo,  em  que  o  Continuo  da 
mesma  Thesouraria  Manoel  Simplício  dos  Reis  Espín- 
dola pedira  que  lhe  fossem  concedidas  as  vantagens  dos 
arts.  177  c  178  do  Decreto  n.°  5737  de  2  de  Setembro 
de  1874,  allegando  ser  o  pregoeiro  da  Repartição  nos 
casos  de  arrematações ;  visto  não  ter  direito  à  percepção 
de  custas,  por  não  ser  empregado  judicial,  não  podendo 
também  ser-lhe  abonada  a  gratificação  proposta  pelo 
Sr.  Inspector,  por  se  oppôr  a  isso  a  Decisão  n.°  2S1  de 
18  de  Julho  de  1856. 

Barão  de  Cotegipe, 


N.  361.— -FAZENDA.— Em  23  de  junho  de  1876. 

indefere  o  recur^  de  Joaquim  Álvaro  da  Armada  &  G.^  contra 
a  classiflcação  de  —  cbapéos  abatidos  —  dada  na  Alfandega  á 
mercadoria  que  pretendiam  despachar  como  — camisas  de 
pello  de  lebre  para  cobrir  chapéos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Junho  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que 
foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Joaquim  Álvaro  da  Armada  &C.* 
da  decisão  dessa  Inspectoria  de  16  de  Fevereiro  ultimo, 
que  classificou  como  chapéos  abatidos  as  mercadorias, 
constantes  da  amostra  junta,  vindas  do  Havre  e    de 


s 
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Antuérpia  nos  vapores  francez  o  in^çlez  Portena  e  Rosse 
e  submettidas  a  despacho,  pelas  notas  n.""  8199e66i4 
de  17  e  26  de  Janeiro  do  corrente  anno,  como  camisas 
de  pello  de  lebre  para  cobrir  chapéos. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.  — Jíardo  de  Cotegipe.-^Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  362.— IMPÉRIO.— Eh  23  de  junho  de  1876. 

Providencia  sobre  a  apresciitâçlo  de  esclarecimentos,  provas, 
denuncias  e  reclamações,  bem  como  sobre  a  interposiçáo  de 
recursos  nas  Juntai  municipaes. 

1  .•  Directoria .  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
~Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  ofBcio  de  V.  Ex. 
com  data  de  6  do  corrente  mez,  declaro-lhe : 

4.®  Que  durante  a  1.'  reunião  das  Juntas  municipaes 
pôde  qualquer  cidadão  apresentar  os  esclarecimentos  e 
provas,  bem  como  as  queixas,  denuncias  e  reclamações 
de  que  trata  o  art.  60  das  Instrucções  annexas  ao  Decreto 
n.°  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo  ; 

2.^  Que  a  interposição,  porém,  na  2.'  reunião  das 
mesmas  Juntas  de  recursos  que  tiverem  por  fim  a  in« 
clusão  de  cidadãos  na  qualificação,  deverá  ser  feita 
sempre  por  meio  de  requerimento  pelos  próprios  a  quem 
se  referirem,  ou  por  seu«  especiaes  procuradores,  nos 
termos  do  art.  64  das  mencionadas  Instrucções. 

Deus  Guarde  a  Y.  E^.— José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 

N.  363.— JUSTIÇA.— -Em 26  de  junho  de  1876. 

E'  incompetente  a  Assembléa  Provincial  para  processar  o  Chefe 

de  Policia. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Nec^ocios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Participou  V.  Ex.  em  officio 
n.*"  1776  de  17  de  Maio  ultimo,que  deixara  de  satisfazer  a 
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requisição  da  commissão  de  jastiça  da  Assemblèa  Legis^ 
lativa,  para  o  fim  de  deporem  o  Carcereiro  e  o  respectivo 
ajudante  da  cadeia  dessa  capital  sobre  a  queixa  de  Abel 
Martins  de  Oliveira  contra  o  Chefe  de  Policia^  Bacharel 
José  Marcellino  de  Araújo  Ledo  Yéga,  por  considerar 
Y.  Ex.  illegal  aqueila  requisiçSo,  attenta  a  incompe- 
tência da  Assemblèa  Provincial  para  processar  o  dito 
Bacharel,  que  na  qualidade  de  Chefe  de  Policia  não  è 
Magistrado,  á  visla  do  art.  1  %  §  5/  da  Lei  n.""  2033  de 
20  de  Setembro  de  1871,  além  de  ter  perdido  a  nomeação  i 

de  Juiz  de  Direito,  pelo  facto  de  não  entrar  em  exercício  ^ 

dentro  do  prazo  legal,  como  fora  decidido  em  virtude 
da  Imperial  Resolução  sobre  Consulta  da  Secção  de  Jus* 
tiça  do  Conselho  de  Estado. 

Em  resposta,  declaro  a  Y.  Ex.que  fica  approvado  o 
seu  procedimento. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^ Diogo  Vdho  CacaleaiiUi  de 
Albuquerque. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S,  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  364.— JUSTIÇA.— Em  26  de  junho  de  1876. 

Incumbe  aos  Escrivães  da  Relaçio  cobrar  os  autos,  findos  os 
termos,  e  ao  respectivo  Presidente  providenciar  na  forma  da  lei 
contra  abuso  do  retardamento  pelos  Advogados. 

S.^Secçío.  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.*- 
Rio  de  Janeiro  em  36  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  os  Escrivães  da  Relação  de 
Porto  Alegre  requerido  a  expedição  de  aviso,  aue  firme 
a  inteliigencía  do  art.  118  do  Decreto  n.""  5618  de  2 de 
Maio  de  1874,  acerca  do  recebimento  de  razdes  apresen* 
tadas  fora  do  prazo,  e  providencie  para  cessar  o  abuso 
da  excessiva  demora  de  a  utoi  em  poder  de  Advogados, 
com  prejuízo  dos  interesses  dos  supplícantes,  declaro  a 
Y.  Ex.,  em  resposta  ao  ofTicio  n.""  909  de  11  de  Março 
ultimo: 

Que,  na  conformidade  do  citado  artigo^  devem  os 
Escrivães  cobrar  os  autos,  findos  os  termos,  não  acei- 
tando os  articulados  ou  razões  apresentadas  fora  de 
tempo,  como  se  pratica  na  Relação  da  Corte; 
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Que  contra  o  abuso  do  retardamento  de  autos  pelos 
Advogados  são  lorminantes  as  prescripções  legaes,  cum- 
prindo ao  Presidente  do  Tribunal  fazel-as  executar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Diogo  Velko  Cavalcanti  dê 
Albuquerque. — Sr-.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


t/\/\/\r^,f\j!\j'^ 


N.  3G3.— JUSTIÇA.— Em  2G  DE  junho  de  1876. 

Ha  incompatibilidade  no  exercício  simultâneo  dos  cargos  de 
Carcereiro  e  A geú te  do  Correio. 

2.' Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  i876. 

Illm.  e  EXm.  Sr. —  Com  ofiicio  de  13  do  corrente 
transmittiu  V.  £x.  cópia  do  que  dirigira  ao  Juiz  Muni- 
cipal e  de  Orphâos  do  termode  Santa  Barbara, declarando 
a  incompatibilidade  no  exercício  simultâneo  dos  cargos 
de  Carcereiro  e  Agente  do  Correio. 

O  Governo  Imperial  approva  esta  decisão,  fundada  no 
Aviso  n.""  89  de  4  de  Julho  de  1847,  visto  ser  manifesta  a 
impossibilidade  do  desempenho  satisfactorio  dos  dous 
cargos  accumulados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


.^W^s(^kAAA/>- 


N.  366.- FAZENDA.— Em  26  dr  junho  db  1876. 

Oi  materiaes  importados  nas  Províncias  para  obras,  embora  pu* 
MicaSy  não  gozam  da  isenção  de  direitos  si  não  tiverem  vindo 
por  conta  da  respectiva  Administração  Provincial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  ofãcio  de  1  do  corrente  mez,  que  nSo  põdç  ser 
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deferido  o  requerimento  do  Dr.  Pedro  de  Alhayde  Lobo 
Moscoso,  pedindo  para  que  na  Alfandega  dessa  cidade 
seja  despachada  livre  de  direitos  e  mais  despèzas  a 
pedra  necessária  para  o  Jardim  da  Praça  Pedro  II,  visto 
que  a  disposição  do  §  24  do  art.  4/  das  Preliminares  da 
Tarifa  vigente  exige  a  condição  de  serem  importado* 
por  conta  das  Administrações  Provinciaes,  para  gozarem 
de  isenção  de  direitos,  os  materiaes  destinados  a  obras 
embdra  publicas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Barão  de  Cotegipe.—A*  S.  Ex- 
o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  367.  — FAZENDA.  — Em  26  DE  junho  de  1876- 

Os  Escrivães  das  GoUectorías  não  perdem  a  poreentagem  quando 
licenciados,  visto  que  os  respectivos  Ajudantes  servem  sob  a 
responsabilidade  dos  mesmos  Escrivães,  nós  casos  de  substi- 
tuição, e  são  pagos  á  custa  delles. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Junho  de  1876. 

Em  solução  ao  olHcio  do  Collector  das  Rendas  Geraes 
do  Município  de  Nova  Friburgo  de  30  de  Maio  ultimo,  con- 
sultando si  o  respectivo  Escrivão  perde  em  favor  de  seu 
Ajudante  a  sua  porcentagem,  durante  o  tempo  da  li- 
cença que  lhe  foi  concedida  para  tratar  de  seus  negó- 
cios e  dos  de  sua  familia  fora  do  Municipio,  commu- 
nico  a  V.  Ex.,  para  que  se  sirva  declarar  ao  mesmo  Col- 
lector, que  o  Escrivão  não  perde  a  sua  porcentagem  du* 
rante  o  referido  tempo,  pois,  que  o  art.  20  do  Decreto 
n/  4153  de  6  de  Abril  de  1868  c  o  art.  55  do  Decreto 
de  20  de  Novembro  de  1850,  que  mandam  descontar  aos 
Empregados  de  Fazenda  licenciados  as  gratificações  e 
porcentagens  devidas  pelo  effectivo  exercício,  não  têm 
applicação  aos  Collectores  e  seus  Escrivães,  os  quaes,  na 
forma  da  Ordem  de  13  de  Julho  de  1865^  não  são  con- 
siderados Empregados  de  Fazenda,  ealém  disso  os  Aju- 
dantes, que  substituem  os  Escrivães  em  suas  faUas  e 
imp^dioientos,  são  pagos  á  custa  dos  mesmos  Escrivães 
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e  servem  sob  âua  responsabilidade^  como  ficou  declarado 
pelas  Ordens  de  20  de  Agosto  de  1834  e  n/ 87  de  20  de 
Fevereiro  de  1861,  e,  portanto,  é  ao  Escrivão  que  com- 
pete  o  recebimento  da  porcentagem,  cumprindo-lhe 
todavia  pagar  â  sua  custa  o  estipendio  que  tiver  con* 
vcncionado  com  o  seu  Ajudante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-Sarão  deCotegipe.—  k*S.  Ex. 
o  Sr»  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.  368*— FAZENDA.—  Em 27  de  iiínho  de  1876. 

tlcleva  um  Gollector  de  rendas  geraes  de  parte  do  alcance  verU 
flcado  em  suas  contas,  pelo  que  de  menos  arrecadou  do  imposto 
sobre  lojas,  por  ter  sido  o  alcance,  nessa  parte,  devido  ao  ian« 
çameuto  feito   pelo  seu  antecessor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Riodelaneiro 
em  27  de  Junho  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe^  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  d«  Fazenda  da  Província  de  Santa  Gatha- 
rina  que,  sendo  presente  ao  mesmo  Tribunal  o  requeri^ 
mento  remettido  com  o  seu  officio  n."*  57  de  SO  de  Maio 
ultimo,  em  que  o  Gollector  das  Rendas  Oeraes  da  cidade 
de  S.  José)  Marciano  Francisco  de  Souza,  pediu  para  ser 
relevado  do  alcance  de  145/1400^  verificado  na  tomada 
de  suas  contas  do  exercício  de  1868—1869,  resolveu 

Sue  fosse  o  supplicante  relevado  do  pagamento  de 
1^600,  que  de  menos  arrecadou  naquelle  exercício 
pelo  imposto  sobre  lojas,  visto  ter  effectuado  a  cobrança 
de  conformidade  como  lançamento  feito  por  seuau" 
tecessor,  o  qual  é  único  responsável  por  essa  differença ; 
ficando  porém  obrigado  o  referido  Gollector  a  entrar 
para  os  cofres  da  Thesouraria  com  a  quantia  de5348005 
proveniente  de  multas  não  arrecadadas  na  occasião  da 
dita  cobrança,  que  foi  realizada  depois  do  prazo  fixado 
pelo  art.  9/  do  Decreto  n***  1758  de  26  dé  Abril 
de  1856. 

Barão  deCotegipe, 
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•    N.  369.  —  FAZENDA. -^Eu  27  de  junho  de  1876. 

As  certidões  devem  ser  passadas  nos  próprios  requer imeatos  em 
que  forem  pedidas^  e  em  acto  continuo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Juntio  de  1876. 

.0  BarãodcCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  de  accôrdo  com  a  ordem 
n.*  118  expedida  nesta  data  á  de  Pernambuco,  que  re- 
commendem  ás  respectivas  Alfandegas  que  passem  as 
certidões  nos  próprios  requerimentos  cm  que  forem 
pedidas,  e  em  acto  continuo^  nos  termos  da  Circular 
n.»  390  de  25  de  Agosto  de  1869. 

Barào  de  Cotegipe. 


N.  370.- ■  AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — 27  DE  JUNHO  de  1876. 

Nâo  cabe  multa  aos  senhores  deescravos  residentes  e  matriculados 
em  localidade  desmembrada  de  um  tnunicipio  e  annexado  a 
outrOy  quando  deixam  de  declarar Tsta  alteração  á  coUectoria 
do  novo  municipio. 

N.  9.  2.'  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  27  de  Junho  de  1876. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— -  Fica  approvada,  por  conforme  a 
direito,  a  solução  dada  pórV.  Ex.  á  consulta  que  lhe 
dirigira  o  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda,  relativa- 
mente â  imposição  de  multas  aos  senhores  que  deixaram 
de  fazer  dentro  do  prazo  marcado  pelo  art.  21  do  Regu- 
lamento do  1  de  Dezembro  de  1871  a  decldraçâo  de  ter 
sido  desmembrado  de  um  termo,  passando  para  outro,  o 
lugar  da  residência  de  seus  escravos. 

A  indicada  solução  consigna  o  principio  de  que  nSo 
deviam  ser  multados,  pela  falta  da  alludida  declaração 
na  CoUectoria  de  Santo  António  da  Barra,  os  senhores 
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de  escravos  residentes  e  roatricolados  no  Brejo  Grandr, 
que,  por  disposição  de  lei,  passaram  a  pertencer  ao  pri* 
meiro  dos  indicados  municípios,  cumprindo  ao  CoUector 
do  Brejo  Grande  fazer  as  necessárias  communicações  ao 
de  Santo  António  da  Barra. 

Tenho  deste  modo  respondido  ao  offlcio  de  V.  Ex., 
n.*  r)3,  fie  5  de  Abril  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.— Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.   37!.  -^  AGRICULTURA,  COM MERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— 28  DE  JUNHO  dk  1876. 

Declara  as  razões  pelas  quaos  não  pódc  ser  aceita  a  doação  feita 
pelo  cidadão  Francisco  Sabino  de  Freitas  Reis. 

2."  Secção. — Directoria  da  Aírricultura. — Ministério 
dos  Negócios  da  ARricultun»,  Conimercio  e  Obras  Pu» 
blicas. —  Rio  de  Janeiro  28  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exin.  Sr.— Por  Aviso  de  26  de  Julho  de  1875, 
dignou-se  V.  Ex.  iransmittir-mc  o  requerimento  docu- 
mentado, que  devolvo,  do  cidadão  Francisco  Sabino  do 
Freitas  Reis,  para  que  este  Ministério  houvesse  de  re- 
solver como  julgasse  conveniente  quanto  ao  ^]ue  entende 
com  assumptos  próprios  desta  Repartição. 

Declara  o  cidadão  Sabino  Reis  que,  desejando  dar  tes* 
temunhode  sua  adhesão  á  humanitária  politica  iniciada 
pela  memorável  Lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  conce- 
dera plena  o  inteira  liberdade  aos  22  escravos  quepos* 
suia,  todos  existentes  no  município  de  Tury-Assú,  Pro* 
vincia  do  Maranhão,  com  a  condição  imposta  no  interesso 
dos  alforriados,  de  continuarem  a  lavrar  as  terras  onde  re- 
sidem soba  tutela  do  Juiz  de  Orphãos,  dequalquer  outra 
autoridade  ou  pessoa  a  quem  o  Governo  Imperial  os 
confie  para  serem  dirigidos  ou  administrados,  emquanto 
e  como  ao  mesmo  Governo  c  seus  delegados  parecer  con- 
veniente. ' 

Para  acautelar  o  futuro  dos  libertos  declara  mais  o 
doador  haver  concedido  o  usufructo  de  um^  légua  de 
terras  sitas  no  lugar  denominado  Pexíhà,  próximo? dgi 
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cidade  e  município  de  Tury*Assú,  formando  um  estabe* 
lecimento  rural  com  casas,  fabrica  e  utensílios,  assim 
aos  mesmos  libertos  e  sua  descendência  como  a  vários 
outros  nominalmente  designados  na  escriplura  feita  a  22 
de  MarQO  de  1875  no  Consulado  geral  do  Brazil  em 
França,  e  a  todos  aquelles  a  quem  o  Governo  Imperial 
queira  estender  o  uso  e  gozo  das  referidas  terras. 

Como  meio  de  realização  deste  generoso  intuito,  ex- 
prime o  cidadão  Sabino  Reis  o  desejo  de  que,  mediante 
as  bases  indicadas,  tome  a  si  o  Estado  a  administração  do 
estabelecimento,  dando^lhe  a  organização  que  julgar  ade- 
quada áquelle  lim  e  denominando-o^- Colónia  Reis  — 
em  homenagem  á  memoria  do  pai  do  doador. 

Havendo  sido  o  mencionado  requerimento  dirigido  a 
V.  Ex,,  e  não  me  competindo  providenciar  sobre  o  do- 
nativo deque  resa  a  precitada  escriptura,  do  prédio  desti- 
nado pelo  doador  para  uso  das  escolas  primárias  e  ser- 
viço do  Jury  e  Gamara  Municipal  de  Tury-Assú,  cabe-me 
declarar  a  Y .  Ex.  que,  ouvido  sobre  o  assumpto  o  Pro- 
curador da  Coroa,  Fazenda  c  Soberania  Nacional,  tenho 
resolvido  do  seguinte  modo,  na  parte  que  diz  respeito  a 
este  Ministério ; 

Os  escravos  manumittidos  por  Sabino  Reis  foram*no 
com  a  clausula  de  lavrarem  terras  para  seu  próprio  gozo, 
clausula  que  por  direito  deve  ser  reputada  como  não  es- 
cripta  para  o  effeíto  de,  em  qualquer  circumstancia , 
poder  ser  restringida  e  menos  annullada  a  plena  e  in- 
teira liberdade  concedida  nos  termos  da  escriptura  cita- 
da. A  alforria  de  que  se  trata  nem  ao  menos  pôde  ser 
equiparada  á  que  é  feita  com  a  clausula  de  prestação  de 
serviços  durante  certo  tempo,  caso  em  que,  embora  a 
falta  de  implemento  da  condição  não  annulle  a  alforria, 
pôde  o  liberto,  mediante  intervenção  do  Juiz  deOrphãos, 
aer  compellido  a  cumprir  a  clausula  da  alforria  por  meio 
de  trabalho  em  estaoelecimentos  públicos  ou  por  con- 
tracto de  serviços  a  particulares^  segundo  é  expresso  no 
art.  ^^  §  5.%  da  Lei  n,""  2040  de  28  de  Setembro  de  1871  e 
art.  63  do  Regulamento  q.""  til3S  de  13  de  Novembro  de 
i872. 

Por  outro  lado,  os  casos  de  tutela  não  podem  ser  am- 
pliados, pois  regulam  as  leis,  e  assim  di-se  que,  salvo 
os  menores  manumittidos  pela  mencionada  escriptura, 
que  estes  devem  entrar  no  regimen  especial  da  legis- 
lação em  vigor,  tão  pouco  tem  o  Governo  attribuição 
para  compellir  os  libertos  a  aceitarem  a  direcção  e  ad- 
ministração de  suas  pessoas  e  bens  pelo  Estado,  como 
para  os  collocar  sob  a  tutela  do  Juiz  de  Orphão^  ou  de 
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qualquer  outra  autoridade,  não  podendo  conseguinte- 
mente  ser  satisfeito,  por  menos  conformado  ás  leis,  o 
desejo  manifestado  pelo  manumissor. 

O  que  a  tal  respeito  cabe  a  este  Ministério  é  promover 
que,  pelos  meios  de  direito,  se  proceda  no  municipio  em 
que  residem  os  libertos  ás  arerbaçCes  necessárias  na 
matricula  em  que  devem  de  estar  registrados,  e  quanto 
aos  que  forem  de  menor  idade  fazer-lhes  applicavel  a  le- 
gislação em  vigor. 

Quanto  ao  plano  traçado  pelo  doador  para  a  fundação 
da  colónia  Reis  no  estabelecimeirto  rural  de  Tury-Assú, 
nâo  pôde  o  Governo  aceitar  a  escriptura  na  parte  que  lhe 
toca  : 

!.•  Porque  não  julga  conveniente  o  Governo  tomar  a 
si  o  encargo  de  fundar  uma  colónia,  e  prover  a  sua  ad- 
ministração, cm  terras  cujo  dominío  è  conservado  pelo 
doador  ; 

2.''  Porque,  constituindo  o  usufruclo  das  terras  por 
tempo  indeterminado  verdadeira  doação>  não  foi  esta 
insinuada  nos  termos  da  Ord.  Liv.  4.''  Tit.  62,  podendo 
portanto  ser  annuUada  em  qualquer  tempo  pelos  her- 
deiros e  successores  do  doador,  e  até  por  elic  próprio  ; 

3,*  Porque,  flnalmente,  falta  ao  Governo  coiúpetencia 
e  faltam-lhe  meios  para  compellir  pessoas  livres,  como 
são  os  alforriados  a  que  se  refere  a  escriptura,  a  lavrarem 
terras,  com  domicilio  obrigado  e  debaixo  de  especial 
regimen. 

Por  estas  razões,  com  as  quaes  V.  Ex.  se  dignará  res- 
ponder ao  cidadão  Sabino  Reis,  nao  pôde  ser  aceita  a 
indicação  do  meio  por  elle  suggerido  para  o  estabele- 
cimento de  uma  colónia  nas  terras  do  seu  dominio. 

Podendo  comtudo  dar-se  que  para  tornar  praticável 
sua  humanitária  intenção  qaeira  o  doador  alterar  a 
mencionada  escriptura  na  parte  em  que  o  pôde  ser,  fa- 
zendo seguir  á  doação  do  usufructo  a  do  dominio  das 
mesmas  terras  e  estabelecimento  nellas  fundado ,  em 
tempo  communicarei  a  V.  Ex.  a  deliberação  que  nesse 
caso  haja  de  ser  tomada  por  este  Ministério  em  vista  das 
informações  solicitadas  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão  acerca  da  natureza  das  terras,  estado  do  esta- 
belecimento e  suas  proporções,  e  o  mais  que  cumpre  ve- 
rificar antes  de  solução  definitiva. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
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N.  372.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  28  de  jumio  de  1876. 

Providencia  acerca  da  averbação  de  manumisaões. 

N.  i.  —  2.'Serçao.  —  Directoria  da  Aí2:ricullura.— 
Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  —  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de 
1876. 

• 

lllm.  e  Exra.  Sr.— O  cidadão  Francisco  Sabino  de 
Freitas  Reis,  residente  era  Paris,  concedeu  liberdade  aos 
vinte  e  dous  escravos  que  possuía  no  município  deTury- 
Assú,  dessa  Província,  nos  lermos  da  escríptura,  que  por 
cópia  remctto  a  Y.  Ex.,  lavrada  na  Chancellaria  do 
Consulado  geral  do  Império  do  Brazil  cm  França. 

Cumpre  a  V.  Ex.  fazer  cliegar  a  mesma  cópia  ao  co- 
nhecimento do  Juiz  de  Orphãos  competente  para  quc^ 
nomeando  tutor  aos  menores,  na  forma  de  direito,  pro- 
mova de  conformidade  com  o  art.  23  §  !.•  do  Regula- 
mento n.**  8135  de  13  de  Novembro  de  1872  a  averbação 
das  manumissões  na  matricula  dos  escravos,  aos  quaes 
se  refere  a  escríptura,  si  em  tempo  idóneo  não  tiverem 
sido  feitas  perante  os  encarregados  desse  serviço  as  de- 
clarações exigidas  pelo  art.  21  do  Regulamento  n.*  4833 
de  1  de  Dezembro  de  1871. 

Rpcommendando  ás  autoridades  de  Tury-Assú  que 
pelos  meios  de  direito  procurem  evitar  que  os  libertos, 
de  que  se  trata,  sejam  perturbados  em  sua  liberdade  e  no 
usufructo  que  lhes  foi  concedido,  V.  Ex.  servir-se-ha 
informar  a  este  Ministério  de  tudo  quanto  tenha  occor- 
rido  ou  occorrer,  quer  a  respeito  da  matricula  dos  mes- 
mos escravos  c  averbações  agora  ordenadas^  quer  a  res- 
peito do  trabalho  em  que  se  empregam  e  o  modo  pelo 
qual  hão  sido  dirigidos  e  continuem  a  sel-o. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Thoniaz  José  Coelho  (Ic  Almeida^ 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


^/'^.fW^P^Í^pjr^ 
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N.  373.— AGUICULTURA,  COMMEttClO  E  OBHAS 
PUBLICAS.— Em  28  de  junho  de  1876. 

Solicita  informações  acerca  das  terras  e  estalielecimentos  desti* 
nados  por  seu  possuidor  para  a  fundação  de  uma  colónia  em 
Tury-Assú,  Província  do  Maranhão. 

N,  2.— 2.'Secção.— Directoria  da  Agricultura.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  —  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de 
1876. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Com  aviso  desta  data,  n.''  1,  re- 
metto  a  V.  Ex.  cópia  de  uma  escriptura  de  doação  la- 
vrada naChancellana  do  Consulado  gerai  do  Império  do 
Brazil  em  França,  pelo  qual  o  cidadão  Francisco  Sabino 
de  Freitas  Reis  concedeu  a  vários  escravos  que  libertou, 
a  alguns  libertos  nomeadamente  designados  na  mesma 
escriptura,  c  a  todos  os  mais  da  Província  do  Maranhão 
a  quem  o  Governo  Imperial  queira  tornar  extensivo 
aquelle  beneficio,  o  usufructo  e  cozo  de  uma  sorte  de 
terras  de  uma  légua  de  extensão,  sita  no  lugar  denomi- 
nado Pexibá,  próximo  á  cidade  de  Tury-Assú,  formando 
um  estabelecimento  rural,  com  casas,  fabricas  e  seus 
utensílios. 

O  Governo  Imperial  não  aceitou  a  escriptura  na  parte 
que  lhe  é  relativa,  pelas  razões  constantes  do  aviso,  de 
quedou  conhecimento  a  V.  Ex.,  dirigido  ao  Ministério 
dos  Negócios  do  Império . 

Podendo  com.ludo  dar-se  que  o  doador  queira  modi- 
ficar a  escriptura  em  maneira  a  facilitar  a  realização  do 
generoso  pensamento  que  a  inspirou,  caso  em  que  a  este 
Ministério  competiria  resolver  sobre  a  conveniência  c 
utilidade  da  fundação  de  um  estabelecimento  nas  terras 
de  que  se  trata,  recommendo  a  V.  Ex.  que  me  informe 
minudenciosamentc  acerca  da  situação  e  natureza  das 
mesmas  terras,  género  de  cultura  para  que  são  apro- 
priadas e  estado  em  que  se  acham,  cursos  d'agua,  força 
e  proporções  da  fabrica,  valor  dos  utensílios,  estado  e 
capacidade  das  casas,  e  tudo  o  mais  que  habilite  o  Go- 
verno para  a  solução  que  tenha  de  dar. 

Y.  Ex.  informará  ainda  si  as  terras  contíguas  ás  de 
que  86  trata  são  devolutas  ou  possuídas.,  e,  nesta  ultima 
hypothese,  si  são  cultivadas,  juntando  á  sua  informação 
os  dados  que  possa  colligir  sobre  a  população  que  habita  as 
mesmas  terras,  distancias  que  as  separam  dos  centros 
commerciaes  c  meios  de  comraunicaçâo  existeiílcs  ou 
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que  possam  ser  creados.  De  posse  de  taes  esclareci- 
mentos e  dos  que  julgar  conveniente  reunir,  V.  Ex. 
exprimirá  o  seu  parecer  acerca  da  utilidade  do  projec- 
tado estabelecimento  para  o  fim  a  que  se  refere  o  final 
do  arL  74  do  Regulamento  n.°  5135  de  13  de  Novembro 
de  1872. 
O  que  tudo  confio  do  zelo  e  solicitude  de  V.  Ex , 
Deus  Guarde  a  V.  Eu.— Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


t/!\s/\f\J>J\f\^\A 


N.  374.— AGRICULTURA,  GOMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLIGAS.— Em  28  de  junho  de  187(5. 

A  falta  de   matricula  íaz  presumir  negligencia  da  parte  dos 

interessvidos. 

N.  8.  2."  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  28  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  declarar  a 
Y.  Ex.,  cm  resposta  ao  seu  Aviso  de  6  do  mez  próximo 
flndo,  que  (ica  approvado  o  acto  pelo  qual  a  Presidência 
da  Província  do  Pará  indeferiu  o  requerimento  em  que 
José  Joaquim  Pereira  Macambira  e  outros,  herdeiros  do 
casal  da  flnada  D.  Maria  Margarida  Pereira,  pediam 
para  serem  matriculadas  quatro  filhas  da  escrava  Caro* 
lina,  pertencentes  ao  mesmo  casal,  allegando  não  o 
terem  sido  ellas  no  prazo  da  lei  por  haverem  nascido 
em  um  quilombo,  onde  permaneceram  por  largos  annos 
em  companhia  de  sua  mãi. 

Aos  supplicantes  resta  o  recurso,  se  o  quizerem  inten- 
tar, na  acção  ordinária  de  que  falia  o  art.  19  do  Regula- 
mento do  1 .°  de  Dezembro  de  1871,  por  ser  presumpção 
legal  que  a  falta  de  matricula  no  prazo  fixado  para  esta 
revela  pelo  menos  negligencia  da  parte  dos  interessados, 
salvo  comtudo  a  prova  em  contrario. 

Deus  Guanle  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Al* 
vieida^—fí'  S.  Ev.  o  Sr.  Ministro  Interino e  Secretario 
de  Estados  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N,  375.  GUERRA.— Ee  28  de  junho  de  1876. 

Declara  que  as  praças  dos  Corpos  de  Policia  estão  sujeitas  ao 
alistamento  para  o  serviço  do  Exercito  e  Armada,  salvo  se 
tiverem  a  seu  favor  alguma  das  isenções  da  lei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  E\m.  Sr.— Declaro  a' V.  Ex,,  para  seu  co- 
nhecimento 6  cm  solução  á  consulta  constante  do.  seu 
oflicio  n.**  1472  de  12  de  Maio  próximo  lindo,  que,  sendo 
contractadas  apenas  por  dous  ou  quatro  annos  as  praças 
do  Corpo  Policial  dessa  Provincia ,  estão  sujeitas  ao 
sorteio  para  todo  o  serviço,  segundo  o  disposto  no 
art.  4."  I  3.°  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de 
1975,  salvo  se  tiverem  a  seu  favor  alguma  das  isenções 
consignadas  em  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  Caxias. —  Sr, 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  SuK 

N.  376,— IMPÉRIO.— Em  30  de  junho  de  187(5, 

Sobro  recursos  elcitoraes. 

1 . '  Directoria .  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Junho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  oíTicio  de  V.  Ex, 
de  23  do  mez  de  Maio  próximo  passado  declaro : 

1.**  Que,  segundo  a  disposição  do  art.  1/  §  18  parte 
3.*  do  Decreto  n/  2675  de  20  de  Outubro  de  1875,  c 
do  art.  84  |  2.*  das  Instrucçõcs  regulamentares,  cabe  o 
recurso  de  que  alli  se  trata  qualquer  que  seja  a  divisão 
do  Juiz  de  Direito,  uma  vez  que  os  motivos  do  recurso 
se  achem  comprehendidos  entre  os  expi'essamente  de- 
signados no  art.  1.''  §§  26  e  28  do  citado  Decreto  c  86  das 
ditas  Inslrucções ; 

2/  Que,  no  caso  de  não  ter  havido  o  referido  recurso, 
pôde  ser  interposto  para  a  Relação  do  dístricto  o  de  que 
trata  o  art.  64  parte  2.""  das  mesmas  Instrucções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
^U€Íredo.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Ga-» 
tbarina. 
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N.  377.— FAZENDA.— Em  30  dií  junho  de  I87G. 

Nfto  são  competentes  os  Inspectores  .das  Alfandegas  para  conce- 
derem licenças  aos  respectivos  Guardas. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
cm  30  de  Junho  de  1876. 

• 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte,  em  resposta  ao  seu  ofíício  n.**  34dc8  de  Maio 
ultimo,  que  procedeu  regularmente,  considerando  in- 
competentemente concedida  pelo  Inspector  da  Alfan- 
dega uma  licença  de  60  dias,  com  soldo  simples,  ao 
Guarda  da  Mesa  de  Rendas  de  Mossoró,  António  Marques 
de  Oliveira,  para  tratar  de  negócios  de  seu  interesse  ; 
vistj  que  tal  attribuição  só  podem  exercer  nas  Provín- 
cias os  respectivos  Presidentes,  com  as  limitações  do 
Decreto  n." 4153  de  6 de  Abril  de  1868,  art.  23,  e  n.*  4175 
de  6  de  Maio  do  mesmo  anno  ;  cumprindo,  portanto, 
que  seja  advertido  o  referido  Inspector  da  Alfandega  por 
ter  exorbitado  de  suasattribuiçôes. 

Barão  de  Cotegipe. 


^rw\/\Pd\/\/'^ 


N.  378.— FAZENDA.— Em  30 de  junho  de  1876. 

Nega  provimento  a  ura  recurso  sobre  direitos  de  jóias,  por  caber 
a  decisãlo  recorrida  na  alçada  da  Alfandega,  e  não  veriíicar-se 
nenhuma  das  hypothesesque  dOo  lugar  ao  recurso  de  revista. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Junho  de  1876. 

O  Birào  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal  indeferiu  o  recurso,  a  que  acom- 
panhou o  seu  officio  n."  78  de  27  de  Agosto  do  anno  pró- 
ximo passado,  interposto  por  Lehnmann  Frèreâ  da  de- 
risão  da  dita  Thesouraria,   confirmatoria  da  que  pro- 
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ferira  a  Alfandega,  maudando  cobrar,  nar  razão  de  5  Vo^ 
os  direi  los  das  jóias  vindas  di  Europa  no  vapor  francez 
VUle  de  Bahia^  c  subiuçtlidas  a  despacho  pela  nota 
n/  667  de  22  de  Jallio  do  dito  anuo  ;  visto  eslar  a  de- 
cisão recorrida  dentro  da  alçada  da  Alfandega,  e  não 
se  veriticar  nenhuma  das  hypotheses  que  dão  lugar  ao 
recurso  de  revista,  nos  termos  do  art.  764, 1 1.*  do  Re- 
gulamento das  Alfandegas. 

Barão  deColegipe. 


N.  379.— IMPÉRIO.— Eu  o  1/  de  julho  de  1876. 

Sobre  custas  por  actos  elcitoracs. 

1.'  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  cm  o  1.**  de  Julho  de  1876. 

Illm.  eExra.  Sr. — Declaroa  V.  Ex.  que  não  contendo 
a  legislação  geral  disposição  alguma  concernente  á  retri- 
buição dos  actos  praticados  pelos  Escrivães  ho  respectivo 
processo,  catecem  estes  de  direito  para  a  exigirem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, —  José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo.—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Diogo  Velho 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 

N.  380.— MARINHA. -Aviso  do  I.^de  julho  de  1876. 

Declara  que  o  art.  2i6  do  Regulamento  de  S  de  Maio  de  1874, 
probibe  a  percepção  .de  quaesquer  emolumentos  aos  empre- 
gados das  Inspcctorias  dos  Arscnacs  de  Marinha  do  Império. 

N.  1275. —  Ministério  dôs  Negócios  da  Marinha. — 
Rio  de  Janeiro  emol."  de  Julho  de  1876. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador,  Conforma  ndo-se  com  o  parecer  da  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Con- 
sulta de  16  de  Fevereiro  ultimo,  Houve  por  bem,  pela 
Imperial  Resolução  de  21  do  mez  próximo  passado.  Man- 
dar declarar,  que,  sendo  genérica  a  disposição  prohibi- 
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Uva  do  art.  216  do  Regulamento  de  2  de  Maio  de  1874  a 
respeito  dos  emolumentos,  que  pertenciam  aos  empre- 
gados das  Inspectorias  dos  Arsenaes  de  Marinha  e  de 
outras  dependências  dos  mesmos  Arsenaes,  e  referín- 
do-se  a  obrigações  que  taes  funccionarios  tém  forçosa^ 
mente  de  satisfazer  pelos  empregos  que  exercem,  inhw 
biU'0s  de  perceber  quaesquer  emolumentos,  não  obstante 
o  disposto  no  Decreto  n.°  1324  de  5  de  Fevereiro  de 
1854,  art.  14,  a  que  se  refere  o  Aviso  de  29  de  Janeiro 
de  1870 ;  no  Aviso  regulamentar  de  27  de  Novembro  de 
1863)  art.  20;  assim  também  no  de  20  de  Novembro  de 
i84o,  sob  n.""  120:  os  quaes  se  acham  lodos  derogados  pelo 
citado  art.  216. 

O  que  a  V.  3.  communlco  para  os  devidos  eiíeilos^ 
em  solução  à  duvida  proposta  por  essa  Inspector  ia  em 
offlcion.°  440,  de  6  de  Junho  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  António  Pereira  Franco é 
—  Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 


4/f\^J^  fp\:f\J\^ 


N.  381.— JUSTIÇA. --Em  3  de  julho  jde  1876* 

o  Juiz  Presidente  da  Junta  Municipal  conserva  o  exercício 

da  jurisdicç&o  plena. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Julho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officios  n.*'  628  e  630  de  8  do 
mez  findo  participou  V.  Ex.  haver  declarado  ao  Juiz 
Municipal  ao  termo  de  Santo  Antão  e  ao  i.""  supplente 
do  de  Serinhaem  que,  se  durante  o  effectivo  exercício 
das  funcções  de  Presidente  da  Junta  Municipal  e  por 
este  motivo  não  pudessem  elles  proceder  a  qualquer 
diligencia  judicial  urgente,  deveriam  commettel-a  aoâ 
respectivos  substitutos,  sem  passarem  a  jurisdicção 
plena. 

O  Governo  Imperial  approva  esta  decisão,  que  está  de 
accórdo  com  a  doutrina  dos  Avisos  n.^'  64  de  6  de  Abril 
de  1847,  314  de  27  de  Julho  e  470  de  27  de  Outubro  de 
1860,  por  V.  Ex.  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-~  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al^ 
baquerque.—Sr .  Presidente  da  Província  de  Pí»rnambuco. 
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N.  382. -r AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  4  de  íulho  de  1876. 

Declara  extensiva  ao  pagamento  de  armazenagem  e  capatazia  a 
isenção  de  direitos  de  importação  para  um  carro  e  seus  ao- 
cessorios,  destinados  ao  serviço  do  Corpo  de. Bombeiros. 

N.  78.— 2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas.-«Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mareio  e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Julho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.^^  Em  additamento  ao  Aviso  deste 
Ministério  n.^  17  de  13  de  Junho  próximo  passado, 
rogo  a  V.  Ex.  que  seja  extensiva  ao  pagamento  de 
armazenagem  e  capatazia  a  isenção  de  direitos  de 
importação  pedida  para  o  despacho  de  um  carro  e 
seus  accessorioSj  pertencentes  a  Joseph  M.  Wrigbt 
&  Comp.*,  que  tem  de  ser  adquiridos  para  o  serviço 
do  Corpo  de  Bombeiros* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  de  AU 
meida.^k'  S.  Ex.  o  Sr.  Canselheiro  Barão  de  Cotegipe» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Nego-* 
cios  da  Fazenda. 

N,  383.— FAZENDA.— Em  4  dé  julho    de  1876. 

Approva  a  creação  de  uma  CoIIectoria  de  HendasGeraes  na  villa 
de  Santa  Anna  do  Ipanema,  Província  das  Alagoas. 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe^  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional)  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas  que 
foi  approvada  a  deliberação  tomada  pela  mesma  The- 
souraria de  crear  uma  CoIIectoria  de  Rendas  Geraes  na 
villa  de  Santa  Anna  do  Ipanema,  e  bem  assim  de  marcar 
ao  Collector  a  percentagem  de  24Vo  e  ao  Escrivão  a  de 
16  Vo)  observando  inteiramente  o  disposto  na  Gireular 
n.*123  de  16  de  Junho  de  1873,  conforme  di  conta  em 
soQ-Officio  n.*41  de  6 do  mez  próximo  findo. 

Barão  de  Cotegipe . 
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N.  38i.— FAZENDA.— Em  5  de  julho  de   1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  concernente  ao  despacho  de  uns 
adereços  de  borracha,  na  Alfandega  da  Bahia,  por  estar  a  de« 
cisão  recorrida  dentro  da  alçada  daquella  Repartição,  e  n&o 
haver  motivo  para  recurso  de  revista. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  »  de  Julho  de  i87a.     . 

O  Barão  de  Cotegipe^  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  communtca  no  Sr.  Inspector  da 
Thesouraría  da  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o 
mesmo  Tribunal  negou  provimento  ao  recurso,  que 
acompanhou  o  seu  oíficio  n.""  46  de  26  de  Margo  de  1874, 
interposto  por  Gunter  &  Mundt  da  decisão  do  Inspector 
da  Alfandega  da  referida  Província,  pela  qual  foram 
obrigados  ajpagar  como  de  búfalo,  por  ass(^elbação,  na 
razão  de  3^000  por  kilogramma,  os  adereços  de  borra- 
cha, vindos  de  Hamburgo  no  vapor  allemão  VtUparaiso^ 
e  submettidos  a  despacho  em  Fevereiro  do  dito  anno; 
visto  estar  a  decisão  recorrida  dentro  da  alçada  daquella 
Inspectoria,  e  não  dar-se  nenhum  dos  casos  previstos 
no  art.  764  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 
para  recurso  de  revista  ;  convindo  que  o  Sr.  Inspector 
dé  conhecimento  ao  da  mencionada  Alfandega  do  que  a 
este  respeito  informou  a  commissão  de  Tarifa  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro  no  parecer  junto  por  cópia. 

Barão  deCotegipe. 


4/\/\/^^iJ\f\/\/*' 


N.  38S.— JUSTIÇA.— Em  S  DE  JULHO  DE  1876. 

Custas  que  se  devem  contar  aos  Advogados  c  Solicitadores 

nos  inventários. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, — Rio 
de  Janeiro  em  5  de  Julho  de  1876. 

Ulm.  e  Eim.  Sr.—  Em  resposta  ao  oiScio  n.M05  de 
31  de  Maio. ultimo,  sobre  a  consulta  do  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  San  tos,  declaro  a  V.  Ex.  que  aos  Advogados 
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e  Solicitadores  constituídos  para  assíâtireru  aos  inven- 
tários SC  devem  contar,  conforme  os  actos  praticados,  as 
custas  da  parte  3.%  titulo  único,  caps.  1."*  e  2/  do  Regi- 
mento annexoao  Decreto  n/  5737  de  2  de  Setembro  de 
1874,  incumbindo  ás  partes  interessadas  o  respectivo 
pagamento. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.-^Díojo  Telho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.--Sr .  Presidente  da  Província  deS.  Paulo. 


^^f\/^jy^'^[j\/'\ê/* 


N.  386. -FAZENDA. —Em  G  de  julho  de  1876. 

Indefere  um  recurso  sobre  restituição  de  direitos  do  mais  pagos 
por  seis  caixas  contendo  brim  de  linlio,  submettidas  a  despa- 
cho nd  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-»^  Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Julho  de  1876. 

* 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  doTliesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Andrew  Steelle  &  C  da  deci- 
sa.0  dessa  Inspectoria  de  16  de  Maio  ultimo,  que  negou- 
Ihes  a  restituição  da  quantia  de  815^820  que  de  mais 
pagaram  por  6  caixas  vindas  de  Liverpool  no  vapor  in- 
glez  Hipparchus^  e  submettidas  a  despacho,  pela  nota 
n.*  3305 de  26  de  Novembro  ultimo,  como  contendo  brim  I 

de  linho  liso  até  12  flos,  sujeito  à  taxa  de  800  réis  por  ki-  \ 

k)gramma,  reconhecendo-se  entretanto  na  conferencia  | 

da  sabida  que  5  das  ditas  caixas  continham  tecidos  da 

mesma  espécie,  porém,  até  8  fios,  sujeito  á  taxa  de  400  j 

réis  por  kilogramma ;  o  referido  Tribunal,  á  vista  do  ' 

disposto  no  art.  606  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  . 

de  1860,  resolveu  indeferir  o  recurso. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  fins 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  V  S .  —Barão  de  Cotegipe .  --  Sr .  Conse» 
Iheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.  ' 
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N.  387.--FAZENDA.— Em6  de  juuio  de  1876. 

Indefere   urh.  recurso  interposto  da  decisão  da  Alfandega  do  Rio   . 
de  Janeiro,  sobre  indemnização  de  damno  causado  pòr  agua 
da  chuva  em  uns  fardos  decanbamaço. 

Ministério  dosNeírocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  6  de  Julho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Hamann  &  C.**  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  2  de  Fevereiro  ultimo,  que 
julgou  improcedente  a  reclamação  que  fizeram,  relati- 
va ao  pagamento  do  damno  causado  por  agua  da  chuva 
a  uns  fardos  de  canhamaço,  que  os  recorrentes  tinham 
no  armazém  n."* 7 dessa  Alfandega, vindos  de  Hamburgo 
no  vapor  allemão  Argentina,  entrado  em  Junho  do 
anno  passado,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  indeferir  o 
recurso,  visto  estar  a  decisão  de  que  se  trata  dentro  da 
alçada  dessa  Inspectoria,  e  não  se  ter  dado  nenhum  dos 
ca$os  previstos  no  art.  764  §1/ do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  deCoteaipe.Sv.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  388.  -^  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  6  de  julho  de  1876. 

Os  encarregados  da  matricula  devem  aceitar  para  os  flns  da  aver- 
bação as  notas  e  cscripturas  de  alienação  de  escravos,  trans- 
missões e  outras,  ain4a  quando  estas  não  mencionem  a 
provincia  a  que  pertence  o  município  em  que  os  escravos  foram 

matriculados. 

■ 

N.  10.— 2."  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em6  de  Julhode  1876. 

■  Illm.  e  Exm.  Sr.  — Allegando  que  os  Escrivães  e  Ta- 
bclliães,  nas  cscripturas  de  alienação  de  escravos,  trans- 
missão c  outras  deixam  de  mencionar  a  Provincia  a 
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que  pertence  o  município  em  que  os  mesmos  escravos 
foram  matriculadoô,  consulta  oGollector  das  rendas  g«- 
raes  de  Nova-Friburgo  si,  para  averbar  a  mudança  da 
residência  destes,  deve  continuar  a  receber  quaesquer 
notas  ou  escripturas  em  que  não  haja  aqueila  decla* 
ração. 

Ao  mesmo  Collector  cujo  oíQcio  acompanhoii  por  cópia 
o  Aviso  de  29  de  Maio  ultimo,  rogo  a  V .  Ex.  se  digne 
declarar  que  deve  aceitar,  embora  omissas,  as  notas  e 
escripturas  a  que  allude,  visto  ser  menor  o  inconve- 
niente da  averbação  incompleta  que  o  da  total  ausência 
de  averbarão. 

Outrosim,  communico  a  V.  Ex.  que  nesta  data  solicito 
do  Ministério  da  Justiça  a  expedição  das  recommenda^ 
4}ões  necessárias  para  que  os  Escrivães  e  Tabelliães  não 
deixem  de  declarar  nos  instrumentos  de  que  se  trata  a 
provinda  d' onde  procedem  os  escravos,  observando 
assim,  em  seu  genuino  sentido,  a  disposição  do  art.  4S 
do  Regulamento  de  i  de  Dezembro  de  1871,  e  minis- 
trando aos  Collectores  os  elementos  necessários  para  o 
desempenho  do  serviço  que  pelo  mesmo  Regulamento 
lhes  incumbe. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— YAomar  José  Coelho  de  At^ 
meida,—\S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  c 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


•/^:/'"V:/^v:fW^** 


N.  389.— AGRICCLTURA,   COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLIGAS.  — Em  6  de  julho  de  1876. 

Declara  que  os  encanamentos  principacs  da  serra    do  Tingui 
devera  ser  assentados  ao  longo  da  estrada  da  PoHcia. 

N.  24.-2.*  Secção. —  Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^,  Com- 
raercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  6  de 
Julho  de  1876. 

Em  resposta  ao  seu  oHicio  n."*  322  de  10  do  mex 
próximo  passado,  declaro-lhe,  para  seu  governo  e 
a  fim  de  fazer  constar  ao  respectivo  empreiteiro/ que 
os  encanamentos  príncipaes  da  serra  do  Tinguà  devem 
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ser  assentados  ao  longo  da  estrada  da 'Polícia,  visto 
oflerecer  terreno  mais  vantajoso  do  que  o  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II;  ficando  assim  resolvida  a 
opção  de  que  trata  a  condição  22/  do  contracto  de 
29  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Deus  Gn.'\rde  a  Wm.  —  Thomaz  José  Coelho  âe  Almeida. 
—  Sr.  Inspector  Geral  interino  das  Obras  Publicas. 


tfi^gf\p^^p\ip\:P\a/* 


N.  390.— MARINHA.— Aviso  DE  7  DE  JULHO  de  1876. 

Modifica  as  disposições  do  Aviso  do  i.o  do  Maio  de  i86i  que  con- 
cede o  uso  da  farda  de  oíTlcial  da  armada  aos  commandantes 
dos  vapores  da  compantiia  do  Amazonas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. — Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Julho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Alteza  a  Priri- 
ceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  o  of- 
licio  n.°  83,  que  o  Capitão  do  Porto  dessa  Província  di- 
rigiu-me  em  16  de  Fevereiro  ultimo,  propondo  a  se- 
guinte duvida : 

Se,  tendo  passado  á  propriedade  estrangeira  a  Com- 
panhia de  navegação  e  commercio  do  Amazonas^  podem 
os  OflBciaes  dos  respectivos  vapores  usar  da  farda  deOf- 
íicial  da  Armada,  comopermítte  o  Aviso  do  l.""  de  Maio 
de  1861,  e,  no  caso  aíBrmativo,  se,  sendo  elles  estran- 
geiros, tém  direito  ao  dito  favor. 

E  a  mesma  Augusta  Senhora,  Gonformando-se,  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  5  do  corrente,  com  o  pa- 
recer da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado,  emittido  em  Consulta  de  17  de  Março  ultimo. 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  : 

1.*  Que,  não  ohfttante  ter  passado  a  propriedade  cí?- 
'  trangeira  a  Companhia  de  navegação  e  commercio  do 
Amazonas,  podem  continuar  a  usar  da  farda  de  i.^^e  2."* 
Tenentes  na  Armada  os  Commandantes  e  Pilotos  dos  va* 
Dores  da  mesma  Companhia,  que  já  estiverem  no  gozo 
3o  referido  uniforme,  por  terem-n'o  requerido, de  con- 
formidade com  o  Aviso  do  l.^de  Maio  de  1861 ; 

^^  Que  não  se  conceda  o  uso  da  mesma  farda  a,os 
Commandantes  e  Pilotos  estrangeiros  dos  sobreditos  va- 
pores; 
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3/  Finalmente,  que  se  considere  alterado  o  mencio- 
nado Aviso  do  l.^^de  Maio  de  1861,  no  sentido  de  ser 
facultativa  e  não  obrigatória  a  concessão  do  uso  da  farda 
aos  Commandant8S  e  Pilotos  dos  vapores  das  Companhias 
de  que  alli  se  trata,  quando  taes  (u^^^^^íonarios  sejam 
brazileiros. 

O  que  a  Y.  Ex.  communico  para  os  devidos  effeitos, 
c  a  fim  de  fa^er  constar  áquelle  funccionario. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Ltiú  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  391.— FAZENDA.— Em  7  de  julho  de  1876. 

Dá  provimento  a  unf  recurso  interposto  da  deciââo  da  Alfande- 
ga do  Rio  de  Janeiro,  sobre  pagamento  de  direitos  em  dobro 
por  differença  de  quantidade  em  um  despacbode  farinba 
de  trigo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Julho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Norton,  Megaw  &  Youle  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  i2  de  Junho  próximo  pas- 
sado, que  os  obrigou  a  pagar  direitos  em  dobro  pela  diíTe* 
rença  de  quantidade  encontrada  em  1.200  barricas  com 
farinha  de  trigo  vindas  de  Baltimore,  no  vapor  inglez 
Nellie  Martin  e  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.* 
1078  de  30  de  Maio  do  correu  te  anno;  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  houve  engano  de  calculo,  reduzindo- 
seakilogrammas,  como  se  fosse  em  libras  inglezas,  o  peso 
já  existente  .em  kilogrammas. 

Considerando  que  não  houve  fraude  e  apenas  erro  de 
reducção  de  pesos  para  menos  do  que  devia  ser : 

Resolveu  por  equidade  mandar  alliviar  os  recorren- 
tes da  multa  que  lhes  foi  imposta. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
Ons  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Baràk>de  Coteaipe.Sv.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  392.—  FAZENDA.—  Em  8   de  juluo  de  187G. 

Indefere  o  recurso  de  Fox  Gepp  &  C*  da  decisão  da  Alfandega, 
que  classiflcoii  como  panno  abaetado  com  mescla  de  algodão 
a  fazenda  por  ellessubmettida  a  despacho  como  baeta  de  ia  e 
algodão. 

Ministério  dos  Neíçocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Julho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Fox  Gepp  &  C*  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  i3  de  Maio  próximo  pas- 
sado, que  classificou  como  panno  abaetado  com  mescla 
de  algodão,  sujeito  à  taxa  do  art.  612  da  Tarifa  como 
abatimento  do  art.  15,  regra  2."  das  preliminares,  a 
mercadoria  constante  da  amostra  junta,  vinda  de  Li- 
verpool no  vapor  iníçlez  Olbers^  e  submellida  a  despa- 
cho, peia  nota  n.*"  0261  de  1  daquelle  mcz,  como  baeta 
dela  e  de  algodão,  sujeita  á  taxa  do  art.  007  ;  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso,  visto  ter  sido 
bem  classificada  a  mercadoria  de  que  se  trata. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--Barao  de  Cotegipe,—Si\  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  393.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  8  de  julho  de  1876. 

Estabelece  regras  sobre  a  classiQcaçSo  de  escravos. 

N.  3. — 2. "Secção. —  Directoria  da  Agricultura. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramcrcio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Julho  de  1870. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  ao  officio  de  10  de 
Abril  ultimo,  peloqual  submetteu  V.  Ex.  á  approvação 
deste  Ministério  a  resposta  que  deu  á  consulta  do  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos  do  termo  do  Jardim,  dessa  pro- 
víncia, declaro  a  V.  Ex.  para  os  devidos effeitos: 

1.*— Escravaís  casadas  com  homens  livres  devem 
ser  classificadas  na  ordem  de  famílias,  como  bem  decidiu 
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V.  Ex.  e  o  explicaram  os  Avisos  n.*  4  de  19 de  Setembro 
de  1873,  n.^  12  de  31  de  Maio,  n."  33  de  23  de  Juulioe 
n."  36  de  17  de  Julho,  todos  de  1875,  preferidas  as  que, 
por  si  ou  por  outrem,  contribuírem  para  a  sua  libertação 
com  alguma  (|uota,  e  as  mais  morigeradas,  a  juizo  dos 
senhores,  decidindo  a  sorte  em  igualdade  de  condições. 

Estas  duas  ultimas  circumstancias,  porém,  só  influem 
para  determinar  a  prelação  entre  escravos  comprehen- 
didos  na  mesma  ordem  e  indicação,  de  maneira  que  nem 
indivíduos  possam  em  qualquer  caso  preferir  a  famílias, 
nem  estas  preferirem-se  entre  si,  passando  de  uma 
indicarão  para  outra. 

Aos  cônjuges  escravos  de  dillenentes  senhores,  por 
exemplo,  em  caso  algum  podem  preferir  os  que  se  lhes 
seguem  na  ordem  de  famílias,  ainda  quando  de  nenhum 
modo  contribuam  aquelies  para  sua  liberdade  e  estes  o 
façam  com  qualquer  quota. 

2.° —  A  classiíicaçào  que  compete  a. escravos  casados 
com  pessoas  livres  é  ado  1 1.%  n."*  1,  do  art.  27  do  Regu- 
lamento n.°8135de  13  de  Novembro  de  1872,  preferindo 
elles,  como  já  foi  explicado  por  Aviso  n."  36  de  17  de 
Julho  de  1875,  ainda  mesmo  aos  cônjuges  escravos  de 
diflfercntes  senhores,  visto  como,  cabendo  preferencia 
em  cada  uma  das  diíTerentes  categorias  de  famílias  ás 
que  por  si  ou  por  outrem  concorrerem  com  alguma  quota 
para  a  liberdade,  por  assim  tornar-se  mais  fácil  a  consti- 
tuição de  famílias  livres,  a  que  é  formada  por  cônjuges 
de  condição  desigual,  está  no  caso  de  ser  anteposta  á  de 
cônjuges  escravos,  por  ser  menos  custosa  a  libertação 
de  um  do  que  a  de  dous  indivíduos.  ^ 

3.** — A  doutrina  exposta  é  tanto  applicavel  aos  côn- 
juges de  condição  desigual  que  tenham  filhos  menores  de 
oito  annos,  como  áquelles  que  os  não  tenham  dessa  idade 
ou  de  outra,  porquanto  o  que  constitue  a  família  não  é 
a  descendência,  mas  o  casamento^  e,  expressadamente 
estabelecidas  como  são  as  preferencias  fundadas  no  facto 
da  existência  de  filhos,  nãò  ha  invocal-o,  contra  e  além 
das  palavras  e  manifesta  intenção  do  Regulamento,  para 
inverter  ou  de  qualquer  modo  alterar  a  gradação  que 
este  derivou  de  facto  e  considerações  alheias  daquelle. 

4.** — A  disposição  do  art.  47  do  Regulamento  n.**  5135 
de  13  de  Novembro  de  1872,  paragrapho  unlco,  por 
virtude  da  qual  os  escravos  mudados  de  município  não 
perdem,  até  a  immediata  classificação  naquelle  para 
que  são  transferidos,  o  numero  de  ordem  que  no  de  sua 
antiga  residência  hajam  merecido  para  a  libertação,  em 
nada  se  oppõe  a  que  esse  numero  de  ordem  possa  ser 
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alterado,  todas  as  vozes  que  pelos  meios  legaes  forem 
apresentadas  e  aceitas  quaesquer  reclamações  sobre  a 
ordem  da  preferencia,  de  conformidade  com  o  art.  34 
do  Regulamento  que  as  permítle. 

5.**— Bem  dicidiu  V.  Ex.  que,,  em  vista  do  art.  90 
1 1/  do  Regulamento  n.*  8135  de  i3  de  Novembro  de 
1872,  combinado  com  o  Aviso  de  18  de  Fevereiro  ultimo, 
sendo  insufliciente  a  quota  distribuída  a  um  município 

fiara  a  libertação  de  uma  família  classificada  em  primeiro 
ugar  na  ordem  das  preferencias,  devem  ser  libertados 
tantos  membros  da  mesma  familía  quantos  o  possam  ser 
dentro  das  forças  da  quota,  devendo  os  demais  ser  liber-  * 
tados  com  preferencia  a  quaesquer  outras  famílias  na 
immediata  applicaçãodo  fundo  de  emancipação. 

Em  tal  hypolhese  deve  a  libertação  começar  pelos 
pais,  segundo  a  regra  estabelecida  peio  Aviso  expedido 
em  12  de  Novembro  de  1875  á  Presidência  da  Província 
do  Rio  Grandç  do  Norte. 

Assim,  ficando  em  partç  approvada  a  decisão  dessa 
Presidência,  cabe  ainda  declarar  que,  deprehendendo-se 
da  consulta  do  Juiz  Municipal  ede  Orphãos  do  termo  do 
Jardim,  bem  como  da  resposta  de  V.  Èx.  não  haver  sido 
(eita  de  accdrdo  com  as  prescripçoes  do  Regulamenta 
n.""  5135  de  13  de  Novembro  de  1872  a  classificação  de. 
que  se  trata,  não  compete  áçiuelle  Juiz  reformal-a  senão 
mediante  reclamação  dos  interessados,  e  na  formados 
arts,  34  e  35  do  Regulamento,  cumprin4o-lhe  apenas, 
caso  esteja  concluída  a  classificação,  declarar  libertos  os  * 
escravos  que,  pela  ordem  de  preferencia  estabelecida, 
possam  ser  alforriados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  Jesé  Coelho  de^  Almeida^ 
—  Sr.  Presidente  da  I^ovincia  do  Ceará. 


^f^^/!\:/f\$^^(\j\/!\ir* 


N.  384.— JUSTIÇA.— Em  8  de  juluo  de  187G. 

Casos  em  que  coiiípctc  ao  Presidente  da  Uelação  nomear 

sub3Ututo  do  Secretario. 

2."  Secção^— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Ria 
de  Janeiro  em  8  de  Julho  de  1876. 

lllm.    e  Exni.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  fazer 
^oustskr  ao  Presidente  da  Relação,  do  Recife,  em  respojsta 
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ao  seu  ofiTicio  n/  138  de  6  domez  findo,  que  compele  ao 
mesmo  Presidente  nomear  substituto  interino  do  Secre^ 
tarío,  quando  este  faltar,  ou  ror  impedido  por  menos  de 
15  dias,  nos  termos  do  art.  25,  combinado  como  art.  14, 
§  3/  do  Decreto  n/  3618  de  2  de  Maio  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V-.  Ex.  —  Diogo  Veiho  Cavalcanti  de  Al^ 
buquerque. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

N.  39o.— IMPÉRIO.— Em  ÍO  de  julho  de  1876. 
Sobre  a  publicação  de  listas  eleitoraes. 

!.*  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 

—  Rio  de  Janeiro  em  '10  de  Julho  de  1876. 

Illra.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  2  do  corrente  mez  declaro : 

1.*  Que,  como  expressamente  determina  o  art.  34  das 
Instrucções  annexas  ao  Decreto  n .  •  6097  de  12  de  Janeiro 
ultimo,  nos  municipios  onde  houver  imprensa  não  pôde 
ser  dispensada  a  publicação  por  este  meio  das  listas  de 
que  trata  o  mesmo  art.  34. 

2.**  Que,  na  conformidade  da  disposição  do  art.  184  das 
mesmas  Instrucções,  a  despeza  com  a  referida  publicação 
(leve  ser  feita  por  conta  do  Governo  geral,  si  a  Gamara 
respectiva  carecer  de  recursos  para  esse  fim. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —José Bento  da  Cunha  e  Fi^ 
gueiredo. —  Sr,  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes, 

N.  396.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PÚBICAS.—  Em  10  de  julho  de  1876. 

Designa  a  povoaç&o  dos  Três  Corações  do  Rio  Verde  para  ponta 

terminal  da  estrada  de  Cerro. 

N.  29.—  1.*  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas, 

—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Julho  de 
1876. 

Em  solução  ao  que  Y.  S.  solicita  em  seu  ofíicio  de  4 
do  corrente,  declaro-llie,  que  fica  provisoriamente  de- 
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signada  a  povoação  dos  c  Três  Corações  do  Rio  Verde  • 
para  ponto  terminal  da  estrada  de  ferro  de  que  é  V.  S. 
concessionário,  emquanto  pela  apresentação  dos  estudos 
definitivos,  não  se  provar  a  insuíHciencia  do  capital 
garantido  para  levara  mesma  estrada  a  qualquer  outro 
ponto  além  daquella  povoação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Tfwmaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães. 


,r\j\f\J>'^r\/\f\J> 


N.  397.— FAZKNDA.—Em  10  de  julho  de  187(5. 

Os  2.***  Conferentes  não  tôm  direito  ao  vencimento  do  lugar 
vago  de  !•*>  Conferente,  visto  serem  iguaes  as  attribuirões 
de  ambos  esses  lugares,  que  constituem  uma  só  classe. 

Ministério  dos  Neí<orios  da  Fazciida. — Rio  de  Janeiro 
cm  10  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  que 
foi  indeferido  o  requerimento  enviado  com  o  seu  officio 
n.*  10  de  9  de  Março  ultimo,  em  que  o  2.°  Conferente 
da  Alfandega  de  Paranaguá,  Cyreno  José  Pereira,  pediu 
para  lhe  ser  abonada  a  porcentagem  do  lugar  de  1."  Con- 
ferente, que  está  vago  e  cujo  cxcrcicio»alloga  o  suppli- 
cante  accumular;  visto  que  nenhum  direito  tem  à 
percepção  da  mencionada  porcentagem,  porquanto  as 
attribuições  dos  1.°'  c  2/'*  Conferentes  são  as  mesmas  e 
constituem  ellcs  uma  só  class(%  na  fórlna  do  art.  142 
do  Decreto  de  19  de  Setembro  de  1800. 

Barão  de  Coterjipe. 


..•j\rsj>^,\j\^r>^> 
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N.  31)8.— FAZENDA.  — Em  11  de  inuio  de  1876. 

Nega  provimento  ao  recurso  iIp  Kduardo  Asliworlii  A  C*  inter- 
posto (ta  decisSo  da  Alfandega  <lo  Rio  de  Janeiro,  que  clas- 
síllcoa  como  •  panno  abaetado  de  13  e  algodão  >  a  mercadoria 
quQ  submclteram  a  despacijo  como  •  l»eUo  de  IA  o  algodão.  • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Bio  de  Janeiro 
cm  11  de  Julhode  Í87C. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  lins  convenientes,  que 
foi  indererido  pelo  Tribunal  do  Ttiesouro  Nai;ional  o 
recarso  interposto  por  Eduardo  Ashworth  &  C."  -da  de- 
cisão dessa  lospectoria  de  19  de  Maio  ultimo,  que  clas- 
sificou como  panno  abaetado  de  lã  e  ali^odào  sujoito  á 
taxa  do  art.  642  da  Tarifa,  a  mercadoria  constante  da 
amostra  junta,  vinda  de  Liverpool  no  vapor  ídrIcz 
Gassenái  e  submcttida  a  despacho,  pela  nota  n."  1975 
.  de  5  daquellc  mez,  como  baetSo  de  lã  e  altíodão,  sujeito 
à  lajta  do  art.  607  da  referida  Tarifa;  visto  ter  sido 
bem  classificada  a  mercadoria  e  arliar-se  a  importância 
dos  direitos,  que  foram  pagos  pelos  recorrentes,  dentro 
da  alçada  dessa  Inspectoria. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  deCotegipe.  —  ^r.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Kio  de  Janeiro. 


,r\j:\^fíp.fW^f'^ 


N.  399.— FAZENDA.— Em  II  de  juuio  de  187(i. 

Sobro  os  vencimentos  que  competem  a  um  Tlicsourcij-o  jireso 
administra II vãmente,  e  depois  pronunciado  por  crime  de 
responsabilidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcuda . —  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Julho  de  1870. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presenic  o  leguerimento, 
transmittído  á  Direcforia  Geral  da  Contahílidade  pelo 
Sr.  liíspector  du  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Província 
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tio  Pará  com  o  seu  oITicio  n."  !9  de  3  de  Maio  ultimo, 
piii  que  o  ex-Tliesoureiro  da  mesma  Rcparlição,  Hilário 
Honorato  da  Cunha  Meninéa  reclamou  contra  a  decisão 
pela  qual  a  dita  Ttiesouraria  negara-lhc  oabono  integral 
do  respectivo  ordenado,  correspondenle  ao  tempo  de- 
corrido de  27  de  Fevereiro  a  il  de  Abril  de  1875, 
quando  esteve  suspenso,  por  ter  sido  preso  administra- 
tivamente, de  conformidade  com  o  Decreto  d."  637  de 
S  de  Dezembro  de  1849,  e  desde  32  de  Abril,  em  que  foi 
pronunciado  por  crime  de  responsabilidade,  até  12  de 
Agosto  daquelle  anno,  data  anterior  á  da  sua  demissão; 
declara  ao  referido  Sr.  Inspector  que  regularmente 
decidiu  que  nenlium  direito  tem  o  reclamante  ao  ven- 
cimento  relativo  ao  período  da  suspensão  administra- 
tiva-, por  estar  isso  ue  accdrdo  com  ai.'  parte  do 
art.  31  do  Decreto  n."  41b3  de  6  de  Abril  de  1868,  que 
trata  de  «  prisão  por  qualquer  motivo,  ou  cumprimento 
de  pena  que  obste  ao  desempenho  das  runcçSes  do  em- 
prego. 1  Quanto,  porém,  ao  tempo  decorrido  da  data 
da  pronuncia  até  á  da  deuiissào,  compete  ao  reclamante  - 
metade  do  ordenado,  nos  termos  previstos  na  primeira 
hypothese  das  excepçSes  do  art.  32  do  citado  Decreto. 

Barão  de  Cotegipe. 


j^.i\PtP,j\Pzr'>a' 


N.  'ítiO.  — FAZENDA.— Em  12  de  julho  de  1876. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
cm  12  de  Julho  de  1876. 

n  Ríi-íV)  je  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
uro  Nacional,  commanioa  ao  Sr.  Inspector  da 
ria  de  Fazenda  da  Província  dasAlagOas,  que, 
da  verba  «  Exeroicios  lindos  i  de  1875—1876, 
lido  o  credito  de  3:232i|í830paraoccorrer  ao  pa- 
das dividas  constantes  das  relações  que  acom- 
loseu  oíTicio  n.^WdeSde  Junho-findo.  Por 
;ião  recommenda  ao  referido  Sr.  Inspector  que 
ir  a  revisão  das  contas  que  não  forem  conside- 
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radas  importantes,  na  forma  do  art.  3/  da  Decisão  de  17 
de  Dezembro  de  1873,  assim  como  a  pratica  de  se  reuni- 
rem para  o  respectivo  pagamento,  como  agora  aconteceu, 
muitos  trabailios  feitos  fora  das  horas  do  expediente, 
devendo  nos  pedidos,  que  fizer,  de  créditos  para  laes 
despezas,  mencionar  as  datas  da  distribuição  e  apresen- 
tação de  ^ada  uma  das  contas,  e  o  resultado  encontrado. 

Barão  de  Cotegipe. 


•^W^/VAa/-- 


N.  401. -.JUSTIÇA.— Em  12  DE  JULHO  DE  1876. 

Emolumentos  do  Juiz  de  Paz ;  competência  do  respectivo  Escri . 
vSo  para  fazer  citações ;  e  salário  que  lhe  cabe  por  taes  actos. 

2.*  Secção.— Ministério  dosNeírocios  da  Justiça.— Rio 
/le  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sobre  consulta  do  3.*  Juiz  de  Paz 
do  districtode  Mundahú,  decidiu  V.  Ex. : 

1.®  Que  nenhuma  duvida  offerecemos  arls.  I.*e2." 
do  Regimento  de  Custas,  quanto  aos  emolumentos  da- 
queile  Juiz; 

i."*  Que  as  attribuiçSes  do  officio  de  Escrivão  de  Paz 
abrangem  as  citações  pessoaes  ou  por  carta  ; 

3/  Que,  além  do  salário  marcado  pelo  art.  108  n,"^  3 
do  citado  Regimento,  cabem  ao  mesmo  Escrivão,  pelas 
citações  feitas  na  cidade  ou  villa,  ou  fora,  mas  dentro  da 
légua,  os  eúiolumentos  designados  no  art.  121  para  os 
actos  praticados  fora  do  cartório^  salvos  os  casos  excep- 
tuados ; 

4.*  Finalmente,  que,  nao  se  achando  a  citação  com- 
prehendida  no  art.  122,  não  competem  ao  referido  Es- 
crivão, quando  a  fizer  fora  da  legua,  outros  emolumentos, 
que  nâo  sejam  os  dos  arts.  108  e  121 . 

O  Governo  Imperial  approva  estas  soluções,  constantes 
do  officio  de  V.  Ex.  de  9  do  mez  findo,  sob  n.*93. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.—  Sr.  Presidente  daProvincia  do  Geará. 
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N.  402.-  FAZENDA.— Em  13  de  julho  de  1876. 

Indefere  um  recurso  da  decisão  da  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro» 

sobre  classificação  de  iwtões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  íulho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Stollz,  Roth  &  C*  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  que 
classificou  como  botOes  de  madrepérola  e  pechisbeque, 
para  pagarem  as  taxas  de  4^000  e  2r>500  por  kilo- 
grararaa,  as  mercadorias  constantes  das  amostras,  que 
devolvo,  vindas  do  Havre  no  vapor  inglez  Rosse  e 
submettidas  a  despacho,  pela  nota  n.**  3300  de  10  de  Fe- 
vereiro ultimo,  como  botões  de  osso  sujeitos  á  taxa  de 
400  róis  por  kilogramma ;  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
indeferir  o  recurso,  visto  estar  a  importância  dos  di- 
•rcitos,  que  foram  pagos  pelos  recorrentes/ dentro  da 
alçada  dessa  Inspectoria,  e  não  se  ter  dado  nenhum  dos 
casos  previstos  no  art.  764,  §  1.*  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  c 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^ Barão  de  Cotegipe.—  Sv.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  403.— FAZENDA.— Em  13  de  julho  de  1876. 

o  premio  de  que  tratam  a  Lei  n.**  23i8  de  25  de  Agosto  de  1873, 
art.  11,  S  5.®,  n.°  2,  e  o  Regulamento  n.«  5585  de  11  de  Abril 
de  1874,  art.  8.%  é  devido,  nâo  peio  destino  do  navio,  mas  pela 
capacidade  delle. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Julho  de  1876. 

Tendo  a  « Companhia  Ferry  »  requerido  ao  Governo 
Imperial  o  premio  de  que  traiam  a  Lei  n.°  2348  de  25 
de  ARosto  de  1873,  art.  11,  §  8.%  n.°  2,  e  o  Regulamento 
n."S588dellde  Abril  de  1874,  art.   8.%  por  haver 
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coDStruido  no  porto  de  S.  João  da  Barra,  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  a  barca  a  vapor  denominada  Quarta^ 
destinada  ao  trafego  da  baliía  desta  capilal :  Saa  Alteza 
a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Conformando-se  com  o  parecer  emiltldo  a  tal  respeito 
pela  SecçHo  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Houve 
por  bem  Decidir,  por  Immediata  Resolução  de  5  do  cor- 
rente mez,  que  a  dita  Companhia  tem  incontestável 
direito  ao  mencionado  premio;  visto  ser  este  devido, 
não  pelo  destino  do  navio,  mas  pela  sua  capacidade, 
tendo-o  a  lei  offerecido  não  directamente  á  navegação 
nacional,  mas  á  sua  industria  de  construcção  naval,  base 
essencial  áquella. 

Queira,  pois,  Y.  S.,  em  observância  da  mencionada 
Resolução  de  Consulta,  mandar  fazer  o  calculo  do  preinio 
á  razão  de  50^000  por  tonelada,  nos  termos  do  supra- 
citado art.  8.*"  do  Regulamento  n.®  K58o^  a  fim  de  ser 
pago  pelo  credito  competente :  nada  obstando  a  falta  da 
carta  de  registro  no  presente  caso,  porque,  não  sendo 
registradas  no  Tribunal  do  Commercio  as  barcas  que  se 
empregam  no  trafego  deste  porto,  bastam,  para  preen- 
chimento dos  requisitos  legaes,  as  certidões,  exhibidas 
pela  referida  Companhia,  da  Mesa  d^  Rendas  e  da  Gamara 
Municipal  áe  S.  João  da  Barra. 

Deus  Guarde  a  V .  S.—  Barão  de  Cotegipe,  —  Sr .  Con- 
selheiro Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N.  404.— FAZENDA.— Em  13  de  julho  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  classiflcação  de  tecido  sub-   . 
mettido  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  como 
<  panninho  de  algodão  corado  com  mescla  de  seda.  * 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Julho  de  1876 . 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Lutz  &  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  5  de  Novembro  de  1874,  que  mandou 
despachar  ad  valorem  2iS  mercadorias,  constantes  das  três 
amostras  juntas,  vindas  de  Hamburgo  no  vapor  allemão 
Valparaiso^  e  submet tidas  a  despacho  pela  nota  n.""  6164 
de  13  de  Outubro  do  dito  anno  como  panninhos  de 
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algodão  corado  com  mescla  de  seda,  sujeitos  á  taxa  do 
art.  581  da  Tarifa,  multando-os  ainda  em.  direitos  do- 
brados pela  differença  de  qualidade  da  amostra  n.*  3,  o 
mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  o  tecido  em  questão  acha-se  tarifado 
noarl.  580,  e  que  bem  applicada  foi  a  classiíicaçSo  de. 

fianninho  lavrado  de  listras  com  mescla  de  seda,  que  lhe 
oi  dada  pelo  Conferente  do  despacho,  porque  evidente- 
mente está  €omprehendido  na  regra  4.^  do  art.  15  dos 
tecidos  mixtos; 

Considerando  que,  ainda  quando  prevalecesse  a  clas-^ 
siiicação  do  Conferente  da  sabida,  não  podia  a  merca- 
doria ser  despachada  por  factura,  sem  que  precedesse  o 
processo  de  nssemelhação,  por  não  ser  essa  mercadoria 
tarifada  ad valorem: 

Resolveu  dar  provimento  ao.  recurso,  e  mandar 
subsistir  a  classificação  dada  pelo  Conferente  dodespacho, 
reslituindo-se  aos  reccorrentes  o  que  de  mais  pagaram, 
deduzida  a  multa  que  lhes  será  imposta  pela  inobser- 
vância da  disposição  do  art.  545,  |  2.^  do  Regulamento 
de  10  de  Setembro  de  1860,  e  nas  três  addições  da  nota 
segundo  o  disposto  no  art.  18  do  Decreto  n.*'  4510  de 
20  de  Abril  de  1870  in  ine. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe, — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  405.— AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  13  de  julho  de  1876. 

Manda  intimar  a  Companhia  City  Improvements  para  proce- 
der ás  obras  necessárias  ao  rebaixamento  do  cano  de  esgoto 
existente  ao  longo  do  canal  do  Mangue. 

N.  23  —2."  Secção. —  Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas,—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Julho  de  1876. 

Cumpre  que  V.  S.  intime  a  Companhia  City  Im- 
provements para  proceiler ,  com  urp:encia ,  ás  obras 
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necessárias  a  fim  de  rebaixar  até  ao  nivel  da  rua 
do  Visconde  de  Itaúna  o  cano  de  esgoto  existente 
ao  longo  do  canal  do  Mangue «  e  de  prolongar  até 
ao  mar  a  galeria  de  esgotos  que  despeja  no  mesmo 
canal)  visto  assim  o  .exigirem  a  conservação  deste 
e  a  salubridade  publica,  conforme.os  pareceres  juntos 
por  cópia;  devendo  ser  previamente  sttbmettido  á 
approvação  deste  Ministério  o  plano  das  referidas 
obras,  e  correndo  as  respectivas  despezas  por  conta 
da  Companhia»  ex-vi  da  ultima  parte  da  condição  12.* 
do  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.""  1929  de  26 
de  Abril  de  1887,  à  qual  ficou  subordinado  o  con- 
sentimento outorgado  pelo  Decreto  n.*  3352  de  30 
de  Novembro  de  1864. 

A'  referida  Companhia  transmittirá  V.  S.  cópias  dos 
citados  pareceres.     . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Thomai  José  Coelho  de  Al- 
meida,—  Sr.  Engenheiro  Fiscal  junto  á  Companhia 
Gily  Iniprovemonls 


N*  406.-  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  13  de  julho  de  1876. 

Devem  os  parochos,  não  obstante  a  execução  do  registro  civil, 
continuar  a  fazer  os  assentamentos  de  que  trata  o  art.  S.®  {  6.* 
da  Lei  n.o  20&0  de  98  de  Setembro  de  1871. 

N.  9.  —  2.*  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  13  do  Jalho  de 
1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr»*^Aoofficio  de  23  do  mez  findo, 
com  o  qual  meremetteu  por  cópia  o  que  em  data  de  2 
do  referido  mez  dirigiu  a  V.  Ei.  o  vigário  da  fregnezia 
de  S.  Hatheus,  respondo  declarando  qu»  os  assentos  de 
que  trata  o  art.  S.^^IS.Ma  Lei  n.""  2040  de 28  de  Se* 
tembro  de  1871  devem  continuar  a  car^o  dos  parochos 
não  obstante  a  execução  do  registro  civil,  cujo  regula- 
mento nada  estatuiu  em  relaçio  ao  assentamento  espe- 
cial dos  filhos  livres  de  mulher  escrava,  o  qual  estabe* 
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leceu  a  citada  Lei  de  28  de  Setembro,  accrescendo  que 
o  Regulamento  referido ,  approvado  pelo  Decreto 
n.*  5604  de  25  de  Abril  de  1874,  depende  da  approvação 
da  Assembléa  Geral  na  parte  relativa  ás  penalidades  e 
effeitos  do  registro  como  expressamente  dispõe  o  art.  2^® 
da  Lei  n/ 1825  de  9 de  Setembro  de  1670. 
•  Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thwnaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  407.— IMPÉRIO.— Em  14  dk  julho  de  1876. 

Sobre  o  direito  de  votar  dos  cidadãos  qualiflcados  em  gráo  de 

recurso. 

1 .'  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1876. 

Circular.—  Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  ouvido  a  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  as 
seguintes  questões : 

1.*  Se  á  vista  da  disposição  do  art.  l."§  18do  Decreto 
n  .•  2675  de  20  de  Outubro  de  1875,  nas  eleições  a  que  se 
tem  de  proceder  no  corrente  anno,  deverão  ser  admit- 
iidos  a  votar,  até  á  conclusão  da  terceira  chamada  os 
cidadãos  qne,  não  estando  incluídos  nas  listas  geraes 
de  qualificação,  exhibirem  certidão  authenticade  provi- 
mento de  recurso,  em  virtude  do  qual  tenham  sido 
qualificados  por  decisão  dos  Juizes  de  Direito,  embora 
não  tenha  decorrido  entre  a  data  desta  e  o  dia  da  eleição 
o  intervallo  de  três  mezes  a  que  se  refere  o  art.  2.®  §  '*7. 
n."*  1  do  mencionado  Decreto,  e  os  arts.  105  §  1.*  n.M 
e  107  §  4."^  das  Instrucções  regulamentares  annexas  ao 
Decreto  n.^  6097  de  12  de  Janeiro  de  1876 ; 

2.*  Se,  por  outro  lado  não  deverão  ser  admittidos  a 
votar  os  cidadãos  contra  quem  se  provar,  exhibindo-se 
certidão  authentica,  terem  sido  excluídos  das  respectivas 
listas  por  decisão  dos  Juizes  de  Direito,  em  virtude  de 
recurso,  embora  não  haja  decorrido  o  intervallo  de  três 
mezes  a  que  se  refere  o  g  K.""  do  art.  107  das  citadas 
Instrucções. 
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E  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
(lo  Imperador,  Tendo-se  conformado  por  Sua  Immediata 
Resolução  de  12  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita 
Secção,  exarado  em  Consulta  de  26  do  mez  findo,  Houve 
por  bem  Declarar: 

l.""  Que  devem  ser  admittidos  a  votar  nas  assembléas 
parochiaes,  até  á  conclusão  da  terceira  chamada,  os  cida-> 
dãos  que  exhiblrem  certidão  authentica  de  provimento 
de  recurso  em  virtude  do  qual  tenham  sido  qualificados 
por  decisão  dos  Juizes  de  Direito,  sem  que  para  tal 
admissão  se  exija  lapso  de  tempo ; 

2.^  Que  não  elevem  ser  admittidos  a  votar  os  cidadãos 
contra  quem  se  provar,  exhibindo-se  certidão  authen- 
tica, terem  sido,  em  virtude  de  recurso,  eliminados  da 
qualificação  por  deoisão  dos  Juízes  de  Direito. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento 
c  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Bento  da  Cunha  e  Fí- 
gueiredo. — Sr.  Presidente  da  Província  de..*. 
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N.  408.— IMPÉRIO.  — Em  14  de  julho  de  1876. 

Declara  como  deve  ser  interpretado  o  art.  5.®  dos  estatutos  da 
Sociedade  Portugueza  de  Beneficência. 

2.'  Director ia.-^Ministcrio  dos  Nep^ocios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^ua  Alteza  a  Princeza  Imperial 
Regente,  em  Nome  do  Imperador^  á  vista  do  que  repre* 
sentou  o  Dr.  Francisco  Bento  Alexandre  de  Figueiredo 
Magalhães,  membro  da  Sociedade  Portugueza  de  Benefi- 
cência, Houve  por  bem  Mandar  declarar  á  mesma  So-» 
ciedade : 

1."*  Que  a  respectiva  Directoria  não  interpretou  bem 
o  pensamento  genuinodo  art,  5."^ dos  estatutos  approva* 
dos  pelo  Decreto  n.**  2764  de  23  de  Março  de  1861,  quando 
entendeu  que  alli  trata-se  somente  do  bom  comporta^ 
mento  socuU  e  não  do  cwil^  distincção  esta  que  não  é 
admissível  desde  que  attender-se  que  o  artigo  citado 
falia  de  bom  comportamento  antes  de  ser  o  recípiendo 
admittido  ao  grémio  social ; 
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2. •Que,  não  podendo  a  Sociedade  reger-se,  como  tem 
feito,  por  disposições  differentes  das  dos  referidos  esta- 
tutos, cumpre  que  sem  perda  de  tempo,  e  na  conformi- 
dade do  mencionado  Decreto,  sujeite  taes  disposições  á 
approYaçâo  do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Bento  da  Cunha  e  Figuei^ 
redo.-^Sr.  Presidente  da  Sociedade  Portugueza  de  Be- 
neficência . 
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N.  409.— MARINHA.— Aviso  db  15  de  julho  de  1876. 

Dá  provfdencias  sobre  o  abono  de  semestres  de  fardamento 
atrazados  ás  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros. 

N.  J866.— 2.' Secção.— Ministerix>  dosNegocios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Julho  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr. — SubmetteuV.  Ex.  â  consideração 
desta  Secretaria  de  Estado  o  oíTicio  em  que  o  Gomman-" 
dante  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  ponderando 
os  inconvenientes  que  resultam  da  grande  accumulação 
de  fardamento  no  quartel,  proveniente  das  difficuldades 
das  remessas  dos  semestres  atrazados,  d^onde  resulta 
grandeprejuizo,  quer  para  as  praças,  quer  para  a  Fazenda 
Nacional,  propõe  que,  em  vez  de  fardamento, se  abone 
ás  praças  em  dinheiro  o  valor  do  mesmo,  que  ellas  com^ 
prarão  a  bordo  dos  navios  ou  nos  estabelecimentos 
navaesonde  se  acharem,  fazendo-se-lhes  os  devidos  des- 
contos. 

Sobre  esta  proposta  foram  consultados  o  Conselho 
Naval  e  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado,  que  opinaram  contra  sua  adopção,  porque,  além 
de  outras  razões,  devia  geralmente  trazer  o  inconve- 
niente de  desapparecer  a  uniformidade,  aliás  essencial  em 
toda  a  força  militar,  no  fardamento  do  Corpo  de  Impe- 
riaes Marinheiros,  pela  grande  difflculdadede  mantel-a, 
tendo  cada  praça  o  direito  de  farda r-*se  com  a  consignação 
fornecida  pelo  Estado  ;  inconveniente  esse  que,  a  par  de 
outros  que  a  pratica  demonstrou,  levou  o  Governo  a 
abandonar  no  Exercito  systema  idêntico  ao  que  ora  é 
suggerido. 

Accresce  que  o  Regulamento  do  corpo  de  que  se  trata 
tem  força  de  lei,  enâo  pôde  ser  alterado  nesta  disposição 
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cardeal  sem  a  intervenção  da  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva ;  sendo  qne  da  sua  intelligente  e  stricta  execuçio 
resultará  o  desapparecimento  dos  inconvenientes  apon* 
tados. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador,  Conformando-se  com  o  parecer  da  referida 
SecQão  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
17  do  mez  de  Junho  ultimo,  Ordena  o  seguinte  : 

1.*  Que  o  pagamento  dos  semestres  de  fardamento 
sejam  cuidadosamente  feitos  com  a  indispensável  e  con- 
veniente anticipação,  remettendo-se  as  peças  precisas 
para  os  lugares  onde  se  acharem  as  praças,  em  tempo  de 
serem  recebidas  nas  épocas  dos  vencimentos,  evitando- 
se  assim  a  accumulação  de  semelhante  dívida  ; 

2.*  Que,  si,  acaso,  por  motivos  de  força  maior,  que 
deve  ser  verificada  pontualmente,  não  puder  dar-se  em 
alguma  occasião  ílele  restricto  cumprimento  ao  disposto 
no  regulamento  supracitado,  e  aconteça,  portanto,  haver 
accumulação  de  dividas  atrazadas,  sejam  ellas  pagas  a 
dinheiro,  como  foi  resolvido  em  relação  ao  Exercito, 
pelo  Aviso  de  20  de  Agosto  de  1872 ,  sendo  as  res- 
pectivas importâncias  calculadas  de  conformidade  com 
as  tabeliãs  e  ordens  em  vigor. 

O  que  a  V.  Ex.  communico  para  os  devidos  effeitos, 
havendo-o  por  muito  recommendado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  X'  S.  Ex-.  o  Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Chefe  de  Es- 
quadra Ajudante  General  da  Armada. 


wVV^Pc/V^^í^'^^ 


N.  410.  —  FAZENDA.  -Em  15  de  juluo  de  1876 • 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria 
submettlda  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  como 
borracha  em  laminas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Julho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  intcroosto  por  Maylor  de  C  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  z4  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que 
sujeitou  ao  pagamento  de  direitos  ad  valorem  a  merca- 
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dória  vinda  de  Liverpool  no  vapor  ingle/  Leibnit::,  c 
8ubmetlida  a  despacho  pela  nota  n^  400  de  31  de  De- 
zembro do  anno  passado  como  borracha  em  laminas, 
para  pagar  a  taxa  de  300  reis  por  kilogramma  na  Tórma 
doart.  1239  da  Tarifa  das  Alfandegas,  o  mesmo  Tribu- 
nal resolveu  indeferir  o  recurso  e  mandar  proceder  á 
assemelhaçlo^  declarando  que,  somente  quando  esta  não 
puder  ter  luRar,  se  deverá  elTertuar  o  despacho  por  fac- 
tura, de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  10,  |(S/, 
das  preliminares  da  mesma  Tarifa. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimonlo  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe.    —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Kio  de  Janeiro. 


é/*\u\/\í^j\f\j^^ 


N-  411.  -FAZENDA.  —  Em  IS  dê  Julho  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  sobre  classificação  de  pelles  preparadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Uio  de  Ja^ 
neiro  em  15  de  Julho  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio* 
nal  o  recurso  interposto  por  J.  B.  Breissan  de  C  da  de- 
cisão dessa  Inspectoria  de  10  de  Fevereiro  ultimo,  que 
classificou  como  pelles  de  carneiro  ou  carneiras  tintas, 
para  pagar  a  taxa  de  500  reis  por  kilogramma,  a  mer- 
cadoria, constante  da  amostra  junta,  vinda  de  Bordeaux 
no  vapor  francez  Equateur^  e  submettida  a  despacho 
pelas  notas  n."  9606e9607de21  e  22  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  como  marroquins  ecamurças,  sujeitos  á  taxa 
de 400  réis  por  kilogramma;  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
dar  provimento  ao  recurso,  considerando  a  mercadoria 
de  que  se  trata  como  pelles  marroquinadas,  devendo 
restituir-se  aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagaram. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  V.  S.  —  Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.' 
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N.  412.  —  FAZEiNDA.  —  Em  15  de  Julho  de  1876. 


o  empregado  mandado  servir  comoaddido  em  outra  Repartição 
tem  direito  d  todos  os  vencimentos  do  s«u  lugar. 

Mínislcrio  (los Negócios  da  Fazenda.  — *Rto  de  Janeiro 
cm  lo  de  Julho  de  1876. 


O  Barào  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tlie- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que, 
nâo  tendo  sido  removido  da  mesma  Thesouraria  para 
a  da  Bahia  o  2.*"  Escripturario  Cyriaco  António  dos 
Santos  e  Silva^  pois  só  o  podia  ser  por  Decreto  Imperial, 
porém,  mandado  servir  nesta  ultima  Repartição  até  se- 
gunda ordem,  como  está  expresso  no  Aviso  deste  Mi- 
nistério de  8  de  Fevereiro  ultimo,  tem  elle  direito,  nos 
lermos  da  Ordem  n.*  91  de  10  de  Março  de  1871,  a  lodos 
os  vencimentos  do  seu  lugar,  cujo  pagamento  lhe  foi 
negado  pela  Thesouraria,  como  se  vé  tios  papeis  que, 
por  cópia,  acompanharam  o  ofiBcio  n.**  22  da  Presidência 
da  dita  Provincia  de  14  de  Junho  próximo  flndo. 

Barão  de  Cotegipe. 


^/\/\f\j>^f\j\/\/* 


N.  413.  —  FAZENDA.  —  Eh  17  db  Julho  1876. 

Declara  que  compete  ao  Poder  Legislativo  a  concessão  do  terreno 
necessário  a  uma  nova  povoação  nas  cabeceiras  do  arroio  Bo> 
juru. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  17  do  Julho  de  1876. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.  que  com- 
pete ao  Poder  Legislativo  resolver  sobre  o  pedido  cons- 
tante do  seu  offlcio  n.*  1725  de  30  de  Maio  ultimo,  re- 
lativamente é  concessão  do  terreno  indispensável  á  no?a 


424  DKGISÕES 

Povoação  que  se  pretende  fuadar  nas  cabeceiras  do  ar-' 
roio  Bojurú,  no  extremo  sul  da  fazenda  nacional  desse 
nome,  para  onde  deve  ser  removida  a  sede  da  freguczia 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Estreito,  em  vir- 
tude da  Lei  Provincial  n.*  784  deli  de  Abril  de  1872 ; 
sendo  para  isso  necessário  que  Y,  Ex,  mande  medir  e 
demarcar  a  área  que  fór  destinada  ao  estabelecimento 
da  referida  povoação. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.  —  Barão  de  Cotegipe.  —  A  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 


,/?^y;X^^j:\/\;/^j/^ 


N.  414.  —  FAZENDA.—  Em  18  de  Julho  de  I87C. 

Só  podei ã,o  ser  admitlidos  C^llaboradores  para  auxiliarem  o  ser* 
viço  das  Theaourarias  de  Fazenda,  quando  houver  sobra 
na  verba  do  respectivo  expediente. 

Ministeriodos  Negócios  da  Fazenda,  —Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Julho  de  1876, 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr,  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará  que, 
como  já  foi  declarado  pela  Circular  de  17  de  Setembro 
de  1874,  se  não  houver  sobra  ou  saldo  na  verba  •  The- 
souro Nacional  e  Thesourarias, »  não  poderá  continuar 
em  exercício  na  mesma  Thesouraria  o  Collaborador  de 
quem  trata  o  seu  oíQcion.''  22  de  8  de  Maio  ultimo.,  e 
nem  ser  admittido  qualquer  outro  sob  sua  responsabi- 
lidade ;  podendo,  porém,  no  caso  contrario,  ser  elevada 
a  gratificação  que  tem  percebido  aquelle  Collaborador» 
até  a  importância  do  vencimento  de  Praticante,  con- 
formeo  merecimento  e  utilidade  do  seu  trabalho. 

Barão  de  Cotcgipe^ 


4/VVV^^/V^;/V» 
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N.415.  — FAZENDA.— Em  18  de  Julho  db  1876. 
Os  navios  nacionaes  n&ocstâo  sujeitos  ao  imposto   de  pbaròes. 

Ministério  dos  Negócios  de  Fazenda  .—Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  coramunica  ao  Sr,  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  que  ílca  approvada  a  deliberação, 
constante  do  seu  olíicio  n."  20  de  2  de  Fevereiro  ul- 
timo, pela  qual,  em  sessão  da  Junta,  confirmou  a  resti- 
tuição^ que  o  Inspector  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio 
Grande  mandara  fazer,  da  quantia  de  30^K)  paga  na 
mesma  Alfandega,  a  titulo  de  imposto  de  pharóes,  pelo 
patacho  nacional  S.  Benedicto,  despachado  para  o  Rio 
de  Janeiro. 

Quanto  a  duvida  relativa  á  intelligencia  do  segundo 
periodo  do  5  2.*.do  art.  2-*  do  Decreto  n.*  6053  de  13 
de  Dezembro  de  1878,  cumpre  que  indique  sobre  que 
versa,  a  flm  de  lhe  serem  prestados  os  necessários  escla- 
recimentos. 

Barão  de  Cotegipe. 

m 

N.  416  —FAZENDA.— Em  18  de  Julho  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  classiflcação  de  mercadoria 
sabmettida  a  despaclio  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  como 
fouiard. 

Ministério ' dos  Negócios  da  Fazenda,  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Julho  de  1876. 

Tendo*sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Isidoro  Bevilacqpa  da  de- 
cisão dessa  Inspectoria  de  12  de  Abril  ultimo,  queclas- 
sificou  como  seda,  para  pagar  a  taxa  de  13^000  por 
kilogramma,  a  mercadoria,  constante  da  amostra  junta 
vinda  do  Havre  no  vapor  francez  S.  Martin^  e  submet- 
tida  a  despacho,  em  28  de  Março  do  corrente  anno,  como 
fouiard^  para  pagar  a  taxa  do  art.  723  da  Tarifa  das 
Alfandegas,  o    mesmo  Tribunal   resolveu  dar  provi- 
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menlo  ao  recurso,  e  mandar  que  a  mercadoria  de  qoe 
se  trata  seja  despachada  de  conformidade  com  a  clas- 
sificação  dada  pelos  recorrentes. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —Barão  íh  Cotegipe.Sv.  Con- 
selheiro Inspector  da  Airandega  do  Rio  de  Janeiro. 


v«\srA:A:PcA:/W» 


N.  417.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  18   de  julho  de  1876. 

Resolve  duvidas  sobre  titulo  de  posse. 

N.  7. — ^2. ■Secção.— Directoria  da  Agricultura. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obr.is  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Julho  de 
1876. 

Illra.  e  Exm.  Sr.—  A  este  Ministério  recorreram  o 
tenente  coronel  António  Carneiro  de  Menezes  e  sua 
mulher  D.  Urabelina  Carolina  de  Menezes,  da  decisão 
dessa  Presidência  que  mandou  dar  titulo  de  posse  ao 
tenente  coronel  Manoel  da  Fonseca  Menezes  dos  ter- 
renos que  este  possue  na  sesmaria  do  Junco,  límitrophes 
com  as  terras  dos  recorrentes,  na  sesmaria  concedida 
em  1677  ao  Alferes  Salvador  de  Távora,  ambas  no  mu- 
nicípio de  Itabaiana. 

Examinando  os  documentos  com  que  os  recorrentes 
instruíram  sua  petição,  dos  quaes  se  evidencia  a  legiti- 
midade de  seus  direitos  á  citada  sesmaria  de  Távora, 
confinante,  do  mesmo  modo  que  a  do  Junco,  com  terras 
devolutas; 

Sendo  certo  e  provado  que  os  recorrentes,  aprovei- 
tando a  presença  do  engenheiro  Castro  Menezes,  que 
accumulava  as  funcções  de  Juiz  Gommissario,  requere- 
ram a  medição  e  discriminaj;^ãodas  ditas  terras  devolu- 
tas, cumprindo  para  esse  effeiloas  formalidades  legaes^ 
como  fossem  a  citação  dos  confrontantes,  inclusive  o 
recorrido,  c  justificação  de  cultura  effectiva  e  morada 
habitual; 

Sendo  ainda  certo  e  provado  que  o  tenente  coronel 
Fonseca  Menezes,  depois  de  haver,  com  despreso  das 
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leis  e  ínjaría  da  autoridade  interrompido  os  irabailiod 
da  medição  por  meio  de  invasão  armada,  requereu  que 
se  llie  mandasse  dar  titulo  de  posse,  fundando-sc  em 
uma  medição  feita  em  1868,  e  julgada  pelo  Juiz  Mun  - 
cipal  dellabaiann,  titulo  que,  depois  de  ouvido  o  Pro- 
curador Piscai,  ordenou  essa  Presidência  fosse  eniregue 
ao  mesmo  tenente  coronel  Fonseca  Menezes; 

Considerando  que  o  dito  Juiz  Municipal  de  Itabaiana 
era  incompetente  para  julgar  a  medição,  em  presença 
do  Decreto  n.°2105  dei  3  de  Fevereiro  de- 1858  que  am- 
pliou a  competência  dos  Juizes  Commissarios  ao  caso  de 
confinarem  as  sesmarias  com  terras  devolutas,  alterados 
desse  modo  os  arts.  62  do  Regulamento  de  30  de  Ja* 
neíro  de  Í8S4  e  6i  do  de  8  de  Maio  do  mesmo  anno,  nos 
quaes  fundamentou  o  Procurador  Fiscal  o  parecer  que 
deu  lugar  á  decisão  dessa  Presidência ; 

Resolvo  dar  provimento  ao  recurso  interposto  pelo 
tenente  coronel  António  Carneiro  de  Mene/es  e  a  dita 
sua  mulher,  havendo  por  não  concedido  o  titulo  de 
posse  que,  de  ordem  dessa  Presidência,  obteve  o  recor- 
rido. Ê  mais  resolvo  recommendar  a  Y.  Ex.  que  pro- 
videncie no  sentido  de  continuar  pacifica  e  legalmente 
a  medição  requerida  pelos  recorrentes,  ficando  ao  re- 
corrido e  demais  contractantes,  que  se  iulgarem  preju- 
dicados, o  recurso  do  art.  19  do  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  de  185^4. 

Deus  Guarde  a  Y.Ex.  — r/ioz/wj  Joí^é Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 

N.  4l8.~  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  18  de  julho  d^  i87«. 

Autoriza  a  preferir  o  local  para  o  entronca  mento  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  da  Bahia  com  a  parle  já  construída, 
que  a  isso  meitior  se  preste,  e  se  approxime,  o  mais  possível, 
da  estação  de  Alagointias. 

N.  23.—  1.'  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Julho  de 
1876. 

Sendo  procedentes  as  razões  apresentadas  em  seu  re^ 
lalorio  de  IGdo  Junho  próximo  passado,  sobre  a  escolha 
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do  ponto  em  qae  $e  deve  entroncar  o  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  dessa  Província  com  a  parte  da  mesma 
estrada  já  construída,  fica  Vm.  autorizado  a  preferir,  à 
estação  de  Aiagoinhas,  o  local  que,  preenchendo  as  con- 
dições por  Vm.  referidas,  melhor  se  preste  ao  entron- 
camento e  se  aproxime  o  mais  possivel  daquella  estação ; 
e  bem  assim  a  proceder  aos  estudos  de  que  trata  no  valle 
do  rio  Amary ;  dando  de  tudo  conhecimento  aos  emprei- 
teiros da  estrada,  aos  quaes  se  concederá  prorogação  do 
prazo  para  darem  começo  ás  obras^  se  fór  isto  indispen- 
sável, ou  se  o  preferirem,  e  fôr  possivel,  se  entregará 
a  parte  da  linha  locada  que,  em  seguida  ao  referido  vaile 
do  Amary»  puder  ser  desde  já  construída. 

Fica  entendido  que,  na  locação  a  que  Ym.  procede,  da 
linha  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia^  o 
principal  fim  6  escolher  as  melhores  condições  technicas 
da  estrada,  attendendo-se  o  mais  possivel  aos  interesses 
da  lavoura  e  dós  habitantes  da  zona  servida  pelo  mesmo 
prolongamento. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Engenheiro  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada 
de  ferro  da  Bahia. 
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N.419.— JUSTIÇA.  — Em  19  dê  julho  de  1876. 

Estando  em  uma  comarca  impedidos  para  a  Presidência  do  Jury 
o  Juiz  de  Direito  e  seus  substitutos,  e  havendo  na  comarca  vi- 
zinha dous  Juizes  de  Direito,  cabe  a  estes  fazer  alternadamente 
aquelle  serviço. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1876. 

lUm.  eExm.  Sr.  — Com  oflicio  n.*  99  de  23  do  mez 
findo  transmittiu  Y.  Ex.  a  consulta  feita  pelo  Juiz  de 
Direito  da  !.■  vara  eivei  da  comarca  da  Fortaleza,  e  as 
Informações  prestadas  pelo  Presidente  e  Procurador 
da  Coroa  da  Relação^  sobre  os  seguintes  pontos : 

Se  compete  ao  mesmo  Juiz  ou  ao  da  2.'  vara  eivei  ^ 
Presidência  do  Jury  nas  comarcas  de  Maranguape  e  Gas* 
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cavei,  quando  impedidos  os  Juizes  de  Direito  respectivos 
e  seus  substitutos ; 

A  qual  dos  dous,  da  1/  ou  da  2/  vara,  incumbe 
exercer  as  funcçOes  de  Auditor  nos  conselhos  de  guerra. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  quanto  á  primeira 
parte  da  consulta,  que,  de  accórdo  coma  doutrina  do 
Decreto  n.®  3373  de  7  de  Janeiro  de  1865,  a  Presidência 
do  Jury,  no  caso  figurado,  cabe  alternadamente  aos  dous 
Juizes  de  Direito,  começando  a  servir  o  da  1/  vara. 

Quanto  á  segunda  parte«  dirijo  Aviso  ao  Ministério  da 
Guerra,  por  ser  o  assumpto  de  sua  competência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Diogo  VeUM  Cavalcanti  de 
Albuquerque.— Sv .  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  420.— JUSTIÇA.—  Em  19  de  julho  de  1876. 

Nao  pôde  servir  como  Delegado  de  Policia  um  tio  do  1.®  supplente 

do  Juiz  Municipal  do  termo. 

Í.*Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— - 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1876. 

IHm.  eExm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  feita  pela 
Gamara  Municipal  de  S.  João  do  Principe  e  junta  ao  of- 
fício  reservado  de  V.  Ex.  com  data  de  12  do  corrente^ 
declaro  que  o  Delegado  de  Policia  e  o  l.^  supp!ente  do 
Juiz  Municipal,  sobrinho  daquelle,  não  podem  servir 
conjunctamente  no  mesmo  termo,  segundo  a  decisão 
constante  do  Aviso  n.M37  de  17  de  Abril  de  1874;  de* 
vendo,  portanto,  ser  destituído  o  primeiro  dos  referidos 
funccionarios. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Diogo  Velho  CavatcanUi  de 
Albuquerque.— St.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  421. -JUSTIÇA.— Em  19  DE  julho  dk  Í870. 

São  incompatíveis  os  carp^os  de  1.^  supplente  do  Juiz  Uunicípal 

c  medico  cie  partido  publico. 

2.'Sí^cçao. —  Ministério  dos  Neírocios  da  Justiça. — 
Rio  do  Janeiro  em  19  de  Julho  de  1876. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,cm  resposta  ao 
oílicio  n/  117  de  9  de  Junho  ultimo,  que  os  cargos  de 
1.°  supplente  de  Juiz  Municipal  e  de  medico  de  partido 
publico,  com  obrigação  de  curar  pobre?,  presos  e  os  en- 
íermosdo  hospital  da  misericórdia,  são  manifestamente 
incompaliveis  pela  impossibilidade  do  bom  desempenho 
das  funcções  de  ambos,  segundo  V.  Ex.  informa,  de  ac- 
côrdocomo  Aviso  n.*  89  de  4  .de  Junho  de  1847,  de- 
vendo, portanto,  optar  por  um  dcllcso  funccionario  que 
os  exerce. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque.'-'  Sr,  Presidente 4a  Província  do  Piauhy. 


4r\if\J\PyJ\í\r**/* 


N.  422. -FAZENDA. —  Eli  19  de  juijio  de  1876. 

Noga  provimento  a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Alfandega 
de  Perniiral)uco,  sobre  despacho  de  chá  contido  eiu  pequenas 
caixas,  vindas  dentro  de  outras  maiores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipc,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao 
recurso  de  revista  iransmittido  com  o  seu  ofBcio  n.*  60 
de  4  de  Maio  ultimo,  interposto  por  Silva  Guimarães  de 
Companhia  da  decisão  da  Alfandega  da  mesma  Província, 
que  mandou  considerar  como  dobradas  cinco  caixas, 
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contendo  cada  uma  dez  outras  menores  com  chá  da  índia , 
as  quaes  submetteram  a  despacho  como  caixas  simples, 
desprezando  o  peso  das  cinco  maiores  ;  visto  ser  essa 
questão  idêntica  á  de  que  trata  a  Ordem  n.^  83  expedida 
á  dita  Thesouraria  em  27  de  Maio  ultimo,  sobre  recurso 
de  Lebre  &  Rf^is. 

Barão  de  Cotegipe. 


N.  423.— FAZENDA.— Em20.de  JULHO  de  1876. 

Sobro  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco, relativamente  a  um  despacho  de  cordas  de  tripa  para 
vioiáo. 

.'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  .de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  de 
revista  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.®  18 do  l."* de 
Junho  de  1878,  interposto  por  Guimarães,  Ribeiro  &  C/ 
da  decisão  pela  qual  a  Alfandega  do  Recife,  não  só  incluiu 
no  peso  de  uma  caixa,  contendo  cordas  de  tripa  para 
violão,  que  submetteram  a  despacho  pela  nota  n."*  85  de 
22  de  Abril  daquelle  anno,  as  caixinhas  de  folha  de 
flandres  em  que  vinham  acondicionadas,  como  também 
reuniu  as  diíTerenças  para  mais  verificadas  nas  diversas 
addições  da  referida  nota,  para  serem  cobrados  direitos 
em  dobro  de  taes  differenças  :  resolveu  negar  provi- 
mento ao  recurso  quanto  ao  modo  por  que  foram  calcu- 
lados os  direitos  em  questão,  o  qual  está  de  accdrdo  com 
o  que  foi  explicado  pelo  Aviso  n.""  196,  expedido  à  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Dezembro  ultimo; 
mandando,  porém,  declarar  àquella  Alfandega  que  no 
peso  bruto  das  cordas  para  violão  só  se  deviam  incluir  o 
envoltório  immediato,  e  não  as  caixinhas  de  folhas  de 
flandres,  que,  tendo  valor  commercial,  estão  sujeitas  a 
pagar  direitos  separadamente. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  424.— GUERRA.— Eh  20  de  Iulho  db  1876. 

Declara  que  âca  extensiva  aos  voluntários  do  Exercito  a  disposlçAo 
do  Aviso  de  M  de  Agosto  de  1868  sobre  o  modo  do  pagamento 
dos  prémios  dos  engajados,  que  tenham  perdido  os  respectivoê 
títulos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  20de  Juliiode  1876. 

lllm.  e  Exra.  Sr.—  Tendo  em  vista  o  que  representou 
V.  Ex.  em  olficio  n.*  6472  de  6  do  corrente,  declaro 
a  V.  Ex.)  para  seu  conhecimento  efins  convenientes, 
que  fica  extensiva  aos  voluntários  do  Exercito  a  dis- 
posição do  Aviso  de  22  de  Agosto  de  1868  regulando  o 
modo  como  se  deve  proceder  ao  pagamento  do  premio 
dos  engajados,  que  tenham  perdido  os  respectivos 
títulos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Duque  de  Caxias.'---  Sr. 
Ajudante  General  do  Exercito. 


N.  425. —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBBIGAS.—  Eh  20  db  julho  dk  1876. 

Sobre  a  entrega  da  indemnisação  dos  escravos  libertados* 

N.  4.  —  2.*  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe 
Obras  Publicas.  —  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de 
1876. 

Illm«  e  Exm.  Sr.—  A  iim  de  tornar  mais  fácil  o  ser^ 
viço  e  poupar  delongas  aos  interessados,  a  Thesouraria 
de  Fazenda  dessa  província  solicitou  dos  Juizes  de  Or- 
phãos  que  deprecassem  a  entrega  da  importância  da 
indemnisação  dos  escravos  libertados  peio  fundo  de 
emancipação,  acquiescendo  os  mesmos  Juizes  á  pratica 
assim  iniciada,  conforme  V.  Ex.  me  participa  em  seu 
oíBcio  de  8  decorrente. 

Hesitou,  entretanto,  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
Olinda  em  fazer  tal  deprecação,  visto  o  art  42  do  Regu* 
lamento  de  13  de  Novembro  de  1872  que  aos  Juizes  im- 
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põe  sómenle  o  dever  de  remetter  aos  Presidentes  nas 
Províncias,  e  a  este  Ministério  na  Corte,  uma  relação 
em  duplicata  dos  escravos  libertos  logo  depois  de  en- 
tregues as  respectivas  carias. 

Sendo  certo,  porém,  que  a  pratica  suggerida  pela 
Thesouraria  e  aceita  pelos  magistrados  é  saudável  e 
commoda^  facilita  a  expedição  do  serviço,  sem  prejuízo 
da  segurança  nem  opposiçâo  substancial  da  lei,  cabe-me, 
em  resposta  ao  seu  mencionado  officiorecommendar  a  V. 
Ex.  que  faça  presentes  taes  considerações  âquelle  Juiz, 
cujo  escrúpulo  cessará  desde  que  se  trata,  não  de  in- 
fringir uma  disposição  legal,  mas  de  adaptar  um  meio 
mais  prompto  e  menos  oneroso  de  lhe  dar  ílel  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Thomaís  José  Coelho  de  Al- 
meida.—  Sr.  Presidente  da  Província   de  Pernambuco. 
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N.   426.— IMPÉRIO.— Em 22  DK  julho  de  1876. 

lleclara  que  os  arls.  46  e  47  do  Decreto  n."  2711  de  19  de  De^^^ 
bro  de  1870  referem-se  ás  sociedades  estrangeiras  que  vierem 
ostabelecer-se  no  Império,  e  não  ás  que  nelle  se  organizam. 

2.'  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Julho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Com  ofBcio  de  12  de  Abril  ultimo 
submetteu  o  antecessor  de  V.  Ex.  ao  conhecimento 
do  Governo  Imperial  os  estatutos  da  Sociedade  Beneíi-. 
cente  Monte  Pio  Porluguez,  por  havel-a  considerado 
associação  estrangeira,  nos  termos  dosarts.  46  e  47  do 
Decreto  n.*2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  compete  a  essa 
Presidência  resolver  sobre  a  approvação  de  taes  esta- 
tutos, visto  que  os  artigos  citados  se  referem  a  socie- 
dades estrangeiras  que  vierem  se  estabelecer  no  Impé- 
rio, e  não  ás  que  se  organizam  no  Brazil,  embora  sejam 
compostas  exclusivamente  de  estrangeiros,  como  a  de 
que  se  trata,  cujos  estatutos  e  requerimento  ora  de- 
volvo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Bento  da  Cunha  e  Figuei- 
redo.Sr.  Presidenta  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  427— FAZENDA.— Em  22  de  julho  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  classincaçâo  de  mercadoria, 
submettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro^  por  estarr 
a  importância  dos  direitos  dentro  da  respectiva  alçada. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  F.  M.  Brandon  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  2^  de  Março  do  corrente  anno,  que 
negott-lhe  a  restituição  dos  direitos  na  importância  de 
144^540,  que  de  mais  pagou  por  2  caixas  contenda 
bonecas  de  vidro,  sujeitas  á  taxa  de  600  réis  por  kilo- 
gramma,  vindas  de  Hamburgo  no  vapor  allemão  Buenos^ 
Ayres  e  subníettidas  a  despacho,  pela  nota  n."  G07i  de 
lo  do  dito  mez,  como  brincos  de  vidro  sujeitos  á  taxa  de 
1^500  pôr  kilogramma ;  o  çiesmo  Tribunal  resolveu  inde- 
ferir o  recurso,  visto  estar  a  importância  dos  direitos 
que  foram  pagos  dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria  ;  e 
não  se  ter  dado  nenhuma  das  condições  previstas  no 
art.  764  §  1.*  do  Regulamento  de  i&  de  Setembro  de 
1860, 

O  que  communrico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  efTeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  áe  Cotegipe.— Sr.' Con- 
selheiro  Inspector  da  Alfaadega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  428.— FA^NDA.— Em  22  de  jíjlhode  i876. 

Sobre  a  isenção  no  pagamento  de  armazenagem,  por  três  dia9^ 
concedida  pela  Thesouraria  do  Coará  aos  géneros  mencionados 
nas  tabeUas  n.°»  6  e  7  do  Regulamento  de  ^9-  de  Setembro  de- 
1860,  recolhidos  aos  armazéns  da  Alfandega,  por  motivos  de* 
força  maior. 

Miaisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro* 
em  22  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  do  Ceará  que  flca  ap- 
provada  a  deliberação,  constante  do  seu  offlcio  n.*  29 
de  19  de  Junho  próximo  findo,  pela  qual,  em  sessão  da 
Junta,  mandou  isentar  do  pagamento  de  armazenagem. 
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por  três  dias,  os  géneros  mencionados  nas  tabeliãs  n.*""  6 
e  7  annexas  ao  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
que,  como  resolvera  o  respectivo  Inspector,  forem  re- 
colhidos à  Alfandega  da  mesma  Provinda,  visto  nâo 
poder  fazer-se  a  conferencia  de  taes  géneros  a  bordo  dos 
navios  que  os  transportóm  em  consequência  da  má  si- 
tuação do  porto. 

Barão  de  Cotegipe, 
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N.  429.  GUERRA.— Em  22  de  julho  de  1870. 

r 

Declara  como  se  deve  proceder  em  relação  aos  cidadãos  alistados 
quo  apresentarem  provas  de  ser  casados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Julho  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n/  226  de  29  de 
Maio  próximo  findo  communíca  V.  Ex.  que,  tendo  a 
Junta  parochial  de  Bemâca  consultado  se  devia  excluir 
do  próximo  sorteio  os  cidadãos  alistados,  que  apresen- 
tarem provas  de  ser  casados,  declarara  à  referida  Junta 
que  cumpre-lhe  aceitar  as  reclamações  de  taes  cidadãos, 
bem  como  dos  de  que  tratam  os  ||  2.*  e  3.*  do  art.  73 
do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  187S,  e,  deferindo 
ou  rejeitando  as  pretençSíes,  levar  tudo  ao  conhecimento 
dessa  Presidência  para  final  decisão,  sendo  que  no  entan- 
to, os  nomes  dos  reclamantes  entrarão  na  urna  e  ficarão 
elles  sujeitos  ao  sorteio,  dependendo  apenas  o  seu  cha* 
mamento  a  serviço  da  alludida  decisão  tínal. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  approvada  a 
solução  dada  por  essa  Presidência  á  consulta  referida  da 
Junta  parochial  de  Bemfica,  visto  achar-se  de  accôrdo 
com  as  disposições  dos  §|  2.*.  3.%  4.%  8.**  e-6."  do 
art.  73  do  citado  Regulamento,  e  Aviso  de  29  de  Maio 
deste  anno  expedido  à  Presidência  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  Caxias.-^  Sr.  Pre* 
sidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  430.— GUERRA.— Em  22  de  julho  de  1876. 

S)bre  a  remessa  do  mappa  numérico,  exigido  pela  Circular  de 

96  de  Maio  de  1876. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
eni  22  de  Jultio  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  oíBcio  n.""  63  de  14de  Junho 
ultimo,  communicaV.  Ex.  que,  não  tendo  as  Juntas  re- 
visoras das  comarcas  de  Atalaia,  Imperatriz  e  Paulo  Af- 
fonso  apresentado  o  resultado  do  alistamento  para  o 
serviço  militar,  determinara  que  fosse  quanto  antes 
concluído  aquelle  trabalho,  e,  expondo  que  por  esse  mo- 
tivo deixa  por  ora  de  euTiar  o  mappa  numérico  exigido 
pela  Circular  de  26  de  Maio  próximo  findo,  consulta 
Y.  Ex.  se  deve  ou  não  remetter  a  relação  do  alistamento 
já  apurado. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  convém  aguardar  a 
terminação  dos  trabalhos  das  Juntas  revisoras,  que  ainda 
não  os  concluíram,  para]mandar  organizar  e  transmittir 
a  esta  Secretaria  de  Estado  um  mappa  geral,  enviando 
porém  o  doalistamento^purado;  se  porventura,  o  que 
não  é  de  esperar^  se  prolongarem  aquelles  trabalhos  além 
de  um  prazo  razoável. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Duque  de  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas. 


N.  431.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  julho  de  1876. 

Approva  o  quadro  do  pessoal  e  respectivos  vencimentos  da  es- 
trada de  ferro  de  Baturité. 

N.  6.—  1."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Julho  de 
1876. 

Illm.  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  officio  de  13  de 
Maio  ultimo,  declaro  a  Y.Ex,,  para  os  fins  convenientes. 
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e  para  que  o  faça  constar  i  Directoria  da  estrada  de  ferro 
de  Baturité,  que  éapprovado  o  quadro  dos  seus  empre- 
gados e  respectivos  vencimento^  que,  na  conformidade 
do  1 3/  da  clausula  4/  das  annexas  ao  Decreto  n.""  5606 
de  25  de  Abril  de  1874,  foi  peia  mesma  Directoria  sub- 
mettidoa  appf ovação  do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Tkomaz  Jo^é Coelho  de  Alpaeida, 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 
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N.  438.--  AGRICULTURA,  COMHERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  22  de  julho  de  1876. 

Approva  o  quadro  dos  empregados  e  respectivos  vencimentos  da 

estrada  de  ferro  do  Garangola. 

N.  35, —  !••  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
€  Obras  Publicas*. —  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Julho  de 
1876. 

Em  resposta  ao  seu  oíBcio  de  8  de  Abril  ultimo, 
declaroa  Ym.,  para  os  devidos effei tos,  que  fica  appro- 
vado  o  quadro  dos  empregados  dessa  estrada  de  ferro,  e 
a  tabeliã  dos  respectivos  vencimentos,  que  Vm.  sub- 
metteu  á  approvaçâo  do  Governo,  na  conformidade  do 
n/  6da  clausula  4.' das  annexas  ao  Decreto  n.""  5822  de 
12  de  Dezembro  de  1874 ;  recommendo,  porém,  a  essa 
Directoria  que,  logo  que  fór  possível,  e  no  interesse 
commum^  reduza  o  mesmo  pessoal  às  indispensáveis 
proporções  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Tkomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  da  estrada 
úe  f^rro  do  Carangola . 


^^^/y^^yj^y^w* 


N.  433.  JUSTIÇA.— Em  22  DE  julho  de  1876. 

Emolumentos  devidas  ao  Juiz  so  ca.so  de  arrematação  ou  adjUa 
dicaçao  de  ben*. 

2.'  Secção. — Mioisterio  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Jullio  de  187C. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  à  consalla  feita  pelo 
Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Barra  Mansa  c  transmít- 
tida  por  V.  Ex.  com  olUcio  de  29  de  Maio  ultimo, 
declaro  qne,  além  dos  emolumentos  do  art.  3."  do 
Regimento  de  2  de  Setembro  de  I874,pela  sentença  sobre 
concursode  preferencia  de  credores,  competem  ao  Juiz, 
no  caso  de  arrematação  ou  adjudicação  de  bens,  as  custas 
marcadas  no  art.  23  do  mesmo  Regimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  At- 
bugnergue. —  Si'.  Presidente  da  Pro¥inci;i  do  Ria  de 
Janeiro. 


N.  434. -FAZENDA. —Em  24  os  juuiode  !87(í. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  classiílcaíio  de  mercadoria 
submettida  a  despacho  na  Alfandci;a  do  Rio  do  Janeiro  como 
easslaela  de  lã  c  algodão,  e  por  ella  considerada  como  panno 
de  ISealgodio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faiieiída. — Rio  de  Janeiro 
cm  24  lie  Julho  de  1870. 

Tendo  sido  presente  ao  Trilmnal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  inlerposto  por  Bartfi  &C.' da  decisãa 
dessa  Inspectoria  de  4  de  Harço  ultimo,  que  classificou 
como  panno  de  IS  e  algodão,  para  pagar  a  taxa  de  2,!IO0O 
por  kilogramma,  a  mercadoria  constante  da  amostra 
junta,  vinda  de  Soulbampton  no  vapor  inglez  Bowrs,  o 
submeltida  a  despacho  pela  nota  n."  7397  de  14  de  Fe- 
vereiro do  corrente  aano,  como  cassineía  de  lã  e  algo- 

),  sujeita  á  taxa    de  900  réis  por  kilogramma,  o 

smo  Tribunal : 

lonsiderando  que  a  regra  a  seguir  nos  tecidos  mixtos- 

composlo<;  de  matérias  differentc.",  só  ó  ápplicarel  aos 
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que  não  tiverem  taxa  especial  na  tarifa  das  Alfandegas, 
o  que  não  se  veriAca  com  a  mercadoria  em  questão,  que 
a  tem  expressa ; 

Considerando  que  a  mercadoria  foi  bem  classificada 
no  art.  619  da  dita  tarifa  como  cassineta  de  lã  e  al- 
godão : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  resti- 
tuir aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagaram* 

O  que  communíco  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barào  de  Cotegipe.Sv.  Con- 
selheiro Inspeclor  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^ftj\f\P,j\/\f\^ 


N.  435.— FAZENDA.— Em  2o  de  julho  de  1876. 

Os  títulos  de   meio  soldo  menor  de  tOOSOOO  estâo  sujeitos  ao 

seilo  ilxo  de  duzentos  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  2S  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipc,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  de  accôrdo  com  a  Ordem  ex- 
pedida nesta  data  á  da  Província  do  Pará,  que  os  títulos 
de  meio  soldo  menor  de  duzentos  mil  réis  (200;$000) 
estão  comprehendidos  na  1.'  parte  do  §3."*  do  art.  13 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n."  4S05  de  9  de 
Abril  de  1870,  e  como  taes  sujeitos  ao  sello  lixo  de  du- 
zentos réis,  a  exemplo  do  que  se  pratica  cora  os  titules 
de  monte-pio,  em  virtude  do  Aviso  deste  Ministério  de 
31  de  Julho  de  1861,  expedido  de  conformidade  com  a 
Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Ctonselho  de  Estado  de  2i  desse  mez. 

Barào  de  Cotegipe. 


wvV\/WA/v*- 
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N.  436.— FAZENDA.— Em  26  de  jdlhode1876. 

Exige  informações  das  Thesourarias  de  Fazenda  sobre  o  em* 
pre^o  que  tiveram  as  quotas  distribuídas  por  conta  do  fundo 
de  emancipação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso 
n.*  11  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  de  20  do  corrente  mez,  ordena  aos  Srs.  In- 
spectores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  informem 
ao  mesmo  Ministério  qual  o  emprego  que  tiveram  até  o 
ultimo  de  Novembro  do  an no  passado  as  quotas  distri- 
buídas por  conta  do  fundo  de  emancipação,  declarando 
o  numero  de  escravos  cujo  preço  tenha  sido  entregue 
aos  senhores,  ou  retido  por  meio  de  requisição  judicial, 
nos  termos  do  art.  44  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.°  5135  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Barão  de  Cotegipe, 
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N.  437.— MARINHA.— Aviso  DE  26  de  julho  de   1876. 

Faz  extensiva  ao  Ministério  da  Marinha  a  disposição  do  Aviso 
de  20  de  Setembro  de  1872,  expedido  pelo  Ministério  da  Guerra, 
lixando  o  máximo  para  a  despeza  com  o  enterro  de  Officiaes 
que  não  deixarem  recursos. 

N.  1885. — 4."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  26 de  Julho  de  187(5. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Havendo  na  presente  data  provi- 
denciado no  sentido  de  ser  a  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  da  Bahia  habilitada  com  a  quantia  de  263^860 
que,  por  ordem  da  Presidência,  despendera  com  o  fu- 
neral do  Capitão  de  Fragata  reformado  Eugénio  Pedro 
da  Rocha  Pitta  Garção,  fallecido  a  28  de  Maio  ultimo^ 
em  extrema  pobreza,  e  conformando-me  com  o  que  a> 
semelhante  respeito  propôz  V.  Ex.  em  officio  n.*  988^ 
de  19  do  corrente,  resolvi  fazer  extensiva  ao  Ministério. 
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a  meu  cargo  a.  disposição  do  Aviso  de  20  de  Setembro  de 
1872,  expedido  pelo  Ministério  da  Gaerra,  o  qual  de- 
clara que,  em  quanto  não  houver  ordem  do  Governo, 
devem  os  enierros  dos  Offlciaes  que  não  deixarem  re- 
cursos, ser  feitos  de  modo  a  não  exceder  a  suadespeza  á 
Suantia  de  lOO^JlOOO.  O  que  a  Y.  Ex*  communico  para  os 
ns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Ltite  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Consellieiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Ar- 
mada. 

N.  438.  —  AGRICULTURA  ,    COMMERCIO  E    OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  26  de  julho  de  1876. 

Annulla  a  concessão  gratuita  feita  a  Samuel  Haggins  de  cinco 
léguas  em  quadro  de  terras  devolutas  na  fronteira  da  Província 
do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  entre  os  rios  Santo  Ghristo  e 

Nliucorá. 

. 

N.  11. —  2."  Secção. —  Directoria  da  Aírricultura. — 

Ministério  dos  Negócios  dà  Agricultura,  Gommercio  e 

Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  26  de  Julho  de 

1876. 
• 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Sobre  a  maíeria  do  officio  de 
V.  Ex.  n.**  1603  de  12  de  Setembro  de  1874,  foi  ouvida 
a  Secção  dos  Negocies  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
e  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  do 
Imperador,  houve  por  bem  decidir  por  Sua  Immediata 
Resolução  de  5  do  corrente,  tomada  sobre  consulta  da 
mesma  Secção,  que  é  incontestável  o  direito  do  Governo 
para  declarar  nulla  a  concessão  feita  a  Samnel  Huggins, 
por  não  haver  o  concessionário  preenchido  as  condições 
a  que  se  obrigou,  e  lhe  foram  impostas,  e  por  ter,  além 
disso,  praticado  actos  de  verdadeira  usurpação  de  terras 
publicas. 

Usando  desse  direito  e  attendendo  a  que  o  súbdito 
americano  Samuel  Huggins,  tendo  obtido  a  concessão 
gratuita  de  cinco  léguas  em  quadro  de  terras  devolutas 
na  fronteira  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  entre  os  rios  Santo  Christo  e  Nhucorà ;  mediante  as 
clausulas  a  que  se  referem  os  Avisos  deste  Ministério  de 
5  de  Janeiro  e  20  de  Abril  de  1869,  hão  sómento  deixou 
de  assignar  o  respectivo  termo  de  obrigação,  mas  não 
cumpriu  uma  só  das  clausulas  da  concessão ; 

DECISÕES  DE  1876.      5tí 
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Altêndendo  a  que  o  concessionário  nâo  promoveu  a 
medição  das  terras  no  prazo  de  2  annos,  que  lhe  foi 
marcado^  nem  o  fez  ao  depois; 

Attendendo  a  que,  sem  adquirir  legitima  posse  das 
terras,  praticou  actos  de  domínio,  para  os  quaes  carecia 
de  todo  o  direito,  procedendo  á  medição  extra-Iegal  de 
terrenos  e  distribuindo-os,  não  por  colonos  que  im'- 
portasse,  mas  por  posseiros  já  exislcnies  ou  vindos  de 
outros  pontos  da  Província  ; 

Attendendo  a  que,  por  estes  e  oulros  factos,  como  o 
de  devastação  de  matas  e  exportação  de  madeiras  para 
paizes  límítrophcs,  o  concessionário  não  inspira  a  ne- 
cessária confiança  e  garantia  para  o  desempenho  das 
clausulas  que  lhe  foram  impostas; 

Attendendo  finalmente  a  que  o  resultado  daaccusaçâo 
criminal,  a  que  foi  submettido  o  concessionário  peio 
crime  previsto  no  art.  2.*  da  Lei  de  18  de  Setembro  de 
18S0,  cart.  88  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de 
1854,  não  tolhe  o  exercicio  do  poder  administrativo  na 
sua  esphcra  de  acção  ; 

Declara  caduca  e  de  nenhum  elTeitoacçnccssão  obtida 
por  Samuel  Huggins,  confirmando  por  esfarte  a  decisão 
já  tomada  por  Aviso  de  29  de  Abril  de  1874,  sob  n.""  13. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  que  o  faça  saber  ao 
concessionário  e  para  todos  os  mais  eíTcitos  de  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Codho  de  Al- 
meida.—  Sr.  Presidente  da  Provinia  de  S.  Pedro  do  Ria 
Grande  do  Sul. 


N.  439.— AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  de  26  de  julho  de  1876. 

Deve  ser  provado  perante  a  Junta  classifíradora  o  impedimento 
do  Escrivilo,  que  se  escusar  ao    serviço  que  Jhe  compete. 

N.  10.  —  2."  Secção.—  Directoria  da  Agricultura.  - 
Ministério  dos  Nep:ocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Julho  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  solução  ao  ofTicio  de  18  de 
corrente,  a  que  acompanhou  o  innppa  dos  encravos 
classiQcados  nessa  Província  no  anno  de  1875,  com  a 
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única  excepção  do  município  da  Laguna  onde  não  pôde 
a  Junta  funccionar  por  falta  de  quem  desempenhasse 
o  cargo  de  Escrivão,  declaro  a  V.  Ex.  jà  haver  pro- 
videnciado por  Aviso  Circular  de  18  do  corrente  acerca 
da  nova  reunião  das  mesmas  Juntas,  recommendando  ' 
por  essa  occasião  a  designação  de  novo  dia  para  aquelks 
municipios  onde  as  Juntas  não  tenham  sido  convocadas 
no  dia  fixado  jpelo  Regulamento  n.""  5135  de  13  de  No- 
vembro de  1872 • 

Si  ainda  subsistir  o  impedimento  do  Escrivão  a  quem 
compete  funccionar  pernnle  a  Junta  no  município  da 
Laguna  deve  o  Presidente  da  mesma  Junta  nomear  pes- 
soa idónea  que  substitua  aquelle  funccionario,  pro- 
movendo V.  Ex.  pelos  meios  a  seu  alcance  que  se  não 
reproduza  o  facto  de  não  se  encontrar  pessoa  que  se  - 
preste  a  tão  importante  e  humanitário  serviço. 

O  impedimento  do  Escrivão  deve  ser  provado  perante 
a  Junta,  que  julgará  fundada  ou  não  a  escusa,  usando 
no  ultimo  caso  dos  meios  facultados  pelos  arts.  96  e  98 
do  Regulamento  acima  citado,  no  que  íorera  appli- 
caveis. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  de  ilí- 
w^írfrf.  —  Sr.- Presidente  da  Província  de  Santa  Ca- 
tharina. 
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X.  iiO.    JUSTIÇA.— Em  2(5  de  julho  de  1876. 

Declara  que  o  Juiz  Municipal  éo  conípcicnte  para  ordenara 
prisão  antes  da  formação  da  culpa  nos  crimes  comrauns,  odâ 
omtras  decisões. 

2.'  Secção.—  Ministério  dos  Nepfocios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  cm  26  de  Julho  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Acruso  o  recebimento  do  officio 
de  21  do  mez  ílndo,com  a  informação  prestada  |)olo  Juiz 
de  Direito  da  comarca  de  Iguassú,  sobre  as  occurrencias 
havidas  entre  elle  e  o  Juiz  Municipal  do  termo  de 
Itaguahy. 

De  accôrdo  com  as  considerações  feitas  porV.  Ex., 
convém  declarar  ao  primeiro  dos  ditos  Juizes : 

Que,  competindo  ao  Juiz  Municipal  a  formação  da 
culpa  nos  crimes  communs,com  recurso  necessário  para 
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o  Juiz  de  Direito,  só  por  aquella  autoridade  pôde  ser  or- 
denada a  prisão  ante$  da  pronuncia,  nos  casos  e  mediante 
as  formalidades  do  art.  13  §  2/  da  Lei  n.^^aoas  de  ^0 
de  Setembro  de  1871,  e  art.  29  do  Regulamento  n/  4824 
de  22  de  Novembro  do  mesmo  anno ; 

Que  não  é  licito  ao  Juiz  superior  mandar  desentranhar 
dos  autos  e  archivar  um  despacho  do  Juiz  inferior ; 
,  Que  o  Juiz  Municipal  não  tem  obrigação  de  apresentar 
mappa  ao  Juiz  de  Direito,  para  que  este  dé  cumprimento 
ao  art.  38  do  Regulamento  n/ 120  de  31  de  Janeiro 
de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
btiguerque.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  441.  —JUSTIÇA.— Em  27  de  julho  de  1876. 

Não  pôde  ser  accutnulado  o  cargo  de  Escrivão  de  Paz  com  o  de 

Escrivão  da  Collectoria. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negocio&da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  27  de  Julho  de  1876. 

lUm.  e  Exm*  Sr. —  EmoflTicion.'  277  de  4  do  cor- 
rente participou  o  antecessor  de  V.  Ex.  haver  decidido, 
sobre  representação  do  Escrivão  de  Paz  do  districto  de 
Cintra,  Manoel  Maria  do  Nascimento^  que  irregular- 
mente procedera  o  respectivo  Juiz  de  Paz,  suspendendo 
aquelle  serventuário,  por  accumular  o  cargo  de  Escri- 
vão da  CoUectoria  geral . 

Approvo  esta  decisão ,  de  accôrdo  com  o  Decreto 
n.*  lB7á  de  7  de  Março  de  1858,  e  rccommendo  a  V.  Ex. 
que  dé  ao  referido  serventuário  a  opção  por  um  dos 
dous  lugares,  cujas  funcções  não  podem  ser  bem  desem- 
penhadas simultaneamente,confórme  a  doutrina  do  Aviso 
n."  89  de  4  de  Junho  de  1847. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.—  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


t/\f^if\^^j\f\r^ 


DO  GOVERNO.  445 

N.  4i2.— FAZENDA.  —  Em  27  de  julho  de  1876. 

Nega  provimento  a  urn  recurso  sobre  classificação  de  botões  sub- 
mettidos  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por  estar 
a  importância  dos  direitos  dentro  da  respectiva  alçada. 

Ministério  dos  Ne<?ocios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Julho  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que 
foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Stoltz  Roth  &  C.*^  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  20  de  Dezembro  do  anno  passado, 
que  classificou  como  pechisbeque,  para  pagar  a  taxa  de 
2^500  por  kilogramma,  a  mercadoria,  constante  das 
amostrai  que  devolvo,  vindas  de  Hamburgo  no  vapor 
allemão  Buenos-Ayres  e  submettida  a  despacho,  pela 
nola  n.*  9257  de  26  de  Novembro  ultimo,  como  botões 
de  massa,  sujeitos  á  taxa  de  400  réis  por  kilogramma, 
visto  estar  dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria  a  impor- 
tância dos  direitos  que  foram  pagos,  e  não  se  ter  dado 
nenhum  dos  casos  de  que  trata  o  art.  764,  §  l.^^do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— -Barffo da  Coí^jfip^.— Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


,/s>s!/:\J!\J^j:\ifs\J\^ 


N.  443.— FAZENDA.— Em  27  DE  JULHO  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  classiâcação  de  mercadoria 
submettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  como 
--camisas  de  feltro,  de  coelbo  ou  lebre,  para  cobrir  chapéos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeira 
em  27  de  Julho  de  1876. 

Communico  a  Y .  S.,  para  os  fins  convenientes,  que 
foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Joaquim  Álvaro  d'Armada  &  C" 
das  decisOes  dessa  Inspectoria,  que  classificaram  como 
chapéos  abatidos,  para  pagarem  â  taxa  do  art.  24  da  Ta- 
rifa das  Alfandegas,  as  mercadorias  por  elles  submetli- 


446  DECISÕES 

(las  a  despacho  como  camisas  de  feltro,  de  coelho  ou  le- 
bre, para  cobrir  chapéos,  sujeitas  á  taxa  do  art.  22  da 
dita  Tarifa,  conforme  já  foi  resolvido  por  Avisos  n."*  66 
e  73  de  i3  e  23  de  Junho  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Barãv  de  Cotegipa.-^Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.444.— FAZENDA.— Em  28  de  julho  de  Í870. 

Dá  proYímento  a  um  recurso  sobre  classificação  de  cbales,  sub- 
mettidos  a  despacho  na  Alfandega  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Julho  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  que, 
tendo  sido  presente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso  de  re- 
vista transmittido  com  o  seu  oíTicio  n.°  88  de  22  de  Ju- 
nho próximo  flndo>  interposto  por  Brandão  &  Irmão  da 
decisão  pela  qual  a  Alfandesfa  da  dita  Província  classi- 
licára  como  de  «metimv  36  dúzias  de  chalés  contidos 
em  uma  caixa  n.^  373,  com  a  marca  B  &  J,  que  submet- 
teram  a  despacho  em  6  de  Maio  ultimo,  como  c  de  al- 
godão, entrançados,  grossos,  ordinários, »  para  paga- 
rem a  taxa  de  800  réis  o  kilogramma,  de  conformidade 
com  ai,"  parte  do  art.  551  da  Tarifa  em  vigor,  o  re- 
ferido Tribunal : 

Considerando  que  a  classificação  de  metim,  dada  por 
aquella  Alfandega  aos  chalés  em  questão,  como  com- 
prehendidos  na  2.*  parte  do  citado  artigo,  sujeitos  á 
taxa  de  1^200  réis  o  kilogramma,  é  contraria  á  clara 
disposição  da  1."  parte  desse  artigo ; 

Considerando  que  é  admissível  o  recurso  de  revista 
quando,  como  no  caso  presente,  ha  violação  de  lei  pela 
applicação  de  uma  taxa  incompetente,  na  forma  do 
art.  764,  1 1.%  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  ser  res- 
tituída aos  recorrentes  a  importância  quede  mais  lhes 
foi  cobrada . 

Barão  de  Coteijipc, 
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N.  4tô.— FAZENDA. ■^- Em  28  DE  JULHO  de  1876. 

Aos  Conectores  e  Administradores  de  Mesas  de  Rendas  compete 
pòr  o  — cumpra-se—  nas  licenças  concedidas  aos  respecti" 
vos  Escrivães» 

Ministério  dos  Ncgocioos  da  Fazenda. —  Rio  de  Janei- 
ro em  28  de  Julho  de  1876. 

Illm,e  Exm.  Sr.— Em  deferimento  á  petição  do  Es- 
crivão da  CoHectoria  Geral  do  Hunicipiode  S.  Fidelis^ 
communíco  a  Y.  Ex.^para  que  se  sirva  declarar  ao  Col- 
lector  do  mesmo  Município,  que,  depois  da  publicação 
dos  Regulamentos  de  26  de  Deiíembro  de  1860  e  de  13 
de  Agosto  de  1863,  da  Ordem  de  2  de  Janeiro  de  1868  e 
outras,  aos  GoUectores  e  Administradores  de  Mesas  de 
Rendas  compete  pôr  o  « cumpra-se  »  nas  licenças  que 
forem  concedidas  aos  respectivos  Escrivães,  por  estarem 
estes  immediatamente  subordinados  áquelles,  e  assim 
determinarem  os  Regulamentos  e  decisões  citadas. 

A'  Directoria  a  seu  cargo  cabe  fazer  cumprir  qual- 
quer licença,  quando  esta  se  referir  aos  mesmos  GoUec- 
tores e  Administradores,  os  quaesse  acham  a  ella  imme- 
diatamente subordinados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .—  Barào  de  Cotegipe^-^  A  S.  Ex, 
o  Sr.  Conselheiro  Director  Geral   das  Rendas  Publicas. 
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N.  446.— FAZENDA.— Em  31  de  julho  de  1876. 

Indefere  um  recurso  sobre  classificação  de  tubos  de  metal  sub- 
mettidos  a  despacho  na  Alfátidega  do  Rio  de  Janeiro,  por 
estar  a  importância  dos  direitos  dentro  da  respectiva  alçada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Uio  de  Janeiro 
em3ldeJulho.de  1876. 

Communico  aV.  S.,  para  os  fins  convenientes, que 
foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Hawkes  Whittle  &  C  da  decisão 
dessa  Inspectoría  de  14  de  Fevereiro  ultimo,  que  clas- 
sificou como  tubos  próprios  para  obras  de  lampista, 
sujeitos  á  taxa  do  art.  850  da  Tarifa  das  Alfandegas,  as 
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mercadorias,  conslantes  das  amostras  que  de\'^olvo  , 
vindas  de  Liverpool  no  vapor  inglez  Olbers,  e  submet- 
tidas  a  despacho  pela  nota  n/  8549  de  22  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  como  tubos  de  latão  e  de  cobre  simples 
para  machinas,  sujeitos  á  taxa  do  art.  849^  visto  estar 
dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria  a  importância  dos 
direitos  que  foram  pagos,  e  não  ter-se  dado  nenhuma  das 
condições  previstas  no  art.  764^  §  i.*"  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^ Barão  de  Cotegipe. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  447.— FAZENDA.— Em  31  de  julho  db  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria 
submettida  a  despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por 
estar  a  importância  dos  direitos  dentro  da  respectiva  alçada. 

Ministério  dos  Neírociosda  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Julho  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes,  que 
foi  indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Naciona  1  o 
recurso  interposto  por  Guimarães  Juniordc  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  29  de  Maio  ultimo,  que  classificou 
como  casimiras  singelas  ,  para  pagarem  2^000  por 
kilogramma,  a  mercadoria,  constante  aas  amostras  jun- 
tas, vindas  do  Havre  no  vapor  inglez  Douro  e  submet- 
tidas  a  despacho  pela  nota  n.®  60Í9  de  18  do  dito  raez, 
como  flanellas  de  lã^  sujeitas  â  taxa  de  1^400  por  kilo- 
gramma ;  visto  estar  dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria 
a  importância  dos  direitos  que  foram  pagos  pelos  recor- 
rentes, e  não  se  ter  dado  nenhuma  das  condições  de  que 
trata  o  art.  764,§  1  /do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  ie  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  448.— GUERRA.— Em  31  de  jclho  d£  1876. 

Ilanda  proceder  a  novo  alistamento  em  o  1.^  de  Agosto  desta 
anno,  nfto  obstante  não  ter  havido  ainda  o  sorteio  militar. 

Circular  às  Presidências  das  Províncias,  com  excep- 
ção da  do  Rio  de  Janeiro: 

Ministério  dos  Ncí^ocios  da  Gue^rra.—  Rio  de  Janeiro 
em  31  deJoll)odel876. 

Illm.  e  E\m«  Sr.  — Tendo  a  Presidência  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  emofficiode  28.de  Junlio  ultimo,  con- 
sultado 86,  nâo  obstante  nao  ter-se  ainda  procedido  ao 
sorteio  militar,  devia  eílectuar-se  no  dia  1.^  de  Agosto 
próximo  vindouro  o  alistamento  relativo  ao  corrente 
an no,  adia r-se  para  mais  tarde,  ou  nâo  realixar-se.  Sua 
Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Conformando-se,  por  Sua  Immediata  e Imperial 
Resolução  de  26  deste  mez^  aom  o  parecer  da  Secçáode 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  10  do  mesmo  mez,  Houve  por  bem  Declarar: 

i/Que  se  deve  procedera  novo  alístameato  em  1.*  de 
Agosto  vindouro,  época  estabelecida  no  Regulamento  de 
27  de  Fevereiro  de  1876. 

2.''  Que  o  Governo,  logo  que  tenha  os  dados  precisos 
para  marcar  os  contingentes  do  alistamento  já  feito,  de- 
signará o  prazo  para  o  l.""  sorteio,  de  modo  que  nSo 
complique  com  os  trabalhos  do  novo  alistamento,  nem 
com  os  do  2/  sorteio,  que  tem  de  realiz:rr-se  em  Junho 
de  1877. 

Oque  tudocommunico  aY.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento eíins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  —  Duque  de  Cdjoias, —  Sr.  Presi  - 
dente  da  Província  d. . . 
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N.  449.  JUSTIÇA.— Em  31  de  julho  de  1876. 

o  róo  de  crímo  inaliaiigav^l,  solto  em  virtude  de  absolvição 
unanime  do  Jury,  da  qual  tiver  iiavido  appellaç2o,  deve  ser 
preso,  quando  a  Relação  mandar  submettel-o  a  novo  jul- 
gamento. 

2.'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—- 
Rio  de  Janeiro  èm  31  de  Julho  de  1876. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Alteza  a  Prin- 
ceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  o  oíBcio 
n.**  115  de  15  de  Maio  ultimo ,  cm  que  o  Presidente  da 
Relação  dessa  Província  propôz  a  seguinte  duvida  : —  Se 
o  réo  processado  por  crime  inafiançavel,  e  solto  em  vir- 
tude de  absolvição  unanime  do  Jury,  da  qual  tiver 
havido  appellação  sem  effeito  suspensivo,  nos  termos  dos 
arts.  17  I  4.*  da  Lei  n.*  2033  de  20  de  Setembro 
de  1871  ew  do  Decreto  n.*  4824  de  22  de  Novembro  do 
mesmo  annò,  deve  ser  preso,  quando  a  Relação  do  dis- 
tricto  mandar  submettel-o  a  novo  julgamento. 

E  a  mésmii  Augusta  Senhora,  Conformando-se,  por ' 
Immediata  Resolução  de  26  do  corrente,  com  o  parecer 
da  Secção  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  Consulta 
de  17  deste  nvez,  Manda  declarar  a  Y.  Ex.  que  no  caso 
figurado  consideram-^se  restabelecidos  os  eifeitos  da 
pronuncia,  um  dos  quaes  é  a  prisão  do  réo. 

DèusGuafde  a  V.  Ex.  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al^ 
buquerque. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 

N.  4rj0.— AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  31  de  jmjio  de  1876- 

Declara  aceito  a  proposta  e  projecto  da  Companhia  City  Improve- 
ments  para  as  obras  de  canalisação  do  rio  Banana  Podre. 

N.  8.-2.'  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío 
e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Julho  de 
1876. 

Declaro  a  T.  S.  que  resolvi  aceitar  a  proposta  e  pro- 
jecto da  Companhia  City  Improvements  para  as  obra» 
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de  canalisação  do  rio  Banana  Podre,  a  que  se  re* 
ferem  os  seus  officios  de  l.*de  Junho  e  10  de  Julho 
ultimo  ;  cumprindo  que  V.  S.  enlenda-se  novamente 
cora  a  mesma  Companhia,  a  fim  de  proceder  a  uma 
revisão  do  respectivo  orçamento,  que  deverá  ser  re- 
duzido, á  vista  das  unidades  de  preço  que  at^ompa-» 
nharam  o  projecto  que  para  idêntico  trabalho  mandou 
D  Ministério  do  Império  organisar,  asquaes  constam 
dos  papeis  inclusos,  que  opportunamente  serão  de- 
volvidos a  este  Ministério.  Outrosim,  logo  que  tenha 
V.  S.  chegado  a  um  accòrdo  com  a  Companhia,  quer 
em  relação  ao  orçamento,  quer  ás  condições  geraes 
do  contracto,  deverá  remetter  as  bases  que  para  este 
tiver  de  propor ;  declarando  igualmente  á  Companhia 
que  as  obras  deverão  ser  executadas  com  a  possível 
presteza,  visto  tratar-se  de  um  melhoramento  que 
muito  interessa  â  salubridade  publica. 

Deus  Guarde  a  Y.S.— TAoma^  Josi  Coétho  de  Ah 
meida. —  Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  City 
Improvemenls. 


N.  431.- AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAâ 
PUBLICAS.  — Em  o  1.''  de  agosto  de  1876. 

Declara  que  ílca  sem  eíTeito  a  concessão,  sub  conditione,  de  trans* 
porte  a  preço  reduzido  na  parte  da  estrada  de  ferro  pertencente 
á  Companhia  ingieza,  e  substituída  pelas  alterações  das  tarifas^ 

N.  28»—  1."  secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  o  l."*  de  Agosto 
de  1876. 

Em  cumprimento  da  clausula  67' do  contracto  ceie* 
brado  para  a  construcção  das  obras  do  prolqngaiAento 
da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  o  Governo  solicitou  da 
Directoria  da  mesma  estrada  o  seu  assentimento  a  Qm 
de  fazer  effectiva  a  reducção  de  80  Vo  nos  freteà  do 
material  destinado  ás  feferidas  obras  ^  e  como  parecesse 
preferível  áquella  Directoria  fazer  uma  reducção  e 
revisão  geral  nas  tarifas  em  vigor,  expondo  ao  mesmo 
tempo  ao  Governo  os  motivos  porque  não  podia  asàentir 
na  concessão  solicitada:  decíaro  a  Vm.,  para  que  faça 
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constar  aos  empreilciros  dns  ditas  obras,  que  fica  sem 
eíTeito  a  concessão  promettida,  sitb  conditionej  do  trans- 
porte a  preço  reduzido  na  parle  daquella  estrada  per- 
tencente á  Companhia  inglczi ;  concessão  que  sorá 
substituída  pelas  alterações  que  se  propõe  o  Governo 
fazer  nas  tarifas  da  mesma  estrada. 

Deus  Guarde  a  ym,  —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. -^ 
Sr.  Engenheií^o  cm  Chefe  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia. 


N.  452.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  o  1.°  de  agosto  de  1876. 

Approya  os  planos-typos  das  estaçOcs  da  I.'  stçAo  da  estrada  de 

ferro  do  Carangola. 

Sua  Alteza  a  Princezi  Imperial  Regente,  cm  Nomo 
do  Imperador,  Ha  por  bem  Approvar  os  planos-typos  da 
estação  da  i.*  secção  da  estrada  de  ferro  de  Campos  a 
Cirangola,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  os  quaes  vão 
rubricados  pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  !.•  de  Agosto  de  i87G. 
—  Thoínaz  José  Coelho  de  Almeida . 
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N.  45:1.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  o  i.^  db  agosto  db  1876. 

Fixa  a  época  em  que  se  deve  começar  a  contar  o  prazo  do  pri* 
vilegio concedido  para  a  illuminaçâo  a  gaz,  a  esta  capital. 

N.  7.  2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  cm  o  1.**  de  Agosto 
de  1876. 

Tendo-se  suscitado  duvida  sobre  a  flxação  da  época 
em  que  se  deve  começar  a  contar  o  prazo  de  23  annos  do 
privilegio  concedido  a  Rio  de  Janeiro  Gas  Compiny  Li- 
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mited,'^  de  ÍL  de  Março  de  1851,  data  em  que  foi  ce- 
lebrado o  respectivo  contracto,  ou  se  de  25  de  Março 
de  1834,  a  que  se  referem  os  estatutos  da  mesma  com- 
panhia^ e  em  que  foi  inaugurado  o  serviço  da  illumí- 
nação  publica;  Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Houve  por  bem  declarar, 
por  sua  immediata  e  Imperial  resolução  de  21  de  Junho 
do  corrente  anno,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  que  a  concessão  feita  á 
referida  companhia,  para  o  serviço  de  illumínação  por 
f;az,  é  por  vinte  e  cinco  annos,  a  contar  do  dia  25  de 
Março  de  1854.  O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Thomaz  José  Coelíio  de  Al- 
m^kía.— Sr.  Inspector  interino  da  Illuminação  desta 
cidade. 
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N.  454.— IMPÉRIO.— Em  o  l.*»  de  agosto  de  1876. 

Sobre  livros  para  os  trabalhos  de  (lualíficação  e  retribuição  dos 
actos  praticados  pelos  Escrivães  uo  processo  eleitoral. 

1,"  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  o  l.*"  de  Agosto  de  1876. 

Illm.eEtm.  Sr.— Em  resposta  ao  oflicio  de  Y.  Ex. 
de  4  ds  Julho  ultimo,  declaro  : 

1.°  Que  nn  disposição  do  art.  lo4  das  Instrucçôe^ 
annexas  ao  Decreto  n.""  6097  de  12  de  Janeiro  ultimo» 
pela  qual  lodos  os  livros  necessários  para  os  trabalho^ 
de  qualiQcação  devem  ser  fornecidos  pelas  Gamaras 
Municípaes,  e  comas  formalidades alíi  exigidas,  com- 
prehende-se  o  livro  a  que  V.  £x.  se  refercodc  que  trata 
o  art.  84  §  1.°  das  mesmas  Instrucçõos  ; 

2/  Que  pelo  Aviso  dol.^^de  Julho  próximo  findo  foi 
resolvido  que,  não  contendo  a  legislação  eleitoral  dispo- 
sição alguma  concernente  à  retribuição  dos  actos  prati* 
cados  pelos  Escrivães  no  processo  eleitoral,  carecem 
estes  de  direito  para  exigil-a. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— José  Bento  da  Cunha  c  Fi- 
gueiredo.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  4K5— GUERRA.—  Em  2  de  agosto  dk  1876. 

Declara  por  quem  devem  ser  lavrados'  os  termos  de  abertura  o 
encerrameaU)  do  livro  do  sorteio  e  dos  demais  destioados  ao 
serviço  da  respectiva  Junta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Agosto  de  1876. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Em  offlcío  n.""  2064  de  8  de  Julho 
ultimo  communicaY.  Ex.  que,  tendo  o  Juiz  de  Paz,  Pre- 
sidente da  Junta  parochial  de  Santa  Annada  Boa-Vista 
consultado  se  devia  remetter  ao  Ju  íz  de  Direi  to  da  comarca 
respectiva  o  livro  do  sorteio,  para  serem  lavrados  os 
termos  de  abertura  e  encerramento,  ou  se  cumpria  ser 

r^or  elle  satisfeita  esta  formalidade,  não  só  no  referido 
ivro,  como  nos  demais,  empregados  no  serviço  da 
mesma  Junta,  respondera  Y.  Ex.  ao  dito  Juiz  de  Paz  que, 
quanto  no  livro  do  sorteio,  devia  ser  observado  o  disposto 
no  §  12  do  formulário  de  que  trata  o  art,  141  do  Regula- 
mento de  27  de  Fevereiro  de  1875,  competindo  ao  Pre- 
sidente da  Junta  parochial  iguaes.attribuições  em  relação 
aos  outros  livros. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  fica  approvada  a  soa 
decisão,  visto  achar-se  de  conformidade  com  o  alludido 
formulário  e  com  os  Avisos  deste  Ministério  de  30  de 
Junho  do  anno  passado  el2  de  Junho  do  corrente,  expe- 
dido o  primeiro  á  Presidência  da  Bahia,  e  o  ultimo  áda 
Província  do  Espirito  Santo. 

Deus  Guarde  a  Y-  ¥^x .  —  Duque  de  Caooias . --  Sr,  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

I 

N.  456,  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  3  de  agosto  de  1876, 

Manda  p^r  em  effectiva  e  rigorosa  execuçAo  as  Posturas  Huni« 
cipaea  de  ^  de  Outubro  de  1967  e  93  de  Abril  de  1870. 

N.  8.— 2.*  Secção.  — Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  1876, 

Manda  Sua  Alteza  Imperial  Regente^  em  Nome  do 
Imperador,  declarar  á  IH  ma.  Gamara  Municipal  desta 
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Corte  que  no  intuito  de  evitir-se  maior  aumerio  de  in- 
cêndios, cuja  origem^  por  informação  da  Directoria  Ge- 
ral do  Corpo  de  Bombeiros,  provém  do  etcesso  de  fuli- 
gem nas  chaminés,  convém  tomar  essa  Illma.  Camará 
a  deliberação  de  pór  em  effecliva  e  rigorosa  execução  as 
Posturas  Municipaes  de  26  de  Outubro  de  1867  é  23  de 
Abril  de  1870;  compellindo  os  moradores  ao  cumpri- 
mento de  conservarem  limpas  as  chaminés  de  suas 
casas. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almmda.    ' 
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N.  457— AGRICULTURA,  GOMMERdO  E  OBRAS 

PUBLICAS*— BM    3    DE    AG06T0   w.   1876. 

Concede  autorizaçfto  á  Companhia  Boianical  Garden  Hail.Rdad 
para  assentar  um  desvio  na  rua  da  Guanabara. 

N.  10.— l."  secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro^  3  de  Agosto  de  1876. 

m 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  carris  de 
ferro  Botanical  Garden,  sob  sua  fiscalisação,concedo-lhe 
autorização  para  collocar  um  desvio  na  rua  da  Guanabara, 
alterando,  conforme  a  planta  que  apresentou,  e  sobre  a 
qual  Ym.  informou  em  officio  de  27  de  Julho  próximo 
findo,  o  desvio  existente  na  rua  das  Larangeiras,  em 
frente  áqaella;  ficando:  entendido,  que  a  presente  per- 
missão não  servirá  de  embaraço  a  qualquer  concessão 
de  assentamento  de  trilhos  na  mesma  rua,  si  ao  Governo 
parecer  de  conveniência  íazel-a  no  futuro.  O  que  Ym. 
fará  constar  á  ditâ^  Conipanbia. 

Deus  Guarde  a  Ym.--^  Thomaz  Jo9Í Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Companhia  Botânica)  Garden 
Hail  Road. 
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N.  488.— AGaiCULTURA.GOMMERClO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  3  w  Agosto  de  1876. 

Xutoriza  a  ediflcaçãode  uma  estação  reclamada  pelos  moradores 
da  frcguezia  do  Ghapéo  de  Uvas,  em  Minas  Geracs. 

N.  12.— !.•  secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negocio?  da  Agricutlura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Agosto  tfe 
1876. 

A'  vista  da  informação  prestada  por  essa  Directoria 
em  oíQcio  de  6  de  Maio  ultimo^  sob  n.^  53,  acerca  da 
estação  na  linha  do  centro,  requerida  pelos  fazen- 
deiros 6  moradores  da  freguezia  do  Ghapéo  de  Uvas,  em 
Minas  Geraes,  cumpre  que  Ym.  attenda  áquelle  pedido ; 
providenciando^  porém,  de  modo  a  fazer  eflectiva  o 
auxilio  promettído,  e  a  ser  edificada  a  estação  no  local 
que,  sem  damno  para  a  estrada  de  ferro,  melhor  con- 
sulte os  interesses  da  lavoura. 

DeusGuardea  Vm. —  ThomazJo$é Coelho  de  Almeiáa.-^ 
Sr.  Direetor  interino  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  IL 
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N.  459.  —FAZENDA.  —  Ku  3  db  agosto  de  1876* 

Conflrma  a  decisão  da  Alfandbega,.  que  classiflcou  como  papel 
para  escrever  e  estamparia  a  meicadoria  submattida  a  des- 
pacho como  papel  para  impressão. 

Ministério  dos  Nesrocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
am  3  de  Agosto  de  1876. 

Com^munico  a  V.  &.,  para  os  devidos  effeitos,  que  foi» 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  re- 
curso interposto  por  Henrique  Fleiuss  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  31  de  Julho  de  1874,  que  classificou  como- 
papel  para  escrever  e  estamparia,  sujeito  á  taxa  de  160 
réis  por  kilogramma,  a  mercadoria^constanteda  amostra 
junta,  vinda  do  Havre  na  barca  franceza  MathUâe  e  sub* 
mettida  a  despacho  pela  nota  n."*  8493  de  IG  do  dito 
meze  anuo,  como  papel  para  impressão,  suj^eito  í  taxa  da 
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20  réis  por  kilogramma,  visto  estar  dentro  da  alçada 
dessa  lospectoría  a  importância  dos  direitos  que  foram 
pagos,  e  não  se  haver  dado  nenhum  dos  casos  nre vistos 
noart.  764,  |1.'  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860 

Communico,  oulrosim,  a  V.  S.  que  foi  approvada 
pelo  mesmo  Tribunal  a  sua  decisão  de  10  de  Setembro 
do  anno  passado^  mandando  entregar  ao  recorrente  o 
saldo  da  arrematação  dos  volumes  de  papel  por  elle 
abandonados,á  visj.a  das  informações  e  fundamentos  cons- 
tantes do  seu  oíTiclo  n.""  575  de  9  de  Uutubro  desse  an- 
no, recommendando,  enlretanlo,  a  V.  S.  que  mande 
verifícar  o  calculo  dos  direitos  que  se  deduziram  da 
arrematação,  nos  termos  do  seu  despacho  de  31  de  Julho 
de  1874,  para  determinar  o  liquido  em  deposito. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — Barào  de  Cotegipe.  —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


•flW:V:AA:/^:/V^a^ 


N.  460.— FAZENDA.  —  Em  3  de  agosto  de  1876. 

Declara  que  a  multa  do  art.  38;  combinado  com  o  art.  33  do  Regu- 
lamento n.»  4835  de  i  de  Dezembro  de  1871,  deve  ser  repetida 
tantas  vezes  quantos  forem  os  escravos  omittidos  na  declaração 
de  mudança  de  residência,  de  dominío  ou  fallecimento. 

Ministério  dos  Neprocios  da  Fazenda.^-  Uío  de  Janeiro 
em  3  de  Agosto  do  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  Coilector  das  Rcnáas  Geraes  do 
Municipio  deltaborahy  consultou»  em  oíBcio  de  6  de  Ju- 
nho ultimo,  se  a  multa  a  que  se  refere  o  art.  35  do  Decre- 
to n.*  4835  do  Regulamentodc  1  de  Dezembro  de  1871  é 
imposta  pela  falta  de  um  ou  mais  escravos,  ou  relativa- 
mente a  cada  um  dos  mesmos  escravos  que  não  íòv  apre- 
sentado á  averbação  no  devido  tempo. 

E  tendo  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  resolvido  idêntica  consulta  feita  pelo  Coi- 
lector das  ftendas  Geraes  de  Rezende,  declarando  que,  da 
combinação  do  art.  35  com  o  art.  33  do  citado  Regula- 
mento, a  multa  nelle  imposta  deve  ser  repetida  tantas 
vezes  quantos  forem  os  escravos  omittidos  na  declara- 
ção de  mudança  de  residência,  de  domínio  ou  faileci- 
mento>  ainda  que  os  factos  occorram  em  um  só  dia  c  os 
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differenles  escravos  pertençam  a  um  mesmo  senhor; 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  que  se  sirva  fazel-o 
constar  não  só  áquelle  Collector,  como  às  demais  CoU 
lectorias  e  Repartições  arrecadadoras  da  Província,  do 
Rio  de  Janeiro,  afim  de  evitar-se  que  por  ellas  sejam 
pedidos  iguaes  esclarecimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  ETí.-^Barão  d6  Cotegipe.—k'  S.Ex. 
o  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.  461.— FAZENDA.— Em  3  de  agosto  de  1876. 

9 

Dá  provimento  a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Alfandega 
sobre  pagamento  de  direitos  por  diíTerença  de  qualidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Montandon  Houldi  &  G.*  da 
decisão  dassa  Inspectoria  de  20  de  Maio  ultimo^  que 
negou-lhes  a  restituição  do  que  de  mais  pagaram  pela  dif- 
lerença  de  qualidade  encontrada  na  mercadoria  vinda 
do  Havre  no  vapor  inglez  Kepler,  e  submettida  a  despa- 
cho pela  nota  n.*^  4563  de  19  de  Abril  do  corrente  anno, 
o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso; 
visto  não  se  harer  guardado  na  conferencia  interna  a 
formalidade  essencial  prescripta  no  |  3.*  do  art.  581  do 
Regulamento  de  ÍQ  de  Setembro  de  1860,  e  mandar  que 
seja  restituída  aos  recorrentes  a  importância  dos  direi- 
tos que  de  mais  pagaram,  nos  termos  da  2.' parle  do 
art.  606  do  referido  Regulamento. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeilos. 

I>eus  Guarde  a  V.  S.^Barão  de  Cotegipe .--^r .  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  462.—  GUERRA.  — Em  5  db  agosto  db  1876. 

Declara  que  se  deve  proceder  a  novo  alistamento  neste  anno,  nâo 
obstante  nao  ter  havido  ainda  o  primeiro  sorteio,  e  quoas 
Isenções,  de  que  trata  o  j  í.**  do  art.  9.*»,  só  vigoram  no  primeiro 
anno  da  execução  do  Regulamento  de  Í7  de  Fevereiro  de  i875. 

• 

Ministério  dos  Neí?ocios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Agosto  de  187G. 

Illm.  e  E\m:  Sr.— Em  seu  officio  de  20  de  Julho 
ultinro  consulta  V.  Ex. : 

1."  Se,  nâo  obstante  nâo  tcr-se  ainda  procedido  ao  sor- 
teio relativo  ao  primeiro  alialamentp  para  o  serviço 
militar,  deve-se  ou  não  dar  cumprimento  ao  art.  8.** do 
Regulamento  de  27  de  Fevereiro  do  anno  próximo  pas- 
sado, que  manda  fazer  no  1.°  de  Agosto  de  cada  anno,  cm 
todas  as  parochias  do  Império,  o  alistamento  dos  cidadãos 
para  o  referido  serviço. 

2.*  Se  no  caso  alBrmativo  continua  a  vigorar  o  |  2." 
do  art .  9.*  do  citado  Regulamento,  isto  é,  se  são  mantidas 
as  isenções  marcadas  por  disposições  anteriores  à  nova 
íei  do  recrutamento. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  quanto  ao  primeiro 
quesito,  que  já  se  decidiu  afirmativamente  pela  Imperial 
Resolução  de  26  do  citado  mez  de  Julho,  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado,  conforme  se  declarou  na  Circular  de  31  do  mesmo 
mez ;  e  quanto  ao  segundo,  que  as  isenções  de  que  trata 
o  mencionado  §  2.*  do  art.  9.**  só  vigoram  no  primeiro 
anno  da  execução  do  Regulamento,  conforme  se  acha 
expresso  no  dito  paragrapho. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,-- Duque  de  Caxias.^  Sr.  Pre* 
sidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 
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N.  463.— GUERRA.— Em  7  de  agosto  de  1876. 

Declara  que  ao  Subdelegado  do  1.^  distrícto  da  frcguezta  de 
S.  José,  na  CôrtP,  compete  tomar  parte  nos  trabalhos  de 
alistamento,  devendo  o  do  2.**  fuuccionar  só  no  impedimento 
daquelle. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — ^^Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Agosto  de  1876. 

Em  oíTicio  de  4  do  corrente  expõe  Y.  S.  que,  lendo 
convocado  no  dia  l.""  o  Subdelegado  do  2."  districio 
dessa  freguezia  para  fazer  parle  da  Junla  de  alistamento, 
visto  acliar-se  acephala  a  Suhdclegacia  do  1."  districio, 
acontece  que  apresenta-se  agora  esta  autoridade,  com • 
municando  ler  entrado  em  exercício  no  d  ia  2,  c  consulta 
qual  delles  deve  fuuccionar  na  referida  Junta. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  compele  ao  Subdele- 
írado  do  1.**  districio  tomar  parte  nos  trabalhos  do  alis- 
tamento, devendo  ser  dispensado  o  do  segundo,  que  só 
no  impedimento  daquelle  pôde  fuuccionar,  conforme  as 
disposições  em  viíror. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Duque  de  CcLvias. — Sr.  Juiz  do 
Paz,  Presidente  da  Junta  de  alistamento  da  freguezia  d6 
S.  José. 
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N.    464. —AGRICULTURA,  COMMERCIOE    OBRAS 
PUBLICAS. —  Aviso  de  8  de  agosto  de  1876. 


N.  7. —  2."  Secção. —  Directoria  da  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Agosto  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Visto  o  recurso  interposto  para 
este  Ministério  pelo  CoUeclor  das  Rendas  Germes  do  Mu- 
nicípio do  Rio  Formoso,  Leôncio  Ribeiro  Campos  de 
Vasconcellos,  do  acto  dessa  Presidência,  de  3  de  Abrii 
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de  1875,  que  lhe  impdz  a  miiUa  do  oOf>000  pelos  funda- 
mentos de  não  haver  o  mesmo  Collector,  como  lhe  cum- 
pria, tomado  parte  nos  trabalhos  da  Junla  Municipal  de 
classificação  de  escravos  de  Serinhaem  nos  annos  de 
1873  e  1874,  nem  desi^rnado  substituto  idóneo,  nos 
termos  do  art.  ^8  do  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.**  5135  de  13  de  Novembro  de  187á. 

Vistos  os  documentos  que  instruem  a  petição  de  re- 
curso e  as  informações  prestadas  por  essa  Presidência, 
em  cumprimento  dos  Avisos  de  19  de  Junho  de  1875  e 
16  de  Junho  ultimo,  pelos  oflicios  de  22  de  Julho  de  1875 
e  13  de  Julho  próximo  findo ; 

Attendendo  a  que,  de  conformidade  com  ai.'  parte 
do  art.  99  do  Regulamento  acima  indicado,  cabe  recurso 
para  o  Ministro  das  decisões  dos  Presidentes  de  Pro- 
víncia que  impuzerem  multas  por  inobservância  do 
mesmo  Regulamento^ 

Attendendo  a  que  o  recorrente  provou  haver  servido 
nos  annos  de  1873  e  1874. como  membro  da  Junta  de 
classificação  de  escravos  do  município  do  Rio  Formoso, 
nao  podendo  portanto  cumprir  simultaneamente  o 
mesmo  dever  no  município  de  Serinhaem ; 

Attendei.do  a  que,  se  por  um  lado  competia  ao  recor- 
rente designar  quem  o  substituísse  nos  trabalhos  da 
Junta  de  Serinhaem,  por  outro  deu-se  que  o-  Promotor 
Publico  interino  em  primeiro  lugar,  e  em  segundo  o 
funccionario  effectivo,  se  julgaram  autorizados  para 
designar,  e  de  facto  designaram  substitutos  do  Gol- 
lector,  mal  interpretando  a  Circular  dessa  Presidência, 
de  3  de  Julho  de  1873,  que  concedeu  essa  faculdade  aos 
Promotores  Públicos,  limitada  aos  casos  em  que  não 
estivesse  provida  a  Collectoria,  o  que  se  não  dava  em 
Serinhaem,  cujo  Collector  é  o  do  Rio  Formoso ; 

Attendendo  a  que  não  fora  equitativo  tornar  respon- 
sável o  recorrente  pela  errada  intelligencia  dada  pelo 
Promotor  Publico  á  Circular  da  Presidência,  tanto  mais 
que  da  me^ma  Circular  não  teve  o  recorrente  conheci- 
mento oiQcial  e  com  razão  considerava  constituída  a 
Junta  de  Serinhaem  em  virtude  de  ordem  emanada  da 
primeira  autoridade  da  Província  ; 

Attendendo  finalmente  a  que  a  suppressão  da  collec- 
toria de  rendas  geraes  de  Serinhaem,  annexada  á  do  Rio 
Formoso,  tornou  pelo  menos  duvidoso  o  modo  de  cons* 
tituír  a  Junta  de  que  se  trata,  não  havendo  o  precitado 
Regulamento  previsto  e  regulado  o  caso  de  comprehen- 
der  a  circumscrípção  de  uma  collectoria  mais  de  um 
município ; 
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Dou  proTimento  ao  recurso,  relevando  o  recorrente 
da  multa  que  Ibe  foi  imposta  pela  mencionada  decisão 
dessa  Presidência. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  p^ra  os  devidos  effeitos, 
recommendando*lhe  declare  ao  Collector  das  rendas 
geraes  do  Rio  Formoso  que  lhe  compele,  como  encar* 
regado  da  matricula  no  município  de  Serinhaem,  func« 
cíonar  na  respectiva  Janla  de  classidcação  de  escravos 
e  quando  os  irabalhos  desta  coincidam  com  os  da  Junta 
do  Rio  Formoso,  designar  quem  o  substitua^  na  forma 
do  art.  28  do  Regulamento  n.*  5135 de  13  de  Novembro 
de  1872. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  Thomai  José  Coelho  de  Al^ 
m^Vto.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco* 


^jr.j\pj:\*pij\/* 


N.  463.—  IMPÉRIO.  —  Em  9  de  agosto  de  1876. 

Declara  que  os  autographos  das  leis  provineiaés  náo  podem  pro* 
duzir  08  efTeitos  sem  as  assignaturas  dos  membros  effectivos 
da  Mesa  do  Assembléa  Legislativa  ou  de  seus  legítimos  substi^ 
tutos. 

1.' IHrecloria.— Ministério  (los  Negócios  do  Impe* 
Pio.—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1876. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  seguinte 
questão  suscitada  â  visia  dos  factos  expostos  pela  Pre- 
sidência dessa  Província  em  officio  de 29  de  Maio  doanno 
passado*.*— si  acbando-se  approvados  até  na  redacção  os 
projectos  de  orçamento  provincial  e  municipal,  e  fal- 
tando unicamente  nos  respectivos  autographos  a  assig- 
na  lura  dos  membros  da  Mesa  da  Asseoibléa  Provincial 
ou  de  seus  legítimos  substitutos,  cabe  ao  Presidente  da 
Província,  quando  lhe  sejam  remettidos  taes  projectos 
por  outros  membrds  da  mesma  Assembléa,  proceder  a 
ulteriores  termos  e  formalidades  para  que  possam  elles 
ser  observados  como  l.ei  ? 

E  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  Tendo-se 
conformado,  por  Sua  Immediata  Resolução  dé26  do  mez 
de  Julho  findo,  com  o  parecer  da  mesma  Secção,  exarado 
em  Consulta  de  13  de  Agosto  doanno  passado,  Houve  por 
bem  Mandar  declarar  que  os  autographos  das  leis  de  que 
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SC  trata,  nao  podem,  pela  falta  de  assígnatnra  dos  mem- 
bros effectivos  da  Mesa  da  Assembléa  ou  de  seus  legítimos 
substitutos,  produzir  e^eiloalgum,  porque  constituindo 
essa  assignatura  uma  formalidade  não  arbitraria,  mas 
essencial  para  assegurar  a  authentícidade  dos  actos  das 
Assembléas  Provinciaes,  que  são  sujeitos  á  sancçãodos 
Presidentes  de  Provincia,  ou  que  a  estes  devem  ser  re- 
mettidos  para  a  devida  publicação,  não  podem  os  ditos 
Presidentes  aceitados  como  legítimos,  sem  a  observan-^ 
cia  daquella  formalidade,  embora  tenham  a  certeza  de 
que  foram  approvados. 

Cumpre,  porém,  ao  Presidente  da  Província,  no  caso 
de  que  se  trata,  exigir  pelos  meios  a  seu  alcance,  o 
preenchimento  da  falta  da  referida  formalidade;  e 
quando  por  estes  não  possa  conseguir  o  fim,  convocar 
extraordinariamente  a  Assembléa,  si  a  importância  dos 
projectos  requerer  esta  providencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jmí  Bento  da  Cunha  0  jR- 
gumredo. -^  St .  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Ga- 
tharinn* 


N.  466«-IMPEHI0,— Em  9  dg  AGOAto  de  1876« 
Sobre  eleição  cm  parocbia  ainda  não  canonicamente  provida^ 

1/  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1876* 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  lelegramma  de 
V.  E\.  de  31  de  Julho  ultimo  declaro  que,  verificada  a 
circumstancia  a  que  V.  Ex.  se  refere  de  não  achar-se 
ainda  canonicamente  provida  alguma  parochia,  cujo  * 
numero  de  eleitores  se  ache  fixado  no  Decreto  n."  6241 
de  5  do  dito  mez,  cumpre  que  os  cidadãos  dessa  parochia 
conjunctamente  com  os  da  parochia  onde  devem  votar^ 
elejam  tantos  eleitores  quantos  corre<^ponderem  ao  nu- 
mero dos  fixados  para  ambas  as  parochias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o5rf  Bento  da  Cunha  e  j?i* 
gueiredo. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sí^nla  Ca* 
tharina» 
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H.  467.— JUSTIÇA.— Em  9  de  acosto  de  1876. 

o  Procurador  da  Coroa  deve  ofliciar  nas  causas  da  Fazenda 
Trovincial^  mas  não  tem  direito  á  custas  cm  taes  causas  nem 
nas  da  Fazenda  Nacional. 

2.'  Secção. — Ministério  dos  Nesrociosda  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  cm  9  de  Agosto  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  às  duvidas  suscitadas 
pelo  Procurador  da  Goróa  da  Relação  do  Recife  e  cons- 
tantes das  copiais  juntas  ao  ofBcio  do  respectivo  Presi- 
dente, de  4 2  ao  raez  findo,  sob  n.''  146,  declaro  a  V.  Ex. 
âue,  na  conformidade  doDecreto  de  14  de  Julho  de  1846, 
rdem  n."*  78  de  3  de  Agosto  do  mesmo  anno  e  Aviso  de 
^7  de  Agosto  de  18*70,  além  da  praxe  seguida  e  não  alte- 
rada por  disposições  posteriores,  o  Procurador  da  Gorô.i 
também  deve  officiar  nas  causas  da  Fazenda  Provincial ; 
não  tendo,  porém,  direito  a  custas  em  taes  causas,  nem 
nas  da  Fazenda  Nacional,  á  vista  do  Regimento  de  ide 
Setembro (fe  1874,  cujas  disposições  são  restrictas  aos 
Procuradores  públicos  e  particulares  pelos  actos  prati- 
cados na  primeira  instancia . 
O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  referido  Presidente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-Dio^o  Velho  Cavalcanti  ieAlbt^ 
querquc—Sv ,  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


»xrj\J\p,^f\fW\/* 


N.  468.  — JUSTIÇA.—  Em  9  de  agosto  dk  1876. 

Compete  aos  Juizes  de  Direito  a  concessão  ou  denegação  de  licen- 
ça para  casamento  de  menores,  sejam  ou  não  orphãos. 

2.'  Secção. — Ministeriodos  Negócios  da  Justiça. — Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  ofBcio  n.**  658  de  19  do  mez 
findo  participou  V.  Ex.  haver  decidido,  sobre  consulta 
do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Pàod'Albo,  queaos  Jur- 
zes  de  Direito  e  não  aos  Municípaes  compete  a  concesão 
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OU  denegaçSo  de  licença  para  casamentos  de  menores, 
sejam  ou  nâo  orphãos. 

O  Governo  Imperial  approva  esta  soIuçSo,  que  está  de 
accôrdo  com  a  do  Aviso  n.°  465  de  27  de  Outubro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex.— D/o^o  Velho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque.—Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


v^WkcA^Pvi^^WVi/^w* 


N.  469.— GUERRA.— Em    9  de  agosto  de  1876. 

Doclara  como  se  deve  proceder  no  caso  de  substituição  do  Sub- 
delegado na  Junta  de  parochia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Agosto  de  1876. 

Eraoflicio  de  7  do  corrente  coramunicou  Y.  S.  que, 
tendo  sido  convidado  o  4.®  substituto  do  Subdelegado 
de  Policia  para,  no  impedimento  daquelle,  fazer  parte 
da  Junta  parochial  dessa  freguezia,  escusàra-se  o  mesmo 
Subdelegado,  alienando  ter  pedido  exoneração  do  seu 
cargo,  e  consulta  V.  S.  como  deve  proceder  para  que 
possa  a  Junta  continuar  a  funccionar,  visto  não  haver 
outro  supplente  da  referida  autoridade. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  o  Aviso  de  4  de  Se- 
tembro do  anno  próximo  passado,  dirigido  ao  Presidente 
da  Provinda  do  Espirito  Santo,  e  que  trata  especial- 
mente das  substituições  dos  membros  das  Juntas  paro- 
chiaes,  explica  a  duvida  de  Y.  S.  do  modo  seguinte: 

€  Se  o  impedimento  fôr  do  Subdelegado,  convocar- 
se-ha  o  1.* substituto  que  estiver  desimpedido  (art.  2."* 
!2.*da  Lei6§  1.*  do  art.  11  do  Regulamento),  ena 
falta  delles  servirá  o  do  districto  vizinho,  pertencente  á 
mesma  parochia,  ese  esta  tiver  apenas  iim  districto,  um 
dossupplentes  do  Subdelegado  da  freguezia  mais  pró- 
xima, que  estiver  desembaraçado  (Avisos  de  17  de  Julho 
e  23  de  Agosto  próximo  passado  às  Presidências  das  Pro- 
víncias do  Pará,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  doSul.)» 

Nessa  conformidade,  pois,  deve  Y.  S.  proceder. 

Deus  Guarde  a  Y,  S. —  Duque  de  Caxias, ^Sr.  Presi- 
dente da  Junta  de  alistamento  da  freguezia  de  Ira  já. 
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Iif.   470.— MARINHA.— Em   10    ob    agosto  de  1876. 

Mantém  o  disposto  na  tabeliã  de  30  de  Junho  de  i87d  quanto  á 

ração  de  azeite  doce . 

4.*  Secção. —  N.  2022. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.  — Rio  de  Janeiro  em  10  de  Agosto  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Conformando-me  com  o  parecer 
enunciado  pelo  Conselho  Naval  em  Consulta  n.*'3088,  de 
4  de  Julho  próximo  pretérito,  a  respeito  da  representação 
do  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda  sobre  a  providencia,  to- 
mada no  Aviso  de  17  de  Março  nltimo,  de  elevar-se  ao 
dobro  a  ração  de  azeite  doce  que  se  abonava  às  praças 
pela  tabeliã  de  30  de  Junho  de  1873,  declaro  a  V .  Ex . 
que  não  obstante  terem  sido  augmentadas  naquella  pro- 
porção as  rações  de  bacalháo  e  peixe  salgado,  marcadas 
na  referida  tabeliã,  deve  ser  mantida  a  de  azeite  doce  na 
quantidade  anteriormente  determinada ,  visto  ter-se 
agora  verificado  que  corresponde  ao  augmento  estabe- 
lecido nos  dons  artigos  que  ficam  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  António  Pereira  Franco . 
—Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Chefe  de  Esquadra  Barão 
de  Angra,  Ajudante  General  da  Armada. 


«^\:/Ví\:P^f\j/VW» 


N.  471.  —FAZENDA.— E)i  10  dk  agosto  ob  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  contra  a  classiQcação  dada  pela 
Alfandega  á  mercadoria  submettida  a  despacho  como  cassineta 
de  lã  e algodão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Frederico  Schmidt  AC.* 
da  decisão  dessa  Inspectoria  de  19  de  Abril  ultimo,  que 
classificou  como  casimira  singela,  para  pagar  a  taxa 
de  1^800  por  kilogramma,  a  mercadoria,  constante 
da  amostra  junta,  vinda  de  Liperpool  no  vapor  inglez 
P^atomye  submettida  a  despacho,  pela  nota  n.**692  de  20 
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de  Março  do  corrente  anno,  como  cassíneta  de  lã  e  algo* 
dão  sujei  la  á  taxa  de  900  rs.  por  kilogramma,  o  mesmo 
Tribunal : 

Considerando  que,  segunda  o  art .  618  as  casimiras 
singelas  não  têm  mistura  de  algodão,  como  acontece  á 
mercadoria  em  questão,  e  que  como  taes  s6  podem  ser 
consideradas  ascassinetas  de  lã  pura,  sujeitas  entãai 
mesma  taxa  do  art.  619,  pagando  as  que  tém  mistura 
da  lã  e  algodão  a  de  900  rs.,  como  propuzeram  os  re- 
correntes ; 

Considerando  que  mercadorias  idênticas  ã  de  que  se 
trata  já  tém  sido  classificadas  como  cassinetas  de  lã  e 
algodão  por  decisões  anteriores : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  res- 
tituir aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagaram. 
'  O  que  communico  a  V.  S,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Y .  S . — Barão  de  Cotegipe .  —  Sr .  Con - 
sclheiro  Inspector  da  Alfande^^^i  do  Rio  de  Janeiro. 


^•^^f^^^S^í^J^/* 


N.  i72,— FAZENDA.— Em  10  de  agosto  de  1876. 

o  beneficio  do  art  Z.^  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  i827  é  eKt^n- 
sivo  ás  viuvas,  filbos  e  m&is  dos  offlciaes  do  Exercito  (aliecidos 
nas  condições  do  art.  i.**  do  Decrero  n.^  2618  de  8  de  Setembro 
deiS7d. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ->Rio  de  Janeiro 
-em  10  de  Agosto  de  1876. 

• 

Tendo  as  Secções  reunidas  de  Fazenda  e  de  Marinha  e 
Guerra  do  Conselho  de  Estado  consultado  acerca  das  du* 
vidas  que,  sobre  a  intelligencia  do  Decreto  Legifilativo 
n  /  2618  de  8  de  Setembro  de  1876,  occorreram  no  The- 
souro  Nacional  por  occasião  de  xequerer  D.  Rita  de 
Cássia  Alcibíades,  que  se  lhe  mandasse  abonar  a  difle- 
rença  sobre  orneio  soldo  q«e  percf3be  pelo  fallecimento 
de  seu  fílho,  o  capitão  José  Alcibiaides  Carneliro,  e  t>  qtte 
lhe  deve  competir  em  virtude  do  referido  Decreto,  e 
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desde  a  data  em  qae  falleceu  o  dito  OfBcial ;  Sua  Al- 
teza a  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  do  Imperâ- 
áoT,  conformando-se  com  o  parecer  que  a  tal  respeito 
emittiram  as  mencionadas  Secções,  Houve  por  bem  De- 
cidir  por  Immediata  Resolução  de  2  do  corrente  mez : 

1/  Que,  na  forma  do  citado  Decreto  o  beneficio  do 
art.  S.*"  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827  é  extensivo  is 
viuvas,  filhos  e  mais  dos  Officiaes  do  Exercito  fallecídos 
nas  condições  que  o  Decreto  especifica  em  seu  art.  1.^ 

2/  Que  o  effeito  da  disposição  do  seu  art.  2.®  deve 
ser  contado  desde  8  de  Setembro  de  1875,  salvo  decla- 
ração em  contrario  do  Poder  Legislativo,  ao  qual  será 
submettida  a  questão. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V,  S.-^Barão  de  Cotegipe.^Sr.  Conse- 
lheiro Director  Geral  da  Contabilidade. 


,/9^tf:\J\Pj\py^^s/* 


N.  473.— FAZENDA.— Em  11  de  agosto  de  1876. 

Só  é  permittido  nos  despachos  o  abatimento  de  5  %  para  quebras, 
nos  termos  precisos  do  art.  43  e  mediante  as  declarações  exi- 
gidas pelo  art.  47^  l  5.S  das  disposições  preliminares  da 
tarifa» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal a  representação  de  Sampaio,  Mondego  &  C*  e  outros 
negociantes  importadores  oe  louça,  vidros  e  mais  objec- 
tos de  gue  trata  o  art .  43  das  Disposições  preliminares 
da  Tarifa,  queixandp-se  de  que  nessa  Alfandega  não  se 
lhes  dá  o  abatimento  de  5  7o  P^ra  quebras,  a  que  se  jul- 
gam com  direito,  não  só  nos  despachos  feitos  pelo  peso 
liquido  legal,  mas  também  nos  despachos  pelo  peso  li- 

?[uido  real  verificado;  o  mesmo  Tribunal  resolveu  inde- 
erir  a  dita  representação,  visto  que  a  Alfandega  esti 
procedendo  no  caso  em  questão  de  perfeito  accórdo  com 
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a  Legislação  vígenle,que  só  permitle  o  pretendido  aba- 
timento nos  termos  precisos  do  citado  art.  43,  e  me- 
diante as  declarações  exigidas  pelo  art.  47,  |  5.%  das 
mencionadas  Disposições  preliminares. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos effeitos. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — Barão  de  Cotegipe.  —  Sr.  Con- 
sellieiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t^^j\/\P^f»^^sd^t^ 


N.  474.  -AGRICULTURA,  GOMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLIGAS.— Em  11  de  agosto  de  187G. 

Concede  a  António  Gabrielli  a  faculdade  de  construir  nos  terrenos 
da  Imperial  Quinta  do  Caju,  pontes,  officinas  e  deposito  de 
materiaes  necessários  ás  obras  do  abastecimento  d*agua  a  esta 
capital. 

N.36. —  2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  11  de  Agosto  de  1876. 

Communico  a  Ym.  queSua  Allezi  a  Princeza  Imperial 
Regente,  em  Nome  dfo  Imperador,  Atlendcndo ao  que 
requereu  António  Gabrielli,  por  seu  procurador  Stanley 
Peter  Youle,  Houve  por  bem  conceder-lhe  a  faculdade 
de  construir  nos  terrenos  da  Imperial  Quinta  do  Gajú, 
pontes,  officinas  e  deposito  de  materiaes,  necessários  ás 
obras  do  abastecimento  d'agua  a  esta  capital,  de  que  é 
emprezario ;  convindo  que  taes  obras  não  prejudiquem 
as  de  conservação  do  arvoredo  e  banheiro  alli  existente, 
conforme  «e  acha  estipulado  no  contracto  de  17  de 
Dezembro  de  1873  celebrado  com  a  Gompanhia  Manu- 
factora  de  materiaes,  devendo  para.  esse  fim  entender-se 
com  a  referida  Gompanhia. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  da  Gôrte. 
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N.  47S.- JUSTIÇA.— Em  i2  de  A(íosto  i>k187(T. 

ò  município  desanncxado  de  uma  comarca  para  fazer  parle  de 
outra  flca  desde  log[o  pertencendo  á  esta,  e,  portanto,  sujeito  à 
jurisdicçao  dos  respectivos  Juizes. 

2.*  Secção. — Ministério  tfos  Nogociosda  Justiça. —Ria 
de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de  1876. 

Illm.  c  E^m.  Sr. — T(índo-se  decidido  cm  Avisode  22: 
de  Maio  ultimo  que  o  município  de  S.  Sebastião,  reu- 
nido ao  de  S.  João  Baptista  de  Monte  Nep^ro,  com  o  qual 
constitue  a  comarca  de  S.  JoãodeCahy,  devia  continuar 
sujeito  á  jurisdicçao  do  Juiz  Municipal  para  cllos  no- 
meado, e  não  à  das  autoridades  judiciarias  do  termo  e 
comarca  de  S.  Leopoldo,  a  que  pertencia  o  primeiro 
daquelles  municípios,  participou  V.  Ex.,  em  aíTicio  n.*** 
2371  de  6  do  mez  findo,  haver  mandado  cumprir  esta  de- 
cisão, e  pondera  a  desharmonia  que  dahi  resulta  entre  o 
exercício  de  taes  autoridades  e  o  das  administrativas, 
por  não  se  achar  creada  o  foro  civil  e  nem  ao  menos 
installada  a  comarca  do  dilo  municipiode  S.  Sebastião, 
constítaido  com  as  íreguezias  de  S.  Sebastião,  S.  Josó  do 
Horlencio  o  Santa  Anna  do  Rio  dos  Sinos. 

Em  resposta,  declaro  que  a  falta  das  formalidades  por 
V.  Ex.  indicadas  e  previstas  no  citado  Aviso  não  pôde 
influir  na  circumstancia  jurisdiccional  das  autoridades 
judiciarias,  determinada  por  Lei  provincial,  e  actos  sub-- 
sequentes  do  Governo,  na  conformidade  das  disposições 
em  vigor,  e  da  doutrina  do  Aviso  n.°  143  de  18  de  Abril 
de  1873,  segundo  a  qual  não  procede  a  paridade  entre 
termos  reunidos  e  comarcas  novamente  creadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Dioffo  Velho  Cavalcanti  de  AWu- 

Íuergue. —  Sr,  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
lio  Grande  do  Sul. 
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.  N.  476.— GUERRA.— Em  12  de  agosto  de  1876. 

Declara  que  devem  ^r  incluídos  no  alistamento,  a  que  se  está 
procedendo,  todos  os  cidadãos,  que  estiverem  nas  condições  de 
servir,  e  que  sSo  applicaveis  somente  no  primeiro  alistamento 
as  isenções  do  {  S.^  do  art.  9.^  do  Regulamento  de  37  de  Feve- 
reiro de  1875. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  1^  de  Agosto  de  1876. 

Em  oíTicio  de  9  do  corrente  communica  V.  Ex.  que 
essa  Junta  parochíal  verificou  acharem-se  já  classificados 
o  anno  passado  grande  parte  dos  nomes  que  lhe  foram 
enviados  pelos  Inspectores  de  quarteirão,  e  consulta 
V.  S.  se  deve  classificar  esses  cidadãos  ou  somente 
aquelles  que  não  o  foram. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  a  Junta  deve  proceder 
na  conformidade  dos  arts.  9."*  e  25  do  Regulamento  de 
27  de  Fevereiro  de  i875,  incluindo  no  alistamento  a  que 
se  está  procedendo  todos  os  cidadãos  que  estiverem  nas 
condições  de  servir. 

Por  esta  occasião  previno  a  Y.  S.  de  que  não  vigo- 
ram neste  alistamento  as  isenções  de  que  trata  o  §  2.^ 
do  referido  art.  9*%  as  quaes  são  applicaveis  somente  ao 
primeiro  alistamento,  como  se  acha  expresso  no  mesmo 
paragrapho. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- Duque  de  Caxias. — Sr.  Presi- 
dente da  Junta  de  alistamento  da  freguezia  de  S.  José, 
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N.  477. —GUERRA.  —Em  12  de  agosto  de  1876. 

Declara  que  se  deve  proceder  a  novo  alistamento  neste  anno, 
e  que  opportunamente  se  estabelecerá  a  época^  em  que  se  terá 
de  effectuar  o  sorteio  relativo  ao  aTistamento  já  feito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Agosto  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  ofiicio  n.^"  315  de  19  de  Julbo 
ultimo  communica  Y.  Ex.  que  declarara  ao  Juiz  de 
Paz  mais  votado  da  parochia  de  Nazareth,  em  solução  á 
consulta  feita  por  esta  autoridade,  que,  visto  não  se 
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ler  procedido  ainda  ao  sorteio  sobre  o  ultimo  alisla- 
mcnto  para  o  serviço  mililar,  as  Juntas  parochiaes 
somente  depois  do  referido  sorteio  têm  de  effectuar  a 
reunião  que,  nos  termos  do  Regulamento  de  27  de  Fe- 
vereiro de  1875,  devia  ter  lugar  no  dia  l.**  de  Agosto 
corrente. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  por  Aviso  Circular 
de  31  do  dito  mez  de  Julho,  foi  decidido  que  o  novo 
alistamento  se  realizaria  em  o  dia  acima  mencionado, 
na  forma  do  regulamento,  e  que  o  Governo  opportuna- 
mente  estabeleceria  a  época  em  que  se  deve  effectuar  o 
sorteio  relativo  ao  alistamento  jà  feito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Duque  de  Caxias.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 
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N.  478.  — GUERRA.  — Em  12  de  agosto  de  1876. 

Dá  esclarecimentos  sobre  o  alistamento  a  que  se  está  procedendo, 
c  declara  que  as  isenções  indicadas  no  {  S.®  do  art.  9.o  do  Re- 
gulamento de  27  de  Fevereiro  de  1675  só  vigoram  no  primei- 
ro anno  da  execução  da  nova  lei  do  recrutamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Ria  de  Janeiro 
em  12  de  Agosto  de  1876. 

Illm.  e  Exm.Sr.—  Com  oíTicio  n.*»  23  de  3i  de  Julho 

Sroximo  passado,  submettéra  Y.  Ex.  à  consideração  deste 
[inisteriô  as  seguintes  soluções  dadas  por  essa  Presidên- 
cia ás  duvidas  suscitadas  pelo  2.""  Juiz  de  Paz  da  parochia 
de  Santa  Cruz  : 

1 .'  Que  o  alislamenlo  a  que  se  está  procedendo  deve 
comprehender  todos  os  cidadãos  que.  estiverem  nas 
condiçOes  de  servir ,  devendo  aquella  autoridade  guiar- 
ão pelo  que  dispõem  os  arts.  O.""  a  25  do  Regulamento 
de  27  de  Fevereiro  de  1875,  incluindo  os  que  se  acha- 
rem naquellas  condições,  bem  como  os  que  tiverem 
attingido  á  idade  determinada  na  lei ,  e  os  que  hou- 
verem perdido  os  defeitos  physicos,  que  os  excluíam 
do  serviço,  fazendo-se  as  observações  determinadas  no 
art.  16  do  dito  regulamento,  em  vista  da  reclamação 
dos  interessados. 

•  2.'  Que  as  attribuições  e  deveres  das  Juntas  estão 
marcados  nos  citados  arts.  O.""  a  25,  que  a  mesma 


DO  GOVKUNO.  473 

Junla  deverá  observar,  incluindo  no  alistamcnlo  todos 
os  que  estejam  no  caso  de  ser  alistados^  e  fazendo  as 
observações  dos  que  tiverem  em  seu  favor  alguma  das 
isenções  especificadas  no  §  2/  do  ar t.  9.%  observações 
que  podem  ser  feitas  pelo  conhecimento  que  a  Junta 
tiver  dos  indivíduos,  por  informações  e  em  virtude  de 
reclamações  dos  interessados^  como  prescreve  o  art.  16. 
Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que  approvo  a  primeira 
das  referidas  soluções  dadas  por  essa  Presidência,  dei- 
xando de  confirmar  a  ultima,  por  isso  que  as  isenções 
indicadas  no  §  2.'' do  art.  O.**  do  Regulamento,  como 
expressamente  determina  o  mesmo  paragrapho,  s6 
vigoram  no  primeiro  anno  da  execução  da  nova  lei  do 
recrutamento,  e  não  tém  portanto  applicação  ao  alista- 
mento a  que  se  está  actualmente  procedendo,  e  que  se 
refere  ao  segundo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Duque  de  Caxias. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Espirito  Santo. 
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N.  479.— FAZENDA.— Em  i2  de  agosto  de  187G. 

Dá  provimento  a  um  recurso  interposto  da  decisão  da  Alfandega 

sobre  classiQcação  de  mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
cm  12  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Oliveira  &  Azevedo  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  26  de  Abril  do  corrente  anno,  que 
classiflcou  como  casimira  de  lã  singela,  para  pagar  a 
taxa  de  2/KXX)  por  kilogramma,  a  mercadoria,  constante 
da  inclusa  amostra  sob  n.®  3,  vinda  de  Liverpool  no 
vapor  inglez  Leibnitz^  e  submettida  a  despacho  pela 
neta  n  ."*  5678  de  19  daquelle  mez  como  sarçaneta  de  lã, 
sujeita  â  taxa  de  900  réis  por  kilogramma,  o  mesmo 
Tribunal  ; 

Considerando  que  é  evidente  a  diiTerença  de  qualidade 
e  de  valor  entre  a  casimira  singela  e  a  mercadoria  de 
que  se  trata ; 
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Considerando  que,  segundo  as  informaçOíes  dadas  pelo 
Conferente  do  despacho  e  Sub^directoria  das  Rendas 
Publicas,  a  referida  mercadoria  tem  sido  constantemente 
classificada  como  sarçanela: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  res- 
tituir aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagaram. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eífeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Bardo  de  Cotegipe. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  480.—  FAZENDA.—  Em  12  de  agosto  de  1876. 

Dá  instrucçOes  para  a  execução  do  Regulameuto  n.®  6272  de  1 
do  corrente  mez, ,  reorganizando  as  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas  do  Império. 

Ministério  do^  Neí^ocios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Agosto  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  intorino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remelte  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourariasdo  Fazenda  os  inclusos  exemplares  do  Re- 
gulamento promulgado  pelo  Decreto  n.**  0272  de  2  do 
corrente  mcz,  reorgazinando  as  Alfandegas  c  Mesas  de 
Rendas  do  Império,  para  que  llie  dò  e  faça  dar  a  divida 
execução  trcs  dias  depois  de  seu  recebimento  em  cada 
Estação  fiscal,  observando-se o  seguinte: 

De  conformidade  com  o  disposto  no  art.  4.**  do  mesmo 
Regulamento  ,  ficam  considerados—  Conferentes—  os 
acluaes  !.°"  Conferentes  das  Alfandegas,  em  que  esla 
clpsse  não  foi  exlincta,  e  incorporados  á  classe  dos  2.**' 
Escripturarios  os  2.***  Conferentes  que  não  tiverem  tido 
destino;  devendo  estes  últimos  remeltcr  á  Secretaria  da 
Fazenda  seus  Decretos  de  nomeação  para  serem  apos- 
tillados. 

Nas  nomeações  que  osSrs,  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  e  das  Alfandegas  tiverem  de  fazer,  tanto  para  pre- 
enchimento do  quadro,  como  no  futuro,  deverão  ser 
preferidos :  l.%os  empregados  exlinctos  ou  addidos,  que 
estejam  em  condições  de  bem  servir,  por  nomeação  de- 
finitiva, quando  não  percam  em  vencimentos,  ou,  no 
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caso  contrario,  por  desi^rnação,  como  permiltc  o  novo 
Regulamento,  art.  4.%  paraprapho  único  e  art.  68;  2/, 
os  supranumerários  mais  aptos,  de  modo  a  reduzir-se 
se  não  extinguir-se  o  numero  daquellos,  e  a  fazer-se 
desapparecer  esta  ultima  classe^  que  o  citado  Regula- 
mento expressamente  prohihe  no  art.  6." 

Conseguintemente,  os  Offlciaos  de  Descarga  e  Guardas 
supranumerários,  que  nâo  forem  agora  aproveitados, 
devem  ser  incontinenti  dispensados. 

Tendo  sido  extincta  a  classe  dos  Corroios,  deverão  os 
actuaes  passar  a  Continues,  çe  o  merecerem. 

Não  se  abrirá  concurso  para  preenchimento  dos  lu- 
gares vagos,  ou  que  vagarem,  de  l.*e  2.*  entrancia, 
havendo  na  província  empregados  disponíveis  que  os 
possam  occupar  pela  forma  acima  indicada,  e,  em  todo 
o  caso,  sem  prévia  autorização  do  Ministério  da  Fa- 
zenda . 

OsSrs.  Inspectores  tcrao  em  muita  consideração  o 
que  no  Capitulo  2.*  do  novo  Regulamento  se  dispõe  a 
respeito  das  Mesas  de  Rendas,  principalmente  no  que 
interessa  ás  respectivas  atlribuiçdes  e  á  fixação  dos  ven- 
cimentos do  seu  pessoal  ;  fazêndo-as  inspeccionar  o 
mais  amiudadamentc  que  fôr  possível  por  empregados 
de  confiança,  e  propondo  de  preferencia  para  os  lu- 
gares de  Administrador  c  Escrivão  ^as  de  i.*  e  2.* 
ordem,  empregados  de  Fazenda  habilitados,  que  possam 
exercer  taes  lugares  em  commissão. 

Realizadas  as  nomeações  que  forem  agora  feitas  para 
.preenchimento  dos  quadros,  serão  considerados  como 
addidos  os  empregados  que  os  excederem,  ate  que 
tenham  destino,  e  os  Srs.  Inspectores  remetterão  ao 
Thesouro  uma  relação  de  todos  os  empregados  das  res- 
pectivas Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas  eITectivos,  cx- 
tinctos  e  addidos  a  quaesquer  Repartições  de  Fazenda, 
com  declaração  dos  vencimentos  que  ficaram  perce- 
bendo, edas  antiguidades  em  serviço  e  em  classe  de 
cada  um,  sem  prcjuizo  das  communicaçôes  exigidas  nò 
art.  185  do  supramencionado  Regulamento. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  481.— GUERRA.— Em  14  de  agosto  de  1876.- 

Declara  que  as  isenções  coDsignadas  no  $  S.»  do  art.  9.<»  do  Re- 
gulamento de  27  de  Fevereiro  de  1875  só  tôm  vigor  no  primei- 
ro anno  da  execução  da  nova  lei  do  recrutamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Agosto  de  187G. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  officio  do  8  do  corrente, 
consulta  Y.  Ex.  se,  cuí  instar  do  que  se  tem  de  praticar 
com  os  cidadãos  que  foram  excluídos  do  alistamento 

Sara  o  serviço  militar  pelas  isenções  da  lei  vigente, 
evem  igualmente  ser  excluídos  do  segundo  alistamen  to« 
uma  vez  que  não  tenham  perdido  as  isenções  que  os 
favoreciam  no  primeiro,  os  cidadãos  que  foram  isentos 
pelo  favor  do  §  2."  do  art.  9. %io  Regulamento  de  27  de 
Fevereiro  de  1875. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  as  isenções  consip:- 
nadas  no  alludido  paragrapho^  cuja  letra  é  bem  explí« 
cita,  só  tôm  vigor  no  primeiro  anno  da  execução  da  lei, 
e  o  alistamento  a  que  se  está  procedendo  é  relativo  ao 
segundo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—- Duque  de  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  482.  -  AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Aviso  de  14  de  agosto  de  187G. 

Cunhados,  durante  o  cunhadio,  não  podem  servir  em  Juntas  cias* 

siGcadoras. 

N.  11.—  2/  Secção. —  Directoria  de  Agricultura. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.  —  RiodeJaneiroem  14  de  Agosto  de  187G. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  oílicio  dessa  Presi- 
dência de  31  do  mez  findo  declaro  a  Y.  Ex.^  para  que 
o  faça  saber  ao  Presidente  da  Gamara  Municipal  de 
S.  Matheus,  em  resposta  á  sua  consulta  : 

1.**— Que  a  incompatibilidade  dos  cunhados  durante 
o  cunhadio  para  servirem  como  membros  das  Juntas 
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classificadoras  de  escravos,  deriva  da  doutrina  do  Aviso 
n."  3  de  10  de  Dezembro  de  1873,  pelo  qual  foi  decla- 
rado não  deverem  servir  sogro  e  genro  nos  trabalhos  das 
mesmas  Juntas; 

2/ — Que,  devendo  o  Adjunto  do  Promotor  substituir 
a  este  nos  seus  impedimentos,  e  nâo  convindo  que  os 
trabalhos  da  Junta  sejam  interrompidos,  cabe  na  hypo- 
tliese  sujeita  a  substituição  do  Presidente  da  Gamara 
Municipal  peio  Vereador  immediato  na  votação  e  que 
esteja  no  exercício  do  cargo ; 

3/— ^Que  esta  substituição,  peculiar  ao  serviço  da 
Junta,  não  se  estende  a  outras  funcçõps  que  ao  Presi- 
dente da  Gamara  Municipal  compitam. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  iê  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Sanlo. 
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X.  483.—  MARINHA.— Aviso  de  IG  de  agosto  de  1876. 

Alanda  examinar  o  estado  cm  que  se  acha  o  dique  que  se  co- 
meçou a  construir  na  praia  das  liercôs^  na  capital  da  provin- 
da do  Maranhão. 

N.  1630  A  —  3.*  Secção. —  Ministério  dos  Nego- 
4!íos  da  Marinha.—  Rio  de  Janeiro,  16  de  Agosto  de 
1876. 

No  intuito  de  reunir  todos  os  elementos  necessários 
para  habilitar  o  Governo  a  tomar  uma  resolução  defini- 
tiva a  respeito  do  dique  que  se  começou  a  construir 
em  a  praia  das  Mercês  na  capital  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão, deliberei  incumbir  a  Ym.  do  seguinte: 

I. 

Examinar  o  estado  em  que  se  acha  o  referido  dique 
e  informar : 

A.—  Se  a  parte  já  feita  offerece  as  necessárias  garan- 
tias de  solidez  e  perfeição  para  ser  aproveitada  na  con- 
tinuação da  obra ; 

B. —  Se  os  cães  lateraes  contíguos  ao  dique  reúnem 
as  convenientes  condições  de  resistência  e  esmerada 
execução  para  segurança  dos  aterros  que  bordam  o  mes- 
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para  melhor  poJer  pronunciar-se  sobre  a  preferencia 
para  a  construcção  de  que  se  traia. 

Além  de  apresentar  um  relatório  circumstanciado 
sobre  todos  os  pontos  a  que  ser  referem  as  presentes  ins- 
trucções  deverá  \m.  emittir  parecer  a  respeito  dos 
quesitos  nellas  contidos,  adduzindo  quaesquer  outros 
esclarecimentos  que  porventura  colligir  com  o  fim  de 
apresentar  o  maior  numero  de  elementos  para  a  dis- 
cussão de  todas  as  questOes  que  possam  interessar  em 
semelhante  assumpto,  a  assim  habilitarão  Governo  a 
tomar  com  acerto  uma  deliberação  definitiva. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Lut^^  AntorUo  Pereira  Franco. 
—  Sr.  1.*'  Tenente  António  José  Leite  Lobo. 
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N.  48^^.  — MARINHA.—  Em    17  de  agosto  dcdk  1876. 

Autoriza  a  transferencia  de  quaesquer  praças    de  uns  para 
outros  corpos  do  serviço   da  armada. 

2.'  Secção. — N.2138. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. — Rio  de  Janeiro  em  i7  de  Agosto  de  187tí. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  aoofficiode  V.  Ex., 
n.""  667,  de  22  de  Maio  ultimo,  indicando  a  necessidade 
de  serem  transferidos  para  a  marinhagem,  a  fim  de  em- 
pregarem-se  como  carvoeiros,  os  soldados  João  Pacifico, 
Manoel  Cyrillo  do  Nascimento,  Manoel  Leite  e  Francisco 
José  do  Espírito  Santo,  que,  por  incorrigíveis,  não  devem 
permanecer  nas  fileiras  do  batalhão  naval ;  declaro  a 
V.  Ex.  que,  sempre  que  a  conveniência  do  serviço  o 
exigir,  pôde  ter  lugar  a  transferencia  de  quaesquer 
praças,  sejam  voluntárias  ou  recrutadas,  de  uns  para 
outros  corpos,  onde  permanecerão  o  tempo  a  que  ainda 
estiverem  sujeitas,  não  sendo,  porém,  empregadas  ^m 
misteres  especiaes  e  alheios  ao  serviço  do  corpo,  jj  que 
pertencerem,  por  importar  semelhante  medida  um  ver- 
dadeiro castigo  não  autorizado  por  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  António  Pereira  Franco.. 
—  Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da 
Armada . 
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N.  485.— FAZENDA.— Em  47  de  agosto  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso,  por  não  se  ter  verificado  nenhu- 
ma das  bypothdses  prevista&no  art.  7G4,  J  1.^  do  Regulamento 
das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
era  17  de  Agosto  de  1876. 

OBar^ío  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  que 
o  mesmo  Tribunal  resolveu  negar  provimento  ao  re- 
curso transmittido  com  o  seu  oflicio  n.*^  105  de  26  de 
Julho  ultimo^  interposto  por  Santos  Mira  &  C*  da  de- 
cisão da  Alfandega  da  dita  Província,  que  classificara 
como  c  panninho  estampado,»  para  pagar  a  taxa  de 
1^200  0  kiloprramma,  na  forma  da  ultima  parte  do 
art.  580  da  Tarifa  em  vigor,  trinta  é  nove  peças  de 
tecido  contido  em  uma  caixa  com  a  marca  S.  M.  &  C.% 
por  elles  submettidaa  despacho,  pela  nota  n."  69  de  30 
de  Maio  do  corrente  anno,  como  <  panninho  tinto  lus- 
troso para  forro, »  da  taxa  de  650  réis  marcada  na 
penúltima  parte  do  citado  artigo;  visto  não  se  verificar 
nenhuma  das  hypotheses  previstas  no  art.  764,  §1.% 
do  Regulamento  das  Alfandegas,  para  ser  admittido 
como  recurso  de  revista . 

Darão  de  Cotegipe. 
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N.  Í86.-AGRIGUT0RA,  COMMERCIO,  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Ebi  17  de  agosto  de  1870. 

Ao  Ministério  da  Marinha  declarando  que  pela  proi)r!a  natureza 
do  serviço  parece  compctir-lhe  a  coUocação  de  uma  bóia  no 
lugar  em  que  existe  o  casco  da  galera  ingleza  <  RoyalSove- 
raign, 

N.  11 — 3.'Secção.—DircctoriadasObrasPublicas— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  17 de  Agosto  de  1876. 

íllm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  27  de  Julho   próximo  findo  sobre  a  conveniência  da 
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collocaçâo  de  uma  bóia  no  lagar  em  que  existe  o  casco 
da  galera  ingleza  Royal  Soveraign^  cabe-me  declarar 
a  V.  £x.  que  sem  desconhecera  utilidade  daquelle 
serviço^  comtudo  não  pôde  este  Ministério  por  falta  dos 
necessários  meios  attendel-o  por  sua  parte,  parecendò- 
Ihe  entretanto  que  com  maior  razão  pela  natureza  do 
mesmo  serviço  compete  ao  Ministério  da  Marinha  pro- 
videnciar sobre  sua  execução. 

Deus  Guarde  n  \ .  Ex^-rThomaz  José  Coelho  de  Al^ 
meida,^k  S.  Ex.  o  Sr.  Con^selheiro  Luiz  António 
Tereira  Franco. 
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N.  487.  —  AGiilCLLTURA,   CO.MMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  18  de  agosto  de  1876. 

Pôde  effectuar-se  em  qualquer  tempo  a  veriGcaçâo  do  valor  dos 
escravos  que  tenham  de  ser  libertados  pelo  fundo  de  ernan^ 
cipação.  O  processo  do  arbitramento  pôde  ser  promovido  e 
julgado  em  ferias. 

N.  9.— 2. 'Secção.— Directoria  de  Agricultura.  — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1876* 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Bera  resolveu  V.  Ex.  as  duvidas 
suscitadas  pelo  Presidente  da  Junta  classificadora  dos 
escravos  residentes  no  municipio  da  Pedra,  decla- 
rando-lhe : . 

l.""— Quea  disposição  do  art.  41  do  Regulamento  a ppro- 
vado  pelo  Decreto  n  /  8135  de  13  de  Novembro  de  lb72 
não  obsta  a  que  se  proceda-  á  veriílcação  do  valor  dos 
escravos,  que  possam  ser  libertados  pelo  fundo  de  eman- 
cipação, logo  que  cessem  os  motivos  pelos  quaes  não 
tenha  ella  sido  effectuada  dentro  do  prazo  marcado  no 
mesmo  artigo; 

2.® — Que  o  processo  do  arbitramento,  de  que  tratam 
os  arts.  37  e  outros  do  mesmo  Regulamento,  pôde  ser 
promovido  c  julgado  em  ferias,  não  só  por  tratar-se  de 
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causa  favorável  à  liberdade,  como  porque  o  próprio 
Regulamento  prescreve  que  a  verificação  deve  ficar 
concluída  até  31  de  Dezembro,  dia  este  comprehendido 
nas  ferias,  do  Natal,  como  é  expresso  no  art.  1."^  do 
Decreto  n/  1285  de  30  de  Novembro  de  1853. 

Dou  por  este  modo  solução  ao  oflicio  de  Y.  Ex.  de  6 
do  corrente. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomdz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Presidente  da  Pcovincia  de  Minas  Geraes. 
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M.  488.-- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  19  de  agosto  de   1876. 

Ao  Presidente  da  Companhia  Macahé  e  Campos  concedendo 
permissão  para  que  se  construa  um  quebra-mar  provisório  no 
porto  da  Imbetiba. 

N»  63. — 3.'  Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Agosto 
de  1876. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de 
Sua  Majestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  Ym. 
Ibe  requereu,  na  qualidade  de  Presidente  da  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  de  Macahé  e  Campos,  Manda 
declarar-lhe^  para  os  devidos  effeitos,  que  concede  a 
permissão  pedida  para  a  construcção  de  um  quebra-mar 
provisório  no  porto  do  Imbetiba  segundo  o  plano  do 
Engenheiro  João  de  Souza  Mello  e  Alvim,  com  tanto  que 
nenhum  obstáculo  traga  no  futuro  á  execução  do  plano 
de  melhoramentos  projectados  sobre  o  mesmo  porto. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . — Sr.  Presidente  da 
Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  Macahé  e  Campos. 


«^^^á^^c/^/^-.^w» 


484  DECISÕES 

N.  489.— FAZENDA.  — Em    19  de  agosto  t)E  1876. 

Manda  despachar   livre   de  direitos  um    guindaste  movido  a 
vapor  destinado  ao  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Silva  Monteiro  AC*  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  17  de  Junho  ultimo,  que 
negou-ilies  despacho  livre  de  direitos  para  um  guindas- 
te movido  a  vapor,  vindo  de  Liverpool  no  paquete  in- 
glez  Teniers^  e  destinado  ao  Arsenal  de  Jlarinha  da  Corte ; 
o  mesmo  Tribunal,  à  vista  do  disposto  no  art.  1215  da 
Tarifadas  Alfandegas,  resolveu  dar  provimento  ao  re- 
curso e  mandar  que  seja  despachado  livre  de  direitos 
o  referido  guindaste. 

O  que  communico  aV.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe.-^  Sr.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  490.— FAZENDA.— Em  21    de  agosto  de    1876. 
Dteferfe  um  recurso  sobre  classificação  de  mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Hevmann  &  Aron  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  8  de  Junho  ultimo,  que 
classificou  como  cassa  de  algodão  riscado  com  mescla  de 
seda,  sujeita  á  taxa  de  3^(250  por  kílogramma,  a  mer- 
cadoria, constante  das  amostras  juntas,  vinda  do  Havre 
no  vapor  inglez  Copemicus  e  submettida  a  despacha 
pela  nota  n.*»  1451  de  4  de  Dezembro  do  anno  passado 
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como  riscado  de  algodão  lavrado  com  mescla  de  seda, 
sujeito  á  laxa  de  1^(950  por  kilogramma,  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  deferir  o  recurso  e  mandar  restiluiraos 
recorrentes  o  que  de  mais  pagaram. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sea  conhecimento  o 
devidos  eíleitos. 

Deus  Guarde  a  V.S. — Bardo  deCotegipe. —  Sr,  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.   491.— FAZEiNDA.— Em    21   de  agosto  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega, 
visto  ter  havido  preterição  de  formalidades  esscnciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
cm  21  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  que  Rego  &G.'  interpuzeram  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  14  de  Junho  ultimo^  arbitrando  em 
700í5000,  para  pagar  a  taxa  de  250  réis  por  kilogramma, 
a  que  está  sujeita  a  lona  de  linho,  a  mercadoria,  cons- 
tante das  amostras  juntas,  vinda  de  Baltimore  nos  va- 
pores americanos  Alice  e  Elverton  e  submettída  a  despa- 
cho pelas  notas  n.*^*  5426  e  5427  de  23  de  Maio  do  cor- 
rente anno  como  lona  de  algodão,  não  classificada  na 
Tarifa  das  Alfandegas,  e,  portanto,  sujeita  a  direitos 
ad  valorem^  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  aquella  decisão  nãó  está  de  accórdo 
com  o  disposto  no  art.  16  das  Disposições  preliminares 
da  Tarifa,  que  manda,  de  preferencia  ao  despacho  por 
factura,  procederão  á  assemelhação  das  mercadorias 
não  tarifadas  ; 

Considerando  que,  não  obstante  estar  dentro  da  alçada 
dessa  Inspectofia  a  importância  dos  direitos  que  foram 
pagos  pelos  recorrentes,  a  preterição  das  formalidades 
essenciaes  acima  mencionadas  inquina  de  nuUidade 
todo  o  processo  : 

Resolveu,  nos  termos  do  art.  764, 1 1.**,  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  tomar  conhecimento 
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do  recurso,  e  dar-lhe  proYímenlopara  o  flm  de  mandar 
que  se  proceda  de  conformidade  còm  o  referido  art.  16 
das  Disposições  proliminapes. 

O  quecommunico  a  V.  S.  para  seu  conheci meirlo  c 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  ie  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
sellieiro  ínsperl^or  da  Alfíindega  da  Rio  de  Janeiro* 
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N.  492.— IMPÉRIO.— Em  21  de  agosto  de  1876. 

Sobre  recursos  das  decisões  dos  Juizes  de  Direito  em  matéria 

eleitoral. 

l.*  Directoria. —  Ministério  dos  Negocix)sdo  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Agosto  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Etn  respo&ta  ao  oílicio  de  Y.  Ex. 
de  4  do  corrente  mez,  declaro  que,  á  vista  do  art.  i."^ 
§18  do  Decreto  n.""  2675  de  20  de  Outubro  do  anno. 
passado,  das  decisões  dos  Juizes.de  Direito  sobre  quali- 
llcação  só  cabe  recurso  para  a  Relação  do  districto  no 
caso  de  exclusão. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Jos^  Bjsnto  da  Cutfha.  e  Fir 
gueiredo. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  493.—  j;USTIÇA.— Em  22  de  agosto  de  1876. 

Os  Procuradores  da  Corda  das  Relações  das  Províncias  sao  inclui», 
dos  no  sorteio  para  ò  julgamento  de  recursos  sobre  qualifica- 
ção de  votantes. 

2.^  Secção. — Ministerk  dos  Negócios  da  Justiça. — ^Rio 
de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  1876. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Presidente  da  Relação  de 
Cuyabá  reconhecido  a  competência  do  respectivo  Pro- 
curador da  Coroa,  para  ser  incluido  no  sorteio  dos  Jaizes^ 
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que  deyiam  julgar  um  recurso  sobre  qualificação  de  vo- 
tantes da  freguezia  da  Chapada,  o  Governo  Imperial  ap- 
prova  esta  decisão  por  seus  fundamentos  de  conformi- 
dade como  art.  2t  do  Decreto  Regulamentar  n."*  5618 
de  2  de  Maio  de  1874. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.,  a  fim  de  fazer  constar  ao 
referido  Presidente,  em  resposta  no  seu  ofliciode  8  do 
mez  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albu- 
querque.^ Sr.  Presidente  da  Província  de  Ma  lio  Grosso. 
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N.  494.— AGRICULTURA  COMMERCIO  E   OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  DE  Agosto  de  187(5. 

Estabelece  regra  sobre  a  concessão  de  licença  do  pessoal  techinco 

e  anxilliar. 

Circular. —  N.  14. —  1*  secção.— Directoria  das  Obras 
Publicas— Ministério  dos  Negócios  da  Âjj^ricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas— Rio  de  Janeiro,  22  de 
Agosto  de  1876. 

Cumpre  que  Vm.,  nos  despachos  ou  portarias  de  li- 
cença que  concederem  virtudedo  art.  22  das  InslruçOes 
de  26  de  Fevereiro  ultimo,    declare   expressamente, 

?|uando  eilas  forem  com  vencimento,  que  estes  são  na 
ôrma  da  lei,  isto  é,  concedida  com  duas  terças  partes 
do  vf^ncimento  marcado  pelos  arts.  9  e  11  das  referidas 
Instruções,  sem  contar  a  gratificação  extraordinária  do 
art.  10,  a  qual,  sendo  pro  labáre^  só  pôde  a  ella  ler  di- 
reito quem  está  em  exercicio  elfeetivo  do  lugar  que 
servir. 

Deus  Guarde  a  Yra.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 
Sr.  Engenheiro  cm  Chefe  do  prolongamento  da  Estrada 
de  ferro  de 
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N.  493. -FAZENDA.— Em  22  de  agosto  db  1876. 

Indefere  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Thesoura- 
ria  dePcrnambucOí  que  conlirmára  a  da  Alfandega,  negando 
despacho  livre  de  direitos  para  diversas  pipas  impor- 
tadas vasias  de  Bnenos-Ayrds,  o  que  se  pretendia  reexportar 
cheias  de  aguardente. 

Minislorio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Agosto  de  1876. 

O  Barão  de  Coteglpe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
gue  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao 
recurso  transmittido  com  o  seu  offlcio  n."31  de  8  de 
Março  ultimo,  interposto  pelos  negociantes  Pereira 
Carneiro  Haia  ócC*  aa  decisão  pela  qual  a  dita  Thesou- 
raria confirmou  a  da  Alfandega,  que  negâra-Ih«s  des- 
pacho livre  de  direitos  para  290  pipas  e  20  meias  ditas, 
importadas  vasias  de  Buenos-Ayres  no  navio  hespanhol 
'^'res  frmãos^  as  quaes  pretendiam  reexportar  cheias  de 
aguardente  para  o  porto  da  sua  procedência;  porquanto, 
desde  que  laes  pipas  foram  retiradas  da  Alfandega,  para 
serem  empregadas  em  uso  particular,  entraram  evi- 
dentemente em  consumo,  e  estão  pòr  isso  sujeitas  aos 
respectivos  direitos  marcados  nos  arts.  434  e473  da  Ta- 
rifa em  vigor,  não  obstante  a  circumstancia  de  terem 
de  ser  reexportadas  com  aguardente. 

Barão   de  Cotegipe.. 

9 

N.  ^96.— FAZENDA,— Em  22  ÇE  agqsto  ^E  1876. 

Dá  provimento  ao  recurso  interposto  pela  c  Thq  St  John  d'£l-Rei 

'  Mining  Company  límited  »   contra  o  lançamento,  feito   pelai 

Côllcctor^a  de  Sabará,  para  ps^gar  o  imposto  de  industrias  o, 

profissões  sobre    qs  dividendos  distribui  dos  aos  respQctiVQS, 

accionistas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  RiQde  Jancirq 
em '  22  de  Agosto  de  1876. 

P  Birãode  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribuna^ 
do  Tlicsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
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Thcsoararia  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  re- 
curso transmittido  com  o  seu  oílicio  n."*  26  de  49  de 
Abril  ultimo,  interposto  pela  «The  St.  John  d'£l-Rei 
Mining  Company,  límited  >  da  decisão  pela  qual  a  dita 
Tiiesourarla  indeferira,  por  julgar  perempta,  a  recla- 
mação que  fizera  a  recorrente  contra  o  procedimento 
do  Collector  do  Municipío  de  Sabará,  que  a  lançara 
para  pagar  o  imposto  de  industrias  e  profissões,  na  razão 
de  um  e  meio  porcento  sobre  os  dividendos  distribuí- 
dos annualmente  aos  respectivos  accionistas ;  visto  estar 
a  referida  companhia  comprchendida  na  disposição  do 
art.  4.%  §  1.%  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n/  5690  de  15  de  Julho  de  1874,  que  isenta  desse  im- 
posto os  concessionários  de  minas  de  qualquer  natu- 
reza sem  distíncção  de  ser  a  exploração  feita  por  um 
individuo  ou  por  companhias  ou  sociedades  anonymas, 
e  ser  admissível  o  recurso,  na  forma  do  art.  27,  §  S,"", 
do  citado  regulamento,  ainda  na  hypothese  de  ter  sido 
interposto  fora  do  prazo  marcado,  quando  não  ha  mo^ 
tfyo  legal  para  o  lançamento,  como  no  caso  presente • 

BàrUo  de  Cotegipe, 


t/»Saf\fi^^/\P^^*^ 


N.  497.— FAZEiNDA.— Em  22  de  agosto  de  1876. 

Qs  Praticantes  das  Repartições  de  Fs^zonda  não  podem   ser  in- 
cumbidos do  trabalho  de  tomada  de  coiitas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
pm  !22  de  Agosto  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspi^ctor  da 
^hcsouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas,  em 
resposta  ao  seu  offlcio  n.°  59  de  24  de  Julho  ultimo,  que 
os  empregados  mais  aptos  de  que  trata  o  art.  2."  das 
InstrucçcJes  de  29  de  Abril  de  1873,  sobre  tomada  de 
contas,  são  os  Escripturarios  mencionados  nos  arts.  líj 
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a  21  do  Decreto  n."*  ^548  de  10  de  Marçu  de  1860,  o  qual 
não  se  acha  alterado  pelas  citadas  InstrucçOes ;  estando, 
portanto,  os  Praticantes,  pelo  seu  pequeno  tirociuio, 
excluídos  desse  trabalho,  quo  exige  completo  conheci- 
mento da  legislaçío  liscai  e  das  praxes  estabelecidas  pela 
administração  publica. 

Barão    de  Cotegipe. 


*^»VjA:/í\í:PJVV>.^^ 


N.  498.— FAZENDA.  — Em  2a  de  agosto  de  1876. 

EedQZ  a  a0:000j|000  a  liança  do  Thesoureiro  da  Tbesouraria  de 

Santa  CatUarina. 

Ministério  dos  Negócios  dl  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Agusto  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraría  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Ga- 
tharina  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  em  visla  a  infor- 
mação, constante  do  seu  ofBcío  n.^^Ql  de  29  de  Outubro 
de  1875,  sobre  o  requerimento,  que  o  accompanhou, 
de  José  Silveira  de  Souza  Júnior,  resolveu  reduzir  a 
vinte contosde  réis  a  fiança  de  quarenta  contos  por  elle 
prestada  como  Thesoureiro  da  dita  Repartição  ;  obser- 
vando-se  o  seguinte: 

1.^  A  nova  fiança  deverá  começar  da  data  do  falleci- 
mento  do  primeiro  fiador  do  suplicante,  pois,  a  anterior 
só  subsiste  para  os  devidos  eíTeitos,  até  serem  julgadas 
as  contas  relativas  aotempo  que  ella  abrange,  ficando 
extincta  logo  que  se  dér  quitação  ao  responsável ; 

2.''  No  termo  da  nova  fiança  se  estipulará  expressa- 
mente que  o  Thesoureiro  é  responsável  pelos  actos  da 
pessoa  que  nomear  para  substituil-o,  em  seus  impedi- 
mentos, como  é  de  estylo,  na  forma  do  art.  68  do  De- 
creto de  20  de  Novembro  de  1850. 

Barão  de  Cotegipe. 


./\jt^  j'\j>^f\J\^^sr 
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N,  499.— MARINHA.  —  Aviso  de  23  de  agosto  de  1876. 

Determina  que  a  conferencia  das  cadernetas  das  Compagnias  ò% 
Aprendizes  Artiflces  nas  Províncias,  seja  feita  pelas  Tbesoura- 
rias  respectivas. 

Circular.  N.  2136,  4.*  Secção.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Marinha.  —  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  oITicio  n.*"  242  de  19  de  Junho 
próximo  prtterito  consultou  o  Chefe  do  Corpo  de  Fa- 
zenda sobre  o  modo  por  que  se  deve  executar  a  disposi- 
çSo  7.*  das  Instrucções  expedidas  no  Aviso  de  4  de  Ja- 
neiro de  1873,  relativamente  á  arrecadação,  escriptu- 
ração  e  fiscalisação  do  pecúlio  dos  Aprendizes  Artífices, 
em  vista  do  Aviso  n.*  832  de  28  de  Março  de  1874,  o 
qual  oppõe-se  a  que  a  conferencia  das  cadernetas  seja 
feita  pela  Thesouraria,  que  entretanto  tinha  anterior- 
mente essa  incumbência. 

Ouvido  a  semelhante  respeito  o  Conselho  Naval  e 
conforma ndo-me  com  o  seu  parecer,  enunciado  em 
Consulta  n.'^3i05  de  28  de  Julho  ultimo,  declaro  a 
V.  Ex.  y  para  os  devidos  eiTeitos,  que  a  citada  disposi- 
ção 7.%  no  que  se  refere  à  conferencia  das  cadernetas 
dos  Aprendizes  Artiflces  e  Aprendizes  Marinheiros,  só 
tem  applicação  ás  companhias  da  Corte;  sendo  que  a 
conferencia  das  cadernetas  das  companhias  das  provín- 
cias será  feita  pelas  Thesourarias  respectivas. 

Neste  sentido  deve  entender-se  o  que  fora  disposto  em 
Aviso  n.""  832  de 28  de  Março  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  António  Pereira  Franco. 
•5-Sr.  Presidente  da  Provinda  de 


N.  500.—  MARINHA.— Aviso  de  23  de  agosto  de  1876. 
Manda  adoptar  o  systema  métrico  nas  despezas  dos  pharós. 

N.  1722.— 3.'  Secçãb. — Circular.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha.-^ Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto 
de  1876. 

Com  referencia  á  circular  n.""  2000,  de  27  de  Maio  á% 
1874,  e  para  que  haja  uniformidade  nos  esclarecimen- 
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tos  sobre  despezás  feitas  pelos  pharóes  dessa  província, 
remetto  aV.  S.  o  exemplar  junto  afim  de  servir  de 
modelo  para  cumprimento  do  exigido  na  supradita  cir- 
cular, devendo  para  o  peso  e  medida  dos  géneros  adop- 
tar-se  o  systema  métrico  decimal,  nos  termos  das  ordens 
em  vigor. 

Deus  guarde  a  V .  S . — Luiz  António  Pereira  Franco . — 
Sr.  Capitão  do  porto  da  provincia  de 


(Rubrica  do  capitão  do  porto) 

MAPPA  DOS  GÉNEROS  DE  CONSUMO  DESPENDIDOS  COM  O  ! 

PIIAROL  DA  PUUVINCIA DURANTE  O  TRIMESTRK 

DUSyUE  FICAM  EM  DEPOSITO. 


NOME 

DO 

PHJLRÓL. 


GÉNEROS. 


DESPEN- 
DIDO. 


PREÇO. 


UNIDADE. 


TOTAL. 


OBSERVA- 
ÇÕES. 


(Assignatura  do  Secretario) 
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N.  501.  — GUERRA.— Em  25  de  agosto  de  1876. 

Declara  qual  o  premio  e  mais  vantagens  que  competem  aos  vo- 
luntários do  Exercito,  no  corrente  exercido,  e  que  emquanto 
nâo  se  proceder  ao  sorteio,  é  dispensada  a  folha  corrida. 

Circular.— Ministério  dos  Neítocios  da  Guerra.— Rio 
de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos,  que  os  voluntários  que 
se  apresentarem  para  o  serviço  do  Exercito  no  corrente 
exercicio,  tém  direito  ao  premio  e  mais  vantagens  da 
Lei  n.""  2623  de  13  de  Setembro  do  anno  passado^  que 
fixou  as  forças  de  terra  para  o  referido  exercicio,  sendo 
que,  emquanto  não  se  proceder  ao  sorteio  na  forma  da 
legislação  nova,  e  portanto  não  cessar  o  actual  systema 
de  recrutamento,  pôde  ser  dispensada  a  formalidade  da 
exhibiçâo  de  folha  corrida  exigida  pelo  art.  65  do  Re- 
gulamento de  27  de  Fevereiro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Duque  de  Caxias.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 


4/»\:/»V:A/*»AA/V^ 


N.    502.-^-FAZENDA.-  Em  25  de  agosto  De  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  pagamento  de  direitos  em 
dobro  por  accrescimo  de  mercadoria* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazehda.— Rio  de  Janeiro 
em  25  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  João  Maria  de  Miranda  Leonc 
da  decisão  dessa  Inspectoria,  que  impóz-lhe  a  multa  de 
direitos  em  dobro  pelo  accrescimo  verificado  na  confe- 
rencia da  mercadoria  vinda  de  Lisboa  no  vapor  allemão 
Montevideo,  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n.®  5958 
de  17  de  Junho  ultimo;  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  segundo  allega  o  recorrente, 
aquelle  accrescimo  proveio  de  ter  o  despachante  tomado 
a  ultima  columna  da  factura  pela  somma  total  das  trcs 


4^4  dílcisOks 

anteriores,  engano  este  que  o  mesmo  despachante  reco- 
nheceu antes  de  completar-se  a  conferencia  com  a  pró- 
pria factura; 

Considerando  que  era  fácil  veriRcar  a  differença  pela 
quantidade  de  volumes  e  pela  natureza  da  mercadoria, 
que  não  se  prestava  a  occuttação; 

Considerando  que  em  casos  idênticos,  por  não  dar-se 
a  presumpção  de  fraude,  tôm  sido  por  equidade  aili- 
viados  da  multa  os  que  nella  incorrem  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  res- 
tituir ao  recorrente  o  que  de  mais  pagou. 

O  ffuc  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eflfeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão' de  Cotegipe.—  Sr.  Con-- 
selhoiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  80Í.  FAZENDA.—Em  25  de  agosto  de  1876. 

Dá  provimento  â  Um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfândega, 
que  classiflcou  como  tecido  de  seda  pura  a  mercadoria  submet>- 
tida  a  despacho  pelo  recorrente  como  foulard  de  seda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  25  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  PierreDuchen  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  21  de  Junho  ultimo^  que  classificou  como 
tecido  de  seda  pura,  sujeito  ao  pagamento  de  13^000  por 
kilogramma,  a  mercadoria,  constante  das  amostras 
juntas^  vinda  de  Bordeaux  no  vapor  .franrez  Mefidoza^ 
e  submetlida  a  despacho  pela  nota  n.""  3053  de  16  do 
mesmo  mez,  como  foulard  de  seda,  sujeito  á  taxa  de 
5^0  por  kilogramma ;  o  dito  Tribunal : 

Considerando  que  mercadoria  idêntica  ã  de  que  se 
trata  tem  sido  constantemente  classificada  como  foulard, 
e  assim  julgada  por  decisões  anterior<'s; 

Considerando  que  a  classificação  de  seda  pura  impro« 
priamente  dada  á  mercadoria  em  questão,  faria  desap* 

Carecer  a  differença  que  mui  acertadamente  estabeleceu  a 
arifa  das  Alfandegas  entre  os  arts.  723  e  738 : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandardes" 
pachar  a  referida  mercadoria  como  foulard  e  lerido  de 
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borra  de  seda  com  a  taxa  de  5^000  por  kilogramma; 
devendo  restituir-se^o  recorrente  o  que  de  mais  pagou, 
e  archivar-se  as  mencionadas  amostras,  a  ílm  de  ser 
observada  esta  qualiflcação  nos  despachos  de  mercadoria 
idêntica. 

O  que  coramiinico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe,—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


.^^/^,.f^^r^:f\r^ 


N.  o04.— FAZENDA.— Em  á()  DE  agosto  de  1876. 

Indefere  um  recurso  por  estar  a  c(uantia  reclamada  dentro  da 
alçada  da  Alfandega,  haverem  sido  pagos  os  direitos  sem 
contestação  c  ter*se  dado  saliida  á  mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  de  Rego  &  C.*,  interposto  das  decisOes 
dessa  Inspcctoria  de  9  de  Junho  ultimo,  negando-lhes  a 
restituição  dos  direitos  que  allegaram  haver  de  mais 
pago  por  600  celhas  contendo  banha  de  porco  derretida, 
vindas  de  Baltimore  no  vapor  inglez  King  Richard  e  na 
barca  americana  Templar^  e  submettidas  a  despacho 
pelas  notas  n."*  2997  e  2145  de  6  de  Fevereiro  e  7  de 
Abril  do  corrente  anno;  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
indeferir  o  r^urso  e  conQrmar  a  decisão  recorrida, 
visto  que  a  quantia  reclamada  está  dentro  da  alçada 
dessa  Inspectoria,  e  não  se  verifleou  nenhum  dos  casos 
previstos  no  art.  764,  §  1.^  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  accrescendo  a  circumstancia  de  se 
não  poder  admittír  tal  reclamação,  nos  termos  do  art. 
606  do  mesmo  resrulamento,  por  haverem  sido  pagos  os 
direitos  sem  contestação,  e  ter-se  dado  sabida  á  merca- 
doria. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe.— Sr.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  805.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  25  de  agosto  de  1876. 

Relativamente  á  acquisição  dos  locaespara  o  estabelecimento  das 
casas  das  macbinas  para  o  serviço  de  esgoto  dos  4.®  e  5.^  dis- 
trictos. 

N.  9.  2.' Secção.— Directoria  d?s  Obras  Publicas, — 
Ministério  dos  Neprociçs  da  Agricultura^  Commarcio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Agosto  de 
1876. 

Convindo  verificar  se  com  efleito  os  locacs  designados 
para  o  estabelecimento  das  casas  das  machinas^  a  que  se 
refere  o  §  S.""  da  clausula  7.''  do  contracto  celebrado  com 
a  Companhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvements  para  o 
serviço  dos  esgotos  nos  4.*  e  5."*  districtos,  são  ou  não 
livres  e  desembaraçados,  propriedade  do  Estado,  incumba 
a  Y.  S.  de  colher,  pessoalmente  e  com  a  urgencio 
ppssivel,  as  informaçÕes'necessarias;  devendo  ao  mesmo 
tempo,  no  caso  negativo,  entrar  em  ajuste  com  os 
respectivos  proprietários  sobre  a  indemnização  que  lhes 
possa  caber,  a  fim  de  que,  quanto  antes,  trate  o  Governo 
de  adquirir  taes  terrenos  ou  por  compra  ou  desapro- 
priação ,  visto  serem  elles  os  designados  no  citado  con- 
tracto e  solicitar  a  referida  Companhia  a  sua  entrega 
para  dar  principio  ás  obras  que  tem  a  seu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
— Sr.  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  junto  à  Companhia 
City  Improvements. 
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N.  506.— FAZENDA. -Em  27  de  agosto  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  concernente  a  um  despacho  de 

meias  compridas  de  algodáo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Otlo  Schloenbach  &  C.*" 
da  decisão  dessa  Inspectoria  de  8  de  Maio  ultimo,  que 
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obrigou-os  a  pagar  por  2S0  dúzias  de  pares  de  meias 
compridas  de  algodão,  vindas  de  Hamburgo  no  vapor 
allemão  Buenos-Ayres^  e  submettídas  a  despacho  pela 
nota  n.*  1978  de  17  de  Março  do  corrente  anno^  a  taxa 
de  1^200  por  dúzia,  por  terem  mais  de  vinte  centí- 
metros do  comprimento,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  as  melas  de  que  se  trata  apenas  tém 
90  Vs  centímetros; 

Considerando  que  a  ultima  parte  do  art.  553  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setem!)ra  de  1860  manda  desprezar 
a  favor  da  parte  as  fracções  atè  três  unidades  estabete* 
cidas  para  o  calculo  dos  direitos : 

Resolveu  dar  provimento  ao  decurso,  e  mandar  que  as 
referidas  meias  sejam  despachadas  com  a  taxa  de  600 
réis  por  dúzia . 

O  que  commuoíco  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eSeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe.—Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  507.— FAZENDA.— Em  27  de  agosto  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  uns  lenços  submettidos  a 

despacbo  como  foulard. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  A.  Lehéricy  &  C.*  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  4  de  Abril  ultimo,  que 
mandou  despachar  advalorem  os  lenços,  constantes  das 
amostras  que  devolvo,  vindos  de  Marselha  no  vapor 
francez  Poitou  e  submcttidas  a  despacho,  pela  nota 
n.*  3975  de  7  de  Março  do  corrente  anno,  como  foulard, 
o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  qne,  se  a  mercadoria  de  que  se  trata 
não  se  achasse  especificada  ou  comprehendida  como 
está,  no  art.  723  da  Tarifa  das  Alfandegas,  nem  em  al- 
gumas de  suas  classificações  genéricas,  dever-se-hia  re- 
correr ao  processo  de  assemelhação,  e  que  somente  no 
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caso  de  nao  se  poder  esta  eíTectuar  seria  cabível  o  des*- 
pacho  ad  valorem,  como  dispõe  o  art.  16,  §  6.%  das  dis- 
posições preliminares  da  dita  Tarifa  ; 

Considerando  que  mercadoria  idêntica  tem  sido  cons- 
tantemente classiQcada  como  foulard,  e  assim  julgada 
por  decisões  anteriores ; 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  des- 
pachar a  referida  mercadoria  como  foulard  e  tecido  de 
borra  de  seda,  com  a  taxa  do  art.  723,  devendo  resti- 
tuir-se  aos  recorrentes  o  que  de  mais  pagaram,  e  archí- 
var-se  as  mencionadas  amostras,  a  fim  de  ser  observada 
esta  qualificação  nos  despachos  de  mercadoria  idêntica. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.Sarõo  de  Cotegipe, — Sr.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  508.— IMPERIO.-Eii  28  de  agosto  de  1876. 
Sobre  entrega  dos  títulos  de  qualiílcaçãa. 

1.'  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  oflicio  de  21  do 
corrente  mez,  declaro  a  Y.  Ex.  que,  com  quanto  o  art. 
93  das  Instrucções  annexas  ao  Decreto  n.''6097  de  12 
de  Janeiro  ultimo  não  exija  que  seja  feita  em  audiência 
publica  e  presente  o  Escrivão  de  Paz  a  entrega  dos 
títulos  de  qualificação  aos  votantes,  todavia  nenhum 
inconveniente  ha  em  que  o  Juiz  de  Paz  assim  proceda. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N-  800.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  28  de  Agosto  de  1876. 

Approva  os  estados  para  o  ramal  de  Sapopemba  à  Santa  Cruz. 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  Approvar  os  estudos  constantes  das  plantas, 
pernse  orçamento,  feitos  peta  Directoria  da  Estrada  de 
íerro  de  D.  Pedro  2.*  para  a  construcção  do  ramal  da 
mesma  estrada  que  se  dirige  de  Sapopemba  á  Santa 
Cruz,  os  quaes  vão  rubricados  pelo  Chefe  da  Directoria 
das  Obras  Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Agosto  de  18^6.— 
Thoniaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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N.  810.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  29  de  agosto  de  1876. 

Ao  Engenheiro  Benjamin  Franklin  de  Albuquerque  Lima.  Dando 
Instrucções  para  a  exploração,  de  que  é  incumbido,  em  di- 
versos rios  de  S.  Paulo. 

N.  32.  3.*  Secção,  Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  27  de  Agosto  de 
1876. 

O  Governo  Imperial  no  intuito  de  reunir  a  maior 
somma  de  informações  e  dados  práticos  e  scientificos 
que  o  guiem  na  escolha  da  linha  de  communicações  mais 
convenientes  e  económicas  eatre a  capitaldo  Império  e 
a  Província  de  Mato  Grosso,  proporcionando  pela  mesma 
occasiao  fáceis  meios  de  transporte  a  uma  grande  parto 
das  províncias  de  Goyaz  e  Minas  Geraes,  resolveu  de 
conformidade  com  o  que  expoz  o  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo  em  seu  oíBcio  junto  por  copia  de  10  de  Ju- 
nho ultimo,  mandar  explorar  ou  completar  os  estudos 
feitos  nos  rios  Mogy-Guassú,  Rio  Grande,  Piracicaba  e 
Tietê.  Ecomo  fosse  Vm.  nomeado  chefe  da  commissão 
incumbida  de  proceder  aos  necessários  trabalhos,  assim 
lh*ocoramunico,  recommendando-lhe  a  observância  das 
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seguintes  instrucçOes.  O  fim  d'es$a  exploração  é  verifi- 
car a  praticabilidade  da  navegação  a  vapor  em  qualquer 
das  secções  dos  citados  rios,  quer  pela  existência  de  uma 
livre  passagem^  quer  pelo  emprego  de  melhoramentos 
económicos  e  proQcuos.  Com  quanto  a  este  Ministério 
pareça  preferivel  começar  as  explorações  pelos  rios  do 
valle  do  Rio  Grande,  descendo-se  para  esse  íim  o  Mogy* 
Guassú,  Rio  Pardo,  Rio  Grande  e  Paraná ,  até  a  foz  do 
Tietê,  comtudo  Vm.  deverá  guiar-se  pelo   que  a  este 
respeito  se  lhe  afigurar  preferivel  avista  dos  estudos 
já  conhecidos  e  dos  que  fór  possível  executar  nos  rios 
mencionados  e  do  que  lhe  fór  ordenado  pelo  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo.  Somente  considerar-se-liao  cm 
condições  de  ser  aproveitados  para  anavegação,  aquellas 
(las  secções  dos  rios  não  interrompidos,  que  permittirem 
em  ambos  os  sentidos  o  movimento  fácil  e  seguro  de 
barcos  de  vapor  de  0"',90 de  calado,  nas  estações  de  maior 
secca,  ou  que  com  melhoramentos,  de  custo  inferior  ao 
de  uma  estrada  marginal  possam  offerecer  aquella  vanta- 
í?em.  Os  estudos  â  que  Vm,  vai  proceder,  embora  de 
simples  reconhecimento,  deverão  todavia  offerecer  ao 
Governo  bases  seguras  que  determinem  se  necessário 
fór  a  execução  de  estudos  mais  completos  e  definitivos, 
ou  desde  logo  a  execução  dos  melhoramentos  indicados. 
E'  por  issoque,tanloquantofór possível,  esses  trabalhos 
constarão.  1.":  Deobservaçõesgeraes  sobre  cada  um  dos 
rios,  nos  quaes  se    comprehenderá    o  conhecimento 
dessa  extensão  ou  ao  menos  do  porto  navegável,  e  a  sua 
capacidade  e  largura  média .  2."  da  descripção  dos  obs- 
táculos que  offerecerem  á  navegação,  qual  a  natureza 
destes,  com  designação  dos  raios  dos  seus  menores  cttr« 
SOS.  3.°  descripção  dos  meios  de  remover  esses  obstacu* 
los,  descriminando  o  volume  das  dragagens  a  fazer  e  na- 
tureza das  obras  d*arte,  taes  como  ca  na  es  de  derivação, 
diques,  eclusas  e  barragens.  Para  isto  procederá  Vm.  ao 
Icvantamentoda  planta  eseunivelamentoesondagemdas 
secções  navegáveis.  Finalmente,  para  melhor  intelligen- 
cia  execução  dos  trabalhos  que  a  Vm.  são  confiados,  en- 
contrará entre  os  papeis  annexos,  um  memorandum  para 
o  qual  chamo  a  sua  attenção,  e  aonde  se  lé  em  fóriua 
resumida  uma  noticiadas  principaes  explora ções feitas 
nos  rios  mencionados,  ou  de  que  ao  menos  se  tem  no- 
ticia  neste  Ministério.  Concluídos  que  sejam  os  seus 
trabalhos  apresentará  Vm.  a  este  Ministério  um  rela- 
tório circumstanciado  da  sua  commissão,  no  qual,  além 
do  qiic  a  Vm.  parecer  interessante  mencionar  sobre  a 
ri'piez:i  mineralop^ira  e  florestal   do  solo,  deverá  referir 
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O  orçamento  approxiiuado  das  obras  a  executar  edis* 
cutir  os  meios  de  cominunicação  das  secções  navegáveis 
dos  rioscitados,  com  as  linhas  férreas  da  rede  de  viaçSo 
da  prOs^incia  de  S.  Paulo;  fazendo  acompanhar  esse 
relatório  das  cadernetas  de  campo,  e  notas  de  quaesquer 
observações  feitas,  e  bem  assim  das  plantas,  perfis,  e 
typos  de  obras  que  tiver  de  apresentar,  sendo  que  os 
trabalhos  de  gabinete  poderão  ser  concluídos  nesta 
côrtíí . 

Deus  Guarde  a  Vm.  --ThomazJosé  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Engenheiro  Benjamin  Franklin  de  Albuquerque 
Lima. 
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N.  511—  IMPÉRIO.—  Em  29  j>g  agosto  de  1876. 

Sobic  as  accumulação  dos  cargos  de  Presidente    da  Gamara  Mu- 
nicipal e  membro   da  Junta  de  Emancipação. 

1.'  Directoria.—  Ministério  doa  Negócios  do  Impé- 
rio.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Agosto  de  1876. 

lUm.  6  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  3  do  corrente  mez  relativo  ao  modo  por  que  V .  Ex . 
decidiu  a  duvida  concernente  á  intelligencia  do  Aviso 
deste  Ministério  de  6  de  Setembro  do  anno  passado^  de- 
claro que  approvo  o  acto  de  Y.  Ex .,  porquanto  o  citado 
Aviso  não  se  presta  à  interpretação  que  lhe  deu  o  Presi- 
dente da  Gamara  Municipal  de  Jaboatão,  visto  que  a  elle 
incumbe,  sem  opção,  segundo  o  art.  28  do  Regulamento 
o.""  K13S  de  13  de  Novembro  de  1872  fazer  parte  da  Junta 
de  Emancipação,  passando  a  seu  immediato  a  Presiden- 
eia  daquella  eorporaçlo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  José  Bento  da  Cunha  e  Figuei- 
redo.-^ Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernamboco. 


1 


.%2  DEGlSOeS 

N .  S12 .  —  MARINHA .—  Aviso  de  29  de  agosto  de  1876. 
Sobro  sahSda  de  navios  que  infringem  o  regulamento  do  porto. 

N.  1728.  — 3. •secção. —  Ministério  dos  NeROcios  da 
Marinha.—  Rio  de  Janeiro,  29  de  Agosto  de  1876. 

IHm.  e  Eim.  Sr.  — A' vista  do  exposto  por  V.  Ex. 
emofScion.  16,  de  6  de  Junho  ultimo,  remet tendo 
cópia  da  representação  feita  pela  Capitania  do  Porto 
dessa  província  acerca  dos  abusos  comroettidos  pelos 
Commandantes  dos  vapores  das  companhias  brazileiras 
de  paquetes  e  pelos  capitães  de  navios  mercantes  nacio- 
naes,  que  deixam  de  cumprir  o  disposto  no  §  2/  doart. 
1.'  c  no  art.  4.**  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.* 
5585,  de  11  de  Abril  de  1874,  tendo  ouvido  o  Conselho 
Naval,  e  conformando-me  com  o  seu  parecer  exarado 
nm  Consulta  n.  3111,  de*  11  do  corrente,  declaro  a  V. 
Ex. ,  para  o  fazer  constar  àquella  repartição,  que  á  visita 
do  porto  compete  verificar,  naoccasiSo  da  sabida  dos 
navios^  se  estes  cumpriram  os  regulamentos  cm  vigor, 
impedindo-lhes  a  viagem  todas  as  vezes  que  de  outro 
modo  houverem  procedido;  e  sendo  a  prohibição  de 
sahir  equivalente  em  seus  eíTeitos  á  multa  que  deva 
soffrer  o  navio  que  infringir  disposições  do  Regula- 
mento, não  ha  necessidade  de  medidas  especiaes  na 
forma  requisitada  pela  referida  Capitania  do  Porto. 

Deiis  guarde  à  V.  Ex.—Luiz  António  Pereira  Franco. 
— Sr.  Presidente  dn  Província  de  Pernambuco. 
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N.  «13.— JUSTIÇA.— Em  30  de  agosto  de  1876.. 

Não  podem  servir  conjanetasien  te  no  mesmo  termo  Juiz  e  escrivão 
casado  com  duas  irmãs,  ou  um  casado  com  sobrinba  do  outro. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  A^^ostode  1876. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Na  conformidade  da  Ordenação 
livro  1  .•  titulo  79  §  45,  Resolução  Imperial  de  2  de  Ou- 
tubro de  1867,  sobre  Consulta  de  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  áo  Estado  de  21  deSctí^mbro  daquelle  anno,  e 
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Aviso  n.M37  de  17  de  Abril  de  1874,  não  podem  servir 
conjunctamente  Juiz  e  Escrivão  casados  com  duas  irmãs, 
ou  um  casado  com  sobrinha  do  outro ;  devendo  em  taes 
casos  ohservar-se  o  Aviso  n .  *  263  de  30  de  Setembro 
de  1859. 

Por  estes  fundamentos  é  approvadaa  decisão  do  ante- 
cessor de  V.  Ex.,  a  respeito  da  incompatibilidade  entre 
o  1  ."^  supplente  do  Juiz  Municipal  do  termo  de  Papary, 
Alexandre  Francisco  de  Oliveira,  eo  1.*  Tabellião  e 
Escrivão  do  crime,  cível  e  de  orphãos  do  mesmo  termo, 
José  Rufio  Bezerra  da  Trindade,  casado  com  uma  irmã 
da  mulher  e  sobrinha  do  dito  supplente. 

O  que  declaro  a  Y.  Ex.,em  resposta  aos  ofBciosn.^'  71 
e  74  de  19  6  29  de  Maio  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al~ 
buquerpíe. — Sr.  Presidente  da  Provinciado  Rio  Grande 
do  Norte. 
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N.  314 —FAZENDA. —  Em  30  dk  A(.osto  de  1876. 

Declara  que  tendo  sido  approvado  o  acto  da  presidência  de 
Pará  negando  a  inclusão  na  matricula  especial  de -quatro 
filhos  de  uma  escrava,  que  nasceram  em  um  quilomlio, 
cumpre  aguardar  o  resultado  da  acção  ordinária  que  os  in- 
teressados intentarem,  para  entio  se  resolver  como  (òr  de 
direito  quanto  á  matricula  geral  dos  mesmos  escravos. 

• 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Agosto  de  1876. 

O  BarSo  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional^  declara  ao  Sr.  inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  que,  tendo 
sido  approvado^  por  Aviso  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, òommercio  e  Obras  Publicas  de  26:de  Junho  ul* 
timo,  o  acto  pelo  qual  a  Presidência  da  mesma  Pro- 
víncia indeferio  o  requerimento  em  que  José  Joaquim 
Pereira  Macambira,  e  outros  herdeiros  do  casal  da  finada 
D.  Maria  Margarida  Pereira  pediram  que  fossem  in- 
cluídos na    matricula  especial  quatro  filhos  da  escrava 
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Carolina,  pertencentes  ao  mesmo  casal^  os  qnaes  nio 
foram  dados  a  essa  matricula  no  prazo  marcado,  por  terem 
nascido  em  um  quilombo  ou  permanecerem  por  muitos 
annos  em  companhia  de  sua  mãi,  deve-se  aguardar  o 
resultado  da  acção  ordinária,  a  que  se  refere  o  art.  i9 
do  Regulamento  do  1/  de  Dezembro  de  i87i,  que  os 
interessados  a  intentarem,  par^  então  se  resolver  como 
fOr  de  direito,  a  respeito  da  matricula  geral  para  cobrança 
da  taxa  dos  referidos  escravos. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  SiS.— FAZENDA.— Em  31  de  agosto  de  1876* 

Dá  provimento  a  um  recurso  contra  a  classificação  dada  na 
Alfandega  a  uma  partida  de  pannos  de  algodão  entrançados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Santos  Irmãos  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  8  de  Julho  ultimo,  que  classificou  como 
metins,  para  pagar  a  taxa  de  l/i^200  por  kilogramma,  a 
mercadoria,  constante  das  amostras  juntas,  vinda  de  Li- 
verpool no  vapor  inglez  Oaliléo  e  submettidas  a  des- 
pacho, pela  nota  n.""  4621  de  7  de  Junho  ultimo,  como 
panno  de  algodão  de  cór  entrançado,  sujeito  á  taxa  de 
600  réis  por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que,  á  vista  da  Ordem  de  27  de  Outubro 
de  1874,  expedida  em  virtude  da  representação  de  vá- 
rios negociantes,  foi  resolvido  que  os  pannos  de  al- 
Íodão  entrançados,  que  se  achavam  classificados  pela 
arifa  de  1869  na  categoria  dos  brins  de  algodão,  cassi- 
netas^  etc,  e  não  se  podiam  confundir  com  os  metins 
lustrosos  próprios  para  forro,  e  de  outras  qualidades, 
applicadas  aos  mesmos  casos  que  as  chitas  em  morins 
continuassem  a  ser  classificadas  do  mesmo  modo  para 
papearem  a  taxa  de  600  réis  por  kilogramma ; 

Considerando  que  a  mercadoria  submettida  a  des* 
pacho  pelos  recorrentes  está  incluída  nessa  espécie^ 
como  se  reconhece  sendo  comparada  com  o  que  serviu 
para  a  referida  decisão : 

'  Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  des- 
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pachar  a  mercadoria  em  questão  com  a  taxa  do  art.  547 
da  Tarifa,  devendo  restituir-se  aos  recorrentes  o  que 
da  mais  (ligaram. 

O  que  communíco  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.r-Barâo  de  Cotegipe.-^Sv.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  516.— FAZENDA.— Em  31  db  aoosto  dk  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  um  despacho  de  lenços  4e 

íoulard. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Agosto  de  1876. 

Tendo  siJo  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Barth  &  C*  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  9  de  Dezembro  do  anno  passado, 
que  mandou  despachar  como  tecido  de  seda  pura  63 
kilogrammas  de  lenços,  constantes  das  amostras  que 
devolvo,  vindos  de  Liverpool  no  vapor  inglez  Memling  e 
submettidos  a  despacho  pela  nota  n.""  4524  de  t8  de 
Novembro  do  anno  passado,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  a  divergência,  qae  se  tem  dado  no 
despacho  da  mercadoria  em  questão,  nasce  de  se  ter 
confundido  o  tecido  foulard  e  de  borra  de  seda  com  o 
da  seda  pura ; 

Considerando  que  mercadoria  idêntica  á  de  que  se 
trata  tem  sido  constantemente  classificada  como  foulard, 
e  assim  julgada  por  decisões  anteriores : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso^  e  mandar  des- 

Í achar  a  referida  mercadoria  como  foulard  c  tecido  de 
orra  de  seda  com  a  taxa  de  5^000  por  kilogramma, 
estabelecida  no  art.  723  da  Tarifa  das  Alfandegas  ; 
devendo  restituir-se  aos  recorrentes,  o  que  de  mais 
pagaram  pela  indicada  classificação  no  art.  738,  e  archi- 
var-se  as  mencionadas  amostras,  a  fim  de  ser  observada 
esta  qualificação  nos  despachos  de  mercadoria  idêntica . 
O  que  communico  a  Y .  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

DECISÕ£S  DE  1876.     <>4 


50S  decisOes 

N.  517.  —  tíUERRA.  — Em  31  de  agosto  de  1876. 

Declara  como  se  deve  proceder  sobre  a  substituição  do  Subdele- 
gado nas  Juntas  de  alistamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Agosto  de  1876. 

Em  officiode27  do  corrente,  communica  V.  Ex.  que 
tendo,  de  conformidade  com  o  Aviso  de  9  deste  mez, 
convocado  os  substitutos  dos  Subdelegados  das  fregue- 
zias  de  lahaúma,  Jacarépagoà  e  Campo  Grande,  acham- 
se  todos  impedidos,  e  consulta  como  deve  proceder  para 
que  essa  Junta  parochial  possa  continuar  a  funccionar. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que,  nos  termos  do  dito 
Aviso  ^  cumpre-lhe  ainda  recorrer  á&  freguezias  que , 
depois  daqucllas,  estiverem  menos  distantes  da  de  Irajá. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Duque  de  Caa?/fls.  — Sr.  Presi- 
dente da  Junti  de  alistamento  da  freguezia  de  Irajá. 


./^>/V■^>^/Uv^>^ 


N.  «18. -^AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  31  de  agosto  de  1876. 

Hlodiflca  as  condições  da  proposta  feita  pela  companhia  da  es- 
trada de  ferro  da  Bahia  para  a  construcção  de  um  trapiche  na 
estação  terminal  da  Calçada. 

I.*  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  de  Janeiro  cm  31  de  Agosto  de  1876, 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Superintendente  da  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  sub^ 
metteu  á  consideração  do  Governo  Imperial  uma  pro- 
posta para  a  construcção  na  Estação  terminaida  Calçada, 
de  um  trapiche  para  deposito  dos  géneros  conduzidos  do 
interior  pela  linha  férrea,  e  depois  de  examinadas  as 
condiçOes  da  mesma  proposta,  resolveu  o  Governo  mo- 
difical-a  nos  seguintes  termos:— 1."  A  Companhia 
adiantará  os  capilae*^  para  a  construcção  das  obras,  até  o 
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máximo  de  120:000^000,  OS  quaes  serão  calculados  em 
vista  do  orçamento  detalhado,  que  ílcarà  sujeítoáap- 
provaçãodeY.  Ex.— -2/  Esse  capital  vencerá  o  juro  de 
7  7o  3^0  anno.— S.*'  O  trapiche  será  destinado  ao  serviço  do 
trafego  da  estrada,  e  toda  a  sua  renda  será  applicada 
ao  pagamento  dos  juros  e  amortização  do  capital.  So- 
mente no  caso,  pouco  provável,  da  insuffieiencia  dessa 
renda,  serão  os  juros  ou  parte  destes  levados  á  conta  do 
custeio.— 4/  Amortizado  que  seja  o  capital,  cessará  o 
pagamento  dos  juros,  ficando  o  trapiche  pertencendo  á 
estrada,  sem  mais  ónus  algum.— 5.^  O  trapiche  c  todas 
as  suas  obras  e  dependências  estarão  nas  mesmas  condi» 

Í0es  das  demais  propriedades  do  trafego  da  estrada  de 
erro,  e  como  taes  ficarão  isentas  de  penhores,  etc  — 
O  que  Y..  Ex.  fará  constar  ao  mesmo  supplicante;  e  no 
caso  de  anuência  da  Companhia,  mandara  exarar  o  com- 
petente termo^  na  formado  estylo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Thomaz  José  Coelho  dê  Al- 
meida.—Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


•Aa^i/^zPcTV/b^V» 


N.  3i9  —AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.-  Em  31  de  Agosto  de  1876, 

lilanda  vigorar  para  os  serviços  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 
á  Urugviayana  as  InstrucçOes  de  86  de  Fevereiro  deste  anno 

Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  Determinar,  que  para  o  serviço,  direcção  e 
administração  dos  trabalhos  da  estrada  de  ferro  de 
Porto  Alegre  á  Uruguayana,  vigorem  as  IntrucçOes  de 
26  de  Fevereiro  deste  anno,  organizadas  para  idêntico 
serviço  no  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia 
e  de  Pernambuco. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Agosto  de  4876. 
— Thomaz  José  Coelho  de  Ahndda. 


fc'W^\^j/f\j,'í\i/:\^ 


508  DECISÕES 

N.  520.— FAZENDA.— Em  4  de  setembro  uk  1876. 

ApproTa  a  deliberação  da  Thesouraria  de  Faienda  da  Provincia 
de  S.  Pedro,  relativa  á  transferencia  da  sede  da  CoUectoria 
doTriumpho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  i  de  Setembro  de  1876. 

O  BarSo  de  Cotegipe,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  que.  á  vista  das  razões  expostas  em  seu 
oflicio  n.""  134  de  29  de  Julho  ultimo,  fica  approvada  a 
deliberação  que  tomou,  em  ses<;ão  da  Junta,  de  trans- 
ferir a  sede  da  CoUectoria  do  Triumphopara  a  freguezia 
de  S.  João  do  Monte  Negro,  elevada  á  categoria  de  villa 
pela  Lei  provincial  n.""  885  de  5  de  Maio  de  187S. 

Barào  de  Cotegipe. 


,/\r\j\Pyj\/\r^ 


N.  SSl.^FAZENDA.— Eh  1  de  setembro  de  1876. 

Para  que  as  Alfandegas  passem  os  certiâcados  de  effectiva  des- 
carga de  mercadorias  reexportadas,  não  é  necessário  que  os 
donos  ou  consignatários  as  despachem  previamente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  1  de  Setembro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  attendendo  á  representação  feita 
por  Norton  Megaw  &.  Youle,  na  qualidade  de  agentes  da 
Companhia  de  paquetes  Liverpool^  Brazil  &  RiioerPUU$^ 
contra  o  procedimento  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio 
Grande^  que,  para  passar  a  certidão  de  descarga  de  al- 
guns volumes  vindos  da  Europa  com  destino  àquella 
cidade,  e  que  foram  por  engano  considerados  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro  como  não  baldeados,  exigira  o  paga- 
mento dos  respectivos  direitos,  fundândo-se  para  isso 
na  Ordem  n."*  143  de  19  de  Novembro  de  1875 ;  declara 
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ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  ProTín- 
cia  de  S  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  sen  conhe- 
cimento e  o  fazer  constar  á  referida  Alfandega,  qae  nío 
i  necessário  que  os  donos  ou  consignatárias  despachem 
previamente  as  respectivas  mercadorias  para  obterem  o 
documento  de  que  se  trata,  a  fim  de  exonerarem-se  da 
responsabilidade  que  lhes  cabe;  porquanto  a  citada  ord^m 
exií^e  sl!^mente  que  os  certificados  de  descarga  de  mer- 
cadorias contenham,  além  do  nome  do  navio  e  do  Com- 
mandantè  deste  a  declaração  da  qualidade,  quantidade 
de  taes  mercadorias,  suas  marcas,  contramarcas e  núme- 
ros, do  mesmo  modo  por  que  se  acham  no  respectivo 
manifesto. 

Barão  de  Cotegipe. 


.f\.r\j\pj\f\/\f^ 


N.  o22.— GUBRKA.— Em  4  ne  setembro  db1876. 

Declara  que  a  disposição  do  art.  48  do  Regulamento  de  87  de 
Fevereiro  de  1875  é  extensiva  aos  recursos  contra  imposição 
de  multas. 

Ministério  dos  Nep:ocios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro, 
4  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  ofllcio  de  3  de  Janeiro  deste 
anno  communlca  V.  Ex.  que^  usando  da  faculdade  con- 
cedida pelo  art.  120  do  Regulamento  de  37  de  Fevereiro 
de  1875,  o  cidadão  norte-americano  Manoel  José  da  Gosta 
Lima  Vianna  intcrpóz  recurso  para  este  Ministério  do 
despacho  dessa  Presidência,  que  lhe  impôz  a  multa  de 
50^000,  por  ter  incorrido  nas  faltas  de  que  trata  o  art. 
122,  §  1."*  do  mesmo  Regulamento,  e  consulta  se,  ama 
vez  que  é  omisso  aquelle  Regulamento  sobre  o  prazo  da 
apresentação  de  recursos  de  semelhante  natureza,  p6de 
reger  a  matéria  a  disposição  do  art.  48,  que  determina 
que  03  recursos  contra  illegal  exclusão  ou  inclusão  no 
alistamento  sejam  interpostos  dentro  de  dez  dias,  con- 
tados da  data  da  intimação,  nos  despachos  das  Juntas 
revisoras,  e  90  dias  da  publicação  na  folha  oITicial,  nos 
ílos  Presidentes  das  Provinrias. 


{>10  PftCISÕES 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que,  sendo  a  expressão 
—  decisões —  empregada  no  §  2."  do  art.  45,  que  esta- 
belece os  casos  de  recurso,  e  competindo  aos  Presidentes 
de  Provincia,  pelo  §  2. "  do  art.  126,  impor  administra- 
tivamente as  multas  consignadas  nos  de  n.^'  122  e  123, 
claro  é  que  a  disposição  do  supra-mencionado  art.  48 
deve  ser  extensiva  aos  recursos  contra  imposição  de 
multas.  • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Duque  deCajcias.-Sv.  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


4/íVj/:\;/:\jP^/?yj/:\;/r^ 


N.  523.— FAZENDA.— Em  6  dk  setembro  de  1876. 

* 
As  mercadorias  submettidas  a  despacho  antes  da  execução  de 

qualquer  Lei  ou  Regulamento,  salvo  expressa  disposição  em 

contrario,  pagam  os  direitos  a  que  estavam  sujeitas  na  data  em 

que  começou  o  processo  do  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Setembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  coramunica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesôuraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bnhia  que  o 
mesmo  Tribunal,  tendo  presentes  o  seu  o(Bcion.*26 
de  11  de  Fevereiro  ultimo  e  papeis  annexos,  resolveu 
approvar  a  decisão  pela  qual  a  dita  Thesôuraria,  dando 
provimento  ao  recurso  para  ella  interposto  pelos  nego- 
ciantes Bruderer&C.%  declarou  que  nenhum  funda- 
mento legal  teve  a  Alfandepfa  para  exigir  desses  e  de 
outros  negociantes  o  accrescimo  de  57o,  feitosobreos 
direitos  addicionaes  de  importação,  pelo  art.  5.^  do 
Decreto  n/  6053  de  13  de  Dezembro  uUimo,  de  mer* 
cadorias  submettidas  a  despacho  anteriormente  ao  dia 
12  do  mez  seguinte,  quando  começou  a  ser  alli  execu- 
tada a  citada  disposição;  visto  estar  a  decisão  da  The- 
sôuraria de  accôrdo  comos  arts.  169,  H  1  a  3,  e  170,  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  18()0,  que  não  foram 
revoí^ados  pelo  supracitado. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N .  524 .  -  AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  8 o£  SETEMBRO  oe1876» 

Approva  os  estudos  preliminares  para  o  prolongamento  da  es-» 
trada  de  ferro  D.  Pedro  II. ,  pelo  planalto  de  Barbacena  e  Serra 
das  Taipas,  e  manda  proceder  aos  necessários  até  a  Serra  do 
Ouro  Branco. 

N.  i5  A.—  !.*  Secção— Directoria  das  Obras  Pa- 
blicas.  — Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas.  —  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Se- 
tembro de  1876 . 

Yerificando-se  dos  estudos,  que  foram  remettídos  á 
este  Ministério  pala  Directoria  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11.,  que  o  traçado  do  prolongamento  da  Unha 
do  centro  da  mesma  estrada,  da  garganta  de  João  Ayres, 
até  Maraubas,  seguindo^se  o  planalto  de  Barbacena, 
offerece  sobre  a  da  Logóa  Dourada,  as  vantagens  de  ser 
mais  curta,  melhor  facilitar  o  entroncamento  dos  ra- 
maes,  menos  dispendioso,  tanto  em  construcçãocomoem 
custeio^além  de  outros  interesses  de  ordem  não  menos 
elevada  que  o  mesmo  traçado  consulta ;  declaro  a  Ym. 
que  o  Governo  Imperial  approva  os  mencionados  estudos, 
adoptando  assim  a  traçado  directo  pelo  planalto  de 
Barbacena  e  Serra  das  Taipas ;  e  ordeno-lhe  que  mande 
proceder  aos  estudos  necessários  até  a  Serra  do  Ouro 
Branco  ou  suas  proximidades,  e  remetta  com  urgência 
a  este  Ministério  os  documentos  a  que  se  refere  o  art.  73 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.*  6238  A,  de 
38  de  Junho  deste  anno 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Thoniaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr .  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II. 


4r\f\f\J>^f\f\J\^ 


SI  2  DEGISdtiS 

N.  525.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PRBLIGAS.— Eh  9  de  setembro  de  1876. 

Manda  proceder  á  locação  da  linha  do  tramway^  destinada  ao 
serviço   das  obras  do  abastecimento  d*agua  á  esta  capital. 

N.  47. — 2.*  Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de 
1876. 

Sciente  do  conteúdo  do  officio  dessa  Inspectoria  n.®  464 
de  29  de  Agosto  próximo  findo,  autorizo  Vm.  a  mandar 
proceder  á  locação,  devendo  dirigir  ulteriormente  as 
respectivas  obras,  da  linha  do  tramway  que^partindo,  de 
conformidade  com  a  condição  22.'  do  art.  2."  do  con- 
tracto celebrado  com  António  6abrielli,para  o  abasteci- 
mento d'agua,  do  ponto  onde  vaisercolíocado  o  deposito 
dos  tubos,  termine  na  margem  do  rio  d'Ouro:  podendo 
Vm.  admittir  na  execução  desse  serviço  o  pessoal  cons- 
tante do  quadro  annexo  ao  seu  citado  officio. 

Deus  Guarde  a  Em.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. — 
Sr.  Inspector  geral  das  Obras  Publicas  da  Corte. 


N.  526.- AGRICULTURA,  GOMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  9  de  setembro  de  1876, 

Declara  sem  direito  á  indemnização,  que  pede  alllma.  Camará, 
das  despezas  que  fez  no  mez  de  Abril  com  os  reparos  dos  es- 
tragos causados  pelas  chuvas,  e  que  nenhuma  providencia  po- 
derá ser  tomada  sobre  os  donativos  pecuniários  das  companhias 
de  carris  de  ferro,  emquanto  não  terminar  a  nova  prorogação 
que  lhes  foi  concedida. 

N.  27.  —  i.' Secção — Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  —Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  Aviso  de  V  Ex., 
de  24  de  Agosto  próximo  passado,  n .  **  1037,  sobre  a  pre- 
tenção  da  Illma.  Gamara  Municipal,  tenho  a  declarar: 
1 .°  que  não  pôde  iVr  lugar  n  indemnização  das  despezas 
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feilâs  com  as  reparações  dos  estrapfos  produzidos  pelas 
chuvas  do  mez  de  Abril,  porque  o  Governo  Imperial  não 
se  compromelteu  a  prestar  auxilio  algum  pecuniário 
para  esse  fim,  como  já  foi  declarado  à  mesma  Ilima.  Ga* 
mara  em  Portaria  de  2  de  Outubro  de  1875.  2.'  que, 
tendo  sido  prorogados  os  prazos  dentro  dos  quaes  as 
diversas  emprezas  de  carris  de  ferro  desta  cidade  deviam 
realizar  o  pagamento  dos  donativos  pecuniários,  a  que  se 
obrigaram  pelos  respectivos  contractos,  pára  com  o  Es- 
tado e  para  com  a  Illm.  Gamara,  até  31  de  Maio  de  1877, 
nenhuma  providencia  poderá  ser  tomada  a  este  respeito 
emquanto  não  terminar  o  novo  prazo. 

Deus  Guarde  a  V.  Eyi.—  Thomaz  José  Coelho  de  AU 
meida.—A'  Sua  Ex.  o  Sr,  Conselheiro  José  Bento  da 
Cunlia  e  Figueire<Jo 


m 

N.  r;27.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLIC AS.—Em  9  DE  SETEMBRO  DE   1876. 

Doclara  que  a  isenção  do  direitos  para  os  despachos,  na  Alfandega 
da  Corte,  dos  tubos  de  ferro,  importados  de  Londres,  deve 
abranger  todos  c  quaesquer  direitos,  inclusive  os  de  expe- 
diente. 

N.  100,-2.'  Secção.— Directoria  dasObras  Publicas.—- 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  cm  9  de  Setembro  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  declarara  V.Ex/ 
que  a  isenção  de  direitos,  solicitada  por  este  Ministério, 

f^ara  os  despachos  na  Alfandega  da  Corte,  dos  tubos  de 
erro,  que  têm  sido  importados  de  Londres  por  inter- 
médio aa  companhia  Ponta  d'Arôa,  deve  abranger  todos 
e  quaesquer  direitos,  inclusive  os  de  expediente,  visto  os 
mesmos  tubos  serem  propriedade  do  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Thomaz  José  Coelho  de  AU 
meida.^^A*  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Nfií?ocios 
da  Fazenda. 

nKClSÕFS.DE  1876.     65. 
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N.    5íá8.— AGRICULTURA,    COMMERCIO    E   OBRAS 
PUBLICAS.— Em  9  de  setembro  dk  1876. 

Regula  o  modo  de  proceder  quando  nao  houver  exhibição  im- 
mediata  da  matrícula  de  escravos^  nos  processos  do  inventario 
ou  partilhas  entre  herdeiros  ou  socios« 

N.  12. — 2/  Secção. — Directoria  de  Agricultura. 
—  Ministério  dos  Neíçocios  de  Agricultura,  Coramfircio 
c  Obras  Publicas.  — Rio  de  Janeiro  era  9  de  Setembro 
de  1876. 

lllm.  e  Exm.  Sr  — Consultada  essa  Presidência  pelo 
Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Jequi tahy  sobre  o  modo 
de  proceder  quando  nos  processos  de  inventario  ou  par- 
tilha nâo  fór  exhibido  o  documento  da  matricula  de 
escravos,  visto  determinar  por  um  lado  o  art.  48,  m/ínf, 
do  Decreto  n.*'483odo  1. •de  Dezembro  de  1871  que  taes 
processos  em  semelhante  hypothese,  não  sejam  rece- 
bidos, e  marcar  por  outro  lado  a  Ord.,  Liv.  l."Tit.  88, 
prazo  certo  para  a  conclusão  dos  inventários,  deu  V.  Ex. 
a  solução  constante  do  oíficio  que  por  cópia  me  enviou 
com  o  seu  de  25  do  mez  (indo,  solução  que  inteiramente 
approvo,  nos  termos  seguintes  : 

1.** —  Sendo  expresso  nos  arts.  4o  do  Decreto  n.°4835 
do  !.•  de  Dezembro  de  1871  e  93  do  de  n."  5135  de  13  de 
Novembro  de  1873,  que  nenhum  invcntnrio  ou  partilha 
entre  herdeiros  ou  sócios  que  comprehcnd<T  escravos, 
seja  admilti  lo  em  juízo,  sinao  fôr  desde  ío^o  exhibido 
o  documentoda  matricula,  assim  se  continuará  a  pro- 
ceder, com  a  alteração  única  de  marcar  o  Juiz  um  prazo, 
nãoexcedente  do  que  a  Ordcnação,CLtados  livro  e  titulo, 
estatue  para  a  conclusão  dos  inventários,  a  6m  de  que 
o  documento  possa  ser  apresentado  ou  preenchidas  as 
lacunas  das  relações,  quando  estas  forem  defícientes. 

2." — Si  a  prova  d.i  matricula  não  íòv  apriscntada, 
deve  o  Juiz  de  Orphâos,.  como  autoridade  competen te» 
para  tornar  eíTecliva  a  disposição  do  art.  8.%  §2.*  da  Lei 
2040  de  28  de  Setembro  do  1871,  proceder  fóc-o/^to. 
e  administrativamente  no^  termos  do  art.  85  do  Regu- 
lamento de  13  de  Novembro  de  1872,  ficando  salvo  aos 
interessados  o  recurso  do  art.  19  do  Regulamento  de  1.* 
de  Dezembro,  acima  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  de  Al-- 
meída.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  629.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  9  db  setembro  de  1876. 

As  concessões  de  licenças  aos  empregados  subordinados  a  este 
Ministério,  se  regulam  exclusivamente  pelo  Decreto  de  7  de 
Março  de  1870,  não  tendo  sido,  por  ora,  adoptada  a  disposição 
do  art.  S3  do  Decreto  n.?  4153  de  6  de  Abril  de  1868. 

• 

N.  26.— i.*  Secção. — Directoria  das  Obras  Publi- 
cas.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Se- 
tembro de  1876. 

Ulm;  e  Exm.  Sr.—  Consultando  o  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  dessa  Provinda,  em  oíficio  de  14  de 
Agosto  próximo  passado,  sob  n.""  16,  se  as  licenças  con- 
cedidas com  vencimentos  pelas  Presidências,  para  serem 
gozadas  fora  do  Império,  dão  ao  agraciado  direito  a  taes- 
vencimentos;  declaro  a  V.  Ex.,  para  que  faça  constar 
ao  ditolnspector^  que  a  concessão  de  licença  aos  empre- 
gados subordinados  a  este  Ministério  se  regula  exclu- 
sivamente pelas  disposições  do  Decreto  n.°  4484  de  7 
de  Março  de  1870,  que  nenhuma  restricçâo  contém 
sobre  as  que  as  Presidências  de  Província  podem  conce- 
der nos  termos  do  art.  5.**  da  Lei  de  3  de  Outubro  de 
i83l,  não  tendo  sido  até  hoje  adoptada  neste  Ministério 
a  disposição  do  art.  23  do  Decreto  n.°  4153  de  6  de 
Abril  de  1868,  applicavel  somente  aos  empregados  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Uous  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida»—Sr.  Presidente  da  Província  ae  Pernambuco. 
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N.  r>30.— GUERRA.— Em  9  de  setembro  dk1876. 

Sobre  a  justtfícação  do  impedimento  allegado  pelas  autoridades, 
que  recusem  fazer  parte  da  Junta  de  alistamento  e  sobre  .a 
substituição  dos  membros  da  mesma  Junta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Setembro  de  1876. 

Em  ofTicio  de  31  de  Agosto  próximo  findo  participa 
Y.  S.  não  se  ter  ainda  installado  a  Junta  de  alistamento 
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dessa  parochia,  por  isso  que  só  em  30  de  Julho  anterior 
foi  que  o  1.^  Juiz  de  Paz  deu<^e  por  impedido,  passando 
a  jurisdicção  ao  2. **  que,  por  se  achar  doente,  passou-a 
por  sua  vez  a  V.  S.  na  qualidade  de  3.  °  Juiz  de  Paz ;  e 
consulta  como  deve  proceder. 

Em  resposta  declaro:  l.*'  que  trazendo  V.  S.  somente 
aofora  semelhante  occurencia  ^o  conhecimento  deste 
Míni^^terio,  sem  que  conste  eritratanto  houvesse  tomado 

frovidencia  alguma  para  que  se  reunisse  a  referida 
unta,  cujos  trabalhos  deviam  ter  começado  no  dia  i/ 
do  AgostOj  incorreu  V.  S.  por  esse  motivo  na  multa  de 
100^000,  que  nesta  data  lhe  é  applicada  na  forma  da 
lei;  2/  que  deve,  com  urgência,  convocar  a  Junta, 
exigindo  das  autoridades  que  forem  chamadas  e  não 
aceitarem  o  convite,  a  exhibição  de  provas  que  justi- 
fiquem a  recusa,  a  fim  de  íransmittil-as  ao  Governo,  a 
quem  compete  jiilgal-as  e  deliberar  sobre  a  imposição 
das  penas  comminadas  no  art.  6.**  da  Lei  de  26  de  Se- 
tembro de  1874  e  I  3.*  do  art.  122  do  Regulamento  de 
27  de  Fevereiro  de  1875 ;  3."  finalmente  que,  no  caso 
de  impedimento  de  qualquer  dos  membros  da  Junta, 
cumpre  que  V.  S.  proceda  a  respeito  da  sua  substi- 
tuição na  conformidade  do  Aviso  janto  por  cópia  de  4 
de  Setembro  do  anno  passado,  dirigido  á  Presidência  da 
Província  do  Espirito  Santo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Duque  de  Caxias.  —Sr.  3.**  Juiz 
de  Paz,  Presidente  da  Junta  da  parochia  de  Paquelá. 
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N.  o3i.—  MARINHA-  -Aviso  de  9  de  sktembro  dk  1870* 

Alteri  o  regulamento  para  a  piaticagcm   da  bnrra  do 

rio  Parnahyba. 

N.  1796.— 3/ Secção. —Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha • — Rio  de  Janeiro,  9  de  Setembro  de  1876. 

Illm-  eExm.  Sr.— Em  vista  das  informações  pres- 
tadas com  referencia  ao  serviço  da  praticagem  da  barra 
do  rio  Parnahyba,  nessa  província,  pelo  Chefe  de  Di- 
visão Conselheiro  Hermenegildo  Anlonio  Barbosa  de 
Almeida,  no  relatório  apresentado  depois  de  inspec- 
cionar diversas  Repartições  de  Marinha  nas  províncias 
do  norte,  e  Conformando-se  com  o  parecer  do  Conselho 
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Naval  emittido  em  Consulta  n.*"  3024  de  31  de  Março 
ultimo,  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em 
Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  Determinar  que  no 
regulamento  provisório  para  a  praticagem  da  barra  do 
rio  Parnahyba,  mandado  executar  por  Aviso  de  14  de  De* 
zembro  de  1837, sejam  feitas  alterações  pelo  seguinte 
modo : 

!.•  Reduzir  ao  systema  métrico  decimal,  que  se  acha 
adoptado  e  em  uso  no  Imperiosas  medidas  mencionadas 
em  pés  e  pollegadas  no  quadro  dos  distinctivos  annexo 
ao  referido  regulamento  provisório. 

2.'  Elevar  a.50Vo  os  pagamentos  dos  serviços  da  pra- 
ticagem, marcados  na  tabeliã  respectiva. 

3.*^  Reduzir  a  oito  o  numero  de  remadores  fixado  no 
art.  33. 

4.''  Igualar  os  vencimentos  do  patrão  e  remadores  da 
praticagem  com  os  que  percebem  o  patrão  e  remadores 
da  Capitania. 

5.**  Augmentar  com  20^000  mensaes  os  vencimentos 
actuaes  dos  práticos  e  com  12^000  o  do  encarregado  da 
escripturação  da  praticagem. 

6.^  Finalmente,  fazer  acquisição  de  uma  lancha  nas 
condições  necessárias  para  levar  os  práticos  fora  da 
barra,  desempenhar  todas  as  commissões  exigidas  pelo 
serviço  do  pharol  da  Pedra  do  Sal  e  prestar  soccorros 
aos  navios  que  delles  precisarem.  O  que  communico  a 
V.  Ex.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  António  Pereira  Franco, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  532.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  H  de  setembro  de  1876. 

Manda  pôr  cm  execução  o  plano  iic  organização  para  regular  an- 
damento do  projecto  de  abastecimento  (ragua  á  esta  capital. 

N.  48. — 2.*  Secção.— Directoria  (las  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  era  11  de  Setembro  de 
1876. 

Tendo  sido  approvado  por  este  Ministério  o  plano  de 
organização,  constante  de  seu.oílicio  de  9  dest»  mez, 
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para  regular  andamento  do  projecto  do  abastecimento 
d'ap:ua  à  esta  capital,  fica  Vm.  autorizado  a  pôr  em  exe- 
cução o  dito  plano,  devendo  tomar  as  providencias  in- 
dicadas no  mesmo  officio. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. — 
Sr.  Inspector  geral  das  Obras  Publicas  da  Corte. 
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N.  533 AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.  — Em  11  db  setembro  de  1876. 

Declara  que  o  pagamento  do  pessoal  techntco  e  do  escriptorio, 
concernente  ao  Diez  de  Agosto,  e  o  dos  empreiteiros  relativos 
ao  mez  de  Julho^  devem  ser  feitos  pela  Directoria  da  Estrada 
de  ferro  D.  Pedro  II. 

N.  16.— l.* Secção. —Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Setembro 
de  1876. 

Declaro  a  Ym.,  em  resposta  ao  seu  officio  do  l.""  deste 
mez,  n.*"  98,  que  bem  procedeu,  mandando  fazer  o  paga- 
mento das  folhas  do  pessoal  technico  e  do  escriptorio  da 
construcçâo,  correspondentes  ao  mez  de  Agosto  próximo 
passado;  visto  que  do  ultimo  desse  mez  em  diante é  que 
começou  a  ter  vigor  o  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.®  6238  A  de  28  de  Junho  deste  anno. 

E  quanto  á  consulta  que  Vm.  faz  na  segunda  parte 
do  seu  referido  officio,  deve  mandar  eílectuar  o  paga- 
mento das  empreitadas  e  de  outras  despezas,  relativas 
ao  mez  de  Julho  ultimo,  pela  mesma  razão  já  declarada. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
— Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 


4^\tí\fi\J^^\J^\J\/* 


.     DO  GOVERNO.  519 

N.  53i.— MARINHA.— Aviso  0£  12  oe  setembro  de  1876. 

N.  1821.— 3/ Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Aneíro,  12  de  Setembro  de  1876. 

Não  convindo  retardar  o  assentamento  de  um  novo 
pharolete  no  forte  de  S.  Marcello  e  o  estudo  necessário 
para  a  collocação  de  outro  na  fortaleza  de  Santa  Maria, 
aquelle  no  ancoradouro,  e  este  á  entrada  da  capital  da 
Bihia ;  bem  assim  a  construcção  de  um  deposito  e  enca- 
namento de  aguas  piuviaes  nos  Abrolhos  para  os  diversos 
misteres  dos  pharoleiros  residentes  nessa  ilha;  encar- 
rego a  Y.  S.  de  semelhante  trabalho,  que  dirigirá  pelo 
modo  que  lhe  parecer  mais  vantajoso  c  económico, 
attendidas  as  disposições  em  vigor;  devendo  Y.  S.^ 
tanto  no  desempenho  de  semelhante  commissão^  como 
dos  demais  serviços  que  passo  a  especificar,  guíar-se 
pelas  presentes  inslrucções: 

Seguirá  no  dia  14  do  corrente  na  canhoneira  de  seu 
commandopara  a  Bihia,  com  escalas  por  Cabo  Frio, 
EspiritoSatito, Cara vellas  (se  preciso  fdr)  e  Abrolhos; 
e  dalli  regressará  a  esta  Cone  fiada  a  commissão  a  que 
se  destina.  Nos  pontos  intermédios  entre  esta  capital  e 
a  da  Bahia,  onde  existirem  pharóes,  procederá  Y.  S.  ás 
inspecções,  de  que  trata  o  regulamento  da  Repartição, 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.*"  6108  de 26  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  licando  ao  seu  arbilrio  fazel-o  na  sua  ida 
ou  em  seu  regresso,  ou  ninda  em  ambos  os  casos. 

Aproveitando  os  dias  que  tiver  de  demorar-se  na 
Bahia,  dirigir*se-ha  atè  a  Ponta  de  Itapoã,  a  íim  de 
inspeccionar  o  pharol  alli  existente,  além  dos  da  capital; 
cantes  de  deixar  esta  com  destino  ao  Rio  de  Janeiro 
seguirá  até  o  morro  de  S.  Paulo,  a. cujo  pharol  passará 
também  inspecção. 

Y.  S.  estudará  a  questão  do  fornecimento  de  combus- 
tível ao  pharol  dos  Abrolhos,  a  fim  de  que  se  possa  tomar 
uma  resolução  definitiva  a  tal  respeito. 

E*  facultativo  a  Y.  S.  tocar  em  qualquer  ponto  do 
Httoral,  que  lhe  mereça  attenção  e  estudo,  não  só  quanto 
á  sua  ilíuminação,  como  também  em  referencia  á  prati- 
cagem  da  costa,  tão  necessária  á  instrucçãodos  Ofliciaes 
da  nossa  Marinha  de  guerra .  Quaesquer  auxilios,  de  que 
possa  carecer  na  província,  Y.  S.  reclamará  da  Presi- 
dência, a  quem  ora  faço  as  necessárias  recommendações. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—-Sr.  Capitão  de  Fragata  Director  Geral  da  Repartição» 
de  Pharóes. 
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N.  335.—  FÀZÊiNUA.—  em  12  de  setembro  de  1876. 

Adiffcrençaparamais  da  medida  marcha  no  papeí  sujeito  ao 
selio,  nroa  vez  que  não  cliegue  a  um  centímetro,  não  é  motivo 
para  exigi r-sc  taxa  maior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  c  Exm.  Sr.—  Devolvendo  a  V.  Ex.  os  papeis 
que  acompaharam  o  seu  Aviso  de  15  de  Julho  ultimo, 
cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que  não  se  deve  exigir 
maior  sello  do  que  foi  pago  pelo  petição  do  Alferes 
Luiz  António  Gonzaga,  visto  que  o  papei  da  mesma  pe- 
tição tem  0,336  millimetros  de  comprimento  e  0,22  de 
largura,  e,  portanto,  não  chega  a  um  centímetro  a  diffe- 
rença  para  mais  da  medida  fixada  no  Regulamento  de  9 
de  Abril  de  1870. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— fiarod  dèCotegipe, —  A'  S. 
Ex.  o  Sr.  Duque  de  Caxias. 
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íi.  536.—  FAZENDA.—  km  13  de  sete.mbho  de  187(). 

As  serrarias  movidas  por  agua^  quando  constituírem  industria 
especial,  devem  pagar  as  taxas  jnarcadas  nas  tabeliãs  O  e  D« 
3. a  classe,  do  Regulamento  n."» 5690  de  15  de  Julho  de  1874. 

Ministério  dos  Negócios  de  Fazenda.-—  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Setembro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  comraunica  aos  .Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  efFeitos, 
que  ns  serrarias  movidas  por  agua  foram  assemelhadas 
às  que  o  são  a  vapor,  para  pagarem  as  taxas  marcadas 
nas  tabeliãs  G  e  D,  3.*  classe  do  RBgulamento  annexo 
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ao  Decreto  n/  8690  de  18  de  Julho  1874;  derendo, 
porém,  cobrar-se  aô  mesmas  taxas  quando  aquellas  ser- 
rarias constituírem  industria  especial,  mas  não  quando 
forem  simples  dependências  de  estabelecimentos  ruraes, 
para  uso  exclusivo  destes. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  i)37.T-.  FAZENDA.—  em  13  dr  setembro  de  1876. 

Dá  provimenio  a  um  recurso  relativo  a  lenços  de  foulard  estam- 
pado, determinando  que  tal  mercadoria  seja  despachada  com 
A  taxa  do  art.  723  da  Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ~  Rio  de  Janeiro 
çm  13  de  Setembro  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíleitos,  que  ò 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  a  quem  foi  presente  o 
recurso  interposto  por  Barth  &  Gomp.  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  14  de  Março  ultimo,  que  classificou  como 
seda  pura,  para  pagar  a  taxa  de  135000  por  kilogram- 
ma,  a  mercadoria, constante  da  amostra  junta,  vinda  de 
Marselha  no  vapor  inglez  Poitou  c  submcttida  a  des- 
pacho, pela  nota  n.*  7398  do  dito  mez,  como  lenços  de 
foulard  estampado,  sujeitos  á  taxa  de  8^000  por  kilo- 
gramma,  resolveu  dar  provimento  ao  mencionado  re- 
curso e  mandar  despachar  a  dita  mercadoria  com  a  taxa 
do  art.  723  da  Tarifa,  conforme  tem  sido  ultimamente 
decidido;  devendo  restituir-se  aos  recorrentes  o  que 
demais  pagaram  earchivar-se  a  amostra  para  regular  os 
despachos  futuros. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cot  egip$.—  Sv.  Con-» 
selheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  538.— tiUERRA.— Em  í3db  SETEMBRO  DE  1876. 

Manda  convocar  de  novo  o  Subdelegado  para  fazer  parte  da 
Junta  de  alistamento,  e  declara  como  se  deve  proceder  no 
caso,  em  que  as  autoridades,  que  forem  chamadas  para  tal 
ílm,  não  aceitarem  o  convite. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Setembro  de  187G. 

Estando  suspensos  os  trabalhos  da  Junta  de  alista- 
mento dessa  parochia  desde  5  de  A^s^osto  próximo  pas- 
sado,  por  ter  naquella  data  dado  parte  de  doente  o  res- 
pectivo Subdelegado  de  Policia,  que  ainda  não  pôde  ser 
substituído,  visto  que  o  seu  único  substituto  allegàra 
haver  pedido  exoneração,  e  as  autoridades  das  fregue- 
zías  vizinhas,  que  foram  convidadas,  lém-se  recusado 
por  impedidas,  conforme  V.  S.  communicou-me  em 
seus  officios  de  7  e  27  do  mesmo  mez  de  Agosto ;  e  tendo 
chegado  ao  conhecimento  deste  Ministério  que  o  refe- 
rido Subdelegado  acha-seentretanto  em  exercício  do  seu 
cargo,  dando  audiências  e  indo  a  lugares  distantes  para 
fazer  corpos  de  delícto,  vistorias,  ele.  ;  cumpre  que 
V.  S.,  com  urgência,  convoque  de  novo  esse  funccio- 
nario  a  fazer  parte  da  Junta,  sob  pena  de  lhe  ser  im- 
posta, na  forma  da  lei^  a  multa  de  100^000,  que  não 
prejudica  o  procedimento  criminal  ou  civil  que  no  caso 
couber,  como  preceitua  oart.  125  do  Regulamento  de 
27  de  Fcvereii-odel875. 

Por  esta  occasião  declaro  a  Y.  S.  que  das  autoridades, 
que  forem  chamadas  a  formar  a  Junta  e  não  aceitarem 
o  convite,  deve  V.  S.  exigir  a  exhibição  de  provas  que 
justifiquem  o  impedimento  allegado,  a  fim  de  transmit- 
til-as  ao  Governo,  a  quem  compete  julgal-as  e  deliberar 
sobre  a  imposição  das  penas  comminadas  no  art.  6.^  da 
Lei  de  26  de  Setembro  de  1874  e  §  3. •  do  art.  122  do 
citado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.-^Duque  de  Caxias.  ^Sr.  Juiz  de 
Paz,  Presidente  da  Junta  de  alistamento  da  freguezia  de 
Ira já. 


a/^>j^j\pj\/\í'\^ 
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N.  539.—  7AZENDA.—  eu  14  de  setembro  de  1876. 

Indefere  um  recurso  de  revista,  concernente  a  uma  partida  de 
bacalháo  mandada  inutílisar,  nos  termos  do  art.  S37  de  Regu 
lamento  de  i9  de  Setembro  de  1860. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
cm  14  de  Setembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  intqrino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba  que 
o  mesmo  Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso  de  re- 
vista interposto  por  José  Jacome  Tasso  da  decisão  pela 
qual  a  Alfandega  não  tomou  conhecimento  da  reclama- 
ção contra  o  despacho  que  mandou  inutilisar,  nos  termos 
do  art.  537  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
sessenta  e  duas  barricas  de  bacalháo,  remet lidas  de  Per- 
nambuco pelo  recorrente  a  Rapozo  &  Filho,  na  barca 
Duas  Irmãs^  naufragada  na  praia  da  Ponta  de  Pedras; 
não  só  por  ser  improcedente  a  ailegação  do  recorrente 
quanto  â  falta  de  formalidades  prescriptas  na  Lei^  como 
por  terem  sido  regularmente  admittidos  como  donos  da 
mercadoria  em  questão  os  respectivos  consignatários 
Rapozo&  Filho,  que  se  apresentaram  para  despachal-a, 
não  se  verificando,  portanto,  o  caso  de  violação  de  Lei 
ou  de  formulas  essenciaes. 

Barão  de  Cotegipe. 


N.  540.— GUERRA.— Em  14  de  Setembro  de  1876. 

Declara  que  ao  cidadão  que  não  aceitar  a  nomeação  de  Secreta- 
rio da  Junta  de  alistamento,  feita  nos  termos  do  art.  11, 
S  2.<*  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  não  è  appli- 
.cavela  multa  estabelecida  no  art.  122,  S  4.<^  do  dito  Regula- 
mento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  eExm.Sr  —Em  ofHcio  n.°28  de  21  de  Agosto 
uliimo,  participa  V.  Ex.  haver  declarado  aos  Juizes 
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de  Paz  das  parochias  de  Campos  e  Gerú  que  ao  cidadão 
nomeado  nos  termos  do  art.  11,  §  2/  do  Regula- 
mento de  27  de  Fevereiro  de  1875,  para  servir  de  Se- 
cretario na  Junta  de  alistamento,  e  que  não  aceitar  a 
nomeação,  sem  exhibir  provas  justiQcativas  da  recusa, 
é  applicavel  a  multa  estabelecida  no  art.  122,  §4.''  do 
dito  Regulamento. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Et.  que  não  pôde  ser  con- 
firmada a  sua  deliberação,  por  isso  que,  sendo  o  ser- 
viço de  Secretario  das  referidas  Juntas  obrigatório  so- 
mente para  os  Escrivães  de  Paz,  únicos  a  quem  a  Lei 
nomeadamente  desio^nou  para  exercer  taes  funcções, 
épermittido  a  qualquer  individuo  deixar  de  aceitar  a 
nomeação  para  aquelle  cargo,  som  incorrer  na  multa  es- 
tabelecida em  caso  semelhante  para  os  mesmos  Escrivães. 

Deus  Guarde  a  V.  En.-^ Duque  de  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Sergipe. 


,r^:/\P\J>J^\J\r\:/' 


N.  r>il.— AGRICULTURA,  COMMIíRCIO  1]  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  KJ  de  setembro  de  1876. 

Deve  a  Superintendência  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jun- 
dialiy  recorrer  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província,  «juando 
a  Alfandega  de  Santos  lhe  ncí^ar  aconccssíío  de  despacho  livre 
dos  objectos  necssarios  ao  custeio  da  uiestiia  estrada ;  e  recora- 
mcnda  que  esso  pedido  seja  feito  na  conformidade  das  ordens 
vigentes. 

N.  36. —  l.*  secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Nei^^ocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  0|)ras  Publicas.  — Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro 
de  1876. 

Com  o  oíBcio  de  15  de  Agosto  próximo  passado,  sob 
n.°  58,  remetteu-me  Vm.  a  representação  que  lhe  dirigiu 
o  Superintendente  da  estrada  de  ferro  sob  sua  fiscalisa- 
çâo,  a  respeito  da  recusa  da  Alfandega  de  Santos  á 
concessão  de  despacho  livre  de  direitos  de  consumo  a 
diversos  objectos  necessários  ao  custeio  da  mesma  es- 
trada, durante  o  corrente  anno ;  e  em  resposta  lhe  de- 
claro, para  conhecimento  da  referida  Superintendência, 
que  deve  esta  recorrer  directamente  á  Thesouraria  de 


DO  r.OVERNO.  Iy2h 

Fazenda  dessa  Província,  nos  termos  das  leis  e  ordens 
vigentes;  recommendando  a  Vm„  que,  sempre  que  a 
dita  Superintendência  tiver  de  requerer  a  isenção  da 
direitos  de  consumo  em  favor  dos  materiaes  e  objectos 
indispensáveis  ao  custeio  dessa  estrada  de  ferro,  o  faça 
na  forma  declarada  nos  Avisos  Circulares  deste  Minis-* 
terio  de  17  de  Abril  de  1871  e  30  de  Março  de  1875,  que 
por  cópia  juntas  lho  remetto. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  Th&maz  José  Coelho  de  Almeida, 
—  Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  ferro  de  Santos 
à  Jundiaby. 


:\.J:^■r^r\^r^:f^:/* 


N,  S'i2.- FAZENDA.  — Em  16  de  setkmbro  de  1876. 

Proviírento  de  ura  recurso  contra  a  classificação  dada  na  Alfan- 
dega da  Corte  a  uma  partida  de  algodão  crú  liso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Setembro  de  1876. 

Comrau  ico  a  V.  S.  para  os  devidos  eíTeitos,  que  o 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ao  qual  foi  presente  o 
recui*so  interposto  por  Tross  Irmãos  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  4íJc  Agosto  ultimo,  que  classificou  como 
panno  de  algodão  corado,  sujeito  à  taxa  de  600  réis  por 
kilogramma,  a  mercadoría,constante  da  amostra  junta, 
vinda  de  Southampton  no  vapor  inglez  Guadiana^  e 
submettidaa  despacho,pela  nota  n.*  98o5  de  25  de  Julho 
do  corrente  anno,  como  algodão  crú  liso^  sujeito  à  taxa  de 
300 réis  por  kilogramma,  reconhecendo  que  o  tecido  de 
que  se  trata  não  pode  ser  considerado  como  panno  co- 
rado ou  tinto,  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e 
mandar  despachar  a  dita  mercadoria  como  panno  de 
algodão  crú  liso,  conforme  já  se  tem  procedido  em  de- 
cisões anteriores  ;  devendo  restituir-se  aos  recorrentes 
o  que  de  mais  pagaraili . 

Deus  Guarde  a  V.  %.-— Barão  deCotegipe. — Sr.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


'r':f  f  -.j.  J\f\r^r^ 


N  ?)i3.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  i8  de  setembro  de  1876. 

Estabelece  regras  para  as  experiências  a  que  se  tem  de  proce- 
der nesta  Corte,  sobre  o  material, 'inclusive  o  locomovei, 
destinado  ao  serviço  do  abastecimento  d*agua  á  esta  capital. 

N.  51. —  2."  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío 
e  Obras  Publicas  — Rio  de  Janeiro  em  18  de  Setembro 
de  1876. 

Convindo  evitar  duvidas  ou  contestações  a  respeito 
das  experiências  a  que  se  deve  proceder  nesta  Corte 
nos  tubos  para  encanamento  d'agua,  e  a  que  se  referem 
os  arls.  41  do  contracto  celebrado  com  o  empreiteiro 
António  Gabrielií  e5I  52  e  53  das  respectivas  especifi- 
cações; declaro  a  Vm.  para  que  conste  e  fique  aqui 
consignado,  que  essas  experiências  repeti r-se-hão,  sem 
excepção  alguma,  para  cada  tubo  ;  de  forma  que^  qual- 
quer que  sejav  o  inconveniente  ou  o  dispêndio  do  em- 
preiteiro, tubo  algum  será  impugnado  e  muito  menos 
aceito  sem  um  attestado,  certificado  ou  signal  authentico 
dado  pelo  Engenheiro  ensaiador  ou  mestre  de  of!icinas 
designado  por  Vm.  e  com  o  qual  o  mesmo  empreiteiro 
comprove  estarem  satisfeitas  as  exigências  do  con- 
tracto. 

Tenho  igualmente  como  muito  recommendado  que 
não  só  sejam  recusados  e  como  taes  marcados,  todos  os 
tubos  que  nas  experiências  feitas  no  deposito  hâo  resis- 
tirem á  pressão  imposta  pela  citada  clausula  52.*  das  es- 
pecificações, ainda  quando  tenham  os  mesmos  tubos  de 
funccionar  sob  pressão  muito  inferior,  como  que  não 
se  aceite  absolutamente  senão  tubos  inteiramente  per  - 
feitos^  caso  em  que  não  se  acharão  os  que  tiverem  defei- 
tos, ainda  mesmo  considerados  os  mais  insi^nifícantes. 

Outrosim,  o  material  destinado  ás  experiências,  in** 
clusivea  locomovei  que  imprimir  movimento  a  todos 
os  apparelhos,  será  de  primeira  qualidade  em  construc- 
ção  e  material ;  dos  systemas  mais  modernos  e  aperfei- 
çoados ;  e  bem  como  lerão  vastas  proporções  para  todo 
o  serviço  actual  e  o  que  fôr  necessário  â  futura  conser- 
vação dos  encanamentos,  o  deposito,  oflicinas  e  ponte  de 
descarga  que  se  tiverem  de  construir ;  sendo  taes  obras 
de  solida  execução  e nunca  de  um  caracter  provisório. 

Tendo-se  discutido  todos  estes  pontos  com  o  emprei- 
teiro e  com  assistência  e  concurso  de  Vm.,   foram  taes 
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exigências  tomadas  om  devida  consideração  na  fixação 
do  preço  da  tonelada  de  ferro  a  fornecer ;  e  desde  que 
não  estiverem  satisfeitas,  será  por  industria  do  mesmo 
empreiteiro  illudida  a  previsão  do  Governo. 

O  que  tudo  communico  a  Ym.  para  que  se  ache  des- 
de jà  inteirado  offlcialmente  da  verdadeira  intelligen- 
cia  das  clausulas  referidas  do  contracto  e  assim  habili- 
tado a  repellir  qualquer  desarrazoada  pretenção  com  que 
se  procure  diminuir  os  encargos  impostos  pelo  mesmo 
Governo,  embora  se  achem  estes  compensados  por  van- 
tagens reaes. 

Deus  Guarde  a  ym.-^Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  da  Cdrte. 


vvW^o'^''^^* 


N.  5i4.  — GUERRA. —Em  19  de  setembro  de  1876. 

Declara  que  as  attribuições  das  Juntas  revisoras  não  sAo  as  mes- 
mas das  de  sorteio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Setembro*  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Emofficio  de  12  de  Junho  ul- 
timo, sob  o  n.°  1791,  communicou  V.  Ex.  que,  quando 
leve  conhecimento  da  Circular  de  26  de  Maio  anterior, 
já  diversas  Jantas  do  sorteio  estavam  funccionando, 
por  parecer  que  o  facto  de  ainda  não  estar  marcado  o 
contingente  não  prejudicara  os  trabalhos  preliminares 
ao  acto  do  sorteio,  e  que,  tendo-lhe  sido  reraettidas 
pela  parochia  das  Pedras  Brancas  as  reclamações  de 
qae  Irala  o  art.  73  do  Regulamento  de  27  de  Feve- 
reiro de  1875,  em  vista  da  referida  Circular  as  devol- 
veu, como  fará  com  as  que  porventura  ainda  lhe  se- 
jam enviadas;  e  linalmente  pede  esclarecimentos  sobre 
a  verdadeira  interpretação  do  §3.*"  do  art.  73  do  ci- 
tado Regulamento,  por  lhe  parecer  que  da  combinação 
do  mesmo  com  o  4.**  e  5. •*  e  com  edital  relativo,  cons- 
tante dos  respectivos  Formulários,  a  Junta  de  sorteio 
tem  as  mesmas  attribuições  que  a  revisora,  o  que  seria 
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tornar  esta  desnecessária,  hem  como  os  recursos  de  que 
tratam  os  arls.  45  a  5i  do  referido  Regulamento,  em 
que  aliás  não  vem  contemplada  aquella  Junta. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  a  Lei  de  26  de 
Setembro  de  1874  e  o  Regulamento  :)cima  mencionado 
conferiram  às  JuiUas  revisoras  a. faculdade  de  eliminar 
do  alistamento  os  cidadãos  que  provarem  possuir  alguma 
das  isenções  para  o  serviço  do  Exercito  e  Armada  em 
tempo  de  paz  e  guerra  (  art.  2."  §  9."  da  Lei  citada  e 
art.  43  do  Regulamento);  recebem  as  mesmas  Juntas 
as  reclamações  que  lhes  forem  apresentadas  nos  prazos 
esbelecicidos,  e  sobre  ellas  pronunciam  a  sua  decisão^ 
sendo  livre  à  parte  recorrer,  se  a  decisão  lhe  fôr  con- 
traria (art.  29  n."  2  e  ai  ts.  32,  41,  43  e  45  §  1."  do 
Regulamento.) 

As  Jantas  de  sorteio,  pelo  contrario,  não  podem  eli- 
minar o  individuo  alistado;  apenas  a  Lei,  para  dar  mais 
uma  garantia  aos  direitos  dos  cidadãos,  permittiu  que 
até  a  época  do  sorteio  ellas  tomassem  conhecimento  de 
quaesquer  reclamações  que  lhes  fossem  apresentadas 
pelos  interessados;  não  podem,  porém,  resolver  por  si 
só,  pois  que  devera  sujeitar  as  suas  decisões  á  autori- 
dade superior,  na  forma  estaluida  no  |  4.®  do  citado 
iirt.  73,  como  se  declarou  nos  Avisos  de  29  de  Maio  ul- 
timo, dirigido  a  essa  Presidência,  e  de  22  de  Julho  sub- 
sequente à  do  Pará. 

Entretanto  as  Juntas  revisoras  não  devem  limitar-se 
somente  a  tomar  conhecimento  dos  recursos  interpos- 
tos e  sobre  elles  proferir  a  sUa  decisão,  mas  sim  alte- 
rar tudo  quanto  nos  trabalhos  da  Junta  de  parochia 
não  estiver  de  accôrdo  com  a  Lei  e  Regulamento,  con- 
forme já  declarou  o  Aviso  de  22  de  Dezembro  do  anno 
passado  á  Presidência  de  Minas  Geraes. 

Do  exposto  resulta  que  as  attribuições  das  Juntas 
revisoras  não  são  as  mesmas  das  de  sorteio,  e  que  por- 
tanto, não  procede  a  duvida  apresentada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  Caxias, —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  dQ  Rio  Grande  do  Sul. 


ir..j' J\.pyJ\ 
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N.  515.-*  GUERRA.—  Es  19  db  setembro  de  1876. 

Declara  que  as  praças  dos  corpos  policiaes,  engajadas  por  tempo 
menor  de  seis  annos,  estão  sujeitas  ao  sorteio,  e  diz  qual  o 
tempo  por  que  deveráo  servir. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—-  Rio  de  Janeiro 
em  19de  Setembro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Gommanicou-me  Y.  Ex.  em  o 
seu  ofDcio  n/"  18S8  de  30  de  Junho  ultimo  què,  ten^ 
do-Ihe  consultada  o  Gòmmandante  da  força  policial 
dessa  Provincia,  se  as  praças  da  referida  força,  c^e 
haviam  sido  incluídas  no  alistamento  para  o  serviço 
militar,  por  serem  engajadas  por  tempo  menor  de  seis 
annos,  estavam  sujeitas  ao  sorteio,  respondera  Y.  Ek. 
que,  não  estando  taes  praças  comprehendidas  na  isenção 
do  §  Z.""  do  art.  4.*  do  Regulamento  do  27  de  Fevereiro 
doanno  passado,  acham-se  sujeitas  ao  sorteio,  ficando, 
no  caso  de  serem  designadas,  rescindido  o  respectivo 
contracto  com  a  Presidência. 

Outrosim  consulta  Y.  Ex.  qual  o  tempo  por  qi^o 
aqucllas  praças  terSo  de  servir,  parecendo-fhe  que 
deverá  ser  por  aquelle  que  como  prestado  na  força 
policial  prenzer  o  numero  de  annos  estabelecido  no 
citado  Regulamento.  ^ 

Ficando  approvada  a  decisão  de  Y.  E\.,  por  se  achar 
ella  de  accórdo  com  o  q^ue  foi  estabelecido  no  Aviso  de 
28  de  Junho  ultimo  dirigido  a  essa  Presidência,  declaro 
a  V.  Ex.  que,  estando  isentas  do  serviço  militaras 
praças  dos  corpos  policiaes  da  Corte  e  Provincias, 
engajadas  por  seis  annos  pelo  menos,  ou  que  tiverem 
servido  nesses  corpos  por  igual  tempo,  conforme  dispõe 
o  §3. ''do  art.  4.'' do  mesmo  Regulamento,  é  de  toda 
a  equidade  que  aquellas  praças  que,  por  ser  o  seu  engaja- 
mento por  tempo  menor  de  seis  annos,  estSo  sujeitas  ao 
sorteio  para  o  serviço  militar,  contem  para  o  prazo  de 
seis  annos  de  serviço  a  que  sao  obrigados o;s  voluntários 
e  sorteados  não  refractários,  o  tempo  que  serviram  nps 
corpos  policines,  observada,  porém,  a  disposição  do 
art.  131  do  dito  Regulamento,  o  qual  prescreve  que 
não  será  contado  como  tempo  de  serviço  militar  o  que 
fdr  prestado  antes  da  idade  de  dezonove  annos  com*^ 
pletos,  salvo  em  campanha  e  exceptuados  unicamente 
os  voluntários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Duque  de  Caxias. —  Sr.  Pre^ 
sidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  »46. -JUSTIÇA.— Em  19  db  setembro  de  1876. 

Nfto  podem  os  Presidentes  das  Gamaras  Municipaes,  sem  guc 
estas  se  achem  reunidas,  deferir  juramentos  aos  Juizes 
Municipaes. 

2/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  o  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  do  termo  do  Rio  Formoso^  Bactiarel  Joaquim 
Francisco  Paes  Barreto,  prestado  juramento  nas  mãos 
do  Presidente  da  respectiva  Gamara  Municipal,  sem  que 
esta  se  achasse  rennida,  contra  o  disposto  no  art.  54  da 
lei  do  1  .•  de  Outubro  de  1828  e  Avisos  n."  80 de  6  de 
Fevereiro  e  320  de  5  de  Outubro  de  Í871,  cumpre  que 
seja  ratificado  o  dito  juramento  perante  autoridade  com- 
petente ecom  as  formalidades  legaes. 

O  que  declaro  a  V*  Bx.  em  resposta  ao  offlcio  n."*  69i 
de  5  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex. — Diogo  Velho  CavalcafUi  de  Al- 
buqtierque.-^?íV.  Presidente  da  Provincía  de  Pernambuco. 


N.  847.— JUSTIÇA.— Em  19  de  setembro  i>e  1876. 

A  intimação  de  despachos  judiciaes,  não  está  comprehendida  no 

art.  108  do  Regimento  de  Custas. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
oiBcio  n.*83  de  11  do  mez  findo,  que  não  tem  fun- 
damento a  duvida  suscitada  pelo  TabelliSo  e  Escrivão  do 
termo  da  Vianna,  sobre  a  intelligencia  do  Aviso  de  13 
de  Janeiro  ultimo  no  §  8.%  porquanto  a  intimação  de 
despachos  judiciaes,  sendo  acto  distincto  de  citação  ou 
notificação,  não  está  comprehendido  no  art.  108  do 
Regimento  de  Custas. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Diogfo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.-^Sv.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  S48.— FAZENDA.  — Em  19  db  setembro  m  1876. 

As  provisões  para  residir  nas  audiências  devem  pagar  o  sello  de 

200  réis. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  deV.  Ex.  de 
22  de  Abril  ultimo,  transmittindo  cópia  do  ofGcio  do 
Procurador  da  Coroa  da  Relação  de  Ouro  Preto  de  11  do 
Março  decorrente  anno,  no  qual  consulta  se  as  provisOes 
para  residir  nas  audiências  ainda  estão  sujeitas  aos  di^ 
reitos  que  exigiam  as  tabeliãs  de  23  e  26  de  Janeiro  de 
1832^  cumpre-me  declarar  a  Y.  Ex.  que  não  são  mais 
deyidos  novos  e  velhos  direitos  dos  titules  que  estavam 
obrigados  a  esse  imposto  antes  da  promulgação  do  Re- 
gulamento de  9  de  Aoril  de  1870,  como  ainda  o  confir- 
mam as  Leis  de  Orçamento,  desde  a  do  exercício  de 
1871  a  1872,  nas  quaes  deixou  de  figurar  o  mesmo  im- 
posto como  receita  do  Império  ;  devendo,  portanto,  as 
provisões  de  que  trata  o  referido  Aviso  pagar  o  sello 
das  de  tutela,e  outras  não  especificadas,  do  art.  13^  §  1.% 
do  dito  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Barão  de  Cotegipe . -^X*  S. 
Ex.  o  Sr.  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerpue. 
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N.  549.—  FAZENDA.—  Eu  20  OE  setembro  de  187G. 

A  tabeliã  das  provas  exhibidas  pelos  concurrentes  a  empregos  de 
fazenda,  deverá  ser  organizada  segundo  os  gráos  de  approva* 
çaoqueelles  obtiverem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janei  * 
ro  em  20  de  Setembro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambucoque 
foi  approvado  o  concurso  de  que  trata  o  seu  officio 
n."^  55  de  3  de  Maio  ultimo,  e  bem  assim  que,  por  Titules 
deli  do  mez  corrente,  foram  nomeados  Praticantes  os 
candidatos  Manoel  Eugénio  da  Rocha  Samico,  Manoel 
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Florêncio  de  Moraes  Pires,  Francisco  de  Ga«tro  Nanes 
e  Deomedonte  de  Almeida  Magalhães,  para  a  mesma 
Thesouraria  ;  Heleodoro  Cyrino  de  Oliveira  Coragem  c 
Manoel  Ribeiro  de  Carvalho  Jnnior  para  a  Alfaniega  ; 
João  Pedro  Sim0es,  José  de  Barros  Cavalcanti  Lins  é 
Mígnel  Fernandes  de  Barros,  para  a  Recebedoria ;  fican- 
do habilitados  para  preencher  os  lugares  de  primeira 
entrancia,  que  forem  vagando,  os  candidatos:  Ezequiel 
Archanjo  GalvSo,  Xisto  Xavier  da  Cruz,  Henrique  Step- 
ple  Gomes  Lima,  Francisco  deBorja  do  Nascimento  Fei- 
tosa,  Manoel  Clementino  de  Oliveira  Escorei,  João  Yicen^ 
te  da  Silva  Costa  Júnior,  Joaquim  Alcibíades  Tavares  de 
HoUanda,  João  Gameiro  Lins  Soriano  Júnior  e  Vicente 
Nunes  de  Serra  Filho. 

Declara,  porém,  ao  Sr.  Inspector^  para  a  devida  ob- 
sertancia  nos  futuros  concursos,  que  a  tabeliã  das  provas 
exhibidas  pelos  concurrentes,  deverá  ser  organizada  se- 

Sundo  os  gráos  de  approvacão,  collocando-se  cada  um 
estes  no  lugar  de  precedência  que  lhe  competir,  confor- 
me dispõe  o  art.  i4  do  Decreto  de  14  de  Março  de  1860,  e 
não  pela  simples  metiçâodas  espberas  brancas  ou  pretas 
que  resultarem  da  votação,  como  se  praticou  no  concur- 
so de  que  se  trata . 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  530.—  GUERRA.—  Em  20  de  setembro  de  1876. 

Declara  que  os  trabalhos  preliminares  do  sorteio,  executados  por 
ftlfTumas  Jantas  parochiaes  antes  de  terem  conhecimento  da 
Gittmlar  de  e  de  Junho  ultimo,  que  os  mandou  suspender, 
não  devem  ser  dados  por  terminados,  podendo  ser  utilisados 
quando  tiver  lugar  a  nova  reunião  para  os  de  sorteio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm .  Sr.—  Em  officio  n .•  862  de  27  de  Junho 
próximo  findo,  communica  V.  Ex.  qué  algumas  Juntas 
parochiaes  dessa  Província  reuniram-see  concluíram  os 
trabalhos  preliminares  do  sorteio  ailtes  de  terem  conhe- 
cimento do  Aviso  Circular  de  6  do  mesmo  rúet,  qoe 
mandou  suspenderes  ditos  trabalhos  até  segunda  ordem. 
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e  consulta  se  deyem  elles  ser  manlidos,  ou  se  contem 

![ae  as  Jantas  os  recomecem,  quando  por  este  Ministsrio 
Ór  determinada  a  sua  reunião,  na  íórma  da  citada 
Circular. 
'  Em  resposta,  declaro  a  Y.  Ex.  que  as  referidas  Juntas 

Earochiaes  não  devem  dar  por  terminados  aquelles  tra« 
alhos,  emquanto  pelo  Governo  não  fór  ordenada  a  nova 
reunião  para  osde'sorteio,  porque  até  então  podem 
apresentar-se  os  voluntários  e  reclamantes  de  que 
tratam  os  §{  (."^  e  a.""  do  art.  73  do  Regulamento  de  27 
de.  Fevereiro  de  1875,  sendo  que  o  trabalho  já  feito 
poderá  ser  utilisado  naquellá  occasião. 

Deus  Gaarde  a  Y.  Ex.—  Duquede  Cckc/as.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


N.  5ol.— GUERRA.  — Eu 20 DE  setembro  de  1876. 
Sobre  a  reuni&o  das  Juntas  para  o  novo  aUstamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.^ Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Inteirado  dequantoY.  Ex.  expõe 
no  seu  oiQcio  n.""  383  de  23  de  Agosto  findo,  relativamente 
á  reunião  das  Juntas  para  o  novo  alistamento  de  cida- 
dães  para  o  serviço  militar,  que  ia  marcar  para  a  pri- 
meira dominga  de  Dezembro  próximo  futuro,  atien- 
dendo  a  que  na  época  designada  na  Circular  de  31  de 
Julho  ultimo  as  autoridades  das  diversas  localidades 
achavam-se  occupadas  com  os  trabalhos  da  classificação 
de  escravos  e  qualificação  de  votantes,  recommendo  a 
Y.  Ex.  que  providencie  de  modo  a  que  os  ditos  traba- 
lhos do  novo  alistamento  estejam  concluídos  a  tempo  de 
podejr  este  Ministério  em  Março  do  anno  próximo  vin- 
douro fixar  os  contingentes  em  vista  do  aUstamento 
apurado,  conforme  preceitua  o  art.  55  do  Regulamento 
de  27  de  Fevereiro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  (Jorío^.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 
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N.  652. —GUERRA.-*  Em  20  db  setembro  de  i876. 

Manda  proceder  com  energia  para  que  na  Parochia  de  Santarém 
Novo  não  deixem  de  realizar-se  os  trabalhos  do  alistamento, 
de  que  n5o  pôde  ella  eximir-se. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Setembro  de  1876. 

IHm.  eExm.  Sr.— Em  officio  n.*"  i6í,  de  26  de 
Junho  ultimo,  communica  V.  Ex.  que,  recebemlo  na- 
quelía  data  participação  de  não  se  ler  ainda  realizado  a 
reunião  da  Junta  Parochial  de  Santarém  Novo,  resolvera 
designar  para  talfim  o  dia  20  de  Julho  seguinte,  impondo 
ao  culpado  de  semelhante  facto  o  máximo  da  pena  com- 
minada  no  art.  i22«  §  3.*"  do  Regulamento  de  27  de 
Fevereiro  de  1875,  e  dando  providencias  no  intuito  de 
conseguir  o  cumprimento  da  Lei  naquella  localidade. 

Approvando  o  acto  de  Y.  Ex.,  reconomendo-lhe  que 
proceda  com  toda  energia,  a  fim  de  que  na  referida 
parochia  se  realizem  os  trabalhos  do  alistamento,  do 
qual  não  pôde  ella  de  modo  algum  cxímír-se. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'--  Dtíque  de  Caxias. -^  St .  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


•/VV^/*c/W:/^"^ 


N.  553.— GUERRA.-  Em  20  de  setembro  db  1876. 

Declara  qual  a  época,  em  que  deve  ter  lugar  o  novo  altstamenta 

para  o  serviço  militar. 

Ministério  dos  Negócios  d»  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  offlcio 
n.*  122  a,  de  22  de  Agosto  ultimo,  em  que  Y.  Ex.  com- 
munica que»  em  vista  da  Circular  de  31  de  Julho  ante- 
cedente^  marcou  o  dia  20  de  Outubro  vindouro  para 
proceder-se  ao  novo  alistamento  para  o  serviço  militar, 
o  qual  não  se  eíTectuou  no  1.^  do  dito  mez  de  Agosto, 
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|K)r  terem  as  Jantas  parochiaes  entendido  que  só  depois 
de  realizado  o  sorteio  do  primeiro  alistamento  é  que 
deviam  proceder  ao  segundo;  e  em  resposta  declaro  a 
V .  Ex.  que  deve  providenciar  de  modo  que  os  trabalhos 
do  novo  alistamento  se  terminem  a  tempo  de  poder  este 
Ministério  em  Março  fixar  os  contingentes,  tendo  em 
vista  o  alistamento  apurado,  conforme  preceitua  oart. 
55  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  4875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ea.-^Duque  de  Caxias. --Sr,  Pre- 
sidente da  Província  do  Ceará. 
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N.  55&.— GUERRA.—  Eh  20 de  setembro  de  4876. 

Approva  a  multa  imposta  peia  Presidência  da  Província  do  Ma- 
ranhão aos  membros  da  Junta  Parochial  do  Senlior  do  Dom  Fim 
da  Chapada,  por  não  haver  procedido  ao  alistamento  no  tempo 
marcado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Setembro  de  4876. 

Ilim.  e  Exm.  Sr. —  Ficando  approvada  a  multa  de 
cincoenla  mil  réis  (50^(000),  imposta  por  essa  Presi- 
dência a  cada  um  dos  membros  da  Junta  parochiai  do 
Senhor  do  Bom-Fim  da  Chapada,  Ignacio  Felíppe  Alves, 
António  Pires  Nunes  e  Padre  José  Bernal  Pinto  Rosa, 
por  não  ter  a  referida  Junta  procedido  ao  alistamento 
para  o  serviço  militar  no  tempo  marcado  por  essa  Pre- 
sidência, não  pôde  ser  a  ttendiao  o  requerimento  em  que 
elles  recorreram  daquelle  acto,  e  a  cujo  respeito  Y.  Ex. 
informou  em  o  seu  oíDcio  a.^  454  de  26  de  Junho 
ultimo:  o  que  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
6  9ns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Duque  de  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Maranhão. 
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5Ò6  DECISÕES 

N .  {(SK.— GUERRA*--  Em  21  db  sbtubiio  db  1876. 

Autoriza  a  trans/erir  para  depois  de  eoncluido  o  processo  eleitoral 
a  segunda  reunião  das  Juntas  do  aUstamento  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra* — Rio  de  Jaoeiro 
em  21  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  eETcm.  Sr. — Accusoo  recebimento  do  aíTicio 
datado  de  6  do  corrente,  em  que  Y.  Ex.  me  commu- 
nica  a  solução  que  deu  a  alguma?  duTidas  propostas  pelo 
l.''  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta  Parochialde  S.  Josó 
do  Barreto,  para  o  caso  de  se  prolongarem  os  trabalhos 
da  Junta  do  alistamento  militar  até  a.època  das  próximas 
eleições,  e  em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.  que,  podendo 
acontecer  queda  simultaneidade  dos  próximos  trabalhos 
eleitoraes  com  os  da  reunião  das  Juntas  de  parochia 
resultem  eomplicaçõesediíBcuMades  ao  regular  anda- 
mento dos  trabalhos  das  mesmas  Juntas,  fica  essa  Presi- 
dência autorizada  a  transferir  para  depois  de  concinido 
o  processo  eleitoral  a  segunda  reunião  das  mencionadas 
Juntas,  proTídencíando  de  modo  aue  os  trabalhos  destas 
se  terminem  a  tempo  de  poder  o  Ministério  da  Guerra 
fixar  os  contingentes  em  Março  próximo  futuro  em  vista 
do  alistamento  apurado,  nos  termos  do  art.  55  do  Regu- 
lamento de  27  de  Fevereiro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^  Duque  de  CaoeiaB.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  586.— AGRICULTURA,  COMMERCíO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  21  de  sereMBUo  db  1876. 

Approva  o  emprego  dos  trilhos  de  20  kilogrammas  por  metro 
corrente  na  construcçáo  do  tramway  destinado  ao  serviço 
das  obras  do  abastecimento  d'agua  áesta  capital. 

N.  52.-2/  Secção.  — Directoria  das  Obras  Pnblicas. 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultuni,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Setembro 
de  1876. 

Attendendo  ás  informações  prestadas  em  seu  oílieio 
n.*  493  de  li  do  corrente,  approvo  o  emprego  dos 
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trilhOA  de20  kilogrammas  por  melro  corrente  na  cons- 

trucção  do  tramway  deslinado  ao  transpoite  de  mate- 
riaes  para  as  obras  do  contracto  celebrado  com  António 
Gabricili,  Qcando  assim  alterada  a  condição  83  das 
especiflcações  constaníes  do  mesmo  contracto. 

DensOaardea  Vm.—Tbomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  da  Corte. 
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N.  5S7.  -  AGRICULrORA,COMMERCÍO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— ^  Em  21   de  sbteubbo  de  187G. 

» 

Sem  embarco  de  njío  constar  das^matrieulaso  nnmero  de  ordem, 
devem  os  escravos  ser  classificados. 

N.  7.— 2.'  Secção.— Directoria  da  Agricultura.— 
Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agri* 
cnltura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  21  de  Setembro 
de  1876. 

lUra.  e  Exin.  Sr. —  Fica  npprovada  a  decisão  pela 
qual  Y.  Ex.  declarou  á  Junta  ciassííicadora  do  escravos 
de  município  de  Santarém^  em  resposta  á  consulta 
submettida  a  essa  Presidência^  que,  sendo  a  classificação 
um  beneficio  concedido  aos  libertandos,  do  qual  nSo 
jdra  justo  serem  elles  privados  por  falta  commettida 

Íelo  empregado  incumbido  da  matricula,  deve,  a  m^sma 
unta  classificar  os  dous  escravos  de  cujas  matriculas  no 
município  de  Yilla  Franca  não  consta  o  numero  de  ordem 
com.  que  deviam  ter  sido  inscripLos  os  referidos  es- 
cravos, diriglndo-se  no  entanto  a  Junta  à  CoIIcctoria 
de  Vilia  Franca  para  sanar  esta  irregularidade,  mencio- 
nando na  acta  dos  seus  trabalhos  o  occorrido  e  lançando 
notas  explicativas  na  casa  das  observações  da  lista  qtie 
está  a  ser  organisada. 

Dou  por  este  modo  solução  ao  offlciode  V.'  Ex.  de  29 
do  mez  findo,  sob  n.*  389. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.—Thomaz  José  Coelho  de  Al" 
ineida.—Sr.   Presidente  da  Provincia  do  Pará. 
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N.  558.— FAZENDA.  — Em  21  de  setembro  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  restituição  de  direitos  de 
mais  pagos,  por  engano  de  qualidade,  em  um  despacho  de 
camisas  de  meia  de  algodão,  attenta  a  circnmstancia  de  nâo 
ter  sido  tal  despacho  processado  como  dispOe  o  art.  SiB  do 
Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Setembro  de  1876 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na* 
cional  o  recurso  interposto  por  Castro,  Irmão  &  Bro- 
chado da  decisão  dessa  Inspectoria  de  26  de  Agosto 
próximo  passado^  negando-lhes  a  restituição  da  quantia 
de  416^11000,  que  demais  pagaram  por  ISO  dúzias  de  ca- 
misas de  meia  de  algodão,  vindas  de  Liverpool  no  vapo^ 
inglez  Maskeline^  e  submettidas  a  despacho  pela  not^ 
n.''  S756  de  5  do  dito  mez,  sob  o  fundamento  de  que  <» 
art;  606  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 
não  permitte  essa  restituição  nos  enganos  de  qualidade 
depois  de  pagos  os  direitos ;  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  se  o  despacho  de  que  se  trata  foss^ 
processado  como  dispõe  o  art.  545  do  dito  Regulamento^ 
a  verdadeira  qualidade  da  mercadoria  seria  reconhecida 
na  1.^  conferencia,  e  a  parte  somente  obrigada  a  pagar 
os  direitos  competentes,  o  que  não  aconteceu  por  ter 
sido  o  dito  despacho  mandado  ao  calculo,  sem  attençãoá 
doutrina  da  Ordem  do  Thesouro  n.""  413  de  18  de  JuHio 
de  1861,  a  qual  declarou  que  a  disposição  do  art.  õ47 
do  mencionado  Regulamento  não  impede,  nem  dispensa 
o  fiel  cumprimento  do  art.  545,  todas  as  vezes  que  a 
conferencia  interna,  antes  do  pagamento  dos  direitos, 
fór  necessária  para  verificação  da  qualidade  ou  classe 
das  mercadorias  e  decisão  das  duvidas  que  possam  sus- 
citar-se  no  seu  despacho  : 

Resolveu  dar,  por  equidade,  provimento  ao  recurso, 
e  mandar  restituir  a  referida  quantia. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V,  S.-- Barão  ds  Cotegipe.^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  550. — MARINHA.— Aviso  de  22  de  setembro  de  1876. 

Determina  que  as  baixas  ás  praças  do  Corpo  de  Imperiae 
Marinheiros  sejam  realizadas  nos  lugares  cm  que  estas  ftstis 
verem  servindo ;  e  declara  quaes  as  providencias  que  para  ess^ 
fim  devem  ser  observadas. 

2.' Secção. —  N*  24!2.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  cm  22  de  Setembrode  1876. 

Illin.  e  Eim.  Sr.— Em  virtude  de  representação 
feita  pelo  Gommandante  do  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros, 6  de  accôrdo  com  as  informações  prestadas 
pelo  Quartel-General  e  Contadoria  da  Marinha,  de- 
termino que,  d'ora  em  diante,  as  baixas  qae  forem 
concedidas  ás  praças  do  mesmo  corpo,  sejam  reali- 
zadas nos  lagares  em  que  estas  estiverem  servindo^ 
observando-se  as  seguintes  providencias: 

1/  Logo  que  qualquer  praça  tenha  de  obter  baixa, 
deverá  o  Corpo  ae  Imperiaes  Marinheiros  remetler  á 
Contadoria,  com  a  relação  do  semestre  vencido,  cópia 
aulhentica  dos  assentamentos  da  mesma  praça  até 
então  existentes,  exigindo  lanlicipadamente  do  navio 
ou  estabelecimento,  onde  ella  estiver  destacada,  as 
notas  que  faltarem  nos  livros  do  corpo  para  a  veri- 
ficação ou  liquidação  do  que  se  lhe  estiver  devendo. 

2.^  Depois  do  ultimo  pagamento  consignado  nestas 
notas,  nenhum  abono  de  vencimentos  e  fardamento 
será  feito  por  bordo  ou  pelo  estabelecimento,  antes 
daqaelle  que  fór  indicado  pela  Contadoria ,  que  deverá 
indicar  tudo  quanto  se  dever  desde  o  ultimo  pa* 
gamento  até  o  dia  em  que  tenha  de  realizar-se  a  baixa. 

3/ A;  vista  da  indicação  feita  pela  Contadoria, 
será  formulada  por  bordo,  ou  pelo  estabelecimento,  a 
folha  do  pagamento  final  á  praça,  sendo-lhe  nesse  acto 
entregue  a  baixa,  e  bem  assim,  se  fór  pedida,  a  ordem 
sobre  a  passagem  para  outra  província. 

4.^  Pelo  navio  ou  estabelecimento,  onde  se  realizar 
a  'baixa,  se  dará  de  tudo  conhecimento,  com  a  neces- 
sária clareza,  ao  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  a 
fim  de  se  fazerem  as  ultimas  averbações  no  assenta- 
mento, que  só  então  será  definitivamente  fechado. 

O  que  a  V.  Ex.  communico,  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Lmz  António  Pereira  Franco. 
—Sr.  Conselheiro  de  Guerra,  Ajudante  General  da  Ar- 
mada. 


tf&O  DECISÕES 

N.  660. ~ AGRICULTURA,    GOMMERCIO    E   OBRAS 
PUBLICAS.-- Em  22  de  setembro  de  1876. 

Â  classificação  mais  recente  é  a  que  deve  servir  de  base  ao 

processo  das  libertações. 

N.  7. —  2.*  Secção.  —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura ,  Gommercio  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro  de 
1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  solugão  ao  officio  dessa  Pre-r 
sidencia  n.^  53  de  5  de  corrente,  ao  qual  acompanhou 
o  do  Juiz  deOrphãosdo  termo  das  Laranjeiras  de  20  do 
xnez  findo,  declaro  a  Y.  Ex.,  que  alterando-se  de  anno 
para  anno  os  requisitos  que  devem  determinar  a  pre«- 
lerencía  dos  escravos  na  ordem  da  emancipação,  cumpre 
ao  referido  Juiz  aguardar  que  sejam  concluídos  os  tra* 
balhos  da  nova  classiflcação  a  que  se  está  procedendo,  a 
fim  de  regular-se  por  elles  no  exercício  das  attribuições 

3ue  lhe  competem— em  vista  do  Regulamento  n.^513S 
e  13  de  Novembro  de  1872,  ordenando  ne  entanto  V. 
Ex.  ao  Collector  (ias  Rendas  Geraes  do  Município  que, 
terminada  a  referida  classificação,  promova,  sob  as  penas 
da  Lei,  o  arbitramento  da  indemnização  dos  escravos 
que  tenham  de  ser  libertados  pelo  fundo  de  emanci- 
pação, uma  vez  que  o  valor  dos  mesmos  escravos  não 
tenha  sido  declarado  pólos  senhores,  ou  se  declarado 
não  fór  julgado  razoável  pelo  mesmo  agente-fiscfal,  ou 
se,  flnalm^ente,  não  houver  avaliação  judicial ;  o  que  além 
de  ser  expresso  no  art.  37  do  Regulamento  citado,  jâ  foi 
explicado  pelos  Avisos  do  1 .  ^  de  Dezembro  de  1873  e  15 
de  Maio  de  1874,  aquelle  dirigido  a  essa  Presidência,  e 
este  á  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A*  Junta  classificadora  récommendará  Y.  Ex.  que 
tendo  de  ser  applicada  nesse  município  a  quota  que  lhe 
foi  distribuída  no  valor  de  7:486^547,  procure  termi- 
nar no  mais  breve  prazo  os  seus  trabalhos,  findos  os 
quaes  procederá  de  accô^^do  com  o  art.  33  do  citado 
Regulamento. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  da  AU 
meida. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe, 
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N.    «61.*-.  AGRICULTOR  A,    COHMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  setembro  de  1876. 

Ordem  em  que  devem  ser  classifloados  os  escravos  maiores  de 

50  annos  e  menores  de  IS. 

N.  6.-2.'  Secção.— Directoria  da  Agricultura,— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura.  Gommercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro  de 
1876. 

Illm.eExm.  Sr. —  Foram  recebidas  neste  Ministério, 
com  officio  de  V.  Ex.  de  22  do  mez  findo,  as  informa- 
Ç3es(iue,  em  satisfação  da  minha  Circular  de  22  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno ,  prestaram  os  Yigarios  de 
Souzel  e  Marapanim  e  as  Juntas  classificadoras  de  escra- 
vos de  Vllla-Franca,  Santarém,  Faro  e  Alemquer. 

Vé-se  pela  informação  relativa  ao  município  de  Santa- 
rém que  a  respectiva  Junta  tem  deixado  de  classificar 
os  escravos  maiores  de  80  annos  e  os  menores  de  12,  por 
lhe  parecer  que  os  não  abrangem  as  disposições  do  Re- 
gulamento n.""  5135  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Sirva-se  Y.  Ex.  declarar  á  mesma  Junta  que  os  escra- 
vos de  que  se  trata  devem  ser  classificados  depois  dos  que 
tem  a  preferencia  estabelecida  no  art.  27,  §  2/ do  mesmo 
Regulamento,  advertindo  que  os  menores  de  12  annos, 
tendo  pais  legítimos  ou  mãi  natural  serão  classificados 
na  ordem  dos  respectivos  pai  ou  mãi,  e  que,  no  caso  con- 
trario, sel-o-hão  como  indivíduos,  respeitada  a  ordem  do 
n.*  2,  §2.*  do  referido  art.  27,  conforme  a  doutrina  do 
Aviso  deste  Ministério  de  17  de  Julho  do  anno  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thotnaz  José  Coelho  de  Ah 
meida. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 

N.  862.--  GUERRA.— Em  22  de  setembro  de  1876. 

Declara  que  o  Escrivão  privativo  do  Jury,  sendo  designado  para 
servir  na  Janta  revisora,  deve  funccionar  como  Secretario  da 
mesma  Junta  quando  ostraballios  desta  não  coincidirem  com 
osdoJury. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
22  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  6  Exm.  Sr.-~Emofflcion.*98,  de  27de  Junho 
ultimo,  comraunica  V.  Ex.  que  tendo  o  Escrivão  priva- 
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liTo  do  Jury  e  execnçOes  criminaes  da  comarca  dessa 
capital,  Raymundo  Carlos  da  Silva  Peixoto,  reclamado 
contra  a  sua  designação,  para  servir  na  Junta  revisora 
do  alistamento  para  o  serviço  militar,  como  Secretario, 
designação  feita  em  virtude  do  art.  2.^  §  6/  da  Lei  dé 
26  de  Setembro  de  1874 e  art.  26  do  Regulamento  respe- 
ctivo, deixou  Y.  E%.  de  attender  a  dita  reclamação. 

Declaro  a  Y.  Ex«,  para  seu  conhecimento  e  em  res- 
posta áquelle  oflQcio,  que  o  Escrivão  de  quem  se  trata  deve 
servir  na  Junta  revisora  desde  que  os  trabalhos  desta  não 
coincidam  com  os  do  Jury,  visto  ser  o  dito  Escrivão  o  pri- 
vativo desse  Tribunal ;  podendo  o  Juiz  de  Direito,  Presi- 
dente da  referida  Junta,  designar  para  servir  nella  outro 
Escrivão,  como  o  autorizam  os  artigos  acima  citados, 
quando  aconteça  funccionarem  na  mesma  época  o  Jurv  e 
a  Junta  revisora,  e  na  conformidade  da  doutrina  estabe- 
lecida pelos  Avisos  de  25  de  Novembro  de  1875  á  Presi* 
dencia  da  Bahia,  de  30  de  Dezembro  subsequente  á  de 
Pernambuco,  e  de  5  de  Janeiro  ultimo  á  do  Hip  Grande 
do  Sul,  bem  como  o  do  Ministério  da  Justiça  de  20 de 
Setembro  também  de  1875.,  â  Presidência  de  Santa  Ga- 
tharina,  com  relação  ao  Juiz  de  Direito  e  ao  Promotor 
Publico. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^  Duque  de  Caxias. ^^ Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Ceará. 
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N.  563.— IMPÉRIO.— Em  23  dê  setembro  de  1870. 

Declara  que  nada  se  oppGe  á  accumalação  das  duas  jubilaçõcs 
concedidas  a  Cândido  Matheus  de  Faria  Pardal  na  qualidade 
de  Professor  de  instrucç&o  primaria  c  de  desenho  do  Imperial 
CoUegio  de  Pedro  II. 

2."  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  dolmperio, 
—Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Alteza  Imperial  a  Regente,  em 
Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Houve  por  bem 
Decidir,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  20 do  corrente 
mez,  tomada  sobre  Consulta  de  7  do  mez  findo  da  Secção 
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dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  que 
nada  se  oppõe  á  accumulação  das  duas  jubilações  conce- 
didas ao  cidadão  Cândido  Matheus  de  Faria  Pardal,  na 
qualidade  de  Professor  publico  de  instrucção  primaria 
do  Município  da  Cdrle  e  de  Professor  de  desenho  do 
Imperial  CoUegio  de  Pedro  II. 

Dando  conhecimento  a  V.  Ex.  dessa  resolução,  com 
que  fica  respondido  a  seu  Aviso  de  6  de  Julho,  rogo-lbe 
se  sirva  ordenar  que  ao  agraciado  se  passe  o  titulo  de- 
claratório do  vencimento  a  que  tem  direito  em  virtude 
da  jubilação  concedida  pelo  Decreto  de  17  de  Maio  do 
corrente  anno. 

Devolvo,  conforme  requisitou,  os  papeis  que  acompa- 
nharam aquelle  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex . — José  Bento  ia  Cunha  e  Figuei* 
redo.—k^.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda . 
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N.  564.—  FAZENDA.—  Em  23  pE  setembro  db  1876. 

Recommenda  ás  autoridades  e  empregados  públicos  a  cuja 
presença  cbegarem  papeis  com  estampilhas  inntilisadas  com 
tinta  roxa,  que  as  façam  traçar  com  tinta  indelével. 

Ministério  das  Negoeios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Setembro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores 
dasThesourarias  de  Fazenda  que  façam  traçar  com  tinta 
indelével^  pelas  autoridades  e  empregados  públicos,  as 
estampilhas  colladas  aos  papeis  que  chegarem  á  sua  pre- 
sença, inutilisadas  com  tinta  roxn,  a  flm  de  evitar  que 
sejam  novamente  empregadas,  attenta  a  facilidade  com 
que  se  apaga  ou  tira  esia  ultima  tinta. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  565.— FAZENDA.— Em 23  de  setembro  dg  1876. 

o  juramento  por  pfocura<;ão  sò  é  admissível  no  caso  de  impe* 
diiÃento  legal,  reconhecido  pelo  chefe  perante  guem  tiverem 
os  nomeados  de  cumprir  essa  formalidade. 

Ministério  dos  Nep:ocíos  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Setembro  de  i876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba,  á  yista 
do  seu  offlcio  n .  **  44  de  24  dç  Julho  ultimo^  que  não 
procedeu  regularmente  deferindo  juramento  porprocn* 
ração  ao  Bacharel  Silvino  Elvidio  Gameiro  da  Cunha, 
nomeado  por  Decreto  de  5  do  dito  mez  para  o  lugar  de 
Inspector  aa  Alfandega  da  mesma  Província,  porquanto, 
na  forma  da  Lei  de  24  de  Setembro  de  1829,  art.  1.% 
combinado  com  o  art.  2.''  da  de  4  de  Dezembro  de  1830 
e  art.  2. *  do  Decreto  n.*  1073  de  30  de  Novembro  de 
1852,  não  é  admissível  o  juramento  por  procuração  a 
arbítrio  dos  nomeados,  mas  somente  no  caso  de  impossi- 
bilidade de  o  prestarem  pessoalmente,  em  consequência 
de  impedimento  legal,  reconhecido  pelo  chefe  perante 
quem  tiverem  de  cumprir  essa  formalidade. 

BarSê  de  Cotegipe. 
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N.  566.—  FAZENDA.-  Em  25  de  setembro  de  1876. 

Approva  uma  decisão  da  Thesouraria  de  Sergipe  declarando 
responsável  pela  falta  dé  pagamento  do  sello  em  uns  autos, 
o  Juiz  que  autorizou  o  feito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Setembro  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que  fica 
approvado  o  acto,  constante  do  seu  offlcío  n.*"  36  de  26 
de  Julho  ultimo,  pelo  qual,  sobre  consulta  do  collector 
da  Villa  do  Rosário,  resolveu  em  sessão  da  Junta  que 
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nao  estavam  sujeitos  á  reyalídação^  e  apenas  ao  sello 
simples,  uns  autos  de  execu^^o^  que  deixaram  de  ser 
opportunamentesellados,  entre  partes  o  capitão  António 
Lud^ero  de  Oliveira  Queiroz  e  José  Guilherme  de.  Araújo 
Nabuco ;  visto  que,  como  bem  opina,  o  único  responsável 
pela  falta  do  pagamento  daquelle  imposto  é  o  Juiz  que 
sentenciou  o  feito  antes  de  tempo,  quando  os  autos  tinham 
subido  á  sua  conclusão,  não  para  o  julgamento  final, 
mas  para  resolver  uma  duvida  proposta  pelo  respectivo 
Escrivão,  sendo-lhe  por  isso  applicavel  a  multa  de  que 
trata  o  art.  44,  §  l."*,  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n. '  4505  de  9  de  Abril  de  1870. 

Barão  ie  Cotegipe. 
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N.  567.— MARINHA.— Aviso  DG  23  de  sbtemdro  de  1876. 

Manda  vigorar  nova  tabeliã  para  o  commando  dos  navios  da 

armada. 

N.  2435  A.— 2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  25  de  Setembro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.- Tomando  em  consideração  a  pro- 
posta contida  no  oíficio  desse  Quartel-General  n."^  1019 
de  18  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  bem 
assim  as  ponderações  feitas  pela  Gommissão  de  Offlciaes 
Generaes,  nomeada  por  Aviso  de  7  de  Janeiro  ultimo, 
e  e  parecer  do  Conselho  Naval  emittído  em  Consulta — 
n.^^SllS  de9domez  próximo  findo;  resolvi  que,  em 
substituição  da  tabeliã  mandada  observar  por  Aviso  de 
18  de  Janeiro  d«  1871,  vigore,  para  a  distribuição 
dos  navios  da  Armada,  em  relação  ás  patentes  dos 
OíTiciaes  que  os  devem  commandar,  a  tabeliã  annexa  ao 
presente  Aviso. 

Queira,  pois,  Y.  Ex.  propdr  as  alterações  de  com- 
mandos  que  por  ventura  se  tornem  indispensáveis  para 
a  execução  desla  tabeliã. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Lm^  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Ajudante  General  da  Armada . 
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I>I«trlbulçAo  dos  navios  da  iik.rniada«  sefçundo  a 
sua  Importância  e  as  patentes  dos  Officlaes  qae 
os  devem  commandai*. 
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OBSERVAÇÕES. 

• 

l.**  Dos  navios  acima  os  que  são  auxiliares,  na  conformidade 
da  Tabeliã  approvada  por  Aviso  de  13  de  Maio  ultimo,  só  terão 
Gommandantes  nos  casos  em  que,  sendo  conveniente  que  en* 
trem  em  serviço  activo,  deixem  de  ser  auxiliares. 

2.«  Os  navios  destinados  a  serviços  especíaes  ou  commissAes 
scientifícas  poderão  ter  Gommandantes  livremente  escolhidos, 
conforme  sua  particular  aptidão  ôu  competência  profissional. 

Secretaria  de  Estado  dos  Ne$!^ocios  da  Marinha,  25  de  Setembro 
de  1876.— Sabino  Eloy  Pessoa. 
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N.  568.— GUERRA.— Em  2S  de  setembro  de  1S76. 
Solvendo  duvidas  sobre  o  novo  alistamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  25  de  Setembro  de  1876. 


lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  oíBcio  n."35l  de  9  do  cor- 
rente communica  V.  Ex.  que,  tendo  o  Juiz  de  Paz,  Pre- 
sidente da  Junta  Parochial  de  Canavieiras,  consultado 
se  devia  incluir  no  alistamento  todos  os  cidadãos  aptos, 
ou  somente  os  que  se  tornarem  taes  depois  do  ultimo, 
respondera  que  só  entram  no  novo  alistamento:  1.^ 
todos  08  que  tiverem  completado  19  annos  ;  2."*  os  de  i9 
a  25,  omittidos  no  alistamento  anterior  ;  3.®  os  auese 
acharem  no  caso  dos  n."  3  e  4  do  §  1.*  do  art.  9.®  do 
Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875  ;  e  bem  assim 
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qoe  o  aHstítTnenIo  do  corrente annoé  inteiramente  novo 
e  separado  do  anterior,  não  sendo  revisão  daquellc  coma 
parecia  ao  dito  Juiz  de  Paz. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  fica  approvada  a 
saa  decisSo,  visto  achar-se  de  accdrdo  com  as  disposições 
do  Regulamento  citado. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex—  Dugí/e  de  Caxias.--  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 
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N.  560.— GUERRA  — Em  25  dk  setembro  de  1876. 

Declara  que  o  escrivfto  de  paz  deve  deixar  o  serviço  da  junta  da 
classiflcaç^o  de  escravos  para  exercer  as  funeçOes  de  Secretario 
da  junta  do  alistamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  â5  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — EmoflScio  n.'  341  deli  do  cor- 
rente, communica  Y.  Ex.  que,  tendo-lhe  exposto  a 
Junta  de  alistamento  da  paroctiia  de  Santo  António, 
dessa  capital,  a  impossibilidade  em  que  se  achava  de 
proseguir  em  seus  trabalhos,  por  não  ter  encontrado 
quem  se  quizesse  prestar  a  servir  gratuitamente  o  cargo 
de  secretario  da  mesma  Junta,  visto  estar  o  escrivão  de 
paz  da  parochia  occupado  nos  trabalhos  da  Junta  de 
classificação  de  escravos,  e  que,  não  convindo  que  estes 
sejam  interrompidos  no  estado  em  que  se  acham,  deter- 
minara Y.  Ex.  que  o  serviço  do  alistamento  fosse  adiado 
para  quando  se  concluisseo  da  classiíicação  de  escravos. 

De  t«do  inteirado,  declaro  a  Y.  Ex.  em  resposta 
e  para  seu  governo,  que  tendo-se  explicado  em  diver- 
sos Avisos  que  os  trabalhos  de  alistamento  preferem  a 
quaesquer  outros,  com  excepção  dos  do  jury,  deve  o  es- 
crivão de  paz  deixar  o  serviço  em  que  se  acha  na  junta 
de  classificação  de  escravos^  para  exercer  as  funcções 
de  secretario  da  junta  de  alistamento,  tanto  mais  que 
são  marcados  em  Lei  os  prazos  para  os  trabalhos  d'esta^ 
e  assim  se  procederá  em  casos  idênticos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — Duqm  de  Caxias. Sr.  Pre- 
sidente da  província  de  Pernambuco. 
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N.  570.— JUSTIÇA.— Em  26  de  setembro  ot  1876. 

Estão  isentos  do  seniço  do  Jury  os  Ctommand antes  de  companhias 

avulsas  de  primeira  linha. 

■ 

2.*  SeccSo.— Hinislerio  dos  Negocies  da  Justiça.— . 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1876. 

« 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Governo  Imperial  approva  o 
acto,  pelo  qual  Y.  Ex.  decidiu,  segundo  consta  da  cópia 
junta  ao  oilicio  n.*  6  de  12  do  corrente,  que  a  isenção 
do  serviço  do  Jury,  estabelecida  nos  arts.  23  do  Código 
do  Processo  Criminal  e  224  do  Regulamento  n.*  120  de 
31  de  Janeiro  de  1842  em  favor  dos  Gommandantes  dos 
corpos  de  primeira  linha,  comprehende  os  de  compa- 
nhias avulsas,  attenta  a  natureza  das  respectivas  func- 
ções. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuqtíerque. — Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  571. -JUSTIÇA.*- Em  26  de  setembro  de  1876. 

• 

Scllo  das  provisões  para  as  partes  ou  seus  procuradores  resi- 
direm em  audiência,  e  pagamento  dos  direitos  devidos  á  Fa- 
zenda Geral  ou  Provincial  nos  autos  sujeitos  á  decisfto  da  Re- 
lação. 

2.^  .Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  dê  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.--  Em  solução  ás  duvidas  suscitadas 
pelo  Procurador  da  Coroa  da  Relação  de  Ouro  Preto,  e 
constantes  da  cópia  junta  ao  ofiScio  de  V.  Ex.  de  13  de 
Março  ultimo,  sob  n.*"  S7,  declaro: 

Que,  na  conformidade  do  Aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda/de  19  do  corrente,  as  provisões  para  as  partes 
ou  seus  procuradores  residirem  em  audiência  estio  su- 
jeitas somente  ao  sello  do  art.  13  §  1."*  do  Regulamenta 
annexo  ao  Decreto  n .  "*  4505  de  9  de  Abril  de  1870; 
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Que,  nos  lermos  dos  arts.  116  e  128  do  Decreto 
n.""  8618  de  2  de  Maio  de  1874,  incumbe  ao  Juiz  relator, 
quando  os  autos  lhe  forem  conclusos,  ordenar  o  paga- 
mento dos  direitos  devidos  á  Fazenda  Geral  ou  Provin- 
cial, incorrendo  o  mesmo  Juiz  em  responsabilidade  peta 
falta  de  cumprimento  dessa  obrigação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Bfojro  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque.  — Sv.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 
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N.  572.  —  FAZENBA.—  Em  26  dk  setembro  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados 
em  um  despacbo  de  tamancos,  que  comprehendia  540  pares  de 
calçado  atamancado,  e  declara  queem  casos  taesdeve-se  observar 
o  processo  deassemelhaçao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Setembro  de  1876. 

Tendo  siJo  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Medeiros  &  Nunes  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  20  de  Dezembro  do  anno  passado, 
que  os  multou  no  dobro  dos  direitos  de  540  pares  de 
calçado  atamancado,  separados  de  um  despacho  de 
tamancos  que  fizeram  pela  nota  n.**  3262  de  9  do  dito 
mez,  o  mesmo  Tribunal; 

Considerando  que  a  pena  de  direitos  em  dobro  estabe- 
lecida para  as  differenças  de  qualidade  não  deve  ser 
applicada  aos  casos  em  que  a  mercadoria  sobre  que 
versar  a  questão  não  estiver  especificada  na  tarifa^  ou 
comprehendida  em  algumas  de  suas  classificações  gené- 
ricas, e  por  não  ser  das  que  se  podem  despachar  ad  valorem^ 
fica  sujeita  ao  processo  da  assemelhação; 

Considerando  que  os  recorrentes,  pondo  em  despacho 
a  mercadoria  de  que  se  trata,  não  lhe  podiam  dar  outra 
qualificação  que  não  fosse  a  de  tamancos,  a  cuja  espécie 

f)ertence^  e  que,  portanto,  não  é  fora  de  duvida  que 
louvesse  intenção  de  fraude  nas  declarações  de  sua 
nota; 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim  de 
serem  alliviados  da  multa  que  pagaram»  recommendaudo 
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que  em  casos  idênticos  seja  o  processo  da  asseinelhaçâo 
preferido  ao  despacho  ad  valorem. 

O  aue  coinmunico  a  Y.  S*  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — JBarao  de  Cotefiipe.—Sr,  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  573.—  FAZENDA .— Em  26  de  setembro  de  187C. 

Dá  provimento  a  um  recurso,  mandando  que  a  mercadoria  a  que 
clle  se  refere,  comprehendida  na  classIGcação  genérica  de 
petro'.eo  sem  c6r  ou  purificação,  seja  despachada  com  a  taxa  de 
80  réii  do  art.  816  da  Tarifa  em  vigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Setembro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribnnal  doThesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Frederico  Christiano  Pereira 
da  decisão  dessa  Inspcctoria  de  4  de  Agosto  próximo 
passado )  que  classificou  como  c  naphta  rectilicado  » 
sujeita  â  taxa  de  600  réis  por  kilogramma,  a  mercadoria 
constante  da  amostra  que  devolvo,  vinda  de  New-York 
no  brigue  americano  Hail  Columbia^  e  submettida  a 
despacho  pela  nota  n.''  10069  de  27  de  Julho  ultimo 
como  petróleo  escuro,  sujeito  à  taxa  de  50  réis  por 
kilogramma,  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que,  segundo  os  exames  feitos  por 
profissionaes,  a  mercadoria  de  que  se  Ira  ta  não  é  naphta, 
mas  gazolina  ou  essência  extrahida  do  petróleo,  unica- 
mente empregada  na  illuminação; 

Considerando  que,  apezar  de  ser  mercadoria  omissa 
na  Tarifa  das  Alfandegas,  se  acha  comtudo  compre- 
hendida na  classifícação  genérica  de  petróleo  sem  cór  ou 
purificado; 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  despa- 
char a  mercadoria  com  a  taxa  de  oitenta  réis  por 
kilogramma,  marcada  no  art.  216  da  mesma  Tarifa. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Cotegipe.-^Sr.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  574.—  FAZENDA.—  Em  27  de  setembro  m  i87tí. 

Nega  a  um  official  de  descarga  a  gcatiíicaçâo  qae  pede  pelo  exer- 
cido de  Fiel  do  Thesoureiro,  visto  dever  a  mesma  ser  paga 
pelo  empregado  a  quem  substitue. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  â7  de  Setembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunai 
doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  ái 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Rio  Grande  io 
Norte  qae  não  pôde  ser  deferido  o  requerimento,  trans- 
mittido  com  o  seu  OíQcio  n.*"  52  de  7  de  Agosto  proiimo 
íindo,  em  que  o  official  de  Descarga  da  Alfandega  da 
mesma  Provincia,  Augusto  Ramos  Zany,  pede  o  ab^no  de 
uma  gratificação  pelo  exercido,  em  que  se  acha,  Je  Fiel 
do  Thesoureiro  da  dita  Alfandega ;  porquanto,  nos  termos 
da  Ordem  de  19  de  Agosto  de  1849,  só  tem  elb  direito 
aos  vencimentos  do  seu  lugar,  sem  prejuízo  c'a  gratifi- 
cação que  possa  perceber,  paga  pelo  empregado  a  quem 
está  substituindo,  tanto  mais  que  não  consta  haver  sido 
proposto  e  approvado  para  aquelle  fim,  sob  responsa- 
bilidade do  Thesoureiro  e  annuencia  do  fiador  deste, 
verificando-se  por  isso  a  hypothese  de  que  trata  a  Ordem 
n/  361  de  3  de  Setembro  de  1868. 

Barão  de  Cotegiipe. 

N.    575.  -  AGRICULTURA,     COMMERGIO   E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  28  d&  setembro  de  4876. 

Providencia  sobre  a  abertura  de  novo  prazo  para  a  matrícula 
nos  municípios  em  que  por  causa  âe  força  maior,  forem  inu- 
tilizados os  respectivos  livros. 

íí.  10. —  2.*  Secção. —  Directoria  da  Agricultura* 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sobre  a  matéria  dos officios de  V* 
Ex.  de  29  de  Março  e24  de  Maio  últimos  foi  ouvida  a 
Secção  dos  Negócios  da  Justiçado  Conselho  de  Estado,  e 
Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  da 
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Imperador,  Houve  por  bem  decidir  por  Saa  Immediata 
Resolução  de  20  decorrente^  tomada  de  accôrdo  com  o 
patecer  da  mesma  Secção  exarado  em  Consulta  de  28  de 
Julho,  junta  por  cópia  : 

1.''  — Que  idstando  o  Governo  Imperial  perfeitamente 
autorizado  para  regulamentar  legislativamente  a  ma- 
tricula especial  dos  escravos  instituída  pelo  art.  S.^da 
Lei  n/  2(Ã0  de  Setembro  de  1871,  tem  toda  a  competên- 
cia para  providenciar  sobre  a  reforma  da  matricula  na- 
quelies  municípios  onde  por  causa  de  força  maior  fo- 
ram inutilizados  os  livros  respectivos,  e  fixar  o  prazo 
dentro  do  qual  possam  ser  os  senhores  admittidos  a  dar 
novamente  seus  escravos  á  matricula,  uma  vez  que  pro- 
vem havel-o  já  feilo  em  tempo  idóneo ; 

2."" — Que  aos  senhores  que  não  apresentarem  as  rela- 
ções a  que  se  refere  o  art.  12  do  Regulamento  n.*  4835  de 
1  de  Dezembro  de  1871,  como  prova  de  haverem  matri- 
culado opportunamente  seus  escravos,  restam,  além  do 
recurso  facultado  pelo  art.  19  do  citado  Regulamento, 
os  meios  que  o  direito  admitte  para  reforma  dos  ins- 
trumentos perdidos. 

Fica  portanto  aberto  o  prazo  de  seis  mezes  para  que 
os  senhores  possam  promover  a  matricula  especial  de 
seus  escravos  que  já  tenham  sido  matriculados  nos  li- 
vros destruídos  por  occasião  dos  movimentos  sediciosos 
de  1874,  devendo  ser  contado  o  mesmo  prazo  do  dia  gue 
fór  fixado  em  edital,  e  sendo  aceitas  como  prova,  já  o 
exemplar  que  aos  mesmos  senhores  deve  ter  sido  entre- 
gue na  conformidade  do  art.  12  acima  citado,  já  sen- 
tença judicial  obtida  por  meio  de  acção  ordinária,  e 
confirmada  em  segunda  instancia,  para  reforma  do  ins- 
trumento perdido. 

Findo  o  mesmo  prazo  resta  aos  senhores  o  recurso  fa- 
cultado pelo  art.  19  do  Regulamento  n."*  4835<lo  1/  de 
Dezembro  de  1871 . 

Gommunicando  esta  decisão  á  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  provinda,  V.  Ex.  lhe  ordenará  que  expeça  aos 
coUectorcs  das  rendas  geraes,  encarregados  da  matri- 
cula especial  nos  municípios  que  se  acham  em  taes  con- 
dições, os  necessários  esclarecimentos  para  a  regular 
execução  do  novo  serviço  que  assim  lhes  è  commettido, 
dando  em  tempo  conta  minuciosa  do  modo  pelo  qual 
fór  cumprida  a  mesma  decisão  e  expondo  desde  logo 
qualquer  duvida  que  occorra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  AU 
wcida.— -Sr.   Presidente  da  Província  da  Parahyba. 
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N.  576 .  — AGRICULTURA ,  COMMERGIO   E   OBRAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  de  28  de  setembro  de  1876. 

Providencia  sobre  a  execução  da  matricula  nos  municípios  em 
que,  por  causa  de  força  maior,  foram  inutilisados  os  livros  res- 
rectivos. 

N.  11.  —2.'  Secção. —  Directoria  da  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^  Comiuercio  e 
Obras  Publicas.—  ftiode  Janeiro  em  28  de  Setembro  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  additamento  ao  meu  Aviso 
(lesta  data,  n."*  10,  declaro  a  V.  Ex..  para  acautelar 
duvidas  que  possam  surgir  na  execução  do  serviço  da 
nova  matricula  especial,  que  mandei  abrir  naquelles 
municipios  onde  foram  destruídos  os  livros  respectivos 
por  occasiâo  dos  movimentos  sediciosos  de  1874  : 

!.•  Que  são  válidas  as  matriculas  já  efleçtuadas  em 
prazos  anteriores  mediante  a  exhibição  das  relações  que 
aos  senhores  de  escravos  haviam  sido  entregues  pelos 
encarregados  da  matricula  ,  de  conformidade  com  o 
art.  13  do  Regulamento  n.*"  4835  de  1  de  Dezembro 
de  1871 ; 

2.®  Que  o  novo  prazo  de  seis  mezes,  de  que  trata  o 
citado  aviso,  deve  ser  annunciado  cm  cada  municipio 
por  meio  de  edital  a  que  se  dará  a  possível  publicidade, 
declarando-se  com  antecedência  no  mesmo  edital  em 
que  dia  começará  o  prazo  a  correr,  e  em  que  outro  deve 
encerra r-se ; 

3.**  Que,  findo  o  prazo,  não  serão  admittidas  novas 
matriculas  á  visti  de  relações  ou  de  qualquer  outro  meio 
de  prova,  salvo  o  estabelecido  pelo  art,  19  do  Regula- 
mento n.^  4835; 

4.**  Que  no  ultimo  dia  do  mesnio  prazo  de  seis  mezes 
se  procederá  ao  encerramento  da  matricula  pelo  modo 
e  á  hora  prescriptosnoart.  15  do  Regulamentou/ 4835 
de  1  de  Dezembro  de  1871 ,  tal  como  se  procedeu  a 
respeito  da  matricula  anterior; 

5."*  Que  á  nova  matricula  não  é  applicavel  a  dispo- 
sição do  art.  16  do  mesmo  regujamento; 

6.*  Que  pela  nova  matricula  não  são  devidos  os  emo- 
lumentos taxados  pelo  art.  47  do  mesmo  regulamento, 
por  jà  os  haverem  pagos  os  senhores,  e  não  serem  res- 
ponsáveis pela  destruição  dos  livros; 

7.''  Que  as  sentenças  obtidas  pelos  senhores  na  acção 
ordinária  de  que  trata  o  art.  19  do  regulamento  cita- 
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do,  ou  em  qualquer  outra  que  julgue  contra  a  liberdade, 
não  podem  produzir  effeito  antes  de  confirmadas  em 
segunda  instancia,  sendo-Ihes  inteiramente  applicavel 
a  disposição  do  art.  7.*^  §  2. •  da  Lei  n.^  2040  de  28  de 
Setembro  de  1871,  segundo  acaba  de  ser  decidido  por 
Immediata  e  Imperial  ResoluçSo  de  SO  do  corrente, 
tomada  sobre  consulta  da  Secção  dos  Negócios  da  Justiça 
do  Conselho  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  JoséCoelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 

N.  577.— AGRICULTURA,  COHMERGIO  E  ORRAS 
PUBLICAS.— Em  28  de  setembro  de  1876. 

Sobre  pagamento  da  quantia  de  28:480^0  à  companhia  City 

Improvements. 

N.  108.  2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio 
e  Obras  Publicas,  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Setembro 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.Sr.— Suscitando-se  duvidas  por  parte 
da  l.*"  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade 
do  Tbesouro  Nacional  ao  pagamento  de  28:480^000,  man- 
dado effectuar  por  Aviso  n.*"  1462  A  de  31  de  Julho  deste 
anno  á  Companhia  City  Improvements,  em  consequên- 
cia de  referir-se  aquella  quantia  a  dividas  contrahidas 
nos  exercícios  de  1864  a  1869  e  portanto  suppostas 
prescriptas  em  virtude  do  lapso  de  mais  de  cinco  annos 
cabe-me  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.  que,  muito  em- 
bora haja  decorrido  aquelle  prazo,  foi  a  prescripção  in- 
terrompida pela  apresentação  do  requerimento  da 
referida  companhia  e  pelas  negociações  á  que  foi  mister 
recorrer  este  Ministério  para  solução  de  tal  pagamento^ 
as  quaes  terminaram  em  28  de  Maio  do  corrente  anno 
com  o  laudo  proferido  pelo  Conselheiro  João  Lins 
Vieira  Cansanção  de  Sinimbu,  aceito  pelo  Governo 
como  arbitro  na  contestação  mantida  com  a  compa- 
nhia Rio  de  Janeiro  City  Improvements. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Thomaz  José  Coelho  de  At- 
meida.^k  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe> 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios 
da  Fazenda. 
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N.  578.— JUSTIÇA.— Em  29  de  setembro  de  1876. 

Ao  Poder  Judiciário  não  compete  conhecer  de  uma  acção  pro- 
posta contra  a  Fazenda  Provincial  por  um  individuo,  que,  tendo 
obtido  da  respectiva  Assembléa  privilegio  para  a  construcçáo 
de  chalets  e  kíosques,  nfto  celebrou  o  contracto  ao  prazo  mar- 
cado, e  reclamou  indemnização  de  prejuízos  por  haver  o 
Presidente  permittido  a  outro  individio  construir  um  pavilhão 
para  botequim. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios ila  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1876 . 

Illm.  e  Exm.  Sr. — A  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial 
Regente,  em  Nome  do  Imperador,  foram  presentes  os 
papeis  relativos  ao  conflicto  de  jurisdicção  suscitado 
peio  antecessor  de  Y.  Ex.  com  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda na  acção  de  indemnização  de  12O.*000^St00O,  pro- 
Sosta  contra  a  Fazenda  Provincial  por  Joaquim  Eugénio 
e  Lima,  a  quem  a  Lei  da  respectiva  Assembléa  n.*"  52  de 
14  de  Abril  de  1873  concedera  privilegio  durante  40 
annos  para  construir  chalets  e  kiosques  no  jardim  pu- 
blico da  capital. 

Consta  dos  referidos  papeis  e  da  informação  de  11  de 
Maio  de  1875,  que  o  concessionário,  apezar  de  não  ter 
celebrado  o  contracto  dentro  do  prazode  umanno,  em 
gue  deviam  estar  concluídas  as  obras,  á  vista  dos  arts. 
ã.""  eS.""  da  dita  lei,  considerou-se  prejudicado,  porque 
a  Presidência  permittiu  a  outro  individuo,  mediante 
contracto  por  20  annos  e  com  reserva  do  direito  de 
desappropriação,  construir  naquelle  lugar  um  pavilhão 
para  botequim. 

E  a  mesma  Augusta  Senhora,  Gonformando-se  por 
Immediata  Resolução  de  20  do  corrente  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  no  Conselho  de  Estado  em  Consulta  de 
23  do  mez  findo,  Houve  por  bem  Decidir  que  procede  o 
conflicto,  attcnta  a  natureza  administrativa  do  assumpto 
e  incompetência  do  Poder  Judiciário,  dos  termos  da 
Resolução  Imperial  de  21  de  Fevereiro  de  1874. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
AWuquergtíe .— Sr .  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo. 
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N.  579,— JUSTIÇA.— Em  29  de  setembro  de  1876. 

A  disposição  do  art.  165  $4.*^  do  Código  do  Processo  Gri minai  é 
applicavel  somente  aos  empregados  públicos  pronunciados  em 
crimes  de  responsabilidade. 

2.' Secção. — 'Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1876 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  à  presença  de  Sua  Alteza  a 
Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  o 
Aviso  de  y .  Ex.  de29  do  mez  findo  com  os  papeis  rela- 
tivos á  duvida,  que  suscitou-se  no  Thesouro  Nacional, 
de  poder  ser  paga  ao  empregado  publico,  absolvido  de 
crime  commum,  a  parte  do  ordenado,  que  deixou  de 
receber  por  eíTeito  da  pronuncia,  nos  termos  do  art.  i65, 
§  4.^  do  Código  do  Processo  Criminal. 

E  a  mesma  Augusta  Senhora,  Conforma ndo-se,  por 
Immediata  Resolução  de  2Q  do  correu te^  com  o  parecer 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  Consulta 
de  5 de  Abril  de  ultimo.  Houve  por  bem  decidir  que  o 
citado  art.  165,  §  4.'' do  Código  do  Processo  Criminal  é 
uma  excepção  á  regra  geral  estatuída  no  art.  103  da  Lei 
de  4  de  Outubro  de  1831,  e,  portanto,  applicavel  somen- 
te aos  empregados  públicos  pronunciados  em  crimes  de 
responsabilidade,  como  entendeu  a  Ordem  do  Thesouro 
de  27  de  Julho  de  1835. 

Devolvo  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra,  que  motivou 
nquella  duvida. 

Deus  Guarde  a  V  Ex.  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. —  A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda . 

N.  580.—  JUSTIÇA.—  Em  29  de  setembro  de  1876. 

Ao  poder  judiciário  não  compete  conliccer  de  uma  acção  proposta 
contra  a  fazenda  provincial  para  pagamento  de  certa  quantia, 
reclamada  por  um  individuo,  a  quem  a  presidência  o  negara 
rescindindo  o  contracto  com  elle  feito  para  estabelecer  colle- 
giodeinstrucção. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  negócios  da  justiça. —  Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  ouvida  a  secção  de  justiça  do 
'  onselho  de  estado  sobre  o  conflicto  de  jurisdícção,  sus- 
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citado  pelo  antecessor  de  V.  Ex.  com  a  relação  do  dis- 
tricto  na  causa  proposta  contra  a  fazenda  provincial 
pelo  cónego  António  Feliciano  de  Souza,  a  íiin  de  obter 
o  pagamento  de  4:665^666  rs.,  que  lhe  negars^  a  presi- 
dência rescindindo  o  contracto  com  elle  feito,  em  vir- 
tude da  lei  provincial  n.°  424  de  26  de  Dezembro  de 
1863,  para  estabelecer  um  collegio  de  instrucçâo,  me- 
diante a  subvenção  annual  de  4:000^t000. 

E  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome 
do  Imperador,  conformando-se,  por  immediata  resolu- 
ção de  20  do  corrente,  com  o  parecer  da  mesma  secção^ 
em  consulta  de  5  deste  mez,  houve  por  bem  decidir  que 
procede  o  conflicto,  attenta  a  natureza  administrativa  do 
assumpto  e  incompetência  do  poder  judiciário,  nos  ter- 
mos da  resolução  imperial  de  21  de  de  Fevereiro  de 
1874. 

O  que  communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  olíicio 
n.®  301  de  15  de  Julho  ultimo,  e  para  os  devidos  eflfeitos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albtiquerqne ,  —  St .  presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  581.— IMPÉRIO.— Em  29  de  setembro  de  1876. 
Resolve  duvidas  sobre  o  direito  de  votar. 

1.'  Directoria. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  26  do 
corrente  foi  presente  a  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial 
Regente  a  consulta  que  dirigiu  a  V.  Ex.  o  Juiz  de  Paz 
da  freguezia  de  Cordeiros  quanto  aos  seguintes  pontos: 

1.^  Si  durante  o  recebimento  das  cédulas  apresentar- 
se  o  votante  sem  o  respectivo  titulo  de  qualiQcação,  e 
não  havendo  duvida  sobre  sua  identidade,  pôde  a  Mesa 
admittil-o  a  votar  ; 

2.''  Si,  no  caso  de  haver  duvida  sobre  a  identidade, 
pôde  a  mesa  admittil-o  a  votar  sem  ter  presente  o  res- 
pectivo titulo. 
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E  a  mesma  Sereníssima  Senhora  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  qae,  devendo  ser  feitas  as  chamadas  dos  votan- 
tes na  forma  do  art.  107  %  i^  das  Instrucções  n."*  6097 
de  12  de  «Janeiro  utimo,  a  apresentação  do  titulo  de 
qualificação  só  se  torna  necessária  quando  na  assembléa 
parochial  levantar-se  contestação  sobre  a  identidade  do 
votante,  e  que,  si  não  fór  possível  a  este,  levantando-se 
aqnella  contestação,  exhibir  na  occasião  o  dito  titulo, 
cumpre  que  a  mesa  proceda  nos  termos  da  2/  parte  do 
§  6.*  do  referido  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Bento  da  Cunha  e  Fi* 
gueiredo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N.  882.— IMPERIO.-Em  30  de  setembro  de  1876. 
Resolve  sobre  a  presidência  interina  dos  collegios  eleitoraes. 

1/  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1876. 

Circular. — Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo-se  suscitado 
duvida  sobre  a  pessoa  a  quem  compete  a  presidência 
interina  dos  collegios  eleitoraes,  pois  que  a  este  respeito 
nada  expressamente  determina  o  Decreto  n.^  2675  de 
20  de  Outubro  de  1875;  Manda  Sua  Alteza  a  Prínceza 
Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  declarar  a 
V.  Ex.,  para  os  tins  convenientes,  que  continuando  em 
vigor  o  art.  66  da  Lei  n.""  389  de  17  de  Agosto  de  1846, 
compete  a  dita  presidência  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado 
dodistricto  da  matriz  da  freguezía  onde  se  reunir  o 
collegio,  visto  que  a  esta  autoridade  attribue  a  refe- 
rida Lei  a  funcção  de  que  se  trata  quando  para  ella 
designou  o  Presidente  da  assembléa  parochial. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-^-José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo.—Sr,  Presidente  da  Província  de 
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N.  B83—  IMPÉRIO. --Eli  30  de  setembro  de  1876. 

Declara  que  a  aceitação  e  exercício  do  cargo  de  Promotor  Pu- 
blico implica  a  perda  do  de  Vereador. 

1.*  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Impe* 
rio. —  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  4876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  òflacio  de  V.  Ex.  de 
17  do  corrente  mez,  declaro  que  mereceu  approvação  a 
resposta  afirmativa  que  Y.  Ex.  deu  á  consulta  feita 
pelo  cidadão  José  Joaquim  de  Campos  : — si  pelo  facto  de 
haver  aceitado  o  exercício  do  cargo  de  Promotor  Publico 
da  comarca  do  Turvo,  perdera  t)de  Vereador  da  Gamara 
Municipal  de  Ponte  Nova. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Joté  Berúo  ia  dmha  e  Figuei- 
redo,—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 
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N.  884.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Eh  30  de  setembro  de  1876. 

Ifanda  desapropriar  judicialmente  uma  nesga  do  terra  perten- 
cente â  chácara  denominada— -da Cruz. 

N.  109  A.— 2.*  Secção.  — Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  30  de 
Setembro  de  1876. 

Uim.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  indispensável  as  obras  do 
assentamento  dos  tubos  de  ferro,  que  devem  trazer  até 
á  caixa  da  Boa-Yista,  na  Tijuca,  as  agnas  das  vertentes 
do  rio  da  Gavéa,  tomadas  nas  terras  ultimamente  com- 
pradas a  Alexandre  Moke,  uma  nesga  de  terra^  cons- 
tante da  planta  junta,  pertencente  â  chácara  denomi- 
nada—  da  Cruz  —  propriedade  de  Bi rnabé  Francisco 
Vaz  de  Carvalhaes,  e  nâo  se  tendo  podido  chegar  a 
accòrdo  com  o  respectivo  proprietário  sobre  o  valor 
da  indemnização  correspondente,  orçada  pele  Inspector 
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Geral  das  Obras  Publicas  equitativamente  oin deus  a  três 
contos  de  réis,  rogo  a  V.  Ex  se  digne  de  expedir  as 
ordens  precisas  nSo  s6  para  levantar-se  sob  cauçSo,  na 
forma  da  lei,  o  embargo  feito  ás  referidas  obras,  como 
também  para  proceder-se  á  desapropriação  judicial  do 
dito  pedaço  de  terreno,  na  conformidade  do  Decreto 
n."*  1664  de  27  de  Outubro  de  1858;  e5itando  o  men- 
cionado Inspector  das  Obras  Publicas  habilitado  a  pres- 
tar ao  Procurador  dos  Feitos  de  Fazenda  os  esclareci- 
mentos e  cooperação  que  forem  necessárias  para  esse  fím- 

Deus  Guarde  a  V.  E\. — Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
nuida. — A*  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro,  Barão  de  Gotegipe. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dus  Negócios 
da  Fazenda. 


N.  S85.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  de  setcmbrÔ  de  1876. 

E*  applicavel  ás  causas  de  que  trata  o  art.  19  do  Reg.  n.^  4835  de 
I  de  Dezembro  de  1871  a  regra  do  art.  7."  S  2.»  da  Lei  n.**  aOM 
de  S8  de  Setembro  de  1871. 

N.  32.-2.*  secçSo. —  Directoria  de  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e 
Obras  Publicas,  Rio  de  Janeiro  30  de  Setembro  de  1876. 

Illm.  e  Eim.  Sr. — Por  Aviso  de  4  de  Agosto  de  187S 
foi  transmittido  a  este  Ministério  pelo  dos  Negócios  da 
Fazenda  o  oflBioio  n.*  506  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno, 
pelo  qual  consultou  o  Colleetor  das  rendas  geraes  do 
municipio  de  Rezende,  dessa  Provincia,  se  lhe  cumpria 
inscrever  na  matricula  especial  dos  escravos  organisada 
pelo  Regulamento  n  ."^  4S35  de  1 .  **  de  Dezembro  de  1871 
os  pertencentes  ao  cidadSo  José  Pereira  da  Silva  Porto, 
qne  nSo  haviam  sido  dados  á  referida  matricula  em 
tempo  idóneo,  entrando  em  duvida  aquelle  funccio- 
nario  8e,.á  vista  da  disposição  do  art.  7.*  §  2.*  da  Lei 
n.*  2040  de  28  de  Setembro  de  1871,  o  qual  estabelece 
que  nas  causas  em  favor  da  liberdade  haverá  appellação 
êOD-êMcio  quando  asdects9es  lhe  forem  contrarias,  podia 
produzir  effieito  a  sentença  obtida  pelo  mencionado 
José  Pereira  da  Silva  Porto  na  acção  ordinária  que  in- 
tentara na  forma  do  art*  19  do  citado  Regulamento, 
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sem  que  da  mesma  senlcnça  se  houTesse   interposto 
appellação  ex-^fficio  ou  volunlaria. 

OuTidos  sobre  a  matéria  o  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional  e  a  Secção  dos 
Negócios  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  houve  por 
bem  .Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome 
do  Imperador,  por  Immediata  Resolução  de  20  do  cor* 
renie  tomada  de  accôrdo  com  o  parecer  da  mesma 
Secção,  decidir  que  ás  caus.is,  de  (|ue  trata  o  art.  19do 
Regulamento  n/  4835  de  i  de  dezembro  de  1871,  é  ap- 
plicavel  a  regra  estabelecida  pelo  art.  7."  §  2."  da  Lei 
n/  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  que  ordene  ao  refe- 
ri jo  Collector  que,  antes  de  lhe  ser  presente  a  certidão 
de  haver  sido  confirmada  em  segunda  instancia  a  sen- 
tença que  deu  objecto  â  duvida,  não  inscreva  na  matri- 
cula os  individues  de  quese  trata,  os  quaes  continuam 
a  ser  considerados  libertos  nos  termos  do  art.  8  •§  2.', 
da  citada  Lei  n.*  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. —  Tlwmaz  José  Codho  âe  Al- 
meida. 


N.  586. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  30  de  setembro  de  1876. 

Autoriza  o  Engenheiro  Herculano  Velloso  Ferreira  Penna  á  exa- 
minar e  approvar  os  modeios  e  especiflcações  relativas  ás 
obras  para  o  abastecimento  d'agua  a  esta  capital. 

N.  42. — 2.*  Secção.—Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  Rio  de  Janeiro  em  30  dê  Setembro 
de  1876. 

Fica  Vm.  autorizado  a  examinar  e  approvar  os  nio- 
delos  e  especiflcações,  que  forem  submeltidos  pelo  em- 
preiteiro António  Gabrielli  para  a  fabricação  não  só 
das  locomotivas,  duas  das  quaes  devem  ter  o  peso  má- 
ximo estabelecido  no  contracto,  mas  lambem  dos 
wagões  especíaes  de  carga,  que  têm  de  ser  empregados 
no  transporte  dos  tubos  e  mais  material  destinado  á 
construcção  e  custeio  do  tramway. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
Sr.  Engenheiro  Herculano  Velloso  Ferreira  Penna. 
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N.  887.  —  GUERRA.  —  Em  30  de  Setembro  de  1876. 

Dás  instrucções  para  a  arrecadação  âSí  contribuição  pecuniária 
de  que  trata  a  Lei  n.^  i55ô  de  26  ddSetembro  de  1874. 

Circular. — Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio 
de  Janeiro  30  de  Setembro  de  1876.  < 

Illra.  e  Exm.  Sr. —  Reraetto  a  V/  Ex.  para  seu  con- 
hecimento e  devidos  effeitos,  vinte  exemplares  das 
instrucções  expedidas  nesta  data  para  arrecadação  da 
contribuição  pecuniária  e  das  muitas  de  que  tratam 
og.M.%  n.*7,  doart.M.*  eart.<»6  da  Lei  n."  2556 
de  26  de  Setembrode  1874  e  art,"  69,  122,  123  e  124 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n/  5881  do 
27  de  Fevereiro  de  1875. 

Ocus  Guarde  a  Y.  Ex.— Sr.  Presidente  da  Pro- 
vineia  d 

Instrucções  a  que  se  i*erere   i»  circular  supra* 

CAPITULO  I. 

DA  GONTRIBLIÇÂO  PECUNIÁRIA. 


Art.  l.*"  A  contribuição  pecuniária,  de  que  tratam  o 
1 1.\  n."  7,  do  art.  1.»  da  Lei  n."  2556 de  26  de  Setembro 
de  1874  e  art.  69  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n."  5881  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  será  arrecadada  na 
Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  pela  Pagadoria  das 
Tropas,  e  nas  demais  Províncias  pelas  respectivas  The* 
sourarias  de  Fazenda,  para  terá  applicação determinada 
no  1  3.^  do  art.  6.*^  da  Lei  e  art.  129 do  Regulamento. 

Art.  2.^  Si. os  contribuintes  não  puderem  virá  Corte 
ou  ás  capitães  das  Províncias  para  pagarem  a  contri- 
buiçâOy  nem  mandar  procuradores  para  esse  fim^  as 
Gollectorias  Geraes  serão  encarregadas  da  arrecadação. 

Ari.  3.""  O  pagamento  da  contribuição  pecuniária  não 
poderá  ter  lugar,  sem  que  o  interessado  haja  feito  pe- 
rante a  Junta  competente  a  declaração  exigida  no  §  8.''  do 
art.  3.''  da  Lei  e  arL  70  do  Regulamento,  e  se  tenham 
preenchido  as  formalidades  constantes  do  art.  1.*^  e 
primeira  parte  do  art.  2.*'  das  Instrucções  expedidas  em- 
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11  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  para  execução  do 
art.  130  do  Regulamento  citado. 

Art.  4/  Resolvido  o  pagamento,  ecommunicada  esta 
decisão  ao  Presidente  da  respectiva  Junta  de  parochia 
nos  termos  da  2/  parte  do  art.  2.**  das  referidas  Instruc- 
ç9es,  o  mesmo  Presidente  dará  ao  interessado,  ou  a 
quem  legalmente  o  represente,  uma  guia  cortada  de 
talão,  com  a  qual  a  parte  entregará  na  Estação  arrecada- 
dora a  quantia  queiór  designada  em  Lei,  recebendo  em 
troca  um  conhecimento,  também  cortado  de  talão,  que 
será  apresentado  ao  Presidente  da  Junta,  a  ílm  díe  ser 
averbado  no  talão  da  guia,  e  poder  a  autoridade  compe- 
tente expedir  a  escusa,  na  conformidade  da  ultima 
parte  do  mencionado  art.  2.*^  das  citadas  Instrucções. 

Art.  5.  No  íim  de  cada  trimestre,  as  quantias  arre- 
cadadas pela  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  e  pelas  Goi- 
lectorias  serão  remettidas,  com  guia  de  entrega, — por 
aquella  Repartição  ao  Thesouro  Nacional,  e  por  estas  ás 
Tnesourarias  de  Fazenda  nas  Províncias. 

Taes  guias  serão  acompanhadas  de  relações  nominaes 
explicativas. 

Art.  6.**  A  Pagadoria  das  Tropas  e  o  Thesoaro  Na- 
cional, pelo  que  respeita  ás  Collectorias  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  e  as  Thesourarias  de  Fazenda 
mandarão  2.'*  vias  authenticadas  das  relações,  dé  que 
trata  o  artigo  antecedente,  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra. 

Art.  7.*  Os  Presidentes  das  Juntas  parochiaes  re- 
metterão,  findos  os  trabalhos  das  mesmas,  na  Corte  ao 
Ministro  da  Guerra  e  nas  Províncias  ás  Thesourarias 
de  Fazenda,  excepiuando-se  porém  a  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  que  enviará  ao  Thesouro  Nacional,  uma 
relação  dos  indivíduos  a  quem  se  tenha  expedido  guia. 

Sara  pagamento  da  contriíbuição  pecuniária,  com  a  nota 
as  respectivas  averbações,  a  fim  de  que  com  ellas  sejam 
conferidas  as  das  Collectorias. 


CAPITULO  11. 


DAS   MULTAS. 


Art.  8.*  As  multas  mencionadas  no  art.  6.**  da  Lei  e 
arts.  122, 123  c  124  do  Regulamento  scrâo  impostas  ad- 
ministrativamente pelo  Governo,  na  C^^rtp,  e  pelas  Pn- 
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sidencias  u^  ProYiocias,  devendo  a  cobrança  ef!ectuar-so 
executivamente  em  virtude  de  ordem  superior  (§  2:*  do 
art.  6/da  Lei). 

Art.  9/  Sempre  que  qualquer  dos  indivíduos  men- 
cionados no  art.  6.*  da  Lei  incorrer  em  multa,  e  esta  fôr 
imposta  na  conformiílade  do  artigo  antecedente,  o  Mi- 
nistro da  Guerra,  na  Côrle,  remetterá  ao  da  Fazenda  a 
respectiva  guia,  para  ter  lugar  a  cobrança  nos  termos 
da  Lei  e  Regulamento. 

Nas  Províncias,  as  Presidências  communicarão ás The- 
sourariasa  imposição  das  multas,  para  que  procedam 
immediatamenteá  respectiva  cobrança. 

Art.  10.  O  Thesouro  Nacional  e  as  Thesourarias  de 
Fazenda  remejlterâo  trimestralmente  ao  Ministério  da 
Guerra  relações  das  multas  arrecadadas,  ou  notas  das 
penas  que,  na  fórma  da  ultima  parte  do  §  ã.""  do  art.  6.'' 
da  Lei  e  art.  128  do  Regulamento,  subsiituirem  as  re- 
feridas multas. 

Art.  11 .  Dó  mesmo  modo  as  Thesourarias  remei terSo 
ao  Ministério  da  Guerra  notas  das  multas  que  forem 
impostas  pelas  Presidências. 


CAPITULO  III. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  12.  o  producto  da  contribuição  pecuniária  e 
das  multas  será  recolhido  ao  Thesouro  Nacional,  para  o 
Ministro  da  Guerra  em  tempo  opportuno  lhe  dar  a 
applicação  determinada  na  Lei. 

Art.  13,  A  escripturação  geral  da  contribuição  pecu- 
niária 6  de  todas  as  multas  arrecadadas  deverá  ser  feita 
na  Repartição  Fiscal  do  Ministério  da  Guerra,  a  qual  será 
obrigada  a  organizar  annualmente  uma  demonstração 
especial  para  ser  apresentada  ao  Corpo  Legislativo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1876. 
—  Duque  de  Caxias. 
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N.  588.  —  GUERRA.  —  Em  2  de  outubro  de  1876, 

Declara  que  é  sustentada  a  imposição  de  uma  mufta  ao  Juiz  de 
Paz  de  Paquetá  por  não  haver  dado  providencia  alguma  para 
que  se  reunisse  a  respectiva  Junta  de  alistamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Outubro  de  1876. 

Accuso  o  recebimento  do  officio  que  V.  S.  me  diri- 
giu era  12  de  Setembro  ultimo,  pedindo  relevação  da 
multa  de  iOO^OOO,  que  lhe  foi  imposta  em  Aviso  do 9  do 
mesmo  mez,  pelo  facto  de  não  haver  dado  providencia 
alguma  para  que  se  effectuasse  a  reunião  da  Juntada 
alistamento  dessa  freguezia,  e  em  resposta  declaro  a 
V.  S.  que  a  sua  reclamação  não  pôde  ser  attendida» 
porquanto,  tendo  V.  S.  assumido  a  jurisdicçío  do  cargo 
de  Juiz  de  Paz  no  dia  5  de  Agosto  próximo  íindo  deve- 
ria ter  convocado  os  membros  da  Junta  para  se  reuni- 
rem quinze  dias  depois,  como  dispõe  o  art.  25  do  Re- 
gulamento de  27  de  Fevereiro  de  1875,  ao  passo  que 
V.  S.,  não  só  deixou  de  fazer  tal  convocação,  como 
nenhuma  outra  providencia  tomou  até  31  do  dito  mez 
de  Agosto,  data  em  que  trouxe  o  occorrido  ao  conhe- 
cimento do  Governo. 

Por  esta  occasião  declaro  a  V.  S.  que  deve  infor- 
mar se  o  1.^  Juiz  de  Paz  dessa  freguezia  convocou 
trinta  dias  antes  daquelle  em  que  linha  de  reunir-se  a 
Junta,  por  editaes  afflxados  na  porta  da  matriz,  os  inte- 
ressados para  o  alistamento,  marcando  lugar,  dia  e  hora 
da  reunião,  como  expressamente  determina  o  art.  13 
do  Regulamento  acima  citado. 

Deus  Guarde  a  V,  S.  —  Duque  de  Caxias.  —  Sr.  Juiz 
de  Paz,  Presidente  dâ  Junta  de  alistamento  da  freguezia 
de  Paquetá . 


trj'\^\J>J\f\^^' 


DO  GOVERNO.  S67 

N.  589.— PAZENDA.— Em  2  de  outubro  de  1876. 

o  melhoramento  de  reforma  nfto  aproveita  para  o  abono  do  meio 
soldo  ás  viuvas  dos  OfQciaesdo  Exercito. 

Ministério  dos Nefçocios da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Outubro  de  1876. 

O  Birâo  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tiiosouro  Nacional,  devolvendo  incluso  ao  Sr.  In- 
spector da  Thesottraria  de  Fdzenda  da  Provincia  de  Per- 
nambuco o  titulo,  que  aconnpanhou  o  seu  officio  n.^  141 
de  25  de  Agosto  ultimo,  do  meio  soldo  que  oompete  a 
D.  Maria  Joaquina  da  Conceição,  como  viuva  do  Major 
reformado  do  Exercito  António  de  Souza  Rolim,  declara- 
lhe  que,  comquanto  aquelle  OíBcial  fosse  reformado  no 
posto  de  Major,  por  ter  mais  de  35  annos  de  serviço,  esse 
facto  não  di  direito  à  sua  viuva  a  receber  a  metade  do 
respectivo  soldo,  pois,  na  forma  da  Lei  de  6  de  No- 
vembro de  1827,  arl.  1  .'^  in  fine^  o  melhoramento  de  re- 
forma não  aproveita  para  o  meio  soldo,  razão  pela  qual, 
quando  teve  de  fi\ar-se  o  de  que  se  trata  procurou-se 
para  determinal-oo  soldo  correspondente  á  patente  de 
capitão,  que  era  de  30,^000  por  mez,  no  anno  de  1838, 
em  que  foi  concedida  a  referida  reforma ;  cumprindo 
que  dé  as  necessárias  providencias  a  íim  de  seremos 
cofres  indemnisados  do  que  de  mais  recebeu  a  dita 
viuva,  proveniente  da  differença  entre  o  meio  soldo 
annual  de  300^00,  que  indevidamente  lhe  foi  arbitrado 
p6laThesouraria,e  ode  180^000  marcado  pelo  Thesouro. 

Uarão  d^  Cetegipe. 

'     N.  590,  —  FAZENDA.—  Em  2  de  outubro  dk  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  classincação  de  mercadoria 
submettida  a  despacho  na  Alfandega  de  Pernambuco,  como 
trança  dealgodSo^e  porella  considerada  «gregas de  algodão.» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
cm  2  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
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Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que,  tendo  sido  presente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso 
de  revista  transroittido  com  o  sen  officio  n/  96  de  21  de 
Setembro  de  1875,  interposto  por  Guimarães  Ribeiro  és 
Comp.''  da  decisão  pela  qual  a  Alfandega  do  Recife  man- 
dou despachar  como  cgregas  de  algodãot  a  mercadoria 
constante  da  primeira  addição  da  nota  n.*  1952  do 
mez  anterior,  e  que  submetteram  a  despacho  como 
«trança  de  algodão»,  o  dito  Tribunal: 

Considerando  que  mercadoria  igual  já  foi  despachada 
como  ctrancelim  de  algodão  »,  para  pagar  a  taxa  de  800 
o  kilogramma.  marcada  no  art.  559  da  Tarifa  em  vigor ; 

Considerando  que  assim  tem  elia  sido  classificada  na 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  da  decisão  de 
4  de  Setembro  de  1874,  que  firmou  a  soa  qualificação; 

Considerando  que  a  decisão  recorrida  é  contraria  ao 
disposto  no  citado  artigo,  visto  que  a  mercadoria  em 
questão  não  está  sujeita  á  taxa,  que  foi  exigida,  de  2^500 
por  kilogramma,  marcada  no  art.  568,  a  qual  só  é  appli* 
cavei  aos  galões,  gregas  e  franjas  de  algodão,  que  diffe- 
rem  das  tranças  e  trancelins: 

Resolveu,  dando  provimento  ao  recurso,  mandar  des- 
pachada com  a  classificação  que  lhe  deram  os  recorren* 
tes,  restiluindo-so  o  que  de  mais  lhes  foi  cobrado. 

BarõodeCêtegipe, 
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N.  ri9i.— FAZENDA.— Em  2  de  outubro  de  1876. 

Nega  provimento  a  utn  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega 
de  Pernambuco,  sebre  imposição  da  milita  de  direitas  em  dobro 
por  diíterença  de  quantidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeira 
em  2  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não  dar  provimento  ao 
recurso  de  revisla  transmittido  com  o  seu  oflScio  n.""  71 
de  16  de  Agosto  de  1875,  interposto  pelos  negociantes 
Otto  Bohres,  successores,  da  decisáo  pela  qual  a  Alfan- 
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dega  do  Recife  mandou  reunir  diversos  acréscimos  de 
quantidade  verificados  em  mercadorias  que  snbmetteram 
a  despacho,  pela  nota  n.""  Í5S2  de  10  d*e  Julho  daquelle 
anno,  para  a  imposição  da  multa  Ae  direitos  em  dobro 
de  que  irata  o  art.  19  do  Decreto  n/  4510  de  20  de 
Abril  de  4870,  visto  que,  como  já  foi  decidido  peia 
Ordem  n/  141  de  20  de  Julho  uliimo  não  ha  violação  da 
Lei  nesse  modo  de  contar  as  diíTerenças  de  quantidade . 

Barão  de  Cotegipe, 

N.  592.— AGRICULTURA,  COMMERCíO  E   OBRAS 
PUBLICAS.— Em  3  de  outubro  de  187(>. 

Approva  os  estudos  preliminares  da  parte  da  estrada  de  ferro  do 
Paraná,  entre  Morretes  e  Coritiba,  para  o  fim  de  proceder-se 
ao  estudo  do  plano  deflnitivo. 

Sua  AltVza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  approvar  os  estudos  preliminares  da  parte 
da  Estrada  de  ferro  do  Paraná  entre  Morretes e  Goritiba, 
constantes  da  planta  e  perfil  longitudinal,  menos  o  or- 
çamento, apresentados  pela  Companhia  de  conformidade 
com  o  §  4."  da  clausula  3.'  das  annexas  ao  Decreto 
n/  3912  do  1/  de  Maio  de  187o,  para  o  fim  de  proce- 
der-se ao  estudo  do  plano  definitivo  da  mesma  estrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Outabro  de  1876. 
—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


N.  593.—  FAZENDA.— Em  3  de  odtdbbo  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  classiflcaçâo  de  mercadoria 
submettida  a  despacho  na  Alfaodega  do  Rio  de  Janeiro  como 
«cassineta  de  ISl  é  algodfto»,  e  por  ella  considerada  como  «eassi- 
mira  com  mescla  de  algodão. » 

Miniíiterio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Outubro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  F.  Schmidt  Scheitlin  4 
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Gfiiup/  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  22  de  Âp:o$to  ul- 
timo^ que  mandou  despachar  como  —  casimira  com  mes- 
cla de  algodão— 'a  mercadoria,  con^^lanie  das  amostras 
juntas,  vinda  deSouthampion  e  Liverpool  nos  vapores 
inglezes  Guadiana  e  Tycho  Brahe,  e  subníettida  a  des- 
pacho em  2  e  7  de  Maio  do  correnie  anno ;  o  iposrao 
Tribunal: 

Considerando  que  as  casimiras  singelas,  ainda  quando 
tenham  alguma  mescla  do  algodão  na  trama  ou  na  urdi- 
dura, não  se  confundem  com  as  cassinetasde  lã  e  algodão, 
que  tôm  toda  a  trama  de  lã  e  toda  a  urdidura  de  algodão 
ou  vice-versa,  ficando  assim  bem  classificadas  no  ari . 
619  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  como 
—  tecido  mixto —  que  tem  taxa  especial  na  Tarifa  das 
Alfandeccas: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  despa- 
char a  referida  mercadoria  como  —  cassineta  de  lã  e  al- 
godão— ,  sujeita  á  laxa  dó  arl.  619. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effei  los. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe.—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


4/\/\f\f^J\f\Ar^ 


N.  594.—  FAZENDA.  — Em  4  de  outubro  de  1876. 

Solve  duvidas  a  respeito  da  Circular  n.^  1  de  15  de  Fevereiro  de 
1876,  e  declara  que  deve  continuar  a  sèr  cobrada  por  conta  dos 
cofres  provinciaes  a  renda  dos  direitos  e  emolumentos  das 
patenteados  Officiaes  da  Guarda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
cm  4  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo,  em 
solução  á  consulta  constante  do  seu  oíQcio  n.°  122  en- 
dereçado à  Directoria  Geral  da  Contabilidade  em  1  de 
Setembro  próximo  findo. 

1."*  Que  não  são.applicaveis  ao  semestre  addicional^  e 
sim  ao  periodo  de  doze  mezes  de  cada  exercício  as  pala- 
vras «de qualquer  tempo»  empregadas  na  Circular  n.*'l 
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de  liide  Fevrreiro  ultimo;  porquanto,  como  já  foi  re- 
commendado  pelo  art.  6.*  da  Ordem  preral  de  distribuição 
de  credito,  de  9  de  Novembro  de  4875,  não  deve  seres- 
cripturada  no  dito  semestre  a  despeza  de  depósitos,  em 
cujo  caso  está  a  que  é  relativa  á  libertação  de  escravos, 
por  não  ter  eiercicio, 

2."*  Que  deve  continuar  a  ser  cobrada  por  conta  dos 
cofres  provinciaes  a  renda  proveniente  ilos  direitos  e 
emolumentos  das  patentes  dos  Oíficiaes  da  Guarda  Na- 
cional, pois,  as  Leis  n."*  2640  e2670  de  22  de  Setembro 
e  20  de  Outubro  do  anno  próximo  passado^  não  revoga- 
ram a  disposição  do  art.  2.*  da  de  n.''2395  de  10  de 
Setembro  de  1873,  mas  concederam  um  auxilio  com- 
plementar para  a  despeza  com  a  força  policial  das  Pro- 
víncias, por  ser  insulBciente  para  esse  ílmaquella  renda. 

Barão  de  Cotegipe. 


^/fSi/\/\Pyf[:f\:/^W* 


N.  5  ».— IMPÉRIO.— Em  ídeodtubro  de  1876. 

Sobre  os  descontos  a  que  estão  sujeitos  o.s  vencimentos  dos  em- 
pregados do  internato  do  imperiai  Coliegio  de  Pedro  II. 

2."  Directoria. — Ministério  dos  Ncírocios  do  Im- 
pério.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1876. 

Em  solução  do  officío  de  18  do  mez  findo,  declaro  a 
Vm.  que,  segundo  disposições  em  vigor,  os  empregados 
públicos  soffrem  desconto  em  seus  vencimentos,  con- 
forme faltam  por  motivos  justificados  ou  não,  desde 
que  deixam  o  exercício  de  seus  empregos  atè  á  data  em 
que  o  reassumem,  comprehendendo-se  no  periodo  da 
ausência  os  domingos  e  dias  santificados. 

Neste  sentido  deverá  Vm.  praticar  com  relação  aos 
empregados  desse  Estabelecimento,  fazendo  as  com- 
petentes notas  nas  folhas  que  mensalmente  remette  ao 
Thesouro  Nacional. 

Deus  Guarde  a  \m.—Jo$é  BerUoda  Cunha  e  Fiquei' 
redo.—%t.  Reitor  do  Internato  do  Imperial  Coliegio  de 
Pedro  II. 
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N.  596.  -IMPÉRIO.-  Em  4  de  outubro  de  i876. 

Resolve  sobre  a  competência  do  Juiz  Municipal  de  Barras,  na 
Província  do  Piauhy>para  presidir  a  Junta  municipal. 

!.■  Directoria.— Ministeriodos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Satisfazendo  a  solicitaçío  de  V.  Ex. 
constante  de  seu  Aviso  datado  de  23  do  mez  findo, 
cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que  foi  acertada  a  decisão 
da  Presidência  da  Província  do  Piauhy,  quando  consi- 
derou que  ao  Juiz  Municipal  de  Barras,  município 
reunido  ao  da  Batalha,  com  o  qual  forma  um  sA  termo 
judiciário,  competia  a  presidência  da  Junta  municipal 
deste  ultimo,  uma  vez  que,  por  ordem  da  mesma  Presi- 
dência, transferiu  o  dito  Juiz  sua  residência  para  este 
município,  visto  estar  esta  decisão  de  accórdo  com  a 
disposição  do  art.  43  §1.**  das  Instrucções  annexas  ao 
Decreto  n."  6097  de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jo$é Bento  da  Cunha  e  Fi" 
gueiredo. —  AS.  Ex.  o  Sr*  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 

N.  597.  —  FAZENDA.— Em  5  de  outubro  de  1876. 

O  irnposlo  de  transmissão  causa  mortis^  de  inmoveis  situados  no 
Municipio  NeutrO;  deve  ser  pago  na  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  presente  ao  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  o  recurso  de  D.  Carolina  Rosa 
de  Carvalho,  pedindo  a  restituição  da  quantia  de  120il|000« 
que  paçou  em  10  de  Outubro  de  1875  na  Gollectoria 
de  Nictheroy  a  titulo  de  imposto  de  transmissão,  cor* 
raspondente  ao  valor  de  2:000^000,  pelo  qual  lhe  foi 
lançada  e  a  sua  irmã  D.  Maria  Luiza  Quintanilha  a  ter- 
ça parte  do  prédio  n.*"  19  da  rua  do  Senhor  dos  Paaaos 
nesta  Corte,  que  lhe  coube  por  herança  de  seu  iróião 
José  do  Rego  Quintanilha,  fallecido  em  28  de  Julho  de 
1870,  no  inventario  a  que  se  procedeu  pelo  Juízo  de  Òr- 
phãos  daquella  cidade;    o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  oCoUector  de  Nictheroy  para  assim 
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effectuar a  cobrança  do  imposto  de  bens  situados  na  Corte, 
e  negar  a  restituição  requerida,  baseou-se  no  art.  28 
n.**  1,  do  Regulamento  de  31  de  Março  de  1874  e  Circu- 
lar de  25  de  Fevereiro  de  4862,  que  determinam  que, 
quando  a  transmissão  da  propriedade  se  fizer  judicial- 
mente, poderi  o  imposto  de  transmissão  ser  pago  onde 
lavrar-se  o  acto ; 

Considerando  que  este  fundamento  não  é  procedente, 
pois  que  a  disposição  por  elle  citada  tem  applicação  aos 
actos  inter  vivos,  devendo  o  imposto  das  transmissões 
causa  mi^tis  de  immoveis  situados  no  Município  neutro 
ser  pago  na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  como  é  ex- 
presso no  mesmo  art.  28,  n/  3,  do  citado  Regulamento; 

Considerando  que  este  preceito  já  se  achava  consagrado 
nos  arts.  42  e  13  dos  Regulamentos  de  18  de  Dezembro 
de  1800  e  17  de  Abril  de  1869,  e  que,  ainda  quando 
o  sobredito  imposto  pudesse  ser  cobrado  naquella  Col- 
leetoria,  não  o  devia  ser  na  razão  de  6  Vo^  como  foi,  e 
sim  na  de  8  Vo9  segundo  a  tabeita  annexa  ao  dito  Regu* 
lamento  de  1874,  que  assim  o  manda  pagar,  quando  os 
herdeiros  não  forem  necessários,  como  no  presente  caso, 
em  que  as  duas  herdeiras  da  terça  parte  da  casa  da  rua 
do  Senhor  dos  Passos  são  collaterae»,  na  qualidade  de 
irmãs  do  fallecido. 

Considerando  que  o  imposto  anteriormente  satisfeito 
na  Collectoria  de  Nictheroy  pelo  marido  da  recorrente, 
António  Francisco  de  Carvalho,  na  importância  de 
120^000,  o  foi  também  posteriormente  na  Recebedoria 
pela  mesma  recorrente  por  ter  fallecido  seu  marido,  e 
que  esta  não  só  pagou  o  imposto  devido  da  G.'  parte  que 
tinha  no  prédio,  como  também  da  outra  6/  parle  que 
era  de  sua  irmã»  D.  Maria  Luiza  Quintanilha: 

Resolveu  deferir  o  recurso  e  mandar  restituir  á  recor* 
rente  a  quantia  de  120^000,  indevidamente  cobrada  na 
Collectoria  de  Nictheroy,  sem  deducção  da  porcenta- 
gem tirada  dessa  arrecadação,  como  determina  a  Ordem 
de  22  de  Julho  de  1839,  visto  não  ter  sido  por  culpa  da 
recorrente  ou  de  seu  marido  que  a  mesma  arrecadação 
foi  effectuada  naquella  Estação  liscal,  enãonaCórlr, 
como  devia  ser,  e depois  aconteceu. 

O  que  commanico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex . — Barào  de Cotegipe.  —  A  S.  Ex . 
o  Sr.  Conselheiro  Direclor  Geral  das  Rendas  Publicas. 


^^.y5P^,r^í.>   o  o.^.:V' 
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N.  598.  —AGRICULTORA,  COMiMERCIO  E OBRAS 
PUBLICAS.— Em  5  de  outcboo  de  t87tí. 

Circular  ás  Presidências  de  Provinda. 

N.  9--:  Circular.—  2.*  Secção. —  Directoria  de  Agri- 
cultura,—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
Outubro  de  1876. 

Illm.  e  E)Lm.  Sr.— Tendo  a  experiência  demonstrado 
a  necessidade  de  reformar  em  alguns  pontos  o  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n.^  5135,  de  13  de 
Noyenabro  de  1872,  resolveu  este  Ministério  submetter 
â  deliberação  de  Sua  Alteza  Imperi^il  Regente  as  alteai 
rações  que  a  mesma  Augusta  Senhora,  em  Nome  do 
Imperador,  Houve  por  bem  Approvar  e  baixaram  em 
data  de  20  do  mez  findo  com  o  Decreto  n.*  t>341  de 
que  remetto  um  exemplar  a  V.  Ex. 

Inteirado  Y.  Ex.  do  pensamento  do  Governo  Imperial, 
tantas  vezes  expresso,  em  relação  á  execução  da  Lei 
n.*"  %40  de  28  de  Setembro  de  1871  e  de  seus  regula- 
mentos, cabé-me  somente  chamar  sua  attenção  para  as 
alterações  agora  decretadns. 

Gotejando-as  com  as  d  isposiçoes  correspondentes  do  ci- 
tadoRegulamcnlo  de  1872,  verá  Y.  Ex.  os  fundamentos 
década  uma  dellaSy  suas  razões  de  ordem  e  urgente 
necessidade.  Só  a  pratica  poderia  vir  denrionstrando 
quaes  alterações  deviam  ser  feitas,  quaes  difficuidades 
cumpria  obviar,  no  desempenho  de  serviço  tão  complexo, 
especial  e  sem  antecedentes  hopaiz^  como  o  de  que  se 
trata,  a  fim  de  que  mais  prompta  e  Gelmeote  fosse  rea- 
lizado o  pensamento  da  Lei  de  28  de  Setembro.  As  al- 
terações inclusas  melhoram  o  referido  serviço  naquella 
parte  em  que  as  disposições  regulamentares  mostram 
ser  deficientes  ou  de  difficil  execução. 

Entre  ellas  figura  a  queda  aos  Presidentes  de  Provin- 
da a  faculdade  de  designar  o  dia  em  que  as  Juntas 
classificadoras  devem  reunir-se,  convocando-as  quando 
tenha  de  ser  applicada  alguma  quota  disponível  do 
fundo  de  emancipação. 

Sabe  Y.  Ex.  que  a  reunião  simultânea  das  Juntas  em 
todos  os  municípios,  conforme  determinou  o  art.  30 
do  Regulamento  de  1872,  não  ha  sido  realizada,  por  vá- 
rios motivos,  alguns  explicáveis,  outros  opportunamente 
estranhados  por  este  Ministério  ;  e  não  sendo  essencial 
ao  bom  desempenho  do  serviço  tal  simultaneidade  de 
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reunião,  resolveu  o  Governo  Imperial  commelter  ás  Pre- 
sidências de  Provinda  a  attribuiçâo  constante  do  art. 
3/ do  incluso  Decreto.  Assim  autorizado  V.  Ex.  con- 
vocará desde  já  as  Juntas  que,  nessa  Província,  náo 
hajam  cumprido  o  preceito  regulamentir,  limitando- 
se,  em  relação  ás  que  já  estiverem  reunidas,  a  aguardar 
08  respectivos  traí^aihos,  e  a  transmitlir-lhes  as  altera- 
ções do  referido  decreto,  a  âm  de  que,  na  forma  do 
art.  2.%  seja  somente  classiíicado  o numerode escravos 
que  possam  ser  libertados.  Tanto  a  essas  como  ás  Juntas 
que  houver  de  convocar,  e  aos  Juizes  de  Orphãos,  V.  Ex. 
dará  immediato  conhecimento  da  quota  do  fundo  de 
emancipação  distribuída  ao  respectivo  municipio. 

simplificado  o  serviço  da  classificação,  nenliuma  razão 
ha  para  que  esta  deixe  de  ser  realizada  na  devida  forma 
e  em  tempo  opportuno,  e  conseguintemente  cessam  os 
motivos  de  tolerância  para  com'  as  faltas  em  que  as 
Juntas  possam  incorrer,  convindo  que  Y.  Ex.,  com- 
penetrado dos  sentimentos  do  Governo  Imperial,  faça 
sentir  ás  mesmas  Juntas  a  necessidade  de  cumprir  se- 
veramente os  deveres  estabelecidos  na  Lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.—  St*.  Presidente  da  Província  de*. 


.  • 
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N.  599.  — AGRICULTORA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  5  DE  outubro  de  1870. 

Declara  que  a  Companhia  City  Im provem ents  flca  relevada  de 
efTcctuar  á  sua  custa  o  rebaixamento  do  cano  de  esgoto  da  rua 
do  Visconde  de  lUúna. 

N.  12.-2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Nep:ocios  da  Aizricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Outubro 
de  1876. 

Em  solução  á  representação  que  a  este  Ministério 
dirigiu  a  Companhia  City  Improvements  em  30  de 
Agosto  do  corrente  anuo,  declaro  a  Y.  S.  para  sua 
intelligencía  e  a  flm  de  fazer  constar  à  referida  Com- 

Eanhia,  que  fica  relevada  de  effectuar  á  sua  custa  o  re- 
aixamento  do  cano  de  esgoto  da  rua  do  Visconde  de 
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Itaúna,  como  solicitou ;  prevalecendo,  porém,  a  dcci:^o 
relativa  ao  prolongamento  das  galerias  de  e.^goto  das 
aguas  pluviaes,  que  despejam  no  canal  do  Mangue  da 
cidade  nova,  nos  termos  do  Aviso  n.^^SS  de  i3  de  Julho 
que  motivou  a  dita  representação. 

Outrosim,  entendendo-sc  Y.  S.  com  o  Engenheiro  do 
Ministério  do  Império,  encarreirado  das  obras  do  canal, 
e  com  a  mesma  Compimhia  organíse  e  remetia  o  orça- 
mento das  despezas  a  fazur-se  com  as  obras  do  referido 
rebaixamento. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Thomaz  José  CoMo  de  Al* 
meida. — Sr.  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  junto  i 
Companhia  City  Improvements. 


.^.p.;:^,-7^J\f\J>\J9 


N.  600.—  JUSTIÇA.  —  Em  6  de  outubro  de  1876. 

A  isenção  de  custas  judiciarias  nas  causas  de  liberdade  só  apro- 
veita aos  escravos. 


2.*  Secção.-—  Ministério  dos  Negócios  «ia  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1876. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  ofiScio  de  17  de  Maio  ultimo 
o  Presidente  da  Relação  de  S.  Luiz  submetteu  ao  conhe- 
cimento deste  Ministério  a  duvida  alli  suscitada,  à  vista 
doart.  81  §  3.*^  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.'  8135  de  13 de  Novembro  de  1872,  sobre  a  isenção  de 
custas  judiciarias  nas  causas  de  liberdade»  quando  o  se- 
nhor do  escravo  fôr  parle  vencedora . 

Declaro  a  Y.  Ex.,  para  fazer  constar  aa  mesmo  Pre- 
sidente, que  aquella  isenção,  sendo  ura  favor  á  liber- 
dade, só  aproveita  aos  escravos,  conforme  decidiu  o  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercioe  Obras  Publiras  em 
Aviso  n  .**  211  de  8  de  Junho  de  1875. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
btuinerque. —  Sr.  Presidt»nte  da  Província  do  Maranhão. 


•\^'-    r  ^f>J^J^J^^:/* 
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N.  601.— JUSTIÇA.  — Em  6  dk  outubro  de  4876. 

A  disposição  do  art.  G4.  do  Regulamento  das  Relações  é  applioavel 
ásappellações  eiveis,  e  não  aosaggravos. 

2." Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  A  disposição  do  art.  64  do  Regu- 
lamento annexo  ao  Decreto  n.*"  5618  de  2  de  Maio  de 
1874  é  applioavel  também  ás  appellações  eiveis,  por  ser 
o  processo  delias  o  mesmo  estabelecido  para  as  appella- 
ções criminaes,  com  as  dilTerenças  mencionadas  no 
art.  128.  Não  pôde,  porém,  estender-se  aos  aggravos, 
ex-vi  do  art.  1215  d<»  alludido  Regulamento  ;  o  que  de- 
claro a  V.  Ex.,  pira  fazer  constar  ao  Presidente  da  Rela- 
ção de  S.  Salvador,  cm  solução  á  sua  consulta  de  22  do 
mez  (Indo. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  Diigo  Yelho Cavalcanti  de  Al- 
buquerque —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


t^\if\fi\:fi„;P\J^\cP^ 


N.  602.— FAZENDA.— Em  7  de  outubro  de  1876. 

Não  é  necessária  a  apresentação  da  proposta  de  que  tratam  as 
Instrucções  de  7  de  Julho  de  1870,  para  se  effectuar  a  transfe« 
rencia  de  apólices  da  divida  publica  alienadas  por  meio  de 
escriptura. 

<^ 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 

cm  7  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  doTri-bunal 
do  Thesouro  Nacional»  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  de  accôrdo  com  a  Ordem  diri- 
gida nesta  data  à  da  Província  de  Pernambuco,  em 
solução  á  duvida  constante  do  seu  officio  n .  ^  122  de  2  de 
Julho  ultimo,  que  não  se  deve  exigir  a  apresentação  da 
proposta,  de  que  tratam  as  Instrucções  de  7  de  Julho 
de  1870,  para  se  effectuar  a  transferencia  de  apólices 
da  divida  publica,  quando  estas  tivçrem  sido  alienadas 
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por  meio  de  eseripliira,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  64  da  Le-i  de  15  de  Novembro  de  1827  e 
art^.  l."*  e  2. "^  da  de  2^  de  Julho  de  1850;  pois,  nesse 
caso  ésuíTicicnte  a  exhibiçãoda  dita  escriptura,  lavrada 
nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

Barão  de  Cotegipe, 
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N.  G03.-FAZENDA.— Em9  de  outubro  dk  187Í)/ 

Nega  proviíiieiilo  a  um  recurso,  interposto  da  decis5o  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  sobre  dosparho  de  peiynoivs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Outubro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  re- 
curso interposto  por  Abreu  &  Carvalho  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  8  de  Julho  ultimo,  que  confirmou  o  arbi- 
tramento da  commissão  nomeada  em  virtude  do  art. 
570,  §  3.%  do  Regulamento  das  Alfandegas  e  19  das 
Disposições  preliminares ;  e  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  os  24  peignoirs  denanzouk  bor- 
dados, propostos  a  despacho  pela  nota  n.''8203  de  Junho 
deste  anno,  devendo  ser  despachados  ad  valorem  por 
virtude  do  art.  588  in  finey  foram  avaliados  pelo  Confe- 
rente a  10^(000  cada  um,  para  pagarem  30  Vo  deste 
valor  e  os  addicionaes ; 

Considerando  que  os  árbitros  nomeados  julgaram  ser 
esse  o  valor  pelo  qual  devia  ser  despachada  a  merca- 
doria, attento  o  seu  preço  no  mercado  exportador  com 
as  despezas  até  o  porto  desta  cidade ; 

Considerando  que  no  processo  nao  houve  violação  de 
Lei  ou  formulas  especiaes,  incompetência  ou  excesso 
de  poder,  condições  indispensáveis  para  o  recurso  de 
revista  das  decisões  arbilracs,  na  forma  do  art.  764, 
1 2.%  do  supracitado  Regulamento. 

Resolveu  denegar  provimento  ao  mencionado  recurso. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barào  de  Cotegipe. — Sr.  Cou- 
selheíro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.60Í.- AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  9  de  outubro  de  1876. 

Ao  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas. 

Directoria    das   Obrns    Publicas.— 2.*  Secção,  9  de 
Outubro  de  187tí.--Aviso  n.**  K(í. 

Em  resposta  ao  seu  oííicio  n.*  524  de  22  de  Setembro 
ultimo,  declaro  a  Vm.  que  ficam  approvados  o  plano  de 
organização  do  pessoal,  destinado  aos  serviços  de  estudo 
'  e  execução  do  projecto,  de  abastecimento  d*agua  a  esta 
Capital,  e  as  nomeações  constantes  do  mesmo  plano, 
conforme  solicitou  no  citado  oííicio. 

Piano  de  orçanisa(;ào  do  serviço  relativo  á  execução  do  projecto 
de  abastecimento  d'agua  á  esta  cidade,  autorizado  por  Avi^o 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  «  Obras  Publicas^ 
n.°  48  de  i4  de  Setembro  do  corrente. 

.  Na  direcção  dos  trabalhos  relativos  á  execução  do* 
projecto  de.  abastecimento  d'agua  a  esta  cidade,  será 
o  Inspector  Geral,  d'ora  em  diante,  auxiliado  por  dous 
Engenheiros,  que,  na  qualidade  de  auxiliares  imme« 
diatos,  serão  collocados  á  testados  mesmos  trabalhos, 
assumindo  aquelle  as  funcções  de  Engenheiro  em  chefe, 
além  das  que  lhe  são  inherenies  como  Inspector  Geral. 
Um  desses  Engenheiros  terá  a  seu  cargo  a  direcção, 
immediata  das  obras  em  execução  sob  o  titulo  de  chefe 
de  construcção ;  o  outro  se  conservará  à  testa  do  escrip- 
lorio  com  o  titulo  de  chefe  do  escriptorio.— O  serviço 
dacontrucçãosesubdividirá,  nas  quatro  seguintes  sec* 
ções,  que 'ficarão  a  cargo  de  outros  tantos  Engenheiros 
chefes  de  secção. 

1."  Secção.— Trabalhos  de  derivação  dos  rios. 

2.'  Dita .— Canalisação  geral,  inclusive  a  construcção  e 

custeio  do  tramway,  que  tem  de  ser  assentado 

para  transporte  dos  materiaes. 
3.*  Dita. — Construcção  de  reservatórios  de  d istribuição*. 
4.^  Dita. — Canalisação  de  distribuição. 

Os  Engenheiros  chefe^  de  secção  serão  auxiliados  por 
outros  com  o  titulo  de  Engenheiros  auxilia^-es  e  con* 
ductores,  sendo  estes  de  duas  classes. — O  serviço  de 
escriptorio  comprehenderá  a  sala  de  desenhos  ea  conta- 
bilidade.— A  sala  de  desenho  se  subdividirá,  cm  duas 
turmas,  comprehendendo  rada  uma,  atóm  do  chíífe  dR 
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turma^  desenhistas  de  I.*  o  2.*  classe,  epralicantes  de 
desenho. — A  contabilidade  ficará  a  cargo  de  um  escrip- 
turario  que  será  auxiliado  por  oatros  empregados  de 
escripta,  que  forem  necessários.— Os  empregados  das 
differentes  categorias,  acima  indicados,  perceberão  os 
Tencimentos  constantes  da  tabeliã  junta. 

Tabeliã  de  vencimentos. 

Engenheiros  chefes   da   cons- 

trucção  e  do  escriptorio —  GOO^JOOO  mensaes. 

Engenheiros  chefes  de  secção.  480^000        • 

Ditos  auxiliares    350*000        » 

/  Perceberão  vencimentos 

Conductores  de  1  .•  classe. . . )  ^'  ^^^^^l^  ^®  *^f '  ™^- 
Ditos  de  2  *  dita  \  "^^  ^    transporte    que 

DUOS  ae  2.  aiia \  ^^^^  abonado  como  para 

\  os  demais  Engenheiros. 

Desenhistas  chefes  de  turma . . .  250*000  mensaes. 

Ditos  de  1  /  classe v .  180*000       > 

Ditos  de  2/  dita 120*000       • 

Praticantes  de  desenho .....  80*000       » 
Escripturario    incumbido    da 

contabilidade 250*000       > 

Auxiliares  de  escripta  perce- 
berão uma  gratificação  men- 
sal que  não  excederá  a....  120*000       » 

Aos  Engenheiros  de  differentes  categorias  se  abonará, 
além  do  seu  vencimento  fixo,  uma  diária  para  trans- 
porte, que  será  fixada  segundo  as  circumslancias,  va- 
riando entre  dous  mil  reis  e  cinco  mil  reis  diários. 

Todos  os  Engenheiros  e  empregados  constantes  do 
quadro  supra  serão  nomeados  pelo  Inspector  Geral  com 
autorização  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  d'Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Os  Engenheiros  e  em- 
pregados que  já  se  acharem  no  serviço  da  Inspectoria 
continuarão  a  perceber  os  vencimentos  que  já  ahi  tem, 
quando  estes  excederem  aos  da  tabeliã  acima,  segundo  a 
categoria  para  gae  forem  nomeados^  ou  perceberão  a 
titulo  de  gratificação  a  dííferença  de  vencimentos, 
quando  os  que  já  percebem  forem  inferiores  aos 
dnqnella. 
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N.  608.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS,  Em  9  oe  outubro  de  1876. 

Autoriza  a  compra  de  material  para  o  prolongamento  da  estrada 
do  ferro  de  Pernambuco,  e  onde  puder  obtel-o  por  preços  mais 
favoráveis,  desde  que  a  Companhia  Fives  Lille  nao  chegar  a 
um  accòrdo« 

N.  44. —  l.*  secção. —  Directoria  í^as Obras  Publicas. 
-^  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  O  de  Outubro  de 
1876. 

Em  resposta  à  consulta  que  Ym.  fez  «me  em  ofncio  da- 
tado de  8  de  Setembro  próximo  passado:  si  a  Companhia 
Fives  Lille  não  chegar  a  um  accôrdo  com  Vin.  a  res- 
peito do  preço  dos  trilhos,  poderá  contractal-os  com 
outro  fornec^^dor ;  declaro-lhe'que,si  a  Companhia  fízer 
preços  superiores  á  aquelles  por  que  Ym.  puder  obter 
Igual  material  em  qualquer  das  fabricas  européas  ;  fica 
autorizado  a  contracta[*o  com  quem  mais  vantagens 
oíTerecer  ao  Estado;  prevenindo  logo  à  este  Ministério 
para  pór  à  sua  disposição  o  necessário  credito. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Engenheiro  Herculano  Vellozo  Ferreira  Penna. 
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N.  606. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS  Em  9  m  outubro  de  1876. 

Autoriza  a  mandar  proceder  aos  estudos  c  orçamento  para  o  ramal 
e  estação  marítima,  podendo  empregar  nesse  serviço  mais  um 
ou  dous  engenheiros. 

N.  20.—  1."  secção.  —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  9  de  Outubro  de 
i876. 

■  • 

Em  resposta  ao  oííicio,  que  Vm.  dirigiu-me  coxú  data 
iôH  de  Setembro  próximo  passado,  soi»  n.''  123,  auto- 
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rizo-0  a  mandar  proceder  aos  estudes  e  orçamento  oe«- 
cessarios  para  a  construcçâo  do  ramal  c  da  estação  marí- 
tima e  a  empregar  nesses  serviços  mais  anu  ou  dous  en- 
genheiros como  auxiliares  do  Engenheiro  residente. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr,  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


N.  607.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  9  DE  outubro  de  187(). 

Autoriza,  como  medida  provisória,  as  alterações  ás  tarifas  e  ins* 
trucções  regulamentares  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^  3868  de  6 
de  Fevereiro  de  1875. 

N.  i9.— l.*"  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  iNegocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,— Rio  de  Janeiro  om  9  de  Outubro  de 
1876. 

Declaro  a  Ym.  que  pôde  adoptar,  como  medida  provi-* 
soria,  as  alterações  às  tarifas  e  instrucções  regula- 
mentares a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  58G8  de  G  íic 
Fevereiro  de  1875,  propostas  no  seu  oflacio  de  23  de  Se* 
tembro  próximo  passado,  sob  n.""  125. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
— Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  ()08.  — JUSTIÇA.—  Em  9  oe  outubbo  de  1876, 

Emolumentos  dos  Oflíiciaes  do  Registro  de  Uypothecas,  e  recurso 
da  parte  para  o  Juiz  no  caso  de  exigência  ou  percepção  de 
salários  indevidos  ou  excessivos. 

2. ■  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Outubro  de  1876. 

Illni  c  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  olHcio  de  20  do 
mez  findo,  relativamente á  consulta  do  l.^supplente  do 
Juiz  Muniripal  do  íermo  de  Sanio  Anlonio  do  Patos, 
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declaro,  de  accdrdo  coin  a  soiação  dada  por  V.  Ex..  ao 
primeiro  ponto,  que  os  OflTiciaes  do  Registro  de  Hypo- 
thecas  só  tôm  direito  aos  emolumentos  do  a)*t.  107  do 
Reg^imento  approvado  pelo  Decreto  n.*  5737  de  2  de 
Setembro  de  1874,  salvo  a  disposição  do  art.  201  §3/; 
c  quanto  ao  segundo  ponto,  que  o  art.  197  do  mesmo 
Regimento  expressamente  permitte  á  parte  recorrer 
para  o  respectivo  Juiz,  no  caso  de  exigência  ou  percep- 
ção de  salários  indevidos  ou  excessivos,  feita  pelos 
Escrivães  e  mais  empregados  e  olílciaes. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  —  Diogo  Velho  C(walcanti  ie 
Albuquerque.^  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
Geraes. 
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N.  609.  — JUSTIÇA.  -  Esi  9  de  outubiío  de  1876. 

Náo  podem  servir  no  mesmo  termo  dous  Tabelliães^  sendo  um 

casado  com  a  íilha  do  outro. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  oíflcio  n.""  83  de 
29  de  Julho  ultimo,  declaro  que,á  vista  da  Ord.  liv.  1.* 
tit.  7.^  §  45,  e  na  conformidade  da  Resolução  Imperial 
de  4  do  corrente,  sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  de  21  do  mez  Qndo,  não  podem  servir 
conjunctamente  no  termo  da  Palmeira  dos  índios  o 
l.""  Tabellião  e  Escrivão  de  Orphãos,  Américo  Brazileiro 
da  Costa  Ouricury,  e  seu  genro,  2.*  Tabellião  e  Escrivão 
das  execuções  eiveis  e  criminaes ,  António  Pinto  de 
Araújo  Leitão,  provido  depois  daquello. 

Pela  regra  estabelecida  em  taes  casos«  deve  o  segundo 
serventuário  sofTrer  o  eíTeito  da  incompatibilidade ;  mas, 
a  ser  exacto,  como  consta  de  diversas  publicações,  que 
o  primeiro  requereu  desistência,  cumpre  a  Y.  Ex. 
aceital-a  e  mandar  pôr  em  concurso  os  respectivos  of- 
ficios,  de  accôrdo  com  o  que  determina  o  art.  4.®  do 
Decreto  n/  4668  de  5  de  Janeiro  de  1871^  participando 
o  resultado. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Diogo  Velho  Cavalca$Ui  de 
Albuquerque.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 
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N.  610.  — FAZENDA.— Em  10  de  outubro  db1876. 

Manda  comprehender  as  machinas  para  fanileiro  no  art*  4.^ 
S  29,  das  Disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Oalubro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  interposto  por  Max  Notlimann  da  decisão 
dessa  Inspecloria  de  15  de  Julho  ultimo,  que  negou-lhe 
a  isenção  de  direito  ás  machinas  para  ofíiçina  de  funi- 
leiro,  vindas  de  New-York  no  vapor  americano  Nellie 
Martin^  o  mesmo  Tribunal  considerando  que  as  ref*'- 
ridas  machinas  não  estão  comprehendidas  na  designação 
de  machinas  utensis,  de  que  trata  o  art.  1216  da  Tarifa 
das  Alfandegas,  por  serem  destinadas  p^ra  offlcinas, 
como  já  foi  explicado  pela  Ordem  n.""  279 oe  21  de  Agosto 
de  1874 ;  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar 
comprehendel-as  no  art.  4.%  J  29,  das  DisposiçSes  pre- 
liminares e  art.  1215  da  dita  Tarifa. 

Oque  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  etTeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cotegipe . St .  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  611.— FAZENDA.— Em  10  de  outubro  de  1876. 

Aos  Inspectores  das  Alfandegas,  embora  interinos,  compete  dar 

posse  aos  respectivos  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Colegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nabional,  tendo  presentes  os  olHcios,  n.* 
154  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  n/  4213  da 
Presidência  da  mesma  Província,  aquelle  de  5  e  este  de 
9  de  Setembro  ultimo,  e  papeis  que  os  acompanharam, 
declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  não  procedeu  regular- 
mente deferindo  juramento  ao  Chefe  de  Secção  nomeado 
para  a  Alfandega  de  Porto-Alegre,  Bernardino  Ferreira 
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da  Silva,  visto  ser  isso  da  competeDcia  do  respectivo 
Inspector  interino^  embora  empregado  de  Categoria 
inferior,  na  forma  do  disposto  no  art.  105,  §  1.%  do 
Regulamento  de  i  de  Agosto  próximo  findo,  e  da  dou- 
trina da  Ordem  n/  390  de  9  de  Dezembro  de  1859. 

Não  pôde  também  ser  approvado  o  seu  acto  mandando 
entrar  o  referido  cbefe  de  Secção  no  exercicio  interino 
de  Inspector  daquella  Alfandega,  (juando  se  achava 
servindo  nessa  qualidade  por  desiprnação  da  Presidência, 
approvada  pelo  Thesouro,  o  2/  Escripturario  da  The- 
souraria  José  de  Barros  Accioli  de  Vasconcellos ;  pois, 
competindo  ás  Presidências  de  Província  nomear  quem 
deva  substituir  os  Inspectores  das  Alfandegas,  quando 
estes  se  acham  impedidos  por  mais  de  oito  dias,  à  dita 
Presidência  cabia  mandar  reverter  aquelle  Escripturario 
á  Repartição  a  que  pertence,  e  designar  para  servir 
interinamente  o  lugar  de  Inspector  da  Alfandega  o 
Chefe  de  Secção  de  quem  se  trata,  se  assim  julgasse 
conveniente,  dando  conta  do  seu  acto  ao  Thesouro,  para 
ser  approvado,  segundo  prescreve  o  art.  87,  §  1.",  do 
Regulamento  de  2  de  Agosto  do  corrente  anno. 

Barão  de  Cotegipe. 

N. 612.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  11  de  outubro  de  1876. 

Concede  licença  para  ser  convertido  em  linha  dupla  o  ramal 

das  Larangeiras. 

N.**ll.  —  1.*  Secção. — Director  ia  de  Obras  Publicas. — 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Outubro  de 
1876. 

•  Em  resposta  ao  officio  deVm.  datado  de  3  do  cor- 
rente mez,  sob  n.*  83,  remettendo  o  memorial  em  que 
a  Companhia  sob  sua  iiscalisação  pede  licença  para 
converter  cm  — linha  dupla — o  ramal  das  Larangeiras: 
declaro-lhe  que  concedo  a  licença  requerida,  devendo 
o  assentamento  dos  trilhos  ser  feito  sob  sua  inspecção. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—Sr  Engenheiro  Fiscal  da  Botanical  Garden*s  Rail 
Road. 
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N.  6i3. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  12  de  outubro  de  i876. 

Declara  que  quando  o  fundo  de  emancipação  fôr  apenas  sufB- 
cientc  para  a  alforria  dos  pais,  devem  ser  preferidos  os  filhos 
no  anno  seguinte,  uma  vez  qúe  não  tenham  attingido  â  maio- 
ridade, regra  que,  por  analogia  de  razão,  é  applicavel  quando 
por  erro  do  Juiz  ou  falU  de  informações  tenham  sido  prete- 
ridos 05  filhos. 

N.  14,  — 2/  Secção.  — Directoria  de  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Aíçricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  ilio  de  Janeiro  em  li  do  Outubro 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Inteirado  pelo  sou  oíIiciode9dc 
Setembro  ultimo,  de  liavcr  V.  Ex.  imposto  ao  Juiz  de 
Orpbãos  do  termo  de  Cananéa  a  multa  comminada  no 
paragraplio  único  doart.  43  do  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n.°5135  de  13  de  Novembro  de  1872, 
declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  á  consulta  com  .que  se 
encerra  o  mesmo  offlcio,  que  quando  o  fundo  de  eman- 
cipação fôr  apenas  sufficiente  para  a  alforria  dos  pais, 
devem  ser  preferidos  os  filhos  no  anno  seguinte,  uma 
vez  que  não,  tenham  attingido  à  maioridade,  segundo 
já  foi  explicado  pelo  Aviso  de  12  de  Novembro  de  1875, 
dirigido  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte,  regra  que,  por  analogia  de  razão,  é  applicavel 
quando  por  erro  do  Juiz  ou  falta  de  informações  tenham 
sido  preteridos  os  filhos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thoniaz  José  Coelho  de  Al- 
meida,—Sv.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia.   . 
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N.  6ii.— GUERRA.— Em  12  de  outubro  de  1876. 

Declara  quaes  os  cidadãos,  que  devem  ser  incluídos  no  novo  alis- 
tamento para  o  serviço  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  eExm.   Sr.— No  oflicio  n.°  347  de  13  de  Se- 
tembro lindo  communica  V.  E\.  que,  sobre  consulta 
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do  Juiz  de  Direito  Presidente  ida  Junta  Revisora  de 
alistamento  para  o  serviço  militar  da  comarca  de 
Itambé,  resolvera  que  no  alistamento  a  que  ora  se  pro* 
cede  devem  ser  iaciuidos  todos  os  cidadãos  que  esti- 
verem nas  condições  do  arl.  9/  do  Regulamento  de  27 
de  Fevereiro  de  1875»  e  que  devem  ser  no  mesmo  alis- 
tamento incluidos  os  que  foram  omittidos  o  anno  pas- 
sado, ainda  mesmo  casados,  com  tanto  que  não  tenham 
completado  a  idade  de  25  annos,  de  accôrdo  com  o  §  1.** 
doart.  9.**  do  citado  Regulamento,  pois  que  só  cata- 
vam isentos  no  primeiro  alistamento  e  não  no  actual, 
como  ó  expresso  no  §  !f.**  do  mesmo  artigo. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  éapprovada  a  sua 
resolução,  visto  que  foi  tomada  de  conformidade  com  o 
disposto  naquelle  Regulamento  e  com  os  Avisos  de  12 
de  Agosto  ultimo^  dirigido  á  Presidência  do  Espirito 
Santo,  e  de  19  de  Setembro  proxi mo  passado,  á  de  Sergipe 
resolvendo  as  meámas  duvidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Duque  de  Caxias. ^Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  61S.— GUERRA.—  Em  12  de  outubro  dr  187G. 

Declara  que  o  Preçidcnle  da  Junta  de  alistamento  deve  proseguir 
aos  respectivos  trabalhos,  de  preferencia  a  quaesquer  outros. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Outubro  de  1876. 


illm.  e  Exm,  Sr.— Sobre  consulta  dirigida  a  V.  Ex 
pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  alistamento  da 
parochia  de  Ipojuca  para  o  serviço  militar,  se,  coinci- 
dindo os  trabalhos  daquella  Junia  com  os  da  eleição  pri- 
maria, cuja  direcção  lhe  competia,  devia  ellc  interrom- 
per os  primeiros,  respondeu  V.  Ex.,  conforme  commu- 
nica  em  seu  ofíicio  n .°  357  de  19  de  Setembro  findo,  que 
devia  o  dito  Juiz  de  Paz  proseguir  nos  trabalhos  ence- 
tartois  por  serem  preferiveis  a  quaesquer  outros,  ca* 
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bendo  a  dos  da  eleição  aosea  sabslituio  legal,  eoiquanlo 
durar  o  seu  impedimento. 

Declaro  a  Y.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  citado  officio, 
que  approvo  o  acto  de  i^ue  dá  conta,  visto  achar-se  de 
conformidade  com  as  disposições  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Duque  de  Caxias, —Sr,  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  616.-  FAZENDA.—  Eh  12  de  outubro  de  1876. 

Sobre  uma  mercadoria  submettida  a  despacho  como  íoulard  e 
considerada  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  como  seda  pura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-—  Rio  de  Janeiro 
cm  12  de  Outubro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  Torres  &C.*  da  decisão  dessa 
Inspectoria  do  1.®  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  que 
mandou  despachar  como  seda  pura  a  mercadoria^  cons- 
tante da  amostra  junta,  vinda  de  Londres  no  vapor 
ingiez  Rosse  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n.""  3226 
de  19  de  Janeiro  ultimo  como  foulard,  o  mesmo  Tri- 
bunal : 

Considerando  que  mercadoria  igual  á  de  que  se  trata 
já  tem  sido  quaiiílcada  por  decisões  anteriores  no 
art.  729iia  Tarifa  das  Alfandegas,  para  pagar  a  taxa  ahi 
estabelecida. 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  mandar  res- 
tituir aos  recorrentes  o  auede  mais  pagaram. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe.Sv.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


..A/\A:PwA/V/*^ 


DO  GOTERNO.  589 

N.  617.  — FAZENDA.  — Em  12deoutubrootI876. 

Indefere  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  sobro  despacho  de  renda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
cm  12  de  Outubro  de  1876. 

Gommunico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  foi 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  re- 
curso interposto  por  Nevi6re  óc  Rosse  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  31  de  Agosto  ultimo,  que  sujeitou  á  taxa 
da  1.*  parte  do  art.  692  da  Tarifa  das  Alfandegas,  e  não 
á  da  parte  2.*  do  mesmo  artigo,  como  pretendiam  os 
recorrentes,  as  rendas  constantes  das  amostras  juntas, 
vindas  do  Havre  no  vapor  francez  Saint  Martin,  c  men- 
cionadas nas  addiQdes  4.%  5.*  e6/  da  nota  n.''6229 
de  26  de  Julho  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— BarãodeCotegipe.—ST.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  618.  — FAZENDA.— Em  12 de  outubro  df.  1876. 

Declara  qual  o  destino  a  dar-se  ao  producto  de  21  cadernetas  da 
Caixa  Económica,  pertencentes  a  diversos  indivíduos  falleci- 
dos  ou  ausentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Outubro  de  1876. 

■ 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  Aviso  de 
Y.  Ex.  de  18  de  Março  ultimo,  que  trata  do  destino 
a  dar  ao  (producto  de  21  cadernetas  da  Caixa  Eco- 
nómica pertencentes  a  diversos  indivíduos  falleci- 
dos  e  ausentes,  cumpre-me  declarar  a  V.  E^.,d  e 
conformidade  com  o  que  me  informa  o  Juiz  de  au- 
sentes em  seu  oiBcio  de  18  de  Setembro  próximo 
passado,  que  a  Repartição  onde  se  acharem  dinheiros. 
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bens  ou  quacsquer  valores  de  laes  indivíduos  deve  re- 
metter  ao  mesmo  juizo  uma  relação  contendo  os  nomes 
dos  possuidores,  com  os  esclarecimentos  possíveis,  e 
declaração  do  que  pertence  a  cada  um,  a  íim  de  fazer- 
se  por  alli  a  arrecadação,  e  passarem  os  objectos,  di- 
nheiro ou  valores  para  a  guarda  e  responsabilidade  do 
Curador  Geral  das  heranças  jacentes  e  bens  de  ausentes, 
queé  o  competente  p:ira  promover  os  termos  do  inven- 
tario, e  recolher  ao  Thesouro  os  dinheiros  e  producto 
liquido  de  bens  vendidos  e  dividas  cobradas  pertencen- 
tes a  heranças  jacentes  ou  a  ausentes. 

Junto  devolvo  a  V.  Ex.  os  papeis  que  acompanharam 
o  seu  referido  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.~Barão  de  Cotegipe.  —A*  S.  Ex:. 
o  Sr.  Duque  de  Caxias. 


> 

N.  019.—  FAZENDA.— Em  13  DE  outubro  de  1876. 
Sobre  a  descarga  de  mercadorias  durante  a  noite. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  13de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que 
fica  approvado  o  acto,  constante  do  seu  oflicio  n,"  149  de 
15  de  Setembro  ultimo,  em  virtude  do  qual,  tendo  em 
vista  a  consulta  feita  pela  Alfandega,  mandou  que  con- 
tinuasse a  pratica  de  se  effectuar  a  descarga  de  merca- 
dorias durante  a  noite,  quando  esse  expediente  se 
tornar  preciso,  a  fim  de  se  aproveitarem  as  marés,  visto 
que  o  Regulamento  de  2  Asrosto  ultimo  em  nada  alterou 
o  de  19  de  Setembro  de  1860,  quanto  ao  modo  estabele- 
cido para  se  proceder  ao  serviço  de  que  se  trata. 

Barão  de  Cotegipe , 
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N.  620.— AGRICULTURA,  GOMMERGIO  E  OBRAS 

PUBLIGAS.-Em   13  DE  OUTUBRO   DE   1876. 

Declara  não  caber  recurso  para  o  Ministro  das  decisões  dos  Pre- 
sidentes de  província  proferidas  acerca  de  multas  impostas 

•  peias  autoridades  administrativas  c  judiciarias,  por  infracção 
dos  regulamentos  expedidos  para  execução  da  Loi  n.°  a040de  28 
deSetemhrode  1871. 

N.  33.— -2."  Secção.  — Directoria  (ic  Agricultura. — 
Ministério  (los  Nofçocios  da  A^ricullura,  Goranifírcio  e 
Obras  Publicas.  — Rio  de  Jnneiro  em  13  deOulubrodc 
1876. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  — Em  vista  da  Immediata  e  Im- 
perial Kesolução  de  4  do  corrente,  tomada  de  accórdo 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império,  exa- 
rado em  Consulta  de  li  de  Agosto  ultimo,  pela  qual  Sua 
Alteza  a  Priaceza  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Houve  por  bém  Decidir  que  não  cabe  recurso  para  o 
Ministro  das  decisões  dos  Presidentes  de  província 
proferidas  acerca  de  multas  impostas  pelas  autoridades 
administrativas  c  judiciarias  por  infracção  dos  regu- 
lamentos expedidos  pira  execução  da  Lei  u.'  2040  de 
28de  Setembro  de  1871,  como  aliás ó  expresso  nosarls. 
43  do  Regulamento  n.*"  4835  de  1  de  Dezembro  do  mesmo 
anno  e  99  do  Regulamento  n.*' 5135  de  13  do  Novembro 
de  1872;  declaroa  V.  Ex.  que  não  tomo  conhecimento 
do  recurso  interposto  pelo  ciíladão  Miguel.  José  dos 
Santos  do  despacho  dessa  Presidência,  que  cohlirmou  a 
decisão  recorrida  da  Collectoria  das  rendas  geraes  do 
município  de  Cabo  Frio. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  c 
devidos  eíTeitos,  em  solução  a  seu  oíHcio  de  30  de  Junho 
ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thòmas  José  Coelho  de  Al-^ 
meida.^Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  621.  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E   OBRAS 
PUBLICAS.— Em  13  de  outubro  de  1876. 

A  falta  de  declaração  do  valor  dos  escravos  classificados  por  parte 
dos  respectivos  senhores  não  invalida  a  classificação. 

N.  4.— 2.*  secção.— Directoria  de  Agricultura.— Mi- 
nistcriodosNegociosda  Agricultura,  Commerdio  e  Obras 
Publicas.— ^ Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1876. 

Illra.  eExra.  Sr.— Declare  V.Ex.  ao  Juiz  de  Orpliãos 
do  termo  deséa  capital^  em  solução  ao  que  expôz  em 
seus  oflicios  de  27  de  Abril  e  10  de  Setembro  ullimos 
acerca  da  falta  de  declaração  do  valor  dos  escravos 
classificados,  que  embora  seja  muito  recommenJavel  a 
pratica  de  obterem  as  Juntas  de  classificação  o  accõrdo 
dos  senhores  sobre  o  valor  de  seus  escravos  que  tenham 
de  ser  libertados,  com  o  que  se  ganha  tempo  e  se  poupam 
despezas  e  vexames,  aquella  falta  não  invalida  a  classi- 
ficação, devendo  neste  caso  o  agente  flscal  promover  o 
mesmo  accôrdo  e,  não  o  conseguindo,  proceder  nos  ler- 
mos do  art.  37  do  Regulamento  n.**  5135  de  13  de  Novem- 
bro de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .—  Thomaz  JoséCoelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  622.— IMPÉRIO.— Em  13  de  outubro  de  1876. 

Manda  adiar  o  acto  da  apuração  da  eleição  municipal  quando 
os  Vereadores,  sendo  ao  mesmo  tempo  eleitores,  tiverem  de 
comparecer  no  collegio  eleitoral. 

1.*  Directoria.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  officio  de  9  do  corrente  mez 
consulta  V.  Ex.  como  se  deve  proceder  no  caso  de  ser 
impossível  conciliar-se,  como  acontece  em  alguns  muni- 
cípios dessa  Província,  a  execução  da  2."  parte  do  art. 
i38  das  ínstrucçõos  de  12  de  Janeiro  ultimo,  com  a  do 
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art.  68  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  visto  que  os 
actuaes  Vereadores  nesses  municípios  sSo  também  elei- 
toreSy  e  têm,  portanto,  em  virtude  das  citadas  dispo* 
siçdes,  de  estar  ao  mesmo  tempo  presenlesno  collegio 
eleitora)  para  eleição  de  Deputados  e  na  Gamara  Muni* 
cipal  para  a  apuração  geral  de  votos  da  eleição  de 
Vereadores. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que,  devendo  effectuar- 
se  simultaneamente  em  todo  o  Império  a  eleição  de 
Deputados,  nos  termos  do  referido  art.  68  da  Lei  de 
1846,  cumpre  que  os  cidadãos  de  quem  se  trata  con- 
corram de  preferencia  ao  collegio  eleitoral,  e  se  adie 
pelo  tempo  absol u la misn te  preciso  o  acto  da  apuração 
geral  da  eleição  do  municipio,  fazendo-se  isto  publico 
por  edita  es. 

Este  adiamento,  além  do  apoio  que  encontra  no 
Aviso  n.**  11  de  13  de  Janeiro  de  1852,  nenhum  incon- 
veniente trará  porque  a  posse  das  futuras  Gamaras 
Municipaes  realizar-se-lia  em  um  prazo  sufficientemente 
longo  para  permittil-o. 

Deuj;  Guarde  a  V.  Ex. — Joêé  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gneiredo. —  Sr.  Presidente  da  Proviacia  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  623.— IMPÉRIO.— Em  13  de  outubro  de  1876. 

Sobre  a  validade  de  trabalhos  eleitoraes  dando-se  o  facto  da 

violação  da  urna. 

* 

1.'  Directoria. —  Ministério  dos  Negonios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — inteirado  pelo  oilicio  de  6  do 
corrente  mez,  da  occurrencia  que  motivou  a  suspensão 
dos  trabalhos  eleitoraes  da  freguezia  de  Santo  António 
de  Sá,  declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  à  consulta  de  que 
trata  a  i.'  parte  do  mesmo  officio,  que^  verificada  a 
violação  do  cofre  que  continha  a  urna,  papeis  e  o  livro 
das  actas,  presume-se  com  todo  o  fundamento  que  a 
urna  foi  violada;  e  este  facto  criminoso  importa, 
segundo  o  Aviso  n.^  336  de  9  de  Novembro  de  ÍáS4,  a 
nollidade  dos  trabalhos  realizados. 

DRGISÕBS  DR  1876.     75 
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Nestes  lermos  V..  Ex.  expedirá  suas  ordcDS  para  que 
continue  a  mesa  parochial  da  dita  freguezia  a  funccionar 
quanto  á  eleição  de  eleitores  e  de  Juizes  de  Paz,  proce* 
dendó  a  novas  chamadas,  e^  quanto  á  ue  Vereadores, 
deliberará  V,<Ex.  tendo  á  vista  o  que  dispõem  os  §|  1."* 
e  4.''  do  art.  142  das  Instrucções  de  12  de  Janeiro  do 
corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Eu. ^  José  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueirodo, —  Sr.  Presidente  da  Província  (\o  Rio  de 
Janeiro. 


N.  624.— FAZENDA.—  Em  14  de  outubro  de  1876. 
Assemelha  o  liquido  denominado  *  naphta  »  ao  petróleo  sem  côr. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro cm  14  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotefçipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  às 
respectivas  Alfandegas  que  o  liquido  denominado 
f  naphta  »,  destinado  a  illuminação,  foi  assemelhado  ao 
petróleo  sem  côr,  para  pagar  a  taxa  de  80  réis  por  kilo- 
gramma. 


Barão  de  Cotegipe. 


,AKJ\P^^J\/\P^ 


N.  625.— JUSTIÇA.— Em  14  de  outubro  de  1876. 

A  expedição  da  cópia  da  queixa  ou  denuncia  contra  empregado 
publico  por  crime  de  responsabilidade ,  a  fim  de  ser  elle 
ouvido,  não  depende  de  pagamento  de  custas. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1876. 

Illra.  e  Exm.  Sr. — De  accôrdo  com  a  informação 
prestada  pelo  Presidente  da  Relação  do  Porto  Alegre,  e 
junta  ao  officío  n.""  3i7S  de  25  do  mez  findo,  declaro  a 
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V.  Ex.  que  a  expedição  da  cópia  da  quaixa  ou  denuncia 
contra  empregado  publico  por  crime  de  responsabi- 
lidade, a  fim  de  ser  elle  ouvido  nos  termos  do  art.  189 
doGod.  do  Proc.  Grim.,  não  depende  de  pagamento 
de  custas,  avista  do  art.  201  |  S.""  do  Regimento  ap* 
provado  pelo  Decretou."  8737  de2de  Setembro  de  1874, 
c  dos  Avisos  n."  76  de  11  de  Fevereiro  de  1875  e  21  de 
Junho  ultimo,  sendo,  portanto,  improcedente  a  repre- 
sentação dos  Escrivães  daqueile  Tribunal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  dê 
Albuquerque. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  626.  —  FAZENDA.  —  Em  16  de  outubro  de  1876. 

As  cautelas  ou  recibos  de  deposito  de  assucar,  algodão  e  outros 
géneros  recolhidos  aos  armasens  e  trapiches  alfandegados, 
estão  isentos  do  selio,  quer  âxo,  quer  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipc,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Provinda  de  Alagoas, 
para  osdevidoseffeitos,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
attender  à  representação  transmittida  com  o  seu  ofíicio 
n.""  71  de  4  de  Setembro  ultimo,  em  que  a  Associação 
commercial  da  praça  de  Maceió  reclamara  contra  a  de- 
cisão pela  qual  a  dita  Thesouraria  indeferira  o  reque- 
rimento, em  que  lhe  pedia  isenção  do  pagamento  do 
sello  proporcional  para  as  cautelas  ou  recibos  de  depo- 
sito deassucar^  algodão  e  outros  géneros  recebidos  aos 
trapiches  e  armazéns  alfandegados;  porquanto  não 
se  mencionando  valores  em  taes  cautelas  ou  recibos, 
como  se  vô  dos  documentos  que  se  acham  juntos  á  dita 
representação,  não  lhes  é  appiicavel  a  disposição  da 
Ordem  n.""  80  de  20  de  Fevereiro  de  1871,  mas  a  da 
Ordem  n.®  629  de  31  de  Dezembro  de  1875,  por  serem 
considerados  papeis  de  mero  expediente  dos  Alfandegas, 
que  não  estão  sujeitos  ao  sello,  quer  fixo,  quer  propor- 
cional. 

BaruodeCotegipe, 
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N.  687.- AGRICULTURA,  COMMERCK)  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Ex  10  DE  OUTUBRO  DE  1876. 

Declara  qae  os  serviços  e  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II.— são  distinctos  e  independentes  da  parte 
em  trafego  da  mesma,  estrada. 

N.  115— 1/  Secçio.— Directoria  das  Obras  Publicas. — ' 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
Rio  do  Janeiro,  em  16  de  Outubro  de  1876'. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — ^Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  7  do  corrente,  lenho  a  honra  de  declarar-lhe  que  os 
serviços  e  as  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  11  são  distinctos  e  independentes  da 
parte  em  trafego,  da  mesma  estrada,  e  pagos,  não  pelo 
Thesoureiro  desta,  mas  pelo  Pagador  de  que  trata  o  art. 
89  do  Regulamento  de  28  de  Junho  ultimo,  que  alterou 
o  systema  do  de  20  de  Maio  de  1869 ;  convindo,  portanto, 
que  Y.  Ex.  se  digne  de  expedir  as  necessárias  ordens 
para  ser  entregue  mensalmente  ao  Pagador  do  mesmo 
prolongamento  a  importância  da  folha  do  pessoal  res- 
pectivo. 

Dpus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida. — A'  S.  Ex.  o  Sr.  Biráo  de  Cotegipe,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado,  interino  dos  Negócios  da  Ta- 
zenda. 

N.  628.  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  16  de  outubro  de  1876. 

Só  nos  casos  de  enterramentos  em  cemitérios  particulares,  as 
declarações  de  que  trata  o  art.  21  do  Regulamento  n.«  4895  do  i.'' 
de  Dezembrode  1871  devem  ser  acompanhados  de  prova  doobítj^ 
pelo  modo  indicado  no  Aviso  n.°  63  G,  de  31  de  Maio  de  i875,  ou 
por  meio  de  attestado  da  autoridade  ecciesiastíca  ou  policial. 

N.  10.— Circular. —  2.*Secção. —  Diretoria  de  Agri* 
cultura. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas.-^Rio  de  Janeiro  em  16  de  Outu- 
bro de  1876. 

Illm  e  Exm.  Sr.  — Entrando  em  duvida  algumas 
Repartições  encarregadas  da  matricula  especial  dos  escra- 
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VOS  si,  dc  accórdo  com  a  disposição  do  art.  10  do  Regu- 
lamento a  que  se  refere  o  Decreto  n.""  il29  de  28  de  Março 
de  1868  devem  ser  justiflcadas  as  declaraçdes  de  que 
traia  o  art.  21  do  Regulamento  n.""  4835dol.'' de  Dezem- 
bro de  1871,  declaro  a  Y.  Ex.  que,  regulando-se  a  matri- 
cula especial  por  este  e  não  por  aquelle  Regulamento, 
como  é  expresso  no  art.  88  do  de  n.*  5135  de  13  de  Novem- 
bro de  1872,  devem  aquellas  Repartições  abster-se  de 
exigir  das  pessoas  obrigadas  a  fazer  as  mesmasdedarações 
a  provaou  justificação  dos  iactos  sobrequeellas  yersarem, 
sal  voo  caso  de  enterramentos  em  cemitérios  não  sujeitos . 
a  administração  regular,  como  os  ha  em  algumas  fazendas 
situadas  a  grande  distancia  das  sedes  das  freguezias,  no 
qual  deve  ser  exigida  a  prova  dofallccimento  pelo  modo 
indicado  no  Aviso  n.''  63  G.  de  31  de  Maíoae  1875  ou 
por  meio  de  atteslado  da  autoridade  ecclesiastica  ou 
policial . 

O  que  V.  Ex.  fari  saber  ás  mencionadas  Repartições^ 
observando-lhes  que  para  fiscalização  e  complemento 
da  obrigação  prescrípta  no  jirt.  21  estabeleceu  o  Regu- 
lamento n.""  4835,  acima  citado,  os  meios  adequados,, 
somente  cabendo  a  justificação  por  algumas  exigida 
quando  as  declarações  tiverem  por  fim  influir  no  lança- 
mento da  taxa  dos  escravos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
— Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


^^tvyc\j^\jP,^^:\2/:y:/c>^ 


N.  629.— AGRIGULIURA,    COMMEnCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  17  de  outubeo  de  1876. 

Declara  que  o  Decreto  ii.^  6069  de  18  de  Dezembro  de  1875  ap- 
provou  0  plano  das  obras  de  esgoto  do  4.^  e  tf  .^  dístrictos. 

N.  117.— Directoria  das  Obras  Publicas.— Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercio  e  Obras 
Publicas. —Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1876. 

■ 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  A  approvação  do  contracto  cele- 
brado coma  Companhia  City  Improvemnts,  pelo  Decreto 
n."*  6069  de  18  de  Dezembro  do  anilo  passado,  compre- 
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hendeuo  plano  das  obras  de  esg3todo4.*  e  5."*  distric- 
tos,á  que  se  refere  ó  mesmo  contracto,  conforme  se  acha 
declarado  na  clausula  1.*  das  que  acompanharam  o  refe- 
riJo  Decreto;  o  que  tenho  a  honra  de  communicar  a 
V.  Ex.  em  additamento  ao  Aviso  deste  Min isierio  de 
12  do  corrente  sob  n.»  114. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Thomaz  José Coell^  de  Al- 
meida, —  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Fazenda. 


,r^-\-j^\f-  J^3rw' 


N.  630.— GUERRA.— Em  17 de  outubro  de  1876. 

Declara  qual  o  procedimento,  que  devia  ter  uma  Junta  revisora, 
'  por  não  baver  urna  das  respectivas  Juntas  de  parochia  dado 
começo  aos  trabalhos  do  alistamento  militar   em  1875. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. — ^Rio  de  Janeiro 
cm  17  de  Outubro  de  1876. 

lUm.  eExm.  Sr.— Accuso  o  recebimento  do  officio 
n."*  421  de  16  de  Setembro  ultimo,  em  que  V.  Ex.com- 
munica  haver  ordenado  que  a  Junta  revisora  da  Co- 
marca da  Yigia  concluísse  a  revisão  do  alistamento 
feito  na  mesma  comarca  em  1873,  reunindo-se  depois 
extraordinariamente  para  tomar  conhecimento  dos  tra- 
balhos da  Junta  parochial  de  Santarém-Novo,  relativos 
àquelieanno,  os^uaes  ainda  não  tiveram  começo^  apezar 
das  ordens  terminantes  dessa  Presidência;  e  em  res- 
posta declaro  aV.  Ex.  queéapprovada  a  sua  deliberação, 
visto  estar  de  accôrdo  com  a  doutrina  do  Aviso  de  9 
de  Março  do  corrente  anno,  dirigido  ao  Presidente  da 
Província  da  Bahia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Úuque  de  CaQ)ias .—Sr .  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


-^AAAT^^WV» 
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N.  631  .—  FAZENDA.  —Em  17  de  outubro  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Alfan-   . 
dcga  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  apprehensão  de  nove  caixões 
contendo  fumo  picado;  impondo,  porém,  ao  capitão  do  navio 
que  os  transportara  a  muita  de  10^000  por  volume. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Outubro  1876. 

I 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  de  Thesouro  Na- 
cional o  recurso  que  Arsène  Bourge,  capitão  da  barca 
frnnceza  Ertiest,  vinda  de  Montevideo,  interpôz  da 
decisão  dessa  Inspectoria  de  7  de  Abril  do  corrente 
auno,  que  julgou  procedente  a  apprehensão  de  nove 
caixões  contendo  fumo  picado,  por  não  estarem  compre- 
hcndidos  no  re^^pertivo  manifesto,  nem  na  lista  dos 
sobresa lentes j  e  o  condemnou  à  perda  dos  volumes  ap- 
prehendidos  e  ao  pagamento  da  multa  igual  á  metade 
do  valor,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  sio  ein  parte  attendireis  as  allega- 
ções  e  provas  produzidas  pelo  recorrente,  o  qual,  apenas 
entrado  neste  porto,  teve  a  tripolação  enferma  de  febre 
amarella,  sendo  elie  mesmo  atacado  dessa  moléstia^  que 
o  obrigou  a  deixar  o  sou  navio  para  tratar-se  íóra  em  . 
uma  casa  de  saúde  ; 

Considerando  qu&  o  referido  capitão,  com  quanto  ti- 
vesse voltado  para  bordo  a  27  de  Março  ultimo  em  estado 
de  convalescença,  mal  podia,  por  occasião  da  visita,  feita 
a  29,  verificara  exactidão  da  lista  dos  sobresalentes,  por 
c$tar  ainda  soífrendo  as  consequências  da  enfermi- 
dade ; 

Considerando  que  não  se  prova  concludentemente 
que  os  nove  caixões  estivessem  occuUos  em  fundos  fal- 
sos, ou  eni  lugares  que  não  pudessem  facilmente  ser 
descobertos  pelos  agentes  flscaes ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  art.  421  do  Regula- 
mento de  i9  de  Setembro  de  1860,  2.*  parte  in  fine  de- 
termina que,  na  hypothese  de  simples  achado  e  verifica- 
ção de  excesso  por  meio  de  busca,  ou  de  ausência  de 
fraude,  somente  se  imponha  ao  capitão  a  multa  de  S^OOO 
até  iOO^WOO  por  volume;  resolveu  mandar  reformar  a 
sentença  recorríd^^  e  impor  a  multa  de  10/fOOO  léis  por 
volume,  tendo  em  attenção  a  attennante  do  estado 
*morbido  em  que  ^e  achavam  o  dito  capitão  e  a  tripolação 
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do  navio,  devendo  ser  entregue  ao  recorrente  a  mer- 
cadoria apprehendida. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effei tos. 

Deus  guarde  a  Y.  S.  —  Sr.  Conselheiro  Inspector  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.  —  Barão  de  Cot^^e. 


«/«w^y^vy^a^w 


N.  63*.—  FAZENDA.— Em  17  de  outubro  de  1876. 

Indeíere  um  reonrso  sobre  multa  de  direitos  em  dobro  fmposta 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  ao  capitão  do  vapor  francez 
Fénélon,  por  falta  de  descarga  de  um  volume  constante  do 
respectivo  manifesfo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Outubro  d6 1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recarso  interposto  por  Montandon,  Honldi  &  G.'  das 
decisões  dessa  Inspectoria  de  28  de  Abril  e  2S  de  Agosto 
últimos,  multando  em  direitos  dobrados  o  capitão  do 
vapor  francez  Fmélony  por  falta  de  um  volume  da  marca 

ÁP  c^c.*,  ^^^  descarregou,  vinda  do  Havre    no 

dito  vapor,  entrado  neste  porto  no  dia  3  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  sendo  concedido  o  prazo  dequatr3 
mezes  para  os  recorrentes  exhibirem  a  prova  de  que 
não  tinha  sido  recebido  a  bordo  daquelle  vaporo  volume 
do  que  se  trata,  apenas  se  limitaram  a  apresentar  uuia 
simples  declaração  do  Consulado  abonando  a  casa  do 
armador ; 

Considerando  que  na  decisão  recorrida  se  guardaram 
as  formalidades  prescriptas  no  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  e  não  houve  violação  de  lei ; 

Resolveu  indeferir  o  referido  recurso  e  conflrmar  as 
decisões  recorridas. 

O  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«|i\:/:\;f\gPj\PcAW' 
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N.  633.— IMPÉRIO.— Em  19  de  outubro  de  1876. 

Resolve  sobre  a  observância  dos  prazos  eleitoraes. 

1/  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Outtibro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  ofBcio  de  23  do  mez  próximo 
passado  consulta  Y.  Ex.  se  nos  trabalhos  da  nova  quali- 
flcação  de  votantes  a  que  tem  de  proceder-se  em  varias 
parochiasy  cujas  qualiOcaçOes  foram  annulladas,  deve-se 
coatinuar  a  observar  a  reducção  dos  prazos  determi- 
nados no  art.  159  das  Instrucções  de  12  de  Janeiro 
ultimo,  parecendo-lhe  desnecessária  essa  reducção,  visto 
quo  aS  novas  qualificações  nãu  podiam  mais  servir  para 
as  eieiçOes  ultimamente  effectuadas. 

Em  resposta,  declaro  a  Y.  Ex.  que,  tendo  cessado  a 
única  razão  que  determinou  a  disposição  do  citado  art. 
159,  qual  a  de  poderem  servir  nas  eleições  ultimamente 
realizadas  as  primeiras  qualificações  feitas  nos  termos 
do  Decreto  n.*"  2675  de  20  de  Outubro  de  1875,  e  das 
ditas  Instrucções,  acertadamente  entendeu  Y.  Ex.,  que 
nos  novos  trabalhos  de  qualificação  deviam  ser  obser- 
vados os  prazos  de  que  tratam  os  arts.  30,  36,  44,  59, 
63  e  80  das  mesmas  Instrucções. 

Cumpre,  portanto,  que  nesta  conformidade  Y.  Ex. 
expeça  suas  ordens. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— /ose  Bento  da  Cunha  e  Fi- 
gueiredo.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

N.  634.  AGRICULTURA,    GOMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  20  de  outubro  de  1876. 

Não  incorrem  em  multa  os  parochos,  quando  as  informações  que 
lhes  incumbe  prestar  aoseacarregadosda  matrieulade  escravos, 
naíórma  da  art.  33  {  S.<»  do  Regulamento  n.®  4835  do  l.^de 
Outubro  de  1871,  não  correspondam  exactamente  ao  numero 
dos  óbitos  de  ingénuos,  verificados  pela  matricula. 

N.  34. —  2.'  Secção- — Directoria  de  Agricultura. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.--  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  cExm.  Sr.— Declare  V.Ex.  ao  Vigário  collado 
da  freguezia  de  S.  Francisco^  de  Paula  e  Encommendado 

iacisOks  de  1876.    7€ 
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da  de  Itabapoana,  padre  António  Domingues  Yaliengo, 
que  cumprindo  aos  parochos  prestar  informações  aos 
encarregados  da  matricula  sobre  enumero  os  nomes  dos 
escravos  fallecidos,  lugar  de  seu  fallecimento  e  nomes 
de  seus  senhores,  como  é  expresso  no  art.  33§2'/do 
Regulamento  n/  4833  do  1."  de  Dezembro  de  1871,  não 
incorrem  todavia  em  multa  quando  taes  informações 
não  correspondam  ao  numero  dos  fallccimentos  por 
causa  independente  da  vontade  dos  mesmos  parochos, 
sendo  que  nenhuma  obriíraçâo  lhes  corre  de  registrar 
obi tos,  5eja  de  escravos,  seja  de  filhos  livres  dô  mulher 
escrava,  quando  nào  lhes  forem  presentes  as  necessárias 
declarações. 

DcusGuardea  V.  Ex.^Thomaz  José  Coelho  de  Almcid^K 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


t/t\j\/\p'yJ\/\/\r 


N.  (]35.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBUAS 
PUBLICAS.— Em  20  de  ctitubro  de  1876. 

Approva  o  horário  dos  trens  e  as  tabeliãs  de  passagens  e  de 
transporto  de  encommcndas  para  a  estrada  do  ferro  D.  Fe- 
dro II. 

Sua  Alteza  Imporia!  Regente  em  nome  do  Imperador, 
Attendendo  a  proposta  do  Director  da  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11,  datada  de  17  do  corrente  raez,  Ha  por 
bem  approvar  o  horário  dos  trens  eas  tabeliãs  de  pas- 
saprens  e  de  transporte  de  encommcndas,  que  com  este 
baixam. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  do  Outubro  de  Í87G. 
—  Tliomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


•/^i/VV^c^W^i'T 
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N.  636.—  FAZENDA.— Em  21  de  outubro  de  1876. 

Indefere  um  recurso  sobre  classificação  de  plumas,  submettidas  a 
despacho  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por  se  achar  a  im- 
portância dos  direitos  dentro  da  alçada  da  mesma  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Outubro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  que  Cainillo  de  Moraes  &  C*  interpuzeram  da 
decisão  dessa  Inspcctoria  de  24  de  Julho  ultimo,  que 
classificou  como  plumas  inteiras,  sujeitas  a  pagar  a  taxa 
de  150  réis  por  gramma,  690  kilogramnias  da  mercadoria 
constante  das  amostras  juntas,  vinda  de  Bordcaux  no 
vapor  francez  Senegal^  e  submettida  a  despacho,  pela  nota 
n.''7292  de  26  de  Maioultimo,  como  plumas  emendadas, 
para  pagar  a  taxa  de  30  réis  por  gramma,  o  mesmo 
Tribunal : 

Considerando  que  a  importância  dos  direitos  pagos 
se  acha  dentro  daalçada  dessa  Inspectoria^  e  que  no  des- 
pacho nao  houve  preterição  de  formalidades  esscnciaes, 
violação  de  lei,  nem  taxa  incompetente. 

Resolveu  indeferir  o  dito  recurso. 

O  que  •communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Gmrde  dí\.  S,  —  BarSodeCotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


V»ViA:/A:P  :A:Ai/*M/* 


N.  637.— FAZENDA.— Em  23  de  outubro  de  1876. 

Nega  provimento  a  um  recurso  contra  a  classiflcação  de  belbutc 
de  algodão,  dada  na  Alfandega  á  mercadoria  submettida  a 
despacho  como  brim  de  algodão  trançado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fdzienda.—  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Outubro  de  1876, 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thcsouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Barth  &  C*  da  decisão 
dessa  Inspcctoria  de  20  de  Setembro  ultimo,  que  cias- 
siíirou  como   b(*lbute  de  algodão,  sujeito  á  laxa   do 
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arl,  Silda  Tarifa  das  Alfandeiras,  a  mercadoria  constan- 
te das  amostras  juntas,  vinda  de  Lirerpool,  no  vapor 
ín?lez  Ga$$enái,  e  sabmeltida  a  despacho  pela  nota 
n/  8^$92  de  i8  do  mesmo  mez  como  brim  de  alg^io 
trançado,  para  pagar  (XX)  rs.  por  kílogramma,  o  mesmo 
Tribunal : 

Considerando  que  a  classificação  dada  por  essa  AJ&n- 
dc;(a  está  de  accórdo  com  a  disposição  da  Tarifa  ; 

Uesolveu  negar  provimento  ao  recurso  e  confirmar  a 
decisão  recorrida. 

O  auc  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. . 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — Barão  de  Cotegipe. — Sr.  Conse- 
lheiro Inspector  da  Alfandega  do  Hio  de  Janeiro. 


«/V^^*^  J'\:<VW" 


N.  038.— GUERRA.— Aviso  em  23  de  outubro  de  1876. 

Declara  como  devem  ser  considerados  os  trabalhos  preliminares 
das  Juntas  de  sorteio  para  o  serviço  militv- 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro, 
em  23  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr«— Com  Aviso  de  29  de  Setembro 
próximo  passado  remetti  a  Y.  Ex.  cópia  do  que  em  20 
do  mesmo  mez  foi  por  este  Ministério  dirigido  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Pará,  declarando  que  os  tra- 
balhos preliminares  do  sorteio,  executados  por  algumas 
juulas  antes  de  terem  conhecimento  da  Circular  de  6  de 
Junho  anterior,  que  os  mandou  suspender  até  ulterior 
deliberação  do  Governo,  não  deviam  ser  dados  por  ter- 
minados, porque  até  a  época  do  sorteio  podiam  apresen- 
lar-se  os  voluntários  e  reclamantes  ae  que  tratamos 

Si  l.^e  3."doart.  73  do  Regulamento  de  27  de  Fevereiro 
e  1875,  sendo  os  ditos  trabalhos  utilisados pelas  mesmas 
juntas  quando,  designada  aquella  época,  de  novo  se 
reunissem. 

Eem  oílicio  de  9  do  corrente  consulta  V.  Ex.  : 

l.""  Se  as  Juntas  de  sorteio,  que  funcionaram  antes  de 
terem  conhecimento  da  referida  Circular  de  6  de  Junho, 
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e  cumpriram  todas  as  disposições  leRaes,  podem  ou  não 
outra  vez,  quando  marcada  pelo  Governo  a  época  do 
sorteio,  funccionar  em  trabalhos  de  reclamações  de 
alistados  c  a-purados; 

2.^  Se  aquelles  que  esgotaram  os  prazos  fataes,  aue 
lhes  são  concedidos  pelo  Regulamento  para  as  recla- 
maçOeSy  podem  segunda  vez  (isto  é  quando  designado  o 
sorteio  que  foi  adiado)  usar  de  semelhante  direito. 

£m  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  a  doutrina  do  Aviso 
de  20  ds  Setembro,  acima  cilado,  resolve  perfeitamente 
semelhantes  duvidas  ;  porquanto  se  os  trabalhos  preli- 
minares não  constituem  por  si  unicamente  todo  o  pro- 
cesso do  sorteio,  como  é  evidente;  se  as  Juntas  parochiaes 
do  sorteio  tôm  ainda  de  reunir-se  e  funccionar  em 
continuação daquelles  trabalhos,  que  ficaram  suspensos, 
mas  não  terminados,  ó  incontestável  que  devem  ellas, 
quando  reunidas  para  aquelle  fím,  aceitar  e  conhecer 
das  reclamações  e  pedidos  que  lhes  forem  exigidos. 

Accresce  que  os  prazos,  estabelecidos  no  Regulamento 
para  as  reclamações,  estão  adstrictos  á  marcha  regular 
dos  trabalhos  das  diversas  Juntas  que  organizam  o  alis- 
tamento e  realizam  todo  o  processo  do  sorteio.  Uma 
vez  porém  transferida  a  época  de  qualquer  dos  processos 
~  do  alistamento,  da  revisão  ou  do  sorteio,  taes  prazos 
nem  começam  nem  terminam  nos  dias  marcados  no 
mencionado  Regulamento.  Na  questão  de  que  ora  se 
trata  deve  entender-sc,  que  a  época  que  fôr  designada 
para  o  sorteio  é  que  determinará  de  quando  devem 
começar  e  quando  terminarão  os  prazos  para  as  recla- 
mações. Gonseguintemente,  não  só  para  os  alistados, 
que  não  reclamaram  antes  da  suspensão  dos  trabalhos 
(las  Juntas,  como  para  aquelles  que  o  fizeram,  e  no  lapso 
do  tempo  decorrido  daquella  medida  até  a  época  em  que 
tiver  lugar  o  sorteio,  que  não  pôde  eíTectuar-se  em 
Junho,  houverem  adquirido  alguma  isenção,  não  caducou 
o  direito  de  reclamação. 

Deus  Guarde  a  V.  Kyi.-- Duque  de  Caxias,-^  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


t/\f\j\pj\/\/\/' 
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N.639.  — FAZENDA.  — Em  2i  DE  ooruBRo  DE  1876. 

Nega  provimento  a  uin  recurso  sobre  classiflcaçfto  de  chapéos 
submettidos  a  despacho  na  Alfandega  de  Pernambuco. 

Miaisterio  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  Si  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communic^  ao  Sr.  Inspector 
da  Tliesòuraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  negar  provimento  ao 
recurso  de  revista  transtnittido  com  o  seu  oíGcio  n."*  119 
de  2o  de  Julho  ultimo*  interposto  por  Loyo  Sobrinho  (& 
C.^  da  decisão  pela  qual  a  Âlfamlcga  do  Recife  classifi- 
cara como  de  pello  de  lebre  e  lã,  predominando  a  pri- 
meira deslas  matérias,  e  como  taes  sujeitas  á  taxa  de 
1^200  o  kilogramma,  na  forma  doart.  24  da  Tarifa  em 
vigor,  120  chapéos  cuja  amostra  acompanhou  o  citado 
oflicio,  os  quaes  submetteram  a  despacho  pela  nota 
n.*"  8)llde2de  Maio  do  corrente  anno^  como  de  feltro  não 
especiGcado  simples,  para  pagarem  a  taxa  de  600  réis  do 
art.  622;  visto  ter  sido  bem  classificada  pela  dita  Al- 
fandega a  mercadoria  de  que  se  trata,  e  não  se  haver 
dado  na  decisão  recorrida  nenhuma  das  hypotheses  pre- 
vistas noarl.  764,  §  1.%  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860. 

Barão  de  Cotegipe. 


N.  640.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.—  ÉM  26  de  outubro  de  1876. 

0  fundo  de  emancipação  deve  ser  distribuído  aos  niuuicipios 
sem  attençao  ás  quantias  consignadas  pelas  Asscinbléas  Pro- 
vinciaes  para  auxiliar  as  libertações. 

N.  17.  — 2.*  secção.  — Directoria  de  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramcrcio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro, 26deOutubro de  1876* 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  a  Lei  provincial  n.**  2024 
de  i  de  Dezembro  de  1873,  arL  1.°  1 13,  mandado  appltcar 
â  libertação  o  producto  do  imposto  sobre  venda  de  es- 
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cravos^  estabelecendo,  porém,  que  seja  empregado  nos 
municipios  onde  residam  os  vendedores,  depois  de  de- 
duzida a  porcentagem  dos  exactores,  declaro  a  Vw  £x. 
que  na  distribuição  a  que  tom  de  proceder  do  fundo  de 
emancipação,  não  deve  influir  a  que  tenha  de  ser  feita 
do  proddcto  do  mesmo  imposto,  embora  as  duas  distri- 
buições sejam  realizadas  por  um  só  acto,  sendo  que  o 
facto  de  caber  a  um  ou  mais  municipios  uma  quota 
importante  do  referido  imposto  não  deve  alterar  o  di- 
reito que  tenham  á  quota  do  fundo  de  emancipação 
avaliada  segundo  o  numero  dos  escravos  matriculados. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Thotnaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


^jí\é^.\/\/*,f/t\f/f\^^\j^ 


N.  641.  MARINHA.— Avjso DE 27  de  outubho  dk  i876. 

Faz  extensivas  ao  batalhão  naval  as  disposições  relativas  á  con- 
cessão de  baixas  ás  praças  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros. 

N.  2649.— 2."  Secção.  —  Ministério  dos  Noffocios da 
Marinha.  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  Outubro  de  1878 . 

Illm.e  Exra.  Sr.  — De  accôrdo  com  o  que  V.  Ex. 
propõe  em  oíficio  n.'  1397  de  19 do  corrente,  determino 
que  ás  praças  do  batalhão  naval  sejam  extensivas  as 
disposições  do  Aviso  n/  2412  de  22  do  mez  próximo  pas- 
sado, que  estabelece  o  modo  de  conceder  baixas  ás  pra- 
ças do  corpo  de  imperiaes  marinheiros  que  se  acharem 
destacadas,  observando-se  o  seguinte  : 

1/  A  restituição  do  armamento  e  equipamento  será 
feita  pela  forma  já  adoptada  nos  casos  de  fatlccimento 
e  deserção  de  praças  do  referido  batalhão,  sendo  se- 
melhantes objectos  carregados  ao  OiTicial  de  Fazenda  do 
navio  onde  a  praça  estiver  servindo  c  por  ellc  oppor- 
tunamente  entregues  ao  Commandante  da  companhia.. 

2.*  Nos  descontos  por  faltas  de  objectos  proceder-se- 
ha  de  accôrdo  com  o  art.  44  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.**  4111  de  29  de  Fevereiro  de  1868. 

O  que  a  V.  Ex.  communico  para  os  devidos  effeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  António  Pereira  Franco, 
—Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Ar- 
mada. 


608  DECISÕES 

N.  «42.— JUSTIÇA.— Em  28  de  outubro  de  1876. 

Emolumento  devido  aos  Juizes    pelas   partiilias  feitas  ami- 
gavelmente. 

2.'  Secçío.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  28  de  Outabro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  á  consulta  do  Juiz 
Municipal  do  termo  de  S.  João  de  £l-Rei,  transmiitida 
por  V.  Ex.  com  oíHcio  de  20  do  mez  findo,  declaro  que  o 
art.  13  do  Regimento  annexo  ao  Decreto  n/  $737  de  2 
de  Setembro  de  1874 ,  mareando  pelas  partilhas  ou 
sobre-part ilhas,  feitas  amigavelmente,  metade  dos  emo- 
lumentos das  judiciaes,  refere-se  ás  que  são  accordadas 
entre  os  interessados,  e,  a  seu  requerimento,  reduzidas 
a  auto  com  a  assistência  do  Juiz^  e  não  ás  que  só  de- 
pendem de  homologação,  pois  neste  caso  o  emolumento, 
devido  ao  Juizcompetente,  conforme  o  valor  da  par- 
tilha ou  sobre-partilha,  é  o  da  ultima  parte  do  citado 
artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Diogo  Velho  C(walcanti  de 
AUmquerque.—  Sv.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes 


N. 643. —FAZENDA.  —Em  30  de  outubro  de  1876. 

Não  estão  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  os  mappas  e  memoríaes 
organizados  pelos  agrimensores  em  virtude  do  disposto  no 
art.  48  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  e  art.  50  do  de  8  de 
Maio  de  iB54. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -^Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Outubro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que 
o  mesmo  Tribunal,  dando  provimento  ao  recurso  trans- 
mittido  com  o  seu  officio  n.*  35  de  10  de  Julho  ultimo, 
resolveu  alliviar  ao  recorrente,  Turibio  José  Alves,  da 
multa  de  400^  que  lhe  fora  imposta  pela  Mesa  de  Rendas 
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da  cidade  da  Estancia,  e  confirmada  pela  dita  Thesou- 
raria,  em  razão  de  haver  como  escrivão  da  medição  das 
terras  devolutas  existentes  na  povoação  da  Chapada, 
juntado  a  processos  de  legitimação  de  posse  de  taes 
terras,  as  plantas  apresentadas  pelos  respectivois  possui- 
dores, sem  estarem  selladas,  \;isto  que  não  se  acham 
comprehendidos  na  observação  l.*doart.  58  do  Decreto 
n.*  2712  de  26  de  Dezembro  de  1860,  em  que  se  baseou 
a  decisão  recorrida^  osmappas  ememoriaes  organizados 
pelos  agrimensores  em  virtude  do  dispoâto  no  art.  48 
do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  e  art.  50  do  de  8  de 
Maio,  ambos  do  anno  de  1854,  por  não  serem  annexadaâ 
aos  processos  de  que  se  trata  pelas  partes  interessadas^  ê 
sim  ex-offício  como  documentos  de  mero  expediente, 
exigidos  para  esclarecimentos  das  medições  pelo  res-* 
pectivo  Regulamento^ 

Èafão  de  Cotegipe 


-NAA/\PtAArvA- 


fí.  644.— JUSTIÇA.— Ejí  31  de  outíbro  deIÔTÔ. 

Custas  devidas  aos  Escrivães  pelas  diligencias  dentro  da  légua  dá 

cidade  oti  villa. 

2.'  Secção. — Ministério  dos  Negociosi  da  Justiça.— ^ 
Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outiibro  de  1876 « 

Illm,  e  Êxm.  8r.-^  Approto  o  acto,  constante  da  cópia 
junta  ao  olBcio  n.*"  89  de  18  do  mez  findo,  pelo  qual 
V.  Ex.  deiJtdiu,  de  accôrdo  com  o  Juiz  de  Difeito  da 
comarca  de  Porto  Calvo,  que,  nas  diligencias  feitasdentro 
da  légua  da  cidade  ou  villa^  cabem  aos  Escrivães,  além 
das  custas  respectivas,  as  do  art^  121  do  Regimento  an- 
nexoao  Decreto  n.**  S737  de  2  de  Setembro  de  1874,  não 
sendo  devidas  em  taes  casos  as  do  art.  122. 

Deas  Guarde  a  V.  Ex.-^ Diogo  Velho  Camlcanti  de  Al- 
buquerque.—Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


m 
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N.  645.— JUSTIÇA.—  Em  31  de  outubro  de  1876. 

Custas  devidas  aos  Escrivães  pelas  citações  e  notiflcaçOcs  feitas 
pessoalmente  fora  do  seus  cartórios. 

2/  Secção.-— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1876. 

lUra.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíficio  n.**69 
de  29  do  mez  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que,  na  confor- 
midade do  Aviso  dirigido  ao  Presidente  do  Ceará  em  12 
de  Julho  ultimo,  as  custas  devidas  aos  Escrivães  pelas 
citações  e  notificações  feitas  pessoalmente  fora  de  seus 
cartórios  siío  as  dos  nrts.  i08,  §  3.**  e  121  do  Regimento 
annexo  ao  Decreto  n  .**  5737  de  2  de  Setembro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.—n  Sr.  Presidente  dà  Província  do  Maranhão. 


N.  646.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  31  de  outubro  de  1876. 

Ao  Engenheiro  fiscal  junto  a  companhia  City  Improvements. 

N  11.  Directoria  das  obras  publicas. — 2.*  secção,  31 
de  Outubro  de  1876. 

Declaro  a  V.  S. ,  para  seu  conhecimento  e  a  fim  de  fa- 
zer constar  ao  representante  da  companhia  City  Impro- 
vements,  que  não  sendo  procedente,  á  vista  do  contrac- 
to de  26  de  Abril  de  1857,  as  razões  allegadas  em  seu  re- 
querimento de  lido  corrente,  não  pôde  ser  concedida 
a  dilação  que  pediu  no  prazo  dentro  do  qual  pôde  recor- 
rer da  decisão  r€lativa  ao  prolongamento  das  valias  de 
esgoto  de  aguas  pluviaes,  que  despejajn  no  canal  do 
mangue,  devendo,  ou  recorrerão  juizo  arbitral,  ou  acei- 
tar a  referida  decisão  nos  termos  do  art.  n.  12  de 5  do 
corrente,  dentro  de  8  dias  a  contar  da  data  em  que  lhe 
fôr  transmittido  o  presente  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


./!y:r\j:\Pj\r\J\/' 
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N.  647.— MARINHA.— Aviso  de  31  dr  outubro  de  i87(i. 

Determina  que  as  substituições  dos  Lentes  da  Escola  do  Marinha 
sejam  feitas  de  accòrdo  com  o  art.  93  4o  respectivo  regulamento 
quando  os  mesmos  Lentes  estiverem  empregados  em  outros  tra- 
balhos do  estabelecimento. 

N.  2243.—  3.'  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  Outubro  de  1876. 

Sendo  reconhcidamenle  prejudicial  ao  maior  apro- 
veitamento dos  aluninos  dessa  Escola  a  pratica  ahi  se- 
guida, e  de  que  V.  S.  dá  conta  cm  oííicio  n/  384  de  22 
de  Agosto  ultimo,  de  nâo  darem  aula  os  respectivos  Len- 
tes nos  dias  em  que  têm  de  se  empregar  em  outros  tra- 
balhos da  mesma  Escola,  sem  que  sejam  substituídos 
pelos  Oppositores,  em  consequência  das  reclamações  por 
estes  levantadas  com  o  Gm  de  perceberem  a  respectiva 
gratificação,  da  qual  entretanto  não  podem  ser  privados 
os  Lentes,  por  se  acharem  presentes  em  desempenho  de 
outras  funcções  próprias  de  seus  cargos ;  declaro  a  Y.  S., 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselho  Naval, 
emittido  em  Consulta  n.^  3151  de  25  de  Setembro  ul- 
timo, que  deve  cessar  semelhante  pratica,  providen- 
ciando-se  para  que  as  substituições  se  façam  necessaria- 
mente como  determina  o  art.  93  do  Regulamento  de  22 
de  Abril  de  1871 ;  convindo,  porém,  que  os  trabalhos  a 
que  Y.  S.  allude  em  seu  dito  oiBcio,  tenham  lugar  na 
generalidade  dos  casos  depois  que  nos  dias  designados 
terminarem  todas  as  aulas  a  cargo  dos  referidos  Lentes. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.  —  Luiz  António  Pereira  Franco. 
-^Sr.  Director  da  Escola  de  Marinha. 

N-  6i8.— FAZENDA.— Em  2  de  nojemro  de  1876. 

Confirma  uma  decisão  da  Alfandega,  que  condemnou  o  capitAo 
da  galera  americana  Berthaa.  pagar  direitos  em  dobro  de  mer- 
cadorias dadas  como  sobresalontes,  e  que  não  podiam  como 
taes  ser  classificadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Novembro  de  1876 . 

•  Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  que  Norton  Megaw  A-  Youle,  consignatários 
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da  galera  americana  Bertha^  interpuzeram  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  lide  Setembro  ultimo,  condem- 
nando  o  Capitão  da  referida  galera  E.  Hill  a  pagar 
direitos  em  dobro  de  sessenta  e  quatro  volumes  encon- 
trados a  bordo  e  dados  por  sobresalentes,  quando  o  não 
eram,  Tisto  conterem  camisas  de  peito  de  linho  para 
homem,  ditas  de  lã  e  flanella,  calças  de  casimira  a  linho 
finas,  paletós  sobretudos  de  panno  e  muitos  outros  ob- 
jectos, o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  essas  mercadorias,  nos  lermos  do 
art.  474  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860^ 
não  foram  classificadas  como  géneros  e  provisões  tra- 
zidas para  supprír  a  falta  dos  necessários  á*navegação  e 
costeio  do  navio,  ou  sustento  de  suas  iripolações  ; 

Considerando  que,  segundo  o  art.  415  os  onjectos  que 
nestas  condições  forem  incltiidos  na  lista  dos  sobresa- 
lentes,  não  podem  ser  como  taes  classificados  e  ficam 
sujeitos,  a  juízo  do  Inspector,  a  direitos  de  consumo  em 
dobro,  ou^  depois  de  satisfeitos  os  direitos,  á  multa  de 
50  Vodo  seu  valor,  como  já  foi  explicado  pela  Ordem 
n.°  182  de  18  de  Julho  de  1864,  e  não  estafo  sujeitos  à 
apprehensão ; 

Resolveu  indeferir  o  recurso,  e  confirmar  a  decisão 
recorrida,  que  está  dfif  accórdo  com  essas  disposições. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  elTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe.--  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«/«\^\:f\/tj^V3^^^V» 


N.  649.— Fazenda.  — TEm  3  de  kove*b?ro  de  1876. 

Manda  restituir  ao  comprador  de  uma  fazenda  e  de  umas  ma-* 
ctiinas  a  vapor,  que  na  mesma  existiam,  pertencentes,  porém, 
uma  e  outras  a  donos  differentes,  a  importância  do  imposto  de' 
transmissão  de  propriedade  que  Ibe  fora  indevidamente  cobrado 
pelas  ditas  machinas.r 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeira 
em  3  de  Novembro  de  1876. 

« 

Illm.  eExm.Sr. —  Tendo  sido  presente  ao  Tribuna! 
do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inlerposto  peloCom-» 
mendador  Joaquim  da  Rocíia  Leão  da  decisão  do  Cot" 
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lector  do  municipio  da  Estrelia,  Proviacia  do  Rio  de 
Janeiro/ pela  qual  foi  obrigado  apagar  o  impostQ  de 
transmissão,  não  só  das  terras  da  fazenda  denominada 
«Caraby  »,  á  margem  do  Rio  Inhomirim,  naquelle 
municipio,  como  lambem  das  machinas  a  vapor  que 
comprara,  aqiiellas  a  Marceliino  Pereira  de  Medeiros, 
no  valor  doseis  contos  de  réis,  e  estas  a  Joaquim  de 
Maltos  Faro,  no  de  dezoito  contos  de  réis,  para  servirem 
ao  fabrico  de  tijolos  e  telbas,  e  que  se  achavam  adhe- 
rcntes  ao  solo  da  mesma  fazenda  na  occasião  de  lavrar- 
se  a  escriptura,  e  adberentes  se  conservaram  ;  o  dito 
Tribunal  : 

Considerando  que,  não  obstante  haver-se  realizado,  a 
venda  daquella  fazenda  no  mesmo  dia  e  Taheliiãoem 
que  se  effectttou  a  das  maclilnas  allí  existentes,  não  se 
deve  só  por  isso  considerar  como  simultânea  a  transmis- 
são de  taes  bens  ;  porquanto;  fazenda  e  machinas  per- 
tenciam a  donos  differentes;  e  foram  vendidas,  como  o 
deviam  ser,  po^  escripturas  separadas ; 

Considerando  que,  sendodiiTcrentes  os  donos,  podiam 
cada  um  dellesdará  gua  propriedade  o  destino  que  qui- 
zesse,  e  vender  fazenda  e  machinas  a  diversos,  do  mesmo 
modo  por  que  foram  vendidas  somente  ao  reclamante,  a 
favor  ae  quem  existem  as  duas  escripturas  publicas,  em 
yirtude  dàs  quaes  se  prova  que,  perante  umoificíal  pu-*. 
blico,  o  Tabellião,  e  eiQ  presença  de  testemunhas  com- 
pareceram como  legitimes  donos  as  pessoas  que  vende- 
ram os  menciQuadog  beqs  ; 

Considerando  que,  se  houve  simulação  nos  contractos, 
não  está  isso  provado,  e  por  meras  presumpções  não  se 
impõem  penas,  pois^  a  tapto  equivale  obrigar  a  um  paga- 
mento não  devido  ; 

Considerando  que  é  menos  regular  e  jurídico  decidir- 
se  sem  provas  que  uma  transacção  é  simulada,  e  assim 
feita  somente  para  lesar  a  Fazenda  Nacional  em  seus 
interesses; 

Considerando  que,  ^  vista  do  exposto,  não  tem  appli- 
cação  à  espécie  sujeita  o  art.  17  do  Regulamento  an- 
nexo  ao  Decreto  n."  BSSl  de  31  de  Março  de  1874,  e 
que  se  deve  considerar  a  venda  das  machinas  e  suas 
pertenças  como  de  moveis  propriamente  ditos ; 

Considerando  que,  além  das  razões  acima  adduzidas, 
já  ficou  resolvido  pela  Imperial  Resolução  de  Consulta 
do  Conselho  de  Estado  de  5  de  Novembro  de  1856,  sobre 
facto,  senão  idêntico,  ao  menos  muito  semelhante  ao  de 
que  se  trata,  que  as  machinas,  sobresalentcs  e  mais 
objectos  de  uma  fabrica  de  refinação  de  assucar  e  distila 
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lação,  em  certas  e  determinadas  condições,  fossem  con- 
sideradas moveis  e  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  e  não 
ele  siza,  de  uma  venda  que  fora  feita  das  machinas,  in- 
strumentos, eic,  e  do  ediíicio  em  que  existiam  taes  ob- 
jectos ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  legislação  que  re- 
gulara a  espécie  e  que  vigorava  ao  tempo  da  citada 
Resolução  de  Consulta,  não  foi  revogada  nem  modificada 
pelo  actual  Regulamento  de  31  de  Março  de  1874  ; 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  e  mandar  resti- 
tuir ao  recorrente  a  quantia  de  1:062^000  que  pagou 
pela  compra  das  referidas  machinas. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  a  fim  de  que  se  sirva  fazel-o 
constar  ao  mencionado  Collector. 

.  Deus  Guarde  a  V.  E\,^  Barão  de  Cotegipe. — ^A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.  C50.—  FAZENDA.—  Em  4  de  novembro  de  1876. 

Os  Curadores  geraes  de  orphãos  estão  sujeitos  ao  imposto  de 

industrias  e  proGssões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Miuds  Geraes,  em 
resposta  ao  seu  oflicion.^^Si  de  30  de  Agosto  ultimo, 
que  regularmente  decidiu,  em  sessão  da  Junta^  sobre 
consulta  do  Collector  do  município  de  Oliveira,  que  os 
Curadores  geraes  de  orphãos  estão  sujeitos  ao  imposto 
de  industrias  e  profissões,  visto  serem  considerados 
serventuários  de  officios  de  justiça,  quando  taes  lugares 
forem  creados  por  Lei  expressa,  como  já  se  resolveu 
pqr  Aviso  de  27  de  Abril  de  1855,  ou  como  advogados, 
quando  tenham  sido  nomeados  temporariamente  pelos 
Juizes  Municipaes,  nos  termos  em  que  taes  officios  não 
tenham  sido  creados ;  devendo  no  primeiro  caso  pagar 
a  taxa  de  20  7o  da  1  .*  classe  da  tabeliã  D,  e  no  segundo 
a  de  10  7o  da  2.*  classe  da  mesma  tabeliã  do  Regula- 
mento de  15  de  Julho  de  1874. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  656.— FAZENDA.— Em  8  de  novembro  de  1876. 

Indefere  um  recurso  concernente  á  classiflcaçáo  de  umas  cadei- 
ras americanas,   para  pagamento  dos  direitos  devidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Novembro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Generoso  Estrella  e  G.*"  da 
decLsão  dessa  Inspectoria  de  24  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  que  sujeitou  ao  pagamento  da  taxa  marcada  na 
parte  4.*doart.  447  da  Tarifa  das  Alfandegas  doze  ca- 
deiras de  balanço  e  vinte  e  quatro  de  abrir  efecbarde 
madeira  ordinária,  constantes  das  amostras  que  devolvo, 
vindas  de  New-York  na  barca  americana  P.  C.  War^ 
wickj  e  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.*"  3325  de  10 
do  referido  mez,  umas  como  cadeiras  de  madeira  ordi- 
nária com  braços  e  assento  de  madeira,  e  as  outras 
como  cadeiras  sem  braços  para  pagarem,  aquellas  a  taxa 
de  seiscentos  réis,  e  estas  a  de  trezentos  réis;  o  mesmo 
Tribunal : 

Gonsiderando  que,  segundo  o  citado  artigo  as  ca- 
deiras de  que  se  trata  estão  sujeitas  á  taxa  de  dous  mil 
réis  cada  uma,  e  que  a  decisão  recorrida  está  de  ac- 
cótdo  com  essa  disposição  ; 

Considerando  que  não  se  deu  nenhumas  das  hypo- 
theses  do  art  764,  §  1.%  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860 : 

Resolveu  indeferir  o  recurso.  O  que  communico  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos  elTei tos. 

Deus  Guarde  3i\ .  S.^  Barão  de  Cotegipe.-Sv.  Con- 
selheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  657.— FAZENDA.— Em  10  de  novembro  de  1876. 

Manda  restituir  os  direitos  e  multa  pagos  por  dez  volumes  que 
faltaram  na  descarga  do  vapor  Donaii,  e  que  se  verificou 
terem  vindo  no  vapor  Galilêo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Novembro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  requerimento  em  que  Norton  Jtfegaw.à  Youle 
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pedem  a  restituição  dos  direitos  era  dobro  que  pagaram 
por  falta  de  descarga  de  dez  volumes,  incluidos  no 
manifesto  do  vapor  Donaít,  procedente  de  Liverpool  e 
entrado  neste  porto  a  26  de  Outubro  do  anno  passado,  o 
mesmo  Tribunal : 

Consideraíido  que  os  referidos  volumes  não  foram 
embarcados  naquelle  vapor,  mas  sim  no  Galiléo  entrado 
em  Í4  do  dito  mez,  como  prova  a  certidão  passada  pela 
Alfandega  de  Lisboa,  e  apresentada  pelos  peticionários  ; 

Resolveu  deferir,  por  equidade,  o  referido  requeri- 
mento, e  mandar  restituir  aos  peticionários  a  quantia 
de  128^360  que  de  mais  pagaram. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cotegipe.Sr.  Con» 
fielheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


,«^s<«V:(5\jPc/?Vi/í\:íV^ 


N.  6o8.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS    . 
PUBLICAS.— Em  10  de  novembro  de  1876. 

Approva  as  Urifas  para  o  transporte  de  passageiros,  bagagens, 
mercadorias,  etc.  para  a  estação  do  mo  Noyo,  em  Ju^  da 
Fora. 

• 
Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador,  Attendendo  i  proposta  do  Director  da  Es-, 
trada  de  ferro  D.  Pedro  II,  datada  de  7  do  corrente 
mez,  Ha  por  bem  Approvar  as  tarifas  para  o  transporte 
de  viajantes,  bagagens,  mercadorias,  etc.  para  a  estação 
da  mesma  estrada,  em  Juiz  de  Fora,  a  qual  se  denomirr 
nará — Estação  do  Rio  Novo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  10  de  Novembro  de  1876, 
—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^/\r\j\Pj\r\j'^ 
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N.  651.— FAZENDA.— Em  4  db  novembro  de  1876. 

« 

Indefere  um  recurso  sobre  a  classiflcação  de  uns  chalés»  snb- 
mettídos  a  despacho  na  Alfandega  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Novembro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  que  Bartii  &.  C*  interpuzeram  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  30  de  Setembro  ultimo,  mandando 
despachar  como  chalés  de  setineta,  para  pagar  a  taxa 
de  1^200  por  kilogramma.  a  mercadoria  constante  da 
amostra  que  devolvo,  vinda  da  Bahia  no  vapor  inglez 
Gassendiy  e  submettida  a  despacho  pela  nota  n."*  7286 
de  18  daquelle  mez  como  algodão  entrançado,  sujeito  á 
taxa  de  800  réis  por  kilogramma^  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  a  importância  dos  direitos  pagos 
acha-se  dentro  da  alçada  dessa  Inspectoria,  e  que  não 
se  deram  nenhumas  das  hypotheses  do  art.  764,  §  1.%  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Resolveu  indeOrir  o  dito  recurso.  O  que  communico 
a  Y.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Colegipe.-Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


t/\/9\if!\J^^J!\J\^\í/» 


N.  652.— FAZENDA.— Em  4  de  novembro  de  1876. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados» 
por  dilTcrença  de  qualidade  verificada  na  conferencia  de 
trinta  e  seis  cascos  com  vinho  secco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Novembro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  José  António  Gonçalves  dos 
Santos  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  11  de  Julho  ul- 
timo, que  o  condemnou  ao  paçamento  de  direitos  em 
dobro  pela  dílTerença  de  quantidade  verificada  na  con- 
ferencia de  trinta  e  seis  cascos  de  vinho  secco,  sendo 
vinte  e  seis  barris  de  quinto  e  dez  de  decimo,  vindos  do 
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Porto  no  lugar  portuguez  Alves^  e  submetlídos  a  des- 

Çacho  pela  nota  n."*  8197  do  !.•  do  dito  mez;  o  mesmo 
f íbunal»  considerando  que  basta  a  simples  denomina- 
ção de  quintos  e  décimos,  em  que  vieram  divididos 
aqueiies  cascos,  para  indicar  a  sua  capacidade  em  litros^ 
e  que,  portanto^  só  por  visivel  engano  mencionou-se  np 
despacho  um  numero  da  litros  muito  inferior  ao  que 
devian^  conter  os  n^esmos  cascos  576  em  vez  de  2.928  : 
resolveu  dar  provimento,. por  equidade,  ao  referido  re- 
curso, e  mandar  que  o  recorrente  seja  relevado  da 
multa  cxçL  q^e  incorreu. 

O  que  commuuico  a  Y,  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  clleitos. 

Deus  Çuirdea  V,  S.—Barçlo  de  Cotegipe. — Sr.  Coq- 
selheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


«/^:A:A:Pj\AAr- 


N.  C53.— FAZENDA;— Ebi  6  Ç|E  i^ove^bro  i^e  1876. 

As  fianças  critninaesj  prestads^s  em  Juizo  pagam  seiio,  proporcio^ 

nal    e  não  emolumentos. 

UinisteriQ  dos  I^egocios  da  Fazenida, — Ríq  de  Jan^iroi 
^m  6  de  Novembro  de  ^876. 

Illm.  eExm.  S,r.— Tendo  ^ido  presente  ao  Tribuna^ 
do  Thesouro  Racional  o  requerimento  em  que  António 
de  Souza  Faria  pede  restituição  da  quantia  de  Í38$00Ó^ 

Sue  de  inais  pa^ou  na  CoIIectoria  de  Itaborahy,  em  20  de 
utubrode  íâ75,  de  emolumentos  correspondentes  a 
12.000^5(000,  valor  da  fiança  que  prestou  no  Juízo  Muni- 
cipal daquelle  termo  em  favor  de  $eus  escravos,  qt^e 
haviam  sido  processados  e  pronunciados  em  crime 
alíiançavel,  visto  estar  a  dita  fiança  sujeita  ao  sello  pro- 
porcional de  12^000  e  iião  aemolumenlo§,  como  deno- 
minou o  CJollector  o  imposto  de  240^000  que  arrecadou  ; 
p  mesmo  Tribuna^ : 

Considerando  que  a  matéria  em  questão,  que  era  re- 
gida pelo  §  48  da  tabeliã  annexa  à  Lei  n.""  243.  de  30  de 
Noyen^bro  de  Í841,  reyogado  pelo  art.  ^2  do  Regula- 
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mento  de  17  de  Abril  de  1869,  está  hoje  sujeita  á  dispo- 
sição do  art.  l.""  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de  1870; 

Resolveu  deferir  o  referido  requerimento  e  maodar 
restituir  ao  peticionário  a  quantia  de  228^000  que  de 
mais    pagou.  , 

O  que  commnnico  a  V.  Ex.,  a  flm  de  que  leve  ao  co^ 
nhecimento  do  actual  CoUector  daquelle  município,  e 
o  autorize  para  intimar  não  só  o  seu  antecessor  Fran- 
cisco António  K}eGouvêa,que  cobrou  o  imposto  de  que 
se  trata,  mas  também  o  respectivo  Escrivão,  a  entrarem 
para  o  Thesouro  NacionaU  dentro  do  prazo  de  trinta 
dias,  com  a  porcentagem  que  lhes  coube  pela  arreca- 
dação da  dita  quantia  de  228^^000,  visto  compctir-lhcs 
apenas  o  correspondente  a  12^000.  que,  a  titulo  desello 
proporcional,  devia  ter  pago  o  peticionário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Barâk>de  Cotegipe.^X*  S.  Ex. 
p  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.  654. — MARINHA.— Aviso D^  7  de  novembro  de  1876. 

P  aboBO  4e  semestre»  aos  ímpcriaes  marinheiros  destacados  nas 
companhias  de  aprendizes  marinheiros  será  feito  de  accòrdo 
com  o  Aviso  de  27  de  Novembro  de  1806. 

N.2715. —  2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
]|larinba.  *—  Riò  de  janeiro,  7  de  Novembro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  De  accfirdo  com  o  parecer  emit- 
tido  pelo  Conselho  Naval  na  Consulta  n.""  3039  do  l.^^de 
Maio  ultimo,  relativamente  á  duvida  proposta  pela  Ca- 
pitania do  For  to  da  Província  do  Ceará  em  ofTicio  n.""  S 
de  19  de  íaneiro  do  corrente  anno,  sobre  o  modo  de  rca- 
lizar-se  o  abono  d^  semestres  vencidos,  e  que  se  forem 
vencendo,  às  praças  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros 
destacadas  na'  companhia  de  aprendizes  da  mesma  Pro- 
víncia ;  determino  que  ^s  ditas  praças  sejam  inteiradas 
de  seus  fardamentos  semestraes  na  forma  estabelrcída 
pelo  Aviso  de  27  de  Novembro  de  1866 ;  tornando-so 
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extensiva  semelhante  providencia  áquellas  que  nas  ou- 
tras companhias  se  acharem  em  idênticas  circumstan- 
cias.       I 
Oquecommunico  a  V.  Ex.   para  os  devidos  effei tos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  António  Pereira  Franco, 
— Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Ar- 
mada. 


é'i\tr\j\f>yf-\fw\r 


N.  653.— MARINHA. — Aviso  de  8  de  novkmbivo  de  1876. 

Manda  observar  nova  tabeliã  em  substituição  á  que  está  annexa 
aoRegulamonto  provisório  da  praticagem  do  Parnahyba  na 
Provincia  do  Piauhy. 

3.' Secção.— N.  2289.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  8  de  Novembro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  em  consideração  o  que 
representara  o  Capitão  do  Porto  dessa  Província  em 
ofllcio  n."*  619  A,  de  16  de  Novembro  do  anno  passado, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselho  Naval 
emittido  em  Consulta  n.°  2988,  do  !.•  de  Fevereiro  ul- 
timo. Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Ha  por  bem  que  a  tabeliã  annexa  ao  Re- 
gulamento mandado  provisoriamente  observar  por  Aviso 
ííe  11  de  Dezembro  de  18S7,  para  o  pagamento  do  ser- 
viço de  praticagem  no  porto  e  barra  do  Parnahyba,  na 
Província  do  Piauhy,  seja  substituída  pela  que  acom- 
panha ao  presente  Aviso.— O  que  a  V.  Ex.  communico 
para  expedição  das  necessárias  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  Sr .  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 
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N.  659.—  MARINHA.— Atiso  de  10  de NoveMèro De  1876í 

Determina  que  as  bibliothec^s  de  boiado  dos  navios  da  Armada 
fiquem  a  cargo  dos  Offlciaes  de  Fazenda. 

3.'  Secção.—  Ministefio  dos  Negócios  da  Marinha*— ^ 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de  1876. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial 
Regente^  era  Nome  do  Imperador^  Ha  por  bem  Deter- 
minar, de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselho 
Naval,  exarado  em  Consulta  n.""  306i,  de  9  de  Junho 
ultimo^ que  os  livros  que  constituem  as  bibliothecas  dod 
navios  da  Armada  passem  a  fícar  a  cargo  do  Official  de 
Fazenda,  mediante  o  competente  inventario;  sendo^ 
porém,  conservados  na  camará  ou  praça  cl'armas,  em 
livraria  fechada,  cuja  chave  estará  em  poder  do  mesmo 
Official  de  Fazenda,  a  quem  compete  entregar  aos  Offt- 
ciaesde  bordo,  â  vista  de  recibo  assignado  em  livro 
especial,  os  volumes  que  pedirem^  fazendo-se  nesse 
tecibo  declaração  das  condições  exigidas  pelo  regula-» 
mento  respectivo  para  o  empréstimo  e  para  a  restituição, 
pela  qual  será  responsável  o  signatário,  ou  pela  indern-" 
nização  do  valor  no  caso  de  extravio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  António  Pereira  Franòa, 
*— Sr.  Conselheiro  de  Guerra^  Ajudante  General  da  Ar- 
mada < 
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N.  660.~MARlNtíA.— Aviso  de  10  te  i^iovEiiÀlto  Íie(876w 

Empregados  dos  Arsenaes  nilo  podem  perceber  emolumentos,  quef 
todavia  pertencem  a  pessoas  estranhas  quando  fizerem  parter 
das  com  missões  dp  exames*  ' 

N.  2316.  — 3.'  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.  —  hia  de  Janeiro^  10  de  Novembro  de  1876. 

Em  vista  do  Aviso  n.*  1275  do  1."*  de  Julho  ultimo, 
de  referencia  ao  art.  2i6  do  Regulamento  de  2  de  Ma^o 
dô  1874,  os  empregados  dos  Arsenaes  não  podem  perce- 
ber emolumentos  pelos  serviços  que  como  taes  lhes 
compele  prestar  nesses  estabelecimentos  ou  fora  dellc-s 
porque  laos  emolumentos  são  considerados  rendas  do 
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Estado,  estejam  marcados  naquolle  regulamento,  ou  em 
outras  disposições  em  vigor.  Pelo  que  declaro,  em  so- 
lução á  duvida*  exposta  cm  seu  officio  n."  57  de  23  de 
Agosto  ultimo,  que  toda  a  vez  que  por  motivo  impe- 
rioso tiver  de  intervir  nas  commissões  de  exames  indi- 
viduo estranho  ao  pessoal  desse  Arsenal,  tem  elle  u  di- 
reito á  percepção  do  emolumento  correspondente  a  seu 
serviço . 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —Luiz  António  Pereira  Franco^ 
—  Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Provincia  do 
Pará. 
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N.  061.— FAZENDA.— Em  11  de  novembro  de  1876. 

ConQrma  uma  decisilo  de  Thcsouraria  de  Fazenda^  quo  indefe- 
rio,  por  ser  apresentado  fora  do  prazo  legal,  um  pedido  de 
restituição  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. «-Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  não 
dar  provimento  ao  recurso,  transmittido  com  o  seu  oflS- 
cio  n.""  124  de  30  de  Junho  ultimo,  interposto  por  Er- 
nesto José  Lires  &  C*  da  decisão  pela  qual  a  dita  The- 
souraria nep:ara-lhes  a  restituição  de  direitos  de  mais 
pagos  na  Alfandegada  cidade  do  Rio  Grande,  em  diver- 
sas datas,  por  uma  porção  de  rolos  de  arame  de  ferro 
simples  para  cercas;  visto  estar  a  decisão  recorrida  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  art.  775  do  Regulamento 
de  i9  de  Setembro  de  1860. 

Barão  de  Cetegipe. 
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N.  662.— IMPÉRIO.— Em  13  de  novembro  dp.  1876. 

Resolve  sobre  a  annu ilação  dos  trabalhos  das  Juntas  parochíaes 
pelo  f andamento  de  ter  sido  annuliada  a  organização  da  Junta 
municipal. 

1.'  Directoria. —  Ministério  dos  Noíjocios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Dando  solução  à  seguinte  consulta 
feita  por  V.  Ex.  em  oíTicio  de  20  do  mez  findo :  si,  an- 
nuUados  pelo  poder  competente  os  trabalhos  da  Junta 
municipal,  devem-se  considerar  nuUos,  ipso  facto^  os 
das  Jlintas  parochiaes  do  município,  respondo  a  V.  Ex. 
neírativamente,  de  accôrdo  com  o  parecer  constante  do 
Aviso  junto  por  cópia,  do  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça,  tomado  á  vista  da  informação  ministrada  ao  dito 
Ministério  no  oflicio  junto,  por  cópia,  do  Presidente  do 
Tribunal  da  Relação  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Bento  da  Cunha  cFi- 
ffueírerfo.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


Cópia. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça,  30  de  Outubro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A' vista  da  informação  prestada 
pelo  Presidente  da  Relação  da  Corte  no  offlcio  constante 
da  cópia  inclusa,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  Aviso  n.**  1239  de  19  do  corrente,  que  do  acórdão  da- 

Juelle  tribunal,  julgando  prejudicado  o  recurso  relativo 
qualificação  da  freguezia  do  Engenho  Velho,  sob  o 
fundamento  deter  sido  annuliada  a  organização  da  Junta 
municipal,  não  se  infere  a  annullação  dos  trabalhos  das 
Juntas  parochiaes,  e  portanto  devem  estes  subsistir  até 
que  se  possa  conhecer  de  sua  validade  ou  nullidade 
opportunamente  e  pelos  meios  legaes. 
Devolvo  os  papeis  que  acompanharam  o  citado  4viso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque.—\'S.  Ex.  o  Sr.  José  Bento  da  Cunha  e 
Figueiredo. 
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Gópia.—  N.  298.— Secretaria  da  Relação  da  Gôrle  cm 
S8  de  Outubro  de  1876. 

Illrn.  e  Exm.  Sr. —  Em  cumprinienip  ao  qúc  pot 
V.  Ex.  foi  determinado  em  officio  do  Director  Geral 
dessa  Secretaria  de  Estado  de  24  do  corrente,  a  fim  dé 
que  este  Tribunal  informe  sobre  a  durida  em  que  labora 
o  Ministério  do  Império,  à  vista  dos  acórdãos  de  5  e  15 
de  Setembro  ultimo,  em  matéria  eleitoral^  cujas  cópias 
me  foram  presentes,  cabe-me  declarar  a  V;  Ex.  que, 
tendo  em  rista  o  acórdão  de  19  do  mesmo  méz^  profe- 
rido em  o  recurso  sob  ii.''  52,  cuja  cópia  passo  às  mios  de 
Y.  Ei.^  e  remettido  em  tempo  ao  Ministério  do  Império^ 
desapparece  a  duvida^  porque,  tendo  sido  annullados  os 
trabalhou  da  Junta  mtinicipal  desta  Gdirte,  não  se  pôde 
conhecer  da  validade  ou  nullidade  dos  ti*abalhos  das 
luntas  parochiaes  sem  que  haja  prévia  e  regular  decisão 
da  Junta  municipal  sobre  a  qual  se  tenha  pronunciado  o 
Juiz  de  Direito  em  recurso  necessário,  na  forma  da  lei. 

Satisfazendo  assim  a  exigência  de  V.  Ex:,  devolvo  os 
papeis  que  acompanharam  o  referido  officio. 

Deus  Guarde  a  V;  Ex.— Illm;'e  Exm.  Sr.  Conselheira 
Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^ —  MaMel  Joié 
de  Freitas  Travastos: 


Acórdão  èm  Relação  que  julgam  prejudicado  o  í^ecu^so 
interposto  ex  officio  da  decisão  proferida  pelo  Juiz  dei 
Direito  a  fls.  60,  com  relação  i  nullidade  arguida  da 
qualificação  da  parochia  da  Gloria,  visto  haverem  sido 
annullados  por  este  supefiot*  Tribunal  tddos  os  trabalhos 
da  Junta  municipal  da  Corte,  e  não  se  poder  conhecer 
da  validade  ou  nullidade  da  mesma  qualificação  paro- 
chial  sem  que  haja  prévia  e  regular  decisão  da  Jtunta 
municipal,  sobre  a  qual  se  tenha  pronunciado  o  Juiz  de 
Direito  com  recurso  necessário,  na  forma  da  lei. — Rio^ 
19  de  Setembro  de  1876.  —  Trarossos,  Presidente.— 
Aquino  e  Castro.--  J.  B.  Gonçalves  Campos.-^  Maga- 
lhães Castro. 
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N.  663 .  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Ex  14  de  novembro  db  1876. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Paraná.  Declarando  que  os  mem- 
bros da  commissão  encarregada  dos  estudos  da  estrada  da  As- 
sunguy  estão  sujeitos  ao  imposto  de  5%  sobre  os  respectivos 
vencimentos  durante  o  primeiro  anno  de  exercício  conforme 
está  estabelecido  por  lei. 

N.  15.  3.'  Secção.  —Directoria  das  Obras  Publicas, 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  14 de  Novembro 
de  1876. 

Illm.  eKxm.  Sr.  ~Em  cilicio  de  11  de  Outubro  pró- 
ximo findo,  representou -me  o  Engenheiro  chefe  da 
commissão  encarregada  da  abertura  da  estrada  do  As- 
sunguy  contra  o  acto  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Província,  obrigando-o,  bem  como  nos  de 
mai5  membros  da  mesma  comn^issão,  ao  desconto  de. 
5  7o  sobre  os  respectivos  vencimentos  durante  o  pri- 
meiro anno  de  exercício,  e  outro  sim  contra  a  delibera- 
ção tomada  pelo  referido  Inspector  quanto  ao  modo  de 
se  eíTecluar  o  pagamento  daquelles  vencimentos.  Em 
conclusão  pede,  se  lhe  permitia  prestar  directamente  as 
suas  contas  neste  Ministério,  a  fim  de  ter  effectivo  cum- 
primento o  art.  8.**  das  Instrucções  de  25  de  Fevereiro 
ultimo.  Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  para  os  devidos 
effeitos  e  para  que  o  faça  constar  ao  Engenheiro  Eduar- 
do Mendes  Limoeiro  que,  na  conformidade  do§  4"*.  da 
tabeliã  anncxa  á  Lei  n.""  243  do  30  de  Novembro  de 
1841,  e  mais  legislação  em  vigor  os  vencimentos  de  que 
traia  o  seu  citado  officio  estão  sujeitos  ao  desconto  de 
57o  conformo  exige  o  Thesoureiro  de  Fazenda,  ebem 
assim  que  só  por  excepção  em  casos  extraordinários  e 
sob  a  responsabilidade  ittimediata  do  Gtovorno  pudera  ter 
lugar  o  adiantamento  de  qualquer  somma  para  as  despe* 
zascom  os  serviços  que  forem  autorizados,  devendo 
por  conseguinte  as  contas  dos  responsáveis  ser  presta- 
das perante  a  repartição  que  houver  feito  taes  adianta- 
mentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Thoinas  José  Coelho  de  Al- 
meida.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 

DKCISÕES  DE  1876.     79 


626  DECISÕES 

N.  664.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  de  novembro  de  1876. 

Approva  as  tarifas  para  o  transporte  de  passageiros,  bagagens, 
mercadorias,  etc,  da  nova  Esta^^âo  do  Casal. 

Sua  Alteza  A  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome 
do  Imperador,  Attendendo  á  proposta  do  Director  da 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  U,  datada  de  8  do  cor- 
rente mez»  Ha  por  bem  Approvar  as  tarifas  para  os.  trans- 
portes de  viajantes,  bagagens,  mercadorias^  etc,  da 
nova  Estação  do  Casal. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  i4  de  Novembro  de 
1876.^  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^V^/VAr^Vi/^^sí*^ 


N.  668.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  14  de  novembro  de  1876. 

Autoriza  a  dar-se  transporte,  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  aos 
Engenheiros  do  serviço  da  Província  do  Rio  de  Janeiro;  e 
estabelece  regras  a  respeito. 

N.  30.  1.*  Secção.—  Directoria  das  Obras  Pabli- 
cas. —  Ministério  da  Agricultura.  Com mercio  e  Obras 
Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Novembro  de 
1876. 


Em  solução  aos  officios  de  Ymc,  datados  de  31  de 
Outubro  próximo  passado,  e  5do  corrente,  declaro-lhe: 
l.""  Que  pôde  mandar  dar  transporte,  nessa  estrada,  aos 
Engenheiros  ao  serviço  da  Repaf^tição  das  Obras  Publi- 
cas da  ProYincia  do  Rio  de  Janeiro,  todas  as  vezes  que  o 
respectivo  Chefe  o  requisitar,  comtanto  que  indique  o 
npme  do  Engenheiro  ou  Engenheiros,  que  deverão  ter 
passagem,  e  o  lugar  a  que  se  destinam ;  mandando  Ymc. 
abrir  uma  conta  áquella  província  pelas  passagens  e 
transportes,  que  fór  concedendo,  para,  no  fim  de  cada 
trimestre,  ser  enviada  a  este  Ministério,  e  ter  o  destino 
conveniente. 
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S.""  Que  do  mesmo  modo  deverá  proceder  em  relação 
aos  serviços  (  passagens  e  transportes  )  que  prestar  a 
cada  um  dos  Ministério^,  e  às  províncias  de  Minas 
Geraese  de  S.  Paulo. 

Deus  Guarde  a  Vmc. —  Thotmz  José  Coelho  de  A/- 
meida, —  Sr.  Director  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 


N.  666.— AGRICULTURA,  GOMMERCIO,  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  de  novembro  de  1876. 

Resolve  duvidas  sobre  desappropriaçAo  de  terrenos  destinados  A 

companhia  City  Improvemcnts. 

Directoria  das  Obras  Publicas.— 2.'  Secção,  i4  de 
Novembro  de  1876.— Aviso  n.M26. 

Em  solução  á  duvida  suscitada  pelo  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda  sobre  se,  no  processo  da  desapropria- 
ção dos  terrenos  destinados  á  companhia  City  Impro- 
vements,  deve  applicar  o  Decreto  n.°  1164  de  27  de 
Outubro  de  1855,  conforme  foi  recommendado  em  o 
Aviso  n.""  102  A  de  16  de  Setembro,  ou  a  Lei  n.""  353  de 
de  12  de  Julho  de  1845,  a  que  se  refere  a  clausula  22  do 
contracto  celebrado  com  a  mesma  companhia,  declaro 
a  Y.  Ex.  que,  attentos  os  motivos,  já  reconhecidos,  de 
utilidade  publica  e  a  urgência  de  satisfazer-se  o  |  8.*' 
da  clausula  7.',  a  que  se  obrigou  o  Governo,  e  de  que 
depende  habilitar-se  a  companhia  a  cumprir  a  clausula 
19  do  mesmo  contracto,  a  disposição  da  clausula  2i  a 
que  se  refere  o  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda,  não 
implica  com  o  recurso  ao  Decreto  n.*  1664  de  27  de 
Outubro  de  1855,  que  se  tem  applicado  e  se  applica  em 
questões  idênticas,  quando  se  cião  a  urgência  e  os  mo* 
tivos  alludidos.  Não  ha,  pois  razão  para  modificar-se  o 
citado  Aviso  deste  Ministério;  ficando  assim  respondido 
o  de  V.  Ex.,  pelo  qual  foi  transraittida  a  referida 
duvida. 

Deus  Guarde  a  V.  EK.  —  Thomaz  Jçsé  C4oelho  de  Almeida. ^ 


^r\j\f\J>,J\/\/'\tr' 
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N.  667.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  14  DE  novembro  de  i876, 

O  Chefe  de  Secção  da  via  permanente  tem  direilo  á  gratiQcaçâo 
a  qne  se  refere  a  observação  4.*  da  tabeliã  annexa  ao  Regula* 
mento  de  38  de  Junho  do  corrente  anno,  senão  incorrer  em 
multa  ou  em  falta  que  prejudique  o  serviço. 

N.  28.— 1.*  Secção. —  Directoria  das  Obra-*  Publi- 
cas.—  Ministérios  dos  Negocies  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  14  de  No- 
vembro de  1876. 

Em  resposta  ao  officiode  Vmc.  de  8 do  corrente  mez, 
sob  D.''  159,  consultando  si  os  chefes  de  Secção  da  via 
permanente  têm  direito  á  gratificação  de  que  trata  a 
observação  4,*  annexa  á4.*  Tabeliã  a  que  se  refere  o  Re- 
gulamento de  28  de  Junho  ultimo  approvado  pelo  De- 
creto n.'  6238—  Ada  mesma  data, declaro-lhe  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes  que  tém  elles  direito 
á  respectiva  gratificação,  desde  que,  durante  cada  tri- 
mestre, não  incorrerem  em  multas,  nem  em  faltas  que 
prejudique  o  serviço,  a  juizo  seu,  por  motivo  algum. 

Deus  Guarde  a  Vmc—  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida. —  Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 


N.  668. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS. —  Aviso  os  14  de  novembro  db  1876. 

Concluída  a  classificação  dos  escravos  e  nenhuma  reclamação 
havendo  sido  feita,  cumpro  ao  Juiz  de  OrphSos  proceder  á 
entrega  das  cartas  de  liberdade,  sem  entrar  no  exame  do 
merecimento  da  mesma  classiQcação. 

N.  24.-2.'  Secção.— Directoria  de  Agricultura, — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Novembro 
de  1876. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Por  officiodo  1.*  de  Julho  próximo 
passado  submetteu  V.  Ex.  á  approvação  deste  Ministério 
a  resposta  que  deu  á  consulta  do  Juiz  de  Orphãos  do 
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termo  de  Marmellada^  pela  qual  lhe  declarem  que,  con- 
cluída a  classificação  dos  escravos  e  nenhuma  reclamação 
havendo  sido  feita  pelos  interessados,  cumpria-lhe  pro- 
ceder à  entrega  das  cartas  de  liberdade,  sem  entrar  no 
exame  do  merecimento  da  mesma  classificação. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regeíite,  em  Nome 
do  Imperador,  Conformando-se,  por  Sua  ímmediata  e 
Imperial  Resolução  de  27  de  Setembro  ultimo,  com  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
exarado  em  Consulta  de  26  de  Julho,  Houve  por  bem, 
Approvar  a  referida  decisão  por  decorrer  das  disposi- 
ções do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.^^SlSS 
de  13  de  Novembro  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


*/?•  W^^^/VV^-' 


N,  669.— FAZENDA.— Em  17  de  novembro  de  1876. 

Confirma  a  apprehensão,  feita  na  Alfandega  da  Gôr te,  jde  seis 
barricas  com  alpiste,  dentro  das  quaes  se  encontraram  outras 
tantas  latas  com  ópio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Novembro  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que/oi 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  re- 
curso interposto  por  Fred  W.  Dickinson  da  decisão 
dessa  Inspectoria  de  9  de  Setembro  ultimo,  que  julgou 
procedente  a  apprehensão  de  seis  barricas  com  alpiste, 
vindas  de  Hamburgo  no  vapor  allemão  Valparaizo^  e 
submettidas  a  despacho,  pela  nota  n.""  3948  de  10 de 
Agosto  do  corrente  anno,  dentro  das  quaes  se  encon- 
traram escondidas  outras  tantas  latas  com  ópio ; 
visto  não  ter  o  recorrente  provado  ser  estranho  á 
fraude,  e  não  haver  no  processo  irregalaridade  ou  falta 
de  observância  das  formalidades  essenciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Barão  de  Cotegipe, —Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


^^/^J!\J^^J\f\Jf\t/* 
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N.  670.— FAZENDA.— Em  17  de  novembro  de  1876. 

Indefere  um  recurso  concernente  ao  despacho  de  umas  bigornas, 
que  a  parte  declarou  serem  para  ferreiro,  e  que  a  Alfandega 
classificou  como  próprias  para  ourives,  relojoeiro  e  seme- 
lhantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faísenda.  -Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Novembro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Hawkes  Whittle  &  C*  da 
decisão  dessa  Inspoctoria  de  16  de  Outubro  ultimo  que 
classificou  como  bigornas  de  ferro,  próprias  para  ouri- 
ves, relojoeiro  e  semelhantes,  para  pagarem  230  réis 
por  kilogramma^  a  mercadoria  constante  da  amostra 
que  devolvo,  vinda  de  Liverpool  na  barca  franceza  Lau- 
rentin  e  submettida  a  despacho,  pela  nota  n.''7i51  de 
21  de  Setembro  do  corrente  anno,  como  bigornas  para 
ferreiro,  sujeitas  á  taxa  de  80  réis  por  kilogramma ;  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso,  visto  não 
se  ter  dado  nenhuma  das  hy  potheses  previstas  no  art,  764, 
§  1  .*  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860.  O  que 
communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eífeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S  — Barão  de  Cotegipe.  —  Sv. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


*A:A:A:PJ^:/Air^:/» 


N.  671.— FAZENDA.— Em  17  de  novembro  de  1876. 

Dá  regras  para  o  pagamento  dos  vencimentos  aos  Engenheiros 
nomeados  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras 
Publicas,  ou  que  se  acharem  ao  seu  serviço  nas  Provincias 

• 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  de  31  de  Outubro  ultimo, 
ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda 
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qjue  DO  pagamenlo  aos  Engenheiros  nomeados  pelo  dito 
Ministério,  ou  que  se  acharem  ao  seu  serviço  nas  Pro* 
yincias,  observem  o  seguinte: 

{.''Se  os  Engenheiros  forem  nomeados  pela  primeira 
vez,  seus  vencimentos  deverSo  ser  contados  do  dia  em 
que  entrarem  no  exercicio  dos  respectivos  lugares  oa 
commissOes ; 

2/  Se  forem  transferidos  de  um  para  outro  lugar  ou 
commissão,  sem  interromperem  o  exercicio,  compete- 
lhes  o  novo  vencimento  a  contar  do  dia  do  embarque  ou 
partida ; 

S.""  Se  os  Engenheiros  forem  Chefes  de  commissão,  ou 
servirem  sobre  si,  não  fazendo  parte  de  commissSo  em 
que  haja  chefe,  não  carecem  de  attestado  de  exercicio, 
bastando  que  as  Autoridades  superiores,  com  as  quaes 
trocam  correspondência  official,  tenham  conhecimento 
de  que  ellcs  cumprem  seus  deveres  : 

4.*  Para  o  casodeque  o  Engenheiro  queira  consignar 
parte  de  sen  vencimento  a  alguma  pessoa  em  lugar  diffe* 
rente  do  em  que  elle  se  achar,  poderá  a  consignação 
attingir  a  dous  terços  do  mesmo  vencimento,  salvo  se 
o  serviço  fór  desempenhado  em  lugar  distante  da  Corte 
ou  das  capitães  das  Províncias,  porque  então,  para  faci- 
litar-se  o  pagamento^  se  poderá  permittir  que  a  consi- 
gnação seja  de  toda  a  importância  do  vencimento. 

Barão  de  Cotegipe. 


^tsj:\j\f>^;^:f\:/\/* 


N.  672.— FAZENDA.— Em  17  de  novembro  dk  1876. 

Sobre  o  fornecimento  de  objectos  de  expediente  ás  Repartições 
de  Fazenda  nas  Provindas,  e  a  classifleaçâo  da  despeza  com 
collaboradores  e  serventes  para  o  exame  e  troco  da  moeda  de 
cobre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
(loThesouroNacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourariasde  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e  devida 
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execução,  de  accórdo  com  a  Ordem   expedida   nesta 
data  á  da  Província  das  Alagoas,  o  seguinte : 

1/  Que  a  Circulardo  1/  de  Setembro  de  1870  náo 
autoriza  augmento  de  despeza  sobre  a  quantia  marcada 
para  o  fornecimento  de  objectos  de  expediente  encom- 
mendados" nesta  Corte,  mas  unicamente  prohibe  que  se 
fagam  taes  encommendas  sem  ser  por  intermédio  do 
Thesouro  e  determina  o  modo  de  facilitar  o  pagamento 
dos  objectos  fornecidos; 

2."  Que  devendo  a  importância  dos  saguespara  paga- 
mento aos  fornecedores  sahir  da  quota  distribuída  para 
despezas  do  expediente  de  cada  uma  das  ditas  Thesou- 
rarias^  convém  que  os  pedidos  ou  encommendas  se  façam 
dentro  dos  limites  da  mesma  quota,  a  qual  não  pôde  ser 
excedida  ;  escripturando-se  aquella  importância  logo 
que  forem  recebidos  os  fornecimentos ; 

3.°  Que  a  despeza  com  collaboradorese  serventes  para 
o  exame  e  troco  (h.  moeda  de  cobre  em  circulação,  de 

3ue  tratd  oart.  8/  das  Instrucçõ^s  de  18  de  Outubro 
e  1872,  não  deve  ser  classificada  em  texpedienle  da 
ThesoUraria»  mas  sob  o  titulo  «Troco  da  moeda  de  cobre 
em  circulação.» 

Baráo  de  Cotegipe* 


^/\J^J\J^'J\J-W-^ 


N.673.— FAZENDA.— Em  18  dk  novembrode  1876, 

Os  empregados  das  Alfandegas  designados  para  a  commissâo  de 
Físcaes  de  trapiches  alfandegados  não  |tèni  direito  a  gratifi-> 
cações  especiaes  por  esse  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  18de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr-  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que, 
devendo  ser  temporária,  e  somente  exercida  por  confe- 
rente ou  empregado  que  tenha  praticado  serviço  dás 
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conferencias ,  a  commissão  de  fiscaes  dos  trapiches 
alfandegados,  que  os  deverem  ter,  nos  termos  do  art.  8.* 
do  novo  Regulamento  das  Alfandegas,  não  ha  lugar  a 
abono  de  gratificação  por  semelhante  trabalho  ;  e  por 
isso  foi  indeferido  o  requerimento  transmittidocom  o 
seu  officion/  103  de  6  de  Outubro  do  anno  passado,  em 
que  o  Official  de  Descarga  da  Alfandega  da  mesma  Pro- 
víncia Marcos  Francisco  de  Paula  Reis  pede  uma  gratifi- 
cação por  estar  servindo  de  Agente  Fiscal  dos  trapiches 
alfandegados  —  Barão  do  Livramento  e  Vieira. 

Barão  de  Cotegipe» 


I  ■ 

N.  674.— JUSTIÇA.— Em  18  DE   novembro   de  1876. 

Sorte jo  de  Jurados  supplentes. 

2.'  Secção. — IJIinisterio  dos  Neíçocios  da  Justiça.— Rio 
de  Jangirp  em  18  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr  — Tendo  o  Juiz  de  Direito  interino 
da  comarca  de  Santa  Cruz  encerrado  a  3.'  sessão  judi- 
ciaria do  Jury  do  termo  daquelle  nome,  porque  dos  Ju- 
rados presentes,  em  numero  de  trinta  e  sete,  alguns 
estavam  impedidos  para  o  julgamento  de  dous  processos, 
únicos  preparados,  consultou  Y.  Ex.  em  orneio  de  26 
do  mez  findo,  sob  n.**  999,  se  em  tal  caso  cabia  a 
providenciado  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1853. 

Era  resposta,  declaro  a  V.  Ex.,  que  não  foi  regular  a 
deliberação  do  dito  Juiz,  o  qual  devia  proceder  ao  sor- 
teio de  tantos  supplentes,  quantos  faltassem  para 
completar  o  numero  de  quarenta  e  oito  Jurados  promp- 
tos,  como  determina  o  citado  Aviso,  de  accôrdo  com  o 
art.  1.*  do  Decreto  Legislativo  n.*  858  de  26  de  Junho  e 
art.  4.**  do  Regulamento  n.**  693  de  31  de  Agosto  de  1850. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  AUm- 
merque.^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
banto. 


4r\u\/\Pd\/\r^ 
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N.  673.-  AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  21  de  novembro  de  1876. 

Providencia  sobre  a  entrega  da  importância  para  pagamento  da 
follia  mensal  do  pessoal  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11,  e  sobre  a  cobrança  do  sello  de  8  ou  7  V©  Q^e  fôr 
devido  ao  Estado. 

N.  33.  1.'  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e    ^ 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Novembro 
de  1876. 

Convindo  que  a  entrega  da  importância  da  folha 
mensal  do  pessoal  desse  prolongamento  só  se  eflfectue 
mediante  requisição  especial  deste  Ministério,  cumpre 
que  Vm.,  no  fim  de  cada  mez,  me  informe  qual  a 
quantia  em  que  importar  a  folfia  para  ser  expedido 
Aviso  ao  Thesouro  Nacional,  solicitando  a  entrega  da 
mesma  quantia  ao  Pagador  que  deverá  alli  apresentar, 
com  a  precisa  antecedência,  a  folha  do  mez  anterior 
competentemente  paga,  sem  o  que  não  poderá  receber 
nova  quantia. 

Outro  sim,  declare  Vm.  ao  mesmo  Pagador  que  lhe 
corre  o  dever  de  arrecadar,  por  meio  de  descontos 
mensaes,  nos  vencimentos  que  pagar  a  importância  do 
sello  de  8  ou  7  7«  Que  ainda  estiverem  responsáveis 
os  Engenheiros  e  empregados  desse  prolongamento, 
entrando  com  as  respectivas  quantias  para  o  mesmo 
Thesouro  Nacional. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
—  Sr.  Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

N.  676.— MARINHA.— Aviso  de  21  de  novembro  de  1876- 

Recommenda  a  fiel  execução  do  Regulamento  de  Fazenda  quanto    t^ 
ao  modo  de  encher  as  columnas  denominadas  Requisição  e 
Contra'prova. 

N.  2997. —  4/  Seoçâo.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.—  Rio  de  Janeiro,  21  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  oíBcio  n.**  413,  de  17  do  mez 
ultimo,  me  communica  o  Chefe  do  Corpo  de  Fazenda  que, 
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examinando  as  contas  do  vapor  Tamandatahy  c  do  en- 
couraçado  Lima  Barros  ,  reconhecera  existirem  cm 
branco  as  columnas  sob  o  tilulo  Requisição  qae  se  acham 
unidas  ás  que  se  denominam  Contra-prova,  e  pondera 
que  de  semelhante  pratica,  certamente  opposta  ao  que 
determina  o  regulamento,  resulta  não  serem  registra- 
das as  requisições,  com  prejuízo  da  indispensável  fisca- 
lisação  nos  diversos  casos  em  que  deve  ser  exercida, 
mormente  tratando-se  da  arrecadação  dos  dinheiros  pro- 
venientes dos  espólios,  dos  quaes  em  muitos  navios  não 
se  faz  carga  aosÒfíiciaes  de  Fazenda. 

Em  vista  do  exposto  tenho  por  conveniente  que  V.  Ex. 
recommende  a  exacta  observância  das  ordens  concer- 
nentes a  esta  parte  do  serviço,  e  ao  mesmo  tempo  de- 
clare, em  additamento  ao  disposto  no  Aviso  n.**  2746  de 
25  do  mez  próximo  findo,  que  a  requisição  sem  a  qual 
não  deve  ter  lugar  a  carga  ou  contra-prova  a  que  refe- 
re-se  o  Aviso  n."  2945  de  9  de  Dezembro  de  1874,  nao 
pôde  deixar  de  ser  enviada  a  esse  Quartel  General,  que 
por  sua  vez  a  transmittirá  á  Contadoria,  para  ser  oppor- 
tunamenle  cotejada  como  respectivo  registro  nas  prés- 
tacões  de  contas  :  convindo,  finalmente,  com  relação  a 
semelhante  assumpto,  que  V.  Ex.  faça  observar  que  so- 
mente na  1."  hypothese  do  art.  72  do  Regulamento  de 
30  de  Junho  de  1870  é  que  a  requisição  tem  de  ficar  junta 
ao  registro,  e  isso  masmo  para  um  fim  determinado, 
qual  seja  annullar  a  contra-prova,  como  se  infere  do 
art.  73. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Ar- 
mada. 


N.  677.  — JDSTIÇA.— Em  21  de  novembro  de  1876. 

O  Juiz  da  Provedoria  é  competente  para  proceder  a  inventario  o 
partilha  dos  bens  de  pessoa  falleolda  com  testamento,  quando 
instituir  herdeiro  da  totalidade  ou  de  parte  diilles  a  menor, 
que  tem  pai  vivo. 

2.' Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Por  terem  occorrido  duvidas  no 
foro  dessa  capital  acerca  da  intelligcncia  do  art.  83  do 
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Decreto  n.*"  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  consultou 
o  Juiz  da  Provedoria  da  respectiva  comarca  no  ofiScio 
junto  ao  de  V.  Ex.  de  20  de  Setembro  ultimo^  sob 
n.*  121,  qual  o  Juizo  competente  para  proceder  a  inven- 
tario e  partilha  dos  bens  de  pessoa  fallecida  com  testa- 
mento, quando  instituir  herdeiro  da  totalidade  ou  de 
parte  delles  a  menor,  cujo  pai  e3tà  vivo. 

Gonformando-se,  por  immediata  Resolução  de  IS  do 
corrente,  com  o  parecer  da  Secção  de  Justiçado  Conselho 
de  Estado,  Houve  por  bem  Sua  Alteza  a  Princeza  Impe- 
rial Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Decidir  que  no 
caso  sujeito  o  inventario  e  partilha  sao  da  .competência 
do  Juiz  da  Provedoria,  á  vista  da  disposição  do  citado  art. 
83  do  Decreto  n.*4824  de  1871,  que  revogou  a  Ord.  Liv. 
!.•  Tit.  88  i  7.^ 

O  que  communico  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

©eus  Guarde  a  V.  Ex.—  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  AU 
biiqíierque. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


*/tSaA:/!\^^/V:/5\:/'W» 


N.  678.—  JUSTIÇA.—  Em  22  de  novembro  de  1876. 

São  incompatíveis  os  officios  de  Parti  dor  e  Contador  com  os  de 
Escrivão  da  Delegacia  e  Subdelegada  de  Policia  e  do  Juizo  de 
Paz. 

2.*  Secção. ~  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio 
de  Janeiro  em  22  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução  á 
consulta  feita  noofBcio  n.""  3430 de  31domezíindo,  que 
são  incompatíveis,  pela  impossibilidade  do  bom  desem- 
penho das  respectivas  funcções,  conforme  o  Aviso  n.®  89 
de  4  de  Junho  de  1847,  os  oífícios  de  Partidor  e  Contador 
com  os  de  Escrivão  da  Delegacia  e  Subdelegacia  de  Poli- 
cia e  do  Juizo  de  Paz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al* 
huquerqae. — Sr.  Presidente  da  Provincia  deS.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  679.—  AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  22  dk  novembro  de  1876. 

Nenhum  direito  tem  o  empreiteiro  Francisco  Justiniano  de 
Castro  Rabello  â  insenção  de  direito  que  pretende,  n2o  lhe 
sendo  applicavel  a  Lei  n.^  3337  de  3  de  Maio  de  i873. 

N.  131.  1."  Secção.—  Directoria  das  Obras  Publicas. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  %2  de  Novembro 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  Avizo  de  Y.  Ex.  de 
9  do  c^orrente  mez,  cumpre-me  informar  que  o  emorei- 
teiro  Francisco  Justiniano  de  Castro  Rabello  nenhum 
direito  tem  á  isenção  que  pretende  à  vista  da  clausula 
6&  do  respectivo  contracto  de  9  de  Junho  ultimo,  não 
sendo-lhe  applicavel  a  disposição  da  Lei  n.*"  2337  de  3 
de  Maio  de  1873  que  exclusivamente  favorece  ás  com- 
panhias que  se  encarregam  da  construcção  de  estradas 
de  ferro. 

•  Deus  Guarde  a  y.  Ex.—  Thomat  José  Coelho  de  Almeida. 
—A'  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  680.— MARINHA.— Aviso  de  22  de  novembro  de  1876. 

Nas  guias  de  ramessa  dos  espólios  deve  notar-se  o  dia  do 

fallecimento  da  praça. 

N.  3003.  —  4."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.  —  Rio  de  Janeiro,  22  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Resolvendo  as  duvidas  ultima- 
mente apresentadas,  quanto  ao  modo  de  realizar  a  en- 
trega dos  dinheiros  provenientes  dos  espólios  das  pra- 
ças da  Armada,  fallecidas  ou  desertadas,  declaro  a  Y.  Ex. 
de  accórdo  com  a  informação  prestada  pelo  Chefe  do 
Corpo  de  Fazenda  em  ofBcio  n.^  458  de  19  do  corrente, 
que  nas  guias  de  remessa  dos  espólios  convém  citar  o 
dia  do  fallecimento  ou  da  deserção  da  praça,  circum- 
stancia  não  mencionaria  no  Aviso  n."  2945  de 9  de  De- 
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zembro  de  1874,  enlrelanto  exigida  nos  modelos  an- 
nexos  ás  Instrucções  de  28  de  Abril  de  187S,  segundo  as 
quaes  a  escripturação  dos  ditos  dinheiros  deve  ser  feita 
à  vista  daquelles  documentos. 

Oatrosim  é  também  necessário  que  em  uma  só  gaia 
não  se  incluam  dinheiros  de  espólios  de  desertores  con- 
junctamenle  com  os  que  pertencerem  a  praças  falle- 
cidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex . — Luiz  António  Pereira  Franco. 
— Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Ar- 
mada. 


N.  681.— FAZENDA.— Em  22  de  novembro  de  1876. 

Negra  provimonio  a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados, 
por  dilTerença  de  qualidade,  em  um  despacho  de  fumo  em 
folha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Novembro  de  187(j. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia  que  o 
mesmo  Tribunal  resolveu  negar  provimento  ao  recurso 
transraittido  com  o  seu  offlcio  n.*"  51  de  11  de  Abril 
de  1872,  interposto  por  Moreira  Irmão  &  G.*  da  decisão 
da  Alfandega  da  dita  Província,  que  obrigou-os  a  pagar 
direitos  em  dobro  pela  differença  de  qualidade  encon- 
trada na  conferencia  de  sabida  em  87  rolos  de  fumo  em 
folha,  que,  juntamente  com  outros,  submetteram  a 
despacho  pela  nota  n.**  152S  de  5  de  Setembro  do  anno 
anterior,  visto  estar  a  importância  dos  direitos  tobrados 
na  alçada  daquella  Alfandega,  e  não  se  ter  verí Geado 
nenhuma  das  hypotheses  do  art.  764, 1 1.**,  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  para  ser  admittidoo 
recurso  de  revista. 

Outrosim,  declara  ao  Sr.  Inspector  que  bem  procedeu 
advertindo  o  ex  2.**  conferente  Lisboa  por  ter  infringido, 
na  conferencia  e  embarque  da  mercadoria  em  questão, 
o  disposto  no  art.  597  do  citado  Regulamento. 

Barão  de  Cotegipe. 

-.  ,-.  r"'  "^  n  -\  r\.^ 
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N.  682.— FAZENDA.— Em  22  de  NuVembro  de  1876. 

08  favores  de  que  trataoart.  2.o,  S  3.o,  do  Regulamento  de  il 
de  Abril  de  1874  são  applicaveis  somente  aos  navios  mercantes 
brazileiros  empregados  nocommercio  de  cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Novembro  de  1876. 

liim.  eExm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução  á 
Consulta  feita  em  seu  officíon/5de  Ode  Março  ultimo, 
que  os  favores,  de  que  tratam  o  art.  2.%  §  3.**  do  Regu- 
lamento n."  5585  de  11  de  Abril  de  1874  eg  5.%  n.»  3, 
do  art.  11  da  Lei  n.""  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  sâo 
concedidos^  como  expressamente  se  contém  nas  citadas 
disposições,  aos  navios  mercantes  brazileiros  empregados 
no  commercio  de  cabotagem,  mas  nâo  aos  que,  fazendo 
escala  pelos  portos  do  Império,  navegam  para  os  estran- 
geiros ;  pois,  no  caso  contrario,  viriam  as  embarcações 
ue  longo  curso  a  gozar  das  mesmas  isenções  e  favores 
que  são  outorgados  á  navegação  de  cabotagem  como  um 
incentivo  para  o  seu  desenvolvimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe,—  A'  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 
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N.  683.— FAZENDA.— Em  23  de  novembro  de  1876. 

Recommenda  á  Tbesouraria  de  Fazenda  das  Alagoas  que ,  na 
Úxação  dos  vencimentos  do  pessoal  das  embarcações  ao  serviço 
da  Alfandega,  observe  o  disposto  no  art.  70  do  Regulamento 
n.o  6ÍI^  de  Sde  Agosto  próximo  passado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas,  em  res- 
posta ao  sou  offlcio  n.*  60  de  2  de  Setembro  de  1874, 
que,  na  fixação  dos  vencimentos  do  pessoal  das  embar- 
cações ao  serviço  da  Alfandega  da  capital  da  mesma 
Provincia.  deve  observar  o  disposlo  no  arl .  70  do  Rol^u- 
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lamento  n.^  6272  de  2  de  Agosto  ultimo,  tendo,  porém, 
em  vista  que  o  aumento  de  salário  que  houver  de 
propor  se  accomraoae  dentro  do  credito  distribuído  para 
asdespezas  da  dita  Alfandega  no  actual  exercício,  pois, 
que  com  o  decresciraento  de  sua  receita  é  provável  que 
tenha  também  diminuído  o  serviço  a  seu  cargo. 

Bário  de  Cotegipe, 


«^^^:A:/V^/\:A:/'^»^ 


N.  684.— FAZENDA.— Em  23  de  novembro  ôe  1876. 

Indefere  o  requerimento  de  um  empregado,  pedindo  qne  se  faca 
extensiva  a  decisão  do  i.^  de  Outubro  de  1868  aos  casos  de 
comparecimento  no  poriodo  decorrido  entre  o  encerramento 
do  ponto  e  as  10  horas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal' 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
que  não  pôde  ser  deferido  o  requerimento  transmittido 
com  o  seu  oíTicion.''  165  de  6  de  Outubro  próximo  findo, 
em  que  o  1.**  Escripturario  da  mesma  Thesouraria 
Leandro  Ferreira  Campos  pede  que  se  faça  extensiva  a 
decisão  do  l.'  de  Outubro  de  1868  aos  casos  em  que  os 
empregados,  comparecendo  depois  de  encerrado  o  ponto, 
se  apresentarem  antes  das  dez  horas;  visto  não  serem 
attendiveis  a  mero  arbítrio  do  Tbesouro,  as  regras 
estabelecidas  no  Decreto  n.^^MSS  de  6  de  Abr41r deste 
ultimo  anno,  sobre  as  horas  marcadas  para  começar 
e  findar  o  expediente  e  as  penas  correccionaes  a  que 
estão  sujeitos  os  empregados  que  infringirem  taes 
regras;  cumprindo,  portanto,  que  continue  a  observar 
restrictamente  o  que  se  acha  determinado  no  citado 
Decreto  e  nas  Decisões  que  o  tém  explicado. 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  (Wn.— FAZENDA.— Em  24  de  novembro  de  187(). 

^' —  * 

ftegula  a  concessão  de  ajudas  de  custo  aos  empregados  de  Alfan- 
degas extinctos  ou  avulsos,  que  forem  designados  para  servirem 
em  outras  Repartições  distantes  do  lugar  de  sua  residência. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro 
em  2i  de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  a  ajuda  de  custo  de  pri- 
meiro estabelecimento  aos  empregados  de  Alfandega 
extinctos  ou  avulsos,  que,  na  forma  do  art.  68  do  Regu- 
lamento n.*  6272  de  2  de  Agosto  ultimo,  forem  desig- 
nados para  servir  em  outras  Repartições  distantes  do 
lugar  de  sua  residência,  deve  ser  calculada  sobre  o 
ordenado  que  perceberem,  e  a  gratificação  addicional 
que  lhes  fór  arbitrada  de  acc^rdo  com  o  disposto  na  2.* 
parte  do  art.  81  do  mesmo  Regulamento ;  outrosim,  que 
essa  ajuda  de  custo,  bem  como  a  de  preparos  de  viagem, 
devem  ser  marcadas  n:i  razão  de  itietade,  quando  elles 
forem  exercer  taes  rv)mmissões  emi  Repartições  que 
estejam  dentro  da  me^ma  Província,  nos  termos  do  art. 
10  daslnslrucçõos  n.**  3:1:^  do  24  de  Julho  de  1863. 

Jinvílo  de  Categipe* 
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N.  68(5.— MARhXHA.  — Eli  n   ni:  novkmrro   de   1870, 

Providencia  sobre  o  abono  de  rações  de  aguardente  ás  praças 

aquarteladas  em  terra. 

2.*  Secção.— N,  28S0.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  do  Janeiro  em  24  do  Novemhrode  4876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Attendendo  ás  representações  que 
me  foram  dirigidas  por  V.  Ex.,  ora  virtude  de  consi- 
derações que  lhe  íizera  o  Commandante  do  batalhão 
naval,  ede  accõrdo  com  os  pareceres  emil tidos  pelo  Dr, 
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Cirurgiâo-mór  da  Armada,  e  pelo  Conselho  Naval  em 
Consulta  n.""  3120  de  18 de  Agosto  deste  anno,  preríno  a 
V.  Ex. ,  para  os  devidos  effeitos,  qué,  resultando,  se- 
gundo parece,  da  ração  de  aguardente,  mandada  abonar 
na  conformidade  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.*"  4954 
de  4  de  Maio  de  1872,  graves  inconvenientes  para  a 
diciplina  e  damno  á  saúde  das  praças  aquarteladas  em 
terra,  pertencentes  aos  corpos  de  Marinha  e  ás  compa- 
nhias de  Aprendizes  Marinheiros,  fica  Y.  Ex.  autorizado 
a  mandar  suspender  o  abono  diário  da  referida  ração 
até  que  se  providencie  convenientemente  a  ess6  res- 
peito, substitnindo-a,  a  ser  possível,  por  uma  ração  do 
café ;  sendo  porém  permittido  fazel-o  tão  somente  como 
meio  hygienico  nos  casos  extraordinários  de  abaixa- 
mento da  temperatura,  grandes  fainas,  e  outros^  que 
serão  devidamente  apreciados  pelos  Commandantes,  os 

Juaes  poderão  ouvir  o  parecer  dos  Médicos  ao  serviço  dos 
itos  corpos  ou  companhias. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.  —  Luiz  António  Pereira  Franca. 
—  Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da 
Armada. 
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If.  687.— IMPÉRIO.— Em  27  db  novembro  de  1876. 

Resolve  sobre  a  declaração  de  um  Vereador  de  não  poder  con" 

tinuar  no  exercício  do  cargo. 

1.'  Directoria.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Nc^vembro  de  1&76. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  »o  seu  oílicio  de  25  do 
corrente  mez,  que  a  simples  declaração,  feita  ao  Presi- 
dente da  Illma.  Gamara  Municipal  pelo  Dr.  André 
Cordeiro  de  Araújo  Lima,  no  offlcio  (|uerlhe  dirigiu  com 
a  data  de  20  de  Outubro  próximo  ando,  de  não  poder 
continuar  no  exercício  do  cargo  de  Vereador,  evidente- 
mente não  deve  ser  considerada  como  escusa  válida, 
não  só  porque  o  dito  Vereador  em  officio  de  47  do 
corrente  mez^  a  Vm.  dirigido,  positivamente  declar» 
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quo  no  do  20  de  Oatubro  não  teve  a  intenção  de  renun* 
ciar  o  cargo,  e  sim  a  de  interromper  o  sen  exercicio  ; 
mas  também  e  sobretudo  porque  tal  escusa  só  poderia 
ser  considerada  legitima  depois  de  processada  e  aceita 
nos  termos  dos  arts.  i9  e  2Ô  da  Lei  do  1/  de  Oatubro 
de  i828. 

Subsiste,  portanto,^  a  decisão  constante  do  meu  Aviso 
de  24  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  Nm.-^  José  Bento  da  Cunha  e  Figuei'- 
redo.-^Sr.  Substituto  do  Juiz  de  Direito  da  1.*  vara 
eivei. 


N.688.  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E    OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  27  de  novembro  de  1876. 

O  Superintendente  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.Francisco 
deve  requerer  á  Thesourâria  de  Fazenda  de  Pernambuco  a  isen- 
ção de  direitos  de  consumo  em  favor  do  material  e  outros  ob- 
jectos que  forem  necessários  annual mente  á  conservação  e 
custeio  da  mesma  estrada. 

N.  29.  !.■  Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramercio  e 
Obras  Publicas.  —Rio  de  Janeiro  cm  27  de  Novembro 
de  1876. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Declare  V.  Ex.  ao  Superinten- 
dente da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  que 
deve  requerer  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  provín- 
cia a  isenção  de  direitos  de  importação  em  favor  do 
material  e  outros  objectos  que  annualmente  crescer 
para  a  conservação  e  custeio  da  mesma  estrada,  obser- 
vando strictamente  a  marcha  indicada  no  Aviso  circu* 
lar  de  30  de  Março  de  1875,  sob  n.**  137,  dirigido  por 
este  Ministério  aos  Engenheiros  íiscaes  das  estradas  de 
ferro,  e  quando  não  seja  attendido  por  aquella  Repar- 
tição, cabe-lhe  recorrer  ao  Thesouro  Nacional,  que  de- 
cidirá comofór  de  justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Thomaz  José  Coelho  de  Almei' 
da.  —Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  689.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  27  de  novembro  de  i876. 

Manda  conceder  transporte  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  li,  a 
qualquer  praça  dos  destacamentos,  sempre  que  os  respectivos 
Gommandantes  o  requisitarem  ofiíicialmente. 

N.  37.  !.■  Secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Neíocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  do  J.ineiro  em  27  de  Novcrabrcr 
de  1876. 

Para  regularidade  dos  serviços  â  que  sâo  destinados 
os  destacamentos  do  corpo  policial  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  expeça  Vm.  as  necessárias  ordens  aos 
agentes  de  estações  dessa  estrada  de  ferro  para  que 
mandem  dar  transporte  a  quaesquer  praças  dos  mesmos 
destacamentos,  sempre  que  os  respectivos  Gomman- 
dantes o  requisitarem  oiBcialmentc,  declarando  os 
nomes  das  praças  e  o  lugar  a  que  se  destinam,  e  se  terão 
de  voltar,  correndo  a  respectiva  despeza  por  conta 
daquelia  Província. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Dirciítor  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  690.— MARINHA.— Aviso  de  29  de  novembro  de  1876. 

O  Lente  de  chimica  da  Escola  de  Marinha  pode  accumulai' táo 
somente  a  gratiflcação  do  Oppositor  respectivo  quando  o  subs- 
tituir. 

N.  2478. —  3/  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.—  Rio  de  Janeiro,  29  de  Novembro  de  1876* 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Lente  de  chimica  applicada  á 
pyrotechnia  de  guerra  na  Escola  de  Marinha,  Bacharel 
Raymundo  Augusto  de  Carvalho  Filgueiras,  lendo  an- 
cumuiádo  ás  suasfuncções  as  de  Oppositor  da  secção  de 
scíencias  physicas  da  mesma  Escola,  requereu  o  abono 
de  todos  os  vencimentos  deste  cnr«:o. 
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Ouvida  sobre  esle  assumpto  a  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado,  resolveu  Sua  ÂUeza  a 
Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  de 
accórdo  com  a  consulta  da  mesma  Secção,  que,  dada  a 
hypothesedeque  se  traia,  só  tem  o  Lente  direito  a  pet- 
cebcr,  além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  do  Op* 
positor  a  quem  substltue. 

O  que  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de 
V.  Ex.  para  os  íins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Lwú  Antónia  Pvreira  Franco, 
—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Ministro  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  691.-AGRICULTURA,  COMMERCIO,  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  dk  novembro  de  1876. 

As  dividas  de  exercícios  lindos  não  podem  ser  pagas,  peia  es- 
trada de  ícrro  D.  Pedro  2.°;  e,  podendo  acontecer  que  algumas 
já  se  achem  prescriptas,  exige  a  romess»  dos  respectivos  docu,- 
mentos. 

N.  39 — 4/  Secção, — Directoria  das  Obras  Publicas. — 
Ministério  da  Agricultura,  Gommercioe  Obras  Publicas. 

—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1876. 

Declaro  a  Vmc,  cm  resposta  ao  seu  officiode21do 
corrente,  n."  184,  que  não  pôde  ser  autorizado  o  paga- 
^amento  das  dividas  de  que  trata  no  mesmo  oflicio  por 
terem  cabido  em  cxercrcíos  findos,  e  mesmo  porque 
algumas  talvez  já  se  achem  prescriptas. 

Cumpre,  pois,  que  Ymc.  remetta  á  este  Ministério 
todos  os  documentos  com  os  requerimentos  dos  diffe- 
rentes  credores^  acompanhados  de  informação  dessa 
Directoria,  a  fim  de  que  sejam  examinados,  e  sobre  clles 
•se*  tome  a  deliberação  que  fôr  de  direito. 

Deus  Guarde  a  Vmc.  — TAowflz  José  Coelho  de  Almeiiax. 

—  Sc.  Director  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  2.** 
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N.  692.— FAZENDA.— Em  30  de  noviímbro  de  I87C. 
lioterias  isentas  do  imposto  de  %0%, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Novembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n/  136  de  21  de  Agosto  ul- 
timo, que  regularmente  decidiu  cm. sessão  da  Junta 
estarem  isen  tas  do  imposto  de  20  7o  3S  lotarias  concedidas 
pela  Assembléa  Provincial  em  beneficio  das  casas  de 
caridade  de  Gravata;  Triumpho  e  Bezerros,  assim  como 
as  de  que  tratam  as  Leis  n.''  514  de  28  de  Outubro  de 
1848,  art.  38,n."886de6dé  Setembro  de  1850,  ar 1. 12, 
e  Decreto  n.**  776de  6  de  Setembro  de  1854;  outrosim, 
que  este  favor  também  é  extensivo  às  loterias  concedidas 
em  beneflcio  da  instrucção  publica,  visto  que  a  disposição 
do  art.  13,  §  2.%  da  Lei  n.^  2640 de  22  de  Setembro  de 
1875,  que  as  isentou  do  imposto  sobre  o  respectivo 
capital,  não  foi  revogada  pela  de  n.""  2670  de  20  de 
Outubro  desse  anno,  nem  por  qualquer  outra. 

Barão  de  Cotegipe. 
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Tí.  693.— FAZENDA.—  Em  4  de  dezembro  de  1876, 

Nos  direitos  das  nomeações  para  empregos  permanentes  não 
se  levam  em  conta  os  que  tiverem  sido  pagos  pelos  lugares  de 
mera  commissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Dezembro  de  4876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco,  em 
resposta  ao  seu  officio  n.°  133  de  16  de  Agosto  ultimo,, 
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que  regularmente  decidiu  em  sessão  da  junta  eslar  o 
Conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  sujeito 
ao  pagamento  integral  dosello  de  7  7o  P^l^  ^ua  nomeação 
de  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  sem 
deducção  dos  direitos  que  lhe  foram  cobrados  pelo  cargo 
de  Ministro,  que  anteriormente  exercera,  visto  que, 
conforme  foi  resolvido  por  despacho  de  21  de  Março  de 
1872,  nos  direitos  das  nomeações  para  empregos  perma- 
nentes não  se  levam  em  conta  os  que  tiverem  sido  pagos 
pelos  lugares  de  mera  commissão. 

Barão  de  Cotegipe, 
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N.  694.— FAZENDA.-  Em  5  de  dezembro  de  1876. 

Lleva  a  6  Vo  a  taxa  do  juro  dos  depósitos  e  a9  %  a  dos  emprés- 
timos sobre  penhores  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro 
da  Província  do  Espirito  Santo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  5  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  NacionaU  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Espirito  Santo, 
que,  à  vista  do  exposto  em  seu  oíQcio  n.''21  do  l."" 
de  Setembro  ultimo,  fica  elevada  a  6  7o  ^  ^^^^  ^o 
juro  dos  depósitos  da  Caixa  Económica,  e  a  9  7o  ^  ^o 
premio  dos  empréstimos  sobre  penhores  eíTectuadospelo 
Monte  de  Soccorro  da  mesma  Província,  segundo  propôz 
o  Conselho  Fiscal  daquelles  estabelecimentos  em  ofiScío 
n."*  6  de  29  de  Julho  do  corrente  anno. 

Barão  de  Cotegipe. 


v'\i/V^>/\:A/'^*^ 


648  itegisOes 

N.695.— FAZENDA.  — Em  5  dk  dezehbro  dk  I87ff. 

Fixa  a  porcentagem  de  60%  para  a  Mesa  de  Rendas  de  Itajahy  e 
eleva  a  S5%a  da  Gollectoría  de  S.  José,  na  Provinda,  de  Santa 
Gatharina. 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Dezembro  de  1876. 

O  Birão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tl)esouroNacionaly declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Gatharina,  em 
resposta  ao  seu  oflicio  n.**  132  de  17  de  Outubro  ultimo: 

1.**  Que  fica  approvada  a  porcentagem  de  60  7.  pro- 
posta para  a  Mesa  de  Rendas  de  Itajahy  ;  sendo^  porém, 
46  Vo  destinados  ás  despezas  com  o  re-^pectivo  pessoal  e 
14  Vo  às  de  material,  quantias  estas  que  em  caso  algum 
poderão  ser  excedidas. 

í.'*  Que  deverá  propor  a  reducção  daquella  taxa  logo 
que  augmentar  a  receita  da  dita  Mesa  de  Rendas,  come 
è  provável,  attcntas  as  attribuições  que  lhe  deu  o  art. 
149  do  Regulamento  annoxo  ao  Decreto  n.°  6272  de  2  de 
Agosto  do  corrente  anno. 

3.0  Que  fica  também  approvado  o  ao|o  pelo  qual  elevou 
de  20  a  25  7o  a  porcentagem  que  percebiam  os  empregados 
da  CoUectoria  de  S.  José,  visto  ser  diminuta  aquella 
taxa  ;  sendo  ^  /s  para  o  GòUector  e  ^  /s  para  o  Escrivão. 

4.**  Que  pôde  mandar  não  só  fornecer  o  escaler  ou 
baleeira  de  que  precisa  a  mencionada  Mesa  de  Rendas, 
comoadmittirquatro  remadores  com  vencimentos  iguaes^ 
aos  que  tôm  os  do  escaler  da  Mesa  de  Rendas  de  S. 
Francisco,  como  propõe,  isto  é,  365000 ao  Patrão  e30j}00O 
a  cada  um  dos  remadores. 

5.**  Que  no  caso  de  não  ser  sufficiente,  para  occorrerás* 
despezas  de  que  se  trata,  o  credito  distribuído  à  respec- 
tiva verba,  deverá  solicitar  o  necessário  augmento,. 
justi  içando  o  seu  pedido  com  a  demonstração  do  estylo*. 

Barão  de  Cotegipe, 
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N.696.— FAZENDA.— Em  o  dií  Dezembro  de  1876. 

Manda  restituir  os  direitos  pagos  por  25  volumes  que  faltaram  na 
descarga  do  vapor  Girotide  e  que  se  verificou  terem  vindo  uo 
vapor  Montevideo, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  5  de  Dezembro  de  1876. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  pela  Companhia  c  des  Messageries 
MaritimesdeFrance  »  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  12 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  negando-lhe  a  relevação 
da  multa  de  direitos  em  dobro,  que  pagou  pela  falti  de 
2o  caixas  com  passas,  que  não  descarregara  do  vapor 
francpz  Gironde,  procedente  de  Bjrdeaux  e  entrado  neste 
porto  em  11  de  Outubro  do  anno  passado,  o  mesmo 
Tribunal  resolveu,  por  equidade,  dar  provimento  ao 
/ecurso,  visto  ter  o  recorrente  provado  com  a  certidão 
paf^sada  pela  Alfandega  de  Lisboa  cm  18  de  Abril  do 
corrrente  anno,  que  as  ditas  caixas  não  embarcaram 
naquelle  navio,  mas  sim  no  vapor  aliemão  Montevideo^ 
entrado  em  16  de  Outubro  de  1875,  e  constar  da  infor- 
mação da  1.'  Secção  dessa  Alfandega  de  22  de  Maio  ulti- 
mo terem  as  calxas^^  de  que  trata  a  certidão,  sido  despa- 
chadas pela  nota  ífT*  6881  do*  referido  mez  de  Outubro. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  cíTeitos. 

Deas  Guarde  a  V.  S. —  Barão  de  Gotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  697.— IMPÉRIO.— Em S  DE  DEZEMBRO  de  1876. 

Declara  que  as  parteiras  não  podem  tratar  das  moléstias  que 
accommettem  as  mulheres  pejadas  e  paridas,  ou  os  recem- 
nascidos,  e  devem  limitar-se  aos  casos  de  eutocia. 

2.'  Directoria. — ^Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1876. 

Em  offlcio  de  19  do  Julho  ultimo  consultou  V.  S.  : 

i."  Si,  não  tendo  as  parteiras  conhecimento  da  the- 
rupeutica  c  matéria  medica,  podem  fizer  as  applicações 
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therapeuticas  exigidas  pelos  accidentes  a  que  as  mu- 
lheres gravidas  e  os  recem-naseidos  estão  sujeitos ; 

2/ Si,  sendo  tão  limitado,  como  é,  o  seu  conheci- 
mento anatómico  e  physiologico,  assim  em  relação  á 
mulher,  como  em  relação  ao  feto,  podem  alias  exe- 
cutar operações  de  obstetricia. 

Para  resolver  esta  consulta  ouvi  a  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  a  qual,  de  accórdo  com  a  Junta 
Central  de  Hygiene  Publica,  foi  do  seguinte  parecer^ 
com  que  se  conformou  o  respectivo  Director: 

1/  Que  não  é  licito  ás  parteiras  tratar  das  moléstias 
que  accommettem  as  mulheres  pejadas  e  paridas  ou  os 
recem-nascidos ; 

2.*  Que  no  exercício  de  sua  profissão  devem  ellas 
limitar*se  aos  casos  de  eutocia,  prestando  á  mulher  e 
ao  feto  só  os  cuidados  que  forem  indispensáveis  por 
occasião  do  parto.  O  que  declaro  a  Y.  S.  em  solução 
do  sobredito  offlcio. 

Deus  Guarde  aV.  S. — José  Bento  da  Cunha  e  Fi* 

Íueircdo, —  Sr.  Presidente  da  Junta  Central  de  Hygiene 
^ublica. 
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N.  698.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  7  de  dezembro  de   1876. 

Dá  solução  e  estabelece  regra  sobre  o  transporte  gratuito  do  ma- 
terial úxo  e  rodante  para  a  estrada  de  ferro  da  Leopoldina. 

N.  43. — 1.'  Secção. — Directoria  das  Obras  Publicas.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  era  7  de  Dezembro  de 
1876. 

O  Presidente  da  Companhia  dá  estrada  de  ferro  da  Leo- 
poldina representou  a  este  Ministério  contra  a  delibe- 
ração, tomada  por  Vm.,  de  excluir  do  transporte  gratuito 
do  material  fixo  e  rodante,  destinado  â  mesma  estrada^ 
o  carvão  de  pedra  e  mais  combustível,  a  mobilía  e  mais 
objectos  de  estações,  escriptorios,  etc,  allegando,  que, 
pela  clausula  XXXII,  das  que  acompanharam  o  Decreto 
n .  **  4914  de  27  de  Março  de  1872,  assiste  à  referida  com- 
panhia odireitode  transportar  gratuitamente  nos  trens 
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da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  lodo  o  material  quef6r 
destinado  á  construcção  e  custeio  na  supracitada  estrada 
da  Leopoldina. 

Era  solução  declaro  a  Vm.: 

i.^  Que,  não  obstante  parecer  mais  consentâneo  e 
conforme  á  legislação  em  vigor  interpretar  a  clausula 
XXXII  do  decreto  citado  no  sentido  de  comprehender  o 
favor  do  transporte  gratuito  somente  o  material  &\o  e 
rodante  destinado  à  construcção  da  estrada,  e  não  ao 
que  se  fizer  necessário  por  todo  o  tempo  de  duração  do 
respectivo  trafego,  o  Governo  resolveu,  antes  de  pro- 
ferir qualquer  decisão  sobre  este  ponto,  ouvir  a  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  attenta  a  redacçãoda 
referida  clausula,  que  é  do  iheor  seguinte: 

f  O  Governo  concederá  á  Companhia  transporte  gra- 
tuito pela  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11  de  todo  o materiat 
fixo  e  rodante  destinado  á  estrada  de  que  trata  esta  con- 
cessão. » 

2."*  Sob  o  titulo  material  fixo  de  uma  estrada  de  ferra 
comprehende-se  simplesmente  todo  o  material  de  ferro 
ou  madeira  da  via  permanente^  das  pontes  e  oíBcinas, 
inclusive  machinas  e  utensílios,  não  sendo  semelhante 
denominação  extensiva  ao  que  é  propriamente  material 
de  construcção,  tal  como  o  tijolo,  a  cal,  cimento,  pedra, 
etc.  Com  maioria  de  razão  estão  excluídas  as  mobílias  e 
tudo  que  fôr  de  uso  das  estações  e  escriptorios.  Taes 
objectos,  portanto,  somente  ex-vi  de  concessão  ou  favor 
especial  por  parte  de  Governo  poderão  continuar  a  gozar 
do  transporte  gratuito  de  que  trata  a  clausula  XXXII  do 
Decreto  de  27  de  Março  de  1872; 

3."*  Da  mesma  maneira  entende-se  exclusivamente  por 
material  rodante  as  locomotivas,  carros,  wagons,  trolys  e 
vehiculos  semelhantes,  empregados  no  serviço  de  tracçãa 
e  transporte  sobre  os  trilhos  da  estrada ; 

4.*"  Em  caso  algum,  e  sob  qualquer  pretexto,  poder- 
se-ha,  á  vista  da  procedente  discriminação,  incluir  sob 
o  titulo  de  material  fixo  rodante  o  carvão  de  pedra  ou 
qualquer  outro  combustível,  embora  destinado  á  ali- 
mentação das  locomotivas ; 

5.**  A  concessão  do  transporte  gratuito  feita  á  Com- 
panhia *da  estrada  de  ferro  da  Leopoldina  não  se  esteado 
além  do  uso  do  material  e  trens  da  Estrada  de  ferro  D. 
Pedro  II  que  estiverem  em  serviço  ordinário,  sem  que 
dahi  resulte  outro  encargo  além  da  dispensa  ou  cessação 
do  frete  respectivo. 

Nesse  favor  não  se  incluc,  portanto,  o  serviço  da  carga 
e  descarga,  que  far-se-ha  pela  própria  Companhia  ou  á 
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custa  desta,  e  ena  todo  o  caso  sob  as  vistas  e  dii-ecção  dos 
agentes  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro II. 

Gomo  consequência,  iica  entendido  que  a  nenhum 
transporte  gratuito  por  trens  especiaes,  para  este  fira 
expressamente  organizados,  tem  direito  a  Companhia 
Leopoldina. 

E  como  seja  equitativo  que  em  tempo  tenha  a  mesma 
companhiascienciado  presente  Aviso,  a  fim  de  que,  sem 
seu  prejuizo  nem  o  do  publico,  possa  submetter-se  à  sua 
execução,  declaro  a  Vm.  que  todos  os  transportes  re- 
lativos ao  serviço  da  estrada  de  ferro  da  Leopoldina 
farrse-hão  pela  mesma  forma  e  condições  seguidas  ante- 
riormente á  resolução  por  Ym.  tomada  sobre  este 
objecto,  com  excepção  do  carvão  de  pedra  e  mais  com- 
bustivel,  da  graxa  e  outros  acccssorios  para  o  consumo 
das  locomotivas,  conforme  foi  declarado  em  Aviso  de  9 
de  Novembro  ultimo,  devendo  as  medidas  que  forem 
adoptadas,  cm  virtude  do  que  aqui  fica  resolvido, 
vigorar  do  1/ de  Janeiro  próximo  futuro  cm  diante, 
restituindo-se  á  Companhia  o  que  alô  esta  data  lhe 
tiver  sido  cobrado  por  frete  de  seu  material  e  mais 
objectos. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Tliomaz  José  Coelho  de  Alnieida^ 
—Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


4^'\lfl^/\f\^^\fN^ 


N.  699.— FAZENDA.— Em   7   de   dezembro  de  187(5. 

Approva  a  deliberaçAo  da  Alfando{ía  do  Kecifc  de  exigir  direitos 
de  uma  bateira,  dada  pelo  Capttlo  de  um  brigue  estrangeiro  a 
um  pescador,  como  indemnização  da  jangada  de  sua  proprie- 
dade que  fora  abalroada  pelo  dito  brigue. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipc,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  para 
seu  conhecimento  e  o  fazer  constar  á  Alfandega  do  Re- 
cife, que  regularmente  procedeu  esta  Repartição  exi- 
gindo direitos  da  bateira  que,  segundo  consta  das  infor- 
mações transmirtidas  pela  Presidência  comoíHcio  n/  W 
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tie  27  de  Setembro  ultimo,  reccbôra  B:)iduino  Francisco 
dos  Santos  do  Capitão  de  um  brigue  estrangeiro,  como 
indemnização  da  jangada  em  quê  pescava  com  o  menor 
Ildefonso  Gonçalves  de  Siqueira,  e  que  fora  abalroada 
pelo  ()ito  brigue,  visto  estar  a  mencionada  bateira  su- 
jeita á  taxa  de  30^ÍXK),  como  vaso  ou  barco  miúdo  não 
especificado,  na  forma  do  ari.  433  da  Tarifa  em  vigor. 

Barão  de  Cotegipe. 


^ji^j:\jr^^r\J\/' 


íN.  700.—  FAZENDA,—  Em  9  dk  dezembro  de  187(5. 

As  lotações  dos  lugares  de  Juízes  Munici pães  não   precisam  ser 
submettidas  à  approvarão  do  Thcsouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  de  Golegipe,  Presidente  interino  do  tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte  que  nenhuma  razão  tem  de  ser  a  communicação 
<quc  fazem  seu  officio  n.^  78  de 26 de  Outubro  ultimo^ 
sobre  a  lotação  dos  emolumentos  do  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal e  de  Orpbãos  dos  Termos  reunidos  de  Apody  e 
Garaúbasda  mesma  Provinda  ;  porquanto,  como  se  acha 
expresso  na  Circular  n.**  44  de  14  de  Novembro  de  1874, 
nãx)  precisam  taes  lotações  ser  submettidas  á  approvação 
do  Thesouro,  visto  serem  definitivas,  na  forma  do  art. 
5.°  das  InslrucçfJes  de  17  de  Novembro  de  1873,  uma 
vez  que  não  se  verifiquem  as  reclamações  do  art.  3." 
e  o  recurso  do  art.  4.**  das  citadas  Instrucçõcs. 

Barão  de  Cotegipe. 


•r\:/\f\J>J^z^'-J^^^ 
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N.  701.— FAZENDA.— Em  i2  DE  DEíRMBho  DE  1876. 

Os  inventários  dos  almoxarifados  dos  Arsenaes  de  Marinha,  das 
Províncias,  deverão  ser  organizados  por  empregados  das  The- 
sourarias  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Dezembro  de  1876  ^ 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  do  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Marinha  de  10  de  Novembro  ul- 
timo, declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda  que  os  inventários  dos  Almoxarifados  dos  Ar- 
senaes de  Marinha  deverão  ser  organizados,  como  excep- 
ção do  disposto  na  Circular  n.""  108  de  24  de  Março  de 
1874,  por  empregados  das  mesmas  Thesourarias,  em 
presença  dos  Ajudantes  dos  Inspectores  dos  ditos  Arse- 
naes e  dos  Almoxarifes  responsáveis ;  sendo  a  conferencia 
da  1  .■  e  2.'  via  de  taes  inventários  feila  pelos  empregados 
que  forem  designados  e  pelos  referidos  Ajudantes,  os 
quaes  as  assignarão  juntamente  com  os  Almoxarifes. 

Barão  de  Cotegipe. 


iryJ\f\J\f\J^P^ 


N.  702.— FAZENDA.— Em  12 DE  dezembro  de  1876. 

Indefere  um  recurso/ sobre  multa  imposta  por  falta  de  descar- 
ga de  mercadorias  constantes  do  manifesto  de  um  navio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Dezembro  de  1876. 

• 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  indeferiu  o  recurso  interposto  por  Mendes  de 
Oliveira  &  Comp.^  consignatários  da  barca  portugueza 
karmonia^  da  decisão  dessa  Inspectoria  de  4  de  Novembro 
ultimo,  que  multou  o  Capitão  da  dita  barca  em  direitos 
dobrados  por  não  ter  descarregado  1.565  resteas  de  ce- 
bolas connprehendidas  nas  8.220  manifestadas ;  já  por- 
que a  differença  verificada  excede  á  tolerância  que  nos 
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géneros  a  granel  concede  o  art.  424  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  já  porque  o  Capitão  não  justifi- 
cou que  aquella  porção  do  referido  género  deixasse  de 
embarcar^  ou  se  inulilisasse  e  consumisse  a  bordo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Barão  de  Cotegipe. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  70J.—  FAZENDA.— Em  12  de  dezembro  dê  1876. 

Grêa  uma  Collectoria  na  Yilla  de  Riachuelo,  Província  de  Sergipe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -^  Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Dezembro  de  1876. 

O  BarSo  de  Cotegipe^  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que,  à 
vista  do  exposto  em  seu  officio  n."*  53  de  Novembro  ul- 
timo, fica  approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  ses- 
são da  Junta,  de  desmembrar  da  Collectoria  das  Rendas 
Geraes  de  Laranjeiras  a  Yilla  de  Riachuelo,  e  crear  nesta 
uma  nova  Collectoria,  marcando  ao  Coliector  a  com- 
missão  de  18  Vo  e  ao  Escrivão  a  de  10  V©  da  renda  que 
arrecadarem:  recommenda-lhe,  porém,  que  cumpra,  na 
parte  que  falta,  a  Circular  n.^  21  de  16  de  Junho  de 
1873. 

Barão  de  Cotegipe. 

m 

N.  704. — MARINHA.— Aviso  de  13  de  dezembro  de  1876. 

o  inventario  á  responsabilidade  do  Patrão-^mpr  deve  ser  feito  pela 

Secretaria  da  Capitania  do  Porto. 

N.  2588.—  3.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. —  Rio  de  Janeiro,  13  de  Dezembro  de  1876 . 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  De  conformidade  com  o  art.  83 
do  Regulamento  de  2  de  Maio  de  1874  o  inventario  do 
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Palrâo-mór  dessa  Província,  de  que  Y.  Ex.  trata  em 
officios  n.°*  84  e  89  de  3  e  20  de  Novembro  ultimo,  deve 
ser  feito  pelos  empregados  da  Thesouraria  de  Fazenda,  e 
quando  haja  alguma  difficuldade,  pelo  Secretario  da  Ca- 
pitania do  Porto. 

.  Assim,  pois,  ao  Chefe  desta  ultima  Repartição  ¥•  Ex. 
expedirá  as  necessárias  ordens  para  semelhante  fim, 
visto  como  não  prevalecem  as  causas  de  impossibilidade 
do  respectivo  Secretario,  por  aquelle  aiíegadas;  porque, 
sendo  o  inventario  dos  Patrões-móres  menos  importante 
do  que  o  dos  mestres  dos  navios  da  Armada,  que  de 
cestUme  se  fazem  em  oito  dias,  não  obstante  as  in- 
terrupções inevitáveis  para  conciliar  o  serviço  de  bordo, 
sem  que  por  isso  haja  preterição  alguma  das  muitas  de 
suas  variadas  attribuições,  não  ha  motivo  que  prive  o 
Secretario  da  Capitania  do  desempenho  desse  dever, 
conjunctamente  com  as  funcções  do  seu  emprego. 

Se  o  Patrão-mór  aposentado  João  de  Souza  Campos 
tiver  a  seu  cargo,  além  das  embarcações  e  objectos 
necessários  ao  serviço,  outros  artigos  que  actualmente 
não  possam  ser  utilisados  pelo  successor,  por  se  acharem 
estragados  ou  fora  de  uso,  convém  que,  como  trabalho 
preliminar,  se  remetta  tudo  ap  Almoxarifado,  a  fim  de 
ter  alli  o  destino  legal;  ficando,  desfarle,  o  arrola- 
mento reduzido  ao  que  se  achar  em  condições  de  ser 
empregado  pelo  Patrão-mór  nomeado. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


./^•A•/\•Pv:A•A:/^l/' 


N.  70o.— FAZENDA. -Em   14  de  dezembro  de  1876. 

A  prohibição  de  desembarque  antes  da  visita  da  Alfandega  nâo 
se  estende  aos  passageiros  que  transitam  de  uns  para  outros 
portos  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Dezembro  de  1870. 

O  Barão  de  Cotegipc,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Sanla   Catha- 
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rlna  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso 
de  revista,  transmittido  com  o  seu  oificio  n/  Si  de  21 
de  Setembro  de  1878,  interposto  pelo  Capitâo-Tenente 
José  Maximiano  de  Hello  e  Alvim  da  decisão  pela  qual 
a  Alfandega  da  cidade  do  Desterro  o  multara  na  quantia 
de  tíOtfOOO  por  ter  consentido  que  desembarcassem  pas- 
sageiros de  bordo  do  paquete  nacional  Rio  Grande^  de 
?|ue  è  commandante  antes  de  ser  visitado  pela  dita  Al- 
andega,  resolveu,  dando-lhe  provimento,  alliviar  o  re- 
corrente da  iliulta,  visto  que  a  prohíbiçao  não  se  estende 
aos  passageiros  que  transitam  de  uns  para  outros  portos 
do  Império. 

Barão  de  Cotegipe. 


*^^ir^í/^:^^:/^:/^:/^|^ 


N*  706.— -Fazenda.  —  Em  14  dk  okzembro  de  1876. 

Proroga  o  prazo  para  a  substituição  das  notas  de  IjOOO  da  4." 

estampa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .-^Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  deCotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  atlendendo  ao  que  representou  o 
Conselheiro  Inspector  interino  da  Caixa  de  Amortização, 
em  officio  de  9  do  corrente  mez,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos 
efTeitos,  que  o  prazo  marcado  para  a  substituição,  sem 
desconto,  das  notas  de  1^000  da  4.*  estampa  fica 
prorogado  até  o  dia  30  de  Junho  de  1877. 

Barão  de  Cotegipe* 


^/t)i/\/\f>,J\/\/!\a/* 
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N.  707.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBBAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  de  14  de  dezembro  de  1876. 

Pôde  ser  admittida  a  declaração  do  valor  dos  escravos  classifi- 
cados independentemente  da  exhl bicão  dos  documentos  com- 
probatórios do  seu  estado  e  filiação. 

N.  20.  —  2. •Secção. — Directoria  de  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Aírrícultura,  Commerciò  e 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  cm  14  de  Dezembro 
de  1876. 

Illm.  Sr. —  Em  solução  a  seu  ofTicio  de  29  de  No- 
vembro próximo  findo,  sob  n.®  111,  declaro  a  V.  S.  que 
pôde  admittir  a  declaração  do  valor  dos  escravos  classi- 
íicados  independentemente  da  exhibição  dos  documentos 
comprobatórios  do  seu  estado  e  filiação,  porquanto  os 
Regulamentos  n.**  5133  de  13  de  Novembro  de  1872  e 
6341  de  20  do  Setembro  ullimo  não  attribuem  ao 
Agente-fiscal  competência  para  conhecer  da  classificação. 

Nada  todavia  se  oppõe  a  que  V-  S.  proceda  como 
até  agora,  uma  vez  que  dahi  não  resulte  constrangi- 
mento aos  senhores  ou  oiTensa  a  direitos  adquiridos  em 
virtude  da  classificação,  communicando  o  resultado  de 
suas  investigações  ao  Juiz  de  Orphãos,  para  que  em 
vista  delias  delibere  como  fôr  de  justiça . 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Thoitiaz  José  Coelho  de  Almeida, 
—  Sr.  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  no 
Município  da  Corte. 


N.  708.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— -Aviso  de  14  de  dezembro  de  1876. 

Não  cabe  a  citação  edital  para  o  arbitramento  de  indemnização 
quando  é  conhecida  a  residência  dos  senhores. 

N.  19.— 2.*  Secção.— Directoria  de  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  c 
Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Dezembro 
de  1876. 

Illm.  Sr. — Por  ofiicio  de  10  do  mez  ultimo,  sob 
n.°    107,  consulta  V.  S.  se,  não  obstante  constarda 
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relação  dos  escravos  cbssiflcados  o  nome  e  residência 
dos  senhores,  podem  estes  ser  convocados  por  meio  de 
cilação  edilal  para  fazerem  a  declaração  do  valor  dos 
mesmos  escravos,  na  forma  do  art.  37  do  Regulamento 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.*  8135  de  13  de  Novembro 
de  1872,  procedendo-se  ao  arbitramento,  no  case  de  re- 
velia ou  de  não  ser  julgado  razoável  o. valor  declarado. 

Sobre  a  matéria  do  mesmo  officio  foi  ouvido  o  Desem- 
bargador Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  e  de  accôrdo  com  seu  parecer,  declaro  a  V.  S. 
que  não  cabe  na  hypothese  figurada  a  citação  edital,  por 
quanto  o  citado  Regulamento  no  art.  39  manda  observar 
para  o  arbitramento  da  indemnização  do  valor  dos  es- 
cravo§  o  processo  estatuído  pelo  Regulamento  n.*^  737 
de  25  de  Novembro  de  1850,  o  qual,  de  conformidade 
com  as  prescripções  de  direito  commum,  somente  per- 
mitte  a  citação  edital  nos  únicos  easos  declarados  em 
seu  art.  45,  isto  é,  quando  a  pessoa  que  tenha  de  ser 
citada  se  ache  ausente  em  lugar  incerto,  não  sabido  ou 
inaccessivel  por  causa  de  peste  e  guerra. 

Assim  respondida  a  sua  consulta,  declaro,  outrosim, 
a  Y.  S.  que  a  necessidade  da  citação  pessoal  para  o  co- 
meço do  processo  do  arbitramento  não  embarga  o  uso 
do  expediente,  a  que  V.  S.  se  ha  soccorrido  com  lou- 
vável solicitude,  de  convocar  os  senhores  por  meio  de 
convite  feito  pela  imprensa  para  declararem  o  valor  de 
seus  escravos,  pratica  esta  que,  além  de  poupar  inútil 
constrangimento  aos  senhores,  dá  em  resultado,  não  só 
abreviar  o  processo  das  libertações,  uAs  também,  como 
V.  S.  bem  pondera,  alliviar  o  fundo  de  emancipação  do 
pagamento  de  custas  a  que  está  sujeito,  no  caso  do  arbi- 
tramento judicial. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  no 
Hunicipio  da  Corte. 


t/!\j\/\pj:\^\/\^ 
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K.  709.  — FAZENDA.— Em  15  db  dezembro  de  1876. 

Indefere  um  recurso  sobre  apprehensão  de  mercadorias  cujo  valor' 

estava  na  alçada  da  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Dezembro  de  1876. 

Tendo  sido  pfpsenle  ao  Tribnnal  do  Thesouro  Nacional 
o  recurso  interposto  por  André  Gonçalves  de  Oliveira 
da  decisão  dessa  Inspectoria  de  2  de  Novembro  próxima 
passado,  que  julgou  procedente  a  apprenhensão  de  uma 
Barrica,  contendo  dormideiras,  submettida  a  despacho 

Sela  nota  n.*"  1502  de  4  de  Outubro  ultimo^  e  dentro 
a  qual  se  encontraram  escondidos  e  amarrados  a  uma 
taboa  que  a  atravessava,  um  caixote  com  24  vidros  de 
xarope  medicinal  e  uma  lata  com  açafrão  de  Hespanha; 
o  mesmo  Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso,  visto 
estar  o  valor  das  mercadorias  apprehendidas  dentro  da 
alçada  dessa  Inspectoria  e  terem  sido  guardadas  as  for- 
malidades prescriptas  no  Regulamento  de  19  de  Setembfo 
de  1860:  O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos 
effeitosf. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Barào  de  Cotegipe. — Sr.  Gon-^ 
setheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Rio  de  Janeiro. 

N.  710.— MARINHA.— Aviso  de  18  ixe  dezembro  dk  1876.- 

Dá  instrucçOes  para  o  serviço  relativo  ás  madeiras  de  conslracção 

naval. 

N.  2594.—  3.*  Secção.—  Ministério  do»  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro,  15  de  Dezembro  de  1876. 

O  serviço  relativo  ás  madeiras  necessárias  i  cons-* 
trucção  naval  faz-se  por  modo,  que  redunda  em  prejuizoy 
^  quer  da  andamento  das  obras,  quer  da  própria  Fazenda 

^^  Nacional. 

Contra  esse  serviço  têm  representado  as  diversas  au- 
toridades, a  cujas  Repartições  por  uma  ou  outra  forma 
elle  affecta,  e  Vm.  mesmo  já  teve  occasião  de  informar 
a  semelhante  respeito. 

Ao  Governo  não  pôde  ser  indifferenie  esse  estado 
anormal  de  uma  parte  da  administração  publica,  e 
assim,  attendendo  a  tão  importante  assumpto^  resolvou 
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adoptar  algumas  medidas  provisórias,  que  darão  tempo 
ao  estudo  do  que  se  deve  definitivamente  fazer, 

A  execução  de  uma  dessas  medidns  entendi  incumbir 
9  Vm.  Apresente-se  ao  Sr.  Intendente  da  Marinha,  a 
cuja  alçada  ficará  Ym.  immediatamente  sujeito,  com-^ 
petindo-lhe: 

Medir,  classificar,  armazenar  e  pôr  em  movimento, 
todas  as  madeiras  pertencentes  ao  Almoxarifado  e  des.* 
tinadas  aos  trabalhos  de  construcção  naval ; 

Examinar,  como  perito,  se  todas  as  madeiras  entradas 
são  das  qualidades  contractadas,  acham-se  em  estado  de 
ser  trabalhadas,  etc,  etc,  reprovando,  as  que  oão  e&tir 
verem  no  caso  de  ser  aceitas; 

Empregar  o  maior  3uidado  e  o  melhor  systema  na 
arrumação  das  madeiras,  particularmente  das  curvas  a 
páos  tortos,  de  modo  a  facilitar-se  a  sabida  immediata 
do  que  se  necessitar,  conforme  as  dimensões  indicadas; 

Tomar  as  providencias  precis:is  para  não  haver  de-, 
mora  na  entrega  das  madeiras  pçdide^  para  o  trabalho 
das  oíHcinas ; 

Apxesentar  ao  Intendente,  de  três  emtresmezes,  para 
serem  trazidas  á  presença  do  Ministro^  um  mappa  da 
madeira  despendida  no  trimestre,  e  uma  relação  da  que 
convém  contractar  ou  comprar,  com  designação  da  qua-i 
lidade,  dimensões,  etc.  attendendorse  ás  necessidades 
.  ordinárias  do  Arsenal  e  ás  construcções  em  anda^mento ; 

Transmittir  ao  Intendente  todos  os  esclarecimentos 

Jrecisos  á  escripturaçào  do  Almoxarifado  e  ãfiscalisação 
a  Fazenda. 

Para  o  desempenho  da  commissão,  que  lhe  é  incum- 
bida, terá  Vm.  ás  suas  ordens  um  escrevente,  um 
carpinteiro  de  1.' classe,  os  serventes  que  forem  ne- 
cessários, e,  na  Ilha  das  Cobras,  uma  turma  de  presos 
sentenciados  a  trabalho. 

Na  arrumação  terá  Vm.  muito  em  vista  utilizar 
quanto  seja  possível  os  armazéns  que  existem  na  dita 
Ilha,  onde  convirá  que  sejam  recebidas  de  preferenciai 
as  madeiras  de  mais  constante  consumo. 

No  serviço,  que  vai  organizar,  devem  ser  respeitadas 
o  mais  possível  as  disposições  do  Regulamento  da  Inten* 
dencia. 

Pela  commissão,  que  vai  desempenhar,  ser-lhe-ha 
abonada  pela  Pagadoria  da  Marinha  a  mesma  gratificação 
qiie  tem  percebido  como  Director  interino  das  con-« 
strucções  navaes. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Luis  António  Pereira  Franca.-^ 
Sr.  1,®  Tenente  Hermann  Luiz  Gade. 
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N.  711.— MARINHA.— Aviso  de  15  de  dezbmbbo  de  1876. 

Dá  providencias  no  sentido  de  pôr  em  dia  a  escripturação  da 
3.^  Secção  do  almoxarifado  e  bem  assim  para  um  serviço 
regular  da  arrumação  de  madeiras. 

N.  2598. —  3.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.—  Rio  dd' Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1876. 

Em  officio  de  23  de  Fevereiro  do  anno  passado,  sob 
n.**  242,  ti ouxe  V .  8.  ao  conliecimrnto  do  meu  ante- 
cessor o  eslado  de  alrazo  em  que  se  achava  a  escriptu- 
ração  da  3.' Secção  do  Almoxarifado,  por  não  ser  pos- 
sível um  só  Escrivão  vencer  o  trabalho  que  lhe  é 
incumbido  pelo  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.*'  4364  de  15  de  Maio  de  1869. 

Assi?n,  sob  proposta  deV.S.,  com  que  concordou  a 
Contadoria,  foi  esta  Repartição  autorizada  por  Aviso  de 
8  de  Março  seguinte  a  destacar  mais  um  empregado  dos 
seus  para  cada  uma  das  Secções  do  Almoxarifado,  a  íim 
de  pOr-se  em  dia  a  escripturação  atrazada. 

Improfícua  foi,  porém,  a  medida,  porque,  partici- 
pando-me  a  12  de  Maio  ultimo  em  officio  sob  n.""  184,  o 
Chefe  do  Corpo  de  Fazenda,  que  ao  encarregado  do  1.* 
deposito  da  Directoria  de  construcçâo  naval  Eliseu  de 
Oliveira  Borges,  não  se  tem  feito  das  madeiras  que  re- 
cebeu do  Almoxarifado  dosde  Janeiro  do  corrente  anno 
informaram  o  respectivo  Escrivão  da  Secção,  essa  Inten- 
dência e  a  Contadoria,  que  o  atrazo  provinha  do  em  que 
continuava  a  achar-se  a  alludida  3.'  Secção. 

Em  officio  de  4  de  Outubro  próximo  passado  sob  n." 
538,  informou-me  a  Contadoria  no  mesmo  sentido,  re- 
ferindo-se,  porém,  á  escripturação  de  todo  o  Almoxa- 
rifado, e  a  fim  de  pôl-a  em  dia  pediu  ser  autorizada  a 
nomeação  de  dous  outros  Officiaes  de  Fazenda,  o  que  foi 
concedido  por  Aviso  de  9  daqueile  n^esmo  mez. 

Entre  as  razões  apresentadas  pelo  Escrivão  da  Secção* 
avultam  as  seguintes : 

Que  as  madeiras  pedidassãoem  tanta  quantidade  que 
os  Officiaes  de  Fazenda  encarregados  não  podem  rece- 
bel-as,  nem  retiral-as  de  uma  só  vez,  porque  a  sua 
remoção  dos  diversos  pontos  em  que  se  acham  depo- 
sitadas é  a  causa  primordial  da  grande  demora  de  que 
se  resente  a  Secção,  a  qual  não  pôde  fazer  o  calculo  das 
dimensões  delias  s»m  que  estejam  todas  entregues ; 

Que  não  sendo  possível  ao  Escrivão  incumbir-se  desscív 
cálculos   pelos  outros  muitos  trabalhos  que  sebrc  cUe 
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pesam,  e  delegando  essa  sua  attribuição  a  um  empre- 
fjrado,  Ião  excessivo  é  o  serviço  que  esse  empregado  não 
lhe  (iá  cabal  desempenhai^  apezar  do  zelo  e  esforço^  de 
que  dá  provas. 

Não  podendo  continuar  este  estado  de  cousas  e  to- 
mando na  devida  consideração  quanto  me  foi  exposto, 
declaro  a  V.  S.  que  cumpre  proceder  do  seguinte  modo  : 

Quanto  ao  atrazo  da  escripluração  das  três  Secções  do 
Almoxarifado,  sendo  consequência  do  da  3."  o  do  i."  de- 
posito de  construrção  naval,  se  a  providencia  adoptada 
(MU  Aviso  de  9  de  Outubro  ultimo  de  nomearem-se  três 
Ofliciaes  de  Fazenda  para  coadjuvarem  os  Escrivães  não 
fór  sulTiciente,  participar-me-ha  a  Contadoria  com  a 
urgência  que  o  caso  requer,  a  fim  de  expedir-sc  ordem 
para  a  nomeação  de  outros  Ofliciaes  em  numero  bastante 
para  tirar  o  Almoxarifado  desse  estado  anormal  por 
todos  os  modos  prejudicial  ao  serviço  e  aos  interesses 
da  Fazenda  Publica. 

Quanto  á  demora  dos  fornecimentos  das  madeiras  de 
que  faliam  as  mencionadas  informações  relativamente 
às  construcções  navaes  e  de  que  trata  também  o  Ins- 
pector do  Arsenal  mais  especialmente  em  oílicíos  de 
23  e  31  de  Agosto  ultimo  sob  n."  686  e  705,  mando 
nesta  data  apresentar-sc  a  V.  S.  o  1/  Tenente  Hermann 
Luiz  Gade,  Director  interino  das  construcções  navaes 
do  Arsenal  da  Corte,  a  quem  expeço  as  instrucções.  cuja 
cópia  vai  junta,  para  incumbir-se,  sob  as  immeaiatas 
ordens  de  V.  S.,  de  todo  o  serviço  das  madeiras,  no 
que  diz  respeito  à  medição,  armazenagem  e  movimento, 
licando  apenas  fora  da  alçada  delle  o  expediente  neces- 
sário ao  fornecimento  das  oíUcinas  do  Arsenal^  cuja 
execução  final,  entretanto,  a  V.  S.  compele. 

Deste  modo,  com  o  pessoal  necessário  para  p6r-se  a 
escripturação  em  dia,  e  arrumadas  as  madeiras  de  férma 
a  facititar-se  a  sua  remoção,  desapparecerão  os  incon- 
venientes que  tantos  prejuizos  têm  causado. 

Para  chegar-se  a  este  resultado  V.  S.  adoptará  as 
providencias,  que  forem  necessárias  e  me  requisitará 
as  que  estiverem  fora  das  suas  atlribuições. 

Estas  medidas,  que  são  todas  provisórias,  darão  en- 
tretanto tempo  ao  Governo  para  estudar  e  resolver 
definitivamente  as  reformas  de  que  parece  precisarem 
os  diversos  serviços  que  ficam  mencionados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Luiz  António  Pereira  Franco. — 
Sr.  Conselheiro  Intendente  da  Marinha. 
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N.  712.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  19  de  dezembro  de  187tt. 

|k)lve  as  duvidas  suscitadas  sobre  a  intelligencia  de  algumas 
das  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.°  59!(2  de  23  de  Junho 
de  4875. 

N.  86.— 1.'  secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
^Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  CommerciQ 
^  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  19  de  Dezembro 
de  1876. 

Declaro  a  V,  S  em  solução  à  consulta  constante  da 
seu  officio  de  13  de  Novembro  próximo  passado : 

1.®  Que  o  prazo  do  privilegio  de  que  trata  a  clausula 
3.*  §  6.^  das  annexas  ao  Decreto  n.'5952  de  23  de  Junho 
de  1875,  é  de  noventa  annos,  a  que  foi  prorogado,  pelo 
§  !.•  da  clausula  2.*  do  mesmo  Decreto,  o  de  cincoenla 
annos  do  contracto  celebrado  com  a  Presidência  da 
Província  de  Minas  Geraes  em  22  de  Fevereiro  daquelle 
anno  ; 

2/  Que  está  expressamente  declarado  no  §  6.*  da 
clausula  3»*  do  referido  Decreto  que,  se  o  Governo  reS' 
gatar  a  estrada  depois  de  findo  o  pra^o  do  privilegio 
(noventa  annos),  a  Companhia  será  indemnizada  da  im-: 
portancia  das  obras  e  material  da  estrada,  no  estadq 
pm  que  então  se  acharem  ;  não  excedendo,  po^ém,  essa 
indemnisação  ao  que  a  mesma  Companhia  tiver  effec-: 
tivamente  empregado  na  constrçcção  da  citada  estrada, 
até  o  máximo  do  capital  garantido ;  deduzíndo-se  do. 
preço  do  resgate  a  parte  do  ju^o  ainda  não  embolada 
ao  Estado. 

Do  que  fica  exposto,  resulta  evidentemente  que,  si, 
findo  o  prazo  de  90  annos,  o  Governo  não  resgatar  a  es- 
trada, continuará  esta  propriedade  da  Companhia  ou 
de  quem  de  direito  pertencer. 

3.''  Que  as  únicas  disposições  das  clausulas  do  citado 
Decreto  n.**  8952,  que  dependem  de  accórdo  com  a  Admi- 
nistração da  Província  de  Minas  (Jeraes,  são  as  dos  §|  2.* 
fi  6.*  da  clausula  3.* 

Deus  Guarde  a  Y.  S,«^  Thotnaz  José  Coelho  de  A/mf»A(. 
T-Sr-  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães. 
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N.  713.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  19  de  dezembro  de  1876. 

Approva  a  providencia  de  serem  is  contas  da  estrada  de  ferro 
S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  tomadas  em  S.  Paulo,  pela  com-r 
missão  de  que  trata  a  clausula  8.»  do  Decreto  n.®  ÍJÇOT  de  2ti 
de  Abril  de  1874. 

N.  17.  — !.•  secção. —  Directoria  das  Obras  Publicas. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerciq 
0  Obras  Publicas. —  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Pezembro 
4e  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— rEm  resposta  ao  oflScio  de  V.  Ex. 
de  30  de  Novembro  próximo  passado,  sob  n.®  143,  de? 
claro-lhe,  que  approvo  a  medida  ii^dicada  de  serem  ahi 
tomadas  mensalmente  as  contas  da  receita  edespezada 

{arte  em  trafego  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  e  Rio  de 
aneiro,  pela  Commissao  de  que  trata  a  clausula  8.'  da3 
annexas  ao  Decreto  n.**  5607  de  25  de  Abril  de  1374 ; 
para  a  qual  V.  Ex.  designará  um  dos  empregados  de 
inaior  graduação  da  Thesoufaria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia ;  sendo  enviado  á  este  Ministério,  em  duplicata, 
o  balanço  da  receita  e  despeza  acompanhado  da  de? 
monstração  das  respectivas  verbas,  e  de  cópia  da  acta 
dos  trabalhos  da  mesma  Commissao. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  Jo$é  Coelho  de 
Almeida.'-  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  714.— MARINHA.—Aviso  de  19  d^  dezembro  de  1876. 

f^royidencla  sobre  a  arrecadaçãq  do  cobre  velbo  substituído  nq 

fabrico  dos  navios. 

N.  3218, — 4."  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.—  Rio  de  Janeiro  em  1^  de  Dezembro  de  1876. 

Conformando-me  com  o  que  expenderam  essa  Inspe-! 
ctoria,  a  Repartição  do  Corpo  de  Fazenda  e  a  Contadoria 
em  oíBcios  n."*  856,  448  e  854,  de  30  de  Oulubro,  9  de 
Novem.bro  últimos  e  13  do  corrente,  sobre  a  necessi4a^^ 
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de  regularizar-se  a  arrecadação  do  cobre  veilio,  substi- 
tuído no  fabrico  dos  navios  e  concerto  de  objectos  per- 
tencentes aos  mesmos  mas  aproveitável*  para  outros 
misteres,  e  sendo  a  semelhante  respeito  omissos  não  sô 
o  Regulamento  n/  5622  de  2  de  Maio  de  1874,  mas  ainda 
as  Insirucções  de  18  de  Junho  do  mesmo  anno,  resolvi : 

Que  o  cobre  velho  que  se  tirar  de  qualquer  navio  e 
substituir  por  outro  novo,  seja  pesado  e  entregue  ao 
respecrivo  deposito  com  destino  ao  Almoxarifado ;  des- 
crevéndo-se  a  qualidade  e  peso  do  dito  metal  no  mani- 
festo das  respectivas  obras,  sob  o  titulo— Arrecadação— <, 
por  interessar  esse  esclarecimento  á  Fazenda,  e  estar  por 
consequência  comprehendido  na  disposição  genérica  do 
linal  do  art.  14  das  Instrucçôes  de  18  de  Junho  de  1874. 

A  declaração  assignada  pelo  mestre  e  pelo  Director 
si  rvirá  de  receita  ao  OlTicial  de  Fazenda,  encarregado  do 
deposito,  que  a  levará  directamente  ao  livro  mappa  ou 
ao  de  conta  corrente. 

O  que  a  V.  S.  communico  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Chefe  de  Divisão  Inspector  do  Arsenal  do  Marinha 
da  Côrle. 


tA\:/\f\J>J^:f\J\/» 


N.  715.— GUERRA.— EM  19  de  dezembro  de  1876. 

Declara  que  a  disposição  do  Decreto,  n.®  3557,  de  i3  d«  Dezembro 
de  1865,  deve  ser  considerada  como  medida  transitória  e  de 
occasifto,  visto  que  teve  por  flra  facilitar  a  readmissão  dos 
alumnos  que,  por  terem  estado  na  campanha  do  Paraguay,  ex- 
cederam a  idade  exigida  para  proseguirem  os  seus  estudos  na 
Escola  Militar. 

Ministério  dos  Necrocios  da  Guerra*—  Rio  de  Janeiro 
cm  19  de  Dezembro  de  1876. 

Illra.  eExm.  Sr.— Com  oíTicio  n.*»  2842  de  10 de  Ou- 
tubro findo,  transmittiu-me  V.  Ex.  cópia  do  que  sob 
n.**  182  de  7  do  mesmo  mez  foi  a  essa  Presidência  dirigi- 
do pelo  Commando  do  curso  de  Infantaria  e  Cavallaria 
dessa  Província,  pedindo  autorização  para  prescindir-se 
no  mesmo  curso  da  referencia  que  faz  o  §  3/  do  art.  15  do 
respectivo  Uogulamonto  ao  da  Escola  Militar,  bem  como 
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que  se  lhe  declare  se  deve  considerar  permanente  e  em 
vigor  para  as  matrículas  a  disposição  do  Decreto  n/  3557 
de  13  de  Dezembro  de  1865. 

Em  resposta  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  quanto  á  primeira  parte 
nada  se  pôde  resolver  sem  se  ter  sciencia  das  dilBculda- 
des  que  tornem  absolutamente  inexequível  a  disposição 
do  I  3/  do  art.  15  do  Regulamento  citado,  visto  nâo 
expendel-as  em  sua  representação  aquellecommando, 
parecendo,  entretanto,  que  os  matriculandos  só  se  po- 
dem habilitar  nos  preparatórios  exigidos  para  o  l.**anno 
do  dito  curso  por  um  dos  meios  indicados  no  art.  144 
do  Regulamento  daquella  Escola,  comprehendendo  os 
exames  feitos  perante  uma  commissão  de  Professores  do 
mesmo  curso,  uma  vez  que  nesses*  exames  se  observe, 
tanto  quanto  fôr  possivel,  o  que  sobre  este  objecto  está 
consignado  no  art.  159  do  mencionado  Regulamento, 

Quanto  ã  2.'  parte  da  representação,  bem  entende  o 
Commandante  do  curso  considerando  a  disposição  do 
Decreto  n.®  355.7  de  13  de  Dezembro  de  1865  com,o  me- 
dida transitória  e  de  occasião,  visto  como  não  teve  ella 
outro  fim  senão  facilitar  a  readmissão  dos  alumnos  que, 
em  consequência  da  campanha  do  Par^guay,  se  acharam, 
no  acto  da  reabertura  da  Escola  Militar,  cm  Junho  de 
1870,  privados,  por  excesso  de  idade,  de  proseguiremem 
seus  estudos;  e  nesse  sentido  tem  o  Governo  resolvido 
em  relação  aos  Officiáes  e  praças  que  não  se  apresentaram 
a  matricular-se  loijo  depois  de  concluída  a  guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Dtfque  de  Caxias. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


•\:A:/:>:Pc/W^:^ 


N.  716.— MARINHA.— Aviso  DE  20  de  dezembro  de  1876. 

Manda  fornecer  luzes  aosoíSciaes  inferiores  do  Corpo  delmpe- 
riaes  Marinheiros  para  o  serviço  da  escrip  tu  ração. 

N.  3232. — 4."  Secção.— -Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.—  Rio  de  Janeiro  em  20 de  Dezembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Gpnformando-me  com  o  parecer 
enunciado  pelo  Conselho  Naval  cm  Consulta  n.**  3080  de 
27  de  Junho  do  corren^^  anno,  sobre  o  olílcio,  annexoao 
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• 

ide  Y.  Ex.,  D/ 549  de29de  Abril  ultimo,  no  qual  oGom- 
mandante  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  allude  i 
recusa  opposta  pela  Secção  do  Almoxarifado  ao  abono,  aos 
OíBcjaes  inferiores,  de  velas  stearinas,  marcado  na  ta- 
beliã de  11  de  Abri  Ide  1857,  visto  como  não  as  percebem 
em  dinheiro;  resolvi  que  pela  illuminação  de  respectivo 

auartel  sejam  fornecidas  as  luzes  necessárias  ao  serviço 
e  escriptifraçãoa  cargo  das  citadas  praças  no  mesmo 
quartel,  e  que  não  pôde  ser  feito  senão  á  noite ;  não  ex- 
cedendo Q  numero  e  peso  das  velas  aos  marcados  na 
predita  tabeliã. 
O  que  a  V.  Ex.  communico  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  4^tonio  Pereira  FrancQ, 
—  Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Af- 
mada. 


«/V^VsR:^  /«vAi/V^ 


N..717.— tFAZENDA.— Em  20  de  dezembro  ^E  1876. 

petermin^  que  sejam  remettidos  ao  Thesouro  diversos  objecto^ 
de  ouro  e  prata,  e  moedas  de  cobre  sem  valor  existentes  na 
Tbesouraría  de  Fazenda  da  Bahia,  com  excepção  (^os  objectais 
arrecadados  po^terlqrmente  ao  anno  ^e  187Q,  que  deveu) 
continuar  alli  em  deposito. 

Ministério  dos  Negociqs  da  Fazenda.  — I\io  de  Ja- 
neiro em  20  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  ficcional,. ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  respostii 
ao  seu  offlcio  i^.^  88  de  22  de  Ji^lho  de  1874: 

1.**  Que  chame  por  editaes  os  interessados  nas  jóias  e 
outros  objectos  incluídos  na  lista  que  remetteu  sob  n.M, 
arrecadado^  até  fins  de  1870,  remeitendo  os  q^ue  nSo 
forem  reclamados  ao  Thesouro,  pap  serem  vendidos  em 
hasta  publica  ou  convertidos  em  moeda,  conforme  o  es- 
tado em  que  se  acharem  ; 

2/  Que,  emquanio  nfio  decorrerem  os  cinco  annQS 
marcados  na  Lei,  conserve  em  deposito  nos  cofres  da 
mesma  Thesouraria  as  moedas  mencionadas  na  relação 
sob  n.""  2,  assim  como  os  objectos  de  ouro  e  prata  que 
tenham  sido  arrecadados  posteriormente  ao  anQO  dp 
4870; 
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3.*  Qae  informe  qual  a  razão  porque  mandou  a  Pre- 
sidência da  Província  recolher  á  Thesouraria  as  moedas 
pertencentes  á  Irmandade  do  Senhor  Bom  Jesus  da  Lapa  5 

4.'  Que  remetia  ao  Thesouro  as  3.981  libras  de  cobre 
em  moedas  sem  ralor^  a  flm  de  ser  aproveitado  na  Casa 
da  4Ioéda ; 

5/  Que  aguarde,  quanto  á  quantia  de  12:980^000  era 
sellos  antigos  do  Correio,  existente  na  dita  Thesouraria^ 
a  decisão  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercjo  e 
Obras  Publicas,  ao  qual  vai-se  offlciar  a  respeito  do  des^ 
tino  que  se  deva  dar  a  taes  sellos. 

Êarâa  de  Cotegipe^ 


•/«WV^y^iAAAA- 


í(.  7Í8.--FA2{eNDA.-^E^20dede2íeiibro  de  18[7Cí. 

ifão  compete  ao  Banco  do  Brazil  deliberar  sobre  o  fim  que  devem 
ter  a^  suas  notas  quando  recolhidas  a  Oaixa  de  Amortização^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*  Rio  de  Jtaneífo 
em  20  de  Dezembro  de  1876. 

Communico  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  olTicio  de  23 
de  Setembro  ultimo,  qite  não  compete  ao  fianco  do 
firazil  deliberar  sobre  o  flm  que  derem  ter  as  notas  re-» 
colhidas  á  essa  Repartição,  na  forma  do  |  3.%  art.  1.% 
do  Decreto  n.*  3720  de  18  de  Outubro  de  1866,  não  po- 
dendo as  mesmas  notas  ser  consideradas  objecto  de 
queima^  emquanto  a  respectiva  Junta  não  resolver  sobre 
o  destino  delias,  visto  determinar  o  art.  *.•  que  dos  so- 
bresalentes,  de  que  trata  o  dito  f  3.%  pòáe  ser  feita  a 
substituição  das  notas  do  Banco  ou  por  motivo  de  dilace- 
ração ou  de  troco. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Barão  de  Cotegipe.—Sr.  Con^- 
Iheiro  Inspector  interino  da  Caixa  de  Amortização. 


tf^i^\Jfy*^fy\fiS£j* 
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N.  719.— FAZENDA.— Em  20  de  dezembro  de  1876. 

Indefere  ura  recurso  sobre  classiflcaçâo  de  mercadoria. 

» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja  neiro 
em  20  de  Dezembro  de  1876. 

Comraunico  a  V.  S.,para  os  fins  convenientes, que  foi 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Williara  Ford.  á  C*  da  decisão  dessa 
Inspectoria  de  7  de  Outubro  ultimo,  que  classificou 
como  morim  ou  madapolão  estampado  não  especificado, 
para  pagar  a  taxa  de  1^200  por  kilogramma,  a  mercadoria 
constante  das  amostras  juntas,  vinda  de  Liverpool  no 
vapor  inglez  ITi^^Uu^,  e  submettida  a  despacho  pela 
nota  n.^  512ide  30  de  Setembro  do  corrente  anno  como 
panno  de  algodão  tinto,  liso,  sujeito  a  taxa  de  600  reis 
por  kilogramma,  visto  ter  sido  adoptada  para  merca- 
dorias idênticas  á  de  que  se  trata  a  taxa  estabelecida 
pela  ultima  parte  do  art.  878  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  e  versar  sobre  mercadoria  muito 
differente  a  Circular  n.®  35  de  2$  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado  invocada  em  seu  favor  pelos  recor- 
rentes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Barão  de  Cotegipe, — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


*r\:/\f\J>J\r\j»s^ 


N.  720.— FAZENDA.  —  Em  20  de  dezembro  de  1876. 

Recommenda  á  Gamara  Municipal  de  Nictheroy  a  flel  observância 
doDecreton,°4105deStt  de  Fevereiro  de  1868,  relativamente 
a  aterros  sobre  o  mar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Dezembro  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  chegado  ao  conhecimento 
deste  Ministério  haver  Manoel  Domingues  Guerra  feito 
um  aterro  sobre  o  mar  em  frente  ao  prédio  que  possne 
á  rua  da  Praia,  em  S.  Domingos,  sem  ter  sido  ouvida  a 
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capitania  do  porlo,  nem  precedido  licença  do  Thcsouro, 
sirva-se  V.  Ex.  recommendar  á  Caraara  Municipal  de 
Nictheroy  a  fiel  observância  do  Decreto  de  22  de  Feve- 
reiro de  1868,  arts.  2.**  e  5.%  e  da  Circular  de  27  de  Janeiro 
de  1872  ,  em  virtude  de  cujas  disposições  compete  ao 
Ministério  da  Fazenda,  na  Corte  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  dar  licença,  ouvidas  as  respectivas  Gamaras 
Municipaes  e  Capitania  deporto  para  se  fazerem  aterros 
6  quaesquer  outras  obras  sobre  ornar,  applicando-se  aos 
contraventores  as  penas  comminadas  no  art.  13  do  Re- 
gulamento de  19  do  Maio  de  1846. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Barão  de  Cotegipe. —  A*^  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


m/\/:\J\f^^/!\l/\f\J> 


N.  721.—  FAZENDA.—  Em  21  de  dezembro  de  1876. 

Os  géneros  nacionaes  navegados  por  cabotagem  podem  ser  reco- 
lhidos a  qualquer  armazém  independentemente  de  despacho. 

Ministério  dos  ííegocios  da  Fazenda . —  Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Ceará  que  fica 
approvado  o  acto  de  que  dá  conta  em  seu  officio  n/  60  de 
21  de  Outubro  ultimo,  pelo  qual,  attendendo  á  reclama- 
ção de  alguns  negociantes  da  capital  da  mesma  Provin-^ 
cia,  determinou  á  Alfandega  que  evitasse,  quanto  fosse 
possível,  a  armazenagem  dos  géneros  de  producção  nacio- 
nal, navegados  por  cabotagem,  visto  poderem  taes  géne- 
ros, mediante  as  cautelas  tomadas  pelas  Alfandegas,  ser 
recolbidosa  qualquer  armazém  independentemente  de 
despacho,  conforme  já  foi  declarado  pela  Ordem  de  25 
de  Janeiro  de  1871. 

Barão  de  Cotegipe 


^A\:r\/\/y^r\:/\/\p 
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N.  722.— iHPERiO.— Eh  21  de  dezembro  de  1876. 

Ifanda  resolver  pelos  princípios   da  legislaç&o  anterior  uma 

questão  sobre  addição  de  votos. 

1.*  Directoria. — Ministério  dos  Negócios  do  ImperiOi 
^Río  de  Janeiro  em  21  de  Dezembro  de  1876. 

Illm.  eÉxm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.^  em  resposta  ao 
officio  de  18  do  corrente  mez^  relativo  á  votação  qtie 

Eara  o  cargo  de  Vereador  obteve  o  cidadão  Joio  Ànas- 
icio  Ferreira  Duque-Estrada  Júnior^  o  qual  requer  que 
lhe  sejam  addicioiiados  os  Totos  apurados  sem  o  quali- 
ficativo—  Júnior— ;  que  não  estando  prevista  na  lei 
eleitoral  a  duvida  apresentada  por  V.  Éx.,  deve  ser  re- 
solvida pelos  princípios  da  legislação  anterior. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Bento  da  Cunha  e  Figuei* 
redô. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro- 

Ni  723^—  F^Ai^ENDA.—  Em  22  de  dezembro  db1876« 

Approra  o  acto  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Geará  que  elevou 
a  dommissão  do  Gollector  e  Escrivão  do  município  de  Maran-» 
guape  a  do  %j  e  a  dos  da  QoUectoria  de  Acarape  a  85  %. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe^  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  comunica  ao  Sr.  Inspectpr  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  do  Ceará  que  fica  ap- 
provado  o  acto  de  que  dá  conta  em  seu  officio  n."*  66  de 
7  de  Novembro  ultimo,  em  virtude  do  qual,  attendendo 
ás  reclamações  dos  Goltectorese  Escrivães  das  Collec- 
torias  de  RendasGeraes  áoè  manicipios  de  Maranguape 

6  Acarape,  resolveu  em  sessão  da  junta  elevar  a  commis^ 
.são  dos  da  primeira  de  25  a  307o  ^  dos  da  segunda  de  30 
a  35  7«,  tomando  por  base  a  renda  arrecadada  nos  três  úl- 
timos exercicios  de  1873  — 1874, 1875  —  1876 ,  visto 
estar  esse  acto  de  accórdo  com  o  disposto  na  Ordem  n  ."^ 

7  de  8  de  Janeiro  de  1872. 

Barão  de  Cotegipe, 
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N.  7i4.  ^  AGRICULTURA.  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS. —  AviSD  DE  22  de  dezembho  de  1876. 

Manda  abrir  a  matricula  de  escravosi  durante  o  prazo  de  um 
anno,  naquelles  municípios  da  Provinda  de  Pernambuco,  onde 
tal  serviço  se  não  realizou  por  falta  de  agentes  oiQciaes  ou  de 
livros  próprios. 

N.  1:^.— 2.'  Secção.— Directoria  de  Agricultura. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^  Gommercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro 
de  1876. 


Illm.  e  Exm.  Sr .  — Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial 
Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Conforraando-se,  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  13  de  Novembro  de  1875, 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  da  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  29  de  Se- 
tembro de  1874,  Ha  por  bem  ordenar  que  naquelles 
municipios  dessa  Provinda  onde  não  se  procedeu  á  ma- 
tricula especial  de  escravos  mandada  organizar  pelo 
Decreto  n."  4835  de  1  de  Dezembro  de  1871,  ou  por  falta 
de  agentes  oíBciaes,  a  quem  esse  serviço  foi  incumbido, 
ou  por  deficiência  de  livros  que  não  tenham  chegado  ás 
mesmas  localidades  em  tempo  opportuno,  seja  aberta  a 
referida  matricula  para  todos  os  seus  eífeitos,  durante 
o  prazo  de  umanno,  e  observadas,  no  que  forem  appli- 
caveis,  as  disposições  do  citado  Regulamento,  Caps.  4.® 
e5.* 

Para  esse  effeito  fica  V.  Ek.  autorizado  a  expedir  as 
necessárias  providencias  e  por  este  modo  respondido  o 
seu  oíBcio  n. ""  91  de  20  de  Setembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


tr\j\,(\f>K'/\/'^'^ 
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N.  725.  — GUERRA.  — Eu  22  de  dezembro    dg  1876. 

Resolve  a  consulta  do  Ajudante  General  do  Exercito  sobre  a  exe- 
cução da  Circular  de  19  de  Dezembro  de  1876^  pelo  qual  se  de- 
terminou que  se  não  façam  novos  engajamentos  de  praças  pan 
o  ^Exercito. 

Ministério. dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Dezembro  de  i876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Terido-se,  por  Aviso  de  19 do 
corrente,  declarado  que  estando  completo  o  quadro  das 
praças  de  pret  do  Exercito,  não  se  deve  fazer  novos  en- 
gajamentos sem  ordem  do  Governo,  consulta  V.  Ex.  em 
officio  n."*  12141  datado  de  hohtem,  o  seguinte: 

1.**  Se  devem  ser  aceitos  os  indivíduos,  a  quem  se  tem 
concedido  licença  para  estudar  na  Escola  Militar,  eque 
se  apresentarem  para  assentar  praça ; 

2.^  Se  poderão  ser  admitlidos  os  que  se  apresentarem 
voluntariamente,  com  o  âm  de  fazer  parte  das  fileiras 
do  Exercito ; 

3.^  Se  devem  ser  aceitas  as  praças  que  concluírem  o 
tempo  de  serviço  e  pedirem  para  continuar  como  enga- 
jadas. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  devem  ser  admil- 
tidos  a  assentar  praça  os  individues  gue  tem  obtido 
licença  para  se  matricular  na  Escola  Militar ;  mas  que 
não  se  deve,  até  ulterior  deliberação,  aceitar  voluntá- 
rios nem  permittir  novos  engajamentos  sem  ordem  do 
Governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Duque  de  Caxias.— Sr. 
Conselheiro  Ajudante  General  do  Exercito. 


^/tSg/^fi^f^^^gfísJfSt/* 


N.  726.— GUERRA.— Eli  23  de  dezembro  de  1876. 

Resolve  a  duvida  proposta  sobre  a  antiguidade  relativa  de  posto 

entre  dous  capitães. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Dezembro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  á  duvida  proposta 
pelo Commandante  do  T.""  Batalhão  de  Infantaria,  sobre 
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a  qual  informoa  essa  Repartição  em  12  do  corrente, 
relativamente  ao  tempo  de  serviço  mandado  cofttar  por 
Portaria  de  3  de  Novembro  próximo  passado  ao  Capitão 
Joaquim  António  de  Moraes,  de  8  do  Maio  de  1871,  data 
em  que  foi  inspeccionado  e  julgado  prompto,  a  15  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  em  que  reverteu  á  1."  classe 
do  Exercito ;  declaro  a  V.  Ex.  que  esse  tempo  deve  ser 
abatido  do  que  perdeu  na  qualidade  de  aggregado  á  sua 
arma  o  referido  Capitão,  o  qual  fica  contando  maior 
antiguidade  de  seu  posto  do  que  o  Capitão  Bazilio  Magno 
da  Silva  Júnior,  que  pela  Imperial  Resolução  de  4  do 
Outubro  ultimo,  tomada  sobre  consulta  do  Conselho  Su- 
premo Militar,  foi  mandado  considerar  mais  antigo  do 
que  aquelle. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Duque  de  Caxias. — Sr.  Aju- 
dante-General. 
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N.  7á7.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Aviso  de  23  db  dezembro  de  1876. 

Estabelece  regras  para  a  isenção  da  matricula  de  escravos  que 
se  mandou  abrir  dentro  do  prazo  de  um  anno,  naquelles  mu- 
nicípios da  Província  de  Pernambuco,  onde  tal  serviço  não  foi 
effectuado  por  falta  de  agentes  officiaes  ou  de  livros  próprios. 

N.  19.— 2.'  Secção. —  Directoria  de  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.*^  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de 
1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Por  Aviso  desta  data,  sob  n."  18, 
foi  autorizada  essa  Presidência  a  mandar  abrir  durante 
o  prazo  de  um  anno,  e  para  todos  seus  effeitos,  a  matri- 
cula especial  de  escravos,  naquelles  municipios  onde  ella 
se  não  effectuou  por  falta  dos  agentes  officiaes  ou  na  de- 
ficiência de  livros  próprios  para  esse  registro. 

Ao  expedir  as  providencias  necessárias  á  execução  de 
tal  serviço,  V.  Ex.  terá  emattenção  as  seguintes  regras: 

l.""  A  nova  matricula  só  é  applícavel  áquelles  muni- 
cipios onde  se  tenha  verificado  alguma  das  hypotheses 
previstas  pela  Circular  n.*"  4  de  10  de  Dezembro  Je  1875 
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e  nâo  aos  que  foram  desmembrados  de  antigas  circum- 
scripções  a  que  pertenciam  e  nas  quaes  se  tenha  procedido 
em  tempo  á  matricula  especial,  nem  âquelles  cujos  es- 
cravos Xenham  sido  dados  à  matricula  em  outros  muni- 
cípios ; 

2.^  A'  nova  matricula  somente  devem  ser  admittidos 
âquelles  escravos  cuja  residência  uo  município  date  de 
tempo  anterior  a  30  de  Setembro  de  1873,  o  que  deve  ser 
provado  perante  o  encarregado  da  matricula  por  meio  de 
justificação  julgada  por  sentença  com  citação  do  curador 
de  orpbãos,  por  attestado  de  autoridade  civil  ou  eccle- 
siastica  ou  por  declaração  de  testemunhas  dignas  de  fé, 
devendo  os  respectivos  documentos  ser  archivados  com 
as  relações  a  que  se  refere  o  art.  13  do  Regulamento 
n.""  4835  de  1  de  Dezembro  de  1871 ; 

3.^  Deve  a  nova  matricula  ser  annunciada  pelo  modo 
e  com  as  formalidades  prescriptas  no  art.  10  do  mesmo 
Regulamento,  declarando-se  nos  editaes,  com  a  antece- 
dência que  as  distancias  requerem,  os  dias  em  que  a  ma- 
tricula deve  abrir-se  e  encerrar-se ; 

4.*  Pela  matricula  de  cada  escravo  pagará  o  senhor  o 
emolumento  fixado  na  primeira  parte  do  art.  47  do  Re- 

Íulamento  citado  (500  rs.),  devendo  ser  abonada  aos 
oUeclores  e  seus  Escrivães  a  porcentagem  estabelecida 
pela  Ordem  do  Thesouro  Nacional  de  12  de  Julho  de  1872. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  728.  —AGRICULTURA  ,  COMMERCIO    E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  de  23  de  dezembro  de  1876. 

Sobre  matricula  de  escravos  dentro  do  prazo  legal. 

2."  Secção.— Directoria  de  Agricultura.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultjara,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Fica  inteirado  este  Ministério? 
pelo  seu  ofíicio  n/'  28  de  29  de  Março  do  corrente  anno, 
de  haver  sido  aberta  e  encerrada  em  todos  os  municipios 
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dessa  província^  dentro  do  prazo  le^al,  a  matricula  es- 
pecial dos  escravos  ordenada  pelo  Decreto  n.""  4835  do 
1/  de  Dezembro  de  1871,  nào  se  verificando  a*lguma  das 
hypotheses  a  que  se  referiu  o  Aviso  Circular  de  10  de 
Dezembro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  Thomaz  José  Coelho  (j^  Al- 
meida.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

No  mesmo  sentido  expediram-se  Avisos  ás  Presidên- 
cias das  Provincias  do  Ceará,  Goyaz,  S.  Pedro,  Piauhy, 
Alagoas,  Paraliyba,  Santa  Catharina,  Sergipe,  Paraná, 
Mato  Grosso  e  Rio  de  Janeiro. 


N.  729.  —AGRICULTURA  ,  GOMMERCIO  E   OBRAS 
PUBLICAS .— Aviso  db  23  ob  dezbubro  db  1876. 

Manda  abrir  a  matricula  dos  íllhos  livres  de  mulher  escrava 
naquelles  municípios  da  Província  de  Pernambuco,  onde  por 
falta  de  agentes  officiaes  ou  por  deficiência  de  livros  pro* 
prios,  não  tenba  sido  realizado  esse  serviço. 

• 

N.  21.— 2.*  Secção.— Directoria  de  Agricultura.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro 
'de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Fica  V.  Ex.  autorizado  a  mandar 
abrir  a  matricula  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava 
naquelles  municípios  onde,  por  falta  dos  agentes  oiQ- 
ciaes  ou  na  deficiência  de  livros  próprios,  não  tenham 
sido  observadas  nesta  parte  as  disposições  relativas  a 
«sse  serviço,  devendo  a  mesma  matricula  ser  annunciada 
por  meio  de  editaes,  nos  qtiaes  se  marcará  o  prazo  de 
um  anno  para  que  as  pessoas,  a  quem  incumbe  a  obri- 
gação do  art.  7.^  do  Regula meiito  n.''483S  do  1.""  de  De- 
zembro de  1871,  a  possam  cumprir  independentemente 
da  multa  a  que  ficam  sujeitos  de  então  em  diante,  na 
conformidade  dos  Regulamentos  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida.— Sv.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  730.— MARINHA.— ÂYiso  de  23  de  dezeubro  de  1876. 

Faz  extensivas  as  disposições  do  Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1865 
aos  operários  dos  Arsenaes  de  Marintia,  que  íallecerem  repen- 
tinamente em  acto  de  serviço, .  quer  por  moléstia,  quer  em 
consequência  de  desastre. 

N.  3048.— 2.'  Secção. — Ministério  dos  Negocies  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1876. 

De  accôrdo  com  o  parecer  emittido  pelo  Conselho 
Naval  em  Consulta  n."*  3127  de  25 de  Agosto  ultimo,  de- 
claro a  V.  S.,  em  resposta  ao  offlcio  n.**  183  do  i  .*  do 
mesmo  mez,  que  o  Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1863, 
dispondo  que  nos  Hospitaes  e.ERfermarias  de  Marinha 
sejam  recebidos,  para  se  lhes  mandar  dar  sepultura  de- 
cente, os  cadáveres  das  praças  dos  navios  de  guerra, 
deve  applicar-se  aos  operários  dos  Arsenaes,  que,  estando 
em  serviço,  fallecerem  repentinamente,  quer  por  molés- 
tia, querem  consequência  de  desastre;  salvo  se  forem 
reclamados  por  pessoas  da  familia  ou  por  amigos^  com 
a  intenção  de  lhes  fazerem  o  enterramento. 

O  que  a  Y.  S.  communico  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos effeitos  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Ltiú  António  Pereira  Franco. 
— Sr.  Director  interino  do  Hospital  de  Marinha  da 
Corte. 
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N.  731.— FAZENDA.—  Em  23  de  dezembro  de  1876. 

Fixa  a  intelligencia  da  Circular  n.^  35  de  23  de  Dezembro  de 
i875,  relativa  ao  despacho  das  ctiitas  e  riscados  em  morim 
de  qualidade  inferior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  aosSrs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  a  cópia  junta  de  uma  Ordem 
nesta  data  expedida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  explicando  o 
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verdadeiro  sentido  da  Circalar  n.®  3S  de  23  de  Dezembro 
de  i875,que  em  varias  Alfandegas  se  tem  querido  errada- 
mente applicar  ao  despacho  das  chitas  em  morim,  a  fim 
de  que  os  Srs.  Inspectores  a  façam  observar  nas  Alfan- 
degas de  saa  jurisdicçSo. 

Barào  de  Cotegipe^ 

Gópie  da  Ordem  e  que  se  refere  a 
Circular  «upra. 

N.  191  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio 
de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1876* 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr,  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sal,  para  que  o  faça  constar  ao  da  Alfandega 
de  Porto  Alegre,  em  resposta  á  consulta  feita  em 
officio  de  16  de  Novembro  próximo  findo,  annexo  ao  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria,  n.**  192,  do  dia  seguinte, 
que  bem  considerou  classificada  no  art.  678da  Tarifa, 
para  pagar  a  taxa  de  1^200  por  kilogramma,  a  chita  em 
morim,  azul,  de  ramos  amarellos»  cuja  amostra  enviou, 
por  ser  esta  a  classificação  que  lhe  cabe,  e  a  que  se  acha 
de  accôrdo  com  diversas  decisOes  proferidas  pelo  referido 
Tribunal  sobre  mercadoria  idêntica. 

E  porque  da  doutrina  da  Circular  n.*"  35  de  23  de  De- 
zembro de  1875,  que  mandou  assemelhar  ao  panno  de 
algodão  de  cór  liso,  para  pagara  taxa  de  600  réis  por  kilo- 
gramma,  certa  mercadoria  que  por  sua  espessura  e  peso 
mais  se  approximassedos  brins  de  algodão  próprios  para 
calças  de  homem,  do  que  dos  morins  estampados,  tenham 
alguns  commerciantes  pretendido  deduzir  direito  para 
submelterem  a  despacho  as  chitas  e  riscados  em  morim, 
grossos  ou  de  qualidade  ordinária,  sob  a  denominação 
de— panno  de  algodão  tinto-*,  da  taxa  de  600  reis  o  kilo- 
gramma, cumpre  que  o  Sr.  Inspector  officie  sem  demora 
ás  Alfandegas  sujeitas  á  sua  jurisdicção,  explicando-lhes 
^  O  verdadeiro  sentido  da  supramencionada  Circular,  e 
fazendo-lhes  ver  que  taes  chitas  ou  riscados,  embora  de 
inferior  qualidade,  ou  um  pouco  mais  encorpados  que  o 
morim  commum,  estão  no  mesmo  caso  da  mercadoria 
sobre  que  versa  a  consulta  que  ora  é  respondida 

Barão  de  Cotegipe. 
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N.  73á.  — FAZENDA.  — Em  23  de  Dezembro  de  187tí. 

Recommenda  ás  Thesourarias  que  não  abonem  a  gratificação 
de  transporte  aos  Engenheiros  exclusivamente  empregados 
cm  trabalhos  de  {gabinete  de  qualquer  commiss&o  do  Miois- 

tcrio  da  Agricultura. 

Ministério  dos  Ne^ocioç  da  Fazenda. —  Rio  de  Janei- 
ro em  23  de  Dezembro  de  1876. 

O  Birãodo  Gotcgipe,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Tliesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inf^pc»- 
clores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  de  cpnformidadc 
com  o  Aviso  do  Ministério  de  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  de  J13  do  corrente  mez,  que  nâo  abonem 
a  gratificação  de  transporte  aos  Engenheiros  que  estive- 
rem exclusivamente  empregados  em  trabalhos  de  gabi- 
nete de  qualquer  commissão  ou  Repartição  daquello 
Ministério. 

Barão  de  Cotegipe. 


^/\fyj\P^j\/\/\/* 


N.  733.  —  FAZENDA.  —   em  26  dk  dezbmbro  db  1876. 

RMlux  a  três  o  numero  dos  cobradores  de  impostos  da  Recebe  - 

dória  da  Proviucia  de  Pernambuco. 

i 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Dezembro  de  1876. 

• 

Illm.  eExm.  Sr. —  Communico  a  Y.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  que,  tendo  em  vista  a 
proposta  feita  pelo  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda 
emofficio  n.^^lQO  del5  de  Novembro  próximo  findo,  de 
accôrdo  com  a  do  Administrador  da  Recebedoria  dessa 
Província,  resolvi  reduzir  a  três  o  numero  de  Cobra- 
dores de  impostos  desta  ultima  Repartição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Barão  de  Cotegipe.  — 
À'  S.  Elx.  o  Sr.  Prcsidendeda  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  734.—  FAZENDA— Em  26  de  dezbmbro  de  1876. 

O  pagamento  de  meio  soldo  aos  filhos  dos  militares  cessa  quando 
elles  completam  a  idade  de  i8  annos ;  o  das  pensões,  porém, 
concedidas  pelo  Poder  Legislativo  só  deve  cessar  quando  chegam 
á  maioridade  legal ,  que  ô  a  idade  de  SI  annos. 

Hinistcrio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Dezembro  de  1876. 

O  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Theíouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  resposta  ao  seu  oíTicio  n.*"  184  de  31  de 
Outubro  ultimo,  que,  á  vista  da  disposição  especial  da  Lei 
de  6  de  Novembro  de  1827,  regularmente  procedeu  fa- 
zendo cessar  o  pagamento  do  meio  soldo  de  18^jMX)0^  que 
percebia  João  Carlos  Henna  Barreto,  filho  do  Brigadeiro 
o  ão  Manuel  Menna  Barreto,  desde  que  o  pensionista 
o  mpletou  a  idade  de  18  annos. 

A  pensão  de  600/fOOOannuaes,  porém,  concedida  ao 
mesmo  pensionista  pela  Resolução  Legisla  tivan""  1759 
de  26  de  Outubro  de  1869,  deveser-lhe  abonada  até  que 
elle complete  a  idade  de  21  annos,  que,  conforme  o 
Direito  Civil,  é  a  maioridade  legal. 

Barão  de  Cotegipe, 
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N.  735.— JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  dezembro  de  1876. 

Gabe  também  ao  serventuário  interino  o  ónus  da  prestação  da 
terça  parte  dos  rendiíiientos  de  um  ofiicio  de  Justiça. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio 
de  Janeiro,  28  de  Dezembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  oDicio  de  4  do  corrente,  sob 
D.*"  131,  Y.  Ex.  submetteu  á  decisão  do  Governo  a  se* 
guinte  duvida:  — se  o  nomeado  para  servir  interina- 
mente um  oíBcio  de  Justiça,  na  falta  do  successor  do 
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serventuário  vilalicio,  está  sujeito  i  obrigação  imposta 
ao  ditosuccessor  de  pagar  a  terça  parte  dos  vencimentos. 
Declaro  a  Y.  Ex.  que  essa  obrigação,  constituindo  um 
ónus  do  officio,  passa  a  quem  quer  que  o  exercer  durante 
a  vida  do  proprietário. 

Deus  Guarde  a  V.^  Ei.  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. ---Sr.  Presidente  da  Província  das  AlagOas. 
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N.  736. --FAZENDA.^ Em  29  de  pezbmbro  de  1876. 

Manda  dar  execução  ao  Decreto  que  suspende  por  mais  de  6  mens 
a  cobrança  dos  direitos  do  gado  vaccum  e  lanígero. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Dezembro  de  i876 

O  Barão  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  eflfeitos,  ^ 
inclusa  cópia  do  Decreto  n.*  6439  de  28  do  corrente  raez, 
prorogando  por  mais  seis  mezes  as  disposições  do  Decreto 
suspendendo  a  cobrança  dos  direitos  de  consumo  do 
gadovaccum  e  lanigero  importado  no  Império. 

Barão  de  Cotegip^. 
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N.  737.— MARINHA.— Aviso  de  29  dk  dezembro  de  i876. 

Emquanto  faltar  o  competente  deposito  no  arsenal  a  carne  verde 
será  examinada  no  açougue  do  fornecedor. 

N.  3322. —  4.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1876. 

Resolvi  relevar  Bento  José  Nogueira  da  multa  em  que 
incorreu,  segundo  declarou-me  a  Contadoria,  por  não 
ser  possível  verificar-se,  á  vista  da  disparidade  das  in- 
formações, SC  foi  ou  não,  com  justiça,  rejeitada  a  carne 
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verde  fornecida  a  21  do  mez  próximo  findo,  para  con- 
samo  dos  navios  da  Armada  e  corpos  de  Marinha. 

A  causa  deste  inconveniente  procede,  sem  duvida,  de 
não  terem  sido  cumpridas  as  ordens  repetidamente  ex- 
pedidas no  sentido  de  regular isar-se  o  exame  daquelle 
género. 

Emquanto,  porém,  não  fór  estabelecido  o  deposito  no 
Arsenal,  como  determina  o  Aviso  n.**2893  de  6  de  De- 
zembro de  1878,  e  cuja  execução  ora  reitero,  V.  S. 
deverá  ir  ou  mandar  algum  Medico  do  Corpo  de  Saúde 
em  quem  mais  confie,  á  casa  do  fornecedor,  para  veri- 
ficar a  qualidade  e  estado  da  carne,  quando  pelo  Medico 
do  dia  fór  considerada  ruim  e  por  isso  rejeitada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Lwte  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Cirgiâo-mór  da  Armada, 
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Çí.  738.— MARINHA.— Aaiso  de  29  de  dezembro  de  1876. 

Não  podem  ser  aceitas  propostas  sujeitando-se  ao  preço  mais 
vantajoso  que  íòr  apresentado  em  concurrencia. 

N.  3325. —  4.'  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha. —  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1876. 

A  proposta  dos  negociantes  Corrêa  Bmdeira  &C.*, 
para  serem  preferidos  no  fornecimento  de  cal  de  marisco 
durante  o  1.*  semestre  de  1877,  sujeitando-se  ao  preço 
da  proposta  mais  vantajosa  apresentada,  não  pôde  ser 
aceita ;  nem  o  devem  ser  outras  concebidas  em  termos 
taes,  conforme  já  foi  resolvido  em  Aviso  n.""  1264  de  9 
de  Junho  de  1875,  pois  isso  seria  illaquear  a  bôa  fé  dos 
concurrentes.  Concluído  o  prazo  do  contracto  que  se 
celebrar,  os  supplicanles  tém  o  direito  de  aprcsentar-se 
a  nova  concurrencia^  se  a  houver;  fixando,  porém,  o 
preço  por  que  puderem  vender  o  artigo. 

Fica  assim  respondido  o  officio  n.""  185  que  Y.  S.  me 
dirigiu  a  18  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Luiz  António  Pereira  Franco. 
-—Sr.  Intendente  da  Marinha. 
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N.  739.— MARINHA.— Aviso  de  29  de  dezembro  de  1876. 

Em  bem  do  direito  de  propriedade  e  da  barateza  do  género  os 
carraes  de  peixe^  levantados  com  a  competente  licença,  não 
serão  excluídos  dos  locaes  apropriados  sem  que  preceda  recla- 
mação provando  que  causam  prejuizo  ao  trafego  do  porto. 

N.  2715.— 3."  Secção.— Miniiterio  dos  Negócios  da 
Marinha.  — Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1876. 

Em  resposta  aoofficio  que  V.S.  dirigiu-me  sob  n."90 
de  22  de  Julho  ultimo,  propondo  providencias  a  fim  de 
não  serem  concedidas  licenças  pelas  Gamaras  Munici- 
pães  para  a  construcção.e  reconstrucção  de  cercadas  de 
peixe  na  área  compreiíendida  entre  a  barra,  littoral  das 
cidades  do  Rio  de  Janeiro  e  Nictheroy,  declaro  a  Y.  S., 
para  os  devidos  eífeitos,  de  conformidade  com  o  parecer 
do  Conselho  Naval  emittido  em  Consulta  n.*"  3138  de  15 
de  Setembro  próximo  passado,  que  emquanto  não  houver 
reclamações,  convenientemente  dirigidas  ao  Governo, 
provando  que  os  curraes  de  peixe  causam  damno  ao 
trafego  da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  não  podem  ser  auto- 
rizadas  as  providencias  propostas  por  Y.  S.,  porque* 
com  certeza  produziriam  prejuizo  aos  proprietários  dos 
curraes  de  peixe,  e  carestia  desse  género  nos  mercados 
das  duas  cidades  supramencionadas;  entretanto  que 
pelo  Decreto  n.°  2756  de  27  de  Fevereiro  de  1861  tem 
Y.  S.,  e  em  geral  todos  os  Capitães  de  Portos,  autori- 
dade e  recursos  necessários  para  reparar  ou  evitar  os 
damnos,  por  Y.  S.  denunciador  no  seu  referido  officio, 
decrescendo  que  nenhuma  cercada  será  levantada  ou 
determinada  senão  de  conformidade  com  as  declarações 
que  previamente  é  Y.  S.  obrigado  a  fazer. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — Luiz  António  Pereira  Franco. 
—  Sr.  Capitão  do  Porto  da  Corte  e  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro. 
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N.  740.—  FAZENDA.—  Em  30  de  Dezembro  de  1876. 

Sobre  o  meio  soldo  que  compete  ás  .filhas  solteiras  e  aos  filhos 
menores  de  Officiaes  do  Exercito  fallecidos  e  que  fallecerem 
sem  terem  completado  âK  annos  de  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Dezembro  de  1876. 

O  BarSo  de  Gotegipe,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourai-ias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeítos  que  ás  filhas  solteiras  dos  Officiaes  do 
Exercito  fallecidos  e  que  fallecerem,  reformados  ou  não, 
sem  terem  completado  25  annos  de  serviço,  compete, 
na  forma  do  art.  8.'*  da  Lei  n.**  1220  de  20  de  lulho  de 
1864,  orneio  soldo  correspondente  ás  25.'*  partes  com 
que  seus  finados  pais  foram,  ou  poderiam  ser  reformados, 
segundo  o  disposto  no  art.  9.%  §  1.%  da  Lei  n.*  648  de 
18  de  Agosto  de  1852;  e  que  aos  varões  menores  de  18 
annos  cabem  as  quotas  correspondentes  á  metade  do 
soldo  com  que  seus  pais  também  foram  ou  poderiam  ser 
reformados  sem  terem  completado  os  ditos  25  annos  de 
serviço,  nos  termos  do  Alvará  de  16  de  Dezembro  de 
1790  e  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827. 

Barão  de  Cotegipe. 
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